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REINVIDICATÓRIA 

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a) ____________________________ N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA DE IMÓVEL

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......................(nome)....., .... (qualificação e residência)..., por seu procurador firmatário,  vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para, de conformidade com o art. 16, do Decreto-Lei n° 58  , de 17.12.1937, bem como em suas alterações posteriores, propor a presente ação sumaríssima para adjudicação de imóvel contra .......... (qualificação e residência), em face dos seguintes fatos e fundamentos: 

1 -  O requerente, por escritura de promessa de compra e venda, lavrada no Cartório do Oficio, livro fls... em (data), devidamente inscrita no Registro Geral de imóveis do Ofício, sob n livro fls. contratou com o requerido em caráter irrevogável e irretratável a compra do (descrever o imóvel) pelo preço de R$.......  para pagamento (descrever a forma de pagamento); (escritura anexa).

2 - Conforme provam os documentos anexos, o requerente pagou o total de preço fixado e, apesar disso, não conseguiu, pelos meios amigáveis, que o requerido lhe outorgasse a competente escritura definitiva de compra e venda a que tem direito, razão por que propõe a presente ação para obtê-la.

Em face do exposto, com fundamentos nos arts. 276, 277 e 278, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência  se digne determinar a citação do requerido para responder aos termos da presente ação, na qual se requer a adjudicação por sentença do imóvel descrito, com a sua condenação nas custas e honorários.

Para os efeitos da taxa judiciaria dá-se o valor de R$ 

Termo sem que E. Deferimento.

.............., ... de ............ de 19.......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ADVOGADO - PETIÇÃO PARA POSTULAR SEM ADVOGADO

Exmo. Sr. Dr. juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

        .....(Nome, qualificação e residência)...,  expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente quer propor uma ação possessória contra ..., seu vizinho, no imóvel denominado ..., localizado no município de ....

2. Acontece que nesta cidade não existe advogado (ou que o único advogado existente se recusa a patrocinar a causa, ou está impedido, ou não lhe merece inteira confiança).

Assim exposto, e com fundamento no art. 36, segunda parte, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência conceder licença ao requerente para postular em causa própria.

Espera deferimento.

Local, data e assinatura.

--------------------- Obs.: Em país de extenso território, de comarcas quase despovoadas, em que muitas vezes o único letrado foi escolhido para juiz, é natural que se pense na falta de advogado no lugar, ou nos casos de recusa, ou impedimento dos que haja (Pontes de Miranda).

ALIENAÇÃO DE IMÓVEL QUE NÃO ADMITE DIVISÃO CÔMODA

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara .......

Comarca de ..........

     ... (nome)...., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 1.112-V, do Código de Processo Civil, propor a presente ação para venda de quinhão em coisa comum, contra ...(nome)...., ..... (qualificação e residência), tendo em vista os seguintes fatos e fundamentos: 

1° O requerente, conforme prova a escritura anexa, em condomínio com os requeridos, na proporção 1/3, para cada um, é proprietário do imóvel sito na ...................

2° Acontece que, desejando vender o seu quinhão de 1/3 que possui no imóvel descrito, tem uma pessoa interessada para tal aquisição, tendo-lhe oferecido a quantia de R$....... para pagamento à vista.

3° Assim, requer a Vossa Excelência, a citação dos requeridos para, no prazo de 10 dias, deduzirem, por artigos, a sua preferência, sendo certo que, silenciando os mesmos, tal missão importará em renúncia do direito de preferência.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se o valor de R$........

Termos em que E. Deferimento.

............, ....de .............. 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIENAÇÃO DE IMÓVEL COM SUB-ROGAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível Comarca de ......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado infra-assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. A herança do requerente foi gravada, em cláusula testamentária, de inalienabilidade vitalícia (doc. n.º 2).

Houve, na partilha, pequena propriedade agropecuária, denominada ..., situada no Município de ..., ao tempo do inventário avaliada em R$..., hoje de valor estimado de R$... (docs. n.ºs 3 e 4).

2. O requerente fixou domicílio e residência na cidade de ..., Estado de ..., onde exerce clínica médica e pretende permanecer.

O referido imóvel, de reduzidas proporções e capacidade econômica (........... hectares aproximadamente), situada em estado longínquo, distante do domicílio do seu proprietário, é de difícil administração e aproveitamento pelo requerente.

3. Evidente a vantagem da alienação do imóvel e sua substituição por títulos da dívida pública, requer a Vossa Excelência, com fundamento no art. 1.112, II, do Código de Processo Civil, que, ouvido o representante do Ministério Público, se digne de conceder-lhe a alienação e sub-rogação, procedendo-se na forma dos arts. 1.104 - 1.109 da Legislação Instrumental. rafael

Termos em que E.  deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIENAÇÃO DE QUINHÃO EM COMUM 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara .......

Comarca de ..........

     ... (nome)...., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 1.112-V, do Código de Processo Civil, propor a presente ação para venda de quinhão em coisa comum, contra ...(nome)...., ..... (qualificação e residência), tendo em vista os seguintes fatos e fundamentos: 

1° O requerente, conforme prova a escritura anexa, em condomínio com os requeridos, na proporção 1/3, para cada um, é proprietário do imóvel sito na ...................

2° Acontece que, desejando vender o seu quinhão de 1/3 que possui no imóvel descrito, tem uma pessoa interessada para tal aquisição, tendo-lhe oferecido a quantia de R$....... para pagamento à vista.

3° Assim, requer a Vossa Excelência, a citação dos requeridos para, no prazo de 10 dias, deduzirem, por artigos, a sua preferência, sendo certo que, silenciando os mesmos, tal missão importará em renúncia do direito de preferência.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se o valor de R$........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIENAÇÃO ARRENDAMENTO - ONERAÇÃO DE BENS GRAVADOS DE INCAPAZES 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara......

Comarca de ............

    ....(nome)..., .... (qualificação e residência), tutor do menor ..(nome).. com .... anos de idade, por seu procurador infra-assinado vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  nos termos do art. 1.112, III, do Código de Processo Civil, requerer  autorização judicial para alienação de imóvel de menor, tendo em vista os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O imóvel de propriedade do menor, localizado na..........., possui as seguintes medidas e confrontações: ..............................................................................................................................................

2. O imóvel descrito, além de se encontrar em péssimo estado de conservação, está alugado por quantia ínfima, quase que insuficiente para fazer face aos ônus fiscais; 

3.  A ótima localização do imóvel assegurar-lhe-á, sem dúvida, um preço compensador, o que permitirá a aquisição de outro imóvel em melhores condições.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a Vossa Excelência a expedição do competente, alvará judicial.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________________ N.B. - idêntico modelo será adotado nos casos de arrendamento, bem como nos demais casos, com as devidas adaptações.

ALIENAÇÃO EM LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE COISA COMUM 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

   ......(nome)....., .... (qualificação e residência), por seu procurado infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  com fundamentos no art. 1.112-IV, do Código de Processo Civil, propor a presente ação para venda de coisa comum, contra E e B, (os demais condôminos), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente, juntamente com os requeridos, é proprietário, em condomínio, do imóvel sito na ........., adquirido por escritura pública lavrada no........e registrada no .....sob n.º....., sendo certo que cada condômino possui 1/3 do aludido imóvel.

2° Conforme se verifica da própria natureza do imóvel, o mesmo é indivisível, tomando-se impossível o seu uso e gozo, por todos os condôminos, razão por que, em face do desacordo existente, impõe-se a sua venda.

Assim, requer a citação dos requeridos para, no prazo de 1O dias, querendo, contestar a presente ação, na qual se requer a venda do imóvel, objeto do condomínio e a conseqüente partilha de seu produto, deduzidas as despesas respectivas.

Para os efeitos legais e fiscais, dá à presente o valor de R$........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANULAÇÃO DE CONTRATO DE VENDA DE ASCENDENTE A DESCENDENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ......

(Nome, qualificação e endereços), por seu advogado (procuração, doc. n.º .......), quer propor contra ....................(nome, qualificação e endereço), e sua mulher ............................, ação de anulação de contrato de compra e venda, pelos motivos que passam a expor: 

1. (Nome), irmão dos requerentes, é o terceiro e mais novo filho do casal, e até contrair núpcias, no dia ....... de ....... do ano passado (doc. n.º ......), vivia sob o teto e sustento de seu pai (nome), falecido no dia ........

Por escritura lavrada no Cartório ......., na cidade de ..............ouvido requerentes vendeu ao filho o imóvel situado na rua .................................., nesta cidade, pelo preço de ..................., como prova a certidão ora exibida (doc. n.º .......). A escritura foi transcrita no Registro Público.

2. Os ascendentes não podem vender aos descendentes, sem que os outros descendentes expressamente consintam (Código Civil, art. 1.132).

A compra e venda, como todo contrato, exige a capacidade das partes. A capacidade de comprar e vender se reconhece, pois, em todos os que, nos termos do Código, são capazes de contratar. Mas além das incapacidades comuns a todos os contratos, a lei, com fundamento na moralidade das convenções, estabelece outras, de caráter especial, entre elas se incluindo a de que trata o art. 1.132, que tem origem na Ordenação, Livro 4, Título 12, que visava a "evitar muitos enganos e demandas que se causam e podem causar nas vendas que algumas pessoas fazem a seus filhos" (Carvalho Santos, Código Civil Interpretado, vol. XVI).

Não é outro o fundamento da proibição do Código, assinalam os mestres, quando dizem que a razão do preceito é evitar que sob calor de venda se façam doações prejudiciais à igualdade das legítimas.

     
 Na proibição a que se refere o Código Civil, art. 1.132, compreende-se a permuta, a cessão de direitos e a dação em pagamento, como quaisquer outros contratos que tenham por fim fraudar as legítimas (Revista dos Tribunais, vol. 170, p. 163).


Note-se: a lei exige que os outros descendentes consintam de modo expresso na "venda".


O negócio jurídico impugnado, além da expressa proibição legal que marca a sua invalidade, tem toda suspeita de fraude. A escolha de outra comarca, distante, para lavratura do ato: o convívio sob o mesmo teto, do "vendedor" e do "comprador"; a notória falta de recursos financeiros do beneficiário são fatos que denotam a suspeita de fraude, que o MM. Juiz analisará com sua proverbial sabedoria.


Pelo exposto, requerem a citação dos demandados para, sob pena de revelia, responderem aos termos da ação, que se espera julgada procedente, decretando a nulidade do ato e condenando os demandados nas custas e honorários advocatícios.


Protestam por provas documental e oral - depoimento pessoal dos demandados e de testemunhas.

Dá-se à causa o valor de R$............

T. em que, E. deferimento ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AVERBAÇÃO DO PATRONÍMICO DO COMPANHEIRO NO REGISTRO CIVIL DA COMPANHEIRA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ........  Comarca de ..........

        ....(nome) ...,  (qualificação e residência), convivendo em união de fato com ...(nome).. ................, ......(qualificação do companheiro) desde ......(data - mínimo cinco anos) (ou, se for o caso, de cuja união nasceram os filhos em... ), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, de conformidade com o disposto no art. 57, § 2°, da Lei n° 6.015, de 31.12.1973, com a nova redação que lhe foi dada pelo art. 1° da Lei n° 6.216, de 30.06.1975, requerer a averbação no seu Registro de Nascimento constante da .....(Circunscrição ou Pretoria, n°......, livro ...... e fls. ......) do patronímico ............ de seu companheiro, em face da concordância do mesmo e após cumpridas as formalidades legais.

A requerente, na sociedade que freqüenta, é considerada e  apresentada como esposa do seu companheiro................, tanto assim que todos a conhecem como senhora.................... (o patronímico que pretende averbar), justificando-se, portanto, para evitar vexames ou conseqüências desagradáveis, o deferimento do pedido ora formulado a fim de possibilitar a legalização de seus documentos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

TERMO DE CONCORDÂNCIA 

Eu, .....(nome) ...., na qualidade de companheiro da requerente, concordo plenamente com o pedido ora formulado.

(assinatura do companheiro) 

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       ...(nome)....,.... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com fundamentos no art. 946-1, do Cód. de Proc.  Civil e art. 569, do Código Civil, propor a presente ação de demarcação contra ...(nome)..., ... (qualificação e residência), pelos motivos seguintes: 

1° O Requerente, por escritura pública lavrada no Cartório em registrada no Registro de imóveis do .... Ofício, sob n° ...., a fls. ...., do Livro n°...., em...., adquiriu de ...., a fazenda denominada...., com a área de .... alqueires, localizada no lugar denominado .... neste Município; 

2° A gleba acima descrita possui os seguintes limites e confrontações: ...(descrever)...

3° A gleba aludida não possui limites assinalados por marcos, confundido, portanto, com os da propriedade do Requerido, razão por que impõe a respectiva demarcação; 

4° Os limites a se constituírem, de acordo com o título de domínio e a posse do Requerente, devem ser traçados e demarcados, tomando-se por base, ou ponto de partida, o espigão da montanha (ou o que for no caso).

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação, na qual se requer a demarcação da propriedade já descrita, correndo as despesas "pro rata temporis".

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _______________________ 

N.B. - No caso de serem casados os litigantes, as respectivas esposas deverão integrar o feito.

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM DIVISÃO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

         ........(nome)....., .... (qualificação e residência)..., por seu bastante procurador firmatário, vem, respeitosamente,  perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 947 do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação cumulada de demarcação e divisão, sendo a primeira contra os respectivos confinantes do imóvel, demarcando em, A, B e C (qualificação e residência), e a segunda, contra os demais condôminos D, E e F (qualificação e residência), levando em consideração os motivos seguintes: 

I - Do fato e da propriedade dos pedidos cumulados 

1° O Requerente, juntamente com os Requeridos D, F e E, são senhores e possuidores legítimos, em condomínio, da Fazenda Barra Fria, situada neste Município, no lugar denominado .... com a Área de .... alqueires, confrontando com os confinantes Requeridos, havida no inventário do finado conforme o formal de partilha anexo, extraído dos autos do referido inventário e devidamente registrado no Registro Geral de imóveis do...., sob n°....... Livro .... a fls. ....; 

2° A propriedade acima descrita não está demarcada, tanto assim que, não possuindo limites assinalados por marcos, confunde-se com os limites das propriedades dos confinantes A, B e C; 

3° Desta forma, tratando-se de propriedade ainda não demarcada, na conformidade do disposto no art. 569, do Código Civil, justifica-se a propositura da presente ação, para compelir os Requeridos confinantes a demarcá-la, juntamente com o Requerente e demais condôminos, sendo as despesas do processo demarcatório partilhadas  "pro rata"; 

4° Por outro lado, tratando-se de uma propriedade comum e não mais interessando ao Requerente a comunhão, assiste-lhe o direito, com fundamentos no art. 629, do Código Civil, de exigir dos Requeridos condôminos a sua divisão, correndo as despesas do processo divisório em proporção; 

5° Por sua vez, a cumulação dos pedidos de demarcação e divisão da propriedade em causa tem o mais perfeito apoio no art. 947, do Cód.  Proc.  Civil, processando-se preliminarmente a demarcação dos limites com os confinantes e, posteriormente, concluída aquela fase, a sua divisão entre os condôminos, com a exclusão daqueles Requeridos, nesta ú1tima fase processual; 

II -  Da demarcatória 

6° A propriedade demarcando, no dizer dos títulos dominais, é dividida parcialmente por cercas não oficiais, tendo como únicos limites naturais, ao norte, o espigão da montanha Barra Grande e, ao Sul, o Córrego da Barra, os quais, por serem limites naturais, devem constituir o ponto de partida para a demarcação, tanto mais que essa é a área ocupada pelo Requerente e demais condôminos, há longos anos, na qual possuem benfeitorias constantes de plantações, pastos e residências; 

7° Assim, tomando-se por base o ponto de partida ao norte, o espigão da montanha Barra Grande e, ao sul, o Córrego da Barra, o Requerente e demais condôminos pretendem, por via desta ação demarcatória, tornar certos os limites de sua propriedade, com os confinantes requeridos; 

III - Da divisão 

8° A propriedade "sub judice", cuja divisão se pretende por meio desta lide, é constituída de uma gleba de.... alqueires, com plantações, pastos, diversas residências, quedas d'água e estradas de acesso interno, pertencente, em condomínio, com os requeridos condôminos; 

9° A divisão que se pretender por força desta ação, deve atender aos mais rígidos princípios de igualdade na, constituição dos quinhões dos condôminos, tendo-se em nota a diversidade de valores da gleba e das benfeitorias que a integram; 

IV - Do valor da causa 

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$.... ; 

V - Do pedido 

Em face do exposto, requer a citação dos Requeridos A, B e C para, na qualidade de confinantes do imóvel, responderem aos termos da presente ação de demarcação, e a citação dos Requeridos D, E e F para, na qualidade de condôminos, responderem aos termos da presente ação de divisão, nas quais se requer preliminarmente a demarcação e, posteriormente, a divisão da propriedade acima referida e descrita, após cumpridas as formalidades legais, bem como a condenação nas custas e honorários advocatícios do Requerido ou Requeridos que se opuserem ao procedimento ora intentado, forçando a instauração da fase contenciosa.

Dá-se à presente o valor de R$..........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________ 

N.B. - No caso de existirem confinantes incertos e não sabidos, deverá constar tal circunstância na petição inicial, bem como o pedido de expedição de editais citatórios desses confinantes ignorados.  As mulheres dos confinantes casados deverão participar do feito.

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO E DIVISÃO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........

     ....(nome)...., .... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para, com fundamentos nos arts. 946, 947, 950, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação de demarcação, cumulada com divisão e reintegração de posse , sendo a primeira contra os respectivos confinantes do imóvel demarcando, A, B e C (qualificação e residência), e a segunda contra os condôminos D, E e F (qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

 I -  Dos fatos e da propriedade dos pedidos acumulados (reproduzir os itens 1°, 2°, e 3° de AÇÃO DE DEMARCAÇÃO E DIVISÃO (CUMULADAS) ) 

4° Outrossim, conforme ficará positivado com o processo demarcatório, o confinante A invadiu parte da propriedade demarcando e nela se instalou com plantações e casas, sob alegação de a ele pertencer; 

5° Desta forma, tendo havido esbulho na posse do Requerente e respectivos condôminos, justifica-se a cumulação do pedido de reintegração de posse, nos termos do art. 292, do Código de Processo Civil e com fundamentos no art. 951, do Código de Processo Civil, para ser executado após a homologação da demarcação, pois com ela se positivará.

(Reproduzir os itens 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, de AÇÃO DE DEMARCAÇÃO E DIVISÃO (CUMULADAS) ) 

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a citação dos Requeridos A, B e C, para, na qualidade de confinantes do imóvel, responderem aos termos da presente ação de demarcação, cumulada com reintegração de posse para o primeiro, e a citação dos Requeridos D, E e F, para, na qualidade de condôminos, responderem à presente ação de divisão, nas quais se requer preliminarmente a demarcação com a reintegração de posse da área invadida pelo Requerido A e, posteriormente, a divisão da propriedade acima referida, após cumpridas as formalidades legais, bem como a condenação nas custas e honorários, do Requerido ou Requeridos que se opuserem ao procedimento ora intentado, forçando o Requerente à instauração da fase contenciosa.

Para os efeitos legais, dá-se à presente o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ______________________ 

N.B. - Sendo as partes casadas, as mulheres deverão participar do feito.

AÇÃO DE DIVISÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

       ...(nome)..., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador firmatário vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para,  nos termos do art. 946-II, do Código de Processo Civil, e art. 629 do Código Civil, propor a presente ação de divisão, contra A e B... (qualificação e residência), tendo em vista os fundamentos seguintes: 

1° O Requerente, em condomínio com os Requeridos, é co-proprietário do imóvel constituído pela Fazenda...., com a área de .... alqueires, situada no lugar denominado ...., neste Município, adquirido por título .... (descrevê-lo), registrado no Registro Geral de Imóveis, do Ofício, a fls. ...., do livro n°...., em...., sob n°....

2° Aludida fazenda, achando-se convenientemente demarcada, confina (descrever as confrontações).

Em face do exposto, não convindo mais ao Requerente continuar com a comunhão, requer a citação dos Requeridos para responderem aos termos da presente ação, na qual se requer a divisão da propriedade acima descrita, correndo as despesas da causa pro rata.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ N.B. - No caso de serem casados os litigantes, deverão participar do feito as respectivas esposas.

AÇÃO DECLARATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

        ...(nome)..., ... (naturalidade, estado civil, profissão e residência)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 282 combinado com o art. 4°, do Cód. de Proc. Civil, propor a presente ação ordinária declaratória, contra ... (nome)..., ... (estado civil, profissão e residência)..., tendo em vista os seguintes  fatos e fundamentos jurídicos: 

1 - Na data de....o requerente firmou com o requerido compromisso de compra e venda de um apartamento de propriedade do mesmo  requerente pelo valor de R$........(...............), tendo, na oportunidade, assinado o arras que incluso à presente.

2 - Todavia, mesmo antes de encaminhar à Caixa Econômica Federal a documentação necessária para obter financiamento, resolveu o requerente desistir do negócio firmado com o requerido.

3 - Ocorre que, em que pese não constar do arras o valor a ser pago pelo requerente, na hipótese de desistência do negócio, o requerente emitiu Letra de Câmbio no valor de R$......(........), a vencer na data de ........

4 - Consoante se pode verificar, é flagrante a nulidade da referida cambial, porquanto, além de não conter o aceite do requerente, foi emitida sem qualquer suporte legal.

5 - Ante as indigitadas irregularidades, mais do que suficientes para elidir a pretensão do requerido, pretende o requerente obter a declaração da nulidade do título emitido e da inexistência de dívida.  

À vista do exposto, requer a Vossa  Excelência: a)a citação do requerido para responder aos termos da presente ação, apresentando defesa no prazo legal, sob pena de revelia e confissão; a declaração de nulidade da Letra de Câmbio emitida pelo requerido e da inexistência da dívida por ela representada, na forma do pedido acima mencionado; c) a condenação do requerido nas custas judiciais e honorários de advogado.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DO LOCATÁRIO PARA REIVINDICAR  IMÓVEL ALIENADO PELO LOCADOR - ARTIGO 33 DA LEI N° 8245/91 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............

          ...(nome)...., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com fundamento nos arts. 27 e 33 da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, propor a presente ação de reivindicação de imóvel , contra ...(nome),... (qualificação e residência - locador).. e ...(nome)..., ...(qualificação e residência - adquirente)..., tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente, conforme prova o documento anexo, por contrato firmado em.... (data), tomou em locação do primeiro Requerido o prédio situado à .........(endereço), outrora de sua propriedade, pelo aluguel mensal de R$ .... ; 

2 - Acontece que, com frontal violação do disposto no art. 27 da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, o primeiro Requerido, sem assegurar ao Requerente a imprescindível preferência por via da notificação judicial, vendeu ao segundo Requerido, na data de ...... o imóvel do qual é locatário, conforme comprova com  certidão lavrada no... (Cartório  de Registro de Imóveis)... (documentos anexos).

3 - Ao justificar, portanto, a propositura desta ação objetivando a anulação da referida venda com a conseqüente reivindicação para o Requerente do imóvel descrito, visto que ainda não expirou o prazo legal de seis meses da data da sua transcrição; 

4 - O Requerente, como medida preliminar, requer a Vossa Excelência  expedição de guia para depósito da importância de R$................. no Banco do Estado, correspondente ao preço da alienação e demais despesas do ato.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a citação dos Requeridos para responderem aos termos da presente ação, a qual se requer seja julgada procedente, com a anulação da venda do imóvel mencionado e conseqüente reivindicação do mesmo para o Requerente, e a condenação nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos fiscais e legais, dá-se à presente o valor de R$.........(valor do imóvel).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DO LOCATÁRIO PARA REIVINDICAR  IMÓVEL ALIENADO PELO LOCADOR (2)-ARTIGO 33 DA LEI N° 8245/91 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............

          ...(nome)...., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com fundamento nos arts. 27 e 33 da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, propor a presente ação de reivindicação de imóvel , contra ...(nome),... (qualificação e residência - locador).. e ...(nome)..., ...(qualificação e residência - adquirente)..., tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente, conforme prova o documento anexo, por contrato firmado em.... (data), tomou em locação do primeiro Requerido o prédio situado à .........(endereço), outrora de sua propriedade, pelo aluguel mensal de R$ .... ; 

2 - Acontece que, com frontal violação do disposto no art. 27 da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, o primeiro Requerido, sem assegurar ao Requerente a imprescindível preferência por via da notificação judicial, vendeu ao segundo Requerido, na data de ....... o imóvel do qual é locatário, conforme comprova com  certidão lavrada no... (Cartório de Registro de Imóveis)... (documentos anexos).

3 - Tal fato justifica, portanto, a propositura desta ação objetivando a anulação da referida venda com a conseqüente reivindicação para o Requerente do imóvel descrito, visto que ainda não expirou o prazo legal de seis meses da data da sua transcrição; 

4 - O Requerente, como medida preliminar, requer a Vossa Excelência a expedição de guia para depósito da importância de R$................. no Banco do Estado, correspondente ao preço da alienação e demais despesas do ato.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a citação dos Requeridos para responderem aos termos da presente ação, a qual se requer seja julgada procedente, com a anulação da venda do imóvel mencionado e conseqüente reivindicação do mesmo para o Requerente, e a condenação nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos fiscais e legais, dá-se à presente o valor de R$.........(valor do imóvel).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CANCELAMENTO DA CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE E IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL POR TER CESSADO A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara de ......

     ....(nome)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação .......movida por ...(nome)..., tendo cessado a sua obrigação de prestar alimentos ao exeqüente, por força do seu falecimento (cert. anexa), na conformidade do disposto no art. 602, § 4°do Cód.  Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o cancelamento da cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade do imóvel sito na................. oferecido para garantia da obrigação decorrente da condenação.

Termos em que E. Deferimento.

......., ... de.............. de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO DO ALIENANTE PARA CIÊNCIA DO LITÍGIO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

     ............., nos autos da ação ordinária de reivindicação que ......... move contra .............., tendo sido chamado à autoria pelo Demandante (ou, pelo Demandado, conforme for o caso), em virtude de ter sido o alienante do imóvel objeto da demanda, vem, nos termos dos arts. 73, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se designe determinar a citação de .........................(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), do qual houve por compra o aludido imóvel, conforme prova a escritura anexa, para, no prazo de 10 dias (ou de 30 dias, se o mesmo residir em Comarca diversa), vir a Juízo assumir a autoria, resguardando o requerente dos direitos resultantes da evicção.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________________ 

N.B. - As petições acima, Citação do Alienante Para Ciência Do Litígio, Petição Para Nomear à Autoria o Proprietário de Coisa Objeto da Demanda, Recusa a Nomeação à Autoria e Recusa a Nomeação à Autoria pelo Demandante, deverão constar a outorga uxória da esposa, e esta ser também citada ou notificada, se os interessados forem casados.

CITAÇÃO DO DENUNCIADO NA LIDE QUANDO DEMANDANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara..... Cível 

       ........................, nos autos da ação ordinária de reivindicação que lhe move .........., vem, com fundamentos no art. 75, I, II e III, do Cód.  Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a citação de .......(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), para, no prazo de 10 dias (se o alienante residir em Comarca diversa, o prazo é de 3 dias) nos termos do dispositivo legal apontado, vir a juízo assumir a autoria, como alienante, que foi do imóvel objeto da presente demanda, resguardando o requerente dos direitos resultantes da evicção.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO COM PRELIMINARES (1ª HIPÓTESE) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

    ...(nome)..., ....(naturalidade,  qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado,  nos autos da ação ordinária que lhe move ....(nome)..., vem nos termos do art. 304, do Cód. de Proc. Civil, formular a presente contestação, tendo em vista a preliminar (ou preliminares), de fato fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

PRELIMINARMENTE: 

1) - A presente ação, fundada em direito real, tem por objetivo a anulação da escritura de compra e venda do imóvel situado na rua ........................................

2) - Como se verifica da qualificação do Demandante, constante de sua petição inicial, sendo ele casado, na conformidade do disposto no art. 10 do Cód. de Proc. Civil, estava obrigando a apresentar a outorga uxória de sua esposa, requisito imprescindível, que não cumpriu.

Assim, com fundamento no art. 267, do Cód. de Proc. Civil, requer a Vossa Excelência que, no despacho saneador, seja julga do extinto o processo com as cominações legais.

DO MÉRITO: 

a) O Fato: (Idêntico à Contestação sem Preliminares).

b) Os Fundamentos Jurídicos: (Idênticos à Contestação sem Preliminares).

c) As Provas: (Idêntico à Contestação sem Preliminares).

À vista do exposto, espera que, cumpridas as formalidades processuais, caso não seja reconhecida a procedência da preliminar suscitada, seja julgada improcedente a ação, com a condenação do demandante nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

  ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM RECONVENÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

  ....(nome)..., ...(qualificação e endereço), por seu procurador signatário, nos autos da ação de .... que move contra ......., vem nos termos do art. 316 do Cód. de Proc. Civil, contestar a reconvenção oposta pelo demandado, tendo em vista os fundamentos seguintes: ............................................................................................... (O demandante, ora reconvindo, deverá aduzir os motivos, fundamentos jurídicos e as provas que tiver para refutar a reconvenção oposta pelo demandado reconvinte).

..........................................................................................................................

Em face do exposto, espera que seja julgada improcedente a reconvenção e procedente a ação, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ....(nome)...., ...(qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos da Ação de Adjudicação Compulsória, que lhe move ......, vem, no prazo legal, contestá-la pelos  fundamentos seguintes: 

1° Alegando ter pago o total do prego, pretende o Demandante, por via desta ação, obter a adjudicação compulsória do imóvel, sito na ....e compromissado por escritura de fls.....

2° No entanto, carece de verdade a alegação do Demandante de ter pago a totalidade de prego, por isso que os comprovantes que apresenta a fls. de pagamento não foram assinados pelo Contestante, sendo falsas as assinaturas constantes deles; (outro qualquer fato relevante que justifique a recusa, poderá ser alegado pelo demandado).

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do demandante nas custas e honorários.

E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N.B. - Esta contestação deve ser apresentada na audiência de instrução e julgamento, a qual também poderá ser formulada verbalmente.

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM A DE DIVISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

      ........(nome)..., ..........(qualificação e residência), nos autos da ação de demarcação que lhe move........., vem, no prazo legal, contestá- la, tendo em vista as seguintes razões: 

1° O Demandante, dizendo-se proprietário, em condomínio, do imóvel descrito em sua inicial de fls.......  pretender por via desta ação, demarcá-lo; 

2° Nos precisos termos legais, constitui requisito essencial, para o exercício da ação demarcatória, a apresentação do título de propriedade, devidamente transcrito no Registro Imobiliário. Tal formalidade não foi cumprida pelo Demandante, por isso o documento que instruiu o pedido não representa título de domínio, mas, sim, escritura de direitos possessórios demonstrativos de posse, e não de domínio; 

3° Outro fundamento, se for o caso - A propriedade descrita na inicial, cuja demarcação pretende o Demandante, por via desta ação, já foi demarcada por seus antecessores, como faz certo o documento ora anexo.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o feito, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO 

( IMPUGNAÇÃO DE VALOR ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

      .......(nome)..., ........... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos da ação de desapropriação que lhe move vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° Pretende a expropriante pagar à Contestante a indenização de R$ ................ pela desapropriação do imóvel objeto da ação.

2° O preço oferecido pela expropriante é evidentemente diminuto, tanto assim que não corresponde ao justo e atual valor do imóvel, cuja desapropriação pretende efetivar.

Assim, em face do exposto, impugnando o valor da indenização oferecida, protesta pela avaliação judicial, indicando para assistente do perito o Dr. .........., com escritório na rua e inscrito no CREA, sob n°......  

E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .....

     ...(nome)..., ...(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, nos autos da ação de recuperação de título ao portador, que lhe move ........, vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° Alega o demandante, em sua petição inicial de fls., que é possuidor de 10 ações ao portador, da...., de R$ 1,00 cada uma, adquiridas por compra, na Bolsa de Valores, e que, o Contestante, abusando de sua boa-fé, apropriou-se das mesmas retendo-as em seu poder.

2° Todavia, não é verdade o que alega o Demandante, e os depoimentos prestados na fase justificatória foram preparados por ele, para melhor servir aos sus objetivos escusos e, mesmo, criminosos.

3° As ações reclamadas, que o contestando junta à presente para atender às exigências contidas no art. 910, do Cód. Proc. Civil, são de sua legítima propriedade, por isso que recebeu-as do próprio demandante, em pagamento de dívida, constando tal fato em seus registros contábeis.

4° O Contestante provará o alegado com exame pericial na contabilidade do demandante, testemunhas e depoimento pessoal do mesmo.

Por isso, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Demandante, nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE USUCAPIÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

    .......(nome)...., .....(qualificação e residência), nos autos da ação de usucapião requerida por..............., tendo sido citado, vem, no prazo legal, contestá-la, pelos motivos seguintes: 

1° Pretende o Demandante, por via desta ação, o usucapião do imóvel sito na..... que declara ser possuidor há mais de 20 anos; 

2° Não procede, no entanto, a alegada posse do Demandante, tanto assim que, nesse sentido, são criminosamente falsos os depoimentos prestados pelas testemunhas, na respectiva justificação; 

3° O Contestante provará o alegado com testemunhas que serão arroladas oportunamente.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação com a condenação do Demandante, nas custas e honorários.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

    ...(nome)...., ...(qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos da ação de usucapião especial requerida por......., tendo sido citado, vem, no prazo legal, contestá-la,  face aos motivos seguintes: 

O Contestante poderá alegar:  

a) que o demandante não está na posse do imóvel há cinco anos; 

b) que o demandante já proprietário de imóvel sito em (local);  

c) que o demandante não realizou plantações e nem construiu moradia no imóvel cujo domínio pretende.  No que couber, siga o Modelo de Contestação na Ação da Usucapião) 

_________________ N.B. - O prazo para a contestação (15 dias) contar-se-á da intimação da decisão do juiz que declarar justificada a posse do demandante, de acordo com o art. 297 do CPC, visto que a lei especial (Lei n° 6.969), em seu § 4, do art. 5°, foi omissa nesse sentido, muito embora tenha estabelecido o rito sumaríssimo para a ação.  A prova contraditória poderá ser feita com testemunhas, documentos, depoimento pessoal e perícia no local do imóvel.

CONTESTAÇÃO À OPOSIÇÃO DE TERCEIRO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

        .....(nome)...,..(qualificação e residência), por seu procurador, nos autos da oposição de terceiro, oferecida por ........, em apenso aos autos da ação ordinária (ou a que for) que move contra..............., vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° O Opoente, objetivando reivindicar o imóvel, objeto da demanda, ofereceu os artigos de oposição de fls., invocando, com os documentos que apresentou, a qualidade de legítimo senhor e possuidor do mesmo.

2° O Opoente, no entanto, não tem a posse e nem o domínio do aludido imóvel, visto que o título de propriedade que instruiu os artigos de oposição é evidentemente fraudulento, como é fácil constatar-se pela data em que foi lavrada a escritura e a data em que foi registrada no Registro de imóveis, isto é, alguns anos após os registros dos títulos dos litigantes.

Em face do exposto, e protestando pelo exame pericial no livro em que foi lavrada a mesma escritura, seja julgada improcedente a oposição, com a condenação do opoente nas custas e honorários advocatícios na base de 20%.

E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTINUAÇÃO DE OBRA MEDIANTE CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível (Observar oito espaços para despacho do Juiz) 

   ......(nome)...,  por seu procurador infra-assinado,  em apartado as autos da ação de denunciação de obra nova que lhe move ........, vem, com fundamentos no art. 940, do Código de Processo Civil requerer a Vossa Excelência a continuação da obra embargada, tendo em vista os motivos seguintes: 

1°- Como se verifica do Auto de Diligência, a obra embargada é constituída de um grande galpão, já em fase de acabamento, no qual trabalhavam cerca de .... operários.

2° - A paralisação dessa obra indubitavelmente acarretará vultosos prejuízos para o Nunciado, pois que, na conformidade da legislação trabalhista, terá que arcar com o ônus salarial daqueles operários, agravando-se tais prejuízos com a alta constante dos preços dos materiais empregados na construção.

3° - Desta forma, nada impede a continuação da obra, tanto mais que é evidente a improcedência da ação e, mesmo que não fosse, o Nunciado assumirá o compromisso, como ora o faz, de sua demolição e, para garantia desta obrigação, apresenta como seu fiador o Sr...... (qualificação e residência).

Assim, cumpridas as formalidades legais, espera o deferimento do pedido, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE PELO DEMANDADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

      (Nome, qualificação e endereço do denunciante), por seu advogado infra firmado, com escritório à ..., vem expor e requer o seguinte: 

1. .....(Nome) e sua mulher propuseram contra o requerente ação ordinária de reivindicação do imóvel rural, que habita e cuja posse, mansa e pacífica, detêm desde o tempo da respetiva aquisição.

2. Como prova a escritura anexa (doc. n.º ...), o requerente adquiriu esse bem por escritura pública lavrada (indicar), sendo outorgante, vendedor..., escritura transcrita no Registro de Imóveis (indicar).

3. Quer, com fundamento no art. 70, I, do Código de Processo Civil, para se resguardar dos riscos da evicção, denunciar à lide o alienante.

Pelo exposto, requer a citação de .................(nome, qualificação e endereço do denunciado), para integrar a lide, na forma e para os efeitos do art. 75 do Código de Processo Civil.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE PELO DEMANDANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

        (Nome, qualificação e endereço do denunciante) e sua mulher, por seu advogado abaixo assinado, com escritório na ..., querem propor contra (nome, qualificação e endereço do denunciado) e sua mulher uma ação reinvindicatória. Para o que expõem e requerem o seguinte.......... (alinhavar as razões do pedido).

Assim exposto, requerem a citação de ... e de ..., para os termos da presente ação, que esperam seja, a final, julgada procedente.-, com a condenação dos requeridos nas custas e honorários de advogado.

Outrossim, como o imóvel reivindicando tenha sido adquirido de....... (nome, qualificação e endereço), conforme escritura por certidão anexa (doc. n.º ...), requerem também  a citação do mencionado alienante, a fim de, querendo contestar o pedido na forma e para os efeitos dos arts. 70, I, 71 e 74 do Código de Processo Civil.

Requerem deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIVISÃO DE TERRAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de ..........

       ................................... e sua mulher .........................., casados, agricultores, domiciliados e residentes na propriedade rural localizada no Distrito de .........................., neste Município, por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente AÇÃO DE DIVISÃO, contra ............................... e sua mulher ........................, brasileiros, casados, agricultores, residentes e domiciliados no Distrito de ......................., neste Município, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que os Demandantes adquiriram na data de ............................................., uma parte ideal do lote de terras n.º ............, da Gleba ..................................., por escritura pública devidamente transcrita no Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, conforme certidão anexa (Doc. 2); 

2. Que o referido imóvel, adquirido de ........................................, irmão do Demandado, é parte integrante do condomínio havido por herança, pertencente ao Demandado e seu irmão, conforme prova o formal de partilha incluso (Doc. 3); 

3. Que a área a ser dividida é constituída pelo imóvel de .......... hectares e possui as seguintes confrontações: ao Sul, .........................; ao Norte, ......................; a Leste, ......................... e a Oeste ...............................; conforme planta de localização inclusa (Doc. 4); 

4. Que, amparados pelo art. 629 do Código Civil, os Demandantes pretendem efetuar a divisão do imóvel em questão, dando por concluída a comunhão da propriedade.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 629 do Código Civil e art. 967 do Código de Processo Civil, requer: 

a) a citação do Demandado e sua mulher para, querendo, contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a decretação de sentença homologatória da divisão que determinará os quinhões de cada condômino, condenando os Demandados nas custas processuais e honorários de advogado, se houver litígio, ou em proporção, se os Demandados concordarem com a divisão.

Protestando pela produção de prova pericial, testemunhal e depoimento pessoal do Demandado e dando à causa o valor de:

$ ..............................

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta ação compete ao condômino, para obrigar os demais a partilhar o imóvel em Condomínio, tornando cada um senhor de uma certa e determinada área.

2. Esta ação pode ser proposta cumulativamente com a de demarcação.

3. Anexar à petição: 

a) certidão de Registro de Imóveis; 

b) formal de partilha; 

c) planta de localização do imóvel.

EXTINÇÃO DE FIDEICOMISSO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de......

      ..........(qualificação e residência), por seu procurador, em apenso aos autos de inventário de ......... , vem, muito respeitosamente, requerer a extinção do fideicomisso que grava o imóvel sio na.... (descrever o imóvel), tendo em vista os motivos seguintes: 

1. O requerente, nos termos da verba testamentária, houve, no inventário de ...... o imóvel sito na rua............. gravado com a cláusula de fideicomisso em favor do fideicomissário ..........(qualificação e residência).

2. Acontece que, conforme prova a escritura anexa, lavrada nas notas do Tabelião do Oficio, em ....(data) fls. livro o aludido fideicomissário renunciou, formalmente ao fideicomisso instituído em seu favor.

Assim, em face do exposto, cumpridas as formalidades legais e ouvidos o órgão do Ministério Público e o representante da Fazenda do Estado, cancelamento, em seguida, o competente mandado ao Registro Geral de imóveis.

Termos em que pede E. Deferimento.

EXTINÇÃO DE USUFRUTO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara ....(Onde se processou o inventário) Comarca de.....

    .....(nome)...,  (qualificação e residência), em apenso ao autos de inventário de .......  vem, por seu procurador, mui respeitosamente, nos termos do art. 1.112-VI, do Código de Processo Civil, requerer a extinção do usufruto que pesa obre o imóvel .......(descrever o imóvel), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° Por disposição testamentária, o requerente houve no inventário de o imóvel situado na..... (descrever o imóvel), gravado com a cláusula de usufruto (ou de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade), em favor de .........

2° Acontece que o aludido usufrutuário  faleceu em...... (data), conforme faz certo o documento anexo.

Em face do exposto, ouvidos o órgão do Ministério Público e o representante da Fazenda Estadual, e após cumpridas as formalidades legais, espera o cancelamento da cláusula testamentária, expedindo-se, em seguida, o competente mandado ao Registro Geral de imóveis para os efeitos de direito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

 IMPUGNAÇÃO NA AÇÃO DE DIVISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

      ........(nome)..., ..........(qualificação e residência), nos autos da ação de demarcação que lhe move..............., vem, no prazo legal, contestá-la, tendo em vista as seguintes razões: 

1° O Demandante, dizendo-se proprietário, em condomínio, do imóvel descrito em sua inicial de fls.......  pretender por via desta ação, demarcá-lo; 

2° Nos precisos termos legais, constitui requisito essencial, para o exercício da ação marcatória, a apresentação de propriedade, devidamente transcrito no Registro Imobiliário. Tal formalidade não foi cumprida pelo Demandante, por isso o documento que instruiu o pedido não representa título de domínio, mas, sim, escritura de direitos possessórios demonstrativos de posse, e não de domínio; 

3° Outro fundamento, se for o caso - A propriedade descrita na inicial, cuja demarcação pretende o Demandante, por via desta ação, já foi demarcada por seus antecessores, como faz certo o documento ora anexo.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o feito, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

.............................., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSCRIÇÃO DE LOTEAMENTO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

      ......(qualificação e residência), para cumprir as exigências do Decreto n.º 58, vem, de conformidade com o disposto no art. 1.218-1, do Código de Processo Civil, requerer a inscrição do loteamento denominado........... (denominação do loteamento) e localizado em ............................

Para tanto, o requerente apresenta: 

a) títulos de propriedade; 

b) certidões negativas; 

c) memorial descritivo; 

d) planta do loteamento aprovada pela ; 

e) modelos dos contratos.

Assim, expedidos os editais respectivos, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AÇÃO POSSESSÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível  Comarca de...

              ........ (qualificação e endereço) e sua mulher .............. (qualificação), por seu procurador infra-assinado (doc.incluso), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento na Lei nº 9.099/95, propor AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, contra...(qualificação e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Os requerentes são proprietários de um pequeno terreno urbano, sem benfeitorias, medindo...m2, localizado..., conforme prova com a inclusa Certidão do Registro de Imóveis, no valor de R$..., atribuído pela Prefeitura Municipal para fins de cálculo do IPTU (doc. junto).

2. Ocorre que por informações de terceiros e, após, mediante constatação in loco, os Requerentes foram cientificados que o Requerido havia cercado o seu imóvel e na data de ..de..de 19.., iniciado a construção de um barraco de madeira, consoante provam as fotografias inclusas.

3. Conquanto os requerentes não tenham poupado esforços no sentido de persuadirem o Requerido a desocupar o imóvel, de forma amigável, tal intento foi de todo infrutífero.

Em face do todo exposto, com fundamento nos arts. 499 do CCB e 926 e seguintes do CPC, e art. 3°,IV, da Lei n° 9.099/95, requerem: 

a) a concessão de medida liminar "initio litis", para reintegrarem os Requerentes na posse esbulhada; 

b) citação do requerido para contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão; 

c) a procedência da ação, com a decretação da reintegração definitiva da posse do Requerente e a condenação do Requerido nas custas judiciais e honorários de advogado; 

d) a cominação de multa ao Requerido, nos termos do art. 921 do CPC, caso torne a praticar novos atos  de espoliação.

Protesta pela produção de prova pericial e testemunhal.

Valor da causa: R$...

T.em que E.deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de Testemunhas ...

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

PERMISSÃO DE PASSAGEM OU CAMINHO( SERVIDÃO ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de .................

               ................, brasileiro, casado, industriário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ................................, n.º ......., por seu procurador abaixo assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer permissão de passagem , nos termos do art. 3º da Lei 9.099/95, I,  contra ..........................., brasileiro, casado, comerciante, face às seguintes razões.

1. O demandante é proprietário do terreno sito na rua ........................................, n.º ........., nesta cidade; 

2. Até a presente data tal imóvel era inaproveitável para construção residencial devido a sua má localização, dito que o mesmo fez divisa de um lado com o riacho ............................. e, de outro, com o imóvel do Demandado acima qualificado, conforme prova croqui anexo (Doc. 2); 

3. Devido a abertura de uma nova via pública à frente do imóvel do Demandado, e por se encontrar o referido terreno encravado e sem saída para nenhuma via pública, resolveu o Demandante exercer o seu direito de obter passagem pelo imóvel do Demandado, mediante o pagamento de indenização cabível, nos termos do art. 559 e 560 do Código Civil; 

4. O  Demandante, antes de ingressar com a presente ação, emprenhou-se a fundo no sentido de obter, junto ao Demandado, a concessão de uma servidão, ou passagem, através de uma solução amigável, sem, no entanto, ter conseguido qualquer acordo com o mesmo.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 3º, I, da Lei 9.099/95, combinado com os arts. 559 e 560 do Código Civil, requer a procedência da ação e a condenação do Demandado a deixar ao Demandante uma passagem que dê saída à via pública, o que será fixado judicialmente, e ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado.

Requer ainda, com elementos probatórios, o depoimento pessoal do Demandado, perícia e prova testemunhal.

Valor da ação:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento ............., .... de ...... de19.....

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________ OBSRVAÇÃO: Constituem elementos de prova: 

a) prova de propriedade do imóvel encravado; 

b) croqui de localização do imóvel; 

c) perícia; 

d) testemunhas.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL USO NOCIVO DA PROPRIEDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direitodo Juizado Especial Cível Comarca de .................

           ....................., brasileiro, casado, professor, domiciliado e residente nesta cidade, na rua .............................., n.º ..........., por seu procurador abaixo-firmado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor, como de fato propõe, a presente AÇÃO DE USO NOCIVO DE PROPRIEDADE com procedimento da Lei n.º 9.099/95, contra ..........................................., brasileiro, casado, funcionário público, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ........................................, n.º .........., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Demandante é senhor e possuidor do imóvel em que reside, sito na rua ................................., n.º ......., que faz divisa com a residência do Demandado acima qualificado; 

2. O Demandado, na parte térrea do prédio onde reside, possui pequena fábrica de ............................. instalada no local há aproximadamente três meses; conforme comprova com fotografias inclusas (Doc. 2 e 3); 

3. Além de trabalhar até altas horas da noite tirando o sossego do Demandante e de toda a vizinhança, pelo funcionamento de máquinas barulhentas, a chaminé da fábrica, por estar mal localizada, expele fumaça e fuligem sobre o prédio do Demandante que se vê obrigado a manter fechadas portas e janelas durante todo o dia.

Pelo exposto, e com fundamento no art. 275, II, j, do Código de Processo Civil, requer: 

a) a citação e o depoimento pessoal do Demandado, sob pena de confesso; 

b) perícia; 

c) prova testemunhal; 

d) a condenação do Demandado a se abster do uso nocivo que vem fazendo da sua propriedade, providenciando a localização adequada da chaminé de sua fábrica e evitando trabalhar à noite, protegendo o sossego do Demandante, sob pena do pagamento de multa diária de R$ ........................ e a condenação do pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

3 - ....................................

____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A presente ação cabe sempre que o uso da propriedade cause prejuízos à segurança, ao sossego e à saúde de outra pessoa; 

2. São documentos probatórios; 

a) laudo pericial; 

b) prova testemunhal; 

c) fotografias.

LEI DO INQUILINATO DIREITO DE PREFERÊNCIA- ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de .......

     .............(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, vem propor contra .... e sua mulher ... (qualificação e endereço), bem assim contra ....(nome, qualificação e endereço), nesta cidade, ação de adjudicação compulsória, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O demandante contratou com o primeiro demandado a locação do apartamento n.º ......, da Rua ........., n.º ........, onde fixou sua residência.

O locador e sua mulher venderam o imóvel ao segundo demandado, pelo preço de R$...., sem  notificar o requerente para exercer a preferência legal. A alienação ocorreu no dia ... de ...., perante o Cartório do ...Ofício de Notas (doc. n.º...). A escritura foi registrada no dia .... de ....

O contrato de locação havia sido averbado no registro competente no dia ... de ..., mais de .... meses antes do ato de alienação.

2. No caso de alienação do imóvel, o locatário tem preferência para adquirir o bem locado, em igualdade de condições com  terceiros, devendo o locador dar-lhe conhecimento do negócio a ser realizado (Lei n.º 8.245, de 18.10.1991, art. 27). O locatário preterido no seu direito de preferência: 

a) poderá reclamar do alienante perdas e danos; ou 

b) depositando o preço e demais despesas do ato de transferência, haver para si o imóvel locado, se o requerer no prazo de seis meses a contar do registro do ato no Cartório de Imóveis, desde que o contrato de locação esteja averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à matrícula do imóvel (art. 33).

O requerente preenche todas as condições de final do art. 33, como provam os documentos anexos.

    Assim exposto, requer a expedição de guia para depósito, em cartórios, da importância de R$..., correspondente ao valor da venda e despesas de alienação.

Requer a citação dos demandados - alienante, sua mulher, e adquirente - para, querendo, oferecer contestação, e espera a procedência de ação, a fim de ser-lhe compulsoriamente adjudicado o mencionado imóvel, condenando-se os demandados nas custas e honorários de advogado.

Protesta por prova documental, depoimento de testemunhas e depoimento pessoal dos demandados.

Dá à causa o valor de R$....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________________  Obs.: Trata-se de forma de pôr fim a contrato de locação que a lei denomina locação " por prazo indeterminado". É em verdade, uma notificação, um aviso ao locador, livrando-se de possível prejuízo patrimonial pela cessação da locação e, pois, da renda.

LEVANTAMENTO DE 80% DO DEPÓSITO NA AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ......

        .............., nos autos da ação de desapropriação, que lhe move.............., tendo impugnado o valor da indenização, vem, por seu procurador signatário,  requerer a Vossa Excelência o levantamento de 80% da quantia que se encontra depositada, prosseguindo o processo em seus demais termos.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

LOTEAMENTO E VENDA DE IMÓVEIS A PRESTAÇÕES  IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível ( ou de Registros Públicos) Comarca de ......

       (Nome, qualificação e endereço) e sua mulher, por seu procurador, vem perante Vossa Excelência para  expor e requer o seguinte: 

1. Os requerentes são senhores e possuidores de um terreno situado em ............................, com ........... metros de frente por ..................... de fundos, tendo como confrontantes, ao tempo da aquisição ..................., e .....................; imóvel comprado por escritura de ................... de ............ de .................., pelo presente preço de ..................

A escritura está de devidamente registrada (docs. ......).

Tiveram ciência, por edital publicado no Jornal Oficial, de que a firma .......................,dizendo-se proprietária, pretende o registro desse imóvel, que lhe não pertence, mas sim aos requerentes.

Com efeito, a "relação cronológica dos títulos de domínio", apresentada pelos depositantes, é falha; ainda mais falha "a descrição da propriedade loteada". O imóvel, mal descrito no memorial. é de propriedade dos ora requerentes, como se vê dos documentos apresentados.

2. A legislação sobre loteamento franqueia ao terceiro interessado a impugnação do registro de imóvel loteado para venda em prestação, desde que se comprove, de logo, o direito (real) do impugnante. É o que se dá no caso sujeito à apreciação desse respeitável juízo.

      Consoante entendimento jurisprudencial, a finalidade precipua de um plano de loteamento devidamente registrado é garantir a todos os participantes a uniformidade dos objetivos preestabelecidos, quer no que diz respeito aos lotes transacionados, como em relação às construções nestes edificadas (RT, vol. 312, p. 169).

Pelo exposto, esperam que, procedido na forma legal, se digne Vossa Excelência de obstar o pretendido registro.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

LOTEAMENTO E VENDA DE IMÓVEIS A PRESTAÇÕES ADJUDICAÇÃO

( PETIÇÃO DO PROMISSÁRIO-COMPRADOR ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Cível ( ou  Vara de Registros Públicos) Comarca de .......

     ..........(Nome, qualificação e endereço) e sua mulher (nome e qualificação), residentes nesta cidade, Rua ............................., n.º ......., apartamento ........, por seu procurador, expõem e requerem o seguinte: 

1. Por escritura pública lavrada em notas do Cartório, os requerentes firmaram com (nome, qualificação e residência), um contrato de compromisso de compra e venda do imóvel (descrever), pelo preço de ..........., a ser pago em ................ prestações de .........., vencíveis no dia ........ de cada mês, a partir de ....... (doc. junto).

Pagaram    a    última        prestação       (doc. n.º .....).                  Entretanto, os  promitentes-vendedores se recusam a outorgar escritura definitiva.

2. Recusando-se o promitente a dar escritura definitiva, pode ser citado, a fim de a outorgar, sob pena de ser o lote compulsoriamente adjudicado, de acordo com os preceitos legais.

   Requerem,  assim, a citação do referido promitente-vendedor para, no prazo de cinco dias, dar a escritura, no cartório ........................, sob pena de ser adjudicado o imóvel aos promissários-compradores, além das cominações legais.

Dão à causa o valor de ............

T. em que P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LOTEAMENTO E VENDA DE IMÓVEIS A PRESTAÇÕES OUTORGA DE ESCRITURA( PETIÇÃO DO PROMITENTE-VENDEDOR)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Cível ( ou Vara de Registros Públicos) Comarca de ......

            ................... (Nome, qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem perante Vossa Excelência promover o presente procedimento de outorga de escritura pública, pelos fatos e fundamentos seguintes:  

1.  O requerente, contratou  com ......(nome, qualificação, residência) a venda a prestações do lote n.º ....... (descrever), como prova o documento n.º ...........; Todavia, embora pagas todas as prestações, até a presente data.

2. O compromitente que houver recebido todas as prestações e apresentar documento comprobatório do registro poderá requerer a notificação do compromissário, para, no prazo de 30 dias, que ocorrerá em cartório, receber a escritura definitiva. Não sendo assinada a escritura nesse prazo, o lote comprometido será depositado por conta e risco do compromissário, que responderá pela despesas judiciais e custas do depósito.

     Pelo exposto, com os documentos por lei exigidos, requer a intimação do promissário para, no prazo de 30 dias, receber a escritura, no Tabelionato ......................, sob pena de ser o lote depositado de acordo com a lei.

Dá à causa o valor de R$............

T. em que P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ............

       ............................, brasileiro, casado, médico, e sua mulher ........................, residentes nesta cidade, na rua ......................, n.º ........, por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), vêm à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA contra .................................... e sua mulher ......................., brasileiros, casados, proprietários, residentes na mesma rua dos Requerentes, n.º ................., face às seguintes razões: 

1. Os Demandantes são legítimos proprietários do imóvel em que residem, sito no endereço acima mencionado, conforme podem provar pela documentação anexa (Doc. 2); 

2. Ao lado do prédio dos Demandantes, no n.º ......., residem os Demandados que, há cerca de uma semana, iniciaram várias reformas em sua residência; 

3. Que, com as referidas reformas, os Demandados prolongaram as dimensões de uma parede de maneira que a mesma invadisse cerca de 30 cm do terreno dos Demandantes, diminuindo consideravelmente as dimensões da entrada à sua garagem e impossibilitando o acesso do automóvel dos Demandantes à mesma garagem, conforme foto anexa (Doc. 3).

Pelo exposto, e com fundamento no que dispõe o art. 573 do Código Civil e arts. 934 e seguintes do C.P.C., requer: 

a) a concessão de liminar embargando a construção acima mencionada, a expedição de mandado determinando a demolição do que estiver prejudicando os Demandantes; 

b) a citação dos Demandados para, querendo, contestar a presente, sob pena de confissão e revelia; 

c) a produção de prova pericial, testemunhal e depoimento pessoal dos Demandados; 

d) a cominação de uma multa de    R $ .................., em caso de os Demandados não cumprirem os embargos, mais o valor de    R$ ................ a título de perdas e danos e a condenação ao pagamento de custas e honorários de advogado.

Valor da causa: R$ .................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:

 1 - ................................

2 - ................................

__________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O proprietário pode embargar a construção de prédio que invada a área do seu, ou sobre este deite goteiras, bem como a daquele, em que a menos de metro e meio do seu, se abra janela se faça eirado, terraço, ou varanda (art. 573 do Código Civil).

2. Da ação de nunciação de obra nova - art. 934 a 939 do C.P.C.

3. Anexar à petição: 

a) certidão do Registro de Imóveis; 

b) mapa de localização dos imóveis; 

c) fotografias.

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

             ........ (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, com fundamentos no art. 934, do Código de Processo Civil, propor a presente ação de nunciação de obra nova contra .........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Nunciante, conforme prova o título anexo, é senhor e possuidor do prédio sito na ....

2° Acontece que o Nunciado, com evidente violação do art. 573, do Código Civil, está construindo, junto ao prédio de sua propriedade, totalmente colado àquele e sem o imprescindível afastamento de 1,50m, um grande galpão para instalação de indústria.

3° Aludida construção, que está sendo executada pelo Nunciado, é positivamente ilegal, por isso que, não tendo sido observado o afastamento necessário de 1,50m, nos termos do art. 573, do Código Civil, veda dita construção, a ventilação e luz do imóvel de propriedade do Nunciante, tanto mais que, a infiltração das águas pluviais, descidas de seu telhado, infiltrar-se-ão nas paredes do prédio do Requerente, certamente, causando-lhe sérios estragos.

4° O Nunciante provará a presente com o exame pericial, testemunhas e documentos.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a expedição do competente mandado de embargos de nunciação de obra nova, para que fique suspensa a construção, e seja afinal, demolida totalmente à custa do Nunciado, com a cominação da multa de R$...., no caso de transgressão do preceito.

Outrossim, após realizar as diligências de embargo, requer a citação do Nunciado para responder aos Termos da presente, cuja providência se requer, com a sua condenação, também, nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ___________________________ Nota - No caso de serem casados, tanto o Nunciante quanto o Nunciado e as respectivas mulheres deverão participar do feito.

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

OUTORGA DE ESCRITURA DEFINITIVA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

            ................ (Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado (doc. n.º ...), vem, com fundamento na Lei n.º 6.766, de 19.12.1979, art. 27 e parágrafos, propor ação contra (nome, qualificação e domicílio), pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerido se obrigou, para com o requerente, a concluir um contrato de promessa de venda do lote n.º ..., como se infere do pré-contrato ora exibido, datado de ..., com indicação do lote, preço, modo de pagamento e formal promessa de contratar (doc. n.º ...).

Em dia com sua obrigação, pagas as prestações vencidas, não obteve até esta data a escritura de promessa de compra e venda, embora muitas vezes solicitada ao devedor (docs. n.ºs ...).

2. Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda ou de cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para outorga do contrato ou oferecimento da impugnação no prazo de 15 dias, sob pena de proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as partes a ser regidas pelo contrato-padrão (Lei n.º 6.766, de 19.12.1979, art. 27).

    Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de ordenar a notificação do requerido para, no prazo de quinze dias, e sob pena de registro do pré-contrato, com os respectivos efeitos, outorgar o instrumento de promessa de venda do lote, ou oferecer a impugnação que tiver.

Dá-se a causa o valor de R$...

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO RESCISÃO DE CONTRATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de ......

          ........(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado, quer propor contra...... (nome , qualificação e endereço), com fundamento no art. 32 da Lei n.º 6.766, de 19.12.1979, ação de rescisão de contrato, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente contratou com o requerido a venda no lote n.º ... do Projeto aprovado sob n.º ..., referente ao imóvel situado em ..., como prova a escritura pública ora exibida por certidão, na qual estão indicados o lote, o preço e a forma de pagamento em prestações (doc. n.º ...).

O promitente-comprador deixou de pagar as prestações de n.ºs ..., de valores iguais de ..., vencidas nos dias ... do mês de ... e ... do mês ... de .... Solicitado a resgatar o débito, omitiu-se o devedor (docs. n.ºs ...).

2. Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 30 dias depois de constituído em mora o devedor (Lei n.º 6.766/79, art. 32).

   Face ao exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar intimar o devedor, por intermédio do Oficial do Registro de Imóvel para, no prazo de trinta dias , satisfazer as prestações vencidas e as que se venceram até a data do pagamento, mais os juros convencionados (cláusula n.º ...) e as custas da intimação, sob pena de ser constituído em mora e decretar-se a rescisão do contrato, na forma da lei.

Protesta por provas documental e oral, inclusive depoimento pessoal do requerido.

Termos em que, E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROCEDIMENTO SUMÁRIO RESSARCIMENTO POR DANO EM PRÉDIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

....................., brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ......................, n.º .........., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANO EM PRÉDIO URBANO, pelo rito sumário, contra ......................................, brasileiro, casado, motorista, domiciliado e residente neste município, na rua ...................................., n.º ............, face aos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Demandante é proprietário do imóvel residencial sito nesta cidade, na rua ............................................, n.º ........., constituído por uma casa de alvenaria de ............ metros quadrados, conforme prova com documento anexo (Doc. 2); 

2. A rua em que se encontra o imóvel está situado logo abaixo de uma forte ladeira constituída pela rua ....................................................; 

3. No dia ........ de .............................. de 19........, aproximadamente ........ horas, o caminhão marca ......................., placas .................. de propriedade do Demandado acima qualificado, e conduzido pelo mesmo, desgovernou-se por falta de freios, vindo a colidir a parte fronteira da residência do Demandante, derrubando um muro e danificando uma porta e metade da parede, conforme fotografias inclusas (Doc. 3 e 4); 

4.  Conforme orçamentos inclusos, de três firmas construtoras idôneas, os serviços de reparação foram realizados pela empresa que melhor preço ofereceu, tendo dispensado para tanto a importância de   R$ ..........................., o que prova o documento que esta acompanha (Doc. 5); 

5. Ocorre que, levada a nota de despesas ao conhecimento do Demandado, que no dia do acidente havia assumido o compromisso de pagar, o mesmo negou-se a saldar a importância devida.

Isto posto, e de conformidade com o disposto no art. 275, II, c, do Código de processo Civil, combinado com o art. 159 do Código Civil, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Demandado; 

c) perícia, ou arbitramento do valor do dano; 

d) inquirição das testemunhas abaixo arroladas; 

e) a procedência da ação, com  a condenação do Demandado ao pagamento da quantia acima, ou a que for arbitrada, juros, custas processuais e honorários advocatícios.

Dando à presente o valor de: R$ .............

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

______________________ OBSERVAÇÃO: 

Devem acompanhar a petição: 

a) orçamento de custo, de pelo menos duas firmas; 

b) comprovante de propriedade do imóvel; 

c) comprovante do pagamento dos reparos; 

d) prova de danos (fotografias) no imóvel e no veículo; 

e)  prova testemunhal   

REGISTRO DE IMÓVEIS

 ( CANCELAMENTO DE AVERBAÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA EM RAZÃO DE MORA DO COMPRADOR ) 

Exmo.  Sr.  Dr. Oficial do Registro de Imóveis do Oficio ......

             .............(qualificação e residência), vem expor e requerer a Vossa Excelência seguinte: 

1. O requerente, por contrato firmado em (ou, escritura lavrada no Cartório do Oficio), devidamente averbada nesse Registro, sob n.º..... prometeu vender ao requerido ....... (qualificação e residência) o imóvel ....... (descrever) pelo preço de R$.... para pagamento em prestações de R$.....

2. Acontece que o requerido acha-se em atraso com as prestações vencidas em........ no total de R$....... , não tendo conseguido recebê-las pelos meios amigáveis.

Assim, requer a VOSSA SENHORIA a intimação do mesmo requerido para, no prazo de 3 dias, pagar as prestações vencidas e as que se vencerem, até a data do pagamento, juros convencionais e custas da intimação, sob pena de, não o fazendo, no aludido prazo, ficar constituído em mora e, conseqüentemente, rescindido o contrato de compromisso de venda, com o cancelamento de sua averbação nesse Registro.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REINVIDICATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ..........

          JOSÉ CARLOS JARDIM, brasileiro, comerciante e sua mulher EVANILDA SILVA JARDIM, brasileira, comerciária, domiciliados nesta cidade e residentes na Rua Marechal Floriano, n.º 220, por seu procurador firmatário, inscrito na OAB/SC sob n.º ...................., vem, perante Vossa Excelência promover a presente AÇÃO REIVINDICATÓRIA, contra JOÃO BARROSO, brasileiro, industriário e sua mulher BENILDA VIEIRA BARROSO, brasileira, do lar, domiciliados nesta cidade e residente na Rua 7 de setembro, n.º 575, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Que, na data de ....... de ..................... de 19....., os requerentes adquiriram de Nelson Moraes, brasileiro, solteiro, bancário, residente nesta cidade, por escritura pública devidamente transcrita no cartório de registro de Imóveis da ....... Zona, deste município, sob n.º ........., pelo preço de R$ .......................... (..................................) o terreno urbano, sem benfeitorias, localizado na Rua ......................................, Bairro .........................., com as seguintes medidas e confrontações: ............................................................................................................. (Doc. .....); 

2. Ocorre que, desde a data de ....... de ....................... de 19....., os requeridos passaram a ocupar indevida e ilegalmente o referido imóvel, sob a alegação de que o adquiriram do proprietário anterior, conforme podem a qualquer tempo comprovar com a competente escritura pública; 

3. Assim, segundo lhes faculta o art. 524 do C. Civil, reclamam os requerentes a restituição do imóvel injustamente ocupado pelos requeridos, bem como todos os frutos colhidos e percebidos durante a sua permanência no mesmo, de conformidade com o art. 513 do C. Civil.

Em face de todo o exposto, requerem a Vossa Excelência: 

a) a citação dos requeridos para, querendo, virem responder aos termos da presente ação de reivindicação, pena de revelia e confissão; 

b) a procedência da ação, com a declaração de serem os requerentes os proprietários do imóvel objeto da ação e a condenação dos requeridos na restituição do mesmo, com todos os frutos e rendimentos, juros de mora, custas judiciais e honorários de advogado; 

c) a produção do depoimento pessoal dos requeridos, da prova pericial e da prova testemunhal, conforme rol que adiante apresenta.

Valor da causa: R$ ........................................

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ................................

2 - ................................

BENS IMÓVEIS

PROCESSO CAUTELAR 

ADIAMENTO. DE AUDIÊNCIA   

AÇÃO. DE MANUTENÇÃO DE POSSE - FORÇA NOVA 

CAUÇÃO. ÀS CUSTAS 

CAUÇÃO. PARA CONTINUAR NA POSSE, PROVISORIAMENTE REINTEGRADO OU MANTIDO 

CONTESTAÇÃO. EM ATENTADO 

CONTESTAÇÃO. EM MEDIDA DE ATENTADO

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO 

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE 

INTERDITO PROIBITÓRIO ( I )

INTERDITO PROIBITÓRIO (II)

POSSESSÓRIAS. INTERDITO PROIBITÓRIO

POSSESSÓRIAS. MANUTENÇÃO DE POSSE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a) ____________________________ N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE - FORÇA NOVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........(Observar oito espaços para despacho do Juiz) 

      ....(nome)...., ... (qualificação e residência)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos termos do art. 926, do Cód.  Proc.  Civil, propor a presente ação de manutenção de posse contra ...(nome)..., ... (qualificação e residência)..., pelos fatos e fundamentos a seguir alinhados:  

1° O Requerente é senhor e possuidor, por justo título (doc. anexo), da propriedade do imóvel (descrever) sito na .........(localidade) 

2° Acontece que em .... (data, menos de ano e dia) o Requerente, desrespeitando a posse do Requerido, invadiu a propriedade acima descrita, efetuando a derrubada de mata e retirando-se em seguida, sendo de se presumir que faça novas invasões.

3º Como se observa, assim procedendo o Requerido praticou verdadeiro ato de turbação, atacável por via da presente ação.

Assim justificados os fatos acima narrados, com os depoimentos das testemunhas abaixo arroladas, em dia e hora que forem designados, requer a Vossa Excelência a expedição do competente mandado de manutenção de posse "initio litis".

Outrossim, concedida a medida liminar, requer a citação do Requerido para, no prazo legal, querendo, apresentar contestação, sendo, por fim, julgada procedente a ação, com a condenação do Requerido nas perdas e danos que forem apurados em execução, custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$....

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ROL DE TESTEMUNHAS 

1 - ..... (nome, qualificação e residência)......

2 - ......(nome, qualificação e residência)......

CAUÇÃO ÀS CUSTAS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível (da causa principal) 

    ......(nome)..., .... (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que lhe move .....(nome), .........(qualificação e residência), vem, com fundamentos no art. 835 do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para prestar caução às custas, de vez que, como provam os documentos anexos, pretende-se ausentar do País e não possui bens imóveis que possam garantir o pagamento dos encargos processuais do condenado.

Termos em que, cumpridas as formalidades legais, E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura 

CAUÇÃO PARA CONTINUAR NA POSSE PROVISORIAMENTE REINTEGRADO OU MANTIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

           ...(nome)..., nos autos da ação de reintegração de posse que lhe move ....(nome).., tendo o demandante sido reintegrado provisoriamente na posse, porém carecendo de idoneidade financeira para responder pelas perdas e danos requeridos na contestação, na hipótese de ser julgada improcedente a ação, como fatalmente o será, vem, de conformidade com o disposto no art. 925 do Cód. de Proc.  Civil, requerer a VOSSA EXCELÊNCIA seja assinado ao mesmo prazo de cinco dias para a prestação de caução, sob pena de, não o fazendo, ser depositada a coisa litigiosa.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________ N.B.- ldêntico modelo poderá ser aproveitado na ação de manutenção de posse.

CONTESTAÇÃO EM ATENTADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

   ...(nome)..., (qualificação e residência), por seu advogado firmatário, nos autos da medida cautelar de atentado a requerimento de ........., vem, no prazo legal, contestá-lo pelos motivos seguintes: 

1° O denunciante, alegando ter o contestando invadido o imóvel em litígio, denunciou o atentado, com fundamentos no art. 879, do Cód. Proc. Civil;  

2° No entanto, não tem procedência o atentado, porquanto o contestando não invadiu a área litigiosa, não existindo assim pretendida inovação.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o atentado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM MEDIDA DE ATENTADO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ........

     .....(nome),....    , (qualificação e residência), nos autos da medida cautelar de atentado a requerimento de........, vem, no prazo legal, contestá-lo pelos motivos seguintes: 

1° O denunciante, alegando ter o contestante invadido o imóvel em litígio, denunciou o atentado, com fundamento no art. 880, do Código de Processo Civil.

2° No entanto não tem procedência o atentado, porquanto o contestante não invadiu a área litigiosa, não existindo assim pretendida inovação.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o atentado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

  ....(nome)...,...(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, nos autos da ação de interdito proibitório que lhe move ........, vem, no prazo legal, contestá-la, pelos fundamentos seguintes: 

1° O Demandante, alegando estar ameaçado de invasão em sua propriedade, por parte do Contestante, intentou a presente ação, pedindo a expedição de mandato proibitório, para segurá-lo da violência iminente, com a cominação da multa de R$ ...., para o caso de transgressão de preceito.

2° No entanto, improcedem totalmente as alegações do Demandante, por isso que jamais pretendeu o Contestante invadir o imóvel de propriedade do Demandante. O simples fato de ter o Contestante adquirido grande quantidade de gado não implica a alegada ameaça de invasão de sua propriedade e tampouco o justo receio de que tal turbação ou esbulho se concretize.

3° Realmente, o Contestante adquiriu .... cabeças de gado, porém já tem contratado um pasto para colocá-los, sendo, por conseguinte, infundado o receio do Demandante.

Assim, espera o Contestante seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Demandante nas custas e honorários de advogado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________ N.B. - Idêntico modelo poderá ser aproveitado para contestação na ação de reintegração de posse, com as devidas adaptações.

Ação de Interdito Proibitório No direito processual civil, é aquela na qual o possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio de ser molestado na posse, pode impetrar ao juiz a fim de que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em que se comine ao réu determinada pena pecuniária, em caso de transgressão dos preceitos (CPC. arts. 932 e 933).

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comaca de ......

    ...(nome)..,....(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, nos autos da ação de manutenção de posse que lhe move ...(nome)... , vem contestá-la pelos  fundamentos seguintes: 

1° Alega o Demandante, em sua petitória, o  Contestante invadiu a sua propriedade, para efetuar derrubada de mata, dela se retirando em seguida. E, portanto, por via desta ação, pretende a expedição de mandado de manutenção de posse em seu favor, bem como obter indenização por perdas e danos que forem apurados em execução.

2° No entanto, não procedem as alegações do Demandante, por isso que não é verdade tenha o Contestante invadido a propriedade do Demandante e feito derrubada de matas.

3° Realmente, forçado por circunstâncias imprevistas e inevitáveis, o Contestante penetrou na propriedade do Demandante, não com a intenção de invadí-la, para violar o seu direito, mas, para, derrubando as matas que a circundavam, evitar a propagação de violento incêndio, com conseqüências sinistras, que ameaçavam devorar toda a área circunvizinha.

4° Desta forma, o ato do Contestante foi legítimo, militando a seu favor a justificativa da força maior.

5° O Contestante provará o alegado, com testemunhas, documentos e exame pericial do local.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação  do nunciante nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e JUSTIÇA.

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Ação de Manutenção da Posse "Interdicto Retinendae Possessionis" - No direito civil e no direito processual civil, diz-se de procedimento especial, que compete ao possuidor, para fazer cessar turbação ou violência em sua posse, bem assim para receber do responsável indenização pelos danos causados (CC., arts. 499 a 503, e CPC., arts. 920 a 931).

INTERDITO PROIBITÓRIO ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz da... Vara Cível Comarca de ......

........(Nome, qualificação e residência), vem, por seu advogado, inscrito na Ordem  dos Advogados do Brasil - OAB sob n.º ..., e com escritório na rua ..., propor contra........... (nome e qualificação), residente na fazenda ..., distrito de ..., ação de interdito proibitório, expondo e requerendo o seguinte: 

1. A Fazenda ..., situada em ..., de propriedade do requerente, compõe-se de dois títulos, um deles menor, n.º ..., de Sob fundamento de que a área do título menor, em grande parte integra a da Fazenda ..., o demandado começou a molestar o demandante, e no dia... enviou-lhe verdadeiro "ultimatum", doc. n.º ..., carta em que o ameaça de tomar pela força a parte ..........(indicar).

2. O possuidor, direto ou indireto, que tenha justo receio de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em que se comine ao demandado determinada pena pecuniária, caso transgrida o preceito (CPC, art. 932).

Justo é o receio do requerente, fase aos antecedentes articulados e à torpe e ostensiva ameaça escrita, de violência (doc. n.º ...).

Ante o exposto, requer: 

a) expedição de interdito proibitório contra a ameaça, cominando-se ao demandado a pena de ... para o caso de transgredir o preceito (CPC, arts. 928 e 933); 

b) a citação do demandado para responder aos termos da ação, que se espera julgada precedente, condenado o demandado a pagar as custas e honorários de advogado.

Dá á causa o valor de R$...

Protesta pela produção de provas documental, pericial e oral.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTERDITO PROIBITÓRIO (II)

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ......

          ...........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,  com fundamentos nos artigos 932, do Código de Processo Civil, propor a presente ação de interdito proibitório contra .......(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, como faz certo o título anexo, é senhor e legítimo possuidor do imóvel localizado na ....

2° Acontece que o Requerido há vários dias ameaça invadir a propriedade do Requerente, acima descrita, tudo levando a crer que, efetivamente, pretende servir-se parcialmente dela, para pastagem de seu gado, prestes a chegar.

3° O receio de tal invasão justifica-se pelo fato de ter o Requerido, como tem ciência o Requerente, adquirido grande quantidade de gado, e ser o pasto de sua propriedade insuficiente para abastecê-los 

4° O Requerente provará os fatos alegados, na presente, com os depoimentos das testemunhas que serão arroladas oportunamente.

Em face do exposto, e com fundamentos nos dispositivos legais invocados, requer a Vossa Excelência, o Requerente, que o segure da violência iminente, mediante a expedição de mandado de interdito proibitório ao Requerido, com a cominação da multa de R$.... no caso de consumação e violação do preceito, bem como sua citação para contestar a presente, na qual se requer seja afinal julgada procedente, com a condenação do Requerido no pagamento das custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se o valor de R$....

Termos em que E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

POSSESSÓRIAS INTERDITO PROIBITÓRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

              ........................... e sua mulher .............................., brasileiros, casados, agricultores, domiciliados e residentes neste município, na "Fazenda Alegre", por seu procurador abaixo subscrito (Doc. 1), vêm respeitosamente perante Vossa Excelência requerer a presente AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO contra .................................., brasileiro, casado, agricultor, residente na "Fazenda Grande", neste município, face as seguintes razões: 

1. Que os Demandantes são senhores e possuidores da propriedade rural de ....... hectares, denominada "Fazenda Alegre", neste município, tendo como confrontantes os seguintes proprietários: ao Sul terras de ..................................................; ao Norte, terras pertencentes à .................................; ao Leste, a estrada ........................................ e a Oeste, as terras do Demandado acima qualificado (Doc. 2); 

2. Que em diversas ocasiões os Demandados afirmaram a intenção de mudar a cerca que faz divisa com a propriedade dos Demandantes, com o fim de adentrar 50 metros na sua propriedade, alegando ter o antigo proprietário se apoderado dessa área de forma ilegal, sem, entretanto, nunca realizar seu intento; 

3. Que, conforme ameaça feita há uma atrás, ou seja, no dia .......... de ..............................., os Demandados afirmaram, perante diversas testemunhas, que no dia ......... procederão a mudança de divisa uma vez que receberão a visita de dois filhos residentes em outro município, por ocasião dos feriados; 

4. Que os Demandantes merecem a proteção possessória, uma vez que preenchem os requisitos exigidos pelo art. 932 do C.P.C., ou seja, a prova de fundados receios de uma futura turbação ou esbulho.

Pelo exposto, e com fundamento no que dispõe os arts. 501 do Código Civil e art. 932 do Código de Processo Civil, requerem: 

a) a citação do Demandado para contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a expedição de mandato proibitório contra o Demandado, cientificando-o de que incorrerá em multa, se concretizar as ameaças feitas.

Protestando por depoimento pessoal do Demandado, de testemunhas prova documental e pericial e dando à causa o valor de  R$ ............

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________ OBSERVAÇÃO: São requisitos para esta ação a prova de: 

a) posse atual do Demandante;

b)  justo receio ou ameaça na sua posse.

POSSESSÓRIAS MANUTENÇÃO DE POSSE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

....................... e sua mulher ......................, casados, brasileiros, agricultores, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ........., por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vêm à presença de Vossa Excelência  para requerer a presente AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE contra............, brasileiro, casado, agricultor e sua mulher, domiciliados e residentes neste município, na localidade denominada .................................., nos termos do art. 499 do Código Civil, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Os Demandantes são proprietários do imóvel rural medindo ............ m², localizado neste município, na localidade de ..................................., conforme certidão anexa (Doc. 2), onde mantém o cultivo de hortaliças e pastagem destinada à alimentação de animais que se encontram em outra propriedade dos Demandantes; 

2. Os Demandantes por costumarem visitar semanalmente a referida propriedade, constataram na última visita feita no dia ........ de ............................. do corrente, que a mesma havia sido invadida por semoventes pertencentes aos Demandados acima qualificados, residentes na propriedade que faz divisa com a sua; 

3. Mais que uma simples invasão, referidos animais (bois e vacas) pisotearam e quase exterminaram a pastagem e a horta ali existente, com elevados prejuízos para os Demandantes, conforme provam as fotografias inclusas (Doc. 3 e 4); 

4. Desse modo, embora todos os esforços dos Demandantes em convencer os Demandados a retirarem seus animais do local e em fazer um acerto amigável dos prejuízos, os mesmos negaram-se a atender a qualquer das pretensões.

Pelo exposto, e com fundamento no art. 499 do Código Civil, combinado com o art. 926 e seguintes do C.P.C., requerem: 

a) a citação dos Demandados para, querendo, contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal dos Demandados, sob pena de confesso; 

c) a procedência da ação e a concessão, desde já, da medida liminar prevista no art. 929 do C.P.C., bem como a condenação dos Demandados na indenização decorrente dos danos e prejuízos constatados, custas processuais e honorários de advogado; 

d) a cominação de multa aos Demandados, nos termos do art. 921 do C.P.C., caso volte a turbar a posse dos Demandantes; 

e) a produção de prova pericial e testemunhal.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

__________________ OBSERVAÇÃO: São requisitos para esta ação a prova da: 

a) posse do Demandante; 

b) turbação praticada pelo Demandado; 

c) data da turbação ser de menos de um ano e um dia; d)  continuação da posse do Demandante, embora a turbação.

REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

Exmo(a). Sr(a) Juiz(A) de Direito da Vara Cível Comarca de ........

         .............(qualificação e endereço) e sua mulher ............... (qualificação), por seu procurador infra-assinado (doc. incluso), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para propor ação de reintegração de posse contra.........(qualificação e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.  Ao requerentes são proprietários do imóvel urbano, sem benfeitorias, localizado ........., conforme prova com a inclusa Certidão do registro de Imóveis.

2.  Ocorre que, por informações de terceiros e, após, mediante constatação in loco, os requerentes foram cientificados que o requerido havia cercado o seu imóvel e na data de ............iniciado a construção de um barraco de madeira, consoante provam as fotografias inclusas.

3.  Conquanto os requerentes não tenham poupado esforços no sentido de persuadirem o requerido a desocupar o imóvel, de forma amigável, tal intento foi de todo infrutífero.


Em face do todo exposto, com fundamento no art.499 do CC e art.926 e seguintes do CPC, requerem: 

a)  a concessão de medida liminar "initio litis", para reintegrarem os requerentes na  posse esbulhada; 

b)  citação do requerido para contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão;  

c)  a procedência da ação, com a decretação da reintegração definitiva da posse do requerentes e a condenação do requerido nas custas judiciais e honorários de advogado; 

d)  a cominação de multa ao requerido, nos termos do art. 921 do CPC, caso torne a praticar novos atos de espoliação.

Protesta pela produção de prova pericial e testemunhal.

Valor da causa: R$........

T.  em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:           

BENS IMÓVEIS

PROCESSO ESPECIAL

ADIAMENTO. DE AUDIÊNCIA  

AÇÃO DE USUCAPIÃO DE COISA IMÓVEL 

CAUÇÃO. PELO INTERESSADO EM PRESTÁ-LA 

CAUÇÃO. PELO INTERESSADO EM RECEBÊ-LA

CAUÇÃO. PEDIDO PARA PRESTAR CAUÇÃO 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO EM RESGATE DE AFORAMENTO 

CONTESTAÇÃO. EM AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DE DIVISÃO 

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA 

DEMARCAÇÃO. AÇÃO DEMARCATÓRIA DE TERRAS 

ESPECIALIZAÇÃO DA HIPOTECA LEGAL. PARA EFEITOS DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS E EM FAVOR DA PESSOA BENEFICIADA COM A GARANTIA 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I )

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL (II) 

NOTIFICAÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO EM MORA (DECRETO-LEI N° 745/69) 

OBRAS DE CONSERVAÇÃO EM COISA LITIGIOSA 

PEDIDO PARA CONSTITUIÇÃO DE QUINHÃO NA AÇÃO DE DIVISÃO 

POSSESSÓRIAS. INTERDITO PROIBITÓRIO 

POSSESSÓRIAS. MANUTENÇÃO DE POSSE  

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

REINTEGRAÇÃO NA POSSE DA COISA DEPOSITADA NA AÇÃO DE VENDAS A CRÉDITO 

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a)

____________________________ N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

AÇÃO DE USUCAPIÃO DE COISA IMÓVEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........

       .......(nome)...., .... (qualificação e residência).., por seu advogado infra-assinado vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamentos nos arts. 941 a 945, do Código de Processo Civil, e art. 550 do Código Civil, requerer a presente ação de usucapião, do imóvel urbano, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O imóvel usucapiendo localiza-se  na...., sendo composto de prédio e respectivo terreno que mede ....e que no Registro de imóveis figura em nome de ..........., residente na Rua............

2. Aludido imóvel confronta do lado direito com...., residente na...., do lado esquerdo, com .....residente na .... e, nos fundos, com..... residente na ...., achando-se transcrito no Registro de imóveis, sob n° ....,  Livro ...., fls. ...., em nome de ....,  residente em local ignorado (ou se for o caso, não se achando transcrito no Registro de Imóveis, conforme prova a certidão negativa anexa).

3. O Requerente há mais de 20 anos vem possuindo, mansa e pacificamente, sem interrupção, nem oposição, o imóvel acima caracterizado e, não tendo título de domínio, quer obtê-lo, por via desta ação, nos termos do art. 550, do Código Civil.

Em face do exposto e juntando a planta do imóvel, requer: 

a) a citação  de ........, em nome do qual encontra-se registrado o imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes e, por edital, dos eventuais  interessados, observado quanto ao prazo o disposto no inciso IV do art.232 rafael; 

b) a intimação, por via postal, dos representantes da Fazenda Pública da União, do Estado e do Município, para que manifestem interesse na causa;  

c) a intimação do representante do Ministério Público, para intervir em todos os atos do processo; 

d) a procedência da demanda, para o fim de ser declarado, por sentença, o domínio do Requerente sobre a área usucapienda, com a condenação da parte que vier a contestar a ação no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios  

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ 

N.B. - 1) Aconselha-se fazer uma petição sucinta, a fim de evitar vultosas despesas com a publicação dos editais; 


 2) Idêntica petição poderá ser feita para o usucapião de coisas móveis, com as devidas adaptações.

_____________________________ Ação de Usucapião de Coisa Imóvel Procedimento especial, que compete ao possuidor de imóvel particular alheio, ou de uma servidão, com ou sem título de aquisição, contra possíveis interessados, a fim de que lhe seja declarado o domínio sobre ele, ou a servidão predial, ante o decurso de tempo que a lei exige para esse efeito (CC., arts. 550 e 598, e CPC., arts. 941 a 945).

CAUÇÃO PELO INTERESSADO EM PRESTÁ-LA 

Exmo. Sr. Dr Juiz de Direito da ....Vara    ...(nome..,.... (qualificação e residência), nos autos da ação .... que move contra ....(nome), estando obrigado a prestar caução no referido processo, vem, na conformidade do art. 829, do Código de Processo Civil prestá-la, esclarecendo o seguinte: 

a) que o valor a ser caucionado é de R$ ....

b) que a caução vai ser prestada mediante a garantia do imóvel de sua propriedade sito na .... (ou com o fiador .... ); 

c) que o imóvel oferecido é do valor aproximado de R$....  ; 

Assim, requer a citação do...., para no prazo de cinco dias aceitar a caução oferecida ou contestá-la.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ______ Caução Garantia que pode ser oferecida por determinação legal ou judicial; a caução poderá corresponder, por exemplo, ao depósito de determinada importância ou de um bem, que garantirá o cumprimento de certo ato.

CAUÇÃO PELO INTERESSADO EM RECEBÊ-LA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ....(nome).., já qualificado nos autos da ação de reintegração de posse que lhe move ...(nome).., vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1° O Demandante, conforme consta do auto de fls...... foi, provisoriamente, reintegrado na posse da Fazenda Santa Rita.

2° No entanto, como provam as certidões anexas, o Demandante, tendo vários títulos protestados, por falta de pagamento e todos os seus bens gravados, carece de idoneidade financeira para indenizar o Requerente, no caso de decair da presente ação.

Assim, com fundamentos no art. 925, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência seja o Demandante compelido a prestar caução, no prazo de cinco dias, sob pena de ser depositado o imóvel objeto do litígio.

Termos em que E. Deferimento.

 ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ______ Caução Garantia que pode ser oferecida por determinação legal ou judicial; a caução poderá corresponder, por exemplo, ao depósito de determinada importância ou de um bem, que garantirá o cumprimento de certo ato.

CAUÇÃO PEDIDO PARA PRESTAR CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

     ....(nome).., já qualificado na ação de reintegração de posse que lhe move ...(nome).., por seu procurador signatário, vem á presença de Vossa Excelência para dizer e requerer o que segue: 

1. Como consta dos autos, fl. ..., o demandante foi provisoriamente integrado na posse do imóvel..., localizado em... .

O requerente tem sobejas razões para crer que o demandante, no caso de provimento do recurso, não tenha idoneidade financeira para indenizar os prejuízo decorrentes da demanda e da posse. Com efeito, o demandante tem vários títulos protestados (docs. juntos), além de ............ (indicar os demais motivos).

2. Aquele em cujo favor há de ser dada caução requererá a citação do obrigado para que a preste, sob pena de incorrer na sanção que a lei ou o contrato cominar pela falta (Código de Processo Civil, art. 830).

Pelo exposto, requer a citação do requerido para, no prazo de cinco dias (art. 831), prestar caução, ou contestar o pedido.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ______ Caução Garantia que pode ser oferecida por determinação legal ou judicial; a caução poderá corresponder, por exemplo, ao depósito de determinada importância ou de um bem, que garantirá o cumprimento de certo ato.

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO EM RESGATE DE AFORAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

      ...(nome)..., (qualificação e residência), vem, por seu procurador infra-assinado, com fundamento nos arts. 890, 893 e 900, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação de consignação em pagamento contra ................(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - 0 Requerente é detentor do domínio útil do imóvel sito na ............(descrever o imóvel), do qual é senhorio direto o Requerido.

2 - Pretendendo resgatar o aforamento do aludido imóvel, procurou o Requerido para efetuar o pagamento da importância devida.

3 - No entanto recusou-se o Requerido em receber o resgate, sob a alegação de não ter interesse nesse sentido.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para, em dia e hora que forem designados, comparecer em Cartório para receber a importância de R$ ............., equivalente ao montante para resgate do aforamento do imóvel referido, sob pena de, não o fazendo, ser efetuado o depósito, esperando, finalmente, seja julgada procedente a ação, com a extinção da obrigação e a condenação do demandado, nas custas e honorários advocatícos na base de 20%, por ser de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _______________________ 

Consignação em Pagamento Depósito judicial, feito pelo devedor, do valor da dívida ou do objeto da obrigação, quando o credor não quiser receber ou dar quitação, ou quando o devedor desconhecer quem é o credor ou se ele for incapaz para receber ou dar quitação.

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DE DIVISÃO 

(Pode ser idêntico à CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DEMARCAÇÃO)  

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       ...(nome)....,.... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com fundamentos no art. 946-1, do Cód. de Proc.  Civil e art. 569, do Código Civil, propor a presente ação de demarcação contra ...(nome)..., ... (qualificação e residência), pelos motivos seguintes: 

1° O Requerente, por escritura pública lavrada no Cartório em registrada no Registro de imóveis do .... Ofício, sob n° ...., a fls. ...., do Livro n°...., em...., adquiriu de ...., a fazenda denominada...., com a área de .... alqueires, localizada no lugar denominado .... neste Município; 

2° A gleba acima descrita possui os seguintes limites e confrontações: ...(descrever)...

3° A  aludida não possui limites assinalados por marcos, confundido, portanto, com os da propriedade do Requerido, razão por que impõe a respectiva demarcação; 

4° Os limites a se constituírem, de acordo com o título de domínio e a posse do Requerente, devem ser traçados e demarcados, tomando-se por base, o esigno da montanha (ou o que for no caso).

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação, na qual se requer a demarcação da propriedade já descrita, correndo as despesas pró rata.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________ N.B. - No caso de serem casados os litigantes, as respectivas esposas deverão integrar o feito.

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ....., 

    ......(nome)..., ...qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado, nos autos da ação de nunciação da obra nova que lhe move ...(nome), vem, no prazo legal, apresentar a presente contestação, o que faz segundo os seguintes fundamentos: 

1° O Nunciante propôs a presente ação, objetivando embargar a obra que o Nunciado, ora Contestante, está executando, ao lado do prédio daquele, na rua ...., sob a alegação de violação do art. 573, do Código Civil, isto é, não observando  afastamento de 1,50m.

2° Todavia, não procede a argumentação do Nunciante, porquanto o afastamento de 1,50m, a que se refere o art. 573, do Código Civil, só é exigível no caso de abertura de janelas, vãos e varandas.  Positivamente, na obra embargada, não tem aplicação a aludida proibição, eis que se trata de um galpão conjunto e ligado ao prédio do Nunciante, tanto assim que mencionada obra se encontra licenciada e aprovada pela repartição competente.

3° Desta forma, como ficará provado no exame pericial, pelo qual, desde já protesta, a presente ação é inteiramente improcedente.

Assim, pelos motivos expostos, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Nunciante nas custas  honorários de advogado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ 

Nunciação de Obra Nova Ação de procedimento especial, que compete ao proprietário ou possuidor, a fim de impedir que a edificação de obra nova em imóvel vizinho cause prejuízos ao seu prédio, suas servidões, ou fins a que é destinado; ao condômino, para impedir que o co-proprietário execute alguma obra com prejuízo ou alteração da coisa comum; e ao Município, a fim de impedir que o particular construa em contravenção da lei, de regulamento ou de postura (CC., arts. 573, 577 e 578 a 586, e CPC., arts. 934 a 940).

DEMARCAÇÃO AÇÃO DEMARCATÓRIA DE TERRAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de...............

............................... e sua mulher .........................., brasileiros, casados, agricultores, domiciliados e residentes na propriedade rural denominada "Sítio Santa Fé" localizada no Distrito de ..........................., neste município, por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente AÇÃO DEMARCATÓRIA, nos termos do art. 946 e seguintes do Código de Processo Civil, contra ............................. e sua mulher ......................................., brasileiros, casados, agricultores, residentes e domiciliados neste município, Distrito de ................................, na propriedade denominada ".......................................", pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que os Demandantes, conforme prova certidão junta (Doc. 2), são proprietários do "Sítio Santa Fé" com ....... hectares de área e destindo à criação de gado, tendo como benfeitorias uma casa de madeira medindo ....... m², um galpão de madeira medindo ....... m², um depósito de madeira medindo ....... m² e uma banheira para gado; 

2. Que o imóvel supracitado tem como confrontantes os seguintes agricultores: ao Sul, .....................; ao Norte, ........................., a Leste, ............................. e a Oeste ............................, conforme planta de localização anexa (Doc. 3); 

3. Que a propriedade dos Demandantes não possui marcos indicadores de suas divisas com os Demandados, sendo, portanto, necessária a realização de nova demarcação com o fim de precisar os seus limites; nos termos do art. 569 do Código Civil.

Isto posto, e com fundamento no art. 964 e seguintes do Código de processo Civil, requer: 

a) a citação do Demandado e sua mulher para, querendo, contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a procedência da ação com a determinação, por sentença, do traçado da linha demarcatória, condenando os Demandados nas custas e honorários advocatícios, se houver litígio; 

c) a produção de prova pericial, depoimento pessoal dos  Demandados e prova testemunhal.

Dá-se à causa o valor de:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A ação deve ser proposta pelo proprietário, contra o confinante, ou confinantes, para fixação de novos rumos ou aviventar os existentes.

2. esta ação pode ser proposta cumulativamente com a de divisão.

3. Anexar à petição: 

a) certidão de Registro de Imóveis; 

b) planta de localização dos imóveis.

ESPECIALIZAÇÃO DA HIPOTECA LEGAL PARA EFEITOS DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS E EM FAVOR DA PESSOA BENEFICIADA COM A GARANTIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

    ... (nome).., ......(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação........  que move contra......, em cumprimento da disposição legal, por seu procurador signatário, vem, nos termos do art. 1.205 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a especialização da hipoteca legal do imóvel de sua propriedade, sito na......... para efeitos de inscrição no Registro de imóveis e em favor de .......... (a pessoa beneficiada com a garantia), a título de garantia da responsabilidade de R$...... (descrever a responsabilidade e sua natureza).

Termos em que, cumpridas as formalidades processuais, E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

 ....................... (Nome, qualificação e residência), por seu procurador abaixo assinado, vem, perante Vossa Excelência, expor e requerer o seguinte: 

1. Desde o ano de .... (nome), pai do requerente, tinha posse mansa e pacífica do prédio situado à rua ...., n° ...., cujos confrontantes atuais são (indicar).

O antigo possuidor manteve no local, até o ano de ...., um depósito de material de construção. Em ...., franqueou espaço para que ali se alojasse algumas famílias, enquanto permaneciam os efeitos do temporal que caiu sobre a cidade, recebendo elogios pelo ato de solidariedade, como se lê em recorte do jornal .... (doc. anexo).

Por morte de ...., o requerente, seu herdeiro, continuou na posse do imóvel, onde foi construído um prédio.

2. Quem pretender justificar a existência de algum fato ou relação jurídica, seja para simples documento e sem caráter contencioso, seja para servir de prova em processo regular, exporá, em petição circunstanciada, a sua intenção (CPC, art. 861).

A justificação consistirá na inquirição de testemunhas sobre os fatos alegados, sendo facultado ao requerente juntar documentos (artigo 863).

3. O requerente quer fazer justificação avulsa dos fatos articulados no item 1°; a posse mansa e pacífica de seu pai e de seu sucessor sobre o imóvel. Para isto requer a citação dos confinantes, os certos supra indicados, e os incertos, bem assim do órgão do Ministério Público, para, em dia e hora previamente designados, assistirem a inquirição das testemunhas abaixo arroladas.

Dá á causa o valor de ......

Espera deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de Testemunhas 

....................

....................

....................

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL (II) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .........

.................., (qualificação e endereço), por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente JUSTIFICAÇÃO de fato jurídico, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que o Demandante é legítimo proprietário da propriedade rural denominada ".....................................", localizada neste município, no Distrito de ......................................., com ................ hectares, possuindo as seguintes confrontações: ............................................. (Doc. 2); 

2. Que na referida propriedade reside e exerce a sua profissão, há cinco anos, o seu primo ........................................., brasileiro, casado, agricultor, isento de qualquer pagamento, estando combinado verbalmente que a situação perdurará até o momento em que o Demandante resolver vender ou utilizar a propriedade, ou seu primo tiver condições de comprar uma para si; 

3. Que o Demandante deseja, pela presente, justificar a existência do referido fato com o objetivo de precaver-se contra eventuais demandas possessórias ou de usucapião que possam ocorrer no futuro.

Isto posto, e com fundamento no art. 861 e seguintes do C.P.C., requer: 

a) a citação de ........................................., acima qualificado, para o fim de contraditar e reinquirir as testemunhas arroladas; 

b) a intimação das testemunhas a seguir arroladas para comparecerem à audiência que for designada; 

c) o julgamento da justificação por sentença e a entrega dos autos ao Demandante, independentemente de traslado, decorridas 48 horas da decisão.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ........................................

2 - ........................................

_____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A justificação pode ser utilizada para a formação de um documento judicial ou para servir de prova num futuro processo.

2. A prova testemunhal é de grande importância.

3.  Da justificação - art. 861 a 866 do C.P.C.
 

NOTIFICAÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO EM MORA (DECRETO-LEI N° 745/69) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .........

           ...........(qualificação e endereço), por seu procurador signatário, vem, com fundamento no art. 1° rafael do Decreto-Lei n° 745, de 07.08.1969, requerer a notificação de ..........(qualificação e residência), para constituí-lo em mora, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O demandante, em (data) contratou com o demandado a compra e venda do imóvel sito........... (descrever o imóvel), conforme escritura lavrada no............ (nome do Tabelião), pelo preço de R$.............., para ser pago em (........) prestações mensais consecutivas de R$......... (ou, da forma em que for ajustado).

2 - No entanto, apesar da obrigação assumida pelo demandado, encontra-se o mesmo em atraso com o pagamento de prestações.

Assim, com apoio no dispositivo legal apontado, requer a notificação do demandado para no prazo máximo de 15 dias pagar as prestações vencidas acrescidas de correção monetária, sob pena de, não o fazendo, ficar constituído em mora e conseqüentemente rescindido o contrato com as cominações de direito.

Outrossim, cumpridas as formalidades processuais, requer devolução dos autos independentemente de traslado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOTA:
 A presente notificação poderá ser feita, também, por intermédio do Oficial do Registro de Títulos e Documentos, por meio de carta em 3 vias, mediante registro e intimação (art. 1° do Decreto-Lei n° 745/69).

OBRAS DE CONSERVAÇÃO EM COISA LITIGIOSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  ....(da causa principal) Comarca de ......

          ........(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação executiva que ..... move contra .........(qualificação e residência), vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no art. 888-1, do Cód. Proc. Civil, requerer a realização de obras para conservação da coisa litigiosa, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1° O requerente, por determinação desse Juízo, é depositário do imóvel sito na ...........(localizar e descrever o imóvel); 

2° Acontece que o referido imóvel, por circunstâncias alheias à vontade do requerente, acha-se totalmente danificado, na iminência de desabamento, com graves prejuízos para os requeridos, litigantes na ação de terceiros que com ele confinam, necessitando, por isso mesmo, de reparação imediata.

Em face do exposto, requer a citação dos requeridos para responderem aos termos da presente, no prazo legal, requerendo, outrossim, a distribuição desta por dependência.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO PARA CONSTITUIÇÃO DE QUINHÃO NA AÇÃO DE DIVISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível Comarca de ........

.......(qualificação e residência), nos autos da ação de divisão requerida por......., vem, por seu procurador, no prazo legal, de conformidade com o disposto no art. 970 do Cód.  Proc.  Civil, apresentar o seu título de propriedade, pelo qual se constata ser o requerente co-proprietário do imóvel dividendo, na proporção de 1/8 (ou, a que possuir).

Acresce que, possuindo benfeitores de grande valor realizadas na propriedade, vem requerer a Vossa Excelência que o quinhão a ser atribuído ao requerente seja constituído, justamente, pela parte onde estão construídas as referidas benfeitorias, evitando, assim, prejuízos para os demais co-proprietários com o pagamento das indenizações cabíveis.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

POSSESSÓRIAS INTERDITO PROIBITÓRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

              ........................... e sua mulher .............................., brasileiros, casados, agricultores, domiciliados e residentes neste município, na "Fazenda Alegre", por seu procurador abaixo subscrito (Doc. 1), vêm respeitosamente perante Vossa Excelência requerer a presente AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO contra .................................., brasileiro, casado, agricultor, residente na "Fazenda Grande", neste município, face as seguintes razões: 

1. Que os Demandantes são senhores e possuidores da propriedade rural de ....... hectares, denominada "Fazenda Alegre", neste município, tendo como confrontantes os seguintes proprietários: ao Sul terras de ..................................................; ao Norte, terras pertencentes à .................................; ao Leste, a estrada ........................................ e a Oeste, as terras do Demandado acima qualificado (Doc. 2); 

2. Que em diversas ocasiões os Demandados afirmaram a intenção de mudar a cerca que faz divisa com a propriedade dos Demandantes, com o fim de adentrar 50 metros na sua propriedade, alegando ter o antigo proprietário se apoderado dessa área de forma ilegal, sem, entretanto, nunca realizar seu intento; 

3. Que, conforme ameaça feita há uma atrás, ou seja, no dia .......... de ..............................., os Demandados afirmaram, perante diversas testemunhas, que no dia ......... procederão a mudança de divisa uma vez que receberão a visita de dois filhos residentes em outro município, por ocasião dos feriados; 

4. Que os Demandantes merecem a proteção possessória, uma vez que preenchem os requisitos exigidos pelo art. 932 do C.P.C., ou seja, a prova de fundados receios de uma futura turbação ou esbulho.

Pelo exposto, e com fundamento no que dispõe os arts. 501 do Código Civil e art. 932 do Código de Processo Civil, requerem: 

a) a citação do Demandado para contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a expedição de mandato proibitório contra o Demandado, cientificando-o de que incorrerá em multa, se concretizar as ameaças feitas.

Protestando por depoimento pessoal do Demandado, de testemunhas prova documental e pericial e dando à causa o valor de  R$ ............

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________ OBSERVAÇÃO: 

São requisitos para esta ação a prova de: 

a) posse atual do Demandante; 

b)  justo receio ou ameaça na sua posse.

POSSESSÓRIAS MANUTENÇÃO DE POSSE  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

....................... e sua mulher ......................, casados, brasileiros, agricultores, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ........., por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vêm à presença de Vossa Excelência  para requerer a presente AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE contra............, brasileiro, casado, agricultor e sua mulher, domiciliados e residentes neste município, na localidade denominada .................................., nos termos do art. 499 do Código Civil, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Os Demandantes são proprietários do imóvel rural medindo ............ m², localizado neste município, na localidade de ..................................., conforme certidão anexa (Doc. 2), onde mantém o cultivo de hortaliças e pastagem destinada à alimentação de animais que se encontram em outra propriedade dos Demandantes; 

2. Os Demandantes por costumarem visitar semanalmente a referida propriedade, constataram na última visita feita no dia ........ de ............................. do corrente, que a mesma havia sido invadida por semoventes pertencentes aos Demandados acima qualificados, residentes na propriedade que faz divisa com a sua; 

3. Mais que uma simples invasão, referidos animais (bois e vacas) pisotearam e quase exterminaram a pastagem e a horta ali existente, com elevados prejuízos para os Demandantes, conforme provam as fotografias inclusas (Doc. 3 e 4); 

4. Desse modo, embora todos os esforços dos Demandantes em convencer os Demandados a retirarem seus animais do local e em fazer um acerto amigável dos prejuízos, os mesmos negaram-se a atender a qualquer das pretensões.

Pelo exposto, e com fundamento no art. 499 do Código Civil, combinado com o art. 926 e seguintes do C.P.C., requerem: 

a) a citação dos Demandados para, querendo, contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal dos Demandados, sob pena de confesso; 

c) a procedência da ação e a concessão, desde já, da medida liminar prevista no art. 929 do C.P.C., bem como a condenação dos Demandados na indenização decorrente dos danos e prejuízos constatados, custas processuais e honorários de advogado; 

d) a cominação de multa aos Demandados, nos termos do art. 921 do C.P.C., caso volte a turbar a posse dos Demandantes; 

e) a produção de prova pericial e testemunhal.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

Exmo(a). Sr(a) Juiz(a) de Direito da Vara Cível Comarca de ........

         .............(qualificação e endereço) e sua mulher ............... (qualificação), por seu procurador infra-assinado (doc. incluso), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para propor ação de reintegração de posse contra.........(qualificação e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.  Ao requerentes são proprietários do imóvel urbano, sem benfeitorias, localizado ........., conforme prova com a inclusa Certidão do registro de Imóveis.

2.  Ocorre que, por informações de terceiros e, após, mediante constatação in loco, os requerentes foram cientificados que o requerido havia cercado o seu imóvel e na data de ............iniciado a construção de um barraco de madeira, consoante provam as fotografias inclusas.

3.  Conquanto os requerentes não tenham poupado esforços no sentido de persuadirem o requerido a desocupar o imóvel, de forma amigável, tal intento foi de todo infrutífero.

Em face do todo exposto, com fundamento no art.499 do CC e art.926 e seguintes do CPC, requerem: 

a)  a concessão de medida liminar "initio litis", para reintegrarem os requerentes na  posse esbulhada; 

b)  citação do requerido para contestarem a presente, sob pena de revelia e confissão;  

c)  a procedência da ação, com a decretação da reintegração definitiva da posse do requerentes e a condenação do requerido nas custas judiciais e honorários de advogado; 

d)  a cominação de multa ao requerido, nos termos do art. 921 do CPC, caso torne a praticar novos atos de espoliação.

     Protesta pela produção de prova pericial e testemunhal.

Valor da causa: R$........

T.  em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:            

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

__________________ OBSERVAÇÃO: São requisitos para esta ação a prova da: 

a) posse do Demandante; 

b) turbação praticada pelo Demandado; 

c) data da turbação ser de menos de um ano e um dia; 

d)  continuação da posse do Demandante, embora a turbação.

REINTEGRAÇÃO NA POSSE DA COISA DEPOSITADA NA AÇÃO DE VENDAS A CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara Cível Comarca de ...

         ......, nos autos da ação de execução de contrato de venda a crédito com reserva de domínio que move contra ......., vem, por seu procurador, com fundamento no art. 1.071, § 3°, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne conceder a reintegração imediata do objeto apreendido e constante do contrato, de vez que o requerido não se utilizou dos favores do § 2º do citado artigo e, tampouco, contestou a ação.

Outrossim, para perfeito cumprimento do dispositivo legal apontado, o Requerente apresenta todos os títulos vencidos e vincendos a que se refere o contrato ajuizado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

BENS IMÓVEIS

PROCESSO DE EXECUÇÃO

ADJUDICAÇÃO. DE BEM PENHORADO PELO CREDOR POR FALTA DE ARREMATANTE 

AUDIÊNCIA DO CREDOR. HIPOTECÁRIO ANTES DA PRAÇA 

BENS. DE FAMÍLIA. RECLAMAÇÃO - IMPUGNAÇÃO 

BENS. DE FAMÍLIA. PETIÇÃO AO JUIZ (CONTESTANDO A RECLAMAÇÃO)

DEPÓSITO. PREÇO PARA ADJUDICAÇÃO DA COISA QUANDO VENDIDA SEM AUDIÊNCIA 

DESFAZER O ATO COM PERDAS E DANOS. EM FACE DA RECUSA DO EXECUTADO 

DIVISÃO. CÔMODA DO IMÓVEL PENHORADO P/SER DESMEMBRADO EM PAGAMENTO DE DÍVIDA EXECUTADA

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I )

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I I)

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I I I) 

EMBARGOS. NA EXECUÇÃO DE DÍVIDA PELO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

EMBARGOS. À ARREMATAÇÃO OU À ADJUDICAÇÃO  

EXECUÇÃO. DA PENHORA POR CARTA PRECATÓRIA 

EXECUÇÃO. ADJUDICAÇÃO 

EXECUÇÃO. DE DÍVIDA DO SISTEMA FINANCEIRA DA HABITAÇÃO 

EXPEDIÇÃO. DE MANDADO DE IMISSÃO DE POSSE 

EXTINÇÃO. DO USUFRUTO EM FAVOR DO CREDOR, POR TER SIDO PAGO O CRÉDITO AJUIZADO 

IMISSÃO NA POSSE ( 1 )

IMISSÃO DE POSSE ( 2 ) 

IMISSÃO DE POSSE CONTRA O ADQUIRENTE DE COISA LITIGIOSA (III)

IMISSÃO NA POSSE DA COISA OBJETO DA EXECUÇÃO MEDIANTE CAUÇÃO (IV)

OUTORGA DE ESCRITURA DEFINITIVA DE LOTE SOB PENA DE DEPÓSITO

ADJUDICAÇÃO DE BEM PENHORADO PELO CREDOR POR FALTA DE ARREMATANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara..........

Processo n.º.........

         ......(nome)...., já qualificado  nos autos da execução por quantia certa, que move contra ...(nome)..., por seu procurador firmatário vem,  respeitosamente,  perante Vossa Excelência  para, tendo em vista o fato de  não ter havido licitante para arrematação do imóvel penhorado,  de conformidade com o disposto no art. 714, do Cód. Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência a adjudicação do referido imóvel, em pagamento do seu crédito ajuizado, que é superior ao valor constante do edital.

Termos em que E. Deferimento.

............., .... de ............. de 19......

   Assinatura do(a) advogado(a) 

AUDIÊNCIA DO CREDOR HIPOTECÁRIO ANTES DA PRAÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

Processso n.º....

         ....(nome)..., por seu procurador firmatário, vem , respeitosamente perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de execução por quantia certa que move contra ....(nome)...,  de conformidade com o art. 698, do Cód. Proc. Civil, requerer a intimação do credor hipotecário ....(nome)..., que não é parte neste processo, para ciência de que o imóvel penhorado, e a ele hipotecado, será alienado em praça no dia,....às.... horas, no átrio do "forum" desta Comarca.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

BENS DE FAMÍLIA RECLAMAÇÃO - IMPUGNAÇÃO 

Ilmo. Sr. Oficial de Registro de Imóvel de ......

         .......(Nome, qualificação, domicílio, residência), ciente, por edital publicado no Diário Oficial de ..... e no Jornal ...... (recortes anexos), da pretensão de ..........(nome), que instituiu em bem de família o imóvel ....(descrever), de sua propriedade, vem, dentro do prazo do aviso (art.262, II, da Lei n° 6.015/73), reclamar contra a inscrição da respectiva escritura.  

       Ocorre que o  requerente é credor do instituidor, por dívida contraída antes da instituição, como prova o documento junto, traslado de escritura de reconhecimento, de débito...........(descrever a dívida).

       Assim, com fundamento na citada Lei de Registros Públicos, requer a V.Sª que suspenda o registro e cancele a prenotação.

T. em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________ 

Bem de Família É o instituto jurídico que consiste na faculdade, concedida ao chefe de família, de destinar um prédio urbano ou rústico, para domicílio desta, com garantia de sua impenhorabilidade, que vigorará enquanto os cônjuges viverem e, na sua falta, até que os filhos completem maioridade (CC., arts. 70 a 73).

BENS DE FAMÍLIA PETIÇÃO AO JUIZ

 (CONTESTANDO A RECLAMAÇÃO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .......

(Nome, qualificação, domicílio, residência), por seu procurador abaixo assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente levou a registro escritura pública de instituição de bem da família, da qual junta certidão (doc.n°2).

Feito aviso por edital, na forma da lei,  ..........apresentou reclamação  dizendo-se credor do instituidor pela quantia de R$....., dívida contraída antes da instituição.

2. Não tem razão o reclamante. Na escritura  mencionou-se a dívida em apreço, sem, contudo, esclarecer que o instituidor é proprietário doutor imóvel, do valor estimado de ......., o que se comprova com os documentos n°s.....

Para exercício desse direito é necessário que os instituidores, no ato a instituição, não tenham dívida cujo pagamento possa ser prejudicado (Código Civil, art. 71). A isenção se refere a dívidas posteriores ao ato, e não às anteriores, se verificar que a solução destas se tornou inexeqüível em virtude do ato da instituição (parágrafo único).

3. A situação do requerente é de manifesta solvência.

Requer, assim, a Vossa Excelência que, face à improcedência da Reclamação, se digne de ordenar o registro.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________ 

Bem de Família É o instituto jurídico que consiste na faculdade, concedida ao chefe de família, de destinar um prédio urbano ou rústico, para domicílio desta, com garantia de sua impenhorabilidade, que vigorará enquanto os cônjuges viverem e, na sua falta, até que os filhos completem maioridade (CC., arts. 70 a 73).

DEPÓSITO PREÇO PARA ADJUDICAÇÃO DA COISA QUANDO VENDIDA SEM AUDIÊNCIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ...(nome)..., nos autos de ação de alienação da coisa comum, requerida por......., vem, por seu procurador que esta subscreve, de conformidade com o art. 1.119, do Código de Processo Civil, requerer a expedição de guia para depósito do valor do pregão, que é  de R$......... oferecido pelo arrematante, de vez que não for observada a preferência legal assegurada ao requerente.

Outrossim, feito o depósito do citado valor, requer a adjudicação do imóvel, objeto da arrematação, porquanto ainda não foi assinada a Carta de Arrematação, em favor do arrematante.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESFAZER O ATO COM PERDAS E DANOS EM FACE DA RECUSA DO EXECUTADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara... Cível 

     ....(nome)..., nos autos da ação..., que move contra ........, ora em fase de execução, tendo o executado se recusado a desfazer o ato .....(especificar o ato constante da sentença) a que foi condenado, apesar de para isso citado, vem, com fundamento no art. 643, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja desfeito o  referido ato à custa do executado, respondendo ainda por perdas e danos que forem apurados em liquidação.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIVISÃO CÔMODA DO IMÓVEL PENHORADO P/SER DESMEMBRADO EM PAGAMENTO DE DÍVIDA EXECUTADA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ........

     ......(nome)..., nos autos da execução por quantia certa, que move contra......, considerando que o imóvel penhorado é suscetível de divisão cômoda a que possibilita seu desmembramento, vem, de acordo com o disposto no art. 681, parágrafo único, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência a avaliação para posterior alienação, somente da parte que dele poderá ser desmembrada.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ...(nome)..., ...(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, com fundamentos no art. 1.046, do Código de Processo Civil, apresentar os presentes embargos de terceiro contra ..........(qualificação e residência), para o que expõe e requer o seguinte: 

1° O embargante, por força de uma ação executiva que nesse Juízo move o embargado ..........., contra o executado ..........sofreu penhora em bens de sua legítima propriedade, que se achavam em poder do executado na aludida execução (certidão anexa).

2° A violência sofrida pelo embargante é evidente, razão por que não participa, em hipótese alguma, da mencionada execução, sendo cabíveis, portanto, Os presentes embargos para excluir da penhora os referidos bens.

Em face do exposto, requer a citação do embargo para, no prazo de 10 dias, contestar os embargos os quais deverão ser recebidos e afinal julgados provados, com a condenação do embargo nas custas e honorários.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I I)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  

(Nome, qualificação e residência), por seu advogado, quer, na ação de execução de n.º..............,  propor contra ...(nome, qualificação e residência),  embargos de terceiro  pelo que expõe e requer o seguinte: 

1. Processando-se nesse colendo juízo ação de execução proposta pelo embargado contra ..., este nomeou à penhora o imóvel situado à rua ..., n.º ... . Entretanto o imóvel penhorado é de propriedade do embargante, que arrematou em leilão público, como prova o documento n.º ...

Dito prédio foi dado em locação a ..., "ut" contrato particular ainda em vigor (doc. n.º ...).

2. Quem, não sendo parte no processo, sofrer esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, como o de penhora, poderá requerer que lhe sejam restituídos por meio de embargos (CPC, art. 1.046).

Comprovados se acham, documentalmente, a propriedade, a pose indireta (docs. n.º ...) e o ato de construção judicial (certidão do cartório, doc. n.º ...).

Face ao exposto, requer a citação do embargado para, no prazo de 10 dias, contestar, querendo, os embargos, que espera sejam recebidos e a final julgados provados, para fim de ser o imóvel restituído ao requerente.

Provados satisfatoriamente a qualidade de terceiro, a propriedade, a posse indireta e o ato de apreensão judicial, requer que Vossa Excelência, deferindo liminarmente os embargos, ordens a expedição de mandado restituitório em favor do embargante.

Para a hipótese de o nobre juiz entender necessária a prova da posse, em audiência, o demandante arrola as testemunhas (indicá-las precisando nome, profissão e residência), que comparecerão independentemente de intimação.

Protesta por prova documental e oral.

Dá à causa o valor de R$...

Termo em que, distribuindo por dependência, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I I I) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

        ............................, brasileiro, casado, agricultor, residente nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ........., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor EMBARGOS DE TERCEIRO contra ............................., brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado no Distrito de ......................................., neste Município, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que está sendo promovida neste juízo a abertura de inventário e partilha dos bens deixados por falecimento de ......................................................, com ....... HP, ano ..........., chassis n.º .................; 

2. Que, conforme prova o Certificado de Propriedade e recibo de quitação inclusos (Doc. 2), o referido trator pertence ao Demandante e não ao inventariado; 

3. Que o Demandante por necessitar utilizar, de forma intensiva, o trato de sua propriedade com os presentes embargos, evitar futuros prejuízos, principalmente pelo fato e a distribuição dos bens do inventariado estar em vias de ser processado, com evidente risco de o Demandante vir a perder a posse do referido veículo.

Face ao exposto, e conformidade com o disposto nos arts. 1.046 e seguintes do C.P., requer: 

a) a concessão de liminar de embargos, nos termos do art. 1.051 do C..C., e a expedição de mandado de manutenção em favor do Demandante; 

b) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão.

c) a produção de prova testemunhal.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O valor da causa deve ser o do bem objeto da ação.

2. Quem, não sendo parte do processo, sofrer urbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos com o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.

3. Cabe embargos de terceiros no caso de defesa da meação da mulher.

4. Dos embargos de terceiros - arts. 1.046 a 1.054.

5. Anexar à petição o certificado de propriedade do trator.

EMBARGOS NA EXECUÇÃO DE DÍVIDA PELO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ......

   ......(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da execução de dívida do Sistema Financeiro da Habitação, por seu procurador signatário, vem, na forma do art. 5° rafael , da Lei n° 5.741, de 01.12.1971, embargá-la pelos motivos seguintes: 

1° O embargante, conforme provam os documentos anexos, já pagou a dívida reclamada muito antes de sua execução.

2° Os encargos acrescidos no saldo reclamado não se justificam, porquanto, quando o mesmo foi ajuizado já se achava liquidado.

Em face do exposto, espera seja julgada insubsistente a penhora e improcedente a execução, com a condenação da embargada nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À ARREMATAÇÃO OU À ADJUDICAÇÃO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito .... Vara Cível Comarca de .......

    ......(nome)..., nos autos da execução por quantia certa que lhe move........, vem, com fundamento no art. 746, do Cód. Proc. Civil, oferecer os presentes embargos à arrematação (ou à adjudicação, se for o caso), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° (para embargar a arrematação ou a adjudicação, somente quando ocorrerem os motivos seguintes: nulidade da execução, pagamento da dívida, novação, transação ou prescrição, desde que tais motivos sejam supervenientes à penhora).

Em face do exposto, espera o embargante sejam os presentes embargos recebidos e afinal considerados provados, para o fim de ser julgada insubsistente a arrematação ou a adjudicação) com a condenação do embargado nas custas e honorários advocatícios na base de 20, por ser de inteira JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DA PENHORA POR CARTA PRECATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

     ....(nome)....., nos autos da execução por quantia certa, que move contra ......., não possuindo o executado bens nesta comarca para serem penhorados, mas, sim, um imóvel na comarca de.........., do Estado do......, vem, por seu procurador signatário, nos termos do art. 658, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória ao Juízo da referida comarca para que  referido imóvel seja penhorado, avaliado e alienado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO ADJUDICAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de ......

                         (Nome), por seu advogado abaixo assinado, na ação de execução proposta contra .... (Cartório do .... Ofício), levados a leilão os bens penhorados, e não tendo havido lançadores, requer a Vossa Excelência, com fundamento no art. 714 do Código de Processo Civil, que lhe sejam adjudicados os referidos bens pelo preço constante do edital, pontificando-se o requerente a exibir a diferença entre os valores de seu crédito ( .... ) e o da avaliação ( .... ), ou seja, a quantia de ....

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE DÍVIDA DO SISTEMA FINANCEIRA DA HABITAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

    .... (nome)..., ....(qualificação e domicílio), por seu procurador signatário, vem, nos termos do art. 2° rafael, da Lei n° 5.741, de 01.12.1971, requerer contra ........(qualificação e residência), a presente execução para cobrança de dívida vinculada ao Sistema Financeiro da Habitação, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, por escritura particular de inscrita no Registro de Imóveis do .... Ofício, sob n°....., em vendeu ao Requerido o imóvel (discriminar o imóvel) pelo preço de R$ ......, para ser pago em .... prestações de ao prazo de, com a garantia hipotecária do referido imóvel (doc. anexo).

2° Acontece que, atrasando-se o requerido com o pagamento das prestações correspondentes aos meses de ...., e não tendo atendido à notificação que Ihe foi feita para pagá-las no prazo legal, por intermédio do Registro de Títulos e Documentos, ficou constituído em mora e conseqüentemente vencido o contrato (doc. anexo).

3° O saldo devedor do requerido, representado pelas prestações restantes e demais encargos é de R$...., assim discriminado: Prestações restantes  .................................................
R$................Juros  .................................................
R$................Multa  .................................................
R $ ................

Assim, requer a citação do requerido para, no prazo de 24 horas, pagar ou depositar o valor do saldo acima, sob pena de ser penhorado o imóvel, objeto do contrato, e obrigação a desocupá-lo no prazo de 30 dias.

Para efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$   .....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ N.B. - Esta petição deverá ser feita em três vias.  A citação do marido dispensa a da mulher, quando casado.

EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE IMISSÃO DE POSSE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de ........

       ....(nome)..., nos autos da ação de ......, que move contra............., ora em execução de sentença, não tendo o executado entregue a coisa objeto da condenação, vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 625, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição do mandado de imissão de posse (se a coisa for imóvel) ou de busca e apreensão (se a coisa for móvel).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO USUFRUTO EM FAVOR DO CREDOR POR TER SIDO PAGO O CRÉDITO AJUIZADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de.......

    ........(nome)..., por seu procurador signatário, nos autos da execução por quantia certa que lhe move......, tendo resgatado o total do crédito ajuizado, vem, requerer a Vossa Excelência a extinção do usufruto instituído em favor do credor exeqüente, expedindo-se, nesse sentido, o competente mandado para o Registro de imóveis.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ N.B. - Idêntica petição poderá ser feita, com necessária adaptação, no caso do pagamento ter sido feito pelo arrematante do imóvel (parágrafo único, do art. 725, do Cód. Proc. Civil).

IMISSÃO NA POSSE ( 1 )

Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara Cível Comarca de......

Processo n.º ........

        .......(Nome), por seu advogado, nos autos da ação de execução intentada contra ... para a entrega de coisa certa, vem requerer mandado de imissão na posse do bem, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O demandado foi citado para satisfazer o julgado ou, seguro o Juízo, apresentar embargos. Nos termos do art. 622 do Código de Processo Civil, "o devedor poderá depositar a coisa, em vez de entregá-la, quando quiser opor embargos".

2. O executado, totalmente omisso, nem fez a entrega nem o depósito, como consta da certidão de fl. ... dos respectivos autos (Cartório do ... Ofício).

Não sendo a coisa entregue ou depositada, expedir-se-á, em favor do credor , mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão, conforme se tratar de imóvel ou do móvel (CPC, art. 625).

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência a expedição de mandado de imissão na posse do imóvel (indicar), em favor do requerente.

N. Termos E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ Obs.: O Código de Processo Civil de 1939 inclui entre as ações possessórias (Livro IV, Dos Processos Especiais, Título XII, arts. 381 a 383), a "imissão de posse".

Autores de nomeada censuraram a inclusão, sob fundamento de que inexistia, no caso, um dos pressupostos dos interditos, que é a posse.

O Código atual suprimiu a ação de imissão na posse. Manteve, entretanto, o instituto aplicável  incidentalmente ao substituto os bens do espólio; deixando de fazê-lo, será compelido mediante mandado de busca e apreensão, ou na posse, conforme se tratar de bem móvel ou imóvel".

IMISSÃO DE POSSE ( 2 ) 

INTRODUÇÃO: igual ao modelo anterior, apenas modificando o nome da ação e das partes.

1. Que, na data de..................de..........................de 19......, os requerentes adquiriram de ................... e sua mulher.................., por escritura pública de compra e venda devidamente transcrita no Reg. de Imóveis deste município (Doc. 2), o imóvel..............................(descrever e localizar) .............. ............

2. Ocorre que, embora tenham os alienantes se retirado do imóvel dias após a transaço, ainda nele permanecem, sem qualquer amparo legal,........................, (qualificação, e ...........(qualificação) pessoas que ocupavam a casa juntamente com os vendedores, em razão do parentesco.

3. Instados, de forma amigável, a desocuparem o imóvel, e não tendo os requeridos tomado qualquer providência nesse sentido, procederam os requerentes a sua notificação, via Cartório de Títulos e documentos (Doc. 3), para efetivarem a desocupação no prazo de 30 dias.

4. Passados mais de 10 dias do término do prazo concedido para deixarem o imóvel, e não tendo os requeridos manifestado qualquer intenção neste sentido, pretendem os requerentes fazer uso do seu direito de serem imitidos na posse do imóvel adquirido.

Isto posto, com fundamento no ordenamento jurídico processual vigente, que acolhe a ação de imissão de posse como legítima pretensão de direito material, requerem: 

a) a citação dos requeridos para, no prazo de 20 dias, desocuparem o imóvel e, não o fazendo, ou não contestando sete, Peço a  V. Exa. a ordenar expedição de mandado de imissão de posse em favor dos requerentes; 

b) havendo condenação, a procedência da ação, com a condenação dos requeridos nas custas judiciais, honorários de advogados e perdas e danos calculadas à razão de $.........................(............) diários, até a efetiva desocupação do imóvel.

Valor da Causa: $...........................

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMISSÃO DE POSSE CONTRA O ADQUIRENTE DE COISA LITIGIOSA (III)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .....

            ............, nos autos da ação, que move contra........, em execução de sentença, tendo o executado alienado a coisa objeto da sentença exeqüenda (discriminar a coisa) ........, quando já litigiosa, vem, de conformidade com o disposto no art. 626, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja expedido contra o adquirente mandado de imissão de posse (quando se tratar de coisa móvel, o mandado será de busca e apreensão).

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMISSÃO NA POSSE DA COISA OBJETO DA EXECUÇÃO MEDIANTE CAUÇÃO (IV)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

        ..........., nos autos da ação....... que move contra ........., ora em execução de sentença, tendo o executado oposto embargos de retenção por benfeitorias, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 744, § 3°, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja imitido na posse da coisa objeto do litígio, mediante a prestação de caução (ou de depósito).

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OUTORGA DE ESCRITURA DEFINITIVA DE LOTE SOB PENA DE DEPÓSITO

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

      .........(qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, para promover a outorga de escritura definitiva a ..........( qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O requerente, por escritura pública lavrada nas Notas do
.......Oficio, livro fls. I em (ou, por contrato particular firmado em ) devidamente averbado no Registro de imóveis do Oficio, sob n° ........  prometeu vender ao requerido .......... (qualificação e residência), o imóvel (descrever o imóvel) pelo preço de R$ ..........para pagamento em prestações de R$ ......, já tendo recebido do mesmo a totalidade do preço fixado: 

2. Acontece que, apesar de o requerente já ter recebido do requerido a totalidade do preço referido, o mesmo vem com evasivas e desculpas, protelando a lavratura da competente escritura definitiva de venda e compra.

Assim, vem requerer a Vossa Excelência a Notificação do requerido para, no prazo de 3 dias, tomar as providências necessárias, a seu cargo, para lavraturada mencionada escritura definitiva de compra e venda do dito imóvel, sob pena de, não o fazendo, ser ele entregue ao depositário judicial  sua custa e com as cominações legais.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 
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RECLAMAÇÃO AO CONSELHO NACIONAL DA MAGISTRATURA CONTRA MEMBRO DE TRIBUNAL 
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ACORDO EM AÇÃO DE DESPEJO PARA DESOCUPAÇÃO EM 

6 MESES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ...................

Ação de despejo - Processo n.º........

       ...(Nome)...., ...... (qualificação e residência),  nos autos da ação de despejo que lhe move ....(nome)..., vem, nos termos do art. 61 da Lei n° 8.245, de 1991, declarar que concorda com o pedido de despejo, obrigando-se a desocupar o imóvel objeto da ação, no prazo de seis meses.

Requer a juntada aos autos para os fins legais.

P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a) ____________________________ 

N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

ALEGAÇÃO DE PREFERÊNCIA NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

      ....(nome)...., nos autos do processo de insolvência civil de ....(nome).., vem, na qualidade de credor do executado, nos termos do art. 768, do Cód.  Proc.  Civil, alegar o seguinte: 

1° O requerente, conforme se verifica do seu pedido formulado a fls. ..., é credor pela quantia de R$...   por aluguéis; 

2° O crédito aludido, por sua natureza especial, goza de privilégio integral sobre o ativo do devedor.

Assim, espera o requerente seja deferida ao seu crédito a preferência indicada, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULO AO PORTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...... Vara Cível Comarca de .......

........................, brasileiro, solteiro, corretor, residente e domiciliado nesta cidade, na rua............., n.º.............., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem perante Vossa Excelência para requerer ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULO AO PORTADOR, em face dos seguintes fatos e fundamentos: O Requerente é senhor e possuidor de 50.000 ações ao portador, representativas do capital social do Banco do Brasil S.A., do valor nominal de $......................(......................) cada uma, títulos estes adquiridos mediante subscrição de capital social do referido Banco ocorrido na data de ..............., conforme faz prova com documento incluso (Doc. 2); 

1. As referidas ações encontravam-se, ultimamente, no escritório do requerente, de onde foram subtraídas por furto, juntamente com outros objetos, na noite do dia..........de..........de 19......., conforme comprova com a certidão de ocorrência policial inclusa (Doc. 3).

Em face do exposto, e com fundamento no art. 907 e seguintes do CPC, requer: 

a) a intimação do Banco do Brasil S.A. para que não negocie os referidos títulos; 

b) a procedência da ação, declarando-se caducos os referidos títulos e ordenando-se que o Banco do Brasil proceda a emissão de outras ações, de igual valor e qualidade, em substituição às extraviadas, dentro do prazo que lhes for assinado; 

c) se contestada a ação, a condenação do contestante nas custas e honorários de advogado.

valor da Causa: $................................

T. em que P. Deferimento ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .........

O representante do Ministério Público, com fundamento no art. 5° da Lei n° 7.347, de 24.07.1985, vem propor contra o.. (nome da empresa)..., com sede nesta cidade.. (endereço)..., ação civil pública de responsabilidade, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. A Empresa adquiriu a chácara denominada ..(nome)..., onde se encontra sediada.,  pretendendo ali  instalar oficina de conserto de suas máquinas e depósito de material e de destroços de veículos acabados.

2. O local, conforme se pode verificar das fotografias inclusas, é dos mais aprazíveis do bairro, composto de vivendas ajardinadas, algumas antigas, com arborização feita a capricho, ali funcionando duas escolas, justamente confinantes com o terreno da Empresa.

3. Consoante se pode concluir, a obra construída constitui-se em legítima agressão ao meio ambiente, à estética e à paisagem da Rua da Fonte, agressão verificável a um simples exame das fotografias ra exibidas.

4. Regem-se pela Lei n°7.347 rafael , de 1985, as ações de responsabilidades por danos causados: I. a este; I. a consumidor; III. a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (art. 1°). A ação poderá ter por objeto a condenação em dinheiro, ou cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 2°).

5. Face ao exposto, requer: 

a) a citação da (nome da empresa), na pessoa de seu representante legal (nome), para responder, sob pena de revelia, aos termos da presente ação, que visa à obrigação de não fazer a obra acima mencionada.

b) a concessão de medida liminar para que se suspendam os serviços de reparo da construção; 

c) que, a final, seja a ré condenada a abster-se da realização do ato danoso aos interesses da comunidade e a pagar as custas e honorários de advogado.

Dá a causa o valor de .....

Protesta por prova pericial e oral, 

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ 

Obs.: 


1. A ação principal e a ação cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e pelos Municípios. Poderão ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que: I. esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; III. inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio estético, histórico, turístico e paisagístico (Lei n°7.347/85,rafael art. 3°).


2. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção ( rafael art.6°).

AÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR - COM DETENTOR DESCONHECIDO E INCERTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........

        .....(nome)....., .... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 907, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação de recuperação de título ao portador, contra .....(nome) ..., ... (qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1° O Requerente é possuidor de 1000 ações, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, n°s....... a...., emitidas pela Requerida, para formação de seu capital social, adquiridos por compra na Bolsa, em .... (ou, a forma por que adquiriu) e tendo recebido o último dividendo em .... na sede da mesma.

2° Acontece que as mencionadas ações foram extraviadas, ignorando o Requerente quem seja o detentor das mesmas.

Assim, após justificado o alegado, com as testemunhas abaixo arroladas, requer a Vossa Excelência se digne determinar a citação do Requerido, para que não pague capital, nem dividendos correspondentes aos ditos títulos, sendo, por fim, julgada procedente a presente ação, e conseqüentemente, declarados caducos tais títulos, sejam eles substituídos por outros, em favor do Requerente, após o decurso do prazo legal.

Outrossim, nos termos do art. 903, n° I, do Cód. Proc. Civil requer a expedição de editais para citação do detentor dos títulos, que é desconhecido, bem como de terceiros interessados, para, no prazo de três meses, alegarem o que for a bem de seus direitos.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......... (valor dos títulos).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR - COM DETENTOR DESCONHECIDO E INCERTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........

        .....(nome)....., .... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 907, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação de recuperação de título ao portador, contra .....(nome) ..., ... (qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1° O Requerente é possuidor de 1000 ações, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, n°s....... a...., emitidas pela Requerida, para formação de seu capital social, adquiridos por compra na Bolsa, em .... (ou, a forma por que adquiriu) e tendo recebido o último dividendo em .... na sede da mesma.

2° Acontece que as mencionadas ações foram extraviadas, ignorando o Requerente quem seja o detentor das mesmas.

Assim, após justificado o alegado, com as testemunhas abaixo arroladas, requer a Vossa Excelência se digne determinar a citação do Requerido, para que não pague capital, nem dividendos correspondentes aos ditos títulos, sendo, por fim, julgada procedente a presente ação, e conseqüentemente, declarados caducos tais títulos, sejam eles substituídos por outros, em favor do Requerente, após o decurso do prazo legal.

Outrossim, nos termos do art. 903, n° I, do Cód. Proc. Civil requer a expedição de editais para citação do detentor dos títulos, que é desconhecido, bem como de terceiros interessados, para, no prazo de três meses, alegarem o que for a bem de seus direitos.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......... (valor dos títulos).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

AÇÃO SUMARISSIMA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

       ...(nome) ......, .... (qualificação e residência), por seu advogado firmatário vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para propor a presente ação de reparação de dano causado em acidente de veículos, pelo procedimento sumaríssimo, contra ...(nome)... .... (qualificação e residência), tendo em vista os fatos e fundamentos jurídicos que se seguem: 

1. Na data de........., às ...horas, quando transitava pela Rua........., dirigindo o veículo......., de sua propriedade, na esquina com a Rua.........., o requerente teve seu veículo violentamente abalroado pelo veículo .............., dirigido pelo requerido, conforme monstra com o croqui incluso.

2. Consoante informa o Boletím de Ocorrência emitido pela autoridade de trânsito, que corrobora as referidas declarações não respeitou a sinalização de PARE, existente no local, vindo a colidir com o requerente que trafegava normalmente em via preferencial.

3. Do referido acidente resultaram consideráveis danos materiais ao veículo do requerente, conforme revelam as fotos inclusas, danos estes que foram orçados em R$......, conforme consta do orçamento de menor valor dentre os três à presente acostados.

4. Pretende o requerente, assim, valer-se do disposto no art. 159 do Código Civil, para obter a devida indenização dos danos sofridos, tendo em vista terem sido os mesmos praticados pôr ato de negligência e imprudência do requerido .

    Pelo exposto, e com fundamento no art. 159 do Código Civil e art. 275, II, d, do Código de processo Civil, requer: 

a) a citação do requerido para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do requerido; 

c) a produção da prova testemunhal, na audiência a ser designada, conforme rol ao final apresentado; 

d) a procedência do pedido para o efeito da condenação do requerido no pagamento do principal de R$...., acrescidos de juros e correção, custas judiciais e honorários advocatícios nas base de 20% do valor da causa.

Dá-se à presente o valor de R$..........

P. e E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ROL DE TESTEMUNHAS: 

............................................

............................................

CIÊNCIA DA SENTENÇA QUE DECRETOU O DESPEJO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ............, nos autos da ação de despejo que move contra .........., vem requerer a intimação do demandado na.....(local) para ciência da sentença que decretou o despejo, fixando-lhe o prazo de..........dias,    para desocupação do prédio, sob pena de execução.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM CONTRATO FORMALIZADO (AÇÃO DE EXECUÇÃO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara..........

................(qualificação e residência), inscrito na OAB-..........,    sob n° ..........,   com escritório na ..........., sendo credor de .......(qualificação e residência), da importância de R$ ............ (montante dos honorários estipulados no contrato de honorários), conforme prova o instrumento de contrato anexo, vem, com fundamento nos arts. 583, 585, n° 11 rafael, 646, 647 e 652, do Cód. Proc. Civil e art. 24, da Lei n° 8.906/94, propor contra o referido devedor a presente execução por quantia certa.

Os documentos anexos (procuração e certidões comprobatórias da prestação do serviço objeto do contrato) comprovam  a prestação do serviço  contratado , a  exigibilidade  do pagamento da quantia mencionada que corresponde ao preço fixado no contrato o qual o devedor se recusa  pagar pelos meios amigáveis.

Em face do exposto, requer a citação do executado .........para, no prazo de 24 horas, pagar a referida importância de R$................ ou nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros de mora, custas e honorários advocatícios na base de 20%.  Outrossim, se a penhora recair em bens imóveis, sendo o devedor casado, requer, também, a citação da sua mulher.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se ao presente o valor de R$.........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SEM CONTRATO ESCRITO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

.................. (qualificação e residência), inscrito na OAB-....., sob n°....... vem, com fundamento no art. 22, § 2° da Lei n° 8.906/94, e arts. 276 a 281, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação sumaríssima contra .........(qualificação e residência), para cobrança de honorários advocatícios por serviços profissionais prestados, para o que expõe e requer o seguinte: 

1° - O Requerente, na qualidade de advogado, foi verbalmente contratado pelo requerido para.... (discriminar a natureza do serviço), ocasião em que lhe foi outorgada a respectivo procuração.

2° - Em cumprimento ao mandado que lhe foi outorgado pelo requerido, conforme provam as certidões anexas, o requerente efetuou todos os serviços profissionais contratados verbalmente, recusando-se, no entanto, o requerido a pagar o valor dos mesmos, pelos meios amigáveis.

3° - Prova pericial de arbitramento. Com fundamento no art. 22, § 2, da Lei n° 8.906/94, o Requerente requer a nomeação de Perito, para proceder ao arbitramento do valor dos serviços prestados ao requerido, levando em consideração a natureza e complexidade dos mesmos e apresentando o respectivo laudo antes da audiência de instrução e julgamento.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido, para comparecer à audiência de instrução e julgamento que for designada e nela apresentar defesa e produzir prova, respondendo, assim, as termos da presente ação sumaríssima, na qual se requer sua condenação ao pagamento da importância que for arbitrada como pagamento dos honorários devidos, custas e honorários advocatícios, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO COM PRELIMINAR CARÊNCIA LEGÍTIMO INTERESSE ECONÔMICO MORAL DO DEMANDANTE 

(3ª HIPÓTESE)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

      ....(nome)...., ....(Idêntico à Contestação sem Preliminares) 

PRELIMINARMENTE:

1 - O Demandante intentou a presente ação, objetivando anular o contrato de locação do prédio sito na rua .... No entanto, conforme se depreende dos próprios termos de sua petição inicial, não é proprietário, nem locador e nem locatário do referido imóvel, não possuindo, conseqüentemente, o mais tênue interesse, tanto econômico como moral, a defender na demanda por si ajuizada contra  contestante.

Assim, com fundamento nos arts. 3° e 326, do Cód. de Proc. Civil, o Contestante requer a Vossa Excelência que, reconhecida a ilegitimidade  causam do demandante, no despacho saneador, seja o mesmo julgado carecedor de ação e, conseqüentemente, condenado ao pagamento das custas e honorários advocatícios.

DO MÉRITO: (Idêntico à Contestação sem Preliminares) À vista do exposto, cumpridas as formalidades processuais caso não seja julgado o demandante carecedor de ação no despacho saneador, espera  ser ela julgada improcedente, com a sua condenação, nas custas e honorários advocatícios, por ser direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CONTESTAÇÃO COM PRELIMINARES ( 2ª HIPÓTESE )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível  

    .... (nome)..., (Idêntico à Contestação com Preliminares - 1° Hipótese) 

PRELIMINARMENTE: 

1) - A demandante, pessoa jurídica de direito provado, representada pelo seu Gerente, conforme se verifica da procuração de fls., outorgada ao seu ilustre patrono, intentou a presente ação, com os objetivos constantes de sua petição inicial. No entanto, com bem se evidencia no seu estatuto social, somente o seu Diretor-Presidente tem qualidade para representá-la em juízo, sendo, pois, conseqüentemente, irregular a sua representação, nos termos do art. 12, Cód. de Proc. Civil.

2) - Assim, com fundamento no dispositivo legal apontado, requer a Vossa Excelência que, no despacho saneador, seja julgado extinto o processo, com a condenação do demandante nas custas e honoráros advocatícios.

DO MÉRITO: (Idêntico à Contestação sem Preliminares).

À vista do exposto, cumpridas as formalidades processuais, espera seja julgada improcedente a ação, coma condenação do demandante, nas custas e honorários no despacho, o era de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

 ________________ N. B. - Idêntica preliminar pode ser levantada em outros casos de irregularidade na  representação, como sejam, dos menores que não sejam por seus tutores, dos curatelados que não sejam po seus curadores, da herança que não seja por seu inventariante natural, da massa falida pelo seu síndico liquidatário, etc., modificando-se, o art. 12 para o art. 8°, do Código Processual Civil, conforme o caso.

CONTESTAÇÃO OM PRELIMINARES (1ª HIPÓTESE) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

    ...(nome)..., ....(naturalidade,  qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado,  nos autos da ação ordinária que lhe move ....(nome)..., vem nos termos do art. 304, do Cód. de Proc. Civil, formular a presente contestação, tendo em vista a preliminar (ou preliminares), de fato fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

PRELIMINARMENTE: 1) - A presente ação, fundada em direito real, tem por objetivo a anulação da escritura de compra e end do imóvel situado na rua ........................................

2) - Como se verifica da qualificação do Demandante, constante de sua petição inicial, sendo ele casado, na conformidade do disposto no art. 10 do Cód. de Proc. Civil, estava obrigando a apresentar a outorga uxória de sua esposa, requisito imprescindível, que não cumpriu.

Assim, com fundamento no art. 267, do Cód. de Proc. Civil, requer a Vossa Excelência que, no despacho saneador, seja julga do extinto o processo com as cominações legais.

DO MÉRITO: 

a) O Fato: (Idêntico à Contestação sem Preliminares).

b) Os Fundamentos Jurídicos: (Idênticos à Contestação sem Preliminares).

c) As Provas: (Idêntico à Contestação sem Preliminares).

À vista do exposto, espera que, cumpridas as formalidades processuais, caso não seja reconhecida a procedência da preliminar suscitada, seja julgada improcedente a ação, com a condenação do demandante nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador da Ação Rescisória n°.........

     ......(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos da ação rescisória n°......, que lhe move ....(nome)..., vem, no prazo que lhe foi concedido, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° O demandante propôs a presente ação rescisória, objetivando anular a decisão que o condenou ao pagamento da importância de R$......, sob a alegação de que as provas, que fundamentaram essa decisão, foram consideradas falsas no Juízo Criminal.

2° Não procede, no entanto, a afirmativa do  demandante, porquanto, um conjunto de provas e indícios fundamentou a decisão mencionada e não apenas as que foram apreciadas criminalmente em aspectos vários.

Pelas razões expostas, espera seja julgada improcedente a ação com a condenação do demandante nas custas e honorários de advogado e demais cominações legais, por ser de JUSTIÇA.

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO DOS INTERESSADOS NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO CONTENCIOSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

   ......(nome)..., .... (qualificação e residência), nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade......... a requerimento de ...(nome).., vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1 -  Sob o fundamento de que o capital da sociedade é insuficiente para a sua movimentação, pretende o demandante a sua dissolução e conseqüente liquidação judicial; 

2 -  0 pedido do demandante não tem fundamento legal, por isso que ainda não expirou o prazo de duração da referida sociedade.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação, por ser de direito e merecida JUSTIÇA, condenando-se o demandante nas custas judiciais e honorários de advogado, 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE ALIENAÇÃO  LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA COISA COMUM 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ....(nome)..., ...(qualificação e residência),por seu procurador firmatário, nos autos da ação para venda, locação e administração de coisa comum, que e requerida por........., vem, no prazo legal, contestá-la, pelos  motivos seguintes: 

1° Pretende o Demandante, por via desta ação, a venda do imóvel, objeto de condomínio, e a conseqüente partilha do seu produto entre os condôminos, na proporção de 1/3 para cada um.

2° No entanto, a proporção dos quinhões estabelecida pelo Demandante, isto é, 1/3 para cada condômino, não corresponde  a realidade, razão por que o Contestante, possuindo no imóvel comum, benfeitorias efetuadas com o consentimento dos demais condôminos, e por sua exclusive conta, certamente, de maior valor é o seu quinhão, já que nele deve ser acrescido o valor dessas benfeitorias realizadas.

3° O Requerente provará o alegado com documentos, testemunhas e exame pericial com arbitramento.

4°Em face do exposto, concordando com a venda do imóvel, após retificado o valor de seu quinhão, aguardará de VOSSA EXCELÊNCIA a merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE DESPEJO POR RETOMADA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

     ......(nome)...., ......, (qualificação e residência), nos autos da ação de despejo que lhe move..............., vem, no prazo legal, contestá-la  pelas razões seguintes: 

1 - Alegando precisar do imóvel locado ao contestante para nele residir com sua família, propôs o demandante a presente ação de despejo.  E para justificar seu pedido, porquanto reside em prédio próprio, atribuiu ao seu estado de saúde a necessidade da mudança, preparando prova nesse sentido.

2 - A alegação do demandante é realmente despida de verdade, pois a pretendida mudança de local em nada viria beneficiar o seu estado de saúde.

3 - O objetivo do demandante é conseguir uma majoração do aluguel, pois, se o contestante concordasse com a mesma, a presente ação não teria sido ajuizada, como provar com testemunhas que conhecem o assunto.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação com as cominações legais.  

E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .....

     ...(nome)...,...(qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos da ação de prestação de contas que lhe move .........., vem, no prazo legal, apresentar a seguinte contestação: 

1° Intentou o demandante a presente ação, a fim de compelir o demandado a prestar contas de transações que alega ter efetuado por força do mandato que instruiu a petição inicial de fls. ....

2° No entanto as alegações do  demandante são destituídas de verdade, por isso que, muito embora o demandado tenha praticado as referidas transações com o mandato que lhe foi outorgado, já prestou tais contas ao demandante, entregando-lhe o respectivo saldo a seu favor, conforme prova o recibo de quitação anexo, por ele firmado.

Assim, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do demandante, nas custas e honorários advocatícios, considerando-se a temeridade da lide intentada, por ser de direito e merecida  JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM RECONVENÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

  ....(nome)..., ...(qualificação e endereço), por seu procurador signatário, nos autos da ação de .... que move contra ......., vem nos termos do art. 316 do Cód. de Proc. Civil, contestar a reconvenção oposta pelo demandado, tendo em vista os fundamentos seguintes: ............................................................................................... 

(O demandante, ora reconvindo, deverá aduzir os motivos, fundamentos jurídicos e as provas que tiver para refutar a reconvenção oposta pelo demandado reconvinte).

..........................................................................................................................

Em face do exposto, espera que seja julgada improcedente a reconvenção e procedente a ação, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DEMARCAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

      ........(nome)..., ..........(qualificação e residência), nos autos da ação de demarcação que lhe move........., vem, no prazo legal, contestá-la, tendo em vista as seguintes razões: 

1° O Demandante, dizendo-se proprietário, em condomínio, do imóvel descrito em sua inicial de fls.......  pretender por via desta ação, demarcá-lo; 

2° Nos precisos termos legais, constitui requisito essencial, para o exercício da ação demarcatória, a apresentação do título de propriedade, devidamente transcrito no Registro Imobiliário. Tal formalidade não foi cumprida pelo Demandante, por isso o documento que instruiu o pedido não representa título de domínio, mas, sim, escritura de direitos possessórios demonstrativos de posse, e não de domínio; 

3° Outro fundamento, se for o caso - A propriedade descrita na inicial, cuja demarcação pretende o Demandante, por via desta ação, já foi demarcada por seus antecessores, como faz certo o documento ora anexo.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o feito, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE VENDAS E CRÉDITO COM RESERVA DE DOMÍNIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ...Cível 

    .....(nome)...., ....(qualificação e residência), por seu advogado firmatário, nos autos da ação de execução de contrato de venda a crédito com reserva de domínio, vem contestá-la  pelas razões seguintes: 

1° É óbvio que a presente ação é improcedente, porquanto o seu requisito essencial, que é a constituição em mora do devedor, por força do protesto, é inexistente. Tal fato é tão comprovado que, não sendo verdadeiro o endereço do Contestante, constante do título, não recebeu qualquer intimação, razão por que não ficou constituído em mora.

2° Assim, nos termos do art. 1.071, § 2°, do Código de Processo Civil, tendo pago mais de 40% do preço do objeto, vem requerer a Vossa Excelência se digne conceder o prazo de 30 dias para reavê-lo, mediante o pagamento das prestações vencidas, juros e custas.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR ACESSO A INFORMAÇÕES EXISTENTES EM REGISTROS PESSOAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

         ....(Nome, qualificação e residência), vem, por seu advogado, que esta subscreve, propor ação de rito ordinário contra a Casa......, estabelecida à rua ..., pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente pretendeu comprar, pelo sistema de crediário, na firma..., especializada em eletrodomésticos, uma máquina de lavar roupas. Não obstante ser cliente da mencionada firma, o requerente notou indisfarçada resistência por parte da empresa em celebrar o almejado contrato. Seus funcionários usavam de contínuos meios de procrastinar o contrato de compra e venda a modo de quem pretendia vencer o requerente pelo cansaço.

Estranhando o tratamento recebido, o requerente  procurou averiguar a causa colhendo fidedignas informações de que seu nome fora lançado em registros da firma na qualidade de mau pagador.

2. "O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as respectivas fontes" (Código de Proteção do Consumidor, art. 43). E "sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção" (§ 3º).

O consumidor tem o direito de acesso aos dados sobre ele existentes no arquivo do fornecedor. A lei não estabelece a forma, de sorte que basta solicitar por escrito diretamente ao proprietário do cadastro (Fábio Ulhoa Coelho, e Juarez de Oliveira, Comentários ao Código de Proteção do Consumidor, São Paulo, 1991, p. 177).

    Pelo exposto, requer a citação da requerida para os termos da presente, a fim de que, em prazo que este juízo fixar, dê acesso às informações existentes em seu arquivo e faça, oportunamente, as devidas correções.

Protesta pela produção de provas documental, oral e pericial.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR. AGRESSÃO AO MEIO AMBIENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara da Fazenda Pública  Comarca de.........

O representante do Ministério Público abaixo assinado, por provocação de moradores do bairro .......... (doc. nº...) vem, com fundamento nas Lei nºs 7.347, de 24.07.1985 e 8.078, de 11.09.1990, propor contra a Prefeitura Municipal e a firma .........., estabelecida na rua..., a presente ação de rito ordinário, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. ............, privilegiado bairro situado na zona sul da cidade, é constituído de abundante vegetação, algumas de suas árvores centenárias, formando um bosque de lazer, alamedas e recantos arquitetônicos - verdadeiro refúgio onde a população encontra paz, ar puro, oxigênio, especialmente na época do verão.

2. Em meados de... a empresa... obteve da Administração Municipal licença para construir à beira do bosque um mercado com área de ... metros quadrados (doc. n.º ...).

Difícil imaginar idéia mais antisocial tal a de substituir um paraíso por um inferno de pedra e cimento.

Em primeiro lugar, a derrubada de árvores, brutal agressão ao meio ambiente, ao acolhimento que oferecem a sombra das suas copas e o canto dos pássaros - privação, aos moradores, dos recursos naturais de que hoje dispõe.

Consumada que fosse a construção sobreviria ao local a fluxo de automóveis e caminhões, contaminando o ar e tirando às crianças a segurança em seus passeios e brinquedos, aos moradores em geral roubando o proveito à saúde e ao espírito.

Seria, em verdade, uma permuta desastrosa e malvada do bem-estar pela instalação de um mostrengo, motivada pelo predomínio de cega exploração industrial.

Não é isto que se espera do cumprimento de dever dos poderes públicos e da consciência dos concidadãos. O mundo inteiro vive a era da proteção ao meio ambiente, do respeito ao consumidor, de atenção especial ao usuário dos bens públicos.

3. A Constituição dedicou um Capítulo ao meio ambiente, já protegido, aliás, por legislação ordinária.

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum ao povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art. 225).

"Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:.. exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade" (§ 1º).

A legislação ordinária previne ação de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente (Lei n.º 7.347, de 24.07.1985, art. 1º, I).

A Lei n.º 8.078/90, Código de Proteção e Defesa do Consumidor, dispõe que a defesa dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. A defesa coletiva será exercida "quando se tratar de interesses, ou direitos difusos", assim entendidos, para efeitos do Código, "os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato" (art. 81, parágrafo único, I).

As duas leis se entrosam e se completam, tanto assim que o Código, nos arts. 110 a 117, deu nova redação a vários textos da Lei n.º 7.347, e acrescentou-lhe outros, necessários ao convívio dos dois diplomas legislativos, ambos interessados na solução dos problemas de consumo lato sensu. O Estado a proteger o homem contra a exploração pelo homem e pelo Estado. Têm acentuado os cientistas sociais que, mitigando a defesa dicotômica direito público-direito privado, há uma terceira categoria de interesses a merecer proteção, meta individuais, que não se localizam apenas nos indivíduos isoladamente considerados, mas que atingem a própria coletividade ou parcela expressiva desta, interesses esses relacionados com a preservação do patrimônio histórico e cultural, com a defesa do meio ambiente e com a proteção do consumidor em suas múltiplas facetas (Sálvio de Figueiredo Teixeira, "Ação Pública Civil", Revista Forense, vol. 294, p. 87).

A especialidade da defesa do consumidor, no sistema do Código, a par de contar com todo um complexo de normas e instrumentos de atuações que se espraiaram pelo direito civil, comercial, administrativo, penal e processual, apresenta a diferença específica de possibilitar o ressarcimento dos cidadãos individualmente lesados, especialmente através da disciplina dos interesses individuais homogêneos e da ação coletiva para obter reparação nos casos em que aqueles sejam lesados. De sorte que, pela ordem natural das coisas é lícito prever que, embora exista um núcleo comum aproximando as ações do Código à ação civil pública da Lei n.º 7.347/85 e  ação popular da Lei n.º 4.717/65, tudo indica que cada uma dessas ações passará a ter, na prática, um especial campo de aplicação, em função mesmo da vocação própria de cada qual: os interesses difusos relativos ao meio ambiente e ao patrimônio natural e cultural através da ação civil pública da Lei n.º 7.347/85: os interesses difusos, respeitantes à preservação do erário público (nesses sentido preventivo e corretivo da gestão dos dinheiros públicos), através da ação popular da Lei n.º 4.717/65 (Camargo Mancuso, in Juare de Oliveira, Comentários ao Código de Proteção ao Consumidor, São Paulo, 1991, pp. 273-274).

No art. 83 rafael, verbis, "para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este Código são todas admissíveis 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR AÇÃO DECLARATÓRIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível  

        ..(Nome), já qualificado nos autos da ação cautelar inominada, em trâmite nesse juízo, vem propor ação declaratória (a ser distribuída por dependência), pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. O demandante cursa o ensino universitário na Universidade..., através do Programa de Estudantes-Convênio, de iniciativa dos Ministérios da Educação e das Relações Exteriores.

Desde o início de seus estudos vem progressivamente melhorando seu desempenho cultural, passando pelo processo de adaptação que se faz necessário a estudante de outro país, de hábito e linguagem completamente diferentes.

2. No final do segundo semestre letivo de... sofreu um acidente, que provocou várias internações cirúrgicas na perna, o que deveras dificultou a conclusão do semestre. Ainda assim, conseguiu aprovação em seis das nove disciplinas do currículo.

Retornando das férias para renovar sua matrícula, foi surpreendido com a decisão da Universidade de que não mais completaria seu curso acadêmico.

Inúteis os esforços para demover a Universidade de sua estranha posição, ajuizou a mencionada ação cautelar, última tentativa de concluir seus estudos em nosso País.

3. Segundo a Universidade, o motivo de excluir o demandante dos quadros do corpo discente está no fato da reprovação, duas vezes, na mesma disciplina (doc. junto).

Ora, como ressaltado na petição inicial da ação cautelar, a segunda reprovação ocorreu por motivo de força maior. Não se pode imputar o resultado à culpa do demandante, o contrário seria ferir o mais básico sentido de justiça.

4. Alega, outrossim, a demandada que o desempenho do jovem aluno estrangeiro, no início do curso, não foi muito bom. É porém, bastante compreensível que estudante vindo de outro continente encontre dificuldades para situar-se no mesmo nível dos colegas nacionais do País onde passa a estudar.

Além disso é oportuno lembrar que a Entidade Educacional demandada nenhuma atitude tomou, de início, em relação ao demandante. Se falta houve, e não foi punida, tem-se falta perdoada. Deve , pois, a universidade cingir-se aos últimos resultados obtidos pelo demandante para poder aplicar-lhe qualquer sanção.

A segunda reprovação deveu-se a forma maior, fato alheio à vontade do demandante, verificável em prova pericial.

Na aplicação da lei o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (rafael Lei de Introdução, art. 5º). Que falta grave cometeu o estudante estrangeiro? Onde está a lesão a direito da demandada?

Pelo exposto, requer:

a) a manutenção dos efeitos da liminar concedida na ação cautelar, até julgamento da presente declaratória; 

b) a citação do representante legal da instituição de ensino para responder aos termos da ação, querendo, sob pena de revelia; 

c) a procedência da ação (principal), para declarar a existência do direito do requerente a freqüentar e concluir seu curso acadêmico; 

d) a condenação da ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios; 

e) a produção de provas, especialmente documental, pericial e oral, inclusive depoimento pessoal do representante legal da ré.

Dá à causa o valor de ...

Nestes Termos, Requer Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDORAÇÃO DE PROCEDIMENTO SUMARÍSSÍMO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

          (Nome e qualificação e residência) vem, por seu advogado abaixo assinado, propor ação de procedimento sumaríssimo (art. 275, I, do CPC), contra ..... (nome e endereço da empresa), pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente, na data de ....., celebrou, com a empresa ora requerida, contrato de compra e venda de ouro. Na ocasião do acordo pagou a 1ª prestação, no valor de R$.................

Foi informado de que a requerida cobraria taxa de administração, nos termos do § 1º da cláusula 7º do contrato,  "in verbis": "A título de estimativa de lucro a ser definitivamente apurado quando da liquidação do contrato, a .....(nome da empresa) deduzirá do montante de gramas de ouro puro acumulado para o comprador, relativo a cada uma das compras mensais, 1250% da 1ª e 2ª compras, 0972% da 3ª compra, 0,5556% das de n.ºs 4 a 12 e 0,4445% das de n.ºs 13 a 16, calculadas sobre o valor do contrato, à época das respectivas compras." 

O requerente achou razoável que a empresa proponente ficasse com aqueles percentuais estabelecido, a título de administração. Contudo, à medida que realizava o pagamento das prestações posteriores, percebia que seu contrato apontava sempre grande de ouro e a quantidade de gramas acumuladas. exemplo: o valor pago em ..., de acordo com a cotação do ouro, daria para comprar 4,94g de ouro não  2,71 g, apontadas em extrato.

Procurando esclarecer-se no estabelecimento comercial da ré, disseram-lhe que a diferença encontrada correspondia à taxa administrativa da empresa, nos termos da mencionada cláusula 7º.

Entretanto, a explicação não coincidia com o percentual previsto no contrato para as primeiras compras, isto é, 1,250%. A diferença alcançava o percentual de 45% - quase a metade do investimento.

Desvendaram-lhe, ao requerente, o mistério: o percentual não era 1,250%, como fazia crer o contrato, mas 1,250% X 36 número de prestações contratuais, cujo resultado perfazia 45%. Excelente investimento esse, lucrativo para a empresa; o contratante investe seu dinheiro e ela retém quase a metade do investimento, na condição de "sócia", apenas, dos resultados lucrativos!

Percebendo o engano, o requerente cessou os pagamentos, solicitou a devolução do que havia pago e conseqüente rescisão do contrato. Informaram-lhe na empresa que não podia desistir dos negócios, pois não paga a metade das prestações previstas no acordo; a inadimplência acarretaria rescisão por culpa do requerente, sobre ele recaindo várias penalidades previstas no contrato.

2. A descrição fática da questão revela a má-fé da empresa proponente, colocando-a na hipótese prevista no art. 94 do Código Civil: "Nos contratos bilaterais o silêncio intencional de uma das partes a respeito do fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela não teria celebrado contrato." 

     Pelo exposto, requer a desconstituição do referido negócio jurídico bilateral, com fundamento no art. 147, II, do Código Civil, condenando-se a empresa no pagamento das quantias  desembolsadas pelo requerente, devidamente atualizadas e acrescidas de juros, mais honorários de advogado.

Requer a citação da requerida, na pessoa de seu representante legal, para responder, querendo, aos termos da presente ação, que espera seja julgada procedente para anular o mencionado contrato.

Protesta por prova oral (depoimento pessoal do representante da empresa e de testemunhas), documental e pericial.

Dá à causa o valor de ...

Nestes termos.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA: DECLARAÇÃO DE NULIDADE 

Ilmo. Sr. Dr. ... Promotor de Justiça (ou Promotor Público)   Comarca de .........

     ....... (Nome, qualificação e residência), vem, com fundamento no art. 53, § 4º da Lei n.º 8.078, de 11.09.1990 - Código de Proteção e Defesa ao Consumidor, requerer a V.Sª que ajuíze a competente ação para ser declarada nula a cláusula........ do contrato de compra e venda de imóvel ajustado com a empresa......... estabelecida à rua....., também nesta cidade.

Exibindo certidão do contrato, passa o requerente a expor, em linhas gerais, a nulidade da cláusula, danosa à economia do contratante mais fraco, vulnerável:  

1. A mencionada cláusula, pela imprecisa redação em que foi lançada e por sua situação no verso do contrato, é nula de pleno direito. Dois dias depois de assinar, no escritório da empresa, ao entardecer, a escritura, o requerente, homem de poucas luzes e de escassa experiência, por um amigo foi advertido dos prejuízos que lhe adviriam em caso de inadimplemento, isto é, a perda total das prestações pagas.

2. Código de Proteção e Defesa ao Consumidor, prevê em seu artigo 53º: " Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

§ 1º (Vetado).

§ 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

§ 3º Os contratos de que trata o "caput" deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. " 

A cláusula guerreada infringe essa regra e, como tal, não deve subsistir, dada a grave ameaça de dano que encerra.

Os contratos que regulam as relações de comércio, não obrigam os consumidores se lhes não for dada oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance (Código do Consumidor, art. 46).

A cláusula combatida infringe também regras da Lei Preventiva e, como tal , não deve subsistir, dada a grave ameaça de dano que na mesma se contém.

É o que espera do alto tirocínio e da notória diligência de V.Sª.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ 

OBSERVAÇÕES.: 


O modelo pode ser utilizado para as múltiplas hipóteses que a Lei n.º 8.078/90, expressa ou implicitamente, prevê.


O art. 51 traz um elenco de 16 casos de cláusulas contratuais nulas de pleno direito (art. 51,1 a XVI).


O caput do artigo, com a expressão entre outras, mostra que o elenco é apenas exemplificativo.


Além disso, o desdobramento em parágrafos e os provimentos específicos dos arts. 52 a 54 refletem o cuidado, por parte do legislador, de não deixar, em caso algum, desprotegido o consumidor, cuja vulnerabilidade foi reconhecida em letras de fôrma (art. 4º, I).

CÓDIGO DO CONSUMIDOR INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de ........

       ....(Nome,  qualificação e residência) vem, por seu advogado signatário, opor ação de indenização por perdas e danos contra .......(nome, qualificação e residência), pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente, necessitando demarcar imóvel de sua propriedade, situado na rua..., em ... procurou, através de anúncios de prestadores de serviços, o ora demandado, empreiteiro de obras, para execução de muro divisório.

2. Estabeleceu-se verbalmente um contrato para construção da benfeitoria pelo total de R$...., com adiantamento de...% do valor. Imbuído de total boa-fé, o requerente efetuou o pagamento sem exigir recibo.

Para início da obra o demandado exigiu novo adiantamento, de R$ ..., para compra de materiais, sem fornecer recibo, ludibriando mais uma vez a boa-fé do peticionário.

3. Dias depois, o requerido abandonou a obra, deixando-a pela metade, muro fora do alinhamento, falta de coluna, alicerce, prumo e outros defeitos, com sérios riscos de desabamento. Por tais razões, a requerente, pessoa de poucos recursos, foi compelido a contratar serviços de terceiros para conclusão da obra.

4. Não obstante sucessivas reclamações, o empreiteiro fez ouvido de mercador, por certo habituado à rotina de prejudicar suas vítimas.

Os danos constatáveis e indenizáveis são: gastos com a derrubada do muro, e os pagamentos, ressarcíveis com correção monetária.

5.A lesão grave aos direitos da requerente deve ser reparada. Para isso socorre-se da tutela jurisdicional do Estado-Juiz, com a presente Ação de Indenização por Perdas e Danos.

 "Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano" (Código Civil, art. 159). "Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito... ficam sujeitos à reparação do dano causado" (art. 1.518).

O Código de Defesa do Consumidor, Lei n.º 8.078, de 11.09.1990, estabelece no art. 14 que "o fornecedor de serviços responde, independente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços." 

6. Todo aquele que se disponha a exercer atividade nos campos de fornecimento de bens ou serviços responde civilmente pelos danos resultantes de vício do empreendimento. Quem que pratique qualquer ato, ativo ou omisso do qual resulte prejuízo, deve suportar as conseqüências do seu procedimento. É regra elementar de equilíbrio social. A justa reparação é obrigação que a lei impõe a quem causa dano injustamente a outrem.

Pelo exposto, requer:

a) a citação do demandado para comparecer à seção de conciliação e à audiência de instrução e julgamento a serem designadas por esse MM. Juízo, nela oferecendo, se quiser, contestação, sob pena de revelia; 

b) a produção de provas, especialmente documental, testemunhal, pericial e depoimento da parte; 

c) a procedência do pedido para condenar o demandado a ressarcir os danos sofridos pelo demandante, acima discriminados.

Dá à causa o valor de R$..

Termos em que, Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

.........................................

.........................................

CÓDIGO DO CONSUMIDOR RESPONSABILIDADE POR ATO DE PREPOSTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .........

(Nome, qualificação e endereço), por seu procurado firmatário,  vem propor ação de rito ordinário contra .... (nome e endereço da empresa seguradora), pelos motivos que passa a expor: 

1. Na data de ...., o Sr ....., representante autônomo da empresa demandada, compareceu ao local de trabalho do requerente para a realização de contratos de seguro de vida  com seus funcionários.

Para convencer o demandante e diversos de seus colegas de trabalho, o representante da seguradora garantiu a abolição de prazo carência para obtenção do prêmio em caso de sinistro. Assim, vários funcionários, entre os quais o demandante, contrataram o Pecúlio Integral Reajustável, em cuja apólice o representante comercial da ré colocou, visível, a expressão "sem carência".

2. O demandante contratou seguro de vida em seu nome e no de sua mulher, através das apólices n.ºs..., e...., com prêmio no valor de R$ ... (docs. juntos).

3. Na data de ...., faleceu a mulher do demandante (certidão anexa). Na qualidade de beneficiário de sua falecida requereu a liberação do prêmio constante nas apólices n.ºs ... (data) e .... (data).

4. Entretanto, em resposta, a seguradora só autorizou a liberação do benefício relativamente à primeira das apólices, alegando que o seguro contratado em ... (apólice nº ...), ainda estava dentro do prazo de carência (doc. anexo).

5. De nada valeu alegar o demandante que, ao contratar-se o seguro, o representante da ré argumentara com a ressalva da exclusão de prazo carência. A seguradora respondeu que seu representante autônomo não poderia ter feito aquela ressalva, de vez que o prazo carência está previsto expressamente no Convênio de Adesão n.º ..., assinado entre a demandada e a Cooperativa Econômica e Crédito Mútuo dos Servidores da ... (doc. anexo).

6. Segundo a ré, houve má-fé do seu representante, responsável pelo equívoco, e o mesmo já fora afastado dos quadros da empresa (doc. anexo). De acordo com o entendimento da seguradora, a culpa é do representante comercial, estando ela isenta de qualquer responsabilidade.

7. As coisas não se passam como quer a demandada. Segundo Arnoldo Wald, o contrato de seguro é bilateral, oneroso, aleatório e consensual; é um contrato de adesão e um contrato dirigido (Obrigações e Contratos, vol. II).

Vale transcrever o conceito de contrato de adesão fornecido pelo Código de Defesa do Consumidor: "Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela demandante competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem o que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

§1º A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato".

"Há de se aceitar, como diretriz, a regra segundo a qual, em caso de dúvida, as cláusulas do contrato de adesão devem ser interpretadas, como esclarece Bonne-Case, contra a parte que as ditou a favor da que apenas aderiu" (Orlando Gomes, Contratos).

8. É do nosso ordenamento jurídico que, em diversas hipóteses, uma pessoa pode ser responsabilizada por ato do outrem, quando lhe competia o dever de bem selecionar e o de vigilância - "culpa in iligendo" e "culpa in vigilando".

Diz a Súmula n.º 341 rafael do Supremo Tribunal Federal: É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.

Era dever da empresa-ré assegurar-se da idônea conduta de seus representantes quando estes agem publicamente em seu nome para angariar segurados, atividade bastante lucrativa. É ônus decorrente do risco da atividade negocial assumida pela empresa.

9. Quando o representante da demandada procurou os funcionários da empresa, pessoas humildes , para vender as apólices de seguro, agia como se for a própria empresa seguradora, pela teoria da aparência.

Acórdão unânime da 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cívil n.º 2.376, de 05.09.1990, deu pela responsabilidade civil da empresa seguradora pela prática  de ato ilícito de preposto, fundadas em teoria da aparência, em caso que muito se assemelha ao "sub judice".

Desenganadamente o legislador inseriu no Código de Defesa do consumidor a regra do art. 34: O fornecedor de produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos.

Pelo exposto, requer: 

a) a citação da demandada, na pessoa de seu representante legal, Sr..., para, querendo, responder aos termos da presente ação, sob pena de revelia; 

b) a procedência do pedido, afinal, para condenar a ré ao pagamento do prêmio estipulado na apólice n.º ...., devidamente atualizado e acrescido de juros, além das custas e de honorários advocatícios.

Protesta por prova documental, testemunhal, pericial e depoimento pessoal da ré.

Dá à causa o valor de ...

Nestes Termos, P. deferimento.

Local,  data e assinatura do advogado 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR RESPONSABILIDADE DO CONSTRUTOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de........

(Nome, qualificação e residência) vem propor ação de procedimento ordinário em face de (nome e qualificação), pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente adquiriu do requerido imóvel por ele construído, situado à rua ..., através de contrato de compra e venda celebrado em..., com financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação (doc n.º..., anexo).  Todavia, tão logo ocupou o imóvel, verificou problemas decorrentes de falhas na construção.

Imediatamente contatou a empresa ... que, embora atestadas as falhas, através do Engenheiro..., negou-se a pagar os prejuízos (docs. n.ºs ...).

2. A companhia seguradora comunicou à Caixa Econômica Federal a existência de defeitos de construção (doc. n.º...), solicitando fosse intimado o responsável pela obra para sanar as irregularidades.

Infrutíferas as tentativas de comunicação com o construtor vendedor, ora demandado, por parte da Caixa Econômica Federal, pelo decurso do tempo foram-se agravando as falhas.

3. Socorre-se o demandante, pela presente, do Poder Judiciário, para ser ressarcido dos prejuízos resultantes da deterioração do bem adquirido.

4. O art. 1.245 do Código Civil estabelece garantia de cinco anos para responsabilidade objetiva  do construtor. É entendimento da doutrina e da jurisprudência que o prazo prescricional para a hipótese é de vinte anos (Código Civil, art.144, primeira parte).

Hely Lopes Meirelles (Direito de Construir), versa o tema : "Diante da norma civil da arquitetura, a responsabilidade pela solidez e segurança da obra é extensiva a todo construtor, qualquer que seja a modalidade da construção ...

O prazo qüinqüenal dessa responsabilidade é de garantia e não de prescrição, como erroneamente entendem alguns julgados. Desde que a falta de solidez ou segurança da obra apresenta-se dentro de cinco anos de seu recebimento, a ação contra o construtor e demais participantes do empreendimento subsiste pelo prazo comum de vinte anos, a contar do dia em que surgiu o defeito ..." 

No mesmo sentido, Arnoldo Wald, Obrigações e Contratos.

Não é despiciendo ressaltar a inaplicabilidade, "in casu", do art. 178, § 5°, IV, do Código Civil, por não pretender o demandante abatimento de preço. A respeito, acordão do 1° TA-Cível-SP, na Apelação n° 238.829, RT, vol. 515, p. 124.

Pelo exposto, requer: 

a) a citação do demandado para responder aos termos da presente ação, no prazo legal, querendo, sob pena de revelia; 

b) a produção de todos os gêneros de prova admitidos, especialmente provas documental, testemunhal, pericial e depoimentos pessoal do demandado; 

c) a procedência, a final, do pedido, condenado o demandado a pagar indenização pelos problemas apresentados no imóvel por ele construído, os quais serão constatados e seu "quantum" fixado pela prova pericial requerida; 

d) a condenação do demandado no pagamento das custas e honorários advocatícios.

Dá à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$....  

Neste Termos,  P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR RESPONSABILIDADE POR ATO DE PREPOSTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .........

(Nome, qualificação e endereço), por seu procurado firmatário,  vem propor ação de rito ordinário contra .... (nome e endereço da empresa seguradora), pelos motivos que passa a expor: 

1. Na data de ...., o Sr ....., representante autônomo da empresa demandada, compareceu ao local de trabalho do requerente para a realização de contratos de seguro de vida  com seus funcionários.

Para convencer o demandante e diversos de seus colegas de trabalho, o representante da seguradora garantiu a abolição de prazo carência para obtenção do prêmio em caso de sinistro. Assim, vários funcionários, entre os quais o demandante, contrataram o Pecúlio Integral Reajustável, em cuja apólice o representante comercial da ré colocou, visível, a expressão S/Carência.

2. O demandante contratou seguro de vida em seu nome e no de sua mulher, através das apólices n.ºs..., e...., com prêmio no valor de R$ ... (docs. juntos).

3. Na data de ...., faleceu a mulher do demandante (certidão anexa). Na qualidade de beneficiário de sua falecida requereu a liberação do prêmio constante nas apólices n.ºs ... (data) e .... (data).

4. Entretanto, em resposta, a seguradora só autorizou a liberação do benefício relativamente à primeira das apólices, alegando que o seguro contratado em ... (apólice nº ...), ainda estava dentro do prazo de carência (doc. anexo).

5. De nada valeu alegar o demandante que, ao contratar-se o seguro, o representante da ré argumentara com a ressalva da exclusão de prazo carência. A seguradora respondeu que seu representante autônomo não poderia ter feito aquela ressalva, de vez que o prazo carência está previsto expressamente no Convênio de Adesão n.º ..., assinado entre a demandada e a Cooperativa Econômica e Crédito Mútuo dos Servidores da ... (doc. anexo).

6. Segundo a ré, houve má-fé do seu representante, responsável pelo equívoco, e o mesmo já fora afastado dos quadros da empresa (doc. anexo). De acordo com o entendimento da seguradora, a culpa é do representante comercial, estando ela isenta de qualquer responsabilidade.

7. As coisas não se passam como quer a demandada. Segundo Arnoldo Wald, o contrato de seguro é bilateral, oneroso, aleatório e consensual; é um contrato de adesão e um contrato dirigido (Obrigações e Contratos, vol. II).

Vale transcrever o conceito de contrato de adesão fornecido pelo Código de Defesa do Consumidor: "Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela demandante competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem o que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

§1º A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato".

"Há de se aceitar, como diretriz, a regra segundo a qual, em caso de dúvida, as cláusulas do contrato de adesão devem ser interpretadas, como esclarece Bonne-Case, contra a parte que as ditou a favor da que apenas aderiu" (Orlando Gomes, Contratos).

8. É do nosso ordenamento jurídico que, em diversas hipóteses, uma pessoa pode ser responsabilizada por ato do outrem, quando lhe competia o dever de bem selecionar e o de vigilância - culpa "in iligendo" e culpa "in vigilando".

Diz a Súmula n.º 341 rafael do Supremo Tribunal Federal: É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.

Era dever da empresa-ré assegurar-se da idônea conduta de seus representantes quando estes agem publicamente em seu nome para angariar segurados, atividade bastante lucrativa. É ônus decorrente do risco da atividade negocial assumida pela empresa.

9. Quando o representante da demandada procurou os funcionários da empresa, pessoas humildes , para vender as apólices de seguro, agia como se for a própria empresa seguradora, pela teoria da aparência.

Acórdão unânime da 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cívil n.º 2.376, de 05.09.1990, deu pela responsabilidade civil da empresa seguradora pela prática  de ato ilícito de preposto, fundadas em teoria da aparência, em caso que muito se assemelha ao "sub judice".

Desenganadamente o legislador inseriu no Código de Defesa do consumidor a regra do art. 34: O fornecedor de produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos.

Pelo exposto, requer: 

a) a citação da demandada, na pessoa de seu representante legal, Sr..., para, querendo, responder aos termos da presente ação, sob pena de revelia; 

b) a procedência do pedido, afinal, para condenar a ré ao pagamento do prêmio estipulado na apólice n.º ...., devidamente atualizado e acrescido de juros, além das custas e de honorários advocatícios.

Protesta por prova documental, testemunhal, pericial e depoimento pessoal da ré.

Dá à causa o valor de ...

Nestes Termos, P. deferimento.

Local,  data e assinatura do advogado 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR RESPONSABILIDADE POR ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de ..........

(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado, vem propor ação de procedimento ordinário, visando à reparação de perdas e danos, contra ........, estabelecida nesta cidade (endereço), pelo motivos que passa a expor: 

1. O requerente, como cotidianamente fazia, no dia.......dirigiu-se ao supermercado da empresa , para fazer compras. Estacionou o automóvel, marca ..., placa ..., ano de fabricação..., cor, de sua propriedade (doc. anexo), no local privativo do referido estabelecimento comercial. Após as compras, encaminhou-se ao estacionamento; verificou então que o veículo fora subtraído. Comunicou  ocorrência à Policia Civil (doc. anexo).

Em vão tentou obter reparação do prejuízo, mediante composição amigável.

2. O estacionamento onde fora deixado o automóvel é destinado a uso dos clientes de supermercado. Contém vagas cobertas, demarcadas, placas de sinalização, pessoal de segurança.

As compras são levadas para os automóveis estacionados no parque de estacionamentos em carrinhos, que, depois de usados, são deixados no local e recolhidos pelos funcionários do estabelecimento comercial.

O lesado, ora requerente, faz parte da freguesia da requerida. A freguesia compõe-se, em sua maioria, de pessoas que optam pelo estabelecimento comercial da requerida, dada a facilidade de estacionar seus veículos em local fechado, de aparente segurança.

3. A suposta "gratuidade" dos serviços de estacionamento oferecidos pela demandada não a exonerada de responsabilida pelos danos sofridos por seus usuários.

A "gratuidade" existe meramente na aparência. Onerosidade existe, em verdade, no lucro da ofertante dos serviços com o incremento da freguesia atraída pela facilidade de estacionar. Claro que os custos de criação e manutenção dos serviços do estacionamento compõem a estrutura dos preços dos produtos adquiridos pelos usuários.

O Tribunal de Justiça do ........., por suas .... e .... Câmaras, sensível a essas observações, em vários acórdãos reconheceu a onerosidade, vislumbrando o lucro do estabelecimento.

Doutrina e jurisprudência há muitos defendem a reparação integral dos danos por esse meio causados aos usuários.

Pelo exposto, requer a citação da requerida, na pessoa d seu representante legal, via postal, para, querendo, responder aos termos da presente ação, sob pena de revelia.

Espera a condenação da requerida a pagar indenização equivalente ao preço de mercado do veículo, além do prejuízo decorrente da indisponibilidade do automóvel durante todo o tempo da demanda, e da depreciação do seu valor - apurando-se o quanto em liquidação da sentença  , além das custas processuais e honorários advocatícios.

Protesta pela produção de todos os gêneros de prova admitidos em direito, especialmente documental, oral e pericial.

Dá à causa o valor de R$....

T. em que, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR VÍCIO DE PRODUTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de .......

(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado signatário, vem propor contra ....(nome e endereço do estabelecimento) ação especial, pelos motivos e para os fins que passa a expor: 

1. O Requerente, na data de...., adquiriu, no estabelecimento da requerida, um refrigerador..., marca......, modelo...,  pelo preço de R$... (doc. anexo).

Instalado e posto a funcionar  pela vendedora  na residência do demandante, de logo o bem apresentou grave defeito: excessiva produção de gelo e geração de água que prejudica  os objetos guardados nas grelhas e gavetas do referido móvel.

2. Ato contínuo, por telefone, dirigiu-se à vendedora, reclamando assistência que corrigisse os defeitos, ou substituição do refrigerador.

A empresa mandou examinar os defeitos por um "técnico", o qual declarou por escrito a feitura do conserto (doc. anexo).

3. Todavia, de nada valeu a visita do "técnico", pois continuaram os defeitos, tornando imprestável o aparelho doméstico. Alega ainda a vendedora que não dispõe de outro refrigerador do mesmo tipo em seu estoque.

4. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem pelos vícios de qualidade que os tornem inadequados ao consumo a que se destinam (Código de Proteção ao Consumidor, Lei n.º 8.078, de 11.09.1990, art. 18).

Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 30 dias, pode o consumidor exigir: I. a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; II. a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III. o abatimento proporcional do preço (§ 1º).

Pelo exposto, requer a citação da requerida para comparecer à sessão de conciliação ou audiência de instrução e julgamento que esse juízo designar para composição, ou a condenação da demandada a substituir o produto por outro, ou restituir de logo a quantia paga, devidamente corrigida, e pagar custas e honorários advocatícios.

Protesta pela produção de provas pericial, documental e oral.

Dá à causa o valor de R$.....

T. em que, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEFESA DO LIQUIDANTE NO PEDIDO DE DESTITUIÇÃO NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

O liquidante........, nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade.... vem, sobre o pedido de sua destituição formulado pelo sócio ................. alegar, em sua defesa, o seguinte: 

1° É, positivamente, injusta a acusação que lhe foi feita para argumentar a sua destituição, como não é difícil verificar-se do próprio processo; 

2° O processo está seguindo a sua marcha normal e, pelo seu retardamento, a culpa não pode ser atribuída ao requerente, mas, sim, aos Contadores indicados pelos próprios sócios da liquidanda, que, até agora, não ultimaram os serviços contábeis.

Assim, em face do exposto, espera seja indeferido o pedido, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEMANDANTE PROVIDÊNCIA PARA A DENUNCIAÇÃO DO ALIENANTE (DENUNCIAÇÃO DA LIDE) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

          .....(nome)..., por seu procurador signatário, nos autos da ação ordinária de reivindicação que move contra ....(nome)..., vem à presença de Vossa Excelência para, com fundamentos nos arts. 71, 72, § 1°, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência se digne ordenar a notificação de ....(nome)..., alienante do imóvel objeto da demanda, para, no prazo de 10 dias (se o alienante residir em Comarca diversas, o prazo é de 30 dias), nos termos do dispositivo legal apontado, vir a juízo, a fim de assumir a direção da causa e aditar a petição inicial.  Assim procede, no curso da lide, porquanto, na contestação de fls.... e fls...., o demandado, com fundadas razões, após dúvida quanto à veracidade do seu título aquisitivo de domínio, impõe  tal providência para resguardo de seus direitos à evicção.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO ( II ) 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............................

         ............, brasileiro, casado, médico, domiciliado e residente nesta cidade, na rua .............................................., n.º .........., por seu advogado infra-assinado, inscrito na OAB, Seção do ..................., sob n.º ......, com escritório na rua ......................., n.º ..... (Doc. 1), vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência para propor contra     ............................................., brasileiro, casado, funcionário público, residente nesta cidade, na rua ......................, n.º ............. a presente AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, de conformidade com o que lhe faculta o art. 9º, III, da Lei n.º 8.245/91, face às seguintes razões: 

1.  O Demandante é proprietário do imóvel situado na rua ................., n.º ............., nesta cidade (Doc.2), representado por uma casa de madeira, com aproximadamente ............. metros quadros de área construída; 

2.  O imóvel supracitado se encontra locado ao Demandado desde ............. de ..................... de 19....., pelo preço de aluguel de  $ .................... (................................................) mensais, vencível no dia 10 de cada mês; conforme comprova com o contrato incluso (Doc. 3); 

3. O último pagamento efetuado pelo Demandado foi o referente ao mês de .................., encontrando-se portanto, em três meses de atraso até a presente data, ou seja, os meses de .............................. e ........................................., constituindo o seu débito em      $ ......................... (.............................................); 

Assim sendo, requer a Vossa Excelência, com fundamento no inciso III, do art. 9º, da lei n.º 8.245/91, se digne mandar citar o Demandado, acima qualificado para, querendo contestar a presente, sob pena de revelia e confissão, para ao final ser decretado o despejo, com a condenação em custas e honorários de advogado na base de 20% sobre o valor da causa e demais cominações legais.

Protesta por todo gênero de provas de direito admitido.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O valor da causa é de 12 meses de aluguel (art. 58, III, da Lei 8.245/91); 

2. São documentos probatórios o contrato de locação e o recibo de aluguel.

3. Para purgar a moral, v.  Petição para "purgar a mora"  
 

DESPEJO AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO COMERCIAL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de ......

..................., brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ........................................, n.º ......., por seu bastante procurador infra-assinado, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para propor, AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO COMERCIAL contra .........................................., brasileiro, casado, dentista, residente e domiciliado nesta cidade, na rua .................................................., n.º .........., face às seguintes razões de direito: 

1. O Requerido, através de contrato escrito datado de ........................................, concedeu ao requerente a locação do imóvel de sua propriedade, sito  cidade, na rua........................., n.º .........., para a instalação de ramo comercial, pelo praz de 5 (cinco) anos e pelo valor ajustado de  R$ ..................., mensais corrigidos mensalmente (Doc. 2); 

2. Que, estando ocupado o imóvel há mais de 3 (três) anos e faltando ainda 1 (um) ano para findar o prazo no contrato , o Requerente preenche todos os requisitos constantes dos arts. 51 e 71, da Lei n.º 8.245/91, para requerer a prorrogação do contrato em tela; 

3. Para a presente renovação, o Requerente propõe o mesmo prazo de 5 (cinco) anos, aluguel no valor de R$ ........................., e as mesmas condições previstas no contrato em vigor, indicando como fiador o mesmo do atual contrato, cuja declaração da aceitação da fiança acompanhada a presente (Doc. 3); Isto posto, e com fundamento no art. 71, da Lei 8.245/91, requer: 

a) a citação do Requerido para aceitar a proposta ou oferecer contestação, sob pena de revelia; 

b) a decretação da renovação pleiteada, condenando o Requerido nas custas, honorários de advogado e demais cominações de direito; 

c) o arbitramento do valor do aluguel com vistoria; 

d) o depoimento pessoal do requerido e das testemunhas abaixo arroladas.

Valor da causa: 
R$ ............................... (doze vezes o valor do aluguel) 

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ...........de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. A Lei do Inquilinato (Lei 8.245/91) é a que possibilita a presente ação desde que: 

a) a locação vigente seja por tempo determinado; 

b) o prazo da locação vigente seja de 5 anos; 

c) o locatário esteja ocupando o imóvel há, pelo menos, 3 anos; 2. A ação deve ser proposta no prazo máximo de 1 ano e no mínimo de 6 meses antes da data final do contrato em vigor.

DESPEJO AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUEL 

(PRÉDIO COMERCIAL) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

     ......(nome)..., ....(qualificação e residência) vem, por seu procurador signatário, com fundamentos no art. 68, inciso 1, da Lei n° 8.245/91, propor a presente Ação para Reajustamento de Alugueres contra......., (qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente é proprietário e locador da loja situada na rua .............locada ao Requerido, cujo contrato foi renovado por sentença do MM.  Dr. Juiz de Direito da Vara de .....na data de ...., tendo sido fixado o aluguel de R$..... acrescido dos respectivos impostos, taxas e seguro contra fogo (docs. anexos); 

2° Acontece que já tendo decorridos três anos da fixação do aluguel e tendo em vista a desvalorização da moeda e a grande valorização do local em que se acha localizado o imóvel, objeto do contrato, justifica-se a propositura da presente ação, a fim de que, provadas as justificativas, seja o mencionado aluguel reajustado para o seu justo e real valor atual que é de R$ ..............ou o que for judicialmente fixado; 

3° O Requerente provará o alegado com o exame pericial do local com arbitramento, requerendo, outrossim, a fixação do aluguel provisório, "ex vi legis".

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência citação do Requerido, para responder aos termos da presente ação, na qual se requer seja o aluguel reajustado para R$ ...... ou o que for judicialmente fixado, com as cominações legais.

Para efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ N.B. - A mesma ação poderá ser proposta pelo locatário, no caso de ocorrer a desvalorização do local, podendo ser usada a mesma petição inicial, com as modificações e adaptações correspondentes.

DESPEJO AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUEL (RESIDENCIAL) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

       ..........................., brasileiro, casado, motorista, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ........., por seu procurador (Doc. 1), infra-escrito, vem perante Vossa Excelência para propor, contra ......................................., brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ...................................................., n.º ............, AÇÃO DE REVISÃO PARA ATUALIZAÇÃO DE ALUGUEL DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL, pelo rito sumário, em razão dos  seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Requerente é proprietário e locador do imóvel sito nesta cidade, na rua .................................., n.º .........., que se encontra locado ao requerido, por prazo indeterminado, com aluguel mensal no valor de         $ ...................................... (...........................................), com reajuste anual (Doc. 2 e 3); 

2. A presente locação, para fins residenciais, data de ........................................, portanto, há mais de 3 (três) anos de vigência; 

3. Não tendo chegado a um entendimento com o Requerido para o fim de atualizar o valor locatício do referido imóvel, ao valor de mercado, pretende, o Requerente, a correção do aluguel mediante arbitramento judicial com fundamento nos arts. 19 e 68 da Lei n.º 8.245/91.

Ante o exposto requer: 

a) a citação do requerido para, no prazo legal, contestar a presente ação sob pena de revelia e confissão; 

b) a procedência da ação, com a atualização do valor mensal do aluguel para        $ ................... (.....................................), ou o valor apurado em perícia, se superior ao pretendido, a ser pago a partir da citação do Requerido, acrescido de correção monetária, custas, honorários advocatícios e demais cominações legais.

c) a fixação de aluguel provisório, no valor de 80% do valor total solicitado, a partir da citação do Requerido.

Protesta pela produção de provas judiciais, depoimento pessoal do Requerido, ouvida de testemunhas, documentos e perícias em geral.

Valor da causa: $ ................................

N. termos E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _____________________ 

OBSERVAÇÕES: 

a) Esta ação cabe somente após 3 anos de locação.

b) A vigência do novo preço do aluguel, arbitrado pelo juiz, se dá a partir da citação.

DESPEJO CONTESTAÇÃO DO LOCADOR NA AÇÃO RENOVATÓRIA PLEITEANDO A RETOMADA DO IMÓVEL PARA USO PRÓPRIO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

     ......(nome)...., nos autos da ação renovatória de contrato de locação, que lhe move, por seu procurador, vem no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° Com fundamentos no art. 52, inciso II, da Lei n° 8.245/91, o contestando se opõe a renovação do contrato de locação pretendida pelo Demandante, por isso que precisa do prédio, objeto do mesmo contrato, para uso próprio (ou de ascendente ou descendente); 

2°Nos termos do inciso IV do art. 72 da Lei n°8.245/91, o requerente declara que, para o imóvel objeto do contrato renovando, transferir o seu estabelecimento comercial de (esclarecer o ramo de negócio, que não poderá ser idêntico ao do Demandante), instalado há mais de um ano na rua conforme provam os documentos anexos. ( Juntar: registro da firma comercial e comprovantes de Impostos do negócio que vai transferir).

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação e negada, conseqüentemente, a renovação pretende pelo Demandante, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________________ N.B. - Idêntica contestação poderá ser feita com as adaptações correspondentes, nos casos de: aumento de capacidade econômica do imóvel; melhor proposta de terceiro; e não atender o aluguel oferecido ao valor locativo real em face das condições de valorização.

DESPEJO CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE DESPEJO POR RETOMADA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

       ... (nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da ação de despejo que lhe move.........., vem, por seu procurador, no prazo legal, contestá-la pelos fundamentos seguintes: 

1° Alegando precisar do imóvel locado ao contestando para nele residir com sua família, propôs o demandante a presente ação de despejo.  E para justificar seu pedido, porquanto reside em prédio próprio, atribuiu ao seu estado de saúde a necessidade da mudança, preparando prova nesse sentido.

2° À alegação do demandante é realmente despida de verdade, pois a pretendida mudança de local em nada viria beneficiar o seu estado de saúde.

3° O objetivo do demandante é, induvidosamente,  conseguir uma majoração do aluguel, pois, se, o contestando concordasse com a mesma, a presente ação não teria sido ajuizada, como provará com testemunhas que conhecem o assunto.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação com a condenação do demandante nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)    

DESPEJO CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .........

      ....(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da ação de despejo por falta de pagamento, que lhe move..........., vem, por seu advogado signatário,  no prazo legal,  apresentar contestação, pelos motivos seguintes: 

1 - A presente ação foi proposta objetivando a rescisão da locação, sob o fundamentos da mora existente, correspondente aos alugueis dos meses já reajustados pela vigência da: Medida Provisória n° 542/94.

2 - Todavia, , conforme se verifica do recibo anexo, o primitivo aluguel da locação era de R$.......... sobre o qual deve incidir os cálculos estabelecidos na Medida Provisória n° 542/94, acima apontada, resultando um aluguel majorado de R$......

3 - Confrontando-se o valor do aluguel exigido pelo Demandante e o resultado obtido através do calculo acima, constata-se que o mesmo está cobrando, indevidamente, o montante de R$......... impossibilitando o contestante usar do recurso da purga da mora, previsto no art. 62, II, da Lei n° 8.245/91.

Assim, protestando purgar a mora, oportunamente, quando melhor for proporcionado pelo demandante, espera seja julgada improcedente a presente ação e, em conseqüência, condenado o Demandante no pagamento das custas e honorários de advogado, por ser de direito inconteste e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DESPEJO POR INFRAÇÃO LEGAL OU CONTRATUAL 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .....

     .... (nome)..., ...(qualificação e residência), nos autos da ação de despejo que lhe move........ , por seu procurador infra-assinado, vem, no prazo legal, apresentar contestação, pelos motivos seguintes: 

1° O demandante, alegando a ocorrência de sublocação parcial do imóvel objeto da locação, propôs a presente ação pleiteando sua rescisão por violação de cláusula contratual que proíbe tal ato.

2° Acontece que não é verdadeira a afirmativa do Demandante, porquanto não houve sublocação de qualquer espécie, porém, o que existe é a exploração, pelo próprio contestando, em uma parte do imóvel locado, de outro ramo de comercio, fato não proibido pelo contrato locativo.

3°O contestando provará o alegado com o exame pericial do local.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação com a condenação do demandante nas custas e honorários  advocatícios na base de 20%, por ser de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE DESPEJO POR NÃO CONVIR A LOCAÇÃO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de .......

     ....... (Nome) ..., ....(qualificação e residência), nos autos da ação de despejo que lhe move, por seu advogado firmatário, vem, no prazo legal, contestá-la pelos fundamentos seguintes: 

1° Invocando o termino do contrato locativo e por não mais convir-lhe a locação, propôs o demandante a presente ação objetivando a decretação do despejo.

2° O pedido do demandante não tem amparo legal, porquanto o inciso legal invocado pelo demandante, somente se refere as locações não-residênciais, não se enquadrando, assim, ao caso em tela, por tratar-se de locação tipicamente residencial.

Em face do exposto, espera o contestando seja julgada improcedente a ação, com a condenação do demandante nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO DEPÓSITO PELO DEVEDOR DA  QUANTIA RECLAMADA PELO  REQUERENTE DA FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de .....

       .........., firma comercial estabelecida à ............(local), nos autos da falência requerida por........, a fim de que possa apresentar defesa e, conseqüentemente, ilidir o pedido inicial, vem, por seu procurador signatário,  requerer a Vossa Excelência a expedição de guia para depósito da quantia de R$........... reclamada pelo requerente a fls.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO INFRAÇÃO LEGAL OU CONTRATUAL ( I ) - ARTIGO 9° INCISO II DA LEI N° 8245/91

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

     ...(nome)..., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem propor a presente ação de despejo contra ........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - (Idênticos ao Despejo - Retomada para Uso de Descendente ou Ascendente.) 

2 - Pela cláusula do contrato locativo, ficou estabelecido que o Requerido não poderia sublocar o imóvel objeto da locação, total ou parcialmente, caso em que ficaria a mesma rescindida de pleno direito.

3 - Acontece que, tendo o Requerido sublocado parcialmente o imóvel objeto da locação, infringiu a obrigação contratual apontada, dando motivo a propositura desta ação, para rescisão da locação, com apoio no art. 9°, inciso II, da Lei n° 8.245, de 18.10.1991.

4 - O Requerente provará o alegado com documentos, testemunhas e depoimento pessoal do Requerido.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos desta ação, na qual, se requer a rescisão da locação e conseqüente decretação do despejo, com a condenação nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$...................

Termos em que E. Deferimento................, .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR - ARTIGO 59 § 1° INCISO I A V DA LEI N° 8245/91 

Exma.  Sra.  Dra. Juíza  de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       ....(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, com fundamentos no art. 59, § 1°, inciso I (conforme o caso, invocar os incisos demais), da Lei n° 8.245/9 1, propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra  ........., ....(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, na qualidade de proprietário do imóvel sito na ....por instrumento escrito (se for o caso) datado de ........, locou-o ao Requerido (observar as hipóteses previstas nos demais incisos do art. 59, § 1°), mediante o aluguel de R$...... pagáveis, no máximo, até o dia de cada mês seguinte ao vencido.

2° Vencido o prazo locativo pactuado pelas partes, as mesmas acordaram, através de instrumento de mútuo acordo, lavrado em ....(doc. anexo), que o imóvel seria desocupado no prazo de seis meses, contado da data da assinatura do citado instrumento.

3° Ocorre que o Requerido, desrespeitando o pactuado, se recusa a entregar o imóvel locado ao Requerente, esgotados os meios suasórios para tanto.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para que, liminarmente, no prazo de 15 dias desocupe o imóvel locado, "ex vi "do disposto no art. 59, § 1°, da Lei n°,8.245/91, sob pena de, não o fazendo, e em razão de seu despejo, serem removidos todos os bens que se encontram imóveis locador Depósito Público, com as cominações legais.

Outrossim, desde já, o Requerente requer a expedição da competente guia para depósito da caução legal.

Dá-se à lide, para fins de pagamento da taxa e alçada, o valor de R$..... (valor locativo anual).

E. Deferimento.

DESPEJO DE IMÓVEL RURAL (ARRENDAMENTO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

         .................., brasileiro, casado, proprietário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ........., por seu procurador abaixo-assinado, inscrito na OAB, Seção do ......................................, sob n.º .................., (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência requerer a presente AÇÃO DE DESPEJO por infração grave de obrigação contratual, com o procedimento sumaríssimo previsto no art. 275, II, b, do Cód. Proc. Civil, contra ............................................., brasileiro, casado, agricultor, residente no imóvel denominado ................................, Vila ..................................., neste município, face aos seguintes fatos e fundamentos legais: 

1. Que o Demandante é proprietário do imóvel em que reside o Demandado, tendo dado em arrendamento ao mesmo em ................ de .................................... de 19.............., conforme se pode constar do contrato anexo (Doc. 2); 

2. Que o contrato de arrendamento determina, entre outras cláusulas, a condição de que o valor anual de arrendamento seja pago até o dia 10 de janeiro de cada ano, além da obrigação do arrendatário de pagar os impostos, taxas e contribuições fiscais nas datas de vencimentos; 

3. Que o Demandado, em flagrante infração contratual, além de não ter efetuado o pagamento do valor do arrendamento na data contratada, o que deveria ter sido feito há dois meses atrás, também não providenciou o pagamento do imposto territorial rural relativo ao último exercício, apesar de ter sido notificado judicialmente para fazê-lo (Doc. 3); Pelo exposto, e com fundamento no art. 275, II, b, do C.P.C. e no art. 32 , IX, do Regulamento do Estatuto da Terra, requer: 

a) a citação de ..........................., para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a produção de prova testemunhal, na audiência designada, conforme o rol que adiante se apresenta; 

c) o depoimento pessoal do Demandado; 

d) seja  a ação julgada procedente, com a condenação do demandado a desocupar o imóvel arrendado, no prazo legal, sob pena de despejo, custas e honorários advocatícios.

Valor da causa: R$ ................... (valor do arrendamento).

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ OBSERVAÇÃO: O contrato de arrendamento e a notificação judicial devem acompanhar a petição.

DESPEJO PARA  RESIDÊNCIA DE DESCENDENTE (FILHO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de.........

           .................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................., n.º ........, por seu procurador abaixo-assinado (Doc.1), vem a presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO para uso de descendente, contra ..............................., brasileiro, casado, professor, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º .............., face às seguintes razões: 

1. Que o Demandante é proprietário e locador do prédio sito na rua ................................., n.º ........., para fins residenciais, onde reside o Demandado, pelo valor de R$ .................... mensais, conforme contrato anexo (Doc. 2); 

2. Que a referida locação foi feita por tempo indeterminado; 

3. Que seu filho ....................................., que se encontra em vésperas de casamento, por não possuir residência própria, pretende residir no prédio locado.

Pelo exposto, e com fundamento no art. 47, III, da lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Demandado; 

c) a produção de prova testemunhal; 

d) a procedência da ação, decretando-se, a final, o despejo do Demandado e a condenação nas custas e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor da causa.

Valor da causa: R$ .....................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Constituem documentos probatórios: 

a) contrato de locação; 

b) testemunhas; 

c) prova do casamento estar marcado (se possível).

2. A ausência do nome de descendente beneficiário de retomada do imóvel é causa de inépcia de inicial (v. ADCOAS, 121704).

DESPEJO PARA  USO PRÓPRIO (PROPRIETÁRIO QUE MORA EM PRÉDIO ALHEIO)( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

.

.............................., brasileiro, casado, economista, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................, n.º .........., por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ....................................., brasileiro, casado, eletricista, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ..............................., n.º ........., face às seguintes razões: 

1. O Requerente é proprietário do prédio residencial localizado na rua .................................., n.º ........., que se encontra locado para o Requerido acima qualificado, pelo valor de  R$ ....................., mensais, conforme faz prova com o contrato anexo (Doc.2); 

2. O  Requerente, por residir em prédio que não é de sua propriedade, o que prova em documento anexo, deseja retomar o imóvel locado para uso próprio, exercendo este direito pela primeira vez; 

3. Todavia, por tratar-se de locação por tempo indeterminado, o Requerido nega-se a desocupar o imóvel em questão, impedindo que o Requerente faça sua retomada, mesmo tendo sido notificado para desocupá-lo em 30 dias (Doc. 3).

Isto posto, e com fundamento no art. 47, III, da Lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) .......

b) .......

c) .......

d) .......

Dando à presente o valor de 
$ ...........................

N. termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ 

OBSERVAÇÃO: 

1. Devem acompanhar a petição os seguintes documentos: 

a) contrato de locação do Requerente como locatário; 

b) contrato de locação do Requerente como locador; 

c) prova testemunhal.

2.  Esta ação também poderá ser proposta perante o Juizado Especial Cível (art. 3º, III, Lei 9.099/95).

DESPEJO PARA OCUPAR PARTE DO PRÉDIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............

....................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ...................................., n.º ............, por seu procurador infra-escrito (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ......................................, brasileiro, casado, comerciante, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................................, n.º ..........., face às seguintes razões: 

1. Que o Demandante é locador e proprietário do prédio sito na rua ........................................., n.º ..........., nesta cidade; 

2. Que uma parte do mesmo imóvel encontra-se locado, de forma verbal, ao Demandado acima qualificado, pelo R$ .................., desde a data de ....................................; 

3. Que, em razão do aumento dos membros que compõe a família do demandante, motivado pelo nascimento de mais um filho e pelo fato da progenitora do Demandante ter passado a residir com o mesmo, necessita o proprietário e Demandante retomar a parte do imóvel que se encontra locado ao demandado.

Face ao exposto, e com fundamento no art. 47, III, da lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Demandado; 

c) a produção de prova testemunhal; 

d) a procedência da ação, a decretação do despejo e a condenação do Demandado nas custas e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor da causa.

valor da causa: R$ ....................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________ 

OBSERVAÇÃO: Constituem documentos probatórios: 

a) certidão de nascimento do filho; 

b) testemunhas que provem a residência da progenitora.

DESPEJO PARA REPARAÇÕES URGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

.................................., brasileiro, casado, agrônomo, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................................., n.º ........., por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ................................, brasileiro, casado, mecânico, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ....................................., n.º .........., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que o Demandante é proprietário do prédio sito na rua ........................................., n.º ........, que se encontra locado para fins residenciais para o Demandado acima qualificado, pelo valor de       $ ............, mensais tudo conforme prova o contrato anexo (Doc.2); 

2. Que, devido às chuvas intermitentes e torrenciais ocorridas recentemente na religião, houve o desabamento de terra nas proximidades do referido prédio, causando rachaduras em suas paredes e debilitando seriamente seus alicerces; 

3. Que, por esta razão, a Prefeitura Municipal determinou, após vistoria, a realização de urgentes reparações, conforme relatório anexo (Doc. 3); 

4. Que, apesar de ser notificado para desocupar o prédio, o Demandado vem retardando esta desocupação, colocando em perigo, além do patrimônio do Demandante, a vida de sua família e das pessoas que transitam pelo local.

Em vista do exposto, e com fundamento no art. 9º, IV, da Lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) .......

b) .......

c) .......

d) .......

Valor da causa: 
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________________________ OBSERVAÇÃO: 

Devem ser anexados os seguintes documentos: 

a) contrato de locação; 

b) relatório de vistoria da demandante pública; 

c) prova testemunhal.
 

DESPEJO PARA RESIDÊNCIA DE PROMISSÁRIO COMPRADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .................

.............................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ........................................., n.º ........, por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem perante Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ............................., brasileiro, casado, comerciário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ..................................., n.º ........, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Que, desde a data de ................, o imóvel objeto do despejo encontra-se locado ao Requerido pelo Sr. ......................................, por prazo indeterminado, não contendo o contrato cláusula específica relativa à vigência do mesmo, na hipótese de alienação (Doc. 2).

2. Ocorre que, na data de ........................., o Requerente formou com o referido Sr. ..................., locador do imóvel ora ocupado pelo Requerido, compromisso de compra e venda do referido imóvel, sendo-lhe concedido o direito de imissão na posse desde a assinatura do contrato, conforme prova com o incluso contrato (Doc. 3), que se encontra devidamente averbado junto à matriculado imóvel.

3. Assim, com o intuito de desonerar-se do pagamento do aluguel do imóvel em que ora reside e desejado o Requerente ocupar tão logo seja possível o imóvel em que reside o Requerido, foi procedida a notificação, com prazo de 30 dias, expirado na data de .................... (Doc. 4), para que o Requerido desocupasse o imóvel, fato que até o presente momento não ocorreu.

pelo exposto, e com fundamento na art. 8º, da Lei n.º 8.245/91, requer: 

a) .......

b) .......

c) .......

Dá-se à presente o valor de: R$ ..................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________ OBSERVAÇÃO: Constituem documentos probatórios: a) contrato de locação; 

b) contrato de compromisso de compra e venda; 

c) cópia da notificação.

DESPEJO PARA USO PRÓPRIO ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de........

..................................., brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................., n.º ..........., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ....................................., brasileiro, casado, contador, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ....................................., n.º .........., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que o Demandante, que reside em prédio próprio, é proprietário do prédio sito à rua ..........................., n.º ..........., localizado  em    ........, de ................................ de 19......., pelo valor de        $ ...................................... mensais, para fins residenciais, conforme contrato de locação incluso; 

2. Que o Demandante reside na parte superior do prédio de sua propriedade, utilizando uma escada para ter acesso à sua residência; 

3. Que, por determinação médica, o Demanda não deve se abster-se,  sob pena de complicar sua doença, conforme comprova por atestado médico anexo; 

4. Que o imóvel ocupado pelo Demandado não possui escadas, por estar localizado na parte térrea, circunstância que evitará futuras complicações na saúde do Demandante.

Isto posto, e com fundamento no art. 47, III, da lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Demandado; 

c) a produção de prova testemunhal; 

d) a procedência da ação, bem como a decretação do despejo e a condenação do Demandado nas custas e honorários de advogado, calculados na base de 20% sobre o valor da causa.

Valor da causa: R$ .............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Constituem documentos probatórios: 

a) contrato de locação; 

b) atestado médico; 

c) prova testemunhal.

2. Se o locador quiser que o inquilino ocupe a parte poderá utilizar o formulário n.º 13 (Carta de Preferência).

3.  Esta ação também poderá ser proposta perante o Juizado Especial Cível (art. 3º, III, Lei 9.099/95)  

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO ( I )- ARTIGO 9° INCISO I DA LEI N° 8245/91

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       .....(nome).....,.... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, com fundamentos no art. 9°, inciso ÜI rafael, da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, propor a presente ação de despejo por falta de pagamento, contra ............, ......(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O demandante, na qualidade de proprietário do imóvel sito na..... por contrato verbal (ou, se for o caso, conforme instrumentos anexo), locou-o ao demandado, mediante o aluguel de R$.... pagável, no máximo, até o dia ........de cada mês seguinte ao vencido.

2° Ocorre que, apesar dos esforços do demandante, o demandado, sem justo motivo, encontra-se em atraso com os aluguéis desde ........perfazendo, assim, o débito total de R$ .......até o presente momento.

Em face do exposto, requer o  demandante a citação do  demandado para, no prazo legal, responder aos termos da presente, contestando ou requerendo a purga da mora, esta representada pelos aluguéis vencidos e vincendos no curso da lide, acrescido o total de custas e honorários advocatícios, sob pena de, não o fazendo, ser decretado o seu despejo, com as cominações legais.

Outrossim, requer seja dada ciência aos subinquilinos existentes.

Valor da ação, para fins de pagamento da taxa e alçada: R$.....(o valor locativo anual).

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM OUTROS FUNDAMENTOS 

Exmo.(a).  Sr(a).  Dr.(a). Juiz(a) de Direito da Vara Cível Comarca de......

.......(nome)..., .....(qualificação e residência), por seu procurador infra escrito,  vem, na forma do art. 282 do CPC, e com fundamentos no art. 47, inciso 111, da Lei n° 8.245/91, e/e o inciso 111, art. 9°, da mesma Lei, propor a presente ação de despejo por falta de pagamento, cumulada com retomada Para uso próprio, contra .......,....(qualificação e residência),  em face dos motivos seguintes: 

1° (Idêntico ao Modelo anterior) 

2° O requerido, sem justo motivo, encontra-se atrasado com os aluguéis referentes aos meses de ....perfazendo o total de R$.... justificando-se, portanto, a propositura da presente ação para rescisão da locação, caso não seja purgada a mora no prazo legal, prosseguindo a mesma pelos fundamentos que se segue.

3° Conforme prova o documento anexo, o Requerente reside em prédio alugado e, consequentemente, precisa do prédio ocupado pelo requerido para nele residir com sua família, apoiando-se este pedido no inciso II do art. 47 da Lei n° 8.245/91, certo que é a primeira vez que exercita o direto de retomada.

4° Os documentos anexos provam os fatos alegados.

Em face do exposto, requer a citação do Suplicando para responder aos termos da presente ação, na qual se requer a rescisão da locação e conseqüente decretação do despejo, caso o requerido não purgue a mora no prazo legal e, purgando-a, se não concordar, por escrito, em desocupar o imóvel no prazo de seis meses, a partir da data da citação inicial.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se a presente o valor de R$.......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO POR INFRAÇÃO CONTRATUAL  ( III )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..................................................

................................, brasileiro, casado, comerciante,  domiciliado e residente nesta cidade, na rua ............................., n.º ............., por seu procurador abaixo firmado (Doc.1), vem à presença de Vossa Excelência requer a presente AÇÃO DE DESPEJO por infração contratual e legal, contra ......................, brasileiro, casado, domiciliado e residente nesta cidade na rua ............................. n.º .............. pelos fatos que passa a expor: 

1. Que o Demandante é proprietário do imóvel em que reside o Demandado, tendo-o locado ao mesmo em ......... de .................................... de 19......., pelo valor de  $ ................ mensais, para fins residenciais, conforme prova com contrato incluso (Doc. 2); 

2. Que o contrato de locação determina, em cláusula específica, a proibição de mudança de destinação do prédio locado; 

3. Que o Demandado, em flagrante infração contratual e legal, montou uma lancheria no local, transformando a locação residencial em comercial; 

4. Que, assim procedendo o Demandado infringiu grave obrigação contratual e o art. 1.193 do Código Civil.

Face ao exposto, e com fundamento no art. 9º, II, da Lei n.º 8.245, de 18.10.91, combinado com o art. 1.193, do Código Civil, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do demandado; 

c) a procedência da ação, decretando-se, a final, o despejo do Demandado e a condenação nas custas e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da causa.

Valor da causa: R$ ............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÃO: Anexar: 

a) contrato de locação;               

b) prova de infração contratual.

DESPEJO POR INFRAÇÃO LEGAL OU CONTRATUAL ( II ) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

.....(nome).., ....(qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, com fundamentos no art. 5°, e/e os arts. 9°, inciso 11, e 13, todos da Lei no 8.245/91, propor a presente AÇÃO DE DESPEJO contra  .............(qualificação e residência), tendo em vista os  fundamentos seguintes: 

1. (idêntico ao modelo anterior) 

2. Pela cláusula...... do contrato locativo, ficou estabelecido que o Requerido não poderia sublocar o imóvel objeto da locação, total ou parcialmente, caso em que ficaria rescindida a locação. Tal proibição encontra respaldo no que dispõe o art. 13 da Lei n° 8.245/91; 

3. Acontece que, tendo o Requerido, sem o consentimento do Requerente, sublocado, parcialmente, o imóvel em razão da locação, infringe a obrigação contratual e legal apontada, dando motivo à propositura da vertente ação de despejo, com apoio no art. 5°, e/e o art. 90, inciso 11, ambos da Lei n° 8.245/91.

4. O Requerente provará o alegado com documentos, testemunhas e depoimento pessoal do Requerido.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente, na qual se requer a rescisão da locação e conseqüente decretação do despejo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO POR RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............................

..................................., empresa industrial estabelecida nesta cidade, na rua ........................................, n.º .........., por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para provar a presente AÇÃO DE DESPEJO contra ...................................., brasileiro, casado, industriário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ................................, n.º .........., face às seguintes razões: 

1. Que a empresa Requerente, é proprietária do apto. residencial localizado na parte superior do prédio onde a mesma funciona; 

2. Que o referido apartamento foi locado para o Requerido acima qualificado, por força da função que o mesmo exercia na empresa, pelo valor de R$ ..................... mensais, conforme determina o contrato de trabalho incluso (Doc. 2); 

3. Que, tendo havido rescisão de contrato de trabalho firmado pelas partes, o Requerente notificou o Requerido para desocupar o imóvel no prazo de 30 dias, conforme determina a lei (Doc. 3); 

4. Que, mesmo tendo sido notificado e expirado o prazo acima mencionado, o Requerido permanece ocupando o imóvel, negando-se a desocupá-lo, sem motivo justificado.

Face ao exposto, e com fundamento no art. 47, II, da lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Requerido; 

c) a produção de prova testemunhal; 

d) a condenação do Requerido a desocupar o imóvel e à condenação nas custas, despesas processuais e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor da causa.

Dá-se à presente o valor de: R$ ....................

N. termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ OBSERVAÇÃO: 

Constituem documentos probatórios: 

a) cópia da rescisão do contrato; 

b) cópia da notificação; 

c) prova testemunhal.

DESPEJO RETOMADA PARA USO DE 

DESCENDENTE OU ASCENDENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de.........

     ....(nome), .....(qualificação e residência) vem, com fundamento no art. 47, inciso III, da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, propor a presente ação de despejo contra ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente, na qualidade de proprietário (ou promitente comprador, ou promitente cessionário, em caráter irrevogável imitido na posse e com título registrado no Registro de Imóveis), do imóvel situado na (local do imóvel), por contrato verbal (ou, se for o caso, por contrato firmado em e vencido em conforme documento anexo), locou-o ao Requerido, mediante o pagamento do aluguel mensal de R$ ............; 

2 - Acontece que, residindo seu filho (nome e prova da filiação) em prédio locado, localizado em (local) e não possuindo ele e nem o seu cônjuge se for casado) imóvel próprio, quer, por via da presente ação, retomar o imóvel locado ao Requerido para residência daquele.

O Requerente provará o alegado com documentos e testemunhas, que serão arroladas oportunamente.

Em face do exposto, com fulcro no dispositivo legal inicialmente apontado, requer a Vossa Excelência a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação na qual se requer a rescisão da locação e conseqüente despejo do prédio a ele locado, com a condenação nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, caso não concorde em desocupar o mesmo no prazo de seis meses.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$ ................ (valor correspondente a 12 meses de aluguel).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  
   

DESPEJO PETIÇÃO PARA "PURGAR A MORA " (DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO) ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz De Direito Da .....Vara Cível Comarca de ....

.........................,.......(qualificação e endereço), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, movida por ..............., com fundamento no art. 62, II da Lei n.º 8.245/91, requerer oportunidade de purgar a mora, solicitando, para  tanto, a designação de dia e hora para fazê-lo.

Termos em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO PURGAÇÃO DA MORA EM AÇÃO DE DESPEJO ( II ) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

...........(qualificação e residência), nos autos da ação de despejo, por falta de pagamento, que lhe move ..............., vem, na qualidade de locatário (ou sublocatário legítimo, se for o caso), requerer a purga da mora, com a remessa dos autos ao Contador, para o fim de cálculo final do débito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO RENOVATÓRIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUANDO PROPOSTA PELO LOCATÁRIO CONTRA O LOCADOR 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

................(nome)...., empresa comercial estabelecida nesta cidade, na Rua ........por seu representante legal, na forma do art. 282 do CPC, e/e o art. 71, e com fundamentos no art. 51 da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, vem propor contra .......... (qualificação e residência), a presente Ação Renovatória de Contrato de Locação, para o que expõe, propõe e requer o seguinte: 

1 - A requerente, por escritura (publica ou particular) firmada em .....(se for pública, citar o Cartório, livro e folha) ; se for particular, o Cartório do Registro de Títulos e Documentos, em que se acha registrada, livro, folha e número de registro), contratou com o Requerido a locação da loja situada na........ (local), pelo prazo de cinco anos, a terminar em aluguel mensal de R$.................. e demais encargos e obrigações constantes do mesmo contrato (escritura anexa).

2 - A Requerente, na loja objeto da locação, ininterruptamente, por mais de três anos, vem explorando o comércio de ..............(citar o gênero do comercio ou de industria), estando totalmente quite com todas as obrigações contratuais (documentos anexos); Juntar: contrato social, se for firma coletiva, e registro de firma, se for individual; recibos de pagamentos dos impostos de vendas mercantis, industriais e profissões ou de licença de localização, correspondentes aos três últimos anos; os últimos recibos de alugueis, impostos e taxas do imóvel e de seguro contra fogo do imóvel).

3 - (No caso de o contrato de locação estar em nome de antecedentes:) A Requerente é sucessora, no fundo de comércio, da firma.......... em cujo nome se acha a locação, conforme prova....... (esclarecer a natureza do documento que prova a sucessão, o qual poderá ser: contrato social, alteração de contrato social, escritura de compra de fundo de com6rcio, assumindo ativo e passivo, etc.).

4 - Proposta para renovação:  A Requerente, para a renovação do contrato, faz a proposta seguinte: a) prazo de cinco anos; b) aluguel mensal de R$..... ou o que for arbitrado judicialmente, acrescido de todos os impostos, taxas e prêmio de seguro contra fogo sobre o valor de R$................ ; e) conservação do imóvel e cumprimento de todas as exigências das demandantes competentes; d) respeitabilidade da locação n caso de alienação do imóvel; e) depósito de  R$ .........para garantia das obrigações da locação; ou fiador (nome do mesmo, local em que é estabelecido, acompanhado da prova de: sua existência legal, certidões negativas e certidões de propriedades, no caso de ser proprietário).

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação, alse requerão copulsura do contrato de locação, na conformidade da proposta mencionada e dispositivos legais apontados.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESTITUIÇÃO DE LQUIDANTE NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

     .....(nome)..., nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade..... vem, por seu procurador signatário, na forma do art. 661, do Cód. Proc. Civil, requerer a destituição do liquidante, de vez que, como é fácil constatar-se do processo, o mesmo está procedendo com evidente dolo, retardando, propositadamente, o andamento da liquidação, para obter, com isso, maiores proveitos.

Termos em que, cumpridas as formalidades legais, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIREITO AUTORAL CONTRAFAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível 

       .....(Nome)....., ....qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, vem propor ação contra ..........(nome, qualificação e endereço), com fundamento nos arts. 29, 123 e 124 da Lei n.º 5.988, de 14.12.1973 e art. 275, II, a do Código de Processo Civil, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O Demandante é proprietário de uma obra literária denominada ..., publicada no ano de ... pela Editora ..., livro esgotado, de que ora se exibe um exemplar (doc. n.º ...).

Sob falso fundamento de que é cessionário de direito do demandante, o Demandado mandou imprimir nova tiragem, com os mesmos aspectos gráficos da mencionada publicação, à qual acrescentou curiosa  apresentação de sua autoria.

Inexiste o título que se atribui o contrafator. Existe, sim, no caso trazido a juízo, fraudulenta edição de obra, ato ilícito, sancionado civil, administrativa e, até, penalmente.

2. Cabe ao Demandante o direito de fruir e dispor de obra literária, artística ou científica, bem como o de autorizar sua utilização ou fruição por terceiros, no todo ou em parte (Lei n.º 5.988/73, art. 29).

Quem imprimir obra científica, literária ou artística sem a autorização do demandante, perderá o restante da edição ao preço em que for vendido ou que for avaliado. Não se conhecendo o número de exemplares que constituírem a edição fraudulenta, pagará o transgressor o valor de dois mil exemplares, além dos apreendidos (art. 122 , Pará. único).

O demandante, cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma utilizada, poderá, tanto que o saiba, requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação ou utilização da obra, sem prejuízo do direito à indenização de perdas e danos (art. 123).

Os direitos autorais reputam-se, para efeitos legais, bens móveis (Lei n.º 5.988, art. 2º).

Para maior segurança e proteção do direito de demandante, a cessão, total ou parcial dos direitos autorais depende, para sua validade, de requisito essencial: será feita sempre por escrito, mediante instrumento formalizado, e presume-se onerosa.

Pelo exposto, requer: 

a) que se determine a apreensão dos exemplares fraudulentamente reproduzido; 

b) a citação do transgressor para responder aos termos da presente ação, em que se pleiteia o pagamento das perdas e danos, além das custas processuais e honorários de advogado; 

c) designação de audiência de instrução e julgamento.

O demandante oferece, neste ato, rol de testemunhas e protesta pela realização de prova técnica.

Dá à causa o valor de...

Termos em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIREITO AUTORAL DIREITO DE PREFERÊNCIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de .......

       (Nome da editora), com sede nesta cidade, rua ..., n.º por seu procurador abaixo firmado, quer propor contra .....(nome, qualificação e endereço do demandado) a presente ação, expondo e requerendo o seguinte: 

1. A demandante a contratou com o demandado a edição de ... exemplares da obra intitulada ..., de sua autoria, na forma e nas condições do instrumento de que ora junta cópia (doc. n.º ...).

Pela cláusula ... a editora tem direito a imprimir segunda edição, tão logo se esgote a primeira.

Todavia, mal se venderam os últimos exemplares, o demandante da obra literária contratou com a empresa ........(denominação), sediada também nesta cidade...... (endereço e bairro), a publicação da mesma obra, lançada recentemente no mercado, com surpresa e prejuízo da demandante.

2. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não poderá o demandante dispor de sua obra (Lei n.º 5.988, de 14.12.1973, art. 69).

Na vigência do contrato de edição assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circulação edição da mesma obra, feita por outrem (parágrafo único).

A edição, forma de utilização da obra, depende de expressa manifestação da vontade do demandante; mas, uma vez contratada, restringem-se os direitos autorais, pelo princípio pacta sunt servanda.

Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis (Lei citada, art. 2º).

3. Assim exposto, requer: 

a) expedição de mandado para que se retire de circulação a impugnada edição; 

b) a citação do demandado, para responder aos termos da demanda, em que se requer a sua condenação a pagar perdas e danos, mais as custas do processo e honorários advocatícios; 

c) citação da editora, como litisconsorte; 

d) designação de audiência de instrução e julgamento (CPC, arts. 277 e segs.).

Protesta por provas documental e oral, oferecendo neste ato rol de testemunhas.

Dá à causa o valor de R$.......

N. Termos, E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:

1) ..................................

2).................................

HABEAS DATA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Corregedor Geral da Justiça ....

     ............(nome, qualificação e residência), por seu advogado, vem expor e requerer a Vossa excelência o seguinte: 

1. O requerente exerce há ... anos o cargo de escrivão da .... Vara de Família e Sucessões. Pretendendo concorrer a outro cargo público, no momento está organizando "curriculum vitae", e precisa ter conhecimento do que consta em sua folha de assentamentos na Secretaria do Tribunal de Justiça, informações que estão sendo dificultadas pelo funcionário........................

2. A Constituição da República, de 1988, concede "habeas data" para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registro de entidade pública (art. 5º, LXXII).

  Pelo exposto, requer que, solicitadas informações, procedido regularmente, ao impetrante seja assegurado o acesso às notas de seu interesse.

Termos em que,  Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HOMOLOGAÇÃO DE CONTRATO DE HONORÁRIOS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

......., inventariante do espólio de............., nos autos de inventário de ......., vem, por seu procurador, requerer a homologação do contrato de honorários firmado com o advogado....... para promover o andamento do inventário.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 

Exmo. Sr. Ministro Presidente de Egrégio Supremo Tribunal Federal.

     .......... (qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, com fundamento nos arts. 483 e seguintes, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência homologação da sentença anexa, proferida pelo .........(citar o Tribunal que a proferiu) para ser executada no Brasil contra ................., (qualificação e residência).

Assim, cumpridas as formalidades legais, espera a homologação da referida sentença, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE EXTINÇÃO DE OBRIGAÇÕES EM INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .........

         .............., credor habilitado no processo de insolvência de................, vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no art. 780, n° I e II, do Cód. Proc. Civil impugnar o pedido de extinção das obrigações formulado pelo devedor insolvente, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - Muito embora tenha sido a insolvência decretada há mais de cinco anos, não existe, no entanto, sentença de encerramento do processo.

2 - Ainda, como se verifica da arrecadação de fls., o devedor não tem direito ao pedido que formulou, porquanto, após decretada a sua insolvência, adquiriu bens que foram arrecadados e rateados (art. 776, do Cód. Proc. Civil).

Em face do exposto, espera o impugnante seja denegado o pedido de extinção das obrigações, formulado pelo devedor insolvente, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE LAUDO DE "JUIZO ARBITRAL" 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de ......

         .......(qualificação e residência), no pedido de homologação de laudo do Juízo Arbitral, requerido por......., vem, no prazo legal impugná-lo pelas razões seguintes: 

1° O requerente, realmente, firmou o compromisso, instituindo o Juízo Arbitral para solução do litígio com o requerido, no qual foram escolhidos como árbitros os Srs.  ............. e .......................

2° Acontece que, não podendo o árbitro ............... desempenhar a sua missão, transferiu suas atribuições a outra pessoa, que assinou o laudo arbitral ora impugnado, ato com o qual não concorda o requerente.

Em face do exposto,  requer seja negada a homologação requerida.

Termos  em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO QUADRO DE CREDORES NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca e ........

       ........., credor habilitado na insolvência civil de ......................, vem, por seu procurador, nos termos do art. 772, do Cód. Proc. Civil, impugnar o quadro geral de credores, organizado pelo Contador, porquanto não foram observadas as preferências legais (outros motivos poderão ser alegados, no que se refere à classificação dos créditos).

Em face do exposto, espera seja julgada procedente a presente impugnação e consequentemente retificado o quadro, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

         ..............., credor habilitado na insolvência civil de..........., vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 768, parágrafo único, do Cód. Proc. Civil, impugnar o crédito de R$........ declarado pelo credor ......, tendo em vista os motivos seguintes:  

(Esclarecer quais os motivos da impugnação) 

Em face do exposto, espera seja julgada procedente a presente impugnação e conseqüentemente excluído do passivo o crédito declarado, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO DOS INTERESSADOS NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE PLENO DIREITO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível 

         ............qualificação e residência), nos autos da ação   de dissolução e liquidação da sociedade............. a requerimento de ..........., vem, por seu procurador, no prazo legal, impugnar o pedido pelos motivos seguintes: 

1° O requerente não concorda com o pedido de dissolução e liquidação da sociedade da qual é sócio, de vez que, muito embora tenha sido a mesma constituída por prazo de duração indeterminado, o contrato social prevê a forma de retirada de sócios que não pretendam continuar na sociedade; 

2° Portanto, na conformidade da norma constante do contrato social, o procedimento judicial, ora intentado, é incabível, porquanto, além de acarretar vultosos prejuízos que poderão advir duma liquidação judicial precipitada, tanto para os credores, como para os seus sócios, o problema poderá ser solucionado na esfera amigável, com a retirada do sócio requerente, mediante o pagamento de seus haveres sociais.

Em face do exposto, espera seja negada a dissolução pretendida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

          ........ (nome, qualificação e residência), por seu procurador signatário, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1), que recebe intimações na ..............vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para promover AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS contra ...........(qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

I - DOS FATOS 

1. A requerente conviveu, more uxório, com o requerido, durante o período de 6 (seis) anos, ou seja, desde o mês de abril de 1988 até o mês de maio de 1994, consoante provará com as testemunhas abaixo arroladas.

2. Ambos, requerente (Doc.2) e requerido, são pessoas desimpedidas e qualquer vínculo conjugal, quer entre si, quer em relação a terceiros, a ponto de manterem conta bancária conjunta (Doc. 3), de molde a afastar toda e qualquer alegação de concubinato adulterino.

3. Ainda que não tenha contribuído diretamente para a formação do patrimônio comum, por não exercer atividade remunerada, é inegável que a requerente no exercício das atividades domésticas e da administração do lar, também colaborou para a formação do patrimônio que o requerido afirma ser o proprietário exclusivo.

4. Que os bens que ora encontram-se em nome do requerido e que devem ser igualitariamente partilhados com a requerente são os seguintes: a).........................(Doc. 4); 

b)........................(Doc. 5); 

c)........................(Doc. 6).

II - DO DIREITO 

5. O direito à indenização por serviços  prestados data venha, não pode nem deve ensejar quaisquer contestação, eis que a pretensão encontra guarida no art. 1.216 do Código Civil, sob pena de configurar-se o enriquecimento sem causa.

6. No que pertine à partilha do patrimônio, a jurisprudência, tendo por escólio a proteção jurídica das relações decorrentes das uniões estáveis, conferida pela Constituição de 1988, a despeito do enunciado da Súmula 380 STF vem consolidando o entendimento de que a contribuição indireta da concubina para a formação do patrimônio também gera o direito à partilha dos bens, "verbis": 

"O concubinato, por si só, não gera direito a partilha. Necessário que exista patrimônio constituído pelo esforço comum. Daí não se segue, entretanto, que indispensável seja direta essa contribuição para formar o patrimônio. A indireta, ainda que eventualmente restrita ao trabalho doméstico, poderá ser o bastante". (R. Esp. n.º 1.648, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, STJ, 3ª T, un., DJU de 16-4-90).

III - DO PEDIDO Em face de todo o exposto, e com fundamento no art. 1.216 do Código Civil, requer: 

a) a citação do requerido para, querendo, contestar a presente, pena de revelia e confissão; 

b) a procedência do pedido para, com fundamento na dissolução da sociedade de fato, serem partilhados os bens constantes no item n.º 4, ou, na hipótese de Vossa Excelência assim não entender, a indenização por serviços prestados, no valor de 72 salários mínimos; 

c) a condenação do requerido no pagamento de honorários advocatícios, custas processuais e demais comunicações legais; 

d) a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária gratuita, em razão de não possuir condições de arcar com as despesas judiciais sem prejuízo de sua subsistência.

Protesta pela produção de todo o gênero de provas em direito admitidas, inclusive o depoimento pessoal das testemunhas abaixo arroladas.

Valor da causa:
$ ..............................

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Testemunhas: 

1 - ....................................................................

2 - ....................................................................

INDICAÇÃO DE PERITO PELO LIQUIDANTE NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DAS SOCIEDADES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .....

................., liquidante, nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade.........., vem comunicar a Vossa Excelência que contratou o Contador............., registrado no CRC, sob o n°..... e com escritório na Rua...., para proceder ao inventário e balanço da liquidanda, com os honorários de R$........

Termos em que E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSOLVÊNCIA CIVIL CONFESSADA PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .....

.......(qualificação e residência), vem, com fundamento nos arts. 759 e 760, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja declarada por sentença a sua insolvência civil, de vez que os bens, que possui, são insuficientes para solver suas dívidas passivas, conforme adiante expõe: 

1. Esclarece o Requerente que as causas determinantes do seu estado de insolvabilidade foram, justamente, a alienação de vários imóveis para aplicação do respectivo produto em transações na Bolsa, cujas ações adquiridas tiveram grandes baixas, e o estado de saúde em que se encontra é decorrente, é óbvio, da gravidade de sua situação financeira.

Para efeito de concessão do pedido,  o Requerente apresenta: 

a) relação nominal de todos os seus credores, com os respectivos endereços, importâncias e natureza dos créditos; 

b) relação com a individualização de todos os bens, com a estimativa do valor de cada um.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$......

E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSOLVÊNCIA CIVIL PRESUMIDA REQUERIDA POR CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....(juiz da penhora) Comarca de ........

       ......... (qualificação e residência), vem, com fundamento no art. 750, n° I, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja declarada por sentença a insolvência civil de .........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - Na qualidade de credor do Requerido, por nota promissória do valor de R$..... vencida e não paga, propôs contra o mesmo, neste Juízo, a competente execução por quantia certa (doc. anexo).

2 - Acontece que, em petição dirigida pelo Requerido a este Juízo, declarou não possuir bens livres e desembaraçados para nomear à penhora, visto já se acharem todos os que possui gravados com penhoras em outras execuções (doc. anexo), caracterizando-se, assim, o seu estado de insolvência.

Em face do exposto, nos termos do art. 755, do Cód. Proc. Civil, requer a Vossa Excelência citação do requerido para, no prazo de 10 dias, opor embargos, sendo, afinal, decretada a sua insolvência civil.

Outrossim, requer a Vossa Excelência seja a presente distribuída por dependência, para ser anexada aos autos da execução por quantia certa, inicialmente referida.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se à presente o valor de R$.......

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSOLVÊNCIA CIVIL REQUERIDA POR CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ..........(qualificação e residência), sendo credor de ...........(qualificação e residência), pela importância de R$....... conforme prova a nota promissória anexa, vencida e não paga, vem, por seu procurador signatário,  com fundamento nos arts. 754 e 755, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a declaração de insolvência civil do referido devedor, visto que os bens, que possui, são insuficientes para pagamento de suas dívidas passivas.

Assim, requer a citação do requerido para, no prazo de 10 dias, opor embargos, sendo afinal decretada a sua insolvência civil.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSPEÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .......

     ......, nos autos da ação .... que move contra......., vem, por seu procurador signatário,  com fundamento no art. 440, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência se digne de proceder a uma inspeção judicial  em ...........(apontar com clareza a pessoa ou coisa, que será objeto de inspeção), objetivando, com isso, melhor esclarecimento da causa, tendo em vista as divergências existentes nos laudos periciais de fls. e fls.

Outrossim, procedida e concluída a diligência requer seja lavrado auto circunstanciado, para instrução da causa do art. 443, do Cód. Proc. Civil.

Temos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSTITUIÇÃO DE  INSTITUIÇÃO DE USUFRUTO NA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA PARA PAGAMENTO DA  DÍVIDA EXECUTADA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

      ......., nos autos da execução por quantia certa que move contra.............., em, por seu procurador signatário, de conformidade com o disposto nos arts. 716 a 719, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a instituição de usufruto, em seu favor, do imóvel penhorado, visto que, desta forma, a execução se torna menos gravosa para o executado, considerando-se a crise do mercado imobiliário, na hipótese de sua alienação.

Outrossim, deferido o pedido, requer a nomeação de administrador, para recebimento das rendas e conseqüente amortização da dívida ajuizada.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________________ N. B. - A presente poderá servir, também, para o caso de usufruto de empresa.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de .......

             .............. (Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-firmado, vem à presença de Vossa Excelência para intentar ação de cobrança contra ...........(nome, qualificação e residência), pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente realizou na casa onde mora o requerido serviços profissionais consistentes em (indicar), orçados em ..... Recebeu, no início da obra, .....,  restando o saldo de ....., que o devedor até esta data não pagou, decorridos mais de um mês do término da empreitada.

O documento n° .... comprova o contrato. As testemunhas abaixo arroladas confirmarão o alegado.

2. Requer a citação do demandado, na forma da Lei n° 9.099/95, para, sob pena de revelia, comparecer à audiência pré-designada, a fim de responder à proposta de conciliação, optar por juízo arbitral ou apresentar defesa, oferecendo provas.

   Requer que, a final, na forma dos arts. 28 e 29 da mencionada Lei, produzidas - se for o caso - as demais provas em audiência, seja proferida sentença, condenando o demandado a pagar a dívida, as custas e honorários do advogado.

T. em que,  E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ 

Obs:  

1. O processo perante o Juizado Especial Cível orientar-se-á pelos critérios de oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade (rafael art. 1°).

2. Por informalidade deve-se entender a simplificação dos atos processuais e do procedimento, jamais a eliminação da forma. O princípio da relevância da forma impera no direito, especialmente no direito processual.

3.  Simplificar é reduzir os meios a tantos quantos sejam necessários para chegar ao resultado; a simplificação do processo forense na conformidade de processo técnico cm o processo natural (João Mendes Júnior).

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AÇÃO DE EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de...

        ............(nome, qualificação e residência) vem , por seu advogado abaixo assinado, à presença de Vossa Excelência para, com fundamento no art.3.°, § 1.°, da Lei n° 9.099/95, propor AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL contra a empresa..., com sede nesta cidade na rua..., pelos motivos que passa a expor: 

1. O exeqüente propôs, perante o Juizado Especial Cível, ação visando à condenação da executada a concluir os serviços de reparo de seu imóvel, que foi objeto de sinistro.

   Na referida ação, a requerida, ora executada, foi condenada por sentença que passou em julgado, a concluir os serviços nas dependências destruídas pelo incêndio na residência da demandante, serviços estes estimados em R$ ..., concedendo o prazo de ... dias, sob pena de multa diária de R$ ...

2. Todavia, a empresa, desobedecendo à decisão judicial, não cumpriu o que lhe fora determinado, causando sérios transtornos na vida do exeqüente, que vive em  moradia parcialmente destruída, e cujas obras foram interrompidas no seu inicio.

Não resta outra alternativa senão pleitear a execução da obrigação de fazer, com aplicação das normas processuais específicas.

Pelo exposto requer: 

a) a citação da executada, na pessoa de seu representante legal, para dar cumprimento ao julgado no prazo de cinco dias, sob pena de converter-se em perdas e danos (art. 633 do CPC); 

b) em caso de descumprimento da obrigação por parte da requerida, se instaure a fase de liquidação da sentença para apuração do "quantum debeatur"  correspondente, com o valor da multa diária estipulada no julgado; 

c) a condenação da empresa ora executado a pagar as custas processuais e honorários advocatícios.

Dá à causa do valor de R$..., para efeitos fiscais.

Nestes Termos, P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DESCONSTITUIÇÃO DE CONTRATO E RESTITUIÇÃO DE NUMERÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de ........

    ......(Nome e qualificação) vem, com arrimo no art. 3º, inciso I, da Lei n.º 9.099, de 1995, por seu advogado abaixo assinado, propor ação visando à desconstituição de contrato e condenação à restituição de dinheiro em face de ..............(nome e endereço da empresa), representante da empresa..., pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerente, por anúncio publicado na imprensa, tomou conhecimento da venda de um automóvel, ... ano ..., no valor de ..., mais ... prestações de ... sem juros ou correção monetária.

Pessoa de poucos recursos, almejando adquirir veículo próprio, ainda que usado, interessado pela oferta, dirigiu-se ao escritório da empresa demandada, onde fechou negócio.

2. Depois de aguardar em vão a entrega do veículo, profundamente decepcionado, sentindo-se enganado, o requerente procurou Órgão de Defesa do Consumidor, que  tomou conhecimento das irregularidades cometidas pelos diretores dessas empresas de consórcio, o que ensejou a prisão de vários funcionários.

3. Ante o descumprimento da obrigação assumida pela empresa, bem como da constatação de sua situação irregular, o requerente socorre-se do Poder Judiciário, através do célere procedimento previsto na Lei n.º 9.099/95, para ver-se ressarcido do prejuízo que sofreu.

    Justifica-se a desconstituição do negócio  jurídico firmado entre as partes ,já em razão de erro essencial sobre as qualidades da empresa contratante (Código Civil, art. 88), já por motivo do inadimplemento da obrigação de dar coisa certa (Código citado, art. 1.092  , parágrafo único).

Para concretização do direito de haver a quantia despendida com seus acessórios legais, deverá esse juízo, se necessário, desconsiderar a personalidade jurídica da empresa ré, alcançando as pessoas de seus sócios ou atingindo as empresas que pertençam ao mesmo grupo, como dispõe o art. 28 da Lei n.º 8.078, de 11.09.1990, Código de Defesa do Consumidor.

Pelo exposto, requer: 

a) a citação da mencionada empresa, na pessoa de seu representante legal, para comparecer à sessão de conciliação e à audiência de instrução e julgamento a serem  designadas por esse juízo, nela oferecendo defesa, se o quiser, sob pena de revelia; 

b) a produção de provas, especialmente documental, testemunhal, pericial e depoimento pessoal do representante legal da requerida, resguardando-se o requerente seu direito à inversão do ônus da prova dos fatos alegados, ex vi disposto no art. 6º. VII, da Lei n.º 8.078/90; 

c) a procedência do presente pedido, a final, para desconstituir o negócio jurídico e condenar a requerida a restituir a quantia paga pelo demandante, no valor de R$..., acrescida de juros e correção monetária desde a data em que se efetivou o pagamento; 

d) em caso de interposição de recurso, a condenação da requerida no pagamento das custas e honorários de advogado.

Dá-se à causa o valor de R$....

Nestes termos, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)    

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DESPEJO PARA  USO PRÓPRIO (PROPRIETÁRIO QUE MORA EM PRÉDIO ALHEIO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível Comarca de .........

             ..............., brasileiro, casado, economista, domiciliado e residente nesta cidade, na rua .............................., n.º .........., por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para , nos termos do art. 3º, III, da Lei 9.099/95, propor a presente AÇÃO DE DESPEJO PARA USO PRÓPRIO contra ....................................., brasileiro, casado, eletricista, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ..............................., n.º ........., face às seguintes razões: 

1. O Requerente é proprietário do prédio residencial localizado na rua .................................., n.º ........., que se encontra locado para o Requerido acima qualificado, pelo valor de  R$ ....................., mensais, conforme faz prova com o contrato anexo (Doc.2); 

2. O  Requerente, por residir em prédio que não é de sua propriedade, o que prova em documento anexo, deseja retomar o imóvel locado para uso próprio, exercendo este direito pela primeira vez; 

3. Todavia, por tratar-se de locação por tempo indeterminado, o Requerido nega-se a desocupar o imóvel em questão, impedindo que o Requerente faça sua retomada, mesmo tendo sido notificado para desocupá-lo em 30 dias (Doc. 3).

Isto posto, e com fundamento no art. 47, III, da Lei n.º 8.245, de 18.10.91, combinado com o art. 3º, III, da Lei 9.099/95, requer: 

a) a citação do requerido para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a procedência da ação, condenando-se o requerido nas custas e honorários de advogado e demais cominações legais 

Dando à presente o valor de R$ ...........................

N. termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ 

OBSERVAÇÃO: 

1. Devem acompanhar a petição os seguintes documentos: 

a) contrato de locação do Requerente como locatário; 

b) contrato de locação do Requerente como locador; 

c) prova testemunhal.

Esta ação também poderá ser proposta perante  o Juizado Especial Cível (art. 3º, III, Lei 9.099/95).

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL JUNTADA AOS AUTOS DE CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA RECEBIMENTO DIRETO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito .... Vara Cível Comarca de ......

           .........., advogado , nos autos da ação ordinária que ...........move contra.........., apresentando o contrato de honorários anexo, vem requerer a remessa do processo ao Contador, para levantamento da conta de seus honorários, com base no referido contrato.

Outrossim, procedida a conta do seu crédito por honorários, atendendo ao disposto no art. 23 da Lei n°8.906, de 04.07.1994, requer a Vossa Excelência que a respectivo quantia lhe seja paga diretamente, por dedução no crédito do seu constituinte............., expedindo-se mandado ou precatório em seu favor.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATO AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de........

       ............ (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, quer propor contra ..........(nome, qualifcação e residência) ação renovatória de contrato de locação, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. Por instrumento particular de ...., tomou em locação o prédio situado na rua ...., n° ...., nesta cidade, de propriedade do demandado.

O prazo convencionado foi de cinco anos. O aluguel, de .... (doc. n° ....).

No imóvel alugado, o requerente mantém, desde o início do contrato, estabelecimento comercial, explorando o ramo de tecidos. Sua loja conta hoje com apreciável clientela; está no mesmo ramo de comércio, funcionando há .... anos ininterruptos.

O requerente vem dado exato cumprimento ao contrato, pagando pontualmente o aluguel, impostos e taxas (docs. n°s .....).

2. Nas locações destinadas ao comércio, o locatário terá direito a renovação de contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: I. o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado; II. o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; III. o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos (Lei n° 8.245, de 18.10.1991, art. 51).

3. Preenchido o demandante todos os requisitos exigidos pela Lei do Inquilinato, requer a citação do locador para os termos da ação para, querendo, oferecer contestação, sob pena de revelia.

Oferece, para o novo contrato, aluguel no valor de R$ .... e o mesmo fiador, que, segundo declaração ora exibida, aceita prestar a garantia, juntamente com o seu cônjuge.

Protesta pelo depoimento da parte e de testemunhas, juntada de documentos e perícia.

Dá à causa o valor de R$ ....(correspondente a doze meses de aluguel (art. 58, III).

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATO  AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

      ..........(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, quer propor ação revisional de aluguel contra ......(nome, qualificação e residência), pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O requerente deu ao demandado, em locação, o apartamento n° ...., na rua ...., pelo prazo de (cinco) anos e aluguel mensal de R$...., além de encargos especificados no contrato.

A locação, existente a partir de ...., está no .... ano de vigência, decorridos .... meses desde o início.

A inflação acelerada corroeu o valor dos aluguéis, embasados em contratos antigos. O legislador, reconhecendo os inúmeros casos de defasagem, previu e regulou a revisão judicial dos aluguéis.

2. É lícito às partes fixar, de comum acordo, novo valor para o aluguel (Lei do Inquilinato, art. 18 rafael ). Não havendo acordo, o locador ou o locatário, após três anos de vigência do contrato ou do acordo anteriormente realizado, pode ajustá-lo ao preço de mercado ( idem, art. 19 rafael ).

A ação revisional terá o rito sumaríssimo (art. 68 rafael ).

Pelo exposto, requer a citação do locatário para os termos de presente ação, a fim de, observando o disposto nos arts. 217 e 281 do Código de Processo Civil determinar-se a revisão do aluguel.

Requer, ainda, a fixação de aluguel provisório, nas bases do inciso III, do art. 68 rafael da mencionada lei.

Protesta pela produção de provas documental, pericial e oral.

Dá à causa o valor legal: R$..... (doze meses de aluguel (art. 58, III).

Termos em que,  Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATO AÇÕES DE DESPEJO DESPEJO POR  FALTA DE PAGAMENTO DE ALUGUEL E ENCARGOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de........

   ............... (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, vem propor ação de despejo contra .....(nome, qualificação e residência), pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. Vigora entre as partes (demandante e demandado) contrato de locação do apartamento situado na rua ....., para fins residenciais, já sem prazo, por haver-se esgotado o que inicialmente se avençou. São fiadores ... e sua mulher .... (doc. n° ....).

Acha-se inquilino em atraso no pagamento de aluguéis e demais encargos locativos desde o mês de setembro, como a seguir se discrimina: 

Aluguel de setembro: ....................,  

Água e esgoto:.............................., 

Luz:............................................., 

O débito em atraso monta, assim exposto, a R$............

2. A locação poderá ser desfeita em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos (Lei n° 8.245, de 1991, art. 9°, I). O locatário é obrigado a pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta, até o sétimo dia do mês seguinte ao vencimento (art. 23, I). Nas ações de despejo fundadas em falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação o pedido de rescisão poderá ser cumulado com o de cobrança dos aluguéis e encargos (art. 62, I).

Ante a inadimplência do inquilino, requer a sua citação para responder aos termos da presente, cumulados os pedidos de rescisão do contrato, despejo do imóvel e a condenação do demandado ao pagamento do débito, bem assim das prestações vincendas, julgada procedente a demanda.

Requer a notificação dos fiadores, para os fins de direito.

Protesta pela produção de prova documental e oral.

Dá à causa o valor de R$.........

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

LEI DO INQUILINATO DENÚNCIA DE  LOCAÇÃO DE PRAZO VENCIDO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de ........

................. (Nome qualificação), por seu advogado, com fundamento no art. 46 da Lei n° 8.245, de 1991, e na forma dos arts. 867 e 873 do Código de Processo Civil, vem à presença de Vossa Excelência. expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente é proprietário do imóvel situado na rua ....., n° desta cidade, tendo alugado dito bem a ............(nome e qualificação).

O contrato avançado em ...., de ...., venceu no dia ... de ..., prorrogando-se por prazo indeterminado.

2. Não convindo ao requerente a continuidade da locação, quer rescindir o contrato e reaver o mencionado imóvel.

Assim exposto, requer a notificação do inquilino para, no prazo de trinta dias, desocupar o imóvel, entregar as respectivas chaves, sob pena de responder a ação de despejo, ficando ciente que, se o não fizer após o término do prazo, o aluguel mensal passará a ser ....

T. em que,  E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ 

Obs.: O locador, em havendo essa prorrogação contratual por tempo indeterminado, poderá sem qualquer justificativa, a qualquer momento, denunciar a locação dando por finda a avença locatícia, desde que conceda ao inquilino prazo de trinta dias para desocupar o imóvel locado. Essa ação de despejo, prevista no art. 46, § 2°, da Lei n° 8.245/91, representará, tão-somente, a oposição do locador à permanência do locatário no imóvel e à continuidade da locação.  

LEI DO INQUILINATO  DESPEJO POR INFRAÇÃO CONTRATUAL E LEGAL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de .......

        ......................(Nome, qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem propor ação de despejo contra........ (nome, qualificação e residência), alegando e requerendo o seguinte: 

1. O requerente pactuou com o requerido a locação do imóvel de sua propriedade, apartamento n° ...., da rua ...., descrito no instrumento de que exibe certidão (doc. n° ....). O inquilino, infringindo a lei e o contrato, deu ao imóvel destinação diversa da convencionada, pois, segundo a cláusula ...., o prédio foi tomado para residência do locatário e sua família.

Além disso, ficou vedada, em cláusula adminicular, a utilização do imóvel para fim comercial ou industrial (cláusula ....).

A proibição é de direito comum e de direito específico: o locatário é obrigado: 

2. A servir-se da coisa alugada para os usos convencionados ou presumidos, conforme a natureza dela (arts. 1.192, do Código Civil, e 23 rafael , II, da Lei do Inquilinato).

3. No caso "sub judice", apesar da expressa e clara proibição da lei e do contrato, o inquilino ao invés de ocupar o prédio como residência própria, sem consentimento do requerente, instalou no prédio estabelecimento industrial.

Pelo exposto, e com fundamento no art. 9°, inciso II, da Lei n° 8.245, de 18.10.1991, requer a citação do demandado, para, querendo, oferecer contestação, sob pena de revelia.

Requer que se julgue procedente a ação, se rescinda o contrato e, consequentemente, seja expedido mandado de despejo, condenado o demandado a pagar as custas e honorários advocatícios.

Protesta por prova documental, pericial e oral (depoimento pessoal das partes de testemunhas).

Dá a causa o valor de R$.... ( correspondente a doze meses de aluguel (art. 58 rafael , III).

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

LEI DO INQUILINATO  INDENIZAÇÃO DE BENFEITORIAS 

( RETENÇÃO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  ......Vara Cível Comarca de ........

           ....................... (Nome e qualificação), por seu advogado infra-assinado, vem, na ação de despejo intentada por......, (processo n.º....., escrivão do ......Ofício), expor e requerer o seguinte: 

1. Pretende o demandante rescindir o contrato de locação fundado no art...., inciso..., da Lei n.º 8.245, de 18.10.1991.

.....................................................................................................................................................................................................................

2. Entretanto, o contestante realizou no imóvel benfeitorias úteis, consistentes em (descrever minuciosamente), cuja indenização pleiteia, na forma do art. 35 rafael da Lei do Inquilinato, exercendo, para garantia de ressarcimento, o direito de retenção.

3. O valor das obras, dispendidos há dois anos passados, remonta a R$.........

Protesta por prova documental, oral e pericial (esta última para efeito de indenização das benfeitorias).

Espera que ação seja julgada improcedente, e, caso contrário, ser indenizado, como de início foi exposto.

Dá à causa o valor de .R$......

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATO RETOMADA PARA USO PRÓPRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de .......

            .................... (Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-firmado, vem a juízo expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente é proprietário do apartamento.., da Rua.., n.º...., nesta cidade, alugou dito imóvel a (nome e qualificação), por...... anos, locação hoje "por tempo indeterminado", vencido o prazo contratual (doc. n.º......).

Residindo em prédio alheio, de apenas dois quartos, sala, banheiro e dependências, necessita do apartamento para uso próprio, seu e de sua família, hoje composta de oito pessoas.

Além disso .......( citar outros motivos acaso existentes para a retomada).

2. Quando ajustada verbalmente ou por escrito e com prazo inferior a trinta meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente, por prazo indeterminado, só podendo ser retomado o imóvel nos casos dos incisos I a V (Lei do Inquilinato, art. 47 rafael).

Pelo exposto, com fundamento no inciso III, requer a citação do inquilino...., sob pena de revelia, para os termos da presente ação de despejo, que espera se julgue procedente, e seja declarada a rescisão do contrato, expedido mandado de despejo, condenado o demandado a pagar as custas e honorários de advogado.

Protesta pela produção de provas documental e oral.

Dá à causa o valor de ......

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ 

Obs.: O inciso III consigna: "se for pedido para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para uso residencial de ascendente ou descendente que não disponha, assim como o seu cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio".

LEI DO INQUILINATO SEPARAÇÃO DE FATO; SUB-ROGAÇÃO 

 ( COMUNICAÇÃO AO LOCADOR) 

Data.....

Ilmo. Sr. ............

Endereço...........

Pela presente comunico a VOSSA SENHORIA que, em razão da separação de fato do casal, havendo-se afastado definitivamente do lar meu marido .....(nome), continuo a residir no imóvel locado, apartamento n.º...., da Rua........., n.º......, nesta cidade, sub-rogada nos direitos e deveres do locatário, na forma do art. 12 da Lei n.º 8.245, de 1991.

Atenciosamente, _______________ 

Assinatura da mulher __________________________ 

Obs.:  

1. Em caso de dissolução da sociedade concubinária, a locação prosseguirá, também, automaticamente, com o companheiro (art. 12 parte final).

2. Segundo o art. 11,I, morrendo o locatário, o companheiro, nas locações com finalidade residencial, ficará sub-rogado nos seus direitos e obrigações.

3. A Constituição Federal reconhece, para efeito da proteção do Estado, "a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar" (art. 226, §3º).

LEI DO INQUILINATO SUBSTITUIÇÃO DA CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de .....

...................... .(Nome), por seu advogado infra-assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente deu em locação a ......., o imóvel de sua propriedade situado na rua........, n.º........, nesta cidade, pelo prazo de...... anos e aluguel mensal de R$........

O locatário deu como garantia do contrato vinte ações da sociedade...., como consta da cláusula.....(documento n.º......).

2. Como se infere da certidão anexa (doc. n.º.....), foi declarada a falência da empresa emissora dos títulos, ficando, assim, o contrato da locação desprovido da garantia avençada.

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar notificar o inquilino......., para, no prazo de trinta dias, e na forma do art. 38, § 3º, da Lei n.º 8.245, de 18.10.1991, substituir a caução por outra, idônea, sob pena de rescisão do contrato.

N. Termos, P.  deferimento.

Valor da causa R$......

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATO SUBSTITUIÇÃO DO FIADOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

              ....................(Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado (doc. n.º...), vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Proprietário do apartamento n.º....., da Rua.......,n.º........, nesta cidade, , alugou dito imóvel ao Sr. ........, para residência do casal (doc. n.º...).

Acaba de receber carta da mulher (nome), comunicando: a) desfazimento da sociedade conjugal pela separação de fato; b) sua permanência no imóvel objeto da locação; c) estar sub-rogada nos direitos e deveres do locatário (doc. n.º...).

2. Com apoio no art. 12, parágrafo único, da Lei n.º 8.245, de 18.10.1991 e na forma dos arts. 830 e seguintes do Código de Processo Civil, requer a citação da notificante, qualificada no mencionado documento para, no prazo de 30 dias, substituir o fiador ou oferecer qualquer das garantias previstas no art. 37, I e III da mencionada lei, no valor de ........

Dá à causa o valor de R$...........

Protesta por provas documental e oral.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DE IMPRENSA DIREITO DE RESPOSTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de .........

       .......(Nome e qualificação), advogado (OAB ° ....), domiciliado e residente nesta cidade, rua ...., vem ajuízo expor e requerer o seguinte: 

1. Em data de ...., o jornal ...., n° ...., publicou, a propósito da falência da firma ...., comentário injurioso à dignidade e à integridade profissional do requerente.

No exercício do direito de resposta formulou pedido de retificação (doc. n° ...., cópia), datado de ...., que o mencionado órgão de imprensa se negou a publicar.

2. O pedido de resposta ou retificação deve ser atendido no prazo de 24 horas, pelo jornal (Lei n° 5.250, de 09.02.1967, art. 31, I). Se não o for, "o ofendido poderá reclamar judicialmente a sua publicação" (art. 32).

3. Inconformado com a omissão do diário, isto é, com a mencionada denegação, vem, no prazo da lei, impetrar judicialmente a medida saneadora, requerendo pleiteada publicação-retificação.

Termos em que, exibindo um exemplar do escrito impugnado, espera que, a final, seja expedida ordem de publicação, sob pena de multa, prevista no art. 32, § 5°.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MANDADO DE INJUNÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito Presidente da .... Junta de Conciliação e Julgamento de ...........

          (Nome e qualificação) empregado da empresa ............., estabelecida à Rua .............., n.º ......, residente na Rua ............., n.º ......., vem perante a Justiça do Trabalho requerer mandado de injunção, pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. O reclamante é casado com (nome e qualificação), a serviço de (nome, qualificação e residência). (Certidão de casamento, xerox da Carteira de Trabalho, docs. n.ºs .........). Sua mulher deu à luz uma criança no dia ....... do corrente (certidão de nascimento, doc. n.º      ) e acha-se em gozo de licença à gestante. Para dar assistência à mulher e ao filho solicitou a empregador licença-paternidade, direito que lhe assegura o art 7º, XIX, da Constituição Federal, pedido que lhe foi negado.

2. O direito à mencionada licença depende de lei especial, que até esta data não foi baixada. Remédio contra a falta de lei regulamentadora do dispositivo constitucional é o mandado de injunção (art. 5º, LXXI, da Lei Magna, verbis: "conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais ...).

      Pelo exposto, requer que, recebida e protocolada esta reclamação (em duas vias), se notifique o reclamado para comparecer à audiência de julgamento que for designada, na forma do art. 841 da Consolidação das Leis de Trabalho. Espera que a Junta, em sua alta sabedoria, supra a omissão e lhe assegure o gozo da pleiteada licença.

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça ...................


A União dos Magistrados do Estado ......................, órgão de classe com existência legal há mais de ........... anos, vem impetrar Mandado de Segurança Coletivo contra o ato do Sr. Governador do Estado, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. Aberto concurso para o cargo de Juiz de Direito, foram aprovados ................. candidatos, como se comprova com as publicações anexas (docs. n.ºs .......).

Dentro do prazo de validade do mencionado concurso (art. 8º do Regulamento), a autoridade apontada coatora nomeou para cargo inicial da carreira o Bacharel ................................... (doc. n.º ....), pessoa estranha ao certame, enquanto os aprovados aguardam o momento de ser aproveitados.

2. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas corpus" ou "habeas data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (CF, art. 5º, inc. LXIX).

O Mandado de Segurança Coletivo pode ser impetrado por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados (CF, art. 5º, inc. LXX),

Pelo exposto requer que, solicitadas informações, ouvida a Procuradoria Geral da Justiça, seja concedido o mandamus, para declarar sem efeito o ato impugnado, por sua evidente ilegalidade.

Termos em que Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      .........(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, com fundamento no art. 5°, LXIX, da Constituição Federal, e art. 1°, da Lei n° 1.533, de 31.12.1951, impetrar mandado de segurança preventivo contra.....(designar a autoridade coatora),  em face dos motivos seguintes: 

1. O  requerente é estabelecido com a indústria de.............., etc.

Acontece que por várias vezes vem sendo ameaçado pela autoridade coatora do fechamento do seu estabelecimento industrial, tanto assim que, nesta última vez, recebeu da referida autoridade a notificação anexa, cujos termos, nesse sentido, são peremptórios.

2. A ameaça da aludida autoridade é ilegal e arbitrária, porquanto, além de o impetrante achar-se com o seu negócio totalmente legalizado, perante as repartições federais e estaduais, a autoridade coatora não tem competência legal para o ato que ameaça praticar.

   Assim, considerando a ilegalidade do ato e os danos morais e materiais que dele poderão advir ao impetrante, se consumada a grave ameaça da autoridade coatora, requer a Vossa Excelência lhe seja concedida preventivamente a segurança liminar e, finalmente, após cumpridas as formalidades legais, confirmada a mesma por sentença.

Valor da causa: R$....

E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MANDADO DE SEGURANÇA SIMPLES ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara da Fazenda Pública  Comarca de ........

           ................. (Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra assinado, impetra mandado de segurança contra ato ilegal do Sr. Secretário de .......... da Prefeitura de .............., para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O impetrante, que exerce o cargo de .............., concorreu a uma das vagas de ............., submetendo-se a concurso público de provas (oral e escrita) e de títulos. Obteve o 5º lugar entre os concorrentes (doc. n.ºs ......).

Anunciado oficialmente o resultado do concurso (doc. n.º .......), esperou que seu nome fosse indicado para preencher uma das .......... vagas abertas pela Lei ........., habilitado que está, pelos meios legais, à conquista do lugar.

Surpreendentemente, a autoridade, aqui denominada coatora, ao invés de obedecer à ordem de aprovação no concurso, inseriu, depois do nome de ............, 4º colocado, os de ........ e ........., que obtiveram classificação inferior (7º e 8º lugares).

2. O ato ostensivo do Sr. Secretário viola direito líquido e certo do impetrante. Se a municipalidade chamou candidatos a concurso e decidiu-se a aproveitar no serviço público os aprovados, deve obedecer à ordem de classificação, quaisquer que sejam os títulos científicos ou os títulos de nobreza dos eleitos.

Dar-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo sempre que alguém, ilegalmente ou com abuso de poder, sofrer violação a direito líquido e certo (CF, art. 5º, LXIX; Lei n.º 1.533/51, art. 1º).

      Assim exposto, e exibindo segunda via desta petição e dos documentos que a instruam, requer a notificação do coator, na forma do art. 7º, I; e quase suspenda o ato impugnado até decisão da causa (art. 7º rafael , II), esperando que, procedido regularmente, seja concedida a segurança ora impetrada.

Dá-se à causa o valor de .........

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MANDADO DE SEGURANÇA SIMPLES ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .....

               .........(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, com fundamento no art. 5°, LXIX, da Constituição  Federal e art. 1°, da Lei n° 1.533, de 31.12.1951,  mandado de segurança contra...., (designar a autoridade coatora), que praticou o ato contra o qual se impetra o mandado, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O impetrante, por decreto de, ..., foi nomeado para o cargo de,....... o qual vem exercendo, normalmente, desde aquela data.

2° Acontece que sem o imprescindível processo administrativo, foi exonerado de suas funções (documento anexado).

3° Esse ato da autoridade coatora, que viola os arts......, do Estatuto dos Funcionários, em virtude dos quais, somente por meio de inquérito administrativo, no qual se fossem asseguradas as garantias de ampla defesa, poderia o impetrante ser exonerado do cargo que ocupa há mais de 10 anos, é evidentemente ilegal e arbitrário, dando motivo à segurança ora impetrada, por ser líquido e certo o seu direito.

4° O impetrante esclarece a Vossa Excelência que o seu título de nomeação que comprova o exercício do cargo há mais de 10 anos senta em poder a autoridade , a qual se recusa a devolvê-lo, bem como a fornecer certidão dele.  Por isso, com apoio no art. 6°, parágrafo único, da referida Lei n° 1.533, de 1951, como medida preliminar, requer a Vossa Excelência seja a autoridade coatora notificada a apresentar, no prazo de 10 dias, o título de nomeação aludido, ou cópia autêntica do mesmo.

Outrossim, considerando a palpável arbitrariedade e ilegalidade do ato impugnado e os danos morais e materiais que dele poderão advir ao impetrante, requer a Vossa Excelência lhe seja concedida a segurança liminar e, finalmente, após cumpridas as formalidades legais, confirmada, fulminando assim, os seus efeitos.

E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOTIFICAÇÃO PARA DESOCUPAR IMÓVEL SOB PENA DE DESPEJO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ......

           ......, nos autos da ação de despejo que move contra......., tendo sido julgada procedente a ação e, conseqüentemente, decretado o despejo, vem requerer a Vossa Excelência seja o demandado notificado para no prazo de 10 dias, que lhe foi concedido na sentença, desocupar o prédio, objeto da mesma, sob pena de, não o fazendo, ser expedido mandado de despejo, para ser executado com as cominações legais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

........................, brasileiro, casado, industriário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua............................., n.º......., por seu procurador abaixo firmado, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS contra................................, brasileiro, casado, motorista, residente e domiciliado nesta cidade, na rua........................, n.º.............e......................, brasileira, solteira, maior, professora, residente e domiciliada nesta cidade, na rua................, n.º.........., todos herdeiros de .................................falecido na data de........................, face às seguintes razões de direito: 

1. O Requerente, por ser filho e herdeiro e encontrar-se na posse e administração dos bens deixados por herança de seu pai.........................., brasileiro, viúvo, aposentado, foi nomeado inventariante dos mesmos bens da data de .................., conforme faz prova com a certidão judicial inclusa (Doc. 2); 

2. Na semana seguinte ao término do inventário, e após a entrega dos formais de partilhas aos respectivos herdeiros, o Requerente convocou os demais herdeiros para prestar contas de todas as despesas afetuadas no referido inventário, tendo os mesmos até o presente momento negando-se a comparecer em sua residência para essa finalidade; 

3. Por esta razão e para eximir-se de responsabilidades futuras, pretende o Requerente prestar contas não só da sua atuação como inventariante, mas também de sua administração dos bens deixados pelo "de cujus"(Doc. 3).

Pelo exposto, e com fundamento no art. 914 do CPC, requer: 

a) a citação dos requeridos para, no prazo de 5 dias, aceitarem ou contestarem as contas oferecidas, sob pena de revelia e confissão; 

b) a aprovação, por sentença, das contas apresentadas, condenando-se os Requeridos nas custas e honorários de advogado.

Valor da Causa: $.............................

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Art. 914 do CPC: "A ação de prestação de contas competirá a quem tiver: 

a) o direito de exigí-las; 

b) a obrigação de prestá-las".

2. Incumbe ao inventariante prestar contas de sua gestão ao deixar o cargo ou sempre que o Juiz lhe determinar (art. 991, VII, CPC).

3. São obrigados de prestar contas: a) o mandatário (art. 1.301 do Cód. Civil); b) os tutores (art. 434 do Cód. Civil); c) os curadores (art. 453 do Cód. Civil); d) o sucessor provisório (art. 477 do Cód. Civil); e) o testamenteiro (art. 1.757 do Cód. Civil).

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO CONTRA SERVENTUÁRIO FALTOSO

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

..............., nos autos da ação ......... que move contra........., tendo o escrevente responsável pelo processo retardado em mais de ..... dias a conclusão do processo para...........(especificar o ato), com graves prejuízos ao seu bom andamento, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 194 do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a instauração do competente procedimento administrativo contra  serventuário faltoso.

Termos em que E. Deferimento.                                                          

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROCEDIMENTO SUMÁRIO AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUEL (RESIDENCIAL)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

                 ................, brasileiro, casado, motorista, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..............................., n.º ........., por seu procurador (Doc. 1), infra-escrito, vem perante Vossa Excelência para propor, contra .............................................., brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ...................................................., n.º ............, AÇÃO DE REVISÃO PARA ATUALIZAÇÃO DE ALUGUEL DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL, pelo rito sumário, em razão dos  seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Requerente é proprietário e locador do imóvel sito nesta cidade, na rua .................................., n.º .........., que se encontra locado ao requerido, por prazo indeterminado, com aluguel mensal no valor de         $ ...................................... (...........................................), com reajuste anual (Doc. 2 e 3); 

2. A presente locação, para fins residenciais, data de ........................................, portanto, há mais de 3 (três) anos de vigência; 3. Não tendo chegado a um entendimento com o Requerido para o fim de atualizar o valor locatício do referido imóvel, ao valor de mercado, pretende, o Requerente, a correção do aluguel mediante arbitramento judicial com fundamento nos arts. 19 e 68 da Lei n.º 8.245/91.

Ante o exposto requer: 

a) a citação do requerido para, no prazo legal, contestar a presente ação sob pena de revelia e confissão; 

b) a procedência da ação, com a atualização do valor mensal do aluguel para        $ ................... (.....................................), ou o valor apurado em perícia, se superior ao pretendido, a ser pago a partir da citação do Requerido, acrescido de correção monetária, custas, honorários advocatícios e demais cominações legais.

c) a fixação de aluguel provisório, no valor de 80% do valor total solicitado, a partir da citação do Requerido.

Protesta pela produção de provas judiciais, depoimento pessoal do Requerido, ouvida de testemunhas, documentos e perícias em geral.

Valor da causa: R$ .........

N. termos E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ 

OBSERVAÇÕES: 

a) Esta ação cabe somente após 3 anos de locação.

b) A vigência do novo preço do aluguel, arbitrado pelo juiz, se dá a partir da citação.

PROCEDIMENTO SUMÁRIO DESPEJO DE IMÓVEL RURAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .............

              ................................., brasileiro, casado, proprietário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ........................., n.º ........, por seu procurador abaixo-assinado, inscrito na OAB, Seção do ......, sob n.º ................... (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência requerer a presente AÇÃO DE DESPEJO por infração grave de obrigação contratual, com o procedimento sumário previsto no art. 275, II, a, do Código de Processo Civil, contra ..............................., brasileiro, casado, agricultor, residente no imóvel denominado ................, localizado na Vila ................................, neste município, face aos seguintes fatos e fundamentos legais: 

1. O Demandante é proprietário do imóvel em que reside o demandado, tendo dado em arrendamento ao mesmo em ............. de ................................... de 19......., conforme se pode constatar do contrato anexo (Doc. 2); 

2. O contrato de arrendamento determina, entre outras cláusulas, a condição de que o valor de arrendamento seja pago até o dia 10 de janeiro de cada ano, além da obrigação do arrendatário de pagar os impostos, taxas e contribuições fiscais nas datas de vencimentos; 

3. Ocorre que o  demandado, em flagrante infração contratual, além de não ter efetuado o pagamento do valor do arrendamento na data contratada, o que deveria ter sido feito há dois meses atrás, também não providenciou o pagamento do imposto territorial rural relativo ao último exercício, apesar de ter sido notificado judicialmente para fazê-lo (Doc. 3).

Pelo exposto, e com fundamento no art. 275, II, a, do C.P.C., e no art. 32 rafael , IX, do Regulamento do Estatuto da Terra, requer: 

a) a citação de ..................................., para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) a produção de prova testemunhal, na audiência designada, conforme o rol que adiante se apresenta; 

c) o depoimento pessoal do Demandado; 

d) ser a ação julgada procedente, com a condenação do Demandado a desocupar o imóvel arrendado, no prazo legal, sob pena de despejo, custas e honorários advocatícios.

Valor da causa:
R$ ............... (valor do arrendamento).

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________ OBSERVAÇÃO:  O contrato de arrendamento e a notificação judicial devem acompanhar a petição. 

PROCEDIMENTO SUMÁRIO RESSARCIMENTO POR DANO CAUSADO EM ACIDENTE DE VEÍCULOS ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de  ..........

       ........................, brasileiro, casado, motorista, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ............................................., n.º ............, por seu advogado infra-assinado (Doc. 1), inscrito na OAB, Seção do .........................................., sob n.º ........., e com escritório na rua ..................., n.º ............, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANO CAUSADO EM ACIDENTE DE VEÍCULO, pelo procedimento sumário, nos termos do art. 275, II, d, do Código de Processo Civil, contra .................................., brasileiro, solteiro, bancário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ............................................., n.º .........., pelos seguintes fatos e fundamentos legais: 

1. No dia ....... de ....................... de 19......, cerca de .......... horas, quando o Demandante se encontrava dirigindo o veículo de sua propriedade, marca ............, ano ................, placas ................., teve o mesmo balroado pelo veículo de marca ......................, placas .................,de propriedade do demandado, no cruzamento da rua ......................................................... com a rua ................................; 

2. Como se verifica pelo boletim de ocorrência do Departamento de Trânsito incluso, o veículo do Demandante trafegava em sua mão de direção regulamentar, no sentido norte-sul, e via preferencial, quando foi violentamente abalroado no seu lado direito, parte dianteira, pelo veículo de propriedade do Demandado, cujo motorista não respeitou a sinalização de PARE existente no local, conforme a fotografia de n.º ................ e croqui do local anexos (Doc. 2, 3 e 4); 

3. Do acidente resultaram ao veículo do Demandante, conforme levantamento fotográfico incluso, os seguintes danos: 

a) .......

b) .......

c) .......

4. O Demandante, tendo solicitado a três oficinas idôneas orçamentos de custo para efetuar o serviço de reparação, realizou-a na que melhor preço ofereceu, conforme documentos nºs 5, 6 e 7, tendo dispendido a importância de  R$ ......, o que prova o recibo anexo (Doc.8); 

5. Sendo o Demandante motorista profissional e tendo o seu veículo devidamente registrado como Táxi de aluguel, ficou impossibilitado de exercer sua profissão durante .......... dias, período exigido para a reparação do veículo, fato que também lhe restou lucros cessantes no valor de R$ ..............................., diários, média comum e freqüente em carros de aluguel desta cidade.

Pelo exposto, e d conformidade com o disposto no art. 159 do Código Civil e arts. 275 e seguintes do Código de Processo Civil, requer: 

a) a citação de ............................................, para, querendo, vir contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do Demandado; 

c) a produção de prova testemunhal, na audiência designada, conforme rol a seguir apresentado; 

d) a procedência da ação para o efeito de ser demandado condenado ao pagamento do principal, no valor de   R$ .................. (.......................................), mais juros, correção monetária, custas e honorários de advogado.

Dando à presente o valor de: R$ ....................................

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ OBSERVAÇÃO: Documentos que devem acompanhar a petição: 

a) boletim de ocorrência do Departamento de Trânsito; 

b) laudo da perícia (se houver); 

c) croqui do levantamento topográfico (se foi feito); 

d) fotografias do local e dos veículos (levantamento fotográfico), se houver; 

e) prova testemunhal; 

f) orçamento de pelo menos duas oficinas; 

g) recibo de pagamento dos reparos (se tiver sido feito); 

h) comprovante de propriedade do veículo.

A jurisprudência tem entendido que, na ausência do Certificado de propriedade, o recibo de pagamento do veículo e a sua posse, pelo demandante, são suficientes para promover a ação (ADCOAS, 123432).  

PROCEDIMENTO SUMÁRIO RESSARCIMENTO POR DANOS CAUSADO EM ACIDENTE DE VEÍCULOS ( 2 )

 ( COM DANOS PESSOAIS )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da vara Cível Comarca de .....................

                ............., brasileiro solteiro, engenheiro, residente e domiciliado nesta cidade, na rua .............................., n.º ........, vem respeitosamente, por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), inscrito na OAB, Seção do ................................, sob n.º .......... e com escritório na rua ..................................., n.º ......., propor a presente AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANOS CAUSADOS EM ACIDENTE DE VEÍCULO, com o procedimento sumário nos termos do art. 275, II, d, do Código de Processo Civil, contra ..........................., brasileiro, casado, comerciário, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ................................., n.º ........, pelos fatos e fundamentos de direito adiante expostos: 

1. No dia ............... de ......................................... de 19........., cerca de ........... horas, o Demandante trafegava pela rua ................................, sentido leste-oeste, quando seu veículo de marca ..................., ano ......................., placas ........................., foi violentamente abalroado pelo automóvel de marca ......................, placas .................. de propriedade do Demandado, no cruzamento com a rua .........................................., em flagrante desrespeito do sinal de PARE ali existente e da via preferencial em que o demandante trafegava; 

2. Conforme Boletim de Ocorrência da autoridade policial (Doc. 2), e a prova documental constante do levantamento fotográfico (Doc. 3, 4 e 5) e topográfico (Doc. 6) e mais, prova testemunhal, o acidente se deveu a imprudência e imperícia do motorista que conduzia o veículo do Demandado que, por residir nesta cidade e conhecer o percurso e a sua sinalização, não pode ser eximido de qualquer espécie de culpa; 

3. Demais disso, além de não possuir carteira de Habilitação, o demandado apresentava evidentes sinais de embriaguez, fato que será amplamente provado através de testemunhas; 

4. Do referido acidente resultaram ao veículo do demandante os seguintes danos: 

a) .......

b) .......

c) .......

5. Tendo decidido promover, desde logo, os reparos no seu veículo, o demandante, após solicitar orçamentos a três oficinas idôneas (Doc. 7, 8 e 9) optou por aquela que menor preço exigiu, tendo dispendido a soma de       $ .........................(...................................) (Doc. 10); 

6. Do referido acidente também resultaram lesões na esposa do demandante que o acompanhava no momento da colisão, ocasionando despesas médicas e hospitalares no valor de     $ .................. (.....................................) (Doc. 11); 

7. Ainda sobre a culpa do demandado, esta restou plenamente aprovada no crime (vide cópia da sentença criminal inclusa), não se podendo mais questionar sobre a existência do fato, ou quem seja seu demandante, quando estas questões se acharem decididas no crime.

Pelo exposto, e de conformidade com o disposto no art. 159 do Código Civil e arts. 275 e seguintes do CPC, requer: |

a) a citação do demandado para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) o depoimento pessoal do demandado; 

c) a produção de prova testemunhal, na audiência a ser designada, conforme rol que ao final se apresenta; 

d) a procedência da ação para efeito de ser o demandado condenado ao pagamento do principal no valor de    R$ .................. (...................................................................) correspondente aos danos materiais e despesas médico-hospitalares,  acrescidas de juros, correção monetário, custas e honorários advocatícios.

Valor da causa: R$ .......

P. e E.

Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

3 - ....................................

_________________ 

OBSERVAÇÃO: Os documentos que devem acompanhar a petição são os mesmos da petição anterior, mais os comprovantes de despesas médica e hospitalar 

PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL OU CÂMARA (PROVOCAÇÃO PARA APRECIAR  RECURSO A RESPEITO DA INTERPRETAÇÃO DO DIREITO EM TESE EM FACE DAS DIVERGÊNCIAS APONTA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente da (Câmara ou Grupo de Câmaras ou Turma que estiver em andamento o recurso) 

           ......., nos autos da apelação n°......... (ou o recurso que for), vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no parágrafo único do art. 476, do Código de Processo Civil, requerer o prévio pronunciamento da Câmara (ou Grupo de Câmaras ou Turma) acerca da interpretação do direito em tese, visto que as partes fizeram juntar aos autos Acórdãos de outras Câmaras, que, no mesmo sentido de aplicação desse direito, divergem entre si (art. 476-1, do CPC).

A divergência apontada, cujo prévio pronunciamento da Egrégia Câmara requer o demandante, resume-se no seguinte: 

a) A 8ª Câmara Cível recusou direito à purgação de mora nas locações subordinadas ao Decreto-Lei n°24.150, de 1934 (Acórdão de fls ... ); 

b) A 6ª Câmara Cível por sua vez, reconheceu direito à purgação da mora em idêntica locações (Acórdão de fls. ... ).

O objetivo do presente recurso é, justamente, a aplicação desse direito, em torno do qual gira a divergência apontada.

Em face do exposto, espera o demandante que, reconhecida previamente a existência da divergência pelo Egrégia Câmara, seja a mesma consignada em Acórdão, a fim de que, posteriormente, nos termos dos arts. 477, 478 e 479 do Código de Processo Civil, seja firmada a sua interpretação para objeto de súmula e precedente na uniformização da jurisprudência.

Por ser de direito e JUSTIÇA.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PURGAR MORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ....

                .............................., brasileiro, casado, professor, domiciliado e residente nesta cidade, na rua ......................, n.º ........., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB, Seção do ........., sob n.º ........., com escritório na rua ......................, n.º ......., nesta cidade, face à AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO de n.º ......., em tramitação nesta Vara Cível, promovido por ..................., já qualificado nos autos, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 62, II da Lei n.º 8.245/91, requerer se digne a conceder-lhe o direito de "purgar a mora", designando dia e hora para fazê-lo.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Purgar a moral significa pagar os aluguéis atrasados, multas, juros, custas do processo e mais honorários do advogado, com o objetivo de continuar no prédio locado.

2. O Juiz oferece 15 dias de prazo para purgação de mora (prazo de contestação); 3. O inquilino não terá direito a purgar a mora se já houver utilizado o direito por duas vezes num período de doze meses.

(Observações de acordo com a Nova Lei do Inquilinato - n.º 8.245/91).

PURGAÇÃO DA MORA DESPEJO ( II )

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

         ..................... (qualificação e residência), nos autos da ação de despejo, por falta de pagamento, que lhe move ..............., vem, na qualidade de locatário (ou sublocatário legítimo, se for o caso), requerer a purga da mora, com a remessa dos autos ao Contador, para o fim de cálculo final do débito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PURGAÇÃO DA MORA EM DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO(1)

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .....VARA CÍVEL Comarca de ....

              ..............., ....(qualificação e endereço), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, movida por ..............., com fundamento no art. 62, II, da Lei n.º 8.245/91, requerer oportunidade de purgar a mora, solicitando, para  tanto, a designação de dia e hora para fazê-lo.

Termos em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMAÇÃO AO CONSELHO DE MAGISTRATURA CONTRA JUÍZ

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Conselho da Magistratura.

............  (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado,  vem, muito respeitosamente, reclamar a esse Egrégio Conselho contra o despacho do MM. Dr. Juiz............(nome do juiz e juízo) que.......... (especificar o teor do despacho contra o qual reclama), tendo em vista os motivos seguintes: 

(Esclarecer os motivos da ilegalidade do despacho ou da arbitrariedade, apontando, outrossim, os dispositivos legais violados pelo mesmo.) 

O reclamante junta à presente: 

a) certidão da procuração; 

b) certidão do despacho reclamado; 

c) certidão do pedido de reconsideração; 

d) certidão do despacho proferido no pedido de reconsideração; (outras certidões do processo que comprovem a ilegalidade do despacho reclamado).

Em face do exposto e requisitados os autos da ação para melhor apreciação do assunto, espera o reclamante que esse Egrégio Conselho, acolhendo a presente reclamação, casse os efeitos do despacho reclamado, como obra de salutar e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMAÇÃO AO CONSELHO NACIONAL DA MAGISTRATURA CONTRA MEMBRO DE TRIBUNAL 

Exmo.  Sr.  Ministro Presidente do Conselho Nacional da Magistratura.

............ (qualificação e residência), com fundamento nos artigos n°s 34 e 35-V, do Regimento Interno desse Conselho, vem, por seu procurador signatário,  representar contra...... (nome do Membro do Tribunal e local), tendo em vista os motivos seguintes: 

(Apontar minuciosamente o fato ou fatos atribuídos ao Membro do Tribunal, capitulados em qualquer dos incisos I a III do art. 34, do Regimento Interno, bem como apresentar a prova documental respectiva.) 

Em face do exposto, estando o Reclamado incurso no inciso.... (I, II ou III) do art. 34 do Regimento Interno desse Egrégio Conselho, conforme faz certo a documentação anexa, requer a Vossa Excelência a instauração do competente processo disciplinar contra o mesmo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________ Nota - A firma do peticionário deverá ser reconhecida por Tabelião.  Na hipótese de o reclamado ser magistrado de primeira instância, a representação deverá ser dirigida ao Tribunal local.

RECLAMAÇÃO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal 

     .......(qualificação e residência), por seu procurador signatário,  vem, com fundamento nos arts. 156 a 162 do Regimento Interno, formular a presente reclamação contra.... (designação completa da demandante que esteja desrespeitando a decisão do STF), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° - Esse Egrégio Tribunal, por acórdãos de (data), dando provimento ao recurso do mandado de segurança impetrado pelo reclamante, determinou (descrever a determinação) (certidão anexa).

2°- No entanto, apesar da clareza de que se revestiu a decisão desse Egrégio Tribunal e da determinação recebida, a demandante reclamada vem, por todos os modos, se furtando ao cumprimento da mesma.

Assim, cumpridas as formalidades regimentais, espera seja determinado à demandante reclamada o imediato cumprimento da decisão, sob pena de responsabilidade.

Termos em que E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RELATÓRIO FINAL DO LIQUIDANTE NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO O DAS SOCIEDADES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .....

         ............... liquidante, nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade.... vem, na forma do art. 660, n° VI, do Cód. Proc. Civil, prestando contas de sua gestão, apresentar o relatório dos atos e operações que praticou: (Descrever, detalhadamente, todos os atos que praticou durante a liquidação, inclusive vendas efetuadas, pagamentos feitos, profissionais contratados etc.) Requer a juntada aos autos, ouvindo- se os interessados, no prazo legal.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR P/CONTA DO PRINCIPAL JUROS CUSTAS E HONORÁRIOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

          ................, nos autos da ação que move contra .........., tendo em vista o despacho de fls. (ou a sentença de fls.), por seu procurador, vem requerer a Vossa Excelência a remessa dos autos ao contador para o cálculo do principal, juros, custas e honorários advocatícios.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

BENS MÓVEIS

PROCESSO CAUTELAR 

ADIAMENTO. DE AUDIÊNCIA

APREENSÃO. DE TÍTULO NÃO DEVOLVIDO 

APREENSÃO E DEPÓSITO - CONTRATO COM RESERVA DE DOMÍNIO 

ARRESTO (I)

ARRESTO(II)

ARRESTO, MEDIANTE CAUÇÃO  

ARROLAMENTO. DE BENS (I)

ATENTADO ( I )

ATENTADO (II)

AÇÃO. DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - RECUSA DO CREDOR EM RECEBER COISA INDETERMINADA E O SEU CHAMAMENTO PARA ESCOLHÊ-LA 

AÇÃO.  DE DEPÓSITO EM OBJETO

AÇÃO. DE PROTESTO PREPARATÓRIA 

BUSCA E APREENSÃO. DE AUTOMÓVEL ALIENADO 

BUSCA E APREENSÃO. NO CURSO DA AÇÃO PRINCIPAL 

BUSCA E APREENSÃO. DE COISA 

CAUÇÃO. PETIÇÃO DE CAUÇÃO

CAUÇÃO. ÀS CUSTAS 

CONTESTAÇÃO. DE MEDIDA PROVISIONAL 

CONTESTAÇÃO. EM MEDIDA CAUTELAR 

CONTRAPROTESTO. OUTRO PROTESTO

DEPÓSITO. PARA EVITAR PROTESTO DE TÍTULO

EXIBIÇÃO. DE DOCUMENTO OU COISA EM PODER DE TERCEIRO  

EXIBIÇÃO. JUDICIAL( I )

INDENIZAÇÃO NO PROCESSO CAUTELAR 

INTERDIÇÃO OU DEMOLIÇÃO DE PRÉDIO PARA RESGUARDAR A SAÚDE, A SEGURANÇA 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS. PROTESTO JUDICIAL ( I ) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS. PROTESTO JUDICIAL ( I I) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS. PROTESTO JUDICIAL ( III ) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS. RECLAMAÇÃO AO JUIZ 

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a) ___________________________ 

N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

APREENSÃO DE TÍTULO NÃO DEVOLVIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

...(nome)..., ....(qualificação e residência), por procurador infra-assinado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para,  com o fundamentos no art. 885 do Código de Processo Civil, propor a presente contra ....(nome)..., ... (qualificação e residência), para apreensão de título e decretação de sua prisão, tendo em vista os motivos seguintes: 

1. O requerente emitiu contra o requerido, para cobertura de fatura de mercadorias que lhe foram fornecidas, a duplicata n°....... datada de ....(data), com vencimento para..... (data) no valor de R$ ....

2. Acontece que, tendo sido a duplicata descrita entregue ao requerido, para o respectivo aceite, em.... (data), como faz prova o recibo anexo, o mesmo, injustificadamente, recusa-se em devolvê-la, apesar de reiteradas solicitações do requerente, nesse sentido.

Em face do exposto, restando provada a entrega do aludido título, requer a sua apreensão, bem como a prisão do requerido, após cumpridas as formalidades legais.

Para os efeitos processuais e fiscais, dá-se o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APREENSÃO E DEPÓSITO - CONTRATO COM RESERVA DE DOMÍNIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

           ........................, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta cidade, na rua ............................................., n.º .........., por seu procurador abaixo-assinado 

(Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE APREENSÃO E DEPÓSITO contra ......................................, brasileiro, casado, industriário, residentes nesta cidade na rua ..........................................., n.º ............, apto. ......., pelos fundamentos fáticos e jurídicos seguintes: 

1. O demandante vendeu ao demandado, mediante contrato de reserva de domínio, conforme documento junto (Doc. 2), um automóvel de marca ........................., tipo ................., ano ..........., cor ............., chassis n.º ..........................; 

2. O veículo foi vendido pela importância de     R$ ........................... tendo o demandado efetuado o pagamento de     R$ ................................... no ato e ficando de pagar o restante     $ ......................., em 12 prestações iguais e mensais de     R$ ........................., representadas por igual número de notas promissórias, a partir de ....... de ............................. de 19........; 

3. Ocorre que, das 8 notas promissórias vencidas, o demandado até a presente data somente pagou 5 (cinco), estando, portanto em atraso no pagamento de 3(três), vencidas respectivamente nos meses de ......................, ......................, e ......................, conforme fica provado com o protesto de cada uma delas (Doc. 3 a 5).

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 1.071 rafael e seus parágrafos, requer: 

a) a concessão de liminar de apreensão e depósito do veículo, sem audiência de justificação; 

b) a nomeação de peritos para proceder a vistoria e arbitramento de seu valor; 

c) a citação do demandado para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

d) a reintegração imediata na posse do veículo, não sendo contestada a ação no prazo, deixar de pedir a concessão de prazo ou não efetuar o pagamento das prestações vencidas, juros, custas e honorários de advogado.

Valor da causa: 
R$ ..............................

N. termos P. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Se o devedor tiver pago 40% do valor da dívida, poderá requerer ao Juiz prazo de 30 dias para reaver a coisa, pagando as prestações vencidas, juros, custas e honorários de advogado.

2. O contrato e as promissórias vencidas constituem os documentos de prova.

3. Das vendas a crédito com reserva de domínio - arts. 1.071 e 1.071 rafael do C.P.C.

ARRESTO (I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... (da causa em curso) 

     ...(nome), ..... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  nos termos dos arts. 813, n.° II, letras a e b, do Código de Processo Civil, requerer, como medida cautelar,  ARRESTO contra ....(nome), .... (qualificação e residência), para o que expõe e requer o seguinte: 

1° - O requerente é credor do requerido pela quantia de R$...... representada por uma nota promissória que se encontra anexa nos autos da execução que move contra o mesmo neste Juízo, o qual está sendo citado por editais, em virtude de não ter sido encontrado.

2° - Acontece que, com o auxílio criminoso de terceiros, o requerido está desviando grande parte de seus bens, sendo certo que, por ocasião da penhora, não serão suficientes para garantia do pagamento da dívida ajuizada.

3° - Esse procedimento do requerido justifica a concessão da medida ora pleiteada, para evitar graves e irreparáveis prejuízos ao patrimônio do requerente.

Em face do exposto, autuada e processada esta em apenso aos autos da execução, requer a decretação do arresto nos bens do requerido, para que, sobre os mesmos, possa recair oportunamente a penhora.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 1......

Assinatura do(a) advogado(a) ______________________ 

N.B. - Esta petição será dirigida ao Juiz da causa em curso, sendo processada em apenso à mesma.

ARRESTO(II)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

.............................., brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ............................................, n.º ........., por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para requerer o ARRESTO dos bens de ......................................, brasileiro, solteiro, residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ........., face às seguintes razões: 

1. Que o Requerente é credor do requerido da quantia de      $ ..................................., representada pela nota promissória inclusa que, apesar de vencida há 40 dias, ainda não foi paga mesmo com prazo de vencimento prolongado para mais 30 dias (Doc. 2); 

2. Que o requerido tem demonstrado ser péssimo pagador de seus credores, estando atualmente sem crédito nesta praça, devido encontrar-se em débito com diversas firmas e pessoas; 

3. Que o Requerente apurou, por meio de terceiros, que o Requerido pretende deixar a cidade e fixar residência no Estado do Paraná, conforme fica provado pelo contrato firmado com .........................................., residente nesta cidade, na rua ......................................., n.º .........., motorista, com o objetivo de transportar sua mudança e que esta acompanha (Doc. 3).

Face ao exposto, e com fundamento no art. 813 e seguintes do Código de Processo Civil, requer: 

a) justificação prévia, em segredo de justiça, para ficar provado estar o Demandado em vias de ausentar furtivamente de seu domicílio; 

b) a concessão de medida cautelar, sem audiência da parte contrária, se ficarem provadas as alegações do Requerente; 

c) a cientificação do requerido para contestar a presente, sob pena de revelia e confissão.

Valor da causa: 
$ ...............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ............................................... (qualificação) 

2 - ............................................... (qualificação) 

OBSERVAÇÕES: 

1. Caso seja deferido o pedido de arresto, o requerente deverá propor em 30 dias, uma Ação Executiva da nota promissória.

2. Compete a Ação de Arresto quando: 

a) o devedor se ausenta ou tenta se ausentar furtivamente de seu domicílio; 

b) o devedor insolvente aliena ou tenta alienar ou contrair dívidas; 

c) o devedor tenta ou põe os seus bens em nome de terceiros (filhos, esposa, parentes, etc.).

ARRESTO MEDIANTE CAUÇÃO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível ...

Comarca de .........

      ....(Nome, qualificação e endereço)..., por seu procurador que esta subscreve, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para requerer medida cautelar de ARRESTO, para o que passa a expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente é credor de (nome, qualificação, endereço da residência e local do estabelecimento), da quantia de R$ ... (doc. anexo), representada por nota promissória a vencer-se no dia ... A dívida provém do empréstimo de dinheiro para auxiliar o devedor a estabelecer-se comercialmente.

O devedor não possui imóvel (certidão anexa). Seus únicos bens são um automóvel ..., ano ..., cor ..., chapa n.º..., e os de pequeno estabelecimento.

O devedor, com toda aparência de insolvência, está liquidando o estabelecimento, pretende vender o automóvel e  mudar-se para outra localidade, como se vê do aviso junto por cópia e se comprovará com o depoimento das testemunhas abaixo arroladas.

2. Consoante disposição expressa de Lei, o arresto tem lugar quando o devedor, caindo em insolvência, tenta alienar os bens que possui (CPC, art. 813, II, b).

     Assim exposto e com fundamento no art. 815 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência que, justificados os fatos, se digne de determinar o arresto do mencionado veículo, para a garantia do crédito.

Dá-se à causa o valor de ...

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ 

OBSERVAÇÃO:  

1. Distingue-se o arresto do seqüestro, embora os dois vocábulos nem sempre sejam empregados corretamente:     Arresto é apreensão judicial (apreensão e depósito) de bens, quaisquer bens do devedor, para garantia do credor;  Seqüestro é apreensão (e depósito) de coisa litigiosa, determinada coisa, sobre a qual haja litígio.

ARROLAMENTO DE BENS (I)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família  Comarca de .......

       .....(Nome)...., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, na ação de anulação de casamento, processo n.º..., proposta por seu marido ..., requerer arrolamento de bens, pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. O casal possui os seguintes bens:  

a) um apartamento residencial, rua ..........., n°.......

b) um automóvel...............;  

c) depósito em caderneta de poupança do Banco ........, no valor de ........, (doc. junto).

2. Procede-se ao arrolamento, em medida cautelar, sempre que haja fundado receio de extravio ou de dissipação de bens (CPC, art. 855),  podendo requerê-lo todo aquele que tem interesse na conservação dos bens (art.856).

3. Conforme se denota dos termos da petição inicial, o ódio que o demandante revela pela demandada, ora requerente,  e o desprezo pelo destino dos próprios filhos menores ...... e ......, tem a requerente fundado receio de extravio e dissipação dos bens, com irreparável prejuízo do cônjuge e da prole.

   Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que mande proceder ao arrolamento, sem audiência do demandado, para efeito de não prejudicar os efeitos da  medida (art. 855, parágrafo único), e nomeie depositário (art. 858).

Valor da causa : ...............

Processado o pedido em apenso, espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ATENTADO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...... Vara Cível ......

        ......(Nome), e sua mulher ...(nome).....,  por seu procurador infra-assinado, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para expor e requerer o seguinte:  

1. Os requerentes propuseram neste juízo, contra ...( nome)......, ação demarcatória, com a finalidade de aviventar os rumos das propriedades agrícolas  limítrofes (indicar nomes dos imóveis), de propriedade, respectivamente, dos demandantes e do demandado. Móvel da ação foram dúvidas que surgiram na parte ....(indicar), onde estão os marcos n°s ......

2. Ocorre que, pendente a lide, que se acha em fase de nomeação de agrimensor, o demandado mandou derrubar um trecho de mata, justamente na parte duvidosa; além disso retirou os dois primeiros marcos acima referidos.

O ato, ora impugnado, constitui inovação do estado da lide, atentado, que urge seja purgado.

3.  À inovação de fato opõem-se dois princípios: o da "perpetuatio jurisdicionae"  o da proibição de justiça privada (Lopes da Costa, Manual Elementar de Direito Processual Civil).

Demais disso, revela o preceito que comete atentado a parte que no curso do processo pratica inovação ilegal no estado de fato (CPC, art. 879, III).

    Pelo exposto, requer a citação do demandado para, no prazo de cinco dias, contestar o pedido, e, querendo, indicar as provas que pretenda produzir e que, justificada a inovação, seja o inovador condenado a restabelecer o estado de fato anterior da lide, proibido de falar nos autos até a purgação do atentado, pagar as custas e honorários de advogado.

     Justificará o fato com as testemunhas abaixo arroladas.

Requer a autuação em separado (CPC, art. 880, parágrafo único).

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - .............................

2 - ...........................

OBSERVAÇÕES.: 

1. A petição inicial será autuada em separado, observando-se, quanto ao procedimento, e disposto nos arts. 802 e 803 - procedimento das medidas cautelares.

2. A competência é do Juiz que originariamente conheceu da causa principal, ainda que esta se encontre no Tribunal.

3. A sentença que julgar procedente a ação ordenará o restabelecimento do estado anterior, a suspensão da causa principal e a proibição de o demandado falar nos autos até a purgação do atentado. Poderá condenar o demandado a ressarcir à parte lesada as perdas e danos que sofreu em conseqüência do atentado (CPC, art. 881 e parágrafo único).

ATENTADO (II)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

........ (nome)....., .......(qualificação e endereço), por seu procurador abaixo subscrito (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente MEDIDA CAUTELAR DE ATENTADO, nos termos que lhe faculta o art. 879 do C.P.C., face às seguintes razões: 

1. O requerente propôs contra ....(nome)................, ..........(qualificação e endereço), uma Ação de Reintegração na posse, cuja audiência de instrução e julgamento foi designada para às ........ horas do dia ......... de .............. do corrente ano, conforme documento incluso (Doc. 2); 

2. Na data da propositura da ação, o Requerido ocupava apenas pequena parte do imóvel em litígio, onde ergueu um pequeno barraco; 

3. Ocorre que, após tomar conhecimento da referida ação, o Requerido, por vingança ou em represália à atitude do Requerente, passou a ocupar área maior, inclusive preparando a terra com trator, para proceder o seu plantio; 

4. Que a atitude do Requerido está ocasionando sérios prejuízos ao Requerente, inclusive dificultando o seu acesso ao referido imóvel e, consequentemente, à sua residência.

Pelo exposto, e de conformidade com o art. 879, III, do C.P.C., requer: 

a) a concessão da presente liminar de atentado; 

b) a produção de prova pericial para o fim de constatar a ação do Requerido; 

c) a citação do Requerido, acima qualificado, para querendo, contestar a presente, sob pena de confissão; 

d) o restabelecimento, por sentença, do estado anterior, a suspensão da causa principal e a proibição do Requerido falar nos autos até a purgação do atentado.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Atentado é uma ação cometida pela parte, durante o transcorrer de um Processo, para que este seja modificado perante a Justiça, com prejuízo para a própria causa.

2. A medida cautelar de ATENTADO tem o objetivo de fazer retornar ao estado anterior o que foi alterado no curso da lide e que trouxe prejuízo a uma das partes.

3. Do atentado - arts. 879 a 881 do C.P.C.

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - RECUSA DO CREDOR EM RECEBER COISA INDETERMINADA E O SEU CHAMAMENTO PARA ESCOLHÊ-LA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

          ...(nome)..., .... (qualificação e residência)... por seu bastante procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para  propor a presente ação de consignação em pagamento contra ....(nome)..., ... (qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, nos precisos termos contratuais, obrigou-se a entregar ao Requerido, no prazo máximo de mediante a escolha por ele feita, o .... (discriminar a coisa ou o objeto), sob pena de, não o fazendo no dito prazo, sujeitar-se às cominações constantes do dito contrato.

2° No entanto, talvez por interesses duvidosos, vem o Requerido, com justificativas impertinentes, protelando a escolha do referido objeto que, nos precisos termos contratuais, lhe deverá ser entregue.

3° Evidentemente, tal situação não interessa ao Requerente, porquanto constituído em mora, pelo não cumprimento do contrato, sujeitar-se-á às penalidades nele previstas, razão por que, com fundamento nos arts. 890, 893, 894 e 900,  do C.P.C, propõe a presente ação com o objetivo de, mediante o depósito, eximir-se da obrigação contratual que assumiu.

Assim, requer a citação do Requerido para, no prazo de cinco dias, comparecer ao estabelecimento comercial do Requerente, sito na rua...........e escolher e receber o objeto constante do contrato, sob pena de, não o fazendo no dito prazo, ser o objeto  escolhido pelo próprio Requerente, à sua revelia, e depositado no Depósito Público (ou em mãos do Depositário Judicial), no dia...., às .... horas, caso, também, não compareça para recebê-lo. Outrossim, feito o depósito, espera seja julgada procedente a ação, com a extinção da obrigação contratual a que o mesmo se refere e condenado o Requerido nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

                                                                                                                                                    ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE DEPÓSITO EM OBJETO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...........  

     ....(nome)...., .... (qualificação e residência), por seu advogado que esta subscreve vem, respeitosamente à Vossa presença para,  com fundamentos no art. 901 do Código de Processo Civil, propor a presente ação de depósito contra ....(nome)..., .... (qualificação e residência), tendo em vista os fatos a seguir alinhados: 

1° Conforme prova o documento anexo, o Requerente deixou em poder do Requerido, em depósito, os objetos constantes do mesmo, cujo valor estimativo foi fixado em R$ ....

2° Acontece que, não a desejando mais o Requerente manter o depósito, procurou o Requerido para solicitar  a devolução dos mesmos objetos, não logrando, entretanto, resultado satisfatório.

Assim, em face do exposto, requer a citação do Requerido para, no prazo de cinco dias, sob pena de prisão, devolver ao Requerente os objetos depositados, ou o seu equivalente em dinheiro, na importância de R$ ...

Requer, ainda, a condenação do requerido nas custas judiciais e honorários advocatícios.

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$ ....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE PROTESTO PREPARATÓRIA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de...

   ...(nome), ...(nacionalidade), ...(estado civil), ...(profissão), residente...(endereço), por seu advogado "in fine" (mandato procuratório incluso), e consubstanciado nos arts. 867 a 873, do CPC, vem à presença de Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO DE PROTESTO PREPARATÓRIA, contra ...(nome), ...nacionalidade..., ...(estado civil), ...(profissão), residente...(endereço), pelas razões que passa a expor para no final requerer: 

I- O requerente pretende ingressar nesse juízo com uma ação ordinária de cobrança contra o  requerido,  posto que dele é credor da importância de ...(valor por extenso),representada por uma nota promissória por ele assinada naquele valor, vencida em...de...de 19...

II- Ocorre que nesses últimos dias é de conhecimento corrente que ele pretende vender o único bem que possui: um terreno (ou outro bem qualquer) no...(endereço), nesta cidade como comprova foto anexa juntamente com o negativo, VENDE-SE ESTE TERRENO.

III- "Ipso Facto", como medida preventiva para resguardar seus direitos e para que não venha alegar boa- fé de futuro adquirente, recorre o requerente a justiça, através da presente, nos termos dos artigos sobreditos do Código de Processo Civil, "Ex Positis", requer: 

a) Seja citado o Sr..., da presente ação; 

b) Seja expedido edital competente, para que tenham todos conhecimento da presente medida(art. 870 do CPC.); 

c) O depoimento pessoal do réu, nos termos do parágrafo único do art. 870, e o das testemunhas do rol abaixo; 

d) Seja condenado o protesto ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.

Dá a  causa o valor de...(por extenso)     pede e guarda deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

BUSCA E APREENSÃO DE AUTOMÓVEL ALIENADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

........................................, estabelecimento comercial do ramo de venda e financiamento de automóveis, com sede nesta cidade, na rua ............................., n.º ......., CGC/MF n.º ..........................., através de seu procurador infra-assinado (Doc. 

1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO contra ....................................., brasileiro, solteiro, comerciário, residente nesta cidade, na rua ......................................................, n.º .........., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que o Demandante celebrou, com o Demandado, contrato de financiamento e abertura de crédito, com juros e outros encargos, no valor de R$ ................................, para ser pago em 18 prestações iguais e sucessivas de    R$ .........................., vencíveis no dia 10 de cada mês, destinado à compra de um automóvel usado, marca ......................., tipo ................., ano ............, cor ..............., chassis n.º ..........................; 

2. Que o Demandado realizou, até o presente momento, o pagamento de 10 (dez) promissórias, tendo sido a de n.º 10 saldada há 5 meses atrás, ou seja, no dia ....... de ......................., estando, portanto, até o presente momento, com 5 (cinco) notas promissórias vencidas e não pagas, perfazendo a sua dívida o total de  R$ .....................................

3. Que o Demandante, conforme lhe faculta o art. 1º e 3º do Decreto-Lei n.º 911, de 1º/10/69, pretende através de busca e apreensão do veículo com alienação  fiduciariária, assegurar a garantia de seu crédito tendo em vista a insolvência do Demandado.

Isto posto, e com fundamento nos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n.911º 1º/10/69, requer: a) a concessão de medida liminar de Busca e Apreensão do veículo supra mencionado e a sua entrega ao Demandante para que proceda a venda e aplique os valores auferidos no pagamento de seu crédito, constituído do principal, juros, multa contratual, custas, despesas processuais, correção monetária e honorários de advogado; 

b) a citação do Demandado para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

c) a produção de prova documental anexa.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. O capítulo do art. 3º do Decreto-Lei 911/69 determina que a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente será concedida liminarmente, desde que provada a mora do devedor.

2. O § 6º do mesmo artigo afirma ser este um processo autônomo independente de qualquer procedimento posterior.
 

BUSCA E APREENSÃO NO CURSO DA AÇÃO PRINCIPAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

    ....(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, em apenso aos autos de separação judicial que move contra ...........(nome), ... ...... (qualificação e residência) vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento nos arts. 839, 840 e 809, do Código de Processo Civil, requerer a busca e apreensão do menor ....(nome)... que se acha indevidamente em poder do requerido, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A requerente esta movendo nesse Juízo uma ação de separação judicial contra o requerido; 

2° Acontece que o requerido, desrespeitando o despacho desse Juízo, que concedeu à requerente a posse e guarda do menor ....(nome), filho do casal, levou-o para sua residência, recusando-se a devolvê-lo.

Em face do exposto, requer a Vossa  Excelência a expedição do respectivo mandado de busca e apreensão, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

BUSCA E APREENSÃO DE COISA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara de Família 

     .....(Nome)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  na ação de investigação de paternidade intentada contra ...(nome), expor e requerer o seguinte: 

1. Quando o requerido esteve em ..., mandou gravar um disco fonográfico, no qual se refere ao requerente, como filho, objeto que se encontra em poder do requerido.

Requereu-se a exibição dos "documentos", mencionado na petição inicial, item ..., fl. ... A exibição foi ordenada por despacho de f. ..., sem que até esta data se tenha cumprido a determinação judicial.

2. O juiz pode decretar a busca e apreensão de pessoas ou de coisas (Código de Processo Civil, art. 839).

Todas as coisas, inclusive documentos, que interessem à elucidação da causa, ao convencimento do juiz, suscetíveis de exame pelo magistrado ou por perito, em regra devem ser franqueadas a exame, onde quer que se encontrem. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.

3. Face ao exposto, requer que, justificado o fato em segredo de justiça, se for indispensável, seja expedido mandado de busca e apreensão do mencionado objeto, na forma da lei processual.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CAUÇÃO PETIÇÃO DE CAUÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de 

.........................................., brasileiro, casado, professor, domiciliado e residente nesta cidade na rua ........................................, n.º ........., por seu advogado abaixo firmado (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. Que o requerente vai ter parte de seus bens arrestados, por determinação de sentença prolatada por Vossa Excelência nos autos de Medida cautelar de Arresto; 

2. Que o requerente, conforme lhe faculta o art. 819, II, do C.P.C., pretende suspender a execução do arresto, com a prestação de caução, nos termos do art. 826 e seguintes do C.P.C.; 

3. Que o valor a caucionar, integrando o principal mais custas e honorários de advogado, é de  R$ .......... (art. 829, I); 

4. Que a caução será prestada através de fiança prestada por.............................., brasileiro, casado, comerciante e sua mulher ........................................., brasileira, funcionária pública, residentes nesta cidade, na rua .............................................., n.º .......... (art. 829, II); 

5. Que os bens dos fiadores são constituídos por uma casa de alvenaria localizada nesta cidade na rua ..........................................., n.º ..........., inscrita no registro de Imóveis desta Comarca, sob n.º ..........................., sendo o seu valor estimado em  R$ ...................... (art. 829, III) (Doc. 2); 

6. Que a idoneidade dos fiadores fica provada através dos documentos anexos constituídos de certidão negativa do cartório de Protesto, Certidão negativa do Distribuidor do Foro, do registro de Imóveis e do Serviço de proteção ao Crédito (art. 829, IV) (Doc. 3, 4, 5 e 6).

Isto posto, requer a citação de ......................................, brasileiro, casado, comerciante, residente nesta cidade na rua .........................................., n.º ........., para no prazo de 5 dias, aceitar a caução ou contestar a presente, nos termos do art. 831, do C.P.C.

Dando à presente o valor de R$ ...............................  

P. Juntada e Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ 

OBSERVAÇÃO: 

A caução poderá ser prestada nas seguintes espécies: 

a) dinheiro; 

b) papéis de crédito; 

c) títulos da União ou dos Estados; 

d) pedras e metais preciosos; 

e) hipoteca; 

f) penhor; 

g) fiança.

CAUÇÃO ÀS CUSTAS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível (da causa principal) 

    ......(nome)..., .... (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que lhe move .....(nome), .........(qualificação e residência), vem, com fundamentos no art. 835 do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para prestar caução às custas, de vez que, como provam os documentos anexos, pretende-se ausentar do País e não possui bens imóveis que possam garantir o pagamento dos encargos processuais do condenado.

Termos em que, cumpridas as formalidades legais, E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura 

CONTESTAÇÃO DE MEDIDA PROVISIONAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível Comarca de .....

   ...(nome)....., ....(qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos do processo .... que lhe move ........, vem, no prazo legal,  apresentar contestação pelos motivos seguintes: 

1 - O demandante, como medida preparatória duma ação .... (citar a ação principal), que pretende intentar contra o contestando, requereu a presente .... (citar a medida), objetivando .... (descrever os objetivos da medida, ora contestada).

2 -  Não merece acolhimento a medida acauteladora requerida pelo Demandante, porquanto inexistem os motivos imperiosos e especialíssimos constantes do art. 798, do Cód. Proc. Civil.

3 -  Os fatos alegados pelo Demandante carecem de veracidade e, como é fácil contestar-se, pretendem, exclusivamente, confundir e impressionar o Juiz, para obtenção da medida.

4 - Ademais, o que é mais grave, o deferimento da medida pretendida pelo Demandante acarretará prejuízos vultuosos e irreparáveis ao patrimônio do contestante.

Assim, em face do exposto, espera o contestando seja indeferida a medida, por ser de direito e salutar JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM MEDIDA CAUTELAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara Cível 

    ....(nome)...,..... (qualificação e residência), por seu advogado firmatário, nos autos da ação........  que Ihe move..........., vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1 - O demandante, como medida preparatória duma ação..... (citar a ação principal) que pretende intentar contra o contestante, requereu a presente .... (citar a medida), objetivando .... (descrever os objetivos da medida, ora contestada).

2 - Não merece acolhimento a medida acauteladora requerida pelo demandante, por isso que inexistem os motivos imperiosos e especialíssimos constantes do art. 798, do Cód. Proc. Civil.

3 - Os fatos alegados pelo Demandante carecem de verdade e, como é fácil constatar-se, pretendem exclusivamente, confundir e impressionar o Juiz, para obtenção da medida.

4 - Ademais,  o que é mais grave, o deferimento da medida pretendida pelo Demandante acarretará prejuízos vultosos e irreparáveis ao patrimônio do contestante seja indeferida a medida, por ser de direito e salutar JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTRAPROTESTO OUTRO PROTESTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

     .......(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, tendo sido notificado para ciência do protesto judicial formulado por ............(qualificação e residência), pelo Juízo da .... vem, pelo presente, fazer o seu contraprotesto, a fim de que aquele procedimento, evidentemente malicioso, do requerido, não possa causar dúvidas ou embaraços futuros.

Assim, requer a Vossa Excelência se digne determinar a notificação do requerido, para ciência do presente, requerendo, outrossim, a devolução dos autos independente de traslado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO PARA EVITAR PROTESTO DE TÍTULO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ....(nome)...,....(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, com fundamentos no art. 887, do Cód. Proc. Civil, requerer contra............. ...(qualificação e residência), o depósito preparatório para evitar protesto de título, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerido, sendo portador duma duplicata assinada pelo requerente no valor de R$..... emitida em.... (data) e com vencimento em .....(data), está ameaçado de levá-la a protesto por falta de pagamento, tanto assim que, nesse sentido, já tomou as providências respectivas, procedendo à distribuição do referido título.

2° No entanto, é criminoso o procedimento do requerido, razão por que aludido título já se encontra liquidado com a devolução da mercadoria que a ele corresponde.

Em face do exposto, requer a expedição de guia para depósito da quantia respectiva de R$...., bem como a intimação do Sr. Oficial do Registro do Protesto de Títulos para ciência do depósito e sustação do protesto.

Outrossim, requer a citação do requerido para ciência da presente, sendo certo que intentará contra o mesmo, no prazo legal, a competente ação para anular o título, cumulada com perdas e danos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA EM PODER DE TERCEIRO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

         ....(nome).., ............(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que move contra......, vem, por seu procurador infra-assinado, com fundamento no art. 360 do Cód. de Proc. Civil, requer a presente exibição contra.........., firma comercial estabelecida na rua ...., tendo em vista os fatos e fundamento jurídicos que se seguem: 

1° O Requerente propôs nesse Juízo uma ação ordinária contra.............., com o objetivo de cobrar a quantia de R$ .... por serviços que lhe foram prestados.

2° Não possuindo qualquer documento comprobatório da mencionada dívida, requereu o exame pericial na sua contabilidade, de vez que tem a certeza de que a mencionada quantia se acha lançada em conta credora no livro oficial Diário.

3° Acontece que o Demandado, na ação principal, contestando-a, negou a dívida alegando ainda que, tendo vendido o seu estabelecimento comercial, os seus livros comerciais se achavam em poder da firma compradora e, conseqüentemente, sucessora de......., razão por que se achava  impossibilitado de apresentar esses livros, para o exame solicitado.

4° Tendo em vista as alegações do demandado na ação principal e constituindo o exame pericial contábil, requerido naquela ação, elemento essencial de prova da dívida, imprescindível se torna a exibição do livro oficial Diário, que se acha, agora, em poder do Requerido.

Em face do exposto,  requer a citação do Requerido para, no prazo de 10 dias, exibir o livro oficial Diário, para nele ser efetuada a perícia contábil, sob pena de, não o fazendo, ser o mesmo depositado às suas expensas, na forma do art. 362, do Cód. de Proc. Civil.

Termos em que  E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXIBIÇÃO JUDICIAL( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

         (Nome, qualificação e endereço) vem, por seu advogado infra firmado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB sob n° ...., com escritório à rua ....., expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente manteve com..... (nome, qualificação e endereço) uma sociedade ........(indicar), da qual se retirou em ..... do corrente ano.

Do arquivo da sociedade constam várias condecorações, entre elas uma enviada pela congênere da cidade ....., na qual se exalta a atuação do requerente durante os anos de ....., quando esteve à frente da diretoria. Tem motivos para crer que esse "título" está exibido na sede da empresa; evidente o interesse de conhecer-lhe o conteúdo; mas não dispõe de meios suasórios de fazê-lo.

2. Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente tenha interesse em conhecer, de documento comum em poder de terceiro (CPC, art. 844, I e II).

     Pelo exposto, requer a citação de ... para, no prazo de cinco dias, exibir em juízo o documento, ou dar resposta, procedendo-se na conformidade dos arts. 355 a 363 do Código de Processo Civil.

Dá-se à causa o valor de R$.....

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INDENIZAÇÃO NO PROCESSO CAUTELAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .......

      ..........., nos autos da medida cautelar requerida por.............., tendo o demandante decaído da medida cautelar decretada, por não ter intentado a ação principal no prazo legal (ou qualquer dos motivos constantes dos n° I a IV, do art. 811), vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no art. 811, n° III, e seu parágrafo único, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência sejam apurados os prejuízos causados ao requerente com a execução da medida, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Reclamante, conforme prova o documento anexo, é motorista de praça, exercendo, em caráter autônomo, a referida profissão.

2 - Justamente o  veículo que foi seqüestrado (ou arrestado, se for o caso), constitui o seu instrumento de trabalho e, pelo fato de ter ficado privado de usá-lo, em virtude de o mesmo ter sido apreendido e entregue à guarda do depositário judicial, durante 90 dias, o requerido ficou impedido de trabalhar e de, conseqüentemente, perceber a renda que normalmente percebia diariamente.

3 - Desta forma, por culpa do demandante, o requerente deixou de auferir a renda diária de R$ ....., ou seja, o montante de R$ .... nos 90 dias.

Em face do exposto, requer a citação do demandante, ora requerido, para responder aos termos da presente, na qual se requer sua condenação ao pagamento da indenização de R$ ...., acrescida das custas e honorários advocatícios na base de 20%.

Outrossim, requer seja a presente distribuída por dependência e, para os efeitos da taxa judiciária, dá-se-lhe o valor de R$. .....

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTERDIÇÃO OU DEMOLIÇÃO DE PRÉDIO PARA RESGUARDAR A SAÚDE A SEGURANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .......

    .........(qualificação e residência), vem, por seu procurador infra-assinado, com fundamentos no art. 888, n° VIII, do Cód. Proc.  Civil, requerer contra ............... ...........(qualificação e residência), a presente medida cautelar, para que seja decretada a demolição do prédio sito na ...., de propriedade do requerido, para resguardar a segurança dos prédios contíguos.

1. Consoante se pode verificar das fotografias inclusas, aludido prédio  encontra-se totalmente em ruínas, pondo em risco a segurança dos prédios contíguos e a vida das pessoas que neles habitam.

2. O Requerido tem sido constantemente alertado sobre o assunto, sem, contudo, tomar qualquer providência satisfatória.

Assim, em face do exposto, requer o deferimento da medida, após cumpridas as formalidades processuais necessárias.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS PROTESTO JUDICIAL ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .....

........................ (Nome, qualificação e endereço), por seu procurador abaixo assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente pretende propor contra .........(nome, qualificação endereço), ação de reivindicação do imóvel (indicar precisamente o imóvel e os fundamento gerais da reivindicatória). Para isso necessita de alguns documentos que ainda não estão em seu poder: uma certidão a ser extraída no Cartório de Registros Imobiliário da Comarca de ..., Estado de ..., escrituras guardadas (indicar os óbices). É urgente a prática de ato interruptivo da prescrição.

2. A prescrição interrompe-se pelo protesto (Código Civil, art. 172, II).

Todo aquele que desejar prover à conservação de direito, poderá fazer por escrito o seu protesto, em petição dirigida ao juiz e requerer que do mesmo se intime a quem de direito (CPC, art. 867).

Assim exposto, e para que se interrompa a prescrição da ação indicada, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar intimar ... de seu protesto.  

Ressalva-se o direito de solicitar a intimação por edital se ocorrer a hipótese do art. 870, n.º III, do Código de Processo Civil, isto é, se a demora da intimação pessoal prejudicar os cpc-870efeitos da interpelação ou do protesto.

Dá-se à causa o valor de R$......

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS PROTESTO JUDICIAL ( I I) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ............

            .........................., (qualificação e endereço), por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer o presente PROTESTO JUDICIAL, como lhe faculta o art. 867 e seguintes do C.P.C., em vista dos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O requerente é credor de .............................................., (qualificação e endereço), da importância de  R $ .......................... (......................................), representada por duas notas promissórias no valor de  R$ ...................., cada uma, uma vencida no dia ........... de ................................. e outra vencida no dia ............. de ........................ do corrente ano, ambas vencidas e não pagas (Doc. 2 e 3); 

2. O devedor se encontra atualmente em situação financeira precária, não possuindo bens, que possam ser penhorados pelo requerente através de uma ação executiva; 

3. Que, face à situação acima, o requerente pretende com o presente protesto, interromper o prazo prescricional de três anos que será alcançado no próximo mês, uma vez que o simples protesto cambiário não interrompe a prescrição.

Face ao exposto, e de conformidade com o art. 172, II, do Código Civil e art. 867 e seguintes do C.P.C., requer: a) a intimação de .................................., acima qualificado, para que fique ciente da interrupção do prazo prescricional de três anos que estava em curso a partir do vencimento das notas promissórias emitidas por ele em favor do requerente.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Este protesto é diferente do protesto cambial que é realizado perante o Cartório de Protestos.

2. O protesto pode ser utilizado para interromper a prescrição, mas somente de títulos.

3.  Dos protestos, notificações - art. 867 a 873 do C.P.C.

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS PROTESTO JUDICIAL ( III ) 

Exmo.  Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .......

                   ................ (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, com fundamento no art. 867, do Código de Processo Civil, para ressalva de direitos futuros requerer a notificação de...... (qualificação e residência), para ciência do presente protesto, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente é legítimo senhor e possuidor do imóvel localizado em .... (descrever); 

2° Acontece que o requerido, sem o consentimento do requerente, fez construir uma picada no terreno descrito, servindo-se dela para caminho de acesso à sua propriedade; 

3° No entanto, para que o silêncio do requerente não gere direitos futuros ao requerido, tendo em vista o procedimento aludido, faz o presente protesto para manifestar de modo formal o seu direito de domínio de posse sobre o imóvel descrito.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independente de traslado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS RECLAMAÇÃO AO JUIZ 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Registros Públicos  

            (Nome qualificação e endereço), expõe e requer, por seu advogado, o seguinte: 

1. O requerente levou a protesto, perante o Oficial ..., uma nota promissória emitida por ..., vencida em ..., endossada em favor do requerente. Todavia, o aludido oficial se recusa a tirar o protesto sob alegação de que ......(expor os motivos da recusa).

2. Assim exposto, e com apoio no art. 884 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência que, ouvido incontinenti o Oficial, se digne de ordenar a prática do ato.

Juntando a referida nota promissória,  Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

BENS MÓVEIS

PROCESSO ESPECIAL

ADIAMENTO. DE AUDIÊNCIA 

ALEGAÇÕES FINAIS NA AÇÃO POPULAR 

ALIENAÇÃO. FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO (I)

ALIENAÇÃO. FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO (II)

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. REPRESENTAÇÃO 

AÇÃO. DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - REQUERIDA PELO OBRIGADO A PRESTAR CONTAS 

AÇÃO. DE PRESTAÇÃO DE CONTAS -  REQUERIDA POR PESSOA QUE TEM O DIREITO DE EXIGIR  DE ALGUÉM QUE PRESTE CONTAS 

AÇÃO. MONITÓRIA. PEDIDO DE ENTREGA DE COISA CERTA 

AÇÃO. MONITÓRIA. PEDIDO DE PAGAMENTO DE CHEQUE PRESCRITO

AÇÃO. MONITÓRIA.PEDIDO DE PAGAMENTO DE SOMA EM DINHEIRO

AÇÃO. MONITÓRIA.PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AÇÃO. RESCISÓRIA 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. ALUGUEL 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DE COISA OU QUANTIA

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DE CREDOR INCERTO 

CONTESTAÇÃO. EM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

CONTESTAÇÃO. EM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO (RECUSA DO CREDOR CERTO EM RECEBER COISA CERTA)

CONTESTAÇÃO. EM AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DE DIVISÃO 

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO  DE DEPÓSITO 

CREDOR HABILITANDO-SE AO LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO. NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM  PAGAMENTO 

DEPÓSITO. SUBSEQÜENTE NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

ENTREGA DOS BENS. AO AUSENTE NO PROCESSO DE ARRECADAÇÃO

HABILITAÇÃO AO INCIDENTE 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIO NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

INTERPELAÇÃO JUDICIAL ( I )

INTERPELAÇÃO JUDICIAL ( I I)

INTIMAÇÃO DA LOTAÇÃO DA DIFERENÇA DE ALUGUEL 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL ( III )

LEI DO INQUILINATO.  AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE ALUGUEL (2) ( NA SUBLOCAÇÃO ) 

LEI DO INQUILINATO.AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO(1)  

LEI DO INQUILINATO. HABITAÇÃO COLETIVA MULTIFAMILIAR (AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO)

NOTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I )

NOTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I I) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS. PROTESTO DE TÍTULO 

ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

         .....(Nome)...., por seu procurador firmatário, vem perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de.........., que move contra ...(nome)....para,  com fundamento no art. 453, n° II, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência o adiamento da audiência designada para a data de  ....... , em virtude de o seu advogado não poder comparecer em face de.... (dizer qual o motivo).

Termos em que E. Deferimento .

............, ... de ............. de 19........

Assinatura do (a) advogado(a) 

____________________________ 

N.B. - A audiência também poderá ser adiada, se não puderem comparecer, por motivo justo, o perito, as partes, as testemunhas arroladas e por convenção das partes.

ALEGAÇÕES FINAIS NA AÇÃO POPULAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...............

        ...(nome)...., nos autos da ação popular que move contra o Governador do Estado e Outro, vem apresentar as alegações finais seguintes: 

(Comentar e analisar as provas constantes do processo, ressaltar a nulidade do ato e os prejuízos decorrentes do mesmo para o Estado, bem como os benefícios auferidos irregularmente pelo segundo.) 

Em face do exposto, estando constatada a nulidade do ato impugnando e os prejuízos dele decorrentes para o Estado espera seja julgada procedente a ação, para os fins de ser declarada a sua nulidade, com as cominações legais.

E. JUSTIÇA.

.............., ... de ............ 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO (I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível ...

Comarca de .....

O Banco ..., com sede nesta cidade, à rua ..., por seu advogado (procuração, doc. n.º 1), vem com fundamento no art. 66 da Lei n.º 4.728, de 11.07.1965, e Decreto-Lei n.º 911/69, propor ação de busca e apreensão contra ...(nome)..., ....(endereço)...,  também sediada nesta cidade, à praça ..., pelos motivos que passa a expor:

1. O requerente contratou com a mencionada firma abertura de crédito com alienação fiduciária, conforme instrumento particular ora exibido (doc. n.º ...), registrado sob número ..., do dia... de ... de..., no Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

Realizou-se o financiamento através de letras de câmbio cujo valor, condições e vencimento constam das clásuais. Como garantia obrigações assumidas, e devedora, em alienação fiduciária, deu os seguintes bens, que se encontram na sede da devedora: 

a).........................................................

b)........................................................

2. Vencida a dívida no dia ..., a contratante faltou ao pagamento, não obstante haver sido procurada com insistência para cumprimento da obrigação. Efetuou-se o protesto dos títulos (docs. n.ºs ...).

3. Pelo exposto, requer: 

a) que se expeça mandado liminar de busca e apreensão dos mencionados bens, a fim de que, retirados da posse de quem os detenha, a devedora ou, eventualmente, terceiros, sejam entregues ao requerente, credor.

b) que, executadas a apreensão e a entrega, seja citada a devedora, na pessoa de seu representante legal, Sr. ..., para querendo, apresentar contestação; 

c) a procedência da ação, condenada a ré nas custas e honorários de advogado.  Protesta por prova documental e oral, inclusive depoimento pessoal do representante legal da ré.

Dá-se à causa o valor de R$...........

Termos em que Espera deferimento .

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO (II)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara 

..........(nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para, com fundamento no art. 66, da Lei n° 4.728, de 14.07.1965, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n° 911, de 01. 10. 1969, requerer a Vossa Excelência a busca e apreensão do automóvel marca ...., licença ...., motor n° alienado fiduciariamente ao demandado ...(nome), .... (qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente, por contrato firmado em, ..., registrado no Cartório do Registro de Títulos e Documentos do .... Ofício, em .... sob n° (doc. anexo), alienou fiduciariamente ao demandado, o automóvel acima descrito, pelo preço de R$.... para ser pago .... em prestações de R$ .... cada uma, com vencimentos para ....

2 - Por conta do preço mencionado, o demandado pagou .... prestações, achando-se em atraso com .... prestações, que se acham vencidas desde .......

3 - O demandado incorreu em mora, porquanto, notificado por carta, por intermédio do Registro de Títulos e Documentos, em..... (doc. anexo), não efetuou o pagamento das prestações vencidas, ensejando, conseqüentemente, o presente procedimento judicial contra o mesmo (no caso de a venda ter sido feita com duplicatas ou notas promissórias, o instrumento de protesto provará a mora).

Outrossim, procedida a busca e apreensão do automóvel descrito, requer a citação do demandado, para apresentar contestação no prazo de três dias, ou, se tiver pago 40% do preço, purgar a mora no prazo legal.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REPRESENTAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral da República 

     ........(nome)...., .... (qualificação e residência), vem, representar a Vossa Excelência, para os efeitos de ser promovida a competente ação de inconstitucionalidade perante o Egrégio Supremo Tribunal Federal, do Provimento n° 13, do Conselho da Magistratura, da Justiça do Estado da Guanabara, publicado no órgão oficial de .....(data) (publicação anexa), tendo em vista as razões seguintes: 

1° A Lei Estadual n° 1.091, de 29.09.1966, alterando o Código de Organização Judiciária do Estado, estabeleceu em seu art.  1°: 

"No mês de fevereiro e na semana santa não serão praticados, em qualquer instância, atos que exijam a presença ou a intervenção de advogados, e atos passíveis de recursos, salvo processos de "habeas corpus" e mandado de segurança, nas ações penais que tenham demandado preso ou que estejam em risco de prescrição".

Essa lei, na conformidade do seu art. 2°, entrou em vigor na data de sua publicação no órgão oficial, isto é, em 29.09.1966 (exemplar anexo).

2° No entanto, o Conselho da Magistratura, pelo Provimento n° 13 inicialmente apontado, ao invés de dar cumprimento ao referido diploma legal, resolveu modificá-lo totalmente, para determinar o andamento de todos os processes cíveis até o despacho saneador, inclusive, bem como de todos os processos-crimes, tenham ou não demandados presos, nos períodos referidos, destinados às férias dos advogados.

3° Indubitavelmente, o Conselho da Magistratura, modificando a Lei no 1.091, invadiu atribuições da Assembléia Legislativa do Estado, violando, assim a independência e harmonia dos Poderes, recomendado no art. 10, n° VII, letra d, da Constituição Federal de 1967.

Em face do exposto, o Provimento n° 13, apontado, do Conselho da Magistratura, é manifestamente inconstitucional, merecendo nesse sentido, o competente pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - REQUERIDA PELO OBRIGADO A PRESTAR CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ................

         ...(nome)...., .... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, para propor a presente ação de prestação de contas contra ....(nome) ........... .....(qualificação e residência)...., em face dos seguintes fatos e fundamentos: 

1° O Requerente, conforme prova o documento anexo, foi procurador do Requerido, tendo, por força do mandato que lhe fora outorgado, recibo e pago diversas importâncias; sendo certo que tais recebimentos e pagamentos se acham devidamente comprovados, nos termos da conta anexa, organizada em forma mercantil (juntar o instrumento que comprova a obrigatoriedade de prestar contas, os comprovantes de recebimentos e pagamentos, bem como a conta organizada em forma mercantil, salientando o saldo a favor do demandante ou do demandado, conforme for o caso).

2° O Requerente tentou, pelos meios amigáveis, prestar suas contas ao Requerido, no entanto, não o tendo conseguido face à recusa do mesmo, vem fazê-lo por via desta ação, com fundamentos no art. 916, do Código de Processo Civil.

3° O Requerente provará o alegado com os documentos anexos, testemunhas e depoimento pessoal do Requerido.

Assim, requer a Vossa Excelência a citação do Requerido, para responder aos termos da presente, na qual se requer sejam julgadas boas e bem prestadas as contas apresentadas com o reconhecimento da sentença, do saldo de R$.... (em favor do Requerido, Conforme for o caso), para os efeitos do art. 918, do citado Código e demais cominações legais. 

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......  

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRESTAÇÃO DE CONTAS, ORGANIZADA EM FORMA MERCANTIL, QUE FAZ ......A ......, NA FORMA ABAIXO: 

Datas      Histórico

Débito   Crédito 1/07/19...Recebido de    R$ 10,00 1/09/19... 





Recebido de    R$ 20,00 5/10/19... 





Pago a            R$ 5,00 6/11/19... 





Pago a            R$ 5,00  

Saldo a favor de ..............(requerido)
 R$ 20,00 R$ 30,00 R$ 30,00 

______________________ Nota - O saldo acima, no caso de os pagamentos serem superiores aos recebimentos, seria em favor de .........., isto é, do DEMANDANTE na ação.  Na hipótese da conta acima, o saldo é em favor do demandado .........., de R$ 20,00.  A conta acima, acompanhada dos documentos comprobatórios - recebimentos e pagamentos, instruirão a petição inicial da ação.

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS -  REQUERIDA POR PESSOA QUE TEM O DIREITO DE EXIGIR  DE ALGUÉM QUE PRESTE CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

        ....(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu advogado firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, para propor a presente ação de prestação de contas contra ...(nome)..., ... (qualificação e residência), tendo em vista os fatos e fundamentos seguintes: 

1° O Requerente, conforme prova e documento anexo, outorgou instrumento de procuração ao Requerido para que este efetuasse diversos negócios, e dentre eles, recebimentos e pagamentos.  

2° Acontece que o Requerido, em cumprimento ao mandato que lhe foi outorgado, efetivamente realizou diversos recebimentos e pagamentos, recusando-se, no entanto, a  prestar contas de tais operações.

Assim, com fundamentos no art. 915, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência a citação do Requerido para, no prazo de cinco dias, prestar suas contas ou defender-se, sob pena de, não o fazendo, sujeitar-se às cominações legais.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$....

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO MONITÓRIA PEDIDO DE ENTREGA DE COISA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de...

 .........., brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na rua .......... nº .........., por seu procurador signatário, vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, para nos termos do art. 1.102a e 1.102b, do CPC, propor AÇÃO MONITÓRIA PARA ENTREGA DE COISA CERTA contra .........., brasileiro, casado, comerciário, com endereço na rua .......... nº .........., nesta cidade, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.O demandante, na data de ... de ... de 19 ..., adquiriu do demandado, para posterior entrega, um computador da marca...., modelo ..., tendo pago ,na ocasião, a importância de R$ ..., conforme comprova com o documento incluso.

2.Ocorre que, transcorridos ... dias da data de ..., prometida para entrega do objeto adquirido, o demandado ainda não efetivou a entrega.

3. Tornando-se impossível a entrega espontânea do referido computador, apesar das reiteradas cobranças verbais, efetivadas junto ao demandado, requer a Vossa Excelência que se digne mandar citar o demandado para, no prazo de 15 dias, satisfazer a obrigação, entregando o computador acima descrito, sob pena de, não o fazendo, a referida obrigação constituir-se em título executivo judicial.

     Requer, ainda que, não havendo entrega nem oposição de embargos de parte do demandante, seja o presente convertido em mandado executivo, nos termos do art. 621 e seguintes do CPC, com a citação do demandado para, no decêndio legal, entregar o bem ou, mediante o respectivo depósito, apresentar embargos e, não sendo a coisa entregue ou depositada, nem admitidos  os embargos, digne-se Vossa Excelência de expedir mandado de busca e apreensão em favor do demandante.

      Por último, requer sejam o pedido monitório e a execução julgados procedentes, com a condenação do demandado ao pagamento das custas e honorários de advogado.

      Protesta por prova pericial, depoimento de testemunhas e depoimentos da parte, pena de confesso.

Dá-se à causa o valor de R$.....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO MONITÓRIA PEDIDO DE PAGAMENTO DE CHEQUE PRESCRITO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de...

.........., estabelecido nesta cidade, na rua .......... nº .........., CGC/MF. ... e Inscr. Est. nº ..., neste ato representado por seu proprietário .........., brasileiro, casado, comerciante, por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, para nos termos do art. 1.102ª e 1.102b do CPC, propor AÇÃO MONITÓRIA contra .........., brasileiro, casado, eletricista, com endereço à rua .......... nº ..........,  nesta cidade, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.O demandante é credor do demandado na importância de R$ ..., representada pelo incluso cheque, datado de ... de... de 19 ..., atualmente imprestável para ensejar ação executiva, em face de prescrição ocorrida na data de ..de... de 19 ... .

2. Tornando-se impossível o pagamento espontâneo da dívida, apesar das retiradas cobranças verbais, requer a Vossa Excelência que se digne mandar citar o devedor para, no prazo de 15 dias, satisfazer o credor, pagando principal de R$......., devidamente corrigido, sob pena de, não o fazendo, referida dívida constituir-se em título executivo judicial.

     Requer, ainda que, não havendo pagamento nem oposição de embargos de parte do demandante, seja o presente convertido em mandado executivo, nos termos do art. 646 e seguintes do CPC, com a citação do demandado para no prazo de 24 horas, satisfazer o credor, pagando o principal e acessórios, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para pagamento do principal, despesas acrescidas, custas processuais e honorários de advogado. Feita a penhora e intimado o executado, fique este de logo ciente do prazo de 10 dias, para embargar a execução.

    Protesta por prova pericial, depoimento de testemunhas e depoimentos da parte, pena de confesso.

Dá à causa o valor de R$.....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO MONITÓRIA - PEDIDO DE PAGAMENTO DE SOMA EM DINHEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

 .........., estabelecido nesta cidade, na rua .......... nº ..........,  CGC/MF ... e Inscr Est.° ..., neste ato representado por seu proprietário .........., brasileiro, casado, comerciante, por seu procurador signatário, vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, para nos termos do art. 1.102a e 1.102b, do CPC, propor AÇÃO MONITÓRIA contra .........., brasileiro, casado, industriário, com endereço à rua .......... nº ..........,  nesta cidade, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O demandante é comerciante, estabelecido com o comércio de secos e molhados no bairro ... . Por tratar-se de uma localidade onde predomina a classe operária, há muitos anos vem adotando o sistema de vendas a caderno.

2. Desse modo, o demandante tornou-se credor do demandado pela quantia de R$ ..., valor correspondente à venda de gêneros alimentícios, ocorrida durante os três últimos meses, conforme comprova a inclusa cópia do caderno de anotações, onde constam as rubricas do demandado.  

3. Tornando-se impossível o pagamento espontâneo da dívida, apesar das reiteradas cobranças verbais, requer a Vossa Excelência que se digne mandar citar o devedor para, no prazo de 15 dias, satisfazer o credor, pagando principal de R$......., devidamente corrigido, sob pena de, não o fazendo, referida dívida constituir-se em título executivo judicial.

     Requer, ainda que, não havendo pagamento nem oposição de embargos de parte do demandante, seja o presente convertido em mandado executivo, com a citação do demandado para no prazo de 24 horas, satisfazer o credor, pagando o principal e acessórios, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para pagamento do principal, despesas acrescidas, custas processuais e honorários de advogado. Feita a penhora, intimado o executado, fique este de logo ciente do prazo, 10 dias, para embargar a execução.

     Por último, requer sejam o pedido monitório e a execução julgados procedentes, subsistente a inscrição da penhora, condenado o demandado ao pagamento acima indicado.

    Protesta por prova pericial, depoimento de testemunhas e depoimentos da parte, sob pena de confesso.

Dá à causa o valor de R$.....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO MONITÓRIAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

.........., brasileiro, casado, odontólogo, domiciliado e residente nesta cidade, na rua .......... nº ..........,  por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, para, nos termos do art. 1.102a e 1.102b, do CPC, propor ação monitória contra .........., brasileiro, casado, comerciário, com endereço à rua .......... nº ..........,  nesta cidade, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.  O demandante é credor do demandado pela quantia de R$..., valor correspondente aos seguintes serviços odontológicos prestados em seu consultório, conforme comprova a inclusa ficha odontológica: .........................

2.  Tornando-se impossível o pagamento espontâneo da dívida, apesar das reiteradas cobranças verbais, requer a Vossa Excelência que se digne mandar citar o devedor para, no prazo de 15 dias, satisfazer o credor, pagando principal de R$......., devidamente corrigido, sob pena de, não o fazendo, referida dívida constituir-se em título executivo judicial.

         Requer, ainda que, não havendo pagamento nem oposição de embargos de parte do demandante, seja o presente convertido em mandado executivo, com a citação do demandado para no prazo de 24 horas, satisfazer o credor, pagando o principal e acessórios, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para pagamento do principal, despesas acrescidas, custas processuais e honorários de advogado. Feita a penhora, intimado o executado, fique este de logo ciente do prazo, 10 dias, para embargar a execução.

        Por último, requer sejam o pedido monitório e a execução julgados procedentes, subsistente a inscrição da penhora, condenado o demandado ao pagamento acima indicado.

Protesta por prova pericial, depoimento de testemunhas e depoimentos da parte, pena de confesso.

Dá à causa o valor de R$.....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO RESCISÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de JUSTIÇA (ou, o Tribunal que houver proferido a decisão objeto da rescisória).

       ...(Nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para, com fundamento no art. 485, n° VI, (ou, conforme for o motivo, qualquer dos incisos respectivos, do mencionado art. 485), do Código de Processo Civil, propor a presente ação rescisória de sentença contra ...(nome)..., .... (qualificação e residência), pelos seguintes fatos  fundamentos: 

1° A decisão rescindida, baseada nos depoimentos das testemunhas ...(nomes)...  e numa escritura particular de confissão de dívida datada de........ condenou o requerente a pagar ao requerido a importância de R$.........

2° No entanto, após o competente inquérito policial, a Justiça Criminal reconheceu a falsidade dos depoimentos prestados pelas mencionadas testemunhas, bem como a falsidade material da escritura de confissão de dívida referida, consubstanciada na falsidade da assinatura do requerente constante do citado instrumento, com a condenação dos demandantes dos delitos apontados, conforme provam as certidões anexas..

3° Desta forma, estando provada inequivocamente a falsidade dos elementos que serviram de prova à fundamentação da decisão rescindida, cabível é a presente ação para anular seus efeitos.

Em face do exposto e, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja julgada procedente a ação e conseqüentemente anulada a decisão rescindida, por ser de direito e JUSTlÇA.

Para efeitos fiscais atribui-se à presente o valor de R$.......

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________________________ 

Obs. - Juntar o comprovante de depósito de 5% sobre o valor da ação, nos termos do art. 488 -II, do Cód. Proc. Civil.

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO ALUGUEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de.................

           ....., brasileiro, casado, mecânico, residente nesta cidade, na rua ................, n.º ........, por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO contra..................................., brasileiro, casado, comerciante, residente nesta cidade, na rua ........................, n.º ......., face às seguintes razões: 

1. Que o Demandante, reside no apartamento de propriedade do Demandado acima qualificado, pagando, sempre na data de vencimento, a importância de     $ ..........................., mensais, conforme prova com os recibos inclusos (Doc. 2 a 4); 

2. Que, em flagrante desrespeito aos índices de aumento determinados pelo Governo, o Demandado, a partir do mês de .................., majorou o valor os aluguéis para     $ ......................... mensais; 

3. Que, o Demandante não aceitou pagar os aluguéis pelo valor pretendido pelo Demandado e, em razão disso, o proprietário passou a recusar o recebimento dos aluguéis calculados pelo Demandante segundo os acréscimos legais; 

4. Que, face às circunstâncias, vê-se o Demandante compelido a promover a presente consignatória, com o fim de efetuar o depósito da importância de       $ .............................. referente aos meses de .......................................

Pelos exposto, e com fundamento no que dispõe o art. 67, da Lei n.º 8.245, de 18.10.91, requer: 

a) a citação do Demandado para vir receber em Cartório, em dia e hora designado por Vossa Excelência, a importância de     $ ....................................., sob pena de ser efetuado o depósito da mencionada importância, podendo o Demandado querendo, contestar a presente ação sob pena de ser julgado procedente o pedido; 

b) a condenação do Demandado nas custas e honorários de advogado; 

c) o depoimento pessoal do Demandado, sob pena de confesso; 

d) o depoimento das testemunhas que serão arroladas.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

_____________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. Consignar em pagamento significa pagar ou entregar em juízo a quantia ou coisa devida, para que o credor venha receber.

2. Se a dívida se constituir em várias prestações, pode o devedor consignar, à medida que forem vencendo, até 5 dias da data de vencimento.

3. Da ação de consignação e pagamento - art. 890 a 900 do C.P.C.

4. Valor da causa: uma anuidade.

5. Se o demandante deixa de comparecer ou se, comparecendo, se negar a efetuar o depósito do valor oferecido, poderá o juiz extinguir o processo, por falta de pressuposto necessário ao seu válido e regular desenvolvimento (ADCOAS 129781).

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DE COISA OU QUANTIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ............

       .....(nome)....., .... (qualificação e residência), vem propor a presente ação de consignação em pagamento contra ....(nome),......(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, por locação verbal, (ou, por contrato escrito) é locatário do prédio sito na rua...., de propriedade do Requerido, mediante o aluguel mensal de R$ .... ; 

2° Ocorre que, injustificadamente, recusa-se o Requerido a receber o aluguel correspondente ao mês de vencido em ...., e, não desejando ficar constituído em mora, propõe a presente ação, com fundamentos no art. 893, do Cód. Proc. Civil, a fim de compeli-lo ao recebimento compulsório e eximir-se da obrigação.

Assim, requer a Vossa Excelência a citação do Requerido para, em dia e hora prefixados, comparecer em Cartório, a fim de receber a quantia mencionada de R$ ...., correspondente ao débito, sob pena de, não o fazendo, ser a mesma depositada no Banco .... (Banco Oficial do Estado), bem como as demais quantias referentes aos alugueres vincendo, sendo, por fim, julgada procedente a ação, na qual se requer seja considerado o pagamento por efetuado, com a extinção da obrigação a ele correspondente e, ainda, condenado nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DE CREDOR INCERTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

..........(nome)..., .... (qualificação e residência), vem propor a presente ação de consignação em pagamento contra ....(nome),...e (qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente deve ao requerido a quantia de R$.... correspondente a uma nota promissória de igual valor, emitida em .... e vencida em .... (ou a vencer em ....).

2° Acontece que, tendo recebido aviso de .........., residente na rua..... dizendo-se credor da mencionada quantia e alertando que somente a ele devia ser paga, entendeu-se, nesse sentido, com o Requerido, que, por sua vez, alegou ter perdido a referida nota promissória, tanto assim que já havia providenciado junto às demandantes policiais.

3°No entanto, já estando vencido o título (ou, estando prestes a vencer o título) não deseja o Requerente ficar em mora, razão por que, com fundamentos no art. 895, do Código de Processo Civil, propõe a presente ação, com o objetivo de, mediante o depósito, eximir-se da obrigação equivalente ao título aludido.

Assim requer a Vossa Excelência seja expedida guia, para ser feito depósito da mencionada quantia de R$ ...., no dia ...., em Banco Oficial do Estado.

Outrossim, requer a Vossa Excelência sejam citados o Requerido, bem como o Sr. ............, residente na rua...., para responderem aos termos da presente ação, na qual se requer seja julgado subsistente o depósito, para os efeitos de pagamento e extinção da obrigação, a ele correspondente, e, ainda, com a condenação nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

..........(nome),.....   (qualificação e residência), nos autos da ação de consignação em pagamento que lhe move ....(nome)......(qualificação e residência), vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° Não tem fundamentos jurídico a presente ação, por isso que não houve recusa do Contestante em receber o aluguel legalmente devido pelo requerente; 

2° A quantia depositada pelo requerente, conforme lhe foi advertida previamente e, essa foi a causa do não recebimento, é que não correspondia ao seu justo valor desse mesmo  aluguel, pois não lhe foram acrescentados os demais ônus e encargos da locação, quais sejam as taxas e as despesas de condomínio, que perfazem o total de R$ ....

3° Os documentos anexos bem demonstram a insuficiência do depósito feito pelo requerente. Assim, em face do exposto, sendo insuficiente o depósito, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do requerente nas custas e honorários, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

(RECUSA DO CREDOR CERTO EM RECEBER COISA CERTA)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível Comarca de .......

........(nome)..., ....(qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, nos autos da ação de consignação em pagamento que lhe move....(nome)..., vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° O demandante, com fundamentos no art. 890, do Cód. Proc. Civil, propôs a presente ação, objetivando compelir o Contestante a aceitar o objeto (descrever o objeto ou a coisa), para eximir-se da obrigação assumida no contrato de fls.2. No entanto, tendo em vista as especificações constantes do contrato, aludido objeto, oferecido e depositado, não atendeu às condições contratuais, sendo, conseqüentemente, justa a recusa do Contestante.

2° Como prova do alegado, o Contestante protesta, por exame pericial no objeto depositado, por meio do qual se constará o descumprimento do contrato por parte do demandante.

Assim, espera seja julgado insubsistente o depósito e condenado o demandante nas custas e honorários, por ser de direito e merecida  JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM AÇÃO DE DEMARCAÇÃO CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DE DIVISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       ...(nome)....,.... (qualificação e residência)..., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com fundamentos no art. 946-1, do Cód. de Proc.  Civil e art. 569, do Código Civil, propor a presente ação de demarcação contra ...(nome)..., ... (qualificação e residência), pelos motivos seguintes: 

1° O Requerente, por escritura pública lavrada no Cartório em registrada no Registro de imóveis do .... Ofício, sob n° ...., a fls. ...., do Livro n°...., em...., adquiriu de ...., a fazenda denominada...., com a área de .... alqueires, localizada no lugar denominado .... neste Município; 

2° A gleba acima descrita possui os seguintes limites e confrontações: ...(descrever)...

3° A gleba aludida não possui limites assinalados por marcos, confundindo, portanto, com os da propriedade do Requerido, razão por que impõe a respectiva demarcação; 

4° Os limites a se constituírem, de acordo com o título de domínio e a posse do Requerente, devem ser traçados e demarcados, tomando-se por base, o traçado do córrego (ou o que for no caso).

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação, na qual se requer a demarcação da propriedade já descrita, correndo as despesas "pro rata temporis".

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________ N.B. - No caso de serem casados os litigantes, as respectivas esposas deverão integrar o feito.

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO  DE DEPÓSITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

   .......(nome)..., ....(qualificação e residência), por seu advogado signatário, nos autos da ação de depósito que lhe move ..........., tendo consignado o valor do depósito, vem, no prazo legal, em conformidade com o art. 903, do Código de Processo Civil, contestá-la pelos fundamentos seguintes: 

1 - Por via desta ação, pretende o Demandante a restituição do .... (descrever o objeto de depósito), que, ficou, nos termos do contrato de fls., depositado em poder do Contestante.

2 -  Acontece que, tendo em vista o incêndio ocorrido na casa do contestante, na data de..... ,   referido objeto pereceu juntamente com outros, tornando-se fatalmente  impossível a sua devolução, como já é do conhecimento do Demandante.

3 -  Desta forma, existindo motivo de força maior, que impede a devolução do depósito, é de se aplicar a espécie o disposto no art. 1.273, do Código Civil.

4 - O Contestante provará o alegado com documentos, perícias e testemunhas, que serão arroladas, oportunamente.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Demandante nas custas processuais e honorários advocatícios, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CREDOR HABILITANDO-SE AO LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM  PAGAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível.

    ...(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, nos autos da ação de consignação em pagamento proposta por..........., vem, com fundamento no art. 895, do Código de Processo Civil, habilitar-se ao depósito efetuado pelo demandante, tendo em vista o seguinte: 

1° O Demandante propôs a presente ação para eximir-se da obrigação do pagamento de uma nota promissória no valor de R$...., tanto assim que efetuou o depósito da referida quantia, alegando ignorar seu verdadeiro credor; 

2° No entanto, a nota promissória anexa, perfeitamente identificada na petição inicial de fls......, e correspondente ao valor do depósito, bem demonstra ser o requerente seu verdadeiro credor.

Assim, requer a Vossa Excelência o levantamento da quantia depositada no Banco...., expedindo-se em favor do requerente o competente mandado de pagamento.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO SUBSEQÜENTE NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

       ....(nome)..., nos autos da ação de consignação em pagamento que move contra........, tendo consignado a primeira prestação, em face da recusa do demandado em recebê-la, vem, com fundamento no art. 892, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a consignação das prestações subseqüentes, até o quinto dia útil do respectivo vencimento.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ___________________ N.B. - A presente petição, com as respectivas adaptações, poderá servir para aluguéis.

ENTREGA DOS BENS AO AUSENTE NO PROCESSO DE ARRECADAÇÃO

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .....

    ... (nome).., .....(qualificação e residência), nos autos de arrecadação, tendo cessado os efeitos da sucessão provisória com o seu  reaparecimento, vem, por seu procurador signatário, de conformidade com o disposto no art. 1.168 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a entrega dos bens arrecadados no estado em que se encontrarem, expedindo-se nesse sentido, o competente mandado de entrega.

Termos em que E. Deferimento.

HABILITAÇÃO AO INCIDENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

    ...........(qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que à move contra  ............., vem, nos termos do art. 1.055, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência sua habilitação no feito como sucessor do Demandante (ou, se for o caso, do demandado).

Os documentos anexos comprovam o falecimento do Demandante (ou do demandado), bem como a qualidade do Requerente em sucedê-lo no prosseguimento do processo 

Assim, requer a citação do Demandante (ou do demandado), para a renovação da instância.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Ilmo. Sr. Escrivão da  .... Vara Cível  

     .........(qualificação e residência), na conformidade do disposto no art. 762, do Cód. Proc. Civil, vem declarar que é credor na insolvência civil de ....................., residente na ............da quantia de R$ ........ (...... ), representada por (descrever os títulos) que junta à presente. O referido crédito é originário de (descrever a natureza do crédito).  Todos os avisos ou notificações referentes à insolvência poderão ser enviados ao declarante, no endereço acima (ou no escritório do seu advogado ).

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________ N.B. - Firma reconhecida por tabelião.

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIO NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

       ................(qualificação e residência), sendo credor na insolvência civil de ..........., da importância de R$........ conforme prova o título anexo, referente a dinheiro emprestado ao insolvente, vem requerer a Vossa Excelência a sua habilitação de crédito, como retardatário, após cumpridas as formalidades processuais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTERPELAÇÃO JUDICIAL ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara Cível Comarca de .......

          .......(Nome, qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 867 do Código de Processo Civil, requerer a interpelação de .....(nome, qualificação e residência), para no prazo de ... dias, cumprir as obrigações que assumiu pelo contrato de ................. firmado com o requerente em ..., (esclarecer os fatos), ou dar as razões determinantes de sua recusa, sob pena de, não o fazendo, ficar constituído em mora, com as cominações legais.

Outrossim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado.

N. Termos E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTERPELAÇÃO JUDICIAL ( I I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ...........

           .................., brasileiro, casado, comerciante residente e domiciliado nesta cidade, na rua  ..........................................., n.º ............, por seu bastante procurador firmatório (Doc. 1), vem perante Vossa Excelência para requerer a presente INTERPELAÇÃO de ......................................, brasileiro, casado, empreiteiro, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ................................................, n.º ..........., em razão dos  seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Demandante, conforme prova com o Contrato de Empreitada incluso (Doc. 2), contratou os serviços profissionais do Demandado para construir um prédio residencial na rua ........................................., ficando acordado, segundo a cláusula 10ª, que a referida obra teria início na data de ....................................

2. Ocorre que, decorrido mais de 10 (dez) dias da data aprazada para o início da obra, o Demandado ainda não lhe deu início nem justificou tal procedimento; 

3. Determina a cláusula 12ª do Contrato de Empreitada que, não iniciando o Demandado a referida obra no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a data estipulada se daria rescindido mediante simples interpelação judicial.

Em face do exposto, e nos termos do art. 867 e seguintes do CPC, requer que Vossa Excelência se digne em interpelar o Demandado para que, no prazo de 10 dias, se manifeste sobre se pretende ou não iniciar a obra para a qual foi contratado, ficando o mesmo ciente de que seu silêncio ou omissão importará na rescisão do contrato, nos termos da cláusula 12ª.

Requer ainda que, após concluída a presente medida cautelar, sejam os autos entregues ao demandante, independente de traslado.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado 

INTIMAÇÃO DA LOTAÇÃO DA DIFERENÇA DE ALUGUEL 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível  

Comarca de ......

      ......., nos autos da ação renovatória de contrato de locação, que lhe move ............, vem requerer a Vossa Excelência a intimação do Requerido para em dia e hora que forem designados, comparecer em Cartório para pagar a quantia de R$........ correspondente à diferença de aluguel, da data do término do contrato até a data da sentença, nos termos da conta feita pelo Sr.  Contador.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL ( III )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de .......

        ............(qualificação e residência), a fim de fazer prova, oportunamente, em processo regular, vem, por seu procurador, com fundamentos no art. 61 do Cód. Proc. Civil, requerer a citação  ................(qualificação e residência), para assistir à justificação seguinte: 

1° O  justificante, desde ................ (data) até ................ (data), vem exercendo, ininterruptamente, a profissão de contador; 

2°  Durante o mencionado  período trabalhou na  empresa....... estabelecida na ............ e na firma .... estabelecida na ............ ; 

3° Pretende, assim, o justificante, com a  presente justificação, fazer prova de tempo de serviço para efeitos de aposentadoria.

Assim, provado o quanto baste com a inquirição das testemunhas arroladas, em dia e hora que forem designados, requer seja a presente justificação julgada por sentença e entregues os autos ao justificante, independente de traslado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - .................................

2 - ................................

LEI DO INQUILINATO  AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE ALUGUEL (2) ( NA SUBLOCAÇÃO ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

                 (Nomes e qualificações), todos residentes no prédio n.º......... da Rua..................., nesta cidade, por seu advogado abaixo assinado, "ut"  instrumento de mandato (docs. n.ºs...), vêm expor e requerer o seguinte: 

1. Os requerentes são inquilinos de (nome), e residem, com as respectivas famílias, no mencionado imóvel.

Viram-se obrigados a pagar ao sublocador (nome, qualificação e residência), aluguel nos valores de R$ ...e R$....., o que representa o triplo do valor da renda paga ao locador, como se infere dos recibos ora exibidos (docs. n.ºs...), comparados com o contrato de locação principal (cópia, doc. n.º....).

2. O aluguel da sublocação não poderá exceder o da locação; nas habitações coletivas multifamiliares, a soma dos aluguéis não poderá ser superior ao dobro do valor da locação (Lei do Inquilinato, art. 21). O descumprimento deste artigo autoriza o sublocatário a reduzir o aluguel até os limites nele estabelecidos (Parág. único).

Impossível foi chegar a acordo com o sublocador, que injustamente se recusa a receber o aluguel reduzido aos limites legais, que é de R$......

Pelo exposto,  requerem a citação do demandado, para, em dia e hora determinados por Vossa Excelência, vir ou mandar receber em cartório a importância de R$.. sob pena de ser feito o respectivo depósito (CPC, art. 893) e, se for o caso, e quiser, oferecer contestação (Código citado, art. 896), pena de revelia.

Esperam a procedência da ação, condenado o demandado a pagar as custas e honorários advocatícios.

Protestam por provas documental e oral.

Dão à causa o valor de R$....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEI DO INQUILINATOAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO(1)  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca ..........

      ................(Nome, qualificação e residência), vem, por procurador signatário,  propor contra .........(nome, qualificação e residência), ação consignatória de aluguel e acessórios, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O demandante é inquilino do demandado, a quem tomou de aluguel o apartamento n° ...., da rua ...., n° ...., nesta cidade.

Convencionou-se aluguel de R$......., mais acessórios da locação - espesas de condomínio, luz e gás -, no valor, atualmente, de R$ .... (instrumentos do contrato, comprovantes n°s ....).

O locador, injustificadamente, se recusa a receber o aluguel e acessórios correspondentes ao mês de ...., nos valores, respectivamente, de .... e ...., não obstante haver sido, para isso, várias vezes procurado.

2.  A ação de consignação, também denominada ação de depósito em pagamento, tem por finalidade solver a obrigação, liberar o devedor, impedir as conseqüências da mora solvendi.

3. Pelo exposto, requer a citação do senhorio para, em dia e hora que se determina, vir receber a quantia de R$..., sob pena de ser feito o respectivo depósito, bem assim o das prestações vincendas.

Espera, a final, que se julgue procedente a ação, extinta a obrigação e se condene o demandado nas custas e honorários advocatícios.

Valor da causa R$..... ( correspondente a doze meses de aluguel (Lei n° 8.245/91. art. 58, III).

Protesta-se por depoimento pessoal e testemunhal.

T. em que, P. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________ OBS: Determinada a citação do demandado, o demandante será intimado a, no prazo de vinte e quatro horas, efetuar o depósito judicial da importância indicada na petição inicial, sob pena de ser extinto o processo (Lei n° 8.245, de 18.10.1991, art. 67, inc. II). O pedido envolverá  quitação das obrigações que vencerem durante a tramitação da ação, até ser prolatada a sentença de primintância, devendo o demandante mover os depósitos nos respectivos vencimentos (inc. III).

LEI DO INQUILINATO HABITAÇÃO COLETIVA MULTIFAMILIAR (AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

     ..................(Nomes e qualificações), todos residentes no imóvel da rua ...., n.º....., no bairro......., nesta cidade, vêm, por seu advogado infra-assinado, propor ação consignatória contra o locador ........(nome, qualificação e residência), pelos motivos de fato de direito que passam a expor: 

1. Os requerentes são locatários do demandado, residentes, com outras pessoas, no velho casarão, construção que foi declarada em condições precárias pela autoridade municipal (doc. n.º........).

O imóvel é antigo e gasto, mas em condições de, mediante pequenas obras e serviços, regularizar-se, tornando-se apto aos fins de locação.

Os locatários querem precaver-se contra o que de pior lhes possa acontecer, necessitados, todos eles, de manter a moradia.

2. Nos imóveis utilizados como habitação coletiva multifamiliar, os locatários e sublocatários poderão depositar judicialmente o aluguel e encargos se a construção for considerada em condições precárias pelo Poder Público (Lei n.º 8.245, de 18.10.1991, art. 24).

Considera-se pagamento, e extingue a obrigação, o depósito judicial da coisa devida, nos casos e formas legais (Código Civil, art. 972).

Nos casos previstos em lei poderá e devedor ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida (CPC, art. 890). Tratando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a primeira pode o devedor continuar a consignar, no mesmo processo, e sem mais formalidades, as que se forem vencendo, desde que os depósitos sejam efetuados até cinco dias, contados da data do vencimento (art. 892). O pedido envolverá a quitação das obrigações que venceram durante a tramitação do feito até ser prolatada a sentença de primeira instância, devendo o demandante promover os depósitos nos respectivos vencimentos (Lei n.º 8.245, art. 67, III).

         Face ao exposto, requerem a citação do locador para os termos da ação e, determinada a citação, a intimação dos demandantes para efetuarem os depósitos dos aluguéis e encargos, dos seguintes valores.

Do primeiro demandante (...), correspondentes ao aluguel do mês de ... e encargos .....

Do segundo demandante (especificar os aluguéis e encargos).

Esperam finalmente que, procedido na forma dos arts. 67 e incisos, da Lei do Inquilinato, se julgue procedente a demanda e extintas as obrigações, observado, se for o caso, o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 24 da Lei n.º /9.

Protestada pela produção documental e oral.

Dão à causa o valor de R$.......

T. em que, P deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

NOTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito na Vara Cível  Comarca de ............

.........................................., (qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, como lhe faculta o art. 873 do C.P.C., em vistas dos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O requerente, no dia .......... de ............................. de 19 ......, outorgou procuração a ......................................, (qualificação e endereço), lavrada no Cartório ................................., desta cidade, e registrada às fls. ........... do Livro ..................; para o fim de vender, arrendar e alugar imóveis de sua propriedade e para realizar os demais atos pertinentes (Doc. 2); 

2.  Devido às constantes negativas do requerido em prestar contas ao requerente nas datas combinadas e às inúmeras vendas de bens por preços irrisórios, além do uso de meios fraudulentos em seus negócios, o requerente perdeu a confiança que depositava no requerido;      Que face aos motivos acima, ao requerente não convém mais manter em vigor os poderes contidos na referida procuração.

Assim, e de conformidade com os arts. 1.316, I, do Código Civil e art. 867 e seguintes do C.P.C. requer: 

a) a notificação de ............................, acima qualificado, da revogação do mandato; 

b) a notificação dos Tabeliões e Oficiais de Registro de Imóveis desta Comarca, para que deixem de lavrar qualquer escritura referente a bens pertencentes ao requerente; 

c) a notificação do oficial do Cartório ........................................... para que proceda a averbação revogando o mandado ali lavrado; 

d) a entrega dos autos ao requerente, independente de traslado.

Valor da causa: R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Através da notificação judicial se dá conhecimento a uma parte, ou a terceiros, de um fato ou de uma decisão de valor jurídico.

2. Pela interpelação, se exige uma manifestação de alguém sobre determinado assunto de valor jurídico.

3. A notificação pode ser usada para comunicar que um imóvel deve ser desocupado, para dar preferência na compra de um imóvel locado ou no arrendamento de imóvel, para revogar uma procuração, etc.

NOTIFICAÇÃO JUDICIAL ( I I) 

Exmo. Dr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de .......    

         .......... (Nome, qualificação e residência) por seu procurador firmatário,  vem, com fundamento no art. 873 do Código de processo Civil, requer a notificação de ......(nome, qualificação e residência), para constituí-lo em mora, tendo em vista os motivos que passa a expor: 

1. O requerente, em ......., contratou com o requerido a compra e venda do imóvel situado na Rua ....................................... (descreve o imóvel), pelo preço de ............, a ser pago em ......... prestações mensais consecutivas.

2. No entanto, apesar da obrigação assumida pelo requerido, acha-se o mesmo em atraso com o pagamento de ....... prestações.

Assim, requer a notificação do promissário-comprador para pagar as prestações vencidas no prazo de 30 dias, sob pena de, não o fazendo, ficar constituído em mora e consequentemente rescindido o contrato com as cominações legais.

Outrossim, requer que, cumpridas as formalidades processuais, sejam-lhe entregues os autos independentemente de traslado.

Termos em que, E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROTESTO E APREENSÃO DE TÍTULOS PROTESTO DE TÍTULO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ..........

               ........................, (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer o presente PROTESTO DE TÍTULO, nos termos do art. 884 do C.P.C., face às seguintes razões: 

1. O requerente é credor de ............, da quantia de  R$ ................ (..................), representada por uma Nota Promissória, referente à venda de um automóvel, vencida e não paga na data de ........ de ............................... do corrente ano (Doc. 2); 

2. O  requerente, após o vencimento, solicitou o competente e legal protesto, entregando o referido título ao Oficial do Cartório de Protestos de Títulos e Documentos; 

3. Que, apesar de ter cumprido todas as formalidades que o caso exige o Oficial de Protesto vem protelando a intimação do devedor, sob as mais diversas e improcedentes justificativas.

Assim, e de conformidade com o disposto no art. 884 do C.P.C., requer, ouvido o Oficial, que Vossa Excelência se digne de mandar proceder à intimação do devedor para pagar no prazo, ou proceder o protesto caso a dívida não seja saldada.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O protesto do título que apresenta os requisitos legais para a sua lavratura deve ser feito pelo Oficial do cartório de Protestos, nos termos da lei. Caso o oficial opuser dúvidas ou dificuldades, a parte poderá reclamar ao juiz, nos termos do art. 884 do C.P.C.; 

2. Do protesto e apreensão de títulos - art. 882 a 887 do C.P.C.
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ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. COM 50% À VISTA E O SALDO À PRAZO 

CANCELAMENTO. DE PROTESTO COM ANUÊNCIA DO CREDOR 

CANCELAMENTO. DE PROTESTO DE TÍTULO

CITAÇÃO. DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO POR OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS, PARA EXERCER A OPÇÃO E REALIZAR A PRESTAÇÃO

CITAÇÃO. DO EXEQUENTE PARA RECEBER EM JUÍZO O CORRESPONDENTE AO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 

CIÊNCIA. AO DEVEDOR DA DATA DA REALIZAÇÃO DA PRAÇA OU DO LEILÃO 

CONSTITUIÇÃO DO "JUÍZO ARBITRAL ". NA PENDÊNCIA DA LIDE

CONTESTAÇÃO. DE EMBARGOS DE TERCEIRO

CONTESTAÇÃO. NA EXECUÇÃO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA 

CUMULAÇÃO. CONTRA O DEVEDOR DE VÁRIAS EXECUÇÕES FUNDADAS EM TÍTULOS DIVERSOS 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL

DEPÓSITO. DA COISA OU SEU VALOR, PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS 

DEPÓSITO. PARA EVITAR PROTESTO DE TÍTULO

DEPÓSITO. PREÇO PARA ADJUDICAÇÃO DA COISA QUANDO VENDIDA SEM AUDIÊNCIA 

DESFAZER O ATO COM PERDAS E DANOS. EM FACE DA RECUSA DO EXECUTADO 

DISPENSA DE AVALIAÇÃO. NA EXECUÇÃO, POR HAVER CONCORDADO O EXEQÜENTE COM O VALOR ATRIBUÍDO NA NOMEAÇÃO À PENHORA 

DIVISÃO. CÔMODA DO IMÓVEL PENHORADO P/SER DESMEMBRADO EM PAGAMENTO DE DÍVIDA EXECUTADA 

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I )

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I I)

EMBARGOS. DE TERCEIRO ( I I I)

EMBARGOS. DO DEVEDOR ( MESMO QUE EMBARGOS À EXECUÇÃO) 

EMBARGOS. DO DEVEDOR NA INSOLVÊNCIA CIVIL

EMBARGOS. NA EXECUÇÃO FISCAL 

EMBARGOS. À ARREMATAÇÃO OU À ADJUDICAÇÃO 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO (RETENÇÃO POR BENFEITORIAS)

EMBARGOS. À EXECUÇÃO COM EXCEÇÃO 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

EMBARGOS. À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

EMBARGOS. À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR TERCEIRO 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE CONDENA A EMITIR DECLARAÇÃO DE VONTADE 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO POR ARBITRAMENTO

EMBARGOS. À EXECUÇÃO POR ARTIGOS

EMBARGOS. EXECUÇÃO POR CÁLCULO DO CONTADOR 

EMBARGOS. À EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA COM TÍTULO JUDICIAL

EMBARGOS. À EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA

ENTREGA DA COISA. E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 

EXECUÇÃO. DA OBRIGAÇÃO DE FAZER POR TERCEIRO À CUSTA DO EXECUTADO OU CONVERTIDA EM INDENIZAÇÃO 

EXECUÇÃO. DA OBRIGAÇÃO DE FAZER, CONDICIONADA AO CUMPRIMENTO DE OUTRA OBRIGAÇÃO PELO EXEQUENTE  

EXECUÇÃO. DE SENTENÇA PARA ENTREGA DE COISA INCERTA 

EXECUÇÃO. DE SENTENÇA. DESISTÊNCIA 

EXECUÇÃO. DA PENHORA POR CARTA PRECATÓRIA

EXECUÇÃO. DA SENTENÇA QUE CONDENA

EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE FAZER 

EXECUÇÃO. DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

EXECUÇÃO. DE SENTENÇA PARA ENTREGA DE COISA CERTA 

EXECUÇÃO. DE SENTENÇA PELO DEVEDOR 

EXECUÇÃO. PROVISÓRIA DE SENTENÇA 

EXECUÇÃO. DO DEVEDOR AFIANÇADO, NO MESMO PROCESSO, POR DÍVIDA PAGA PELO FIADOR EXECUTADO 

EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO

EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS

EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO DO CONTADOR 

EXECUÇÃO. PETIÇÃO PARA O DEMANDADO EXERCER OPÇÃO 

EXECUÇÃO. EXECUTAR DIRETAMENTE HONORÁRIOS FIXADOS NA SENTENÇA

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. DEPÓSITO PARA ILIDIR O PEDIDO DE INSOLVÊNCIA

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. REQUERIMENTO DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

EXECUÇÃO. DA OBRIGAÇÃO DE FAZER 

EXECUÇÃO. DA OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER

EXECUÇÃO. FISCAL 

EXECUÇÃO. PARA ENTREGA DE COISA  CERTA 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA ( CARTA DE SENTENÇA) 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA (TÍTULO EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL)

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA (TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL- SENTENÇA) 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE (NOTA PROMISSÓRIA)

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE( DUPLICATA) 

EXTINÇÃO. DAS OBRIGAÇÕES NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL

EXTRAÇÃO DE CARTA DE SENTENÇA. PARA EXECUÇÃO PROVISÓRIA

HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL  ( 2 )

HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL ( II )

HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO LAUDO DO "JUÍZO ARBITRAL " 

IMISSÃO DE POSSE NA AÇÃO DE DESPEJO, POR ABANDONO DO IMÓVEL NO CURSO DA AÇÃO - ART. 66, DA LEI N°8.245/91 (V) 

IMPUGNAÇÃO AO PENHOR LEGAL 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

IMPUGNAÇÃO DE CAUÇÃO 

IMPUGNAÇÃO DO EXEQUENTE AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

IMPUGNAÇÃO À NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA 

INDICAÇÃO DE LEILOEIRO PELO CREDOR NA EXECUÇÃO

INSTITUIÇÃO DE USUFRUTO NA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA, PARA PAGAMENTO DA  DÍVIDA EXECUTADA 

LEI DO INQUILINATO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA 

LEILÃO. DO OBJETO DO CONTRATO 

LEVANTAMENTO DO CRÉDITO NA EXECUÇÃO

LEVANTAMENTO DO SALDO DA EXECUÇÃO PELO EXECUTADO 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR ARBITRAMENTO 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR ARTIGOS 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR CÁLCULO DO CONTADOR

MULTA DO DEVEDOR PARA O CASO DE NÃO CUMPRIR A OBRIGAÇÃO

NOMEAÇÃO À PENHORA FEITA PELO FIADOR

NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA (DO DEVEDOR)  

OFERECIMENTO DE IMÓVEL PARA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL QUE ASSEGURE RENDA PARA CUMPRIMENTO DA CONDENAÇÃO 

PENHOR LEGAL ( HOMOLOGAÇÃO )

PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO ÀS CUSTAS

PURGAÇÃO DE MORA NA EXECUÇÃO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA 

REDUÇÃO DA PENHORA AOS BENS SUFICIENTES À EXECUÇÃO 

REFORÇO DE CAUÇÃO 

REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR P/CONTA DO PRINCIPAL, JUROS, CUSTAS E HONORÁRIOS 

REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR PARA CÁLCULO 

REMIÇÃO DE BENS 

REMIÇÃO NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL

ALIENAÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

          ................................., brasileiro, casado, comerciante, residente nesta cidade, rua..............................., n.º ......, por seu procurador abaixo firmado (Doc. 1), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência  para requerer ALIENAÇÃO JUDICIAL, face às seguintes razões: 

1. Que, conforme Auto de penhora, cuja certidão se encontra inclusa (Doc. 2) na ação de execução promovida contra ............................................, foram penhorados 200 sacos de soja; 

2. Que, devido as reduzidas dimensões do depósito público, a soja penhorada ainda não foi removida para o mesmo, encontrando-se armazenada no ..............................., pela importância de R$ .............................. por dia, o que vem causando grandes despesas para a sua guarda.

Isto posto, com base no disposto no art. 1.113 do CPC., requer, ouvida a outra parte, seja autorizada a venda do produto por intermédio de leiloeiro oficial designado por Vossa Excelência Dá-se à presente, para efeitos fiscais, o valor de R$.......

N. Termos P. Juntada e Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

 _______________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. A alienação judicial poderá ser requerida nos casos expressos em lei (art. 1.112 do C.P.C.) e sempre que os bens depositados judicialmente (penhora, arresto, seqüestro) forem de fácil deterioração, estiveram avariados ou exigirem grandes despesas para sua guarda.

2. Também é passível de alienação judicial e venda de imóvel que não couber no quinhão de um só herdeiro, ou não admitir divisão cômoda.

3. Das alienações judiciais - art. 1.113 a 1.119 do CPC.

ARBITRAMENTO DO VALOR DA COISA LITIGIOSA DETERIORADA OU EXTRAVIADA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

     .....(nome)..., por seu procurador infra-assinado,  nos autos da ação, que move contra ...(nome)....., ora em fase de execução de sentença, tendo sido extraviada a coisa objeto da sentença exeqüenda, vem, nos termos do art. 627, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa excelência  o arbitramento do valor da mesma, bem como das perdas e danos, para posterior indenização do respectivo montante pelo executado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________ 

N.B. - ldêntica petição será formulada no caso de a coisa ter sido deteriorada.

ARRECADAÇÃO DE BENS ADQUIRIDOS PELO DEVEDOR DEPOIS DA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara........

     ....(nome)....., credor habilitado no processo de insolvência civil de  ....(nome)..., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para,  de conformidade com o disposto no art. 776, do Cód. Proc. Civil, requerer  a arrecadação do imóvel sito na..... (ou o bem que for) adquirido pelo devedor insolvente em....... (data posterior à decretação da insolvência) conforme comprova com a certidão inclusa, , conseqüentemente, posterior à sua decretação de insolvência, para ser incluído na massa e o produto de sua alienação rateado entre os credores.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL COM 50% À VISTA E O SALDO À PRAZO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

      ......(nome)...., ..... (qualificação e residência), nos autos da execução por quantia certa que ....(nome)... move contra ... (nome)..., estando interessado na compra do imóvel sito na..... cuja praça está anunciada para o dia,....(....) vem, nos termos do art. 700, do Cód. Proc. Civil, fazer a proposta seguinte: 

1 - Preço de R$....

2 - Pagável 50% à vista e o saldo em....., prestações .... de .....no prazo de...

3 - O saldo devedor ficará garantido com a hipoteca do referido imóvel.

Termos em que, ouvidos os interessados, espera a suspensão da praça e o deferimento da presente proposta.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CANCELAMENTO DE PROTESTO COM ANUÊNCIA DO CREDOR 

Exmo.  Sr.  Dr. Oficial do Cartório do Protesto de Títulos.

Cidade de ........

    .......(nome)..., ....(qualificação e residência), tendo resgatado o título do valor de R$ .........., protestado por esse Cartório em........... (data), conforme declaração anexa firmada pelo próprio credor, vem, na forma do art. 3°, da Lei n° 6.690, de 25.09.1979, requerer a Vossa Excelência o respectivo cancelamento.

Termos em que E. Deferimento. 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CANCELAMENTO DE PROTESTO DE TÍTULO

 Exmo.  Sr.  Dr. Oficial do Cartório do Registro de Protesto de Títulos Cidade de ........

       .....(nome)..., .... (qualificação e residência), tendo resgatado o título anexo de R$..........., protestado por esse Cartório em .....(data do protesto), vem, na forma da Lei n° 6.690, de 25.09.1979, requerer a Vossa Excelência o respectivo cancelamento.

Termos em que E. Deferimento.

.............., ... de .......... de 19.......

Assinatura ______________________ 

N.B. - Apresentar o título em original.

CITAÇÃO DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO POR OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS PARA EXERCER A OPÇÃO E REALIZAR A PRESTAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível   (da ação) 

       ............., nos autos da ação........... que move contra................., em fase de execução, vem, por seu procurador,  de conformidade com o disposto no art. 571, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a citação do executado..... (devedor) para, no prazo de 10 dias, nos termos da sentença exeqüenda, exercer a opção..... (especificar a que foi estabelecida na sentença) e realizar a prestação a que foi obrigado pela mesma sentença, sob pena de, não o fazendo, ser tal faculdade devolvida ao exeqüente ..........(credor).

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO DO EXEQUENTE PARA RECEBER EM JUÍZO O CORRESPONDENTE AO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível   (do processo) 

   ............, nos autos da ação ordinária, que lhe move ........, em fase de execução, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 570, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a citação do exeqüente ...(credor) para, em dia e hora que forem designados, comparecer em Juízo, a fim de receber a importância que lhe é devida, de conformidade com a sentença exeqüenda.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CIÊNCIA AO DEVEDOR DA DATA DA REALIZAÇÃO DA PRAÇA OU DO LEILÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.......................

.........., nos autos da execução por quantia certa, que move contra ........., vem, de conformidade com o art. 687, § 3°, do Cód. Proc. Civil, requerer a intimação do devedor para ciência de que o leilão realizar-se-á no dia...., às ..........horas (ou a praça, se for o caso), no ..... (local).....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONSTITUIÇÃO DO "JUÍZO ARBITRAL " NA PENDÊNCIA DA LIDE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

    .........(nome) e...(nome).., por seu procurador signatário, nos autos da ação ordinária  de ......que contendem nesse Juízo, vêm declarar a Vossa Excelência que, na conformidade do art. 1.073 do Código de Processo Civil, resolveram, de mútuo acordo, instruir o "Juízo Arbitral", para solução do litígio, como efetivamente o fazem, da forma seguinte: 

1° Os requerentes nomeiam para árbitros os Srs.  F. e F. (qualificação e residência de ambos), e, para eventuais substitutos, os Srs.  R e F. (qualificação e residência de ambos); 

2° Os árbitros deverão apresentar o laudo arbitral no prazo de......... dias, a partir do respectivo compromisso; 

3° Os requerentes se obrigam e se comprometem a aceitar as conclusões do laudo arbitral.

Assim, requerem seja a presente ratificada por termo e a notificação dos árbitros nomeados para assinatura do respectivo compromisso.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

________________________________ 

N.B - Esta petição deverá ser dirigida ao juiz que proferiu a sentença condenatória ou homologatória dos alimentos.

CONTESTAÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

     ...(nome)..., ....(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, nos autos de embargos de terceiro, requeridos por........, vem, como embargado no prazo legal, contestá-los  em face dos motivos seguintes.

1° O embargante, alegando não ter sido parte no processo e legítimo proprietário dos bens penhorados, apresentou os presentes embargos, objetivando excluí-los da execução; 

2° No entanto, não procede a pretensão do embargante, porquanto os documentos por ele apresentados, para provar a propriedade dos objetos, são evidentemente graciosos, não resistindo ao mais tênue exame.

Assim, requer seja negado provimento aos embargos, com a condenação do embargante nas custas e honorários, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA EXECUÇÃO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., por seu advogado infra-assinado,  no processo de busca e apreensão, em execução de garantia fiduciária requerida por ........, vem, no prazo legal, contestá-lo da forma seguinte: 

1° Carece de verdade a alegação do demandante de que o contestante incorreu em mora, porquanto as prestações reclamadas na petição inicial de fls., conforme provam os documentos anexos, foram pagas normalmente, nos respectivos vencimentos, ao seu funcionário; 

2° O fato de o aludido funcionário ter-se apropriado das importâncias respectivas, culpa não cabe ao contestante, visto que os comprovantes anexos estão firmados em papel timbrado do demandante.

Em face do exposto, espera seja devolvido o automóvel apreendido ao contestante, com a condenação do demandante nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CUMULAÇÃO CONTRA O DEVEDOR DE VÁRIAS EXECUÇÕES FUNDADAS EM TÍTULOS DIVERSOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ...(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para propor ação de execução para pagamento de quantia certa contra......(nome)..., ...(qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O exeqüente é credor do executado da quantia de R$.........., sendo R$.......... correspondente ao título executivo judicial (sentença de fls., em fase de execução) e R$..........  representada pela nota promissória anexa, vencida e não paga (título executivo extrajudicial - art. 585, n.° I, do Cód. Proc. Civil).

2. Assim, com fundamento no art. 573, do Cód. Proc. Civil, que admite a cumulação de execuções, vem requerer a citação do executado (devedor) para, no prazo de 24 horas, pagar a mencionada quantia de R$............. (o total) ou nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos de seus bens, quantos bastem para o pagamento do principal, juros de mora, custas e honorários advocatícios (art. 652 do Cód. Proc. Civil), ficando desde logo para os demais termos processuais até final.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÓDIGO DO CONSUMIDOR EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

        ....(Nome, qualificação e residência) vem, por seu advogado abaixo assinado,  com fundamento nos arts. 584, I, 632 e seguintes do Código de Processo Civil, propor ação de execução contra a empresa ........., com sede nesta cidade na Rua....... , pelos motivos que passa a expor: 

1. O exeqüente propôs,  perante o Juizado Especial Cível,  ação visando à condenação da executada a concluir os serviços de reparo de seu imóvel, que foi objeto de sinistro.

Na referida ação, a requerida, ora executada, foi condenada, por sentença que passou em julgado, a concluir os serviços nas dependências destruídas pelo incêndio na residência da demandante, serviços estes estimados em R$..., concedendo o prazo de ... dias, sob pena de multa diária de R$.... .

2. Todavia, a empresa, desobedecendo à decisão judicial, não cumpriu o que lhe fora determinado, causando sérios transtornos na vida do exeqüente, que vive em moradia parcialmente destruída, e cujas obras foram interrompidas no seu início.

Não resta outra alternativa senão pleitear a execução da obrigação de fazer, com aplicação das normas processuais específicas.

Pelo exposto, requer: 

a) a citação da executada, na pessoa de seu representante legal, para dar cumprimento ao julgado no prazo de cinco dias, sob pena de converter-se em perdas e danos (art. 633 do CPC); 

b) em caso de descumprimento da obrigação por parte da requerida, se instaure a fase de liquidação da sentença para apuração do "quantum debeatur" correspondente, com o valor da multa diária estipulada no julgado;  

c) a condenação da empresa ora executado a pagar as custas processuais e honorários advocatícios.

Dá à causa do valor de R$ ..., para efeitos fiscais.

Nestes termo, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO. DA COISA OU SEU VALOR, PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara..... Cível 

       ....(nome), nos autos da ação que lhe move........, em fase de execução, tendo sido citado para entregar a coisa objeto da condenação, a fim de que possa embargar a execução, por seu procurador firmatário, vem, nos termos do art. 622 do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito da mesma.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO PARA EVITAR PROTESTO DE TÍTULO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ....(nome)...,....(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, com fundamentos no art. 887, do Cód. Proc. Civil, requerer contra............. ...(qualificação e residência), o depósito preparatório para evitar protesto de título, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerido, sendo portador duma duplicata assinada pelo requerente no valor de R$..... emitida em.... (data) e com vencimento em .....(data), está ameaçado de levá-la a protesto por falta de pagamento, tanto assim que, nesse sentido, já tomou as providências respectivas, procedendo à distribuição do referido título.

2° No entanto, é criminoso o procedimento do requerido, razão por que aludido título já se encontra liquidado com a devolução da mercadoria que a ele corresponde.

Em face do exposto, requer a expedição de guia para depósito da quantia respectiva de R$...., bem como a intimação do Sr. Oficial do Registro do Protesto de Títulos para ciência do depósito e sustação do protesto.

Outrossim, requer a citação do requerido para ciência da presente, sendo certo que intentará contra o mesmo, no prazo legal, a competente ação para anular o título, cumulada com perdas e danos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO PREÇO PARA ADJUDICAÇÃO DA COISA QUANDO VENDIDA SEM AUDIÊNCIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

...(nome)..., nos autos de ação de alienação da coisa comum, requerida por......., vem, por seu procurador que esta subscreve, de conformidade com o art. 1.119, do Código de Processo Civil, requerer a expedição de guia para depósito do valor do pregão, que é  de R$......... oferecido pelo arrematante, de vez que não for observada a preferência legal assegurada ao requerente.

Outrossim, feito o depósito do citado valor, requer a adjudicação do imóvel, objeto da arrematação, porquanto ainda não foi assinada a Carta de Arrematação, em favor do arrematante.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESFAZER O ATO COM PERDAS E DANOS EM FACE DA RECUSA DO EXECUTADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara... Cível 

     ....(nome)..., nos autos da ação..., que move contra ........, ora em fase de execução, tendo o executado se recusado a desfazer o ato .....(especificar o ato constante da sentença) a que foi condenado, apesar de para isso citado, vem, com fundamento no art. 643, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja desfeito o  referido ato à custa do executado, respondendo ainda por perdas e danos que forem apurados em liquidação.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISPENSA DE AVALIAÇÃO NA EXECUÇÃO POR HAVER CONCORDADO O EXEQÜENTE COM O VALOR ATRIBUÍDO NA NOMEAÇÃO À PENHORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara .....Cível 

....(nome),...., nos autos da execução por quantia certa que move contra......., concordando com a estimativa de valor feita na nomeação do bem à penhora pelo executado, vem, por seu procurador, nos termos do art. 684 - I, do Cód. Proc. Civil, requerer a dispensa de avaliação.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIVISÃO CÔMODA DO IMÓVEL PENHORADO P/SER DESMEMBRADO EM PAGAMENTO DE DÍVIDA EXECUTADA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ........

     ......(nome)..., nos autos da execução por quantia certa, que move contra......, considerando que o imóvel penhorado é suscetível de divisão cômoda a que possibilita seu desmembramento, vem, de acordo com o disposto no art. 681, parágrafo único, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência a avaliação para posterior alienação, somente da parte que dele poderá ser desmembrada.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ...(nome)..., ...(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, com fundamentos no art. 1.046, do Código de Processo Civil, apresentar os presentes embargos de terceiro contra ..........(qualificação e residência), para o que expõe e requer o seguinte: 

1° O embargante, por força de uma ação executiva que nesse Juízo move o embargado ..........., contra o executado ..........sofreu penhora em bens de sua legítima propriedade, que se achavam em poder do executado na aludida execução (certidão anexa).

2° A violência sofrida pelo embargante é evidente, razão por que não participa, em hipótese alguma, da mencionada execução, sendo cabíveis, portanto, Os presentes embargos para excluir da penhora os referidos bens.

Em face do exposto, requer a citação do embargo para, no prazo de 10 dias, contestar os embargos os quais deverão ser recebidos e afinal julgados provados, com a condenação do embargo nas custas e honorários.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  

(Nome, qualificação e residência), por seu advogado, quer, na ação de execução de n.º..............,  propor contra ...(nome, qualificação e residência),  embargos de terceiro  pelo que expõe e requer o seguinte: 

1. Processando-se nesse colendo juízo ação de execução proposta pelo embargado contra ..., este nomeou à penhora o imóvel situado à rua ..., n.º ... . Entretanto o imóvel penhorado é de propriedade do embargante, que arrematou em leilão público, como prova o documento n.º ...

Dito prédio foi dado em locação a ..., "ut" contrato particular ainda em vigor (doc. n.º ...).

2. Quem, não sendo parte no processo, sofrer esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, como o de penhora, poderá requerer que lhe sejam restituídos por meio de embargos (CPC, art. 1.046).

Comprovados se acham, documentalmente, a propriedade, a pose indireta (docs. n.º ...) e o ato de construção judicial (certidão do cartório, doc. n.º ...).

Face ao exposto, requer a citação do embargado para, no prazo de 10 dias, contestar, querendo, os embargos, que espera sejam recebidos e a final julgados provados, para fim de ser o imóvel restituído ao requerente.

Provados satisfatoriamente a qualidade de terceiro, a propriedade, a posse indireta e o ato de apreensão judicial, requer que Vossa Excelência, deferindo liminarmente os embargos, ordens a expedição de mandado restituitório em favor do embargante.

Para a hipótese de o nobre juiz entender necessária a prova da posse, em audiência, o demandante arrola as testemunhas (indicá-las precisando nome, profissão e residência), que comparecerão independentemente de intimação.

Protesta por prova documental e oral.

Dá à causa o valor de R$...

Termo em que, distribuindo por dependência, 

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE TERCEIRO ( I I I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

        ............................, brasileiro, casado, agricultor, residente nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ........., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor EMBARGOS DE TERCEIRO contra ............................., brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado no Distrito de ......................................., neste Município, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que está sendo promovida neste juízo a abertura de inventário e partilha dos bens deixados por falecimento de ......................................................, com ....... HP, ano ..........., chassis n.º .................; 

2. Que, conforme prova o Certificado de Propriedade e recibo de quitação inclusos (Doc. 2), o referido trator pertence ao Demandante e não ao inventariado; 

3. Que o Demandante por necessitar utilizar, de forma intensiva, o trato de sua propriedade com os presentes embargos, evitar futuros prejuízos, principalmente pelo fato e a distribuição dos bens do inventariado estar em vias de ser processado, com evidente risco de o Demandante vir a perder a posse do referido veículo.

Face ao exposto, e conformidade com o disposto nos arts. 1.046 e seguintes do CPC, requer: 

a) a concessão de liminar de embargos, nos termos do art. 1.051 do CPC., e a expedição de mandado de manutenção em favor do Demandante; 

b) a citação do Demandado para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão.

c) a produção de prova testemunhal.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O valor da causa deve ser o do bem objeto da ação.

2. Quem, não sendo parte do processo, sofrer urbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos com o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.

3. Cabe embargos de terceiros no caso de defesa da meação da mulher.

4. Dos embargos de terceiros - arts. 1.046 a 1.054.

5. Anexar à petição o certificado de propriedade do trator.

EMBARGOS DO DEVEDOR ( MESMO QUE EMBARGOS À EXECUÇÃO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Dirito da ... Vara Cível  

(Nome, qualificação e residência), vem , por seu procurador signatário, opor embargos à execução que lhe move ..., expondo e requerendo o seguinte: 

1. Pretende o exequente (proc. n.º ...), haver do executado a quantia de ..., promovendo a execução de sentença (indicar), que o condenou a pagar ...

Acha-se o juízo seguro pela penhora de f. ..... Tempestivo, pois, o recurso, oposto no prazo de 10 dias, contados da intimação da penhora (CPC, art. 738, I).

2. Ocorreu nulidade de citação no processo de conhecimento, como se demonstrará de modo irretorquível.


Pelo exposto, confia em que, recebido os embargos, autuados em apenso e processados devidamente, sejam os mesmos julgados procedentes e improcedente a execução, condenado o embargado a pagar as custas e honorários de advogado.


Requer, para provar o alegado, depoimento pessoal do exequente, inquirição de testemunhas, perícia (e outras medidas que achar indispensável o demandante dos embargos).

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DO DEVEDOR NA INSOLVÊNCIA CIVIL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.....................

                   .......(nome)..., .......(qualificação e residência), nos autos de insolvência civil requerida por......, vem, na conformidade do disposto no art. 756, do Cód. Proc. Civil, apresentar os presentes embargos, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O embargado, na qualidade de credor do embargante da quantia de R$..., requereu a decretação da sua insolvência civil, instruindo o pedido com uma nota promissória de igual valor, já vencida.

2 - O fato de o embargante não ter podido, de pronto, resgatar aludida nota promissória, por si só não constitui justo motivo para a decretação da sua insolvência, porquanto o valor dos bens que possui é muito superior às suas dívidas passivas.  Para provar tal alegação, apresenta o embargante a relação de seus credores, bem como dos imóveis que possui. com os respectivos valores fiscais.

Em face do exposto, espera o embargante sejam os presentes embargos recebidos e afinal considerados provados, para o fim de ser denegado o pedido de insolvência, com a condenação do embargado nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

EMBARGOS NA EXECUÇÃO FISCAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .....

    ....(Nome)..., ... (qualificação e residência), nos autos do executivo fiscal que lhe move a Fazenda Pública, vem, por seu procurador infra-assinado,  no prazo legal, embargar a penhora de fls. pelos motivos seguintes: 

1° - A exeqüente, dizendo-se credora do embargante por dívida fiscal, penhorou o imóvel de sua propriedade situado na ....

2° - No entanto, conforme se verifica pela certidão de dívida que instruiu a inicial, constata-se que a mesma se refere ao imposto predial do exercício de 1948, relativo ao imóvel penhorado, porém inscrita em nome de........, antigo proprietário do dito imóvel.

3° - Acontece que a certidão anexa prova que o embargante comprou o aludido imóvel em 1950, posteriormente à inscrição da dívida, completamente livre e desembaraçado, tanto assim que obteve da repartição competente a certidão negativa de débito fiscal imprescindível à lavratura da respectiva escritura de compra e venda.

Em face do exposto e não sendo da responsabilidade do embargante o débito ajuizado, espera que, provados os presentes embargos, seja julgada insubsistente a penhora de fl....... por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

EMBARGOS À ARREMATAÇÃO OU À ADJUDICAÇÃO 

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito .... Vara Cível Comarca de .......

    ......(nome)..., nos autos da execução por quantia certa que lhe move........, vem, com fundamento no art. 746, do Cód. Proc. Civil, oferecer os presentes embargos à arrematação (ou à adjudicação, se for o caso), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° (para embargar a arrematação ou a adjudicação, somente quando ocorrerem os motivos seguintes: nulidade da execução, pagamento da dívida, novação, transação ou prescrição, desde que tais motivos sejam supervenientes à penhora).

Em face do exposto, espera o embargante sejam os presentes embargos recebidos e afinal considerados provados, para o fim de ser julgada insubsistente a arrematação ou a adjudicação) com a condenação do embargado nas custas e honorários advocatícios na base de 20, por ser de inteira JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO (RETENÇÃO POR BENFEITORIAS)

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de..........

    ....(nome)...., em apenso aos autos da ação................ que lhe move........., ora em execução de sentença para entrega de coisa certa, vem, no prazo legal, de conformidade com os arts. 736 e 744, do Cód. Proc. Civil, apresentar os presentes embargos de retenção por benfeitorias, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O embargante foi citado para, no prazo de 10 dias, entregar ao embargado o imóvel objeto da sentença exeqüenda.

2° Acontece que, tendo o embargante realizado grandes benfeitorias no aludido imóvel, tanto necessárias como voluptuárias, assegura-lhe a lei o direito de retenção, até que seja indenizado do justo valor dessas benfeitorias.

3° As benfeitorias realizadas pelo embargante são as seguintes: (descrever as benfeitorias, com o preço de custo e o seu valor atualizado, bem como a valorização do imóvel decorrente das mesmas).

Em face do exposto e estando seguro o Juízo com o depósito da coisa, espera o embargante que sejam os presentes embargos recebidos e afinal considerados provados, para o fim de ser julgada insubsistente a execução, até que seja indenizado o embargante, com a condenação do embargado nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

EMBARGOS À EXECUÇÃO COM EXCEÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ....

     .....(nome)..., nos autos da execução que lhe move........, ora em execução de sentença, vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, de conformidade com os arts. 736 e 741, n° (um dos incisos de I a VI) e no VII e 742, do Cód. Proc. Civil, apresentar os presentes embargos à execução, tendo em vista os motivos seguintes: 

I - Preliminarmente - Exceção de incompetência  O presente juízo é evidentemente incompetente para processar a execução, porquanto a decisão exeqüenda foi proferida pelo Juízo da...... Vara Cível, que é o competente para executá-la, nos precisos termos do art. 575

II - do Cód. Proc. Civil. O fato da execução ter sido requerida com carta de sentença e distribuída a este Juízo, não serve de base para firmar-lhe a competência e tampouco para prejudicar ou ilidir a norma processual apontada.

I - Do mérito  (citar os demais motivos, desde que, se enquadrem em qualquer dos incisos, de I a VII, do art. 741, do Cód. Proc. Civil).

Em face do exposto e estando seguro o Juízo com o depósito da coisa, espera o embargante seja julgada procedente a exceção de incompetência deste Juízo e, conseqüentemente, remetido o processo para o Juízo, que proferiu a decisão exeqüenda, com a condenação do embargado nas custas e honorários, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________ N.B. - A exceção poderá ser, também, de suspeição do juízo, fazendo-se, nesse caso, as necessárias adaptações.

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

Veja Embargos à Execução de Sentença da Obrigação de Fazer, com as respectivas adaptações) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

      .......(nome)...., nos autos da ação...... que lhe move........., ora em execução de sentença, vem, por seu procurador firmatário, no prazo legal e de conformidade com o disposto nos arts. 736 e 741, no (um dos incisos de I a VII) do Cód. Proc. Civil, apresentar os presentes embargos à execução, tendo em vista os motivos seguintes: (Aplicar Embargos à Execução-Retenção por benfeitorias, ou, se for o caso, Embargos à Execução com Exceção, com as respectivas adaptações.) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR TERCEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...... Vara Cível Comarca de .....

    ...(nome).., ... nos autos da ação....... que lhe move......., em fase de execução, vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, embargar a execução da obrigação por terceiro, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O embargante não se opôs em executar a obrigação constante da sentença exeqüenda, tanto assim que, nesse sentido, tomou as respectivas providências, contratando, para tanto, pessoal habilitado.

2 - A realidade dos fatos é que o embargado foi apressado e, impertinentemente, dirigiu-se a esse Juízo, pedindo a execução da obrigação por terceiro, com o que não pode concordar o embargante, porquanto ficar-lhe-á muito mais dispendiosa a realização do serviço.

Em face do exposto, espera sejam os presentes embargos recebidos e afinal julgados provados, para que o embargante possa cumprir, por si mesmo, a obrigação a que foi condenado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE CONDENA A EMITIR DECLARAÇÃO DE VONTADE 

(Veja Embargos à Execução de Sentença da Obrigação de Fazer, com as respectivas adaptações) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara...................................

     ...(nome)..., em apenso aos autos da ação de.........lhe move............, ora em execução da sentença para entrega de coisa certa, vem, por seu procurador,  no prazo legal, de conformidade com os arts. 736 e 741, n°......... (um dos incisos, de I a VII) do Cód.  Proc. Civil, apresentar os presentes embargos à execução, tendo em vista os motivos seguintes: 

(citar os motivos, desde que se enquadrem em qualquer dos incisos, de I a VII, do art. 741, do Cód. Proc.  Civil) 

Em face do exposto e estando seguro o Juízo com o depósito da coisa, espera o embargante que sejam os presentes embargos recebidos com efeito suspensivo e afinal considerados provados, para o fim de ser julgada insubsistente a execução, com a condenação do exeqüente, ora embargado, nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

   ....(nome)..., nos autos da ação......, que lhe move.........., ora em execução de sentença, vem, por seu procurador, no prazo legal (48 horas) embargar a execução, impugnando a escolha e individualização da coisa feita pelo exeqüente, porquanto está em divergência com os verdadeiros termos da sentença exeqüenda.

Em face do exposto, espera seja julgada procedente a presente impugnação, com a condenação do exeqüente nas custas e honorários advocatícios, por ser de inteira JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO POR ARBITRAMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ......

        ...(nome)..., nos autos da ação ordinária que lhe move ........................., em fase de execução, por seu procurador signatário vem, nos termos do art. 607, parágrafo único, do Cód. Proc. Civil, contestar o arbitramento procedido pelo perito, porquanto, como é fácil constatar-se, não atendeu aos precisos termos da sentença exeqüenda (explicar os motivos).

Em face do exposto, requer a retificação do arbitramento, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO POR ARTIGOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara      (da causa) 

            ....(nome)..., nos autos da ação de......que lhe move......., por seu procurador firmatário vem, como executado, contestar os artigos de liquidação do exeqüente, da forma que se segue: 

1° Pretende o exeqüente a condenação do executado no pagamento da quantia de R$................, correspondente aos prejuízos reconhecidos na sentença liquidanda, pela ocupação indevida do imóvel sito na rua .........................

2° A estimativa do exeqüente é indevidamente Exagerada, porquanto o tempo de ocupação do referido imóvel foi de.................. meses e não de.........................

3° Por sua vez, o lançamento fiscal invocado pelo exeqüente não corresponde ao preço real do aluguel, pois a repartição tem interesse em majorar tais lançamentos para arrecadar mais impostos.

Assim, pelos motivos expostos, espera sejam julgados não provados os artigos da liquidação, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS EXECUÇÃO POR CÁLCULO DO CONTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de .......

      .....( nome)..., ... nos autos da ação ordinária que lhe move............, em fase de execução, vem, por seu procurador signatário,  nos termos do art. 605 do Cód. Proc. Civil, contestar o cálculo do contador, porquanto, como é fácil constatar-se, não atendeu aos justos termos da sentença exeqüenda:............... (explicar os motivos).

Em face do exposto, requer a retificação do cálculo, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA COM TÍTULO JUDICIAL

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

      ....(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da execução por quantia certa que lhe move... ........., estando seguro o Juízo com a penhora e depósito (ou com o depósito da importância de R$ ... ), vem, por seu procurador firmatário, no prazo legal, embargá-la pelos motivos seguintes: 

Obs.: Os mesmos motivos para contestação no procedimento ordinário poderão ser alegados nestes embargos. Aplicar Contestação sem Preliminares, com as respectivas adaptações.

Em face do exposto, espera o embargante sejam os presentes embargos recebidos e afinal julgados provados, para o fim de ser julgada insubsistente a penhora, com a condenação do embargado nas custas e honorários advocatícios na base de 20%, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA

 (Observar os mesmos modelos referentes à execução definitiva) 

ENTREGA DA COISA E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      ......., nos autos da ação.............. que lhe move............, ora em execução de sentença, vem, por seu procurador signatário,  nos termos do art. 624, do Cód. Proc. Civil, requerer a intimação do exeqüente para receber a coisa objeto da execução.

Outrossim, feita a entrega mediante o respectiva termo, requer a extinção da execução.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE PROPOSTA DE CONCORDATA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

     (Nome), nos autos da insolvência requerida por ...., por seu procurador firmatário,  vem expor e requerer o seguinte : 

1. Declarada a insolvência do requerente, organizou-se o quadro geral dos credores, que foi aprovado por sentença de fl ......

2. Presente a condição do art. 783 do Código de Processo Civil, pretende o peticionário obter de seus credores o meio, que a li lhe faculta, de se recompor patrimonialmente, pagando as suas dívidas sem o sacrifício de seus bens e de seu nome.

Propõe pagar as dívidas da seguinte forma:.... (apresentar o plano).

    Requer, deste modo, que, ouvidos todos os credores, e se não houver oposição, Vossa Excelência aprove, por sentença, a proposta de pagamento que ora se oferece.

T. em que,  P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER POR TERCEIRO À CUSTA DO EXECUTADO OU CONVERTIDA EM INDENIZAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

      .... (nome)..., nos autos da ação...... que move contra........, ora em execução de sentença, não tendo o executado cumprido a obrigação a que foi condenado, apesar de regularmente citado, vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no art. 634, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência que a mesma seja executada por terceiro, à custa do executado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ N.B. - Idêntica petição poderá ser aproveitada para o caso de a obrigação ser convertida em indenização substituindo-se, nesse caso, a parte final, pelo seguinte: "vem, com fundamento no art. 633, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência sua conversão em perdas e danos, cujo valor deverá ser apurado em liquidação".

EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER CONDICIONADA AO CUMPRIMENTO DE OUTRA OBRIGAÇÃO PELO EXEQUENTE  

 ....(nome)..., ........ nos autos da ação...... que move contra................., ora em execução de sentença, tendo cumprido a sua obrigação fixada na sentença, isto é, depositado o saldo do preço (ou o que for), vem, por seu procurador signatário, requerer a Vossa Excelência a citação do executado para, no prazo de 10 dias, entregar o imóvel objeto da mesma (ou o que for), outorgando a respectiva escritura de venda.

Termos em que E Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA PARA ENTREGA DE COISA INCERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ....(nome)..., nos autos da ação de........, que move contra ................., ora em execução de sentença, por seu procurado, vem, nos termos do art. 629, do Cód. Proc. Civil, e de conformidade com o disposto na sentença exeqüenda, requerer a Vossa Excelência citação do executado para, no prazo de 10 dias, entregar (discriminar a coisa a ser entregue), satisfazendo assim o julgado ou seguro o Juízo com o depósito, apresentar embargos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA DESISTÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível Comarca de.....

      (Nome), por seu advogado abaixo assinado, nos autos da execução intentada contra ..., vem, com fundamento no art. 569 do Código de Processo Civil, desistir da ação, de vez que não foi encontrado bem penhorável suficiente para garantir a execução.

Ressalva o direito de oportunamente renovar o processo executivo. Requer a Vossa Excelência que se digne de homologar a desistência, para os fins de direito.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DA PENHORA POR CARTA PRECATÓRIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

     ....(nome)....., nos autos da execução por quantia certa, que move contra ......., não possuindo o executado bens nesta comarca para serem penhorados, mas, sim, um imóvel na comarca de.........., do Estado do......, vem, por seu procurador signatário, nos termos do art. 658, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória ao Juízo da referida comarca para que  referido imóvel seja penhorado, avaliado e alienado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DA SENTENÇA QUE CONDENA

Exmo. Dr.Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ....

     ...(nome)..., nos autos da ação...... que move contra........, ora em execução de sentença, tendo transitado em julgado a sentença que condenou o executado a emitia declaração .........(especificar qual), vem requerer a Vossa Excelência a citação do mesmo par ciência de que tal declaração, nos termos do art. 641, do Cód. Proc. Civil, produzirá, doravante, todos os efeitos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE FAZER 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

    ....(nome)..., nos autos da ação...... que move contra........., ora em execução de sentença, vem, por seu procurador firmatário,  de conformidade com o disposto no art. 632, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a citação do executado para, no prazo de 10 dias (ou o que houver sido fixado na sentença), dar cumprimento ao julgado, sob pena de ter de indenizar nas perdas e dans que forem apuradas em liquidação.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível comarca de .......

      ....(nome)...., nos autos da ação......  que move contra........., em execução de sentença, vem, por seu procurador, nos termos do art. 62, do Cód. Processo Civil, requerer a citação do executado para, no prazo de 10 dias (ou o que for fixado na sentença), desfazer o ato (especificar o ato que o executado deve desfazer, de acordo com a sentença), sob pena de ser o mesmo desfeito por terceiro e às suas expensas, bem como a indenizar perdas e danos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA PARA ENTREGA DE COISA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

      ...(nome)..., nos autos da ação................. que move contra.........., em fase de execução, de conformidade com o art. 621 do Cód.  Proc. Civil, vem, por seu procurador signatário, requerer a Vossa Excelência  a citação do demandado para, no prazo de 10 dias, satisfazer o julgado, ou, seguro o Juízo com o depósito da coisa, apresentar embargos.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível Comarca de .......

       (Nome), por seu procurador, na ação ordinária de.........proposta por ..., vem expor e requerer o seguinte:  

1. O ora requerente, na referida ação, foi condenado a pagar ao demandante a quantia de R$ ..., acrescida de juros, custas e honorários de advogado (ou condenado a compor os prejuíos decorrentes do inadimplemento do contrato, conforme for liquidado em execução).

A sentença, confirmada em grau de apelação pela ... Câmara do egrégio Tribunal de Justiça, transitou em julgado. Decorreram ... dias desde que o julgado se tornou exeqüível, sem que o demandante, negligente, tenha promovido a execução (ou a liquidação).

2. O devedor pode requerer ao juiz que mande citar o credor e receber em juízo o que lhe cabe conforme o título executivo judicial; neste caso, o devedor assume, no processo, posição idêntica à do exeqüente (CPC, art. 570).

Com o exercício da ação executiva do art. 570, o devedor evita todas as conseqüências do retardamento em adimplir, como juros da mora, correção monetária, do deterioramento da coisa devida, ou de destruição, ou de repercussão mora da sentença exeqüenda.

    Pelo exposto, requer a citação do credor para vir a juízo receber o que lhe cabe por força da sentença, ou alegar o que achar de direito.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara........ (da ação) Comarca de .....

    ...(nome)...., ..(qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, com a carta de sentença anexa,  de conformidade com o disposto no art. 589, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a execução provisória da sentença contra .......... .(qualificação e residência).

Assim, tendo em vista os termos da sentença exeqüenda, requer a citação do executado para, com fundamento nos arts. 609 a 611 do Cód. Proc. Civil, contestar, querendo, os presentes artigos de liquidação.

(ldênticos à Liquidação da Sentença por artigos) 

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ N..B. - Idêntico modelo poderá ser aplicado, com as necessárias adaptações, quando a execução for por cálculo do contador ou por arbitramento (Modelos de Liquidação da Sentença Por Cálculo do Contador e Liquidação da Sentença Por Arbitramento).

EXECUÇÃO DO DEVEDOR AFIANÇADO NO MESMO PROCESSO POR DÍVIDA PAGA PELO FIADOR EXECUTADO 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara ......Cível Comarca de .....

       .....(nome)..., nos autos da execução por quantia certa movida por............., conforme prova o termo de quitação de fls., efetuou o pagamento da importância reclamada. No entanto, aludida quantia paga pelo Requerente, comoconsta de petição inicial de fl............ é originária de dívida de ....................(qualificação e residência) para com o exeqüente, da qual foi fiador.

Assim, com fundamento no parágrafo único do art. 595, combinado com o art. 652, do Cód. Proc. Civil, requer, por seu procurador, a citação do afiançado e devedor .............para, no prazo de 24 horas, pagar a mencionada importância de R$.......... ou nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos de seus bens quantos bastam para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios.

Requer a distribuição da presente, por dependência.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$..........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a)

EXECUÇÃO LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível Comarca de.....

       (Nome, qualificação e residência), por seu advogado, expõe e requer o seguinte: 

1. Em ação de.............que propôs contra..... (nome, qualificação e residência) foi o demandado condenado a pagar serviços profissionais prestados pelo requerente, mais honorários de advogado e custas.

    A sentença (Cartório do ... Ofício), transitou em julgado e determinou que o valor dos serviços médicos se apurasse mediante arbitramento, nas bases firmadas pelo "decisum".

2. Far-se-á a liquidação por arbitramento, quando determinado pela sentença (CPC, art. 606, I).

Segundo a melhor doutrina, consiste essa forma de liquidação em apurar-se o objetivo da condenação por meio da prova exclusivamente pericial, em torno dos elementos já constantes do processo.

     Pelo exposto, requer a citação do devedor para os termos da liquidação de sentença. Na forma do art. 607 do Código de Processo Civil, requer nomeação de perito, de logo designado o prazo de dez dias para apresentação do laudo, procedendo-se, em seguida, conforme dispõe o parágrafo único do referido art. 607.

T. em que E. deferimento, 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível Comarca de.......

     (Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência para  expor e requerer o seguinte: 

1. Conforme se verifica dos autos, a sentença, que passou em julgado, condenou o demandado a pagar ao demandante danos emergentes e lucros cessantes, despesas de (...), para o que necessário se faz provar os seguintes fatos (...).

Far-se-á a liquidação por artigos quando, para determinar o valor da condenação, houver necessidade de alegar e provar fato novo (CPC, art. 608).

Além dos fatos indicados, deve ter-se em vista que ( indicar os fatos que  ao exeqüente pareçam comprobatórios, ou ilustrativos).

2. Requer a citação do devedor para os termos da presente ação, esperando que, procedido na forma dos arts. 608 e 609 do Código do Processo Civil, seja fixado o valor da condenação, o qual deve ser acrescido de juros de mora, correção monetária, custas processuais e honorários de advogado, estes já fixados na sentença exeqüenda.

Protesta pela produção de provas (indicar).

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO DO CONTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

        (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência para expor e requerer o seguinte: 

1. Tendo proposto, neste Juízo, contra ..., ação ordinária de responsabilidade civil, venceu a demanda, sendo o demandado condenado a pagar a quantia de ..., mais juros de mora, custas e honorários de advogado.

A sentença é, assim, líquida em parte e em parte líquida.

2. Proceder-se-á à liquidação por cálculo do contador quando a condenação abranger juros, ou depender de operações aritméticas, conhecidos os elementos respectivos.

3. Assim exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o devedor para os termos da liquidação, remetendo-se os autos ao Contador para que elabore o cálculo do "quantum debeatur". 

Requer ainda que, elaborado o cálculo, abra-se vista às partes para, no prazo comum de cinco dias, sobre ele se manifestarem (CPC, art. 605).

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PETIÇÃO PARA O DEMANDADO EXERCER OPÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de.......

        (Nome), por seu advogado, vem perante Vossa excelência para expor e requerer. o seguinte: 

1. Na ação proposta neste juízo contra (nome), Cartório do ... Ofício, foi o demandado condenado, alternativamente, a devolver a coisa reclamada (indicar), ou a pagar a importância de ..., acrescida de juros, correção monetária e honorários de advogado, fixados em 10%.

Passada em julgado a sentença, quer o demandante executá-la. A condenação foi alternativa. A escolha da prestação a ser cumprida cabe ao devedor.

2. Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber ao devedor, este será citado para exercer a opção e realizar a prestação dentro de 10 dias, se outro prazo não lhe foi determinado em lei, no contrato, ou na sentença (CPC, art. 571). Devolver-se-á ao credor a opção se o devedor não a exercitou no prazo marcado (§ 1º).

3. Assim exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o devedor para exercer a opção e realizar a prestação no prazo de dez dias, devolvendo-se ao requerente a opção se o devedor não a exercitar no decêndio.

Protesta por prova documental.

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO EXECUTAR DIRETAMENTE HONORÁRIOS FIXADOS NA SENTENÇA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  

         (Nome), por seu procurador, nos autos da execução que lhe move .. (processo n.º...), requer a suspensão da execução, visto que ........(indicar um dos motivos previstos no art. 791 do CPC).

T. em que Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ Obs.: Suspende-se a execução: I - no todo ou em parte, quando recebidos os embargos do devedor; II - nas hipóteses previstas no art. 265, I a III; III - quando devedor não possui bens penhoráveis (CPC, art. 791).

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE DEPÓSITO PARA ILIDIR O PEDIDO DE INSOLVÊNCIA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       (Nome), nos autos de execução de sentença que lhe foi intentada por ......., por seu procurador firmatário,  expõe e requer o seguinte : 

Nos embargos, tempestivamente oferecidos, contra o pedido de declaração de sua insolvência, formulado por ...., o requerente argüiu ilegitimidade dos títulos executivos.

Requer, dentro do prazo legal, que Vossa Excelência admita o depósito d importância dos créditos de que o requerente da insolvência se diz titular, nos termos e para os fins do art. 757 do Código de Processo Civil.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível Comarca de......

        (Nome, qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, requerer a instalação de processo de insolvência civil de .....(nome, qualificação e residência), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Corre por esse juízo processo da execução instaurado por ..... contra .... Recaiu a penhora no imóvel ....., que foi avaliado em ....., segundo auto de f. ......

O requerente é credor do executado pela quantia de ....., representada nos títulos extrajudiciais que ora exibe (indicar os títulos, espécies, valores, protesto, se for o caso).

O executado possui apenas os móveis que guarnecem sua residência. Bem de raiz não possui, "ut" certidão do Registro de Imóveis ora apresentada. É, portanto, insolvente.

2. Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem a importância dos bens do devedor (CPC, art. 748).

A declaração de insolvência pode ser requerida por qualquer credor quirografário (CPC, art. 753, I).

    Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o executado, na forma do art. 755 da lei processual, para, no prazo de dez dias, oferecer embargos, se quiser. E, não oferecidos embargos, quese declare por sentença a sua insolvência.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de .........

             (Nome), nos autos de execução intentada por ...., por seu procurador signatário, vem expor e requerer o seguinte. No processo , para cobrança de uma nota promissória de ..... penhorou-se o imóvel ...., estimado em....

1. Além do imóvel penhorado, o requerente possui apenas os bens que a seguir relaciona ...., cujo valor, em estimativa, não excede de R$.........

Ocorre que, além do débito em execução, o requerente tem outros, assim discriminados: (relacionar os credores, na forma do art. 760, I).

2. Acha-se o requerente, executado, em estado de insolvência, por serem as dívidas superiores, e muito, à importância dos bens de seu patrimônio.

Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem à importância dos bens do devedor (CPC, art. 748).

A declaração de insolvência pode ser requerida pelo devedor (CPC, art. 753, II).

As causas que determinam o desequilíbrio econômico foram.......... (indicar com precisão).

    Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de lhe declarar a insolvência, a fim de que se processe o concurso de credores na forma dos arts. 761 e seguintes do Código de Processo Civil.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE REQUERIMENTO DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

        (Nome), nos autos do processo de insolvência que neste juízo se instaurou (processo n° ...., Cartório do .... Ofício), vem, por seu procurador infra-assinado,  expor e requerer o seguinte: 

1. A sentença de encerramento do mencionado concurso universal de credores transitou em julgado no dia ....., como se pode verificar dos autos, fl. ......

Consideram-se extintas todas as obrigações do devedor, decorrido o prazo de cinco anos, contados da data do encerramento do processo de insolvência (CPC, art. 778).

Computadas as datas, verifica-se que, desde o encerramento a esta data decorreram cinco anos e dois meses, verificando-se, assim, a extinção das obrigações.

2. Pelo exposto, e na conformidade dos arts. 778 e 779 da lei processual, vem requerer a Vossa Excelência que, procedido na forma dos arts. 780 e 781, primeira parte, se digne de declarar extintas todas as obrigações do requerente, para os  fins de direito.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBS: 

1. A execução se extingue, normalmente, com o pagamento, utilizados os meios coercitivos próprios: apreensão de bens (penhora), alienação em praça ou leilão, com que se adquire dinheiro e se cumpre (contra a vontade do devedor) a obrigação (CPC, art. 794, I).

2. A Lei Processual estabelece outros meios. Extingue-se a obrigação: quando o devedor obtém, por transação ou por outro meio, a remissão total da dívida (inciso II); quando o credor renunciar ao crédito (inciso III).

EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível Comarca de ....

             (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. Por sentença desse juízo, prolatada nos autos ...(indicar), (nome, qualificação e residência) foi condenado a pintar três quadros representativos de ..., consoante estipulado no contrato que figura à f. ... dos respectivos autos.

O demandado se abstém de cumprir a obrigação, apesar de intimado do trânsito em julgado da sentença condenatória.

2. Na obrigação de fazer personalíssima o credor poderá requerer ao juiz que assine prazo ao devedor para cumpri-la. Havendo recusa ou mora de devedor, a obrigação pessoal converter-se-á em perdas e danos, aplicando-se o disposto no art. 633 e 638 e parág. único do CPC.

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o devedor para, no prazo já constante do julgado, realizar as obras, respondendo, em caso de recusa ou mora, por perdas e danos, convertida em indenização a obrigação de fazer.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de .......

         (Nome), em execução da sentença proferida nos autos da ação ... (Cartório do ... Ofício), intentada contra ..., vem, por seu procurador signatário,  nos termos do art. 642 do Código do Processo Civil, requerer a citação do demandado para, no prazo de 10 dias (ou no que houver sido fixado na sentença), desfazer o ato (especificar o ato de acordo com a sentença), sob pena de ser desfeito por terceiros à custa do executado, bem como a indenizar perdas e danos.

Protesta por prova oral e juntada de documentos.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ Obs.: 

1. Praticado pelo devedor o ato, a cuja abstenção se obrigara, o credor pode exigir dele que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua custa, ressarcindo o culpado perdas e danos (CC, art. 883  ).

2. Se o devedor praticou o ato, a cuja abstenção estava obrigado pela lei ou pelo contrato, o credor requererá ao juiz que lhe assine prazo para desfazê-lo (CPC, art. 642).

EXECUÇÃO FISCAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara da Fazenda Pública Federal 

         A Fazenda Pública Federal, por seu Procurador, vem, com fulcro no art. 6º da Lei n.º 6.830, de 22.10.1980, propor ação de execução contra .......................(nome, qualificação e domicílio), para cobrança da quantia de ...., correspondente a (indicar), dívida tributária, compreendendo correção monetária, juros e multa de mora, conforme certidão ora exibida.


Na forma da Lei n° 6.830, de 22.10.1980, requer a citação do devedor para, no prazo de cinco dias, pagar a dívida ou oferecer bens à penhora na ordem estabelecida no art. 11, seguindo-se os termos da execução até o pagamento integral do débito.

T. em que,  E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA  CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

               (Nome e qualificação), por seu advogado abaixo assinado, vem propor contra .... e sua mulher ....., ação de execução para entrega de coisa certa e cobrança de quantia a ser liquidada. Para isto expõe e requer o seguinte: 

1. Em ação de ...., intentada neste juízo (Cartório do ... Ofício), os demandados foram condenados a entregar o objeto da demanda, a saber (descrição do bem), bem assim ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado arbitrados em ....Sem recurso, a sentença passou em julgado.

2. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo, será citado para, dentro de 10 dias, satisfazer a obrigação, ou, seguro o juízo (art. 737, II), apresentar embargos (art. 621).

  Assim exposto, requer a citação dos demandados, residentes nesta cidade................ (endereço), para, no decêndio legal, entregarem o bem ou, mediante o respectivo depósito, apresentarem embargos.    Requer, ainda que, levantado o valor das custas e dos honorários, nos mesmos autos se processe a execução da quantia que se apurar em liquidação, com expedição de mandado, na forma do art. 652 do Código de Processo Civil.

Dá-se à causa o valor de R$.......

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

          (Nome e qualificação), por seu procurador signatário, vem propor contra......(nome e qualificação), ação de execução, para o fim de que expõe e requer  o seguinte: 

1. O demandante é credor do demandado pela quantia de ...., valor de uma nota promissória por ele emitida (doc. junto), avalizada por ...., vencida no dia ...., não paga no vencimento, protestada. Dispõe, assim, de título executivo, previsto no art. 585, I, do Código de Processo Civil.

2. Impossível o pagamento espontâneo da dívida, não obstante o protesto, requer a Vossa Excelência que se digne mandar citar o devedor para, no prazo de 24 horas, satisfazer o credor, pagando principal e acessórios, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para pagamento do principal, despesas acrescidas, custas processuais e honorários de advogado. Feita a penhora, intimado o executado, fique este de logo ciente do prazo, 10 dias, para embargar a execução.

Espera seja a execução julgada procedente, subsistente a inscrição da penhora, condenado o demandado ao pagamento acima indicado.

Protesta por prova pericial, depoimento de testemunhas e depoimentos da parte, pena de confessa.

Dá à causa o valor de .....

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA ( CARTA DE SENTENÇA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito... (Juiz da ação) Comarca de ......

     ....(nome)..., (qualificação e residência), com a carta de sentença anexa, pela qual se constata ter sido o executado ........(qualificação e residência), condenado a pagar a importância de R$... (continuar de acordo com Execução por Quantia Certa - Título Executivo Judicial (Sentença).

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA (TÍTULO EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .....

     ...(nome)....,..... (qualificação e residência), sendo credor de ........(qualificação e residência), da importância de R$.... conforme faz prova a nota promissória anexa (ou qualquer dos títulos de dívida enumerados no art. 585, do Cód. Proc. Civil), vencida e não resgatada, por seu procurador signatário, vem, com fundamento nos arts. 583, 585, n°(o inciso adequado ao título), 646, 647 e 652 do Cód. Proc. Civil, propor contra o referido devedor a presente execução por quantia certa.


Assim, requer a citação do devedor para, no prazo de 24 horas, pagar a mencionada quantia ou nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros de mora, custas e honorários advocatícios na base de 20%.  Outrossim, se a penhora recair em bens imóveis, sendo o devedor casado, requer, também, a citação da sua esposa.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se à presente o valor de R$.....

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA (TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL- SENTENÇA) 

Comarca de ......

    ...(nome)..., nos autos da ação.... que move contra.........., conforme mandado de execução tendo sido o demandado condenado a pagar a importância de R$.... vem, com fundamento nos arts. 583, 585,  646,  647 e 652, do Cód. Proc. Civil, propor contra o mesmo a presente execução por quantia certa.


Assim, requer a citação do executado para, no prazo de 24 horas, pagar a mencionada quantia ou nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros de mora, custas e honorários advocatícios na base de 20%.  Outrossim, se a penhora recair em bens imóveis, sendo o devedor casado, requer, também, a citação da sua esposa, 

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a)advogado(a) 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito (privativo da Fazenda Pública) 

       .........., (qualificação e residência), sendo credor da Fazenda Pública, da importância de R$....., conforme consta da sentença que a condenou e transitou em julgado, vem, com fundamento no art. 730 do Cód. Proc. Civil, propor contra a mesma a presente execução por quantia certa.

Assim, requer a citação da Fazenda Pública, na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de 10 dias, apresentar embargos, sob pena de, não o fazendo, ser requisitado o pagamento da referida quantia por intermédio do presidente do tribunal competente.

Termos em que E. Deferimento.

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE (NOTA PROMISSÓRIA)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

       ........................, brasileiro, casado, comerciante, residente nesta cidade, na rua ..........................., n.º ......., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor a EXECUÇÃO, fundada em título executivo extrajudicial, de ..................................., brasileiro, casado, vendedor, residente nesta cidade na rua ......................................, n.º ........., face às seguintes razões: 

1. Que o Demandante é credor do Demandado da quantia de      $ .............................. (........................), representada por uma Nota Promissória já vencida e não paga, datada de ....... de .................. de 19....... (Doc. 2); 

2. Que, apesar de todos os esforços do Demandante no sentido do Demandado saldar seu compromisso mesmo protestando o título (Doc. 3) não obteve êxito, sendo obrigado a promover a presente execução nos termos da lei; 

3. Que o título executivo extrajudicial incluso preenche todos os requisitos exigidos pela Lei Cambial e pela Lei Uniforme, sendo título líquido, certo e exigível, ensejando cobrança através do procedimento para Execução por quantia certa contra devedor solvente, nos termos do art. 585 e 646 do CPC.

Face ao exposto, e com fundamento no que dispõe os arts. 566, 585 e 646 do CPC., requer: 

a) a citação do Demandado para que pague no prazo de 24 horas a importância de     $ ......................, mais juros de mora, custas e honorários de advogado, ou do contrário, nomear bens à penhora, sob pena do próprio juiz fazê-lo; 

b) o arresto dos bens do Demandado, pelo Oficial de Justiça, em número suficiente para garantir a execução, caso o devedor não seja encontrado para a citação.

Valor da causa: 
$ ...............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

 ____________________ OBSERVAÇÃO: 

Anexar à petição: 

a) a nota promissória; 

b) o instrumento de protesto.

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE

( DUPLICATA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ..............., estabelecimento comercial do ramo de ferramentas, com se nesta cidade, na rua ................................, n.º ............, por seu advogado infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para propor EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE, fundada em título executivo extrajudicial, contra .........................................., firma comercial, estabelecida nesta cidade, na rua ................................, n.º ..........., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que a Demandante vendeu mercadorias à Ré no valor de     $ ....................... (.................), conforme quantidade e qualidade constantes da fatura anexa (Doc. 2); 

2. Que, tendo a Demandante apresentado a duplicata para aceite, a Ré se recusou a aceitá-la sem nenhum dos motivos justificáveis contidos no art. 8º da Lei 5.474/68; 

3. Que mesmo procedendo o protesto do referido título, a Ré não manifestou interesse em contestar ou pagar, junto ao Cartório de Protestos, ensejando a presente execução formada nos termos do art. 566 do CPC.

Face ao exposto, e com fundamento no que dispõe os arts. 566, 585 e 646 do CPC., requer a citação da devedora para que pague, no prazo de 24 horas, a importância de     $ ....................... (..........................................) mais juros de mora, custas e honorários advocatícios, ou faça a nomeação de bens à penhora e não feita esta ou não aceita, que se proceda à penhora em tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal e demais cominações legais.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ OBSERVAÇÃO: 

Anexar à petição: 

a) a duplicata ou fatura; 

b) prova da entrega da mercadoria; 

c) o instrumento de protesto.

EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de.....

     ........, por seu procurador firmatário, nos autos de sua insolvência, já tendo decorridos mais de cinco anos do encerramento do processo vem, com fundamento nos arts. 778 a 782,do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a extinção das obrigações, após cumpridas as formalidades processuais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTRAÇÃO DE CARTA DE SENTENÇA PARA EXECUÇÃO PROVISÓRIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de......

      ........., por seu procurador signatário, nos autos da ação...... que move contra............., tendo sido deferido o recurso somente no efeito devolutivo, vem requerer a Vossa Excelência extração da carta da sentença, a fim de que possa promover a sua execução provisória.

Termos em que P. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL  ( 2 )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ........

     ............ (qualificação e endereço), sendo credor de ............. (qualificação e residência), pela quantia de R$ ...., proveniente de despesas de hospedagens, vem, com fundamentos no art. 776, do Código de Processo Civil e arts. 874 e 876, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a homologação do penhor legal dos objetos, constantes da relação em separado, retidos para garantia da divida referida.

O requerente, para cumprimento dos dispositivos legais, apresenta:  

a) conta pormenorizada das despesas do devedor; 

b) tabela de preços que serviu de base à referida conta; 

c) relação dos objetos, pertencentes ao devedor, retidos pelo Requerente para garantia da dívida.

Assim, cumpridas as formalidades processuais e homologadas por sentença, o penhor requer a devolução dos autos independente de traslado.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara Cível Comarca de.........

       ...........(Nome, qualificação e domicílio), proprietário do Hotel................., localizado ä rua....... por seu procurador, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB sob n.º..., com escritório á rua ..., n.º....., expõe e requer o seguinte: 

1. No dia .... hospedou-se no referido hotel ...................(nome e qualificação), consoante ficha preenchida no momento da chegada (cópia junta, n.º ...).

Alguns dias depois, o hóspede, sem pagar a hospedagem, mudou-se para o Hotel ..., situado à rua ... (doc. n.º ...). O requerente, para segurança de seu crédito, que é de R$........., reteve os seguintes objetos:  

a) uma máquina de escrever marca ...;  

b) uma máquina fotográfica (indicar).

A conta da hospedagem, que ora exibe pormenorizada (doc. n.º ...), está conforme a tabela de preços ostensivamente exposta em vários pontos do hotel e no quarto número ..., que o hóspede ocupou.

2.  Assinala a lei que é credor pignoratício, independente de convenção (penhor legal), o hospedeiro, estalajadeiro ou fornecedor de pousada sobre a bagagem, móveis, jóias ou dinheiro dos fregueses pelas despesas que tiverem feito (Código Civil, art. 776, I).

Tomado o penhor legal nos casos previstos em lei, requererá o credor, ato contínuo, a homologação (CPC, art. 874, primeira parte).

Face ao exposto e com fundamento no art. 874, segunda parte, do Código de Processo Civil, requer a citação do devedor para, em 24 horas, pagar ou alegar defesa, homologando-se o penhor.

Dá á causa o valor de R$...

Espera deferimento 

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO LAUDO DO "JUÍZO ARBITRAL " 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

       ...........e ............ (qualificação e residência de ambos), vêm na forma dos arts. 1098 e  1.099 , do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência a homologação do laudo apresentado pelo Juízo Arbitral, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMISSÃO DE POSSE NA AÇÃO DE DESPEJO POR ABANDONO DO IMÓVEL NO CURSO DA AÇÃO - ARTIGO 66 DA LEI N°8245/91 (V) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ........

        ................, nos autos da ação de despejo que move contra......., tendo o demandado abandonado o prédio objeto da ação, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 66, da Lei n° 8.245/91, de 18.10.1991, requerer a Vossa Excelência a expedição e execução de mandado de imissão de posse, após cumpridas as formalidades processuais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO PENHOR LEGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara  Cível Comarca de......

     ........(qualificação e residência), nos autos de homologação de penhor legal, requerida por........., vem, por seu procurador, no prazo legal (art. 875 do Código de Processo Civil), contestar o pedido pelos motivos seguintes: 

1° Pretende o requerente, dizendo-se credor do contestando pela quantia de R$ .... legalizar a retenção indevida de objetos de sua propriedade; 

2° No entanto, o crédito de R$...., que justificaria a homologação do penhor, não é verdadeiro, conforme provará na instrução sumária.

Assim, em face do exposto, espera seja negada a homologação do penhor e, conseqüentemente, na forma do art. 875, do Código de Processo Civil, devolvidos os objetos retidos ao contestando, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

         ........., nos autos de embargos de retenção por benfeitorias, apresentados por.........., em apenso aos autos da ação ordinária que o primeiro move contra o segundo, ora em execução de sentença, vem, por seu procurador, com fundamento no § 2°, do art.744, do Cód. Proc. Civil, impugnar os embargos de retenção por benfeitorias opostos pelo embargante à execução, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - Realmente o embargante efetuou benfeitorias no imóvel objeto da execução; no entanto, tais benfeitorias ficaram incorporadas ao mesmo, sem qualquer direito de retenção ou indenização.

2 - As benfeitorias foram feitas pelo embargante no seu próprio interesse, pois, delas precisava para melhor servir ao destino que dava ao imóvel objeto da execução.  Além disso, o valor atribuído às mesmas não corresponde à realidade.

Em face do exposto, espera o impugnante que sejam julgados não providos os embargos, com a condenação do embargante nas custas e honorários advocatícios, por ser de inteira JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de ......

     ......, nos autos da execução por quantia certa que move contra............, vem, por seu procurador signatário, no prazo legal, impugnar os embargos opostos pelo executado, tendo em vista os motivos seguintes: .........................................................................

.........................................................................

(especificar os motivos da impugnação) 

Em face do exposto espera o embargado sejam rejeitados os embargos e julgada subsistente a penhora, por ser de inteira JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO DE CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de......

         ............ (qualificação e residência), nos autos do pedido de caução que requereu ........(qualificação e residência), em apenso aos da ação cominatória, vem, por seu procurador signatário, no prazo legal, impugná-la pelos motivos seguintes: 

1° Pretende o requerente mediante a prestação de caução, prosseguir nas obras embargadas; 

2° Para garantia da caução arbitrada de R$ ...., oferece como fiador o Sr. ...., cuja idoneidade financeira pretende comprovar com as certidões de fls. ....; 

3° Todavia, a prova oferecida dessa idoneidade não é suficiente, de vez em que se toma imprescindível seja avaliado o patrimônio imobiliário do fiador apresentado; 

4° Para proceder a referida avaliação, indica para Perito o Sr. ........(qualificação e residência) 

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO DO EXEQUENTE AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.......................

       ........, nos autos da execução por quantia certa que move contra..........., vem, por seu procurador, impugnar os embargos opostos à execução pelo executado, tendo em vista os motivos seguintes: 

(alegar os motivos da impugnação) 

Assim, espera sejam rejeitados os embargos, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO À NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ........

      ........, nos autos da execução por quantia certa, que move contra.........., vem, por seu procurador, impugnar a nomeação de bens à penhora feita pelo devedor, visto que tal nomeação, além de não ter observado a ordem estabelecida no art. 655, do Cód. Proc. Civil, não se encontra instruída com a prova de propriedade dos bens oferecidos.

Em face do exposto, requer o prosseguimento da execução.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INDICAÇÃO DE LEILOEIRO PELO CREDOR NA EXECUÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

            .........., nos autos da execução por quantia certa que move contra .........., vem, por seu procurador signatário, nos termos do art. 706, do Cód. Proc. Civil, indicar o leiloeiro Público com escritório na rua...., para proceder ao leilão dos bens penhorados.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSTITUIÇÃO DE USUFRUTO NA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA PARA PAGAMENTO DA  DÍVIDA EXECUTADA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

      ......., nos autos da execução por quantia certa que move contra.............., em, por seu procurador signatário, de conformidade com o disposto nos arts. 716 a 719, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a instituição de usufruto, em seu favor, do imóvel penhorado, visto que, desta forma, a execução se torna menos gravosa para o executado, considerando-se a crise do mercado imobiliário, na hipótese de sua alienação.

Outrossim, deferido o pedido, requer a nomeação de administrador, para recebimento das rendas e conseqüente amortização da dívida ajuizada.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________________ N. B. - A presente poderá servir, também, para o caso de usufruto de empresa.

LEI DO INQUILINATO EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

        ............... (Nome), nos autos da ação de despejo proposta contra .............. (Cartório do .... Ofício), vem, por seu procurador signatário,  requerer execução provisória da respeitável sentença de fl. ...., pelo que passa a expor: 

1. A ação, retomada para uso próprio (art. 47, III, da Lei n° 8.245, de 18.10.1991), foi julgada procedente.

2. Os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito apenas suspensivo (art. 58, V).

A sentença, na forma do art. 63, § 4°, fixou em .... o valor da caução para o caso de ser executada provisoriamente.

Salvo nas hipóteses das ações fundadas nos incisos I, II e IV do art. 9°, a execução provisória do despejo dependerá de caução não inferior a doze meses nem superior a dezoito meses do aluguel, atualizado até a data do depósito da caução (art. 64).

Assim exposto, requer: 

a) que se notifique o inquilino para voluntariamente desocupar o imóvel;   

b) que se expeça guia para depósito da caução no valor de R$.....;  

c) expedição de mandado de despejo.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEILÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de ......

      ............, nos autos da ação de execução de contrato de vendas com reserva de domínio que move contra............., vem, por seu procurador firmatário, nos termos do art. 1.070, § 20 do Cód.  Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar a venda em leilão do objeto penhorado, para posterior sub-rogação da penhora no produto do mesmo.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________________________ 

Nota - Idêntica petição poderá, também, ser formulada pelo demandado.

LEVANTAMENTO DO CRÉDITO NA EXECUÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .....

        ......., nos autos da execução por quantia certa que move contra....., por seu procurador, vem, nos Termos do art. 709, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o levantamento da quantia que se acha depositada, para cobertura de seu crédito, expedindo-se, nesse sentido, o competente mandado.

Termos em que E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LEVANTAMENTO DO SALDO DA EXECUÇÃO PELO EXECUTADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .....

     ........, nos autos da execução por quantia certa que lhe move........., vem, por seu procurador signatário, nos termos do art. 710, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o levantamento do saldo da execução, na importância de R$........ visto que o montante do crédito ajuizado já foi levantado pelo exeqüente, expedindo-se nesse sentido, o competente mandado.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR ARBITRAMENTO 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

      ........., nos autos da ação...............  que move contra......., vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 607, do Cód. Proc. Civil, requerer a citação do executado para acompanhar a liquidação da sentença que se processará por arbitramento, tendo em vista a natureza da condenação.

Assim, promovida a citação, requer o prosseguimento da liquidação.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado() 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR ARTIGOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara....... (da causa) Comarca de .....

              ......., nos autos da ação que move contra......, vem, por seu procurador, com fundamento nos arts. 609 a 611 do Cód. Proc. Civil, requerer a citação do executado para CONTESTAR, querendo, os presentes artigos de liquidação pelos motivos seguintes: 

1° A sentença liquidanda condenou o executado a pagar ao exeqüente os prejuízos decorrentes da ocupação indevida do imóvel sita na rua ....................; 

2° A ocupação do referido imóvel se efetivou durante o período de ............ a .......... ou seja, ............ meses; 

3° O aludido imóvel, tendo em vista os lançamentos fiscais constantes da repartição competente, está habilitado a produzir uma renda mensal de R$ ......................., ou seja, o montante de R$ ....................., correspondente ao tempo em que foi ocupado pelo executado.

Em face do exposto, espera sejam os presentes artigos de liquidação julgados provados e, conseqüentemente, condenado o executado ao pagamento da quantia de R$ ..............., equivalente aos prejuízos reconhecidos na sentença liquidanda.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR CÁLCULO DO CONTADOR

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara......  (da causa) Comarca de........

 ........, nos autos da ação.......... que move contra......, vem, por seu procurador, nos termos do art. 604, do Cód. Proc. Civil, requerer a citação do executado para acompanhar a liquidação da sentença, que se processará por cálculo do contador, tendo em vista a natureza da referida decisão.

Assim, procedida a citação, requer a remessa dos autos ao Contador, prosseguindo-se nos demais termos da liquidação.

Termos em que P.  deferimento 

..............., .... de............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MULTA DO DEVEDOR PARA O CASO DE NÃO CUMPRIR A OBRIGAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .....

        ......., por seu procurador, nos autos da ação..., que move contra..........., ora em execução de sentença, vem, com fundamento no art. 644, do Cód. Proc. Civil, requerer a citação do executado para, no prazo de 10 dias (fazer ou não fazer determinado ato ou obrigação constante da sentença sob pena de incorrer na multa diária de R$..... (ou a que for fixada na sentença).

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À PENHORA FEITA PELO FIADOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

         ......(qualificação e residência), nos autos da execução por quantia certa, que lhe move......., tendo sido citado para pagar, em 24 horas, a importância de R$ ....................., vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 595, do Cód.  Proc. Civil, nomear à penhora ...................descrever o bem), de propriedade de..........., conforme prova o documento anexo, devedor da referida quantia e pela qual está sendo executado por força da fiança a ele prestada.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA ( DO DEVEDOR ) 

Exmo Sr.Dr. Juiz de Direito da... Vara Cível Comarca de .......

         ........, (qualificação e residência), nos autos da execução por quantia certa que lhe move........, tendo sido citado para pagar a importância de R$..... vem, por seu procurador, no prazo legal, de acordo com o art. 655, Cód. Proc. Civil, nomear a penhora os seguintes bens de sua propriedade: 

(discriminar os bens e juntar a prova de propriedade) 

Outrossim, cumpridas as formalidades processuais de acordo com o art. 657, do Cód. Proc. Civil, requer a Vossa Excelência  seja a nomeação reduzida a termo, para os efeitos legais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OFERECIMENTO DE IMÓVEL PARA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL QUE ASSEGURE RENDA PARA CUMPRIMENTO DA CONDENAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ......

      ......, nos autos da ação........., que lhe move............, em fase de execução, tendo sido condenado a constituir um capital capaz de assegurar a renda mensal de R$..................., vem, por seu procurador, na forma do art. 602, do Cód. Proc. Civil, oferecer para aludida finalidade o imóvel, de sua propriedade, sito na ............................. (descrever o imóvel e o seu valor - também podem ser oferecidos títulos da Dívida Pública etc.).

Assim, cumpridas as formalidades processuais, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PENHOR LEGAL ( HOMOLOGAÇÃO )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

            ........................................, (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer a presente HOMOLOGAÇÃO DE PENHOR LEGAL, nos termos do art. 874, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O requerente é proprietário do imóvel situado na rua ................................................., n.º ..........., nesta cidade, o qual foi locado a .........................................., brasileiro, casado, eletricista, pelo preço de      $ ................................., mensais, conforme prova contrato anexo Doc. 2); 

2. Conforme ação de despejo promovida pelo Requerente, o prazo para desocupação do prédio expira no dia .......... do corrente mês, sem que o Requerido tenha efetuado o pagamento da importância de      $ ............................, referente a três meses de aluguel; 

3. Assim, conforme lhe faculta o art. 776, II, do Código Civil, o Requerente, ante o justo receio de não ver o seu crédito saldado, tomou em garantia os seguintes objetos do Requerido: 

a) .......

b) .......

c) .......

Face ao exposto, e de conformidade com o que dispõe os arts. 776 e seguintes do Código Civil e 874 a 876 do C.P.C., requer: 

a) a homologação do presente pedido de penhor legal, por sentença; 

b) a citação de ...................................., acima qualificado, para pagar ou alegar defesa; 

c) a entrega, em 48 horas, dos autos ao Requerente, independentemente de traslado.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .. ........... e 19......

 Assinatura do advogado (a) 

____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Penhor legal é a garantia que a lei concede  determinados credores, sobre bens móveis do devedor.

2. O Código Civil, em seu art. 776, determina que possuem garantia do penhor legal os hospedeiros e os fornecedores de alimentos (sobre bagagens, jóias ou dinheiro dos seus fregueses) e o proprietário de imóvel locado ou arrendado (sobre os móveis do inquilino ou arrendatário).

3. Quando for conveniente, pode-se requerer a citação do devedor para vir pagar em juízo ou contestar a ação.

4. O penhor será de tantos bens quanto bastem para saldar a dívida.

5.  Da homologação do penhor legal  art. 874 a 876 do CPC.        

PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO ÀS CUSTAS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  ....(da causa) 

           ............. (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que nesse Juízo lhe move ..........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, na forma do art. 835, do Código de Processo Civil, requerer a intimação do demandado para, no prazo de cinco dias, prestar caução às custas, ou apresentar contestação, querendo.

Tal pedido tem perfeito apoio legal, de vez que pretende o requerido ausentar-se do País sem possuir bens Imóveis que assegurem o pagamento das custas processuais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PURGAÇÃO DE MORA NA EXECUÇÃO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......Vara Cível Comarca de .....

       ............. (qualificação e residência), nos autos de busca e apreensão por execução de garantia fiduciária requerida por........, tendo pago mais de 40% do preço, vem, no prazo legal, requerer a Vossa Excelência a purgação da mora e, conseqüentemente, a remessa dos autos ao Contador, bem como, em seguida, a designação de dia e hora para a respectiva efetivação.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REDUÇÃO DA PENHORA AOS BENS SUFICIENTES À EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

           ..............., nos autos da execução por quantia certa, que lhe move................, tendo sido procedida a avaliação nos bens penhorados e verificando-se o excesso existente, porquanto, somente uma parte deles bastaria para garantir a execução, vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 685, n° I, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência a redução da penhora para os que sejam suficientes, liberando-se os demais.

Termos em que, ouvida a parte contrária, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ Nota - Idêntica petição, com as necessárias adaptações, poderá ser utilizada no caso de os bens serem insuficientes ou mesmo no caso de se pretender transferir a penhora para outros bens (art. 685, I e II, do Cód. Proc. Civil).

REFORÇO DE CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......Vara Cível Comarca de ........

        ......, nos autos de caução, em apenso aos autos da ação que move contra.........., vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 837, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o reforço da caução prestada, tendo em vista os motivos seguintes: 1.  Para garantia de .... o Demandante prestou como caução o imóvel de sua propriedade (ou outra qualquer garantia que tenha oferecido), sito na...., avaliado em R$ ....

                                                  Registro Civil - Retificação 

REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR P/CONTA DO PRINCIPAL JUROS CUSTAS E HONORÁRIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

................, nos autos da ação que move contra .........., tendo em vista o despacho de fls. (ou a sentença de fls.), por seu procurador, vem requerer a Vossa Excelência a remessa dos autos ao contador para o cálculo do principal, juros, custas e honorários advocatícios.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR PARA CÁLCULO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ....

..............., nos autos da ação renovatória do contrato de locação, que lhe move .........., tendo passado em julgado a sentença que renovou o contrato e fixou o novo aluguel em R$........ requer a Vossa Excelência a remessa dos autos ao Contador para fazer o calculo do total devido pelo locatário, correspondentes à diferença entre o aluguel antigo e o novo aluguel, relativa aos meses subseqüentes ao término do prazo contratual até a data da sentença.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REMIÇÃO DE BENS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

            ................ (Nome, qualificação e residência), por seu procurador, vem expor e requerer o seguinte: 

1. Nos autos de execução que ... intentou, por este juízo, contra ..., foram penhorados e levados à praça, arrematados, valiosos quadros de pintura, que há muito pertencem à família.

A requerente é filha do executado, como prova a certidão de registro que ora exibe.

2. Com fundamento no art. 787 e no prazo do art. 788, I, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe a remição dos mencionados bens.

Exibe, neste ato, o cheque n.º ..., do Banco ... , visado, emitido em nome desse juízo, de R$......, valor da arrematação.

Requer que, deferida a remição, se determine seja extraída a respectiva carta em favor da requerente.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REMIÇÃO NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .....

                .......... (qualificação e residência), na qualidade de cônjuge (ou ascendente ou descendente) do devedor insolvente, nos autos de insolvência civil de .........., vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto nos arts. 787 e 788, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a remição dos bens arrecadados e alienados em praça (ou leilão) pelo preço de R$.........

Outrossim, requer a Vossa Excelência a expedição de guia para o depósito da referida quantia de R$....... e, feito isso, o deferimento do pedido.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA

Processo de Conhecimento

Processo Cautelar

Processo Especial

Processo de Execução

FAMÍLIA PROCESSO DE CONHECIMENTO

ADOÇÃO - REQUERIMENTO 

ADOÇÃO -  REGISTRO DE ADOTANTES 

ADOÇÃO -  REQUERIMENTO FORMULADO POR ESTRANGEIRO 

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( II ) 

ALIMENTOS- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ALIMENTOS PROVISIONAIS 

ALIMENTOS- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ALIMENTOS 

ALIMENTOS- PEDIDO DE  CITAÇÃO DO DEVEDOR POR EDITAL 

ALIMENTOS- PEDIDO DE ALIMENTOS 

ALIMENTOS- PEDIDO DE AVÔ AO NETO 

ALIMENTOS- PEDIDO DE BISAVÔ AO BISNETO 

ALIMENTOS- PEDIDO DE BISNETO AO BISAVÔ 

ALIMENTOS- PEDIDO DE DESCENDENTE GRÁVIDA 

ALIMENTOS- PEDIDO DE DOADOR AO DONATÁRIO( I ) 

ALIMENTOS- PEDIDO DE DOADOR AO DONATÁRIO ( II ) 

ALIMENTOS- PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

ALIMENTOS- PEDIDO DE FILHO ADOTIVO 

ALIMENTOS- PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO ( I ) 

ALIMENTOS- PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO ( II ) 

ALIMENTOS - PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO ( III ) 

ALIMENTOS - PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO - VIA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

ALIMENTOS - PEDIDO DE FILHO NASCIDO DE CASAMENTO DE MÁ-FÉ 

ALIMENTOS - PEDIDO DE FILHO RECONHECIDO ATRAVÉS DE TESTAMENTO CERRADO

ALIMENTOS - PEDIDO DE HOSPEDAGEM E SUSTENTO 

ALIMENTOS - PEDIDO DE IRMÃO ADULTERINO 

ALIMENTOS - PEDIDO DE IRMÃO GERMANO 

ALIMENTOS - PEDIDO DE REVISÃO DE ALIMENTOS 

ALIMENTOS - PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DESCONTO EM FOLHA 

ALIMENTOS - PRESTAÇÕES COBRADO EM ALUGUÉIS  

ALIMENTOS - REVISÃO - APELAÇÃO 

ANULAÇÃO DE CASAMENTO 

AVERBAÇÃO DE SENTENÇA NO REGISTRO CIVIL 

AVERBAÇÃO. OU RETIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTOS NO REGISTRO CIVIL.

BENS. DE AUSENTE 

BENS. DOTAIS 

CANCELAMENTO. DA CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE E IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL, POR TER CESSADO A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS 

CONCUBINATO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO, COM PEDIDO SUCESSIVO DE INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS DOMÉSTICOS 

CONCUBINATO. AÇÃO ORDINÁRIA DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO ENTRE CONCUBINOS 

CONCUBINATO. DECLARAÇÃO 

CONCUBINATO. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE E PARTILHA DOS BENS 

CONCUBINATO. MODELO DE AVERBAÇÃO DO PATRONÍMICO 

CONFISSÃO. POR TERMO 

CONFLITO. DE COMPETÊNCIA  POSITIVO (II) 

CONTESTAÇÃO. EM SEPARAÇÃO JUDICIAL 

CONVERSÃO. DA SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO 

CURATELA. PEDIDO DE INTERDIÇÃO DE ALIENADO 

CURATELA. PEDIDO DE INTERDIÇÃO DE PRÓDIGO 

DISSOLUÇÃO. DE SOCIEDADE DE FATO (UNIÃO ESTÁVEL)    

DISSOLUÇÃO. DE SOCIEDADE 

DIVÓRCIO. CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO 

DIVÓRCIO. DIRETO 

EMANCIPAÇÃO. JUDICIAL ( 1 ) 

EMANCIPAÇÃO. JUDICIAL ( 2 ) 

EMBARGOS. DE DECLARAÇÃO ( 1 ) 

EXTENSÃO. DA RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA AOS RESPECTIVOS HERDEIROS 

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE INTERDIÇÃO 

IMPUGNAÇÃO DE EMANCIPAÇÃO 

IMPUGNAÇÃO NA OUTORGA JUDICIAL DE CONSENTIMENTO 

INTERDIÇÃO DE INCAPAZ 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA 

MENOR. MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA DO ACORDO DE SEPARAÇÃO JUDICIA 

MENOR. MODIFICAÇÃO DE GUARDA 

MENOR. PEDIDO DE AFASTAMENTO DO LAR 

MENOR. PEDIDO DE GUARDA 

MENOR. PEDIDO DE GUARDA E EDUCAÇÃO DE FILHO MENOR, COM DIREITO DE VISITA 

NOMEAÇÃO DE TUTOR ( 1 ) 

NOMEAÇÃO DE TUTOR ( 2 ) 

OFERTA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA POR MARIDO QUE ABANDONOU O LAR CONJUGAL 

OUTORGA JUDICIAL DE CONSENTIMENTO 

PÁTRIO PODER. PERDA DO PÁTRIO PODER 

PÁTRIO PODER. SUSPENSÃO 

RECONCILIAÇÃO DE SEPARADOS - LEI N° 6.515/77 

RECONVENÇÃO NA SEPARAÇÃO JUDICIALREGULAMENTAÇÃO DE VISITAS E GUARDA DOS FILHOS

REMOÇÃO DE TUTOR OU CURADOR 

ADOÇÃO -  REQUERIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Infância e da Juventude (ou da Vara de Família) ...

(Nomes, qualificações, idades e endereço dos adotantes), com fulcro no art. 42, § 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente, vêm requerer a Vossa Excelência que lhes defira a adoção da menor ..., que, abandonada pelos pais, foi por esse juízo recolhida ao abrigo ...

Os requerentes convivem há mais de dez anos, firmam uma família estável, estão inscritos no Livro de registro de pessoas interessadas em adotar uma criança, não têm filhos e desejam completar a vida do lar com a presença da menor, a quem pretendem dar amor e assistência.

Pelo exposto, e ouvido o representante do Ministério Público, esperam deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ADOÇÃO -  REGISTRO DE ADOTANTES 

Exmo. Dr. Juiz de Direito da Infância e da Juventude ...

(Nomes, qualificações e endereço) requerem a Vossa Excelência que se digne de mandar lançar os seus nomes no registro de pessoas interessadas na adoção.

Os requerentes têm um filho de 4 anos e pretendem ao mesmo tempo dar um companheiro a seu descendente e amparar uma criança por este meio adotando-a.

Assim, com fundamento no art. 50 da Lei n.º 8.069, de 13.07.1990, E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ADOÇÃO -  REQUERIMENTO FORMULADO POR ESTRANGEIRO 

Exmo. Dr. juiz de Direito da Infância e da Juventude ...

(Nome, qualificação, domicílio, residência) expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. O requerente, casado, de nacionalidade ..., domiciliado e residente na cidade de ..., pretende colocar em sua família um menor a quem dará educação e carinho.

Segundo a lei brasileira, o meio de realizar esse desejo, também o de sua mulher, é a adoção (Lei n.º 8.069, de 13.07.1990, art. 31). 

2. Requer, assim exposto, que, ouvidos os órgãos competentes, inclusive o representante do Ministério Público, lhe seja deferida a adoção da menina.... (indicar) ou de uma das crianças constantes do Registro desse Juizado.

O requerente comprova, através dos documentos n.ºs ..., que preenche os requisitos do art. 51, § 1º da mencionada Lei n.º 8.069/90.

E. deferimento.

Data e assinaturas.

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( II ) 

Apelação ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direitos da Comarca de ....


............................., brasileiro, csado, residente na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 513 e seguintes da Lei Adjetiva Civil aplicáveis à espécie, não se conformando com a douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que ajuizou contra seu avô, ....................., brasileiro, casado, residente na rua ... n° ..., também nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, também, seja feito o processamento deste e, após, e desde logo, seja ele enviado àquele Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...  

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ....... de ...................... de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

RAZÕES DA APELAÇÃO (2) 

Colenda Câmara Cível 


Não deve prevalecer o douto entendimento do Juiz "a quo", posto que seus argumentos promanam todos da contestação do alimentante, dizendo que não tem recursos, e que, livre da prisão, sua mulher, ora apelante, o recusou, chegando ao ponto de fechar-lhe as portas, colocando até novas fechaduras, além de não poder, posto que os negócios não andam bem, sua mulher não merece qualquer pensão dele.


Sobre esses argumentos é que o MM. Juiz "a quo" sustentou sua sentença, alegando também que os alimentários filhos já tinham, todos, mais de dezoito anos e poderiam trabalhar, se quisessem, para se manter, e que a apelante, sendo professora, também dele, apelado, não precisava.


Notoriamente desassistido de razões S. Exa., o Magistrado, visto que se esqueceu de que nenhum de seus três filhos está trabalhando, visto que o apelante sempre entendeu que eles só trabalhariam depois de formados, além de um deles ter problemas mentais, não tendo qualquer possibilidade de trabalhar.


Não disse o Dr. Juiz que a apelante é apenas uma professora primária municipal, ganhando apenas um salário mínimo, e que até aqui quem em ajudando em quase tudo é o seu velho pai, com a parca pensão que recebe.


Ademais, a obrigação de sustentar a família é do pai e não do sogro dele. Ele, o pai, tem recursos e condições de manter a família até quando os filhos se formarem, uma vez que tem aqui dois prédios de aluguel e um apartamento em ..., também alugado por bom preço.


Urge acrescentar, ainda, que, além de uma loja de compra e venda de veículo, possui ainda duas bancas de venda de revistas e jornais, nos principais pontos da Capital.


Sua renda é tão boa que o possibilita trocar de carro todo ano por outro zero quilômetro, enquanto os filhos e a apelante andam de ônibus.


É duramente injusto que isso continue assim, isto é, que pessoas da mesma família, enquanto o pai leva uma vida com certo luxo e ostentação, eles, os filhos, a de operários com salário mínimo e à custa de seu velho avô materno.


Não deveria servir de pretexto, como serviu à douta e prolatada sentença apelada, que o crédito do apelado ficou seriamente abalado depois que saiu da prisão, visto que, se assim fosse, não viveria ele como vive, sempre de carro de luxo e do ano e a aumentar os cômodos de sua loja, como está agora.


Acodem à apelante os seguintes escólios jurisprudenciais transcritos da Apelação Cível n° ......., do Tribunal ...........: 


I - Se a esposa não faz prova de que está necessitando de alimentos para si pelo fato de exercer atividade remunerada fora do lar, dispensa-se do marido a obrigação de pensioná-la.


II - Provadas as necessidades dos filhos quanto à prestação alimentícia, a fixação dessa deve se ater nos limites dos comprovados recursos do pai-alimentante e em valor monetário.


III - Sustentando-se o pai-alimentante em vida de elevado padrão social, a fixação dos alimentos deve ser arbitrada com base nos recursos exteriorizados pelo obrigado e relativamente às necessidades dos filhos.


"Ipso facto":  


Requer o provimento do presente recurso, para reformar a sentença apelada, determinando o pagamento de cinco salários mínimos a título de pensão alimentícia e mensalmente, aos filhos, pelo apelado, na reconsideração de douta sentença recorrida.


E assim procedendo, Colenda Câmara, estarás julgando com acerto, sabedoria e  


Justiça!

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ..... de ......................... de 19..........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ALIMENTOS PROVISIONAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................., brasileira, solteira, comerciária, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), representando seu filho menor impúbere ........................, vem à presença de V. Exa., com suporte jurídico nos arts 4° e 5° da Lei n° 883/49, propor contra ................................, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, uma AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, CUMULADA COM ALIMENTOS, EM SEGREDO DE JUSTIÇA, pelas razões que passa a expor: 


I - O requerido conheceu a mãe do requerente há nove anos, dos quais sete com ele viveu maritalmente, fato que é de conhecimento público, e de cuja convivência nasceu o requerente há três anos.


II - Da gravidez da mãe do requerente para cá começou o réu a se desinteressar por ela e pelo filho embrionário, iniciando um processo tal de indiferença e até desprezo por ambos que, quando do nascimento do requerente, o casal já estava, praticamente, também separado de fato, embora vivessem ambos ainda sob o mesmo teto.


III - O processo de esfriamento e indiferença para com a mãe do requerente tinha  suas bases num romance a que o requerido dera início com uma moça da cidade de .........., fato este que só chegou ao conhecimento da mãe do requerente depois de recusar-se ele a reconhecer o filho que nascera.


IV - Daí por diante a atmosfera ambiental do lar não permitia ao casal continuar vivendo juntos, chegando ao clímax desejado pelo réu, que de casa saiu para viver alguns meses com seus pais e, logo depois, casar-se com a aludida pessoa.


V - Sucessivos e dramáticos pedidos a ele foram feitos, por escrito, objetivando sensibilizá-lo a cumprir com suas obrigações de pai do requerente pequenino, mas a eles foram feitos  "ouvidos de mercador".


VI - Esgotando todos os meios persuasivos amigáveis, vê-se a mãe do requerente, visto que doente, forçada pelas circunstâncias, obrigada a socorrer-se da Justiça para que possa ele assumir a obrigação de ao filho alimentar, em segredo de justiça, posto que já casado.


Ante o exposto, requer: 


a) a citação do réu, nos termos da presente ação e a devida intimação para a audiência a ser designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) a nomeação de peritos para que seja procedida a perícia que o caso requer, a fim de que possam ser ratificadas as suas alegações, nos termos dos arts. 4° e 5°  da Lei n° 883/49;  


d) tão logo seja prolatada a sentença condenatória da paternidade, seja-lhe imputada também obrigação alimentícia fixada à base de 50% do seu salário líquido, em conformidade com o art. 5° da Lei n° 883/49;  


e) após a sentença condenatória da paternidade do réu, seja oficiada a empresa empregadora, para que os descontos da quantia fixada sejam efetuados em folha (art. 7° da Lei de Alimentos);  


f) protestando por todos os meios de provas em direito permitidas, pede a condenação nas despesas, custas e honorários advocatícios.


VII - Dá à causa o valor de ..................... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ...... de ................... de 19...............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ALIMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


........................................., brasileira, solteira, comerciária, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), aqui representando sua filha menor impúbere .........................., nos termos da Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73,  vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM PEDIDO DE ALIMENTOS contra ........................., brasileiro, solteiro, bancário, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 


I - Que a mãe da requerente manteve um namoro durante quatro anos com o requerido e com ele praticou inúmeras vezes relações sexuais, das quais veio a nascer a requerente no dia .... de ... de ... (documento incluso).


II - Quando o investigado soube da gravidez da mãe da requerente, veio esfriando o relacionamento com ela, mas nunca negou, a quem quer que lhe perguntasse, a paternidade da autora; nega-se, contudo, a fazê-lo oficialmente e a dar-lhe alimentos.


Ante o exposto, requer: 


a) seja citado o investigado para contestar a presente ação, querendo (arts. 300 e ss. do CPC, combinados com os arts. 5° e 6° da Lei de Alimentos), e compareça à audiência marcada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a condenação do mesmo à prestação de alimentos provisionais, em consonância com o art. 5° da Lei n° 883/49, isto é, quando prolatada a sentença por V. Exa., ainda que seja interposto recurso contra ela; 


c) seja julgada procedente a presente ação para que, via de conseqüência, seja o réu compelido a reconhecer a autora como filha, com os direitos que lhe assistem, ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público; 


d) protesta por todos os meios de prova em direito permitidas, pelo depoimento pessoal do réu e para provar o alegado através de testemunhas, perícias, etc.


VII - Dá à causa o valor de ......................... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

..............................., .... de ........................ de 19.......

...................................................................................



Advogado (N° na OAB)

TESTEMUNHAS 

1) ................................................................................

2) ................................................................................

3) ................................................................................

ALIMENTOS -  PEDIDO DE  CITAÇÃO DO DEVEDOR POR EDITAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

..............................................., devidamente qualificado no Processo n° ... da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, em trâmite por esse Juízo, ajuizada contra seu marido ........................., também qualificado, por conduto de seu advogado ao final assinado, embasado na Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73 vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., expor e requerer o seguinte: 


I - Apesar de ter sido procurado por várias vezes, nos termos da Lei supramencionada, o devedor, não foi encontrado, "ut" fazem certos as certidões de fls. ... e .... . Depreende-se, pois, que ele está causando embaraços ao Oficial de Justiça para não ser citado.


II - Como a lei específica, através do dispositivo sobredito, prevê a citação do devedor, em casos como este por meio de edital, vale-se dele a requerente para vir a V. Exa. requerer que ela seja feita, para que sejam salvaguardados os seus direito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ....... de ..................... de 19..........

...................................................................................

              Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE ALIMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ...... n° ..., nesta cidade, através de seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no bom senso e na Justiça, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra ...., brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que passa a expender: 


I - De 19... a 19... o requerente prestou alimentos ao requerido, eis que irmão unilateral um do outro.


II - Por capricho da sorte, contudo, enquanto o requerido, muito inteligente, progredia a olhos vistos, o requerente regredia vagarosamente, até ao cúmulo de lhe pedirem a falência, que foi decretada.


III - Nesta ocasião, o requerente pediu revisão dos alimentos que prestava, mas ele, o requerido, reconhecendo o estado precário do autor, dispensou-lhe totalmente a pensão.


IV - Os dias se passaram, o alimentário perdeu a mulher e o filho; daí o desgosto e a ruína total que lhe arrastaram à depressão e ao desinteresse pela vida, visto que sem parente senão o próprio requerido.


V - Foi a ele, mas este lhe respondeu que o que tinha de fazer já havia feito, isto é, dispensado a pensão do requerente. Reconhece, é claro, que foi um ato de nobreza, mas bem pouco ainda para o alimentário que já lhe fora alimentante.


VI - Não lhe restando outra opção, socorre-se da Justiça o requerente, na esperança de ser compreendido este direito de ser alimentado por quem já lhe foi alimentário.


"Ipso facto", requer: 


a) a citação do requerido para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo de lei, e compareça à audiência determinada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) sejam-lhe arbitrados os alimentos provisionais equivalentes a dois salários mínimos, inicialmente, a partir da citação, até a fixação dos definitivos; 


d) sejam-lhes concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VII - Dá à causa o valor de ............... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ..... de ............................ de 19 .....

...................................................................................


 
Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE AVÔ AO NETO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


...................................., brasileiro, viúvo, residente e domiciliado na rua .... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 396 e seguintes do Código Civil e na própria Lei n°r 5.478/68, alterada pela Lei 6014/73 vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu neto ...., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pela razões que expõe a seguir: 


I - O alimentário é avô ilegítimo do alimentante, a quem já deu  alimentos quando nascituro, a pedido de sua genitora, (filho do alimentante) falecera e ela ficara grávida (documentação anexa).


II - Não bastasse a obrigação de o neto prestar alimentos ao avô, há, ainda, o fato de este lhe haver alimentado quando nascituro e até os dezoito anos, quando arranjou emprego.


III - Apesar de tudo isso, quando o requerente o chamou para pedir-lhe que assumisse a obrigação espontaneamente, ele reagiu negativamente, dizendo que só tinha obrigação de alimentar mulher e filhos.


IV - Decepcionado e desesperado, o alimentário, ainda que constrangido, resolveu acudir-se da Justiça para salvaguardar os seus direitos, nos termos dos dispositivos supramencionados.


V - É que o alimentando está com oitenta anos, não tem descendente nem ascendente mais próximo, e contraiu uma doença que, praticamente, não tem cura (asma). Está vivendo de uma pequena aposentadoria do FUNRURAL que não dá para comprar os remédios para debelar, em parte, o mal.


"Ex positis", requer: 


a) a citação do alimentante, para que conteste a presente ação, querendo, no prazo de lei, e compareça à audiência que V. Exa. designar, sob pena de revelia e confissão; 


b) sejam-lhe arbitrados alimentos provisionais no valor de um salário mínimo, mensalmente, a partir da citação até a fixação dos definitivos;  


c) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei.


d) seja oficiada a empresa ..., a fim de que proceda ao desconto em folha.


VI - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ............. (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ...... de ................. de 19............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB)  

ALIMENTOS -  PEDIDO DE BISAVÔ AO BISNETO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................., brasileiro, viúvo, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso) e arrimado na Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6014,73 e nos arts. 396 e seguintes do  Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu bisneto .........................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expõe a seguir: 


I - O alimentário é um octogenário que vive de uma pensão que recebe do INSS, no valor de um salário mínimo. Esse dinheiro só dá para pagar uma mocinha para ajudá-lo, já que não tem condições sequer de se cuidar.


II - O alimentante é rapaz novo, sozinho e ganha muito bem como contador que é da Fábrica ..., e não tem filho para sustentar.


III - Forçado e constrangido pelas circunstâncias, o alimentário escreveu uma carta ao alimentante, contando-lhe como estava vivendo e que não queria se valer a caridade pública, visto que poderia até envergonhá-lo.


IV - A carta foi escrita há já três meses e não houve resposta. Então, não vislumbrou outra alternativa senão a da propositura da presente ação judicial, única esperança de ver salvaguardados os seus direitos, para que possa viver seus últimos dias.


Isto posto, requer: 


a) seja citado o alimentante, para que conteste, querendo, a presente ação no prazo de lei e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) sejam-lhe arbitrados alimentos provisionais equivalentes a um salário mínimo, mensalmente e consecutivos; 


c) seja oficiada a empresa ..., estabelecida na rua ... n° ..., a fim de que ela proceda ao desconto em folha; 


d) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos de lei específica.


V - Dando à causa o valor de ....................... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ...... de ...................... de 19......

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE BISNETO AO BISAVÔ 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................, brasileira, viúva, residente e domiciliada na rua ... n° ...., nesta cidade, aqui representando seu filho menor impúbere .........................., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos   arts. 396 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu bisavô, Sr. ......................., brasileiro, viúvo, comerciante, residente e domiciliado também nesta cidade, à rua .... n° ..., pelas razões que passa a aduzir: 


I - A requerente vivia maritalmente com ......................, neto do alimentante, e dessa convivência nasceu-lhes ........................., que tem apenas três anos de idade e é paraplégico de nascimento.


II - Enquanto o pai era vivo, ainda com muita dificuldade, iam alimentando e tratando do alimentário como podiam. Ocorre que, há um ano, o pai foi atropelado por um veículo, cujo motorista se evadiu e, até hoje não se sabe quem é.


III - É certo que alguns dias depois a representante do alimentário recebeu o seguro obrigatório; a essa altura, contudo, era ela quem também adoecia, e teve que se tratar, conseqüentemente o dinheiro já acabou e os dois, mãe e filho, já vêm sofrendo privações.


IV - A requerente vive a lavar roupa e fazer limpeza em geral de quem a procura; nem isso, porém, ela pode fazer com freqüência, visto que nem sempre encontra quem queira ficar com o filho.


V - O alimentário não tem outros parentes, senão a mãe e o bisavô que, apesar de já octogenário, é homem abastado que poderá, como deve, suprir a alimentação do bisneto com facilidade. Foi pensando assim que a requerente o procurou e lhe pediu espontaneamente, ao bisneto, os alimentos de que precisa.


VI - A resposta foi imediata: "Já alimentei filhos e netos; ter agora que também alimentar bisneto ilegítimo é demais para quem tem a idade que tenho. Não, você é moça, o filho é único, dá muito bem para sustentá-lo".


VII - Não teve como evitar, e aqui está valendo-se da presente ação para que, judicialmente, tenha ele, o bisavô, que assumir mais esta responsabilidade, a fim de que possa subsistir o bisneto, já que, na linha ascendente, não há limites para ela, como bem sabe V. Exa.


"Ex positis", requer: 


a) a citação do devedor, para que conteste a presente ação, querendo, no prazo de lei, e compareça à audiência que V. Exa. designar, sob pena de revelia e confissão; 


b) a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Púbìico, para que se pronuncie a respeito; 


c) sejam arbitrados alimentos provisionais, no valor de dois salários mínimos.


VIII - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ..................... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

................................, ........ de .................. de 19........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE DESCENDENTE GRÁVIDA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


.........................................., brasileira, solteira, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, por conduto de seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciada nos  arts. 396 e 405 do Código Civil, vem, muito respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA contra seu avô paterno, Sr. ........................, brasileiro, viúvo, residente e domiciliado na rua ... n° ..., também nesta cidade, pelas razões que passa a aduzir: 


I - É verdade que a requerente se degenerou desde cedo, a partir da morte de sua genitora que, por seu turno, já era viúva.


II - Entregou-se à bebida, ao uso de drogas e, como sói acontecer com as pessoas de sua idade que se degeneram, engravidou e não sabe de quem. Foi apanhada pela policia, caída na rua, em situação precária. Levada a um hospital, constatou uma gravidez da qual nem ela mesma tinha conhecimento.


III - Constatou-se que já era maior de dezoito anos, e foi internada numa casa de reabilitação de pessoas em estado similar ao dela.


IV - Pouco tempo depois, já não parecia a mesma, como provam atestados anexos. Agora, resolveu levar uma vida pacata e esperar o filho nascituro. Para isso, é imprescindível contar não só com a compreensão de seus avós, quer maternos qer paternos, e receber deles os alimentos de que necessitam mãe e filho.

 
V - Nem foi preciso uma análise mais acurada da situação econômica de seus avós para concluir que é o requerido que indubitavelmente tem condições de alimentá-los. Como ele sabe de sua situação e nunca deixou transparecer qualquer pretensão de alimentá-los espontaneamente, vale-se ela da Justiça por meio da presente ação e, talvez, já em pouco tempo estará completamente recuperada.


Isto posto, requer: 


a) a citação do requerido para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo de lei, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) o arbitramento de uma pensão de alimentos provisionais equivalente a dois salários mínimos mensalmente; 
d) sejam-lhes concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VI - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de .................. (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

........................., ..... de ......................... de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE DOADOR AO DONATÁRIO( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


....................................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua .... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 1.165 e seguintes do Código Civil aplicáveis à espécie, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra ................................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 


I - No ano de ... o requerente doou ao requerido a casa onde reside, exigindo, em contraposição, lhe fossem prestados os alimentos de que precisa, pelo donatário, como prova documentação anexa.


II - Nos primeiros meses, o requerido donatário cumpriu relativamente bem o compromisso; mas, agora, já está com três meses atrasados e não dá satisfação.


III - Com isso o requerente, que é octogenário, vem vivendo da caridade dos vizinhos e conhecidos, situação que não pode perdurar, se tem um responsável para assumir a obrigação assinada.


IV - O requerente não está a exigir o indevido, nem o impossível. Ele, o donatário, tem condições de sobre para fazê-lo, sem qualquer sacrifício, pois é homem abastado conhecido por todos.


V - Entende o alimentário que prescindíveis maiores detalhes, visto que a documentação anexa comprova o que disse e justifica a presente ação que, infelizmente, teve que ajuizar.


Isto posto, requer: 


a) seja citado o alimentante, para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo legal, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) o arbitramento de alimentos provisionais equivalentes a dois salários mínimos, inicialmente, a partir da citação, até a fixação dos definitivos; 


c) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VI - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de .................. (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

........................, .... de ....................... de 19...............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE DOADOR AO DONATÁRIO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


.................................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no bom senso e em alguns doutrinadores, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra ..................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., também nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 


I - Há já uns doze anos o requerente levou o requerido para a sua casa, visto que este, já com dezenove anos, ficara sem a sua genitora e não tinha com quem ficar.


II - Parente já do quarto grau, pela linha colateral, afora certas coisas dos que têm a sua idade, mostrava-se ele inteligente e trabalhador. Ficou em sua casa como se filho fosse, mas ajudou eficazmente o requerente em seu estabelecimento comercial.


III - Cinco anos depois, queria casar-se com moça de boa família, e contou com o apoio irrestrito do requerente que, embora não atravessasse uma boa fase, doou-lhe a casa onde mora ainda hoje, como prova documentação anexa.


IV - Os dias se passaram e, à proporção em que a situação do requerente piorava, a do requerido subia vertiginosamente.


V - Veio, depois, a falência do requerente e, logo depois, a morte de sua esposa. Era o desmoronamento total de um homem que já fora um dos mais bem-sucedidos da região. Entregou-se à bebida, ao tóxico afinal.


VI - Agora, doente e totalmente debilitado, vale-se do seu donatário de então e pede-lhe pessoalmente os alimentos de que necessita para sobreviver. O requerido nega-se a assumir a obrigação, dizendo que para maconheiro só a cadeia resolve.


VII - Não sabe ele que, segundo os mais ilustres doutrinadores, quem já tenha sido donatário pode vir a ser devedor de alimentos ao seu antigo doador.


"Ipso facto", requer: 


a) a citação do requerido, para que se defenda, querendo, da presente ação, no prazo de lei, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73 


c) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se pronuncie a respeito.


VIII - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de .................... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

..........................., .... de ......................... de 19..........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


..................................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por conduto de seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no   art. 401 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS, contra sua filha .................................., brasileira, casada, odontóloga, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 


I - Quando se separou de sua mulher, foram fixados 25% dos seus vencimentos a qualquer título, como prestação alimentícia à alimentária que, na época, era menor de dezesseis anos.


II - O tempo foi passando, ela cursou a universidade, arranjou um namorado, casou-se, formou-se e nunca lhe comunicou sobre nenhum desses eventos, talvez por influência da mãe.


III - Agora, o requerente aposentou-se e da pequena pensão que recebe há que pagar esse percentual a ela, que já passou dos vinte e cinco anos e deve ganhar bem mais que o requerente. Tudo isso sem se falar que não tem filho e o marido é engenheiro civil.


IV - É fácil notar que não há cabimento permaneça pagante penso, qualquer valor, por insignificante que seja, a quem mais ganha que ele.


Isto posto, requer: 


a) seja citada a requerida, para que conteste a presente ação, querendo, no prazo de lei, e compareça à audiência que V. Exa. designar, sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) a condenação da requerida ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios; 


d) a exoneração da sua obrigação de alimentante, nos termos da lei.


V - Dá à causa o valor de ...................... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ........................ de 19........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB)  

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO ADOTIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui representado por sua mãe adotiva, por seu advogado ao final assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 336 e 378 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu pai, Sr. .............................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expõe a seguir:  


I - O requerente foi adotado pelo devedor e sua assistente há cinco anos, mas de uns dois anos para cá o devedor não vem cumprindo com a obrigação que tem de manter a família. O problema vinha se agravando até que ele, o devedor, resolveu abandonar o lar sem razões que justifique o ato.


II - A mãe, aconselhada por algumas pessoas, prontamente o acionou e está recebendo uma pensão que só dá para pagar os remédios que toma, visto que doente e já idosa.


III - Quando da propositura da ação pela mãe, ele, o requerente, achou que arranjaria um emprego cujo salário daria para completar a manutenção do lar, por isso dispensou, temporariamente, os alimentos a que tinha direito.


IV - Com o passar do tempo e desempregado, quedou-se, então, à realidade, e acode-se da Justiça através da presente ação, a fim de que cumpra o alimentante a obrigação que tem, de alimentá-lo, visto que vive a passar privações com sua mãe doente. Ademais, enquanto isso, o pai vive com outra mulher e sustenta dois filhos dela que não são seus.


V - Quanto à possibilidade de o devedor assumir mais esta obrigação, basta dizer que todo início de ano ele troca seu carro velho por um zero quilômetro. É homem de muitos negócios, mas nega-se peremptoriamente a pagar-lhe a pensão devida.


"Ipso facto", requer: 


a) seja citado o devedor, para que conteste, querendo, a presente ação e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito; 


c) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos de lei específica.


VI - Dando à causa o valor de ............... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., .... de .......................... de 19..........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


....................................., brasileira, solteira, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui representando seu filho menor impúbere ...., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciada nos arts. 1° da Lei n° 883/49, 405 e 1.796 do Código Civil  e 23 da Lei n° 5.478/68, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra os herdeiros de ......................., falecido há dois meses, nesta cidade, pelas razões que passa a aduzir: 


I - Como resultado de uma relação amorosa havida entre sua genitora e o de cujus no ano de ..., nasceu o alimentário. Ocorre que àquela altura, ele, o devedor falecido, já era casado civilmente. Essa relação espúria durou apenas ... anos.


II - Ainda que passando por fases difíceis, a mãe e representante do autor nunca procurou pelo falecido, quando ainda vivo, porque reconhecia que não devia causar embaraços à família legítima. Ele, todavia, de vez em quando e espontaneamente, mandava-lhe alguma coisa ou lhe entregava pessoalmente.


III - Também espontaneamente, confessava-se pai do autor a quem quer que fosse. Urge acrescentar que, como serventuários da Justiça, ela, a mãe, ouviu por várias vezes ele confessar, na presença de Promotores e Juízes que passaram por esta comarca, que era realmente pai do autor. Qualquer pessoa desta cidade sabe disso, pois.


IV - Com a sua morte, a representante do alimentário entendeu que devia quebrar o silêncio e vir à presença de V. Exa. propor a presente ação, a fim de salvaguardar os direitos do filho menor, agora com treze anos, a merecer maiores cuidados, a fim de que possa estudar, como é de seu desejo. Ademais, ela, a genitora e representante, vive apenas com o salário que recebe como servente do Fórum, como bem sabe V. Exa.


Isto posto, requer: 


a) sejam citados os herdeiros e a viúva meeira, a fim de que contestem, querendo, a presente ação, no prazo de lei, e compareçam à audiência designada por V. Exa., sob pena de confissão e revelia; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) sejam arbitrados alimentos provisionais equivalentes a dois salários mínimos, para o autor, a partir da citação até o trânsito em julgado da sentença que V. Exa. prolatar, ou até o julgamento de recurso, se houver; 


d) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n° 1.060/50; 


e) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas que deporão em audiência independentemente de intimação.


V - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ................ (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

........................, .... .de .......................... de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


.................................., brasileiro, solteiro, aposentado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por conduto de seu advogado ao final assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado na Lei n° 5.478/68 e em escólios doutrinários pacificamente aceitos por todos, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, contra seu pai, Sr. ............................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 


I - O credor é filho natural do devedor e sua genitora Sra. ...................., brasileira, solteira, do lar residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade.


II - A vinda do credor à luz deve-se a uma relação amorosa entre os dois, durante três anos. Seu pai, contudo, sempre se negou a reconhecê-lo como filho, juridicamente, mas particularmente nunca negou a quem quer que lhe perguntasse.


III - Sua mãe, com ingentes sacrifícios, conseguiu alimentá-lo sozinha, dentro das poucas possibilidades de que dispunha.


IV - Ocorre que, agora aos ..... anos de idade, o credor, acometido de moléstia grave e incurável, já não pode trabalhar, nem sua mãe pode continuar mantendo-o sozinha.


V - Isto posto, traz escólios do livro Ação de Alimentos, do Professor Lourenço Mário Prunes, que, à página 98, cita Washington de Barros Monteiro e Oliveira e Cruz, respectivamente: 


"Para a concessão de alimentos a filho natural não se exige sentença irrecorrível, nem mesmo declaração ou confissão escrita do pai (Suplemento da RT 167/199)".


"Com mais forte razão, sob pena de perpetrar-se intolerável injustiça, terá direito aos alimentos filho simplesmente natural e, acolhido o seu pedido, não depende de prévio reconhecimento da parte do pai".


VI - "Ipso facto", acode-se da Justiça, através da presente ação, para que sejam salvaguardados os seus direitos.


"Ex positis", requer: 


a) a citação do devedor, para que conteste a presente ação, querendo, no prazo de lei, e compareça à audiência que designar V. Exa., sob pena de confissão e revelia.


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) sejam-lhe arbitrados alimentos provisionais, no valor de dois salários mínimos, a partir da citação até a fixação dos definitivos; 


d) sejam-lhes concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VII - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ................. (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ....... de ................... de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

TESTEMUNHAS 

1) ...................................................................................

2) ...................................................................................

3) ...................................................................................

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO      ( III ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


......................................, brasileiro, solteiro, menor, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui assistido por sua mãe, Sra. ................................, brasileira, solteira, residente e domiciliada no endereço sobredito, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 282 do Código de Processo Civil, 1° da Lei n° 883/49 e 405 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, contra seu pai, Sr. .............., brasileiro, divorciado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 


I - O autor nasceu em ..... de .... de ..., depois de uma relação amorosa mantida por sua genitora com o alimentante.


II - Durante todo esse tempo, ainda que passando privações com sua mãe para sobreviver, respeitou o estado civil do pai e nunca lhe pedia qualquer ajuda. Certa vez, contudo, os dois se encontraram, e o pai disse ao filho que tinha uma surpresa e lhe entregou uma declaração particular (anexa) que fez, assinada por ele e três testemunhas, cujas firmas foram reconhecidas, em que ele reconhece a paternidade do autor.


III - O tempo passou e, agora, divorciado, o requerente o procurou; disse-lhe da situação em que se encontra com a mãe e pediu-lhe que prestasse, espontaneamente, uma pensão de alimentos. Ele, contudo, totalmente diferente daquele da última vez em que se encontraram, negou-se nervosamente, dizendo que sua situação não era boa, visto que teve de dividir o que tinha com a mulher, e estava prestando alimentos aos filhos da primeira mulher. A conversa foi rápida e ele, o pai, pediu-lhe licença e se retirou.


IV - Como nos termos do  art. 405 do Código Civil a filiação espúria provada, que por sentença irrecorrível, que por confissão, quer, ainda, por declaração escrita do pai, faz certa a paternidade, somente para efeito de prestação de alimentos - o autor está requerendo a presente, sem prévia ação investigatória de paternidade.


 
V - Quanto aos recursos do devedor, ainda que depois da partilha de bens no divórcio, não resta dúvida de que ele está em condições de fazê-lo, posto que a sua parte é constituída de uma fazenda com mais de 2.000 ha, que abriga centenas de cabeças de gado, fábrica de manteiga, área destinada ao plantio de cana-de-açúcar e laranjal de tamanho relativo, sem contar com veículos e animais semoventes.


"Ex positis", requer: 


a) seja citado o devedor, para se defenda, querendo, no prazo de lei, e compareça à audiência que V. Exa. designar, sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 
c) sejam, de logo, arbitrados alimentos provisionais, como prevê o art. 5° da Lei n° 883/49; 


d) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, como estatui a Lei n° 1.060/50.


VI - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ................. (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ....... de .............. de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO - VIA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui assistido por sua genitora, Sra. ............................., brasileira, solteira, residente e domiciliada no endereço sobredito, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso) e arrimado nos arts. 282 do Código de Processo Civil, 1°, caput, da Lei n° 883/49 e 363  do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE contra ................, brasileiro, divorciado, comerciante, residente e domiciliado na rua ... n° ..., também nesta cidade, pelas razões a seguir aduzidas: 


I - O autor é filho adulterino a parte do investigado. É certo, todavia, que, como este já se divorciou, o autor e ele se dirigiu, juntamente com sua genitora, e pediu-lhe que o reconhecesse espontaneamente e lhe prestasse os alimentos de que precisa.


II - O requerido os tratou asperamente e nem deixou que o filho completasse a conversa, retirando-se e dizendo coisas...


III - Em vista disso, dos direitos que tem, como preconizam os artigos supracitados e a própria jurisprudência, resolveu socorrer-se da Justiça através da presente ação, a fim de salvaguardar os seus direitos.


IV - Ademais, o investigado é homem bem abastado, como é do conhecimento público, e pode, portanto, prestar-lhe os alimentos de que precisa, após transitada em julgado a sentença que lhe reconhecer a paternidade.


V - O autor tem dezesseis anos, é estudante, quer fazer o vestibular para Medicina, mas não tem condições de fazê-lo sem a ajuda do pai investigado.


Isto posto, requer: 


a) a citação do requerido, para que conteste a presente ação, se assim o entender, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia; 


b) a nomeação de perito para que faça os exames de sangue devidos, no autor, em sua genitora e no investigado; 


c) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito; 


d) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas, as quais deporão em audiência, independentemente de intimação; 


e) a condenação do réu ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios,  sobre 20% do valor da causa.


VI - Dando à causa o valor de .............. (valor por extenso) e apresentando a documentação anexa constituída de seis documentos devidamente numerados,

Pede e aguarda deferimento.

................................, ..... de .................... de 19.........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ROL DAS TESEMUNHAS 

1) ...............................................................................

2) ...............................................................................

3) ...............................................................................

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NASCIDO DE CASAMENTO DE MÁ-FÉ 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca e ...


....................................., brasileira, casada, residente domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade , aqui representando seu filho menor impúbere ....................., através de seu advogado ao final assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 14 da Lei do Divórcio, 217 e 218,  parágrafo único, do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra o Sr. ........................, pai do autor, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que passa a aduzir: 


I - A representante do autor casou-se com o devedor em ........., e com infração do art. 218  da Lei Substantiva Civil, mas, infelizmente, dele engravidara.


II - O autor está com apenas um mês, mas sua representante já ingressou em juízo com a ação anulatória devida, como prova certidão anexa.


III - Como bem sabe V. Exa., contudo, estatui o art. 14, parágrafo único, da Lei n° 6.515/77, que, ainda que nenhum dos cônjuges esteja de boa-fé, os efeitos do casamento civil aproveitarão os filhos comuns. Mas é o art. 217   do Código Civil que diz da legitimidade do autor para acionar o pai, como está fazendo, quando preconiza: "A anulação do casamento não obsta à legitimidade do filho concebido ou havido antes ou na constância dele".


IV - Ora, a representante do requerente não tem como prover os alimentos de que necessita o recém-nascido, logo outra alternativa não lhe restou senão providenciar o ajuizamento da presente ação, na esperança de ver resolvido com urgência este problema, com o arbitramento imediato de alimentos provisionais, a partir da citação do devedor até a fixação dos definitivos ou o julgamento de recurso, eventualmente interposto pelo devedor.


"Ex positis", requer: 


a) seja citado o alimentante, para que se defenda, se assim o entender, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) a condenação do devedor ao pagamento das despesas, custas judiciais e honorários advocatícios; 


d) o arbitramento dos alimentos provisionais correspondentes a 20% do salário percebido pelo devedor, mensalmente, que deverão ser descontados em folha pela empresa ................, estabelecida na rua ... n° ..., onde trabalha, até a fixação dos definitivos.


V - Dando à causa o valor de ................. (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ....... de ...................... de 19............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB)   

ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO RECONHECIDO ATRAVÉS DE TESTAMENTO CERRADO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


....................................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui representado por sua genitora, Sra. ............................, brasileira, solteira, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso) e com suporte jurídico nos arts. 1° da Lei n° 883/49, 405 e 1.796   do Código Civil e da Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73 vem, mui respeitosamente, à presença de v. Exa., propor a presente AÇÃO DE ALIMENTOS contra ...................... e  os herdeiros de seu falecido pai, Sr. .........................., residente na rua .... n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 


I - O autor nasceu em ......... de uma relação amorosa havida entre sua genitora - solteira na época - e o de cujus, que já era casado. Essa relação durou uns dois anos: de ...... a ........ .


II - A representante do alimentário, apesar das privações por que passou, não teve coragem de procurar, em vida, o de cujus, posto que reconhecia ter errado quando manteve essa relação espúria com ele.


III - Urge esclarecer, contudo, que dificilmente se encontrava com ele, o de cujus, mas quando isso acontecia, em ligeira conversa ele sempre lhe disse que sabia que era o pai do menor, e que, antes de morrer, faria qualquer coisa por ele. Ademais, sempre lhe dava alguma quantia que lhe ajudava muito na alimentação do filho.


IV - Quando a representante do alimentando soube da morte sobredita, perdeu a esperança que tinha nas promessas que ele fazia, mas ficou muito contente quando convidada pelo cartório a assistir à leitura do testamento cerrado que ele deixou, reconhecendo a paternidade do autor e pedindo aos filhos legítimos que não criassem dificuldades no cumprimento de sua vontade (documentação anexa).


V - Como o autor está com catorze anos apenas, ainda não trabalha para se manter, mormente para continuar estudando (seu maior desejo) necessita lhe sejam prestados os alimentos para fazê-lo.


VI - "Ipso facto", resolveu valer-se da Justiça, fundado nos dispositivos supracitados, e requer, inclusive, lhe sejam arbitrados ALIMENTOS PROVISIONAIS a partir da citação dos herdeiros e da mulher do falecido até a partilha dos bens, da sentença irrecorrível desta, ou julgamento do recurso, que eventualmente interponham.


"Ex positis", requer:  


a) a citação dos herdeiros e da viúva- herdeira  para que contestem, querendo, a presente ação e compareçam à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


c) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas; 


d) a concessão dos benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VII - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ............... (valor por extenso).

Termos em que

Pede e aguarda deferimento.

........................., ..... de ........................ de 19............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE HOSPEDAGEM E SUSTENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

..............................., brasileira, casada, residente e domiciliada na rua .... n° ..., nesta cidade, por seu advogado ao final assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciada nos arts. 25 da Lei n° 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73 e  403 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu marido, Sr. .........................., residente e domiciliado na rua ... n° ..., também nesta cidade, pelas razões que passa a aduzir: 

I - Há já três meses seu marido a abandonou doente em seus recursos para viver com outra, no endereço supramencionado.

II - A requerente está praticamente vivendo da caridade dos que a conhecem, porque ele não quer nem ouvir falar em pagar os alimentos de que ela precisa e, apesar de não ser rico, vive folgadamente, e agora é dono do Hotel ..........., situado na rua ............., nesta cidade.

III - A credora já nem tem coragem de procurá-lo, visto que ele sempre a recebe grosseiramente, a ponto de querer agredi-la fisicamente.

IV - Assim sendo, não lhe restou outra alternativa senão a de valer-se da justiça gratuíta, na esperança de ver salvaguardados os seus direitos.

V - Ademais, se preferir o devedor, aceitará receber sua pensão em casa, hospedagem e sustento, como revêem os dispositivos supracitados.

Isto posto, requer: 

a) a citação do alimentante, para que conteste, querendo, a presente ação e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão ficta; 

b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 

c) a concessão de assistência judiciária, nos termos da Lei n° 1.060/50.

VI - Dando à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ............... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ..... de ...................... de 19...........

..................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE IRMÃO ADULTERINO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ....


....................................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 396 e 400  do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu irmão, Sr. ..........., brasileiro, solteiro, também residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 


I - O requerente e o requerido são filhos do mesmo pai, mas de mães diferentes. Ocorre que o requerido é filho legítimo, mas o requerente é adulterino ao  matrimônio.


II - Antes de se casar, o pai de ambos teve um relacionamento amoroso com a mãe do requerido que, na época, estava separada de fato do marido. Como naquele tempo não podia o pai de fato reconhecer filho de mulher casada, nem o marido quis reconhecê-lo quando se reconciliaram, o requerente ficou algum tempo se ser registrado.


III - Foi então que, repentinamente, falece o pai do requerido, proporcionando ao pai de fato o reconhecimento imediato do filho, visto que ainda solteiro.


IV - Com o casamento do pai com outra mulher houve o nascimento do requerido, que cresceu sabendo de tudo. Ademais, o pai sempre se esforçou para que os dois irmãos saíssem juntos, conseqüentemente os dois se estimavam como se irmãos germanos fossem.


V - O requerente, contudo, desde o nascimento teve problemas de saúde e, logo após o falecimento do pai, contraiu uma doença que lhe paralisou os membros inferiores. Sem pai, com a mãe trabalhando como GARI da prefeitura, e sem outro ascendente ou colateral, não houve como evitar, depois da negativa do irmão de lhe prestar alimentos, a propositura da presente ação.


VI - Cumpre salientar que o irmão ganha muito bem, pois é gerente da ..........., solteiro, vive com a mãe, que é fazendeira de renome na região.


Assim sendo, requer: 


a) seja citado o alimentante para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo de lei, e compareça à audiência designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão; 


b) o arbitramento de alimentos provisionais equivalentes a dois salários mínimos, mensalmente, a partir da citação, até a fixação dos definitivos; 


c) sejam-lhes concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da lei específica.


VII - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de ................ (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

........................., ......... de .................... de 19............

...................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE IRMÃO GERMANO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


........................................., brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 396  e seguintes do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra seu irmão germano ............................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, pelas razões a seguir aduzidas: 


I - O alimentário autor é irmão de pai e mãe do requerido. Ademais, não tem outro irmão nem ascendente ou descendente.


II - Já com ..... anos sofreu um acidente automobilístico que o deixou paralítico, logo impossibilitado de trabalhar. Com o dinheiro que recebeu do seguro, comprou uma casinha onde mora, e agora vive do salário mínimo que recebe do INSS, quantia que não dá para se manter, visto que teve que arranjar uma pessoa para dele cuidar.


III - Por outro lado tem esse irmão que, felizmente, pode lhe prestar os alimentos de que precisa para se manter, posto que é proprietário de uma padaria das mais movimentadas da cidade, na rua ... . É verdade que ele, de vez em quando, aparece na casa do alimentário e lhe dá alguma coisa, contudo não dá seqüência ao ato e, com isso, vive o alimentário a passar privações.


IV - "Ipso facto", resolveu falar com ele e pedir-lhe que prestasse uma pensão rigorosamente mensal, para lhe tirar desse sofrimento que vem passando. O irmão, todavia, lhe respondeu que não aceitaria um compromisso assim tão sério, e que iria continuar fazendo como sempre fez. Respondeu que, ainda por direito, ele não estava obrigado a prestar qualquer pensão.


V - Diante do exposto, o autor não teve outra alternativa senão a de valer-se da presente ação, a fim de que a Justiça resolva tão urgente problema, sobretudo arbitrando, de logo, alimentos provisionais, a partir da citação do alimentante e até a fixação dos definitivos, a fim de que não tenha de valer-se da caridade pública.


Assim sendo, requer: 


a) a citação do devedor, para que conteste, querendo, a presente ação no prazo de lei, e compareça à audiência que V. Exa. designar, sob pena de revelia e confissão; 


b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito;


c) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos de Lei n° 1.060/50; 


d) o arbitramento de alimentos provisionais correspondentes a dois salários mínimos mensais e consecutivos, a partir da citação até a sentença condenatória que fixar os definitivos ou à sentença do Tribunal de Justiça, caso haja recurso.


VI - Dando à causa o valor de ................. (valor por extenso) a apresentando a documentação anexa.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ........ de ..................... de 19.......

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE REVISÃO DE ALIMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família Comarca de .......

       ....(Nome e qualificação)..., por seu advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente,  a juízo  requerer  AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Em virtude de ação proposta por sua mulher (ou em virtude de acordo firmado em processo de divórcio),o requerente  vem efetuando, com pontualidade, o pagamento de prestação alimentícia mensal  no valor de R$.........

2. Entretanto, por força de dificuldade eventual, sobreveio mudança na fortuna do requerente, causando sensível modificação em sua  situação financeira, que  não lhe  permite arcar com a responsabilidade de continuar a pagar a prestação no valor estipulado.

3. Com efeito........... (argumentar).

    Assim exposto, e com fundamento no art. 401  do Código Civil e 13, § 1º da Lei n.º 5.478, de 25.07.1968, alterada pela Lei 6.014/73,  requer a citação da alimentada para os termos da presente ação de revisão, em que se espera seja reduzido o valor da prestação para  R$...........

Protesta por prova documental e oral.

Dá à causa o valor de ....

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIMENTOS -  PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA -  DESCONTO EM FOLHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família  Comarca de .........

       ....(Nome)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da execução de sentença ajuizada contra seu marido ... (Processo n.º ....) perante esse Juízo, expor e requer o seguinte: 

1. Trata-se de cobrança de prestação alimentícia, que o requerido não demonstra interesse de pagar, estando em atraso desde a data de ........

O devedor é funcionário público; exerce funções no Departamento ... do Ministério da Fazenda, localizado na ..............

2. Requer, assim exposto, e com fundamento no art. 734 do Código de Processo Civil,que Vossa Excelência se digne de determinar desconto das prestações devidas, para isto oficiando-se ao empregador do requerido.

E. deferimento.

.............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIMENTOS -  PRESTAÇÕES COBRADAS EM ALUGUÉIS  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................, brasileira, casada, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, aqui representando seus filhos menores impúberes ............. e ............., por meio de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasada no art. 17 da Lei n° 5.478/68, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE ALIMENTOS contra seu marido, Sr. ........., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua .... n° ..., nesta cidade, pelas razões a seguir aduzidas: 


I - Estão separados de fato há três meses, mas ele não quer nem ouvir falar em alimentar seus filhos, porque entende que foi ela quem tomou tal iniciativa, de sair de casa com eles, então que se arranje como puder.


II - Urge esclarecer, contudo, que realmente foi ela quem tomou tal iniciativa, mas forçada pela surra que dele recebeu, até no meio da rua, causando aglomeração enorme de vizinhos e circunstantes que por ali passavam.


III - "Ipso facto", não deve prevalecer o entendimento do devedor, uma vez que não houve abandono do lar pela credora, mas uma fuga desesperada do espancamento que recebeu, conforme atestado fornecido pela 2ª Delegacia Metropolitana.


IV - Como sabe a requerente com quem está tratando, e por considerar praticamente impossível apurar quais os ganhos dele, resolveu a representante e mãe dos alimentários requerer que lhe seja permitido receber o valor fixado, através do aluguel que recebe ele de dois dos seus apartamentos: o da rua ... n° ..., ... andar e da rua ... n° ..., ... andar.


V - Ele é homem eclético de afazeres; de tal forma que também ignora o quanto ganha.


Assim sendo, requer: 


a) seja citado o requerido para que conteste, querendo, a presente ação e compareça à audiência que V. Exa. determinar, sob pena de revelia e confissão; 


b) sejam arbitrados, de logo, alimentos provisionais, a partir da citação até a fixação dos definitivos; 


c) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 


d) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas, as quais deporão em audiência, independentemente de intimação; 


e) a condenação do devedor ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios.


VI - Dando à causa o valor de ......... (valor por extenso) e apresentando documentos anexos.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ..... de ...................... de 19............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

TESTEMUNHAS 

1) .....................................................................................

2) .....................................................................................

3) .....................................................................................

ALIMENTOS -  REVISÃO - APELAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................, brasileira, casada, residente na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu procurador adiante assinado, aqui representando suas filhas menores impúberes ........... e .........., com suporte jurídico nos arts. 513 e seguintes do Código de Processo Civil aplicáveis à espécie, inconformada com a douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que moveu contra seu marido, Sr. ......................, brasileiro, casado, residente na rua ... n° ..., nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, outrossim, seja este processado e enviado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ....................................

Pede e aguarda deferimento.

ANULAÇÃO -  DE CASAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .......

      ...(nome)..., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  com fundamento nos arts. 218 e 219, n° 1, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação ordinária de anulação de casamento contra ...(nome)..., .....(qualificação e residência), tendo em vista os fatos e fundamentos seguintes: 

1º - O requerente casou-se com a requerida pelo regime de comunhão de bens, em ......(data) cujo assento matrimonial foi registrado sob n° ................., Livro fls. ............., na Circunscrição do Registro Civil (certidão anexa).

2º - Ocorre que, tendo o período de noivado durado apenas dois meses, não pôde o requerente conhecer melhor a vida anterior da requerida, a qual, somente, agora, em face do procedimento dela, teve confirmação da triste realidade.

3º - Assim é que a requerida, anteriormente ao casamento era mulher de vida fácil, mantinha casa de prostituição com outras companheiras de seu gênero, na tão conhecida rua..........., n°.........., tendo, por isso mesmo, respondido a processo de lenocínio (certidão anexa).

4º - Tal situação, somente agora conhecida pelo requerente, caracteriza a figura do erro essencial sobre a pessoa da requerida, que, por sua gravidade, autoriza a anulação do casamento, cuja celebração do ato se realizou há menos de dois anos.

5º - O requerente provará a presente com documentos, depoimento pessoal da requerida e testemunhas que serão arroladas oportunamente.

Em face do exposto, requer a citação da requerida para responder aos termos da presente ação na qual se requer a anulação do casamento com as combinações legais, por ser de direito e JUSTIÇA.

Dá-se à presente, para efeitos fiscais, o valor de R$......

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________ N.B. - Quando a ação fundamentar-se nos pressupostos legais que anulam o ato, o pedido será para que o Juiz declare, por sentença, a nulidade do casamento ao invés de anulação dele. O Curador à lide, especialmente nomeado pelo Juiz, participará do processo em todos os seus termos, para defesa do vínculo, bem como o órgão do Ministério Público, como fiscal.

AVERBAÇÃO DE SENTENÇA NO REGISTRO CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara .......

Comarca de .........

       ....(nome)....., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para requerer  se digne determinar seja averbada à margem do assentamento de seu casamento a fls. .... do livro...., a sua anulação, conforme se verifica de respeitável sentença do M.M. Dr. Juiz da..., datada de ......., constante da certidão anexa.

Termos em que 

P. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AVERBAÇÃO OU RETIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTOS NO REGISTRO CIVIL

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara........

Comarca de ..........

...............(nome)...., ....... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para requerer a retificação de seus assentamentos constantes do termo de seu nascimento n.º,........  a fls. ...do livro....,  na parte referente aos nomes de seus avos paternos.

Conforme se verifica da certidão de casamento dos pais do requerente, os nomes de seus avós paternos são......... e ............., ao passo que, equivocadamente, constam do seu termos de nascimento os nomes de..... e .........., não obstante ter sido a declaração consubstanciada no referido termo de seu próprio pai, presentemente falecido.

Em face do exposto, justificado o alegado, com as testemunhas abaixo arroladas, e após cumpridas as formalidades legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ROL DAS TESTEMUNHAS 

1° Nome, qualificação e residência 

2° idem, idem.

BENS DE AUSENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

       ......(Nome, qualificação e residência), por seu advogado firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para requerer a arrecadação dos bens de ...(nome)..., (qualificação), motivo pelo qual  expõe e requer o seguinte: 

1. Residiu nesta cidade, desde o ano ... (nome e qualificação).

Em ... ..o Requerido ausentou-se da cidade e desde a partida jamais deu notícia de seu paradeiro a quem quer que seja.

O Requerente telegrafou à demandante policial de ..., que lhe deu resposta negativa, constante do ofício ora exibido (doc. n.º ...), isto é, nem localizou a pessoa, nem dela teve notícia.

2. O desaparecido deixou bens e testamento ...(descrever), no qual institui herdeiro ... (doc. n.º ...). Não deixou procurador que lhe administre os bens, nem se lhe conhece parente de qualquer natureza, ou grau.

3. Assim exposto, e com apoio nos arts. 1.159 e 1.160 do Código de Processo Civil  requer a Vossa Excelência que, justificado o desaparecimento, se digne de declarar a ausência de ..., de proceder a arrecadação de seus bens e de nomear-lhe curador.

Termos em que Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ..................................

2 - ..................................

BENS DOTAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família 

         .....(Nome, qualificação e residência), e sua mulher....(nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, vêm à presença de Vossa Excelência para requerer a autorização judicial para alienação de bens dotais, razão pela qual passa a expor e requerer o seguinte: 

1. Como prova escritura antenupcial (doc. n.º...), a requerente recebeu de seu pai, em dote, o imóvel situado à rua ..., nesta cidade, avaliado em ... (doc. n.º...).

2. Estando noiva ..., única filha do casal (doc. n.º ...), os requerentes querem dotá-la com o apartamento ..., a ser averbado com a cláusula de totalidade, de valor aproximado de R$.......

O prédio, valorizado, produzirá em leilão, pelo menos, R$....  A diferença será coberta com economias próprias dos demandantes.

3. Os imóveis dotais não podem, sob pena de nulidade, ser alienados, salvo em hasta pública, e por autorização do juiz competente, em casos excepcionais, entre eles, "se, de acordo, o marido e a mulher quiserem dotar suas filhas comuns" (Código Civil, art 293, I).

A alienação dos bens dotais processar-se-á na forma estabelecida nos arts. 1.104-1.109 (CPC, art. 1.112,III).

4. Assim expostos os fatos e o direito, requerem a Vossa Excelência que, ouvido o Ministério Público, avaliados os referidos imóveis, se proceda à alienação do bem dotal, aplicando-se o preço de acordo com o desejo dos requerentes.

Dá-se à causa o valor de R$.......

T. em que  

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CANCELAMENTO DA CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE E IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL POR TER CESSADO A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara de ......

....(nome)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação .......movida por ...(nome)..., tendo cessado a sua obrigação de prestar alimentos ao exeqüente, por força do seu falecimento (cert. anexa), na conformidade do disposto no art. 602, § 4°do Cód.  Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o cancelamento da cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade do imóvel sito na................. oferecido para garantia da obrigação decorrente da condenação.

Termos em que 

E. Deferimento.

......., ... de.............. de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCUBINATO -  AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO COM PEDIDO SUCESSIVO DE INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS DOMÉSTICOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara Cível  Comarca de ...........

(Nome), brasileira, solteira, do lar, residente nesta cidade, por seu procurador , constituído conforme incluso instrumento de mandato, com escritório na  rua... cidade.. vem, respeitosamente, propor contra..., brasileiro, solteiro, industrial, residente na rua..., nesta cidade, a presente ação ordinária de dissolução de sociedade de fato, nos termos do Código Civil Brasileiro e da Súmula n.º 380, do Supremo Tribunal Federal, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. A Demandante é solteira e, em concubinato, viveu com o Demandado, também desimpedido, no período de ... a ..., no mesmo domicílio conjugal, nesta cidade, na rua ..., como se casados fossem.

2. Na época em que estabeleceram o concubinato, o Demandado era proprietário de uma pequena indústria, mas não possuía imóvel residencial, pois pagavam aluguel (doc. n.º 1).

3. Após a união livre das partes, a Demandante, além de companheira do Demandado, prestou-lhe serviços domésticos de cozinheira, arrumadeira, costureira, propiciando-lhe o exercício de sua atividade profissional, além de poupar-lhe inúmeros gastos.

4. Com o auxílio permanente da Demandante, inclusive economias suas, o Demandado adquiriu um imóvel residencial, situado na rua..., nesta cidade, inscrito sob o n.º ... Livro ..., fl. ...., do Cartório de Registro de Imóveis, em seu nome (doc. n.º 2).

5. Dissolvida a sociedade de fato entre os concubinos, pretende a Demandante a meação no imóvel, com respaldo na Súmula n.º 380 do Supremo Tribunal Federal, que diz: Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível  sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum. 

6. A mesma jurisprudência do Supremo Tribunal Federal prevê que, não sendo o caso de partilha dos bens comuns, a condenação do concubino na indenização dos serviços domésticos prestados pela amásia, o que pode ser pleiteado através de pedido sucessivo (CPC, art. 289).

7. Deixa a Demandante de pleitear a meação sobre outros bens, reconhecendo caber exclusivamente ao demandado sua pequena indústria, adquirida anteriormente ao concubinato.

Pelo exposto, vem, respeitosamente, requerer se digne Vossa Excelência determinar a citação do Demandado para os termos da presente ação e para que a conteste, no prazo de 15 dias, com as advertências legais e, a final, a procedência da ação, assegurado-se à Demandante 50% (cinqüenta por cento) do domínio e gozo do imóvel referido no item quatro, sentença que poderá ser executada mediante expedição de mandato ao Cartório de Registro de Imóveis, já que dispensável a partilha judicial, em execução de sentença, por se tratar de bem único a ser partilhado, em partes iguais, e facultando-se à Demandante oportuno pedido de venda judicial da coisa nos próprios autos.  

Como pedido sucessivo, caso não acolha Vossa Excelência a partilha dos bens resultantes da sociedade de fato, ainda que em percentual distinto do pleiteado, requer a condenação do Demandado, com base no art. 1.218 do Código Civil, na indenização por serviços domésticos, na base de um salário mínimo, durante o período do concubinato, remetendo-se à execução de sentença a apuração do "quantum", por via de cálculos do contador.

Requer, ainda a condenação do demandado nas despesas processuais; a produção das provas testemunhal e depoimento pessoal do Demandado, sob pena de confesso e a interveniência do Ministério Público, "ad cautelam", para os termos da ação, embora tal seja dispensável, por não tratar-se de ação de estado.

Dá à causa o valor de R$.....

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCUBINATO -  AÇÃO ORDINÁRIA DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO ENTRE CONCUBINOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara de Família Comarca de ...........

(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado (endereço do escritório), vem, com fundamento no art. 5º da Lei n.º 9.278/96, 274, 282 e seguintes, do Código de Processo Civil,  propor ação ordinária contra...... (nome, qualificação e endereço), para obter o reconhecimento e a dissolução da sociedade de fato mantida entre ambos por dez anos.

I.  PRELIMINARMENTE Inicialmente requer, respeitosamente, a distribuição da presente Ação para esse MM. juízo, provento pelo conhecimento de medida cautelar de arrolamento entre as mesmas partes, e que a esta deve ser apensada, onde foi deferida, em ..., medida liminar para o depósito e arrolamento dos bens comuns.

Requer, também, o benefício da Assistência Judiciária deferida provisoriamente na Ação cautelar, pois a Demandante, colocada em situação de dificuldade financeira após o desenlace do concubinato com o Demandado, está agora reiniciando sua vida, com pequenos ganhos que não lhe permitem arcar com as despesas do processo, que, pelo seu vulto, a impediram de recorrer à justiça.

II. DOS FATOS A Requerente e o Requerido viveram juntos, em união estável como se casados fossem, por 10 anos, de cujo relacionamento nasceram dois filhos: ...... e ......, hoje com .... e ..... anos, respectivamente.

No interregno da vida em comum com o Requerido, a Requerida, além de ajudá-lo administrativamente na loja, de propriedade o Requerido, executava toda a faina diária dos serviços domésticos.

O esforço de ambos teve a sua recompensa: de um modesto negócio, de vida simples, inclusive com moradia em casa alugada no subúrbio, o requerido prosperou, ampliou suas atividades, vindo a construir o imóvel confortável, situado em área privilegiada da zona sul da cidade, onde coabitavam nos últimos ....... anos.

Apesar disso, após vários anos de convívio, iniciaram-se os desentendimentos provocados pelo companheiro, em seu premeditado plano de ficar com todo o patrimônio para si, o que culminou - até para preservar sua integridade física e a dos filhos, vez que o Requerido a ameaçava constantemente - com o afastamento da Requerente da morada do casal.

III. DO DIREITO A Constituição Federal determina a proteção do estado à união estável entre homem e mulher, como no caso vertente, já que a Requerente viveu more uxorio com o Requerido por 10 anos, período mais que suficiente para caracterizá-la como entidade familiar, consoante prescreve o art. 1º da Lei n.º9.278/96.  Impende lembrar que, no período que antecedeu a referida Lei, a matéria já se encontrava pacificada e cristalizada pela Súmula n.º 380, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: "Comprovada a existência de sociedade de fato, é cabível sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum." 

No mesmo sentido a Jurisprudência: "Desde que caracterizada a sociedade de fato, pela convivência diuturna, derivada de interesse, esforços e contribuição na formação de um patrimônio resultante do esforço comum, cabível a dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido" *Revista Forense, vol. 262, p. 213).

Ao depois, a Lei n.º  9.278/96, no seu art. 5º,   acolheu a referida tese ao prescrever que " Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes iguais, salvo estipulação em contrário escrito".

IV. DO PEDIDO "Expositis", requer se digne esse MM. Juízo determinar a citação do Requerido, para responder aos termos da presente Ação, acompanhando-a até a sentença final, em que requer seja reconhecida a existência da sociedade de fato entre ambos, com sua dissolução judicial, para assegurar à Requerente 50% do domínio e gozo dos bens adquirido na constância da união estável, móveis e imóveis, estes últimos com todos os acessórios que os guarnecem, executando-se a decisão pela expedição de mandado aos Registros d Imóveis competentes, já que despicienda a partilha judicial, em execução da sentença, facultando-se oportuno pedido de venda judicial da coisa, nos próprios autos.

Requer, ainda, a condenação do Requerido nas combinações da sucumbência, assim como a produção de provas, especialmente  a testemunhal, além do depoimento pessoal do Requerido, sob pena de confesso, e, "ad cautelam", a interveniência do órgão do Ministério Público.

Dá-se à presente o valor de R$......

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCUBINATO -  DECLARAÇÃO 

Declaro que concordo plenamente com o pedido da companheira ...........

Nome e assinatura do companheiro.

CONCUBINATO -  DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE E PARTILHA DOS BENS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .........

(Nome, qualificação, residência), por seu advogado, vem propor ação de dissolução de sociedade, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente, no ano de..., conheceu, numa festa ........(nome, qualificação e residência) homem comum, relativamente pobre. Não tardou que se relacionassem, e um ano depois, passassem a viver em comum, fixada residência nesta cidade, à rua ............, n.º.........

2. O prédio de moradia compunha-se de duas partes: a de frente, com duas portas, em que o companheiro se estabeleceu com pequeno comércio de bar, e a dos fundos, composta de quarto, sala, cozinha, área de serviço reduzido quintal, que passou a ser a residência do casal.

3. Durante anos em sociedade de fato, conviveram em permanente labor e franco entendimento. Ele à frente do estabelecimento, com o concurso da demandante, primeiro servindo a fregueses, depois, com o desenvolvimento da empresa, auxiliando no caixa, ela, sempre  responsável pelos serviços domésticos.

Amealharam produtos do trabalho comum, conseguindo, na data de ..., adquirir a propriedade do imóvel....... (escritura doc. n.º ...), afinal totalmente ocupado pelo estabelecimento, sempre florescente.

4. Adquiriu-se, em seguida, modesta casa vizinha (doc. n.º...), para onde se transferiu a residência e em que viveram até que a morte os separou.

5. ......(Nome) faleceu no dia .... de ... do corrente ano. Sua morte é causa de dissolução da sociedade, conseqüência jurídica que a demandante pretende seja declarada judicialmente com a partilha dos bens sociais.

Pelo exposto, requer a citação de......... (nome), presumido irmão do falecido, residente  em .............., rua.............., n.º...., para os termos da presente ação de dissolução de sociedade e partilha dos bens.

Protesta pôr prova documental e oral.

Dá à causa o valor de R$........

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCUBINATO -  MODELO DE AVERBAÇÃO DO PATRONÍMICO 

(Nome, qualificação, profissão e residência), por seu advogado abaixo assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente vive em união estável com........ (nome) desde o ano de ..., há, portanto, ... anos.

Da união nasceram os filhos... e ..., menores, de, respectivamente, seis e cinco anos (docs. n.ºs...).

2. Para evitar vexames decorrentes da variedades de nomes de apelidos é que pretende ordem judicial para averbação, no seu registro de nascimento, do patronímico de seu companheiro, que está plenamente de acordo com o pedido, e assina e declara na presente. E o faz com fundamento no art. 57, § 2, da Lei n.º 6.015, de 31.12.1973, com a nova redação que lhe deu a Lei n.º 6.216, de 30.06.1975.

Termos em que, 

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONFISSÃO POR TERMO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara.......

.....(nome)..., nos autos da ação ordinária de.......que move contra ...(nome), não desejando arcar com o ônus duma lide temerária, vem confessar que realmente é verdade o fato alegado pelo demandante em sua petição inicial de fls...

Assim, com fundamento no art. 348 do Código de Processo Civil, vem requerer a Vossa Excelência seja a presente confissão tomada por Termos nos autos.

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA  POSITIVO (II) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça (ou Ministro Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal, se for o caso).

     ...(nome)...,... (qualificação e residência), vem, com fundamento nos arts. 115, n,° II e 118, n.° II do Código de Processo Civil, suscitar o presente conflito de competência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Suscitante propôs contra ...(nome)..., ...... (qualificação e residência), uma ação de despejo perante o Juízo da 6ª Vara Cível, o qual, sob a alegação de ter proposto no Juízo da ....Vara Cível uma ação de consignação em pagamento dos aluguéis reclamados na mencionada ação de despejo, opôs exceção de incompetência. A exceção de incompetência oposta por ...... no Juízo da ....  Vara Cível foi julgada improcedente e, por isso, a requerimento do Suscitante, esse Juízo evocou os autos da ação de consignação em pagamento em curso na .... Vara Cível, para evitar decisões conflitantes e contraditórias.

2 - No entanto, o Juízo da ...Vara Cível, invocando a prioridade da distribuição, pois a ação de consignação foi distribuída dias antes da ação de despejo, recusou-se a atender a solicitação do Juiz da ....Vara Cível, considerando-se, consequentemente, competente para o feito, bem como o da ação de despejo, distribuída posteriormente.

3 - As certidões anexas comprovam o alegado.

Assim, estando provada a existência do conflito de competência entre o Juiz da ... Vara Cível e o da ...Vara Cível, porquanto ambos se consideram competentes para processar e julgar os aludidos feitos, espera o Suscitante que esse Egrégio Tribunal se pronuncie a respeito, como melhor convier aos elevados interesses da JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO EM SEPARAÇÃO JUDICIAL 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara de Família 

   ....(nome)...., ....(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, nos autos da ação ordinária de separação judicial que lhe move sua mulher ......, vem, no prazo legal,  apresentar contestação pelos motivos seguintes: 

1°  Com fundamentos no art. 5° da Lei n° é 6.515/77, intentou a presente ação, sob alegação de que, tendo sido seviciada pelo contestando, tomou-se insuportável a vida conjugal, razão por que transferiu-se para a residência de seus progenitores, levando consigo os filhos menores do casal; 

2° No entanto,  impende afirmar, que não são verdadeiras as alegações da demandante, as quais não passam de mera invencionice para justificar seu procedimento leviano e precipitado que, sem dúvida, resultará em graves prejuízos morais para os menores, carecedores ainda dos cuidados e carinhos dos litigantes; 

3° O contestando provará o alegado com o depoimento pessoal da demandante e de familiares, cujos nomes serão arrolados oportunamente.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação com as combinações legais, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .......

        ......(nome).... , .....(qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado,  vem, com fundamento nos arts. 25 e 35 da Lei n°6.515, de 26.12.1977, propor contra  ........................... (qualificação e residência) o presente procedimento para conversão da sua separação judicial  em divórcio, para que expõe e requer o seguinte: 

I -  Conforme sentença proferida na data de......, foi decretada, por este Juízo, a separação judicial  do casal, tendo decorrido, conseqüentemente, o prazo legal de mais de um ano (Lei n° 6.515/77); 

II - que o Requerente tem cumprido rigorosamente todas as obrigações assumidas no aludido procedimento judicial.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a citação da Requerida para responder ao presente, no qual se requer a conversão da separação judicial em divórcio, nos precisos termos da legislação específica.

Outrossim, requer a distribuição desta por dependência para ser apensada ao processo da separação judicial, processo n.º........

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CURATELA -  PEDIDO DE INTERDIÇÃO DE ALIENADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Família Comarca de ......

(Nome, qualificação, domicílio, residência), por seu advogado abaixo assinado, vem requerer a interdição de ........(nome).., ..(qualificação e endereço), para o que expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. O requerente é casado, há 15 anos, com  a requerida, residente nesta cidade, no lar conjugal.  Exibe-se certidão do casamento (doc. n.º 3) e contracheque da Secretaria de Fazenda (doc. n.º 4).

Sua mulher vem, há dois anos, demonstrando anomalia psíquica: falta ao trabalho, desinteressa-se pelos filhos e pela administração doméstica, deu-se a freqüentar centros de espiritismo. Tem estado sob cuidados médicos do Dr. ..., que emitiu atestado dizendo-a portadora de ... (doc. n.º 5).

2. Assim exposto, quer promover, com fundamento no art. 1.117, II, do Código de Processo Civil, a interdição de sua mulher, nomeando-se-lhe curador o próprio requerente, ex vi do disposto no art. 454 do Código Civil.

Requer a citação de sua consorte para em juízo ser interrogada e impugnar o pedido se lhe aprouver, prosseguindo-se nos trâmites da lei processual.

Protesta por prova pericial, documental e oral.

Termos em que, Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CURATELA -  PEDIDO DE INTERDIÇÃO DE PRÓDIGO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Família  Comarca de ......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB sob n.º ..., com escritório à Rua ..., vem requerer a interdição  de ......(nome),...(qualificação e residência)..., para o que expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente é casada, pelo regime da comunhão de bens, com (nome e qualificação), residente no endereço acima indicado.

Seu cônjuge, acometido de anormalidade mental, passou a dissipar os bens do casal, fazendo despesas supérfluas, realizando gastos além de sua normal possibilidade econômica.

Os seguintes fatos dão a idéia do estado do interditando (descrever os fatos, os gastos imoderados).

2. A interdição pode ser promovida pelo cônjuge (CPC, art. 1.177, II). A interdição do pródigo obedecerá, no que for aplicável, aos arts. 1.177 e 1.178 (Código citado, art. 1.185).

3. Quer a peticionária promover a interdição de seu marido, por prodigalidade.

Requer, assim, a sua citação, para ser interrogado e, querendo, impugnar o pedido, prosseguindo-se na forma da Lei Processual.

Protesta por provas pericial, documental e oral.

Requer, outrossim, que se lhe defira a curatela.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________ Obs.: A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, dado  praticar, em geral, atos que não sejam de mera administração (Código Civil, art. 59).

Os pródigos, desregrados de espírito ou de costume, pelos seus gastos imoderados, pela dissipação desvairada de sua fazenda, com tendência à ruína, estão sujeitos a proteção curatelar - colocados em ponto intermediário entre a na capacidade absoluta e a plena capacidade civil; são relativamente incapazes (Código Civil, art. 6º, II).

DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO (UNIÃO ESTÁVEL)    

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família * Comarca de..............

............., brasileira, solteira, funcionária pública, domiciliada e residente nesta cidade, na Rua..................., por seu procurador que esta subscreve, "ut" mandado incluso (Doc. 1), com endereço na........., onde recebe intimações, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para promover AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO contra......................., brasileiro, solteiro, bancário, domiciliado e residente nesta cidade, na Rua....................., em face das seguintes razões de fato e de direito: 

I - DOS FATOS 

1. A demandante, tendo conhecido o demandado no ano de 1984, com esse passou a conviver sob o mesmo teto a partir de outubro de 1985. Referida convivência perdurou até o mês de novembro de 1994, perfazendo, portanto, um período de 9 (nove) anos, conforme restará provado pelas testemunhas adiante arroladas; 

2. Ambos, demandante (Doc. 2) e demandado, são pessoas desimpedidas de qualquer vínculo conjugal, quer entre si, quer em relação à terceiros. Demais disso, a demanda mantinha conta-corrente bancária conjunta com o demandado (Doc. 3) o que, desde logo, comprova a convivência more uxório até então existente entre os mesmos.

3. A demandante, consoante comprova com a certidão de tempo de serviço inclusa (Doc. 4), é funcionária pública desde a data de 5 de abril de 1983, exercendo suas atividades na Prefeitura Municipal de..........................., na função de auxiliar administrativo, onde hoje percebe vencimentos de $..................................

4. Observa-se, pois que não só o demandado, mas também a demandante, exercia atividade remunerada, em razão da qual contribuiu incisivamente para a formação do patrimônio comum do casal, que é composto pelos seguintes bens: 

a) uma casa de alvenaria, construída sobre o terreno urbano, sito na Rua D. Pedro II, 280, conforme comprove com a inclusa Certidão do Registro de Imóveis (Doc. 5); 

b) um automóvel Monza, ano 1989, placas AIJ 4792 (Doc. 6); c)...................................

5. Ocorre que, por razões que não cabe aqui apontar, o demandado houve por bem dar por finda a relação que mantinha com o demandante, sem, no entanto, acenar com qualquer possibilidade de partilhar os bens que foram  adquiridos pelo casal na constância da sua união.

II - DO DIREITO 

6. Nada obstante, o direito da demandante resta  amplamente amparado pelo art. 5º da Lei n.º 9.278/96, que consigna: "Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito".     

7. Portanto, a pretensão da demandante resta plenamente justificada devendo, por isso, ser devidamente acolhida, eis que presentes os pressupostos que evidenciam não só a relação more uxório mas também a efetiva contribuição na formação do patrimônio comum.

III- DO PEDIDO Em face de todo o exposto, requer: 

a) a citação do demandado para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia e confissão; 

b) seja julgado procedente o pedido para o fim de, com fundamento na dissolução da sociedade de fato, serem partilhados os bens constantes no item n° 4, desta exordial, com a respectiva meação; 

c) a condenação do demandado no pagamento de honorários advocatícios, custas processuais e demais combinações legais; 

d) a intimação do representante do Ministério Público; 

e) a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária gratuita, por não possuir condições de arcar com as despesas judiciais, sem prejuízo do seu sustento; 

Protesta pela produção de todo gênero de provas em direito admitidas, inclusive o depoimento pessoal das testemunhas abaixo arroladas.

Dá-se à presente o valor de R$ .........................

P. e E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

Testemunhas: 

1 - ....................................

2 - ....................................

Obs:


A  controvérsia anteriormente existente quanto a Vara competente para julgar as ações decorrentes das unidades estáveis, foi eliminada pela Lei n.º 9.278/96, que no art. 9º, fixou a competência da Vara de Família.


Na hipótese da competência da Vara de Família, deve ser requerida a intervenção do representante do Ministério Público.

DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

.................., brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nessa cidade, na rua...................., n.º............, por seu bastante procurador infra-assinado, instrumento de procuração incluso (Doc. 1), vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE contra.....................brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade, na rua..........., n.º..........., face às razões a seguir expostas: 

1. Através de contrato particular firmado na data de ................e arquivado na Junta Comercial sob n.º............, o Requerente constitui com o Requerido uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, sob a dominação de.............................., com sede nesta cidade, na rua................, n.º............., no ramo de.........................., por tempo indeterminado e com as demais condições expressas no referido contrato (Doc. 2); 

2. Ocorre que já há algum tempo o Requerido vem levando uma vida desregrada e imoral, descuidando-se totalmente se suas obrigações perante a sociedade, fato que veio a culminar com a sua condenação por crime de sedução e corrupção de menores, conforme faz prova com a sentença inclusa (Doc. 3); 

3. Ainda que apenas a vontade de um dos sócios seja suficiente para dissolver a sociedade, nos termos do art. 335, n.º 5, do Cód. Comercial, a conduta irregular do Requerido é manifestamente prejudicial ao conceito e ao bom  andamento dos negócios da sociedade.

Diante do exposto, e com fundamento no art. 336, n.º 2, do Código Comercial, art. 218 do CPC atual e art. 656, § 2º do CPC de 1939, requer: 

a) a citação do Requerido para, no prazo de 5 dias, contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) a decretação, por sentença, da dissolução e liquidação da mencionada sociedade, com a condenação do Requerido nas custas, honorários de advogado e demais cominações legais.

Valor da Causa: R$............

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. De acordo com o art. 335 do Código Comercial os casos de dissolução de sociedade são os seguintes: 

a) expirando o prazo ajustado da sua duração; 

b) por quebra da sociedade, ou de qualquer dos sócios; 

c) por mútuo consenso de todos os sócios; 

d) pela morte de um dos sócios, salvo convenção em contrário a respeito dos que sobreviverem; 

e) por vontade de um dos sócios, sendo a sociedade celebrada por tempo indeterminado.

2. A dissolução judicial de sociedade por prazo determinado, antes do prazo assinalado no contrato, pode ocorrer nos seguintes casos (Código Comercial, art. 336): a) por inabilidade de alguns dos sócios, ou incapacidade moral ou civil, julga por sentença; 

b) por abuso, prevaricação, violação ou falta de cumprimento das obrigações sociais, ou fuga de algum dos sócios.

DIVÓRCIO -  CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família ...

(Nome e qualificação) vem, por seu advogado, expor perante esse juízo o seguinte: 

1. O requerente e (nome da esposa) separam-se judicialmente, com partilha de bens, como prova a certidão ora exibida (doc. n.º ...).

A conversão em divórcio da separação dos cônjuges existentes há mais de três anos, contada da data da decisão, será decretada por sentença, da qual não constará referência à causa que a determinou (Lei n.º 6.515, de 26.12.1977, art. 25).

A Constituição da República reduziu esse prazo, dispondo que "o casamento civil pode ser dissolvido, após prévia separação judicial por mais de um ano, nos casos expressos em lei" (art. 226, § 6º, primeira parte).

2. São condições para a conversão: 

a) o lapso de tempo; e 

b) a partilha dos bens. Fatos que o requerente comprovará em juízo (se não bastar a certidão ora apresentada), com o depoimento da ex-corsorte, depoimento de testemunhas e juntada de outros documentos.

Assim exposto, requer a citação da ré, para os termos da presente ação de divórcio, cujos autos requer sejam apensos aos autos da separação judicial, de n.º...............

Espera deferimento.

Dá à causa o valor de ...

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DIVÓRCIO DIRETO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

(Nome e qualificação), por seu advogado, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. O requerente e (nome da esposa) contraíram matrimônio  na data de ..(certidão anexa).

O casal tem ... filhos, como provam as respectivas certidões de nascimento (docs. nas ...).

A partir do terceiro ano de vida conjugal tornou-se difícil o convívio. Apesar dos esforços do requerente para manter a situação anterior, marido e mulher se separaram na data de ........; tomaram cada um seu destino, ficando os filhos, menores, com a consorte.

São bens do casal: ...... (descrever, discriminando os que pertenceram a um ou a outro, ou comuns).

2. O divórcio põe termo ao casamento e aos efeitos do casamento religioso (lei n.º 6.515, de 26.12.1977, art. 24). O pedido somente competirá aos cônjuges (parág. único).

O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos, dispõe a Constituição da República, art. 226, § 6º.

O fato articulado no item 1 envolve contratação de casamento (casamento religioso com efeitos civis) e separação de fato, que demanda a dissolução do vínculo matrimonial.

Pelo exposto, requer a citação da ré para os termos da presente ação de divórcio, que espera seja julgada procedente para produzir todos os efeito jurídicos.

Provar-se-á o alegado por meio de depoimento de testemunhas, juntada de outros documentos, perícia.

Dá-se à causa o valor de ...

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMANCIPAÇÃO JUDICIAL ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Família  Comarca de .....

            (Nome), filho de ... e de ..., residente nesta cidade, rua ...,  em companhia e seu tutor ..., por seu procurador firmatário, vem, perante Vossa Excelência para  expor e requerer o que segue: 

1. O requerente completou 18 anos, como prova a certidão de registro anexa (doc. n.º). Diplomado em ..., após concluir o curso de ..., trabalha há cerca de dois anos, em experiência comercial, com o Dr. ..., uma         das testemunhas infra-arroladas 

2. Tendo capacidade para reger sua  pessoa e dirigir seus bens (constantes de ...), requer a Vossa Excelência que, citado o tutor e ouvido o representante do Ministério Público, lhe seja concedida emancipação, para os efeitos legais.

Protesta pelo depoimento das testemunhas arroladas.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ Obs.: Cessa, para os menores, a incapacidade: I -por concessão do pai, ou, se for morto, da mãe, e por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 18 anos cumpridos (CC, art. 9º, § 1º).

EMANCIPAÇÃO JUDICIAL ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ......

     .....(nome)..., .......(qualificação e residência), vem, por seu procurador, com fundamentos no art. 1.112, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne conceder-lhe emancipação, tendo em vista o seguinte: 

1° O requerente, tendo nascido em .......(data), já completou a idade legal de 18 anos (certidão anexa); 

2° O requerente provará, com os depoimentos das testemunhas abaixo arroladas, possuir capacidade necessária para reger sua pessoa e administrar seus bens.

Assim, requer a Vossa Excelência a citação de seu tutor ....(nome)....,........ (qualificação e residência), e do órgão do Ministério Público, para, em dia e hora designados, assistirem à justificação alegada para o fim requerido.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ROL DAS TESTEMUNHAS:

1° (nome, qualificação e residência) 

2° idem.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ( 1 ) 

Embargante: ......

Embargado: ........

Apelação Cível n.º ......

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator do Processo n.º ...

             (Nome), por seu advogado abaixo firmado, nos autos da Apelação n.º ..., por seu procurador,  vem opor embargos de declaração ao respeitável Acórdão de fl. ..., para o fim de ficar esclarecido o seguinte ponto ......(indicar).

           Com efeito, a decisão, nessa passagem, está incompleta (ou obscuro), acha-se em desacordo com os raciocínios e argumento do respeitável voto vencedor.

            Assim, com fundamento no art. 535, inciso I (ou inciso II), requer e espera que o egrégio Tribunal conheça dos embargos, tempestivos, e lhe dê provimento, para o fim indicado.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________ Obs.: A Lei n.º 8.950, de 13.12.1994, deu ao inciso I a seguinte redação: "quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição", suprimindo, a nosso ver com acerto, a referência à dúvida, da redação anterior. 

EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA AOS RESPECTIVOS HERDEIROS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

............................ (qualificação e residência), nos autos de inventário de .. ..............................(devedor dos alimentos), sendo credor do inventariado de pensão alimentícia no valor mensal de R$..............., conforme sentença proferida pelo MM.  Juiz de Direito da .............(certidão anexa) e sendo tal responsabilidade transmissível aos respectivos herdeiros, nos termos dos arts. 21, § 1°, e 23, da Lei n° 6.515, de 26.12.1977, vem requerer a Vossa Excelência sua habilitação como credor no passivo do espólio da mencionada obrigação para que seja partilhada e conseqüentemente assumida pelos mesmos até as forças dos respectivos quinhões.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE INTERDIÇÃO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .....

     ....... (qualificação e residência), nos autos do pedido de sua interdição formulado por ........., vem, por seu procurador signatário, no prazo legal e de conformidade com o disposto no art. 1.128 do Código de Processo Civil, impugná-lo, tendo em vista o seguinte: 

1. O requerente é casado com a requerida, pelo regime de comunhão de bens,  desde a data de........, conforme comprovante incluso.  

2. O requerente  exerce a profissão de  comerciante e sempre administrou o seu estabelecimento comercial, sem o mínimo auxilio ou interferência da requerida.

3.  O objetivo da requerida, como se pode  facilmente constatar, é privar o requerente da administração dos seus bens, assumindo ela tal encargo, para melhor servir aos seus próprios interesses.

4.  O laudo médico e os documentos anexos demonstrarão sobejamente a inveracidade das alegações da requerida.

Em face do exposto, espera o requerente seja indeferido o pedido da requerida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO DE EMANCIPAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ........

        ............ (qualificação e residência), nos autos do pedido de emancipação de................, vem, por seu procurador, na qualidade de......... (pai ou tutor), impugná-lo pelas razões seguintes: 

(Dizer quais as razões da impugnação, as quais devem cingir-se à falta de capacidade do menor para reger sua pessoa e administrar seus bens).

Em face do exposto, espera seja rejeitado o pedido, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO NA OUTORGA JUDICIAL DE CONSENTIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

     .......(qualificação e residência), nos autos da ação de outorga judicial de consentimento, requerida por seu marido........, vem contestar o pedido pelas razões seguintes: 

1° Pretende o seu marido, sob o pretexto de solver dívida do casal, vender o imóvel sito na rua.............

2° Porém, alegada justificativa não procede, porquanto a dívida invocada com pretexto para a alienação poderá perfeitamente ser liquidada, sem ser necessário recorrer a tal transação, com a qual não concorda a contestante.

Pelos motivos, espera a contestante seja negado o suprimento judicial requerido, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTERDIÇÃO DE INCAPAZ 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ......

     .......(qualificação e residência), vem, por seu procurador, com fundamentos nos arts. 446, n° 1, do Código Civil, e 1. 180 a 1. 1 85, do Código de Processo Civil, requerer a VOSSA EXCELÊNCIA se digne decretar a interdição de seu marido, ...(nome, idade, naturalidade, data de nascimento, residência, profissão e Cartório em que foi registrado o seu nascimento), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A requerente, há cerca de meses, vem observando certas atitudes descontroladas de seu marido. Tanto assim que habitualmente .......(descrever).

2° Para mais consubstanciar as suspeitas da requerente de que grave enfermidade mental vem atacando  seu .... (descrever o fato que deu motive a suspeita).

3° Decidiu, então a requerente consultar um médico especialista em doenças mentais, Dr. ...........que, de forma positiva, diagnosticou a enfermidade, como faz certo o atestado anexo.

Em face do exposto, e após cumpridas as formalidades legais, decretada a interdição, requer que seja deferida sua curatela à requerente.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________ N.B. - Esta petição deverá ser dirigida pelo credor de alimentos ao juízo do inventário do devedor, acompanhada da sentença que condenou ou homologou os alimentos.

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  Comarca de ............

           ...............  (Nome e qualificação), por seu advogado abaixo assinado, vem perante Vossa Excelência expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente nasceu em.......... (indicar o lugar) no dia ..........(indicar a data), como consta da certidão de registro ora exibida. A esse tempo ou, mais precisamente, durante três anos, .........(nomes) viveram em concubinato, sob o mesmo teto, como se fossem marido e mulher, assim freqüentando a sociedade local, dessa união provindo a concepção e o nascimento do proponente da presente ação Em carta dirigida ....... (indicar) o  concubino se refere ao batizado do filho (doc. n.º 4).

2. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 183, n.ºs I a VI, têm ação contra os pais para demandar o reconhecimento da filiação: se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido pai; se existir escrito daquele a quem se atribui a paternidade, reconhecendo-a expressamente (Código Civil, art. 363, n.ºs I e III).

Nenhuma das dirimentes matrimoniais previstas no "caput" do mencionado texto impedia o casamento dos dois conviventes.

  Pelo exposto, requer a citação de ....................(nome, qualificação, residência) para responder aos termos da presente ação de investigação de paternidade, que espera ser julgada procedente, para o fim de ser reconhecida a filiação.

Indica-se, como meio de prova, depoimento do demandado e das testemunhas abaixo arroladas.

Dá à causa o  valor de R$......

T. em que, ouvido o representante do Ministério Público, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .......

(Nome), brasileiro, solteiro, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..., por seu procurado infra assinado, constituído conforme incluso instrumento de mandato, com escritório na rua ..., nesta cidade, vem, respeitosamente, por seu procurador signatário, propor contra ............(nome), brasileiro, casado, comerciante, residente na rua ..., nesta cidade, na condição de herdeiro universal dos bens deixados por ... cujo inventário tramita junto a esse r. Juízo, a presente ação ordinária de Investigação de Paternidade cumulada com Petição de Herança, nos termos do art. 363, I, do Código Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Demandante é filho natural de .....(nome) (doc. n.º 1), que viveu em concubinato com o progenitor do Demandado, de nome ..., seu pai, no período de ... a ..., em que ocorreu sua concepção.

2. O fato nunca foi contestado, em vida, pelo genitor do Demandante, como se provará, através de testemunhas, que confirmarão, ao concubinato, do Demandante, na oportunidade, documentos (docs. n.º 2 a 5), a corroborar a filiação alegada.

3. Segundo o disposto no art. 363, I, do Código Civil, o filho ilegítimo tem ação contra os pais, ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da paternidade, se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido.

4. Outrossim, uma vez reconhecida a paternidade por sentença, lícita é a pretensão do Demandante, no sentido de ser admitido, como herdeiros, nos autos do inventário dos bens deixado por seu pai, habilitação que simultaneamente será formulada.

    Pelo exposto, requer se digne Vossa Excelência mandar citar o Demandado, com as advertências previstas no art. 285, do Código de Processo Civil, para que conteste a presente ação, no prazo de 15 dias, e, a final, a procedência da presente ação, reconhecida, por sentença, a paternidade pleiteada, com a expedição do respectivo mandato ao Cartório de Registro Civil da Comarca e assegurado ao Demandante, na condição de herdeiro, o quinhão que lhe couber nos autos do inventário já mencionado.

Requer, ainda, a produção da prova testemunhal e o depoimento pessoal do Demandado, sob pena de confesso, assim como a convocação do Ministério Público para os termos da presente ação.

Dá à causa o valor de  R$........

P. deferimento 

Data e assinatura do advogado.

LEVANTAMENTO DE INTERDIÇÃO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara ......(Que decretou a interdição) Comarca de ........

            .............. (qualificação e residência), nos autos de interdição de..... vem, por seu procurador firmatário, com fundamentos no art. 1.186, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o levantamento da interdição, tendo em vista os motivos seguintes: 

1.  Em virtude de insanidade mental comprovada pelos laudos médicos de fls... e fls. ... o requerente foi interditado  sentença de ...(data) e nomeado curador o Sr. .........(qualificação e residência).

2. Acontece que, estando totalmente recuperado de suas faculdades mentais e, conseqüentemente, curado da doença que resultou sua interdição, a mesma não mais se justifica, visto que, doravante, se julga capaz de poder reger sua pessoa e seus bens.

3.  O requerente provará o alegado com exame médico-legal, bem como com testemunhas que serão arroladas oportunamente.

Em face do exposto, requerendo a citação do curador .....e após cumpridas as formalidades processuais, espera o deferimento da medida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MENOR -  MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA DO ACORDO DE SEPARAÇÃO JUDICIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...Vara de Família  ( do Juiz que homologou a separação) Comarca de ......

        ......, (qualificação e residência), em apenso aos autos de separação  amigável com seu marido  ............. (qualificação e residência), vem propor contra o mesmo a presente ação para modificação de cláusulas da separação, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - A Requerente, por sentença deste Juízo, teve o seu separação judicial homologado por sentença de ....... (data), pelo qual, em sua cláusula 3ª, ficou convencionado que a guarda do filho menor do casal (nome) ficaria com o requerido até a idade escolar.

2 - No entanto, acontece que o Requerido vem deixando o referido menor no mais completo abandono, sem dar-lhe a instrução e educação imprescindíveis à sua idade.

3 - Por isso, a presente ação tem por objetivo modificar a referida cláusula, para que o referido menor passe a guarda da Requerente, com a obrigação do Requerido contribuir com a pensão mensal de R$ .... para o seu sustento, vestuário e instrução.

Em face do exposto, requer a citação do Requerido para responder aos termos da presente ação, cuja procedência se requer, bem como a condenação do mesmo, nas custas e honorários advocatícios.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$.......

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MENOR -  MODIFICAÇÃO DE GUARDA 

Exmo. Sr. Juiz da . Vara de Família Comarca de ...........

         ............  (Nome, qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, constituído conforme incluso mandato, com escritório na rua ............................., nesta cidade, vem, respeitosamente, propor contra (nome, qualificação e residência), a presente ação ordinária de modificação de guarda, com base nos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Por força de acordo celebrado na separação consensual firmada entre as partes, coube à requerida a guarda do filho menor do casal, de nome ...................... (doc. n.º 1, cláusula 3ª).

2. ocorre que, após a separação consensual, passou a requerida a manter conduta desregrada, comprometendo a formação moral do menor, pois recebe homens em sua residência, sem ao menos cuidar para que o fato passe ao menor despercebido.

3. É sabido que, segundo a doutrina autorizada, a sentença sobre guarda de menores não transita em julgado materialmente e pode ser modificada, na ocorrência de circunstância supervenientes e segundo convier aos interesses do menor.

Pelo exposto, requer a citação da requerida para os termos da presente ação e para que a conteste, querendo, no prazo de 15 dias, sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos ora articulados e, a final, seja a ação julgada procedente, condenada a requerida na perda do direito de guarda sobre o menor, filho do casal, o qual deverá ser objeto de busca e apreensão, se necessário, para posterior entrega ao requerente.

Requer, ainda, a condenação da requerida nas despesas processuais; a produção das provas testemunhal e depoimento pessoal, sob pena de confessa, e a citação do Ministério Público para os termos da ação.

Dá à causa o valor de R$................

P. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MENOR -  PEDIDO DE AFASTAMENTO DO LAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Adolescência  Comarca de ........

        O representante do Ministério Público, no uso de suas atribuições, vem requerer o afastamento do menor ................... do lar paterno, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. Pretendendo o menor contrair matrimônio com .....(nome da noiva), teve de recorrer ao Poder Judiciário para obter o suprimento judicial do consentimento, que o pai .....(nome, qualificação e residência), injustamente denegara (doc. n.ºs 2 e 3).

2. É de perigo a situação do menor. Não deve, assim, continuar sob o mesmo teto e sob a influência do obstinado pai, cuja arrogância será empregada, a fim de demover o filho do seu intento de consorciar-se.

     Requer que, inaudita altera parte, se digne Vossa Excelência de decreta o afastamento e o depósito do menor em lugar seguro, até que se consume a habilitação de casamento, na forma da lei.

Dá-se à causa o valor de .............

Protesta-se por prova oral.

Termos em que Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MENOR -  PEDIDO DE GUARDA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara da Infância e da Juventude ...........

         (Nome, qualificação e residência), por seu advogado, e com apoio no art. 33, § 1º, da Lei n.º 8.069, de 13.07.1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - expõe e requer o seguinte: 

1. O menor ............. de cerca de ........ anos, foi deixado com a família do requerente, no mês de ............, empregado do Circo ..............., que esteve alguns meses nesta cidade, dando espetáculos.

   .......(Nome do pai) confiou o menor à guarda da família do requerente, que o acolheu e a ele se afeiçoou.

O pai retirou-se para outros lugares no exercício de sua profissão, não tem condições de dar ao descendente assistência e educação, e até manifestou algumas vezes o desejo de deixá-lo em definitivo com o casal.

Assim exposto, e para regularizar e legalizar a posse de fato da aludida criança, requer a Vossa Excelência que lhe conceda a respectiva guarda, na forma do Estatuto, pois é intenção do peticionário e de sua mulher, que não tem filhos, assumir a tutela, de modo a consolidar os interesses do menor e também o interesse sentimental e social do requerente e sua mulher.

Termos em que P.  deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

MENOR -  PEDIDO DE GUARDA E EDUCAÇÃO DE FILHO MENOR COM DIREITO DE VISITA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara de Família  Comarca de ......

          (Nome, qualificação e residência) por seu procurador abaixo assinado, vem, nos termos do art. 888, VII, do Código de Processo Civil, expor e requer o seguinte: 

1. Casada com .....(nome, qualificação e residência), a requerente e seu marido litigam em ação de separação que tramita perante esse Juízo (Proces. n.º ....).

Como consta de inicial um dos fundamentos da demanda foi o abandono do lar pelo varão. Dois filhos do casal, ......................... e ..........................., menores, de repectivamente, .. e ......anos de idade, encontram-se no lar sob a guarda e cuidados da requerente.

2. O requerido vem perturbando a vida da genitora e dos filhos, inclusive ameaçando retirar os menores da companhia da requerente, sem justo motivo para tal procedimentos e sem recursos para ter a posse e guarda dos dois filhos.

3. Entende a requerente que, até  encerrada a causa, seja decidido com quem devem ficar os menores, justifica-se a medida cautelar ora impetrada.

Pelo exposto, requer, face à urgência, que esse acatado juízo, regulando o direito de visitas, autorize, sem audiência do requerido, continuem os menores com a requerente, que está em condições de dar-lhes assistência material e moral, além de carinho.

Termos em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO DE TUTOR ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  Comarca de...........

             .................., brasileiro, casado, comerciário, residente nesta cidade, na rua ............................................., n.º ......., por seu advogado que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. Que o Requerente é irmão mais velho do menor ....................................., com ....... anos de idade, que ficou órfão em conseqüência do falecimento de sua mãe viúva ....................................., na data de ..... de ................................... de 19 ....., conforme cópias das certidões de óbito, de casamento e de nascimento inclusas (Doc. 2 a 4); 

2. Que o requerente, por ser o irmão mais velho do menor, conforme comprovam os documentos que esta acompanham, pleiteia o direito de ser nomeado tutor do mesmo, nos termos do art. 409, II, do Código Civil.

Isto posto, e com fundamento nos arts. 1.187 e seguintes do C.P.C., requer que Vossa Excelência se digne nomeá-lo para exercer a tutela de seu irmão.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Na falta de tutor nomeado pelos pais, incumbe a tutela aos parentes consangüíneos do menor, por esta ordem: 

I - ao avô paterno, depois ao materno, e, na falta deste, à avó paterna, ou materna; 

II - aos irmãos, preferindo os bilaterais aos unilaterais, o de sexo feminino ao do masculino, o mais velho ao mais moço; 

III - aos tios, sendo preferido o do sexo masculino ao do feminino, o mais velho ao mais moço (art. 409 do Código Civil).

2. Da nomeação de tutor ou curador - arts. 1.187 a 1.198 do C.P.C.

3. Anexar à petição as certidões de óbito, casamento e nascimento.

NOMEAÇÃO DE TUTOR ( 2 ) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ........

           ............... (qualificação e residência), tendo falecido os pais do menor .......... que se encontra em companhia do requerente, vem, por seu procurador, na qualidade de seu ............(grau de parentesco, se for o caso), requerer a Vossa Excelência se digne deferir-lhe o compromisso legal de seu tutor.

Outrossim, esclarece que ...........descrever os bens ou interesses que o menor possui os motivos da tutela).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OFERTA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA POR MARIDO QUE ABANDONOU O LAR CONJUGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      .......(qualificação e residência), com fundamento no art. 24, da Lei n° 5.478, de 25.07.1968, vem, por seu advogado infra-assinado,  propor a presente ação de oferta de pensão alimentícia contra sua mulher ...... (nome, qualificação e residência), para o que expõe e requer o seguinte: 

1 - O demandante casou-se com a demandada em .....(data), possuindo dessa união conjugal o filho menor.... (nome do filho), nascido em ........(data), que se encontra em companhia da mesma (documentos anexos); 

2 - Acontece que, por incompatibilidade de gênios, retirou-se do lar conjugal e, por esse motivo, tendo em vista o disposto no art. 24, da Lei n°5.478, de 25.07.1968, prontifica-se a fornecer mensalmente a demandada e para o filho menor que vive em sua companhia a pensão alimentícia de valor correspondente a ..............(tanto por cento) dos seus ganhos líquidos (como funcionário ou empregado da........., sediada à........  ); 

3 - O Requerente declara que, presentemente, percebe o ordenado mensal de R$..........

Em face do exposto e esperando seja julgada procedente a presente oferta de pensão alimentícia, requer a Vossa Excelência o envio de ofício à fonte pagadora, determinando o respectivo desconto em favor da demandada, bem como a citação da mesma para os efeitos processuais.

Valor da causa: R$.......

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OUTORGA JUDICIAL DE CONSENTIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ...... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, com fundamento no art. 585 II, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência se digne conceder outorga judicial de consentimento para lavratura da escritura de venda do imóvel sito na........ tendo em conta os fundamentos seguintes: 

1° O requerente é casado com a requerida, possuindo o casal o imóvel sito na ...........................

2° Acontece que, tendo o casal uma dívida passiva de R$............já vencida, necessitava solvê-la imediatamente, a fim de evitar execução judicial, com maiores danos morais e materiais.

3° Por isso, para liquidar aludido compromisso, não dispondo de outros recursos financeiros no momento, necessita vender o imóvel sito na rua .............a ...............pelo preço de R$ ............. que, além de vantajoso, soluciona a situação deficitária existente.

4° No entanto, o requerente está impossibilitado de realizar a transação referida em virtude de a requerida, sua esposa, recusar-se a consentir na realização do ato.

Assim, em face do exposto, requer a citação da requerida .........(qualificação e residência), para, no prazo de três dias, querendo, aduzir as razões de sua recusa, sendo por suprido o seu consentimento mediante a expedição do competente "Alvará".

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PÁTRIO PODER -  PERDA DO PÁTRIO PODER 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude  Comarca de .......

O representante do Ministério Público vem propor ação de perda do pátrio poder contra .......(nome, qualificação e endereço), pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. O requerido tem três filhos menores, um deles, de 9 anos, ..., em idade escolar, submetido a regime de semi-escravidão e de torturas.

O menor é visto, desde o amanhecer, no estabelecimento comercial que o pai mantém na Rua ... n.º ..., um pequeno bar onde, ao anoitecer, se ajuntam pessoas para ingestão de bebidas alcoólicas. O bar está sob a direção de um homem branco, ... a quem o menor deve obediência e de quem recebe, não raras vezes, admoestações em termos escabrosos.

Não bastasse o corrompido ambiente em que o menor labuta algumas horas cada dia, o pai, ..., freqüentemente o punia à vista de fregueses, castigava-o imoderadamente, usando de qualquer instrumento que tinha à mão.

As testemunhas abaixo arroladas presenciaram esses fato lamentáveis, que são, aliás, de notório conhecimento da vizinhança.

Um dos "fregueses", ..., certa vez ameaçou o pai de entrar em desforço com ele, ou "levá-lo à presença da polícia" (doc. n.º 5).

2. Perderá o pátrio poder o pai ou a mãe: I. que castigar imoderadamente o filho; II. que o deixar em abandono; III. que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes (Código Civil, art. 395).

O Código de Menores (Lei n 6.697/79), revogado pela Lei 8.069/90, dispunha: "A autoridade judiciária poderá decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder e a destituição da tutela dos pais ou tutor que derem causas a situação irregular do menor" *art. 45, I).

As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados por faltas, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis (art. 98, I).

A conduta do pai, no caso em face, é incompatível com o exercício do pátrio poder.

A suspensão e perda são medidas extremas, a que deverá recorrer o juiz quando o menor se encontrar em situação irregular, "para prevenir algo de pior que lhe possa acontecer" (Antônio Joaquim de Oliveira Campos Neto, Código de Menores, p. 44). 

O Código, exemplificativamente, considerava em situação irregular o menor "vítima de maus-tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsáveis" (art. 2º, II).

O Estatuto da Criança e do Adolescente impõe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores (art. 22), disciplinando minunciosamente o procedimento da perda e da suspensão para os casos de falta ou omissão dos deveres fundamentais (arts. 155 a 164).

Pelo exposto, requer a citação do requerido para, no prazo de lei - 10 dias - oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas, e oferecendo desde logo rol de testemunhas e documentos.

Espera o requerente que, comprovados os fatos, seja decretada a perda do pátrio poder e nomeado tutor ao menor.

Termos em que, requer deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: (nomes, qualificação e endereço).

Obs.:  

1. Os casos de suspensão do pátrio poder submetem-se ao arbítrio do juiz. Os de perda são de imposição legal. Por exemplo: perderá, por ato judicial o pátrio poder o pai ou mãe: 

I. que castigar imoderadamente o filho; 

II. que o deixar em abandono; 

III. que praticar ato contrários à moral e aos bons costumes (Código Civil, art. 395).

2. O Estatuto da Criança e do Adolescente regula o procedimento da perda e da suspensão do pátrio poder nos arts. 155 e 163.

PÁTRIO PODER -  SUSPENSÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara da Infância e da Juventude Comarca de ......

O representante do Ministério Público infra assinado, vem, perante esse juízo, expor e requerer o seguinte: 

1. (Nome, qualificação e endereço) tem filhos menores, um deles ..., de cerca de ... anos.

Como consta da representação dos recortes do jornal ... (docs. n.ºs ...), o pai, dado ao vício da embriaguez, e faltando aos deveres paternos, deixa o filho entregue aos azares da sorte, perambulando pelas ruas do bairro, exposto aos perigos de más companhias, e inclusive de viciados e traficantes de tóxico.

Segundo o recorte de jornal, e a representação, faltam ao menor os cuidados paternos, e, não fosse a dedicação materna, sombrio seria o seu destino.

2. "Se o pai, ou mãe, abusar do seu poder faltando aos deveres paterno ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida, que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, suspendendo até quando convenha o pátrio poder" (Código Civil, art. 394).

"Aos pais compete o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais"  *Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n.º 8.069, de 13.07.1990, art. 22). "A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22" (art. 24).

Amplo é o arbítrio do juiz, na procura da medida adotável, "reclamada pela segurança do menor e seus haveres", de tal como restringindo, delimitando os poderes paternos.

Pelo exposto, requer a citação do pai para, no prazo de 10 dias, alegar o que lhe convier, impugnando, se for o caso, o pedido.

Espera, afinal, que Vossa Excelência decrete a suspensão do pátrio poder, ou adote a medida que, em sua alta sabedoria e experiência, for adequada, em prol da segurança do menor, inclusive, se necessário, decretando suspensão liminar do pátrio poder, até julgamento definitivo da causa (Estatuto, art. 157).

Requer sejam ouvidas as testemunhas abaixo arroladas.

N. termos, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do Procurador de Justiça  

Rol de testemunhas:  (nome, qualificação e endereços).

RECONCILIAÇÃO DE SEPARADOS - LEI N° 6515-77 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da  ....Vara de Família (O mesmo Juiz que decretou a Separação) 

     .............(qualificação e residência) e ................(qualificação e residência), separados judicialmente por sentença deste Juízo, proferida em ....(data), vem por seu procurador signatário, requerer a Vossa Excelência a sua reconciliação e conseqüente restauração da sociedade conjugal para o que declaram: 

1° Os requerentes se casaram pelo regime da (comunhão ou separação) de bens, em ...(data), Conforme assento registrado sob n do Livro a fls. ....... da Circunscrição, do Registro Civil das Pessoas Naturais; 

2° Os requerentes possuem os seguintes filhos: (declarar os nomes e idades) ou, se for o caso, que os requerentes não possuem filhos; 

3° A sentença de separação proferida em (data) foi averbada no Registro Civil; 

4° (se for o caso) que os requerentes possuem bens havidos em partilha na separação judicial  (ou, se for o caso, que os requerentes não possuem bens).

Pelo exposto, requerem a Vossa  Excelência  o seguinte:  

a)  autuação da presente, em apenso aos autos da ação de separação apontada; 

b) ratificação da presente por termo e, após cumpridas as formalidades legais, sua homologação por sentença, para os efeitos de direito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO NA SEPARAÇÃO JUDICIAL

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara de Família Comarca de ......

        ............ (qualificação e residência), nos autos da ação de  separação judicial que lhe move........, vem, por seu procurador, de conformidade com o art. 315, do Código de Processo Civil, oferecer a presente reconvenção, tendo em vista os fatos e fundamentos jurídicos seguintes: 

I - Ao contrário do que alega a Demandante, ora reconvinda, quem tem sido vitima de maus-tratos por parte da mesma é o demandado, ora reconvinte, tanto assim que, tendo sido vítima de agressão física por parte da mesma, apresentou queixa à Demandante Policial, conforme prova a certidão anexa.

II - O fato acima alegado foi presenciado por testemunhas, que já prestaram os seus depoimentos no inquérito em curso.

III -  Ademais, o reconvinte ultimamente vem observando profundas modificações na vida da Demandante, ora reconvinda, tanto assim que constantemente se ausenta do lar, abandonando os filhos, sem a mínima jutificativa plausível.

Em face do exposto, requer a intimação da reconvinda para, querendo,  contestar a presente reconvenção, no prazo de 15 dias, na qual se requer a dissolução da sociedade conjugal, com o reconhecimento da culpabilidade da mesma e consequentemente, com a condenação nas custas e honorários advocatícios.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS E GUARDA DOS FILHOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara....(Juiz da ação) 

..............(qualificação e residência), nos autos da ação de separação que move contra......, vem, por seu procurador, nos termos do art. 888-VII, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa  Excelência a guarda dos filhos do casal e conseqüente regulamentação das visitas, pelas razões seguintes: 

1. Conforme consta da petição inicial da ação, um dos seus fundamentos foi, justamente, o abandono do lar pelo requerido, achando-se os filhos menores do casal sob a guarda da requerente; 

2. Acontece que, agora, o requerido vem ameaçando retirar os filhos do casal da companhia da requerente, sem que exista qualquer motivo justo para tal procedimento.

Em face do exposto, para que a situação fique definida até o julgamento final da ação, requer a Vossa Excelência seja deferida à requerente a guarda dos filhos, bem como regulamentado o direito de visita aos mesmos por parte do requerido.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REMOÇÃO DE TUTOR OU CURADOR

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ......Vara....(o mesmo Juízo que decretou a medida) 

................. (qualificação e residência), nos autos de interdição (ou de tutela) de .........., na qualidade de (especificar o grau de parentesco) do interdito (ou do tutelado), vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 1.194 do Código de Processo Civil requerer a Vossa Excelência a remoção do seu curador (ou tutor), pelos seguintes fatos e fundamentos: (Especificar detalhadamente os motivos que tiver contra o curador ou contra o tutor, que possam prejudicar os interesses do interdito ou do tutelado).

Em face do exposto e cumpridas as formalidades legais, espera o deferimento da medida ora pleiteada.   

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FAMÍLIA PROCESSO CAUTELAR 

AFASTAMENTO DE MENOR DEMANDANTEIZADO A CASAR CONTRA A VONTADE DOS PAIS 

AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DO CÔNJUGE DO LAR 

ALIMENTOS. ALIMENTOS PROVISIONAIS 

ALIMENTOS. APELAÇÃO ( I ) 

ALIMENTOS. PEDIDO DE ALIMENTOS PROVISIONAIS 

APREENSÃO. DE EMBARCAÇÃO 

BUSCA E APREENSÃO. ANTES DA AÇÃO PRINCIPAL 

BUSCA E APREENSÃO. DE MENOR 

BUSCA E APREENSÃO DE PESSOA.

CASAMENTO. CONSENTIMENTO DOS PAIS 

CASAMENTO. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

CASAMENTO. DECLARAÇÕES DOS NUBENTES 

CASAMENTO. EDITAL DE PROCLAMAS 

CASAMENTO. HABILITAÇÃO 

CASAMENTO. OPOSIÇÃO DE IMPEDIMENTO 

CASAMENTO. SUPRIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRAIR CASAMENTO 

CITAÇÃO. DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA PARA PAGÁ-LA SOB PENA DE PRISÃO 

DEFESA DO DEVEDOR. NA EXECUÇÃO POR PENSÃO ALIMENTÍCIA 

DEPÓSITO. DE MENOR ABANDONADO ATÉ A NOMEAÇÃO DE TUTOR 

DESCONTO EM FOLHA. DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

ENTREGA DE BENS. DE USO PESSOAL DO CÔNJUGE E DOS FILHOS 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA (PARA REQUERER AFASTAMENTO DO LAR) 

POSSESSÓRIAS.  POSSE PROVISÓRIA DE FILHOS ( NA SEPARAÇÃO OU ANULAÇÃO DE CASAMENTO) 

AFASTAMENTO DE MENOR DEMANDANTEIZADO A CASAR CONTRA A VONTADE DOS PAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude Comarca de ........

       .... (nome)...,..... (qualificação e residência), menor, neste ato representada por ........, por  seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento nos arts. 888, IV, do Cód. de Proc.  Civil,  requerer autorização para  afastamento da residência do pais, tendo em vista os fatos  seguintes:  

1 - A requerente,  nascida em... (data),  foi seduzida e deflorada por ...(nome)......., ...... (qualificação e residência),  em..... (data), conforme inquérito policial instaurado na ......(Circunscrição Policial); 

2 - Em face do ocorrido, a requerente obteve autorização judicial para contrair casamento com o ofensor (comprovante incluso), conforme é seu desejo.

3 - Acontece que, apesar do consentimento dado pelo Juizado de Menores para realização do matrimônio entre ofensor e ofendida, com ele não concordam os pais da requerente, fato que veio a originar um clima de hostilidade no ambiente familiar.

4 - Destina-se, pois, o presente pedido a obter autorização judicial para afastar-se do lar, eis que a requerente ainda se encontra sob o pátrio poder dos pais.

Assim, em face do exposto, requer que a autorização seja concedida liminarmente, bem como a citação dos pais no endereço em que ora reside para, querendo,  responderem aos termos da presente, e a intimação do representante do Ministério Público, para os fins de direito.

Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$..........

Termos em que E. Deferimento.

............, ....., de............... de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DO CÔNJUGE DO LAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Família Comarca de............

Processo n.º ..........

    ......(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação de separação que move contra ...(nome).., com fundamentos no art. 888-VI do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência se digne determinar o afastamento do demandado do lar conjugal, até a decisão final do litígio, tendo em vista os motivos seguintes; 

1 -  Ultimamente o requerido dedicou-se ao vício da embriaguez e, nesse estado habitual de total irresponsabilidade, vem fazendo constantes ameaças à requerente e aos filhos com palavras do mais baixo calão.

2 -  Tal procedimento do Requerido, muitas vezes agressivo, tornou-se insuportável, colocando em perigo a vida e a segurança física da requerente e de seus filhos.

Em face do exposto, espera o deferimento da medida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..........., ... de .......... de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ALIMENTOS -  ALIMENTOS PROVISIONAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ...............

.....(nome)..., ..... (qualificação e residência), por seu procurador abaixo firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento nos arts. 852 n° II e 802, do Código de Processo Civil, requerer contra seu marido ...(nome)..., .... (qualificação e residência), a prestação de alimentos provisionais, tendo em vista os seguintes fatos e fundamentos: 

1° A requerente casou-se com o requerido em data ......(documento anexo) o qual, injustificadamente, a partir da data de.........abandonou o lar conjugal para viver em concubinato, fato esse que servirá de fundamentos à competente ação de separação judicial a ser ajuizada contra o mesmo, oportunamente.

2° Acontece que, apesar de o requerido possuir suficientes recursos, recusa-se em prestar alimentos à requerente.

Assim, em face do exposto, requer a citação do requerido para responder aos termos da presente, na qual se requer sua condenação ao pagamento da pensão alimentícia que foi arbitrada, tendo em vista as necessidades da requerente e as possibilidades financeiras daquele, bem como, custas e honorários advocatícios. Requer, ainda, o benefício da Assistência Judiciária gratuita, por ser pessoa necessitada.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________ N.B. - A ação de separação judicial deverá ser requerida por dependência, no mesmo Juízo, no prazo máximo de 30 dias. ldêntica medida poderá, também, ser requerida no curso da ação de separação, no mesmo Juízo, por dependência e em apenso.

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

.........................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 513 e seguintes da Lei Adjetiva Civil aplicáveis à espécie, não se conformando com a douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que sua mulher lhe moveu por esse Juízo, Sra. ...., brasileira, casada, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, ainda, seja este processado e enviado ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de .....

Pede e aguarda deferimento.

......................, ..... de ..................... de 19........
 

............................................................................


Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PEDIDO DE ALIMENTOS PROVISIONAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Família  Comarca de ........

        ......(Nome, qualificação e endereço da mãe), representando seus filhos menores, ...., de .... anos, e ..., de .... anos, por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente,  perante esse juízo para, sob o benefício da justiça gratuita, promover a presente ação de alimentos contra ...(nome)...., ....(qualificação e endereço).., pelos motivos e fundamentos  seguintes: 

1. A requerente viveu maritalmente, durante cerca de ... anos com o requerido, conforme comprova com a cópia da certidão de casamento inclusa..

Dessa união nasceram os referidos menores, todos reconhecidos pelo requerido  (certidões juntas). Apesar disso, o pai dos menores abandonou a peticionária e os descendentes, desde a data de ........

2. O salário da requerente, escasso, fruto de sua atividade profissional, é insuficiente para manter com decência os filhos, já necessitados de freqüentar escola.

3. Conforme comprovante incluso,  o requerido recebia, até o mês de..., no emprego público, vencimentos mensais de ............  .  Face ao exposto, requer a citação do demandado para os termos de uma ação de alimentos, na conformidade da Lei n.º 5.478, de 25.07.1968, a fim de que seja fixada prestação alimentícia de acordo com as necessidades dos menores e os recursos do devedor, condenado o demandado nas custas processuais e honorários de advogado.

Requer ainda que, de logo, sejam fixados alimentos provisionais no valor de R$...., a serem pagos pelo devedor, nos termos do art. 4º da Lei n.º 5.478/68, alterada pela Lei 6.014/73.

Requer o benefício da Assistência Judiciária gratuita.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APREENSÃO DE EMBARCAÇÃO 

(Aplicar o modelo referente à busca e apreensão, Busca e Apreensão (Antes da Ação Principal), com as devidas adaptações) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     .....(nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  na forma dos arts. 801, 839 e 840, do Código de Processo Civil, requerer contra ....(nome)...,... (qualificação e residência), como medida preparatória e preventiva, a busca e apreensão do menor (nome e descrição do menor) que se acha em .... (lugar) tendo em vista os motivos seguintes: 

1 -  O requerente é casado com ....(nome)..., residente na rua ......,da qual se acha separado, de fato, cujas razões serão aduzidas em ação de separação judicial  a ser ajuizada oportunamente, esclarecendo que, o único filho do casal, de nome .... com sete anos de idade, ficou em poder da mesma até anterior deliberação judicial; 

2 - O requerente teve conhecimento de que o referido menor foi entregue ao Sr....... que pretende levá-lo, por ordem de sua mãe, para fora deste Estado, a fim de subtraí-lo à decisão judicial, caso essa lhe seja desfavorável.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência se digne determinar a busca e apreensão do referido menor, expedindo-se, nesse sentido, o competente mandado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ N. B. - A ação de separação judicial deverá ser requerida no mesmo Juízo, por dependência, no prazo máximo de 30 dias.

BUSCA E APREENSÃO ANTES DA AÇÃO PRINCIPAL 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     .....(nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  na forma dos arts. 801, 839 e 840, do Código de Processo Civil, requerer contra ....(nome)...,... (qualificação e residência), como medida preparatória e preventiva, a busca e apreensão do menor (nome e descrição do menor) que se acha em .... (lugar) tendo em vista os motivos seguintes: 

1 -  O requerente é casado com ....(nome)..., residente na rua ......,da qual se acha separado, de fato, cujas razões serão aduzidas em ação de separação judicial  a ser ajuizada oportunamente, esclarecendo que, o único filho do casal, de nome .... com sete anos de idade, ficou em poder da mesma até anterior deliberação judicial; 

2 - O requerente teve conhecimento de que o referido menor foi entregue ao Sr....... que pretende levá-lo, por ordem de sua mãe, para fora deste Estado, a fim de subtraí-lo à decisão judicial, caso essa lhe seja desfavorável.

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência se digne determinar a busca e apreensão do referido menor, expedindo-se, nesse sentido, o competente mandado, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ N. B. - A ação de separação judicial deverá ser requerida no mesmo Juízo, por dependência, no prazo máximo de 30 dias.

BUSCA E APREENSÃO DE MENOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  

....................................., brasileira, casada, funcionária pública, residente nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ........., por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. Que a requerente é separada judicialmente de seu marido .............................., brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ........................................, n.º ........., desde a data de .................................., conforme prova certidão junta (Doc. 2); 

2. Que, conforme decisão proferida na Ação de Separação Judicial, ficou determinado que à Requerente competia a guarda de seu filho menor ................., de ............ anos; o que tinha acontecido até a data de .......................................; 

3. Que o requerido havia adquirido o direito de ter o filho em sua companhia durante 15 dias do mês de janeiro de cada ano, período de férias escolares e que coincidia com as férias do Requerido; 

4. Que o Requerido, por ter seu período de férias alterado para o corrente mês, aproveitando-se da ausência da mãe, retirou o menor que se encontrava em companhia da empregada, levando-o para sua residência, no endereço acima, de onde pretende viajar em férias para a cidade de ................................., com evidentes prejuízos para a vida escolar da criança; 

5. Que a requerente, conforme lhe faculta o art. 839 e seguintes, pretende, através da busca e apreensão, ter o filho de volta à sua companhia em obediência ao Termo de Guarda e Responsabilidade anexo e com a finalidade maior de evitar prejuízos escolares para o mesmo (Doc. 3).

Pelo exposto, e com fundamento no que dispõe o art. 839 e seguintes do C.P.C., requer: 

a) a expedição de mandado de busca e apreensão do menor ..............................., com ....... anos de idade, sexo masculino, cabelos pretos, olhos castanhos escuros, cor morena e que se encontra em poder de seu pai ................................, na rua ....................................., n.º .........., nesta cidade; 

b) a realização de justificação prévia, em segredo de justiça, para prova do alegado; 

c) conhecimento ao requerido para contestar em tempo hábil; 

d) a produção de prova testemunhal.

Valor da causa: R$ ...............................  

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a)advogado(a) 

Rol de Testemunhas: 

1 - ..........................

2 - .........................

____________OBSERVAÇÃO: De acordo com o art 9 o  CP.C.a busca e apreensão pode ser feita tanto de coisas como de pessoas.

BUSCA E APREENSÃO DE PESSOA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de direito da ... Vara de Família ...

       .....(Nome, qualificação e residência)...,  por seu advogado firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, com fundamento os arts. 801, 839 e 840 do Código de Processo Civil, requerer contra .......(nome, qualificação e residência) medida preparatória e preventiva de busca e apreensão do menor (nome), pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O requerente é casado com a requerida, com quem houve o filho .....(nome), menor de sete anos de idade. Marido e mulher estão separados desde o mês de ... de ... O filho ficou em poder da mãe até anterior deliberação judicial (doc. n.º ...).

O requerente e sua mulher estão tratando de ajuizar ação de divórcio, impossível que se tornou o convívio familiar sob o mesmo teto.

2. Ocorre que o referido menor foi entregue, pela progenitora à ..............(nome), ......(qualificação e residência), para levá-lo para fora do Estado, a fim de subtraí-lo à decisão judicial, caso essa lhe seja desfavorável.

    Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de determinar a busca e apreensão do referido menor, expedindo-se, para isso, o competente mandado.

Termos em que Requer deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CASAMENTO -  CONSENTIMENTO DOS PAIS 

...(Nomes), pais de.... (nome da noiva), damos a nossa autorização para que a menor, que reside em  nossa companhia, se case com..... (nome e qualificação do noivo), residente nesta cidade.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas.

CASAMENTO -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

Nós, abaixo assinados, declaramos e atestamos conhecer o senhor... (qualificação e endereço) e a senhorita...(qualificação e endereço), ele, solteiro..., ela solteira..., e que nenhum impedimento legal existe entre os pretendentes, que os iniba de contrair casamento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas.

CASAMENTO -  DECLARAÇÕES DOS NUBENTES 

......(Nome dos nubentes), abaixo assinados, de acordo com o art. 180 do Código Civil declaram, para fins de casamento,  o seguinte: 

O pretendente é ....(qualificação e profissão), natural da cidade de..., Estado de..., onde nasceu no dia...; é domiciliado e residente nesta cidade, à rua..., n.º...; filho legítimo de... e de..., ambos falecidos.

A pretendente é ....(qualificação e profissão), natural de..., Município de..., Estado de..., onde nasceu no dia..., filha de... e de ..., residentes nesta cidade.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas.

CASAMENTO -  EDITAL DE PROCLAMAS 

Saibam quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que pretendem casar-se..., que exibiram os documentos exigidos pelo art. 180 do Código Civil.

Ele ......(qualificação e residência), filho de .......... e de ...........

Ela,........(qualificação e residência), filha de......... e de.............

Se alguém souber de impedimento entre ambos, que o declare na forma da lei.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do oficial de registro.

CASAMENTO -  HABILITAÇÃO 

Ilmo. Sr. Oficial do Registro Civil...

Cidade de .....

(nomes dos nubentes), pretendendo contrair matrimônio, exibem os documentos exigidos pelo art. 180 do Código Civil e requerem que, após afixação e publicação do edital de proclamas, e transcorrido o prazo legal sem oposição de impedimento, seja certificado acharem-se os requerentes habilitados para o casamento.

Termos em que, Esperam deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas 

CASAMENTO -  OPOSIÇÃO DE IMPEDIMENTO 

Ilmo. Sr. Oficial do Registro Civil da ... Circuncisão ...

     ....(Nome)..., .....(qualificação e endereço) vem, por meio deste,  opor impedimento ao casamento que pretendem realizar ....(nomes dos nubentes), segundo proclamas publicados no Diário ... (doc. n.º 3), pelo que passa a expor: 

1. O requerente é irmão de ....(nome da noiva) (certidões anexas), menor, de 18 anos que obteve consentimento dos pai para contrair núpcias com .......(nome, qualificação e profissão do noivo).

2. O pretendente é viúvo (certidão junta); há filhos menores da sociedade conjugal dissolvida e bens a serem inventariados (docs. n.ºs 5 a 8).

3. Não pode casar o viúvo que tiver filhos do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros (Código Civil, art. 183, XIII).

Face ao exposto, solicita que VOSSA SENHORIA proceda na forma do art. 67 § 5ª, da Lei n.º 6.015, de 31.12.1973.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura 

CASAMENTO -  SUPRIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRAIR CASAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  

(Nome qualificação e profissão), por seu procurador, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente, de 19 anos de idade, pretende casar com..... (nome, filiação, residência da noiva).

O requerente, filho de .....(nome e residência dos pais do noivo), obteve o consentimento de sua  genitora, não, porém, o de seu pai, que se recusa a dar a permissão, exigida por lei, bem assim a apresentar motivos para a denegação.

2. A recusa do consentimento, pelos pais, para o matrimônio do filho, quando injusta, pode ser suprida pelo juiz (Código Civil, art. 188).

A denegação de concordância e o silêncio sobre os motivos da impugnada conduta, levam o requerente a, com o devido respeito a seu progenitor, buscar o remédio judicial do suprimento.

3. Assim exposto, requer que, citado o requerido para, sob pena de revelia, responder no prazo de 10 dias, se digne Vossa Excelência. de expedir alvará para o fim colimado, suprindo o consentimento, ouvidas as testemunhas abaixo arroladas, caso haja impugnação por parte do requerido.

Termos em que, Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura  

Rol de testemunhas: 

....................................

....................................

CAUÇÃO ÀS CUSTAS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível (da causa principal) 

    ......(nome)..., .... (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que lhe move .....(nome), .........(qualificação e residência), vem, com fundamentos no art. 835 do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para prestar caução às custas, de vez que, como provam os documentos anexos, pretende-se ausentar do País e não possui bens imóveis que possam garantir o pagamento dos encargos processuais do condenado.

Termos em que, cumpridas as formalidades legais, E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura 

CITAÇÃO DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA PARA PAGÁ-LA SOB PENA DE PRISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

    ..........., nos autos de execução de prestação de pensão alimentícia, que move contra..............., vem, de conformidade com o disposto no art. 733, § 1°, do Cód. Proc. Civil, requerer a citação do devedor para, no prazo de três dias efetuar o pagamento das pensões a que foi condenado, sob pena de prisão.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEFESA DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO POR PENSÃO ALIMENTÍCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

    ....(nome)...., nos autos da execução por pensão alimentícia requerida por.............., tendo sido citado para pagar as pensões a que foi condenado sob pena de prisão, vem, muito respeitosamente, apresentar a defesa que se segue: 

1 - O Requerente acha-se presentemente, desempregado, vivendo à custa de favores de amigos; 

2 - Além disso, o seu estado de saúde não permite, no momento, conseguir colocação para poder trabalhar.

Em face do exposto, espera que seja a presente recebida, para o fim de, reconhecida a escusa legítima, fique o requerente desobrigado do pagamento da referida pensão, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO DE MENOR ABANDONADO ATÉ A NOMEAÇÃO DE TUTOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     ...(nome)...., ....(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, com fundamentos no art. 888 do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do menor Tal, até que lhe seja dado tutor, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° Em (data), apareceu na residência do requerente o menor Tal, com.... anos de idade, órfão de pai e mãe.  Penalizado dessa situação, obrigou o referido menor, passando, daí então, a educá-lo e assisti-lo; 

2° Acontece que essa situação irregular em que se encontra o menor, sem representação legal, poderá acarretar inconvenientes futuros, mormente quando atingir a idade escolar.

Assim, no interesse do próprio menor, requer o seu depósito após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESCONTO EM FOLHA -  DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     ...(nome)..., nos autos de execução de prestação de pensão alimentícia que move contra....... , sendo o devedor funcionário público lotado na .... (dizer qual a repartição; quando militar dizer qual a unidade em que serve e, quando empregado, qual a empresa em que trabalha), vem, de conformidade com o disposto no art. 734, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Exelência seja expedido ofício, para desconto em folha de pagamento, da importância correspondente à pensão a que foi condenado, bem como para que referida quantia seja paga à requerente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ENTREGA DE BENS DE USO PESSOAL DO CÔNJUGE E DOS FILHOS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ........

          ......(nome)..., ....(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação de separação que contende com seu marido ......(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário, na forma do art. 888, n° 11, do Código de Processo Civil, requerer a entrega de bens de seu uso pessoal, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A requerente quando se separou do requerido pelos motivos constantes da ação de separação judicial que com ele contende nesse Juízo, deixou em poder do mesmo os objetos seguintes de seu uso pessoal: (descrever os objetos).

2° No entanto, apesar das constantes solicitações da requerente, não conseguiu obter a restituição dos mencionados objetos. Assim, requer a citação do requerido para responder aos termos da presente, no prazo de 48 horas, na qual se requer a expedição do competente mandado, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA (PARA REQUERER AFASTAMENTO DO LAR) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ...................................

         Giselda Bondan, brasileira, solteira, comerciária, domiciliada e residente nesta cidade, na Rua das Hortênsias, 840, por seu procurado infra-assinado, instrumento de procuração incluso (Doc.1), vem respeitosamente perante Vossa Excelência para requerer 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 

contra Severo Martins, brasileiro, solteiro, mecânico, residente no mesmo endereço da requerente, face os seguintes fatos e fundamentos: 

1. A requerente convive com o requerido, em relação concubinária more uxório, desde a data de 27 de abril de 1990.

2. Da referida relação inexiste filho algum.

3. O imóvel em que o casal  reside é de exclusiva propriedade da requerente, consoante comprova com a inclusa Certidão de Registro de Imóveis (Doc. 2).

4. Ocorreque, há vários meses, o requerido vem se entregando ao vício da bebida, o que o tem levado à reiterada prática de atos de violência contra a requerente, fato que se comprova com a Certidão de Ocorrência Policial inclusa (Doc. 3).

5. Em assim sendo, não mais existindo clima favorável à continuidade da vida em comum  com o requerido, com o escopo de evitar novas agressões e que estas venham a culminar em prejuízos irreversíveis, impõe-se que Vossa Excelência decrete a separação de corpos e o conseqüente afastamento do requerido, do imóvel em que reside com a requerente.

Isto posto, e com fundamento no art. 798 do CPC, requer: 

a) a citação do requerido para, querendo, contestar, no prazo de 5 dias, sob pena de revelia e confissão; 

b) instrução sumária para a oitava das testemunha abaixo arroladas, se Vossa Excelência assim entender necessário, com ciência prévia das partes; 

c) a decretação e expedição de mandado determinando o afastamento do requerido da resistência da requerida; 

d) a condenação do requerido no pagamento de honorários advocatícios e custas judiciais; 

e) a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária gratuita, em razão de não possuir condições de fazer frente às despesas judiciais sem prejuízo de seu próprio sustento.

Valor da causa: Valor de alçada.

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Testemunhas que comparecerão independentemente de intimação: 

1 - ............................................

2 - ............................................

3 - ............................................

POSSESSÓRIAS -   POSSE PROVISÓRIA DE FILHOS ( NA SEPARAÇÃO OU ANULAÇÃO DE CASAMENTO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara....(Juízo da ação) Comarca de .......

          ........ (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação de separação que contende nesse Juízo, com sua mulher ............(qualificação e residência), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 888, n° 111, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar a posse provisória do menor.... pelos motivos seguintes: 

1° O casal de litigante possui um filho de nome..... com.... anos de idade, cuja guarda foi deferida, provisoriamente, à requerida; 

2° Acontece que a requerida vem se dedicando a uma vida irregular de orgias, não dedicando ao referido menor os cuidados imprescindíveis à sua tenra idade, tanto assim que se acha enfermo e sem a devida assistência; 

3° Evidentemente, tal situação não pode continuar, por estar em perigo a saúde e até mesmo a vida do menor.

Em face do exposto, requer a citação da requerida para responder aos termos da presente, na qual se requer o deferimento da medida, no interesse do menor, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FAMÍLIA PROCESSO ESPECIAL

ALIMENTOS. AÇÃO CONTRA EX-MARIDO QUE ABANDONOU O LAR PARA CONSTITUIR OUTRA FAMILIA

ALIMENTOS. ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA -  IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DE ADVOGADOS 

ALIMENTOS. ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA   IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DOS ADVOGADOS 

ALIMENTOS. APELAÇÃO ( I ) 

ALIMENTOS. APELAÇÃO ( II ) 

ALIMENTOS. APELAÇÃO ( III ) 

ALIMENTOS. CONTESTAÇÃO DO DEVEDOR 

ALIMENTOS. CONTESTAÇÃO IMPUGNADA PELA CREDORA 

ALIMENTOS. DESISTÊNCIA BILATERAL DA AÇÃO - TRANSAÇÃO 

ALIMENTOS. DESISTÊNCIA DA AÇÃO 

ALIMENTOS. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DESCONTO EM FOLHA ADVOGADO (N° NA OAB) 

CASAMENTO. EM IMINENTE RISCO DE VIDA ( NUNCUPATIVO) 

CASAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE CASAMENTO CELEBRADO "IN ARTICULO MORTIS" 

CASAMENTO. PETIÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

CONSIGNAÇÃO NA FOLHA DE PAGAMENTO DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

CONSTITUIÇÃO DE GARANTIA. HIPOTECÁRIA EM PENSÃO ALIMENTICIA 

DEPÓSITO. DE MENOR ABANDONADO ATÉ A NOMEAÇÃO DE TUTOR 

DEPÓSITO. DE MENORES OU INCAPAZES CASTIGADOS IMODERADAMENTE POR SEUS PAIS OU RESPONSÁVEIS 

DISPENSA DA  HIPOTECA LEGAL. AO CURADOR NOMEADO 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. DE UNIÃO DE FATO, CONCUBINATO 

POSSESSÓRIAS.  POSSE PROVISÓRIA DE FILHOS ( NA SEPARAÇÃO OU ANULAÇÃO DE CASAMENTO) 

ALIMENTOS -  AÇÃO CONTRA EX-MARIDO QUE ABANDONOU O LAR PARA CONSTITUIR OUTRA FAMILIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ..............................

.........................................., brasileira, casada, doméstica, residente e domiciliada nesta cidade, na rua.................................., n.º............., vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado (Doc. 1), inscrito na OAB, Seção do ........, sob n.º.........., com escritório na rua..................., n.º........, por si e como representante de seus filhos menores..............e..............., propor a presente AÇÃO DE ALIMENTOS contra................., seu marido e pai dos menores, industriário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua......., n.º., pelos fatos adiante expostos: 

1. A requerente é casada pelo regime de comunhão de bens com o requerido (Doc. 2), nascendo deste casamento dois filhos menores,........................e........................com, respectivamente,.................e.............anos de idade (Doc. 3 e 4), não exercendo a requerente, no momento,  nenhuma atividade remunerada; 

2. O requerido, há cerca de 4 meses, abandonou o lar em que residia, passando a morar com outra mulher na rua................., n.º..............,nesta cidade, deixando de concorrer para a manutenção da família, mesmo sabendo que a requerente, que ora mantém a guarda e custódia dos filhos, é pobre (Doc. 5), vivendo apenas de pequenos serviços de lavagem de roupa; 

3. Conforme se pode constatar  pela notificação do empregador para o competente desconto (Doc. 6), o requerido, como empregado da firma...................., estabelecida na rua.................., n.º........., na função de ....................., percebe a importância de $............mensais (Doc. 7); 

4. Que, face aos encargos de alimentação, vestuário, educação e aluguel que ficaram sob a responsabilidade da requerente, é justo que sejam fixados, desde agora, provisoriamente, os alimentos em $...................(......................)mensais, correspondentes a dois terços do salário do Demandado, esclarecendo-se que o valor do aluguel da casa em que residem é de $.........................mensais (Doc. 8).

Isto posto, em conformidade com o art. 1º., §§ 2º., 4º., 5º., 7º. e 8º., da Lei n.º 5.478/68, arts. 396, 397 e 400 do Código Civil e arts. 253, VI e 297 do Código de Processo Civil, requer: 

a) que lhe seja concedido o benefício da gratuidade da Justiça, devido a comprovada falta de condições de arcar com as despesas do processo; 

b) que seja citado o requerido............................., para responder, querendo, a presente ação, sob pena de revelia e confissão, no prazo de 15 dias; 

c) o depoimento pessoal do requerido  na audiência de conciliação e julgamento, em dia e hora designado por Vossa  Excelência.; 

d) que seja, desde logo, fixada uma pensão provisória em fração igual ou superior a dois terços do líquido que o requerido recebe mensalmente; 

e) a produção de prova testemunhal, na audiência designada, conforme o rol que adiante se apresenta; 

f) a intimação do representante do Ministério Público; 

g) que, ao final, seja o requerido condenado a pagar, em caráter definitivo, uma pensão alimentícia, à requerente e a seus filhos menores, que espera seja em dois terços do que perceba da firma e condenado, ainda, nas custa processuais e honorários de advogado.

Dando à causa o valor de $...............................

P. Deferimento ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de Testemunhas: 

1-...............................

2-..............................

3-.............................

____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. O Código de Processo Civil contém a medida cautelar de alimentos provisionais (art. 852), entretanto, o mais usual a racional é a utilização de ação de alimentos contemplada pela Lei n.º 5.478/68, pela qual pode ser requerida, desde logo, a fixação dos alimentos provosórios ou provisionais.

2. No exemplo dado, são importantes as seguintes provas: 

a) certidões de nascimento; 

b) certidão de casamento; 

c) prova do valor do aluguel; 

d) comprovante de salário do alimentante.

3. Nas comarcas em que houver Vara de Família, a petição deverá ser dirigida ao juiz de direito desta Vara.

ALIMENTOS -  ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA -  IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DE ADVOGADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


........................ e ....................., já qualificados nos autos da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, em trâmite por esse Juízo, por meio de seus advogados "in fine" assinados e arrimados no inciso I do art. 453 da Lei Adjetiva Civil, vêm à presença de V. Exa. apresentar o presente pedido de ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA marcada para o dia .... do corrente, às ... horas, posto que, coincidentemente, seus procuradores não terão condições de a ela comparecer, como provam os documentos anexos.

Termos em que 

Pedem e aguardam deferimento.

..........................,...... de ........................... de 19.......

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA   IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DOS ADVOGADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................ e ............, já qualificado nos autos da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, Processo n° ...., em trâmite por esse Juízo, vêm à presença de V. Exa., por meio do advogado do primeiro "in fine" assinado, visto que o segundo falará, concordando nos autos do feito, consubstanciados no inciso II do art. 453 da Lei Adjetiva Civil, ajuizar o presente pedido de ADIAMENTO DA AUDIÊNCIA marcada para o dia ..... do corrente, posto que, como provam os documentos anexos, ambos os advogados não poderão a ela comparecer.

Termos em que 

Pedem e aguardam deferimento.

..........................., ..... de ........................ de 19..........

...................................................................................



 Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

.........................., brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 513 e seguintes da Lei Adjetiva Civil aplicáveis à espécie, não se conformando com a douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que sua mulher lhe moveu por esse Juízo, Sra. ...., brasileira, casada, residente e domiciliada na rua ... n° ..., nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, ainda, seja este processado e enviado ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de .....

Pede e aguarda deferimento.

......................, ..... de ..................... de 19........
 

............................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( II ) 

Apelação ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direitos da Comarca de ....


............................., brasileiro, casado, residente na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 513 e seguintes da Lei Adjetiva Civil aplicáveis à espécie, não se conformando com a douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que ajuizou contra seu avô, ....................., brasileiro, casado, residente na rua ... n° ..., também nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, também, seja feito o processamento deste e, após, e desde logo, seja ele enviado àquele Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...  

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ....... de ...................... de 19...........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

RAZÕES DA APELAÇÃO (2) 

Colenda Câmara Cível 


Não deve prevalecer o douto entendimento do Juiz "a quo", posto que seus argumentos promanam todos da contestação do alimentante, dizendo que não tem recursos, e que, livre da prisão, sua mulher, ora apelante, o recusou, chegando ao ponto de fechar-lhe as portas, colocando até novas fechaduras, além de não poder, posto que os negócios não andam bem, sua mulher não merece qualquer pensão dele.

Sobre esses argumentos é que o MM. Juiz "a quo" sustentou sua sentença, alegando também que os alimentários filhos já tinham, todos, mais de dezoito anos e poderiam trabalhar, se quisessem, para se manter, e que a apelante, sendo professora, também dele, apelado, não precisava.


Notoriamente desassistido de razões S. Exa., o Magistrado, visto que se esqueceu de que nenhum de seus três filhos está trabalhando, visto que o apelante sempre entendeu que eles só trabalhariam depois de formados, além de um deles ter problemas mentais, não tendo qualquer possibilidade de trabalhar.

Não disse o Dr. Juiz que a apelante é apenas uma professora primária municipal, ganhando apenas um salário mínimo, e que até aqui quem em ajudando em quase tudo é o seu velho pai, com a parca pensão que recebe.


Ademais, a obrigação de sustentar a família é do pai e não do sogro dele. Ele, o pai, tem recursos e condições de manter a família até quando os filhos se formarem, uma vez que tem aqui dois prédios de aluguel e um apartamento em ..., também alugado por bom preço.


Urge acrescentar, ainda, que, além de uma loja de compra e venda de veículo, possui ainda duas bancas de venda de revistas e jornais, nos principais pontos da Capital.


Sua renda é tão boa que o possibilita trocar de carro todo ano por outro zero quilômetro, enquanto os filhos e a apelante andam de ônibus.


É duramente injusto que isso continue assim, isto é, que pessoas da mesma família, enquanto o pai leva uma vida com certo luxo e ostentação, eles, os filhos, a de operários com salário mínimo e à custa de seu velho avô materno.


Não deveria servir de pretexto, como serviu à douta e prolatada sentença apelada, que o crédito do apelado ficou seriamente abalado depois que saiu da prisão, visto que, se assim fosse, não viveria ele como vive, sempre de carro de luxo e do ano e a aumentar os cômodos de sua loja, como está agora.


Acodem à apelante os seguintes escólios jurisprudenciais transcritos da Apelação Cível n° ......., do Tribunal ...........: 

I - Se a esposa não faz prova de que está necessitando de alimentos para si pelo fato de exercer atividade remunerada fora do lar, dispensa-se do marido a obrigação de pensioná-la.

II - Provadas as necessidades dos filhos quanto à prestação alimentícia, a fixação dessa deve se ater nos limites dos comprovados recursos do pai-alimentante e em valor monetário.

III - Sustentando-se o pai-alimentante em vida de elevado padrão social, a fixação dos alimentos deve ser arbitrada com base nos recursos exteriorizados pelo obrigado e relativamente às necessidades dos filhos.

"Ipso facto":  

Requer o provimento do presente recurso, para reformar a sentença apelada, determinando o pagamento de cinco salários mínimos a título de pensão alimentícia e mensalmente, aos filhos, pelo apelado, na reconsideração de douta sentença recorrida.

E assim procedendo, Colenda Câmara, estarás julgando com acerto, sabedoria e  

Justiça!

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ..... de ......................... de 19..........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  APELAÇÃO ( III ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

..................................., brasileira, casada, residente na rua ... n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasada nos arts. 513 e seguintes do Código de Processo Civil aplicáveis à espécie, da douta sentença prolatada por V. Exa. na AÇÃO DE ALIMENTOS que ajuizou contra seu sogro, Sr. ......................., brasileiro, casado, residente na rua ..... n° ..., nesta cidade, vem dela recorrer para o Juízo "ad quem" e requer, outrossim, o processamento deste e, então, seja ele enviado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ..... de ........................ de 19..........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

RAZÕES DO APELANTE (6) 

Egrégia Câmara Cível 


Carece de razões o douto entendimento do Juiz "a quo", visto que nossa Justiça vem protegendo os direitos do nascituro, logo não é aqui que ela há de faltar aos direitos que tem o neto de ser alimentado pelo avô. Chega de sovinice de um homem que sabe muito bem que, quando seu filho, pai do nascituro, faleceu, deixou a apelante grávida e sem condições de, além de se manter, manter também aquele ser, vivo e saudável.


A apelante, que é viúva do filho do agravado, está em situação deplorável: ficou viúva há seis meses, com três filhos para sustentar: um de quatro anos, outro de três anos e o nascituro. Tudo fez para não precisar do sogro, pois já sabia como ele era.


Seu marido trabalhava com ele: ora numa fazenda, ora noutras, além do serviço burocrático que prestava nos bancos, nas repartições etc.


Quando faleceu, nada ficou que fosse seu de verdade. Sabia que ele tinha gado, algumas terras etc., mas tudo em nome do pai, sogro da apelante.


Depois de morto, esperou a apelante que o sogro, de espontânea vontade, viesse a ele e lhe desse o que lhe pertencia, mas, ao contrário, a ela sempre dizia que o filho nada arranjara porque não era muito amigo do trabalho e só pensava em gastar.


Desenganada, como não pode provar que seu marido tinha alguma coisa, resolveu pelo menos pedir-lhe, verbalmente, alimentos para o neto que está por nascer.


O apelado foi incisivo e não deixou qualquer fio de esperança à apelante quando disse: "Os meus filhos já criei todos, cada qual que crie o seu".


Foi então que a recorrente resolveu valer-se da justiça e propôs uma ação alimentícia do avô para seu nascituro.


Este respondeu de imediato que a recorrente deveria deixar os filhos com os avós maternos para ganhar dinheiro e mantê-los, e não ficasse à espera dele que já estava velho e cansado. Além do mais, colocou em dúvida a paternidade do filho morto, do neto que está por vir.


Mas o pior não é isso, Ilustres Julgadores; o que é até revoltante é que o Dr. Juiz, que deveria estar eqüidistante da arenga para julgar imparcialidade a demanda, pendeu de todo para lá e prolatou "data venia" essa vergonha, que não sabe se deve chamar de sentença ou condenação da apelante.


"Lidos os presentes autos não há como não acatar a tese expendida pelo réu na contestação. Realmente a autora é uma jovem mulher de médio saber, que se quiser não faltará quem dê trabalho com uma boa remuneração que possibilite sustentar os filhos, sem estender a mão ao velho ancião.


Em se levando em consideração a velhice de um e a juventude da outra, ressumbra mais pobre aquele que esta, com este mundão à sua frente para aproveitar. Ademais, ainda não se pode dizer se realmente neto do réu o nascituro alimentário...".


Bem, Colenda Câmara, por aí se vê as barbaridades ditas pelo Dr. Juiz "a quo".


Isto posto: 


Requer o provimento do presente recurso para reformar a setença apelada, determinando ao douto Magistrado que reconsidere sua resolução e defira o pedido da apelante e fixe uma pensão de cinco salários mínimos mensais, que deverá ser paga pelo apelado.

Em assim procedendo, Ilustres Julgadores, estareis decidindo com discernimento, honradez e 

Justiça!

Pede e aguarda deferimento.

............................, ....... de ...................... de 19.........

..................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  CONTESTAÇÃO DO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


....................................., plenamente qualificado no Processo n° da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, em trâmite por esse Juízo, proposta por .................., também já qualificado, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 300 e 399 do Código Civil, e na Lei n° 1.060/50, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR a ação sobredita, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Segundo o dispositivo do Código Civil supracitado, os alimentos só são devidos quando o parente que os pretende não tem bens, nem pode prover, com seu trabalho, à própria subsistência ... Ora, a autora reside em casa própria e pode trabalhar para prover a sua manutenção, logo improcede a ação que propôs.

II - Se ela tem um bom imóvel e pode trabalhar, improcede a ação que ajuizou, sendo injusto lhe concedam os benefícios da gratuidade de assistência judiciária, como lhe foram concedidos.

III - Está confirmada, então, a má-fé da autora, por haver se declarado carente de recursos para constituir advogado e requerendo a gratuidade sobredita.

Isto posto, requer: 

a) seja julgado improcedente o pedido, em face das alegações expendidas; 


b) a cominação prevista pelo art. 1°, § 2°, da Lei n° 5.478/68 à autora; 

c) a intimação do Órgão Ministerial Público, para que se manifeste a respeito; 

d) o apensamento desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................., .... de ......................... de 19............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  CONTESTAÇÃO IMPUGNADA PELA CREDORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...

..................................., já qualificado no Processo n° ..., da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA que ajuizou contra seu marido, em trâmite por esse Juízo, por meio de seu advogado adiante assinado e consubstanciado no art. 1°, §§ 2° e 4°, da Lei de Alimentos, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR CONTESTAÇÃO oferecida pelo devedor, pelas razões que passa a expender: 

I - O fato de a requerente morar em casa própria não implica poder ela constituir advogado, já que é imóvel modesto, de taipa, com um quarto e cozinha que, se vendido, não daria sequer para pagar a verba advocatícia .

II - Ademais, se vendesse, onde iria viver com seus filhos, se vivem do que consegue ganhar o filho mais velho que tem apenas treze anos?

III - Segundo o § 4° do dispositivo sobredito, a impugnação do direito à gratuidade não suspende o curso do processo de alimentos e será feita em autos apartados. Urge acrescentar que o devedor nunca deixou que a credora trabalhasse quando jovem, não seria agora que conseguiria emprego, quando já tem mais de cinqüenta anos de idade.


Isto posto, requer: 

a) seja julgada improcedente "in totum" a contestação oferecida, por estas constituída de inocuidades, eis que sem nenhuma consistência jurídica; 

b) a juntada deste aos autos do feito 

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento

 

....................., ...... de .......................... de 19......

...................................................................................

        Advogado (N° na OAB)  

ALIMENTOS -  DESISTÊNCIA BILATERAL DA AÇÃO - TRANSAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


................................... e ............................., ambos qualificados no Processo n° .... da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA que o primeiro propôs contra o segundo por esse Juízo, por seus advogados "in fine" assinados, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. DESISTIR da ação sobredita, pelas razões que expendem a seguir: 

I - Por sugestão da genitora do alimentário e esposa do alimentante, os dois resolveram dialogar e, com a intermediação sempre oportuna e bom senso dela, não houve dificuldade para se chegar a um acordo.

II - Ficou decidido que o pai doaria ao filho a propriedade denominada ..........., neste Município, com o que poderá o filho viver folgadamente o resto da vida; em contraposição o filho assinaria o acordo anexo, deixando o pai livre não só da obrigação, mas sobretudo da mágoa que tinha.

III - Assim sendo, anexam a escritura da propriedade supramencionada, que os pais passaram para o filho e o acordo assinado pelos três e pelos seus patronos.

IV - Requerem, pois, a desistência da referida ação, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público.

 Pedem e aguardam deferimento.

......................, ........... de ......................... de 19........

...................................................................................

ALIMENTOS -  DESISTÊNCIA DA AÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...


....................................., já qualificada no Processo n° ... da AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA ajuizada nesse Juízo contra seu marido ...................., também já qualificado, por seu advogado adiante assinado, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., como representante do alimentário menor, DESISTIR da referida ação, pelas razões que passa a expender: 


I - O próprio alimentário se ofereceu para servir de mediador entre os pais que, mais por desaforo que por outra coisa, não se entendiam. O oferecimento foi aceito pela genitora, e ele, prontamente, foi à residência do pai. Não se sabe os termos do diálogo que mantiveram; sabe-se, contudo, que foi marcado um encontro entre os genitores e seus patronos.


II - Na presença de seus patronos, as partes se encontraram, meio encabuladas e, ato contínuo, o devedor pediu a seu representante jurídico que entregasse ao representante do credor o documento que lhe havia entregado.


III - Recebido o documento, o devedor pediu que fosse lido em voz alta; e assim foi feito. Os três, pai, mãe e filho se abraçaram sem dizer uma só palavra, mas as lágrimas rolaram pelas faces. Emocionante, Excelência! Extremamente emocionante! Era o velho pai que doara tudo o que tinha ao filho, sem qualquer condição, mas pedia-lhe que lhe fornecesse a alimentação de que porventura viesse um dia a precisar. Sua única palavra foi para a esposa: ASSINE. Pediu licença e saiu.


IV  Assim sendo, anexa a documentação referida e requer a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito.


Pede e aguarda deferimento.

........................, .......... de ........................ de 19........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

ALIMENTOS -  PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA -  DESCONTO EM FOLHA ADVOGADO (N° NA OAB) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família  Comarca de .........

       ....(Nome)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da execução de sentença ajuizada contra seu marido ... (Processo n.º ....) perante esse Juízo, expor e requer o seguinte: 

1. Trata-se de cobrança de prestação alimentícia, que o requerido não demonstra interesse de pagar, estando em atraso desde a data de ........

O devedor é funcionário público; exerce funções no Departamento ... do Ministério da Fazenda, localizado na ..............

2. Requer, assim exposto, e com fundamento no art. 734 do Código de Processo Civil, que Vossa Excelência se digne de determinar desconto das prestações devidas, para isto oficiando-se ao empregador do requerido.

E. deferimento.

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CASAMENTO EM IMINENTE RISCO DE VIDA ( NUNCUPATIVO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ........

(Nome, qualificação e residência das seis pessoas que presenciaram a realização do casamento) vêm, na conformidade dos arts. 199 e 200 do Código Civil, e art. 745 do Dec.-Lei n° 1.608, revigorado pelo art. 1.218, n.° VIII, do Cód. Proc. Civil, para efeito do registro do casamento de ....... (qualificação, data e local do nascimento e filiação), celebrado pelos mesmos em.......... (data e local), sem a presença da demandante competente para presidir o ato, em virtude de iminente risco de vida do (1° ou 2°), requerem a Vossa Excelência seja tomado por termo o seguinte: 

a) os requerentes foram convocados pelo enfermo..........; 

b) que o referido enfermo se encontrava em evidente perigo de vida; 

c) na presença dos requerentes, os contraentes referidos declararam, livre e espontaneamente, receberem-se por marido e mulher em .....(data).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CASAMENTO -  HOMOLOGAÇÃO DE CASAMENTO CELEBRADO "IN ARTICULO MORTIS" 

Exmo. Sr. Dr. juiz de Direito da Vara de Família    

Comarca de .......

...... (nomes, qualificações e residência), abaixo assinados, declaram o seguinte: 

1. No dia..., às... horas, foram convocados por..., residente em...................

Às... horas desse mesmo dia, na presença dos requerentes, declarou o referido... que, achando-se enfermo, desenganado, queria casar-se com..................., sua companheira de... anos..., de quem teve dois filhos.

O enfermo se achava em perigo de vida, mas em seu perfeito juízo.

No momento estava presente a Sra......., a companheira. E na nossa presença foi dito por ambos... que, livre e espontaneamente, se recebiam como marido e mulher.

2. Assim exposto e com fundamento no art. 200 do Código Civil e 76 da Lei n.º 6.015, de 31.12.1973, requerem a Vossa Excelência que, ouvido o representante do Ministério Público, se digne de mandar tomar por termo as suas declarações, para o fim de, procedido na forma da lei, ser homologado e registrado o casamento celebrado in articulo mortis perante os requerentes.

Termos em que, Requerem deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas 

CASAMENTO -  PETIÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de   Paz Cidade de .......

(Nomes dos nubentes), habilitados para casar conforme certidão que ora exibem, emitida pelo Oficial do Registro de Casamento, requerem a Vossa Excelência que se digne de celebrar o ato no dia... do corrente mês, na residência da nubente, rua ..., n.º ... .

Esperam deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas 

CONSIGNAÇÃO NA FOLHA DE PAGAMENTO DO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

(Vide Desconto em Folha de Pensão Alimentícia)  

1º Modelo:  Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família  Comarca de .........

       ....(Nome)..., por seu procurador firmatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da execução de sentença ajuizada contra seu marido ... (Processo n.º ....) perante esse Juízo, expor e requer o seguinte: 

1. Trata-se de cobrança de prestação alimentícia, que o requerido não demonstra interesse de pagar, estando em atraso desde a data de ........

O devedor é funcionário público; exerce funções no Departamento ... do Ministério da Fazenda, localizado na ..............

2. Requer, assim exposto, e com fundamento no art. 734 do Código de Processo Civil, que Vossa Excelência se digne de determinar desconto em folha das prestações devidas, para isto oficiando-se ao empregador do requerido.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

2º Modelo:  Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     ...(nome)..., nos autos de execução de prestação de pensão alimentícia que move contra....... , sendo o devedor funcionário público lotado na .... (dizer qual a repartição; quando militar dizer qual a unidade em que serve e, quando empregado, qual a empresa em que trabalha), vem, de conformidade com o disposto no art. 734, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja expedido ofício, para desconto em folha de pagamento, da importância correspondente à pensão a que foi condenado, bem como para que referida quantia seja paga à requerente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONSTITUIÇÃO DE GARANTIA HIPOTECÁRIA EM PENSÃO ALIMENTICIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara de Família Comarca de ......

          ..........(nome)........, por seu procurador infra-assinado, nos autos da ação de separação judicial que moveu contra  ..................., sendo credor da pensão alimentícia fixada em a sentença de fls ......., vem, com apoio no art. 21 da Lei n°6.515/77, requerer a Vossa Excelência seja gravado o imóvel de propriedade do devedor situado ................... (descrever o imóvel com todas as suas características e confrontações), registrado no Registro de Imóveis do ............. Ofício sob o n°....., a fls. ........., do livro .......

          Outrossim, deferida a garantia hipotecária em favor da Requerente para assegurar-lhe o cabal cumprimento da obrigação alimentar até sua extinção pelos meios legais, requerer a Vossa Excelência a expedição do competente mandado ao Sr.  Oficial do Registro de lmóveis.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO DE MENOR ABANDONADO ATÉ A NOMEAÇÃO DE TUTOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família 

     ...(nome)...., ....(qualificação e residência), por seu procurador firmatário, vem, com fundamentos no art. 888 do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do menor Tal, até que lhe seja dado tutor, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° Em (data), apareceu na residência do requerente o menor Tal, com.... anos de idade, órfão de pai e mãe.  Penalizado dessa situação, obrigou o referido menor, passando, daí então, a educá-lo e assisti-lo; 

2° Acontece que essa situação irregular em que se encontra o menor, sem representação legal, poderá acarretar inconvenientes futuros, mormente quando atingir a idade escolar.

Assim, no interesse do próprio menor, requer o seu depósito após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO DE MENORES OU INCAPAZES CASTIGADOS IMODERADAMENTE POR SEUS PAIS OU RESPONSÁVEIS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .......

      ...(nome)..., ...(qualificação e residência) por seu advogado signatário, vem, com fundamentos no art. 395, n.º 1, do Cód. Civil e art. 888-V, do Cód.  Proc. Civil, requerer contra ...(qualificação e residência), como medida acauteladora, o depósito do menor...., tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente é tio do menor...., com ....anos de idade, filho do requerido e, na qualidade de seu parente, constitui parte legítima para intentar o presente procedimento judicial; 

2° Acontece que, tendo sido o referido menor barbaramente espancado pelo requerido, fato esse que motivou a abertura de inquérito policial da Delegacia do .... , por queixa de vizinhos, torna-se insuportável a convivência de ambos, durante o curso do procedimento criminal.

Assim, em face do exposto, com base nos dispositivos legais invocados, requer a citação do requerido para responder aos termos da presente, na qual se requer o depósito do menor, no interesse de sua própria segurança, até que a JUSTIÇA Criminal decida sobre o assunto.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISPENSA DA  HIPOTECA LEGAL AO CURADOR NOMEADO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

       ......(nome),...... nos autos de interdição de......., tendo sido nomeado curador do interdito, vem, com fundamentos no art. 1.190 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência seja dispensado da hipoteca legal para entrar no exercício do cargo, visto que os documentos anexos provam sua reconhecida idoneidade moral e financeira.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL DE UNIÃO DE FATO CONCUBINATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  Comarca de ...............

     Joanira Brent, brasileira, solteira, cozinheira, domiciliada e residente nesta cidade, na Rua Marechal Floriano, 147, por seu procurador firmatário, com instrumento de mandato incluso (Doc. 1), vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para requerer: 

JUSTIFICAÇÃO DE UNIÃO DE FATO, para o fim de fazer prova e conferir direitos perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, para o que expõe, e ao final requer, o que segue: 

1. A requerente, tendo conhecido  Ubirajara Miltner, brasileiro, solteiro, comerciante, no mês de julho de 1989, com este passou a conviver  sob o mesmo teto, more uxório, até o momento do seu falecimento, que ocorreu na data de .........(Doc. 2), conforme restará provado pelas testemunhas adiante arroladas.

2. Impende salientar que, tanto a requerente quanto seu ex-companheiro Ubirajara, são solteiros (Doc. 3 e 4), de molde a afastar, desde logo, qualquer presunção de concubinato adulterino.

3. Pretende, assim, a requerente, justificar o período em que conviveu com o falecido ao recebimento de pensão previdenciária do INSS, que por direito lhe cabe.

"EX POSITIS", e com fundamento no art. 861 do CPC, requer: 

a) a citação do INSS para, querendo, contraditar as testemunhas e manifestar-se sobre os documentos juntados; 

b) que Vossa Excelência digne-se de designar audiência para inquirição das testemunhas abaixo arroladas sobre os fatos alegados; 

c) a procedência do pedido, com a justificação da existência de união estável entre a requerente e o falecido, durante o período mencionado; 

d) a entrega dos autos à requerente independentemente de traslado, 48 horas depois da decisão.

Valor da causa: O valor de alçada.

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas, que comparecerão independentemente de intimação: 

1 - ...................................

2 - ...................................

____________________ N.B. - Igual medida poderá, também, ser requerida no curso da ação de destituição do de pátrio poder, correndo, neste caso, em apenso a mesma. O órgão do Ministério Público deverá intervir nesta ação.

POSSESSÓRIAS -   POSSE PROVISÓRIA DE FILHOS ( NA SEPARAÇÃO OU ANULAÇÃO DE CASAMENTO) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara....(Juízo da ação) Comarca de .......

          ........ (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação de separação que contende nesse Juízo, com sua mulher ............(qualificação e residência), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 888, n° 111, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar a posse provisória do menor.... pelos motivos seguintes: 

1° O casal de litigante possui um filho de nome..... com.... anos de idade, cuja guarda foi deferida, provisoriamente, à requerida; 

2° Acontece que a requerida vem se dedicando a uma vida irregular de orgias, não dedicando ao referido menor os cuidados imprescindíveis à sua tenra idade, tanto assim que se acha enfermo e sem a devida assistência; 

3° Evidentemente, tal situação não pode continuar, por estar em perigo a saúde e até mesmo a vida do menor.

Em face do exposto, requer a citação da requerida para responder aos termos da presente, na qual se requer o deferimento da medida, no interesse do menor, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FAMÍLIA PROCESSO DE EXECUÇÃO

EXECUÇÃO. DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

LEVANTAMENTO PARCIAL DE PENSÃO ALIMENTÍCIA

EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Família  Comarca de ......

                 (Nome), por seu advogado, nos autos da execução de prestação alimentícia intentada contra ..., vem, com fundamento no art. 733, § 1º, do Código de Processo Civil, requerer a citação do devedor para, no prazo de lei, três dias, efetuar o pagamento das prestações, sob pena de prisão.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ Obs.: Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de um a três meses (CPC, art. 733, § 1º).Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel (CF, art. 5º, LXVII).

LEVANTAMENTO PARCIAL DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... 

Vara Comarca de .......

         ........., nos autos da execução de prestação alimentícia que move contra.........., tendo o executado oferecido embargos à penhora que recaiu em dinheiro, ora depositado, vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 732, parágrafo único, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o levantamento mensal, da respectiva prestação.

Termos em que E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÍVEL - DIREITO SUCESSÓRIO

Processo de Conhecimento

Processo Cautelar

Processo Especial

Processo de Execução

SUCESSÕES PROCESSO DE CONHECIMENTO

APRESENTAÇÃO. DE TESTAMENTO PARTICULAR PARA HOMOLOGAÇÃO

APROVAÇÃO  REGISTRO. DE TESTAMENTO

AÇÃO. DO HERDEIRO PARA RECONHECIMENTO DE DIREITO HEREDITÁRIO E ENTREGA DE BENS

CESSAÇÃO. EFEITOS DA SUCESSÃO PROVISÓRIA COM APARECIMENTO DO AUSENTE 

CONTESTAÇÃO. DE TESTAMENTO PARTICULAR

CONVERSÃO. DE SUCESSÃO PROVISÓRIA EM DEFINITIVA 

CORREÇÃO DE ERROS. OU INEXATIDÕES DA PARTILHA 

CURADORIA DE AUSENTES. PEDIDO DE ABERTURA DE SUCESSÃO 

CURADORIA DE AUSENTES. REQUERIMENTO; DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA; CURADORIA 

EXCEÇÃO. DE INCOMPETÊNCIA ( II )

HABILITAÇÃO. PETIÇÃO DO DEMANDANTE 

HERANÇA 

HOMOLOGAÇÃO DE CONTRATO DE HONORÁRIOS

INVENTÁRIO E PARTILHA. ABERTURA DE INVENTÁRIO - ARROLAMENTO

INVENTÁRIO E PARTILHA. AÇÃO CAUTELAR POR DEMORA DA DECISÃO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO

INVENTÁRIO E PARTILHA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO PROPOSTA PELO CREDOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL DEIXADO PELO "DE CUJUS" 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ADJUDICAÇÃO DE BENS PARA PAGAMENTO DE CRÉDITO NO INVENTÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTIHA. ANTECIPAÇÃO DE PERÍCIA

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - INOBSERVÂNCIA DE PACTO ANTENUPCIAL DO "DE CUJUS"

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  -  POR EXISTÊNCIA DE DOLO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  - POR INCAPACIDADE DO REQUERENTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  - POR TER HAVIDO COAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - PRETERIÇÃO DE FORMALIDADES LEGAIS

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - PRETERIÇÃO DE HERDEIRO NA PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ANULAÇÃO DE PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. APRESENTAÇÃO DE BALANÇO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

INVENTÁRIO E PARTILHA. APURAÇÃO  DE  HAVERES  DE SOCIEDADE

INVENTÁRIO E PARTILHA. APURAÇÃO DE HAVERES EM SOCIEDADE COMERCIAL NO INVENTÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. APURAÇÃO DE HAVERES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ARGÜIÇÃO  DE  ERROS  E  OMISSÕES  NAS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ARROLAMENTO DE VALOR ATÉ 2.000 ORTS

INVENTÁRIO E PARTILHA. ARROLAMENTO SUMÁRIO COM PARTILHA AMIGÁVEL

INVENTÁRIO E PARTILHA. AUTO  DE  ADJUDICAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. AUTO  DE  PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. BENS EM RITO DE ARROLAMENTO - PEDIDO FEITO PELA VIÚVA MEEIRA

INVENTÁRIO E PARTILHA. CITAÇÃO DE HERDEIROS E DEMAIS INTERESSADOS PARA OS TERMOS DO INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. CODICILO  -  PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE TESTAMENTEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. COLAÇÃO DE BENS PELO HERDEIRO (II) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. COLAÇÃO DE BENS PELO INVETARIANTE

INVENTÁRIO E PARTILHA. COLAÇÃO DE BENS RECEBIDOS NO INVENTÁRIO PELO HERDEIRO (I)

INVENTÁRIO E PARTILHA. COMPROMISSO  DE  INVENTARIANTE COMPROMISSO DE ...

INVENTÁRIO E PARTILHA. CONCORDÂNCIA COM VALOR ATRIBUÍDO PELA FAZENDA E DISPENSA DA AVALIAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DOS BENS DO ESPÓLIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. CONTESTAÇÃO À AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. CONTESTAÇÃO À AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. CONTESTAÇÃO À AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO

INVENTÁRIO E PARTILHA. CURADOR  ESPECIAL PARA HERDEIRO MENOR ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. DECLARAÇÃO  DE  INSOLVÊNCIA  DO  ESPÓLIO -  REQUERIDA PELO INVENTARIANTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR    

INVENTÁRIO E PARTILHA. EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADO PELO CÔNJUGE MEEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR HERDEIRO CUJO VEÍCULO FOI APREENDIDO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ESCOLHA NA COLAÇÃO DENTRE OS BENS DOADOS PARA EFEITOS DE PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO (I)

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE CREDOR DE DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA, MAS NÃO EXIGÍVEL

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE CREDOR NA HERANÇA JACENTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE HERDEIRO EM HERANÇA JACENTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE HERDEIRO OMITIDO PELO INVENTARIANTE

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  DE  QUINHÃO  -  DE OUTRA HERANÇA, PELA MORTE DE HERDEIRO QUE OUTROS BENS NÃO POSSUÍA

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  APRESENTAÇÃO DE BALANCETE MENSAL DE RECEITA E DESPESA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  CURADOR REQUER CITAÇÃO PESSOAL VIA PRECATÓRIA

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  HABILITAÇÃO DO CREDOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  HERANÇA VACANTE  -  PEDIDO DE POSSE E DOMÍNIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  HERANÇA VACANTE  - IMPUGNAÇÃO À DECLARAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  NOMEAÇÃO DE SUBSTITUTO DE CURADOR

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  PEDIDO DE ARRECADAÇÃO DE OUTROS BENS EXISTENTES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  REMOÇÃO DE CURADOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  SUSPENSÃO DA ARRECADAÇÃO PELA APRESENTAÇÃO DO CÔNJUGE MEEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  SUSPENSÃO DA ARRECADAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA A OUTRA COMARCA

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE  -  PRESTAÇÃO DE CONTAS NO FINAL DA GESTÃO DO CURADOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS POR IMPOSSÍVEL INTEGRALIZAÇÃO EXIGIDA

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - SUSPENSÃO DE ALIENAÇÃO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - SUSPENSÃO DA ALIENAÇÃO  ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - CURADOR REQUER CONCESSÃO DE RECURSOS PARA RESGATAR DESPESAS EFETUADAS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DO CURADOR

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - PEDIDO PARA CURADOR REQUER O QUE LEGITIMAMENTE DESPENDEU NO EXERCÍCIO DO ENCARGO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE CITAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU ADJUDICAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  "CAUSA  MORTEM"  - APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA PÚBLICA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  "POST  MORTEM"  -  APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DO PAGAMENTO EFETUADO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO À ESTIMATIVA REALIZADA PELOS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO À QUALIDADE E HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE DE GUARDA DOS BENS SOBREPARTILHADOS LIQUIDAÇÃO DIFÍCIL OU MOROSA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE DE GUARDA DOS BENS SOBREPARTILHADOS E EM LUGAR REMOTO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE, DE GUARDA DE BEM SOBREPARTILHADO E LITIGIOSO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO A NOMEAÇÃO DO INVENTARIANTE POR FALTA DE QUALIDADE

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO À QUALIDADE DE HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DA AVALIAÇÃO DOS BENS POR SE VERIFICAR, APÓS ELA, DEFEITOS QUE LHES DIMINUEM O VALOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DA ESTIMATIVA REALIZADA PELOS HERDEIROS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO POR VIÚVA DE HERDEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO FEITA PELO LEGATÁRIO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO FEITA PELO LEGATÁRIO ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE TESTAMENTEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DE VALORES DETERMINADOS A ALGUNS BENS PELO PERITO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DO CÁLCULO DO IMPOSTO

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE HERANÇAS CUMULADAS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DOS HERDEIROS AO PAGAMENTO DO CRÉDITO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DOS VALORES DADOS AOS BENS PELA FAZENDA PÚBLICA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO DOS VALORES DADOS PELO PERITO DA AVALIAÇÃO, POIS VICIADA POR DOLO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. IMPUGNAÇÃO OU CONCORDÂNCIA AO CÁLCULO DO INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA CIÊNCIA DA PARTILHA

INVENTÁRIO E PARTILHA. INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA PRONUNCIAR-SE SOBRE VALORES DO BENS INVENTARIADOS

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO NEGATIVO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO NEGATIVO ( II ) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO NEGATIVO( III )

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO NO CURSO DE OUTRO, EM VIRTUDE DE MORTE DO OUTRO CÔNJUGE OU HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO POR FALECIMENTO COM AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTÁRIO POR SEPARAÇÃO JUDICIAL 

INVENTÁRIO E PARTILHA. JUNTADA DE CERTIDÃO DE TESTAMENTO AOS AUTOS

INVENTÁRIO E PARTILHA. LIQUIDAÇÃO NA FIRMA INDIVIDUAL DO INVENTARIADO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PAGAMENTO DE DÍVIDAS DO ESPÓLIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PARTILHA AMIGÁVEL ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. PARTILHA AMIGÁVEL DE ARROLAMENTO SUMÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PARTILHA AMIGÁVEL ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO POR EXISTÊNCIA DE INCAPAZES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO HERDEIRO, SÓCIO DE EMPRESA COLETIVA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO AO JUIZ PARA QUE O FAÇA DE OFÍCIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE ADMISSÃO COMO SUCESSOR

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA TRANSAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE CITAÇÃO APÓS AS 20 HORAS, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE CITAÇÃO COM HORA CERTA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE CITAÇÃO PELO OFICIAL DE JUSTIÇA

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE DEMISSÃO DE TESTAMENTEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE IMISSÃO DE POSSE DO SUBSTITUTO CONTRA O INVENTARIANTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE QUINHÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE REMOÇÃO DE TESTAMENTEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PAGAMENTO DAS DÍVIDAS VENCIDOS E EXIGÍVEIS

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELA FAZENDA PÚBLICA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO ADMINISTRADOR DO ESPÓLIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CESSIONÁRIO DO HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CESSIONÁRIO DO LEGATÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CÔNJUGE SUPÉRSITE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CREDOR DO "DE CUJUS" 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CREDOR DO HERDEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO CREDOR DO LEGATÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO HERDEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO LEGATÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DE HERDEIRO TITULAR DE EMPRESA INDIVIDUAL

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO AUTOR DA HERANÇA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO TESTAMENTEIRO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO TESTAMENTEIRO ( I I) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PETIÇÃO  DE  HERANÇA - DE HERDEIRO ADMITIDO, MAS IMPUGNADO PELO DEMAIS HERDEIROS

INVENTÁRIO E PARTILHA. PETIÇÃO  DE  HERANÇA

INVENTÁRIO E PARTILHA. PETIÇÃO INICIAL  ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. PETIÇÃO INICIAL  ( II ) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PLANO  DE  PARTILHA - IMPUGNAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PLANO  DE  PARTILHA - PEDIDO DE CORREÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. PLANO  DE  PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PRESTAÇÃO  DE  CONTAS - APRESENTAÇÃO DE BALANCETE MENSAL 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PRIMEIRAS  DECLARAÇÕES -  INVENTÁRIO COM TESTAMENTO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PRIMEIRAS  DECLARAÇÕES

INVENTÁRIO E PARTILHA. PRONUNCIAMENTO SOBRE A PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE ( I ) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. REMOÇÃO DO INVENTARIANTE ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. RENÚNCIA  DE  HERANÇA - FEITA POR HERDEIRO  -  APRESENTAÇÃO DA ESCRITURA EM JUÍZO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. RESERVA DE QUINHÃO DE HERDEIRO EXCLUÍDO E REMESSA PARA AS VIAS ORDINÁRIAS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. RESPOSTA AO PEDIDO DE REMOÇÃO DO INVENTARIANTE ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. RESPOSTA DO INVENTARIANTE À IMPUGNAÇÃO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. RETIFICAÇÃO  CORREÇÃO DE ERROS OU INEXATIDÕES DA PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. SEPARAÇÃO DE BENS PARA FUTURO PAGAMENTO DE CREDOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. SEQÜESTRO DE BENS SUJEITOS À COLAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. SOBREPARTILHA  DE  BENS - LITIGIOSA SÓ LIQUIDADOS APÓS A PARTILHA

INVENTÁRIO E PARTILHA. SOBREPARTILHA  DE  BENS - SONEGADOS, SÓ DESCOBERTOS APÓS A PARTILHA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. SOBREPARTILHA DE BENS DESCOBERTOS APÓS A CONCLUSÃO DO INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. OBREPARTILHA DE BENS EM LOCAL REMOTO

INVENTÁRIO E PARTILHA. SONEGAÇÃO  DE  INVENTARIANTE - ARGÜIDA POR HERDEIRO

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - GLOSAÇÃO DE DESPESAS E PERDA DE PRÊMIOS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DE BENS COMO PAGAMENTO DO PRÊMIO A QUE TEM DIREITO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO DE FIXAÇÃO DE PRÊMIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO DE FIXAÇÃO DE PRÊMIO, FEITO POR CÔNJUGE DE HERDEIRO PELO REGIME DE COMUNHÃO DE BENS

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DE BENS DO ESPÓLIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA CONSTITUIR ADVOGADO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE FIXAÇÃO DO PRÊMIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE INSCRIÇÃO DA HIPOTECA LEGAL DE MULHER CASADA

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PAGAMENTO DO PRÊMIO FIXADO PELO TESTADOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA PRESTAR CONTAS

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE RECURSOS PARA QUE POSSA CUMPRIR DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( III ) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - BUSCA E APREENSÃO  -  POR NÃO TER CUMPRIDO O DETENTOR ORDEM DE EXIBIÇÃO JUDICIAL 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO PO INTERESSADO

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO POR HERDEIRO ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO IMPUGNADO POR VIÚVA MEEIRA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO REQUERIDA POR HERDEIRO DO TESTADOR ( I )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - PEDIDO DE EXIBIÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  E  CODICILO - PEDIDO DE ANULAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  CERRADO - PEDIDO DE ABERTURA E REGISTRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE CITAÇÃO DE TESTEMUNHAS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO ( II )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO ( III )

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO PUBLICAÇÃO ( I ) 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ÚLTIMAS  DECLARAÇÕES 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ÚLTIMAS DECLARAÇÕES NO INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. VENDA DE BENS PARA CUSTEIO DO INVENTÁRIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. VENDA DE BENS PARA PAGAMENTO DE CREDOR HABILITADO NO INVENTÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. VENDA DO IMÓVEL QUE NÃO OFERECE DIVISÃO CÔMODA PARA PARTILHA DO PREÇO

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE.

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA 

PLANO DE PARTILHA NA DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE (CONTESTAÇÃO)

PLANO DE PARTILHA NA DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE ( PROPOSTA )

APRESENTAÇÃO DE TESTAMENTO PARTICULAR PARA HOMOLOGAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara .......

Comarca de ..........

     ....(nome)....., .... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, na forma do art. 1.130, do Código de Processo Civil, apresentar  o testamento particular de ... (nome)..., falecido nesta cidade, em ......(data).

      Outrossim, requer a Vossa Excelência a intimação das testemunhas ......  ( nomes, qualificação e residência), do referido testamento, para, em dia e hora que forem designados, sob pena de desobediência, comparecerem a esse Juízo, a fim de serem inquiridos sobre o mesmo, bem como a notificação dos Srs. .... ( nomes, qualificação e residência), interessados na sucessão, para virem assistir às mencionadas inquirições.

       Assim, cumpridas as formalidades legais requer a Vossa Excelência a homologação e cumprimento do aludido testamento.

Termos em que P. Deferimento.

APROVAÇÃO  REGISTRO DE TESTAMENTO

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara.........

         ....(nome)..., .... (qualificação e residência), vem apresentar o testamento feito por ...(nome).., falecido em....... nesta cidade.

Assim, após cumpridas as formalidades legais, espera seja o referido testamento aprovado, registrado, inscrito e determinado o seu cumprimento, deferido ao requerente o compromisso de testamenteiro.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DO HERDEIRO PARA RECONHECIMENTO DE DIREITO HEREDITÁRIO E ENTREGA DE BENS

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito (da Fazenda Pública) Comarca de .......

...(nome)...., .. (qualificação e residência)..., por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência para, com fundamento no art. 1.158, do Código de Processo Civil, propor a presente ação ordinária para reconhecimento de direito hereditário contra a Fazenda do Estado, para o que expõe e requer o seguinte: 

1° Perante o  Juízo da Vara ...., processou-se a arrecadação dos bens do finado ...(nome).., os quais, findo o prazo legal, foram declarados vacantes e, conseqüentemente, incorporados ao patrimônio do Estado (certidão anexa).

2° No entanto, apesar da regularidade em que se processou a referida arrecadação, com a observância de todas as formalidades legais, o requerente dela não teve conhecimento, já que se achava ausente do País.

3° Conforme provam os documentos anexos, que bem demonstram a qualidade de ser o requerente herdeiro do finado,  na linha reta descendente (ou, a que for), possui inconteste direito de reivindicar do Estado o montante da herança, no valor de R$.... que lhe foi incorporado, na forma do art. 1. 143, do Cód. Proc. Civil.

Assim, requer a Vossa Excelência a citação da Fazenda do Estado, na pessoa de seu representante legal, para responder aos termos da presente ação na qual se requer sua condenação no pagamento acima reclamado de R$.... Juros de mora, custas e honorários do advogado).

Para os efeitos legais e fiscais, dá-se à presente o valor de R$ .............

Termos em que P. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CESSAÇÃO DOS EFEITOS DA SUCESSÃO PROVISÓRIA COM APARECIMENTO DO AUSENTE 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

        ................, .... (qualificação e residência), nos autos de arrecadação de seus bens, tendo retornado ao seu domicílio, na data de .... vem, com fundamentos no art. 1. 167, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar a cessação dos efeitos da sentença declaratória da abertura de sua sucessão provisória.

Em face do exposto, requer ainda a entrega dos bens arrecadados, bem como a expedição de mandado para a competente anotação no Registro Público e baixa na distribuição.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO DE TESTAMENTO PARTICULAR

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

   ....(nome)..., ...(qualificação e residência), por seu procurador abaixo firmado, nos autos de homologação do testamento particular de ...............(nome do falecido), na qualidade de interessado na sucessão, vem, nos termos do art. 1.132, do Código Processo Civil, apresentar a seguinte contestação: 

1° O pedido de homologação do testamento particular de ...........não deve ser atendido, por isso que as disposições que nele se encontram não corresponderam à vontade do testador, porquanto o aludido testamento foi obtido por meios fraudulentos.

2° Tanto isso é verdade que as testemunhas signatárias do instrumento nada assistiram do fato, prestando-se, apenas, ao papel criminoso de assiná-lo com o evidente intuito de, servindo aos interesses escusos dos legatários instituídos, lesarem, seus legítimos herdeiros.

3° O contestante provará a presente com testemunhas, documentos e exames periciais.Em face do exposto, espera seja negada a homologação requerida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONVERSÃO DE SUCESSÃO PROVISÓRIA EM DEFINITIVA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

.......(nome)..., por seu procurador signatário,  nos autos de sucessão provisória do ausente .........tendo ocorrido o seu falecimento, conforme faz certo o documento abaixo, vem, nos termos do art. 1.167, n° 1, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar a abertura da sucessão definitiva, em substituição aquela.

Em face do exposto, requer a citação dos interessados e o prosseguimento do feito nos demais termos processuais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CORREÇÃO DE ERROS OU INEXATIDÕES DA PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 


   ....(nome)...,  inventariante do espólio de..........   (ou o herdeiro), por seu procurador signatário, vem, de conformidade com o art. 1.028, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a retificação da partilha de fls., de vez que houve erro na descrição dos bens, da forma seguinte: 

(Descrever os erros e apontar quais as retificações a serem feitas.) ..........................................................................................................................

Outrossim, requerendo seja tomada por termo a retificação, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CURADORIA DE AUSENTES -  PEDIDO DE ABERTURA DE SUCESSÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de  Família Comarca de.....

     (Nome, qualificação, domicílio, residência), por seu procurador, expõe e requer o seguinte: 

1. ......... desaparecido desde a data de ......, sem deixar procurador. Foram-lhe arrecadados os bens e confiados a um curador.

Publicados editais de anúncio da arrecadação e de chamamento do ausente a entrar na posse de seus bens, ano e meses e passaram sem notícia do desaparecido e sem comparecimento de procurador, ou representante.

2. Passado um ano da publicação do primeiro edital sem que se saiba do ausente e não tendo comparecido seu procurador ou representante, poderão os interessados requerer que se abra provisoriamente a sucessão (CPC, art. 1.163). Considera-se interessado o presumido herdeiro legítimo (§ 1º, II).

O requerente é irmão do desaparecido, como provam as certidões de registro civil ora exibidas (docs. n.ºs 4, 5 e 8). Desconhece a existência de qualquer outro parente de seu colateral, já falecidos que são os pais de ambos (docs. n.ºs 2 e 3).

3. Face ao exposto, vem requerer se abra provisoriamente a sucessão de ... Requer a citação do curador e, por edital, dos ausentes para oferecerem artigos da oposição.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CURADORIA DE AUSENTES -  REQUERIMENTO; DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA; CURADORIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Família Comarca de .......

(Nome, qualificação, profissão e residência), por seu advogado, expõe e requer o seguinte: 

1. Residiu nesta cidade, desde o ano de ..., (nome, qualificação e profissão), que iniciou sua atividade profissional na clínica do requerente, seu amigo e compadre.

Em dezembro do ano passado, sob pretexto de passar o Natal com pessoas de sua família, em ..., Estado de ..., o requerente se afastou desta cidade. Desde a partida jamais deu notícia de seu paradeiro a qualquer amigo, ou pessoas.

Dado o relacionamento e a amizade entre os dois compadres, o requerente telegrafou à demandante policial de ..., que lhe deu resposta negativa, constante do ofício ora exibido (doc. n.º 4).

2. O desaparecido deixou bens (descrever) em testamento, no qual institui herdeiro ..., menor, de ... anos, afilhado do testador (doc. n.º 5). Não deixou procurador que le administre os bens, nem se lhe conhece parente de qualquer natureza, ou grau.

3. Assim exposto, e com apoio nos arts. 1.159 e 1.160 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência que, justificado o desaparecimento, se digne de declarar a ausência de ..., determinar a arrecadação de seus bens e nomear curador.

Termos em que Requer deferimento.

Data e assinatura 

Rol de testemunhas: 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara Cível Comarca de .......

     ...(nome)..., ....( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move........... , vem, por seu procurador signatário,  com fundamento no art. 112, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de incompetência, para que expõe e requer o seguinte: 

1 - O demandante, na qualidade de herdeiro do finado............, propôs a presente ação, objetivando anular testamento feito pelo mesmo.

2 - No entanto, nos termos do art. 96, do Cód. de Proc. Civil, tendo o referido  finado, o seu último domicílio em São Paulo, lugar onde também faleceu, esse Juízo é evidentemente competente para conhecer do feito.

À vista do exposto, face ao dispositivo legal apontado, o foro competente para processar e julgar a presente demanda é o da Comarca de São Paulo, onde o testador faleceu e teve o seu último domicílio em vida.

Assim, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja esta julgada procedente, por ser direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

HABILITAÇÃO -  PETIÇÃO DO DEMANDANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .........

      .........(Nome), por seu advogado,  sendo demandante da ação de..........., processo n.º ........, intentada nesse juízo contra ..........., vem expor e requerer o seguinte: 

1. O demandado faleceu no dia ... (certidão de óbito, doc. n.º...). Era solteiro e deixou, herdeiros, ... filhos: (indicar nomes, estado civil, domicílio, residência).

2. A habilitação tem lugar quando, por falecimento de qualquer das partes, os interessados houverem de suceder-lhe no processo. A habilitação pode ser  requerida pela parte, em relação aos sucessores do falecido (CPC, arts. 1.055 e 1.056, I).

  Pelo exposto, requer a citação dos mencionados herdeiros para os termos da presente ação de habilitação para, querendo, contestá-lo no prazo de cinco dias e que, procedido na forma dos arts. 1.057 e 1.058 da lei processual, sejam os sucessores julgados habilitados, a fim de que o feito prossiga em seu curso normal.

Protesta por provas oral (depoimento pessoal e de testemunhas) e documental.

Dá à causa o valor de R$.....

Termos em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

HERANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara das Sucessões Comarca de .......

      ............(Nome, qualificação e residência), por seu advogado, vem a juízo, com fulcro nos arts. 1.572 e 1.581 do Código Civil,  propor a ação de petição de herança  contra .................(nome e qualificação), e sua mulher ............, ambos domiciliados e residentes nesta cidade, à rua ..................

Para atingir seu "desideratum", expõe e requer o seguinte : 

1. O requerente é filho de (nome e qualificação), falecido no dia ....., conforme certidão de óbito ora exibida (doc. n° ....).

Prova o parentesco a escritura de reconhecimento de filiação lavrada em notas do Tabelião .... (doc. n° ...) e a certidão de registro civil (doc. n° ....).

     ........(Nome), se diz herdeiro, na posse da herança, é irmão do de cujus, colateral, colocado, na ordem da vocação hereditária, em quarto lugar.

Em primeiro lugar, por força do art. 1.603,  I, do Código Civil,  está o requerente, que, além de descendente, soma, à sua qualidade de herdeiro sucessível, a de herdeiro necessário.

2. "A petição de herança compete ao herdeiro que adiu a herança mas não entrou na posse dela, contra o possuidor , ou sem título, para efeito de ser o demandante declarado herdeiro do defunto e o demandado condenado a entregar-lhe toda ou parte da herança, com os seus rendimentos e acessórios" (Cândido de Oliveira Filho, "Ações relativas a herança", Revista Forense, vol. 88, p. 71). Noutras palavras, "é a que compete ao herdeiro legítimo ou testamentário contra aqueles que, pretendendo ter direito à sucessão, detêm os bens da herança no todo ou em parte" ( Itabaiana de Oliveira, Tratado de Direito das Sucessões, vol. III, § 1.014).

O demandante, consoante ensinamento dos mestres, deve provar: a) que é herdeiro legítimo ou testamentário da pessoa de cuja herança se trata: b) que aceitou a herança.

Os documentos números .... comprovam a relação de parentesco.

A aceitação, ou adição da herança, pode ser expressa ou tácita (Código Civil, art. 1.581). 

No caso há presunção de aceitação, a favor do demandante.

O fato do requerente, logo que teve conhecimento do óbito, haver constituído procurador para instalar a demanda, comprova a aceitação (veja-se a data do instrumento, doc. n.º...).

Pelo exposto, requer a citação dos demandados para, sob pena de revelia, responderem aos termos da presente, que espera seja, a final, julgada procedente, a fim de ser declarado herdeiro do de cujus e imitido na posse dos bens da herança, com os respectivos acessórios e rendimentos, condenando o demandado a pagar as custas e honorários de advogado.

Protesta pela produção de prova documental e oral, inclusive depoimento pessoal do demandado.

Dá à causa o valor de  R$...

N. Termos E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

------------------------- Obs.:  

1. Muitas questões de direito hereditário se resolvem no processo de inventário e partilha, como, "verbi gratia", as de posse de herança, admissão de herdeiros, legitimidade para requerer o feito, admissão e remoção de inventariante.

2.  Segundo o art. 984 do Código de Processo Civil, o juiz decidirá, no processo de inventário e partilha, todas as questões de direito e também as questões de fato quando este se achar provado por documento, "só remetendo para os meios ordinários as que demandarem alta indagação de outras provas".

HOMOLOGAÇÃO DE CONTRATO DE HONORÁRIOS

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

      ......., inventariante do espólio de............., nos autos de inventário de ......., vem, por seu procurador, requerer a homologação do contrato de honorários firmado com o advogado....... para promover o andamento do inventário.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ABERTURA DE INVENTÁRIO - ARROLAMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível (ou Vara da Família e Sucessões) Comarca de .......

             ....................., brasileiro, viúva, do lar, domiciliada nesta cidade e residente na Rua ......................................., n.º ............, por seu procurador infra-assinado, com instrumento de procuração incluso, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para comunicar o falecimento, ocorrido nesta cidade e na data de .................., de seu marido ..................................., brasileiro, industriário, com quem era casada pelo regime de comunhão universal de bens, "ab intestato", ficando dois filhos maiores e dois filhos menores e bens a inventariar, bens estes de valor inferior ao limite legal fixado pelo art. 1.036 do Código de Processo Civil.

A requerente, atendendo as exigências do art. 1.036 do CPC e demais disposições atinentes à matéria, quer dar a inventário, pelo processo de ARROLAMENTO, os bens do casal em cuja administração se encontra, requerendo, assim, a sua nomeação como inventariante, sendo admitida a fazer as declarações de direito e o que mais se fizer necessário até a conclusão do inventário e partilha, pedindo vênia para juntar, desde logo, os seguintes documentos: a) instrumento de procuração (Doc. 1); c) certidão de óbito do de cujus (Doc. 2); c) certidões de nascimento dos filhos solteiros (Doc. 3 e 4); d) certidões de casamento dos filhos casados (Doc. 5 e 6); e) certidão de casamento da requerente (Doc. 7); f) certidões do registro de imóveis dos bens imóveis a inventariar (Doc. 8 e 9); g) certificado de propriedade do veículo a inventariar (Doc. 10); h) relação dos herdeiros (Doc. 11); i) relação e descrição dos bens a inventariar (Doc. 12).

A requerente estima o valor dos bens a inventariar em  R$ ..............................

E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ OBSERVAÇÕES: 

Segundo os arts. 1.031 e 1.036, do CPC, poderão processar-se na forma de arrolamento os inventários: 

a) no qual todos os herdeiros sejam capazes (qualquer que seja o valor dos bens); 

b) cujo valor dos bens seja igual ou inferior a 2.000 BTN.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  AÇÃO CAUTELAR POR DEMORA DA DECISÃO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 798 e 800 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO CAUTELAR DE MANUTENÇÃO DA RESERVA DE BENS do espólio de ...., Processo n° ..., em trâmite por esse juízo pelas razões que expõe a seguir: 

I - O requerente é credor do espólio, como provam as promissórias que apresentou, nesse juízo, já vencidas, da responsabilidade do de cujus.

II - Requereu a habilitação respectiva, no Processo de Inventário sobredito, mas os herdeiros não concordara e impugnaram o pedido.

III - Foi então que V. Exa. entendeu remetê-lo às vias ordinárias, para solucionar o problema e depois se habilitar.

IV - De pronto o requerente propôs, no juízo da 2ª Vara Cível, uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO, como prova documentação anexa, mas, até agora, aguarda a decisão do juiz.

V - Como o processo de inventário não pode esperar e a partilha há de ser feita, vale-se o requerente, preventivamente, da presente ação, a fim de que lhe sejam reservados os bens necessários ao pagamento do seu crédito, até decisão e o trâmite em julgado da declaratória sobredita.


Assim sendo, requer: 

a) seja deferido o presente pedido, nos termos dos dispositivos supracitados e, sobretudo, do art. 797 do Código de Processo Civil, visto que se trata de caso realmente excepcional; 

b) a ouvida do Representante do Ministério Público.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais e pedindo o a pensamento desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ........................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB)    

INVENTÁRIO E PARTILHA -  AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO PROPOSTA PELO CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 4°, I e II, da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO, contra o espólio de ..., Certidão anexa, falecido na rua ..., n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 

I - O requerente, após a abertura do inventário e partilha dos bens do espólio sobredito, requereu habilitação no inventário. O MM. Juiz, tendo em vista impugnação dos herdeiros, remeteu-o às vias ordinárias para a solução do impasse.

II - Como para que haja habilitação no inventário o requerente necessita apenas de uma declaração judicial da existência de crédito, resolveu propor a presente, anexando os títulos representativos do crédito sobredito.

III - Diz Pontes de Miranda, quanto ao cabimento da declaratória para solucionar e habilitar o credor no processo de inventário, à página 178 do seu Comentários: 

"Se todas as partes não concordam, o juiz indefere o pedido de habilitação e o de separação de bens. Tais credores, que não o conseguiram, podem propor a ação declaratória do crédito ou dos créditos, cuja coisa julgada basta a que se peça no inventário a separação de bens para o futuro pagamento ou para os futuros pagamentos, porque habilitado tem que estar, uma vez que o juiz do inventário tem de respeitar a "res judicata".


"Ex positis", requer seja deferido o presente pedido, nos termos dos dispositivos sobreditos, declarando a existência do crédito do autor.


Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).


Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de .......................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL DEIXADO PELO "DE CUJUS" 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O HERDEIRO do espólio deixado por ..., plenamente qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, consubstanciado no parágrafo único do art. 1.031 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ADJUDICAÇÃO DOS IMÓVEIS DO DE CUJUS, posto que herdeiro único e pelas razões que expendem a seguir: 


I - O requerente já pagou os tributos relativos a tais imóveis e às suas rendas à Fazenda do Estado, como prova documentação anexa.


II - O Representante daquele órgão de arrecadação do Estado já se manifestou concordando com a avaliação feita pelo perito, às folhas tais do feito, ainda que dispensada pelo art. 1.033 do Código de Processo Civil.


III - O de cujus não deixou credores, posto que, até aqui, ninguém se habilitou nos autos, logo, não há reserva a fazer.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ......................... de 19...........






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ADJUDICAÇÃO DE BENS PARA PAGAMENTO DE CRÉDITO NO INVENTÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de ......

         .......... e ................, nos autos de inventário de............., na qualidade de credores habilitados, vêm declarar a Vossa Excelência que os seus créditos no montante de R$ ................ são superiores às forças da herança, cujo monte inventariado, nos termos das declarações finais de fls. ........, atinge o total de R$..................

Os requerentes entraram em acordo com os herdeiros e interessados, para que os referidos bens inventariados, na conformidade do art. 1.017, § 4°, do Código de Processo Civil, sejam adjudicados aos requerentes, para pagamento dos respectivos créditos.

Assim, em face da concordância manifestada pelos interessados na presente, requer a Vossa Excelência a remessa dos autos ao Contador para que proceda ao cálculo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTIHA -  ANTECIPAÇÃO DE PERÍCIA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, credor, já habilitado e qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, e consubstanciado nos arts. 846 e 849 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de ANTECIPAÇÃO DE PERÍCIA, marcada para o dia ..., pelas razões previstas pelo art. 849, expostas a seguir: 

I  Face aos documentos anexos, sobram razões ao requerente para estar receoso de que o devedor está trocando alguns produtos por outros, de inferior qualidade.

II  Pessoas que servirão de testemunhas têm visto um caminhão parar em frente à empresa falida e de lá sair levando mercadoria.

Isto posto, requer: 

a) seja antecipada a realização da perícia para examinar qualidade e quantidade do estoque ali existente; 

b) sejam intimadas as seguintes testemunhas para depor em dia e hora marcada por V. Exa.: 


 ..............., ... (nacionalidade), ..... (endereço), 


 ..............., ... (nacionalidade), ..... (endereço); 

c) requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., .... de ................... de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - INOBSERVÂNCIA DE PACTO ANTENUPCIAL DO "DE CUJUS"

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A VIÚVA MEEIRA de ..., plenamente qualificada nos autos do Processo n° ..., do espólio do de cujus, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso II do art. 1.030 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA, ainda que julgada, posto que houve preterição de formalidades legais substantivas, como expende a seguir: 

I - Apesar de casados pelo regime de comunhão de bens, há um pacto antenupcial entre o requerente e o de cujus de que a casa em que viveram e ainda vive a requerente não entraria no regime nem mesmo seria inventariada em caso de morte de um dos dois.

II - A requerente peticionou esse juízo, pedindo a anexação da escritura respectiva (fls. ... do feito), mas consta do Plano de Partilha e, conseqüentemente, foi partilhada indevidamente.

III - O plano foi elaborado pelos herdeiros, seus filhos, e ela, inadvertidamente, o assinou e só agora atinou que os filhos haviam incluído o imóvel sobredito na partilha quando uma filha lhe disse que tinha uma parte na casa.

IV - Felizmente, ainda em tempo, pois no prazo do parágrafo único do art. 1.029, vale-se da ação, agora, para corrigir o erro.

"Ipso facto", requer: 

a) a anulação aqui requerida e a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público para que a respeito se manifeste; 

b) a citação dos herdeiros no endereço supracitado; 

c) a intimação da Fazenda Pública Estadual; 

d) a elaboração de novo plano de partilha e o novo julgamento dele; 

e) a autuação e apensamento desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

......................................, ... de ........................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  -  POR EXISTÊNCIA DE DOLO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 1.029 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA AMIGÁVEL, lavrada em instrumento público, visto haver constatado dolo na divisão e descrição dos bens do espólio, na forma seguinte: 

I - Ao se descrever e dividir o bem tal, situado no Povoado ..., neste município, se falou que o quinhão do requerente se limitava, pelo lado sul, com a vereda ..., quando deveria dizer que era pela vereda de ..., diminuindo, assim, o seu quinhão em mais de 100 hectares.

II - Ao se descrever o bem que lhe coube no Edifício .. da rua ..., n° ..., em vez de se falar em apartamento ..., que tem dois dormitórios, registrou-se apartamento ..., que só tem um dormitório; novo prejuízo do requerente no valor de ... (valor por extenso).

III - "Ipso facto", e como não transcorrido o prazo do inciso II do parágrafo único do art. 1.029 do Código de Processo Civil, vale-se agora o requerente de V. Exa. através da presente, para pedir a anulação da partilha.

Isto posto, requer: 

a) seja deferida a anulação requerida, nos termos dos dispositivos sobreditos; 

b) sejam citados os demais herdeiros, para que contestem, querendo, a presente ação, sob pena de revelia e confissão ficta da matéria de fato; 

c) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público; 

d) a autuação e apensamento desta ao Processo n° ... de Inventário e Partilha, por dependência.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................ de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  - POR INCAPACIDADE DO REQUERENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ..


......, maior incapaz, aqui representado por seu curador, plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., seu genitor, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso III do parágrafo único do art. 1.029 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA AMIGÁVEL, lavrada em instrumento público, reduzido a termo nos autos do inventário sobredito, às folhas ..., posto que, como prova Certidão anexa, quando da elaboração e assinatura do plano de partilha, sofria já das faculdades mentais.


"Ipso facto", e como ainda não transcorreu o prazo do caput do parágrafo único do artigo sobredito, socorre-se ele, através de seu curador e de seu representante jurídico, desse juízo, para pedir a anulação daquela partilha.


Assim sendo, requer: 

a) a anulação referida e a citação dos demais interessados, no endereço supra, para que contestem, querendo, o presente pedido;  

b) a ouvida do Digníssimo Representante do ministério Público; 

c) a autuação e apensamento desta e da Certidão médica anexa aos autos do inventário n° ...


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de .................................. de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  AMIGÁVEL  - POR TER HAVIDO COAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), e consubstanciado no art. 1.029 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA AMIGÁVEL, lavrada em instrumento público, reduzida a termo nos autos do inventário - fls. ... - posto que, como há de provar, o plano de partilha foi assinado pelo requerente sob forte pressão do outro herdeiro, como dispõe a seguir: 

I - A requerente, ainda que maior, sempre obedeceu e temeu seu irmão com quem vivia depois da morte de sua genitora, porque homem de gênio forte e violento.

II - Quando da elaboração do Plano de Partilha, ele a fez como bem quis, e quando a requerente esboçou uma reação, recebeu um PSIU! e depois ouviu as seguintes palavras: FIQUE CALADA PORQUE QUEM LHE DÁ TUDO SEU EU. Então MM., teve de se calar e assinar tudo, como se nada tivesse acontecido.

III - Sua filha menor ... a tudo assistiu, ouviu e está disposta a depor para dizer a verdade, posto que, agora, ela já não vive com ele, como prova Certidão anexa.

IV - "Ipso facto", e como ainda não transcorreu o prazo determinado pelo inciso I do parágrafo único do art. 1.029, vale-se ela da justiça a fim de que se anule a partilha sobredita, e se proceda a nova partilha com sensatez e lisura.

Isto posto, requer: 

a) a anulação requerida e a citação da viúva e da filha do seu irmão, falecido na rua ..., n° ..., nesta cidade, para que contestem, querendo, a apresentação; 

b) a ouvida do Ministério Público; 

c) a autuação e apensamento desta aos autos do Processo de Inventário n° ... .

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ............................. de 19...............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - PRETERIÇÃO DE FORMALIDADES LEGAIS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível   Comarca de ...

A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, credora já qualificada nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por esse Juízo, por seu representante jurídico já qualificado no feito, arrimado no inciso II do art. 1.030 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA, ainda que julgada, por havê-la preterido, não a ouvindo sobre a avaliação dos bens partilhados, e pelas razões que expõe a seguir: 

I - Nenhuma partilha pode ser efetuada sem que seja ouvido o Representante da Fazenda Pública sobre a avaliação dos bens que a compõem, nos termos dos arts. 999 e 1.008 da Lei Adjetiva Civil.

II - Assim, se a Fazenda Pública não foi ouvida, nulos serão os atos em que deverá comparecer e todos os outros posteriores advindos.


Isto posto, requer: 

a) a anulação da partilha julgada por sentença, nos termos dos dispositivos sobreditos; 

b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito; 

c) a citação dos herdeiros para que contestem, querendo, a presente; 

d) a elaboração de novo plano de partilha, depois da reavaliação dos bens que constituem; 

e) a autuação e apensamento desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de .......................... de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 
 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO  DE  PARTILHA  - PRETERIÇÃO DE HERDEIRO NA PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O HERDEIRO de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso III do art. 1.030 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA PARTILHA, ainda que julgada, por haver dela preterido o requerente, por razões que ignora, visto que, como herdeiro necessário, não há por que tal tratamento.

"Ex positis", requer: 

a) a anulação da partilha, nos termos dos dispositivos supracitados; 

b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que a respeito se manifeste; 

c) a citação dos demais herdeiros para que, no prazo de lei, contestem a presente, querendo; 

d) a elaboração do novo plano de partilha, dele constando o nome do requerente, e o novo julgamento dela; 

e) a autuação e apensamento da presente aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

............................., .... de ............................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ANULAÇÃO DE PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

     .......... (qualificação e residência), na qualidade de herdeiro do Espólio de..........., vem, por seu procurador signatário, de conformidade com os arts. 282, 283 e 1.029, parágrafo único, do Código de Processo Civil, propor a presente ação ordinária de anulação da partilha homologada em..................... no mencionado inventário, tendo em vista os fatos, fundamentos jurídicos e provas que se seguem: 

(Seguir o  modelo da Ação Rescisória) 

Em face do exposto, requerendo seja a presente distribuída por dependência, requer a citação dos demais herdeiros ............... (qualificação e residência respectivas), . para responderem aos termos da presente ação, na qual se requer a anulação da partilha, com as cominações legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  APRESENTAÇÃO DE BALANÇO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, também qualificado, arrimado no inciso I do parágrafo único do art. 993 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. APRESENTAR O BALANÇO DA FIRMA ..., pertencente ao de cujus, realizado no dia ... do mês corrente, incluso. 

Pedindo a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ........................... de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  APURAÇÃO  DE  HAVERES  DE SOCIEDADE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado a seguir assinado, e consubstanciado no inciso II do parágrafo único do art. 993 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar a anexa APURAÇÃO DE HAVERES do espólio do de cujus, nos termos do dispositivo sobredito.


Requer, pois, a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ............................. de 19............

....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  APURAÇÃO DE HAVERES EM SOCIEDADE COMERCIAL NO INVENTÁRIO 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....(do inventário) Comarca de .......

        ....., inventario   antes do espólio........... (qualificação e residência), nos termos do art. 993, Parágrafo Único, II,  do Código de Processo Civil, vem, por seu procurador firmatário,  requerer a apuração de haveres do inventariado na sociedade comercial ........ estabelecida na rua ...........,  instituída pelo contrato social arquivado e registrado no Registro do Comércio. sob n.º .... em ......(data) (doc. anexo).

O Requerente indica para perito o contador .........com escritório estabelecido na rua ...., registrado no CRC sob n°......... esclarecendo que não existem pessoas incapazes interessadas na sucessão (ou, se for o caso, que existem pessoas incapazes interessadas na sucessão, devendo, assim, funcionar no presente processo o órgão competente do Ministério Público).

Em face do exposto, requer a citação do representante legal da Requerida (o nome da firma comercial), para responder aos termos da presente, bem como o representante da Fazenda, sendo, por fim, homologado o laudo que for apresentado , para o final do inventário e respetiva partilha.

Termos em que E. Deferimento.

..............., ....de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  APURAÇÃO DE HAVERES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da... Vara de ...... (do inventário) 

        .......... (Nome), inventariante era sócio da firma .., com sede à rua ..., registrado e arquivado o contrato social sob n.º ........., no registro do Comércio.

1. O juiz determinará a apuração de haveres, se o demandante da herança era sócio de sociedade que não anônima (CPC, art. 993, parágrafo único, II).

Pelo exposto, requer se proceda à apuração dos haveres do sócio, por perito da escolha de Vossa Excelência, afim de ser trazido o resultado ao inventário e partilha.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ARGÜIÇÃO  DE  ERROS  E  OMISSÕES  NAS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., herdeiro, já qualificado nos autos do Processo n° ..., do espólio de ..., por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado, arrimado no inciso I do art. 1.000 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES feitas pelo inventariante no dia ...., neste Juízo, posto que impregnadas de erros e omissões que poderão ser prejudiciais a todos durante a tramitação do feito e como prevê o dispositivo sobredito.


São os seguintes os erros daquele documento: ... que espera sejam corrigidos e redigida nova declaração.


Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................... de 19...........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ARROLAMENTO DE VALOR ATÉ 2000 ORTS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

         ..........(O viúvo, a viúva ou o herdeiro com as qualificações e residências respectivas) vem, por seu procurador, com fundamentos no art. 1.036 do Código de Processo Civil, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei n° 7.019, de 31.08.1982,  requerer a Vossa Excelência a abertura da sucessão de ..............................  (nome, qualificação e inscrição no CPF) falecido nessa cidade em........ (data), "ab intestato", para o que faz as declarações abaixo: 

I - que o finado deixou os seguintes herdeiros: (enumerar os herdeiros com as respectivas qualificações e residências); 

II - que o finado deixou os seguintes bens, aos quais são atribuídos os valores constantes do plano de partilha (especificar e descrever os bens, atribuindo-lhes os respectivos valores); 

III - que apresenta o plano de partilha anexo (anexar o plano de partilha na forma da Partilha Amigável).

Em face do exposto, requerer a Vossa Excelência o processamento do inventário na forma de arrolamento, com a citação dos herdeiros apontados e do representante da Fazenda Estadual (se houver herdeiros incapazes, citar também, o representante do Ministério Público), atribuindo ao monte o valor estimativo de R$ ...............

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________________ NOTA - No caso de único herdeiro, não haverá plano de partilha, pois será adjudicaçãocausídico

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ARROLAMENTO SUMÁRIO COM PARTILHA AMIGÁVEL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      (O viúvo ou a viúva e todos os herdeiros com as qualificações e residências respectivas), únicos interessados na sucessão de .........(qualificação e inscrição no CPF), falecido nesta cidade em........ (data), conforme provam as certidões anexas (óbito, casamento ou nascimento) vêm, por seu procurador firmatário, de conformidade com os artigos 1.031 a 1.034, do Código de Processo Civil, com a nova redação que lhes foi dada pela Lei n° 7.019, de 31.08.1982, requerer a Vossa Excelência a abertura de seu inventário em forma de arrolamento sumário, para o que fazem as declarações seguintes:  

1 - que o inventariado faleceu nesta cidade em.... (data), no estado civil de..............  (especificar), "ab intestato"  (certidão anexa); 

2 - que os requerentes são todos capazes e únicos herdeiros e interessados na sucessão (certidões anexas); 

3 - que os bens deixados pelo finado a serem inventariados e partilhados são: (discriminar e especificar os bens, juntando os respectivos títulos de aquisição); 

4 - que os requerentes, com fulcro nos dispositivos legais apontados, de comum acordo, estabeleceram a partilha amigável anexa, com a estimativa dos valores constantes da mesma (anexar a partilha constante da Partilha Amigável).

Em face do exposto, apresentando as quitações fiscais referentes aos imóveis partilhados, certidão negativa do imposto de renda do inventariado e certidão negativa de execuções fiscais da Fazenda Pública, bem como a guia de pagamento da taxa judiciária (juntar o comprovante calculado sobre o valor do monte), requerem a Vossa Excelência a homologação da partilha amigável anexa, dando ao monte o valor total de R$...............

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ N.B.- No caso de único herdeiro, não haverá partilha amigável. O pedido será de adjudicação dos bens, na parte final da petição.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  AUTO  DE  ADJUDICAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


Aos ... dias do mês de ... de mil novecentos e ..., na sala de audiências do Fórum ..., situado na rua ..., nesta cidade de ..., presente o MM. Juiz de Direito desta Comarca, Dr. ..., comigo escrevente do seu cargo, ao final nomeado, à hora designada compareceu ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., como CREDOR do espólio de ..., neste ato devidamente representado por seu advogado e bastante procurador, Dr. ... OAB-... n° ..., estabelecido à rua ..., n° ..., ... andar, sala ..., nesta cidade de ..., que requer a adjudicação do bem abaixo descrito: uma propriedade contendo ... ha no povoado ..., neste Município, que confronta: ao norte com os herdeiros de ...; ao sul com os herdeiros de ...; ao leste com a estrada de ...; a oeste, com a propriedade de ... . Este imóvel está devidamente registrado no Cartório do ... ofício desta Cidade, sede da Comarca, e inscrito na Prefeitura Municipal desta Cidade sob o n° ... . Lavrei o presente auto que assinei. Eu, ..., escrevente, datilografei, conferi e assinei.

         

...................................................



                Juiz  

                    ...................................................

       

                Escrivão 

  

....................................................

  

                Inventariante 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  AUTO  DE  PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


Aos ... dias do mês de ... de mil novecentos e ..., nesta cidade, no Fórum ..., à rua ..., n° ..., na cidade de ..., do Estado de ..., pelo Cartório do ... Ofício do Escrivão ..., nos autos do Processo n° ..., que trata do Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., falecido no dia ... do mês ... de mil novecentos e ... no seu domicílio à rua ..., n° ..., nesta cidade, sob a presidência do MM. Juiz de Direito desta Comarca, titular da ... Vara Cível, na sala de audiências, consubstanciado no art. 1.025 do CPC, lavrou-se o presente AUTO DE PARTILHA.

DO  ORÇAMENTO 


AUTOR: ..., falecido no dia ... do mês ... de 19..., casado sob o regime ..., ... (profissão), último domicílio e residência à rua ..., n° ..., nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de ... .


VIÚVA MEEIRA - ..., ... (nacionalidade), casada com o de cujus, residente e domiciliada na rua ..., n° ..., nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., expedida também pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de ... .


HERDEIRO: 1) ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de ... .


2) ... ... (qualificar) 


BENS: 1) uma casa na rua ..., n° ..., nesta cidade, contendo: sala de visita, sala de jantar, dois quartos, cozinha e sanitário, adquirido de ..., no ano de 19...; 2) uma propriedade rural no Povoado denominado ..., deste Município, contendo ... tarefas, conforme escritura nos autos.


VALOR DA MEAÇÃO E DO QUINHÃO HEREDITÁRIO - ....... (valor por extenso) cada um - TOTAL ..... (valor por extenso).

FOLHA  DE  PAGAMENTO 


1) A viúva meeira ... recebe em pagamento de sua meação o valor da cota ideal de ... (valor por extenso).


2) O herdeiro ... recebe nesta data, em pagamento, sua quota ideal ou quinhão no valor de ... (valor por extenso).


3) O herdeiro ... recebe a quantia de ... (valor por extenso).


Então, satisfeitos os pagamentos acima descritos lavrou-se o presente auto, cujas folhas vão devidamente assinadas e rubricadas.




....................................................





      Juiz          

                                                           





................................................... 





    Escrivão 




....................................................





  Inventariante 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  BENS EM RITO DE ARROLAMENTO - PEDIDO FEITO PELA VIÚVA MEEIRA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.032 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Ex., ajuizar o presente pedido de ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA, EM RITO DE ARROLAMENTO, dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de, na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, expondo o seguinte: 


I - O de cujus faleceu no endereço supra no dia ... de p. transato e deixou bens a partilhar.


II - Não deixou testamento nem herdeiros menores.


III - Era casado com a requerente pelo regime de comunhão de bens, nunca se separaram nem de fato nem juridicamente (documentação anexa).


IV - Há pacto antenupcial que estabelece a inalienabilidade e indivisão do imóvel onde viveram e vive ainda a requerente antes do falecimento de ambos conforme Escritura Pública anexa.


Isto posto, requer: 


a) a abertura do inventário e partilha de bens em rito de arrolamento, nos termos do dispositivo supramencionado; 


b) seja nomeada inventariante a requerente em obediência à preferência do inciso I do art. 990 da Lei Adjetiva Civil.


Dá à causa, para efeito meramente fiscal, o valor de .... (valor por extenso).


Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ............................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CITAÇÃO DE HERDEIROS E DEMAIS INTERESSADOS PARA OS TERMOS DO INVENTÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ...( do inventário ) Comarca de ........

      ........., inventariante do espólio de ...., por seu procurador infra-assinado, vem requerer a Vossa Excelência a citação de .... (herdeiros, com as qualificações, legatários, se houver, representantes da Fazenda Pública e Ministério Público, se houver, interessados incapazes ou ausentes, bem como do testamenteiro, se houver testamento), para, nos termos dos arts. 999 e 1.000, do Código de Processo Civil, se pronunciarem sobre as primeiras declarações, no prazo de 10 dias.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ N.B.- A citação far-se-á por mandado, através do Oficial de JUSTIÇA e por edital, para os que residirem fora da Comarca ou do estrangeiro.  Na oportunidade em que for efetuada a citação, o citando receberá uma cópia autenticada pelo Cartório das primeiras declarações. O prazo de 10 dias será comum e correrá em Cartório, da data da juntada do mandado cumprido.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CODICILO  -  PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE TESTAMENTEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., viúva meeira, plenamente qualificada nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu procurador e advogado adiante assinado, também já qualificado nos autos, arrimado nos arts. 1.651 e 1.653 da Lei Substantiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. pedir a NOMEAÇÃO DE UM TESTAMENTEIRO DO CODICILO instituído pelo de cujus para que trate das disposições nele contidas, pelas razões que expende a seguir:  


I - Nesses primeiros dias de abertura de inventário, os problemas se acumulam, sobretudo porque os bens do finado se espalham por diversas comarcas da região, não sobrando à inventariante tempo para tratar do codicilo, problema complexo que justifica a nomeação de um testamenteiro.


II - Sugere, para isso, se outro nome não tiver V. Exa., o nome de ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, pessoa idônea, engenhosa e sobretudo amiga do de cujus, que conta com a simpatia de todos os herdeiros.


"Ipso facto", requer: 

a) sejam citados e nomeados os demais herdeiros e donatários e o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ........................ de 19.....

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  COLAÇÃO DE BENS PELO HERDEIRO (II) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da... Vara de  Sucessões  

         ............(nome), por seu advogado, na qualidade de herdeiro do finado ..., cujo inventário corre por esse juízo (Cartório do ... Ofício), sob n.º ..., vem, por seu procurador, nos termos do art. 1.014 do Código de Processo Civil, trazer à colação os bens que lhe foram doados pelo demandante da herança. São eles ........(discriminar os bens especificamente), conforme escritura ora exibida.

Requer que sua declaração seja tomada por termo nos autos do inventário.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  COLAÇÃO DE BENS PELO INVETARIANTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Sucessões  Comarca de.......

            .....(Nome), inventariante do espólio de ..., que corre por esse juízo (Cartório do ... Ofício), sob n.º ...,  procurador expõe e quadro seguinte: 

1. O herdeiro ... , consoante esclarecido nas primeiras declarações, foi, em vida do demandante da herança, por este agraciado com a doação dos seguintes bens: (indicar) 

2. O herdeiro, "ex vi" do disposto nos arts. 1.785 a 1.795 do Código Civil e 1.014 do Código de Processo Civil, está obrigado a trazer á colaço os bens doados.

       Requer, assim, a Vossa Excelência que se digne de mandar intimar o referido herdeiro para, na forma da lei processual, vir conferir os mencionados bens.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  COLAÇÃO DE BENS RECEBIDOS NO INVENTÁRIO PELO HERDEIRO (I)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....(do inventário) Comarca de .....

      ............., na qualidade de herdeiro, nos autos de inventário de........., vem, por seu procurador signatário,  na conformidade do art. 1.014, do Código de Processo Civil, trazer à colação os bens que se seguem, que lhe forem doados em vida pelo inventariado: 

(Discriminar os bens com os respectivos valores e datas em que foram feitas as doações).

Outrossim, para comprovação do alegado, apresenta as respectivas escrituras.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  COMPROMISSO  DE  INVENTARIANTE 


Aos ... dias do mês ... de 19..., nesta cidade e Comarca de ..., na sala de despacho do MM. Juiz de Direito da Cidade ..., presente o Dr. ..., comigo escrevente de seu cargo, adiante nomeado, compareceu o Sr. ..., RG n° ..., ... (nacionalidade), ... (profissão), ... (endereço), a quem o MM. Juiz de Direito deferiu o compromisso de bem e fielmente, sem dolo e nem malícia, desempenhar as funções de INVENTARIANTE (ou TESTAMENTEIRO), consubstanciado no art. 993 do Código de Processo Civil e nos autos do Processo n° ..., do inventário dos bens deixados por ..., em trâmite neste Juízo.

 
Prestou, pois, o compromisso legal e prometeu cumpri-lo com fidelidade, sob as penas da lei.


Para constar, lavrei o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado.


Eu, ..., escrevente, datilografei e subscrevi.

...........................................................


       Juiz 

............................................................

            Compromissado 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CONCORDÂNCIA COM VALOR ATRIBUÍDO PELA FAZENDA E DISPENSA DA AVALIAÇÃO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara... (do inventário) Comarca de ......

     ........., inventariante do espólio de........ declarando concordar com o valor atribuído aos bens pela Fazenda Pública, vem, por seu advogado firmatário, de conformidade com o art. 1.008, do Código de Processo Civil, requerer a dispensa da avaliação.

Requer a juntada aos autos, procedendo-se nos demais termos processuais.

Termos em que P.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DOS BENS DO ESPÓLIO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado no Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado, com fundamento jurídico no inciso IV do art. 992 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de AUTORIZAÇÃO PARA FAZER AS DESPESAS necessárias à conservação e melhoramento dos bens do espólio, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Reunidos todos os herdeiros do espólio, concordam eles da necessidade de efetuar algumas despesas para conservar duas casas da rua ..., n° ..., nesta cidade, e fazer alguns melhoramentos nas da rua ..., n° ..., conforme declaração anexa assinada por todos.

II - É dever do requerente valer-se do dispositivo supracitado e vir à presença de V. Exa. pedir a declaração por ele prevista.


"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ...........................  de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CONTESTAÇÃO À AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado no Processo n° ... de Inventário de Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.039, I, do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. CONTESTAR A AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ajuizada por ..., herdeiro excluído do feito, posto que proposta 33 (trinta e três) dias após a intimação de exclusão referida, conforme prova Certidão anexa.

Isto posto, requer, ainda, a autuação e a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que  

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ...... de ........................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CONTESTAÇÃO À AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, herdeiro do espólio de ..., nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 1.039, I, do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. CONTESTAR A AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA, ajuizada por ..., pretenso herdeiro, por isso omisso do feito, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O requerido, pretenso filho de herdeiro do espólio do de cujus, não foi incluído, de logo, entre os herdeiros do espólio, por isso requereu sua admissão.

II - Não concordando, o requerente impugnou a admissão, e V. Exa., julgando matéria de alta indagação, o remeteu às vias ordinárias.

III - Revida o contestado e ajuíza AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA, mas não teve sorte, dado que o faz 33 (trinta e três) dias depois de intimado da decisão, conforme Certidão anexa, quando o prazo é de 30 (trinta) dias, conforme dispõe o inciso I do artigo supracitado.

"Ipso facto", requer: 

a) seja julgada improcedente a ação proposta pelo contestado; 

b) a autuação e a juntada desta aos autos da ação contestada, e apensamento aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................... de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CONTESTAÇÃO À AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., herdeiro do espólio de ..., já qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado ao final assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no inciso I do art. 1.039 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. CONTESTAR A AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO, ajuizada por ..., pelas razões que expende a seguir: 

I - O pretenso credor já pediu habilitação de seu pretenso crédito, mas o requerente contestou impugnando-o, sem, contudo, alegar quitação.

II - Agora ele volta com a declaratória sobredita, pedindo se declare a existência de crédito e a reserva de bens bastantes ao seu pagamento, mas não teve sorte, e o fez 33 (trinta e três) dias após a intimação da decisão de V. Exa., que o remeteu às vias ordinárias, nos termos do art. 1.018 do Código de Processo Civil.

"Ex positis", requer: 

a) seja julgada improcedente, por intempestiva, a ação declaratória; 

b) a autuação e juntada desta aos autos da declaratória, apensa aos autos do Processo de Inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................... de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  CURADOR  ESPECIAL PARA HERDEIRO MENOR ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........, herdeiro menor do espólio deixado por ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, aqui representado por seu pai, viúvo meeiro, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso II do art. 1.042 do Código de Processo Civil, combinado com o art. 387 do CCB,  vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer lhe seja nomeado CURADOR ESPECIAL, tão-somente para este fim, visto que seus interesses colidem com os do seu pai.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ....................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  DECLARAÇÃO  DE  INSOLVÊNCIA  DO  ESPÓLIO -  REQUERIDA PELO INVENTARIANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado e já qualificado, também arrimado no inciso VIII do art. 991 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER SEJA DECLARADA A INSOLVÊNCIA DO ESPÓLIO, em face das razões que expõe a seguir: 

I - Sabe V. Exa. que ele vem tudo fazendo para não só realizar uma arrecadação completa dos bens do espólio, mas também dos seus débitos e obrigações assumidas pelo de cujus.

II - Infelizmente chegou a uma triste conclusão: os bens móveis, imóveis, semoventes, direitos e ações que tinha o finado estão bem aquém da soma geral dos seus débitos, como poderá observar pelas relações que envia anexas.

III - Nem mesmo vendendo-se tudo que tem, por preço razoável, recebendo os créditos dos seus devedores e vendendo as ações por preço de mercado, dá para pagar a dívida vencida e, como vemos, a vincenda é bem mais que esta. É lamentável, mas é verdade que qualquer pessoa pode constatar.

Isto posto, requer: 

a) seja declarada a insolvência do espólio, nos termos do inciso VIII do art. 991 do Código de Processo Civil, combinado com o art. 748; 

b) sejam tomadas as providências que o caso requer, intimado o Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito, já que há herdeiros menores; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ........................ de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR    

Nos termos do art. 3°, do Decreto n° 85.845, de 26.03.1981, ..................(nome do interessado na sucessão, ou nomes, com a nacionalidade, estado civil, profissão, residência e n°, data do documento oficial de identificação e do órgão expedidor), declara (ou declaram) que..... (nome do falecido), falecido em........ (data), não deixou outros bens a serem inventariados, além do........ (discriminar detalhadamente os valores, procedência e os locais dos mesmos), no valor de R$....... (importância por extenso).

A presente declaração é feita sob as penas da lei, ciente, portanto, o declarante (ou declarantes) de que, em caso de falsidade, ficará (ou ficarão) sujeitos às sanções previstas no Código Penal e às demais cominações legais aplicáveis.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura(s) _____________________ 

N.B. - Firma ou firmas reconhecidas por tabelião.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADO PELO CÔNJUGE MEEIRO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira, plenamente qualificada nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 3° do art. 1.046 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO, contra o espólio do de cujus, a favor do qual foi apreendido seu ... (descrever o móvel), bem dotal de seu marido, conforme documentação anexa, pelas razões que expende: 

I - Apesar de viúva meeira supésite, não lhe coube o encargo de inventariante do espólio do finado. Isso causou alguns desgastes, posto que com ele viveu durante tantos anos e nunca se separaram.

II - Desligou-se de tudo e assinava tudo que lhe caísse às mãos; não pensava, contudo, que fossem capazes de lhe fazerem tal vexame, incluindo um móvel que lhe foi oferecido, antes de casar, pelo "de cujus", e do qual jamais se separara, na relação dos bens partilháveis (doc. anexo).

III - Lamenta também não haver sido citada, porque se tivesse sido seriam dissipadas as dúvidas existentes.

Ipso facto, requer: 

a) seja-lhe devolvido o móvel sobredito, nos termos da lei; 

b) sejam citados os demais herdeiros e o Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, no prazo legal; 

c) a condensação do espólio no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios desses embargos.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ......................... de 19.............

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR HERDEIRO CUJO VEÍCULO FOI APREENDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por seu pai ..., em trâmite neste Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no § 2° do art. 1.046 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO, contra o espólio, a favor do qual foi apreendido o caminhão ..., ano, chapa ..., de ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I - O veículo apreendido foi adquirido da ... em ... de ..., pelo requerente, seu único dono, até agora, como prova documentação anexa.

II - O requerente estava ausente quando das primeiras declarações, donde a sua arrecadação, como se do espólio , talvez por alguém e  pertencerão de cujus.

III - É pena não haver recebido qualquer citação a respeito, porque as dúvidas teriam sido dirimidas na hora.

IV - É verdade que ele foi adquirido exatamente para prestar seus serviços ao velho pai falecido; para isso teve o requerente de vender uma casa que tinha na cidade (documento incluo).

V - Talvez por isso alguém pensou que o veículo pertencia ao finado e o relacionou nas primeiras declarações.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe devolvido o referido veículo; 

b) sejam citados os demais herdeiros e o Representante do Ministério Público para que se manifestem a respeito no prazo de lei; 

c) sejam as despesas e os honorários advocatícios debitados ao espólio.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ........................... de 19.............

.......................................................................................|

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ESCOLHA NA COLAÇÃO DENTRE OS BENS DOADOS PARA EFEITOS DE PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.....(do inventário) Comarca de ......

     ........., nos autos de inventário de.................., tendo trazido à colação ......... (descrever o bem ou os bens), considerando que fixou sua residência no imóvel tal, integrante na colação, vem, por seu procurador, na conformidade do art. 1.015, § 1°, do Código de Processo Civil, proceder a escolha do  referido imóvel para que, na partilha, integre o seu quinhão.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO (I)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.......( do inventário) 

      ............ (qualificação e residência), nos autos do inventário de........, por seu procurador firmatário, vem, com o título anexo, comprobatório de seu crédito no montante de R$.......... requerer a Vossa Excelência a sua habilitação como credor do espólio.

Outrossim, na conformidade do art. 403, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência, sejam reservados bens suficientes para pagamento da referida dívida.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de ......

       .........(qualificação e residência), nos autos do inventário de........., vem, com o título anexo, comprobatório de seu crédito no montante de R$.........., requerer a Vossa Excelência a sua habilitação como credor do espólio.

Outrossim, na conformidade do art. 403, do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência, sejam reservados bens suficientes para pagamento da referida dívida.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE CREDOR DE DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA MAS NÃO EXIGÍVEL

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.019 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a sua HABILITAÇÃO, como credor do espólio de ..., falecido na rua ..., n° ..., nesta cidade, Processo n° ..., em trâmite por esse juízo, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O requerente é credor de dívida líquida e certa, mas não exigível, conforme títulos anexos da responsabilidade do de cujus.

II - Como o citado dispositivo prevê a habilitação também de crédito vincendo, dele vale-se agora o requerente, pedindo a habilitação do seu crédito entre os curadores do espólio, anexando os títulos respectivos de seu crédito.

Isto posto, requer: 

a) seja deferida a presente ação, mas ouvidos os herdeiros a respeito; 

b) a ouvida do Representante do Ministério Público, posto que há herdeiros menores; 

c) concordando as partes, sejam-lhe reservados tantos bens quantos necessários ao pagamento do débito no futuro; 

d) a autuação desta, em apenso, aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de .......................... de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE CREDOR NA HERANÇA JACENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

..........(qualificação e residência), em apenso aos autos de arrecadação dos bens de F....., vem, com o título anexo, nos termos do art. 1. 154, do Cód.  Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a sua habilitação de credor no passivo da herança, pelo valor de R$....., bem como, após cumpridas as formalidades legais, o respectivo pagamento.

Termos em que, ouvidos o Curador e os representantes do Ministério Público e da Fazenda do Estado, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE HERDEIRO EM HERANÇA JACENTE 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

       ...........(qualificação e residência), nos autos de arrecadação dos bens de...................  vem, por seu procurador,  nos termos do art. 1.153 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa
Excelência sua habilitação de herdeiro na herança deixada pelo inventariado, para o que expõe e requer o seguinte: 

1° Conforme provam as certidões anexas, o requerente é herdeiro do inventariado, na linha .......(descrever o grau de parentesco).

2° Que, desta forma, deve ser incluído na sucessão, para o fim de lhe serem entregues os bens arrecadados, convertendo-se a arrecadação em inventário.

Assim, requer a VOSSA EXCELÊNCIA a citação do Curador para responder aos termos da presente, bem como seja dado ciência dos dignos representantes do Ministério Público e da Fazenda do Estado, para os fins legais.

Termos em que E.  Deferimento.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE HERDEIRO OMITIDO PELO INVENTARIANTE

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara.....( do inventário ) Comarca de ......

      ......(qualificação e residência), nos autos do inventário de............., sendo herdeiro do finado, conforme prova a certidão anexa, porém, tendo sido omitido o seu nome pelo inventariante, em suas declarações iniciais, por seu procurador, vem requerer a sua habilitação na sucessão, após cumprir as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  DE  QUINHÃO  -  DE OUTRA HERANÇA PELA MORTE DE HERDEIRO QUE OUTROS BENS NÃO POSSUÍA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimada no art. 1.044 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA DOS BENS DO QUINHÃO que couber a ..., seu marido, falecido no dia ... de ... do ano corrente, herdeiro do espólio de ..., pelas razões que expende a seguir: 

I - Diz o artigo sobredito que, ocorrendo a morte de algum herdeiro na dependência do inventário em que foi admitido e não possuindo outros bens além do seu quinhão na herança, poderá este ser partilhado juntamente com os bens do monte.

II - Foi o que ocorreu com o seu ex-marido: faleceu na pendência do inventário dos bens deixados por seu pai, mas nele admitido, e não possui outros bens senão o seu quinhão na herança do pré-morto.

III - Deixou um filho de apenas um ano de idade e a requerente viúva meeira, que requer SEJA ESTE QUINHÃO INVENTARIADO E PARTILHADO, juntamente com os dos bens do morto.

IV - Requer, outrossim: 

a) seja ela nomeada inventariante; 

b) a autuação, em apenso e por dependência, desta aos autos do feito.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Temos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................ de 19...............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  APRESENTAÇÃO DE BALANCETE MENSAL DE RECEITA E DESPESA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, curador há muito qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado a seguir assinado, também já qualificado nos autos, com suporte jurídico no inciso IV do art. 1.144 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. APRESENTAR BALANCETE MENSAL DA RECEITA E DAS DESPESAS havidas no presente mês.

Urge acrescentar que as despesas foram relativamente altas, mas isso deve-se ao fato de haver que fretar um veículo para se deslocar até o Povoado ..., onde se situa o imóvel do mesmo nome, que foi esbulhado por ..., conforme ação reintegratória que corre por este Juízo.

"Ipso facto", requer, outrossim, a juntada desta e dos documentos anexos aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..................................., .... de ......................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  CURADOR REQUER CITAÇÃO PESSOAL VIA PRECATÓRIA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, também já qualificado nos autos do feito, com suporte jurídico no § 1° do art 207. do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A CITAÇÃO, VIA PRECATÓRA, de ..., residente e domiciliado na rua ..., n° ..., na cidade de ..., deste Estado, posto que único herdeiro do de cujus, como se vê a seguir: 

I - O requerente recebeu a carta anexa de cidadão que se diz muito amigo do referido, dando-lhe o endereço supra.  

II - Assim sendo, a arrecadação que se deveria fazer nesses dias deverá ser adiada, até que se comprove a existência ou não do herdeiro naquele endereço.

III - Ipso facto, requer, ainda, a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  HABILITAÇÃO DO CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A EMPRESA ..., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, CGC n° ..., Inscrição Estadual n° ..., aqui representada pelo sóio-gerente .., .. ...(estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), também nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 1.154 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Conforme duplicatas n° ... e .. anexas, aceitas e vencidas, a requerente é credora do espólio.

II - É do seu conhecimento que, entre os bens do espólio, há uma casa na Av. ..., n° ..., nesta cidade, que interessa à requerente.

Isto posto, requer: 

a) a habilitação do seu crédito no espólio do de cujus, nos termos do dispositivo sobredito; 

b) seja-lhe feita a adjudicação do imóvel referido, com pagamento do seu crédito; 

c) a intimação dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda do Estado, para que se manifestem a respeito; 

d) não sendo possível, por qualquer circunstância, a adjudicação requerida, nem o pagamento em dinheiro do seu crédito, sejam-lhe reservados tantos bens quantos bastem à satisfação do seu direito; 

e) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de .......................... de 19.....

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  HERANÇA VACANTE  -  PEDIDO DE POSSE E DOMÍNIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... e ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residentes e domiciliados no Povoado ... do Município ... do Estado de ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.158 do Código de Processo Civil, vêm, mui respeitosamente, à V. Exa. REQUERER A POSSE E DOMÍNIO dos bens deixados por ..., falecida nesta cidade, no dia ... do mês de ... do ano transato, contra a Fazenda Pública, pelas razões que expõem a seguir: 

I - Há já 10 (dez) anos forma para o Estado de ... e por lá ficaram, casaram e constituíram família.

II - Sempre se corresponderam com sua genitora e para ela mandavam dinheiro, a fim de que comprasse as propriedades que tinham.

III - Há cerca de um ano receberam sua última carta dizendo-lhes andar muito doente, como prova fotocópia anexa.

IV - Com a falta de correspondência, desconfiaram que alguma coisa mais grave teria acontecido.

V - Enviaram uma carta a um seu conhecido, chamado ..., no Povoado ..., mas não tiveram resposta; daí a suspeita cresceu e os deixou preocupados.

VI - Resolveram então vir pessoalmente, para saber o que andava acontecendo, e aqui estão, magoados, face ao infausto acontecimento.

VII - Infelizmente as coisas aconteceram tão rapidamente que a herança foi declarada jacente, depois vacante, e os bens da de cujus, consequentemente, passaram ao domínio do Estado. Contudo, diante do artigo sobredito, aos herdeiros, na situação de requerentes, cabe apenas propor a presente ação contra o Estado. É o que fazem agora, apresentando os documentos necessários.

"Ex positis", requerem: 

a) seja citada a Fazenda Pública do Estado de ..., para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo de lei, sob pena de revelia e confissão; 

b) para que se manifeste a respeito, deve ser ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público; 

c) a ouvida das seguintes testemunhas que se apresentarão à audiência designada por V. Exa. independentemente de intimação: ... e ..., residentes em ...; 

d) a condenação da ré ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios.

Dão à causa o valor de ... (valor por extenso).

Pedem e aguardam deferimento.

..........................., ... de ..................... de 19.........

.............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  HERANÇA VACANTE  -  IMPUGNAÇÃO À DECLARAÇÃO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, com suporte jurídico no parágrafo único do art. 1.157 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR SENTENÇA prolatada por V. Exa. que declara a VACÂNCIA DA HERANÇA, pelas razões que expende a seguir: 

I - Ainda que julgando a improcedência da habilitação do pretenso herdeiro ..., a vacância não podia ser declarada, como foi, posto que pendente o julgamento de outras habilitações.

II - O dispositivo sobredito é bem claro, quando diz em sua segunda parte: "... sendo diversas as habilitações, aguardar-se-á o julgamento da última".

Isto posto, requer: 

a) seja anulada a sentença referida; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ........................ de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  NOMEAÇÃO DE SUBSTITUTO DE CURADOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu representante legal, no uso de suas atribuições e com suporte jurídico no art. 729 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A NOMEAÇÃO DE CURADOR SUBSTITUTO à Herança Jacente deixada por ..., Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, pelas razões que expende a seguir: 

I - Aproxima-se a data-limite de recolhimento de novos tributos de responsabilidade da herança, além da necessidade de se agir com presteza na sindicância que urge fazer, se está havendo mesmo esbulho prossessório nas propriedades ..., neste município.

II - Para solucionar tais problemas, só mesmo o curador da herança poderá fazê-lo, posto que não é essa a missão do requerente, sobretudo porque vive assoberbado de processos, como bem sabe V. Exa.

III - "Ipso facto", requer a nomeação sobredita, com urgência, para que se evitem maiores prejuízos à herança.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de .............................. de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  PEDIDO DE ARRECADAÇÃO DE OUTROS BENS EXISTENTES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado no final assinado, também qualificado nos autos, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A ARRECADAÇÃO DE OUTROS BENS da herança, existentes no Município de ..., como expende a seguir: 

I - Tomou conhecimento de que o de cujus possuía alguns lotes, no loteamento ..., no Município sobredito, e para lá se dirigiu. Em ali estando, procurou a imobiliária ..., e foi informado de que realmente os lotes ... da quadra ... do aludido loteamento pertenciam ao de cujus (fotocópias da documentação anexa).

II - Por intermédio daquela Imobiliária, soube, também, que outros lotes o finado possuía no loteamento ..., no Povoado ... do Município ... . Como a sede desse loteamento é na cidade de ..., não pôde se certificar a respeito.

III - Como o deslocamento para esses locais demanda despesas, requer, outrossim, que tome  V. Exa. as medidas que achar necessárias que achar necessárias para efetuar a arrecadação desses bens, ou expeça Cartas Precatórias aos MMs. Juízes daquelas comarcas para que o faça,.

Requer, finalmente, a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ......................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  REMOÇÃO DE CURADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...



O MINISTÉRIO PÚBLICO desta Comarca, no uso de suas atribuições legais e consubstanciado no art.150 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A REMOÇÃO de ... do cargo de curador da Herança Jacente e ..., Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Infelizmente o referido senhor não vem se comportando como se era de esperar de um curador que se preze, de qualquer herança jacente, por mais modesta que seja.

II - O requerente tem dever legal e de ofício de lhe prestar assistência, quando dele precisar, mas ainda sabendo disso, ele nada lhe pede, e, quando procurado e aconselhado no que deve fazer, reage contrariamente a tudo.

III - Alguns prejuízos já vem causando à herança, o que oportunamente será mostrado a V. Exa. mas um deles impõe seja mostrado aqui e de logo: deixou de recolher os tributos devidos à Prefeitura e à Fazenda Estadual, no prazo do vencimento; agora vai ter que fazê-lo pagando multas e outras cominações tributárias.

IV - Isto posto, entende o requerente que, para que se evitem maiores danos à herança, sua remoção se impõe, com urgência, não sem antes lhe cominar a pena prevista pelo dispositivo supracitado.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ........................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  SUSPENSÃO DA ARRECADAÇÃO PELA APRESENTAÇÃO DO CÔNJUGE MEEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., cônjuge meeira de ..., falecido nesta cidade no dia ... do mês de ..., Processo n° ..., da Herança Jacente, em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, vem, mui respeitosamente, consubstanciada no art. 1.151 da Lei Adjetiva Civil, à presença de V. Exa. REQUERER A SUSPENSÃO DA ARRECADAÇÃO dos bens do de cujus, que está sendo efetuada, nos termos do dispositivo sobredito e pelas razões que expende a seguir: 

I - Casou-se com o finado há 30 (trinta) anos, como se pode verificar pela Certidão anexa, e dele nunca se separou, senão agora há 6 (seis) meses, quando, com a anuência dele, teve de ir para casa de um de seus filhos em ..., onde se submeteu a uma cirurgia.

II - Contudo o casal sempre se correspondeu, mas nos seis últimos meses suas cartas não forma respondidas. Desconfiada, escreveu para sua amiga aqui, e esta respondeu-lhe que ele já estava enterrado.

III - Só assim resolveu, de logo, vir a ... tomar conta do que é seu e de seus dois filhos.

IV - Tomou conhecimento de que V. Exa. estava realizando a arrecadação devida dos bens do de cujus, e resolveu ajuizar a presente, no sentido de que seja ela - avaliação - suspensa na forma da lei.

"Ex positis", requer: 

a) seja julgado procedente o presente pedido; 

b) a intimação dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda Pública Estadual, para que manifestem a respeito; 

c) a conversão da arrecadação em inventário, nos termos do art. 1.153 do Código de Processo Civil; 

d) a juntada desta aos autos do feito.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de .......................... de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  SUSPENSÃO DA ARRECADAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), em ..., Estado de ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.151 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A SUA HABILITAÇÃO NA HERANÇA JACENTE dos bens deixados por ..., falecido em ... do ano transato, como herdeiro único, que é, do falecido, nos termos seguintes: 

I - Nasceu nesta cidade, em ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., é filho legítimo de Dona ..., falecida em ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, e de ..., o de cujus.

II - Depois da morte de sua genitora, foi para ..., e lá fixou residência, mas nunca deu notícias a ninguém, posto que, para ele, perdera aqui o maior patrimônio de sua vida, que era a sua mãe.

III - Quando pensava em se corresponder com o pai, soube do seu falecimento, quando lá chegou um seu conterrâneo e lhe contou, com detalhes, tudo o que havia acontecido, mas só depois resolveu vir a ... para ver como estavam os bens do falecido, visto que de herdeiro ou parente só ele existe.

"Ex positis", requer: 

a) seja deferida a sua habilitação na herança e a suspensão da arrecadação que está sendo efetuada; 

b) a intimação dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda Pública Estadual e do Curador para que se manifestem a respeito.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso) e pede a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ..................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE HERDEIRO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

APELANTE: ...........................................

APELADA: .............................................

PROCESSO N° .......................................


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 513 "usque" 521 do Código de Processo Civil, inconformado com a douta sentença prolatada por V. Exa. no Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., contra o pedido de sua HABILITAÇÃO COMO HERDEIRO da herança sobredita, vem dela apelar para o Juízo  quem, e requer, outrossim, a autuação e o envio desta ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ........................ de 19..............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

RAZÕES  DO  APELANTE Egrégia Câmara 


O apelante requereu sua habilitação na herança jacente deixada por sua genitora há seis meses, na cidade de ..., mas seu pedido foi julgado improcedente pelo douto Juiz "a quo"; contudo, a sentença respectiva não se coaduna como substrato probatório dos autos do feito.


Totalmente desassistido de razões S. Exa., o MM. Juiz daquela Comarca diz não se convencer de que o apelante é filho da de cujus, posto que, diz ele, em seu nome não consta o sobrenome .. da falecida, logo - continua - improvada a filiação sustentada na exordial.


Francamente, Egrégios Juízes da Eclética Câmara que a este couber o julgamento, isso não é razão para julgar improcedente a habilitação requerida, posto que o sobrenome é apenas um dos três sobrenomes que tem o recorrente. Seu nome completo é ...; faltou-lhe o bendito ... que causou o impasse e, mais que isso, a sentença em questão.


Ademais, Senhores Julgadores, lá estão os nomes de seus avós maternos, cujos sobrenomes são apenas ...; também não têm o ... de sua mãe.


Acrescente-se, ainda, o fato de que todas as testemunhas o reconheceram como filho único da falecida, pois quando garoto vivia o dia inteiro brincando.


Decidime não deva remanescer a sentença apelada, posto que, diante de tanta clareza das testemunhas e da própria documentação do apelante, não há de se valorizar tanto a falta desse nome, desnecessariamente apenso ao nome de sua genitora, pois lá está, não se sabe por que nem de onde veio.


Finalmente, "data venia" , decepcionate a douta sentença de S. Exa. o Juíz "a quo", pois se apegou e valorizou  "o nonadas", desprezando, menosprezando e relegando a plano inferior tanta verdade, tanta evidência das provas dos autos.


Aí está, Augusta Câmara, a razão pela qual o recorrente valeu-se da lei e desse Juízo "ad quem"; única esperança de ver salvaguardados os seus direitos e restabelecido o nome da Justiça daquela comarca, combaliante, agora, com sentença desse jaez.


"Ex positis", requer seja dado provimento ao presente recurso, e aguarda confiante pela reforma da douta sentença do Juiz "a quo", autorizando a habilitação do recorrente à herança dos bens deixados por sua genitora naquela comarca.


Em assim procedendo, Colenda Câmara Cível, estará agindo com sensatez, sabedoria e  


JUSTIÇA!


Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................... de 19.......

 ........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA A OUTRA COMARCA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado, também qualificado nos autos, consubstanciado no art. 1.149 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 


I - Tomou conhecimento, através da carta anexa, que o de cujus também possuía alguns bens na Comarca de ..., neste Estado.

 
II - O Missivista, que é conhecido e amigo, enviou ao requerente uma relação desses bens que, como diz, anda bem perto da totalidade deles. Isto é de suma importância para V. Exa., que poderá enviar a relação sobredita ao MM. Juiz daquela Comarca, como base à arrecadação que há de fazer.


"Ipso facto", requer: 

a) seja expedida Carta Precatória a S. Exa., o douto Juiz daquela Comarca, para que a cumpra na forma da lei; 

b) a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................ de 19........

...................................................................................

Advogado (N° na  OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE  -  PRESTAÇÃO DE CONTAS NO FINAL DA GESTÃO DO CURADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, arrimado no inciso V do art. 1.144 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. APRESENTAR SUA ÚLTIMA PRESTAÇÃO DE CONTAS, posto que já no final de sua gestão, e como segue: 


I - Urge reconhecer que as despesas foram bem além do esperado e previstas no orçamento; contudo, pensando bem, não chega a ser surpresa, diante da inflação que se teve, também muito além da prevista.


II - Felizmente, a receita foi uma grata surpresa, visto que o ano foi muito bom parar o setor agropecuário da região.


Assim sendo, apresenta o balancete final de seu cargo, devidamente assinado por contador habilitado, que espera esteja a contento de V. Exa. e do Digníssimo Representante do Ministério Público.


Requer, pois, a juntada desta e das cópias do referido balancete aos autos do feito.


Termo em que 


Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de .......................... de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS POR IMPOSSÍVEL INTEGRALIZAÇÃO EXIGIDA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., viúva meeira, já qualificada nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, já qualificado, também, nos autos do feito, com suporte jurídico no caput e inciso IV do art. 1.155 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER AUTORIZAÇÃO PARA ALIENAÇÃO DAS AÇÕES DO ESPÓLIO, da responsabilidade de ... S/A, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Com a instalação, aqui em ..., de empresa congênere, a depreciação dessas ações será inevitável.

II - Ademais, a empresa vem exigindo a integralização urgente do saldo a pagar, e o espólio não tem disponibilidade para fazê-lo, nem os herdeiros têm condições de tirar do próprio bolso, em face da iminência de depreciação sobredita.

III - Comunicou-se com os sócios e eles entenderam bem mais conveniente alienar tais ações, enquanto se pode obter bons preços, conforme declaração anexa, com firmas reconhecidas lá no ..., onde residem.


"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe autorizada a alienação das ações supracitadas pelo valor do mercado; 

b) a juntada desta aos autos do feito.


Termos em que  


Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ...................... de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - SUSPENSÃO DE ALIENAÇÃO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLIO, no uso das disposições legais e nos termos do rt. 1.156 do Código de Processo Civil, nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER ALIENAÇÃO de tais bens afetivos do espólio, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Já decorreu o prazo legal e ninguém apareceu para requerer habilitação na herança sobredita, sinal inconteste de que realmente se impunha a declaração de sua vacância já decretada.

II - O artigo sobredito prevê a alienação de tais bens, depois de vacante a herança, donde o presente pedido.

"Ex positis", requer: 

a) seja julgado procedente o presente pedido e efetuada a alienação supracitada; 

b) sejam tomadas as medidas que o caso requer, nos termos da lei; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de .......................... de 19.........

.........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - SUSPENSÃO DA ALIENAÇÃO  ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 1.155 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER SEJA SUSPENSA A ALIENAÇÃO do bem ..., pedida pelo inventariante, pelos motivos que expende a seguir: 

I - Depois de muito pensar, resolveu o requerente adiantar o valor necessário ao resgate da hipoteca que pesa sobre o imóvel de estimação da família.

II - Seu crédito poderá ser creditado, no quinhão que lhe couber, na herança ou na adjudicação do imóvel sobredito, pelo preço de ... (valor por extenso); pelo menos não ficará em mãos de estranhos.

III - Os demais herdeiros estão acordes com o requerente, como prova declaração anexa que enviaram lá do Estado ..., onde residem, com firma reconhecida.

Isto posto, requer: 

a) seja aceita a suspensão requerida e autorizado o adiantamento do valor sobredito, a fim de que se proceda ao resgate da hipoteca supracitada; 

b) a intimação dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda Estadual, para que se manifestem a respeito; 

c) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................... de 19..........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - CURADOR REQUER CONCESSÃO DE RECURSOS PARA RESGATAR DESPESAS EFETUADAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........, curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, consubstanciado no art. 1.144 e seus incisos do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A CONCESSÃO DE MEIOS para fazer frente às despesas feitas e por fazer, no cumprimento das disposições dos dispositivos sobreditos: 

I - Agora, no dia ... do corrente, há de se pagar os tributos municipais e estaduais no valor de ... (valor por extenso), como provam fotocópias anexas.

II - Há que se pagar viagem feito no veículo de ..., ainda no início do mês, à propriedade ..., deste Município, quando da sindicância que se fez para se averiguar se de fato existia esbulho de que se tem notícia.

III - Como vemos, é necessário recurso no valor de ... (valor por extenso) a fim de pagar as despesas sobreditas, e sobrar algumas migalhas, para evitar que se tenha de requerer a V. Exa., toda vez que se tenha de efetuar novas despesas.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

....................................., .... de ........................ de 19......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DO CURADOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..........., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, embasado no art. 149 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER LHE SEJA FIXADA UMA REMUNERAÇÃO pelo trabalho do seu cargo.

Espera ter prestado os seus serviço, atendendo à situação dos bens, no tempo de serviço e às dificuldades de sua execução seja-lhe fixada uma remuneração condizente.

Requer, outrossim, a juntada da presente aos autos do feito.

Termos em que  

Pede e aguarda deferimento.

................................., ....... de ...................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - PEDIDO PARA CURADOR REQUER O QUE LEGITIMAMENTE DESPENDEU NO EXERCÍCIO DO ENCARGO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, curador removido do seu encargo, mas já qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 150 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER LHE SEJAM PAGAS  as despesas que legitimamente fez e pagou, do seu próprio bolso, quando do exercício do seu encargo.

I - Como se pode ver nos balancetes que apresentou, as despesas ... e ... não tinham sido pagas ainda no mês de ...; só agora, já no final, ainda não tendo recursos a herança, ele resolveu pagá-las do seu próprio bolso, para havê-las depois.

II - Urge reconhecer não ter sido tão diligente quando devia, no desempenho do seu encargo, mas orgulha-se em saber que ninguém poderá dizê-lo desonesto nos seus negócios ou no exercício de qualquer função.

Requer, pois, seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., .... de ........................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu infrafirmado, também já qualificado nos autos do feito, nos termos do parágrafo único do art. 149 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A NOMEAÇÃO DE PREPOSTO na pessoa de ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado na rua ..., n° ..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 

I - Por viver assoberbado de serviço, visando cumprir as disposições do art. 1.144 e seus incisos do Código de Processo Civil, a nomeação de um preposto para lhe assessorar se impõe há já muito tempo.

II - A pessoa indicada é de conduta ilibada, cuja idoneidade é reconhecida por todos.

Assim sendo, espera ser atendido por V. Exa. após ouvir o Digníssimo Representante do Ministério Público.

Requer, finalmente, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE CITAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos do feito, consubstanciado no § 1° do art. 1.152 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A CITAÇÃO POR EDITAL de ..., sabido herdeiro do de cujus, residente e domiciliado em ..., Estado ..., em rua e número ignorados, para vir receber a herança que lhe cabe, nos termos da lei.


Apresenta, anexa, carta de amigo do herdeiro sobredito, dizendo que com ele esteve pelo Natal, mas que não se lembra do nome do logradouro onde reside.

"Ipso facto", requer: 

a) a citação dele, herdeiro, por edital, nos termos da lei; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................... de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU ADJUDICAÇÃO

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara ........( do inventário ) Comarca de .....

      ......., inventariante do espólio de........, vem, ex vi do disposto no art. 8°, § 1°, do Decreto n°  85.450, de 04.12.1980, apresentar a declaração dos rendimentos auferidos pelo Espólio, entre 1° de janeiro e a data da homologação da partilha (ou da adjudicação, conforme o caso), na forma que se segue: (discriminar os rendimentos)

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............................

            .......................... e ......................., já qualificados nos autos como inventariante e herdeiro dos bens deixados por ........................, todos maiores e capazes, tendo feito, conforme lhes permite a lei, a partilha amigável dos bens do "de cujus", vêm, por seu procurador infra-assinado, apresentar o documento de partilha incluso e requerer à Vossa Excelência que se digne HOMOLOGAR por sentença a referida partilha, na forma do art. 1.773 do Código Civil.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÃO: A partilha deve acompanhar a petição  

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  "CAUSA  MORTEM"  - APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA PÚBLICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., por seu advogado adiante assinado, também já qualificado, com suporte jurídico no art. 1.026 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. APRESENTAR AS CERTIDÕES NEGATIVAS DA FAZENDA PÚBLICA, referentes a débitos do IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTEM dos bens do espólio, a fim de que seja dado prosseguimento no feito, como o julgamento da sentença e partilha dos bens.


Requer, outrossim, a autuação e juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ......................... de 19.........

......................................................................................

                              Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  "POST  MORTEM"  -  APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DO PAGAMENTO EFETUADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, e arrimado no art. 1.026 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. APRESENTAR RECIBO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO, a fim de que seja dado prosseguimento no feito, para julgar, por sentença, a partilha dos bens, nos termos do art. 1.027 do Código sobredito.


Pedindo a autuação e juntada desta e dos recibos anexos aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................... de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO À ESTIMATIVA REALIZADA PELOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, aqui representada pelo seu Representante Jurídico, conforme Procuração inclusa e nos autos do Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, com fundamento jurídico no parágrafo único do art. 1.035 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR A AVALIAÇÃO feita, por estimativa, pelos herdeiros do de cujus, posto que prejudicial à Fazenda do Estado e à sua revelia.


Requer, pois, seja feita nova estimativa, bem como a anuência do representante da requerente, a autuação e juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ..............................de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO À QUALIDADE E HERDEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., do espólio de ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no inciso III do art. 1.000 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente IMPUGNAÇÃO DA QUALIDADE DE HERDEIRO dada a ..., conforme declaração das fls. ... dos autos, posto que não há qualquer documento sério que comprove ser ele filho do de cujus.


Requer, pois, se for o caso, seja ele remetido às vias ordinárias, posto que não cabe aqui decidir problemas de tal envergadura.


Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ........................ de 19...........

........................................................................................

                     Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE DE GUARDA DOS BENS SOBREPARTILHADOS DE LIQUIDAÇÃO DIFÍCIL OU MOROSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... e ..., herdeiros do espólio de ..., plenamente qualificados nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único, "in fine", do art. 1.040 do Código de Processo Civil, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR PEDIDO DE GUARDA DO BEM SOBREPARTILHADO, porque de liquidação difícil ou morosa, pelas razões que expendem a seguir: 

I - Os herdeiros todos não concordam com o pedido, logo tal nomeação estaria em desacordo com o dispositivo sobredito.

II - Em lugar da inventariante, a guarda do bem em questão deve ficar com o herdeiro de preferência da maioria ou do art. 990 do Código de Processo Civil.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de .......................... de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE DE GUARDA DOS BENS SOBREPARTILHADOS E EM LUGAR REMOTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro do espólio deixado por ..., já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 1.040 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O PEDIDO DE GUARDA DOS BENS SOBREPARTILHADOS, feito pela inventariante, pelas razões que expõe a seguir: 

I - A maioria dos herdeiros não está de acordo com isso, como prova declaração anexa, assinada por eles, com firma reconhecida e na presença de duas testemunhas, logo, se nomeada, o será em desacordo com o dispositivo sobredito.

II - Em seu lugar deve ser nomeado aquele da preferência da maioria dos herdeiros ou do art. 990 do Código de Processo Civil.

Isto posto, requer: 

a) seja citada a inventariante e os demais herdeiros pra que contestem, querendo, a presente ação; 

b) a citação do Ministério Público para que se manifeste a respeito, como fiscal da lei; 

c) a autuação e juntada desta aos autos da sobrepartilha, apensada aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ....................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DO INVENTARIANTE DE GUARDA DE BEM SOBREPARTILHADO E LITIGIOSO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no parágrafo único do art. 1.040 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O PEDIDO DE GUARDA DO BEM SOBREPARTILHADO, porque litigioso, feito pelo inventariante, pelas razões que expõe a seguir: 

I - A maioria dos herdeiros não concorda com o pedido, logo sua nomeação estaria em desacordo com o dispositivo sobredito (declaração anexa).

II - Em seu lugar deve ser nomeado aquele de preferência da maioria dos herdeiros ou do art. 990 do Código de Processo Civil.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................ de 19............

.......................................................................................

                         Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO A NOMEAÇÃO DO INVENTARIANTE POR FALTA DE QUALIDADE

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara ....(do inventário) Comarca de .......

        ............ (qualificação e residência), nos autos de inventários de........, por seu procurador, vem com fundamentos no art. 1.000 do Código de Processo Civil, impugnar a nomeação do inventariante, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, conforme prova a certidão anexa, é filho do inventariado;  

2° Como notícia a certidão de fls.............. o inventariante nomeado era casado com a inventariada, pelo regime da separação de bens e, por isso mesmo, nos precisos termos do art. 1.000, III, do Código de Processo Civil, não possui qualidade legal para o exercício do cargo.

Em face do exposto, requer a remoção do inventariante nomeado e a nomeação do Requerente, em substituição ao mesmo.

E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO À QUALIDADE DE HERDEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara.....( do inventário) Comarca de .........

      ......, nos autos de inventário de..........., por seu procurador,  vem, na condição de herdeiro, nos termos do art. 1.000- III, do Código de Processo Civil, impugnar a qualidade do herdeiro .............consignada pelo inventariante em suas primeiras declarações pelos motivos seguintes: 

1° Conforme se verifica da certidão anexa, o Sr........... declarado pelo inventariante como beneficiado do finado na linha reta descendente, não tem amparo legal, por isso que, foi havido fora do leito conjugal, em plena vigência de seu casamento; 

2° Como tudo indica, tratando-se possivelmente de filho ilegítimo, não pode concorrer à sucessão, com filho legítimo, tanto mais que, além disso, não foi reconhecido pelo de cujus.

Em face do exposto, requer seja a presente impugnação julgada procedente para o efeito de ser a mencionada pessoa excluída da sucessão, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DA AVALIAÇÃO DOS BENS POR SE VERIFICAR APÓS ELA DEFEITOS QUE LHES DIMINUEM O VALOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Civil da Comarca de ..

.........hereirodo esplio de ..., plenamente qualificado no Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado e qualificado nos autos, embasado no inciso II do art. 1.010 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR OS VALORES atribuídos aos bens ... e ... do espólio, posto que só posteriormente à avaliação fora constatados neles alguns defeitos que lhes diminuem consideravelmente o valor.


Requer, outrossim, que seja determinada nova avaliação dos bens sobreditos, nos termos do dispositivo supracitado, e a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.


 ................................, ... de ............................... de 19.....






                          
........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DA ESTIMATIVA REALIZADA PELOS HERDEIROS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O MINISTÉRIO PÚBLICO, nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha em rito de arrolamento, em trâmite por este Juízo, com suporte jurídico no § 1° do art. 1.036 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR A AVALIAÇÃO FEITA POR ESTIMATIVA pelos herdeiros maiores dos bens móveis do espólio, posto que prejudicial aos herdeiros menores e pelas razões seguintes: 


Tal estimativa foi feita à revelia do tutor testamentário e do requerente, conseqüentemente os bens dos quinhões dos maiores foram substancial e evidentemente supervalorizados, enquanto os dos outros herdeiros subestimados.


Assim sendo, requer seja julgado procedente o presente pedido, e feita nova avaliação por avaliador nomeado por V. Exa., nos termos do § 2° do artigo sobredito.


Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................ de 19..............

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara ...(do inventário) Comarca de ........

       ........, nos autos de inventário de............, tendo sido intimado para se pronunciar sobre as declarações finais, vem, por seu procurador, no prazo legal, impugná-las, requerendo nova avaliação dos imóveis de vez que o valor atribuído aos mesmos é injusto e não corresponde ao real (art. 1.009, do Código de Processo Civil).

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO POR VIÚVA DE HERDEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira de ..., herdeiro falecido na pendência do inventário dos bens deixados por ..., plenamente qualificado no autos do Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, apenso ao Processo n° ... de Inventário e Partilha do monte mor, por seu advogado adiante assinado, também já qualificado nos autos, arrimado no art. 1.045 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O VALOR CONSTANTE DO LAUDO DE AVALIAÇÃO, atribuído ao imóvel onde mora, pelas razões que expende a seguir: 

I - O imóvel onde mora juntamente com seu filho foi supervalorizado, pois não vale mais do que ... (valor por extenso) e não ... (valor por extenso) como consta no laudo; deve, por isso, ser reavaliado nos termos da lei.

II - Requer, outrossim, a autuação e juntada desta aos autos do Processo n° ..., apenso aos do monte mor.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de .......................... de 19...........

 ........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE AVALIAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ................................

         ................, já qualificado nos autos, por seu procurador  infra-assinado, inventariante dos bens deixados por ..................., vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, no prazo previsto pelo art. 1.009 do C.P.C., expor e requerer o seguinte: 

1. O avaliador, em cumprimento ao mandado de avaliação, avaliou os imóveis inventariados em $ ......................

2. Os referidos imóveis, situados na zona rural, neste Município, e com as características constantes das primeiras declarações, foram estimados pelos inventariantes em $ ....................

3. Os dois imóveis, por se localizarem na zona rural e por se constituírem de casas de madeira bastante desgastadas pelo tempo, não podem valer importância superior a que foi estimada pelo inventariante; 

Assim, pelo presente, quer o inventariante IMPUGNAR a avaliação efetuada e requerer se digne Vossa Excelência determinar que a mesma seja retificada, tendo em vista os elementos constantes dos autos.

N. Termos P. Defrimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. O imposto causa mortis a ser pago pelos herdeiros é calculado tendo por base o valor da avaliação dos bens imóveis.

2. O valor das custas judiciais é calculado sobre o valor do bens móveis e imóveis inventariados.

3. A impugnação da avaliação pode ser feita para mais ou para menos do valor atribuído pelo perito.

4. A impugnação deve ser expressa enquanto que a concordância pode ser tácita. O silêncio dos herdeiros ou do inventariante pressupõe a sua concordância com a avaliação feita.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO FEITA PELO LEGATÁRIO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., legatário do espólio deixado por ..., já qualificado no Processo n° ..., por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso I do art. 1.020 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR A HABILITAÇÃO DE CRÉDITO proposta pela empresa ..., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, pelas razões que expõe a seguir: 

I - A credora anexou ao pedido uma duplicata sem aceite, não protestada e sem juntar-lhe a nota fiscal respectiva assinada pelo de cujus ou a cópia de pedido de qualquer mercadoria também assinada pelo falecido.

II - Nos termos do dispositivo sobredito, o requerente é parte legitima para manifestar-se sobre as dívidas do espólio, visto que toda a herança foi dividida em legados.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe deferida a presente impugnação e remetida a credora às vias originais, visto que, nos estreitos domínios do inventário, não cabe discutir questão de tamanha amplitude; 

b) a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público; 

c) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ......................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO FEITA PELO LEGATÁRIO ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., legatário do espólio de ..., já qualificado no Processo n° ..., às fls. ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso II do art. 1.020 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO feito por ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado .. (endereço), nesta cidade, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O requerido apresenta duas Notas Promissórias no valor de ... (valor por extenso) cada uma, pródigas em erros, já estão vencidas há mais de 5 (cinco) anos; não devem merecer crédito, pois o de cujus não era homem para deixar sem pagar, por tanto tempo, um título de sua responsabilidade.

II - Aqui alguns dos erros dos títulos: 

a) data da emissão posterior à do vencimento;

b) o valor escrito em algarismo não correspondente ao escrito por extenso;

c) rasura na data do vencimento.

III - Além do mais, se conhecido tal escrito, importa a redução do legado; portanto, cabe ao requerente impugná-lo nos termos dos dispositivos sobredito.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferida a presente impugnação e intimado o requerido para que se manifeste a respeito; 

b) seja ele remetido às vias ordinárias, visto que não cabe, nos estreitos domínios do Processo de Inventário, tratar de questão delicada com esta; 

c) a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público, posto que existem herdeiros menores; 

d) a autuação e juntada da presente aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................... de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE TESTAMENTEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..., herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 1.135 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR AS DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS que eximem o testamenteiro da prestação de contas mensal.

Isto posto, requer: 

a) que se faça constar, nas disposições testamentárias, a obrigação de prestar contas da receita e despesas do testamento, mensalmente; 

b) a citação dele, testamenteiro, dos demais herdeiros e do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, em audiência designada por V. Exa.; 

c) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................. de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DE VALORES DETERMINADOS A ALGUNS BENS PELO PERITO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 1.004 combinado com o inciso II do art. 683 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR A AVALIAÇÃO dos valores atribuídos pelo perito aos bens ... e ... do espólio, posto que foram diminuídos acentuadamente do valor real, beneficiando aquele em cujo quinhão estiverem os imóveis referidos.


Assim sendo, requer: 

a) seja deferido o seu pedido e autorizada nova avaliação, nos termos dos dispositivos sobreditos; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................ de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DO CÁLCULO DO IMPOSTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O HERDEIRO ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., do espólio de ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do § 1° do art. 1.013 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O CÁLCULO DO IMPOSTO realizado pelo contador, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Ao calcular o imóvel, não percebeu ele, o contador, que o valor que lhe foi atribuído, nas primeiras declarações, incluía ... cabeças de gado, já vendidas, para cobrir despesas imprescindíveis da herança: limitou-se o profissional tão-somente a corrigir os valores dados, quando deveria deduzir a quantia da venda dos animais sobreditos.

II - Isto posto, requer seja deferida a presente impugnação, e sejam os autos remetidos ao contador, determinando seja feita nova avaliação, nos termos do dispositivo sobredito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de .......................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE HERANÇAS CUMULADAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nos autos do Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.043 do CPC, vem, mui respeitosamente, IMPUGNAR O PEDIDO DE CUMULAÇÃO DE HERANÇAS, feito pelos herdeiros das duas heranças, em face ao falecimento de sua genitora e viúva meeira, pelas razões que expende a seguir: 

I - Os herdeiros sobreditos o são realmente nas duas heranças, pois filhos do casal falecido, mas não são os únicos, posto que o requerente só é filho da viúva do premorto, agora falecida.

II - Esqueceram os requeridos que sua genitora, antes de casar-se com o premorto, tivera um filho, que é o requerente, irmão unilateral deles, portanto (Certidão de Nascimento anexa).

III - Em se acumulando as duas heranças estar-se-ia desrespeitando o predisposto pelo dispositivo supramencionado.

Isto posto, requer: 

a) seja julgado procedente o presente pedido; 

b) sejam citados os herdeiros requeridos, para contestarem, querendo, a presente impugnação; 

c) a autuação, juntada e distribuição desta aos autos do Processo de Inventário, por dependência.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ........................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DOS HERDEIROS AO PAGAMENTO DO CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O INVENTARIANTE do espólio de ..., Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado e já qualificado, também com suporte jurídico no art. 1.018 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O CRÉDITO E O PAGAMENTO DELE, pretendido por ..., às fls. ... e ... dos autos, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Foi procurado pelos herdeiros do espólio, que lhe entregaram a declaração anexa, assinada por todos, discordando da habilitação pretendida e, sobretudo, do pagamento do pretendido crédito, pois apresentaram os documentos inclusos, que provam que o débito fora praticamente pago pelo de cujus, pouco antes do seu passamento.

II - Em se tratando de matéria que demanda estudo mais acurado, ouvida de testemunha etc., entende o requerente não caber, nos estreitos domínios da espécie, e requer seja aplicado o que dispõem os dispositivos sobreditos.

Isto posto, requer: 

a) seja deferida a presente impugnação e remetido o pretenso credor às vias ordinárias; 

b) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, posto que há herdeiros menores; 

c) seja efetuada a reserva dos bens previstos pelo parágrafo único do artigo supracitado; 

d) a juntada desta e dos documentos anexos aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................. de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DOS VALORES DADOS AOS BENS PELA FAZENDA PÚBLICA 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A INVENTARIANTE do espólio de ..., Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, arrimada no art. 1.005 do CPC, vem, respeitosamente à presença V. Exa. IMPUGNAR OS VALORES atribuídos pela Fazenda Pública Estadual aos imóveis .. e ... do espólio, situados do Povoado ..., neste Município, pelas razões que expõe a seguir: 

I - A Fazenda Pública Municipal, no início do ano em curso, já houvera feito uma avaliação real dos imóveis de seus domínios, quando do novo cadastramento que efetuou, logo não há por que essa supervalorização.

II - O Professor Sérgio S. Fadel, por exemplo, diz à página 162 do seu Código de Processo Civil Comentado, volume V: 

"O cadastramento dos valores dos imóveis situados num determinado município é feito para fins de cálculos do imposto territorial ou predial urbano, pela Fazenda do Município ou do Território. Portanto, quem deve, a rigor, declarar o valor cadastrado dos bens imóveis é a Fazenda Municipal e não a Estadual".

Isto posto, requer: 


a) seja-lhe deferida a presente impugnação e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito; 

b) a citação da Fazenda Pública para falar do presente, no prazo de lei; 
 


c) seja determinado perito para retificar a avaliação, observando os fundamentos da decisão; 

d) a juntada desta aos autos do feito.

Pede a aguarda deferimento.

........................., ... de .................................. de 19........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO DOS VALORES DADOS PELO PERITO DA AVALIAÇÃO POIS VICIADA POR DOLO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O INVENTARIANTE do espólio de ..., Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado, com suporte jurídico no inciso I do art. 1.010 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR A AVALIAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS do espólio evidentemente viciado, por dolo do perito, pelas razões que passa a expor: 

I - Sabia-se, previamente, qe ele, o perito, era amigo íntimo do herdeiro ..., mas nem por isso entendia-se fosse ele beneficiar o amigo, da forma tão grosseira e evidente como o fez.

II - No início do ano, o imóvel ... foi recadastrado pela Prefeitura Municipal, que lhe atribuiu o valor de ... (valor por extenso), logo, agora, o valor exato dele seria de ... (valor por extenso) e não de ... (valor por extenso), como avaliou o perito.

III - O motivo dessa subavaliação é porque nele mora ..., há muito tempo, e que, logicamente, ficará com ele quando da partilha.

IV - Daí por que o valor dado, sem se considerar o reajuste que deveria ser feito, ficou bem abaixo do atribuído pelo órgão municipal.

"Ex positis", requer: 

a) seja deferida a presente impugnação e nomeado novo perito para fazê-la, nos termos do dispositivo sobredito; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de .......................... de 19............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  IMPUGNAÇÃO OU CONCORDÂNCIA AO CÁLCULO DO INVENTÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara........ (do inventário) Comarca de ....

      ........, inventariante do espólio de... (ou herdeiro, se for o caso), por seu procurador signatário, vem, de conformidade com o art. 1.013, do Código de Processo Civil, impugnar o cálculo de fls., tendo em vista os motivos seguintes: 

(Especificar quais os motivos e apontar os erros do cálculo feito pelo Contador).

Em face do exposto, requer a remessa dos autos ao Contador, para proceder a novo cálculo ou retificá-lo.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ N.B. - No caso de cálculo se achar correto, basta declarar na petição que concorda com o mesmo.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA CIÊNCIA DA PARTILHA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara........ (do inventário) Comarca de .......

          .........., inventariante do espólio de ..............., por seu procurador signatário, vem requerer a intimação da Fazenda Estadual , na pessoa de seu ilustre Procurador, para ciência da sentença homologatória da partilha de fls.................

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA PRONUNCIAR-SE SOBRE VALORES DO BENS INVENTARIADOS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara..... ( do inventário) Comarca de .......

       ......., inventariante do espólio de............, por seu procurador firmatário, vem, com fundamentos no art. 1.007, do Código de Processo Civil, requerer a V. Ex. a intimação do Representante da Fazenda Pública para, no prazo legal, pronunciar-se sobre o valor atribuído aos bens inventariados nas primeiras declarações.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO NEGATIVO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ....

      ..................  (qualificação e residência), para os efeitos dos arts. 225, 226, 228, 258, parág. único, e 1.587, do Código Civil, vem, por seu procurador,  requerer a Vossa Excelência o inventário negativo de sua  mulher ......(qualificação), para o que faz as seguintes declarações: 

1° A  inventariada faleceu no dia..... nesta Cidade, onde era domiciliada, no estado civil de casada, com o Requerente, conforme prova a certidão de óbito anexa, além da de casamento; 

2° A inventariada não deixou bens de qualquer espécie, mas deixou sucessores, estes representados por .... e ....., filhos do casal que herdariam, se houvesse, algum bem à partilhar; 

A vista do exposto, requer a Vossa Excelência seja a presente ratificada por termo, e, após ouvidos o órgão do Ministério Público e o Representante da Fazenda, seja por fim homologado por sentença, para todos os efeitos legais.

Para os efeitos de pagamento de taxa judiciária, é dado à presente o valor de R$..............................................

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO NEGATIVO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ......

............(qualificação e residência), viúvo de .............., falecida em ............. conforme prova a certidão de óbito anexa, a fim de que o requerente possa novamente casar-se pelo regime de comunhão de bens, vem requerer a Vossa Excelência o seu inventário negativo, para o que declara: 

1° O requerente era casado com a finada, em regime de....., conforme certidão inclusa, 

2° Sua ex-mulher, faleceu nesta cidade na data de ..........., deixando os filhos.....

e ..........

3° A finada não deixou bens a serem inventariados.

Assim, requer a Vossa Excelência seja a presente ratificada por termos para os fins legais.

Termos em que P.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO NEGATIVO( III )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...................................

..............., brasileiro, viúvo, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade na rua ........................................, n.º ........., por seu advogado abaixo-assinado, inscrito na OAB, Seção do ................. sob n.º ........................, sala ........., vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência comunicar que a ......... de ............................. de 19....... ocorreu o falecimento de sua esposa ........................................., deixando filhos menores mas que, em razão da precária situação econômica em que vivia o casal, não há bens a serem inventariados.

Entretanto, como o requerente pretende contrair segundas núpcias, com o fim de evitar eventuais e futuros mal-entendidos, uma vez que sua futura esposa possui muitos bens e a família de sua falecida esposa se encontra altamente endividada, pela presente requer se digne Vossa Excelência determinar a competente abertura de inventário negativo, de acordo com as normas legais.

Na ausência de bens a inventariar, dá-se à causa o valor  R$ .....................

N. termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________________ OBSERVAÇÃO: 

Inventário negativo prova em juízo a inexistência de bens a inventariar e, apesar de não ser obrigatório, é altamente recomendável por liberar o interessado de eventuais dívidas do de cujus.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO NO CURSO DE OUTRO EM VIRTUDE DE MORTE DO OUTRO CÔNJUGE OU HERDEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara....... ( do inventário) Comarca de ........

      ..............., tendo na data de ....falecido............,  cônjuge supérstite da inventariada, deixando os mesmos herdeiros, vem, por seu advogado signatário, de conformidade com o art. 1.043, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência sejam ambas as heranças inventariadas cumulativamente.

Outrossim, requer seja deferido ao requerente o cargo de inventariante, bem como a distribuição do presente por dependência, que será processada em apenso ao primeiro inventário.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ N.B. - Quando ocorrer o falecimento de algum herdeiro, no curso do inventário, sem deixar outros bens, além daqueles que estão sendo inventariados, aproveitar este mesmo modelo, com as devidas adaptações, reportando-se, neste caso, ao art. 1.044, do Código de Processo Civil.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO POR FALECIMENTO COM AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ........

        ........... (qualificação e residência), por seu procurador,  vem requerer a Vossa Excelência a abertura do inventário de............, para o que faz as declarações seguintes: 

I -  Falecimento O inventariado faleceu nesta cidade, em ........(data) no estado civil de .......sem deixar testamento (ou se for o caso, tendo deixado testamento já aprovado e como testamenteiro o Sr. ...., residente na .... ); 

II -  Bens O inventariado deixou para inventário e partilha os bens seguintes: 

a)  imóvel situado na .... adquirido de .... por escritura de ...., lavrada no Tabelião .... Livro .... fl. ...., registrada no Registro de Imóveis do Ofício, sob n°.... Livro .... fl. .... em ...., confrontando o terreno do lado direito, com o imóvel de rua .... n° .... de propriedade de...., onde mede .... m; do lado esquerdo com o prédio da rua...., n° .... de .... onde mede .... m; nos fundos com o prédio da rua .... n° .... de ...., onde mede .... m; e frente para a rua .... n°...., onde mede .... m; inscrição n°.... C.L. .... do DRI.

b) haveres a serem apurados na sociedade comercial ...., estabelecida na...., como sócio, na conformidade do contrato social arquivado e registrado no Registro do Comércio sob n°...., em................................

c) depósito em conta corrente no Banco ...............................

d)  40 apólices da dívida pública federal, n° .............................  

e)   20     ações  nominativas   (ou   ao   portador),   da   Cia ... .  no  valor  nominal de R$ ..........

f) um carro de passeio marca ...., motor n° .... do ano de.................................

g) crédito de R$ ...., a receber de ........., representado por notas promissórias, emitidas em .... e vencíveis em .........................................................

III -  Herdeiros Que o inventariado deixou os seguintes herdeiros: 1........, (casado, com residência na ..........................................

2 ....., (deve constar sempre a qualificação e residência de cada herdeiro, bem como o grau).

IV -  Dívidas passivas O inventariado não deixou dívidas passivas, ou deixou as seguintes: (Descrever qualificações e residência do credor, valor e natureza da dívida.) 

V - Incapazes Que não existem pessoas incapazes interessadas na sucessão (ou, se for o caso, que existem incapazes interessados na sucessão, devendo assim funcionar no presente, em defesa dos mesmos, o orgão competente do Ministério Público).

VI - Valor aproximado do monte Que o valor aproximado do monte é de R$................

Em face do exposto e aberta a sucessão, requer a VOSSA EXCELÊNCIA seja deferido ao requerente o cargo de inventariante, que por direito lhe cabe, em virtude de estar na posse e administração da herança, por ser o viúvo meeiro (ou, se for o caso, O filho mais velho do finado).

Outrossim, deferida a inventariança, requer seja ratificada por termo a presente, que constituíra, assim, as primeiras declarações.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  INVENTÁRIO POR SEPARAÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....(Onde se processar o separação judicial) 

     ........., em apenso aos autos do separação judicial do casal, tendo transitado em julgado a sentença que pôs termos à sociedade conjugal com..........., vem, por seu procurador, requerer a Vossa Excelência a abertura de inventário, para o que faz as declarações iniciais seguintes: 

1° A sociedade conjugal do requerente com ........... foi dissolvida por sentença de.........................

2° O casal possui, para serem inventariados e partilhados os bens seguintes: (descrever os bens na forma de Inventário por falecimento com as Primeiras Declarações); 

3° O casal não possui dívidas (ou possui as seguintes dívidas).

Outrossim, requer seja deferido ao requerente o cargo de inventariante e ratificada por termo, a presente, que constituíra as primeiras declarações.

Termos em que E. Deferimento.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  JUNTADA DE CERTIDÃO DE TESTAMENTO AOS AUTOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado, também já qualificado, arrimado no inciso V do art. 991 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de JUNTADA DA CERTIDÃO DO TESTAMENTO aos autos do feito.

Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do processo.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ....................... de 19...............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  LIQUIDAÇÃO NA FIRMA INDIVIDUAL DO INVENTARIADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da vara Cível ......(do inventário)  Comarca de .......

      ........, inventariante do espólio de......., nos autos de inventário, nos termos do art. 993-I, do Código de Processo Civil, vem, por seu procurador,  requerer a Vossa Excelência a liquidação da firma comercial individual  ................................. estabelecida na ......................, da qual fazia parte, como único titular, o inventariado.

Apresentando o Balanço Geral do ativo e passivo e indicando para perito o Contador F ......................, registrado no CRC, sob n°............................., e com escritório sito na ...................... requer seja deferido ao requerente o encargo de liquidante, prosseguindo-se nos demais termos processuais, com a assistência dos interessados na sucessão.

Termos em que E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PAGAMENTO DE DÍVIDAS DO ESPÓLIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado, também já qualificado, embasado no inicio do art. 992 d CPC, v,  repeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de AUTORIZAÇÃO PRA PAGAMENTO DAS DÍVIDAS DO ESPÓLIO, pelas razões a seguir expendidas: 

I - Com a alienação do imóvel ..., autorizada por V. Exa., há condições para pagamento de todos os credores do espólio e ainda sobrará alguma coisa.

II - Em reunião entre herdeiros e credores, acordaram todos no pagamento pronto do débito, com ...% de desconto, como faz certo ata lavrada e assinada por todos em ... de ...de ...  

III - Assim sendo, e porque entende ser de muita conveniência resgatar toda a dívida com aquele desconto vale-se de V. Exa. para que conceda a autorização esperada.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhes deferido o presente pedido e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, em face da presença de menores na falência; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................. de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PARTILHA AMIGÁVEL ( I )


Pelo presente instrumento particular de partilha amigável, Júlia Martins, viúva e cabeça de casal por falecimento de seu esposo Juarez Martins, Carlos Martins e Lurdes Martins, seus filhos, todos maiores capazes, residentes e domiciliados nesta cidade declaram que entre si ficou justo e combinado, por mútua convenção, e nos termos da Lei, a feitura  deste documento de partilha referente aos bens deixados por falecimento do dito finado, da seguinte maneira: 

a) Segundo a descrição e avaliação, o acervo do espólio monta importância total de   $ ..................., sendo representados pelos seguintes bens: 

1. um imóvel rural, ............ (descrever e localizar) no valor de    $....................; 

2. uma casa residencial .........(descrever e localizar) no valor de   $ ..................; 

3. quinhentas ações nominativas do Banco do Brasil,  no valor de  $ .................; 

4. depósito na Caderneta de Poupança da Caixa Econômica Estadual no valor de     $ ................; 

5. depósito em dinheiro no Banco do Brasil, no valor de     $ .......................; 

6. um trator marca ....................., ano ....... no valor de     $ ............................; 

7. um automóvel marca ................, ano .........., placas ............., chassis n.º ......................., cor ................, avaliado em     $ ...........................

b) Deduzindo-se da importância total dos bens o valor de  $ ......................... correspondente ao pagamento de dívidas dos credores ................................., .............................. e ........................................ e de despesas de advogado, funerais e impostos, temos com patrimônio hereditário líquido e partível o valor de                     $ ....................; 

c) Considerando ter sido a viúva casada pelo regime de comunhão de bens, e ela cabe a metade do monte partível, sendo, portanto a sua meação no valor de     $ ............................ A outra metade também no valor de $ ..............................., que constitui a meação do inventariado, é dívida entre os filhos, cabendo a cada um a importância de     $ .................................

d) Desta forma, concordamos que o pagamento dos respectivos quinhões seja feito da seguinte maneira: 

I - à viúva meeira Júlia Martins é dado em pagamento os seguintes bens: 

1. ...............

2. ...............

3. ...............

II - à filha herdeira Lurdes Martins, cabe os seguintes bens: 

1. ...............

2. ...............

III - ao filho herdeiro Carlos Martins cabe os seguintes bens: 

1. ...............

2. ...............

Assim sendo, temos por feita a concluída a presente partilha amigável e, por nos acharmos assim justos e contratados, fizemos este instrumento, que vai por todos assinado, perante as testemunhas abaixo, a tudo presentes.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura (s) 

Júlia Martins - viúva meeira Lurdes Martins - filha herdeira Carlos Martins - filho herdeiro 







Advogado.

TESTEMUNHAS: 

1 - ..................................

2 - ..................................

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PARTILHA AMIGÁVEL DE ARROLAMENTO SUMÁRIO 

... viúva meeira do espólio deixado por ..., na qualidade de inventariante, ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), pelo presente instrumento particular de partilha dos bens deixados pelo falecido, ... ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), nesta capital do Estado de ..., resolvem entre si fazer, amigavelmente, a partilha de tais bens, nos termos do art. 1.773 do Código Civil.

1 - DOS BENS DEIXADOS PELO AUTOR DA HERANÇA: 

a) ..........................................................................valor _____________________ 
b)...........................................................................valor _______________________ 

c)...........................................................................valor _______________________ 













VALOR TOTAL ....................................  _______________________ 


À viúva meeira caberão em pagamento de sua meação os seguintes bens: 

..................... no valor de ........ (valor por extenso).


A ..... e ...., como pagamento ao seu quinhão ideal, caberão os seguintes bens: ... por cento do imóvel  ... e ... por cento do imóvel ..., importando assim ... (valor por extenso) cada um.


Acordam as partes em apresentar a presente partilha nos autos do Processo de arrolamento, para que seja homologada pelo MM. Juiz do feito.


"Ipso facto".


E porque assentes e ajustados estão, assinam o presente instrumento particular de partilha amigável em 3 (três) vias de igual teor e forma, e assinadas por 3 (três) testemunhas.




........................, ... de ........................ de 19.........

Assinatura
    ......................................................................................................................

das partes   
    ......................................................................................................................

Assinatura 
    ......................................................................................................................das testemunhas  ......................................................................................................................



    ......................................................................................................................

Assinatura do     .............................................................................................

advogado            

......................................................................................................................

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PARTILHA AMIGÁVEL ( II )

Partilha amigável dos bens deixados por .........., falecido em ......(data de falecimento), que, nos autos do seu inventário, entre si fazem respectivos herdeiros, ............. (qualificação e residência), ....................... (qualificação e residência), etc. (quando o herdeiro for casado deverá figurar, também, o outro cônjuge), na forma e condições abaixo, as quais, mutuamente, aceitam, ratificam e outorgam.

Monte inventariando constituído do seguinte: 

a) Imóvel constituído de prédio e respectivo terreno, sito na rua ......n°..... freguesia de ..........., desta cidade, descrito avaliado a fls. .............., em ......................

b) Depósito de R$ ........no Banco ................

c) ........................ações da Cia .......... cotadas a fls., em .........................

Total do monte: Monte líquido partilhável ........................

cabendo a cada um dos herdeiros.............

Haverá o herdeiro .........., para solução de sua legítima R$..........................

Haverá o herdeiro ........., para solução de sua legítima R$...........................

Pagamento dos herdeiros: Pagamento que se faz ao herdeiro ...........:  

a)  ...............................

b)  ................................

Pagamento que faz ao herdeiro.................: 

a)  ............................

b)   ...........................

( Local, data e assinatura de todos) ___________________ ___________________ 

N. B. - No caso de existir viúva meeira, a metade da herança pertencerá à viúva e outra metade será partilhada entre os herdeiros. Esta partilha será junta ao processo e, após ratificada por termo nos autos, o juiz a homologará por sentença. Poderá ser aproveitada, também, no inventário por separação judicial, com as respectivas adaptações.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO POR EXISTÊNCIA DE INCAPAZES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO desta comarca, no uso de suas atribuições legais e consubstanciado nos arts. 982, 983 e sobretudo no inciso VIII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa.  propor a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido em ... de ... do ano transato, na rua ..., n° ..., nesta cidade, como prova Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expender: 


Estamos em ... de 19..., mas até aqui ninguém se dignou a pedir a abertura devida do inventário, e como há incapazes e menores herdeiros, o inciso VIII do art. 988 do Código de Processo Civil lhe outorga poderes para tanto, resolveu fazer o presente pedido, por julgar de bom alvitre e do interesse de todos.

"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido, e citados, na forma da lei, os interessados, no endereço supra; 

b) seja nomeada inventariante a Sra. ..., viúva meeira, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................ de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O SÍNDICO DA FALÊNCIA da empresa ... Ltda., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, como prova Certidão de Óbito anexa, pelas razões expendidas a seguir: 

I - Alguns dias depois do passamento do de cujus foi decretada a falência da empresa sobredita, da qual é sócia a viúva meeira.

II - "Ipso facto", é dever do requerente, como síndico da referida empresa, zelar pelo andamento não só da massa falida, mas, sobretudo, pelos interesses dos interessados sócios, credores, devedores etc.

III - Como até aqui ninguém se dignou a ajuizar o pedido de abertura do inventário, entendeu que devia valer-se do inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil e ajuizar a presente ação.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citada a viúva meeira e demais herdeiros e interessados no endereço supra; 

b) seja nomeado inventariante o cônjuge supérsite, para que preste o compromisso de praxe, faça as primeiras declarações e prossiga no feito até o fim.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ................................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO HERDEIRO SÓCIO DE EMPRESA COLETIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O SÍNDICO DA FALÊNCIA da empresa ... Ltda., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... do ano transato, na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Alguns dias após o óbito do de cujus, foi decretada a falência da empresa referida, da qual é sócio o legatário ... .

II - É dever do requerente, como síndico da falência da empresa sobredita, zelar pelo seu bom andamento e, inclusive, tomar as providências que tomou, uma vez que infelizmente ninguém se dignara a fazê-lo até agora, como dispõe o inciso VII do art. 988 do CPC.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citados os herdeiros no endereço supra; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira do falecido, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ........................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO AO JUIZ PARA QUE O FAÇA DE OFÍCIO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos art. 982, 983 e sobretudo no art. 989 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer faça valer o que dispõe o último artigo sobredito, e determine, de ofício, que se inicie o INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no início do ano p. transato, já que não o fez nenhuma das pessoas mencionadas nos arts. 987 e 988 do Código de Processo Civil, até aqui.

"Ex positis", requer" 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ................................ de 19....





.......................................................................................


Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE ADMISSÃO COMO SUCESSOR

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...( do inventário) Comarca de ......

           (Nome, qualificação e residência), por seu advogado, com escritório na rua ..., nesta cidade, requer sua habilitação na sucessão de ..., cujo processo corre por esse juízo (cartório...), pelas razões seguintes: 

1.  O requerente é filho legitimado do demandante da herança, como provam os documentos anexos à presente petição.

2.  Ocorre, todavia, que o requerente teve seu nome omitido no termo de declarações de fls...

Requer, por isso, que, ouvidas as partes (CPC, art. 1.001) seja considerado habilitado à sucessão e  admitido no inventário.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA TRANSAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado adiante assinado, também já qualificado, adono inciso I do art.92 CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o pedido de AUTORIZÇÃO PARA TRANSIGIR, neste Juízo ou fora dele, com os credores do espólio, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Em ... de ... do corrente ano, em reunião feita entre herdeiros e todos os credores, estes convieram em transacionar com todos eles 

II - Entenderam todos que melhor seria assim proceder que esperar o transcurso do Processo e suas legais e imprevisíveis circunstâncias, como vê da ata lavrada e assinada na presença de todos.

Assim sendo, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, em face da presença de menores na herança; 

b) requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................................, ... de ..................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE CITAÇÃO APÓS AS 20 HORAS AOS SÁBADOS DOMINGOS E FERIADOS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., já qualificado no Processo n° ... da AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, e embasado no § 2° do art. 172 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja autorizada a CITAÇÃO DE ..., pretenso herdeiro, após as 20 horas, aos sábados, domingos e feirados, em face da dificuldade de fazê-lo em dias úteis e horário normal, como afirma certidão de fl. ... .

"Ipso facto", requer a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ...................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE CITAÇÃO COM HORA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., já qualificados no Processo n° ..., da AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, através de seu advogado "in fine" assinado e nos termos do inciso IV do art. 225 e seguintes do CPC aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o pedido de CITAÇÃO DE ..., COM HORA CERTA, pelas razões que expõe a seguir: 


Atesta a certidão do oficial de justiça desse juízo que ... vem se esquivando seguidamente para não ser citado, objetivando procrastinar o processo.

Isto posto, requer: 

a) seja citado ... em lugar, dia e hora marcada por V. Exa., nos termos da lei; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ................... de 19.............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE CITAÇÃO PELO OFICIAL DE JUSTIÇA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, já qualificado no Processo n° .., da AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no art. 224 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de CITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA POR MANDADO do oficial de justiça, pelas razões expostas a seguir: 

I - Em face do requerimento do herdeiro ... para alienar bens do espólio, é dever do inventariante comunicar à Fazenda Pública tais pretensões, para que ela se manifeste a respeito.

II - Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE DEMISSÃO DE TESTAMENTEIRO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro do espólio deixado por ..., já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado, também já qualificado nos autos, com suporte jurídico no art. 1.141 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer A SUA DEMISSÃO DO ENCARGO, para tratamento de saúde, como se vê da Certidão Médica anexa.


É seu dever, contudo, pedir as devidas escusas a V. Exa. pela decisão assim repentina que acaba de tomar, mas V. Exa. há de convir que, na cidade em que está, não pode de sua saúde descuidar.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe concedida a demissão pretendida, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e dos demais interessados; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de .............................. de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE IMISSÃO DE POSSE DO SUBSTITUTO CONTRA O INVENTARIANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O NOVO INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 998 e 839 a 843 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sua IMISSÃO NA POSSE nos imóveis situados na rua ..., n° ..., nesta cidade, visto que o requerido não se dignou a entregá-los, como prova documentação anexa e como manda o primeiro dos dispositivos sobreditos.

Requer, outrossim, o apensamento desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

 .................................., ... de ......................... de 19.........








........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE QUINHÃO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara.......( do inventário) Comarca de ........

      ........., nos autos de inventário de........, na qualidade de herdeiro, vem, por seu procurador signatário, de conformidade com o art. 1.022, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência que no quinhão que lhe for conferido na partilha, seja incluído o imóvel .........localizado na da Rua ....., porquanto nele reside há vários anos, comprometendo-se às reposições que forem necessárias.

Termos em que E.  Deferimento.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE REMOÇÃO DE TESTAMENTEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.140, I do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer A REMOÇÃO DO TESTAMENTEIRO ..., posto que lhe foram glosadas as despesas, por ilegais, pelas razões que expende a seguir: 

I - Anteriormente, o requerente pediu a glosação das despesas feitas pelo requerido, por entendê-las ilegais.

II - O pedido foi julgado procedente por V. Exa. por sentença prolatada e já transitada em julgado, conforme documentação anexa, sem que houvesse contestação.

Isto posto, requer: 

a) a remoção dele, testamenteiro, e a nomeação de ..., pessoa cuja idoneidade é reconhecida por todos; 

b) a perda do prêmio a que tinha direito o requerido, nos termos o dispositivo sobredito; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ...................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 
 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PAGAMENTO DAS DÍVIDAS VENCIDOS E EXIGÍVEIS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., credor já habilitado e qualificado nos autos do Processo n° ..., do espólio de ..., por seu advogado adiante assinado, também qualificado nos autos, consubstanciado nos arts. 1.017 e 1.796, este do CCB, aquele do Diploma Processual Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de PAGAMENTO DE SEU CRÉDITO VENCIDO E EXIGÍVEL, nos termos dos dispositivos supracitados.

Isto posto, requer: 

a) seja deferido o presente pedido e ouvidas as partes para que se manifestem a respeito (§ 2° do art. 1.017); 

b) seja esta autuada em apenso aos autos do Processo de Inventário (§ 1° do art. 1.017).

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de .......................... de 19.............

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELA FAZENDA PÚBLICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, por seu procurador adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 982, 983 e inciso IX do art. 988 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... p. transato, na rua ... n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões a seguir consignadas: 

I - O de cujus faleceu, como se vê, ainda no ano passado, e apesar do prazo do art. 983, até aqui ninguém se dignou a pedir a abertura do inventário.

II - Como o prazo se esgotou há meses, cabe à Fazenda Pública do Estado, interessada que é, fazê-lo, nos termos do inciso IX do art. 988 do Código de Processo Civil.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil; 

c) a intimação dos demais sócios e interessados.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO ADMINISTRADOR DO ESPÓLIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 982, 983 e, sobretudo, no art. 987 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... p.p., na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões abaixo consignadas: 

I - Apesar de estar se esgotando o prazo do art. 983 do Código de Processo Civil, ninguém dos interessados está disposto a ajuizar a presente ação, visto que ainda abalados com o passamento inesperado do de cujus.

II - O requerente está na posse direta de quase todos esses bens e os administrou há muitos anos, daí resolverem, a viúva meeira e os demais herdeiros em reunião, outorgar-lhe os direitos, não só para pedir a abertura do inventário, mas também para inventar o espólio, nos termos do inciso II do art. 990 do Código de Processo Civil, visto que também é herdeiro, como comprovam documentos anexos.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) a sua nomeação como inventariante, nos termos dos dispositivos sobreditos; 

c) a citação da viúva meeira e demais herdeiros, no endereço supra.

Dá à causa o valor de .... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ................................ de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CESSIONÁRIO DO HERDEIRO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador e advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso V do art. 988 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., conforme Certidão de Óbito anexa, a rua ..., n° ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I - Depois do falecimento do de cujus foi procurado por ..., seu filho e herdeiro, que lhe propôs dar em cessão de herança o que lhe couber (documentos anexos).

II - Aceitou o negócio o requerente, certo de que haveriam de requerer a abertura do inventário e partilha de bens, no prazo previsto por lei.

III - Um ano já se passou, mas ninguém se dignou a fazê-lo, prejudicando sensivelmente o requerente, que precisa do bem que lhe couber para ele usufruir.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) seja nomeada inventariante a Sra. ..., viúva meeira do de cujus, que deverá prestar as primeiras declarações e os compromissos legais.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ................................. de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CESSIONÁRIO DO LEGATÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado e procurador adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso V do art. 988 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ... n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expende a seguir: 

I - Logo de pois do óbito do de cujus ... (nome) ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado na rua ..., n° ..., nesta cidade, legatário, o procurou, propondo-lhe a cessão do seu legado, exibindo-lhe o testamento da cópia anexa. O negócio foi feito, conforme documentos anexos.

II - O requerente aceitou o negócio e esperou fizessem o pedido que agora fez, no prazo do art. 983 do Código de Processo Civil.

III - Decorrido, porém, o prazo sobredito sem que ninguém tivesse tomado a iniciativa, resolveu fazê-lo, nos termos do inciso V do art. 988 da Lei Adjetiva Civil.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) a citação da viúva meeira e a nomeação dela como inventariante, nos termos do inciso I do art. 990; 

c) a citação dos demais herdeiros, também no endereço supra, onde moram todos.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................ de 19.............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CÔNJUGE SUPÉRSITE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ...(profissão), residente e domiciliado .. (endereço),nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 982, 983 e inciso I do art. 988 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., seu ex-marido, falecido no dia ... de..., nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 

I - O prazo dado pelo art. 983 é de 30 (trinta) dias para que se proceda o presente pedido, e está se esgotando.

II - Nos termos do inciso I do art. 988 do Código de Processo Civil, à requerente, sobretudo, cabe ajuizar a presente ação.

III - O de cujus deixou bens a inventariar, não deixou herdeiros menores e não se tem notícias de haver testamento.

Isto posto, requer: 

a) seja deferido o presente pedido; 

b) a sua nomeação como inventariante, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de .................................. de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CREDOR DO "DE CUJUS" 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 982, 983, caput, e inciso VI, "in fine", do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido em ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expender: 

I - Pouco antes do óbito do de cujus o requerente a ele vendeu um veículo ..., (marca, ano de fabricação, placa), de ... (cidade), por ...... (valor por extenso), cujo pagamento deveria ter sido feito em ... de ... do ano transato, como prova Nota Promissória anexa.

II - Com o passamento dele, de cujus, em respeito não só a ele, mas à própria família, o requerente não fez a devida cobrança no dia do vencimento da cambial sobredita, deixando para fazê-lo uns trinta dias depois.

III - A viúva meeira o recebeu bem, mas lhe disse que não tinha condições de honrar o compromisso do finado, porém o faria tão logo feito o inventário que já estava em andamento.

IV - Alguns dias depois veio a saber que não era verdade, pois o inventário não havia sido aberto, nem era pensamento da família fazê-lo tão cedo. Foi então que resolveu fazê-lo, ele próprio, como lhe permite o inciso VI do art. 988 do Código de Processo Civil.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citados os herdeiros no endereço supra; 

b) a nomeação da viúva meeira, como inventariante, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

V - Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ................................ de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CREDOR DO HERDEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador e advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 982, 983 e inciso VI do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido em ... de ... de ..., nesta cidade, na rua ..., n° ..., conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expender: 

I - O requerente é credor do herdeiro ..., que lhe pediu emprestado a quantia de ... (valor por extenso), logo após o óbito do de cujus, dizendo que lhe pagaria tão logo feito o inventário e a partilha dos bens da herança, como reza o contrato anexo, representado pela Nota Promissória, também anexa, já vencida. Disse também que já haviam pedido a abertura do inventário.

II - Os tempos se passaram, o devedor desapareceu e o requerente soube que nada havia sido feito; então resolveu ele próprio fazê-lo, nos termos do inciso VI, primeira parte, do art. 988 do Código de Processo Civil.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) sejam citados os herdeiros e a viúva meeira no endereço supra; 

c) seja nomeado o inventariante nos termos e em obediência ao art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ................................ de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO CREDOR DO LEGATÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 982, 983 e inciso VI do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua .., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões adiante expendidas: 

I - O requerente é credor do legatário, Sr. ..., por empréstimo que lhe fez poucos dias antes do passamento do de cujus, no valor de .... (valor por extenso), representado pela Nota Promissória anexa, já vencida.

II - Instado o devedor pelo requerente, ele lhe respondeu que estava esperando receber o legado para pagar o seu débito. Disse, ainda, que o Processo de Inventário e Partilha estava em pleno andamento, como prova bilhete que lhe mandou, anexo.

III - Alguns dias depois, o requerente soube que sequer haviam feito o pedido que agora faz. Foi então que resolveu valer-se do direito que lhe dá o inciso VI do art. 988 do Código de Processo Civil.

Assim sendo, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 
 

b) a citação da viúva meeira e a nomeação dela para inventariante do feito, nos termos do inciso I do art. 990 da Lei Adjetiva Civil.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO HERDEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 982, 983 e seguintes do CPC, vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por seu pai, ..., falecido no dia ... de ..., conforme certidão anexa, pelas razões que expende a seguir: 

I - Já três meses são passados do óbito do de cujus e ninguém se decidiu a pedir a abertura do inventário, o que levou a requerente a fazê-lo, nos termos do inciso II do art. 988 da lei processual civil.

II - A requerente é filha do de cujus como mostra a certidão de nascimento anexa.

III - O inventariado deixou bens a inventariar, e "ab intestato".

Isto posto, requer seja deferido o presente pedido e nomeada inventariante ..., sua genitora e viúva meeira do falecido, residente e domiciliada na rua ..., n° ..., que deverá assinar compromisso e prestar as primeiras declarações.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., .... de ............................. de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO LEGATÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador e advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 982, 983 e inciso III do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expende a seguir: 


I - O requerente era amigo do de cujus há muitos anos, daí ter sido escolhido por manifestação de última vontade do de cujus, seu único herdeiro testamentário (documentos anexos).


II - Nos termos do Testamento, lhe foi legado uma casa na rua ..., n° ..., nesta cidade, em poder de ..., filho do falecido.


III - O prazo de lei transcorreu e, como ninguém tomou a iniciativa de pedir a presente abertura, entendeu o requerido de fazê-lo, nos termos do inciso III do art. 988 do Código de Processo Civil.


Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido; 

b) seja nomeada a Sra. ..., cônjuge supérstite, inventariante do feito.

Dando à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DE HERDEIRO TITULAR DE EMPRESA INDIVIDUAL

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Síndico da Falência da empresa ..., cujo titular tem o mesmo nome, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA E INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expor: 

I - No dia ... do mês de ... do ano corrente, foi decretada a falência da empresa sobredita, cujo titular, Sr. ..., é herdeiro do de cujus.

II - Como síndico da massa falida, é seu dever administrá-la, nos termos da lei, inclusive fazer o presente pedido, como prevê o citado inciso VII do art. 988, posto que, até aqui, ninguém se dignou a fazê-lo.


"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citados os herdeiros do finado no endereço supra; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira, que deverá prestar os compromissos de costume e fazer as declarações devidas.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento

............................, ..... de ............................... de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO AUTOR DA HERANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O SÍNDICO DA FALÊNCIA da empresa ... Ltda., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, como prova Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expende a seguir: 

I - Alguns dias após o óbito de ..., foi decretada a falência da empresa sobredita, da qual era sócio.

II - É dever do requerente zelar pelos bens da massa falida, inclusive tomar a presente medida, como prevê o inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, não só para o bom andamento do processo, mas, principalmente, para o interesse dos interessados nela.

III - Como os dias se passam e ninguém se dignou a pedir a abertura do inventário do de cujus, é o seu dever fazê-lo nos termos do dispositivo sobredito, a fim de que sejam apurados os bens do espólio, para que possam eles, se necessário, responder pelas obrigações contraídas pela empresa falida, em proporção à participação do finado na formação do capital social.

Assim sendo, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citada a viúva meeira e demais herdeiros, no endereço supra; 

b) seja nomeado inventariante o cônjuge supérsite, em obediência às disposições do inciso I do art. 988 do Código de Processo Civil.


Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ................................. de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO TESTAMENTEIRO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), por seu advogado e procurador, Dr. ... (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso IV do art. 988 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados pr ..., falecido em ... de ... de ..., conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expor: 

I - O requerente era amigo íntimo do de cujus há muito tempo, daí a sua nomeação como testamenteiro e administrador único da herança, conforme documento anexo.

II - O prazo legal para que se faça o pedido de abertura de inventário e partilha, nos termos do art. 983, está se esgotando.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido, nomeando-o inventariante, como dispõe o inciso IV do art. 990 do Código de Processo Civil; 

b) a citação da viúva meeira, Sra. ...., no endereço supra e de sua filha e única herdeira legítima do de cujus, Sra. ...., residente e domiciliada na rua ..., n° ..., nesta cidade.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

......................, ... de .................................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO TESTAMENTEIRO ( I I) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado e procurador adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), fundamentado pelos arts. 982, 983 e inciso IV do art. 988, todos do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido nesta cidade à rua ..., n° ..., conforme certidão de Óbito anexa, e expostas a seguir: 

I - Era amigo íntimo do de cujus há muito tempo, daí  sua nomeação como testamenteiro, pelo falecido, e administrador do espólio.

II - Como o testador distribuiu toda a herança em legados, como se vê a fotocópia anexa do testamento, nos termos da segunda parte do inciso IV do art. 990, inventarante também deve ser.

Isto posto, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido, nomeando-o também inventariante do espólio; 

b) a citação da viúva meeira, Sra. ...., no endereço supra e de sua filha, ..., residente e domiciliada na rua ..., n° ..., nesta cidade.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, .... de ............................... de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PETIÇÃO  DE  HERANÇA - DE HERDEIRO ADMITIDO MAS IMPUGNADO PELO DEMAIS HERDEIROS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., do Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), fundado no parágrafo único do art. 1.000 do CPC, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA de bens a que tem direito, e reservados cautelarmente, por este Juízo, pelas razões que passa a expender.

I - O requerente inscreveu-se no inventário sobredito, tão logo pedida a sua abertura, pela viúva meeira.

II - Os demais herdeiros, contudo, impugnaram a inscrição, alegando faltar-lhe qualidade para tanto, visto não acreditarem fosse o requerente filho do de cujus.

III - V. Exa., entendendo tratar-se de matéria de alta indagação, remeteu-o às vias ordinárias, donde o seu direito de valer-se da presente ação, no prazo de 30 (trinta) dias , a fim de que lhe sejam reconhecidos os seus direitos e não cesse a eficácia do art. 1.039, I, do Código de Processo Civil.

IV - Não contesta a razão dos impugnantes, visto que, até aqui, o requerente não havia apresentado a documentação que agora anexa, vinda e chegada hoje de ... .

V - Como se vê, o de cujus viveu alguns anos em ... antes mesmo de se casar com a mãe dos impugnantes, em 19... . Lá conheceu sua genitora e com ela viveu maritalmente durante ... anos, donde o nascimento do requerente.

VI - Reconhecido filho do de cujus, como atesta a Certidão de Nascimento anexa, fotos, cartas e envio de sua pensão mensal, pois o requerente ficou com sua avó materna (com a morte de sua genitora e vinda de seu pai - o de cujus - a ...), são dados mais que suficientes para que seja o autor habilitado na herança.

"Ipso facto", requer: 

a) seja reconhecida, finalmente, a condição de herdeiro do requerente; 

b) a preservação da reserva de bens, feita cautelarmente por V. Exa. até a partilha; 

c) a autuação e apensamento desta aos autos do Processo de Inventário e Partilha.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., de .......................... de 19...................






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PETIÇÃO  DE  HERANÇA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., já qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.001 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA dos bens a que tem direito e reservados cautelarmente por este Juízo, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Não deve prevalecer a impugnação do herdeiro ..., visto que o requerente é realmente filho do de cujus, como prova Certidão de Nascimento anexa, fornecida pelo ... Cartório de Registro Civil de ..., que acaba de receber.

II -  Realmente, em 19... o de cujus foi para ... e lá viveu ... anos, quando conheceu a mãe do requerente e com ela conviveu maritalmente durante ... anos.

III - Dessa convivência nasceu o requerente no dia ... de ... de ... .

IV - Só em 19... o de cujus, abalado com a morte da companheira, voltou a ..., casando-se em 19... com a viúva meeira, pois ainda solteiro, como diz a Certidão de Casamento anexa.

V - Vale observar que o requerente com ... anos, apenas, ficou em ... com a sua avó materna, mas o de cujus sempre honrou o seu dever de pai, dando-lhe espontaneamente uma pensão razoável para a sua manutenção.

VI - Foi várias vezes a ... e ficava com ele, o requerente, na casa da mãe de sua ex-companheira, como provam fotos anexas de 19..., 19... e 19... .

VII - Também anexas, várias cartas que mandou ao requerente, cujo tratamento prescinde de qualquer contestação.

Isto posto, requer: 

a) seja reconhecida finalmente a sua condição de herdeiro; 

b) a preservação da reserva dos bens, feita previamente por V. Exa., até a partilha respectiva; 

c) a autuação e apensamento desta aos autos do inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ........................ de 19...........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PETIÇÃO INICIAL  ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

    ........... (qualificação e residência), tendo falecido seu marido, ..............., nesta cidade, no dia...., no estado civil de casado,  "ab intestato", conforme prova certidão anexa, deixando bens e herdeiros, vem requerer a abertura do seu inventário, na forma do art. 983, do Cód.  Proc.  Civil, protestando pelas primeiras declarações, no prazo de 20 dias, de acordo com o art. 993, do mesmo Código.

Outossim, requer se digne deferir à Requerente o compromisso de inventariante, esclarecendo que o valor do monte é aproximadamente de R$.... e que existem (ou inexistem) incapazes interessados na sucessão.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PETIÇÃO INICIAL  ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Sucessões Comarca de ......

         (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo assinado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil sob n.º ..., com escritório à rua ..., n.º ..., sala n.º ..., expõe e requer o seguinte: 

1. Faleceu nesta  cidade, no dia ..., do corrente, ....................(qualificação), marido da requerente, como prova a certidão de óbito anexa ora exibida.

Casado pelo regime da comunhão, faleceu "ab intestato", deixou dois herdeiros maiores e capazes, e bens do valor, aproximadamente, de R$........

2. Na forma do art. 988, I, e no prazo do art. 983 do Código de Processo Civil, vem requerer o inventário e partilha dos bens do espólio e pedir que lhe seja deferido prestar o compromisso de inventariante.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PLANO  DE  PARTILHA - IMPUGNAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


... e ... herdeiros do espólio deixado por ..., plenamente qualificados no Processo de Inventário e Partilha n° ..., por seu advogado infrafirmado e consubstanciado nos arts. 1.024 e 1.025 do CPC, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O PLANO DE PARTILHA APRESENTADO, pelas razões que expõem a seguir: 

I - Os requerentes não tomaram parte na elaboração do plano, como ficou acertado com os demais herdeiros, por isso eivado de erros que deverão ser corrigidos.

II - Tais erros foram cometidos, sobretudo, na determinação dos valores dos imóveis: supervalorização de uns e subvalorização de outros.

III - Apresentam, em anexo, novo plano que deverá ser submetido à apreciação dos demais herdeiros, com o valor real de cada imóvel.

Isto posto, requerem: 

a) seja deferida a presente impugnação e o novo plano apresentado; 

b) sejam citados os demais herdeiros para que se manifestem a respeito.

Requerem, outrossim, a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pedem e aguardam deferimento.

...................................., ..... de ........................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PLANO  DE  PARTILHA - PEDIDO DE CORREÇÃO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A VIÚVA MEEIRA do espólio deixado por ..., plenamente qualificada nos autos do Processo de Inventário n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimada no inciso II do art. 1.030 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a anulação da sentença que homologou o Plano de Partilha, das fls. ... a ... do feito, pelas razões que expende a seguir: 

I - Há um pacto antenupcial, assinado pela requerente e o de cujus, tornando inalienável e indivisível o imóvel onde viveram e vive ainda a requerente, antes do falecimento de ambos, conforme prova Escritura Pública autuada no feito de fls. ... a ... .

III - Quando da elaboração do plano, os herdeiros, seus filhos, dela se esqueceram e incluíram o imóvel sobredito no plano homologado e, só agora, a requerente deu por isso.

Isto posto, requer: 

a) a anulação da sentença homologatória prolatada por V. Exa.; 

b) a intimação dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda do Estado para que se manifestem a respeito; 

c) a elaboração de novo plano; 

d) a citação dos herdeiros do espólio; 

e) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ................................. de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PLANO  DE  PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

OS HERDEIROS do espólio de ..., plenamente qualificados nos autos do Processo de Inventário n° ..., por seu advogado "in fine" assinado e já qualificado, consubstanciados nos arts. 1.017, 1.022 e 1.023 do Código de Processo Civil, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar o anexo PLANO DE PARTILHA, nos termos da decisão deste Juízo, das fls. ... e ... do feito, e assinada por todos.

Requerem, outrossim, a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Termos em que  

Pedem e aguardam deferimento.

.................................., ... de ........................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS - APRESENTAÇÃO DE BALANCETE MENSAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O INVENTARIANTE do espólio de ..., devidamente qualificado no Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, nos termos do inciso VII do art. 991 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar a PRESTAÇÃO DE CONTAS, correspondente ao mês de ... p. transato, através do balancete respectivo, anexo.

Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ....... de ............................. de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PRIMEIRAS  DECLARAÇÕES -  INVENTÁRIO COM TESTAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., inventariante plenamente qualificado e compromissado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., dos bens deixados por ..., em trâmite por este Cartório e Juízo, por seu advogado adiante assinado, consubstanciado no art. 993 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. PRESTAR AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES, como expende a seguir: 

I - INVENTARIADO - ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade - Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ..., que deixou testamento devidamente registrado "ut" Certidão anexa.

II - VIÚVA MEEIRA - ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade - Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ... .

III - HERDEIROS - ... e ..., ambos maiores e casados ele, residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ...; ela, residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade - Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ... .

IV - LEGATÁRIO - ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ... .

V - BENS - Uma casa na rua ..., n° ..., nesta cidade; uma propriedade denominada .., no Povoado do mesmo nome, neste Município, devidamente registrada no Cartório do ... Ofício desta cidade; um veículo marca ..., ano ..., Certificado de Propriedade n ° ... .

VI - DÍVIDAS ATIVAS E PASSIVAS - Não tem.

VII - DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS - As disposições testamentárias deixadas no testamento dizem respeito à propriedade ... supradescrita, em favor de ..., acima qualificado.

"Ipso facto", requer sejam tomadas por termo as presentes declarações e dada vista ao Dr. Curador de Resíduos, em face da existência do testamento sobredito, e a citação da Fazenda Pública Estadual.

Juntando os documentos , 

Pede e guarda descrito.

............................., ... de ................................ de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PRIMEIRAS  DECLARAÇÕES

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vra Cível da Comarca de ...


..., inventariante plenamente qualificado e compromissado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., dos bens deixados por ..., em trâmite por este Cartório e Juízo, por seu advogado adiante assinado, consubstanciado no art. 993 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. PRESTAR AS PRIMEIRAS DECLARAÇÕES, como expende a seguir: 

I - INVENTARIADO - ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade - Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ..., que deixou testamento devidamente registrado "ut" Certidão anexa.

II - VIÚVA MEEIRA - ..., ... (nacionalidade ), ... (profissão), residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade - Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ... .

III - HERDEIROS - ... e ..., ... (nacionalidade), residentes e domiciliados ... (endereço), nesta cidade; ele maior, Carteira de Identidade n° ..., CPF n° ...; ela, menor impúbere sob a guarda e tutela da mãe (viúva meeira).

IV - BENS - Uma casa na rua ..., n° ..., nesta cidade; uma propriedade denominada ... no Povoado do mesmo nome, neste Município, devidamente registrado no Cartório do ... Ofício desta cidade; um veículo marca ..., ano ..., Certificado de Propriedade n° ... .

V - DÍVIDAS ATIVAS E PASSIVAS - Não deixou.

Isto posto, requer: 

a) sejam tomadas por termo as presentes declarações, abrindo-se-lhe vista ao Digníssimo Representante do Ministério Público, em face da existência de menor, e a citação do Representante da Fazenda Pública Estadual; 

b) junta às presentes os documentos hábeis ao prosseguimento do feito, até declarações derradeiras e partilha.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................ de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PRONUNCIAMENTO SOBRE A PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito ..... Vara.........( do inventário) Comarca de ........

       ......., nos autos de inventário de......., por seu procurador signatário, vem, na conformidade do disposto no art. 1.024, do Código de Processo Civil, declarar que concorda com o esboço de partilha de fls. (se for o caso, poderá declarar que discorda, alegando as razões).

Requerimento a juntada aos autos 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  REMOÇÃO DE INVENTARIANTE ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara ....( do inventário) Comarca de..........

       ......., na qualidade de herdeiro, nos autos do inventário de........, vem, por seu procurador, com fundamentos no art. 996 do Código de Processo Civil, requerer a remoção do inventariante, de vez que, conforme se verifica da certidão de fls....................., o processo se encontra parado desde ............, não tendo o referido inventariante, até agora, apesar do lapso de tempo decorrido, sequer providenciado a avaliação dos bens do espólio, com evidentes prejuízos aos herdeiros e à Fazenda Pública.

Termo sem que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  REMOÇÃO DO INVENTARIANTE ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ... (do inventário)  

         ...........(Nome), herdeiro de ..., cujo inventário se processa nesse juízo, requer, por seu procurador, com fundamento no art. 995, inciso II ..., do Código de Processo Civil, a remoção do inventariante ............, pelas seguintes razões: 

1.  Iniciado há mais de dois anos, o inventário não chega a termo porque o inventariante ............(indicar o fato omissivo ou comissivo).  

2.  Em virtude de mau desempenho, o feito ainda se encontra em fase de avaliação,  o que, aliás,  demonstra a total falta de interesse do inventariante.

Requer que, autuada esta em apenso, seja intimado o inventariante para, no prazo de cinco dias, defender-se e produzir prova, e que, não justificada a falta, se digne Vossa Excelência de remover e nomear outro.

T.  em que,  Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  RENÚNCIA  DE  HERANÇA - FEITA POR HERDEIRO  -  APRESENTAÇÃO DA ESCRITURA EM JUÍZO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., do espólio de ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.015 do Código de Processo Civil combinado com o art. 1.581 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar a ESCRITURA DE RENÚNCIA À HERANÇA a que tinha direito (documento anexo).

Requer, pois, a juntada desta e da escritura sobredita aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ........................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  RESERVA DE QUINHÃO DE HERDEIRO EXCLUÍDO E REMESSA PARA AS VIAS ORDINÁRIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara........( do inventário) Comarca de ........

       ......., inventariante do espólio de......... tendo sido impugnada pelo herdeiro ................ a qualidade do herdeiro ............., declarado pelo Requerente em suas primeiras declarações, vem, por seu procurador, na conformidade do art. 1.001, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne remeter a solução do assunto às vias ordinárias, face a sua complexidade e à natureza das provas que o caso exige.

Outrossim, requer fique o quinhão, pertencente ao herdeiro impugnado, reservado em poder do Requerente, até decisão final do pleito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  RESPOSTA AO PEDIDO DE REMOÇÃO DO INVENTARIANTE ( II )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...... Vara.......(do inventário) Comarca de .......

       ............, inventariante, nos autos do inventário de......., vem, por seu procurador, sobre o pedido de destituição formulado pelo herdeiro ........... alegar o seguinte: 

1° O pedido de destituição formulado pelo herdeiro não tem apoio na prova dos autos; 

2° Não é verdade que o processo esteja parado desde....... porquanto, como se verifica da certidão de fls. ................ nessa data foi expedido o mandado de avaliação, o qual se encontra com Srs.  Avaliadores privativos do Juízo, para o devido cumprimento; 

3° A morosidade ocorrida no processo de avaliação não pode ser levada conta de culpa por parte do Requerente mas, sim, exclusivamente, dos Srs.  Avaliadores, como é fácil de ser constatado pelo próprio herdeiro reclamante que, como interessado direto, poderá, também, diligenciar e reclamar junto aqueles serventuários.

Em face do exposto, requer seja indeferido o pedido de destituição, por ser de todo improcedente.  

Termos em que E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado() 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  RESPOSTA DO INVENTARIANTE À IMPUGNAÇÃO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara.......(do inventário) Comarca de ........

       .........., nos autos do inventário de ..........., cumprindo respeitável despacho de fls............. no pedido de sua remoção vem, por seu procurador,  alegar o seguinte: 

1° Realmente, o Requerente era casado com a inventariada pelo regime de separação de bens; porém, tal circunstância não lhe impede de exercer o cargo de inventariante, porquanto os bens inventariados foram adquiridos posteriormente ao casamento e, não exigindo contrato antenupcial, pertencem à comunhão e deles participa com a meação.

2° Além isso, por si só, se justifica a legitimidade da nomeação, uma vez que o Requerente se encontra na posse, guarda e administração dos bens da herança.

Em face do exposto, espera seja indeferido o pedido de remoção em face de sua total improcedência.        

E.  deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  RETIFICAÇÃO  CORREÇÃO DE ERROS OU INEXATIDÕES DA PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.... (do inventário) Comarca de .......

     .........., inventriante do espólio de..........   (ou o herdeiro), vem, por seu procurador, de conformidade com o art. 1.028, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a retificação da partilha de fls., de vez que houve erro na descrição dos bens, da forma seguinte: (Descrever os erros e apontar quais as retificações a serem feitas.) Outrossim, requerendo seja tomada por termo a retificação, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA 

Aos ... dias do mês de ..., no uso de minhas atribuições legais, faço conclusos ao MM. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Vara de Família e Sucessões - Dr. ......... .

ESCRIVÃO...........................................................................................................

Vistos etc.


Homologo, por sentença, a partilha das fls. ... e ... dos bens deixados pelo falecido ..., constantes nestes autos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.


"Ipso facto", adjudico aos interessados os quinhões respectivos, salvo erro, omissão ou direitos de terceiros.


Assim, pois, decorrido o prazo legal expeça-se o respectivo e competente Formal de Partilha.


Custas na forma da lei.

............................, .... de ................. de 19 ..........







.............................................................................

       Juiz de Direito 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SEPARAÇÃO DE BENS PARA FUTURO PAGAMENTO DE CREDOR 

(Idêntico à Adjudicação de Bens para Pagamento de Crédito no Inventário, esclarecendo, no entanto, que a dívida não se acha vencida, razão por que pedirá, de acordo com o art. 1.019, do Cód. Proc. Civil, a reserva de bens para o futuro pagamento da mesma.) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SEQÜESTRO DE BENS SUJEITOS À COLAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara..........( do inventário) Comarca de ........

         ........., inventariante do espólio de............., nos autos de inventário, vem, por seu procurador, com fundamentos no art. 1.016, § 1°, do Código de Processo Civil, requerer o seqüestro do imóvel sito na....... pertencente ao herdeiro.........., pelos motivos seguintes: 

1° O inventariado, quando em vida, doou ao referido herdeiro o imóvel descrito, objeto da colação impugnada pelo mesmo.

2° Com as razões de fls. e fls., o referido herdeiro ofereceu oposição, a qual, no entanto, foi julgada improcedente e remetida às partes, na forma do art. 1.016, § 2°, do Código de Processo Civil, para as vias ordinárias.

No entanto, tratando-se de um procedimento judicial que, por sua natureza, deverá ser demorado e, considerando que no curso do mesmo existe o risco de poder o interessado alienar aludido imóvel, com graves prejuízos para os demais herdeiros, justifica-se a decretação da medida ora pleiteada, 

Termos em E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SOBREPARTILHA  DE  BENS - LITIGIOSA SÓ LIQUIDADOS APÓS A PARTILHA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., inventariante plenamente qualificada nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também qualificado nos autos do feito, consubstanciada no inciso III do art. 1.040 e no art. 1.041 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE SOBREPARTILHA DOS BENS LITIGIOSOS, ainda não inventariados nem partilhados, deixados pelo de cujus, pelas razões que seguir expõe: 

I - Quando do óbito do de cujus, estava em litígio uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, movida por ele, contra a Imobiliária .., que se recusava a lhe passar escritura definitiva de uma quadra de terras situada no Povoado ..., neste Município, medindo ... m2, entre as ruas ..., ao norte; ..., ao sul; ..., ao leste; e ..., a oeste.

II - Seis meses depois da partilha dos bens livres e desembaraçados, eis que transita em julgado sentença prolatada pelo juiz da 20ª Vara Cível desta capital, dando ganho de causa ao de cujus e o imitindo na posse do imóvel (documentação anexa).

Assim sendo, requer: 

a) o processamento e apensamento do imóvel sobredito, nos autos do Processo de Inventário; 

b) a citação dos herdeiros, dos Representantes do Ministério Público e da Fazenda Pública, para que manifestem a respeito; 

c) a preservação da requerente como inventariante do feito; 

d) a autuação e o apensamento desta aos autos do Processo de Inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de .......................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SOBREPARTILHA  DE  BENS - SONEGADOS SÓ DESCOBERTOS APÓS A PARTILHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., inventariante do espólio deixado por ..., já qualificado nos autos do Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, também qualificado nos autos, consubstanciado nos arts. 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil e 1.780 a 1.784 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE SOBREPARTILHA dos bens do cujus, sonegados pelos herdeiros ... e ..., e pelas razões que expõe a seguir: 

I - Os imóveis estão situados no Povoado ..., neste Município, e foram adquiridos pelo de cujus, que os entregou verbalmente aos herdeiros supracitados, a fim de que eles usufruíssem dos mesmos (descrevê-los).

II - Fê-lo e nada disse a ninguém, mas como pouco tempo depois faleceu, só agora a cobrança de IPTR veio parar nas mãos da requerente - estava patenteada reprovada a sonegação, infelizmente (documentação anexa).

III - Chamados a prestar explicações, limitaram-se a dizer que o de cujus lhes dissera que comprara os imóveis para eles.

IV - Como são pessoas que, de alguma forma, pertencem à família e por serem extremamente pobres, os herdeiros, não a requerente, renunciam o direito que têm sobre eles, em favor dos sonegados, não prevalecendo, pois, a pena prevista pelo final do art. 1.780 (declaração de renúncia anexa).


Isto posto, requer: 

a) sejam processados os imóveis supramencionados nos autos do Processo de Inventário; 
 

b) a preservação da requerente como inventariante, e dos herdeiros sonegadores, na posse dos bens sonegados, até a partilha; 

c) a citação do Representante do Ministério Público e da Fazenda Pública e demais herdeiros, para que se manifestem a respeito; 

d) a autuação e apensamento desta aos autos do Processo de Inventário e Partilha.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ....................... de 19..............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SOBREPARTILHA DE BENS DESCOBERTOS APÓS A CONCLUSÃO DO INVENTÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da..... Vara.........( do inventário) Comarca de ........

           ........., inventario anterior ao esólio de ...........,  descoberto, somente agora, a existência de um imóvel localizado em............... vem requerer a sobre partilha do mesmo, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  OBREPARTILHA DE BENS EM LOCAL REMOTO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara........(do inventário) Comarca de ......

      ......, inventariante, nos autos do inventário de .........vem, por seu procurador signatário,  requerer a Vossa Excelência seja reservado, para sobrepartilha, o imóvel pertencente ao espólio, situado em................. de vez que a dificuldade de sua avaliação, em virtude do local em que se encontra, viria retardar o andamento do processo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  SONEGAÇÃO  DE  INVENTARIANTE - ARGÜIDA POR HERDEIRO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu procurador "in fine" assinado, arrimado no art. 994 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente ARGÜIÇÃO DE SONEGAÇÃO DE BENS do inventariante, na apuração apresentada, nos termos do artigo sobredito e pelas razões que expende a seguir: 

I - Depois de apresentada a relação e feita a declaração prevista pelo dispositivo supracitado, o requerente constatou que realmente houve sonegação de bens pelo inventariante, pois não foram arrecadados os seguintes bens: ... e ..., como provam documentos anexos.

II - O requerente, só depois de haver procurado o inventariante para corrigir a descrição feita e a declaração que fez depois, de que outros bens não existem para inventariar, ficou convicto da sonegação de tais bens.

Isto posto, requer: 

a) sejam arrecadados e descritos os bens apresentados e intimado o inventariante para que se manifeste a respeito; 

b) a ouvida do Representante do Ministério Público, posto que há herdeiros menores; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ......................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - GLOSAÇÃO DE DESPESAS E PERDA DE PRÊMIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso I do art. 1.140 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. REQUERER A GLOSAÇÃO DE DESPESAS feitas pelo testamenteiro, posto que ilegais.


Requer, outrossim, sejam exibidos o livro Contas Correntes e as notas fiscais n° ... e ..., a fim de que ser verifique o que acaba de alegar.


Tais despesas são evidentemente supérfluas, na espécie, por isso dispensáveis e descabidas.

Isto posto, requer: 

a) a citação do requerido para que conteste, querendo, o presente pedido, no prazo legal; 

b) a ouvida do Representante do Ministério Público; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ........................... de 19......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DE BENS COMO PAGAMENTO DO PRÊMIO A QUE TEM DIREITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro há muito qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.139 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DE BENS, como pagamento do prêmio a que tem direito o testamento do de cujus, pelas razões que passa a expor: 

I - Nos termos do dispositivo sobredito, o testamenteiro não pode receber o prêmio adjudicando bens do espólio, logo, não há por que atender ao seu pedido.

II - Ademais, ele é também viúvo meeiro da herança e já vai lhe caber metade dela; logo, os bens pretendidos não lhe farão falta.

"Ipso facto", requer: 

a) seja julgado improcedente o pedido de adjudicação, referida nos termos do artigo supramencionado; 

b) a intimação do requerido para que se manifeste a respeito; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................. de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO DE FIXAÇÃO DE PRÊMIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro, plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 2° do art. 1.138 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR PEDIDO DE FIXAÇÃO DO PRÊMIO do testamenteiro, posto que a ele não tem direito, nos termos do dispositivo supramencionado, visto que casado pelo Regime de Comunhão de Bens, com legatária do de cujus, salvo se a ele preferir e renunciar o legado.

Isto posto, requer: 

a) seja o requerido intimado da presente impugnação para que se manifeste a respeito; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que  

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ................................ de 19.......

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO DE FIXAÇÃO DE PRÊMIO FEITO POR CÔNJUGE DE HERDEIRO PELO REGIME DE COMUNHÃO DE BENS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, já qualificado nos autos, e com suporte jurídico no § 2° do art. 1.138 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O PEDIDO DE FIXAÇÃO DO PRÊMIO do testamenteiro, posto que, nos termos do dispositivo sobredito, e porque casado pelo Regime de Comunhão de Bens, não tem a ele direito, salvo se preferi-lo à herança da mulher.

Isto posto, requer: 

a) seja intimado o requerido da presente impugnação para que se manifeste a respeito; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ............................ de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DE BENS DO ESPÓLIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro plenamente qualificado nos autos do Processo de Inventário e Partilha n° ..., dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado no final assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 1.138 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer LHE SEJAM ADJUDICADOS ALGUNS BENS DO ESPÓLIO, como pagamento do prêmio a que tem direito, já que cumpridas estão todas as disposições testamentárias.

"Ipso facto", requer, outrossim: 

a) a adjudicação dos bens ... e ..., avaliados em ... (valor por extenso), que não chega a corresponder aos 5% previstos pelo § 1° do artigo sobredito; 

b) sejam ouvidos os herdeiros e os Representantes do Ministério Público e da Fazenda Estadual; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ..................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA CONSTITUIR ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso I do art. 1.137 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer AUTORIZAÇÃO PARA CONSTITUIR ADVOGADO, visto que nem a inventariante nem os demais interessados estão concordes em fazê-lo, e pelas razões que expõe a seguir: 

I - Nas disposições testamentárias, disse o testador, entre muitas coisas: "... e se preciso for, constituir advogado para defender o presente testamento".

II - A questão é se é preciso constituí-lo. Para o inventariante e demais herdeiros não é, para o requerente é imprescindível um jurista, para que defenda o testamento, nas diversas atribuições que lhe foram conferidas.

III - O requerente, por exemplo, há de ajuizar ação de reintegração de posse de imóvel legado contra pessoas que o invadiram há já algum tempo. Isso há de ser feito com urgência, antes que transcorra o prazo do art. 508 do Código Civil, mas como fazê-lo se isso lhe for negado?

Assim sendo, requer: 

a) a citação da inventariante e demais herdeiros, para que se manifestem a respeito; 

b) a autorização para constituir profissional competente, para que possa o requerente cumprir com as disposições testamentárias; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ......................... de 19...........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE FIXAÇÃO DO PRÊMIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro, já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), e arrimado no art. 1.138 de seu § 1° do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a FIXAÇÃO DE SEU PRÊMIO, nos termos do dispositivo sobredito, posto que praticamente cumpridas as disposições testamentárias, nos termos da lei.

Requer, pois, a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ..................... de 19...........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE INSCRIÇÃO DA HIPOTECA LEGAL DE MULHER CASADA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro já devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1.136 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer A INSCRIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL da Sra. ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade, posto que, até agora, não o fizeram e já se passaram os 3 (três) meses estipulados pelo dispositivo sobredito.


O Código Civil, no seu art. 840, II, também dispõe: "Incumbe requerer a inscrição e especialização da hipoteca legal da mulher casada: ... II - ao inventariante ou ao testamenteiro antes de entregar o legado ou a herança".


É o que ocorre agora, donde a iniciativa do requerente, a fim de que não sofra qualquer entrave o andamento do processo, em geral, e do testamento, em particular.


Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ........................... de 19.....

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha de bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso I do art. 1.137 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer lhe seja concedido VALOR PARA PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS contra o espólio, visto que, em conversa com a inventariante, esta não lhe foi receptiva, quanto ao assunto, e pelas razões que expende a seguir: 

I - A constituição de advogado pelo testamenteiro é uma disposição testamentária do testador, disso tomaram conhecimento as partes; logo, não há por que criar dificuldades agora.

II - A partilha foi feita e cumpridas todas as disposições testamentárias, menos esta, donde a decisão de vir à presença de V. Exa. para solucionar  problema.

Exposto a seguir: 

a) seja citada a inventariante, para que pague os honorários , ou conteste o presente pedido, querendo, no prazo de lei; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................ de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PAGAMENTO DO PRÊMIO FIXADO PELO TESTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procurtório incluso), com suporte jurídico no art 1139 e nas próprias disposições testamentárias, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer SEJA AUTORIZADA A INVENTARIANTE A LHE PAGAR O PRÊMIO a que fez jus no cumprimento do seu cargo, no valor de ... (valor por extenso), pelas razões que expõe a seguir: 

I - Já que o Código prevê o pagamento do prêmio e o próprio testador o fixou, não há por que querer negar-lhe a inventariante.

II - O requerente já esteve com ela, que não se mostrou nem um pouco receptiva ao pagamento: desconversa tudo e já lhe chegou a dizer que o de cujus já não estaria passando bem, quando previu o pagamento do prêmio sobredito.

III - Como indiscutível e inegável é o direito, resolveu valer-se deste Juízo, a requerer a autorização à inventariante, para lhe pagar o que por direito lhe cabe.

Isto posto, requer: 

a) seja feita a autorização requerida; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ....................... de 19.........

 .......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA PRESTAR CONTAS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 1.762 do Código Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS, para o cumprimento e prestação de contas do seu cargo pelas razões que alude a seguir: 

I - Sabe V. Exa. que há quinze dias perdeu sua esposa, exatamente quando estava cuidando do levantamento das contas do testamento.

II - Nas condições que se encontra emocionalmente, impossível lidar com valores, balancetes etc., por isso teve de valer-se do dispositivo sobredito, visando a uma prorrogação de 30 (trinta) dias, para cumprir com o seu dever.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de .......................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE RECURSOS PARA QUE POSSA CUMPRIR DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso IV do art. 1.137 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer o que segue: 

I - Para cumprir as disposições testamentárias, sobretudo no que concerne ao pagamento de pequenas despesas, é imprescindível a concessão de meios; sem isso nada se pode fazer.

II - Em conversa com a inventariante, esta não parece dar importância ao que ele fala: muda de conversa e pronto.

III - Somadas essas pequenas despesas tem-se um total de ... (valor por extenso), importância que requer lhe seja concedida, com uma certa urgência, visto que os credores são pessoas pobres que já não podem mais esperar.

Isto posto, requer: 

a) seja citada a inventariante para que libere o valor sobredito ou conteste, querendo, a presente no prazo de lei; 

b) seja autuada e juntada aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ......................... de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira e inventariante do espólio de ..., plenamente qualificada nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado ao final assinado, também já qualificado nos autos, com suporte jurídico no art. 1.135 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a SUBSTITUIÇÃO DO TESTAMENTEIRO, Sr. ..., também devidamente qualificado, pelas razões que alude a seguir: 

I - Talvez por razões óbvias, o referido senhor não vem cumprindo as disposições testamentárias, no prazo assinado pelo testador e, sobretudo, o legal, causando embaraço ao andamento do inventário em geral.

II - A requerente esteve com ele, que demonstrou estar interessado na substituição.

III - Conversou com os interessados, que foram unânimes pela substituição e indicaram o nome de ..., jovem cujas virtudes são louvadas por todos nesta cidade.

Isto posto, requer: 

a) sejam citados todos os interessados, inclusive substituto e substituído e até o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, em audiência designada por V. Exa. e com a urgência que o caso requer; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do Processo de Inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., .... de ............................. de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( III ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeira meeira e inventariante do espólio deixado por ..., já qualificada nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, por seu advogado infrafirmado, também já qualificado nos autos, consubstanciada no art. 1.135 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a SUBSTITUIÇÃO DO TESTAMENTEIRO, Sr. ..., também qualificado às fls. ... e ... do feito, pelos motivos seguintes: 

I - Talvez por razões circunstanciais, não vem podendo ele cumprir as disposições testamentárias em geral e, sobretudo, as prestações mensais de contas do que recebeu e despendeu, em juízo.

II - Isso vem acarretando transtornos diversos ao andamento geral do inventário, prejudicando a todos.

III - Em conversa com ele, disse que reconhece não vir desempenhando o seu papel a contento, e que seria mesmo viável a substituição.

IV - Conversando com herdeiros e donatários, são unânimes seja ele substituído, tanto mais breve quanto possível.

"Ex positis", requer: 

a) a citação dele, dos interessados e do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que, m audiência designada por V. Exa., se manifestem a respeito; 

b) a nomeação de ..., senhor modesto, dinâmico e de idoneidade conhecida de todos; 
 
c) a autuação e juntada desta aos autos do Inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................ de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira e inventariante do espólio deixado por ..., plenamente qualificada nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, também já qualificado nos autos, com suporte jurídico nos  e 1.653 do Código de Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. xa. requerer a SUBSTITUIÇÃO DO TESTAMENTEIRO DO CODICILO, Sr. ..., já qualificado no feito às fls. ..., pelas razões aludidas a seguir: 

I - O testamenteiro é pessoa muito fina, de idoneidade reconhecida por todos, mas tão logo foi nomeado para o encargo adoeceu e não vem podendo fazer o que deve, infelizmente.

II - Sabe-se que o múnus é muito desgastante, e há que ser desempenhado com urgência, em face da sua própria natureza.

III - A requerente já falou com o substituído que reconheceu que realmente não estava em condições de acompanhar as funções que o encargo exige.

IV - Para seu substituto apresenta o Sr. ..., jovem cujas qualidades todos admiram e, sobretudo, pessoa amiga do de cujus.

Assim sendo, requer: 

a) sejam determinados dia e hora para a realização de uma audiência, com urgência que o caso requer, com o substituto, o substituído, os interessados e o Representante do Ministério Público, que deverão ser devidamente citados; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.........................................., ... de ...................... de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - BUSCA E APREENSÃO  -  POR NÃO TER CUMPRIDO O DETENTOR ORDEM DE EXIBIÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., inventariante do espólio deixado por ..., Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado, também já qualificado nos autos, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., estribado no parágrafo único do art. 1.029 e arts. 839 e 843 do CPC, requer a BUSCA E APREENSÃO DO TESTAMENTO deixado pelo de cujus, em mãos de ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, posto que, até aqui, não o exibiu, em juízo, em flagrante desrespeito à ordem judicial.


Requer, outrossim: 

a) caso remita o detentor em não entregar o testamento, seja-lhe aplicado o rigor do art. 556 do Código de processo Penal, que prevê a sua detenção, durante 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do Inventário.

Pede e aguarda deferimento.

......................................, .... de ..................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO PO INTERESSADO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 1.132 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O TESTAMENTO deixado pelo seu pai e testador falecido, em favor de ... e ..., também já qualificados nos autos, posto que 3 (três) das 5 (cinco) testemunhas inquiridas na audiência do dia ... do mês corrente não reconheceram a assinatura do de cujus, como exige o art. 1.133 do CPC.


Além do mais, 2 (duas) outras não souberam dizer, com segurança, o que ouviram do testador quando da leitura do testamento.


Isto posto, requer: 

a) a citação dos demais interessados e do Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ....................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO POR HERDEIRO ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 1.147 e 1.148 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O TESTAMENTO feito pelo de cujus, a favor de ..., também já qualificado nos autos, posto que uma das testemunhas inquiridas na audiência do dia ... do corrente mês não foi conteste com as demais, sobre as disposições testamentárias, nem mesmo sobre o que ouviu do testador, quando lhe dera o intestato.

"Ipso facto", requer: 

a) sejam citados os interessados e o Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, no prazo de lei; 

b) a autuação e juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ........................... de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO IMPUGNADO POR VIÚVA MEEIRA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira do espólio deixado por ..., plenamente qualificada nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciada no art. 1.132 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presenças de V. Exa. IMPUGNAR O ATESTADO deixado pelo e cujus, após inquiridas as testemunhas por V. Exa. em audiência, pelas razões que expende a seguir: 

I - O de cujus dispôs em testamento bem mais da sua metade entre os filhos e legatários, prejudicando assim a requerente, como se pode observar pelas primeiras declarações.

II - Ademais, ele dispôs até de um bem dotal da requerente, conforme prova escritura pública antenupcial anexa.

Isto posto, requer: 

a) a citação dos interessados e do Representante do Ministério Público para que se manifestem, querendo, sobre a presente impugnação, no prazo de lei, sob pena de revelia e confissão; 

b) a autuação e juntada desta e da escritura antenupcial anexa aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ........................ de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO REQUERIDA POR HERDEIRO DO TESTADOR ( I )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha do espólio deixado por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.132 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O TESTAMENTO deixado pelo de cujus em favor de ... e ..., também já qualificados nos autos, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O testador não observou os limites do direito que tinha de dispor em testamento de sua parte disponível, posto que a ultrapassou em muito, como se vê da relação dos bens, apresentada nas primeiras declarações.

II - Ademais, ele dispõe até de bens inalienáveis, visto que instituídos pelo própriocomo  "bens de família" (documentação anexa).

"Ipso facto", requer: 

a) a citação dos interessados e do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, no prazo de lei; 

b) a autuação e juntada desta documentação anexa (cópias a  declarações e escritura de instituição de bens de família) aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., .... de .......................... de 19......

.....................................................................................



                  Advogado (N° na OAB)   

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - PEDIDO DE EXIBIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados pelo "de cujus", em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.129 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido para autorizar o Sr. ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, DETENTOR DO TESTAMENTO deixado por ..., falecido no dia ..., a exibir o intestato em juízo, para os fins legais, no prazo de lei.


Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ...................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  E  CODICILO - PEDIDO DE ANULAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados pelo seu pai, o de cujus, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 1.126 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO do referido testamento, posto que ele contém vícios externos que o tornam suspeito de nulidade, como dispõe a seguir: 

I - Dois pontos dados na margem direita do envelope que o continha estavam visivelmente rebentados, seguros apenas pelo visgo dos lacres sobrepostos.

II - Os próprios lacres também foram visivelmente adulterados, exatamente no lugar dos pontos partidos. Isso foi dito na presença de V. Exa. na hora da abertura do intestato, porém não levado em consideração o seu  "alerta" , por isso não assinou o termo de aceitação testamentária.

III - As testemunhas ... e ... também viram, mas esperavam que V. Exa. tivesse notado e não quiseram se manifestar na hora.

IV - Agora, estão dispostas a fazê-lo, confirmando as alegações do requerente, quando depuserem.

Isto posto, requer: 

a) a anulação do referido atestado, nos termos da lei; 

b) a citação dos demais herdeiros e do Representante do Ministério Público para que se manifestem a respeito; 

c) a condenação do espólio no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.|

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ...................... de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  CERRADO - PEDIDO DE ABERTURA E REGISTRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ... 


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliada ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimada nos arts. 1.125 e seguintes do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar o TESTAMENTO CERRADO incluso, deixado por ..., falecido na rua ..., n° ..., nesta cidade, no dia ... de ... de 19..., esposo da requerente, pelas razões que expende a seguir: 

I - Requer, outrossim, nos termos dos artigos do Código Processual sobredito, se digne receber o presente testamento, e ordene seja lavrado o AUTO DE ABERTURA respectivo, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público.

II - Caso não se verifique qualquer vício externo que o torne suspeito de nulidade e falsidade, requer ainda seja ele registrado, arquivado e cumprido, mandado cópia ao órgão fiscal da Fazenda Pública, e seja assinado TERMO DE TESTAMENTARIA, e extraída a certidão, a fim de que seja juntada aos autos do Inventário.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ........................... de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE CITAÇÃO DE TESTEMUNHAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira do espólio deixado por ..., plenamente qualificada nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único do art. 1.131 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a CITAÇÃO POR EDITAL de ..., (herdeiro, testamenteiro ou legatário), que não se encontra na Comarca, conforme Certidão anexa, para vir depor ou ouvir inquirição das testemunhas em juízo.


Requer, outrossim, a autuação e juntada desta aos autos do feito.


Termos em que 


Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de .......................... de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha, em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), fundado no art. 1.130 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a PUBLICAÇÃO, EM JUÍZO, DO TESTAMENTO PARTICULAR, deixado pelo de cujus.


"Ex positis", requer: 

a) sejam intimadas as cinco testemunhas que ouviram a leitura do testamento pelo testador e o assinaram, para serem inquiridos por V. Exa.; 

b) sejam citados os herdeiros, os legatários, a viúva meeira e o Representante do Ministério Público, para assistirem à inquirição das testemunhas sobreditas; 

c) a autuação e a juntada desta e da fotocópia autenticada do testamento aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., .... de ............................. de 19...........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO DE PUBLICAÇÃO ( III )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., legatário já plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... do Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 1.130 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a PUBLICAÇÃO, EM JUÍZO, DO TESTAMENTO PARTICULAR deixado pelo de cujus.

Isto posto, requer: 

a) a citação do testamento, dos demais herdeiros, d viúva meeira e do Representante do Ministério Público, para que assistam à inquirição e respostas das testemunhas, para as quais foi lido pelo testador o testamento, e depois assinaram; 

b) sejam autuadas e juntas esta e a fotocópia autenticada do testamento aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., .....  de ..................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO  PARTICULAR - PEDIDO PUBLICAÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), e consubstanciado no art. 1.130 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a PUBLICAÇÃO, EM JUÍZO, DO TESTAMENTO PARTICULAR deixado pelo de cujus.

Requer, outrossim: 

a) sejam intimadas as testemunhas para as quais foi lido o testamento pelo testador e depois assinaram; 

b) a citação do testamenteiro, do legatário, dos herdeiros e do Representante do Ministério Público para assistirem à inquirição e respostas das testemunhas sobreditas; 

c) a autuação e juntada desta e da fotocópia autenticada do testamento aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ......................... de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ÚLTIMAS  DECLARAÇÕES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., inventariante já qualificado no Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu Procurador e Advogado adiante assinado, consubstanciado no art. 1.012 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. prestar as presentes e ÚLTIMAS DECLARAÇÕES, como expõe a seguir: 

I - OS BENS - Foram devidamente arrolados, partilhados e os impostos recolhidos conforme documentos anexos.

II - DÍVIDAS ATIVAS E PASSIVAS - Foram recebidas as dívidas ativas e pagas as passivas, conforme documentação inclusa.

Isto posto, requer: 

Sejam ouvidas as partes, nos termos do artigo sobredito, no prazo comum de 10 (dez) dias, os Representantes do Ministério Público e da Fazenda Pública Estadual.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ................ de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ÚLTIMAS DECLARAÇÕES NO INVENTÁRIO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara....( do inventário) Comarca de .........

         ..........., inventariante do espólio de.......... de conformidade com o art. 1.000, I, do Código de Processo Civil, por seu procurador,  vem requerer a Vossa Excelência sejam tomadas por termos as últimas declarações no inventário, esclarecendo, outrossim, que nada tem a emendar, aditar ou completar, no que tange às primeiras (na hipótese de ter que se efetuar algum aditamento, referentemente a bens, direitos e ações, surgidos posteriormente às primeiras declarações, ou mesmo quaisquer retificações, esclarecer neste modelo).

Requerendo a juntada aos autos, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  VENDA DE BENS PARA CUSTEIO DO INVENTÁRIO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara....( do inventário) Comarca de .........

    ........., inventariante do espólio de.........., por seu procurador, vem, nos termos do art. 992-I, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a venda em leilão do...... para custeio do inventário, em face da inexistência de recursos financeiros, indicando, para tal, o leiloeiro público ...............

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  VENDA DE BENS PARA PAGAMENTO DE CREDOR HABILITADO NO INVENTÁRIO 

Exmo.  Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara...( do inventário) 

      .........., inventariante do espólio de........, por seu procurador firmatário, vem requerer a venda em leilão, pelo leiloeiro........, com escritório sito na ...........,do imóvel sito na rua ..... n°....... avaliado em R$ .............., expedindo-se, nesse sentido, o competente "ALVARÁ", após o cumprimento das formalidades legais.

Outrossim, esclarece a Vossa Excelência que o produto do leilão destinar-se-á ao pagamento do credor ... ..........., habilitado no inventário, pela quantia de R$ ............. visto não possuir o espólio recursos para fazer face a tal compromisso.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  VENDA DO IMÓVEL QUE NÃO OFERECE DIVISÃO CÔMODA PARA PARTILHA DO PREÇO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da....... Vara...( do inventário) Comarca de ..............

       .........., inventariante do espólio de ......., por seu procurador, vem requerer a Vossa Excelência  venda do imóvel sito na................ para que seja partilhado, entre os herdeiros, o preço alcançado, de vez que o mesmo não oferece divisão cômoda.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família  Comarca de ............

           ...............  (Nome e qualificação), por seu advogado abaixo assinado, vem perante Vossa Excelência expor e requerer o seguinte: 

1. O requerente nasceu em.......... (indicar o lugar) no dia ..........(indicar a data), como consta da certidão de registro ora exibida. A esse tempo ou, mais precisamente, durante três anos, .........(nomes) viveram em concubinato, sob o mesmo teto, como se fossem marido e mulher, assim freqüentando a sociedade local, dessa união provindo a concepção e o nascimento do proponente da presente ação Em carta dirigida ....... (indicar) o  concubino se refere ao batizado do filho (doc. n.º 4).

2. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 183, n.ºs I a VI, têm ação contra os pais para demandar o reconhecimento da filiação: se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido pai; se existir escrito daquele a quem se atribui a paternidade, reconhecendo-a expressamente (Código Civil, art. 363, n.ºs I e III).

Nenhuma das dirimentes matrimoniais previstas no caput do mencionado texto impedia o casamento dos dois conviventes.

Pelo exposto, requer a citação de ....................(nome, qualificação, residência) para responder aos termos da presente ação de investigação de paternidade, que espera ser julgada procedente, para o fim de ser reconhecida a filiação.

Indica-se, como meio de prova, depoimento do demandado e das testemunhas abaixo arroladas.

Dá à causa o  valor de R$......

T. em que, ouvido o representante do Ministério Público, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE -  AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de .......

(Nome), brasileiro, solteiro, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade, na rua ..., por seu procurado infra assinado, constituído conforme incluso instrumento de mandato, com escritório na rua ..., nesta cidade, vem, respeitosamente, por seu procurador signatário, propor contra ............(nome), brasileiro, casado, comerciante, residente na rua ..., nesta cidade, na condição de herdeiro universal dos bens deixados por ... cujo inventário tramita junto a esse r. Juízo, a presente ação ordinária de Investigação de Paternidade cumulada com Petição de Herança, nos termos do art. 363, I, do Código Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Demandante é filho natural de .....(nome) (doc. n.º 1), que viveu em concubinato com o progenitor do Demandado, de nome ..., seu pai, no período de ... a ..., em que ocorreu sua concepção.

2. O fato nunca foi contestado, em vida, pelo genitor do Demandante, como se provará, através de testemunhas, que confirmarão, ao concubinato, do Demandante, na oportunidade, documentos (docs. n.º 2 a 5), a corroborar a filiação alegada.

3. Segundo o disposto no art. 363, I, do Código Civil, o filho ilegítimo tem ação contra os pais, ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da paternidade, se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido.

4. Outrossim, uma vez reconhecida a paternidade por sentença, lícita é a pretensão do Demandante, no sentido de ser admitido, como herdeiros, nos autos do inventário dos bens deixado por seu pai, habilitação que simultaneamente será formulada.

Pelo exposto, requer se digne Vossa Excelência mandar citar o Demandado, com as advertências previstas no art. 285, do Código de Processo Civil, para que conteste a presente ação, no prazo de 15 dias, e, a final, a procedência da presente ação, reconhecida, por sentença, a paternidade pleiteada, com a expedição do respectivo mandato ao Cartório de Registro Civil da Comarca e assegurado ao Demandante, na condição de herdeiro, o quinhão que lhe couber nos autos do inventário já mencionado.

Requer, ainda, a produção da prova testemunhal e o depoimento pessoal do Demandado, sob pena de confesso, assim como a convocação do Ministério Público para os termos da presente ação.

Dá à causa o valor de  R$........

P. deferimento Data e assinatura do advogado.

PLANO DE PARTILHA NA DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE (CONTESTAÇÃO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de ......

     .......e........., nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade..... por seu procurador signatário, vêm, sobre o plano de partilha apresentado pelo liquidante a fls., declarar a Vossa Excelência que não concordam com o mesmo, razão por que requerem a partilha judicial dos bens, pelo Partidor.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PLANO DE PARTILHA NA DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 

( PROPOSTA )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

        ............., liquidante, nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade vem apresentar o plano de partilha que se segue, tendo em vista o Balanço Geral levantado pelo Contador da liquidação: Haver do sócio A:
R$..................

Haver do sócio B:
R$ ................
 Pagamento que se faz dos sócios: O sócio A, para pagamento de seus haveres na liquidação, haverá: Do depósito no Banco .....: R$.........
 Nas dívidas ativas a receber: R$.........
 Total:
R$ ..............
  O sócio B, para pagamento de seus haveres na liquidação, haverá: Do depósito no Banco........: R$ ...........
 Nas dívidas ativas a receber: R$.........
 Total:
R$............
 Requer a juntada aos autos ouvindo-se, sobre o plano de partilha, os sócios da liquidança.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

SUCESSÕES PROCESSO CAUTELAR

CAUÇÃO. ÀS CUSTAS 

CAUÇÃO. DOS HERDEIROS NA SUCESSÃO P

ROVISÓRIA PARA SEREM IMITIDOS NA POSSE DOS BENS 

GARANTIA DOS DIREITOS DO NASCITURO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. AÇÃO CAUTELAR POR DEMORA DA DECISÃO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. BUSCA  E  APREENSÃO  DE  BENS

POSSESSÓRIAS. POSSE EM NOME DE NASCITURO ( I )

POSSESSÓRIAS. POSSE EM NOME DO NASCITURO ( II ) 

CAUÇÃO -  ÀS CUSTAS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível (da causa principal) 

......(nome)..., .... (qualificação e residência), em apenso aos autos da ação ordinária que lhe move .....(nome), .........(qualificação e residência), vem, com fundamentos no art. 835 do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para prestar caução às custas, de vez que, como provam os documentos anexos, pretende-se ausentar do País e não possui bens imóveis que possam garantir o pagamento dos encargos processuais do condenado.

Termos em que, cumpridas as formalidades legais, E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

CAUÇÃO -  DOS HERDEIROS NA SUCESSÃO PROVISÓRIA PARA SEREM IMITIDOS NA POSSE DOS BENS 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível        (onde se processa o inventário) 

    ......(nome)..., ... (qualificação e residência), em apenso aos autos de sucessão provisória de ... (nome)..., tendo passado em julgado a sentença, vem, nos termos do art. 1.166, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a prestação da caução que for arbitrada, a fim de que possam ser partilhados e entregues os bens inventariados.

     Assim, requer a citação dos interessados na sucessão e conseqüente homologação  da caução prestada, para os efeitos legais.

     Outrossim, requer seja esta distribuída por dependência e autuada e processada em apenso aos autos da sucessão provisória.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

GARANTIA DOS DIREITOS DO NASCITURO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ......

      ............(qualificação e residência), vem, por seu procurador,  com fundamentos no art. 877, do Código de Processo Civil, para garantia dos direitos de seu filho nascituro, requerer a Vossa Exc.  ouvido o ilustre Representante do Ministério Público, se digne nomear um médico para comprovar o seu estado de gravidez.

A requerente apresenta a certidão de óbito de ..........., falecido em............. (data), em cujos bens deverá suceder o nascituro.

Em face do exposto, requerendo a citação de ..........(qualificação e residência), herdeiro, para responder aos termos da presente ação, na qual se requer, após comprovada a gravidez, seja a requerente investida por sentença, na posse dos direitos que assistirem ao nascituro.

Para os efeitos da taxa judiciaria, dá-se o valor de R$....

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  AÇÃO CAUTELAR POR DEMORA DA DECISÃO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 798 e 800 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO CAUTELAR DE MANUTENÇÃO DA RESERVA DE BENS do espólio de ...., Processo n° ..., em trâmite por esse juízo pelas razões que expõe a seguir: 

I - O requerente é credor do espólio, como provam as promissórias que apresentou, nesse juízo, já vencidas, da responsabilidade do de cujus.

II - Requereu a habilitação respectiva, no Processo de Inventário sobredito, mas os herdeiros não concordara e impugnaram o pedido.

III - Foi então que V. Exa. entendeu remetê-lo às vias ordinárias, para solucionar o problema e depois se habilitar.

IV - De pronto o requerente propôs, no juízo da 2ª Vara Cível, uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE CRÉDITO, como prova documentação anexa, mas, até agora, aguarda a decisão do juiz.

V - Como o processo de inventário não pode esperar e a partilha há de ser feita, vale-se o requerente, preventivamente, da presente ação, a fim de que lhe sejam reservados os bens necessários ao pagamento do seu crédito, até decisão e o trâmite em julgado da declaratória sobredita.

Assim sendo, requer: 

a) seja deferido o presente pedido, nos termos dos dispositivos supracitados e, sobretudo, do art. 797 do Código de Processo Civil, visto que se trata de caso realmente excepcional; 

b) a ouvida do Representante do Ministério Público.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso) para efeitos meramente fiscais e pedindo o a pensamento desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ........................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB)    

INVENTÁRIO E PARTILHA -  BUSCA  E  APREENSÃO  DE  BENS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O NOVO INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, também ali qualificado, embasado no art. 998 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a BUSCA E APREENSÃO do bens ... em poder do ex-inventariante, posto que não foram eles entregues ao Sr. ..., seu substituto, como prova a documentação anexa e como exige a lei.

Enquadra-se perfeitamente o presente caso no previsto nos arts. 998 e 839 do Código de Processo Civil.

Requer, ainda, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ........................ de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

POSSESSÓRIAS -  POSSE EM NOME DE NASCITURO ( I )

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ...........................................

....................., brasileira, solteira, industriária, residente nesta cidade, na rua .........................................., n.º ........, por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer, conforme lhe faculta o art. 877 do C.P.C., POSSE EM NOME DE NASCITURO, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que a requerente, conforme comprova por seus vizinhos e pelas testemunhas arroladas, vivia maritalmente com ........................................................., brasileiro, solteiro, funcionário público, falecido tragicamente no dia ........... de ........... do corrente ano, conforme prova através da certidão de óbito inclusa (Doc.2); 

2. Que a requerente se encontra, no momento, no segundo mês de gravidez, situação que quer dar ciência à Justiça, a fim de obter, por sentença, a posse do nascituro nos direitos que lhe assistem por falecimento de seu progenitor.

Assim, e com fundamento nos arts. 877 e 878 do C.P.C., requer: 

a) seja ouvido o representante do Ministério Público e a nomeação de um médico para examinar a Requerente e confirme o seu estado de gravidez; 

b) a declaração, por sentença, de estar a Requerente investida na posse dos direitos que assistem ao nascituro.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ........... de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:

1 - ...................................

2 - ....................................

3 - ....................................

_____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A posse em nome de nascituro é uma medida que visa reconhecer e provar judicialmente o direito de quem ainda se encontra no ventre materno, decorrente da morte de presumível progenitor.

2. Da posse em nome de nascituro - art. 877 e 878 do C.P.C.

POSSESSÓRIAS -  POSSE EM NOME DO NASCITURO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ........

       ............. (Nome, qualificação e endereço da viúva), por seu procurador abaixo assinado, da Ordem dos Advogados......, inscrição n.º ..., expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente é viúva de ..., que faleceu nesta cidade, no dia ..., segundo certidão de óbito anexa. Ficou em estado de gravidez e pretende ressalvar os direitos do nascituro à sucessão, que se abriu.

São herdeiros ...... e ............, maiores, residente, o primeiro, à rua ... n.º apartamento nº ..., e o segunda........, n. ...

2. A mulher que, para garantia dos direitos do filho nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, requererá ao juiz que, ouvido o órgão do Ministério Público, mande examiná-lo por um médico de sua nomeação (CPC, art. 877). Será dispensado o exame se os herdeiros do falecido aceitarem a declaração da requerente (§ 2º).

Assim, pelo exposto, requer a Vossa Excelência que ouvido o Ministério Público, se digne de mandar examinar a requerente por médico de escolha do digno magistrado e, afinal, a declare investida na posse dos direitos que assistirem ao filho por nascer.

Requer, ainda,  a intimação dos herdeiros, inclusive para dizerem se aceitam a declaração da requerente.

Dá à causa o valor de R$.......

Espera deferimento.

Data e assinatura do advogado.

SUCESSÕES

PROCESSO ESPECIAL

ADJUDICAÇÃO. DE BENS PARA PAGAMENTO DE CRÉDITO NO INVENTÁRIO 

ARROLAMENTO. DE BENS (II) 

ARROLAMENTO. DE BENS (III) 

ASSISTÊNCIA - PEDIDO DE ADMISSÃO

AÇÃO. RESCISÓRIA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE EM IMÓVEL DA HERANÇA, FEITA PELO CURADOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO DE IMISSÃO DE POSSE DO SUBSTITUTO CONTRA O INVENTARIANTE 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTEIRO - AJUÍZA AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE CONTRA ESBULHADORES DE IMÓVEL TESTADO 

POSSESSÓRIAS. POSSE EM NOME DE NASCITURO ( I ) 

POSSESSÓRIAS. POSSE EM NOME DO NASCITURO ( II )

ADJUDICAÇÃO DE BENS PARA PAGAMENTO DE CRÉDITO NO INVENTÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.........

Processo n.º.........

......(nomes)..., na qualidade de credores habilitados nos autos de inventário de ................,  vêm declarar a Vossa Excelência que os seus créditos no montante de R$ ................ são superiores às forças da herança, cujo monte inventariado, nos termos das declarações finais de fls. ........, atinge o total de  R$.................................

Sendo assim, os requerentes entraram em acordo com os herdeiros e interessados (documento incluso), para que os referidos bens inventariados, na conformidade do art. 1.017, § 4°, do Código de Processo Civil, sejam adjudicados aos requerentes, para pagamento dos respectivos créditos.

Assim, em face da concordância manifestada pelos interessados na presente, requer a Vossa Excelência a remessa dos autos ao Contador para que proceda ao cálculo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARROLAMENTO DE BENS (II) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara ....(da Ação Principal) 

     ....(nome)....., ..... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante  Vossa Excelência para, em apenso aos autos da ação de ........ que move contra ...(nome)..., ..... (qualificação e residência), ocorrendo fundado receio de extravio dos bens, com fundamentos nos arts. 355 e 856, do Cód. Proc. Civil, requerer o Arrolamento e Descrição dos Bens, com a conseqüente nomeação de depositário, a fim de melhor assegurar aos bens o destino que lhes der a ação principal.

Em face do exposto, provado o alegado em justificação prévia, com testemunhas arroladas, espera o deferimento da medida de direito e JUSTIÇA.                                                     

                                                                                                                        ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARROLAMENTO. DE BENS (III) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara ....(da Ação Principal) 

     ....(nome)....., ..... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante  Vossa Excelência para, em apenso aos autos da ação de ........ que move contra ...(nome)..., ..... (qualificação e residência), ocorrendo fundado receio de extravio dos bens, com fundamentos nos arts. 355 e 856, do Cód. Proc. Civil, requerer o Arrolamento e Descrição dos Bens, com a conseqüente nomeação de depositário, a fim de melhor assegurar aos bens o destino que lhes der a ação principal.

Em face do exposto,  o alegado em justificação prévia, com testemunhas arroladas, espera o deferimento da medida de direito e JUSTIÇA.                                                                                                                                                         

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA - PEDIDO DE ADMISSÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível .......

PROCESSO N.º .............

....(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para expor e requerer o seguinte: 

1. Corre por esse juízo ação ordinária em que litigam .....(nomes), pretendendo o primeiro reivindicar o domínio do imóvel ...........(indicar).

2. Ocorre que dito imóvel fazia parte dos bens deixados pelo falecido ..(nome)..., pai do requerente, e foi vendido pelo inventariante .......(indicar as circunstâncias).

3. Evidencia-se o interesse do requerente em que a sentença acolha a prestação do demandante, como provam os documentos ora exibidos. Com efeito ................................................(argumentar).

Assim exposto, requer a Vossa Excelência  que se digne de admiti-lo como assistente do demandante, nos termos do art. 51 do Código de Processo Civil.

Termos em  E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________________ 

Obs.: 

1. Se no Estado não houver serviço de assistência judiciária por ele mantido, caberá a indicação à Ordem dos Advogados, por suas Seções Estaduais, ou Subseções Municipais.

2. Nos municípios onde não existirem subseções da Ordem dos Advogados do Brasil o próprio juiz fará a nomeação do advogado que patrocinará a causa do necessitado (art. 5°, §§ 2° e 3°) 3. Será preferido o advogado que o interessado indicar e que declare aceitar o encargo (§ 4°).

AÇÃO RESCISÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de JUSTIÇA (ou, o Tribunal que houver proferido a decisão objeto da rescisória).

       ...(Nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador infra-assinado vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para, com fundamento no art. 485, n° VI, (ou, conforme for o motivo, qualquer dos incisos respectivos, do mencionado art. 485), do Código de Processo Civil, propor a presente ação rescisória de sentença contra ...(nome)..., .... (qualificação e residência), pelos seguintes fatos  fundamentos: 

1° A decisão rescindida, baseada nos depoimentos das testemunhas ...(nomes)...  e numa escritura particular de confissão de dívida datada de........ condenou o requerente a pagar ao requerido a importância de R$.........

2° No entanto, após o competente inquérito policial, a Justiça Criminal reconheceu a falsidade dos depoimentos prestados pelas mencionadas testemunhas, bem como a falsidade material da escritura de confissão de dívida referida, consubstanciada na falsidade da assinatura do requerente constante do citado instrumento, com a condenação dos demandantes dos delitos apontados, conforme provam as certidões anexas..

3° Desta forma, estando provada inequivocamente a falsidade dos elementos que serviram de prova à fundamentação da decisão rescindida, cabível é a presente ação para anular seus efeitos.

Em face do exposto e, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja julgada procedente a ação e conseqüentemente anulada a decisão rescindida, por ser de direito e JUSTIÇA.

Para efeitos fiscais atribui-se à presente o valor de R$.......

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________________________ Obs. - Juntar o comprovante de depósito de 5% sobre o valor da ação, nos termos do art. 488-II, do Cód. Proc. Civil.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE EM IMÓVEL DA HERANÇA FEITA PELO CURADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., curador plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 926 e seguintes do Código de Processo Civil, aplicáveis à espécie, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE no imóvel denominado ..., no Povoado do mesmo nome, neste Município, contra ..., ali residente, como expõe a seguir: 

I - O imóvel é constituído de ... hectares de terra fértil, cercada por ... fios de arame, e contém uma casinha para morador.

II - Alguns dias depois do passamento do de cujus, o morador antigo foi embora, mas, logo após, lá estava um indivíduo vindo de outras plagas, com família e tudo, que arrombou as portas da casinha e lá ficou, fez algumas plantações etc.

III - Tão logo foi nomeado curador, o requerente tomou conhecimento do que estava acontecendo e lá esteve conversando com o esbulhador, que lhe disse, com firmeza, que espontaneamente não sairia do imóvel, só à força ou a mandado da justiça, pois de lá é que iria tirar o necessário para a manutenção da família.

"Ex positis", requer: 

a) a sua REINTEGRAÇÃO LIMINAR NA POSSE DO IMÓVEL, nos termos do art. 928 do Código de Processo Civil, combinado com o art. 507 do Código Civil, posto que a menos de dois meses do prazo do art. 508 do Código Civil; 

b) seja cominada ao réu a pena de ... (valor por extenso) por dia que lá permanecer, a partir da liminar ou caso haja novo esbulho; 

c) a designação de dia e hora para a realização da audiência de justificação; 

d) a citação do réu para que, querendo, conteste a presente, no prazo da lei; 

e) a autuação e apensamento desta aos autos do Inventário, por dependência.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de .......................... de 19......






......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO DE IMISSÃO DE POSSE DO SUBSTITUTO CONTRA O INVENTARIANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O NOVO INVENTARIANTE do espólio de ..., plenamente qualificado nos autos do Processo n° ..., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 998 e 839 a 843 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sua IMISSÃO NA POSSE nos imóveis situados na rua ..., n° ..., nesta cidade, visto que o requerido não se dignou a entregá-los, como prova documentação anexa e como manda o primeiro dos dispositivos sobreditos.

Requer, outrossim, o apensamento desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

 .................................., ... de ......................... de 19.........

 ........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTEIRO - AJUÍZA AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE CONTRA ESBULHADORES DE IMÓVEL TESTADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., testamenteiro já qualificado nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico o inciso III do art. 1.137, combinado com os arts. 926 e seguintes aplicáveis à espécie, todos do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sua REINTEGRAÇÃO DE POSSE no imóvel denominado ..., do povoado do mesmo nome, deste Município, contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado naquele povoado, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O imóvel se constitui de uma casinha para morador, fincada numa área de ... hectares, pertencentes ao de cujus e objeto do seu testamento.

II - Com o óbito dele, o morador abandonou o imóvel e disso se aproveitou o réu para dele se apossar, e negar-se a deixá-lo, pois alega já haver feito alguma benfeitoria ali.

III - O esbulho ocorreu exatamente ... dias depois do passamento do de cujus. O tempo passou de repente e, só agora, a menos de dois meses do prazo do art. 508 do Código Civil, é que sobrou-lhe tempo para ajuizar a presente.

Isto posto, requer: 

a) a reintegração liminar na posse do imóvel sobredito, nos termos do art. 928 do Código de Processo Civil, já que ao espólio pertence o domínio (art. 505, "in fine", do CC); 

b) seja cominada ao réu a pena de ... (valor por extenso) por dia que lá permanecer, depois da liminar, ou caso haja novo esbulho; 

c) sejam designados dia e hora para a realização da audiência de justificação; 

d) a citação do réu para que conteste, querendo, a presente ação, no prazo de lei; 

e) a autuação e apensamento desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ........................ de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

POSSESSÓRIAS -  POSSE EM NOME DE NASCITURO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .........

....................., brasileira, solteira, industriária, residente nesta cidade, na rua .........................................., n.º ........, por seu advogado abaixo-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer, conforme lhe faculta o art. 877 do C.P.C., POSSE EM NOME DE NASCITURO, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que a requerente, conforme comprova por seus vizinhos e pelas testemunhas arroladas, vivia maritalmente com ........................................................., brasileiro, solteiro, funcionário público, falecido tragicamente no dia ........... de ........... do corrente ano, conforme prova através da certidão de óbito inclusa (Doc.2); 

2. Que a requerente se encontra, no momento, no segundo mês de gravidez, situação que quer dar ciência à Justiça, a fim de obter, por sentença, a posse do nascituro nos direitos que lhe assistem por falecimento de seu progenitor.

Assim, e com fundamento nos arts. 877 e 878 do C.P.C., requer: 

a) seja ouvido o representante do Ministério Público e a nomeação de um médico para examinar a Requerente e confirme o seu estado de gravidez; 

b) a declaração, por sentença, de estar a Requerente investida na posse dos direitos que assistem ao nascituro.

Valor da causa:
R$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ........... de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas: 

1 - ...................................

2 - ....................................

3 - ....................................

_____________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A posse em nome de nascituro é uma medida que visa reconhecer e provar judicialmente o direito de quem ainda se encontra no ventre materno, decorrente da morte de presumível progenitor.

2. Da posse em nome de nascituro - art. 877 e 878 do C.P.C.

POSSESSÓRIAS -  POSSE EM NOME DO NASCITURO ( II )

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Família Comarca de ........

       ............. (Nome, qualificação e endereço da viúva), por seu procurador abaixo assinado, da Ordem dos Advogados......, inscrição n.º ..., expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente é viúva de ..., que faleceu nesta cidade, no dia ..., segundo certidão de óbito anexa. Ficou em estado de gravidez e pretende ressalvar os direitos do nascituro à sucessão, que se abriu.

São herdeiros ...... e ............, maiores, residente, o primeiro, à rua ... n.º apartamento nº ..., e o segunda........, n. ...

2. A mulher que, para garantia dos direitos do filho nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, requererá ao juiz que, ouvido o órgão do Ministério Público, mande examiná-lo por um médico de sua nomeação (CPC, art. 877). Será dispensado o exame se os herdeiros do falecido aceitarem a declaração darequerente (§ 2º).

Assim, pelo exposto, requer a Vossa Excelência que ouvido o Ministério Público, se digne de mandar examinar a requerente por médico de escolha do digno magistrado e, afinal, a declare investida na posse dos direitos que assistirem ao filho por nascer.

Requer, ainda,  a intimação dos herdeiros, inclusive para dizerem se aceitam a declaração da requerente.

Dá à causa o valor de R$.......

Espera deferimento.

Data e assinatura do advogado. alemão

SUCESSÕES PROCESSO DE EXECUÇÃO

EMBARGOS. DE TERCEIRO NA ARRECADAÇÃO DA HERANÇA JACENTE

INVENTÁRIO E PARTILHA. ADJUDICAÇÃO

INVENTÁRIO E PARTILHA. ALVARÁ JUDICIAL PARA PAGAMENTO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO FINADO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. ALVARÁ LIBERATÓRIO DO FGTS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. DESENTRANHAMENTO DOS TÍTULOS REPRESENTATIVOS DO CRÉDITO DO CREDOR 

INVENTÁRIO E PARTILHA. EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADO PELO CÔNJUGE MEEIRO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR HERDEIRO CUJO VEÍCULO FOI APREENDIDO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR POSSUIDOR CONTRA MANDADO DE APREENSÃO DE VEÍCULO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. FORMAL DE PARTILHA OU CARTA DE ADJUDICAÇÃO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HABILITAÇÃO DE CREDOR

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - REQUISIÇÃO À AUTORIDADE POLICIAL PARA QUE PROCEDA À ARRECADAÇÃO DOS BENS SITUADOS EM LUGARES MUITO DISTANTES E DE DIFÍCIL ACESSO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. HERANÇA  JACENTE - CREDOR PROPÕE AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA ESPÓLIO

INVENTÁRIO E PARTILHA. HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU ADJUDICAÇÃO 

INVENTÁRIO  PARTILHA. HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL

INVENTÁRIO E PARTILHA. PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS - ALIENAÇÃO DE QUINHÃO HEREDITÁRIO 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS - AUTORIZAÇÃO AO INVENTARIANTE DADA PELOS HERDEIROS A FIM DE QUE NOMEIE À PENHORA OS BENS SEPARADOS 

PAGAMENTO DE CREDOR HABILITADO NO INVENTÁRIO

EMBARGOS DE TERCEIRO NA ARRECADAÇÃO DA HERANÇA JACENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .....

................(nome)...., ...........(qualificação e residência), em apenso aos autos da arrecadação da herança jacente de....., vem, por seu procurador signatário,  nos termos do art. 1.046, do Cód. Proc. Civil, oferecer os presentes embargos, como senhor e possuidor, para o que expõe e requer o seguinte: 

1° Conforme provam os documentos anexos, o requerente é legítimo senhor e possuidor do (descrever o bem arrecadado de propriedade do requerente).

2° Que, estando o bem descrito em poder dos inventariados na ocasião de seu falecimento, foi por isso mesmo incluído na arrecadação, muito embora não lhe pertencesse, mas, sim, ao opoente.

Em face do exposto, requer a citação do Curador, para no prazo de 10 dias, responder aos presentes embargos por via dos quais, após cumpridas as formalidades legais, pleiteia o opoente a restituição do objeto descrito, indevidamente arrecadado, bem como a condenação nas custas e honorários.

Outrossim, requer seja dada ciência aos dignos representantes do Ministério Público e da Fazenda do Estado.  

Para os efeitos fiscais e legais, dá-se o valor de R$ .....

E. JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ADJUDICAÇÃO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...

Vara Cível da Comarca de ...

I - No uso de minhas atribuições legais homologo a adjudicação das fls. ..., atribuindo ao adjudicatário ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade e comarca, Carteira de Identidade n° ..., e CPF n° ..., único credor do espólio e nos termos do § 2° do art. 1.034 do Código de Processo Civil, salvo erro, omissão ou prejuízo a terceiros, sobretudo à Fazenda Pública Estadual.

II - Recolhido conforme guia anexa, o imposto de transmissão devido à Fazenda Pública do Estado, de acordo com o visto da autoridade competente.

III - Transitada em julgado a presente sentença homologatória, expeça-se a CARTA DE ADJUDICAÇÃO devida.

IV - Cumpridas que sejam as formalidades específicas, libere-se a carta sobredita e arquivem-se os autos do feito.

P.R.I. e dê-se ciência aos interessados e à Fazenda Pública Estadual.

......................., .... de ......................... de 19........

.............................................................................

Juiz de Direito 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ALVARÁ JUDICIAL PARA PAGAMENTO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO FINADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.................

          .................... (Nome ou nomes dos interessados, com as respectivas qualificações e residências), com fundamentos na Lei n° 6.858, de 24.11.1980, regulamentada pelo Decreto n° 85.845, de 26.03.1981, e art. 1.037 do Código de Processo Civil, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei n° 7.019, de 31.08.1982, tendo falecido .......(nome, qualificações e CPF) em....... (data), sem deixar testamento ou bens sujeitos a inventário, vem (ou vêm) requerer a Vossa Excelência a expedição de Alvará Judicial para recebimento dos valores deixados pelo finado, os quais são: (descrever os valores especificamente) 


Apresentando as certidões comprobatórias de serem os requerentes (ou requerente) únicos interessados na sucessão do finado bem como comprovantes dos valores deixados pelo mesmo e a "Declaração de Inexistência de Bens a inventariar" exigida pelo art. 3°, do Decreto n° 85.845, de 26.03.1981.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ N.B. - Juntar com a petição a declaração seguinte, publicada no DOU de 27.03.1981.

INVENTÁRIO E PARTILHA -  ALVARÁ LIBERATÓRIO DO FGTS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O TESTAMENTEIRO do espólio de ..., e nomeado por este, plenamente qualificado nos autos do Processo de Inventário n° ..., em trâmite por este Juízo, aqui representando os menores ... e ..., por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado no feito, consubstanciado no art 1.037 do Código de Processo Civil e no § 1 do art. 1° da Lei n° 6.858/80, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exma. requerer o que segue: 

I - O de cujus deixou depositado no FGTS da Caixa Econômica Federal, conta n° ..., o valor de ... até o dia ... - extrato anexo.

II - O requerente, que também é tutor dos menores, nos termos da lei, requer a EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ LIBERATÓRIO do valor sobredito, a fim de abrir uma conta de poupança específica, para cada menor, no mesmo estabelecimento de crédito e no mesmo dia, como haverá de provar.

Isto posto, requer, outrossim, seja intimado o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito, e a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ........................ de 19........

...........................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  DESENTRANHAMENTO DOS TÍTULOS REPRESENTATIVOS DO CRÉDITO DO CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., já qualificado como credor do espólio deixado por ..., tendo em vista a impugnação de seu crédito pelos herdeiros do de cujus, por seu advogado "in fine" assinado e já qualificado nos autos, vem, mui respeitosamente, requerer o que segue: 


Fundado em escólios jurisprudenciais dos Tribunais de Justiça de vários Estados da Federação, o requerente pode e deve requerer o DESENTRANHAMENTO dos títulos representativos de seu crédito, logo, é o que faz por esse intermédio, a fim de que possa propor a ação ordinária cabível, na espécie.


Isto posto, requer: 

a) seja autorizado o desentranhamento dos referidos títulos, dos autos do feito (fls. ...); 

b) a juntada desta aos autos do processo.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ........................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADO PELO CÔNJUGE MEEIRO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., viúva meeira, plenamente qualificada nos autos do Processo n° ..., de Inventário e Partilha dos bens deixados por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 3° do art. 1.046 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO, contra o espólio do de cujus, a favor do qual foi apreendido seu ... (descrever o móvel), bem dotal de seu marido, conforme documentação anexa, pelas razões que expende: 

I - Apesar de viúva meeira supésite, não lhe coube o encargo de inventariante do espólio do finado. Isso causou alguns desgastes, posto que com ele viveu durante tantos anos e nunca se separaram.

II - Desligou-se de tudo e assinava tudo que lhe caísse às mãos; não pensava, contudo, que fossem capazes de lhe fazerem tal vexame, incluindo um móvel que lhe foi oferecido, antes de casar, pelo "de cujus", e do qual jamais se separara, na relação dos bens partilháveis (doc. anexo).

III - Lamenta também não haver sido citada, porque se tivesse sido seriam dissipadas as dúvidas existentes.

"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe devolvido o móvel sobredito, nos termos da lei; 

b) sejam citados os demais herdeiros e o Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, no prazo legal; 

c) a condensação do espólio no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios desses embargos.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ......................... de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR HERDEIRO CUJO VEÍCULO FOI APREENDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro já qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha dos bens deixados por seu pai ..., em trâmite neste Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no § 2° do art. 1.046 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO, contra o espólio, a favor do qual foi apreendido o caminhão ..., ano, chapa ..., de ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I - O veículo apreendido foi adquirido da ... em ... de ..., pelo requerente, seu único dono, até agora, como prova documentação anexa.

II - O requerente estava ausente quando das primeiras declarações, donde a sua arrecadação, como se do espólio , talvez por alguém e  pertencerão de cujus.

III - É pena não haver recebido qualquer citação a respeito, porque as dúvidas teriam sido dirimidas na hora.

IV - É verdade que ele foi adquirido exatamente para prestar seus serviços ao velho pai falecido; para isso teve o requerente de vender uma casa que tinha na cidade (documento incluo).

V - Talvez por isso alguém pensou que o veículo pertencia ao finado e o relacionou nas primeiras declarações.

"Ex positis", requer: 

a) seja-lhe devolvido o referido veículo; 

b) sejam citados os demais herdeiros e o Representante do Ministério Público para que se manifestem a respeito no prazo de lei; 

c) sejam as despesas e os honorários advocatícios debitados ao espólio.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ........................... de 19.............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  AJUIZADOS POR POSSUIDOR CONTRA MANDADO DE APREENSÃO DE VEÍCULO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 1° do art. 1.046 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exma. ajuizar os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO, contra o espólio de ..., a favor do qual foi expedido mandado de BUSCA E APREENSÃO do veículo ..., ano ..., chapa ..., da cidade de ..., pertencente a ..., mas em cuja posse estava o requerente, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O veículo apreendido nunca pertenceu ao de cujus, embora tenha sempre feito os seus serviços na Fazenda ..., no Povoado do mesmo nome, neste Município, alugado, que era, durante as safras, por ele.

II - Em ... de ..., o Sr. ... adquiriu o veículo da ..., que, de logo, entregou ao requerente, por aluguel, conforme contrato anexo, durante um ano. Depois o contrato venceu, mas foi renovado e assim sucessivamente.

III - O requerente, por seu turno, também o alugava sempre, nas safras, ao de cujus. Talvez por isso algum herdeiro o inscrevesse entre os bens móveis do espólio, desde as primeiras declarações.

IV - Lamenta o requerente não haver recebido qualquer citação, pois as dúvidas teriam sido dirimidas de pronto.

"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe devolvido o veículo sobredito, nos termos do dispositivo supracitado; 

b) sejam intimados os herdeiros do espólio, para que se manifestem a respeito, no prazo da lei; 

c) sejam ouvidos os Representantes do Ministério Público e da Fazenda Estadual; 

d) a condenação do espólio ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.

Dá à causa o valor de .... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de .................... de 19.............

..................................................................................

           
                   Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  FORMAL DE PARTILHA OU CARTA DE ADJUDICAÇÃO 

Aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores, Ministros, Juizes e demais pessoas da Justiça e a quem conhecimento deste tiver.

O Dr. ..., MM. Juiz da ... Vara Cível da Comarca de ... - capital do Estado de ..., nas formas da lei etc.

Faz saber que, perante este Juiz e Cartório, processaram-se regularmente os termos do presente FORMAL DE PARTILHA, posto que a sentença que julgou procedente a partilha dos bens deixados pelo falecido, transitada em julgado no dia ... do mês ... de 19.., e expedido o presente FORMAL DE PARTILHA A FAVOR DE  ..., extraído dos autos n° ..., constituído das principais peças dos autos, que foram xerografadas, autenticadas e rubricadas, que seguem adiante e ficam fazendo parte integrante do presente, nos termos do art. 1.027 do Código de Processo Civil.

Sem mais nada conter nos referidos autos do Processo de Inventário e Partilha, mando que se cumpra e guarde tão inteira e integralmente como dele se contém e declara, rogando às autoridades do país que se lhe dêem inteiro cumprimento e justiça. Dado e passado nesta Comarca da capital do Estado de ... em ... de 19... . Eu, ...., escrevente, datilografei. Eu, ..., Oficial, subscrevi.

................................................

   Juiz de Direito 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HABILITAÇÃO DE CREDOR

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 4° do art. 1.017 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a sua HABILITAÇÃO COMO CREDOR do espólio de ..., Processo n° ..., falecido nesta cidade à rua ..., n° ..., nos seguintes termos: 

I - Se lhe adjudicada parte dos bens já reservados e tantos quantos necessários ao pagamento de seu crédito, já vencido e exigível, como provam os títulos anexos (art. 1.017 e seus parágrafos).

II - Sejam ouvidas as partes e o Digníssimo Representante do Ministério Público, em face da existência de herdeiros menores na herança.

III - Seja esta autuada em apenso aos autos do feito (§ 1°, "in fine", do artigo sobredito) 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - REQUISIÇÃO À AUTORIDADE POLICIAL PARA QUE PROCEDA À ARRECADAÇÃO DOS BENS SITUADOS EM LUGARES MUITO DISTANTES E DE DIFÍCIL ACESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, curador devidamente qualificado nos autos do Processo n° ..., da Herança Jacente deixada por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, também já qualificado nos autos, com suporte jurídico no art. 1.148 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exma. REQUERER A REQUISIÇÃO DE AUTORIDADE POLICIAL, a fim de que proceda à arrecadação e arrolamento dos bens existentes no Povoado ..., neste Município, posto que muito distante e em lugar de difícil acesso.


Entende seu dever pedir seja decretada a autoridade policial sobredita de que ao ato de das diligências devem estar presentes, no mínimo, duas testemunhas que deverão, outrossim, assinar o termo de arrecadação respectivo.


Não sendo possível completar a arrecadação num só dia, os lacres da selagem apostos nos imóveis só deverão ser abertos por V. Exma.


Isto posto, requer a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ................................ de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HERANÇA  JACENTE - CREDOR PROPÕE AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA ESPÓLIO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A EMPRESA ..., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, CGC n° ..., Inscrição Estadual n° ..., aqui representada pelo Sr. ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado na rua ..., n° ..., nesta cidade, seu sócio-gerente, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 1.154 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exma. propor a presente AÇÃO DE  COBRANÇA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL CONTRA O ESPÓLIO DE ..., falecido no dia ... do mês de ..., também nesta cidade (Certidão anexa), como expõe a seguir: 

I - A requerente era credora do Sr. ..., falecido, cujo inventário corre por este Juízo, conforme se vê das duas duplicatas anexas, já vencidas, por ele assinadas e aceitas.

II - A credora preferiu ajuizar a presente, contra o espólio à habilitação do inventário para receber o seu crédito, opção prevista pelo dispositivo supracitado.

Isto posto, requer: 

a) seja citado o espólio, na pessoa de seu inventariante, para que pague o débito, de imediato, ou conteste, querendo, a presente ação, sob pena de revelia e confissão; 

b) a autuação e apensamento desta aos autos do Processo de Inventário.

Dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de .......................... de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU ADJUDICAÇÃO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da .....Vara ........( do inventário ) Comarca de .....

......., inventariante do espólio de........, vem, ex vi do disposto no art. 8°, § 1°, do Decreto n° 85.450, de 04.12.1980, apresentar a declaração dos rendimentos auferidos pelo Espólio, entre 1° de janeiro e a data da homologação da partilha (ou da adjudicação, conforme o caso), na forma que se segue: (discriminar os rendimentos) 

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO  PARTILHA -  HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ...............................

            .......................... e ......................., já qualificados nos autos como inventariante e herdeiro dos bens deixados por ........................, todos maiores e capazes, tendo feito, conforme lhes permite a lei, a partilha amigável dos bens do "de cujus", vêm, por seu procurador infra-assinado, apresentar o documento de partilha incluso e requerer à Vossa Excelência que se digne HOMOLOGAR por sentença a referida partilha, na forma do art. 1.773 do Código Civil.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÃO: A partilha deve acompanhar a petição 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS - ALIENAÇÃO DE QUINHÃO HEREDITÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

A EMPRESA ..., credora já qualificada no Processo de Execução que move contra o espólio de ..., Processo n° ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado, também já qualificado, embasado no art. 674 do Código de Processo Civil, vem requerer o que segue: 

I - O herdeiro ... nomeou, no rosto dos autos da ação do Inventário do falecido, os bens do quinhão à penhora.

II - Valendo-se dos dispositivos sobreditos, por não lhe interessar a sub-rogação ali prevista, prefere seja alienado, judicialmente, o direito penhorado, passado que foi o prazo ali determinado, se julgada procedente a execução proposta.

III - Requer, outrossim, a autuação e a juntada desta aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ............................ de 19..............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS - AUTORIZAÇÃO AO INVENTARIANTE DADA PELOS HERDEIROS A FIM DE QUE NOMEIE À PENHORA OS BENS SEPARADOS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


OS HERDEIROS do espólio de ..., plenamente qualificados nos autos do Processo n° ..., por seu advogado infrafirmado, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja AUTORIZADO O INVENTARIANTE A NOMEAR os bens separados à penhora, no rosto dos autos, nos termos dos arts. 674 e 1.021 do Código de Processo Civil, para garantir a execução proposta pela empresa ... contra o espólio.

Requerem, outrossim, a autuação e juntada da presente aos autos do feito.

Termos em que 

Pedem e aguardam deferimento.

............................., ...... de .............................. de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

PAGAMENTO DE CREDOR HABILITADO NO INVENTÁRIO 

Exmo.  Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível comarca de .....

       ............, inventariante do espólio de......., por seu procurador signatário, vem requerer a venda em leilão, pelo leiloeiro......., com escritório sito na do imóvel sito na rua ..... n°....... avaliado em R$ .............., expedindo-se, nesse sentido, o competente "ALVARÁ", após o cumprimento das formalidades legais.

Outrossim, esclarece a Vossa Excelência que o produto do leilão destinar-se-á ao pagamento do credor  ..........., habilitado no inventário, pela quantia de R$ ........ visto não possuir o espólio recursos para fazer face a tal compromisso.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CÍVEL - DIREITO COMERCIAL

Processo de Conhecimento

Processo Cautelar

Processo de Execução

COMERCIAL - PROCESSO DE CONHECIMENTO

CONCORDATA. PEDIDO DE REMUNERAÇÃO DE COMISSÁRIO

CONCORDATA. ANULAÇÃO POR ERRO JUDICIAL NA CONCESSÃO 

CONCORDATA. COBRANÇA DO SALDO DE CRÉDITO DO CREDOR CONCORDANTE 

CONCORDATA. COMUNICAÇÃO DE PAGAMENTO AO COMISSÁRIO 

CONCORDATA. CONTESTAÇÃO AOS EMBARGOS À CONCORDATA 

CONCORDATA. PEDIDO POR SÓCIO SOLIDÁRIO DE FIRMA INDIVIDUAL  

CONCORDATA. PEDIDO DE RESCISÃO POR QUALQUER CREDOR   

CONCORDATA. PREVENTIVA - PEDIDO DE RESCISÃO 

CONCORDATA. REABILITAÇÃO DE CONCORDATÁRIO 

CONCORDATA. REQUERIMENTO DE CONCORDATA PREVENTIVA ( II ) 

CONCORDATA. REQUERIMENTO DE CONCORDATA PREVENTIVA 

CONCORDATA. REQUERIMENTO DE CONCORDATA SUSPENSIVA   ( II ) 

CONCORDATA. REQUERIMENTO DE CONCORDATA SUSPENSIVA   ( I ) 

CONCORDATA. RESCISÃO DE CONCORDATA 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, DESISTÊNCIA DE EMBARGANTE  ÚNICO 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, EMBARGOS POR INEXISTÊNCIA DE FALTA DE LIQUIDEZ DA CONCORDATÁRIA 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, EXCLUSÃO DOS CREDORES ANTERIORES À CONCORDATA PELOS POSTERIORES 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, EXECUÇÃO DE TÍTULO NÃO ADMITIDO NA CONCORDATA, MAS RECONHECIDO PELO CONCORDATÁRIO 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, HABILITAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR ANTERIOR AO PEDIDO 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, PEDIDO DE CÔNJUGE - FALÊNCIA DE EMPRESA INDIVIDUAL 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, PEDIDO DEPOIS DO PRAZO DO ART. 178 DA LEI ESPECÍFICA 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, PEDIDO DE RESCISÃO FEITO POR QUALQUER CREDOR COM OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 151,  3°, SEGUNDA PARTE, E SEGUINTES APLICÁVEIS À ESPÉCIE 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, PEDIDO DE FIRMA INDIVIDUAL COM PAGAMENTO À VISTA 

CONCORDATA. SUSPENSIVA, PROPOSTA POR SÓCIOS 

CONCUBINATO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO, COM PEDIDO SUCESSIVO DE INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS DOMÉSTICOS 

CONTESTAÇÃO. AO PEDIDO DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

CONTESTAÇÃO. DA EMBARGADA NOS EMBARGOS  OPOSTOS POR SEU SÓCIO 

CONTESTAÇÃO. DO FALIDO AO INQUÉRITO JUDICIAL 

CONTESTAÇÃO. NA AÇÃO DE APREENSÃO DE TÍTULO COM PEDIDO DE PRISÃO 

CONTESTAÇÃO. NO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BENS EM FALÊNCIA ( OU CONCORDATA PREVENTIVA) 

CONTESTAÇÃO. NOS EMBARGOS À CONCORDATA 

DECLARAÇÃO DE CRÉDITO. DE CREDOR DECLARAÇÃO DE CRÉDITO 

DECLARAÇÃO DE CRÉDITO. DO SÍNDICO 

DEPÓSITO. DE PRESTAÇÕES NA  CONCORDATA PREVENTIVA

DEPÓSITO. PARA ILIDIR A INSOLVÊNCIA CIVIL

DESPEJO. DE IMÓVEL NÃO-RESIDENCIAL (DENÚNCIA VAZIA) 

DISSOLUÇÃO. E LIQUIDAÇÃO DE PLENO DIREITO

EXPOSIÇÃO. DO SÍNDICO DA FALÊNCIA - ART. 103, LEI DE FALÊNCIAS 

FALÊNCIA. AÇÃO REVOCATÓRIA 

FALÊNCIA. ACEITAÇÃO DE GERENTE 

FALÊNCIA. ADIANTAMENTO DE AUDIÊNCIA  -  PAGAMENTO DAS DESPESAS  ACRESCIDAS 

FALÊNCIA. ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA  -  POR IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DO PERITO 

FALÊNCIA. AGRAVO DE PETIÇÃO 

FALÊNCIA. APELAÇÃO DE SENTENÇA 

FALÊNCIA. APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS OCULTOS 

FALÊNCIA. AUTO-FALÊNCIA ( I ) 

FALÊNCIA. AUTO-FALÊNCIA ( II ) 

FALÊNCIA. AUTOFALÊNCIA - OPOSIÇÃO DOS CREDORES ( III ) 

FALÊNCIA. AUTOFALÊNCIA - PEDIDO FEITO POR SOCIEDADE ANÔNIMA     ( IV ) 

FALÊNCIA. AUTO-FALÊNCIA ( V ) 

FALÊNCIA. AUTORIZAÇÃO PARA VENDA COM ABATIMENTO 

FALÊNCIA. AVISO AOS CREDORES DO INÍCIO DA LIQUIDAÇÃO DA FALÊNCIA 

FALÊNCIA. AVISO AOS CREDORES E INTERESSADOS NA FALÊNCIA 

FALÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA CITANDO O DEVEDOR FALIDO 

FALÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA CITANDO O DEVEDOR 

FALÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA INTIMANDO TESTEMUNHA 

FALÊNCIA. CESSAÇÃO DE MANDATO 

FALÊNCIA. CITAÇÃO COM HORA CERTA 

FALÊNCIA. CITAÇÃO DO DENUNCIADO À LIDE 

FALÊNCIA. CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA 

FALÊNCIA. CLASSIFICAÇÃO A PEDIDO DE CREDOR 

FALÊNCIA. COBRANÇA DOS AUTOS REQUERIDA PELO SÍNDICO 

FALÊNCIA. COMUNICAÇÃO AOS CREDORES DA REALIZAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO DO PASSIVO 

FALÊNCIA. CONCORDATA PREVENTIVA 

FALÊNCIA. CONTESTAÇÃO AO INQUÉRITO JUDICIAL 

FALÊNCIA. CONTESTAÇÃO AO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIA 

FALÊNCIA. CONVOCAÇÃO  DE  ASSEMBLÉIA  DE  CREDORES  QUE  DELIBERE  SOBRE  O  MODO  PRECISO  DE  REALIZAÇÃO  DO  ATIVO 

FALÊNCIA. CREDOR  ANTICRÉTICO REQUER  NOMEAÇÃO  PARA  INTERVIR  NO  PROCESSO  COMO  ASSISTENTE 

FALÊNCIA. CREDOR  PARTICULAR  DE  SÓCIO  SOLIDÁRIO  CIVIL  REQUER  CARTA  DE  SENTENÇA  PARA  EXECUÇÃO  DO  DEVEDOR

FALÊNCIA. CREDOR IMPUGNANDO CRÉDITO DECLARADO 

FALÊNCIA. CREDOR IMPUGNANDO O ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA E PRONTIFICANDO-SE A CUSTEAR O SEU PROSSEGUIMENTO 

FALÊNCIA. CREDOR PROPONDO AÇÃO ORDINÁRIA PARA EXCLUSÃO DE CRÉDITO ADMITIDO EM FALÊNCIA 

FALÊNCIA. CREDORES  PRIVILEGIADOS - DISPONIBILIDADE DE PAGAMENTO IMEDIATO, PEDIDO DE NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. CREDORES  SOCIAIS  DE  SÓCIOS  SOLIDÁRIOS -  PAGAMENTO PELO PRODUTO DOS BENS, NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. CREDORES REPRESENTANDO MAIS DE 1/4 DO PASSIVO PARA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO  POR TÍTULO EXECUTIVO CAMBIAL, GARANTIDO COM PENHOR 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO POR ACIDENTE DE TRABALHO 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR RETARDATÁRIO EM FALÊNCIA 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO DE CRÉDITO POR SALÁRIOS 

FALÊNCIA. DECLARAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIO EM FALÊNCIA 

FALÊNCIA. DEFESA - ALEGAÇÃO DE MATÉRIA RELEVANTE PELO DEVEDOR 

FALÊNCIA. DEFESA - ATRAVÉS DE EMBARGOS, CONTRA PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA, COM FUNDAMENTO EM PROTESTO LEVADO A EFEITO POR TERCEIRO (§ 1° DO ART. 4°) 

FALÊNCIA. DEFESA - ATRAVÉS DE EMBARGOS, POR PAGAMENTO EFETUADO DEPOIS DO PROTESTO MAS ANTES DE REQUERIDA A FALÊNCIA (INC. IV DO ART. 4°) 

FALÊNCIA. DEFESA ATRAVÉS DE EMBARGOS, CONTRA PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA DE ESPÓLIO DEPOIS DE UM ANO DA MORTE DO DEVEDOR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR CONTRA O EMBARGADO 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO I DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO II DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO III DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO IV DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO CAPUT E INCISO V DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO VI DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO `" CAPUT" E INCISO VII DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

FALÊNCIA. DEFESA O DEVEDOR NA FALÊNCIA REQUERIDA POR CREDOR PELOS MOTIVOS DEFINIDOS NO ART. 2 DA LEI DA FALÊNCIAS 

FALÊNCIA. DEFESA DO DEVEDOR NO PEDIDO DE FALÊNCIA 

FALÊNCIA. DEFESA DO DEVEDOR 

FALÊNCIA. DEFESA EMBARGOS DO DEVEDOR  DOLO NO PEDIDO DO CREDOR 

FALÊNCIA. DENÚNCIA  DE  CRIME  FALIMENTAR  FEITA  PELO  REPRESENTANTE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 

FALÊNCIA. DEPÓSITO  SOB  PROTESTO  DO  VALOR  CORRESPONDENTE  AO  TOTAL  DO  DÉBITO 

FALÊNCIA. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS POR FALSIDADE JULGADA PROCEDENTE COM AÇÃO PENAL 

FALÊNCIA. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DE PRAZO 

FALÊNCIA. DESIGNAÇÃO DO CONTADOR 

FALÊNCIA. DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO,  ANTES  DA  SENTENÇA 

FALÊNCIA. DESISTÊNCIA  DE  PEDIDO QUANDO  NÃO  IMPLIQUE  DESISTÊNCIA DE  DIREITO  OU  AÇÃO 

FALÊNCIA. DESISTÊNCIA DE RECURSO - APELAÇÃO 

FALÊNCIA. DESISTÊNCIA DO PROCESSO - IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO 

FALÊNCIA. DESPEJO PEDIDO PELO LOCADOR DO PRÉDIO SEDE DA FALIDA, PARA INTIMAR SÍNDICO A PAGAR ALUGUÉIS 

FALÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO - BEM CONDOMINAL ARRECADADO PELO SÍNDICO 

FALÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO - BEM ARRECADADO PELO SÍNDICO E NÃO PERTENCENTE AO DEVEDOR 

FALÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO  

FALÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO CONTRA A MASSA FALIDA 

FALÊNCIA. EMBARGOS DO DEVEDOR À SENTENÇA DECLARATÓRIA  

FALÊNCIA. EMBARGO À SENTENÇA DECLARATÓRIA DA FALÊNCIA 

FALÊNCIA. EMBARGOS DO DEVEDOR POR HAVER REQUERIDO CONCORDATA PREVENTIVA ANTERIORMENTE  

FALÊNCIA. ENCARGOS DA MASSA -  PEDIDO DE PREFERÊNCIA SOBRE OS CRÉDITOS ADMITIOS E DÍVIDAS DA MASSA 

FALÊNCIA. EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  CONTRA  ACIONISTA  PARA  INTEGRALIZAÇÃO  DE  AÇÕES  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  COISA MÓVEL VENDIDA A PRESTAÇÃO PELO FALIDO, AINDA NÃO ENTREGUE 

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL - APURAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  COISAS COMPOSTAS VENDIDAS PELO FALIDO  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  RESTITUIÇÃO DE COISA MÓVEL PELO FALIDO  -  RESERVA DE DOMÍNIO (ARTS. 1.070 E 1.071 DO CPC)  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL - NÃO-CUMPRIMENTO DE INDENIZAÇÃO  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA  -  SUSPENSÃO DA EXECUTÓRIA ATÉ O ENCERRAMENTO DESTA  -  PRECATÓRIA  

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA -  EXCLUSÃO DA SUSPENSÃO 

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA - EXECUTÓRIA JÁ COM BENS ARREMATADOS 

FALÊNCIA. EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  FIRMA  DEVEDORA,  COM  A  DECLARAÇÃO  DA  FALÊNCIA 

FALÊNCIA. EXIBIÇÃO  DE  COISA  OU  DOCUMENTO  EM  PODER  DE  TERCEIROS  -  PEDIDO INTERVENIENTE 

FALÊNCIA. EXIBIÇÃO  DE  COISA  OU  DOCUMENTO  EM  PODER  DE  TERCEIROS

FALÊNCIA. EXIBIÇÃO  DOS  LIVROS  DA DEVEDORA,  PARA  VERIFICAÇÃO, COMO  MEDIDA PREPARATÓRIA 

FALÊNCIA. EXTINÇÃO DE OBRIGAÇÕES DO FALIDO 

FALÊNCIA. FALÊNCIA CONFESSADA PELO DEVEDOR 

FALÊNCIA. FALÊNCIA REQUERIDA COM APOIO EM FATO QUE NÃO A IMPONTUALIDADE 

FALÊNCIA. FALÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR ( 1 ) 

FALÊNCIA. FALÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR ( 2 ) 

FALÊNCIA. GARANTIA  REAL  -  BENS VENDIDOS COM RECEBIMENTO IMEDIATO, APÓS DESCONTO DE CUSTAS E DE DESPESAS 

FALÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL 

FALÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS - REQUERIDA PELO FALIDO 

FALÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS -  REQUERIDA PELO ADVOGADO 

FALÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO  DE  LAUDO  ARBITRAL  -  IMPUGNAÇÃO 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO  AO  PEDIDO 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO  DE  CITAÇÃO  COM  HORA  CERTA 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO  DE  CRÉDITO  PESSOAL 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO À CAUÇÃO ÀS CUSTAS 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE SÓCIO PARA INTERVIR COMO ASSISTENTE 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DO FALIDO AO LEILÃO REQUERIDO PELO SÍNDICO 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO FEITA AO PEDIDO DE RESERVA DE COTA 

FALÊNCIA. INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS  -  AÇÃO AJUIZADA CONTRA CREDOR, QUE REQUEREU FALÊNCIA, COM DOLO, CULPA OU ABUSO NO PEDIDO 

FALÊNCIA. INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO DE PERÍCIA 

FALÊNCIA. INFORMAÇÃO  DO  CREDOR  SOBRE  A  MELHOR  PROPOSTA 

FALÊNCIA. INFORMAÇÃO  DO  SÍNDICO  SOBRE  A  MELHOR  PROPOSTA 

FALÊNCIA. INQUÉRITO  JUDICIAL  -  INSTAURAÇÃO PEDIDA POR CREDOR 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO  DO  CREDOR  PARA  DECLARAR  SEU  CRÉDITO 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO DE CREDORES PARA SE HABILITAREM 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO DE REMISSÃO DE PENHOR 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO DO SÍNDICO PARA APRESENTAR RELATÓRIO 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA ENTREGA DE BENS 

FALÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REMIR A COISA DADA EM PENHOR 

FALÊNCIA. JUNTADA  DE  DOCUMENTOS 

FALÊNCIA. LEVANTAMENTO DE DIVIDENDOS FACE À OCORRÊNCIA DE RATEIOS 

FALÊNCIA. NOMEAÇÃO DE CREDORES PARA EXAMINAREM AS DECLARAÇÕES DE CRÉDITO 

FALÊNCIA. NOTIFICAÇÃO AO SÍNDICO DE QUE NÃO PODE ELE, SEM ORDEM JUDICIAL, COBRAR DÍVIDAS COM ABATIMENTO 

FALÊNCIA. NOTIFICAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO 

FALÊNCIA. NOTIFICAÇÃO DE VENDA DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

FALÊNCIA. NOTIFICAÇÃO PARA REVOGAÇÃO DE PODERES 

FALÊNCIA. OFERECIMENTO DE QUESITOS 

FALÊNCIA. OPOSIÇÃO AO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO 

FALÊNCIA. OPOSIÇÃO AO PEDIDO DE TRANCAMENTO 

FALÊNCIA. OPOSIÇÃO DE TERCEIROS CONTRA ARRECADAÇÃO DE IMÓVEL 

FALÊNCIA. PAGAMENTO EFETUADO ANTES DO PEDIDO DE DECRETAÇÃO 

FALÊNCIA. PASSIVO  INFERIOR  A  CEM  SALÁRIOS  MÍNIMOS  -  PROCESSO SUMÁRIO 

FALÊNCIA. PEDIDO  DE  FORÇA  POLICIAL  PARA  ARRECADAR  BENS  DO  FALIDO  E  MANDADO  DE  PRISÃO  ADMINISTRATIVA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE  FALÊNCIA PELOS MOTIVOS DEFINIDOS NO ART. 2º DA LEI DE FALÊNCIAS 

FALÊNCIA. PEDIDO DE  FALÊNCIA POR CREDOR COM CONTA VERIFICADA JUDICIALMENTE 

FALÊNCIA. PEDIDO DE AVALIAÇÃO DE BENS HIPOTECADOS 

FALÊNCIA. PEDIDO DE CERTIDÃO DE SALDO A RECEBER, APÓS ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL DOS CREDORES 

FALÊNCIA. PEDIDO DE CORREÇÃO OU EMENDA DE SENTENÇA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE CREDOR COM GARANTIA  REAL 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DECRETAÇÃO FEITO POR CREDOR DOMICILIADO NO EXTERIOR 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DEPOIMENTO  DE  PESSOAS  QUE  SERVIRAM  AO  FALIDO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DEPOIMENTO  PESSOAL  DO  IMPUGNADO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DEPÓSITO  EM  PAGAMENTO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DESPEJO - SÍNDICO NÃO ATENDEU INTIMAÇÃO DO LOCADOR 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DESTITUIÇÃO DE SÍNDICO POR NEGLIGÊNCIA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DEVEDOR PARA INTERVIR NO PROCESSO COMO ASSISTENTE 

FALÊNCIA. PEDIDO DE DILATAÇÃO  DE  PRAZO FEITO PELO DEVEDOR 

FALÊNCIA. PEDIDO DE ENTREGA  DE  BENS  APANHADOS - FEITO PELO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE EXCLUSÃO  DE  CRÉDITO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE EXECUÇÃO  DO  DEVEDOR,  APÓS  O  ENCERRAMENTO PELO  SALDO  REMANESCENTE 

FALÊNCIA. PEDIDO DE EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS 

FALÊNCIA. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE EDITAL DE CITAÇÃO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE FALÊNCIA POR CREDOR 

FALÊNCIA. PEDIDO DE HERDEIRO PARA REPRESENTAR O ESPÓLIO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE HERDEIROS DE SÓCIO DE EMPRESA DEVEDORA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE INVENTARIANTE DOS BENS DEIXADOS POR SÓCIO DA EMPRESA DEVEDORA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE INTERDIÇÃO E ARRESTO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO DO ATIVO

FALÊNCIA. PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE CURADOR  DEVEDOR REVEL 

FALÊNCIA. PEDIDO DE NOMEAÇÃO PARA O CARGO DE SÍNDICO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE PERMANÊNCIA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA SÍNDICA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE REABILITAÇÃO DE FALIDO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE REMUNERAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS AO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE RESERVA DE COTA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIA 

FALÊNCIA. PEDIDO DE SOLUÇÃO PARA DISSIDÊNCIA ENTRE O SÍNDICO E OS DEMAIS CREDORES 

FALÊNCIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA REMUNERAÇÃO AO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PEDIDO DE TRANCAMENTO 

FALÊNCIA. PEDIDO DEVEDOR  AUSENTE 

FALÊNCIA. PEDIDO DO  FALIDO PARA AUSENTAR-SE DO LUGAR DA FALÊNCIA 

FALÊNCIA. PEDIDO DO FALIDO PARA CONTINUAÇÃO DO NEGÓCIO 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO PELO PRÓPRIO DEVEDOR 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR EMPRESA SOCIAL CREDORA 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO III DO      ART. 2° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  - ART. 2°, IV 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART. 2°, V 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART. 2°, VI 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART. 2°, VII 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA COMERCIANTE EXPRESSAMENTE PROIBIDO DE EXERCER O COMÉRCIO  -  "CAPUT" E INCISO IV DO ART. 3° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA ESPÓLIO DE DEVEDOR COMERCIANTE  -  INCISO I DO ART. 3° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA MENOR MAIOR DE DEZOITO ANOS, COMERCIANTE I  INCISO II DO ART. 3° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA MULHER CASADA QUE EXERCE O COMÉRCIO HÁ MAIS DE SEIS MESES, FORA DO LAR CONJUGAL  -  INCISO III DO ART. 3° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO I DO ART. 2° 

FALÊNCIA. PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO II DO ART. 2° 

FALÊNCIA. PEDIDO FUNDADO EM DUPLICATA SEM ACEITE 

FALÊNCIA. PEDIDO PARA AUSENTAR-SE 

FALÊNCIA. PEDIDO PARA COMPRAS COM O PRAZO DE TRINTA DIAS 

FALÊNCIA. PEDIDO PARA QUE SEJAM  COBRADOS  DE  EX-SÓCIO  DA FALIDA  OS  FUNDOS  RETIRADOS,  HÁ  MENOS  DE  DOIS  ANOS 

FALÊNCIA. PEDIDO PARA SER ASSISTENTE DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PEDIDO POR HERDEIROS DE EMPRESA INDIVIDUAL 

FALÊNCIA. PERDAS  E  DANOS  CONTRA  O  SÍNDICO 

FALÊNCIA. PERÍCIA  -  EXAMES E VERIFICAÇÕES POR LEIGOS DE  NOTÓRIA CAPACIDADE NA MATÉRIA 

FALÊNCIA. PERÍCIA  -  SUBSTITUIÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO 

FALÊNCIA. PERÍCIA  -  SUBSTITUIÇÃO DE PERITO OU ASSISTENTE POR CARÊNCIA DE CONHECIMENTOS TÉCNICOS OU CIENTÍFICOS 

FALÊNCIA. PERÍCIA - ESCLARECIMENTO EM AUDIÊNCIA 

FALÊNCIA. PERÍCIA  - QUESITOS SUPLEMENTARES 

FALÊNCIA. PREFERÊNCIA  -  ALEGAÇÃO EM INSOLVÊNCIA CIVIL 

FALÊNCIA. PREFERÊNCIA  DAS  DÍVIDAS  DA   MASSA  SOBRE  OS  CRÉDITOS  ADMITIDOS  NA  FALÊNCIA 

FALÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE PEDIR 

FALÊNCIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO SÍNDICO 

FALÊNCIA. PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVA  TESTEMUNHAL 

FALÊNCIA. RATEIO  -  DISTRIBUIÇÃO PEDIDA POR CREDOR 

FALÊNCIA. REABILITAÇÃO DE FALIDO 

FALÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO 

FALÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 

FALÊNCIA . RELATÓRIO E DEMONSTRAÇÃO DOS ATOS DO SÍNDICO

FALÊNCIA. REIVINDICAÇÃO DE MERCADORIA EM PODER DO SÍNDICO 

FALÊNCIA. RELATÓRIO  FINAL  DO  SÍNDICO 

FALÊNCIA. RELATÓRIO DE SÍNDICO 

FALÊNCIA. RESERVA  DE  GARANTIA  EM  FAVOR  DO  CREDOR 

FALÊNCIA. RESERVA CONSIDERADA SEM EFEITO POR NEGLIGÊNCIA DO CREDOR 

FALÊNCIA. RESPONSABILIZAÇÃO  CIVIL  DO  MAGISTRADO 

FALÊNCIA. RESTITUIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  NOS  AUTOS  TRASLADOS 

FALÊNCIA. RESTITUIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  DÍVIDA  A  VENCER  E  JÁ  DECRETADA  A  FALÊNCIA 

FALÊNCIA. RESTITUIÇÃO  DO  PRODUTO  OBJETO  DE  HIPOTECA  OU  PENHOR  INDUSTRIAL,  AGRÍCOLA,  PECUÁRIO 

FALÊNCIA. RETRATAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  AUTO FALÊNCIA  ANTES  DA  SENTENÇA  DECLARATÓRIA 

FALÊNCIA. SEQÜESTRO  DOS  BENS  E  DOS  LIVROS   DO  DEVEDOR 

FALÊNCIA. SEQÜESTRO DOS LIVROS, CORRESPONDÊNCIA E BENS DO DEVEDOR DURANTE O PROCESSO 

FALÊNCIA. VENDA  DE  BENS  DA  MASSA  EM  LEILÃO 

FALÊNCIA. VENDA  DE  BENS  DA  MASSA,  DE  FÁCIL  DETERIORAÇÃO 

FALÊNCIA. VENDA  DE  IMÓVEL  HIPOTECADO  A  CREDOR 

FALÊNCIA. VERIFICAÇÃO PERICIAL DE CONTA NOS LIVROS DO CREDOR 

INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA EXIBIR SEUS LIVROS PARA VERIFICAÇÃO DE CONTAS 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO HERDEIRO, SÓCIO DE EMPRESA COLETIVA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DE HERDEIRO TITULAR DE EMPRESA INDIVIDUAL 

INVENTÁRIO E PARTILHA. PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO AUTOR DA HERANÇA 

INVENTÁRIO E PARTILHA. TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO REQUERIDA POR HERDEIRO DO TESTADOR ( I ) 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SÍNDICO 

PRONUNCIAMENTO  SOBRE O INVENTÁRIO E BALANÇO NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE

PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL 

QUEIXA-CRIME CONTRA FALIDO 

CONCORDATA -  PEDIDO DE REMUNERAÇÃO DE COMISSÁRIO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .............. Vara Cível da Comarca de ...................

O comissário do Processo de Concordata nº ......, em trâmite por esse Juízo, pedido impetrado por ......., seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), arrimado no capitulo do art. 170 da Lei Falimentar, Decreto-Lei  nº 7.661/45, vem respeitosamente à presença de V. Exa. requerer lhe seja arbitrada uma REMUNERAÇÃO  pelo seu trabalho, com base no pagamento prometido aos credores quirografários, limitada à terça parte das percentagens previstas no art. 67 do mesmo diploma legal.

Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito e  

Pede e aguarda deferimento.

....................., ....... de ................ de 19 .....

..................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

CONCORDATA -  ANULAÇÃO POR ERRO JUDICIAL NA CONCESSÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......... Vara Cível da Comarca de .................

...................., credor já qualificado no Processo de Concordata nº ......., em trâmite por esse Juízo, pedido pela concordatária ......., por conduto de seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), embasado na jurisprudência e na doutrina pátrias, na análise fria do texto da legislação específica - Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945  -  arts. 139 e seguintes aplicáveis à espécie -, vem à presença de V. Exa. requerer a ANULAÇÃO DA CONCESSÃO DA CONCORDATA à empresa supracitada, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Ao homologar o pedido e conseqüentemente conceder a concordata à concordatária, "data venia", não se apercebeu V. Exa. que, na realidade, a requerida não preenchia os requisitos mínimos para tal concessão.

II - Ademais, V. Exa. deixou muito clara a sua convicção de que só através de EMBARGOS pode o Magistrado indeferir o pedido de concordata, destoando, assim, do entendimento de juristas como Roberto Barcelos de Magalhães em seu Prática do Processo Falencial, 3ª edição, página 92 do volume II, que diz: "... deduz-se o contrário, isto é, que o Magistrado, mesmo em não havendo embargos, NÃO SÓ PODE como deve sujeitar o pedido ao crivo de sua livre-apreciação, para conceder ou não o favor, conforme entenda achar-se ou não revestido dos requisitos e formalidades prescritos na lei".

III - Tanto é verdade o que afirma que, não fora assim, a concessão do favor não teria sido homologada com a apresentação de simples Balancetes de Verificação e sem submetê-los à apreciação de Perito Contador.

Isto posto, requer: 

a) Após a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público, a ANULAÇÃO DA CONCESSÃO DE CONCORDATA à concordatária, face às alegações aqui assinaladas, ao entendimento de nossos doutrinadores a respeito e às provas aqui apresentadas; 

b) Seja intimada a concordatária do presente pedido e para que se manifeste a respeito, no prazo e nos limites da lei; 

c)  Sejam ouvidos os outros credores da empresa concordatária sobre a espécie.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ...... de ......................... de 19 .......

................................................................................

     Advogado (Nº na OAB) 

CONCORDATA -  COBRANÇA DO SALDO DE CRÉDITO DO CREDOR CONCORDANTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......... Vara Cível da Comarca de ..............

................, já qualificado nos autos do Processo de Concordata nº ..........., em trâmite por esse Juízo, em que é concordatária ........., por seu advogado "in fine" assinado        ( Mandato Procuratório incluso ), nos termos dos dispositivos do Decreto-Lei  nº  7.661, de 21 de junho de 1945, aplicáveis à espécie, vem, à presença de V. Exa., ajuizar o presente pedido de  COBRANÇA DO SALDO DE CRÉDITO pelas razões expostas a seguir: 

I - Os documentos aqui anexados comprovam claramente que a concordatária não tinha sequer necessidade de requerer sua concordata.

II - Além do mais a Escritura Pública anexa também prova que ela - a concordatária - não tê-la constar da relação de bens apresentada nesse Juízo.

III - Que pelo número de hectares que possui e de sua localização, só essa propriedade, se vendida, daria para resgatar todo o seu débito imediatamente.

IV - É injusto conceder-lhe concordata com qualquer abatimento, sobretudo nos dias de hoje.

Isto posto, requer: 

Após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, seja julgado procedente o presente pedido.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ....... de ..................... de 19 .....

..........................................................................

         Advogado ( Nº na OAB ) 

CONCORDATA -  COMUNICAÇÃO DE PAGAMENTO AO COMISSÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., empresa concordatária já qualificada no Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasada no art. 175 da Lei de Falências, vem à presença de V.  Exa. comunicar que, nesta data, acaba de efetuar o pagamento da remuneração arbitrada a favor do Comissário, como prova documento anexo.


Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de .................... de 19.............






........................................................................................


Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  CONTESTAÇÃO AOS EMBARGOS À CONCORDATA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Falências 

(Nome), por seu advogado, vem, com fundamento no art. 144, parágrafo único, do Decreto - Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, apresentar contestação aos embargos opostos pela firma ... (Cartório do ... Ofício), expondo e requerendo o seguinte: 

1. No pedido de concordata preventiva formulado pelo requerente, foram opostos embargos pela credora, alegando-se, em resumo, que....... (indicar o fundamento).

2. Na conformidade do art. 177, parágrafo único, do Decreto - Lei n.º 7.661/45, o falido, no pedido de concordata, deve oferecer aos credores quirografários, por saldo de seus créditos: I. 35% se for à vista; II. 50% se for a prazo, o qual não poderá exceder de dois anos, devendo ser pagos pelo menos dois quinhões no primeiro ano.

3. Os embargos, entretanto, carecem de seriedade, não resistem a análise, por menor que seja, devem ser, por isso, rejeitados, de plano.

Em verdade, o rigoroso exame dos documentos oferecidos pelo embargante demonstram a ausência dos impedimentos enumerados no art. 140 e a presença dos pressupostos do art. 158, incisos I a IV, todos da Lei de Falências. Assim é que............ (apreciar o conteúdo dos documentos).

  Pelo exposto, demonstrada a insubsistência dos embargos, espera que Vossa Excelência os rejeite, e conceda a concordata impetrada.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ 

Obs.: 1. Modelo colhido em Curso de Falência e Concordata, do Magistrado e Professor Amador Paes de Andrade, transcrito em homenagem ao demandante 

CONCORDATA -  PEDIDO POR SÓCIO SOLIDÁRIO DE FIRMA INDIVIDUAL  

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço) nesta cidade, TITULAR da firma individual do mesmo nome, estabelecida ..... (endereço) nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., e CGC n° ..., com o comércio varejista de tecidos, e sócio solidário da empresa falida ... - Processo de Falência n° ... - que transmita por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), em consonância com o art. 177, combinado com o art. 180 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, no prazo de lei, vem à presença de V. Exa. requerer a CONCESSÃO DE CONCORDATA de sua firma individual, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O art. 180 do Repositório Falencial nos ensina que  "o pedido de CONCORDATA (suspensiva, acrescentamos) de sociedade em que haja SÓCIO SOLIDÁRIO que exerça individualmente o comércio DEVE SER ACOMPANHADO do pedido de concordata do sócio com os seus credores particulares, o qual está sujeito às normas estabelecidas no parágrafo único do art. 177".

II - Ora, o requerente é sócio solidário da Sociedade falida, ... - Processo sobredito - e titular da firma individual à qual ele empresta o nome. E, para completar, a sociedade está também requerendo nesta data a CONCESSÃO DE SUA CONCORDATA SUSPENSIVA, por esse Juízo e, "ipso facto", o requerente se vê cedendo assim às exigências do próprio art. 180, como acabamos de ver.

III - Com exige o parágrafo único do artigo supracitado, acompanha o presente pedido da sociedade da qual fez parte, de CONCESSÃO DE CONCORDATA SUSPENSIVA e, conseqüentemente, da SUSPENSÃO DO CURSO DE SUA FALÊNCIA. Neste pedido está a assinatura do requerente desta.

IV - Como nada impede legalmente (arts. 111 a 113) a concessão do presente pedido, posto que tanto a sociedade falida como sua firma individual vêm cumprindo regularmente as suas obrigações, como provam certidões anexas, hei-lo, aqui, socorrendo-se da justiça e a ela obedecendo, como frisou exorbitantemente.

V - Promete o requerente pagar aos seus dois credores quirografários por saldo de seus créditos o valor integral dos mesmos, trinta dias depois de transitada em julgado a sentença concessória desta concordata.

Ante o exposto, requer: 

a) atendendo ao que dispõem os arts. 177 e 180 da Lei Falimentar, seja expedida a CONCESSÃO DA CONCORDATA de sua firma individual; 

b) antes, contudo, seja ouvido a respeito o Digníssimo Representante do Ministério Público e os dois credores da Relação anexa.

Apresentando o Balanço elaborado em ... de ..., dá à causa o valor de .... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ..................... de 19.............






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  PEDIDO DE RESCISÃO POR QUALQUER CREDOR   

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., credor admitido às fls. ..... do Processo de Concordata n° ...., em trâmite por esse Juízo, pedido impetrado por ..., por conduto do seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a RESCISÃO da supracitada concordata, pelas razões que passa a expor: 


I - Assim expendem os dispositivos sobreditos sobre a matéria: "A concordata pode ser rescindida: ... VI - pela incontinência de vida ou despesas evidentemente supérfluas ou desordenadas do ...".


II - O concordatário vive a esbanjar dinheiro abertamente, nesses últimos meses e, por pouco, acaba de adquirir um veículo ... do ano, verdadeira afronta e seus credores sacrificados com a decretação da concordata com 50% de abatimento.


Isto posto, requer: 

a) seja rescindida a concordata em questão e decretada a falência do concordatário nos termos do inciso VI do art. 150 e seus parágrafos sobreditos, nos do § 3° do art.152 da Lei Falimentar, face às alegações expendidas, às provas aqui apresentadas e às imposições legais; 

b) seja intimado o concodatário, o comissário e demais credores do presente pedido e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a matéria.

Pede e aguarda deferimento.

........................................, ... de .................... de 19.......






........................................................................................

Advogado (N°na OAB) 

CONCORDATA -  PREVENTIVA - PEDIDO DE RESCISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, habilitado no Processo de Falência n° ..., contra ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 150, I, e 151 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer a RESCISÃO DA CONCORDATA PREVENTIVA da concordatária sobredita, face às razões expostas a seguir: 

I  Prevêem os dispositivos supracitados que qualquer credor pode pedir a rescisão da concordata se esta deixar de lhe pagar no prazo marcado uma das prestações.

II  A concordatária já deveria ter efetuado o pagamento de três prestações, mas, até aqui, só pagou uma delas, ainda que cobrada por várias vezes pelo postulante.

III  Como vemos, Meritíssimo, a concordatária não vem sendo aquela que se esperava que fosse, como prometeu na exordial, logo, antes que tarde, o postulante resolveu valer-se da justiça, em mais uma tentativa de salvaguardar os seus direitos.

Isto posto, requer: 

a) seja intimada a concordatária para que não tente elidir o presente pedido pelo pagamento intempestivo das prestações vencidas; 

b) seja declarada rescindida a Concordata Preventiva sobredita e declarada a falência da própria, face às alegações e às provas apresentadas.

Pede e aguarda deferimento.

 ........................., ... de ................................ de 19...........






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  REABILITAÇÃO DE CONCORDATÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...  


.............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, CONCORDATÁRIO DA ..., empresa cuja concordata foi homologada por V. Exa. Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 155 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer a sua REABILITAÇÃO COMERCIAL, face às razões expostas a seguir: 

I - Em .... a empresa ........., da qual o postulante era sócio-gerente, requereu nesse Juízo uma CONCORDATA PREVENTIVA, cujo pedido foi homologado por V. Exa.

II - A empresa cumpriu fielmente suas obrigações, pagando integralmente a seus credores o seu débito, acrescido de correção monetária, conforme comprovantes anexos, em obediência ao art. 155 da Lei específica.

Ante o exposto, requer:
                              

a) sejam julgadas, por sentença, extintas as obrigações do postulante, para todos os fins de direito e autorizada a sua volta ao Comércio sem qualquer entrave jurídico, face às razões aqui expostas e às provas aqui apresentadas; 

b) sejam feitas as publicações legais, ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público desta Comarca; 

c) inexistindo qualquer contestação ou impugnação ao aqui postulado, restando procedente o pedido, seja julgada extinta a concordata, reabilitado e liberado o requerente a exercer qualquer cargo da vida civil ou comercial.

Pede e aguarda deferimento.

............................., ....... de ............................. de 19......






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  REQUERIMENTO DE CONCORDATA PREVENTIVA ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível (onde não houver vara especializada) 

        ............., firma comercial estabelecida.... (local), com o comércio de....... vem, com fundamento no art. 156, n° II, da Lei de Falências, modificado pela Lei n.º 4.983, de 18.05.1966, requerer a Vossa Excelência concordata preventiva, propondo aos seus credores quirografários a percentagem de 60% (sessenta por cento), para liquidação dos respectivos créditos, no prazo de seis meses (ou, conforme o caso, 75%, 90% ou 100%, respectivamente, nos prazos de 12, 18 ou 24 meses, ou 50% se for à vista).

       O retraimento do crédito bancário e a concorrência desmedida de outros comerciantes do mesmo gênero, obrigando a Requerente a sistema de vendas a crédito, constituem causas determinantes da situação em que se encontra, com um vultoso ativo de R$........, realizável a longo prazo, para enfrentar um passivo de R$ ........, embora inferior, porém exigível a curto prazo, justificando a medida ora pleiteada, para evitar a falência, mais prejudicial aos credores.

             A Requerente, declarando possuir os seus atos constitutivos e os seus livros comerciais registrados na Junta Comercial, bem como, não existir quaisquer dos impedimentos definidos no art. 140, da Lei de Falências, apresenta: 

a) prova de que exerce o comércio há mais de dois anos (docs. anexos).

b) prova de que possui ativo no valor de R$ ........, superior, portanto, a 50% de seu passivo quirografário - que é de R$........ (doc.anexo).

c) prova de que não possui títulos protestados por falta de pagamento (doc. anexo).

d) declaração do registro de sua firma na Junta Comercial (e, se for o caso de sociedade, contrato social) - (docs. anexos).

e) último balanço encerrado em (data) e o levantamento especialmente feito para os fins de concordata, acompanhado de inventário dos bens, com as dívidas ativas relacionadas e demonstração da conta de lucros e perdas (docs. anexos).

f) relação nominativa de todos os credores, com os domicílios, natureza, importância dos respectivos créditos.

As possibilidades do cumprimento da concordata são positivadas e estão sobejamente demonstradas no balanço apresentado.

Assim, cumpridas as formalidades legais, espera seja deferido o seu processamento e final homologação, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCORDATA -  REQUERIMENTO DE CONCORDATA PREVENTIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Falências e Concordatas Comarca de ............

       (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado e bastante procurador, infra-assinado, instrumento de mandato junto (doc. n.º ...), com fundamento nos arts. 156 e seguintes do Decreto - Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, requer concordata preventiva, pelos motivos que a seguir expõe: 

1. Como conseqüência das medidas econômicas tomadas nos últimos meses pelo Governo Federal, dentre as quais cumpre salientar as dificuldades impostas ao crédito, com grave retração nas vendas, vê-se a empresa em graves dificuldades econômico-financeiras.

2. Em decorrência dessa situação, na impossibilidade de saldar seus débitos, nas épocas fixadas nos títulos de dívida por ela assumida, vê-se constrangida a impetrar a presente concordata preventiva, para o que oferece a seus credores quirografários, para saldo de seus créditos, o pagamento de.........

3. Declara, outrossim, que exerce o comércio regularmente há mais de dois anos (doc. n.º ...); 

4. Destarte, inexiste  contra si qualquer condenação criminal (doc. n.º..., conforme certidões de Distribuidores Criminais), não tendo, nestes últimos cinco anos, impetrado igual pedido (doc. n.º ..., junta certidões dos Distribuidores Cíveis).

5. Anexa o balanço especialmente levantado para instruir o presente pedido (doc. n.º ...), explicitando minuciosamente o seu estado econômico.

Anexa-se, também, certidão negativa da Fazenda Pública, positivando, assim, a inexistência de débito fiscal.

Isto posto, apresentando em cartório os seus livros comerciais, requer se digne Vossa Excelência de determinar o processamento da presente, e a sua final concessão da concordata.

Dá à causa o valor de R$...

Termos em que, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _______________________ Nota: O devedor, no seu pedido, deve oferecer aos credores o mínimo de 50%, se for à vista; 60% se no prazo de seis meses, 75% se em doze meses; 90% se em dezoito meses; e 100% se em dois anos, hipóteses em que pelo menos dois quinhões devem ser pagos no primeiro ano.

CONCORDATA -  REQUERIMENTO DE CONCORDATA SUSPENSIVA   ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ........ ............

................, nos autos da falência, vem, na conformidade do art. 177, da Lei de Falências, requerer concordata suspensiva, propondo pagar aos seus credores, para liquidação dos respectivos créditos, 50% dos mesmos, no prazo de dois anos, em quatro prestações semestrais e iguais (ou 35% - se for à vista).

A Requerente, declarando não existir quaisquer dos impedimentos legais, espera o seu deferimento após cumpridas as formalidades legais, por ser de direito e JUSTIÇA.

CONCORDATA -  REQUERIMENTO DE CONCORDATA SUSPENSIVA   ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Falências e Concordatas Comarca de ..........

   .......(Nome da empresa), estabelecida nesta cidade, na rua................, com o comércio de..., atualmente em estado de falência, vem, com fundamento nos arts. 177 e seguintes do Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, requerer concordata suspensiva, propondo pagar a seus credores quirografários ...% do valor dos respectivos créditos, em... prestações semestrais de iguais valores.

Formulado que está a pedido nos termos da Lei de Falências, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar publicar o edital a que se refere o art. 181, concedendo a final a medida impetrada.

Nestes Termos, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCORDATA -  RESCISÃO DE CONCORDATA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Falências e Concordatas 

(Nome, qualificação e residência), por seu advogado (instrumento de mandato, doc. n.º ...), nos autos de concordata preventiva concedida por esse juízo ao industrial... (Cartório do .... Ofício), vem respeitosamente expor e requerer o seguinte: 

1. O devedor obteve o favor de legis de concordata preventiva, sob fundamento de .....................................................(indicar).

2. Todavia, a juízo do requerente, o beneficiário do favor legal não preencheu os requisitos do art. 150, incisos.... (indicar a falta de pressupostos) da Lei Falimentar.

Fora de dúvida a responsabilidade do concordatário pelos fatos articulados, impõe-se a rescisão da concordata.

  Face ao exposto, requer intimação do concordatário para, no prazo de 24 horas, sob pena de revelia, apresentar contestação e que, a final, ouvido o representante do Ministério Público, seja decretada a falência do devedor.

Protesta por prova documental e oral.

T. em que, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA DESISTÊNCIA DE EMBARGANTE ÚNICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, credor já qualificado às fls. ..., do PROCESSO DE CONCORDATA n° ..., em trâmite por esse Juízo, aqui na qualidade de EMBARGANTE ao pedido de concordata impetrado por ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no § 2° do art. 145, combinado com o art. 89, todos da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, muito respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente PEDIDO DE DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS opostos contra o concordatário, face às razões que passa a expor: 

I  Procurando pelo representante da embargada, convenceu-se de que a razão não está realmente com ele, o embargante.

II Que se confessa arrependido pelo que fez; "ipso facto" está disposto a pagar por qualquer dano que haja causado à concordatária, além das custas e despesas processuais previstas pelo art. 89 da Lei Falimentar.

Pede e aguarda deferimento.

........................, .... de ............................. de 19.........

...................................................................................


Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA EMBARGOS POR INEXISTÊNCIA DE FALTA DE LIQUIDEZ DA CONCORDATÁRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade; Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., na pessoa de seu sócio-gerente ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 142, 174, II, e 181 do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. OPOR EMBARGOS AO PEDIDO DE CONCORDATA, ajuizado nesse Juízo por ..., Processo n° ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I  A embargante dispõe de provas CONTUNDENTES que elidem as razões do  pedido concordatário, sobretudo a que afirma estar atravessando situação financeira, insustentável, face à crise que o país, como um todo, vem atravessando.

II  A embargante, na pessoa de seu sócio-gerente, sempre teve fácil acesso e regular comunicação com todos os sócios da concordatária, desde sua instalação. Esta, por sua vez, sempre pagou em dia seus compromissos, mas, com a mudança de gerente e administradores em geral, sentiu-se logo a nova filosofia adotada por eles.

III  A embargante é credora da concordatária por três duplicatas aceitas, vencidas, protestadas e não pagas, mas está consciente e tranqüila até, posto que dinheiro é que não falta à embargada para pagar aos seus credores quando bem entender: é só expedir Mandato Judicial ao Banco do Estado de ... - ..., Agência de ..., conta n° ..., pedindo o saldo da concordatária naquela agência e pronto (documentos bancários inclusos).

Ante o exposto, requer: 

a) sejam recebidos e julgados procedentes os presentes embargos, face ao que dispõem os dispositivos sobreditos, às alegações aqui consignadas e às provas apresentadas; 

b) seja ouvido, sobre a matéria, o Digníssimo Representante do Ministério Público; 

c) seja a concordatária intimada dos presentes embargos para que fale a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................... de 19........






.....................................................................................

  Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA EXCLUSÃO DOS CREDORES ANTERIORES À CONCORDATA PELOS POSTERIORES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......................, ........................ e ...................., credores ao pedido e decretação da Concordata de ..., Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, agora transformado em falência, a pedido de ..., às fls. ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciados no § 2° do art. 153 da Lei Falimentar . Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vêm à presença de V. Exa., respeitosamente, expor e requerer o que segue: 

I O dispositivo sobredito assim dispõe: "É lícito aos credores posteriores à concordata pôr à disposição dos credores anteriores a quantia necessária ao pagamento da percentagem oferecida pelo devedor, para os excluir da falência".

II Ora, os requerentes são credores posteriores à concordata e põem à disposição dos credores a ela anteriores a quantia prevista pelo dispositivo supratranscrito. Isto posto, requerem: 

a) seja-lhes autorizado o depósito das importâncias supramencionadas, correspondentes aos direitos dos credores posteriores à concordata, a fim de excluí-los da falência; 

b) sejam intimados esses credores a virem a juízo para receberem e dar quitação de seus créditos, ficando os requerentes como únicos credores da falência.

Pedem e aguardam deferimento.

........................, ..... de ......................... de 19......







.............................................................................


Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA EXECUÇÃO DE TÍTULO NÃO ADMITIDO NA CONCORDATA MAS RECONHECIDO PELO CONCORDATÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluo), com suporte jurídico nos §§ 1° e 2° do art. 147 da Lei Falimentar .Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, combinado com os arts. 566 e seguintes da Lei Adjetiva Civil aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, contra ........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I O devedor, após impetrar pedido de concordata confirmada por sentença prolatada por V. Exa. e haver pago aos credores habilitados, recusa-se a cumprir o título apresentado, não habilitado na concordata, mas por ele reconhecido e aceito.

II Assim dispõem os dois parágrafos do artigo supracitado, sobre a matéria § 1°  Se o concordatário recusar o cumprimento da concordata a credor quirografário que se não habilitou, pode acionar o devedor pela ação que couber ao seu título para haver a importância total da percentagem da concordata; § 2° . O credor quirografário excluído, mas cujo crédito tenha sido reconhecido pelo concordatário, pode exigir deste o pagamento da percentagem da concordata depois de terem sido pagos todos os credores habilitados.

III  O exeqüente se amolda aos dois exemplos, posto que não se habilitou na concordata, nem foi incluído na relação de credores apresentada pelo concordatário; quanto ao reconhecimento do título pelo devedor, não há mais a exigir que sua própria assinatura, pois se trata de Nota Promissória por ele emitida quando o exeqüente pediu ... (valor por extenso), emprestados para pagar a dívida já vencida. Ademais, o título foi devidamente protestado, como provam documentos anexos.

Isto posto, requer: 

a) seja citado o devedor, da presente ação, e intimado a pagar ou apresentar bens à penhora no prazo de lei, a quantia de ... (valor por extenso), equivalente ao percentual de 80% do débito pago a seus credores na concordata. Caso opte pela penhora de bens, e, querendo, apresente os embargos que tiver; 

b) como casado é o devedor, seja também citado e intimado o seu cônjuge, caso a penhora recaia em bens imóveis; mas se móveis os bens penhorados, sejam os mesmos removidos ao depósito judicial "ad cauteam;" 

c) não sendo encontrado o executado, ou, ainda, se por qualquer meio tentar frustrar a citação, sejam-lhe arrestados para garantir o juízo.

Dando à causa o valor ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................ de 19........






.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA HABILITAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR ANTERIOR AO PEDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......................., credor admitido anteriormente ao pedido de CONCORDATA SUSPENSIVA, às fls. ... do feito, em trâmite por esse Juízo, requerido por ..., processo esse agora transformado em falência pedida por ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 153 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., pedir a habilitação do total de seu crédito na massa falida, deduzida a quantia anteriormente recebida, tudo em consonância com o artigo sobredito, que assim expende: 


"Os credores anteriores à concordata, independentemente de nova declaração, concorrerão à falência pela importância total de seus créditos verificados, deduzidas as cotas que tiverem recebido na concordata".


Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................... de 19.......






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA PEDIDO DE CÔNJUGE - FALÊNCIA DE EMPRESA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, na qualidade de cônjuge sobrevivente de ..., falecido no dia ... do mês de ... p.p., como atesta Certidão de Óbito anexa, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso I do art. 9° do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, combinado com os arts. 1° e 2°, I, vem à presença de V. Exa. requerer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da firma ..., estabelecida (endereço), nesta cidade, registrada na Junta Comercial do Estado sob n° ..., Inscrição Estadual n° ... e CGC n° ..., pelas razões expostas a seguir: 

I  Antes mesmo do falecimento do cônjuge, já sabia que as coisas na empresa não andavam bem, daí o estado de depressão nervosa de seu ex-esposo e, talvez, o desfecho trágico que teve.

II  Logo após o seu passamento, a requerente resolveu tomar conhecimento da real situação da empresa, para isso requisitando os bons préstimos de todos os que ali trabalham, sobretudo do seu contador, que com diligência apresentou-lhe o Balanço Patrimonial, cujo quadro nos diz bem do seu estado deplorável e insustentável: inúmeros títulos vencidos, protestados e executados a pagar, disponibilidade inexistente, Patrimônio Líquido e Ativo negativos  estado de falência, afinal !

Isto posto, requer: 

a) a decretação da falência da firma devedora, sempre em obediência aos ditames da lei ordinária específica, a fim de que passe à liquidação devida; 

b) a ouvida imprescindível do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se pronuncie a respeito.

Juntando a esta o Balanço Patrimonial realizado em ... de ... p.p. e dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de .......................... de 19.............






.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA PEDIDO DEPOIS DO PRAZO DO ART.178 DA LEI ESPECÍFICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., devedor do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 185 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., expor e requerer o que segue: 

I  Dispõe o dispositivo supracitado: "O falido que não tenha pedido concordata na oportunidade do art. 178, pode fazê-lo a qualquer tempo, mas o seu pedido e respectivo processo não interrompem de modo algum a realização do ativo e o pagamento do passivo".

II O requerente deixou passar aquela oportunidade, mas vem fazê-lo agora consciente das imposições do artigo supratranscrito nos seguintes termos: ...............

Pede e aguarda deferimento.

................................,... de .............................. de 19.......






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA PEDIDO DE RESCISÃO FEITO POR QUALQUER CREDOR COM OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 151  3° SEGUNDA PARTE E SEGUINTES APLICÁVEIS À ESPÉCIE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., credor já qualificado às fls. ..... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, agora transformado em concordata suspensiva, a pedido do falido, .............., por sentença lavrada às fls. .... do feito, por conduto do seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso V do art. 150, combinado com o § 3°, segunda parte, do art. 151 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a RESCISÃO DA CONCORDATA sobredita pelas razões expostas a seguir: 

I - O "caput" e o inciso V do art. 150 supracitados sobre a matéria assim dispõe: "A concordata pode ser rescindida: ... V - pela negligência ou inação do concordatário na continuação de seu negócio". Já segunda parte do § 3° do art. 151 assim se expressa: "... na (sentença) que rescindir concordata suspensiva, reabrirá a falência observando o disposto nos ns. V e VI do parágrafo único do art. 14 e ordenando que o síndico reassuma suas funções".

II - O requerido se enquadra simetricamente no que dispõe o inciso V do art. 150, já que vem se revelando assaz negligente na condução de seu negócio, ultrapassando os limites da tolerância, posto que a empresa, por duas vezes, já fechou suas portas em dias úteis, porque seu sócio-gerente patrocinou festas para todos os empregados, na estação balneária de ......., neste Estado. Ademais, pouco ou quase nunca se vê esse homem na direção de sua empresa. Sempre no .....-.... ou em ....-...., para fazer suas forças, diz. Verdadeira afronta àqueles que se sacrificam com a concessão dessa falência.

Isto posto, requer: 

a) ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e o comissário da concordata a respeito, seja esta rescindida face às alegações aqui assinaladas, às provas apresentadas e às imposições da Lei; 

b) seja intimado o concordatário e demais credores, do presente pedido, e declarada a falência da concordatária, nos termos dos incisos V do art. 150 e V do parágrafo único do art. 14 da lei específica.

Protestada ainda pela produção de toda e qualquer prova em direito admitida, inclusive a testemunhal, e 

Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ........................ de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA PEDIDO DE FIRMA INDIVIDUAL COM PAGAMENTO À VISTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., titular da empresa falida e individual do mesmo nome  Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, residente ... (endereço) nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 177 e seguintes do Decreto - Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, no prazo de lei, vem à presença de V. Exa. requerer lhe seja concedida CONCORDATA SUSPENSIVA e suspensão do curso da falência da empresa sobredita, face às razões que passa a expor: 

I  O requerente se compromete a pagar seus credores quirografários no prazo de 120 dias, a partir de passada em julgado a sentença de concessão da concordata e suspensão da falência.

II  o vs não á quem peçam a referida concessão, visto que vem cumprindo seu compromisso de falido e, nem msmo anteriormente à decretação da falência, alto algum existe contra seu nome, ainda que um simples apontamento de um título de crédito qualquer.

III  Outra classe de credores não tem o requerente, logo, assim que transcorre o prazo oposto, terá liquidado o seu débito completamente.

Deste modo, requer: 

Se digne V. Exa., após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e os credores, seja finalmente concedida a Concordata Suspensiva, suspenso o Curso da Falência e feia finalmente a devida publicação no órgão oficial do Estado para que todos tomem disso conhecimento.

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de .................................... de 19........

......................................................................................


Advogado (N° na OAB) 

CONCORDATA -  SUSPENSIVA PROPOSTA POR SÓCIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., já qualificada no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente ........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço) nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 177 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de SUSPENSÃO da falência supracitada, face ao presente pedido de CONCORDATA SUSPENSIVA que ora ajuíza e pelas razões que expõe a seguir: 

I - A presente decisão foi tomada em reunião dos sócios quotistas (ou comandatários, ou acionistas etc.) que entenderam oportuno o presente pedido, posto que contam com a valiosa colaboração de seus cônjuges, que estão dispostos, inclusive, a vender seus bens particulares e, com isso, sustentarem a concordata ora proposta.

II - Apresenta a Ata da referida reunião para esse fim realizada (ou assembléia) assinada por todos os sócios (quotistas, acionistas, comanditários etc) e a procuração de todos para que o sócio-gerente (ou outro cargo qualquer) proceda como registrado na aludida ata, já registrada no Cartório de Registro de Documentos.

Isto posto, requer a suspensão da falência e sua representada e, concomitantemente, a concessão de concordata preventiva, tudo de acordo com o dispositivo sobredito.


Oferece aos credores em geral o pagamento integral de seus débitos dois anos, em vinte e quatro prestações mensais, iguais e sucessivas (ou de acordo com os incisos I e II do parágrafo único do art. 177 da Lei específica), após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, o síndico, os credores em geral, e cumpridas as demais formalidades legais.


Pede e aguarda deferimento.

......................................, ... de ..................... de 19.........






........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

CONTESTAÇÃO AO PEDIDO DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas 

      .......(nome)...., ....(qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos do pedido de extinção de obrigações, formulado pelo falido........., em apenso ao respectivo processo da falência, vem, no prazo legal, contestá-lo, pelos motivos seguintes: 

1° Com fundamento no art. 135, n° III, da Lei de Falências, pretende o falido a extinção de suas obrigações, sob a alegação de já terem decorridos mais de cinco anos do encerramento da falência e de não ter sido condenado por crime falimentar.

2° Não procede, no entanto, a alegação do falido, por isso que, conforme prova a certidão anexa, foi condenado pelo crime definido no art. 188, inciso I, da Lei de Falências, e, desta forma, não lhe assiste direito ao favor pleiteado.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o pedido de extinção, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

CONTESTAÇÃO -  DA EMBARGADA NOS EMBARGOS  OPOSTOS POR SEU SÓCIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

   ....... (nome)..., .. nos autos de embargos opostos à decretação de sua falência por seu sócio ........., devidamente assistida por seu síndico, vem, no prazo legal, contestá-los da forma seguinte: 

1° As alegações do embargante são evidentemente improcedentes, de vez que, conforme ficará provado no exame contábil, a situação da embargada é de insolvência, pois os seus bens ativos desembaraçados não são suficientes para liquidarem o passivo.

2° Ademais, não é verdade que os títulos vencidos da embargada tenham sido liquidados conforme afirma o embargante em seus embargos.

Em face do exposto, espera sejam julgados improcedentes os embargos, por ser de direito e de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO -  DO FALIDO AO INQUÉRITO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas 

    .......(o falido), por seu procurador infra-assinado, nos autos de inquérito judicial da falência de ........, vem, de conformidade com o art. 106, da Lei de Falências, contestar as argüições contidas no mesmo, da forma seguinte: 

1° Alegou o síndico em sua exposição originária do inquérito judicial que o contestante simulou o capital de sua firma, para maior obtenção de crédito, bem como, que pagou, antecipadamente, certos credores, com prejuízos dos demais, incorrendo, com tais atos, nas sanções previstas nos incisos n°s I e II, do art. 188, da Lei de Falências.

2° Não procedem, no entanto, as referidas acusações, de vez que o capital da firma falida foi aumentado compulsoriamente, por imposição legal, em atenção à determinação fiscal de reavaliação de seu ativo. Referentemente a pagamentos antecipados em detrimento aos demais credores, realmente foram feitos, porém, em condições vantajosas, em aproveitamento de vultosos descontos.

3° Os documentos anexos comprovam o alegado.

Assim, requer a juntada aos autos, aguardando de Vossa Excelência a merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO DE APREENSÃO DE TÍTULO COM PEDIDO DE PRISÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ........

    ....(nome)...., ... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, nos autos de ação de apreensão de títulos que lhe move ......(nome)., vem, no prazo legal, contestá-la pelos motivos seguintes: 

1° Pretende o Demandante, por via desta ação, a apreensão de duplicata n° .... do valor de R$..... bem como a prisão do contestando pelo fato de não ter devolvido o aceite ou pago o referido título; 

2° Todavia, improcede a ação, razão por que o contestando não deve ao Demandante a quantia correspondente do título, de vez que devolveu-lhe mercadorias no valor de R$ ...., recusando-se ele em proceder a respectivo dedução; 

3° O contestando, por meio desta, apresenta a prova da devolução alegada, bem como o título reclamado, para a imprescindível ratificação.

Em face do exposto, espera seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Demandante nas custas e honorários, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BENS EM FALÊNCIA ( OU CONCORDATA PREVENTIVA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas 

       ........(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, nos autos do pedido de restituição, na falência(ou concordata preventiva) de ,........., na qualidade de falido (ou de síndico, concordatário ou comissário), vem, no prazo legal, contestá-lo, pelos motivos seguintes: 

1° Pretende o requerente a restituição das mercadorias discriminadas na petição inicial de fls., sob a alegação de tê-las vendido nos 15 dias que antecederam ao requerimento da falência (ou da concordata preventiva).

2° Não procede, porém, aludida afirmativa, por isso que ditas mercadorias foram compradas muito antes do dito prazo de 15 dias, as quais se achavam no Trapiche......., desde (data), à disposição da compradora, que não as retirou naquela data por falta de espaço em seu depósito.

Em face do exposto, espera seja julgado improcedente o pedido de restituição por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NOS EMBARGOS À CONCORDATA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas 

        ......(nome)..., na qualidade de concordatário, por seu procurador, nos embargos opostos pelo credor........, vem, no prazo legal, contestá-los da forma seguinte: 

1° Sob a alegação de que carece de exatidão o relatório do Comissão e que exista o impedimento do inciso II, art. 158, da Lei de Falências, pretende o Embargante o indeferimento da concordata e conseqüente decretação da falência da ora contestante.

2° Carecem de fundamento as alegações do Embargante, porquanto, as informações do Comissário, constantes do relatório, estão comprovadas com o inventário dos bens ativos, os quais foram conferidos e avaliados.

Em face do exposto, espera a embargada sejam julgados improcedentes os embargos opostos, e, conseqüentemente, homologada a concordata, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR DECLARAÇÃO DE CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....... (da falência) 

     ......(nome).., ...(qualificação e residência), vem, nos termos do art. 84, da Lei de Falências, declarar que é credor na falência de ........, antes estabelecido à ....(local), pela quantia de R$..... (por extenso), representada pelas duplicatas (ou promissórias, contas etc.) (discriminar os títulos), anexos, correspondentes a mercadorias (ou dinheiro, ou o que for), fornecidas ao falido.

Todos os avisos ou notificações referentes à falência deverão ser remetidos para ............(endereço), ou para seu advogado........, com escritório à .......(endereço).

O crédito mencionado deverá ser incluído no passivo da falência como quirografário (ou, se for o caso, como privilegiado).

Data e assinatura (firma reconhecida) 

DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, síndico da massa falida da empresa ...., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único do art. 62 combinado com o art. 82 da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. apresentar a DECLARAÇÃO DE SEU CRÉDITO, esclarecendo: 

I - Que o postulante é credor da empresa falida, da importância de ..... (valor por extenso), representada por uma Nota Promissória vencida em ... de ... p.p.

II - Que o título é cambial, simplesmente quirografário, pois, e o crédito do requerente devidamente protestado, logo, certo e exigível.

Isto posto, requer: 

a) seja citada a falida para que se manifeste, no prazo de lei, sobre a presente declaração; 

b) sejam nomeados, entre os credores habilitados, dois deles para se pronunciarem sobre a presente habiltação de crédito; 

c) após a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público e não havendo qualquer impugnação, seja julgado procedente o presente pedido, admitindo o crédito sobredito, declarado pelo requerente.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ...................... de 19............






........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

Deve ser encaminhada em uma só via 

DEPÓSITO DE PRESTAÇÕES NA  CONCORDATA PREVENTIVA

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ........(da falência) 

    ....(nome).., nos autos de sua concordata preventiva, em cumprimento ao disposto no art. 1°, da Lei no 4.983, de 18.05.1966, que modificou o art. 175, da Lei de Falências, vem, por seu procurador infra-assinado,  requerer a Vossa Excelência depósito da prestação devida aos credores quirografários, na conformidade da proposta constante da inicial.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO PARA ILIDIR A INSOLVÊNCIA CIVIL

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

     ....(nome)...., ....(qualificação e residência), nos autos de insolvência civil requerida por .......... , vem, por seu procurador, no prazo legal, de conformidade com o disposto no art. 757, do CPC., requerer a Vossa Excelência o depósito da importância de R$........ correspondente ao crédito ajuizado, para que possa discutir a sua legitimidade.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPEJO DE IMÓVEL NÃO-RESIDENCIAL (DENÚNCIA VAZIA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

................., brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade, na rua .........................................., n.º ........., por seu bastante procurador firmatário, instrumento de procuração junto (Doc. 1), vem respeitosamente perante a Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE DESPEJO DE IMÓVEL NÃO-RESIDENCIAL contra    ................................, brasileiro, casado, contador, com escritório profissional nesta cidade, na rua ................................, n.º ........, face os seguintes fatos e fundamentos de direito: 

1. O Requerente é proprietário e locador do imóvel sito à rua ......................................., n.º ........., que se encontra locado por tempo indeterminado, para fins não-residenciais, ao Requerido, mediante o aluguel mensal de       $ .................................... (....................................), conforme faz prova com o contrato de locação incluso (Doc. 2); 

2. Não mais convinda a locação,  Requerente notificou o requerido a fim de que o mesmo desocupasse o imóvel no prazo de 30 (trinta) dias, conforme demonstra com a notificação cumprida pelo Cartório de Registro de Títulos e documentos (Doc. 3); 

3. Não obstante ter decorrido o prazo referido, o Requerido se escusa em desocupar o imóvel objeto da presente ação sem motivo justificado.

Em face do exposto, e com fundamento no art. 57, da Lei n.º 8.245/91, e art. 1.109 do Código Civil, requer a Vossa Excelência se digne mandar citar o requerido no endereço acima mencionado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia, para, afinal, ser decretado o despejo, com a condenação em custas, honorários de advogado na base de 20% sobre o valor da causa e demais cominações legais.

Protesta por todo o gênero de provas em direito admitido.

Valor da causa: R$ ....................... (soma de 12 aluguéis).

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ 

OBSERVAÇÕES: 

1. É cabível a denúncia vazia para motivar ação de despejo de imóvel não-residencial, no caso da locação por prazo indeterminado não mais convir ao locador, independentemente de motivação ou de comprovação da necessidade ou sinceridade do pedido; 

2. Antes do ajuizamento da ação exige a lei a notificação do locatário, com prazo de 30 dias, através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos     

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE PLENO DIREITO

 Exmo.  Sr, Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

       ........... (Nome)..., ..... (qualificação e residência), vem, com fundamentos no art. 1.218-VI do CPC. e art. 335, n° 5, do Código Comercial, requerer a dissolução e liquidação da sociedade comercial estabelecida na rua tendo em vista o seguinte: 

1° A sociedade estabelecida nesta cidade, na rua ................,  foi constituída por contrato social firmado em ........(data), arquivado no Registro do Comércio sob n em ............(data), com o prazo de duração indeterminado, da qual, são sócios o requerente, ........(qualificação e residência), .............(qualificação e residência) e ...............(qualificação e residência); 

2° Acontece que, tendo sido a sociedade referida contratada por prazo de duração indeterminado e não interessando mais ao requerente continuar como seu sócio, cabível é a sua dissolução, de pleno direito, com fundamentos no art. 335, n° 5, do Código Comercial, para posterior liquidação judicial de seu acervo.

Assim, requer a citação dos sócios acima qualificados para, no prazo de 48 horas (art. 656, § 1°, do CPC.) responderem aos termos da presente, na qual se  requer seja decretada a dissolução da sociedade e nomeado seu liquidante o sócio.........., na conformidade da clausula do contrato social.

Termos em que  E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXPOSIÇÃO DO SÍNDICO DA FALÊNCIA - ART.103 LEI DE FALÊNCIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas Comarca de ......

      .....(nome)...., síndico da falência de......, que se processa por este Juízo, vem, por seu procurador firmatário, na conformidade do art. 103, da Lei de Falências, apresentar a exposição que se segue: 

Falência 

 A falência, a requerimento do devedor (ou se for o caso, do credor ..........), foi aberta por sentença de .... (data); A firma falida é composta dos sócios............(nomes) sendo sócio-gerente o sócio ..........(nome) (ou se for o caso: é individual, sendo o seu titular........ (nome). O tempo legal da falência foi fixado ........ (data).

Causas da Falência   (mencionar causas que deram motivo à falência).

Procedimento do falido ou, se for sociedade, dos sócios da falida - (esclarecer o procedimento dos mesmos durante o curso da falência, isto é, se auxiliaram e colaboraram com a sindicância, ou se a dificultaram, não prestando informações necessárias ao processo. Também esclarecer o comportamento dos mesmos antes da decretação da falência, isto é, se praticaram atos suscetíveis de anulação, bem como os que possam constituir crime falimentar, enumerados, no texto legal, e, se positivo, a respectiva classificação, indicando as pessoas responsáveis).

Documentos  

 O laudo pericial, elaborado pelo Contador........, bem como, se for o caso, os documentos anexos, comprovam as alegações da presente exposição que instruirá o inquérito judicial.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  AÇÃO REVOCATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara de Falências .....

Comarca de......

           O síndico da massa falida de ....., estabelecida nesta praça, Rua ....., quer propor contra ..... ação revocatória (fulcro nos arts. 52, I e 56 da Lei de Falências), no decurso da qual provará o seguinte: 

1.  .......(Nome) era credor do falido pela quantia de R$ ....., valor de mercadorias compradas, sobre as quais a falida emitira as respectivas duplicatas.

Esses títulos, embora não vencidos, foram pagos pela devedora no dia ....., dentro do termo legal da falência, pagamento esse, antecipado, que é ineficaz em relação à massa falida, ex vi do disposto no art. 52, princípio, do Decreto-Lei n° 7.661, de 21.06.1945.

2. Pelo exposto, requer a citação do falido, sob pena de revelia, para os termos da presente ação ordinária, que espera seja julgada procedente para declarar a ineficácia do ato contrário aos interesses dos credores.

Protesta por depoimento pessoal do demandado, depoimento de testemunhas e prova pericial.

Dá à causa o valor de .....

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  ACEITAÇÃO DE GERENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ............ Vara Cível da Comarca de ...........................

..................., síndico da Falência de ....., Processo nº ....., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), com suporte jurídico no art. 74 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. esclarecer que não se opõe à homologação do pedido do falido para gerir o estabelecimento em questão, posto que, apesar de tudo, sempre foi homem idôneo, por todos respeitado pelos seus atos ponderados e nobres.

Requer, outrossim, que seu salário seja de ...... ( valor por extenso), o qual deverá ser homologado por V. Exa., se achar que de justiça. Pede e aguarda deferimento.

............................, ........ de ...................... de 19 .........

....................................................................................

  Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  ADIANTAMENTO DE AUDIÊNCIA  -  PAGAMENTO DAS DESPESAS  ACRESCIDAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ................ Vara Cível da Comarca de ......................

A empresa ............., já qualificada no Processo nº ....... da AÇÃO DE FALÊNCIA  que lhe move ............., por esse Juízo, por conduto do seu advogado "infine" assinado e consubstanciado no § 3º do art. 453 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. requerer o que segue: 

I - ................, ajuizou no dia .......... do mês ......... um pedido de Falência da requerente.

II - Marcada a audiência no dia .......... do corrente, já no dia ....... ajuizou pedido de seu adiantamento para o dia .......... .

III - Assim sendo, a ré, com suporte jurídico nos termos do parágrafo e do artigo sobreditos, requer seja o autor condenado ao pagamento das despesas em decorrência disso acrescidas.

Pedindo a juntada desta aos autos do feito, Pede e aguarda deferimento.

.........................., ........ de ...................... de 19 ...........

....................................................................................

Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA  -  POR IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DO PERITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da Comarca de ..........................

...................., já qualificado no Processo nº ........, da AÇÃO DE EXECUÇÃO  que move contra ..............., por esse Juízo, vem à presença de V. Exa. por conduto de seu advogado "in fine" assinado, embasado no inciso II do art. 453 da Lei Adjetiva Civil, apresentar o presente pedido de ADIAMENTO DA AUDIÊNCIA marcada para o dia ....... do corrente, face à impossibilidade de a ela comparecer o seu perito,  atestam os documentos inclusos.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ........ de ......................... de 19 ........

...................................................................................

     Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  AGRAVO DE PETIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra a empresa ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 99 do Decreto - Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. oferecer AGRAVO DE PETIÇÃO da sentença que deferiu o pedido de retificação de crédito do credor .........., habilitado e qualificado às fls. .... do feito, pelas razões que passa a expor: 

I - O título apresentado pelo agravado, como prova de que se deveria retificar o seu crédito, é simulado, conforme afirma o gerente da falida (art. 99 da Lei de Falências).

II - O parágrafo único do art. 99 supracitado assim se expressa: "Esse pedido (refere-se ao pedido de retificação, entre outros) obedecerá ao processo ordinário, cabendo da sentença recurso de apelação" (que, para Roberto Barcelos de Magalhães, é AGRAVO DE PETIÇÃO).

III - Isto posto, requer seja recebido e deferido o presente AGRAVO DE PETIÇÃO face à alegação do item I, acima.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ..................... de 19............






........................................................................................

Advogado (N° na OAB)   

FALÊNCIA -  APELAÇÃO DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ........... Vara Cível da Comarca de .................

.....................,....................(qualificação), residente na rua................,  nesta cidade, nos autos do Processo de Falência nº ...., por seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), consubstanciado nos dispositivos da lei específica aplicáveis à espécie, vem à sua presença para dizer que, não se conformando com respeitável sentença de V. Exa., "data venia", vem dela apelar para o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, juntando nas razões expostas as RAZÕES DAS APELAÇÕES  anexas.

"Ipso facto", requer, respeitosamente, que, tão logo cumpridas as formalidades de lei, sejam enviados à instância superior os autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................, ......... de ...................... de 19 .........

.................................................................................

 Advogado (Nº na OAB) 

EGRÉGIA CÂMARA 

Porque a respeitável sentença do Juiz singular indeferiu o pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da apelada, não se conforma ela com tal decisão e vale-se dessa Egrégia Câmara para requerer que, após acurada análise do Processo, seja reformada a respeitável sentença "a quo", posto que por demais injusta, porque: 

I - Como se vê nos autos do Processo, o pedido foi instruído com as duas promissórias aceitas, apontadas, protestadas e não pagas pelo devedor, como provam certidões e outros documentos anexos.

II - A respeitável sentença apelada rejeitou o pedido por entender que o direito de ação de Notas Promissórias prescreve em seis meses após o protesto, confundindo, talvez, com o prazo prescricional do CHEQUE, após a apresentação ( art. 52 da Lei Uniforme). 

III - Deste modo, a douta Sentença "a quo" não respeitou o art. 70 da Lei Uniforme aplicável à espécie, que assim se expressa compulsoriamente: "Art. 70. Todas as ações contra o ACEITANTE prescrevem em três anos a contar do seu vencimento".

Isto posto: 

Requer e invoca a sapiência dessa Egrégia Câmara, ao tempo em que aguarda o apelante a reforma da sentença "a quo", decretando a falência da empresa apelada.

Louvando-se no dever cumprido e na soberania da Justiça, 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ........ de ........................ de 19 ...........

...........................................................................................

 Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS OCULTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida, do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu Procurador e advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 6° e seu parágrafo único, e 50, § 1°, da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, combinados com os arts. 305, 314 e 316 do Código Comercial, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer seja APURADA A EXISTÊNCIA E A RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS OCULTOS na firma individual devedora ............., mediante Processo Ordinário, pelas razões que passa a expor: 

I - Correm notícias que ......... e ............, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), ambos residentes .... (endereço), nesta cidade, são sócios ocultos da empresa devedora, eis que aplicavam os seguintes atos que regularmente se não costumam praticar, sem a qualidade social: 


1°) negociação promíscua e comum; 


2°) aquisição, alienação, permuta e pagamentos comuns; 


3°) emprego do pronome NÓS ou NOSSO em cartas, livros e correspondências comerciais; 


4°) recebimento de cartões a eles endereçados, em nome da firma falida; 


5°) o uso, pelo falso titular da firma, de seu nome acrescido da expressão  & CIA., como provado com documentos a esta anexados, de 01 a 05 (um a cinco). Logo, sócios ocultos, clara e insofismavelmente (art. 305 do Código Comercial).

III - Não restam dúvidas de que os Senhores .......... e ......... são mesmo sócios ocultos da devedora, posto que se enquadram perfeitamente na relação expendida pelo art. 305 do Código Comercial.

Isto posto, requer: 

a) sejam citados os requeridos no endereço supracitado, para deporem em juízo, no prazo de lei; 

b) seja-lhes aplicado o disposto no art. 50 e § 1° da lei específica; 

c) em obediência ao que dispõe o parágrafo único do art. 6° da Lei Falimentar, seja ordenado o seqüestro dos bens dos requeridos, e tantos quantos bastem para efetivar a responsabilidade; 

d) seja esta autenticada em apenso aos autos do processo de falência.

Dando à causa para efeito de recolhimento da taxa judiciária o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ....................... de 19.................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  AUTO-FALÊNCIA ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Falências  Comarca de ....

         (Nome), comerciante, estabelecido nesta praça à Rua ..., por seu procurador firmatário, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente, em razão de (explicar o motivo que o leva à autofalência) deixou de pagar, pela primeira vez, no vencimento, obrigação mercantil líquida, assumida com ........(indicar o credor).

A situação dos negócios do requerente não lhe permite pagar a dívida e saldar outros compromissos cujos vencimentos se aproximam.

2. O comerciante que, sem relevante razão de direito, não pagar, no vencimento, obrigação líquida, deve, dentro de 30 dias, requerer ao juiz a declaração da falência, expondo as causas desta e o estado dos seus negócios (Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1995, art. 8º).

     Assim exposto, e juntando os documentos exigidos pelo mencionado artigo 8º, incisos I, II e III, requer a Vossa Excelência que, procedido regularmente, lhe declare a falência.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

parei aqui

FALÊNCIA -  AUTO-FALÊNCIA ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de.....

             (Nome e qualificação), comerciante, estabelecido à Rua ....., nesta cidade, no ramo de secos e molhados, vem , por seu advogado, requerer a declaração de falência, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O requerente, premido pelas circunstâncias da crise econômica, deixou de pagar no vencimento, dia ....., obrigação mercantil líquida, constante de ..(indicar). Pelas mesmas causas, vê-se impossibilitado de saldar outras dívidas cujos vencimentos se aproximam.

2. O comerciante que, sem relevante razão do direito, não pagar, no vencimento, obrigação líquida, deve, dentro de 30 dias, requerer ao juiz a declaração da falência, expondo as causas desta e o estado dos seus negócios (Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, art. 8º).

     Pelo exposto, e juntando o balanço do ativo e do passivo, a relação nominal dos credores e o contrato social (citado art.8º, incisos I, II e III), requer a Vossa Excelência que lhe declare a falência.

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  AUTOFALÊNCIA - OPOSIÇÃO DOS CREDORES ( III ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......... Vara Cível da Comarca de ..............

............, .......... e ..........., únicos credores  do Processo de Falência nº ......., em trâmite por esse Juízo, a pedido da própria  devedora, a empresa ......., aqui representados por seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratória  incluso ), vêm à presença de V. Exa. ajuizar a presente OPOSIÇÃO ao pedido sobredito, face às razões expostas a seguir:  

I - Tão logo tomaram conhecimento do pedido, os três se reuniram e, após análise considerável da situação da autora, nada encontraram que justificasse tal precipitação.

II - Alega autora que está com alguns títulos vencidos e não os pode pagar em curto prazo. Os requerentes têm conhecimento disso, mas a sabem também da recessão por que passa o país e, sobretudo, que a situação econômica da empresa é das melhores. O que a aflige é uma iliquedez momentânea, mas isso não justifica o pedido feito.

Isto posto, requerem: 

a ) seja denegado o pedido da autora, face às razões aqui expedidas; 

b ) seja intimada a autora, através do seu representante legal, para que tome conhecimento da presente oposição; 

c ) a juntada desta aos autos do feito.

Pedem e aguardam deferimento.

................,........ de .................. de 19 .........

....................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  AUTOFALÊNCIA - PEDIDO FEITO POR SOCIEDADE ANÔNIMA     ( IV ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......... Vara Cível da Comarca de ..............

....., empresa estabelecida ........ ( endereço ), nesta cidade, Inscrição Estadual nº ..... e CGC nº..., por seus representantes legais e por conduto de seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), nos termos do § 2º do art. 8º do Decreto-Lei nº 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa sobredita, pelas razões expostas a seguir: 

I - Já há  algum tempo foram detectados os primeiros sintomas regressivos da empresa, mas depois de efetuado o Balanço Patrimonial de ...... de ...... de ..... constatou-se que o seu Patrimônio Líquido estava diminuído, seu coeficiente de liquidez era praticamente inexistente, seu Ativo era negativo e inúmeros títulos vencidos e protestaos sem perspectiva de pagamento a curto prazo - estado de falência, afinal.  

II - Se a postulante não estava em condições de cumprir seus compromissos de há muito assumidos, não estava também, é óbvio, em condições, inclusive morais, de assumir novos compromissos.

Isto posto, requer: 

a ) A decretação de sua própria falência face às provas aqui anexas, que corroboram com as alegações aqui assinaladas, traduzidas pelo Balanço Patrimonial apresentado, para que cessasse, afinal, à fase da liquidação. Sempre em obediência à  liminar específica, seja respeitado o sapiente parecer do Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito.

Juntando a esta o Balanço sobredito devidamente assinado por quem de direito e dado à causa o valor de ....... ( valor por extenso ),  

Pede e aguarda deferimento.

....................., .......... e ................... de 19 ......

..........................................................................

Advogado ( Nº na OAB )  

FALÊNCIA -  AUTO-FALÊNCIA ( V ) 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de.........

........................, pessoa jurídica, estabelecida nesta cidade, na rua .............................................................., n.º ............., CC/MF n.º ......................................................., por seu procurador abaixo-assinado (Doc. 1), vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência para requerer AUTO-FALÊNCIA, nos termos do art. 8º do Decreto - Lei n.º 7.661, de 21.06.45, face aos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Que tendo procedido ao balanço de seu estabelecimento industrial, constatou que o seu ativo alcança a importância de        $ ................................... (...............................................) enquanto que o seu passivo atinge a alta importância de       $ ............................. (......................................), conforme prova inclusa (Doc. 2); 

2. Que esta defasagem na situação financeira da firma, deve-se às recentes medidas de contenção de crédito adotadas pelo governo e à redução do número de prestações nas vendas à crédito que reduziram, de forma violenta, o número de seus clientes, pelo fato de somente trabalhar com venda a prestações; 

3. Que, não obstante os prejuízos citados, o Requerente não poupou esforços no sentido de pagar todos os seus credores constantes da relação inclusa sem, entretanto, poder saldá-las na sua totalidade (Doc. 3).

Isto posto, desejando salvaguardar os interesses de seus credores, o requerente põe à disposição os documentos e livros exigidos na forma do art. 8º, I, II, III, do Decreto - Lei n.º 7.661/45 e requer que Vossa Excelência se digne decretar sua falência, a datar do dia em que cessaram os seus pagamentos.

Valor da causa:
$ ..............................

N. Termos P. Deferimento 

..............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÃO: 

Devem acompanhar a petição: 

a) o balanço do ativo e passivo, com avaliação aproximada dos bens; 

b) relação nominal dos credores e o valor de seus créditos; 

c) contrato social ou relação dos sócios, qualificação e endereço.

FALÊNCIA -  AUTORIZAÇÃO PARA VENDA COM ABATIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., síndico da falência de ....., Processo n° ....., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 121 da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. expor o que segue: 


Entende o requerente que o crédito da massa falida com ........... é de difícil liquidação, posto que oriundo de serviços prestados sem o respectivo contrato e em dias e horas não consecutivos nem tempo presumível.

Ante o exposto, requer: 
 
Ouvidos o falido e o Digníssimo Representante do Ministério Público, seja autorizado e requerente a cobrar tal crédito com desconto de 20%.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ...................... de 19..................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  AVISO AOS CREDORES DO INÍCIO DA LIQUIDAÇÃO DA FALÊNCIA 

FALÊNCIA DE .............

AVISO AOS CREDORES 

        ......(nome)....., síndico da falência de ...(nome)..., que se processa pelo Juízo da..... Vara Cível, avisa aos credores que a partir desta data vai dar início à realização do ativo e liquidação do passivo da referida falência.

.............., ... de.......... de 19......

O Síndico.

FALÊNCIA -  AVISO AOS CREDORES E INTERESSADOS NA FALÊNCIA 

......(nome)..., síndico da falência de ...(nome)..., que se processa pelo Juízo de Direito da ..... Vara Cível, avisa aos credores e interessados que se encontra à disposição dos mesmos, para assunto de interesse da Massa Falida, no escritório de seu advogado, Dr............., sito à rua ........., nesta cidade.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura 

FALÊNCIA -  CARTA PRECATÓRIA CITANDO O DEVEDOR FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida, do Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado in fine assinado e nos termos dos arts. 213 e seguintes do CPC, aplicáveis à espécie, e do § 1° do art. 11 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA DE CITAÇÃO ao devedor do falido, ... (endereço) nesta cidade, tendo em vista as Certidões de fls. ... do feito.

Requerendo a juntada desta aos autos do Processo.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., .... de ......................... de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CARTA PRECATÓRIA CITANDO O DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado e arrimado nos arts. 205 e seguintes do Código de Processo Civil, aplicáveis à matéria, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA POR TELEGRAMA para a rua ... n° ..., onde reside, autorizando o escrivão do 1° Ofício a fazer a devida transmissão, como prevê o art. 207, § 1°, do Diploma Legal sobredito.

Requerendo a juntada desta aos autos do feito e anexando o recibo do depósito devido.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ........................ de 19.................

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CARTA PRECATÓRIA INTIMANDO TESTEMUNHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, nos termos do inciso I do art. 1° da Lei de Falências e dos arts. 205 e seguintes do Código de Processo Civil, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de CARTA PRECATÓRIA para o juiz d Comarca de ... - ..., intimando a testemunha ........., .... (endereço), nesta cidade, para prestar o devido depoimento.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ....................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CESSAÇÃO DE MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da falência de ..., em trâmite por esse Juízo. Processo n° ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 49 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem com em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a notificação de .........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, cientificando-se da CESSAÇÃO DE SEU MANDATO como representante dos interesses da massa falida.


Requer, outrossim, seja ele notificado de sua obrigação de prestar contas ao requerente, no prazo de lei.


Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ............................. de 19................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CITAÇÃO COM HORA CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ............. Vara Cível da Comarca de ...........


O síndico da massa falida do Processo de Falência nº ......, em trâmite por esse Juízo, através de seu advogado "in fine" assinado e nos termos dos arts.  225, IV, e seguintes do CPC, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o pedido de  CITAÇÃO DO FALIDO COM HORA CERTA pelas razões que expõe a seguir: 

Atesta a Certidão do Oficial de Justiça desse Juízo  que o requerido vem se esquivando seguidamente para não ser citado, objetivando procrastinar o processo.

Isto posto, requer: 

a ) seja o requerido citado em lugar, dia e hora marcados por V. Exa., nos termos da lei; 

b ) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., .......... de ........................ de 19 ......

.....................................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  CITAÇÃO DO DENUNCIADO À LIDE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......... Vara Cível da Comarca de .....................

....................., já qualificado no Processo de Falência nº ......, em trâmite por esse Juízo, por seu procurador  infrafirmado  e nos termos dos incisos I, II e III  do art. 75 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de   CITAÇÃO  de ........................ , ......................(qualificação), residente na rua.......................nesta cidade, para vir ASSUMIR A AUTORIA DA LIDE, como emitente do TÍTULO ........., arrecadado pela massa falida - sua firma individual - , para que possa o requerente salvaguardar os seus direitos.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ........... de .....................de 19 .......

...............................................................................

  Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA 

Exmo. Sr. Dr.  Juiz de Direito da ....... Vara Cível da Comarca de ..............

...................., autor do Processo de Falência nº ........, em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "infine" assinado, com suporte jurídico no art. 224 do CPC, vem à presença de V.Exa. ajuizar o presente pedido de CITAÇÃO DO DEVEDOR DA MASSA POR MANDADO do oficial de justiça, pelas razões expostas a seguir: 

I - A presente ação foi ajuizada há vários dias," ut" atestam documentos anexos, cujo prazo já foi ultrapassado, sem que o devedor fosse citado.

II - Tendo em vista  a natureza da lide, é de se temer possa o requerido usar de ardis que venham tolher os passos da justiça para alcançar o seu desiderato.

Ante o exposto, requer: 

a ) seja expedido o MANDADO sobredito, "ut" consignado na exordial; 

b ) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................., ........ de .................... de 19 ......

.........................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  CLASSIFICAÇÃO A PEDIDO DE CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......... Vara Cível da Comarca de ..................

......., empresa credora já qualificada e habilitada regularmente no Processo de Falência nº ......, em trâmite por esse Juízo, às fls. .... do feito, contra ........, aqui representada por seu sócio-gerente, .........., ......... (qualificação), residente na rua................... nesta cidade, conduto de seu advogado "in fine" assinado, embasado nos dispositivos da lei específica (Lei de Falências), vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que se segue: 

I - Após atendido o pedido do falido, da decretação de sua própria falência, denuciaram-na de o haver feito de MÁ-FÉ e criminosamente, enquadrando-a nos incisos dos arts.  1º e 2º do Decreto-Lei nº 7.661/45.

II - Conhecendo como conhece assim a falida como seu representante legal, não concorda nem se conforma a requerente com essa decisão tomada pelos credores da falida, daí o porquê do presente pedido.

Ante o exposto, requer: 

a ) sejam intimados a depor os credores ........... e .........., que, por certo, escoimarão de dúvidas a matéria; 

b ) após o que e ouvidos os demais credores e o Digníssimo Representante do Ministério Público e o próprio falido, respeitadas as formalidades legais, seja feita nova classificação da falência.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ........ de ................. de 19 .....

..........................................................................

            Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  COBRANÇA DOS AUTOS REQUERIDA PELO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...... Vara Cível da Comarca de ........

........, credor, já habilitado no Processo de Falência nº ......, em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado e com suporte jurídico nos arts. 195 e 196 e parágrafo único do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de COBRANÇA DOS AUTOS ao advogado do requerido, dando-lhe o prazo de lei para que os devolva a esse Juízo.

Requerendo a juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

................., ...... de ................... de 19 .....

................................................................

  Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  COMUNICAÇÃO AOS CREDORES DA REALIZAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO DO PASSIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, síndico da falência de ......, Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 114 e 176, parágrafo único, e 182 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - O requerente, nos termos do inciso XIX do art. 63 da Lei Falimentar, apresentou o seu relatório e o falido até aqui não requereu CONCORDATA SUSPENSIVA, logo, deixou de cumprir o prazo determinado no art. 178 da lei específica.

II - Em obediência aos preceitos do art. 114 do mesmo repositório falencial, de outra alternativa não dispõe senão a de requerer, como de fato requer, a V. Exa. seja comunicado aos interessados, por aviso publicado em órgão oficial, que iniciará a REALIZAÇÃO DO ATIVO e o PAGAMENTO DO PASSIVO da empresa falida de acordo com a lei.

Isto posto: 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................... de 19........

....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CONCORDATA PREVENTIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  de Falências e Concordatas Comarca de ..........

      ........................., estabelecimento comercial estabelecido nesta cidade, na rua .............................., .............................n.º ........, CGC/MF n.º ..................,registrada na Junta Comercial deste Estado sob n.º .........., por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem respeitosamente à presença de V. Excelência para requerer CONCORDATA PREVENTIVA, face aos fatos e fundamentos seguintes: 

1. Que o Requerente, embora exerça há ........... anos o comércio de .................................., foi afetado pelo decréscimo vertiginoso de suas vendas nos últimos meses, com graves implicações na sua situação financeira, como demonstra o balanço anexo narrado no dia ............. de ........................ de ................ (Documento) 

2. Que o presente produto distingin-se de fatores imprevisíveis que vieram afetar o mercado dos produtos que constituem o principal ramo de negócio do requerente, decorrente principalmente da grande escassez de matéria-prima para sua fabricação.

3. Que o Requerente, encontra-se impossibilitado de pagar pontualmente suas dívidas, em face dos fatos supracitados, para evitar a decretação de sua falência, vem, pela presente, requerer sua concordata preventiva, oferecendo aos seus credores quirografários, por saldo dos créditos, o pagamento de ........... % do seu efetivo valor, propondo o prazo de ........... anos, com o pagamento de .......... % desses valores no primeiro ano; 

4. Que oferece como garantia os bens, livres e desonerados, constantes da relação inclusa (Doc. 3).

Isto poto, e com fundamento nos arts. 156 a 161 do Decreto-Lei n.º 7.661/45, requer: 

a) o processo da concordata e a determinação de prazo para a efetivação da garantia; 

b) a concessão da concordata para os efeitos de direito; 

c) a juntada da certidão negativa do Cartório de Protestos de Títulos e Documentos e mais dos documentos exigidos pelos arts. 140, III e IV e 159, I, II, III, IV e V do Decreto-Lei n.º 7.661 de 21.06.45.

Valor da causa: 
$ .....................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ___________________ 

OBSERVAÇÃO: 

Anexar à petição: 

a) cópia do balanço; 

b)  relação de bens oferecidos como garantia.

FALÊNCIA -  CONTESTAÇÃO AO INQUÉRITO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., devedor do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 106 da Lei Falimentar. Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. contestar argüições do inquérito judicial, contra ele instaurado pelo credor ..., às fls. ..., pelas razões expostas a seguir: 

I  Alega o credor que o requerente não havia apresentado um de seus talões de Notas Fiscais, deduzindo, com isso, que as vendas da firma falida nos oito dias anteriores à declaração de falência teriam sido bem maiores que a declarada no seu livro de saída de mercadorias.

II  O requerente tem recibo do síndico de lhe haver entregue todos os talões de saída de mercadoria, sobretudo os de séries ..., que são os de saída para outros Estados, um dos quais, alega o credor, está faltando.

III  Ocorre que se o síndico da massa não instaurou o inquérito foi porque deveria estar acontecendo alguma coisa - e realmente aconteceu: o talão foi por ele encontrado em meio a outros documentos. Contudo, o credor, uma hora depois de vencido o prazo para o síndico instaurar o inquérito judicial, precipitadamente, pois, já estava, ele próprio, em juízo para fazê-lo.

IV  Mas a dúvida está dirimida com as alegações aqui expendidas e as provas apresentadas.

Isto posto, requer: 

a) seja julgado tal inquérito e intimado o autor da presente contestação, após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promocional desta Comarca; 

b) a condenação do autor ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.

Pede e aguarda deferimento.

 ........................., ... de ................................ de 19...........

........................................................................................

                      Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CONTESTAÇÃO AO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., empresa já qualificada no Processo de Falência n° ..., que lhe move por esse Juízo, representada por seu sócio-gerente .............., também já qualificado, por seu advogado "in fine" assinado, arrimado no § 2° do art. 76 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. CONTESTAR o pedido de RESTITUIÇÃO ajuizado pela empresa ......., já qualificada à fl. ... dos autos, contra a requerente contestante pelas razões expostas a seguir: 


Como bem disse o próprio requerente da RESTITUIÇÃO SOBREDITA, a venda foi efetuada no dia ... de .. p.p. e a DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA só foi efetuada no dia ... de .., ultrapassando em muito os quinze dias previstos pelo supracitado dispositivo legal.


Isto posto, requer: 

a) seja julgado improcedente o pedido em questão, visto que a prova da intempestividade de aplicação da medida se encontra justamente na próxima NOTA FISCAL que instituiu o próprio pedido; 

b) seja, todavia, incluído seu crédito entre os créditos quirografários; 

c) seja a empresa credora e requerente da restituição condenada ao pagamento das despesas e custas processuais e honorários advocatícios, do pedido de que foi autora.

Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ....................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CONVOCAÇÃO  DE  ASSEMBLÉIA  DE  CREDORES  QUE  DELIBERE  SOBRE  O  MODO  PRECISO  DE  REALIZAÇÃO  DO  ATIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........... e ............, credores já qualificados às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ... contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 122 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vêm, respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA DE CREDORES, na forma e pelas razões que expõem a seguir: 

I  Os requerentes representam 35% do passivo da empresa falida, o que lhes faculta o direito de ajuizar o presente pedido, desde que não contrariem qualquer dispositivo da lei específica, nem prejudiquem os atos já praticados pelo síndico, nos termos dos artigos posteriores.

II  Desejam os requerentes seja convocada a Assembléia sobredita, para que delibere, em termos precisos, sobre o modo de realização do ativo, sustando-se o prosseguimento da liquidação ou o decurso de prazos, até deliberação final.

III Seja expedido mandado de publicação do edital da presente convocação, com antecedência mínima de oito dias, e designados lugar, dia e hora para a sua realização.

IV  Essa Assembléia será presidida por V. Exa., para vetar deliberações dos credores contrários à lei, presente também o síndico da massa.

Pedem e aguardam deferimento.

......................., ... de ......................... de 19........

............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CREDOR  ANTICRÉTICO REQUER  NOMEAÇÃO  PARA  INTERVIR  NO  PROCESSO  COMO  ASSISTENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, credor já qualificado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 50 do Código de Processo Civil e nos incisos I e II do art. 102 da Lei Falimentar. Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar o presente pedido de sua NOMEAÇÃO COMO ASSISTENTE DO PROCESSO, face às razões que passa a expor: 

I  O requerente tem interesse em dar assistência ao processo visto que, se de um lado é credor da massa, de outro teve seu bem anticrético arrecadado pelo síndico, como se vê às fls. ... dos autos.

II Seu pedido é legítimo, posto que assim se expressa o art. 50 supracitado.


"Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro que tiver interesse jurídico em que a sentença favoreça uma delas, poderá intervir no processo para assistí-lo".

Deste modo, requer: 

a) após manifestação do órgão promotorial a respeito, seja deferido seu pedido de nomeação como Assistente do processo, pelas razões expostas; 

b) requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito e  

Pede e aguarda deferimento.

....................., ... de ................................... de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB)    

FALÊNCIA -  CREDOR  PARTICULAR  DE  SÓCIO  SOLIDÁRIO  CIVIL  REQUER  CARTA  DE  SENTENÇA  PARA  EXECUÇÃO  DO  DEVEDOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, credor particular do sócio solidário não comerciante, da empresa concordatária ..., ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 184 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, no prazo de lei, vem à presença de V. Exa. requer-lhe seja passada uma CARTA DE SENTENÇA da falência da empresa da qual é sócio solidário o devedor, indicando a quantia pela qual o devedor foi admitido na supracitada falência.

Requer, ainda, seja expressa na carta sobredita: 

a) a causa da admissão do requerente como credor na concordata; 

b) seja expresso na aludida carta de sentença o teor da sentença que concedeu a concordata.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ............................ de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CREDOR IMPUGNANDO CRÉDITO DECLARADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ........ (da falência) 

   ...(nome)...., credor habilitado na falência de ............., por seu procurador infra-assinado, vem, no prazo legal, impugnar o crédito declarado pelo credor............,  no valor de R$ ...., pelos motivos seguintes: 

1° O credor ...........declarou o seu crédito pelo valor total de R$ ..........

2° No entanto, conforme se verifica dos títulos que instruíram sua habilitação, somente a quantia de R$....... foi documentalmente justificada, donde impõe-se a retificação do crédito para R$ ......

Em face do exposto, e cumpridas as formalidades legais, espera o impugnante seja julgada procedente a impugnação.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  CREDOR IMPUGNANDO O ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA E PRONTIFICANDO-SE A CUSTEAR O SEU PROSSEGUIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas 

     ...(nome), por seu procurador infra-assinado, nos autos da falência de ........., discordando do encerramento requerido pelo síndico, em face da deficiência dos bens arrecadados, vem, nos termos do art. 75, § 1°, da Lei de Falências, requerer a Vossa Excelência o prosseguimento da falência, obrigando-se a custear o processo até o final.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  CREDOR PROPONDO AÇÃO ORDINÁRIA PARA EXCLUSÃO DE CRÉDITO ADMITIDO EM FALÊNCIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara .....(da falência) 

......(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu advogado firmatário, vem, com fundamento no art. 99, da Lei de falências, propor contra a Massa Falida de ........., representada por seu síndico (qualificação e estabelecimento), e o credor .....(nome)....,....qualificação e estabelecimento), a presente ação ordinária, pelos motivos seguintes: 

1° O Requerente é credor admitido na falência de ...., ainda não encerrada, sendo pois legítimo o seu interesse na propositura da presente (docs. anexos).

2° Por sentença de ......(data), o 2° Requerido foi admitido no passivo da 1° Requerida, como credor quirografário, pela quantia de R$........ (docs. anexos).

3° Agora, no entanto, descobriu o Requerente que, em virtude de conluio entre Requeridos, houve fraude na inclusão do requerido crédito, para prejudicar os legítimos credres, tanto assim que não existiu qualquer transação originária do aludido crédito, sendo, conseqüentemente, falsas as informações prestadas pelos mesmos requeridos, além do extrato de contas levantado pelo perito, no processo de habilitação dos créditos.

4° O Requerente provará o alegado com exame contábil nos livros de ambos os Requeridos, documentos e testemunhas.

Assim, requer a citação dos Requeridos para responderem aos termos da presente ação, na qual se requer a exclusão do crédito referido do passivo da falência, com a condenação dos mesmos nas custas e honorários.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$........

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  CREDORES  PRIVILEGIADOS - DISPONIBILIDADE DE PAGAMENTO IMEDIATO PEDIDO DE NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........, credor privilegiado já qualificado e habilitado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ... e ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), estribado no art. 126 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, requerer a V. Exa. seja notificado o síndico da massa, para que pague aos credores privilegiados, pelas razões que passa a expor: 

I  Assim dispõe o artigo sobredito: "Os credores com privilégio geral serão pagos logo que haja dinheiro em caixa". No último relatório feito pelo síndico havia em caixa valor suficiente para pagar a tais credores e sobrar quantia razoável, logo não há por que não sejam pagos os credores supracitados.

II Ademais, como se sabe, o produto da realização do ativo suportará a liquidação do passivo, logo prescinde de rateio final entre os credores.

Isto posto, requer: 

a) seja notificado o síndico para que proceda, no prazo da lei, o devido pagamento aos credores aludidos[ 

b) sejam intimados os demais credores, o falido e o Digníssimo Representante do órgão Promotorial da Comarca sobre a matéria, ouvindo deste seu parecer a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................ de 19..........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CREDORES  SOCIAIS  DE  SÓCIOS  SOLIDÁRIOS -  PAGAMENTO PELO PRODUTO DOS BENS NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., credor social já qualificado e habilitado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ..., contra ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no caput e inciso I do art. 128 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO DA MASSA, para que efetue o pagamento dos credores sociais, pelas razões que expõe a seguir: 

I O caput e o inciso I do dispositivo supracitado assim dispõem sobre a matéria: "Concorrendo na falência credores sociais e credores particulares dos sócios solidários, observar-se-á o seguinte:               Os credores da sociedade serão pagos pelo produto dos bens sociais".

II O requerente é credor social, o produto dos bens sociais já foi apurado, logo não há por que não lhe seja pago seu crédito, mesmo porque suficiente ao pagamento de todos, deixando ainda alguma sobra para atender aos reclamos do inciso II, não se enquadrando às exigências do inciso III do mesmo artigo, portanto.

Isto posto, requer: 

a) seja notificado o síndico da massa para efetuar o pagamento reclamado e ouvido o Digníimo Representante do Órgão Promotoria obre a matéria; 

b) sejam intimados, da espécie, os demais credores da massa.

Pede e  aguarda deferimento 

.............................., ... de .............................. de 19......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  CREDORES REPRESENTANDO MAIS DE 1/4 DO PASSIVO PARA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA 

Exmo. Dr. Juiz de Direito da Vara ........( da falência) 

    ...(nome) e (outros), nos autos da falência de ......, representando mais de 1/4 do passivo habilitado, por seu procurador signatário, vêm, nos termos do art. 122, da Lei de Falências, requerer a Vossa Excelência convocação de assembléia para deliberar sobre a forma de realização do seu ativo, sustando assim o prosseguimento da liquidação.

Termos em que E. Deferimento.

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO  POR TÍTULO EXECUTIVO CAMBIAL GARANTIDO COM PENHOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), fulcrado no art. 23 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer a sua HABILITAÇÃO como credor da massa falida da empresa ..., Processo n° ..., em trâmite nesse Juízo, pelas razões que expõe a seguir: 

I É credor da falida da importância de ... (valor por extenso), constante da Nota Promissória anexa, oriunda de empréstimo com vencimento para ... de ... .

II O título não foi pago no seu vencimento, por isso foi levado a cartório para protesto; ainda assim a devedora não honrou seu compromisso e o título foi protestado.

Isto posto, requer: 

a) provado como está realmente o requerente é credor da massa falida, seja julgado procedente o presente pedido, colocando seu nome na relação dos credores quirografários pela importância supramencionada; 

b) seja a presente juntada aos autos.

Pede e aguarda deferimento.

..................., ... de .................................... de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO POR ACIDENTE DE TRABALHO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 23 combinado com o § 1° do art. 102 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer sua habilitação como credor preferencial da massa falida da empresa ..., Processo de Falência n° ..., face à DECLARAÇÃO e às razões expostas a seguir: 

I  O postulante trabalha para a falida durante 10 anos, efetivamente, mas em ... de ... sofreu um acidente ao desempenhar o seu mister, "ut" atestam certidões e laudos médicos inclusos.

II O art. 102 e seu § 1° assim se manifestam sobre os créditos salariais e indenizações trabalhistas: 

"Art. 102 , Ressalva a partir de 2 de janeiro de 1958 a preferência dos créditos dos empregados, por salários e indenizações trabalhistas, sobre cuja legitimidade não haja dúvida, ou quando houver, em conformidade com a decisão que for proferida na Justiça do Trabalho e, depois deles, a preferência dos credores por encargos ou dívidas de massa (art. 124), a classificação dos créditos, na falência, obedece à seguinte ordem: 

...............................................................................................................................

§ 1° Preferem a todos os créditos admitidos à falência, a indenização por acidente do trabalho e os outros créditos que, por lei especial, gozarem essa prioridade".

Ante o exposto, requer seja seu crédito admitido como reivindicado.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ................................. de 19........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR RETARDATÁRIO EM FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado vem à presença de V. Exa. requerer sua HABILITAÇÃO COMO CREDOR da massa falida da empresa ..., Processo n° ..., em trâmite nesse Juízo, face às alegações e às razões que expõe a seguir: 

I  Em ... de ... p.p. o requerente vendeu à agora falida mercadoria no valor de ... (valor por extenso), para ser paga em duas vezes: em ... de ... e ... de ... passados, como provam duplicatas aceitas, protestadas e não pagas anexas, de ns. ... e ... .

II  Foi decretada a falência da empresa sobredita, mas, somente agora, o postulante teve condições de reivindicar a sua habilitação como credor da falida no valor sobredito.

Isto posto, requer: 

Cumpridas as formalidades legais e depois de ouvidos o síndico e o Digníssimo Representante do Ministério Público, seja julgado procedente o presente pedido.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de .................................. de 19........

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO DE CRÉDITO DE CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, síndico da massa falida da empresa ...., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único do art. 62 combinado com o art. 82 da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. apresentar a DECLARAÇÃO DE SEU CRÉDITO, esclarecendo: 

I - Que o postulante é credor da empresa falida, da importância de ..... (valor por extenso), representada por uma Nota Promissória vencida em ... de ... p.p.

II - Que o título é cambial, simplesmente quirografário, pois, e o crédito do requerente devidamente protestado, logo, certo e exigível.

Isto posto, requer: 

a) seja citada a falida para que se manifeste, no prazo de lei, sobre a presente declaração; 

b) sejam nomeados, entre os credores habilitados, dois deles para se pronunciarem sobre a presente habiltação de crédito; 

c) após a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público e não havendo qualquer impugnação, seja julgado procedente o presente pedido, admitindo o crédito sobredito, declarado pelo requerente.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ...................... de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO DE CRÉDITO POR SALÁRIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca ...


............, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 144 e 449, § 1°, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinados com o inciso III do art. 102 de Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer a sua habilitação como credor preferencial da massa falida da empresa ..., Processo de Falência n° ..., em trâmite nesse Juízo, face à DECLARAÇÃO e às razões expostas a seguir: 

I - O requerente trabalhou para a família durante dez anos efetivamente, mas em ... p.p. transitou em julgado sentença trabalhista, dando-lhe ganho de causa em reclamação feita contra a empresa sobredita.

II - Não obstante, a empresa não se dignou a respeitar a veneranda Sentença, motivo por que seu crédito classifica-se agora em crédito privilegiado, eis que oriundo de salários, férias, avisos prévios e 13° salário proporcional.

Isto posto, requer seja pago o seu crédito como reivindicado.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ...................... de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DECLARAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIO EM FALÊNCIA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara .....(da falência) 

      ....(nome)..., (qualificação e residência), sendo credor na falência de...., pela quantia de R$......... conforme provam os títulos anexos, provenientes de mercadorias (ou o que for), fornecidas ao falido, e não tendo declarado o seu crédito em tempo hábil, vem, agora fazê-lo como retardatário, requerendo a sua inclusão no dito passivo falimentar, como quirografário, após cumpridas as formalidades legais.

E. Deferimento.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  DEFESA - ALEGAÇÃO DE MATÉRIA RELEVANTE PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., devedora já qualificada no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, em que ... requer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da requerente, aqui representada por seu sócio-gerente ..., também já qualificado, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 3° do art. 11 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores - vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer o PRAZO DE CINCO DIAS para prover a sua defesa.

Requer, outrossim, seja intimado o autor do presente pedido e a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................., ... de ..................................... de 19........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA - ATRAVÉS DE EMBARGOS CONTRA PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA COM FUNDAMENTO EM PROTESTO LEVADO A EFEITO POR TERCEIRO (§ 1° DO ART.  4°) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., firma devedora do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente ..., já qualificado, por seu advogado in fine assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 4°, § 1°, combinado com o art. 12, § 1°, da Lei Falimentar Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente defesa, através de EMBARGOS, contra o agora embargado, pelas razões expostas a seguir: 

I  O autor, agora embargado, fundamentou seu pedido em protesto feito por terceiro no dia ... do mês ..., o que lhe faculta defender-se, provando que poderia opor ao autor do protesto sobredito a FALSIDADE DO TÍTULO PROTESTADO, tal como prevê o inciso I do art. 4°.

II  "Ad cautelam", anexa aos presentes embargos fotocópia autenticada da Nota Promissória que deu origem ao protesto, cuja assinatura foi grosseiramente forjada, como se pode ver comparando-a com a original.

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao § 1° do art. 4° combinado com o § 1° do art. 12 da lei específica, e após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, face às alegações aqui expendidas e às provas apresentadas e, conseqüentemente, seja julgado improcedente o pedido do embargado; 

b) seja condenado o embargado ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios à base de 20% do valor da causa, sem prejuízo de indenização por perdas e danos que a embargante ajuizará em ação autônoma.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, 

Pede e aguarda deferimento.

 ...................., ... de ................................. de 19...........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA - ATRAVÉS DE EMBARGOS POR PAGAMENTO EFETUADO DEPOIS DO PROTESTO MAS ANTES DE REQUERIDA A FALÊNCIA (INC -  IV DO ART.  4°) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., firma devedora do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, ..., já qualificado, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no caput e inciso IV do art. 4° da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar a presente defesa através de EMBARGOS DO DEVEDOR, contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I  Citada de que agora o embargado havia pedido a decretação de sua falência a embargante nem acreditava no que lia, posto que a ele nada deve, como prova recibo anexo assinado por ele próprio.

II  Realmente a embargante não pôde pagar, no seu vencimento, o título em questão, daí o seu protesto, pedido pelo banco ... Alguns dias depois, o embargado foi ao escritório da embargante fazer pessoalmente a cobrança. De início a embargante disse que iria pagar diretamente ao banco; ele, porém, disse que garantia que retiraria o título naquele mesmo dia, daquele estabelecimento de crédito. O pagamento foi efetuado sob recibo, pois.

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao "caput" e inciso IV do art. 4° combinado com o § 1° do art. 12 da lei específica, sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, para que, então, seja julgado improcedente o pedido do embargado, face às alegações aqui expendidas e às provas apresentadas, após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca; 

b) seja condenado o embargo ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios à base de 20% sobre o valor da causa, sem prejuízo da devida indenização por perdas e danos, que a embargante ajuizará em ação autônoma.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................. de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA ATRAVÉS DE EMBARGOS CONTRA PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA DE ESPÓLIO DEPOIS DE UM ANO DA MORTE DO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O espólio ..., falecido há dois anos, aqui representado por sua inventariante. Cônjuge Supérstite, foi alvo do pedido de DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA, feito por ..., já qualificado no Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, razão pela qual, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no § 2° do art. 4° da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45 , vem, à presença de V. Exa., ajuizar sua defesa, através dos presentes embargos, contra o autor, agora embargado, pelas razões expostas a seguir: 

I Assim se expressa o § 2° do art. 4° da lei específica: "Não será declarada a falência da sociedade anônima depois de liquidado e partilhado o seu ativo, e DO ESPÓLIO, DEPOIS DE UM ANO DA MORTE DO DEVEDOR".

II Pela clareza do dispositivo se vê da intempestividade do pedido embargado, logo só lhe resta requerer, como de fato requer agora, seja julgado improcedente o pedido sobredito por intempestivo.

III Seja condenado o autor no pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatício à base de 20% do valor da causa.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, 

Pede e aguarda deferimento.

....................., ... de ................................. de 19..........

....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR CONTRA O EMBARGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., empresa devedora do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ele movido por ..., já qualificado, aqui representada po seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 12, § 1°, e art. 4°, § 2°, da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar sua defesa, através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR, contra o agora embargado, pelas razões expostas a seguir: 

I  O embargado apresentou o seu pedido depois de haver a embargante liquidado e partilhado o seu ativo, logo, falece-lhe o direito de ajuizar o pedido que ajuizou, segundo preestabelece o § 2° do art. 4° da lei específica.

II Como o título em questão foi considerado irrisório por seus sócios, concordaram todos em pagá-lo, desde que não apresente qualquer vício em seu texto. Esse pagamento será efetuado pelo representante da embargante, em juízo, depois de examinado e achado conforme.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, seja julgado improcedente e ilegal, por intempestivo, o pedido do embargado; 

b) seja ele condenado ao pagamento das despesas, cutas processuais e honorários advocatícios à base de 20% sobre o valor da causa.

Dando a este o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de .......................... de 19..............

........................................................................................

                  Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO I DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., devedora já qualificada no Processo de Falência n° ..., que lhe move ..., em trâmite por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, já qualificado, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 1° do art. 12 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar sua defesa através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR, pelas razões que expõe a seguir: 

I  Fundado no "caput" e inciso I do art. 2° da lei específica, o embargado requereu a decretação da falência da requerente, precipitadamente, eis que o prazo legal para o executado pagar ou apresentar bens à penhora na execução é de 24 horas depois de citado, e ela foi citada às 15 horas do dia 2 do corrente mês (auto de penhora anexo), e já às 14 horas do dia 3 o embargado havia requerido a decretação da falência da embargante (Certidão anexa).

Isto posto, requer: 

a) sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, face às alegações aqui expendidas e às provas aqui apresentadas; 

b) ainda, que, antes de qualquer decisão, seja dada ciência ao Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, para que se pronuncie a respeito; 

c) seja o embargado condenado ao pagamento das despesas e custas processuais e honorários advocatícios.


 
Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ................................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO II DO ART.  2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........, firma devedora já qualificada no Processo de Falência n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representado por seu sócio-gerente também ali qualificado, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no § 1° do art. 12 da Lei Falimentar.  Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a sua defesa, através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR, pelas razões que expõe a seguir: 

I O embargado requereu a decretação da falência da embargante, fundado no "caput" e inciso II do art. 2° da lei sobredita, mas aqui precipitadamente, posto que a mercadoria que ele diz haver visto saindo de sua loja, à noite, é objeto de negócio lícito, feito no horário comercial e lá deixada para ser pega à noite, com mis calma e devidamente arrumada.

II  Provam a alegação supra: 1°) a Nota Fiscal de n° ..., preenchida pela senhorita ..., funcionária daquela loja, no horário normal, sobre o qual o embargado nada diz, porque àquelas horas ela já não estava ali; 2°) o cheque passado nominalmente pelo comprador, contra o banco ..., de n° ..., também preenchido pela senhorita ..., no valor da Nota Fiscal acima referida.

III  Ademais, apesar de a ele, embargado, dever, a mais ninguém deve a embargante, para lançar mão de qualquer meio previsto pelo dispositivo em que aquele se fundou para pagar ninguém, visto que esse ninguém não existe.

IV  Acresce dizer, de já, que o título que o embargado apresentou como base para considerar-se credor da embargante já havia sido pago, em parte e perdido, pela embargante, agora porém encontrado e aqui incluso.

Isto posto, requer: 

a) seja intimado o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, para intervir e se pronunciar sobre os presentes embargos; 

b) sejam os presentes embargos recebidos no efeito suspensivo, face às alegações aqui expendidas e às provas cabais aqui apresentadas, para, então, ser julgado improcedente o pedido do embargado; 

c) seja o embargado condenado ao pagamento das despesas, custas judiciais e honorários advocatícios à base de 20% do valor da causa.

Dando a estas, para efeito de pagamento da taxa judiciária, o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de .......................... de 19.......

..............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO III DO ART.  2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma devedora já qualificada no Processo de Falência n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente ..., também ali qualificado, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do caput e § 1° do art. 12 da Lei Falimentar . Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente defesa, através de EMBARGOS DO DEVEDOR, pelas razões expostas a seguir: 

I  O embargado, com suporte jurídico no "caput" e inciso III do art. 2° da lei específica, requereu decretação da falência da embargante, mas insensata e maldosamente, como provará a seguir.

II Sustenta ele, o embargado, que a embargante convocou credores e lhes propôs remição de crédito e cessão de bens em pagamento; não disse, porém, que essa convocação foi feita indistintamente a todos os credores, não porque estivesse em má situação econômica ou financeiramente, mas, simplesmente, porque está mudando de ramo, pretende mudar de endereço. A todos propôs pagamento imediato de seu débito, mas pediu-lhe descontos sobre os valores dos títulos vencidos. Negócio limpo e proposta lógica, até, posto que sobre antecipação de pagamento de títulos a vencer (documentos anexos).

III  Os credores, por sua vez, apresentaram contraproposta sobre o percentual dos descontos; esta, porém, estava sendo objeto de estudo pelos sócios da empresa, quando da propositura da falência pelo embargado.

IV  Apresenta a V. Exa. a contraproposta sobredita dos credores, cujo valor será imediatamente pago, aceita pelos sócios da embargante, tão logo liberada desse óbice que a insensatez da embargada achou de antepor.

Isto posto, requer: 

a) após a ouvida do Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, sejam recebidos os presentes embargos, no efeito suspensivo, para depois julgar improcedente o pedido, da embargante, face às alegações aqui apresentadas; 

b) seja condenada a embargada ao pagamento de despesas e custas processuais, e honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da causa.

Dando a esta, para efeito de pagamento da taxa judiciária, o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ................................ de 19.......

..................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO IV DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., firma devedora já qualificada no Processo de Execução n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representado por seu sócio-gerente, também ali qualificado, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no § 1° do art. 12 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente defesa, através de EMBARGOS DO DEVEDOR, à ação sobredita, pelas razões expostas a seguir: 

I  O embargado fundamentou o seu pedido em alegações de que a embargante, mais especificamente o sócio-gerente da embargante, estava realizado simuladamente negócios com parte de seu ativo. Isso, porém, não é verdade porque o único negócio feito pelo sócio-gerente da empresa, nesses últimos dias, foi a venda de uma caminhoneta ... (marca, ano), de propriedade de sua esposa, ao ..., residente ... (endereço), nesta cidade (documentos anexos).

II  Ademais a dívida da embargante é muito pequena e restrita a apenas três credores, no montante de ... (valor por extenso), assim distribuída: ao autor = ... (valor por extenso); à casa ..., ... (endereço), nesta cidade, ... (valor por extenso); e à ... ... (endereço), nesta cidade = ... (valor por extenso); montante insignificante, para uma empresa com o capital de ... (valor por extenso), "ut" provam documentos anexos.

III  O débito da embargante ao embargado ainda não foi pago por este insistir em recebê-lo acrescido de juros de 15%, mais correção monetária etc. Assim, porém, não foi feito o negócio, que originou o débito, mas da seguinte maneira: a embargante adquiriu da embargada um terreno de 10 x 25 metros na ... (endereço) nesta cidade, por ... (valor por extenso), conforme escritura anexa. Deu-lhe ... (valor por extenso), e assinou uma letra de ... (valor por extenso), com o vencimento para o dia ... de ... p.p., sessenta dias depois do negócio, acrescido de juros de 15% ao mês. No dia do vencimento ele quis a tudo isso acrescentar correção monetária sobre o montante (documentos inclusos).

Deste modo, requer: 

a) que após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, para, então, julgar improcedente o pedido da embargada, face às alegações aqui expendidas e as provas apresentadas; 

b) seja condenada a embargada ao pagamento de despesas e custas processuais, mais 20% do valor da causa como honorários advocatícios, por sua insensatez.

Para efeito de recolhimento da taxa judiciária, dá a esta o valor de ... (valor por extenso), 


Pede e aguarda deferimento.

...................., ... de ............................ de 19...........

...............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO CAPUT E INCISO V DO ART.  2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., firma devedora já qualificada no Processo de Falência n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, também já qualificado ali, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no § 1° do art. 12 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente defesa, através de EMBARGOS DO DEVEDOR, à ação sobredita, pelas razões expostas a seguir: 


I  O embargado, sem razão, fundamentou seu pedido no "caput" e inciso V do art. 2° da lei específica, alegando que a embargante transferiu seu estabelecimento comercial, sem o CONSENTIMENTO DE TODOS OS CREDORES, como diz o supracitado dispositivo legal.


II  Não disse, porém, o embargado que foi convocado para uma reunião dos sócios da firma com seus credores, a fim de que tomassem conhecimento da aludida transferência e para evitar qualquer dúvida. Dos credores da empresa só o embargado não compareceu, talvez, quem sabe, com segundas intenções. Por certo pensando que a expressão SEM CONSENTIMENTO DE TODOS OS CREDORES lhe desse força para fazer o que fez, com êxito.


III  Ocorre que todos os demais credores compareceram, como bem diz a ata da reunião, e assinaram concordando com a transferência, diluindo a força do embargado, que não compareceu porque não quis, como prova o edital de convocação por ele assinado oito dias antes.  


IV  Ademais, ainda que lhe sobrassem razões, neste particular as perderia, com a observação de ressalva feita pelo aludido inciso do art. 2° da Lei Falimentar, nos seguintes termos: SALVO SE FICAR COM BENS SUFICIENTES PARA SOLVER O SEU PASSIVO. É o que ocorre com a embargante que, logo após a transferência, pagou a todos os seus credores, menos a ele que parecia esconder-se para não receber, com o animus laedenti, é certo.


Deste modo, requer: 

a) que após conhecimento destes ao Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, para, então, julgar improcedente o pedido do embargado, face às alegações aqui expendidas e às provas aqui apresentadas; 

b) seja condenado o embargado, por sua insensatez, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% do valor da causa.

Dando à causa, para efeito de recolhimento da taxa judiciária, o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

..................., ... de ....................................... de 19.......

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO "CAPUT" E INCISO VI DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma devedora no Processo de Falência n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, já qualificado, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 1° do art. 12 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente defesa através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR, à ação sobredita pelas razões expostas a seguir: 

I ) O caput e o inciso VI do art. 2° da lei específica serviram de suporte jurídico ao embargado no pedido de decretação de falência da embargant, eis que transcreve a primeira parte do inciso e seu caput: 
 "Caracteriza-se, também, a falência se o comerciante: 

II ) dá garantia real a algum credor sem ficar com bens livres e desembaraçados equivalentes às suas dívidas...".

III) Ocorre, Meritíssimo, que a embargante nada deu em garantia a credor algum, visto que não em dívida vencida com ninguém, exceto cmo embargado, isso mesmo porque resiste em receber seu crédito de prestação de serviços sem o devido desconto correspondente ao ISS, posto que não possui inscrição da Prefeitura.

IV) A embargante simplesmente vendeu um terreno nos fundos de sua loja, contendo metros de frente definidoss porr quarenta de frente a fundo, a um de seus credores, por um bom preço, vistoque esse credor quer nele construir mais uma filial. A venda foi a dinheiro e nem sequer se cogitou de descontar o débito da embargante, tendo em vista que não havia título vencido.

Isto posto, requer: 

a) que após ouvido o Digníssimo Reprsentante do Órgão Promotorial desta Comarca, sejam recebidos os presentes embargos, no efeito suspensivo, para, então, ser julgado improcedente o pedido do embargado, face às alegações aqui expendidas e as provas colimadas e aqui apresentadas; 

b) seja condenado o embargado ao pagamento de despesas, custas processuais e honorários advocatícios à base de 20% sobre o valor da causa.

Dando a estes, para efeito de recolhimento da taxa jurídica, o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................. de 19.......

..................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DEFESA DE DEVEDOR ENQUADRADO NO `" CAPUT" E INCISO VII DO ART. 2° DA LEI FALIMENTAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma devedora do Processo de Falência n° ..., que ... lhe move por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, já qualificado, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no "caput" do inciso VII do art. 2° da Lei Falimentar. Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente defesa, através de EMBARGOS DO DEVEDOR, à falência sobredita, pelas razões expostas a seguir: 

I  O embargado fundamentou seu pedido no "caput" e inciso VII do art. 2° da lei específica, que assim se expressam: "Caracteriza-se, também, a falência, se o comerciante ausenta-se sem deixar representante para administrar o negócio, habilitado com recursos suficientes para pagar os credores; abandona o estabelecimento; oculta-se ou tenta ocultar-se, deixando furtivamente o seu domicílio". Em nenhum dos casos aqui expendidos se enquadra a embargante, visto que seu afastamento da direção da empresa foi apenas por oito dias,  em    cujo   período   não   tinha   qualquer    título   a  vencer. Além do mais, esse afastamento do  sócio-gerente foi para submeter-se a pequena cirurgia aqui mesmo em ... .

II Ademais, Meritíssimo, o sócio supracitado já está à frente dos negócios da firma, cuja disponibilidade é das melhores, como atestam os três últimos balancetes anexos.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, sejam recebidos os presentes embargos no efeito suspensivo, para, então, julgar improcedente o pedido de decretação da falência feita pelo embargado, face às alegações expendidas e às provas apresentadas;  

b) seja condenado o embargado ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da causa, pelo ato insensato que cometeu.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ......................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OB) 

FALÊNCIA -  DEFESA O DEVEDOR NA FALÊNCIA REQUERIDA POR CREDOR PELOS MOTIVOS DEFINIDOS NO ART. 2 DA LEI DA FALÊNCIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ........(da falência) 

      ....(nome)..., firma comercial estabelecida à ......(local), nos autos da falência requerida pelo credor ......, por seu procurador firmatário, vem, no prazo legal, apresentar sua defesa na forma que se segue: 

1° A Requerente, sob a alegação de (reproduzir os motivos constantes da petição inicial), pretende a decretação da falência da requerida, com fundamento no art. 2°, n°......... da Lei de Falências.

2° No entanto, conforme ficará provado na instrução do processor os fatos alegados na petição inicial são totalmente inverídicos.

Assim, requer seja denegado o pedido de falência, com a condenação da  Requerente nas perdas e danos, custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

FALÊNCIA -  DEFESA DO DEVEDOR NO PEDIDO DE FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ......( da falência) 

     ...(nome)..., firma comercial estabelecida à ......(local), nos autos da falência requerida por........, vem, por seu procurador signatário, na forma do art. 11, § 1°, da Lei de Falências, apresentar sua defesa da forma que se segue: 

1° O Requerente, como medida preliminar, requereu e depositou a quantia de R$........, reclamada no pedido inicial de fls., conforme faz certo o documento anexo (guia do depósito).

2° Os fundamentos do pedido de fls. são totalmente improcedentes, eis que o Requerente não teve conhecimento do protesto do título que o instruiu, pois foi intimado para pagá-lo, tendo combinado, anteriormente, com o credor a prorrogação de seu vencimento  

Em face do exposto, espera seja a presente defesa recebida e, conseqüentemente, denegada a falência, com a condenação do requerente nas perdas e danos, custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  DEFESA DO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Falências  Comarca de.....

              (Nome), comerciante, estabelecido nesta cidade, à Rua ..., por seu advogado infra firmado (doc. n.º ...), nos autos do pedido de falência que lhe move ... (Cartório do ... Ofício), vem, no prazo legal, oferecer constatação, expondo e requerendo o seguinte: 

1. Preliminarmente, requer vênia para acentuar que realizou depósito da quantia correspondente ao crédito reclamado, elidindo a falência (doc. n.º...).

2. No mérito (especificar o fato relevante em que se baseia para pedir a improcedência da ação - Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, art. 4º, incisos).

     Pelo exposto, espera que a ação seja julgada improcedente, e se ordene o levantamento do depósito em favor do contestante, condenado o demandante a pagar as custas e honorários advocatícios.

T. em que, P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  DEFESA EMBARGOS DO DEVEDOR  DOLO NO PEDIDO DO CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., firma devedora do Processo de Falência n° ..., ajuizado por ...., já qualificado, em trâmite por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente .., residente ... (endereço), nesta cidade, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no § 1° art. 12, combinado com o art. 20, todos da Lei Falimentar. Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a sua defesa, através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR, contra o autor agora embargado, pelas razões expostas a seguir: 

I  Tão logo a embargante tomou conhecimento de que a agora embargada iria pedir a sua falência, efetuou o depósito do valor devido, em juízo, e comunicou ao autor da providência tomada, pedindo-lhe para que fosse a juízo recebê-lo, e que desistisse daquele intento (fotocópia autenticada da carta comunicatória inclusa).

II  O embargado desconsiderou tal fato, e o pedido foi feito no dia seguinte; logo, dolo no pedido; daí os presentes embargos.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, sejam recebidos os presentes embargos julgado improcedente e doloso o pedido do embargado, e prolatada a sentença de negatória da decretação da falência da embargante; 

b) seja condenado o embargado, nos termos do art. 20 da lei específica, que assim se expressa: "Quem por dolo requerer a falência de outrem, será condenado na sentença que denegar a falência, em primeira ou segunda instância, a INDENIZAR AO DEVEDOR, liquidando-se, na execução da sentença, as perdas e danos..."; 

c) requer, portanto, seja executada e efetuada a liquidação devida da sentença, que deve ser paga, acrescida das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% do montante.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária e anexando-lhe os documentos devidamente numerados de 01 a 05 (um a cinco), 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de .................................... de 19......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DENÚNCIA  DE  CRIME  FALIMENTAR  FEITA  PELO  REPRESENTANTE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O Representante do Ministério Público desse Juízo, no uso de suas atribuições de Fiscal da Lei, face ao conteúdo de Inquérito Judicial, vem à presença de V. Exa., com suporte jurídico no inciso II do art. 186 da Lei Falimentar, oferecer DENÚNCIA contra a empresa ..., já qualificada no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, pelas razões que passa a expor: 

I - No Processo de Falência da firma sobredita apurou-se que, ela, na pessoa de seu sócio-gerente e no afã de procrastinar a DECRETAÇÃO da falência, fez vários empréstimos, a fim de conseguir dinheiro para resgatar o seu débito com alguns dos credores. Esses empréstimos foram feitos a juros bem além do tolerado por lei, prejudicando assim a massa e, conseqüentemente, seus credores, conforme se vê no relatório anexo.

II - Diante da conduta da falida, outra alternativa não resta ao requerente senão pleitear o seu enquadramento no inciso II do art. 186 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, processando seus responsáveis criminalmente.

Isto posto, 

Este Ministério denuncia o sócio-gerente da falida ..., como incurso no dispositivo sobredito (inc. II do art. 186 da Lei de Falências), e requer seja instaurada a AÇÃO PENAL competente, louvando a sobredita lei.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ....................... de 19............

.......................................................................................

Promotor Público 

ROL DE TESTEMUNHAS 

1) ......................................................................................

2) ......................................................................................

3) ......................................................................................

FALÊNCIA -  DEPÓSITO  SOB  PROTESTO  DO  VALOR  CORRESPONDENTE  AO  TOTAL  DO  DÉBITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., já qualificada no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo, e requerida por ..., também ali qualificada, por seu sócio-gerente e por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer Autorização para Depositar nesse Juízo a quantia de ... (valor por extenso), correspondente a tudo o que deve à autora, pelas razões que expõe a seguir: 

I  A requerente jamais esteve à beira da falência, como provam documentos anexos, sobretudo seu Balanço Patrimonial anexo.

II  Para provar o afirmado é necessário tomar uma série de providências que demandam algum tempo, razão por que entendeu fazer, de logo, o referido depósito nesse Juízo.

Isto posto, requer: 

a) nada seja decidido sobre a falência, enquanto não se esgotar o prazo de lei designado por V. Exa. e agora pleiteado, para que o requerente prove a sua solvabilidade; 

b) seja intimada a requerida a se pronunciar sobre o presente pedido, respeitados os limites legais.

Pede e aguarda deferimento.

 .............................., ... de ........................... de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS POR FALSIDADE JULGADA PROCEDENTE COM AÇÃO PENAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., credor qualificado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., que ... move contra ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, amparado no art. 100 e segunda parte do seu parágrafo único da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer se digne mandar desentranhar os documentos que instruíram sua declaração de crédito, impugnada por falsidade e julgada procedente a respectiva impugnação, visto que julgada a ação penal, como prova certidão anexa.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ....................... de 19...............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DE PRAZO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......, credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, e através de seu advogado "in fine" assinado, com fundamento no art. 195 do CPC, vem à presença de V. Exa. apresentar o presente pedido de DESENTRANHAMENTO da Impugnação que ajuizou já fora do prazo, como faz certo Certidão do seu titular anexa, fornecida no fim do dia ..., último termo do prazo previsto por lei.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................. de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESIGNAÇÃO DO CONTADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., síndica já qualificada no Processo de Falência n° ... que tramita por esse Juízo contra ..., aqui representada pelos seus sócios ..., ... e ..., já qualificados, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciada no inciso I do art. 63 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer seja homologado o anexo contrato de Locação e Prestação de Serviço, do contador Dr. ..., por todos conhecido por sua obstinada responsabilidade e pela pontualidade e seus serviços. Seus honorários serão pagos após a conclusão da obrigação assumida, pelo preço assinado no referido contrato.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de .............................. de 19.............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO  ANTES  DA  SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. uiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......., já qualificado no Processo de Falência n° ... que ajuizou contra a empresa ..., nesse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, embasado em dispositivos das Leis Falimentar e CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de Desistência da Ação de Falência que ajuizou contra ..., pelas razões que passa  expor: 

I No dia ... de ... p.p. o requerente pediu a decretação da Falêncida empresa sobredita mas, até agora, então foi decretada.

II Neste fato, o requerente, reconhecendo não subsistirem os fundamentos alegados, deseja tempestivamente desistir da aludida ação.

Isto posto, requer: 

a) seja ouvido o requerido e o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito e, após o que, seja homologado o presente pedido de desistência da ação de falência contra a empresa ...; 

b) sejam feitos os cálculos das custas, despesas processuais orrios advocaícios para que  pagamentos pelo postulante, surtam seus efeitos legais.

Pede e aguada deferimento.

............................., ... de .................................. de 19.....

.......................................................................................

                     Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESISTÊNCIA  DE  PEDIDO QUANDO  NÃO  IMPLIQUE  DESISTÊNCIA DE  DIREITO  OU  AÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador infrafirmado e com suporte jurídico nos arts. 158, parágrafo único, 267, § 3°, e 268 do CPC, vem a presença de V. Exa. ajuizar o presente PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO PROCESSO sobredito, tempestivamente.

Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ................................ de 19.......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESISTÊNCIA DE RECURSO - APELAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., já habilitado e qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 501 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO RECURSO DE APELAÇÃO, interposto às fls. ... .


Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................ de 19...........

.....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESISTÊNCIA DO PROCESSO - IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo n° ..., em trâmite por esse juízo, por seu advogado "in fine" assinado e consubstanciado no art. 264 e seu parágrafo único do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO FEITO pelo autor, face à impossibilidade prevista pelo dispositivo sobredito, que assim se expressa: 


"Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei".  


Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ........................... de 19.............

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  DESPEJO PEDIDO PELO LOCADOR DO PRÉDIO SEDE DA FALIDA PARA INTIMAR SÍNDICO A PAGAR ALUGUÉIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado ;nos arts. 9°, II, 62, 63 e 79 da Lei n° 8.245, de 18 de dezembro de 1991 (Lei do Inquilinato), vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja intimado o síndico da massa falida de ...  Processo n° ..., para que tome ciência do seguinte: 

I O requerente é locador do prédio sede da falida, e o pagamento dos aluguéis já está com dois meses de atraso, como provam os documentos em anexo.

II Para evitar a aplicação da medida prevista pelo supracitado dispositivo falimentar, requer a intimação do requerido para que efetue o pagamento desse aluguel atrasado no prazo da lei.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ............................... de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO - BEM CONDOMINAL ARRECADADO PELO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único do art. 48 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. opor os presentes EMBARGOS À ARRECADAÇÃO, realizado pelo síndico da massa falida de ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I  Assim determina o dispositivo supracitado sobre a matéria: "Nos casos de condomínio de que participe o falido deduzir-se-á do quinhão a este pertencente o que for devido aos outros condôminos em virtude daquele estado".

II ............ é o devedor daquela falência e condômino juntamente com o embargante do edifício ......., .................................... (endereço), nesta cidade, como usuário da sala ..., no ... andar, financiada pela Caixa Econômica Federal.

III O síndico, após haver arrecadado os bens da firma individual do falido, entendeu não bastarem para cobrir o seu débito. Voltaram-se para o imóvel em questão, ao invés de para outros livres e desembaraçados situados nesta cidade. A arrecadação foi feita, daí a oposição dos presentes embargos.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o síndico, o avaliador e o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, sejam recebidos os presentes embargos, face às alegações aqui expendidas e às provas apresentadas; 

b) requer, outrossim, o apressamento destes aos autos do Processo de Falência.

Dando a estes o valor de ... (valor por extenso), e juntando os documentos devidamente numerados, de 01 a 06 (um a seis),  

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................... de 19............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO - BEM ARRECADADO PELO SÍNDICO E NÃO PERTENCENTE AO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 48 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar sua contestação através dos presentes EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO DE BENS efetuada pelo síndico da massa, pelas razões que passa a expor: 

I Dispõe o dispositivo supracitado: "Se o falido fizer parte de alguma sociedade, como sócio solidário, comanditário ou cotista, para a massa falida entrarão somente os haveres que na sociedade ele possuir e forem apurados na forma estabelecida no contrato".

II A cláusula IV do Contrato Social assim expende: o Sócio ... integraliza suas dez quotas no valor de ... (valor por extenso),  cada uma, com a transferência da Caminhonete ... (marca, ano, placa), para a Sociedade.

III  Quando da arrecadação dos bens da firma individual do falido, avaliador e síndico entenderam que os bens daquela firma não eram bastante para cobrir o débito do devedor, daí partirem para o bem que a ele pertencia na Sociedade ..., da qual é sócio.

IV  Entendendo que o veículo sobredito somado aos bens arrecadados de sua firma individual ainda não chegavam para cobrir o débito, arrolaram ainda o outro veículo do embargante que também é sócio quotista daquela empresa, como se vê o Contrato Social anexo.

Isto posto, requer: 

a) sejam recebidos os presentes embargos, face às alegações aqui expendidas e às provas apresentadas; 

b) sejam intimados o síndico, o avaliador, o falido e o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial para que se pronunciem a respeito; 

c) seja liberado o veículo supracitado e devolvido à firma a que pertence, ... (endereço), nesta cidade.

Dando a estes o valor ... (valor por extenso) e anexando os documentos devidamente numerados de 01 a 03 (de um a três), 

Pede e aguarda deferimento.

....................., ... de ........................... de 19..............

 ...................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), titular da firma individual ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, CGC n° ..., por seu procurador  "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 726 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. oferecer os presentes EMBARGOS DE TERCEIRO À ARRECADAÇÃO, feita pelo síndico da falência de ..., em trâmite por esse Juízo, Processo n° ..., pelas razões expostas a seguir: 

I  O embargante é proprietário possuidor e senhor inequívoco de uma casa residencial e um terreno a ela contíguo, conforme provam as escrituras anexas.

II Opõe-se à arrecadação de tais bens à massa falida de ..., posto que seu débito para com ela é infinitamente insignificante, não se justificando tal ato dos responsáveis por esse mister, por isso propõe o seu débito, quando oportuno, conforme depósito judicial efetuado.

Isto posto, requer: 

a) sejam recebidos e julgados procedentes os presentes embargos, em obediência aos dispositivos sobreditos;

b) seja expedido mandado de restituição e entrega dos bens referidos ao embargante.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ........................... de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGOS DE TERCEIRO CONTRA A MASSA FALIDA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 1.046 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, aplicáveis à espécie, combinados com o art. 79 da Lei Falimenta, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar os presentes EMBARGOS contra o síndico da massa falida, cuja falência foi decretada nesse Juízo em 20 de outubro p.p., pelas razões que passa a expor: 

I A embargante recebeu, em doação, de seu tio, uma casa ... (endereço) nesta cidade, mas com a cláusula de Inalienabilidade e Isenção de Dívidas, como atesta escritura anexa.

II Em ... de ... p.p. foi decretada a falência de ..., empresa da qual seu marido é sócio-gerente; "ipso facto", entendeu o síndico de incluir entre os bens arrecadados a casa sobredita.

III Deste modo e de acordo com o art. 79 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, a embargante vale-se da justiça para que tome as medidas que o caso requer.


Ante o exposto, requer: 

1) seja considerada insubsistente a arrecadação efetuada pelo síndico, posto que: 

a) o imóvel pertence tão-somente à embargante; 

b) seja considerada esbulho a arrecadação feita pelo síndico da massa falida; 

c) face às provas apresentadas pela embargante, o imóvel sobredito está protegido pelos dispositivos supracitados; 

2) sejam julgados procedentes os presentes Embargos de Terceiro, consignado, em favor do embargante, Liminar de Manutenção assim na posse como na propriedade do imóvel em questão, como prevê o art. 1.051 da Lei Adjetiva Civil; 

3) seja o síndico condenado ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios correspondentes aos presentes embargos.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

...................., .... de .............................. de 19..........

.................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGOS DO DEVEDOR À SENTENÇA DECLARATÓRIA  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., firma já qualificada nos autos do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, que lhe move ..., também já qualificada, ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 18 do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar e opor os presentes EMBARGOS DE DEVEDOR, face às razões que passa a expor: 

I  A embargante sempre comprou à embargada e esta sempre recebia suas duplicatas no dia do vencimento ou até três ou quatro dias depois, como há e provar oportunamente.

II  Desta vez, porém, a duplicata venceu, ninguém foi receber durante três dias. A embargante mandou seu funcionário à embargada para efetuar o pagamento, mas nem o sócio-gerente se encontrava lá, nem a duplicata: o gerente havia viajado; a duplicata ninguém soube dizer onde estava.

III Ademais a embargante nunca teve um título protestado e se encontra em boa situação econômica e financeira, o que vem provar a insensatez da embargada.

Isto posto, requer: 

a) sejam receios e julgados procedentes os presentes embargos e cessada a sentença decretativa da falência do embargante; 

b) seja citada a embargada, na pessoa de seu sócio-gerente ou quem o substituir, o próprio síndico e credores dos presentes embargos, para que falem a respeito, sempre nos termos do dispositivo citado; 

c) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a espécie; 

d) seja condenada a embargada ao pagamento das despesas e custas processuais, honorários advicis e a indenizar a embargos e danos, após a devida liquidação, tudo na forma da lei.

Pede e guarda deferimento.

.........................., ... de ................................ de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° da OAB) 

FALÊNCIA -  EMBARGO À SENTENÇA DECLARATÓRIA DA FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Falências  Comarca de.....

              (Nome), comerciante, estabelecido nesta praça com o comércio de ..., à Rua ..., por seu advogado infra  firmado, vem expor e requerer o seguinte: 

1. Por sentença de ..., foi declarada sua falência (Cartório do ... Ofício), com fundamento no art. 1º, § 1º, do Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1945.

2. Inconformado, quer opor embargos, com apoio no art. 18, § 1º, do mencionado Decreto-Lei.

3. Tem motivos o requerente para excluir a falência, a saber: ....... (argumentar).

  Pelo exposto requer o embargante que, recebidos e processados seus tempestivos embargos, seja reformada a sentença e denegada a falência, condenado o embargo nas custas.

Protesta por prova oral (depoimento pessoal do embargado, de testemunhas) e perícia nos livros contábeis.

T. em que, E. deferimento.

.........................., ... de ................................ de 19..........

........................................................................................

Assinatura do(a) advogado(a)   

FALÊNCIA -  EMBARGOS DO DEVEDOR POR HAVER REQUERIDO CONCORDATA PREVENTIVA ANTERIORMENTE  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., empresa devedora do Processo de Falência n° ..., que lhe move, por esse Juízo, ..., ali qualificado, aqui representada por seu sócio-gerente, ..., residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso V do art. 4° combinado com o § 1° do art. 12 da Lei Falimentar. Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar sua defesa, através dos presentes EMBARGOS DO DEVEDOR contra o agora embargado, pelas razões que passa a expor: 

I  O agora embargado fundamentou seu pedido de decretação da falência da embargante, em falta de pagamento de Nota Promissória vencida, protestada e não paga. Contudo, fê-lo inoportunamente, segundo supracitado dispositivo da lei específica, que assim se expressa, juntamente com o caput do art. 4°: "A falência não será declarada, se a pessoa contra quem for requerida provar: ... V - requerimento de CONCORDATA PREVENTIVA, ANTERIOR À CITAÇÃO".

II  Ora, a requerente requerera sua Concordata Preventiva dez dias antes do ajuizamento do pedido de decretação de sua falência, como prova Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, logo, extinto estava o direito de o fazer.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca sejam recebidos os presentes embargos e julgado improcedente o pedido do embargado, face às alegações e julgado improcedente o pedido do embargado, face às alegações aqui expendidas e às provas apresentadas; 

b) seja condenado o embargado ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da causa.

Dando a este o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ...................................... de 19.....

.........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  ENCARGOS DA MASSA -  PEDIDO DE PREFERÊNCIA SOBRE OS CRÉDITOS ADMITIOS E DÍVIDAS DA MASSA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., credor já qualificado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ... contra ..., por conduto de seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 124, § 3°, da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, à presença de V. Exa., respeitosamente, requerer seja estabelecida a PREFERÊNCIA DE PAGAMENTO DOS ENCARGOS sobre as dívidas da massa, pelas razões que expõe a seguir: 

I  Assim expende o caput do art. 124: "Os encargos e dívidas da massa são pagos com preferência sobre os créditos admitidos à falência, ressalvado o disposto nos arts. 102 e 125". O § 1° e incisos assim se expressam: "São encargos da massa: I - as custas judiciais do processo de falência, dos seus incidentes e das ações em que a massa for vencida; II - as quantias fornecidas à massa pelo síndico ou pelos credores; III  as despesas com a arrecadação, administração, realização do ativo e distribuição do seu produto, inclusive a comissão do síndico" etc.

II  Ora, o requerente forneceu a quantia de ... (valor por extenso) à massa, para gastos imprescindíveis com a realização do ativo, como prova documental anexa; logo, tem direito preferencial não só sobre os créditos admitidos à falência, mas também sobre as dívidas da massa, face ao disposto pelo § 3° do sobredito artigo, "in medium": "Não bastando os bens da massa para o pagamento de todos os seus credores, serão pagos os encargos antes das dívidas..." sem prejuízo dos créditos trabalhistas; isto, contudo, não vem sendo cumprido pelo síndico, como prova certidão inclusa.

Isto posto, requer seja notificado o síndico para não mais pagar dívidas da massa sem antes efetuar os encargos, em atendimento ao § 1° e incisos I a VI do art. 124.

Protesta por todos os meios de provas em direito admitidos e 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19.........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., titular da firma individual do mesmo nome, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 112 e 304 da Lei Adjetiva Civil, combinados com o § 2° do art. 7° do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar a presente ARGÜIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DE ANULAÇÃO DE CRÉDITO que ... lhe move por esse Juízo, pelas razões expostas a seguir: 

I O autor da ação sobredita pleiteia anular um crédito do requerente, por esse Juízo, quando tal pretensão já está sendo apreciada pelo Juízo da 1ª Vara dessa Comarca, por onde tramita Processo Falimentar contra sua firma individual.

II O § 2° do art. 7° da Lei Falimentar é muito claro quando diz que o Juízo falimentar é indivisível, logo não cabe a outro Juízo conhecer de qualquer ação que trate de qualquer objeto de falência, como no caso presente.

Isto posto requer: 

a) seja julgada procedente a presente Argüição de Incompetência desse MM. Juízo e, então, sejam os presentes autos remetidos ao Juízo da 1ª Vara desta Comarca  Juízo da Falência; 

b) seja condenado o autor da presente ação ao pagamento das custas, despesas processuais e honoráios advocatícios.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ..................................... de  19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  CONTRA  ACIONISTA  PARA  INTEGRALIZAÇÃO  DE  AÇÕES  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., qualificada no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no art. 50 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores e inciso I do art. 107 da Lei n° 6.404/76, vem à presença de V. Exa. requerer a EXECUÇÃO de ...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I  Em ... de ... p.p. o acionista supracitado subscreveu 100 ações e só integralizou 10, ficando as restantes para serem integralizadas de três vezes e mensalmente: em ..., ... e ...; isto, porém, não foi feito até agora.

II Com a decretação da falência da peticionária, ela não só deve como está obrigada a executar o referido acionista, posto que está moralmente forçada a fazê-lo, e o acionista, em obediência ao art. 50 da lei específica, está obrigado a integralizar as ações subscritas, ainda que haja limitações estatuárias de qualquer gênero.

Isto posto, requer seja citado o devedor para que pague em 24 horas o valor executado ou nomeie bens à penhora para segurar o juízo, sob pena de revelia, e se proceda judicialmente a penhora de tantos bens quantos bastem à execução, e que tal citação seja extensiva à sua mulher, caso a penhora em bens imóveis.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso) e anexando os documentos necessários, 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ................................... de 19......

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  COISA MÓVEL VENDIDA A PRESTAÇÃO PELO FALIDO AINDA NÃO ENTREGUE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 44, III, da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de restituição da prestações ao comprador de coisas móveis não recebidas à empresa falida, pelas razões que passa a expor: 

I Em perícia realizada em contas e livros da falida foi verificado que o ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, havia comprado um televisor ... (marca, polegadas), e que, apesar de insistentes bilhetes do comprador, a vendedora não lhe entregue ainda o televisor, mesmo recebendo duas prestações. Sempre se desculpava que a mercadoria não havia chegado.

II O inciso III do art. 44 da lei específica assim dispõe sobre a matéria: "Não havendo o falido entregue coisa móvel que vendera a prestações, e resolvendo o síndico não executar o contrato, a massa restituirá as prestações recebidas pelo falido".

III Como se vê, Meritíssimo, a presente se enquadra simetricamente ao dispositivo supratranscrito, mormente porque a ele, o síndico, não interessa cumprir o contrato, por entender mais simples e racional fazer a referida restituição.

Isto posto, requer: 

a) seja julgado o presente pedido para, então, ser intimado o credor a vir receber, nesse Juízo, o valor de ... (valor por extenso), correspondente às duas prestações que pagou; 

b) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a matéria.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ................................. de 19....

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL - APURAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único, "in fine", do art. 43 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE APURAÇÃO DO VALOR DO SEU CRÉDITO, para indenização por contrato bilateral não cumprido por ..., empresa falida, cujo processo tramita por esse Juízo, pelas razões expostas a seguir: 

I O requerente é credor da massa falida por contrato bilateral não cumprido por esta, que comprou televisor ... (marca, polegadas), arrecadado pelo síndico, que, interpelado para se pronunciar se iria cumpri-lo ou não, respondeu negativamente, às fls. ... do feito, daí a razão desta, para que, possa ele habilitar-se como credor quirografário da massa.

II A segunda parte do parágrafo único do art. 43 da Lei Falimentar assim dispõe: "A declaração negativa ou o silêncio do síndico, findo esse prazo, dá ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá crédito quirografário".

III Como se vê, Excelência, a presente ação enquadra-se simetricamente à sabedoria do dispositivo supratranscrito, daí a razão do seu ajuizamento.

Isto posto, requer: 

a) sejam ouvidos a respeito o síndico e o Digníssimo Representante do Ministério Público, para, então, julgar procedente o presente pedido, face às alegações expendidas e às provas aqui apresentadas; 

b) protesta por todos os meios de provas em direito admitidas, inclusive as periciais, para que não sobrem dúvidas sobre os seus direitos.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................. de 19........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  COISAS COMPOSTAS VENDIDAS PELO FALIDO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no "caput" inciso II do art. 44 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa., respeitosamente, expor e requerer o que segue: 

I O requerente comprou da firma falida ..., no dia ... do mês ..., coisas compostas no valor de ... (valor por extenso), "ut" faz certo Nota Fiscal anexa, n° ...; tomando conhecimento de que naquele mesmo dia foi declarada a falência da vendedora, resolveu o comprador colocar à disposição da massa as coisas recebidas e requerer, em contraposição, seja indenizado por perdas e danos, visto que o síndico silenciou a respeito.

II O dispositivo da Lei Falimentar, acima assinalado, assim dispõe sobre a matéria: "Se o falido vendeu coisas compostas e o síndico resolveu não continuar a execução do contrato, poderá o comprador pôr à disposição da massa as coisas recebidas, pedindo perdas e danos".

III Como vê, Excelência, a presente se enquadra simetricamente aos preceitos do dispositivo supratranscrito; daí a razão do seu ajuizamento.


Isto posto, requer: 

a) seja providenciada a remoção das coisas já recebidas para o depósito judiciário desse Juízo; 

b) sejam intimados o síndico da massa e o Digníssimo Representante do Ministério Público para que se pronunciem sobre a matéria; 

c) seja o requerente indenizado por perdas e danos face às alegações aqui expendidas, às provas apresentadas e às coisas postas à disposição da massa; 

Protesta, finalmente, por todos os meios de provas em direito pré-admitidas e pelo apressamento desta aos autos do Processo da Falência sobredita.

Dando à causa o valor de . (valor por extenso), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, 

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ........................... de 19.............

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, ° .., aqui representada o sócio - gerente ..., residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), amparado no "caput" no inciso VI do art. 44 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de rescisão contratual de compromisso de compra e venda, assinado pelo autor e pela empresa falida ..., face às razões que passa a expor: 

I A requerente assinou um contrato de compromisso de compra e venda com a falida, cujo termo final se venceu há 15 dias para a entrega de uma máquina preenchedeira ... no valor de ... (valor por extenso), valor que deveria ser pago em cinco pagamento de ... (valor por extenso), mensal e consecutivamente, a partir do dia ... de ... p.p. a ... de ... do ano em curso.

II A entrega da máquina se daria no dia ... de ... supracitado, dia do pagamento da primeira prestação, mas desde o dia ... de ... a autora estava em condições de entregá-la, como prova Nota Fiscal inclusa.

III No dia ..., também de ..., foi declarada a falência da compradora, sem que nenhuma das partes tivesse cumprido o contrato assinado.

IV No dia ..., ainda do mês de ..., a agora autora requereu interpelação judicial do síndico, se desejava ele cumprir ou não o contrato; como até agora nada respondeu, ele deveria se valer da legislação respectiva do contrato de compromisso de compra e venda, melhor dizendo, das Leis Substantiva e Adjetiva Civis, como manda o próprio inciso VI do art. 44 da lei específica. Contudo, não tendo havido prejuízo para nenhuma das partes, optou pela rescisão pura e simples do contrato, renunciando aos direitos de indenização etc., que lhe cabiam, "in casu".

Isto posto, requer: 

a) a ouvida do síndico e do Representante da falida para que seja liberado aquele bem, autorizando-a a aliená-lo quem quer que seja e pelo preço que lhe aprouver, sem qualquer audiência; 

b) requer, outrossim, o apressamento desta aos autos do Processo de Falência sobredita.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), e anexando à presente os documentos numerados de 01 a 06 (um a seis), 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ............................. de 19...........

.....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL  -  RESTITUIÇÃO DE COISA MÓVEL PELO FALIDO  -  RESERVA DE DOMÍNIO (ARTS 1070 E 1071 DO CPC)  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, CGC n° ... e Inscrição Estadual n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente, ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no inciso IV do art. 44 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, combinado com os arts. 1.070 e 1.071 da Lei Adjetiva Civil, vem respeitosamente, à presença de V. Exa., expor e requerer a EXECUÇÃO DE CONTRATO BILATERAL, com base nos seguintes fundamentos: 

I  A requerente é credora de massa falida, por haver vendido ao devedor um televisor ... (marca, polegadas), por ... (valor por extenso), a prestações com reserva de domínio. Ele, o devedor, contudo, só duas prestações pagou ao requerente, das dez que teria de pagar, cada uma no valor de ... (valor por extenso).

II  O inciso IV do art. 44 da lei específica assim dispõe sobre a matéria: "A restituição de coisa móvel comprada pelo falido, com reserva de domínio do vendedor, dar-se-á se o síndico resolver não continuar a execução do contrato, de acordo com o disposto no art. 344 e seus parágrafos do Código de Processo Civil" (hoje  arts. 1.070 e 1.071, posto que o art. 344 era do Código de 1939).

III  Como se vê, Meritíssimo, à requerente cabe a restituição do móvel vendido, posto que ao síndico não interessou prosseguir no cumprimento do contrato, como diz declaração anexa (fotocópia devidamente autenticada). Encaixa-se, perfeitamente, no supratranscrito inciso IV da Lei Falimentar, pois.

Isto posto, requer: 

a) sempre alicerçada no art. 1.071 do CPC, seja feita a devida rescisão contratual, expedindo, então, o Mandado de Apreensão e depósito judicial do aparelho sobredito, independentemente de audiência do falido; 

b) a nomeação de avaliador para proceder à vistoria e arbitrar o valor atual do referido artigo; 

c) a citação do síndico e demais credores para apresentarem, querendo, no prazo de lei, a defesa que tiverem contra o presente pedido (§ 2°); 

d) após o que, seja-lhe expedido Mandado de Restituição e Reintegração de Posse do imóvel em questão; 

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ................................... de 19......

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  BILATERAL - NÃO-CUMPRIMENTO DE INDENIZAÇÃO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............,qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, como credor de contrato bilateral não cumprido pela firma devedora, às fls. ... dos autos, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 43 da Lei Falimenta, Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de interpelação do síndico da massa falida de ..., se, no prazo de cinco dias, executar ou não o referido contrato.

Requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito e 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de .......................... de 19........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA  -  SUSPENSÃO DA EXECUTÓRIA ATÉ O ENCERRAMENTO DESTA  - PRECATÓRIA  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida  Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador infrafirmado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 24 da Lei Falimentar, Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer uma AÇÃO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO pelos fundamentos expostos a seguir: 

I Corre pelo Juízo da Comarca de ..., nesse Estado, uma Execução contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, sócio solidário da firma ..., devedora do supracitado processo falencial neste Juízo.

II O art. 24, "caput", da lei específica assim dispõe a respeito: "As ações ou execuções individuais dos credores, sobre direitos e interesses relativos à massa falida, inclusive as dos credores particulares de sócio solidário da sociedade falida, ficam suspensas, desde que seja declarada a falência até o seu encerramento".

III Como a execução sobredita foi ajuizada naquela Comarca vinte dias antes da declaração da falência supracitada, enquadra-se simetricamente no artigo supratranscrito, segundo o qual a execução sobredita  "deve ser suspensa, até o seu encerramento".

Isto posto, requer: 

a) seja deprecado o juiz da Comarca de ..., para que suspenda dito Processo de Execução, até o encerramento da falência, e limite o credor para que requeira nesse Juízo a reserva dos direitos de que tratam o § 3° do art. 24 e art. 130 da Lei Falimentar, no prazo legal; 

b) seja enviada a este Juízo cópia das peças fundamentais à instrução do processo de falência, sobretudo no que concerne à liquidação atual do devedor e apuração dos bens penhorados, naquele Juízo; 

c) seja cientificado o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, para que, querendo, se pronuncie a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ................................... de 19......

.

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA -  EXCLUSÃO DA SUSPENSÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos incisos I e II dos §§ 2° e 3° do art. 24 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sejam excluídas da Suspensão, pedida por ele próprio, as execuções por quantia ilíquida, pelas razões que passa a expor: 

I  Assim dispõe o "caput" do art. 24 supracitado: "As ações ou execuções individuais dos credores, sobre direitos e interesses relativos à massa falida, inclusive a dos credores particulares dos sócios solidários, ficam suspensas, desde que seja declarada a falência, até o seu encerramento".

II Foi fundado nesse dispositivo que o requerente pediu às fls. ... do Processo fossem suspensas todas as ações ou execuções individuais de ..., sócio da empresa falida, sem excluir as referidas nos incisos I e II e §§ 2° e 3° do artigo supracitado.

III Como entre as ações e execuções individuais contra o sócio referido há algumas iniciadas antes da falência, pede o requerente que tenham elas como de prosseguimento, aquelas que representadas por títulos não sujeitos a rateio, bem assim as que demandarem quantia ilíquida ou obrigação de fazer ou não fazer (incs. I e II do § 2° do art. 24).

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca e os demais credores da massa a respeito, seja feita a devida exclusão da suspensão pedida; 

b) seja-lhe assegurado o direito de reserva de que trata o art. 130 da Lei de Falências e, tão logo tornados líquidos e certos os seus direitos, sejam eles incluídos na falência, na classe de crédito que lhes for próprio.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de .................................. de 19....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  EMPRESA - EXECUTÓRIA JÁ COM BENS ARREMATADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado na segunda parte do § 1° do art. 24 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  Corre por esse Juízo uma execução de título executivo extrajudicial, contra ...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, sócio solidário da firma ..., devedora do supracitado processo falencial.

II A segunda parte do § 1° do artigo sobredito assim dispõe sobre o assunto: "Se, porém, os bens já tiverem sido arrematados ao tempo da declaração da falência, somente entrará para a massa a sobra, depois de pago o exeqüente".

III A situação de ... se enquadra simetricamente à disposição supratranscrita, posto que a declaração da falência foi publicada ontem, dia 08, a arrematação foi realizada no dia 02, o pagamento ao exeqüente foi efetuado no dia 05 e a sobra foi entregue ao executado, ... anteontem, dia 07 de janeiro corrente (comprovantes anexos).

Isto posto, requer: 

a) seja intimado o aludido sócio solidário do presente pedido, para que deposite no prazo legal, nesse Juízo, em favor da massa falida a importância de ... (valor por extenso), correspondente à sobra que recebeu pela arrematação de bens de interesse dela; 

b) seja cientificado o Digníssimo Representante do Ministério Público, a fim de que, querendo, se pronuncie a respeito da matéria.

Protestando pela juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., .... de ............................. de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SÓCIO  DE  FIRMA  DEVEDORA  COM  A  DECLARAÇÃO  DA  FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 24 e seu § 1° da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de suspensão do Processo de Execução n° ..., que corre nesse Juízo contra a pessoa do sócio da empresa falida, ... , residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que expende a seguir: 

I  O art. 24 da lei específica assim dispõe: "As ações ou execuções individuais dos credores, sobre direitos e interesses relativos à massa falida, inclusive as dos credores particulares de sócio solidário da sociedade falida, ficam suspensas, desde que seja declarada a falência até o seu encerramento".

II O seu § 1° específica: "Achando-se os bens já em praça com dia definitivo para a arrematação fixado por editais, far-se-á esta, entrando o produto para a massa...".

III O sócio supracitado, antes da declaração da falência da firma devedora, de que faz parte, estava sendo executado e já em fase de arrematação por ..., ... (endereço), nesta cidade, enquadrando-se simetricamente no supratranscrito § 1° do art. 24 da lei específica (documentos anexos).

Isto posto, requer: 

a) seja levado à massa o produto da arrematação e dada à exeqüente oportunidade para que nele se habilite nos termos da lei, se é que ainda não o fez; 

b) seja intimada a empresa credora, do presente pedido para que apresente, querendo, a defesa que tiver no prazo de lei; 

c) seja cientificado o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca para que se pronuncie a respeito.

Instando pela juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ............................ de 19....

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXIBIÇÃO  DE  COISA  OU  DOCUMENTO  EM  PODER  DE  TERCEIROS  -  PEDIDO INTERVENIENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, aqui representado por seu sócio-gerente ..., também ali já qualificado, por conduto de seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 360 da Lei Adjetiva Civil e nos arts. 34 e 70 § 5° da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, à presença de V. Exa., ajuizar o presente pedido de exibição de documentos da falida, em mãos de ......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, ao síndico da massa, pelas razões que exporá a seguir: 

I Quando do cumprimento dos preceitos dos inicisos  II, III e IV do art. 1° da lei específica, a falta de alguns documentos e pequenas coisas foram notadas, como registra relatório do perito (fls. ...). Mas como se trata de coisas de pequeno valor, como já disse, entendeu V. Exa., assim como com o síndico, dispensar tal exibição.

II Há poucos dias, contudo, o requerente foi procurado pelos Senhores ... e ..., que lhe disseram que tanto as coisas como os documentos em falta estão com a pessoa supracitada, ex-contador da falida.

Como os dois senhores lhe disseram, ainda, que as coisas não são tão insignificantes assim, vale-se o requerente de V. Exa. para que providencie a exibição não só das coisas como dos documentos relacionados no laudo pericial às fls. ... dos autos (relação anexa).

Isto posto, requer:  

a) seja citado o requerido, para, no prazo de lei, exibir as coisas e os documentos não encontrados no estabelecimento da falida, quando da efetivação da perícia, ou querendo, na forma dos arts. 360 e 365 da Lei Adjetiva Civil, aplicáveis à espécie, responder à presente; 

b) se o requerido negar-se a cumprir a obrigação, e não contestar devidamente a presente, seja-lhe cominada a pena devida prevista pelos artigos supracitados.

Protestando pelo apressamento desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ............................. de 19......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXIBIÇÃO  DE  COISA  OU  DOCUMENTO  EM  PODER  DE  TERCEIROS

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no art. 362 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. requerer que o depósito de tais bens, livros e documentos seja feito em cartório, pelas razões expostas a seguir: 

I  Lugar melhor não há que o próprio cartório desse Juízo para serem depositados os livros e os documentos exibidos; quanto às coisas, em se tratando de coisas minúsculas, ainda que valiosas, podem muito bem ali ser depositadas também.

II  Ademais, em conversa mantida com a maioria dos credores e com o próprio síndico, todos estavam acordes em que, realmente, o cartório era o lugar mais propício para o depósito de bens daquela espécie .

Este fato, requer: 

a) seja autorizado o depósito sobredito, não sem antes ouvir o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito; 

b) o apressamento desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXIBIÇÃO  DOS  LIVROS  DA DEVEDORA  PARA  VERIFICAÇÃO COMO  MEDIDA PREPARATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente ...., residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso),  nos arts. 355 e 356 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de EXIBIÇÃO DOS LIVROS FISCAIS E CONTÁBEIS da firma ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, CGC n° ..., registrada na Junta Comercial do Estado sob n° ..., pelas razões expostas a seguir: 


A requerente é credora da requerida, "ut" provam os cambiais anexos, vencidos e protestados. Pretende, por isso, pedir a decretação da falência da referida empresa, mas, para isso, por prudência, necessita verificar in loco seu estado de insolvência.

Isto posto, requer: 

a) seja intimada a firma devedora na pessoa de seu representante legal, para que apresente nesse Juízo, no prazo legal, seus livros fiscais e contábeis; 

b) seja nomeado perito contador para efetuar a aludida verificação, na forma da lei; 

c) seja designado e intimado o representante legal da devedora a comparecer pessoalmente a esse Juízo, sob pena de revelia e recusa.

Juntando a esta os títulos sobreditos e o demonstrativo do montante de seu crédito, dá à causa o valor de ... (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ............................ de 19.......

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  EXTINÇÃO DE OBRIGAÇÕES DO FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara  de Falências e Concordatas Comarca de .........

      ..............., (qualificação e residência), por seu advogado que esta subscreve (Doc. 1), vem a presença de Vossa Excelência para requerer a EXTINÇÃO DE SUAS OBRIGAÇÕES, nos termos dos arts. 134 e seguintes do Decreto-Lei n.º 7.661/45, face às seguintes razões: 

1. Que o Requerente foi declarado falido, por sentença exarada por este juízo, nos autos do processo falimentar n.º ............., por requerimento de .................................... (Doc. 2); 

2. Que o Requerente não sofre condenação por crime falimentar de nenhuma espécie, tendo concluído o pagamento de todos os seus credores, conforme prova inclusa (Doc. 3); 

3. Que, pretendendo encerrar a falência e reiniciar o exercício de comércio, o Requerente está promovendo o presente pedido de extinção de suas obrigações.

Pelo exposto, e de conformidade com os arts. 134 e seguintes do Decreto-Lei n.º 7.661/45, requer a atuação desta em separado, a publicação de edital em órgão oficial no prazo de 30 dias e, após ouvido o representante do Ministério Público, a declaração por sentença, da extinção de todas as suas obrigações.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________________ OBSERVAÇÃO: 

Anexar à petição: 

a) cópia da sentença declaratória de falência; 

b) prova de pagamentos dos credores.

FALÊNCIA -  FALÊNCIA CONFESSADA PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de ..........

             ........... empresa do ramo comercial estabelecida  nesta cidade, na............ ,por seu único titular ..........(qualificação e residência), (ou por seu sócio-gerente, no caso de sociedade), (ou, no caso de falecimento, pelo espólio representado por seu inventariante, herdeiro e cônjuge sobrevivente), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 8°, da Lei de Falências, requerer a Vossa Excelência a declaração de sua falência, a fim de salvaguardar o interesse de seus legítimos credores, pelos seguintes fatos: 

1. A situação irregular da praça, ocasionada pelo retraimento acentuado do crédito bancário e a alarmante diminuição dos negócios, constituem as causas determinantes de seu estado de insolvência, impossibilitando, assim, a liquidação dos títulos vencidos, desde (data).

2. O balanço anexo, acusando um ativo de........., para solver um passivo de ........., I espelhado em dados positivos, é um espelho da situação deficitária da Requerente, que, para instruir o pedido apresenta: 

a) balanço do ativo e passivo; 

b) relação nominal dos credores; 

c) contrato social (no caso da requerente ser sociedade), ou declaração de registro de firma na hipótese de se tratar de firma individual.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  FALÊNCIA REQUERIDA COM APOIO EM FATO QUE NÃO A IMPONTUALIDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Falências  

            (nome e qualificação), comerciante estabelecido nesta praça (doc. n.º ...), credor de ..., firma também estabelecida nesta cidade, à Rua ..., da quantia de ..., proveniente de uma nota promissória a vencer no dia ... (doc. n.º...), vem, por seu procurador signatário,  requerer, com fundamento no art. 2º, inciso IV, do Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1945, a falência do devedor, pelos seguintes fundamentos: 

Referido devedor, por atos inequívocos (indicar), tenta alienar parte de seu ativo a terceiro, deixando em perigo a solução de seus débitos para com os credores.

Requer a citação do devedor para, no prazo de lei, oferecer os embargos que tiver, decretando-se, finalmente, a falência.

Protesta por prova oral, inclusive depoimento do demandado, e juntada de documentos.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  FALÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Falências  Comarca de.....

           (Nome e qualificação), comerciante, estabelecido nesta praça, na rua........., com firma inscrita ........, consoante documento junto, por seu procurador, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente é credor de ..., estabelecido nesta praça à ..., pela quantia de R$..., representada por nota promissória (doc. junto), protestada por falta de pagamento.

2. Considera-se falido o comerciante que, sem relevante razão de direito, não paga no vencimento obrigação líquida, constante de documento que legitima ação executiva (Decreto-Lei n.º 7.661, de 21.06.1995, art. 1º).

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de decretar a falência do devedor, depois de citado para no prazo de lei apresentar defesa.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  FALÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de ....

           ......................, comerciante, estabelecido nesta cidade, na rua ..............................................., n.º ............., com firma ................................, CGC/MF n.º ............................, por seu procurador que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência, na qualidade de credor, requerer a FALÊNCIA de .................................., estabelecido com a firma comercial ............................................, nesta cidade, CGC/MF n.º .............................., conforme segue: 

1. Que o Requerente, por sua firma, trabalha com o ramo de distribuição de diversos tipos de mercadorias para esta região, tendo efetuado vendas à requerida no valor de       $ ..................... (Doc. 2); 

2. Que, embora vencida a dívida na data de ....... de .......................... do corrente ano, a Requerida vem se recusando a saldá-la, mesmo tendo sido a data de pagamento prorrogada diversas vezes; e mesmo com o protesto do título em Cartório (Doc. 3); 

3. Que a dívida da requerida está representada pela duplicata que esta acompanha (Doc. 4); não tendo a mesma, até o momento, apresentado relevante razão de direito para justificar a falta de seu pagamento, o que bem demonstra o seu estado de insolência.

Isto posto, e com fundamento nos arts. 1º e 9º, III, a, do Decreto lei n.º 7.661/45, requer: 

a) a decretação judicial da falência da Requerida; 

b) a citação da requerida, para que possa alegar o que for de direito, na forma da lei, e procedida as demais diligências.

Dando a causa o valor de:
$ ............................

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ OBSERVAÇÃO: 

Devem acompanhar a petição: 

a) o título que comprova a dívida; com certidão de protesto; 

b) prova de estar a firma do Requerente inscrito no registro de comércio.

FALÊNCIA -  GARANTIA  REAL  -  BENS VENDIDOS COM RECEBIMENTO IMEDIATO APÓS DESCONTO DE CUSTAS E DE DESPESAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., credor anticrético já qualificado às fls. ... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ... contra ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no "caput" §§ 1° e 2°  do art. 125 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja expedida notificação ao síndico da massa, pelas razões expostas a seguir: 

I  O "caput" do art. 125 da lei específica adverte que: "Vendidos os bens que constituam objeto de garantia real ou de privilégio especial, e descontadas as custas e despesas da arrecadação, administração, venda, depósito ou comissão do síndico, relativos aos mesmos bens, os respectivos credores receberão imediatamente a importância dos seus créditos, até onde chegar o produto dos bens que asseguram o seu pagamento".

II O § 1° assim dispõe: "O credor anticrético haverá do produto da venda o valor atual, à taxa de 6% ao ano, dos rendimentos que pudesse receber em compensação da dívida".

III O § 2° expende: "Se não ficarem pagos do seu capital e juros, esses credores serão incluídos pelo capital entre os quirografários, independentemente de qualquer formalidade".

IV Ora, o requerente é credor anticrético do falido, como prova contrato de anticrese das fls. ... dos autos, e o bem anticrético já foi vendido pelo síndico da massa há mais de trinta dias, mas, até aqui, não se dignou ele a lhe fazer o pagamento devido.

Isto posto, requer: 

a) seja notificado o síndico para efetuar-lhe o pagamento, no prazo de lei, para evitar a ação respectiva; 

b) seja excluído o requerente entre os credores quirografários, como exige o § 3°, posto que, já se sabe, não vai ficar inteiramente pago ao capital e juros.

Protestando pela juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

......................, ... de .............................  de 19................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  HOMOLOGAÇÃO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., firma estabelecida ... (endereço) nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., na pessoa de seu sócio-gerente, ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte  jurídico    no     Decreto - Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem com em suas alterações posteriores - dispositivo aplicáveis à espécie - vem à presença de V. Exa. requerer a HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO EXTRAJUDICIAL anexo, face às razões expostas a seguir: 

I  Que a requerente, a fim de evitar fosse pedida a sua falência, acordou com seus credores para pagar o seu débito integralmente em 12 (doze) meses, ou melhor, um doze avos do valor do crédito de cada um, todos os meses e consecutivamente, "ut" se vê nas cláusulas 2 e 3 do acordo.

II Que não há outros credores da empresa posto que a relação deles foi feita com muito cuidado pelo seu contador.

Isto posto, requer: 

a) seja publicado edital para que todos tomem ciência do presente acordo e para que se alguém se julgar credor da empresa impugne o presente no prazo de lei; 

b) após o prazo supracitado e ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, seja homologado o acordo, sempre respeitando os ditames da lei.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ......................... de 19......

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  HOMOLOGAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS - REQUERIDA PELO FALIDO 

Exmo.Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..............., já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, vem à presença de V. Exa. requerer a HOMOLOGAÇÃO DO CONTRATO DE HONORÁRIOS, firmado com o advogado que esta subscreve, para promover e acompanhar, em todos os seus trâmites, sobredito processo.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................... de 19........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  HOMOLOGAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS -  REQUERIDA PELO ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O Advogado ................., já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, vem à presença de V. Exa. requerer a HOMOLOGAÇÃO DO CONTRATO DE HONORÁRIOS firmado pelo síndico e ele, para promover e acompanhar, todos os efeito sobre Requeridos, outrossim, a juntada desta aos autos.

Pede e aguarda deferimento 

...................................., ... de .............. ...... de 19......

...................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  HOMOLOGAÇÃO  DE  LAUDO  ARBITRAL  -  IMPUGNAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado, vem à presença de V. Exa. impugnar o pedido de HOMOLOGAÇÃO DE LAUDO ARBITRAL, posto que, apesar de haver assinado o pedido sobredito, foi forçado a assim proceder face ao falecimento de um dos árbitros nomeados esta semana.

Além do mais não conseguiu encontrar outra pessoa que pudesse substituir o falecido e que fosse da confiança da parte adversa.

Face ao exposto, requer seja negada, por óbvio, a homologação requerida e 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., de ................................ de 19..........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO  AO  PEDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


......................., firma individual estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ... e CGC n° ..., aqui representada por seu titular, ................., ... (nacionalidade), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no § 2° do art. 11 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I O autor não instruiu o pedido de Decretação da Falência do requerente, como deveria fazê-lo: não respeitos as exigências do art. 11 combinado com o art. 9° do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, posto que fundamentou o seu pedido no art. 1° do mesmo repositório falencial.

II Isto posto, fundado no § 2° do artigo sobredito, requer seja julgado improcedente o pedido de sua falência, visto que já efetuou o depósito no crédito reclamado (docs. inclusos).

III Seja o autor condenado ao pagamento das despesas e custas processuais e honorários advocatícios e protesta por todos os meios de prova permitidos, assim como pelo depoimento pessoal do autor.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ................................ de 19........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO  DE  CITAÇÃO  COM  HORA  CERTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., empresa já qualificada no Processo de Falência n° ..., que move a empresa ..., em trâmite por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente ......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. impugnar a citação com hora certa e consequentemente o prosseguimento do próprio Processo, pelas razões expostas a seguir: 

I  Trata-se de pedido de decretação de falência fundado em letra de câmbio não aceita, vencida, protestada mas não paga; logo, título eminentemente discutível, já pela própria natureza, já pela incartularidade de seu texto.

II O pedido foi ajuizado no dia ... do mês ..., quando os dois sócios da empresa tinham ido ao ... a negócios sem deixar alguém que pudesse por eles responder judicialmente.

III Não conseguindo encontrá-los e logo, o oficial de justiça marcou para fazer a respectiva citação às 8 horas do dia seguinte, mas o requerente não compareceu, é lógico, visto que ainda estava viajando.

IV  Com isso, o processo prosseguiu, mas o requerente só tomou disso conhecimento quatro dias depois, quando de seu regresso.

V  Ocorre que  Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, pré-excluiu tal forma de citação posto que, não encontrado o devedor, preceitua a segunda parte do § 1° do art. 11 da lei específica: "Far-se-á a citação por edital, com o prazo de três dias para defesa".

VI Ora, "in casu", a citação com hora marcada, além de prejudicar o devedor - eis que marcada praticamente para o mesmo dia - é ilegal, como resta provado. Conclui-se, pois, que o devedor foi prejudicado com um ato ilegal que lhe abreviou o prazo para defesa, visto que concedidas apenas algumas horas, ao invés dos três dias da citação por edital, mais alguns para o despacho judicial e a publicação.

VII  Temos, então: título forjado, incerto, não devido, mais citação ilegal e prazo inferior ao previsto pela Lei Falimentar, juntos, com o único objetivo de prejudicar o devedor.

Deste modo, requer: 

a) seja chamado à ordem do processo, e nulos os atos jurídicos praticados a partir da citação, inclusive, para dali partir normalmente, em todos os trâmites legais, ou então renomeado processo; 

b) a juntada desta aos autos do feito e 

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ........................ de 19..............

...................................................................................

Advogado (N° na OAB)  

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO  DE  CRÉDITO  PESSOAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., já qualificado no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado e nos termos do art. 88 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer a presente impugnação de crédito de alguns credores habilitados na massa falida da empresa ..., face às razões expostas as seguir: 

I O requerente habilitou-se na falência sobredita, e observou que alguns credores de títulos executivos extrajudiciais (sempre Nota Promissória) também o fizeram, mas a maioria como credores de sócios da empresa, logo, créditos pessoais e não da empresa.

II É de comezinho conhecimento que qualquer título cambial só valerá contra quem for emitido; ora, o título emitido contra ..., a favor de ..., só tem validade contra aquele, que é sócio da empresa e não contra esta.

Isto posto, requer: 

a) que, face às fotocópias dos títulos apresentados por ..., que, como vemos, são realmente contra ... e não contra a empresa ..., seja tal crédito impugnado, sempre em obediência ao art. 88 da lei específica; 

b) seja julgada procedente a presente impugnação, face às provas e às razões de direito aqui apresentadas, excluindo o credor da massa falida; 

c) seja intimado o pretenso credor da falência e ouvidos o Digníssimo Representante do Ministério Público e o síndico da massa falida, para se manifestarem a respeito; 

d) seja condenado o supracitado credor ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, da presente impugnação.

Pede e aguarda deferimento.

...................., ... de ................................ de 19..............

......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO À CAUÇÃO ÀS CUSTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível da Comarca de .......................

......................, ....................(qualificação), residente na rua....................... , nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado, vem, no prazo de lei, à presença de V. Exa. IMPUGNAR  o pedido de CAUÇÃO ÀS CUSTAS, requerido pelo Síndico, no Processo de Falência nº ..., em trâmite por esse juízo, pelas razões expostas a seguir: 

I - O requerente contestou pedido de RESTITUIÇÃO DE BEM arrecadado pelo Síndico; V. Exa., contudo, e com razão, considerou intempestiva a contestação e, conseqüentemente, não contestou o pedido, desentranhando, de logo, tal contestação.  

II - Ora, se não houve contestação, não há como cobrar pelo que não existe, pois já diziam os romanos que "ex nihilo, nihil"  ( sobre o nada, nada ).

III - Deste modo, requer seja julgado improcedente o pedido do requerido, e o apressamento deste aos autos do feito ( Processo nº ....... ).

Pede e aguarda deferimento.  

...................., ........... de ...................... de 19 .......

..............................................................................

    Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE SÓCIO PARA INTERVIR COMO ASSISTENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, embasado nos arts. 56 e 57 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. impugnar o pedido do sócio-gerente da falida (fls. ... dos autos) para intervir no processo como assistente, pelas razões expostas a seguir: 

I  O impugnado requereu o favor desse Juízo, estribado no art. 36 da Lei Falimentar, mas não se deve esquecer que contra ele há denúncia de dolo na falência, que ainda não foi apurada, logo, prematura sua nomeação para o mister pretendido.

II Ademais, em entendimento com a maioria dos credores e como o próprio síndico, todos foram acordes em que, efetivamente, era demais o pedido do impugnado.

Isto posto, requer: 

a) não sem antes ouvir o Digníssimo Representante do Ministério Público, seja julgada procedente esta impugnação; 

b) a juntada desta aos autos de feito.

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ........................... de 19...........

......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO DO FALIDO AO LEILÃO REQUERIDO PELO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível ( ou  de Falências) Comarca de .....

.............., nos autos da falência, tendo sido intimado para se pronunciar sobre o leilão dos bens da massa requerido pelo síndico, vem declarar que não concorda com a efetivação mesmo, de vez que pretende oportunamente, requerer concordata suspensiva.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., já qualificado no Processo de Falência n° ...., que tramita nesse Juízo contra a empresa ...., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no inciso I do § 3° do art. 60 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. ajuizar a presente IMPUGNAÇÃO DO SÍNDICO nomeado, pelas razões expostas a seguir: 

I - No dia .... do mês ... o Senhor ............. foi nomeado por V. Exa. síndico da falência da empresa sobredita, conforme publicações no Diário Oficial anexas.

II - Tão logo foi publicado o Edital, pessoas idôneas o procuraram para dizer-lhe que o advogado nomeado síndico era parente de um dos diretores da falida, e realmente o é, como provam certidões anexas.

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao art. 60, § 3°, inciso I, da Lei Falimentar, seja anulada a aludida nomeação, pelas razões expostas; 

b) apresentando os documentos anexos, requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., .... de ....................... de 19.................

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  IMPUGNAÇÃO FEITA AO PEDIDO DE RESERVA DE COTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.................., síndico da massa falida da empresa ....., - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 130 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer seja revogado o despacho de V. Exa. que ordena a RESERVA DE COTA, em favor de ............., pelas razões que expõe a seguir: 

O impugnado revelou-se por demais displicente, no atendimento às exigências da lei, visto que: 

a) deixou transcorrer os prazos que a lei lhe dava para o exercício de seus direitos; 

b) criou embaraços ao andamento do processo, conforme documento incluso.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ...................... de 19..............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS  -  AÇÃO AJUIZADA CONTRA CREDOR QUE REQUEREU FALÊNCIA COM DOLO CULPA OU ABUSO NO PEDIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma estabelecida ... (endereço) nesta cidade, CGC n° ... e Inscrição Estadual n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente, ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), por conduto de seu advogado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 282 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, combinados com o parágrafo único do art. 20 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor:

I  O requerido ajuizou pedido de decretação da falência do autor da presente ação, pedido este que foi sonegado, "ut" se vê da fotocópia devidamente autenticada, da sentença denegatória da falência, prolatada por esse Juízo.

II  O agora requerido fundamentou o seu pedido em não- pagamento de uma Nota Promissória de responsabilidade da requerente; esqueceu-se, porém, que esse título lhe foi pago pessoalmente, através de recibo, antes mesmo de seu vencimento (doc. anexo). Daí a sentença denegatória desse Juízo, que melhor expende as presentes alegações e a culpa do requerido, no pedido sobredito.

Isto posto, requer: 

a) seja nomeado perito contador para avaliar os danos que lhe causou o requerido, valor pelo qual requer seja indenizado; 

b) seja citado o requerido, para que se defenda, querendo, no prazo legal da presente ação, sob pena de revelia e confissão ficta; 

c) protesta pelo depoimento pessoal do requerido em audiência marcada por V. Exa.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), e anexando os dez documentos devidamente numerados, 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de .............................. de 19........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO DE PERÍCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, autor do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado e com suporte jurídico no "caput" do art. 421 e seus parágrafos do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. apresentar a INDICAÇÃO de ............., ... (nacionalidade), ... (estado civil ... (profissão), (CRC-..., n° ...) residente... (endereço), nesta cidade, para o mister de ASSISTENTE DE PERITO, que, desde já, apresenta os presentes quesitos: 

QUESITOS DO RÉU: 

1°) Qual o valor do bem .... colocado à disposição da massa falida pelo devedor?

2°) Que outros bens do devedor poderia o autor indicar como garantia de satisfação de seu crédito?

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................... de 19.........

........................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INFORMAÇÃO  DO  CREDOR  SOBRE  A  MELHOR  PROPOSTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

..............., credor já qualificado, habilitado e admitido no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do § 2° do art. 118 da Lei Falencial, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  Dando cumprimento aos dispositivos supracitados, formulou proposta pela imprensa local, aos concorrentes, meio por ele deferido e autorizado pelo referido art. 118, e indica a proposta de ... como a mais vantajosa para a massa.

II O requerente, porém, entende ao contrário, isto é, que a mais vantajosa foi a proposta de ..., posto que, ainda que menor, se compromete a pagar à vista o preço exigido.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de .............................. de 19.............

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INFORMAÇÃO  DO  SÍNDICO  SOBRE  A  MELHOR  PROPOSTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

.................., síndico da falência de ... - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no art. 118 e seu § 1° da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. prestar a seguinte INFORMAÇÃO DE PROPOSTAS e argumentando que, procedendo a publicação de proposta da venda da massa aos credores (artigo sobredito), entendeu que a mais vantajosa foi a de ..., posto que ofereceu valor mais alto que as demais, ainda que para pagar em duas vezes à vista e a outra metade trinta dias depois.

Isto posto, requer seja homologada a sua preferência e, conseqüente, a proposta do credor sobredito.

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de .............................. de 19.........

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INQUÉRITO  JUDICIAL  -  INSTAURAÇÃO PEDIDA POR CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., já qualificado, habilitado e admitido na falência de ..., Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 103 da Lei Falencial, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  A exposição instruída por laudo pericial de fls. ..., que reconsidera as causas da falência etc., concluiu pelo requerimento de Inquérito Judicial para apuração de alguns fatos e circunstâncias, mas até aqui ninguém se dignou a fazê-lo.

II  Ipso lapso, vem o requerente, no prazo de lei, requerer a instauração do inquérito sobredito, nos autos do feito, alegando: 

a)............................................................................................................................

b) ...........................................................................................................................

c) ............................................................................................................................

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................ de 19........

.....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO  DO  CREDOR  PARA  DECLARAR  SEU  CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., síndico da massa falida da empresa ......... Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo  por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 125 e parágrafos da Lei Falimentar, no que aplicável à espécie, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  Atendendo ao que determina o § 4° do artigo sobredito, o credor que ainda não tenha declarado o seu crédito, por ocasião da venda dos bens da massa, terá o valor declarado retido pela massa, até que vá  fazê-lo. Esse bem será rateado entre os credores, caso não compareça no prazo de 10 dias após a intimação.

II  Assim sendo, requer seja intimado ........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), regularmente habilitado às fls. ...          dos autos, para que proceda à referida declaração, sob as penas  supra - referidas.   

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ................................ de 19........

.....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO DE CREDORES PARA SE HABILITAREM 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ..., por seu procurador e advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 125, § 4°, "in fine", da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sejam intimados os credores hipotecários e pignoratícios, quer industriais, quer, ainda, os pecuaristas que não se tenham habilitado na falência, para que o façam, dentro de dez dias, sob pena de serem retidos os seus créditos que, só em rateio final de liquidação, lhes serão restituídos.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................. de 19.........

.........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO DE REMISSÃO DE PENHOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

............, credor já qualificado às fls. .... dos autos do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ..., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos §§ 1° e 2° do art. 120 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Usando das atribuições que lhe confere o dispositivo sobredito, requer a V. Exa. seja notificado o síndico da massa para, no prazo de lei, remir o objeto ... dado em penhor de dívida contraída pela falida, se conveniente.

II - Requer a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ........................ de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

................, já habilitado e qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo contra ..........., por seu advogado "in fine" assinado, e embasado no art. 84 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de INTIMAÇÃO do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se pronuncie sobre o Processo sobredito.

Requerendo a juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ............................ de 19............

....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO DO SÍNDICO PARA APRESENTAR RELATÓRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., credor já qualificado, habilitado e admitido no Processo de Falência da empresa ........, em trâmite nesse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 131 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - O síndico ainda não apresentou o relatório de suas atividades do mês ...., ainda que já esgotado o prazo de lei.

II - Assim sendo, requer a V. Exa. seja ele notificado e intimado a cumprir essa exigência da lei, sob pena de destituição.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de .................... de 19................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO PARA ENTREGA DE BENS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido contra ...., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 120 e seu § 1° da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a INTIMAÇÃO dos possuidores, para entregá-los a este síndico, para serem leiloados e que: 

I - Se o síndico entender conveniente remir os bens em favor da massa, fá-lo-á embasado nas disposições do § 1° do art. 120 da lei específica.

II - Os credores pignoratícios, se lhes conferida a faculdade de alienar os bens retidos, poderão, ainda, fazê-lo, prestando contas a este síndico.

III - Dentro de dez dias da entrega dos bens, serão notificados do dia e hora da realização do leilão, a fim de que ao ato estejam presentes.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ....................... de 19.............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  INTIMAÇÃO PARA REMIR A COISA DADA EM PENHOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., movido contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado na parte final do § 2° do art. 120 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja NOTIFICADO O SÍNDICO DA MASSA para, em oito dias, remir a coisa dada, querendo, e que: 

I - Caso não interesse à massa a remição dos bens, seja o requerente notificado do dia e hora da realização do leilão, a fim de que possa este entregar a coisa e prestar presente ao ato, no prazo de dez dias.

II - Pedindo a juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ..... de .......................... de 19..........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...................., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo e Cartório, por seu procurador "in fine" assinado, embasado no art. 397 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de JUNTADA das três Certidões anexas aos autos do feito.

Requer, outrossim, seja dada ciência à parte contrária para que se pronuncie a respeito, no prazo de 5 (cinco) dias (art. 398).

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ......................... de 19.............

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  LEVANTAMENTO DE DIVIDENDOS FACE À OCORRÊNCIA DE RATEIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., credor já qualificado e habilitado nos autos do Processo de Falência n° ... (fls. ...), em trâmite por esse Juízo, contra ..., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos dispositivos do Decreto - Lei n° 7.661-45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o seguinte: 

Não sendo intimado do rateio realizado do dia ... ao dia ..., de setembro próximo passado, lá não compareceu nem recebeu os 20% (vinte por cento) de seu crédito, no valor de ... (valor por extenso).

Ante o exposto, requer: 

a) após a ouvida do depositário e do Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito, seja expedido contra aquele o respectivo mandado, autorizando-o a pagar-lhe a referida importância; 

b) a juntada deste aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................. de 19...........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  NOMEAÇÃO DE CREDORES PARA EXAMINAREM AS DECLARAÇÕES DE CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., síndico da falência da empresa ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), e com suporte jurídico nos arts. 59 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer a NOMEAÇÃO DE CREDORES, para examinarem e informarem quanto às declarações de crédito, pelas razões que passa a expor: 

I  Não existem nessa Comarca contadores, posto que só aqueles que foram formados em Ciências Contábeis (grau superior) poderão sê-lo; 

II Há na sede da Comarca quatro contadores, mas nenhum deles quis aceitar o cargo quando consultados a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ................................ de 19..........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  NOTIFICAÇÃO AO SÍNDICO DE QUE NÃO PODE ELE SEM ORDEM JUDICIAL COBRAR DÍVIDAS COM ABATIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, credor já qualificado, às fls. ..., no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido contra ..., por ........., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 21 da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer seja NOTIFICADO  O SÍNDICO da massa falida para que não cobre qualquer dívida com abatimento, ainda que considerada de difícil liquidação, respeitando, assim, as disposições do artigo sobredito.

Requer, ainda, a juntada aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ................................ de 19........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  NOTIFICAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por ese Juízo, contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 119, "caput" e § 1° da Lei Falimentar, e arts. 821 e 822 do Código Civil, vem à presença de V. Exa., respeitosamente, requerer seja NOTIFICADO O CREDOR HIPOTECÁRIO, ........., já qualificado às fls. ... dos autos, da realização do leilão do dia ... do mês ..., sem prejuízo do seu direito de fazer uso do que dispõem os artigos do Código Civil supracitados, e de que: 

I  Caso o valor da venda dos bens ultrapasse o valor da dívida somado às despesas e custas processuais, a sobra será devolvida à massa.

II  O direito de remição devolvido à massa, em prejuízo do qual não poderá o credor impedir o pagamento do preço por que foi avaliado o imóvel (art. 821 do CC).

III Se inferior o valor apurado, ao do seu crédito, a ele cabe o direito de habilitar-se pelo saldo, como credor quirografário (última parte do art. 821).

IV Como o valor da avaliação do bem hipotecado é inferior ao do sedio, poderá, querendo, requizição de ajudiação do imóvel, desde que dê quitação total da dívida ao devedor.

Requerendo a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

....................., .......... de ....................... de 19............

...................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  NOTIFICAÇÃO DE VENDA DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., ... (nacionalidade), ... (profissão), estabelecido individualmente ... (endereço) nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 52, III, da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer sejam notificados ........... e ......, residentes ... (endereço), nesta cidade, para no prazo de lei apresentarem, querendo, suas oposições, nos limites legais, à venda daquele estabelecimento.

Requer, outrossim, sejam os respectivos autos entregues ao requerente, independentemente de traslado, para o uso a que se destinam, tão logo as respectivas notificações e cumpridas as exigências legais.

Dando a esta o valor de .... (valor por extenso), para efeito de pagamento da taxa judiciária.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................ de 19..........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  NOTIFICAÇÃO PARA REVOGAÇÃO DE PODERES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

................, síndico da falência da ..., Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 49 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer seja expedida NOTIFICAÇÃO de ........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), de que o requerente achou por bem revogar aos poderes a ele delegados pela falida antes da falência.

Requer, outrossim, seja o mesmo intimado a lhe prestar contas dos atos que interessem à massa, durante o tempo que lá cumpriu seus deveres de mandatário, como manda a lei.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19........

....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  OFERECIMENTO DE QUESITOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., credor já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 93 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - V. Exa. nomeou, por impugnação feita ao seu crédito, o Contador Dr. .........., digno representante da não menos digna classe contábil .....

II - Isto posto, requer sejam a ele apresentados os seguintes quesitos: 

1°)..........................................................................................................................2°)..........................................................................................................................

3°)...........................................................................................................................

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ................................ de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  OPOSIÇÃO AO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., credor já qualificado e admitido nos autos do Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos dispositivos do Decreto - Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. ajuizar a presente OPOSIÇÃO AO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO arbitrada ao síndico da massa falida, pelas razões que passa a expor: 


Conforme comprovam documentos anexos, o síndico é parente bem próximo do falido; nutre por ele estreita e verdadeira amizade e recebe uma remuneração razoável pelos trabalhos que vem prestando.

Isto posto, requer: 

I - seja considerada procedente a presente oposição, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito; 

II - a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ...................... de 19..........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  OPOSIÇÃO AO PEDIDO DE TRANCAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ...., às fls. ......, contra ......., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do § 1° do art. 75 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. IMPUGNAR o pedido de TRANCAMENTO da falência supracitada, requerido por seu síndico face às razões expostas a seguir tempestivamente (§ 2° do artigo sobredito): 

I - O requerente não se conforma com o aludido trancamento, visto que na relação dos bens da massa falida não consta bens que a falida possui em outras comarcas.

II - Sempre em respeito ao § 1° do referido art. 75 da Lei de Falências, o impugnante se propõe a assinar o TERMO DE COMPROMISSO de depositar em juízo necessário ao pagamento das despesas e custas processuais, até ficarem provadas suas alegações.

Isto posto, requer: 

a) seja dado prosseguimento ao processo em questão após a imprescindível ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público; 

b) finalmente, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..........................., .... de ........................... de 19.............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  OPOSIÇÃO DE TERCEIROS CONTRA ARRECADAÇÃO DE IMÓVEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma estabelecida ... (endereço) nesta cidade, aqui representada por seu sócio-gerente ...., residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 56 e 57 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE OPOSIÇÃO DE TERCEIROS, contra as empresas ... e ..., autora e ré, respectivamente, do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, pelas razões a seguir: 

I  O art. 56 do Código de Processo Civil assim se expressa: "Art. 56. Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer oposição contra ambos"; 

II A autora da presente ação é legitima proprietária de um aparelho toca-disco, arrolado pelo síndico da massa falida, como se a esta pertencesse; enquanto isso, a falida vem lutando desesperadamente pela restituição do sobredito aparelho, dizendo que ele não pertencia à firma, mas era de propriedade de um filho seu; 

III Ocorre que os litigantes não têm razão. O síndico, porque deveria ter observado, na perícia feita, que o bem em questão foi emprestado à falida por comodato, cuja Nota Fiscal deve estar entre os documentos analisados; a segunda, porque, talvez pelo estado de espírito de seu sócio-gerente, não esclareceu esse pormenor em suas alegações; 

IV  Esse aparelho, como já disse, foi emprestado à falida, por comodato de quinze dias, como está na Nota Fiscal n° ..., no dia ... de ... p. p., mas nesse "interim" foi pedida a decretação da falência da comodatária. Assim sendo, a nenhuma das controvertentes pertence o aparelho, mas à requerente desta, de fato e de direito (Nota Fiscal anexa).

Isto posto, requer: 

a) seja reconhecido o direito de posse e domínio do aparelho supracitado ... (marca, n°, etc.) face às alegações supra consignadas e prova a esta anexada; 

b) protesta a desavença não só através da prova aqui anexada e das alegações expendidas, mas também através de perícia, se preciso for, sobretudo através da Nota Fiscal da fábrica, da qual a requerente adquiriu o aparelho; 

c) requer, outrossim, sejam intimados síndico e partes do Processo de Falência, para, no prazo de lei, impugnarem, querendo, os presentes artigos de oposição, para, então, ficarem no aguardo de respeitável e justa decisão de V. Exa.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ......................... de 19.......

..................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PAGAMENTO EFETUADO ANTES DO PEDIDO DE DECRETAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, firma estabelecida ... (endereço) nesta cidade, aqui representada por seu sócio-gerente, ....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (residente) nesta cidade, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 4°, IV, e § 1°, do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. CONTESTAR O PEDIDO DE DECRETAÇÃO da falência que .... ajuizou contra a peticionária, face às razões que expõe a seguir: 

I  Fundou-se o autor, no seu pedido, no pretenso inadimplemento da requerente, isto é, na falta de pagamento de uma Nota Promissória no valor de ... (valor por extenso), vencida em ... de ... p. p., e mandada a protesto no dia ... de ... e protestada.

II  De posse da Certidão do Cartório de Protesto, o autor requereu a falência da requerente, esquecendo-se de que bem antes a requerente pagou no banco o referido título, acrescido de juros, multa, correção monetária, despesas e custas efetuadas para o protesto sobredito, como provam documentos anexos.

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao inciso IV do art. 4° do Decreto-Lei n° 7.661/45, seja julgado improcedente o pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da requerente, pelas razões já expostas e provas apresentadas.

b) seja julgada procedente a presente contestação e condenado o autor ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% sobre o montante.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ................................ de 19.....

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PASSIVO  INFERIOR  A  CEM  SALÁRIOS  MÍNIMOS  -  PROCESSO SUMÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ..., contra .., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 200, seu parágrafo e incisos, da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 


O montante do passivo declarado pelos credores da massa (relatório incluso) é inferior a cem vezes o maior salário mínimo regional, logo, "data venia", deve V. Exa. tomar as medidas previstas pelo art. 200, seus parágrafos e incisos, e sobretudo que a falência seja processada sumariamente (inc. I do § 1° do art. 200).


Isto posto, requer: 

a) autorização para publicar edital no órgão oficial, avisar aos credores, dando-lhes ciência da determinação desse Juízo e da audiência a ser realizada; 

b) seja notificado o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a matéria, para que se pronuncie a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ....................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO  DE  FORÇA  POLICIAL  PARA  ARRECADAR  BENS  DO  FALIDO  E  MANDADO  DE  PRISÃO  ADMINISTRATIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, síndico já qualificado no Processo de Falência n° ..., contra ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 35 do Decreto-Lei n° 7.661/45, combinado com o inciso IV do art. 3° da Lei n° 1.521 (dos crimes contra a economia popular) e com os arts. 503 a 512 do Código de Processo Penal, vem à presença de V. Exa. requerer seja oficiada a Secretaria de Segurança Pública do Estado, a fim de que seja colocada à disposição do requerente, pelas razões que expõe a seguir: 


O requerente tentou arrecadar os bens do falido por várias vezes, mas não conseguiu fazê-lo face à resistência do falido, que não aceita a ação deste síndico no cumprimento de seu mister.

Face ao exposto, requer: 

a) que lhe seja concedida força policial bastante ao cumprimento de seu dever; 

b) a prisão administrativa do falido, por sessenta dias, em cumprimento ao que determina o art. 35 da Lei Falimentar e outros aplicáveis à espécie.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ................... de 19..............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE  FALÊNCIA PELOS MOTIVOS DEFINIDOS NO ART. 2º DA LEI DE FALÊNCIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível ( ou  de Falências) Comarca de ......

      ..........(qualificação e residência), sendo credor da .............., estabelecida à (local), pela quantia de R$......... vem, por seu procurador, com fundamento no art. 2° (incisos I a VII, da Lei de Falências, conforme for o motivo), requerer a Vossa Excelência se digne decretar a falência da mencionada firma, em face dos motivos seguintes: 

1 -  (descrever, minuciosamente, os motivos, ou um dos motivos referidos nos incisos I a VII citados).

2 - O Requerente provará o alegado com documentos anexos e com os depoimentos de testemunhas que serão arroladas oportunamente.

Assim, citado o devedor para apresentar defesa, no prazo de 24 horas, e após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE  FALÊNCIA POR CREDOR COM CONTA VERIFICADA JUDICIALMENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível (ou de Falências) Comarca de ......

      .........(qualificação e residência), sendo credor da empresa......................., estabelecida à................. (local), pela quantia de R$....... por conta verificada judicialmente, e devidamente protestada por falta de pagamento, vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 1°, § 1°, da Lei de Falências, requerer a Vossa Excelência se digne de decretar a falência da referida firma, após cumpridas as totalidades legais.

Termos em que pede E. Deferimento.

FALÊNCIA -  PEDIDO DE AVALIAÇÃO DE BENS HIPOTECADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ........... Vara Cível da Comarca de .................

.............., Já qualificado e habilitado nos autos do Processo de Falência nº ......, Em trâmite por esse  Juízo, contra ........, Por seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratória incluso ), consubstanciado nos dispositivos do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa.  que os únicos bens é  uma casa residencial e um terreno baldio a ela contíguo, portanto de fácil avaliação.

Isto posto, requer: 

A ) seja feita a avaliação judicial de tais bens, a fim de que seja dinamizado o andamento do feito que já está parado há mais de seis meses; 

B ) a intimação do falido para, junto ao perito e ao próprio requerente, no dia designado pr V. Exa., Proceder a aludida avaliação ; 

C ) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ........ De .........................de 19 ........

...................................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE CERTIDÃO DE SALDO A RECEBER APÓS ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

................, credor qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo e ora encerrado, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer o seguinte: 

1) o valor pelo qual foi admitido como credor da massa falida; 

2) as razões pelas quais habilitou-se naquela falência; 

3) quando lhe pagou a massa em rateio; 

4) o saldo a receber do requerente, na data de encerramento da falência.

Pede e aguarda deferimento.

 ............................., ... de ......................... de 19..........

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL DOS CREDORES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da Comarca de ........

Os credores da massa falida da empresa ...... - Processo nº ........, já qualificados nos autos do feito, por seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), embasados nos arts.  122  e  123  do Decreto-Lei nº 7.661/45, e posto que representam mais de ¾  ( Certidão  anexa ) dos créditos habilitados, vêm à presença de V. Exa. requerer  seja feita a CONVOCAÇÃO dos credores para uma  ASSEMBLÉIA GERAL, POR EDITAL e na forma da lei, em dia e hora por V. Exa. designados.

Pedem e aguardam deferimento.

........................., ...... de ...................... de 19 .......

..............................................................................

 Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE CORREÇÃO OU EMENDA DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado e consubstanciado nos arts. 463 e 1.028 da Lei Adjetiva Civil, vem requerer seja corrigida a veneranda Sentença prolatada por V. Exa. de folhas .... a ...., posto que, embora o valor da condenação esteja correto quando escrito em número, já não está feito por extenso, eis que involuntariamente, é claro, ali trocada a palavra MIL por MILHÕES.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de .................. de 19..............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE CREDOR COM GARANTIA  REAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), credor com garantia real de ..., residente (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 1° e 2°, III, b, do Decreto - Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer a decretação da falência da firma sobredita, estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I A requerida tornou-se devedora imediatamente da requerente, desde 20 de junho p.p., visto que, sem motivo algum, deixou de pagar a Nota Promissória anexa aceita, vencida e protestada, apesar de ingentes esforços do requerente.

II Ademais é sabido que problemas internos da referida empresa afetaram de tal maneira a sua estabilidade que, hoje, sem sombra de dúvidas, se encontra em estado de falência, face aos sucessivos prejuízos que vem sofrendo ano após ano.

"Ex positis", requer: 

a) seja decretada a falência da aludida firma e, para isso, declara renunciar à garantia real de seu crédito (documentos de protesto anexos); 

b) a citação da requerida na pessoa de seu sócio-gerente ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade; 

c) seja ouvido sobre a matéria o Digníssimo Representante do Ministério Público.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.......

........................................................................................

Advogado (Na OAB)   

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DECLARAÇÃO  DE  CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., registrada na Junta Comercial do Estado sob n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 23 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer sua HABILITAÇÃO como credora da massa falida da empresa ..., Processo de Falência n° ..., face à DECLARAÇÃO e às razões que expõe a seguir: 

I A declarante tornou-se credora da massa falida por uma venda de mercadoria a prazo no valor de ... (valor por extenso), conforme Nota Fiscal anexa - e por um empréstimo da importância de ... (valor por extenso), como prova Nota Promissória inclusa, sob garantia hipotecária de sua casa ... (endereço), nesta cidade (documentos anexos).

II A devedora não honrou seu compromisso, visto que não pagou no vencimento nenhum dos títulos e, apesar de procurados por várias vezes, sempre desculparam-se os seus sócios dizendo que estavam atravessando momentos deveras preocupantes.

III  "Ipso facto", os títulos foram levados a cartório, apontados e protestados, mas infrutíferos foram tais esforços: a devedora continuou inadimplente.

Isto posto, requer: 

a) aprovado como está que a requerente declarante é realmente credora hipotecária do valor de ... (valor por extenso), seja julgado o presente pedido, incluindo-a no quadro dos credores desta espécie; 

b) seja juntada a presente nos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de .............................. de 19..........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DECRETAÇÃO FEITO POR CREDOR DOMICILIADO NO EXTERIOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), credor com garantia real de ..., residente (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 1° e 2°, III, b, do Decreto - Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. requerer a decretação da falência da firma sobredita, estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC ..., pelas razões que expõe a seguir: 

I A requerida tornou-se devedora imediatamente da requerente, desde 20 de junho p.p., visto que, sem motivo algum, deixou de pagar a Nota Promissória anexa aceita, vencida e protestada, apesar de ingentes esforços do requerente.

II Ademais é sabido que problemas internos da referida empresa afetaram de tal maneira a sua estabilidade que, hoje, sem sombra de dúvidas, se encontra em estado de falência, face aos sucessivos prejuízos que vem sofrendo ano após ano.

"Ex positis", requer: 

a) seja decretada a falência da aludida firma e, para isso, declara renunciar à garantia real de seu crédito (documentos de protesto anexos); 

b) a citação da requerida na pessoa de seu sócio-gerente ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade; 

c) seja ouvido sobre a matéria o Digníssimo Representante do Ministério Público.

Pedido e aguarda deferimento.

..............................., ... de ............................ de 19.......

........................................................................................

Advogado (Na OAB)       

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DEPOIMENTO  DE  PESSOAS  QUE  SERVIRAM  AO  FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., síndico da falência de ... em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 59 e seguintes do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 195, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer sejam intimados os funcionários daquela empresa, para prestarem depoimento, posto que nas circunstâncias atuais tais depoimentos são imprescindíveis, pelas razões que expõe a seguir: 

I Quando do depoimento do sócio-gerente da falida, ele sempre se valeu dos nomes de seus funcionários, quando inquirido sobre problemas importantes da empresa.

II Após aquele depoimento, numa análise mais profunda e imparcial, concluiu que talvez com eles, os funcionários, esteja o cerne do problema e se possa verificar se houve má-fé da falida no pedido de sua própria falência.

Isto posto, requer: 

a) sejam designados dia e hora para que eles se apresentem para prestarem o depoimento supracitado; 

b) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a matéria.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de .................................. de 19......

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DEPOIMENTO  PESSOAL  DO  IMPUGNADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., credor já qualificado e habilitado nos autos do Processo de Falência n° ... (fls. ...), em trâmite por esse Juízo contra ..., por seu advogado "in fine" assinado, arrimado nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  No dia ... do mês ..., impugnou a declaração de crédito apresentada por ... (fls. ... dos autos) e protestou pelo depoimento pessoal do impugnado.

II  Como até agora não foi marcada a data da audiência respectiva, vem respeitosamente requerer a V. Exa. para fazê-lo com a brevidade que lhe for possível, visto que, no mês que vem, há de passar dois meses na cidade do ..., por força do seu mister.

"Ex positis", requer: 

a) seja deferido o presente e supra-assinado pedido, nos termos da lei; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................, ... de ............................. de 19........

.................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DEPÓSITO  EM  PAGAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., firma devedora qualificada nos autos do Processo de Falência que lhe move por esse Juízo ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa., em tempo oportuno, requerer o Depósito de Todo seu Débito em juízo, provando, assim, que nunca esteve em estado de falência, e requer: 

I Seja distribuído entre seus credores o valor total de seus créditos, imediatamente.

II Seja considerado improcedente o pedido de Decretação de sua Falência.

III Seja publicado edital dando a público a presente decisão da empresa.

IV  Seja liberada a empresa ..., para voltar às suas atividades normais.

V  Seja condenada a autora ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, pelo ato insensato que cometeu.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de .......................... de 19...........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., credor já qualificado e habilitado nos autos do Processo de Falência n° ... (fls. ...), por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 89 do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. expor e ao final requerer o seguinte: 

I  Em ... de ... p.p. impugnou o crédito declarado por ..., visto que feito irregularmente, suscitando dúvidas quanto à honestidade do crédito.

II Com as providências tomadas por esse Juízo, saneando a irregularidade da respectiva declaração, conseqüentemente deixam de existir as dúvidas da honestidade sobredita.

Isto posto, requer: 

a) em obediência ao art. 89 da lei específica, sejam publicados os avisos para conhecimento de todos; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DESPEJO - SÍNDICO NÃO ATENDEU INTIMAÇÃO DO LOCADOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

...., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 9°, II, 62, 63 e 79 da Lei n° 8.245 de 18 de outubro de 1991 (Lei do Inquilinato), vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente Ação de Despejo, contra a massa falida de ... - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, pelas razões que passa a expor: 

No dia ... do mês ..., o requerente ajuizou uma Ação de Notificação do síndico da referida massa, para que ele tomasse as devidas providências, a fim de pagar-lhe dois meses de aluguel atrasados, para evitar a presente ação. O prazo de lei já passou e ele, o síndico, não se dignou a cumprir o compromisso assumido.

Portanto, com fundamento legal nos dispositivos supra-referidos, requer: 

a) sejam citados o síndico da massa e o representante legal da falida para que se apresentem e assumam a presente ação, no prazo legal, ou, querendo, contestem-na ou purgem a mora com os encargos de lei, sob pena de revelia; 

b) seja despejada a empresa falida, reintegrado o ator na posse do imóvel sobredito e cientificado o fiador, do presente despejo, ... (endereço), nesta cidade; 

c) seja a massa condenada ao pagamento dos três meses de aluguel atrasados, acrescido, se comportar, de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios; 

d) seja habilitado o autor na classe que couber como credor da massa falida; 

e) seja autuada esta em apenso aos autos do processo de falência.

Dando à causa o valor de ... (valor p extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de .......................... de 19............

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DESTITUIÇÃO DE SÍNDICO POR NEGLIGÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, habilitado como Processo de Falência contra ..............., Processo n° ...., por seu advogado "in fine" assinado (Madato Procuratório incluso), com suporte jurídico no § 1° do art. 66, combinado com o art. 103 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer a DESTITUIÇÃO DO SÍNDICO do feito, pelas razões expostas a seguir: 

I - Se obediente ao art. 103 da Lei Falimentar, o síndico deve apresentar exposição circunstanciada em cartório, as causas da falência, o procedimento do devedor antes e depois da Sentença Declaratória etc., no prazo de lei. Ocorre que já se passaram noventa dias e, até aqui, ele não se manifestou, deixando patente a negligência com que vem tratando a tarefa que assumiu.

II - O consignado no item I acima é reforçado com publicações do Diário Oficial de hoje (exemplar anexo), que consigna que o síndico deixou de apresentar a exposição devida no prazo legal.

Ante o exposto, requer: 

a) seja destituído o síndico ............, que deverá ser substituído por pessoa nomeada por V. Exa.; 

b) a imprescindível intervenção do Digníssimo Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito; 

c) a juntada desta e dos documentos anexos aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ..... de ....................... de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DEVEDOR PARA INTERVIR NO PROCESSO COMO ASSISTENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

....................., sócio-gerente de ..... empresa falida do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, ali já qualificado, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 36 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido para intervir no sobredito processo como assistente, nos precisos termos do artigo supracitado, que assim se expressa: 

"Art. 36, Além dos direitos que esta Lei especialmente lhe confere, tem o falido os de fiscalizar a administração da massa, requerer providências conservatórias dos bens e o que for dos seus direitos e interesses, PODENDO INTERVIR, COMO ASSISTENTE, nos processos em que a massa seja parte ou interessada, e interpor os recursos cabíveis".

"Ex positis", requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e o Síndico da Massa, seja deferido o pedido do requerente; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ............................ de 19....

........................................................................................



Advogado (N° na AB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE DILATAÇÃO  DE  PRAZO FEITO PELO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., devedor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, e com suporte jurídico nos § 3° do art. 11 do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DILATAÇÃO DE PRAZO, por cinco dias, para provar a matéria alegada na sua defesa.


Requer à interdição do autor, sobre o presente pedido, e a juntada desta aos autos do feito.


Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de .............................. de 19.............

.......................................................................................



Advogado (N° na  OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE ENTREGA  DE  BENS  APANHADOS - FEITO PELO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, síndico da falência de ... Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo  por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 120 e seus §§ 1° e 2° da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  De acordo com os dois parágrafos do artigo sobredito, fica salvo ao síndico o direito de remir qualquer bem apanhado, se achar conveniente.

II O requerente é síndico da massa falida em questão e entende que, por se achar a falência em fase de liquidação do ativo, deve requerer a intimação de ... e se proceda a entrega do bem apanhado, tal qual escriturado nos livros contábeis da falida e no livro de Inventário do Estoque.

III Entende também, o requerente, que tal remição é conveniente, por se tratar de jóia de muito valor e atraente no leilão público a ser realizado.

Pede e aguarda deferimento.

......................., ... de ........................................ de 19.....

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE EXCLUSÃO  DE  CRÉDITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., credor qualificado e habilitado às fls ... dos autos do Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo contra a empresa ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 102 e seguintes da Lei Falimentar, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer uma EXCLUSÃO DO CRÉDITO declarado por ... às fls. ... dos autos pelas razões expostas a seguir: 

I O credor habilitou-se na referida falência como credor quirografário, no valor de ... (valor por extenso). Este crédito, contudo, é defeso em lei, visto que o falido é tio do suposto credor sobredito, forte indício de que tal crédito é, na verdade, um crédito simulado.

II Ademais, as condições e as relações entre pretenso credor e seu tio falido eram as mais adversas possíveis, não deixando se vislumbre qualquer possibilidade de tal crédito.

Isto posto, requer: 

a) seja citado o excluído do presente pedido, para que se defenda, nos limites da lei, do aqui alegado; 

b) seja intimado o falido, da presente Ação de Exclusão; 

c) seja ouvido a respeito o Digníssimo Representante do Ministério Público; 

d) seja deferido o presente pedido, excluído o referido senhor da relação dos credores da massa falida, condenando-o ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................... de 19.........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE EXECUÇÃO  DO  DEVEDOR  APÓS  O  ENCERRAMENTO PELO  SALDO  REMANESCENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 33 e 133 da Lei Falimentar, Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. respeitosamente ajuizar a presente AÇÃO DE EXECUÇÃO contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I O executado era titular da firma do mesmo nome, estabelecida à Rua ..., n° ..., nesta cidade. Essa firma faliu no ano passado e o exeqüente não conseguiu receber os seus direitos representados por uma Nota Promissória devidamente protestada, no valor de ... (valor por extenso), mas apenas 50%, isto é, .... (valor por extenso), tudo com Certidão expedida pelo Cartório.

II É sapiente o art. 33 da lei específica, quando dispõe: "Se não forem integralmente pagos pelos bens do falido e dos sócios de responsabilidade solidária, os credores terão, encerrada a falência, o direito de executar os devedores, pelos saldos de seus créditos, observado o disposto no art. 133".

III Já o art. 133 assim expende com sabedoria: "É título hábil, para execução do saldo (art. 33), certidão de que conste a quantia por que foi admitido o credor e por que causa, quanto pagou a massa em rateio, e quanto ficou o falido e dever-lhe na data do encerramento da falência". Exatamente como reza a certidão anexa.

IV  O falido é hoje um dos grandes pecuaristas dessa região, logo, condições de sobra não lhe faltam para pagar-lhe o referido saldo, acrescidos de acessórios etc.

Isto posto, requer: 

a) seja citado e intimado o executado para que pague ou apresente bens à penhora, em 24 horas, para, então, querendo, oferecer os embargos que tiver, no prazo legal; 

b) seja condenado o executado a pagar o valor da sobra, acrescido de juros, correção monetária, despesas, custas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% sobre o montante; 

c) caso a penhora recaia sobre bens imóveis, já que casado é o devedor, intimado seja o seu cônjuge para que desta tome conhecimento.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19.........

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo, por seu procurador "in fine" assinado, nos termos dos arts. 355 e 356 da Lei Adjetiva Civil, vem requerer a V. Exa. ordene a ré a exibir os documentos ... do feito, em seu poder, deste a assinatura dos mesmos, para que se faça a devida confrontação com o documento ... .


Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ............................ de 19.............

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE EDITAL DE CITAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida da empresa ..., Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no inciso II do art. 221 e no art. 231 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de CITAÇÃO DO DEVEDOR DA MASSA, por Edital, pois este se encontra em lugar incerto e não sabido, "ut" provam Certidões do Sr. Oficial de Justiça, às fls. .. e ... 


Pedindo a juntada desta aos autos do feito, 


Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de .................................... de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE FALÊNCIA POR CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível (ou de Falências) Comarca de ........

          .........(qualificação e residência), sendo credor da empresa ................, estabelecida à ............(local), pela quantia de R$........ conforme prova o título anexo, protestado por falta de pagamento, por seu procurador, vem, com fundamento no art. 1°, da Lei de Falências, requerer a declaração de sua falência, após cumpridas as formalidades legais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE HERDEIRO PARA REPRESENTAR O ESPÓLIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, único herdeiro do falido e falecido ........, como atestam certidões anexas, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos temos dos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido para representar o espólio, no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo, como seu único representante.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ............................... de 19......

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE HERDEIROS DE SÓCIO DE EMPRESA DEVEDORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........., ........... e .........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), o primeiro residente ... (endereço), o segundo residente ... (endereço) e o terceiro residente ... (endereço), todos nesta cidade, na qualidade de herdeiros de ..., sócio da empresa ... (conf. doc. anexo), por conduto de seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso) e nos termos do inciso I do art. 9°, combinado com os arts. 1° e 2° do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em sua alterações posteriores, vêm à presença de V. Exa. requerer a decretação da falência da empresa sobredita, estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que expõem a seguir: 

I  Mesmo antes do falecimento de seu pai, eles tinham já conhecimento de que a firma passava por sérias dificuldades; daí o estado de depressão nervosa em que vivia o de cujus e, talvez, o desfecho trágico de sua vida.

II  Após o lamentável evento solicitam aos demais sócios fosse feito um levantamento contábil que espelhasse a real situação da empresa a fim de que pudessem melhor se situar e tentarem equacionar os problemas futuros.

III  O balanço patrimonial fechado em ... de ... próximo passado (fotocópia anexa) deixa evidente que a situação da empresa é deveras insustentável: inúmeros títulos vencidos, protestados e executados, até, a pagar.

Isto posto, requerem: 

a) a decretação da falência da empresa, face às circunstâncias aludidas e às provas apresentadas; 

b) sejam citados os demais sócios da empresa para que se manifestem favoravelmente ao presente pedido ou o contestem no prazo de lei; 

c) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito.


Juntando a esta o balanço patrimonial da empresa, realizado em ... de ... p.p., a Certidão de Registro na Junta Comercial do Estado, e dando à causa o valor de ... (valor por extenso),  

Pedem e aguardam deferimento.

....................., ... de ................................ de 19....

.............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE INVENTARIANTE DOS BENS DEIXADOS POR SÓCIO DA EMPRESA DEVEDORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, aqui na qualidade de inventariante dos bens deixados por ...., sócio da empresa ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ... e CGC n° ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), e com respaldo no inciso I do art. 9° combinado com os arts. 1° e 2°, I, vem à presença de V. Exa. requerer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa sobredita, face às razões expostas a seguir: 

I  Já bem antes do falecimento de seu pai, sócio quotista da empresa, tinha o requerente conhecimento das dificuldades que ela enfrentava.

II  Após o lamentável passamento de seu pai como herdeiro mais velho do de cujus, entendeu que deveria solicitar, como solicitou, dos demais sócios e do contador da empresa, lhe fosse apresentado um Balanço Patrimonial atualizado, para que pudesse melhor se situar e enfrentar os problemas.

III  De posse do Balanço datado de ... de ... p. p., entendeu o requerente a razão da depressão nervosa de que foi vítima o seu pai: inúmeros títulos vencidos, protestados e executados, até; disponibilidade inexistente, Ativo e Patrimônio Líquido negativo de falênia, afinal.

Isto posto, requerem: 

a) a decretação da falência da empresa sobredita, face à circunstâncias aludidas e às provas aqui apresentadas; 

b) sejam citados os demais sócios para que se manifestem favoravelmente ao presente pedido, ou apresentem a defesa que tiverem, no prazo de lei; 

c) juntando a esta o balanço patrimonial sobredito, a Certidão de Registro na Junta Comercial do Estado e dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ... de ............................... de 19........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE INTERDIÇÃO E ARRESTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, teve seus bens arrestados por ordem desse Juízo, como Medida Cautelar, a pedido de ..., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 1185 da Lei Substantiva Civil, vem à presença de V. Exa. requerer o LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO E ARRESTO dos bens sobreditos pelas razões expostas a seguir: 

No dia ... de ... p. p. a autora requereu interdição e arresto dos bens ..., como Medida Cautelar, mas, até aqui, não foi decidida a falência requerida.

"Ipso facto", requer: 

a) seja citado o interditando do presente pedido de levantamento para que possa, querendo, impugná-lo no prazo de lei (art. 1.182 do CC); 

b) seja expedido novo edital levantando a interdição e o arresto, para que seus bens voltem à sua custódia; 

c) seja o presente pedido tomado por termo e na forma da lei.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ......................... de 19............

.....................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., aqui representando a firma individual do mesmo nome, já qualificada nos autos do Processo n° ..., da AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CRÉDITO, que ... lhe move por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, embasado no art. 20 da Lei Falimentar, combinado com os arts. 159 da Lei Substantiva e 603 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA da referida ação, face às razões que expõe a seguir: 


A sentença prolatada por V. Exa. contra a postulante declarando-lhe a falência, foi reformada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, que deu provimento ao recurso pela ré interposto, condenando o autor ao pagamento das custas e despesas processuais corrigidas, e honorários advocatícios sobre o montante, além da indenização referente a lucros cessantes pelo tempo que parou suas atividades, com base no lucro auferido no exercício anterior.

Isto posto, requer: 

a) seja feita a liquidação sobredita, sempre obediente aos preceitos dos arts. 603 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, aplicáveis à espécie; 

b) seja citado o réu, para que pague ou conteste, querendo o presente pedido e possa acompanhar o feito até final julgamento, sob pena de revelia; 

c) a nomeação de perito para proceder aos cálculos da liquidação reivindicada, e julgado procedente "in totum" o presente pedido.

Pede e aguarda deferimento.

...................................., ... de ........................... de ......

......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO DO ATIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ................ e ..........., credores já habilitados no Processo de Falência n° ..., às fls. ... e ..., movido por ..., contra ..., por conduto de seu advogado  "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 123 e parágrafos da Lei Falimentar, Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, aplicáveis à espécie, vêm, à presença de V. Exa. respeitosamente, requerer seja HOMOLOGADA DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLÉIA DE CREDORES da massa falida, pelas razões expostas a seguir: 

I  Na Assembléia do dia ... do presente mês, presidida por V. Exa., presentes dois terços dos credores da massa, deliberaram que deveriam constituir uma sociedade para organização e continuação dos negócios da falida, liquidando o ativo por preços nunca inferiores aos da avaliação e nos termos do § 2° do art. 70 da lei específica (§§ 2° e 5°).

II Para tanto apresentam anexa a ata daquela Assembléia, na qual ficou decidido que aos credores dissidentes teriam pago seus créditos à base dos preços da alienação dos bens do ativo, pelo valor da avaliação.

Isto posto, requerem: 

a) seja homologada a deliberação daquela Assembléia, ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, a fim de que seja registrada a Associação (§ 4°); 

b) sejam intimados os credores dissidentes para virem receber, no prazo de lei, os seus créditos, deduzidas as importâncias correspondentes aos encargos e dívidas a massa (§ 5°) ou, querendo apresentarem, em cinco dias, impugnação à deliberação da maioria; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pedem e aguardam deferimento.

........................., .... de ......................... de 19......

.............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE CURADOR  DEVEDOR REVEL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., credor e autor do pedido de decretação da falência da empresa ..., firma individual, cujo titular não foi encontrado pelo oficial de justiça para que fosse regularmente citado, nem compareceu em juízo para fazer o depósito devido, a fim de que, então, pudesse se defender, como recomenda o § 1° do art. 12 da Lei Falimentar - Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, por seu advogado "in fine" assinado, vem à presença de V. Exa. expor e requerer: 

a) em obediência ao que determina a segunda parte do § 2° do próprio art. 12 da lei específica, que assim se expressa: "Se não for encontrado, o juiz nomeará curador que o defenda", seja feita a aludida nomeação; 

b) após ouvido  Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, não havendo provas a realizar, seja proferida, de logo, a sentença; mas, se as houver, seja realizada instrução sumária, decidindo, logo após, o pedido (§ 3° do art. 12); 

c) requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito e 

Pede e aguarda deferimento.

...................., ... de ................................... de 19.......

.................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE NOMEAÇÃO PARA O CARGO DE SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), credor já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo ......, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661/45, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer seja nomeado síndico da mesma e, para tanto, apresenta toda documentação exigível.

Isto posto: 

a) requer, pois, que, após as formalidades de lei, seja feita a nomeação sobredita; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ..................... de 19.............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE PERMANÊNCIA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA SÍNDICA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., síndica da massa falida do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no § 5° do art. 60 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. solicitar permissão para que o substituto de seu representante na falência, recentemente afastado, continue sendo ................., já qualificado no respectivo termo de compromisso, às fls. ..... dos autos, pelas razões expostas a seguir: 

I - Apesar de algumas restrições que lhe foram feitas por alguns credores, trata-se de pessoa de passado ilibado e já afeito a esse difícil mister, como representante desta empresa.

II - Para provar o alegado segue documento anexo, assinado pelo Juiz da Comarca de ...., dizendo da lisura de seu comportamento em trabalho idêntico.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ..... de ......................... de 19..........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE REABILITAÇÃO DE FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., .... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço) nesta cidade, ex-sócio da ...., empresa falida há três anos, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 197 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer a sua REABILITAÇÃO COMERCIAL, face às razões que passa a expor: 

I - Em pleno andamento da falência, o requerente foi denunciado pelo Digníssimo Representante do Ministério Público da Comarca como incurso nas sanções preestabelecidas pelo inciso I do art. 186 da Lei específica, culminando na sua detenção por seis meses (sentença anexa).

II - Transcorridos já três anos do cumprimento da falência e, mais que isso, do cumprimento da pena, acresce considerar-se que extintas estão suas obrigações na falência sobredita, "ut" prova SENTENÇA DECLARATÓRIA anexa; "ipso facto" assiste ao requerente o direito ao beneficio do art. 197 da Lei Falimentar.

Isto posto, requer: 

Se digne V. Exa. julgar, por sentença, reabilitado o requerente, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público, para todos os efeitos de direito, sobretudo para que volte ele a exercer atividades comerciais.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ... de ......................... de 19..................

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE REMUNERAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS AO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., já habilitado e qualificado no Processo de Falência n° ..., que tramita por esse Juízo e cartório, residente ... (endereço) nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 67 da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. requerer lhe seja fixada uma REMUNERAÇÃO, pelo desempenho do seu míster e pelas razões expostas a seguir: 

I - Como prevê o dispositivo supracitado, nada obsta seja arbitrada a remuneração requerida.

II - Cabe acrescentar que, por não haver recebido o seu crédito da falida no dia aprazado, vem o requerente atravessando momentos difíceis, pois até já nem pode prover a manutenção de sua  família.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ..... de ........................ de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE RESERVA DE COTA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., credor já qualificado, habilitado e admitido no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra .........., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 129 e 130 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. expor o que segue: 


Há já algum tempo o requerente pediu, em apartado, a restituição do juro e da parte do rateio dos dividendos que lhe coube. Até agora, porém, nada foi decidido.


Isto posto, requer a V. Exa., afinal, seja ordenado a reservar a quantia que possa garantir o pagamento de sua COTA, quando reconhecidos os seus direitos.


Pede e aguarda deferimento.

..................................., .... de ..................... de 19...........

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., já qualificado e declarado falido nos autos do Processo de Falência n° ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos arts. 70 e seguintes da Lei Substantiva Civil, combinado com os art. 76 e seguintes do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o seguinte: 


I - Nos autos do Processo supracitado, às fls. ..... e ...., foi arrolada, como bem pertence à massa falida, uma casa ....... (endereço), nesta cidade.


II - Ocorre que, como provam documentos anexos desde 1979, ela foi constituída em BEM DE FAMÍLIA, tal qual como ainda está: uma garagem, uma sala de visita, três quartos, uma sala de jantar, uma suíte e dois sanitários (veja transcrição no cartório de Registros Imobiliários anexos).


III - Ora, como, àquelas alturas, nada e a ninguém devia o requerente, o arrolamento dessa casa entre os bens da massa falida foi feito indevidamente.


Isto posto, requer a exclusão daquele rol do imóvel supracitado e lhe seja restituído, porque de Direito e Justiça!


Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ....................... de 19..........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ... e CGC n° ..., inscrita Junta Comercial do Estado sob n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente ..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasada nos arts. 76 e seguintes do Decreto-Lei n° 7.661/45, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer a sua HABILITAÇÃO COMO CREDORA da massa falida da empresa ..., Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, face à declaração e às razões que passa a expor: 

I - No dia ... de ... p.p. a postulante vendeu à falida mercadoriano valor de .... (valor por extenso), data já bem próxima à decretação de sua falência, conforme provam canhoto da Nota Fiscal n° ..., duplicatas ns. .... e ..., anexas; 

II - Essa mercadoria consta do estoque do balanço patrimonial efetuado e apresentando a juízo. Assim, como prevê o § 2° do art. 76 do Decreto-Lei n° 7.661/45, que o vencedor pode requerer a restituição das mercadorias ou coisas vendidas a prazo e entregues ao falido, nos quinze dias anteriores à decretação da falência da devedor, REQUER: 

a) seja intimada a falida, assim como o Digníssimo Representante do Ministério Público e Síndico da massa, para se manifestarem a respeito do presente pedido, "ut" preceitua o § 2° do art. 77 da lei específica; 

b) seja julgado procedente o presente pedido, restituindo-lhe a mercadoria sobredita em espécie, "ut" preceitua o art. 78 do mesmo dispositivo legal.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de ....................... de 19........

...........................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE SOLUÇÃO PARA DISSIDÊNCIA ENTRE O SÍNDICO E OS DEMAIS CREDORES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, síndico e credor qualificado e habilitado os autos do Processo de Falência n° ...., que tamita por esse Juízo contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido, para PATENTEAR sua insatisfação pelo valor da remuneração que lhe foi arbitrada e, ainda, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Como se não bastasse a baixa remuneração que lhe foi arbitrada por V. Exa., alguns de seus colegas credores vêm se manifestando abertamente contra aquele valor por eles considerado elevado.

II - Com isso, como vê V. Exa., outra opção não lhe sobra senão colocar a solução do problema ao seu livre e sapiente arbítrio para que se ponha um fim a essa dissidência.

Isto posto, requer: 

a) após análise mais profunda, seja aumentada a sua remuneração ou, em caso contrário, seja nomeado novo síndico para substituí-lo; 

b) seja ouvido a respeito o Digníssimo Representante do Ministério Público.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de ..................... de 19..............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE SUSPENSÃO DA REMUNERAÇÃO AO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., credor já qualificado e habilitado nos autos do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ....., por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 38, parágrafo único, da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor o seguinte: 

I - Causou-lhe espécie o requerimento do síndico da massa falida, pedindo a V. Exa. lhe fosse arbitrada uma REMUNERAÇÃO de ... (valor por extenso).

II - "Data venia", Meritíssimo, nosso síndico vem se revelando incapaz, indiligente e indolente para merecer tal remuneração.

Deste modo, requer: 

a) nos termos do dispositivo sobredito, seja suprimida a remuneração arbitrada; 

b) a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito.

Pede e aguarda deferimento.

....................................., .... de .................... de 19..........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DE TRANCAMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., síndico da falência de ..., Processo n° ...., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 75 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. requerer o TRANCAMENTO da sobredita falência, face às razões expostas a seguir: 


Os bens do falido, arrecadados até agora, estão sendo bem aquém do necessário às despesas e custas processuais, logo outra opção não lhe resta senão de pedir a DECRETAÇÃO DA MEDIDA requerida.

Isto posto, requer: 

a) seja ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público a respeito; 

b) seja decretado o trancamento da falência supracitada; 

c) sejam publicados os editais correspondentes, no prazo de lei.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ......... de ........................ de 19............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DEVEDOR  AUSENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, aqui representada por seu sócio-gerente ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 2° do Decreto - Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Fundado numa duplicata de responsabilidade da empresa ..., vencida ontem, dia ... do corrente, o requerente resolveu requerer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da firma sobredita, visto que seus sócios se ausentaram para lugar incerto e não sabido.

II - Ademais, os representantes legais da empresa não delegaram poder  a ninguém para coisa alguma, já estão ausentes há mais de 60 (sessenta) dias e já liquidaram grande parte do seu ativo.

Isto posto, requer: 

A aludida Decretação de Falência da empresa ..., face às razões expostas e provas apresentadas, após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público e as seguintes provas testemunhais que se apresentarão em audiência marcada por V. Exa. independentemente de intimação: 

a).............................................................................................................................

b)............................................................................................................................

c).............................................................................................................................

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de .......................... de 19............

......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DO  FALIDO PARA AUSENTAR-SE DO LUGAR DA FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível ( ou  de falências) Comarca de.......

         ....., nos autos de falência de ................, encontrando-se gravemente enfermo e, necessitando ausentar-se deste Estado para tratamento de saúde, vem requerer a Vossa Excelência a competente permissão para referido afastamento, para os fins de Direito.

Outrossim, concedido o pedido, o Requerente será representado no processo por seu advogado Rd.........., com escritório à........ (local).

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  PEDIDO DO FALIDO PARA CONTINUAÇÃO DO NEGÓCIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível ( ou de Falências) Comarca de .....

       ..................., nos autos da falência, já tendo sido procedida a arrecadação, vem, com fundamento no art. 74, da Lei de Falências, requerer a Vossa Excelência se digne permitir a continuação do negócio de vez que pretende requerer, oportunamente, concordata suspensiva.

Assim, ouvidos os síndicos e Representante do Ministério Público, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO PELO PRÓPRIO DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A Empresa ..., estabelecida (endereço), nesta cidade, com comércio de compra e venda de tecidos e varejo, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente, ......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), e com suporte jurídico nos arts. 1°, § 1° e incisos, 7° e 8° do Decreto-Lei n° 7.661/45 aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA, face às razões que expõe a seguir: 

I  Há já algum tempo, a empresa vem atravessando uma fase muito difícil e, agora, que já lhe é insuportável a situação, outra opção não lhe sobra senão pedir a sua própria falência, como realmente o faz.

II  Para provar que realmente é insustentável a sua situação, remete, juntos, os vários livros contábeis que corroborarão com o que acaba de afirmar, juntamente com o Balanço Patrimonial encerrado no dia ... do mês de ... p. p., cujos resultados exprimem inexorável e fielmente seu ESTADO DE FALÊNCIA.

III  Isto posto e em obediência aos incisos I, II e III do art. 8° da Lei sobredita, requer se digne V. Exa. DECRETAR A SUA FALÊNCIA e determinar dia e hora em que devem cessar de todo os seus pagamentos.

IV  Apresentando o seu passivo que é, como vimos, de .... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de ................................ de 19.........

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR EMPRESA SOCIAL CREDORA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


A Empresa ..., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, com comércio varejista de calçados, Inscrição Estadual n° ..., e por seu sócio-gerente, ........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), fundado nos arts. 1° e seguintes do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, Lei de Falências, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa ...., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que expõe a seguir: 

I  O requerente é credor da requerida, "ut" provam títulos anexos, alguns dos quais já vencidos e protestadas, sem que a devedora tome qualquer providência para equacionar o problema.

II  Ademais, sabe-se que a requerida anda alienando bens de seu patrimônio permanente, com o claro propósito de dilapidá-lo, para não deixar sobras aos seus credores, como provam certidões anexas.

III Assim, outra opção não resta à requerente senão valer-se da justiça, como realmente se vale, requerendo a V. Exa. a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da requerida, nos termos da Lei sobredita.

Isto posto, requer: 

Seja cientificado deste o Digníssimo Representante do Ministério Público, e citado o devedor para apresentar a defesa que tiver, nos limites da Lei supracitada.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

....................................., ... de .................... de 19...........

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO III DO ART. 2° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 2°, III, do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I  O art. 2°, em junção com seu inciso III, da Lei Falimentar, preceitua que também se caracteriza a falência, se o comerciante convoca credores e lhes propõe dilação, remição de crédito ou cessão de bens.

II  Omite-se o permissivo sobretudo de fazer qualquer discriminação quanto a esta ou aquela classe de credores, logo, generaliza o direito a todos, mesmo àqueles não comerciantes.

III O requerente é credor da requerida, por uma duplicata aceita, vencida e devidamente protestada, no valor de ... (valor por extenso), emitida em julho p.p. (fotocópia autenticada anexa).

IV  Foi convocado juntamente com dois outros credores pela devedora, que lhes propôs cessão de alguns bens, como pagamento de seu débito, o que não foi aceito por nenhum deles.

Ante o exposto, requer: 

a) sempre em obediência ao art. 2°, em junção com seu inciso III, da Lei Falimentar, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às alegações feitas e o testemunho dos dois outros credores; 

b) seja citada e intimada a devedora, para que, querendo, efetue o depósito devido nesse juízo, para depois defender-se no prazo de lei; 

c) seja cientificado o Digníssimo Representante do Ministério Público para que, querendo, se pronuncie a respeito; 

d) sejam intimados os senhores .......... e .........., credores convocados acima mencionados, nas ruas .... (endereço) nesta cidade, onde residem para deporem em juízo.


Dando à causa o valor de ... (valor por extenso), e juntando a esta os documentos devidamente numerados de 01 a 10 (um a dez), 


Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ....................... de 19..........

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  - ART.  2° IV 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca e ...


................, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 2°, III, da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I  O art. 2° da Lei Falimentar, em junção com seu inciso IV, preceitua que "caracteriza-se, também, a falência, se o comerciante realizou ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o fito de retardar pagamento ou fraudar credores, negócio simulado, ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo e terceiro, credor ou não".

II Omite-se aquele permissivo falimentar de fazer qualquer discriminação quanto à pessoa de requerente, logo, generaliza o direito a qualquer credor, mesmo àqueles não comerciantes.

III O requerente é credor da requerida por uma letra de câmbio aceita, vencida e protestada, no valor de ... (valor por extenso), importância que lhe foi emprestada em julho p.p.

IV  O requerente teve conhecimento, por fontes idôneas, de que o sócio-gerente da requerida, simuladamente, passou todo ativo permanente da falida  móveis, utensílios e maquinários para um sobrinho que com ele mora. Soube, também, que seu estoque, apesar das compras que faz diariamente, vem caindo assustadoramente. Provas da primeira alegação vão anexas; da segunda são provas testemunhais, cujas pessoas deporão quando oportuno, em juízo.

Ante o exposto, requer: 

a) sempre em obediência ao "caput" e ao inciso IV do art. 2° da Lei Falimentar, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às alegações aqui assinadas e às testemunhas, que deporão, ainda hoje, nesse juízo, independentemente de intimação; 

b) seja citada e intimada a requerida, para que, querendo, deposite em juízo o valor aqui reivindicado, para, então, defender-se, no prazo de lei; 

c) seja cientificado o DD. Representante do Ministério Público, para que, querendo, se pronuncie a respeito.

Dando à causa o valor de ... (valor por extenso) e apresentando os documentos anexos de 01 a 10 (um a dez), 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de............................ de 19.........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART.2° V 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato procuratório  incluso), do art. 2 e no seu inciso V da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da firma ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I O "caput" do art. 2° e inciso V daquela Lei específica preestabelecem que se caracteriza, também, a fluência, se o comerciante transfere a terceiro o seu estabelecimento, sem o consentimento de todos os credores, salvo se ficar com bens suficientes para solver o seu passivo.

II  Omite-se aquele permissivo falimentar de fazer qualquer discriminação quanto a qualquer credor, mesmo àqueles não comerciantes.

III  O requerente é credor do requerido, por um cheque de ... (valor por extenso), não sacado por insuficiência de fundos - alínea  "a"  - devolvido e devidamente protestado no dia seguinte (documentos anexos).

IV  O requerente teve conhecimento - e disso obteve as provas inclusas - que a requerida, juntamente com os demais sócios, acaba de transferir seu estabelecimento, à surdina, pois não deu satisfação a quem quer que seja.

Ante o exposto, requer: 

a) sempre em obediência ao "caput" do art. 2° e inciso V da Lei Falimentar, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às alegações aqui expostas e à apresentação das provas colimadas; 

b) seja citada e intimada a devedora para que, querendo, deposite a quantia reivindicada em juízo, então, defender-se, no prazo de lei; 

c) seja da a ciência ao Digníssimo Representante do Ministério Público para, querendo, pronunciar-se a respeito.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso), e apresentando os documentos anexos, devidamente numerados de 01 a 10 (um a dez).  

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ... de .......................... de 19................

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART.2° VI 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC .., aqui representada por seu sócio-gerente, ........, ...(nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no "caput" do art. 2° e seu inciso VI da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA da empresa ..., ... (endereço) nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 


I O "caput" e o inciso VI do art. 2° da Lei Falimentar dizem que se caracteriza, também, a falência se o comerciante dá garantia a algum credor, sem ficar com bens livres e desembaraçados equivalentes às dívidas, ou tentar essa prática, relevada a intenção por atos inequívocos.


II Silencia aquele permissivo Falimentar quanto a quem, discriminadamente, pode exercer o direito de requerer; logo, generaliza-o a qualquer credor, mesmo àquele não comerciante.


III O requerente é credor do requerido pela importância de ... (valor por extenso), representada por Nota Promissória já vencida e devidamente protestada, oriunda de um empréstimo que lhe fez em julho p.p. (fotocópia autenticada anexa).


IV  Tomou conhecimento através dos senhores ............... e ............., que deporão a respeito, independentemente de intimação, que a ré havia gravado, em garantia, o imóvel onde está instalada, em pagamento de débito que tinha com a firma .... . Como a devedora é firma de prestação de serviços, não tem estoque nem bens que cheguem para pagar os seus débitos, que montam a ... (valor por extenso), aproximadamente.

Ante o exposto, requer: 

a) sempre em obediência ao art. 2°, VI, da Lei Falimentar, seja decretada a falência da pré falada empresa, face às provas testemunhais acima aludidas; 

b) seja citada e intimada a devedora para, querendo, deposite o valor aqui reivindicado, em juízo, para, então, defender-se, no prazo da lei; 

c) seja dada ciência de tudo isso ao Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se pronuncie a respeito, querendo.

      Dando a esta o valor ... (valor por extenso) e apresentando anexos os documentos de 01 a 10 (um a dez).


Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ............................... de 19.....

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  ART.2° VII 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 2°, VII, do Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA da empresa ..., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões expostas a seguir: 

I  O "caput" e inciso VII do art. 2° da Lei Falimentar asseguram que se caracteriza, também, a falência se o comerciante ausentar-se sem deixar representante para administrar o negócio, habilitado com recursos suficientes para pagar os credores; abandona o estabelecimento; oculta-se ou tenta ocultar-se, deixando furtivamente o seu domicílio.

II  Silencia aquele permissivo Falimentar quanto a quem pode exercer o direito de requerer, logo, generalizando-o a qualquer credor, mesmo àquele não comerciante.

III O requerente é credor da requerida, por uma Nota Promissória (fotocópia autenticada anexa), oriunda de um empréstimo em dinheiro que fez, no valor de ... (valor por extenso), título este vencido e devidamente protestado em .. p.p.

IV Tomou conhecimento através de ................., brasileiro, casado, empregado da firma, que seu sócio-gerente anda desaparecido e em lugar incerto e não sabido, e não deixou recursos necessários para pagar seus devedores, nem quem o represente legalmente, pois deixou apenas seu sobrinho, sem procuração e estranho à Sociedade.

Ante o exposto, requer: 

a) sempre em obediência ao "caput" e inciso VII do art. 2° da Lei Falimentar, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às alegações aqui assinaladas e à prova testemunhal supracitada; 

b) seja citado e intimado o sócio-gerente da firma, para que, querendo, deposite em juízo o valor aqui reivindicado, no prazo de lei, para, então, apresentar sua defesa; 

c) seja cientificado o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que, querendo, se manifeste a respeito.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso) e apresentando os documentos anexos devidamente numerados de 01 a 10 (um a dez), 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ............................. de 19........

...................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA COMERCIANTE EXPRESSAMENTE PROIBIDO DE EXERCER O COMÉRCIO  -  "CAPUT" E INCISO IV DO ART.3° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no "caput" e inciso IV do art. 3° da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA de ............, ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I  Ainda que proibido de comerciar, posto que funcionário da Fazenda Pública Estadual, o requerido é estabelecido como ficou visto, e fez-se devedor do requerente, da quantia de ... (valor por extenso), empréstimo contraído em dinheiro do requerente, representado pela Nota Promissória inclusa, vencida, protestada e não paga, como provam documentos anexos.

II O "caput" do inciso IV do art. 3° da Lei específica assim se exprimem: 

"Art. 3° Pode ser decretada a falência: .......................................................................

IV  dos que, embora expressamente proibidos, exercem o comércio".

Logo, o caso presente enquadra-se simetricamente à espécie, daí o presente pedido.

Isto posto, requer: 

a) seja citado, do presente pedido, o devedor, e intimado a depositar o valor aqui reivindicado, para, então, querendo, apresentar a defesa que tiver; 

b) de tudo isso seja cientificado o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial desta Comarca, para que se pronuncie a respeito; 

c) seja, finalmente, julgado procedente o presente pedido e decretada a falência de ........, pelas razões já expostas e provas apresentadas, como documentos anexos.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso), e apresentando os documentos de 01 a 06 (um a seis), 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de .............................. de 19.......

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA ESPÓLIO DE DEVEDOR COMERCIANTE  -  INCISO I DO ART.3° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no "caput" e inciso I do art. 3° da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa ....., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I  Prelecionam os supracitados dispositivos legais que também pode ser decretada a falência do espólio do devedor comerciante. No dia ... do mês ..., faleceu, nesta cidade, ......., titular da firma individual do mesmo nome, que era devedor do requerente, conforme Nota Promissória, no valor de ... (valor por extenso), por dinheiro que o requerente lhe emprestou em junho próximo passado.

II O vencimento do título ocorreu no dia 5 de setembro, e já no dia 6 o requerente procurou o devedor para receber o seu crédito; ele, porém, pediu-lhe para esperar mais trinta dias, com o que o requerente concordou, mas antes do novo prazo veio a falecer, infelizmente, o devedor.

III Respeitando a dor da família, o requerente deixou passar mais uns trinta dias para, então, procurar a viúva meeira, apresentando-lhe o título em questão; esta, contudo, lhe respondeu que não reconhecia a dívida e não estava disposta a pagá-la.

IV O requerente nada lhe disse mas mandou protestar o título. Ainda assim ninguém se dignou a cumprir o compromisso assumido pelo de cujus.

Isto posto, requer: 

a) em obediência ao sobredito dispositivo legal, seja julgado procedente o presente pedido; 

b) seja citada ..........., viúva meeira do de cujus e inventariante dos bens por ele deixados, para que deposite, no prazo legal, o valor de seu débito, para depois, querendo, apresentar a defesa que tiver; 

c) seja dada ciência de tudo ao Digníssimo Representante do Órgão Promotorial, para que se pronuncie a respeito.


Dando à causa o valor de ... (valor por extenso) e apresentando documentos de 01 a 04 (um a quatro), 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ....... de .......................... de 19.......

....................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA MENOR MAIOR DE DEZOITO ANOS COMERCIANTE I  INCISO II DO ART.3° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do "caput" e inciso II do art. 3° do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem respeitosamente à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA de ............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), estabelecido com firma individual ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I Sabe-se que o requerido é menor maior de dezoito anos - por isso pode ser comerciante com economia própria; o art. 3°, porém, da Lei específica, no seu caput e inciso II, assim determina: 

"Art. 3° Pode ser declarada a falência: ........................................................................

II  do menor, com mais de dezoito anos, que mantém estabelecimento comercial, com economia própria".II   requerente emprestou a quantia de ... (valor por extenso), ao requerido, em junho de 1987, com vencimento para 30 de setembro do mesmo ano; o requerido, porém, não se dignou resgatar o seu débito no dia prometido e, quando procurado e cobrado, com alegações as mais diversas, se desculpava incoerentemente.

III   No dia 25 de outubro, o título foi protestado, mas, ainda assim, o requerido não deu sinal de sua graça (fotocópia autenticada do título, anexa).

Isto posto, requer: 

a) seja citado e intimado o requerido a depositar o valor aqui reivindicado, no prazo legal, para, então, querendo, apresentar a defesa que tiver; 

b) seja julgado procedente o presente pedido e decretada a falência do requerido - não sem antes ouvir a respeito o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial dessa Comarca.

Dando a este o valor de ... (valor por extenso) e apresentando os documentos de 01 a 04 (um a quatro) anexos.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ........ de ........................... de 19........

......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR CONTRA MULHER CASADA QUE EXERCE O COMÉRCIO HÁ MAIS DE SEIS MESES FORA DO LAR CONJUGAL  -  INCISO III DO ART.3° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., firma estabelecida ... (endereço), nesta cidade, aqui representada por seu sócio-gerente ................, ... (nacionalidade), ... (estado civil), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no "caput" do inciso III do art. 3° da Lei Falimentar, Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido e DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA de .........., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), e titular da firma individual do mesmo nome, estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I  A requerida é devedora da requerente, por uma duplicata de n° ..., vencida em ... de ... do ano passado, no valor de ... (valor por extenso), oriunda da compra e venda da mercadoria constante da Nota Fiscal n° ..., duplicata esta vivamente aceita e protestada (documentos anexos)

II  O citado dispositivo legal prevê a decretação da falência de mulher casada que exerce o comércio por mais de seis meses fora do lar conjugal, fatores que se enquadram perfeitamente ao presente pedido.

Ante o exposto, requer: 

a) seja citada, do presente pedido, a requerida e intimada a depositar o valor de seu débito, acrescido de correção monetária e juros de mora, para então, querendo, apresentar a defesa que tiver, no prazo de lei; 

b) seja cientificado de tudo isso o Digníssimo representante do Órgão Promotor dessa comarca para que, querendo, se pronuncie a respeito; 

c) seja, finalmente, julgado procedente o presente pedido, e decretada a falência de ......., pelas razões já expostas e provas apresentadas nos documentos anexos.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso), 

Pede e aguarda deferimento.

 ........................................., ... de  ................ de 19........

.......................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO I DO ART.2° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no inciso I do art. 2° da Lei Falimentar  Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, à presença de V., Exa. ajuizar o presente PEDIDO DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA de ..., empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I  O inciso supracitado do art. 2° da Lei específica prevê a presente Ação contra o devedor que, executado, não paga, não deposita a importância, ou não nomeia bens à penhora, dentro do prazo legal.

II  Não faz o dispositivo supracitado, discriminação alguma quanto à pessoa do requerente, logo, generaliza este direito a qualquer credor, mesmo àqueles não comerciantes nem exeqüentes.

III O requerente é credor da empresa sobredita, por uma Nota Promissória já vencida, e devidamente protestada, oriunda de um empréstimo, em dinheiro, que lhe fez, em ... de ... p.p. (fotocópia anexa).

IV  Tomou conhecimento o requerente de que a requerida havia sido executada por ... e não pagou, não depositou a importância nem nomeou bens à penhora. Notícia confirmada pela certidão fornecida pelo Cartório do 15° Ofício desse Juízo, anexa.

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao inciso I do art. 2° da Lei específica, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às razões e às provas apresentadas; 

b) seja citada e interrogada a devedora, para se defender no prazo de lei, após depositar o valor de seu débito nesse Juízo;

c) seja cientificado a respeito o Digníssimo Representante do Ministério Público.

Dando a esta o valor de ....... (valor por extenso), e juntando os documentos devidamente numerados de 01 a 10 (um a dez), 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ...............................de 19..........

...................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FEITO POR QUALQUER CREDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA EXEQÜENTE OU NÃO  -  INCISO II DO ART.2° 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 2°, II, da Lei Falimentar, Decreto Lei n° 7.661/45, de 21 de junho de 1945, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da firma ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I O art. 2°, I, da Lei Específica prevê o pedido de falência da empresa que precede a liquidação precipitada, ou lança mão de meios ruinosos ou fraudulentos para realizar pagamentos.

II Não faz restrição alguma, o dispositivo sobredito, quanto à pessoa do requerente, logo, generaliza o direito a qualquer credor, mesmo àqueles não comerciais nem exeqüentes.

III O requerente é credor da requerida, por uma Nota Promissória já vencida e devidamente protestada, no valor de ... (valor por extenso), oriunda de um empréstimo em dinheiro, que fez à devedora em ... p.p. (fotocópia anexa).

IV  Tomou conhecimento, a requerente, que a devedora vem alienando mercadoria às escondidas (ou está liquidando precipitadamente e seu estoque) para realizar pagamentos (documentos anexos).

Isto posto, requer: 

a) sempre em obediência ao art. 2°, II, da Lei Falimentar, seja decretada a falência da empresa sobredita, face às razões e às provas aqui apresentadas; 

b) seja citada e intimada a devedora para que se defenda, querendo, no prazo de lei, após depositar o valor de seu débito nesse Juízo; 

c) seja cientificado o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que, querendo, se manifeste a respeito.

Dando a esta o valor de ... (valor por extenso), e juntando os documentos devidamente numerados de 01 a 10 (um a dez), 

Pede e aguarda deferimento.

..................., ... de ................................. de 19...............

...................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO FUNDADO EM DUPLICATA SEM ACEITE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......... Vara Cível da Comarca de .............................

..................,.....................................(qualificação), estabelecido na Rua ......................nº........nesta cidade, CGC nº ............, Inscrição Estadual nº ........., firma individual, por conduto de seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), consubstanciado nos arts. 76 e 219 do Código Comercial brasileiro; arts. 2º, 6º, 7º, 8º e 15, § 13, da Lei nº 5.474/68 ( Lei das Duplicatas ), combinados com os arts. 1º, 10, 11 e 20 da Lei de Falências, vem à presença de V. Exa. requerer a DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa..............................., pelas razões que passa a expor: 

I - No dia ........ de ...... do corrente ano, a requerente vendeu à requerida mercadoria no valor de ............... ( valor por extenso ), com vencimento para ....... de .... p.p., como provam a Nota Fiscal e a Duplicata inclusas.

II - No dia ...... de ....... apresentou a duplicata respectiva para o aceite da devedora; esta porém, sem nada alegar, lhe devolveu o título, sem o aceite devido, o que motivou fosse ele protestado depois de vencido, por falta de aceite e pagamento.

III - Agora, já certo que de outro meio não dispõe o requerente para fazer valerem os seus direitos, socorre-se da justiça, pedindo-lhe a decretação de tão extrema medida.

IV - Até o fim da década passada, havia o entendimento de que a duplicata sem aceite era um título líquido, certo e exigível, se provada a entrega da mercadoria através da Nota Fiscal. Ainda havia uma razão, alguma polêmica, eis que punham em dúvida a liquidez da duplicata assim constituída.

V - O bom senso, porém, como sempre, teria que predominar, como predomina modernamente, posto que, se assim não fosse, o instituto que regula a emissão e circulação da duplicata estaria a desservir a justiça, em favor do mau pagador: era só não querer pagar, e pronto: não aceitava a duplicata e estaria livre de qualquer obrigação!

VI - A seguir tópico lapidar de voto vencedor do Ministro .................. ( Relator ) quando mostrava a seus pares de onde provinha a EXIGIBILIDADE da duplicata sem aceite, habilitando-a ao protesto, à execução e à falência, citando texto do ilustre Dr. Closio Rocha, inscrito na Revista dos Tribunais: "... pelo que precedentemente ficou exposto, verifica-se que a liquidez da dívida resultante da compra e venda mercantil, em cujo cumprimento se procedeu a entrega das mercadorias, contra a qual não foi oposta reclamação em tempo hábil, é disposição expressa  e secular em nosso Direito, não contendo qualquer inovação contrária ao nosso sistema jurídico. E a certeza da dívida decorre assim também do mesmo fato, eis que, cumprido o contrato pelo vendedor, com a entrega da mercadoria, é certo e indubitável que ao comprador cumpre pagar o seu preço, no prazo e nas condições constantes do documento com o qual a mercadoria foi entregue".

Deste modo, requer: 

a) seja citado o devedor para que em 24 horas apresente defesa, ou deposite, em juízo e no mesmo prazo, o valor reclamado; 

b) após verificada a inadimplência da devedora, a liquidez, a certeza e exigibilidade do título, seja feita a verificação da conta nos livros fiscais e contábeis inclusos e, não sendo feito o depósito sobredito, seja declarada a falência da devedora; 

c) sejam nomeados os peritos para fazerem a verificação da conta nos livros do requerente, como exige o § 1º e incisos I, II, IV e V do art. 1º da Lei específica.

Dando a esta o valor de ....... ( valor por extenso ), e juntando-se-lhe os documentos numerados de 01 a 15, 

Pede e aguarda deferimento.

.........................., ........... de ...................... de 19 .....

.................................................................................

 Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO PARA AUSENTAR-SE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......... Vara Cível da Comarca de .........

..........., já qualificado no Processo de Falência nº ......., que movem por esse Juízo, contra a sua firma individual ........, por conduto de seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), nos termos do art. 34, III, da Lei  Falimentar, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Precisando ausentar-se de ........ por motivos de saúde ( doc. anexo ), não há outra alternativa senão a de requerer, como de fato requer, a imprescindível AUTORIZAÇÃO de  V. Exa. para fazê-lo.

II - Delega, entretanto, poderes a seu irmão ............. para responder a todos os atos em que seja imprescindível  a sua presença, e para praticar aqueles que possam surgir durante a lide.

Pede e aguarda deferimento.

....................,......... de ................ de 19 .......

.....................................................................

 Advogado ( Nº na OAB )              

FALÊNCIA -  PEDIDO PARA COMPRAS COM O PRAZO DE TRINTA DIAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ............. Vara Cível da Comarca de .....................


O síndico do Processo de Falência nº ......, em trâmite por esse Juízo, movido por......... contra ......, por seu procurador "in fine" assinado, arrimado no § 4º do art. 74 da Lei Falimentar - Decreto-Lei nº 7.661/45, necessitando de material de expediente com urgência, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer AUTORIZAÇÃO para comprá-lo, a prazo de trinta dias, como prevê o aludido dispositivo legal, visto que não dispõe de dinheiro para fazê-lo à vista.

Pede e aguarda deferimento.

......................, ........ de .................... de 19 ......

.........................................................................

  Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  PEDIDO PARA QUE SEJAM  COBRADOS  DE  EX-SÓCIO  DA FALIDA  OS  FUNDOS  RETIRADOS  HÁ  MENOS  DE  DOIS  ANOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


...., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., movido contra ..., por ..., por seu procurador "in fine" assinado e amparado pelo art. 51 e seu parágrafo único e art. 5°, parágrafo único, todos da Lei Falimentar, Decreto Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente DENÚNCIA, contra ..., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, ex-sócio da falida, pelas razões que passa a expor: 

I  Assim se expressam os dispositivos supracitados: 

a) "Art. 51 , nas Sociedades Comerciais, que não revestirem a forma anônima, nem a de comandita por ações, o sócio de responsabilidade limitada que delas se despedir, retirando os fundos que conferira para o capital, fica responsável, até o valor desses fundos, pelas obrigações contraídas e perdas havidas até o momento da despedida, que será o do arquivamento do respectivo instrumento no registro do comércio".

b) "Parágrafo único. A responsabilidade estabelecida nesta cessa nos termos do parágrafo único do art. 5°, que assim se expressa: "O disposto neste artigo aplica-se ao sócio de responsabilidade limitada que há menos de dois anos se tenha despedido da sociedade, no caso de não terem sido solvidas, até a data da declaração da falência, as obrigações sociais existentes ao tempo da retirada...".

II  Ora, o falido se despediu da sociedade há menos de dois anos, sem audiência dos credores, retirando os fundos que conferira para a formação do capital, como provam levantamentos feitos no seu livro Diário n° 02. Ademais, grande parte do débito da falida já existia antes mesmo da sua retirada; logo, indiscutível é a sua obrigação.

Ante o exposto, requer: 

a) seja intimado o síndico da presente denúncia, para que tome as providências que o caso requer; 

b) seja citado o denunciado para que pague ou apresente bens à penhora, equivalente ao valor dos fundos retirados, quando de sua despedida da Sociedade.

Protestando por todos os meios de provas permitidos, 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., .... de ........................ de 19.........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PEDIDO PARA SER ASSISTENTE DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......... Vara Cível da Comarca de ..............

........................, já qualificado e habilitado nos autos do Processo  de Falência nº ......, às fls. ......, por seu advogado  "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), arrimado nos dispositivos do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Como vemos, ....... requereu nesse Juízo a Decretação da Falência de .......; aquela, contudo, embargou o pedido.

II - Como o requerente é o segundo maior credor e porque deseja ele acompanhar mais de perto os trâmites do feito, entendeu  ajuizar o presente pedido, como lhe permite a lei.

Isto posto, requer: 

a ) a sua nomeação como assistente do síndico; 

b ) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

......................, ........ de ................... de 19........

.........................................................................



Advogado ( Nº na OAB ) 

FALÊNCIA -  PEDIDO POR HERDEIROS DE EMPRESA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, ............. e ........, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), o primeiro residente ... (endereço), o segundo residente ... (endereço), e o terceiro residente ... (endereço), todos nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso) e embasados no inciso I do art. 9°, combinado com os arts. 1° e 2°, I, do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vêm à presença de V. Exa. requerer a decretação da falência da firma ..., estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ... e registrada na Junta Comercial do Estado sob n° ..., pelas razões que expõem a seguir: 

I Antes mesmo do falecimento de seu pai, devedor e titular da firma, eles, herdeiros, tinham já conhecimento das dificuldades que a empresa vinha atravessando; daí a depressão nervosa e, talvez, o desfecho trágico do de cujus.

II  Aberta a sucessão, tomou-se logo a iniciativa de fazer um levantamento contábil da empresa, a fim de se situarem melhor sobre a situação exata da empresa. Fechado o balanço patrimonial, o resultado foi realmente desolador: títulos diversos vencidos, protestados e executados a pagar; disponibilidade inexistente, Ativo e Patrimônio Líquido nega  estado de insolvência ,anulatoria 

Isto posto, requerem: 

a) a decretação da falência da empresa sobredita, sempre em obediência aos preceitos da legislação ordinária específica e face às provas coligidas anexas, a fim de que se passe à liquidação devida; 

b) a ouvida imprescindível do Digníssimo Representante do Ministério Público para que se manifeste a respeito.

Juntando  esta a Certidão de Óbito do de cujus, as Certidões de Nascimento dos requerentes, o registro da firma na Junta Comercial, o balanço patrimonial da empresa realizado em ... de ... p.p., e dando à causa o valor de ... (valor por extenso), 

Pedem e aguardam deferimento.

......................, ... de ............................ de 19......

............................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERDAS  E  DANOS  CONTRA  O  SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, contra ..., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do inciso II do art. 44 do Decreto - Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I  O requerente comprou à falida coisas compostas no dia ... do mês ...; síndico, contudo, resolveu não dar validade à venda efetuada, dando motivo ao comprador, agora requerente, a requerer, como de fato requer, PERDAS E DANOS, pondo à disposição da massa a mercadoria do relatório anexo.

II Protesta, por todos os meios de provas aceitas em direito, e pela juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ...de .........................  de 19..........

.......................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERÍCIA  -  EXAMES E VERIFICAÇÕES POR LEIGOS DE  NOTÓRIA CAPACIDADE NA MATÉRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ... contra ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 211 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - O artigo supracitado assim dispõe: "Os exames e verificações periciais de que trata esta Lei devem ser feitas por contadores habilitados na forma da legislação em vigor. Onde não os houver, serão nomeadas pessoas de notória idoneidade, versadas na matéria".

II - O falido é titular da empresa individual e, como ficou determinado, há de fazer uma análise de seu Balanço Patrimonial a fim de que se tenha em mãos, com fidelidade, a sua verdadeira situação econômica.

III - Como não há contadores de nível superior nesta Comarca, entende o requerente se deve nomear ............, cuja idoneidade todos conhecem, há dez anos aqui estabelecido, e responsável pela contabilidade de quase todas as empresas da Comarca, para fazer a análise desejada.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de .......................... de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERÍCIA  -  SUBSTITUIÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, com enfoque no inciso II do art. 424 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de SUBSTITUIÇÃO DE SEU ASSISTENTE TÉCNICO, posto que, até aqui, não se dignou ele a prestar o compromisso de que trata o sobredito dispositivo legal.


Isto posto, apresenta ................, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, para substituí-lo e prestar o compromisso devido.

Pede e aguarda deferimento.

................................., de ..................... de 19..................

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERÍCIA  -  SUBSTITUIÇÃO DE PERITO OU ASSISTENTE POR CARÊNCIA DE CONHECIMENTOS TÉCNICOS OU CIENTÍFICOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida, já qualificado no Processo de Falência n° ..., por seu advogado "in fine" assinado, arrimado no art. 424, "caput" e inciso I, do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de SUBSTITUIÇÃO de seu Assistente Técnico, posto que se enquadra perfeitamente ao consignado pelo sobredito dispositivo legal, como provam quesitos por ele formulados, às fls. ... e ... do feito.


Isto posto, apresenta e requer seja ele substituído por ............, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ..... (endereço), nesta cidade, que, desde já, apresenta os seguintes quesitos: 

QUESITOS DO AUTOR: 

I - Há quantos anos o réu reside no endereço atual?

II - Quem construiu o muro que cerca o imóvel em questão?

III - O réu conhece .........., e desde quando?

Isto posto, requer: 

a) seja dada ciência dos presentes quesitos ao falido; 

b) a juntada desta aos autos do feito; 

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de .................. de 19...........

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERÍCIA - ESCLARECIMENTO EM AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado e arrimado no art. 435 da Lei Adjetiva Civil, vem à presença de V. Exa., apresentar o presente pedido de INTIMAÇÃO DO PERITO, PARA ESCLARECIMENTO NA AUDIÊNCIA designada para o dia ... do mês ..., próximo vindouro, sobre os seguintes pontos: 

a).............................................................................................................................

b)............................................................................................................................

Requerendo a juntada desta aos autos do feito, 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................... de 19.......

......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PERÍCIA  - QUESITOS SUPLEMENTARES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado e consubstanciado no art. 425 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. apresentar os seguintes QUESITOS SUPLEMENTARES: 

I - Pode o perito esclarecer .... ponto da questão?  - especificar.

II - Pode ainda o perito pedir prorrogação do prazo para que possa entregar seu laudo em juízo?

Isto posto, requer: 

Seja dada ciência desses quesitos ao devedor e requer, outrossim, a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................., ... de .............................. de 19.....

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PREFERÊNCIA  -  ALEGAÇÃO EM INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.........., credor, já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por conduto de seu procurador e advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 768 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. expor, para no final requerer o que segue: 

I - Depois de executado o devedor pelo requerente, outro credor pediu em juízo uma DECLARAÇÃO DE SUA INSOLVÊNCIA CIVIL, nesse Juízo (Processo n° ...).

II - Como o requerente é credor do valor ... (valor por extenso), oriundos do não-recebimento de aluguéis, conforme provam Contratos de Locação de fls. .... e ..., goza, sem sombra de dúvida, pela natureza especialíssima de seu crédito, do merecido privilégio.

Ante o exposto, requer: 

a) seja deferido o presente pedido de seu crédito; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ..................... de 19...............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PREFERÊNCIA  DAS  DÍVIDAS  DA   MASSA  SOBRE  OS  CRÉDITOS  ADMITIDOS  NA  FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., credor, já qualificado, às fls.... do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, que moveu contra ..., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no § 2° e seus incisos do art. 124 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer a NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO para que seja obedecida a preferência das dívidas da massa sobre os créditos admitidos na falência, face às razões expostas a seguir: 

I - Assim se expressam o § 2°, supracitado, e seus incisos: "São dívidas da massa: I - as custas pagas pelo credor que requereu a falência; II - as obrigações resultantes dos atos jurídicos válidos praticados pelo síndico; III - as obrigações provenientes de enriquecimento ilícito da massas".

II - O requerente foi o autor do pedido de falência da empresa falida e, para isso, teve de contratar advogado e pagar as despesas imprescindíveis ao andamento de qualquer processo, importando tudo isso em .... (valor por extenso), como provam documentos anexos.

Isto posto, requer seja notificado o síndico para que a outros credores não pague, com exceção dos encargos da massa (art. 24, § 1° e seus incisos), sem antes pagar o requerente (§ 2° e seus incisos do artigo supracitado), sem prejuízo dos créditos trabalhistas.

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos e  

Pede e aguarda deferimento.

.............................., ... de ...................... de 19................

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE PEDIR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..., empresa já qualificada no Processo de Falência n° ... que .... lhe move por esse Juízo, aqui representada por seu sócio-gerente, ......, ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente ... (endereço), nesta cidade, através de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no inciso II do art. 4° combinado com o § 1° do art. 11 do Decreto-Lei n° 7.661/45, bem como em suas alterações posteriores, vem à presença de V. Exa. CONTESTAR O PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA da empresa sobredita, pelas razões que passa a expor: 

I  O autor fundamentou o pedido numa Nota Promissória assinada por um ex-sócio da contestante, assinada em ... de ... de ..., e vencida em ... de ... do mesmo ano.

II Como se sabe, de acordo com a Lei Uniforme (art. 70) prescreve o direito de ação da Nota Promissória em três anos, logo, prescrito está o direito de ação do autor contra qualquer devedor; ademais tal dívida foi assumida particularmente por um dos sócios da empresa; nada tem, pois, a empresa com isso.

III Acrescente-se, ainda, que nada houve nem alegou o autor que pudesse interromper a prescrição, caindo por terra, pois, toda e qualquer pretensão que tiver.

Isto posto, requer: 

a) seja julgada procedente a presente contestação, e improcedente o pedido de DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA da empresa ...; 

b) seja condenado o autor ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários do advogado que esta subscreve, baseado em 20% sobre o montante da ação.

Pede e aguarda deferimento.

....................., ... de .................................... de 19........

.....................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..............., síndico da massa falida da empresa ..., Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 61 e inciso XXI do art. 63 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer sejam designados dia e hora para que faça a devida PRESTAÇÃO DE CONTAS de sua administração.


Requer, outrossim, a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público e do falido, tudo em consonância com os preceitos legais específicos.


Pede e aguarda deferimento.

................................., .... de ....................... de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., síndico da falência de ... - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado no art. 69 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. PRESTAR CONTAS dos atos que praticou como síndico, até agora, posto que destituído ontem de suas funções.

Isto posto requer, outrossim: 

a) sejam expedidos e publicados os editais competentes; 

b) após ouvido o Digníssimo Representantes do Ministério Público, o perito contador e demais responsáveis, seja afinal aprovada a presente prestação de contas.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ..... de ....................... de 19...........

........................................................................................


Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVA  TESTEMUNHAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., credor já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, nos termos dos arts. 846 e 851 do Código de Processo Civil, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA, tomando o depoimento da testemunha ............., tanto mais breve quanto possível, no Instituto de Cardiologia deste Estado, .... (endereço), nesta cidade, antes que não possa fazê-lo, face ao delicado estado de saúde em que se encontra.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ...................... de 19..............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RATEIO  -  DISTRIBUIÇÃO PEDIDA POR CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., credor já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., por esse Juízo, contra ........., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos arts. 125 e seguintes da Lei de Falências, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o seguinte: 


Feita a arrecadação dos dividendos, estes foram depositados em estabelecimento bancário; "ipso facto" o requerente requer lhe seja distribuída a parte que lhe couber no rateio, expedindo o respectivo mandado ao banco depositário, após a ouvida do síndico da massa.

Pede e aguarda deferimento.

.................................de ................................ de 19.......

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  REABILITAÇÃO DE FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da  Vara de Falências Comarca de................

             ............................, (qualificação e residência), por seu advogado que esta subscreve (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para, nos autos do processo ......................., requer sua REABILITAÇÃO, nos termos do art. 135, IV, do Decreto-Lei n.º 7.661/45, face às seguintes razões: 

1. Que o requerente, durante o processo falimentar, foi denunciado pelo representante do Ministério Público como incurso nas sanções previstas no art. 186, VI, do Decreto-Lei n.º 7.661/45, tendo sido, através da sentença junta, condenado a 8 meses de detenção (Doc. 2); 

2. Que, decorrido 4 anos da data de cumprimento da pena que lhe foi imposta e estando extintas suas obrigações na falência, o que prova com a sentença declaratória inclusa (Doc. 3), o Requerente apresenta todos os requisitos exigidos pela lei para requerer a sua reabilitação.

Assim, e de conformidade com o que dispõe o art. 197 do Decreto-Lei n.º 7.661/45, requer que Vossa Excelência se digne, por sentença, reabilitá-lo para o exercício de comércio.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  RECURSO DE APELAÇÃO 

Exmo. Sr. Presidente do Superior Tribunal de Justiça 

Agravante: ....................................................................................................................


Agravado: ....................................................................................................................


Acórdão: ......................................................................................................................

RAZÕES  DO  AGRAVANTE 

Colenda Câmara Cível 


....., empresa estabelecida em ...., ... (endereço), nesta cidade, a douta decisão que V. Exa. proferiu nos autos do Agravo de Instrumento epigrafado, em que é agravada ...., também estabelecida ... (endereço), nesta cidade, dela quer agravar, como agrava, fundada no art. 300 do Regimento Interno dessa Augusta Corte, pelas razões expostas a seguir: 

I - Com a devida vênia do Ministro Relator do agravo de instrumento "sub judice", a ausência da certidão de publicação do acórdão recorrido no traslado, em que ele materializa, não pode prejudicar a agravante porque: 

1° - na petição vestibular de seu recurso a agravante pediu trasladação da referida peça; 

2° - mas ainda se houvesse omitido tal pedido, não sobraria força jurídica ao Sapiente Ministro Relator para puni-la com o arquivamento do feito. Em ambos os casos a falta seria do serventuário da justiça incumbido de construir o instrumento, visto que trasladá-lo é seu dever, dever que lhe é imposto por lei, compulsoriamente, mesmo não houvesse feito a interessada nenhuma solicitação, nesse sentido. E isso tendo em vista o que dispõe o parágrafo único do art. 544, de onde emergem lições em abundância de sapientes doutrinadores pátrios, como: ....., ..... e ..... (aqui fica sob os cuidados do recorrente selecioná-los e consigná-los), todas elas convergentes em que não é imprescindível que o agravante aponte as peças na petição do agravo.

"O consignado no parágrafo único do art. 523 não tem como destinatário o recorrente, mas sim o serventuário. "Ipso facto", ainda que o requerente não requeira, é dever do seventuário diligenciar o traslado das peças ali apontadas". E ainda na falta delas a agravante não pode ser prejudicada.

Assim também a jurisprudência. Ela é pacífica e de confluência única; não há discrepância em dissidência; convergem para um único vértice de entendimento, melhor dizendo: todas são acordes no entender que o parágrafo único do artigo supracitado tem um único e exclusivo destinatário (procurar jurisprudências e consigná-las aqui).

Deste modo, visto que nada há que contrarie as alegações aqui expendidas, não há por que cogitar em prejudicar a agravante por falta que lhe não pode ser atribuída, portanto,espera a embargante que os presentes Embargos de Divergência sejam processados regularmente, para que essa Colenda ... Câmara possa dar provimento ao recurso, adotados os padrões dos traslados de fls. ..., reformando o venerando Acórdão do 

Tribunal  racional e justo.

Pede e aguarda deferimento.

............................., ..... de ........................... de 19..........

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RECURSO ESPECIAL 

Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de ...

Recorrente: ...................................................................................................................


Recorrido: ....................................................................................................................


Acórdão: ......................................................................................................................

........, plenamente qualificado na AÇÃO ......, Processo n° ......., não se conformando, data venha, com o acórdão exarado por esse Egrégio Tribunal, vem, mui respeitosamente, por seu advogado ao final assinado interpor RECURSO ESPECIAL nos termos dos arts. 26, parágrafo único, e 29 da Lei n° 8.038; 105, III, a e d, da Carta Magna Nacional, e 13, IV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Pede e aguarda deferimento.

..............................., .......... de ........................de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

RAZÕES  DO  RECORRENTE 

Colenda Câmara Cível 

O fato decorre de questão de pedido e deferimento de decretação de falência ajuizada pela empresa ..., contra o recorrente, em ... de ... de 19..., ainda que oferecida CAUÇÃO FIDEJUSSÓRIA em garantia, por terceiro estranho à devedora. Não se conformando, o recorrente agravou de instrumento; este, todavia, não logrou consentimento do juiz singular, decisão confirmada pelo Tribunal "a quo" ora recorrido, nos autos da Apelação Cível n° 2.001.

O  DIREITO 

O venerando acórdão não merece guarida e muito menos prevalecer, posto que negou vigência aos arts. 184, § 2°, e 240 da Lei Adjetiva Civil, e, ainda, aos arts. 206 e seus parágrafos e 207 da Lei Falimentar, para apegar-se descabidamente ao entendimento de que o prazo para a interposição de AGRAVO, no juízo original, deve ser contado da intimação pessoal do falido.

Ao deixar de aplicar os ensinamentos dos sobreditos artigos da Lei Falimentar e do Código de Processo Civil, negou vigência ao permissivo constitucional que ampara o apelo extremo.

Não há como suscitar dúvidas aos direitos do recorrente ao presente recurso, consubstanciado que está em acórdão da Suprema Corte de Justiça ao Recurso Extraordinário n° 77.381-SP, que decidiu em caso idêntico, amparando-se em ensinamentos de Pontes de Miranda e José da Silva Pacheco: "A sentença de decretação de falência tem de ser publicada no órgão oficial, e, se a massa o comportar, noutro de grande circulação, pois que exige o Decreto - Lei n° 7.661/45, no seu art. 16. O art. 204, parágrafo único, incide sobre a publicação no órgão oficial, e não o art. 204, "caput". De resto os arts. 206, §§ 1° e 2°, e 207 do invocado Estatuto ajudam à mesma conclusão. No mesmo sentido o magistério de José da Silva Pacheco, no seu Processo de Falência e Concordata, v. I, pp. 352 e 353). Em conclusão, conheço do recurso e dou provimento para os fins inicialmente consignados".

A comprovação do dissídio está plenamente configurada face ao aresto colacionado às fls. .... "Ipso facto", é imperativo o conhecimento do apelo pelas letras a e d do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional.

"Ex positis": 

Socorre-se o recorrente desse Augusto Tribunal para - após demonstrar a procedência do presente recurso e reformado o venerando acórdão recorrido - ver sobranceiro o direto pátrio, com o provimento que lhe há de ser dado por esse Augusta Corte, porque de inteira JUSTIÇA!

É o que espera.

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ..... de ......................... de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA  -  RELATÓRIO E DEMONSTRAÇÃO DOS ATOS DO SÍNDICO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.................., síndico da falência de ......., - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do art. 63 e seu inciso XXI do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. apresentar a presente DEMONSTRAÇÃO de seus atos e dos resultados obtidos na sua administração, sobretudo no que concerne ao mês imediatamente anterior: 


(Aqui o requerente - síndico - deve consignar todos os valores do livro CONTA-CORRENTE - débito, crédito e saldo de sua administração.) 


Pede e aguarda deferimento.

................................, .... de ........................ de 19...........

.......................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  REIVINDICAÇÃO DE MERCADORIA EM PODER DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


.............., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), credor já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ...., contra ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 7° do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - No dia .... do mês .... vendeu à falida as mercadorias constantes da Nota Fiscal n° ...., Falência. Relatório  e  demonstração  dos  atos  do  síndico anexa à presente. Enquanto o requerente fez tal venda com boa-fé, ao contrário agiu o falido, como se pode deduzir dos autos do feito.

II - Como no inventário da mercadoria em estoque consta essa mercadoria, posto que se encontra na residência do sócio-gerente da falida, e tendo em vista não haverem incluído na lista dos credores esse crédito do requerente, requer a restituição de tal mercadoria, através de um Mandado de Busca e Apreensão, após a ouvida do falido, do síndico e do Digníssimo Representante do Ministério Público.

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos.

Pede e aguarda deferimento.

............................, .... de ............................ de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RELATÓRIO  FINAL  DO  SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..........., síndico da empresa falida ..... - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no art. 131 combinado com o art. 69 da Lei Falimentar, posto que concluída a liquidação e julgadas as contas e o seu mister, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o seguinte: 

I - No dia ... de ... mês de ..., foi aberta a falência da empresa supracitada, com fundamento no art. 131 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945.

II - Durante seu trâmite tudo se processou normalmente, com pequenos  "senões", inofensivos à observância imparcial dos mandamentos da lei.

III - O ativo da empresa era de ... e o passivo exigível era de ...; aquele, constituído, em grande parte, de mercadoria de fácil deterioração e de imóveis de pequeno valor.

IV - Realizado o ativo apurou-se a quantia de ... (valor por extenso), que, felizmente, foi suficiente para pagar aos credores e restar a importância de ... (valor por extenso), que foi restituída à falida conforme documentos anexos, tudo em consonância com a lei.

V - Como o crédito de cada credor foi pago integralmente, nem à falida nem aos sócios ocorre nenhuma responsabilidade ou obrigação, senão aquelas previstas por lei, atinentes ao lapso de tempo para que possam voltar à atividades normais do comércio.

Isto posto, requer: 

a) se digne V. Exa. seja apresentado o presente relatório à imprescindível apreciação do Digníssimo Representante do Ministério Público e dos demais interessados; 

b) seja autorizada a juntada aos autos do feito do presente relatório.

Pede e aguarda deferimento.

................................, .... de .......................... de 19.........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RELATÓRIO DE SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

.............., síndico da falência de ...... - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 63 e seu inciso XII da Lei Falimentar, vem à presença de V. Exa. apresentar a EXPOSIÇÃO anexa, no prazo de lei, e revestida das formalidades legais, além de reforçada pelo laudo do perito sobre a escritura da falida.

Isto posto, apresenta abaixo as causas que impuseram a referida falência.

RELATÓRIO 

I-............................................................................................................................

II-............................................................................................................................

III-...........................................................................................................................

IV-...........................................................................................................................

Requer, outrossim, seja instaurado o competente Inquérito Judicial e  

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ......................... de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RESERVA  DE  GARANTIA  EM  FAVOR  DO  CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, empresa estabelecida ... (endereço), nesta cidade, Inscrição Estadual n° ..., CGC n° ..., aqui representada por seu sócio-gerente ............, ... (nacionalidade), ... (profissão), residente ... (endereço) nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), arrimado nos dispositivos do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 


I - A requerente está providenciando sua habilitação como credora quirografária da empresa ... - Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo.


II - Enquanto isso, requer se digne V. Exa. ordenar ao síndico seja feita a RESERVA DE GARANTIA respectiva no valor de ... (valor por extenso), em favor da requerente, como de Direito e porque de Justiça, nos rateios que fizerem.


III - Requer, ainda, a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público e também as medidas legais aplicáveis à espécie.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ............................. de 19...........

....................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RESERVA CONSIDERADA SEM EFEITO POR NEGLIGÊNCIA DO CREDOR 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


O síndico da massa falida do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ........... contra ........, por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no parágrafo único do art. 130 da Lei Falimentar - Decreto-Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, reque V Exa. seja ornada SEM FI  ESPERA do cedor ..........., já qualificado na falência às fls. .... dos atos, face às razões a seguir expendidas: 

I - O parágrafo único do artigo sobredito assim se expressa sobre a matéria: "Se o interessado a favor do qual foi ordenada a reserva deixar correr os prazos processuais da reclamação ou ação, sem exerce o seu direito, se não preparar os atos dentro de três dias depois de esgotado o último prazo, se protelar ou criar qualquer embaraço ao processo, o juiz, a requerimento do síndico, considerará SEM EFEITO A RESERVA".

II - ............., deixou correr todos os prazos processuais e não preparou os autos no prazo de três dias acima referido, em flagrante negligência no fazer valer os direitos; enquadrando-se simetricamente entre aqueles do supratranscrito parágrafo único do art. 130, outra sorte não merece senão esta solicitada pelo requerente.

Isto posto, requer: 

a) após ouvido o Digníssimo Representante do Órgão Promotorial da Comarca, seja considerada sem efeito a reserva que lhe foi feita, como prevê o supracitado dispositivo; 

b) sejam intimados os demais credores da massa sobre a medida.

Pede e aguarda deferimento.

......................................., ... de ...................... de 19.......

........................................................................................




Advogado (N° na  OAB) 

FALÊNCIA -  RESPONSABILIZAÇÃO  CIVIL  DO  MAGISTRADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, já qualificado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo e cartório, por conduto do seu advogado "in fine" assinado, com suporte jurídico no parágrafo único do art. 49 da Lei Complementar n° 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura), vem à presença de V. Exa. requerer que, através do Sr. Escrivão e do Oficial de Justiça, tome as providências solicitadas há mais de trinta dias, pelo requerente, às fls. ...., sob pena de, não o fazendo, responder por PERDAS E DANOS.

Pede e aguarda deferimento.

.............................., .... de ........................ de 19............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RESTITUIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  NOS  AUTOS  TRASLADOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


..................., já qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ...., em trâmite por esse Juízo, contra ...., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), consubstanciado no parágrafo único do art. 100 do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. requerer a RESTITUIÇÃO DOS DOCUMENTOS que instruíram sua declaração, deixando nos autos traslados.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ....................... de 19..............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RESTITUIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  DÍVIDA  A  VENCER  E  JÁ  DECRETADA  A  FALÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....................., qualificado e habilitado no Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, e arrimado nos arts. 52, I, e seguintes do Decreto-Lei n°  7.661/45, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer a REVOGAÇÃO DO PAGAMENTO DE DÍVIDA não vencida feito pela empresa ..., agora falida, a ..........., ... (nacionalidade), .... (estado civil), residente .... (endereço), nesta cidade, antes do vencimento, pelas razões que passa a expor: 

I - A empresa falida efetuou o supracitado pagamento, antes do vencimento da dívida, mas já após a decretação da falência, como se vê dos documentos anexos.

II - O requerente esperou que o síndico da massa falida pedisse a revogação do supracitado pagamento, durante o prazo previsto por lei (art. 55 da Lei de Falências); todavia, como ele não se dignou a fazer, outra alternativa não teve senão fazê-lo ele próprio (art. 114); 

III - Assim se expressam o art. 52 e seu inciso I, sobre a espécie: "Art. 52. Não produzem efeito relativamente à massa, tenha ou não o contratante conhecimento do estado econômico do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores: 

I - O pagamento de dívidas NÃO VENCIDAS realizado pelo devedor, dentro do termo legal na falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título".

Isto posto, requer: 

a) seja deferido o presente pedido de REVOGAÇÃO, face às provas aqui apresentadas, às razões expostas e à vontade de lei; 

b) sejam intimados o síndico da massa falida e a própria falida, na pessoa do seu representante legal, sem embargo a solicitação ao Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se pronunciem sobre a espécie; 

c) seja condenado ....... ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de ...................... de 19..............

........................................................................................

Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RESTITUIÇÃO  DO  PRODUTO  OBJETO  DE  HIPOTECA  OU  PENHOR  INDUSTRIAL  AGRÍCOLA  PECUÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................., credor já qualificado às fls. ...... dos autos do Processo de Falência n° ..., em trâmite por esse Juízo, movido por ......... contra .............., por conduto de seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do § 4° do art. 125 da Lei Falimentar - Decreto - Lei n° 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de RETENÇÃO E RESTITUIÇÃO de seu crédito pela massa, face às razões que passa a expor: 

I - O § 4° do artigo supracitado assim dispõe a respeito: "O produto de venda de bens que constituam objeto de hipoteca ou de penhor industrial, agrícola, ou pecuário, a favor de credores que ainda não tenham declarados os seus créditos, será retido pela massa até regular habilitação do crédito. A quantia distribui-se-á como rateio final da liquidação, se o credor, intimado pelo síndico, não declarar o seu crédito dentro de dez dias.

II - O requerente é credor hipotecário, como provam documentos inclusos, e foi intimado pelo síndico; contudo, por circunstâncias diversas, não conseguiu habilitar-se na falência, no tempo devido, e resolvido ajuizar o presente pedido de RETENÇÃO DE SEU CRÉDITO pela massa, para, então, ser restituído através de rateio final de liquidação.

Pede e aguarda deferimento.

................................, ... de .......................... de 19..........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  RETRATAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  AUTO FALÊNCIA  ANTES  DA  SENTENÇA  DECLARATÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., firma autora do pedido de sua própria falência - Processo n° ..., em trâmite por esse Juízo - por seu sócio-gerente, ali já qualificado, por conuto de seu advogado in fine assinado, vem à presença de V. Exa. ajuizar a presente RETRATAÇÃO do pedido sobredito, face às razões que expenderá a seguir: 

I - Tão logo ajuizado o pedido, três dos maiores devedores da autora ocorreram em sua ajuda e liquidaram seus débitos, inclusive os vencidos, dinheiro bastante ao pagamento não só dos títulos vencidos como alguns ainda por vencer.

II - Como o motivo do pedido foi por indisponibilidade e não por má situação econômica, o problema foi resolvido graças a essa ajuda dos devedores.

Isto posto, requer: 

a) seja julgada procedente a presente retratação e sustadas qualquer comunicação aos seus credores; 

b) seja feito o levantamento das despesas e custas processuais, a fim de que possa pagá-las imediatamente.

Pede e aguarda deferimento.

 ................................., .... de ...................... de 19............

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  SEQÜESTRO  DOS  BENS  E  DOS  LIVROS   DO  DEVEDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


................, já qualificado no Processo de Falência n° ..., que moveu contra a empresa ...., por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos do inciso II e III do art. 2° combinado com o § 4° do art. 12, todos do Decreto-Lei n° 7.661/45, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de SEQÜESTRO DOS BENS E LIVROS do devedor, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Há mais de trinta dias a requerente ajuizou pedido de DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA da empresa sobredita, que foi devidamente citada mas, infelizmente, até aqui ela não se defendeu, ultrapassando, assim, o prazo de lei; 

II - Como há fortes suspeitas de que a devedora vem, às caladas, desviando mercadoria para lugar ignorado, procedendo, à revelia, a liquidação de seu estoque, vê-se forçado o requerente a apelar para esse Juízo para que tome as medidas necessárias.

Isto posto, requer: 

a) seja procedido tanto o seqüestro dos livros fiscais e contábeis como dos bens da empresa devedora, impedindo assim a alienação dos mesmos, em prejuízo de seus credores; 

b) seja nomeado depositário judicial, expedido o mandado respectivo, publicados os editais na forma da lei, não sem antes do imprescindível parecer do Digníssimo Representante do Ministério Público.

Pede e aguarda deferimento.

..................................., ... de ...................... de 19...........

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  SEQÜESTRO DOS LIVROS CORRESPONDÊNCIA E BENS DO DEVEDOR DURANTE O PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  de Falências Comarca de .....

        (Nome e qualificação), por seu advogado infra firmado, nos autos de pedido de falência intentada contra ..., vem, com fundamento no art. 12, § 4º, da Lei de Falências, requerer seqüestro dos livros, correspondência e bens do devedor, pelos motivos que passa a expor: 

1. O requerido, citado por edital, demonstra desinteresse pelas conseqüências da falência decretada, tanto assim que não apresentou defesa no prazo da lei.

2. Oculta bens, no propósito de prejudicar os seus credores. Além disso (indicar quaisquer dos fatos constantes do artigo 2º da Lei de Falências, praticados pelo devedor).

3. Impõem-se a medida cautelar, a fim de evitar que o devedor continue dilapidando o ativo, que é garantia natural de seus credores.

4. Para justificar os fatos articulados, arrola as seguintes testemunhas (nomes e endereços).

Termos em que,  E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________ Obs.: O inciso IV é assim redigido: " realiza ou, por atos inequívocos tenta realizar, com o fito de retardar ou fraudar credores, negócio simulado, ou alienação de parte ou da totalidade do seu ativo a terceiro, credor ou não".

FALÊNCIA -  VENDA  DE  BENS  DA  MASSA  EM  LEILÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., síndico da massa falida da empresa ......, - Processo n° .... - por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 117 do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), vem à presença de V. Exa. expor e requerer o que segue: 

I - Como os bens da falida se constituem apenas de bens móveis, requer seja expedido mandado ao leiloeiro aceito por V. Exa. para a venda, em leilão, dos bens sobreditos.

II - "Ipso facto", também, seja a venda supracitada anunciada com dez dias de antecedência.

III - Seja cientificado o Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se faça presente ao ato, posto que, por imprescindível, todo ato será nulo, sem a sua conferência.

Ante o exposto, 

Pede e aguarda deferimento.

............................., ........... de .................... de 19...........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  VENDA  DE  BENS  DA  MASSA  DE  FÁCIL  DETERIORAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............, síndico da falência de ...., trâmite por esse Juízo - Processo n° ... - por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico nos arts. 62 e seguintes do Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. expor o que segue: 

I - Fazendo análise das condições dos bens fungíveis da massa, concluiu que quase todos esses bens estão na iminência de se deteriorarem.

II - Que alguns deles talvez já devem estar deteriorados, logo, outra alternativa não há senão sejam vendidos todos eles, evitando, assim, maiores prejuízos.

Deste modo, requer: 

a) seja deferido o presente pedido de VENDA DOS CEREAIS e outros bens fungíveis de fácil deterioração, após a ouvida do Digníssimo Representante do Ministério Público; 

b) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

..............................., ... de ........................ de 19.............

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  VENDA  DE  IMÓVEL  HIPOTECADO  A  CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


............., credor admitido na falência de ..... - Processo n° ...., em trâmite por esse Juízo - por seu procurador "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado no art. 119 e seus parágrafos, vem à presença de V. Exa. requerer lhe seja VENDIDO IMEDIATAMENTE o imóvel ..., ..... (endereço), nesta cidade, posto que o mesmo está na situação prevista pelo inciso I do art. 762 da Lei Substantiva Civil, isto é, deteriorando-se a cada dia face ao estado de abandono em que se encontra.

Pede e aguarda deferimento.

............................, ... de ................... de 19.....................

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

FALÊNCIA -  VERIFICAÇÃO PERICIAL DE CONTA NOS LIVROS DO CREDOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências Comarca de.....

            (Nome, qualificação e residência), por seu advogado, expõe e requer o seguinte: 

1. O requerente é credor de ..., comerciante, estabelecido nesta praça à Rua ..., pela quantia de ..., conforme conta anexa, e quer fazer sua verificação nos livros próprios, para efeito da falência.

2. Torna-se líquida, legitimando a falência a obrigação provada por conta extraída dos livros comerciais do credor, ou do devedor (Lei de falências, art. 1º, I e II).

Assim exposto, requer a Vossa Excelência que se digne de nomear dois peritos, a fim de que procedam a exame dos livros do requerente e declarem:  

a) se os livros se acham revestidos das formalidades legais;  

b) se os lançamentos estão documentalmente comprovados; 

Nestes Termos, Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ Obs.Requerida verificação da conta nos livros de devedor erá este citado para, em dia e hora marcados, exibi-los em juízo, na forma do disposto no art. 19, primeira alínea, do Código Comercial (LF, art. 1º, inc. II, segunda parte).

INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA EXIBIR SEUS LIVROS PARA VERIFICAÇÃO DE CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ......

       ......., nos autos de verificação judicial de contas, contra a firma comercial ..................., recusando-se o devedor em exibir os seus livros para os peritos procederem ao exame, por seu procurador abaixo firmado, vem requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do mesmo, para exibi-los, em juízo, sob pena de incorrer nas sanções do n° III, art. 1°, da Lei de Falências.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDA PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO HERDEIRO SÓCIO DE EMPRESA COLETIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O SÍNDICO DA FALÊNCIA da empresa ... Ltda., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... do ano transato, na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expõe a seguir: 

I - Alguns dias após o óbito do de cujus, foi decretada a falência da empresa referida, da qual é sócio o legatário ... .

II - É dever do requerente, como síndico da falência da empresa sobredita, zelar pelo seu bom andamento e, inclusive, tomar as providências que tomou, uma vez que infelizmente ninguém se dignara a fazê-lo até agora, como dispõe o inciso VII do art. 988 do CPC.

"Ex positis" , requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citados os herdeiros no endereço supra; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira do falecido, nos termos do inciso I do art. 990 do Código de Processo Civil.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., ... de ........................... de 19.......

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DE HERDEIRO TITULAR DE EMPRESA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...


....., ... (nacionalidade), ... (estado civil), ... (profissão), residente e domiciliado ... (endereço), nesta cidade, Síndico da Falência da empresa ..., cujo titular tem o mesmo nome, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), embasado nos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA E INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, conforme Certidão de Óbito anexa, pelas razões que passa a expor: 

I - No dia ... do mês de ... do ano corrente, foi decretada a falência da empresa sobredita, cujo titular, Sr. ..., é herdeiro do de cujus.

II - Como síndico da massa falida, é seu dever administrá-la, nos termos da lei, inclusive fazer o presente pedido, como prevê o citado inciso VII do art. 988, posto que, até aqui, ninguém se dignou a fazê-lo.

"Ipso facto", requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citados os herdeiros do finado no endereço supra; 

b) seja nomeada inventariante a viúva meeira, que deverá prestar os compromissos de costume e fazer as declarações devidas.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

............................, ..... de ............................... de 19.......

........................................................................................



Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  PEDIDO PELO SÍNDICO DA FALÊNCIA DO AUTOR DA HERANÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

O SÍNDICO DA FALÊNCIA da empresa ... Ltda., estabelecida na rua ..., n° ..., nesta cidade, por seu advogado "in fine" assinado (Mandato Procuratório incluso), nos termos dos arts. 982, 983 e inciso VII do art. 988 da Lei Adjetiva Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar a presente AÇÃO DE ABERTURA DE INVENTÁRIO E PARTILHA dos bens deixados por ..., falecido no dia ... de ... de ..., na rua ..., n° ..., nesta cidade, como prova Certidão de Óbito anexa, pelas razões que expende a seguir: 

I - Alguns dias após o óbito de ..., foi decretada a falência da empresa sobredita, da qual era sócio.

II - É dever do requerente zelar pelos bens da massa falida, inclusive tomar a presente medida, como prevê o inciso VII do art. 988 do Código de Processo Civil, não só para o bom andamento do processo, mas, principalmente, para o interesse dos interessados nela.

III - Como os dias se passam e ninguém se dignou a pedir a abertura do inventário do de cujus, é o seu dever fazê-lo nos termos do dispositivo sobredito, a fim de que sejam apurados os bens do espólio, para que possam eles, se necessário, responder pelas obrigações contraídas pela empresa falida, em proporção à participação do finado na formação do capital social.

Assim sendo, requer: 

a) seja-lhe deferido o presente pedido e citada a viúva meeira e demais herdeiros, no endereço supra; 

b) seja nomeado inventariante o cônjuge supérsite, em obediência às disposições do inciso I do art. 988 do Código de Processo Civil.

Dá à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de ... (valor por extenso).

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

..........................., ... de ................................. de 19........

........................................................................................




Advogado (N° na OAB) 

INVENTÁRIO E PARTILHA -  TESTAMENTO - IMPUGNAÇÃO REQUERIDA POR HERDEIRO DO TESTADOR ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível da Comarca de ...


..., herdeiro plenamente qualificado nos autos do Processo n° ... de Inventário e Partilha do espólio deixado por ..., em trâmite por este Juízo, por seu advogado adiante assinado (Mandato Procuratório incluso), com suporte jurídico no art. 1.132 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. IMPUGNAR O TESTAMENTO deixado pelo de cujus em favor de ... e ..., também já qualificados nos autos, pelas razões que expõe a seguir: 

I - O testador não observou os limites do direito que tinha de dispor em testamento de sua parte disponível, posto que a ultrapassou em muito, como se vê da relação dos bens, apresentada nas primeiras declarações.

II - Ademais, ele dispõe até de bens inalienáveis, visto que instituídos pelo próprio como  "bens de família" (documentação anexa).

"Ipso facto", requer: 

a) a citação dos interessados e do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifestem a respeito, no prazo de lei; 

b) a autuação e juntada desta documentação anexa (cópias a  declarações e escritura de instituição de bens de família) aos autos do feito.

Termos em que 

Pede e aguarda deferimento.

.................................., .... de .......................... de 19......

...................................................................................



                   

Advogado (N° na OAB)   

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SÍNDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....(da falência) Comarca de .....

..........., síndico da falência de..........., tendo concluído a liquidação, vem, por seu procurador firmatário,  na forma do art. 69, da Lei de Falências, apresentar as suas contas da forma seguinte: 

(Discriminar, em forma mercantil, todos os recebimentos e pagamentos feitos.) 

Assim, ouvidos o falido e o representante do Ministério Público, requer a Vossa Excelência sejam julgadas como boas e bem prestadas as contas ora apresentadas.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRONUNCIAMENTO  SOBRE O INVENTÁRIO E BALANÇO NA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da... Vara  Cível Comarca de .....

     ........ e ........, nos autos da ação de dissolução e liquidação da sociedade vêm, por seu procurador signatário,  declarar a Vossa Excelência que não concordam com o inventário e balanço apresentados pelo liquidando a fls., razão pela qual vêm impugná-lo e, conseqüentemente, requerer a verificação do mesmo pelo Contador ........, com escritório na Rua..... e registrado no CRC sob n°..........

Requerendo a juntada aos autos.

P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES NO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da... Vara Cível Comarca de .......

         .........., nos autos de sua insolvência, tendo sido aprovado o quadro geral de credores, vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 783, do Cód. Proc. Civil, propor 60% (ou outra qualquer percentagem), em..... prestações mensais (ou semestrais) para liquidação de todos créditos habilitados.

Assim ouvidos os credores e não havendo oposição, requer a Vossa Excelência a homologação da proposta para os efeitos legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

QUEIXA-CRIME CONTRA FALIDO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  de Falências Comarca de .....

           ............., nos autos de inquérito judicial na falência de ........, na qualidade de credor habilitado, vem, por seu procurador infra-assinado, nos termos do parágrafo único do art. 108, da Lei de Falências, apresentar queixa-crime contra o falido, pela seguinte conduta delituosa: 

1° O falido, conforme ficou devidamente apurado no inquérito judicial, laudo pericial de fls. e fls., simulou a majoração de seu capital, com lançamentos contábeis fraudulentos para obtenção de maior crédito na praça.

2° Ainda não satisfeito, o falido, com simulação do aumento de capital que lhe proporcionou acentuada elevação de crédito bancário, logo em seguida, aproveitando-se disso, para obtenção de empréstimos, pagou antecipadamente aos credores .........e........, prejudicando credores por títulos, na ocasião já vencidos.

Assim, constituindo atos que consubstanciam crimes Falimentares os acima reproduzidos, capitulados no art. 188, incisos I e II, da Lei de Falências requer seja a presente queixa-crime recebida e remetida ao Juízo Criminal componente para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)    

COMERCIAL - PROCESSO CAUTELAR 

FALÊNCIA. ARRESTO DOS TÍTULOS E LIVROS  DO DEVEDOR

INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA EXIBIR SEUS LIVROS PARA VERIFICAÇÃO DE CONTAS 

FALÊNCIA -  ARRESTO DOS TÍTULOS E LIVROS  DO DEVEDOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível da Comarca de .......

........................., firma individual estabelecida .......... ( endereço ), nesta cidade, Inscrição Estadual nº ..........., por seu titular e por conduto de seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), consubstanciado nos arts.  576 e seguintes do CPC, aplicáveis à espécie, vem à presença de V. Exa. requerer o ARRESTO DOS TÍTULOS E LIVROS da empresa ........, estabelecida ..... ( endereço ), nesta cidade, pelas razões que passa a expor: 

I - A empresa ....... requereu a decretação da falência da requerida; esta, porém, por seus sócios, vem fazendo de tudo para apresentar uma escrita parcial que distorcerá a verdade dos fatos.

II -  Além do mais, às escondidas, ela vem pagando a alguns dos seus credores mais amigos, e até parentes, logo, ao arrepio da lei.

III - Receosa a requerente de que tal procedimento venha a arruinar a situação dos credores da requerida, outra alternativa não resta senão valer-se da Justiça para que possa ela tomar as medidas que o caso exige.

Isto posto, requer: 

a ) sejam arrestados os títulos e os livros  da requerida, a fim que se evitem danos maiores aos credores, nas formas inclusive do art. 56  e seu § 3º da Lei Falimentar; 

b ) seja ouvido a respeito o Digníssimo Representante do Ministério Público, desse Juízo.

Pede e aguarda deferimento.

..........................,...... de ......................... de 19 .....

...............................................................................

Advogado ( Nº na OAB ) 

INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA EXIBIR SEUS LIVROS PARA VERIFICAÇÃO DE CONTAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ......

       ......., nos autos de verificação judicial de contas, contra a firma comercial ..................., recusando-se o devedor em exibir os seus livros para os peritos procederem ao exame, por seu procurador abaixo firmado, vem requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do mesmo, para exibi-los, em juízo, sob pena de incorrer nas sanções do n° III, art. 1°, da Lei de Falências.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

COMERCIAL - PROCESSO DE EXECUÇÃO

CONCORDATA. PREVENTIVA - IMPUGNAÇÃO DOS EMBARGOS DO CREDOR

EMBARGOS. DO SÓCIO Á FALÊNCIA REQUERIDA PELA SOCIEDADE 

EMBARGOS. À CONCORDATA PREVENTIVA OU SUSPENSIVA 

EXECUÇÃO. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. PROPOSTA DE CONCORDATA 

EXTINÇÃO. DE OBRIGAÇÕES DO FALIDO

FALÊNCIA. ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL HIPOTECADO

FALÊNCIA. ANULAÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO POR AUSÊNCIA DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONCORDATA -  PREVENTIVA - IMPUGNAÇÃO DOS EMBARGOS DO CREDOR

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível da comarca de ...........

................., credor relacionado e qualificado à f..... o Processo de Concordata nº ......., impetrado por ......, também ali qualificada, por conduto e seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), com suporte jurídico no caput e inciso III do art. 140 da Lei Falimentar - Decreto - Lei  nº 7.66l/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar os presentes EMBARGOS contra o pedido de concordata da embargada, face às razões que passa a expor: 

I - O caput e o inciso supracitados do art. 140 assim dispõem: "Não pode impetrar concordata: ....III - o devedor condenado por crime falimentar ...".  E prossegue discriminando: furto, roubo, apropriação indébita etc.

II - Os documentos anexos atestam inexoravelmente que, há menos de dois anos, o sócio-gerente e aqui representante da concordatária foi condena por apropriação indébita pela 2ª  Vara Criminal desta Comarca, consequentemente não pode impetrar concordata da empresa que gerência e representa, como previnem os dispositivos supratranscritos.

Ante o exposto, requer: 

a ) Após ouvido o Digníssimo Representante do Ministério Público sobre a espécie, sejam recebidos os presentes embargos, denegando o pedido da embargada, face às alegações aqui expendidas, às provas aqui apresentadas e às próprias diposições legais; 

b ) protesta, por todos os meios de provas em direito permitidas, pelo depoimento pessoal do representante da reclamada, a fim de que dúvidas não pairem sobre  a imputação feita pelo embargante.

Dando aos presentes o valor de ........ ( valor por extenso ), para efeito de recolhimento da taxa judiciária, e apresentando os 8 ( oito ) documentos devidamente numerados, 

Pede e aguarda deferimento.

......................., ......... de ...................... de 19 ......

..............................................................................

   Advogado ( Nº na OAB ) 

EMBARGOS -  DO SÓCIO Á FALÊNCIA REQUERIDA PELA SOCIEDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .....

   ......(nome).., ..... (qualificação e residência), na qualidade de sócio da empresa,,,....., cuja falência foi decretada por esse Juízo, nos termos do edital publicado no órgão oficial e, com fundamento nos arts. 11, § 4°, e 18, da Lei de Falências, vem, por seu procurador, apresentar os presentes embargos, pelos motivos seguintes: 

1° O embargante, em tempo oportuno, impugnou o pedido de falência da embargada, formulado pelo sócio-gerente, tendo em vista, conforme foi demonstrado na impugnação aludida, sua manifesta improcedência.

2° A embargada não possui títulos vencidos e não pagos, conforme consta do pedido que originou a decretação da falência e tampouco se encontra em situação deficitária, por isso que o seu ativo é suficiente para enfrentar o passivo.

3° O embargante para provar o alegado, protesta pelo exame na contabilidade da embargada.

Assim, requerendo a citação da embargada e do síndico para responder aos presentes embargos, espera sejam os mesmos julgados provados e, afinal, providos, para os efeitos de ser modificada a sentença que decretou a falência, JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS -  À CONCORDATA PREVENTIVA OU SUSPENSIVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...... Vara Cível Comarca de .......

    ...(nome)..., ....(qualificação e residência), credor admitido na concordata preventiva de ..... (ou concordata suspensiva), vem, por seu procurador firmatário, no prazo legal, embargá-la, pelos motivos seguintes: 

1° Em sua petição inicial afirmou a concordatária que o seu ativo ultrapassava a 50% e seu ativo quirografário, fato esse confirmado pela Comissária em seu relatório.

2° No entanto, nesse particular, o relatório do Comissário carece de exatidão, por isso  o laudo do exame contábil informa justamente o contrário.

Assim, positivada a falsidade do relatório do Comissário e, portanto, a ocorrência do impedimento legal ex vi do art. 158, inciso II, da Lei de Falências, da concordata espera o Embargante sejam os presentes embargos recebidos e afinal julgados provados, para o fim de ser decretada a falência da concordatária embargada, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE -  PROPOSTA DE CONCORDATA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

     (Nome), nos autos da insolvência requerida por ...., por seu procurador firmatário,  vem expor e requerer o seguinte : 

1. Declarada a insolvência do requerente, organizou-se o quadro geral dos credores, que foi aprovado por sentença de fl ......

2. resente a condiço do art. 783 do Código de Processo Civil, pretende o peticionário obter de seus credores o meio, que a lei lhe faculta, de se recompor patrimonialmente, pagando as suas dívidas sem o sacrifício de seus bens e de seu nome.

Propõe pagar as dívidas da seguinte forma:.... (apresentar o plano).

   Requer, deste modo, que, ouvidos todos os credores, e se não houver oposição, Vossa Excelência aprove, por sentença, a proposta de pagamento que ora se oferece.

T. em que,  P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO -  DE OBRIGAÇÕES DO FALIDO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas Comarca de.......

    .....(nome)...,...(qualificação e residência), por seu procurador signatário,vem à presença de Vosa excelência para requerer  a extinção de suas obrigações pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Conforme se verifica do processo, a sentença que encerrou a falência transitou em julgado em.......... (data), sendo cabível o presente apelo, com fundamento no dispositivo legal invocado, de vez que já decorreram mais de cinco anos da referida data e o Requerente não sofreu condenação por crime falimentar.

(Obs.: Qualquer dos casos definidos no art. 135 poderá justificar o pedido de extinção das obrigações.  No entanto, o do n° I, do refeido art. 135 pode ser formulado, no curso da falência, antes da sentença de encerramento da mesma.  Nas hipóteses dos nas I e II, do citado artigo, a petição deverá ser instruída com os comprovantes do pagamento aos credores e do fisco.) 

Assim, cumpridas as formalidades legais, espera seja declarada por sentença a extinção das obrigações, por ser de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALÊNCIA -  ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL HIPOTECADO

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível da Comarca de .......................

.................., credor hipotecário já qualificado no Processo de Falência nº ...., movido por ...., contra ........., em trâmite por esse Juízo, por seu procurador e advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), nos termos do art. 119 da Lei Falimentar, combinado com o art. 822 do CPC, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL em questão, pelas razões que passa a expor: 

I - Assim dispõe o art. 119 da Lei específica: "Os bens gravados em hipoteca serão levados a leilão na conformidade da Lei Processual Civil, notificado o credor, por despacho do juiz, sem prejuízo do disposto nos arts. 821 e 822".

II - Por seu turno, assim expede o art. 822 do Código de Processo Civil: "Pode o credor hipotecário, no caso de insolvência ou falência do devedor, para pagamento de sua dívida, requerer a adjudicação do imóvel, avaliado em quantia inferior a esta, desde que dê quitação pela sua totalidade"; 

III - O imóvel em questão está situado no povoado ......., neste município, como descrito à folha ... dos autos, hipotecado em garantia de uma dívida da falida no valor de ...... ( valor por extenso ), mas foi avaliado em ...... valor por extenso , está disposto a adjudicá-lo, ainda tendo que dar, como dará, quitação total de seu crédito.

Isto posto, requer: 

a) após intimados do presente pedido o síndico, o representante do Ministério Público e os credores, seja julgada procedente a sua pretensão, pelas razões aqui expedidas e provas apresentadas; 

b) seja expedido competente mandado de averbação do imóvel em nome do requerente, nos livros do Cartório de Registro de Imóveis desta cidade; 

c) a juntada desta aos autos do feito.

Pede e aguarda deferimento.

........................., ........ de ......................... de 19 .......

..................................................................................



 Advogado (Nº na OAB) 

FALÊNCIA -  ANULAÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO POR AUSÊNCIA DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ............ Vara Cível da Comarca de ......................

........................., credor da massa falida de ..... - Processo de Falência nº ..., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado ( Mandato Procuratório incluso ), arrimado no art. 117 da Lei Falimentar  -  Decreto - Lei nº 7.661/45, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar o presente pedido de  ANULAÇÃO DO LEILÃO, ontem realizado, pelas razões que passa a expor:  

I - Diz o dispositivo supracitado: "Os bens da massa serão vendidos em público, anunciado com 10 dias de antecedência, pelo menos, se se tratar de bens móveis, e com 20 dias, se, de imóveis, devendo estar presente, SOB PENA DE NULIDADE, o representante do Órgão Promotorial ".

II - O requerente não entendeu a razão da realização do leilão sem a presença imprescindível do representante do Ministério Público, em flagrante desrespeito ao sobredito artigo da Lei específica, sobretudo porque é sabido que prejudicou muita gente que deixou de comparecer por ter tomado o conhecimento de sua ausência.

Isto posto, requer: 

a) seja anulado o aludido leilão, e disso sejam intimados o síndico da massa, os credores e o próprio representante do Ministério Público; 

b) seja a anulação publicada no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação, e publicado edital de convocação para novo leilão, em dia e hora marcados por V. Exa.

Pede e aguarda deferimento.

.........................., .......... de ......................... de 19 ........

......................................................................................



   Advogado (Nº na OAB)    

CÍVEL - PETIÇÕES COMUNS

Processo de Conhecimento

Processo Cautelar

Processo Especial

Processo de Execução

COMUNS

PROCESSO DE CONHECIMENTO

ADVOGADO. PROCURAÇÃO 

ADVOGADO. PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 2 

ADVOGADO. REVOGAÇÃO DE MANDATO 

ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8.038/90, ART. 28 § 5°) 

AGRAVO. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

AGRAVO. REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

APELAÇÃO. RECURSO. RAZÕES DE APELAÇÃO 

APELAÇÃO. RECURSO. REQUERIMENTO

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

APRESENTAÇÃO. DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

ARBITRAMENTO. DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

ASSISTÊNCIA. DE TERCEIRO NO PROCESSO 

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA.INICIATIVA DO INTERESSADO  

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO. APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

CARTA PRECATÓRIA. PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

CHAMAMENTO. AO PROCESSO 

CHAMAMENTO. DO DEVEDOR AO PROCESSO EM QUE FOR DEMANDADO O FIADOR 

CITAÇÃO. POR EDITAL 

COBRANÇA. DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

COBRANÇA. DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

COMPROMISSO. DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 

CONFLITO. DE COMPETÊNCIA ( NEGATIVO ) 

CONTAGEM DAS CUSTAS. ANTES DA REMESSA DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CONTESTAÇÃO. NO INCIDENTE DE FALSIDADE 

CONTESTAÇÃO. SEM PRELIMINARES 

CORREÇÃO DE ERROS. MATERIAIS NA SENTENÇA

DENÚNCIA DE FATO CONSTITUTIVO. MODIFICATIVO OU EXTINTIVO, ANTES DA SENTENÇA 

DEPOIMENTO. DE TESTEMUNHA PARA ANTES DA AUDIÊNCIA 

DEPOIMENTO. PESSOAL  ( 1 ) 

DEPOIMENTO. PESSOAL ( 2 ) - ESTADO DE SAÚDE PRECÁRIO 

DEPÓSITO. DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

DESENTRANHAMENTO. DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

DESENTRANHAMENTO. CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO. APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO 

DISTRIBUIÇÃO. POR DEPENDÊNCIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. DE CREDORES NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

EMBARGOS. DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

EMBARGOS. INFRINGENTES ( I ) 

EMBARGOS. INFRINGENTES ( II ) 

EMBARGOS. NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - LEI N°8.038/90, ART. 29 

EMBARGOS. À HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 

ENCERRAMENTO DO PROCESSO. DE INSOLVÊNCIA CIVIL 

EXAME PERICIAL. VISTORIA, COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

EXCEÇÃO. DE INCOMPETÊNCIA ( I ) 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO ( I ) 

EXECEÇÃO. DE SUSPEIÇÃO ( II ) 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO( OU, DE SERVENTUÁRIO, OU DE PERITO, CONFORME O CASO).

EXCEÇÃO. DO IMPEDIMENTO 

EXTINÇÃO. DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 

EXTINÇÃO. DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( SUPERIOR INSTÂNCIA ) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES 

INCIDENTE DE IMPEDIMENTO OU SUSPENSÃO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.  CITAÇÃO DO DEMANDADO PARA ACOMPANHAR O RECURSO 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA     ( CONTABILIDADE) 

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA ( ENGENHARIA ) 

INDICAÇÃO DE PROVAS 

INGRESSO DE LITISCONSORTE OU ASSISTENTE NA AÇÃO POPULAR 

INQUIRIR TESTEMUNHA IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECER À AUDIÊNCIA   

INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS O PARTES COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA PARA CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS    

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

JUNTADA DE DOCUMENTOS. DE PROVA 

LITISCONSÓRCIO ( 1 ) 

LITISCONSÓRCIO ( 2 ) (EM MANDADO DE SEGURANÇA ) 

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ)

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 1 ) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 2 ) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 3 ) DO PROPRIETÁRIO DA COISA OBJETO DA DEMANDA 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO 

NOVA PERÍCIA POR INSUFICIÊNCIA DA PRIMEIRA

OPOSIÇÃO 

OPOSIÇÃO DE TERCEIRO - ARTIGOS DE OPOSIÇÃO 

PEDIDO DE DISPENSA DE DEPOIMENTO 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO 

PEDIDO PARA OUVIR TESTEMUNHA DOENTE 

PETIÇÃO CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

PETIÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE E HERDEIROS NECESSÁRIOS 

PETIÇÃO INICIAL COM LITICONSÓRCIO PASSIVO 

PETIÇÃO INICIAL COM LITISCONSÓRCIO ATIVO 

PETIÇÃO INICIAL E SEUS REQUISITOS ESSENCIAIS 

PROCURAÇÃO. RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

PRONUNCIAMENTO SOBRE DOCUMENTOS ACOSTADOS PELO DEMANDADO (RÉPLICA) 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO (NA NOMEAÇÃO À AUTORIA) 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

RAZÕES DO APELADO 

RAZÕES DO APELADO (CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO) 

RAZÕES DO APELANTE ( I ) 

RAZÕES DO APELANTE ( II ) 

RAZÕES EM AÇÃO RESCISÓRIA 

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

RECONVENÇÃO ( I ) 

RECONVENÇÃO ( II ) 

RECURSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECURSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO ( DE SUBIDA IMEDIATA ) RAZÕES DO AGRAVANTE

RECURSOS. AGRAVO RETIDO 

RECURSOS. APELAÇÃO, REQUERIMENTO 

RECURSOS. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO ( I ) 

RECURSOS. RAZÕES DE APELAÇÃO ( DO APELANTE ) 

RECURSOS. ADESIVO 

RECURSOS. ESPECIAIS, CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO 

RECURSOS. ESPECIAIS, RAZÕES DO RECORRENTE 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, RAZÕES DO RECORRENTE  EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

RECURSOS. REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

RECURSOS. RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

RECUSA A NOMEAÇÃO À AUTORIA 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, que escrevo e assino (nome, qualificação e endereço), nomeio e constituo meu procurador o Dr. .....(nome qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concedo poderes especiais para me representar no inventário dos bens deixados por..., podendo firmar compromisso de inventariante e praticar todos os atos necessários ao desempenho do mandato, e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

Por este instrumento (público, ou particular) (nomes, qualificação, residência, carteira de identidade, CPF), nomeiam seu advogado o Dr. ... (qualificação, n.º de inscrição na OAB , endereço do escritório), a quem concedem poderes para o foro em geral, especialmente para ..., podendo ainda substabelecer.

Local, data e assinatura dos outorgantes.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito ...

         (Nome, inscrição na OAB e endereço do escritório), tendo sido constituído procurador judicial de ..., "ut" instrumento constante dos autos da ação declaratória n.º ..., Cartório do ..., ofício, e não podendo continuar a exercer o múnus em virtude de ..., vem renunciar ao mandato. Requer a Vossa Excelência que se digne mandar cientificar o mandante a fim de que lhe nomeie substituto, em forma do art. 45 do Código de Processo Civil.

Espera deferimento.

Data e assinatura.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 2 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara....

Processo n.º.......

        ...(nome)..., advogado de ............ nos autos da ação de.........., que  move contra ...(nome)......, não desejando continuar no processo como seu procurador, vem, nos termos do art. 45, do Cód. Proc. Civil, renunciar ao respectivo mandato.

Assim, requer a intimação do (demandante ou do demandado) para ciência de sua renúncia, bem como para, no prazo de 10 dias, constituir novo procurador.

Termos em que E. Deferimento.

(Local, data e assinatura)

ADVOGADO -  REVOGAÇÃO DE MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito  da .....Vara ......

       ...(Nome)..., nos autos da ação declaratória, processo n.º.....,  em que figura como demandante, intentada contra....(nome)...., requer a Vossa Excelência que se digne de mandar comunicar ao Dr. ......., a revogação do mandato que lhe foi conferido.

Neste mesmo ato, junta procuração passada ao Dr. ..., para que de ora em diante assuma o patrocínio da causa.

(Ou: Declara que, devido à recusa do advogado existente na Comarca e da ausência de outro, deixa de constituir, de logo, sucessor.) 

Requer juntada.

Local, data e assinatura.

ADVOGADO -  SUBSTABELECIMENTO 

Com reserva ou sem reserva), substabeleço, o Dr. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), nos poderes que me foram conferidos em procuração por ..., nos autos da ação ....

Local, data e assinatura do substabelecente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 

     ...(nome)...., nos autos da apelação...... n°......., tendo sido denegado o recurso extraordinário, vem, com fundamento no art. 28 da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Supremo Tribunal Federal e ou Superior Tribunal de Justiça, o presente agravo de instrumento, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O agravante, com fundamento no art. 106, n° III, letra "c", da Constituição Federal de 1988, requereu o recurso especial, na forma do art. 26 § único, Lei 8038/90. Consequentemente, a base desse recurso foi, justamente a divergência existente entre o pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula n°218  e o acórdão proferido neste processo. Aliás, nesse sentido, a divergência é gritante, porquanto, na Súmula n°218, não admite o Pretório Excelso a purgação de mora nas locações subordinadas ao Decreto Lei n°24.150    e, no entanto, a 3ª  Câmara, neste processo, admitiu tal purgação.

2 - Não resta a menor dúvida que a 3ª Câmara Cível no Acórdão que julgou este processo, do qual se recorreu extraordinariamente, desobedeceu à orientação contida na Súmula n°218  , sendo cabível assim o recurso especial, com apoio no dispositivo constitucional invocado.

O agravante requer sejam trasladadas para formação do instrumento, as peças seguintes 

a) petição de recurso extraordinário de fls.; 

b) acórdão recorrido de fls.; 

c) procuração de fls.; 

d) despacho de negatório do recurso.

Em face do exposto, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo para, consequentemente, apreciar e julgar o recurso extraordinário interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............., ...de.............19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8038/90 ART.28 § 5°) 

Exmo.  Sr.  Ministro Relator do Agravo de Instrumento n°............

       ...(nome), nos autos do agravo de instrumento n°(ou de recurso extraordinário n°), "data venia", inconformado com o despacho de Vossa Excelência, que lhe negou seguimento, por contrariar a jurisprudência compendiada na Súmula n°.......... vem, mui respeitosamente, no prazo legal, com fundamento no art. 28, § 5°, da Lei n° 8.038/90 , interpor para a Egrégia Turma o presente Agravo, tendo em vista as razões seguintes: 

1° Realmente, a jurisprudência compendiada na Súmula n°........ estabelece que nos contratos de locação de imóveis com destinação comercial, é inadmissível a purgação de mora nas ações de despejo por falta de pagamento de aluguéis.

2° No entanto, esse entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, com o advento da nova legislação do inquilinato, Lei n°4.494, de 1964, merece ser revisto pela mais alta Corte de Justiça, de vez que o atual diploma legal regulador da matéria, nesse particular, não vedou a extensão do mencionado benefício às locações comerciais.

Pelas razões expostas, espera o agravante que a Egrégia Turma dê provimento ao presente agravo, para o fim de conhecer do recurso interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............, ....de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

Local, data e assinatura do(as) advogado(a).

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.      Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ...............................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

   Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... 

VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo n.º .........

     ...(nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa  previsão do art.405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: 

Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que  E. deferimento ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA ......

Comarca de......

....(nome)...., ...(qualificação e residência)...., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos da ação ............, Processo n.º....., da inclusa cópia da petição de agravo de instrumento e respectivo comprovante de sua interposição perante o Tribunal ........, deste Estado, bem como a juntada da relação dos documentos que instruíram o referido recurso, tudo de conformidade com o art. 526 do CPC.

Termos em que      

Requer juntada 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,    com fundamentos no art. 846, do Cód. Proc. Civil, requerer a notificação de ...............(qualificação e residência), para assistir, em dia e hora que forem designados, ao depoimento de ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente move contra o Requerido, nesse Juízo, uma ação ...., na qual é imprescindível, para complementar a sua prova, o depoimento da testemunha ...........

2° No entanto, quanto à referida testemunha, tendo em vista a sua idade avançada e o seu precário estado de saúde, é de recear-se que, ao tempo regular de ser realizada a prova, não mais exista, justificando, pois, a medida ora requerida.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado, que servirá de prova oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________ N. B. - Também poderá ser motivo da presente o fato de a testemunha ter que se ausentar do País. Esta petição será dirigida ao juiz da causa. Em seguida, proceder-se-á à intimação da parte contrária, para assistir ao depoimento e inquirir a testemunha.

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

Comarca de ..........

.................................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado nesta cidade e residente na Rua castro Alves, 175, por seu procurador firmatário, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1) vem, perante Vossa Excelência para, nos termos do art. 846 do CPC, propor a presente.

AÇÃO DE VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM, para efeito de produção antecipada de provas, face às seguintes razões: 

O FATO: 

1. No dia ......... de ................................... de ............., às ......................... nesta cidade, na esquina da Rua Padre Anchieta com a Rua Independência, ocorreu acidente de trânsito do qual resultaram danos materiais no veículo VW Parati LS, Placas CD7543, cor cinza, ano 1988, dirigida por seu proprietário ........................................................................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado nesta cidade e residente na Rua Canudos, n.º 2.240, e com endereço profissional no Banco do Brasil, Agência Centro, sito na Av. Júlio de Castilhos, 215 (Doc. 2); 

2. Sucede que o proprietário do veículo Parati, Sr. .......................................... alega, no Registro de Ocorrência efetuado perante a CIRETRAN, que o veículo causador do referido acidente foi automóvel Chevette placas IW5647, de propriedade do requerente, tendo por embasamento informações prestadas por uma testemunha que teria anotado a placa do mesmo; 

3. Não procede, no entanto, dita alegação. O requerente nada tem a ver com o aludido acidente, uma vez que no momento do evento automobilístico, o automóvel Chevette de sua propriedade encontrava-se em outro local na cidade (no horário que consta ter ocorrido o acidente), conforme poderá a qualquer tempo ser provado por testemunhas e pelo exame pericial a ser efetuado no automóvel Chevette.

O DIREITO: 

1. Destarte, torna-se imperiosa a necessidade de vistoriar o automóvel Chevette do Requerente, que encontra-se recolhido à sua garagem (não tendo mais rodado após ter sido comunicado do acidente) para que seja constatado que o mesmo não apresenta qualquer avaria decorrente da aludida colisão e também a vistoria (exame pericial) da parati acima descrita e que foi abalroada, com o objetivo de provar que o veículo do requerente nada teve a ver com o mencionado acidente; 

2. O presente exame pericial, autorizado pelo art. 846 do CPC, tem por finalidade a constituição de prova antecipada, a fim de que seja conservada e perpetuada como princípio de prevenção a uma possível ação indenizatória que porventura venha a ser movida contra o requerente.

O REQUERIMENTO: 

Em face do exposto, e com fundamento no art. 802 e 846 do CPC, requer: 

a) a nomeação de perito para que seja procedido exame pericial nos veículos do requerente e do requerido, indicando, desde já, como seu assistente técnico o Sr. ..................................................., brasileiro, casado, funcionário público, com endereço para intimações na Av. Júlio de Castilhos, 1.634, sala 403; 

b) a citação da parte contrária, para ver processar o exame pericial, de acordo com o art. 802 e seguintes do CPC; 

c) feito o exame pericial, lhe sej fornecida Certidão dos laudos, na forma do art. 851 do CPC.

Valor da causa: Dá-se à presente causa o valor de alçada.

T. em que E. Deferimento

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado 

___________________ OBSERVAÇÕES: 

Esta cautelar pode ser usada: 

a) como medida preparatória a uma ação principal, a ser proposta no prazo de 30 dias;

b) como medida preparatória, isto é, para colher prova, conservá-la e perpetuá-la, caso em que não obriga a propositura da ação principal em 30 dias e pode ser usada como medida de defesa, mesmo em juízo diferente do que em que foi produzida.

APELAÇÃO -  RECURSO -  RAZÕES DE APELAÇÃO 

RAZÕES DE APELAÇÃO Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor:

..............................................................................................................................

...............................................................................................................................

     Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APELAÇÃO -  RECURSO -  REQUERIMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

...(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar,  "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal "ad quem", tudo segundo a exposição e as razões que adiante seguem.  .

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de .....

....................., nos autos da ação de ...................... que propõe contra ............... e ajuizada nesta Vara ........., tendo sido designado o dia .......... do corrente mês para a audiência de instrução e julgamento, por seu procurador infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para apresentar rol de testemunhas que requer sejam intimadas para inquirição na referida audiência e que são as seguintes: 

1. ............................, brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

Juízo de Direito da ........ Vara .........

Cartório do .............. Ofício 

Ação .......................................................

Demandante: .....................................................

Demandado: ........................................................

Audiência: Dia ..... / ............. / 19 .... - ............ horas 

Rol de testemunhas, apresentadas pelo Demandante, que comparecerão independentemente de intimação: 

1. ............................., brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Pode ser usado um ou outro modelo.

2. O rol de testemunhas pode ser apresentado na própria inicial ou até 5 dias antes da audiência.

3. No caso de pedido de liminar de medida cautelar, convém arrolar desde logo as testemunhas.

APRESENTAÇÃO DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ....

........(nome)...,  por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  nos autos da ação .... que move contra ...(nome)...,  apresentar, para serem respondidos pelos Drs. Peritos, os seguintes quesitos suplementares: 

(Formular as perguntas que forem necessárias para completar a prova pericial) 

1. ......................................

2. .....................................

Requerendo a juntada aos autos, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ N. B. - No caso de o advogado ter-se esquecido de apresentar seus quesitos no prazo legal de cinco dias, para suprir a falta deles, poderá remediar a falha, apresentando, na ocasião da diligência, quesitos suplementares.

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ......

       ......(nome)...,  advogado,  nos autos de inventário de ....(nome)..., Processo n.º.....,  tendo sido injustamente destituído pelo inventariante, antes da conclusão do processo, vem requerer a Vossa Excelência se digne arbitrar os seus honorários pelos serviços prestados no processo até esta data, em virtude de não possuir contrato escrito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA DE TERCEIRO NO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara....

Comarca de ........

PROCESSO N.º..........

        ....(nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos  autos da ação possessória que ...(nome)... move contra ...(nome).., tendo interesse no feito em favor do demandado, vem, de conformidade com o disposto no art. 50 do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência, cumprida as formalidades legais, lhe seja deferida a ASSISTÊNCIA   no referido processo pelas seguintes razões de fato e de direito: 

1 - O Requerente, conforme prova o documento anexo, e proprietário do imóvel sito na ...., que se acha arrendado ao demandado.

2 -  O demandante, alegando posse e direitos sobre o referido imóvel, ajuizou contra o demandado, arrendatário dele, a presente ação possessória, reivindicando interesses que afetam diretamente ao requerente, que é, justamente, seu legítimo proprietário.

3 - O demandado, muito embora tenha-se defendido contra as pretensões do demandante, não possui, por não ser proprietário do imóvel, objeto do litígio, documentação adequada para melhor contestar o pedido.

4 - Desta forma, na hipótese de a sentença acolher o pedido do demandante, prejudicará os interesses do requerente, justificando-se, portanto, o presente pedido de assistência em favor do demandado.

Em face do exposto e ouvidos os interessados no prazo de cinco dias.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA INICIATIVA DO INTERESSADO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara ....

Comarca de .......

.........................................., brasileiro, casado, industriário, residente nesta cidade à rua .................................................., n.º ......., vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. O Requerente é industriário, prestando serviços à ...................., e percebe vencimentos mensais  R$... ......................., com os quais provê a subsistência de família constituída de ............, pessoas; 

2. O Requerente é Demandado de uma ação de ............................, proposta por ....................... e que está sendo processada perante esse Juízo,  conforme comprova com o documento anexo; 

3. O  Requerente, com os rendimentos auferidos, não dispõe de meios para arcar com as despesas oriundas de custas e honorários de advogado, sem prejuízo do sustento da família, como prova o atestado firmado pelo Dr. Delegado de Polícia anexo.

Assim, e nos termos da Lei n.º 1.060/50, requer que Vossa Excelência se digne conceder-lhe os benefícios da Assistência Judiciária, indicando para seu advogado o Dr. ............................................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Interessado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível .....

Comarca de ........

       .....(Nome, qualificação e endereço), necessitando de propor contra...... (nome, qualificação e endereço), uma ação de embargo de obra nova, vem requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe assistência judiciária,  pelas seguintes razões: O requerente é pobre; não está em condições de pagar as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo próprio e de sua família (Lei n° 1.060, de 05.02.1950, art. 4°).

Assim, requer que, deferido o pedido, se determine ao Serviço de Assistência Judiciária que indique, no prazo de dois dias, advogado que patrocinará a sua causa (art. 5°, § 1°).

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....

      ....(nome)..., por seu procurador infra-assinado, na ação ordinária de ........., movida  contra ....(nome)...., não tendo conseguido o Sr. Oficial de Justiça promover a citação do Requerido, em virtude de o mesmo só se encontrar em sua residência, após as 18 horas, conforme certidão respectiva, vem requerer a Vossa Excelência, nos termos do art. 172, § 2°, do Código de Processo Civil, autorização para que a referida diligência possa realizar-se até às 20 horas, ou aos domingos e feriados.  

Termos em que  P. Deferimento.
 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CARTA PRECATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

Ação de ......

Processo n.º...........

      .....(nome)..., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação ordinária que move contra ....(nome), ainda não tendo sido proferido o despacho saneador, com fundamento no art. 338, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória para o Juízo da Comarca de ........, a fim de ser tomado o depoimento da testemunha ........., residente na mencionada cidade, o qual é imprescindível à prova do Requerente.

     Outrossim, tendo em vista os motivos expostos, requer a Vossa Excelência suspensão do curso do processo até o cumprimento da aludida carta precatória.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CHAMAMENTO AO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

       ...(nome)...., .... (qualificação e endereço), por seu advogado, infra-assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. .......(Nome) intenta contra o requerente, neste juízo, ação.............., pleiteando pagamento da quantia de R$......., da qual diz ser devedor o locatário, a favor de quem o requerente prestou fiança.

Encontra-se  o processo em fase de contestação, contrafé que exibe com a presente petição.

2. É admissível o chamamento do devedor, na ação em que o fiador for demandado (CPC, art. 77, I).

3. Assim exposto, com apoio no mencionado dispositivo e nos arts. 78 e 79 do mesmo Código, quer chamar ao processo o referido devedor.

Requer, com a suspensão do andamento do feito, a citação do devedor..... (nome, qualificação e residência), para, querendo, contestar a ação no prazo da lei.

Este pedido é feito sem prejuízo do direito, que lhe assiste, de oferecer contestação.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CHAMAMENTO DO DEVEDOR AO PROCESSO EM QUE FOR DEMANDADO O FIADOR 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara....

   ...(nome).., nos autos da ação.... ..........que lhe move ...(nome)..., vem, com, fundamentos no art. 77, n° 1, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o chamamento ao processo de  ..... (nome, qualificação e residência), tendo em vista os seguintes fundamentos: 

1° O Requerente, conforme consta do contrato que instruiu a petição inicial da ação, está sendo acionado pelo fato de ter sido fiador do devedor direto, o qual, não tendo cumprido as obrigações contratuais a que estava obrigado, deu ensejo ao presente procedimento judicial contra o Requerente.

2° Acontece que o devedor direto, inadimplente, não foi acionado, isto porque preferiu o Demandante, por conveniência própria, agir somente contra o Requerente.

Em face do exposto, para os efeitos dos arts. 78, 79 e 80, do Cód. Proc. Civil, espera o deferimento da providência ora requerida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR EDITAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

........, nos autos da ação que move contra ........., tendo em vista a certidão passada pelo oficial de justiça, pela qual se verifica que o demandado se encontra em local incerto e não sabido, vem, de acordo com o art. 231, do Cód. Proc. Civil, requerer a sua citação por edital.

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

.............. (qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que ....................move contra.............., tendo sido arrolado como testemunha pelo demandante, vem, com fundamento no art. 419, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o arbitramento e pagamento das despesas do seu comparecimento em Juízo, referente a sua locomoção e à diária de salário.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ........

............,  advogado , com escritório na rua ...., tendo interesse na consulta dos autos da ação ordinária que ........ move contra.........., os quais ora se encontram em poder do advogado..........., com escritório na rua ...., desde a data de ..., vem requerer a intimação do referido , para que os devolva, no prazo de 24 horas (art. 196, do Cód. Proc. Civil).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COMPROMISSO DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

................, nos autos da ação de .........................., que move contra ......................., vem dizer à Vossa Excelência que a testemunha .........................., (qualificação e endereço), arrolada a fls. ..............., comparecerá à audiência de instrução e julgamento designada para as ............ horas do dia .......... de ................. do corrente ano, independentemente de intimação.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Para levar testemunha(s) à audiência, pode-se usar o modelo acima ou simplesmente fazer constar na própria petição, as palavras "Rol de testemunhas, que comparecerão à audiência, independentemente de intimação", ou "As testemunhas se apresentarão, independentemente de intimação".

2. Se as testemunhas idôneas e se comprometerem a comparecer, vale a pena evitar a sua notificação, constituindo econômia para que o cliente teria que gastar com despesas de Oficial de Justiça.

3. Caso o advogado prefira que as testemunhas sejam notificadas, para sua maior garantia, poderá silenciar quanto o fato ou acrescentar as palavras "Rol de testemunhas que requer intimadas para inquirição na audiência".

CONFLITO DE COMPETÊNCIA ( NEGATIVO ) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça (ou Ministro Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal, se for o caso).

  ....(nome)..., ... (qualificação e residência), vem, com fundamento nos arts. 115, n.° II e 118, n.° II, do Código de Processo Civil, suscitar o presente conflito de competência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O suscitante propôs contra ............... (qualificação e residência), uma ação ordinária perante o Juízo da ... Vara Cível, o qual opôs exceção de incompetência que foi julgada procedente e, por força dele, remetido o processo à Vara de Registros Públicos.

2° Ocorre que, ao receber os autos, o Juiz da Vara de Registros Públicos considerou-se incompetente para conhecer da ação (certidão anexa).

Assim, estando provada a existência do conflito, em face da negativa dos Juízes da .....Vara Cível e da Vara de Registros Públicos, para processar o feito, espera o suscitante que esse Egrégio Tribunal se pronuncie a respeito, como melhor convier aos elevados interesses da JUSTlÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTAGEM DAS CUSTAS ANTES DA REMESSA DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Exmo.  Sr.  Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça (ou, se for o caso, Juiz de Direito da Vara... ) 

     ...(nome)...., por seu procurador infra-assinado, nos autos do recurso extraordinário (ou, agravo de instrumento) em que é recorrente, o recorrido ............, vem, com fundamento na Lei 4.335, de 01.06.1964 , requerer a sua remessa ao Contador para contagem das custas devidas ao Egrégio Tribunal "ad quem", a fim de que possa enviar, por ordem bancária, a importância contada nos termos da tabela em vigor, cujo comprovante desse envio juntará ao processo oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO NO INCIDENTE DE FALSIDADE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível Comarca de ......

     ....(nome)..., ...(qualificação e residência), por seu advogado signatário,  nos autos do incidente de falsidade requerido por ...(nome).., vem, tempestivamente, contestá-lo seguintes fundamentos: 

1° N a sua exordial, o demandante alega que a assinatura que consta do documento de fls. ..é falsa, por não corresponder à da pessoa cujo nome se declara no mesmo.

2° Todavia, não procedem dita alegação, porquanto, consoante se verifica da certidão inclusa, emitida pelo Tabelionato........, o Sr. ........, que assinou o  documento, modificou a sua assinatura original a partir da data .........

Em face do exposto, requer seja julgado improcedente o incidente, com a condenação do requerente no décuplo das custas e honorários, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO SEM PRELIMINARES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    .......(nome)...., ...(naturalidade,  qualificação e residência), po seu procurador signatário, nos autos da ação .... que lhe move ....(nome)..., vem nos termos do art. 300,do Cód. de Proc. Civil, formular a presente contestação, tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

I - O Fato: (Neste título, o advogado deverá descrever, com clareza e precisão, sua refutação ao fato originário da ação, dando-lhe interpretação diversa ao que foi dado pelo Demandante em sua petição inicial, e, conseqüentemente, o seu direito de contestá-lo, estabelecendo, assim, o contraditório.

II - Os Fundamentos Jurídicos: (Neste título, o advogado deverá apontar os fundamentos jurídicos em que se baseia sua refutação, isto é, os dispositivos legais, acompanhados, se possível, de interpretação jurisprudencial e doutrinária, para justificar e convencer o juízo, da inexistência do direito alegado pelo demandante e da improcedência de seu pedido).

III -  As Provas: (Neste título, o advogado deverá indicar todas as provas que pretende aduzir, para demonstrar a veracidade de sua refutação).  

1° Exemplo: O contestante provará o alegado com os documentos anexos, exame pericial, testemunhas que serão arrolados oportunamente e depoimento pessoal do demandante.  

2° Exemplo: No caso de não poder juntar documentos, o Contestante, em virtude da exigüidade do tempo, protesta juntar oportunamente documentos constantes de certidões que estão sendo extraídas de Registros e Repartições Públicas.  

3° Exemplo: No caso de não poder juntar documentos em virtude de os mesmos se acharem em poder do Demandante, o Constante acha-se impossibilitado de apresentar o documento ...., em virtude de o mesmo se achar em poder do demandante, que o sonega, dolosamente, à apreciação do juízo, do remédio da exibição, previsto no art. 216, do mesmo Código.

À visto do exposto, espera que, cumpridas as formalidades processuais, seja julgada improcedente a ação, com a condenação do Demandante, nas custas e honorários advocatícios, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS NA SENTENÇA

Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., por seu procurador firmatário, nos autos da ação  de........que move contra ........, com fundamento nos arts. 464 e 465, do Cód. de Proc. Civil, vem, no prazo legal, requerer a Vossa Excelência a retificação da sentença prolatada a fls., tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A douta sentença de fls., julgando procedente a ação, nos termos do pedido inicial, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00.

2° No entanto, verificando-se a petição inicial de fls., constata-se que o pedido inicial é de R$ 7.000,00 e não de R$ 5.000,00, conforme consta da sentença.

3° Dessa forma, houve um lapso na sentença aludida, porquanto, julgando procedente o feito nos termos do pedido inicial, que é de R$ 7.000,00, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00, o que contraria o pedido inicial, expressamente agasalhado pela sentença.

Assim, requer a correção desse lapso, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DENÚNCIA DE FATO CONSTITUTIVO MODIFICATIVO OU EXTINTIVO ANTES DA SENTENÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

     ....(nome)..., nos autos da ação ordinária que lhe move........, tendo tido ciência, somente agora, de que o contrato que serviu de fundamento à propositura da presente ação já se achava liquidado pelos antecessores do Requerente, por instrumento em separado, fato esse até então desconhecido, razão por que não foi alegado na contestação de fls........................, vem, por seu procurador firmatário, de conformidade com o disposto no art. 462 do Código de Processo Civil, denunciá-lo com o comprovante anexo, para os devidos efeitos. (Outro qualquer fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito, que possa influir no julgamento da causa, pode ser denunciado pelo interessado, desde que no momento de proferir a sentença, mesmo após encerrada a sua instrução).

Requerendo a juntada aos autos, espera de Vossa Excelência a merecida JUSTIÇA.

.............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA PARA ANTES DA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

................., nos autos da ação de ......................., contra ......................, com audiência de instrução e julgamento marcada par o dia ............. de ...............do corrente ano, às ................ horas, tendo sido comunicado que a testemunha ......................., arrolada a fls. .........., não poderá comparecer à audiência designada devido a um compromisso profissional a ser cumprido na cidade de ....................., conforme documento anexo, por seu procurador infra-assinado, requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 336 e 410, III, se digne de autorizar seja a mesma inquirida antes da realização da audiência, em data marcada por Vossa Excelência, com a maior brevidade possível.

N. Termos P. Deferimento 

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ OBSERVAÇÃO: 

O parágrafo único do art. 336 do C.P.C. determina que "Quando a parte, ou a testemunha, por enfermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o juiz dirá ,conforme as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquiri-la.

DEPOIMENTO PESSOAL  ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

............................, nos autos da ação .......................... que promove contra ................................, por se procurador infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para requerer  se digne expedir mandado de intimação ao Demandado, para que o mesmo venha prestar depoimento pessoal na audiência de instrução e julgamento marcada para as ................. horas do dia ........ de ............... do corrente ano, sob pena de confesso, nos termos do art. 343, § 1º e § 2º.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÃO: Quando o juiz não o determinar de ofício, compete a cada parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la naaudiência de instrução e julgamento (art. 343 do C.P.C.).

DEPOIMENTO PESSOAL ( 2 ) - ESTADO DE SAÚDE PRECÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ........ Vara Cível da Comarca de .........

O síndico do Processado de Falência nº ......., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 336 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de Inquirição e Depoimento da testemunha .............., fora de audiência, posto que, como bem diz Certidão Médica de fl. ......, não está ela em condições de fazê-lo no Fórum desta Comarca. Pede outrossim, sejam designados dia e hora em que deverá prestar seu depoimento em sua própria residência.

Pede e aguarda deferimento.

.................., ..... de ...................... de 19 ...

..................................................................

Advogado ( Nº na OAB ) 

DEPÓSITO DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

       ...(nome)..., nos autos da exibição que move contra.........., tendo o demandado concordado com a exibição, por isso que não contestou o pedido, por seu procurador firmatário vem, com fundamento no art. 362, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do livro Diário, objeto da ação, em mãos do Dr. Perito designado para proceder ao exame pericial do mesmo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., nos autos da ação .... que move contra........, vem requerer a Vossa Excelência o desentranhamento das cópias de fls. e fls. , de vez que, apesar de intimado, não apresentou o demandado os respectivos originais, para conferências, conforme determina o art. 385, do Código de Processo Civil.

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO -  CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

       ......(nome)..., nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado devolvido o processo e apresentado sua contestação fora do prazo legal, vem, nos termos do art. 195, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o desentranhamento da mesma, bem como dos documentos que a instruíram.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

....(nome)...., nos autos da ação ordinária de .....que move contra........., vem , por seu procurado signatário, declarar que desiste de prosseguir na ação.

Outrossim, concordando o demandado com a desistência referida, por tê-la contestado, requer a Vossa Excelência , na forma do art. 267-VIII, do Código de Processo Civil, declarar extinto o processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

Quando o advogado pretender distribuir uma  dependência atitude de essa ação se relacionar com outra, já em curso, em determinada Vara, na parte final da petição inicial, que, em tal caso, será dirigida ao Juiz da Vara onde corre a mencionada ação e para a qual será a dependência, poderá usar o modelo seguinte, ao final da petição inicial: 

"Outrossim, requer a Vsa Excelênia seja a presente distribuída por dependência, para esse Juízo, na conformidade do art. 253, do Código de Processo Civil, de vez que se relaciona com o processo em curso, no qual é demandante.........., sendo demandado................." 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Juízo de Direito da  Vara Insolvência civil de ................

         Por este edital ficam convocados todos os credores de......., domiciliado na, ....., para, no prazo de 20 dias, apresentarem, em Cartório, a declaração de crédito, instruída com o respectivo título ficando cientes de que foi nomeado o credor......., residente na......  para administrador da massa.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

Embargante: ......

Embargado: ........

Apelação Cível n.º.....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Apelação Cível n°.......

    ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°.......... cujo acórdão foi publicado no órgão oficial de .......(data), por seu procurador abaixo firmado, vem, com fundamento no art. 535 do Código de Processo Civil, opor-lhe os presentes embargos de declaração,  pelos fundamentos e  motivos seguintes: 

1° O acórdão embargado, dando provimento ao recurso interposto, julgou procedente a ação decretando o despejo do apelado.  No entanto, foi omisso ao que se refere à fixação de prazo para desocupação do imóvel.

2° O julgado da forma em que se encontra, toma-se inexeqüível, devendo portanto, ser declarada a omissão apontada.

Em face do exposto, espera o embargante que a Egrégia Câmara dê provimento aos presentes embargos de declaração para sanar a omissão aludida.

E. JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( I ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

       ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°......... cujo Acórdão foi publicado no órgão oficial (data)," data venia", inconformado com a respeitável decisão que não foi unânime, vem, no prazo legal, com fundamento no voto divergente do ilustre Desembargador.............. (nome) e na conformidade do disposto nos arts. 530 a 534, do Código de Processo Civil, opor ao referido acórdão os presentes embargos de nulidade e infringentes do julgado, tendo em vista o seguinte: 

1° Neste item, devem ser analisadas e ressaltadas as conclusões do acórdão embargado, a fim de ficar demonstrada a existência de injustiça ou ilegalidade. Ex.: O acórdão embargado, muito embora acolhendo decisão da maioria da Câmara, não atendeu a prova existente nos autos, violando, outrossim, o disposto no art. 1°, § 2°, da Lei n°4.494  , de 25.11.1964, que ressalvou, taxativamente, a continuação da aplicação do Dec.- Lei n°24.150 de 1934 , às locações destinadas a fins comerciais. (O Dec.-Lei n°24.150/34 já foi revogado, o mesmo acorrendo com a Lei n°4.494/64. Só exemplo). 

2° Nesse item, deve ser defendido o voto divergente, ressaltando as respectivas conclusões e o seu acerto com a prova dos autos e a Lei aplicável. Ex.: O voto divergente, analisando a prova dos autos, reconheceu tratar-se duma locação destinada a fins comerciais, protegida e regulada pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1950  , que não admite a purgação da mora na hipótese de atraso no pagamento de aluguéis.

3° Nesse item, deve ser ressaltada, com precisão, a divergência, entre o voto vencido e a decisão da maioria. Ex.: Os presentes embargos são perfeitamente cabíveis, em face do desacordo existente na decisão embargada: 

a) o acórdão embargado, julgando improcedente a ação, admitiu a purgação da mora, aplicando, assim, a uma locação destinada a fins comerciais, dispositivos Lei n°4.494, de 1964; 

b) o voto divergente, reconhecendo a existência da locação destinada a fins comerciais, regulada exclusivamente pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1934, cujos efeitos foram ressalvados nesses casos, pela Lei n°4.494, de 1964, negava provimento ao recurso para julgar procedente a ação e decretar o despejo, fundado na falta de pagamento.

4° Não resta a menor dúvida de que o ponto de vista mais acertado o jurídico, com apoio na prova dos autos, na Lei apontada e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é, justamente, consubstanciado no voto divergente, o qual, por isso mesmo, deve prevalecer sobre a decisão embargada.

Em face do exposto, cumpridas as formalidades processuais, espera o Embargante que o Egrégio Grupo de Câmara Cíveis (ou Tribunal) dê provimento aos presentes embargos a fim de que, reformado o acórdão embargado, prevaleçam as conclusões do voto divergente, por ser de direito e merecida JUSTIÇA. 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( II ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

(Nome), não se conformando, "data venia", com o venerando acórdão proferido nos autos da Apelação Cível n.º ..., e face ao voto vencido do douto Desembargador ..., que interpor embargos infrigentes do julgado, com apoio no art. 530, do Código de Processo Civil, pelas razões que a seguir passa a expor.

Requer que, admitidos os embargos, se proceda na forma da lei processual.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Egrégio tribunal.

1. (Nome), propôs ação ordinária contra sua mulher ..., pleiteando anulação do regime de casamento, sob alegação de que, ao contrair matrimônio, era a nubente maior de cinqüenta anos, sendo, portanto, obrigatório o regime da separação de bens; que o regime da comunhão, vigorando à falta de convenção antenupcial, contraria o disposto no art. 258 , parágrafo único, II, do Código Civil.

Contestando o pedido, a ré, ora embargante, procurou demonstrar, com certidão de registro civil, carteira de identidade, título de leitor e outros documentos, que ao contrair núpcias tinha apenas quarenta e sete anos, fato conhecido de seu noivo, o qual, aliás, se encarregara dos proclamas.

A ação foi julgada procedente em primeiro grau de jurisdição. Interposto recurso de apelação, a egrégia .... Câmara Cível houve por bem decidir que (...), mantendo, por maioria, a sentença.

Voto vencido, do eminente Desembargador ..., dava provimento ao apelo para reformar a sentença, pelo seguinte fundamento (resumir o voto).

2. A razão, "data venia" da douta maioria, está com o voto vencido, que melhor situou e decidiu a questão da idade da embargante, suficientemente comprovada.

Com efeito, assinalou o voto discordante que ...

    Pelo exposto, espera a recorrente que os presentes embargos sejam acolhidos para o fim de ser a ação julgada improcedente, condenado o demandante (ora embargado) a pagar as custas e honorários advocatícios.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - LEI N°8038/90 ART.29 

Embargante:.........

Embargado: ..........

Recurso Extraordinário n.º ......

Exmo.  Sr.  Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça 

        .....(nome)....., nos autos do recurso especial n°......... em que é recorrente, e recorrido........., por seu procurador infra-assinado,  vem embargar o acórdão de fls. publicado no órgão oficial de..... (data), tendo em vista as razões seguintes: 1° A 1ª Turma desse Egrégio Tribunal, consubstanciada no acórdão ora embargado, negando provimento ao recurso extraordinário do embargante, decidiu: "Não é admissível a purgação da mora mas ações de despejo por falta de pagamento, oriundos de contratos de locação de imóveis destinados a fins comerciais." 

2° No entanto, em caso totalmente idêntico, a 2° Turma desse Egrégio Tribunal, em acórdão proferido no recurso extraordinário n°......... entendeu de maneira diversa da que foi decidida no acórdão embargado, isto é: nas locações de imóveis com destinação comercial, é cabível a purgação da mora para ilidir o despejo.

Em face da divergência apontada, espera o embargante que esse Egrégio Tribunal, Federal conheça dos presentes embargos dando-lhes provimento, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS À HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 

Exmo.  Sr.  Ministro Relator 

      .......(nome)..., ...............(qualificação e residência), nos autos do processo de homologação de sentença estrangeira n°......, em que é exeqüente........, vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, oferecer embargos da forma que se segue: 

1° Pretende o exeqüente executar no país a sentença de fls ...... proferida pelo Tribunal de........ (do País e local).

2° No entanto, como se verifica da documentação respectiva, a referida sentença não pode ser homologada, por isso que carece de requisitos imprescindíveis à sua execução no País.

Em face do exposto, espera o embargante sejam providos os presentes embargos para os efeitos de ser negada a homologação requerida pelo exeqüente, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________ N.B. - Veja Homologação de Sentença Estrangeira.

ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA CIVIL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

     .....(nome)..., nos autos de sua insolvência civil, para os efeitos dos arts. 777 e 778, do Cód. Proc. Civil, vem, por seu procurador firmatário,  requerer a Vossa Excelência o encerramento do processo porquanto, apesar de já ter sido rateado todo o ativo arrecadado entre os credores habilitados, nada providenciou, nesse sentido, o administrador.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXAME PERICIAL -  VISTORIA COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      ...(nome)..., ....(qualificação e residência), por seu advogado signatário, vem nos termos dos arts. 846, 849 e 850, do Código de Processo Civil, requerer contra ............(qualificação e residência), a presente vistoria, como medida cautelar para descrever e avaliar danos, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente e proprietário do caminhão placa n° .... o qual foi seriamente danificado pelo ônibus n° .... de propriedade do requerido, quando trafegavam pela ....

2° Acontece que, não tendo conseguido entrar em acordo com o requerido e, necessitando efetuar os reparos no referido caminhão, a fim de que possa continuar trabalhando com ele, carece para posterior procedimento judicial, que sejam descritos e avaliados os danos sofridos.

3° Para proceder à vistoria, os requerente indica para seu assistente técnico (nome, residência e registro), cuja finalidade é descrever as avarias causadas no veículo, bem como o valor das mesmas.

Assim, requer a citação do requerido para indicar o assistente técnico no prazo legal, sendo certo que o seu silêncio induzirá na aceitação do que foi indicado pelo requerente.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________ N. B. - Para indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos, vide Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Contabilidade), Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Engenharia) e Apresentação de Quesitos Suplementares.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

        (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, com escritório à ..., vem opor exceção declinatória fori, nos seguintes termos: 

1. O requerente foi citado, a requerimento de..........., para responder a ação de nulidade de escritura, como prova e contrafé que ora exibe.

O exceto, como se vê da inicial, requereu a citação do ora excipiente, dizendo-o "domiciliado e residente nesta cidade", sem, aliás, precisar ou mesmo indicar o local da fantasiosa residência.

O excipiente reside na cidade de ..., onde exerce o comércio há cerca de dez anos, onde tem a sede de seus negócios (docs. n.ºs...). Sua vinda a esta cidade ao tempo da mencionada escritura foi acidental, para tratar de assunto de seu interesse.

2. Consoante princípio de direito, o demandado deve ser demandado no seu domicílio. Princípio esse adotado no art. 94 do Código de Processo Civil: "A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bem imóveis serão propostas, em regra, no foro do domicílio do demandado." A ação proposta contra o excipiente tem por objeto relação jurídica de caráter obrigacional, que em nada modifica a competência regular do juízo do domicílio do demandado. Nenhuma das exceções à regra do art. 94, previstas nos § 1º, 2º, 3º e 4º, pode ser, "in casu," invocada.

3. Conclui-se, de exposto, que é incompetente este juízo, competente o da Comarca de ........, para o qual se declina. Espera o requerente que a presente exceção de incompetência seja recebida, processada, julgada e provada, e sejam os autos remetidos ao juízo competente, condenado e exceto a pagar as custas e honorários de advogado.

Protesta-se pelo depoimento das testemunhas abaixo arroladas.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da ....Vara Cível Comarca de ......

     ......(nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move...... , vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 134, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão contra Vossa Excelência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1) - Conforme prova a certidão anexa, Vossa Excelência é parente consangüíneo do Demandante e, por isso mesmo, existe grave e fundada suspeita de parcialidade, nos termos do art. 185, n° I, do Cód. Proc. Civil, que o impossibilita de conhecer legalmente do feito.

2) - A circunstância de não ser Vossa Excelência o juiz titular dessa Vara, mas, tão-somente, substituto, não melhora a situação de incompatibilidade, tanto mais que, por certo, lhe tolherá a imprescindível isenção de ânimo, tão necessária, mesmo na fa
se de instrução da causa.

À vista do exposto e reconhecida a legitimidade da presente exceção, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja ordenada a remessa dos autos ao seu substituto legal, para deles conhecer, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

N. B. - Idêntica petição poderá ser formulada, quando quaisquer dos motivos enumerados no art. 135, do Código de Processo Civil, que justifiquem a suspensão, e até mesmo pelo próprio Demandante da Ação.

EXECEÇÃO DE SUSPEIÇÃO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

(Nome), na ação de ..., intentada por ..., vem, respeitosamente, por seu advogado signatário, oferecer exceção de suspeição, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. Há motivo legal de suspeição de parcialidade, que o demandado, ora excipiente, se vê na contingência de apontar, de argüir.

É que entre o demandante e o digno juiz existe amizade íntima, capaz de tirar a imparcialidade do julgador, fato que o excipiente provará pelo depoimento das testemunhas infra arroladas.

2. A imparcialidade é a primeira garantia da justiça (João Monteiro, Processo Civil). O amor, o ódio e os demais sentimentos exagerados ou paixões, a que os juízes e os serventuários da justiça, como os outros homens, estão expostos, podem impeli-los a decisões ou procedimentos parciais, até mesmo de maneira automática, por obra do subconsciente, sem que se apercebam de sua parcialidade).

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando amigo íntimo de qualquer das partes (CPC, art. 135, I).

Pelo exposto, espera o demandante que a presente exceção seja recebida e que, reconhecida a suspeição, se ordene a remessa dos autos ao substituto legal do digno juiz, ou caso não se reconheça a suspeição, sejam os autos remetidos ao Tribunal ..., nos termos do art. 313, primeira parte, do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO( OU DE SERVENTUÁRIO OU DE PERITO CONFORME O CASO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

    .... (nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que move contra  .........( qualificação e residência), nesse juízo, vem, com fundamento no art. 138, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão do Dr. Curador que funciona no feito, pelos motivos seguintes: 

1 - O ilustrado Curador de Ausentes, Rd......................, que funciona no processo, representando o demandado na ação, ora excepto, é seu parente consangüíneo, conforme prova a certidão anexa.

2 - Por isso, tendo em vista esse grau de parentesco, que incide no art. 134, n° V, do Cód. de Proc. Civil, e provando, portanto, a fundada suspeita de parcialidade, justifica-se, perfeitamente, a presente exceção de suspensão do digno Membro do Ministério Público.

À vista do exposto e cumpridas as formalidades legais, espera seja julgada procedente esta exceção e, conseqüentemente, substituído no processo o Dr. Curador de Ausentes, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ NOTAS: 

1. O presente modelo poderá servir, também, para suspensão do Serventuário ou Perito, fazendo-se as necessárias adaptações, conforme o caso, pois os dispositivos legais são os mesmos.   

2. Embora se admita a existência de várias exceções, de direito processual e de direito material, o legislador de 1973 optou pela simplificação: somente três fatos são argüíveis pela via exceptiva - a incompetência, o impedimento e a suspensão.

3. São, assim, três as "três exceções ritualizadas", como se contém no art. 304: "É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspensão (art. 135)".

4. Estabelecido que, recebida a exceção, o processo ficará suspenso até que seja definitivamente julgada (art. 306), restringiu-se o número de exceções pelo receio de se retardar a solução das questões levadas a juízo.

EXCEÇÃO DO IMPEDIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

(Nome), na ação possessória intentada por ..., vem, por seu procurador firmatário, opor, "data venia", exceção de impedimento, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O Dr.  ..., advogado da demandante, ainda que colateral, em segundo grau, é parente de Vossa Excelência, conforme documentos que instruem a presente.

2. A relação de parentesco, devido certamente à diferença do nome, escapou à observação do digno juiz; contudo, o disposto no art. 134, II, do Código de Processo Civil, impede Vossa Excelência de exercer suas funções no mencionado processo.

Face ao exposto e com o devido acatamento ao nobre magistrado, espera o excipiente que, reconhecido o impedimento, ordene a remessa dos autos ao substituto legal, ou se assim não entender, determine a sua remessa ao egrégio Tribunal de Justiça (ou Superior Tribunal de Justiça ou Tribunal de Alçada), na forma do art. 313 do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de.......

     ......, por seu procurador signatário, nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado, reconhecido a procedência do pedido, conforme faz certo a petição de fls. (ou outro qualquer elemento constante do processo apresentado pelo demandado), vem, de conformidade com o disposto no art. 269 - II, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência extinção do processo com julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de......

     ...(nome)..., por seu procurador,  nos autos da ação ordinária que lhe move ............, achando-se o processo parado por mais de 30 dias, sem que o demandante tivesse promovido as diligências que lhe competiam (especificar quais as diligências ou atos), vem, de conformidade com o disposto no art. 267- III, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a extinção do processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( SUPERIOR INSTÂNCIA ) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Apelação n° ....

     ......... (qualificação e residência) nos autos da apelação n° .... (ou, agravo n° ....) vem com fundamento no art. 393, do Cód. Proc. Civil, suscitar o presente incidente de falsidade, para o que expõe e requer o seguinte: 

1° O apelante, para justificar a improcedência e nulidade de sentença apelada, anexou às razões de seu recurso uma certidão de escritura pública lavrada no .... em ...., por via da qual pretende provar quitação da dívida ajuizada.

2° Acontece que essa certidão de escritura pública, apresentada pelo apelante, é evidentemente falsa, por isso que não se encontra lavrada no Cartório a que se refere.Assim, requer a citação do apelante para, no prazo de 48 horas, responder os termos do recente incidente, cuja procedência se requer, com as combinações legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ..........(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação................  que lhe move..........., vem, por seu procurador signatário,   com fundamento no art. 261 do Código de Processo Civil, impugnar o valor de R$........    atribuído à causa pelo demandante, tendo em vista os motivos seguintes:          (especificar os motivos respectivos) Assim, cumpridas as formalidades legais, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N.B. - Esta petição deverá ser apresentada dentro do prazo da contestação, porém em separado.

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator dos embargos de nulidade infrigentes do julgado na Apelação Cível n°..........

        ..............(qualificação e residência), nos autos dos embargos de nulidade e infringentes de julgado na Apelação Cível n°........ em que é embargante..........., vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, impugná-los pela forma que  segue: 

1° Pretendendo modificar a decisão embargada, para prevalecer as conclusões do voto divergente, alegou o embargante, em seus embargos opostos ao respectivo acórdão, que o mesmo não atendeu à prova dos autos e que violou dispositivos da Lei n°4.494, de 1964 (lei já revogada só a título de exemplo); 

2° Improcedem, no entanto, nesse sentido, as afirmações do embargante, isto porque justamente o voto divergente é que deu má interpretação aos diplomas legais que regem as locações residenciais e comerciais; 

3° Ao contrário do que afirma o embargante, a Lei n°4.494 de 1964 não vedou a purgação de mora nas locações comerciais: tão-somente ressaltou, no § 2°do art. 1°, a continuação das condições e do processo de renovação dos contratos, inclusive fixação do respectiva aluguel.  Por isso, com base nesses dispositivos legais, decidiu com perfeito acerto o acórdão embargado, nada havendo a lhe acrescentar ou modificar.

Em face do exposto, espera o embargado que o Egrégio Tribunal negue provimento aos embargos e confirme a decisão embargada, pelos seus jurídicos fundamentos.

E.  JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INCIDENTE DE IMPEDIMENTO OU SUSPENSÃO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL -   CITAÇÃO DO DEMANDADO PARA ACOMPANHAR O RECURSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

       ........, nos autos da ação ordinária que move contra........., tendo apelado da sentença de indeferimento da petição inicial, vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 296, do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para acompanhar o processamento do aludido recurso, valendo a intimação para todos os termos ulteriores do processo.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator de Apelação n°........ (Egrégia ......... Câmara Cível) 

         ......... (qualificação e residência), nos autos da apelação cível n°........ "data venia", inconformado com o respeitável despacho de Vossa Excelência publicado no órgão oficial de ......................(data) que rejeitou "in limine" os embargos de nulidade e infringentes do julgado, oposto ao venerando acórdão de fls. ........., vem, por seu procurador,  na forma do art. 532 do Código de Processo Civil, interpor o presente recurso de agravo para o Egrégio Tribunal, em face das razões seguintes: 

1° O despacho agravado não possui o mais tênue fundamento jurídico, tendo em vista a clareza de que se reveste o art. 833, do Código de Processo Civil; 

2° Pelo acórdão de fls. ....... ao qual foram opostos os embargos objeto do despacho agravado, constata-se insofismável divergência da decisão, tanto assim que o voto divergente foi tomado em separado, donde conclui-se pela legítima admissibilidade dos embargos.

Pelas razões expostas, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo, para serem recebidos e processados os embargos opostos à fls. ........ por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA     ( CONTABILIDADE) 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

      ......., nos autos da ação .... que lhe move..........., vem, por seu procurador, no prazo legal, indicar para seu assistente o Dr. .... registrado no .... (indicar o Conselho), sob o n°.... e com escritório sito na rua ...., bem como, examinando os livros oficiais e fiscais da firma .... responderem aos quesitos que se seguem: 

QUESITOS DO DEMANDANTE 1° Quais os livros examinados, e se mesmo e acham revestidos formalidades legais e fiscais?

2° Quais as datas dos respectivos termos de abertura e encerramento, bem como do primeiro e último lançamento contábil?

3° Se os balanços lançados no livro Diário estão visados pelo juiz, e qual a data desses vistos?

4° Se os lançamentos do livro Diário obedecem à forma contábil de partidas dobradas, em ordem cronológicas de dia, mês e ano, conforme determina o Código Comercial, bem como se existem, na escrituração, entrelinhas, rasuras ou borrões. No caso afirmativo, isto é, de existirem as irregularidades apontadas, esclarecer detalhadamente a natureza e espécie dessas irregularidades, bem como se são de origem fraudulenta.

5° Se os lançamentos contábeis corroboram com os lançamentos fiscais, bem como se os mesmos se acham legitimamente documentados. No caso negativo, esclarecer detalhadamente as irregularidades encontradas.

6° Se a contabilidade é feita por profissional legalmente habilitado, qual o seu nome e número de registro no órgão competente?

7° Nesse quesito, ou, se não for suficiente, nos seguintes quesitos, o advogado deverá formular as perguntas, cujas respostas fundamentar a sua prova.

Protestando por quesitos suplementares na ocasião da diligência, requer a juntadas aos autos, para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ N. B. - Observado o que lhe for compatível, poderá, também, o demandado, fazer idêntica petição.

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA 

( ENGENHARIA ) 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da .....Vara Cível Comarca de.....

      ......, nos autos da ação .... que move.............., vem, por seu procurador,  no prazo legal, indicar para seu assistente o Dr. ...., registrado no ...., sob o n° .... e com escritório sito na rua .... bem como, vistoriando o imóvel objeto da ação, responderam aos quesitos que se seguem: 

QUESITOS DO DEMANDANTE 

1° Descrever detalhadamente o imóvel objeto da ação, sito na rua ...., com todos os seus característicos e localização.

2° Neste quesito, ou, se não for suficiente, nos seguintes, o advogado deverá formular as perguntas, cujas respostas possam servir de base à sua prova.

Protestando por quesitos suplementares na ocasião da diligência, requer a juntada aos autos para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBS.: Quando o laudo apresentado por qualquer dos peritos for omisso, confuso ou mesmo divergente dos demais, poderá o advogado requerer a intimação do mesmo para comparecer à audiência de instrução e julgamento para esclarecê-la.

INDICAÇÃO DE PROVAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de ......

      ......, nos autos da ação ordinária que move contra ........ em atendimento ao respeitável despacho de fls. , por seu procurador firmatário, vem declarar a Vossa Excelência que, reportando-se à sua petição inicial, protesta pelas provas seguintes: 

a) pericial (se for o caso); 

b) testemunhal (se for o caso); 

c) depoimento pessoal do demandado (se for o caso).

Requer a juntada aos autos 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INGRESSO DE LITISCONSORTE OU ASSISTENTE NA AÇÃO POPULAR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da...... Vara Cível Comarca de .......

       ......... (qualificação e residência), nos autos da ação popular que ........move contra o Exmo. Sr. Rd......., Governador do Estado e....................., objetivando a declaração de nulidade de ato praticado pelo primeiro, beneficiando o segundo, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 6°, parágrafo 5°, da Lei n° 4.717, de 29.06.1965, requerer a Vossa Excelência seu ingresso na referida ocasião como litisconsorte.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INQUIRIR TESTEMUNHA IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECER À AUDIÊNCIA   

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......Vara Cível Comarca de .....

      ........, nos autos da ação ordinária que move contra................., tendo sido designada a audiência de instrução e julgamento para ...........(data), porém, achando-se a testemunha .....................(nome), que foi previamente arrolada, impossibilitada de comparecer em juízo, em virtude de encontrar-se internada, para tratamento de saúde, no ......(designar o hospital e o endereço do mesmo) vem, por seu procurador firmatário, de conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 336, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência seja o depoimento da referida testemunha prestado no local em que se encontra, em dia e hora que forem designados.

Termos em que E.  Deferimento.

............................., ... de ........... de 19.....

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS O PARTES COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

        ........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,    com fundamentos no art. 846, do Cód. Proc. Civil, requerer a notificação de ...............(qualificação e residência), para assistir, em dia e hora que forem designados, ao depoimento de ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente move contra o Requerido, nesse Juízo, uma ação ...., na qual é imprescindível, para complementar a sua prova, o depoimento da testemunha ...........

2° No entanto, quanto à referida testemunha, tendo em vista a sua idade avançada e o seu precário estado de saúde, é de recear-se que, ao tempo regular de ser realizada a prova, não mais exista, justificando, pois, a medida ora requerida.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado, que servirá de prova oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N. B. - Também poderá ser motivo da presente o fato de a testemunha ter que se ausentar do País. Esta petição será dirigida ao juiz da causa. Em seguida, proceder-se-á à intimação da parte contrária, para assistir ao depoimento e inquirir a testemunha.

INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA PARA CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS    

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de ......

       ......, nos autos da ação .... que move contra........, por seu procurador signatário, vem, nos termos do art. 385, do Cód. do Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a intimação do demandado para, no dia .... às .... horas, comparecer em Cartório, a fim de assistir à conferência das cópias de fls. e fls. , com os respectivos documentos originais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ....

     ......., nos autos da ação..... que move contra........., vem, por seu procurador firmatário,  requerer a Vossa Excelência a intimação das testemunhas abaixo arroladas para comparecerem à audiência de instrução e julgamento designada para o dia ..........., às....... horas, a fim de prestarem depoimento.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .....

     ......., nos autos da ação .... que move contra........, vem, por seu advogado signatário,  requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do perito, Dr. ...., para comparecer à audiência de instrução e julgamento, designada para o dia ...., às .... horas, a fim de esclarecer o seu lado, no referente .... (descrever).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1.  Idêntica petição poderá ser feita, também, para intimar todos os peritos, fazendo-se, nesse caso, a necessária adaptação.

2. Na data designada para a diligência, o advogado comparecerá em Cartório, juntamente com o perito que indicou, a fim de assinar o auto de diligência e o respectivo compromisso dos laudos.

3. Se na ocasião de diligência ocorrerem fatos que dependam de novos esclarecimentos dos peritos, poderá o advogado formular quesitos suplementares.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

            ................. na ação de ................... que propõe contra ........................., autuada sob n.º ........ e que tramita nesta Vara Cível, por seu procurador infra- assinado vem à presença de Vossa Excelência para expor e requer o seguinte: 

1. Na inicial o Requerente alegou, entre outros, o fato de que o Demandado pretendia alienar seus bens com o objetivo de esquivar-se ao pagamento de dívida assumida e fixar residência em outro Estado; 

2. Que, após aquela alegação, o demandante constatou que o Demandado, além de alienar mais um imóvel de sua propriedade, adquiriu passagem para viajar para a cidade de ......................., no dia .......... de ................, conforme comprovam os documentos anexos; 

3. Estes últimos fatos vêm comprovar, mais uma vez, o que foi alegado pelo Demandante na inicial, ou seja, que o Demandado pretende desfazer-se de seus bens em prejuízo do crédito do Demandante.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 397 do C.P.C., requer a juntada dos presentes documentos aos autos, dando-se vistas à parte contrária.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBSERVAÇÃO: É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-lo aos que foram produzidos nos autos (art. 397 do C.P.C.).

LITISCONSÓRCIO ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível Comarca de .......

     ........ (Nome e qualificação), por seu procurador firmatário, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Corre perante esse juízo ação em que litigam como demandante.....e como ré a empresa......(processo n.º.....), processo em que se demanda indenização por acidente de transporte.

O fato está assim descrito na petição inicial: ............. (reproduzir).

O requerente, também passageiro do veículo, foi vítima do acidente, sofrendo graves lesões(descrever).

2. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, quando os direitos ou as obrigações derivem do mesmo fundamento de fato (CPC, art. 46, II).

  Face ao exposto, requer a Vossa Excelência seja admitido como litisconsorte no referido processo, ouvida as partes.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ Obs.: A Lei n.º 8.952, de 13.12.1994, acresceu parágrafo único ao art. 46 "O juiz poderá o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que recomeça da intimação da decisão". 

LITISCONSÓRCIO ( 2 ) (EM MANDADO DE SEGURANÇA ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .......

      ..........., (qualificação e residência), nos autos do mandado de segurança impetrado por ......(designar o nome do impetrante) contra........ (designar a autoridade coatora), vem, por seu procurador signatário, com fundamento no art. 19, da Lei n° 1.533, de 31.12.1951, requerer a Vossa Excelência seja admitido no mesmo como litisconsorte e, conseqüentemente, beneficiado com a segurança impetrada, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O Requerente, em idênticas condições do impetrante........, foi nomeado e, também, pelo mesmo ato impugnado, exonerado das funções de, que vinha exercendo.

2° A ilegalidade do ato da autoridade coatora, bem como o direito líquido e certo por ele violado foram exuberantemente demonstrados pelo respectivo impetrante do mandado, dispensando, assim, outras considerações ou alegações, nesse sentido, por parte do requerente.

Assim, tendo em vista os motivos expostos e admitido como litisconsorte, requer a Vossa Excelência benefícios da segurança liminar concedida.  

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ Nota - Esta petição é feita em duas vias e entregues no Cartório onde se processa o mandado de segurança referido.

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ)

 Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

       .....................atendendo ao respeitável despacho de Vossa Excelência de fls., nos autos da ação ......................... que promove contra .........................., vem, por seu procurador, atribuir á causa o valor de $ .................., ao mesmo tempo que comunica o recolhimento da taxa judiciária, conforme comprovante anexo.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível  Comarca de .......

             ........... (Nome, qualificação e residência), nos autos da ação ................. que lhe move ............, ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador signatário,  expor e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Conforme amplamente demonstrado na contestação, na presente ação, em que o Demandante, como proprietário (ou titular de algum direito sobre a coisa), pretende haver indenização pelo fato de (resumir o fato e a conclusão da inicial), o requerente, embora não reconhecendo a responsabilidade que se lhe pretende imputar (ou, se for o caso, embora não tenha podido deixar de reconhecer atos alegados na inicial) apenas praticou o ato que se funda por ordem de .........., ou apenas praticou o ato em que se funda a ação em cumprimento de instruções recebidas de ................. (qualificação e residência do indicado).

2. Por isso mesmo, conforme o disposto no art. 63 do Código de Processo Civil, vem o requerente nomear à autoria o referido ............... (nome, qualificação e residência).

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que, determinando a suspensão do processo (CPC, art. 64), se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, à citação do nomeado, no prazo, na forma e para os fins de direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .....

         ............. (Nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ............... que propôs  ............. (Proc. n.º .......), ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador, expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Na presente ação, ........... pretende lhe seja assegurado o domínio do imóvel ........... (descrever).

2. Todavia, o Requerente é tão-somente locatário do referido imóvel, conforme contrato celebrado com ........., em ....... de ....... (doc. anexo) (ou: tão-somente detém o prédio a título de ......) e jamais pretendeu, nem pretende, ter domínio sobre o mesmo, de propriedade de ....... (nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), a quem, por isso mesmo, o requerente quer nomear à autoria.

   Pelo exposto, vem requerer a Vossa Excelência que, de conformidade com o disposto no art. 64 do Código de Processo Civil, determinando a suspensão do processo, se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, após, a citação do nomeado à autoria, no prazo, na forma e para os fins de Direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 3 ) DO PROPRIETÁRIO DA COISA OBJETO DA DEMANDA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

           ........(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move..........., vem, por seu procurador firmatário, nos termos do art. 62, do Cód. Proc. Civil, nomear à autoria ....(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), para que o demandante promova a sua citação, de vez que, conforme prova o documento anexo, o imóvel objeto da demanda, apesar de o requerente se achar na posse do mesmo, não é de sua propriedade, mas sim, daquele, cuja nomeação é feita.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA -  PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara...

           .........., nos autos da ação ordinária de reivindicação que move contra .........., tendo este requerido o chamamento à autoria do alienante .........., mas, não tendo promovido a sua citação no prazo legal, vem, com fundamentos no art. 72, § 2°, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o seu prosseguimento contra o demandado, com as combinações legais.

Termos em que E.  Deferimento.

NOVA PERÍCIA POR INSUFICIÊNCIA DA PRIMEIRA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .....

         ........, nos autos da ação ordinária que move contra......, considerando que os laudos periciais de fls. e fls., completamente divergentes e contraditórios, não esclarecem convenientemente o objetivo principal do exame pericial, vem, por seu procurador,  de conformidade com o disposto no art. 437, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne determinar nova perícia.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OPOSIÇÃO 

Exmo. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível  Comarca de ......

       ...........(Nome, qualificação e domicílio) e sua mulher, vêm, por seu advogado, que tem escritório na rua ..................................., n.º ......., expor e requerer o seguinte: 

1. São proprietários do prédio situado na rua ......................................., n.º ......., no bairro ................, desta cidade, e que tem como confrontantes ......................... e as seguintes características ..................................... Posse e domínio foram adquiridos por sucessão hereditária, herança de ........................, como prova o formal de partilha ora exibido (doc........), transcrito no Registro de Imóvel, Cartório .........................

O demandante da herança possuía o bem mansa e pacificamente, adquirido que fora por escritura pública de compra e venda lavrada....... (indicar onde e quando), como prova o documento n.º ......

2. Corre nesse juízo ação ordinária de reivindicação, em que .............. e ............., demandantes (identificação e domicílio), e demandado ........................ (identificação e domicílio), disputam o domínio do mencionado imóvel, que, em verdade, pertence aos ora requerentes.

O Código de Processo Civil faculta a quem pretende, no todo ou em parte, a coisa que controverte demandante e demandado, oferecer contra ambos artigos de oposição (art. 56).

       Assim exposto, requerem a Vossa Excelência que se digne de mandar citar os opostos, na pessoa de seus respectivos advogados, para, no prazo de 15 dias, querendo, contestar o pedido, sob pena de revelia.

Esperam que a presente seja a final julgada procedente, reconhecendo e declarando o domínio dos oponentes sobre o referido bem, condenando os opostos, solidariamente, ao pagamento de custas e honorários de advogado.

Protestam pelo depoimento das partes e de testemunhas, juntada de novos documentos.

Dão à causa o valor de R$...

Requerem deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

OPOSIÇÃO DE TERCEIRO - ARTIGOS DE OPOSIÇÃO 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ........

            .......(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária de reivindicação que .......move contra......., com fundamento nos arts. 56 e 57, do Cód.  Proc.  Civil, vem, por seu procurador signatário, como terceiro e oponente, com direito ao imóvel objeto do litígio, nele intervir, para exclusão de demandante e demandado, tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedido e provas que se seguem: 

1° O Demandante, disputando a posse e domínio do imóvel denominado ..................., localizada em .... com área de ...., limitando com .... (descrever detalhadamente o imóvel) o que se acha na posse do demandado, ajuizou a presente ação ordinária de reivindicação, objetivando reivindicá-lo para si. Como prova de seu domínio, apresentou uma escritura pública lavrada no Cartório do .... em .... Por sua vez, o demandado, contestando o domínio do Demandante, e alegando ser legítima a sua posse, ofereceu a escritura pública lavrada no Cartório de .... em..... registrada no Registro de imóveis do .... em ....

2° No entanto, o Opoente é, na realidade, o legítimo proprietário do imóvel objeto da demanda, como bem demonstra o seu título de propriedade anexo, lavrado no Cartório do ....,em .... e registrado no Registro Geral de imóveis de ....,em .... sob n° ...., ressaltando, por isso, a falsidade evidente dos títulos dominiais do Demandante e Demandado, os quais não resistem ao mais frágil exame pericial.

3° Nos precisos termos do art. 530  , n° 1, do Código Civil, a propriedade imóvel somente se adquire pela transcrição do título respectivo, no Registro de Imóveis, e o art. 533, do mesmo Código , estabelece que "os atos sujeitos à transcrição não transferem o domínio, sendo na data em que se transcrevem". Conseqüentemente, o título do Demandante, apresentado às fls., não se achando registrado no Registro de imóveis, não lhe pode atribuir qualquer direito dominial sobre o imóvel objeto da ação.  Também, o título do demandado, mui embora registrado, se reveste de indícios fraudulentos, tanto mais que esse registro foi feito posteriormente ao registro do título do Opoente, fato esse que, tendo em vista os dispositivos legais apontados, lhe retira qualquer parcela de validade, face à data do seu registro, sem se falar na falsidade palpável de que se revestem.  Por isso, considerando-se os argumentos mencionados e a positiva legitimidade do domínio do Opoente sobre o imóvel objeto da ação, cabíveis são os presentes artigos de oposição, para intervir no feito em defesa de seus direitos, seriamente ameaçados pelos litigantes.

4° O Opoente requer que, reconhecida a sua posse e domínio sobre o imóvel descrito, objeto da demanda, sejam, conseqüentemente, dela excluídos Demandante e demandado, com as combinações legais.

5° O Opoente provará o alegado com os documentos anexos, exames periciais e testemunhas que serão arroladas oportunamente.

À vista do exposto, o Opoente requer a intimação do Demandante e demandado, para, no prazo de cinco dias, impugnar, querendo, os presentes artigos de oposição.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE DISPENSA DE DEPOIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

............................, na ação de ......................... que ............................. promove contra ........................., e na qual foi intimado a depor como testemunha na audiência de instrução e julgamento designada para o dia ........ de ........... do corrente ano, vem à presença de Vossa Excelência para requerer a dispensa de seu depoimento, uma vez que o mesmo poderá lhe acarretar grave dano, bem como ao seu cônjuge, com base nos arts. 406, I, e 414, § 2º.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÃO: A testemunha não é obrigada a depor de fatos: I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu cônjuge e aos seus parentes consangüíneos afins, em linha reta, ou na colateral em segundo grau; II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo (art. 406, CPC.).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ......., nos autos da ação......... que move contra......, data vênia, inconformado com o respeitável despacho de fls. Que.... (especificar o despacho), vem, por seu procurador, para efeitos de reclamação ao Egrégio Conselho da Magistratura, pedir reconsideração do mesmo, pelos motivos seguintes: (Esclarecer os motivos da ilegalidade do despacho, apontando, outrossim, os dispositivos legais violados pelo mesmo.) 

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ Nota - Somente cabe o pedido de reconsideração para efeitos de reclamação, quando desse despacho não couber recurso de agravo de instrumento.

PEDIDO PARA OUVIR TESTEMUNHA DOENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de.......

             ............................., nos autos da ação ...................... que promove contra ......................., por seu procurador infra-escrito, vem à presença de Vossa Excelência para requerer que ....................., arrolado como testemunha para ser ouvida na audiência do dia ...... de ...................., seja ouvida em sua residência na rua ............................., n.º ........, em dia e hora marcado por Vossa Excelência, uma vez que a referida testemunha se acha impossibilitada de comparecer à audiência por encontrar-se adoentada, conforme comprova por atestado médico junto.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PETIÇÃO CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ........

            KARL TOLY e JULITO CAMPOS, já qualificados nos autos do PROCESSO DE EXECUÇÃO de n.º ....... que o primeiro move contra o segundo, por seus procuradores firmatários, vem dizer e afinal requerer o que segue: 

1. Karl Toly recebe, neste ato, de Julito Campos, a importância de $ .................. (.................), pela qual dá inteira quitação de todos os seus haveres, nesse valor inclusos as custas, correção monetária e honorários do patrono do Exequente.

2. Com o pagamento ora feito por Julito Campos, fica ao mesmo liberada a promissória de fls. ..... e que deu origem à execução, quitada que está na forma acordada.

Isto posto, REQUEREM: 

a) que Vossa Excelência homologue a presente transação efetuada entre o Exequente e o Executado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos; 

b) mande liberar ao Executado a nota promissória de fl. ......, mediante recibo nos autos, a ser firmado pelo procurador do Executado; 

c) mande cancelar, mediante expedição de AUTO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA, a penhora de fls. ......, se a mesma já se encontrar averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis da ....... Zona, para fins e efeitos legais; 

d) pagas as custas e despesas judiciais pelo Exequente, determine a baixa do feito na distribuição e arquivamento do processo.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado do Demandante p.p. Advogado do Demandado.

PETIÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE E HERDEIROS NECESSÁRIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível  Comarca de .......

      .....................(Nomes), por seu advogado, vêm expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte : 

1. Corre por esse juízo uma ação de ......., proposta por ....... contra ............

O demandante faleceu no dia .... (certidão de óbito, doc. n° .... ). Era casado com a primeira requerente (doc. n° ...) e pai dos segundo e terceiro requerentes, maiores (docs. n°s ....).

2. Proceder-se-á à habilitação nos autos da causa principal  independentemente da sentença, quando promovida pelo cônjuge e herdeiros necessários (CPC, art. 1.060, I).

    Assim, na conformidade da lei processual, requerem sua habilitação nos autos da indicada causa, a fim de que a ação de ... ......retome a seu curso.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

PETIÇÃO INICIAL COM LITICONSÓRCIO PASSIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara  Cível Comarca de ......

        ................... (estado civil, profissão, residência), por seu procurador firmatário, vem, na conformidade do art. 46, do Cód. Proc. Civil, propor a presente ação ordinária contra .......( estado civil, profissão, residência) e ..........( estado civil, profissão, residência), tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedidos e provas que se seguem: 

(A seguir, vide Inquirição de Testemunhas ou Partes como Antecipação de Prova) 

PETIÇÃO INICIAL COM LITISCONSÓRCIO ATIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ......

       ............( estado civil, profissão, residência) e ........( estado civil, profissão, residência) por seu procurador signatário, vêm, na conformidade do art. 46 do Código de Processo Civil, propor a presente ação ordinária contra......(estado civil, profissão, residência), tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedidos e provas que se seguem: 

PETIÇÃO INICIAL E SEUS REQUISITOS ESSENCIAIS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....  

             .......... (estado civil, profissão, residência) por seu procurador signatário, vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, para, na conformidade do art. 282 do Código de Processo Civil, propor a presente ação ordinária (ou a especial, que for cabível, conforme a classificação do Código de Processo Civil) contra ...........(estado civil, profissão, residência), tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedido e provas que se seguem: 

I - O Fato: (Neste título, o advogado deverá descrever, com clareza e precisão, o fato que originou a propositura da ação, isto é, o direito do Demandante que propõe a ação, o ato do Demandado, violador desse direito e, consequentemente, o vínculo obrigatorial de sua reparação).

II - Os Fundamentos Jurídicos: (Neste título, o advogado deverá apontar os fundamentos jurídicos, isto é, os dispositivos legais, acompanhados, se possível, da interpretação jurisprudencial e doutrinária, para justificar o vínculo obrigacional do demandado em reparar o direito por ele violado ou ameaçado).

III -  O Pedido: (Neste título, o advogado deverá formular o seu pedido, com todas as especificações, que corresponda à justa reparação do direito violado ou ameaçado).

IV -  As Provas: (Neste título, o advogado deverá indicar todas as provas que pretende aduzir, para demonstrar a veracidade do alegado). Exemplo: O demandante provará o alegado com: documentos, exames periciais, testemunhas que serão arroladas oportunamente e depoimento pessoal do demandado.

À vista do exposto, requer a Vossa Excelência se digne determinar a citação do demandado, para responder aos termos da presente ação ordinária e apresentar a defesa que tiver, no prazo de 15 dias, tudo sob pena de revelia.

Nestas condições, dando à presente o valor de R$ .... para os efeitos legais e fiscais, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________________ Nota - Idêntica petição poderá ser utilizada, também, para as ações especiais; ocorrendo tal, substituir-se-á pela espécie de ação, indicando-se o artigo  do Código de Processo Civil correspondente.

PROCURAÇÃO -  RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

      .........., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           ............... (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA, como lhe faculta o art. 846 do CPC., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Requerente pretende promover, futuramente,  uma Ação de Indenização por dano causado em acidente de veículo contra ............................................., brasileiro, casado, contador, residente nesta cidade, na rua ............................, n.º ........., causador do acidente por imprudência, na data de ........ de ........... do corrente ano, nesta cidade, conforme Certidão de Ocorrência inclusa (Doc. 2); 

2.  ......................................., brasileiro, solteiro, estudante, residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ..........., constitui-se na única testemunha visual do ocorrido, tendo visto a colisão com detalhes; 

3. Ocorre que a referida testemunha, na data de ...................., estará viajando para o Exterior, onde permanecerá por cerca de 2 anos fazendo curso de especialização, conforme prova com documentos inclusos (Doc. 3 e 4).

Assim, e com fundamento no art. 846, I, do CPC., requer: 

a) a inquirição de ........................................., acima qualificado, que se encontra em vias de ausentar-se do país, conforme comprova o documento anexo; 

b) o deferimento do presente pedido, com a designação de dia e hora para a inquirição da testemunha; 

c) a intimação de ......................................, acima qualificado, para acompanhar o depoimento da testemunha, podendo, através de procurador, inquiri-la e contraditá-la.

Valor da causa: R$ ...............................  

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A produção antecipada de provas também pode ser requerida no caso de se ocorrer o risco de perder o depoimento de uma testemunha ou de desaparecer o vestígio de um dano.

2. Esta medida cautelar pode ser usada ou durante a propositura da ação principal.

3. É importante a prova de que a testemunha não poderá depor em outra ocasião.

4. Da produção antecipada de provas - art. 846 a 851 do C.P.C.

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

         .............   (Nome), nos autos da ação de anulação de testamento que propôs contra .................., por seu procurador firmatário, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Encontra-se o feito em fase de contestação, citados todos os litisconsortes.

Em suas razões o requerente referiu-se ...... (nome e qualificação), pessoa de estreitas relações com a família do demandado, testemunha dos fatos articulados no item ... da petição inicial. Era intenção, portanto, do demandante, incluí-la oportunamente no rol, havendo protestado por seu depoimento.

Ocorre que a testemunha, de avançada idade, lamentavelmente acometida da moléstia grave, estará impossibilitada de depor na audiência de instrução e julgamento, distante ainda no tempo, segundo o estado do processo.

2. A medida cautelar da produção antecipada de prova pode consistir em inquirição de testemunha se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista ou não possa depor (CPC, arts. 846 e 847, II).

Pelo exposto requer a Vossa Excelência, com apoio no art. 846 da lei processual, que se digne de autorizar a inquirição antecipada da mencionada testemunha, que reside à rua ..., em dia próximo que o juízo designará, intimada a parte adversa.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRONUNCIAMENTO SOBRE DOCUMENTOS ACOSTADOS PELO DEMANDADO (RÉPLICA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de ......

           ................., nos autos da ação ordinária que move contra ................, cumprindo o respeitável despacho de fls., por seu procurador firmatário, vem, sobre os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, alegar o seguinte: 

1° (O advogado deve analisar e criticar os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, salientando, se for o caso, que os mesmos são impertinentes e que nada provam em relação aos fatos e objetivos da ação).

2° (Poderá, também, se for o caso, impugnar a autenticidade dos referidos documentos e, se necessário, requerer exame pericial dos mesmos).

3° (Se o demandado apresentar documentos escritos em língua estrangeira, sem estarem acompanhados da respectiva tradução, feita por tradutor público, deverá impugná-los, requerendo o competente desentranhamento dos autos).

Requer a juntada aos autos, para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO (NA NOMEAÇÃO À AUTORIA) 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara...

           ..............., nos autos da ação ordinária de reivindicação que move contra ..............., tendo este requerido o chamamento à autoria do alienante .................., mas, não tendo promovido a sua citação no prazo legal, vem, com fundamentos no art. 72, § 2°, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o seu prosseguimento contra o demandado, com as combinações legais.

Termos em que E. Deferimento.

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

..................... , por seu advogado abaixo nomeado, por determinação de Vossa Excelência, promoveu a intimação do advogado .................... (endereço etc.), para que, no prazo de 24 horas, devolvesse a Cartório os autos da ação ordinária movida por ......... contra ........, processo n.º....., pois tem interesses a defender no referido processo. No entanto, conforme provam os documentos anexos, bem como certidão do Cartório e do Oficial de Justiça que efetuou a diligência, já são decorridos 10 dias sem que a devolução reclamada se verificasse.

Assim, requer a Vossa Excelência a busca e apreensão do mencionado processo no escritório do aludido , bem como seja oficiado ao Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando o fato que, por sua natureza, constitui a infração disciplinar prevista nos arts. 34, n° XXII, da Lei n° 8.906, de 04.07.1994.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

       ........., nos autos da aço...... que lhe move......., tendo sido recebida a apelação, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelado que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO (CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO) 

Pelo apelado ........

Egrégia Câmara 

       O apelado em suas razões deverá defender a decisão recorrida, procurando rebater e destruir a fundamentação do apelante, de forma a convencer o Tribunal de sua improcedência.


Em face do exposto, espera o Apelado que a Egrégia Câmara negue provimento ao recurso interposto, para confirmar a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

            ........., nos autos da ação...... que  move contra......., não se conformando, "data venia", com a sentença proferida, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelante que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( II ) 

Pelo Apelante .........

Egrégia Câmara 

I - Dos fatos e do direito - O apelante fará uma sucinta exposição dos fatos que deram origem à demanda, com uma análise detalhada das provas realizadas.  Em seguida, ressaltará o direito que milita em seu favor aplicável ao caso em debate, citando os dispositivos legais em que fundamento o seu pedido.

II - As razões do pedido de nova decisão O apelante, analisando a decisão recorrida, em harmonia com o conjunto de provas constantes do processo e do direito aplicável ao caso, apontará à superior instância como justificativas para uma nova decisão: 

a) violação de dispositivo legal ou do direito aplicável a espécie; 

b) errônea ou má apreciação e interpretação das provas.

III - 0 pedido Em face do exposto, espera o apelante que a Egrégia Câmara dê provimento ao presente recurso para, reformando a decisão recorrida, julgar procedente a ação na conformidade do pedido constante da petição inicial, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES EM AÇÃO RESCISÓRIA 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Ação Rescisória n°.......

Razões finais do Demandante: 

      .........., nos autos da ação rescisória n°....., vem, por seu procurador,  apresentar as suas razões que se seguem: 

I - (Nessas razões o demandante fará uma exposição das provas que apresentou, bem como comentários sobre as provas apresentadas pelo demandado).

Em face das provas constantes dos autos, espera a procedência da ação por ser de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ Nota - Idêntico modelo, com as respectivas adaptações, poderá ser adotado pelo demandado da ação.

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

         ............., nos autos da ação ordinária, que move contra......., vem reclamar a Vossa Excelência contra o Sr.  Oficial de Justiça, ............, que, conforme se verifica da cota pelo mesmo lançada no mandado de fls., cobrou, pela diligência de citação do demandado, a quantia de R$...., evidentemente excessiva e não prevista no Regimento de Custas.

Assim, verificada pelo Contador a cobrança indevida, requer a Vossa Excelência seja determinado ao referido Oficial restituí-las ao requerente, acrescidas da multa correspondente ao dobro do seu valor, nos termos do art. 30, do Cód.  Proc.  Civil, oficiando-se, outrossim, ao Exmo. Sr. Desembargador Corregedor da Justiça para instauração do competente processo, que no caso couber.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           .................(Nome, qualificação e residência), por seu procurador, nos autos da ação de ... que lhe move ..., vem, com fundamento no art. 315 do Código de Processo Civil, reconvir ao demandante, e o faz expondo e requerendo o seguinte: 

1. Pretende o demandante.......... (indicar concisamente o que se alega na petição inicial).

2. Em verdade, outros são os fatos e o direito, como se passa a expor (indicar os fatos e os fundamentos jurídico em que se funda a ação reconvencional, a doutrina, e a jurisprudência, se for o caso).

     Pelo exposto, requer que, intimado o demandante e procedido regularmente, seja julgada procedente a ação reconvencional, condenado o demandante reconvindo a pagar as custas e honorários de advogado na base de 20%.

Provará o alegado por meio de (indicar os meios de prova de que pretende servir-se).

E. deferimento .

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( II ) 

Exmo.(a). Sr(a) Juiz(a) de Direito da ...Vara Cível Comarca de ......

        ...............(naturalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação .... que lhe move......, com fundamento no art. 315 do Cód. de Proc. Civil, vem por seu procurador firmatário, formular a presente reconvenção, tendo em vista os fatos, fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

I -  O Fato: Descrever com precisão e clareza o fato originário da ação do demandado reconvinte, contra o demandante reconvindo, e os argumentos de defesa tendente a modificar ou excluir o pedido deste contra aquele.

II - Os Fundamentos Jurídicos: Neste título, deverão ser apontados os fundamentos jurídicos, em que se baseia o fato ou motivo da reconvenção, acompanhados, se possível, de interpretação doutrinária ou jurisprudencial, para justificar e convencer o juízo da existência do direito do demandado reconvinte e, conseqüentemente, de ser modificado ou excluído o pedido do demandante reconvindo.

III - As Provas: Neste título, deverão ser indicadas todas as provas que pretende produzir, para demonstrar a veracidade da reconvenção.

IV - O Pedido: O demandado reconvinte requer que, após cumpridas as formalidades processuais, seja julgada precedente a presente reconvenção e, conseqüentemente, condenado o demandante reconvindo a (especificar o pedido com clareza e precisão), bem como nas custas e honorários advocatícios na base de 20%.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$ ....

Outrossim, requer o intimação do demandante reconvindo para, querendo, no prazo de 15 dias, contestar a presente, nos termos do art. 316, do Cód. de Proc. Civil.

E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1-  O agravante, em ação ordinária de alimentos, foi condenado à prestação de pensão alimentícia à agravada.  Por dificuldades financeiras, faltou ao pagamento dessas pensões que, acumuladas, se elevou à vultosa cifra de R$.........

2 - Acontece que, açodadamente, o agravado requereu a execução dessas pensões atrasadas, promovendo a intimação do agravante para pagar o respectivo montante, no prazo de 24 horas, sob pena de prisão; 

3-  O documento anexo comprova, de maneira insofismável, a situação financeira deficitária do agravante e a total impossibilidade de solver o compromisso a que foi condenado; 

4- A situação financeira do agravante, devidamente provada, por si só, justifica a reforma da decisão agravada.

       Pelo exposto de fato e de direito, confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão agravada, condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO ( DE SUBIDA IMEDIATA ) RAZÕES DO AGRAVANTE

 Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência. Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ..........................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

       Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo .º .........

     ........... (nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa previsão do art. 405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: ...............................................................................................................................

...............................................................................................................................

    Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que E. deferimento 

............, ... de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  APELAÇÃO REQUERIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

       .........(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar, "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal , quem  tudo segundo a exposição e as razões adiante seguem.

Espera deferimento.

............., .... de ............ de 19......

Assinatura d(a) advogado(a) 

RECURSOS -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO ( I ) 

Agravante: .................

Agravado: .................

Processo ................

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.

Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  RAZÕES DE APELAÇÃO ( DO APELANTE ) 

Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor: 

..............................................................................................................................................................................................................................................................

      Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

................., ... de .............. de 19.......

Assinatura do(a) advogado(a). 

RECURSO ADESIVO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... (No caso de Embargos Infringentes ou Recurso Extraordinário, será dirigido ao Relator) 

     ..........., nos autos da ação ..... que lhe move ....., também inconformado com a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 500 do Cód. Proc. Civil, interpor o presente recurso adesivo ao de apelação formulado pelo Demandante.

Assim, requer a Vossa Excelência seja o presente recebido nos seus regulares efeitos e encaminhado à Instância Superior, após cumpridas as formalidades processuais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EGRÉGIA CÂMARA 

(Observar, naquilo que for aplicável, o modelo de Recurso de Apelação.  Tratando-se de decisão parcial, pois somente nesse caso é cabível o recurso adesivo, o interesse do Demandante é a procedência total do pedido constante da ação e, o do Demandado, a sua procedência integral, nos termos da sua contestação.) ____________________________ Nota - O recurso adesivo deverá ser interposto no prazo de 10 dias da data da publicação do despacho que recebeu o recurso principal, seguindo roteiro idêntico de processamento.

RECURSOS ESPECIAIS CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO 

Recorrente: ...................

Recorrido: ....................

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça 

            ................. (qualificação e residência), nos autos da Apelação Cível n°........ da Egrégia 3ª Câmara Cível, vem, por seu procurador, no prazo legal, contra-arrazoar o recurso interposto pelo Recorrente, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O recurso especial interposto, "data venia", não merece acolhimento, por isso que carece de fundamento legal.

2° A decisão do Supremo Tribunal Federal, apontada pelo Recorrente como divergente, não se identifica com a hipótese dos autos, pelas seguintes razões: ..........................................................................................................................

Assim, requerendo a juntada aos autos, espera seja denegado o recurso, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS ESPECIAIS RAZÕES DO RECORRENTE 

Recorrente: .............

Recorrido: ..............

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de justiça 

          ................. (qualificação e Residência), nos autos da apelação Cível n°........., cujo acórdão da Egrégia 3ª Câmara Cível foi publicado no órgão oficial de ....(data), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 105, n.° III, letra "c" da Constituição Federal de 1988 e art. 26 § único, da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça o presente recurso especial, para o que expõe e requer o seguinte: 

1 - A decisão da Egrégia 3ª Câmara Cível, da qual se interpõe o presente apelo especial, confirmando decisão de 1ª instância, assim decidiu: "Nas locações de imóveis destinados a fins comerciais, é admissível a purgação da mora." 

2 - No entanto, a decisão apontada está em desacordo com a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, constante da Súmula n°....... que, em caso idêntico, firmou a jurisprudência seguinte: 

3 - Portanto, existindo manifesta divergência entre os julgados apontados, cabíveis é o presente recurso especial.

Assim, espera o recorrente que Vossa Excelência defira o presente recurso, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS RAZÕES DO RECORRENTE 

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Alegações do recorrente.

1° Exposição Neste item, deve ser feito um relatório sucinto do processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, deve ser feita a citação da norma em que se fundamento o recurso.  Ex.: o presente apelo extraordinário tem total apoio no art. 102, inciso III, "a", da Constituição Federal, vez que o decisório recorrido contrariou, expressamente, o art. da Carta Magna.

3° Oportunidade Neste item, deve ser demonstrada a oportunidade do recurso.  Ex.: Como se verifica de fls., a decisão recorrida foi publicada no jornal oficial de (data) e o vertente recurso foi interposto em (data), portanto, dentro do prazo legal (art. 26 da Lei n°8.038/90).

4° Decisão impugnada Neste item, deve ser apontada, inclusive quanto à fls. dos autos, a decisão impugnada.  Ex.: A decisão impugnada, da qual se recorre extraordinariamente, se encontra a fls. . .......

5° Questões apresentadas Neste item, devem ser ressaltadas, de forma sucinta, as teses ou preposições de direito sustentadas, com referência às circunstâncias ou particularidades do processo de fls. e fls., a locação que se pretende rescindir é regulada por um contrato de cinco anos, dum imóvel no qual é explorado pelo recorrido um fundo de comércio, protegido, assim, pelo Decreto-Lei n°24.150, de 1934. 

6° Direito Aplicável Neste item. deverão ser citadas as normas de direito positivo aplicáveis ao caso.

7° Precedentes Judiciais Neste item, far-se-á a indicação, com referência precisa, as fontes dos julgados que considera favorável à sustentação do recorrido.

8° Argumentação Neste item, deverá ser feita uma demonstração da legitimidade da pretensão da parte.  Ex.: Como ficou fartamente demonstrado, a decisão recorrida é juridicamente insustentável, em face do julgado proferido por esse Egrégio Tribunal em processo de natureza idêntica.

Pelas razões expostas, espera o recorrente que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal conheça do presente recurso e lhe dê provimento, para o efeito de reformar a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

Recorrente: ........

Recorrido: .........

Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça ...

         ...............(Nome), por seu procurador, inconformado, data venha, com o acórdão proferido pela douta ... Câmara Cível na Apelação n.º ..., em que foram apelante o requerente e apelado o Estado ..., vem, por seu procurador, com apoio no art. 102, item III, a da Constituição Federal, interpor recurso extraordinário, expondo e requerendo o seguinte: 

1. A sentença de primeiro grau e o acórdão que a confirmou ordenaram o fechamento do Colégio ..., sob fundamento de que o requerente, seu diretor, por sua ligação ao espiritismo, não tem condições para educar jovens criados e formados nos princípios da Igreja Católica. Vê-se o recorrente, por isso, despojado do exercício de atividade lícita, de finalidade social (educativa), por ato, no fundo, de mero preconceito religioso.

O fechamento do colégio, sobre não fundar-se em lei, viola de frente claros dispositivos da Constituição da República.

A matéria de fato se comprova com o teor dos enunciados da sentença e do arresto. A matéria de direito expõe-se no item a seguir.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal, julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em última instância quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição (art. 102, III, a).

É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos (CF, art. 5º, VI); ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa (art. 5º, VIII).

São direitos assegurados aos cidadãos pelas Cartas Políticas que antecederam a em vigor.

   Não valeram estes argumentos, apresentados na contestação e no recurso de apelação. A sentença e o acórdão os consideram irrelevantes, "ante a ofensa aos princípios da Santa Igreja Católica...".

     Demonstrado, como se acha, pelos elementos de fato e de direito, o cabimento do recurso, requer a Vossa Excelência que, na forma do art. 542 do Código de Processo Civil, mande intimar o recorrido, abrindo-se-lhe vista pelo prazo de 15 dias para apresentar contra-razões e, findo o prazo, com ou sem contra-razões, determine a remessa dos autos ao Egrégio Supremo Tribunal Federal.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Alegações do recorrido 

1° Exposição Neste item, o recorrido deve fazer um relato sucinto de sua atuação no processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso  não é cabível, rebatendo as afirmativas, nesse sentido, do recorrente em suas alegações.

3° Oportunidade Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso é inoportuno ou intempestivo, rebatendo o que foi afirmado pelo recorrente em suas alegações.

4° Decisão impugnada Neste item, o recorrido deve apostar a decisão recorrida, confirmando a que foi apontada pelo recorrente ou, se for o caso, retificar.

5° Questões apresentadas Neste item, o recorrido deverá ressaltar, de forma sucinta, as teses ou proposições de direito sustentadas, referentes às circunstâncias ou particularidades do processo, que militam em seu favor, para rebater as do recorrente.

6° Direito aplicável Neste item, o recorrido deverá citar as normas de direito aplicáveis ao seu caso, para rebater as que foram citadas pelo recorrente em suas alegações.

7° Procedentes Judiciais Neste item, o recorrido fará a indicação dos julgados que considere favoráveis à sua sustentação com referência precisa das respectivas fontes.

8° Argumentação Neste item, o recorrido fará uma demonstração da legitimidade da sua pretensão.

Pelas razões expostas, espera o recorrido que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal negue provimento ao presente recurso para manter a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

....(nome)...., ...(qualificação e residência)...., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos da ação ............, Processo n.º....., da inclusa cópia da petição de agravo de instrumento e respectivo comprovante de sua interposição perante o Tribunal ........, deste Estado, bem como a juntada da relação dos documentos que instruíram o referido recurso, tudo de conformidade com o art. 526 do CPC.

Termos em que Requer juntada 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

RECURSOS -  RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

Agravante: ................

Agravado: ................

Processo ..................

EGRÉGIA CÂMARA: 

.......... (qualificação e residência), nos autos do recurso de agravo de instrumento interposto pelo agravante .........., vem, por seu procurador, no prazo legal, como agravado, apresentar sua contra minuta da forma que se segue: 

1°Não merece acolhida o agravo interposto pelo agravante, de vez que o documento por ele oferecido, como prova de sua insolvabilidade, é evidentemente gracioso; 

2° A situação financeira do agravante é bastante próspera, constituindo revoltante capricho sua recusa em solver as pensões devidas à agravada; 

3° O despacho agravado com perfeito apoio na prova dos autos e na lei, constitui o único meio capaz de compelir o agravante a cumprir sua obrigação legal de alimentar a agravada.

A agravada indica a sentença exeqüenda de fls........  para ser trasladada.

Pelas razões expostas, espera a agravada seja negado provimento ao agravo e confirmada a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECUSA A NOMEAÇÃO À AUTORIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

     .............(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação de reivindicação que .......move contra......, tendo sido nomeado à autoria, como sendo o proprietário do imóvel objeto da demanda, vem, por seu procurador firmatário, com o documento anexo, provar que o referido imóvel não é de sua propriedade.

Assim requerendo a juntada aos autos, nos termos do art. 69, II, do Cód. Proc. Civil, requer a condenação do denunciante nas perdas e danos.

Termos em que P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ........... e .........., nos autos da ação ordinária que o primeiro move contra o segundo, vêm, por seus procuradores, de conformidade com o disposto no art. 181,  requerer, de comum acordo,  a Vossa Excelência (a prorrogação ou a redução) do prazo concedido para.......... (especificar).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ Nota - Somente é permitida a prorrogação ou redução de prazos dilatórios, visto que o art. 182 do CPC proíbe quanto aos prazos peremptórios.

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

             .............., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

......................, advogado e procurador de .................. nos auto da ação de ..............., processo n.º .........., que o outorgante move a ....................., vem perante Vossa Excelência para comunicar a sua renúncia ao mandato que lhe foi outorgado, pelo fato de estar transferindo residência para a cidade de ....................... (ou não interessar mais atuar no processo, etc.), razão pela qual requer seja o mandante notificado para constituir novo procurador, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 45 do CPC. e art. 1.329 do Código Civil. 

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COMUNS

PROCESSO CAUTELAR

ADVOGADO. PROCURAÇÃO 

ADVOGADO. PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 2 

ADVOGADO. REVOGAÇÃO DE MANDATO 

ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8.038/90, ART. 28 § 5°) 

AGRAVO. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

AGRAVO. REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

APELAÇÃO. RECURSO. RAZÕES DE APELAÇÃO 

APELAÇÃO. RECURSO. REQUERIMENTO

ARBITRAMENTO. DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA.INICIATIVA DO INTERESSADO  

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO. APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

CARTA PRECATÓRIA. PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

CAUÇÃO. OFERECIMENTO DE CAUÇÃO 

CESSAÇÃO. DA MEDIDA CAUTELAR POR NÃO TER SIDO PROPOSTA A AÇÃO PRINCIPAL 

CHAMAMENTO. AO PROCESSO 

CITAÇÃO. POR EDITAL 

COBRANÇA. DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

COBRANÇA. DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

COMPROMISSO. DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 

CONTESTAÇÃO. NO PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO 

CORREÇÃO DE ERROS. MATERIAIS NA SENTENÇA

DEPOIMENTO. DE TESTEMUNHA PARA ANTES DA AUDIÊNCIA 

DEPOIMENTO. PESSOAL ( 2 ) - ESTADO DE SAÚDE PRECÁRIO 

DEPÓSITO. DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

DESENTRANHAMENTO. DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

DESENTRANHAMENTO. CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

DISTRIBUIÇÃO. POR DEPENDÊNCIA 

EMBARGOS. DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

EMBARGOS. INFRINGENTES ( I ) 

EMBARGOS. INFRINGENTES ( II ) 

EMBARGOS. NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - LEI N°8.038/90, ART. 29 

EXAME PERICIAL. VISTORIA, COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO ( I ) 

EXCEÇÃO.DE SUSPEIÇÃO ( II ) 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO( OU, DE SERVENTUÁRIO, OU DE PERITO, CONFORME O CASO).

EXCEÇÃO. DO IMPEDIMENTO 

EXTINÇÃO. DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 

EXTINÇÃO. DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES 

INCIDENTE DE IMPEDIMENTO OU SUSPENSÃO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.  CITAÇÃO DO DEMANDADO PARA ACOMPANHAR O RECURSO 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

INSPEÇÃO JUDICIAL 

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

JUNTADA DE DOCUMENTOS. DE PROVA 

LITISCONSÓRCIO ( 1 ) 

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ) 

MEDIDA CAUTELAR ANTES DO PROCESSO PRINCIPAL 

MEDIDA CAUTELAR NO CURSO DO PROCESSO PRINCIPAL 

MEDIDA CAUTELAR SEM OUVIR A PARTE CONTRÁRIA 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 1 ) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 2 ) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. ( 3 ) DO PROPRIETÁRIO DA COISA OBJETO DA DEMANDA 

NOMEAÇÃO À AUTORIA. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO 

OPOSIÇÃO 

OPOSIÇÃO DE TERCEIRO - ARTIGOS DE OPOSIÇÃO 

PEDIDO DE DISPENSA DE DEPOIMENTO 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO

PEDIDO PARA OUVIR TESTEMUNHA DOENTE

PETIÇÃO  CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

PROCURAÇÃO. RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

PRONUNCIAMENTO SOBRE DOCUMENTOS ACOSTADOS PELO DEMANDADO (RÉPLICA) 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

RAZÕES DO APELADO 

RAZÕES DO APELADO (CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO) 

RAZÕES DO APELANTE ( I ) 

RAZÕES DO APELANTE ( II ) 

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

RECONVENÇÃO ( I ) 

RECONVENÇÃO ( II ) 

RECURSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECURSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO ( DE SUBIDA IMEDIATA ) RAZÕES DO AGRAVANTE

RECURSOS. AGRAVO RETIDO 

RECURSOS. APELAÇÃO, REQUERIMENTO 

RECURSOS. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO ( I ) 

RECURSOS. RAZÕES DE APELAÇÃO ( DO APELANTE ) 

RECURSOS. ADESIVO 

RECURSOS. ESPECIAIS, CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO 

RECURSOS. ESPECIAIS, RAZÕES DO RECORRENTE 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, RAZÕES DO RECORRENTE  

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

RECURSOS. RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

 ADVOGADO -  PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, que escrevo e assino (nome, qualificação e endereço), nomeio e constituo meu procurador o Dr. .....(nome qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concedo poderes especiais para me representar no inventário dos bens deixados por..., podendo firmar compromisso de inventariante e praticar todos os atos necessários ao desempenho do mandato, e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

Por este instrumento (público, ou particular) (nomes, qualificação, residência, carteira de identidade, CPF), nomeiam seu advogado o Dr. ... (qualificação, n.º de inscrição na OAB , endereço do escritório), a quem concedem poderes para o foro em geral, especialmente para ..., podendo ainda substabelecer.

Local, data e assinatura dos outorgantes.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito ...

         (Nome, inscrição na OAB e endereço do escritório), tendo sido constituído procurador judicial de ..., "ut" instrumento constante dos autos da ação declaratória n.º ..., Cartório do ..., ofício, e não podendo continuar a exercer o múnus em virtude de ..., vem renunciar ao mandato. Requer a Vossa Excelência que se digne mandar cientificar o mandante a fim de que lhe nomeie substituto, em forma do art. 45 do Código de Processo Civil.

Espera deferimento.

Data e assinatura.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 2 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara....

Processo n.º.......

        ...(nome)..., advogado de ............ nos autos da ação de.........., que  move contra ...(nome)......, não desejando continuar no processo como seu procurador, vem, nos termos do art. 45, do Cód. Proc. Civil, renunciar ao respectivo mandato.

Assim, requer a intimação do (demandante ou do demandado) para ciência de sua renúncia, bem como para, no prazo de 10 dias, constituir novo procurador.

Termos em que E. Deferimento.

(Local, data e assinatura)

ADVOGADO -  REVOGAÇÃO DE MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito  da .....Vara ......

       ...(Nome)..., nos autos da ação declaratória, processo n.º.....,  em que figura como demandante, intentada contra....(nome)...., requer a Vossa Excelência que se digne de mandar comunicar ao Dr. ......., a revogação do mandato que lhe foi conferido.

Neste mesmo ato, junta procuração passada ao Dr. ..., para que de ora em diante assuma o patrocínio da causa.

(Ou: Declara que, devido à recusa do advogado existente na Comarca e da ausência de outro, deixa de constituir, de logo, sucessor.) 

Requer juntada.

Local, data e assinatura.

ADVOGADO -  SUBSTABELECIMENTO 

Com reserva ou sem reserva), substabeleço, o Dr. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), nos poderes que me foram conferidos em procuração por ..., nos autos da ação ....

Local, data e assinatura do substabelecente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 

     ...(nome)...., nos autos da apelação...... n°......., tendo sido denegado o recurso extraordinário, vem, com fundamento no art. 28 da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Supremo Tribunal Federal e ou Superior Tribunal de Justiça, o presente agravo de instrumento, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O agravante, com fundamento no art. 106, n° III, letra "c", da Constituição Federal de 1988, requereu o recurso especial, na forma do art. 26 § único, Lei 8038/90.  Consequentemente, a base desse recurso foi, justamente a divergência existente entre o pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula n° 218  e o acórdão proferido neste processo. Aliás, nesse sentido, a divergência é gritante, porquanto, na Súmula n°218,   não admite o Pretório Excelso a purgação de mora nas locações subordinadas ao Decreto Lei n°24.150 e, no entanto, a 3ª  Câmara, neste processo, admitiu tal purgação.

2 - Não resta a menor dúvida que a 3ª Câmara Cível no Acórdão que julgou este processo, do qual se recorreu extraordinariamente, desobedeceu à orientação contida na Súmula n°218, sendo cabível assim o recurso especial, com apoio no dispositivo constitucional invocado. 

O agravante requer sejam trasladadas para formação do instrumento, as peças seguintes 

a) petição de recurso extraordinário de fls.; 

b) acórdão recorrido de fls.; 

c) procuração de fls.; 

d) despacho de negatório do recurso.

Em face do exposto, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo para, consequentemente, apreciar e julgar o recurso extraordinário interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............., ...de.............19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8038/90 ART.28 § 5°) 

Exmo.  Sr.  Ministro Relator do Agravo de Instrumento n°............

       ...(nome), nos autos do agravo de instrumento n°(ou de recurso extraordinário n°), "data venia", inconformado com o despacho de Vossa Excelência, que lhe negou seguimento, por contrariar a jurisprudência compendiada na Súmula n°.......... vem, mui respeitosamente, no prazo legal, com fundamento no art. 28, § 5°, da Lei n° 8.038/90, interpor para a Egrégia Turma o presente Agravo, tendo em vista as razões seguintes: 

1° Realmente, a jurisprudência compendiada na Súmula n°........ estabelece que nos contratos de locação de imóveis com destinação comercial, é inadmissível a purgação de mora nas ações de despejo por falta de pagamento de aluguéis.

2° No entanto, esse entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, com o advento da nova legislação do inquilinato, Lei n°4.494, de 1964 , merece ser revisto pela mais alta Corte de Justiça, de vez que o atual diploma legal regulador da matéria, nesse particular, não vedou a extensão do mencionado benefício às locações comerciais.

Pelas razões expostas, espera o agravante que a Egrégia Turma dê provimento ao presente agravo, para o fim de conhecer do recurso interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............, ....de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

Local, data e assinatura do(as) advogado(a).

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.      Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ...............................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

   Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... 

VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo n.º .........

     ...(nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa  previsão do art. 405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: 

Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que  

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA ......

Comarca de......

....(nome)...., ...(qualificação e residência)...., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos da ação ............, Processo n.º....., da inclusa cópia da petição de agravo de instrumento e respectivo comprovante de sua interposição perante o Tribunal ........, deste Estado, bem como a juntada da relação dos documentos que instruíram o referido recurso, tudo de conformidade com o art. 526 do CPC.

Termos em que      

Requer juntada 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,    com fundamentos no art. 846, do Cód. Proc. Civil, requerer a notificação de ...............(qualificação e residência), para assistir, em dia e hora que forem designados, ao depoimento de ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente move contra o Requerido, nesse Juízo, uma ação ...., na qual é imprescindível, para complementar a sua prova, o depoimento da testemunha ...........

2° No entanto, quanto à referida testemunha, tendo em vista a sua idade avançada e o seu precário estado de saúde, é de recear-se que, ao tempo regular de ser realizada a prova, não mais exista, justificando, pois, a medida ora requerida.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado, que servirá de prova oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________ N. B. - Também poderá ser motivo da presente o fato de a testemunha ter que se ausentar do País. Esta petição será dirigida ao juiz da causa. Em seguida, proceder-se-á à intimação da parte contrária, para assistir ao depoimento e inquirir a testemunha.

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

Comarca de ..........

.................................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado nesta cidade e residente na Rua castro Alves, 175, por seu procurador firmatário, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1) vem, perante Vossa Excelência para, nos termos do art. 846 do CPC, propor a presente.

AÇÃO DE VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM, para efeito de produção antecipada de provas, face às seguintes razões: 

O FATO: 

1. No dia ......... de ................................... de ............., às ......................... nesta cidade, na esquina da Rua Padre Anchieta com a Rua Independência, ocorreu acidente de trânsito do qual resultaram danos materiais no veículo VW Parati LS, Placas CD7543, cor cinza, ano 1988, dirigida por seu proprietário ........................................................................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado nesta cidade e residente na Rua Canudos, n.º 2.240, e com endereço profissional no Banco do Brasil, Agência Centro, sito na Av. Júlio de Castilhos, 215 (Doc. 2); 

2. Sucede que o proprietário do veículo Parati, Sr. .......................................... alega, no Registro de Ocorrência efetuado perante a CIRETRAN, que o veículo causador do referido acidente foi automóvel Chevette placas IW5647, de propriedade do requerente, tendo por embasamento informações prestadas por uma testemunha que teria anotado a placa do mesmo; 

3. Não procede, no entanto, dita alegação. O requerente nada tem a ver com o aludido acidente, uma vez que no momento do evento automobilístico, o automóvel Chevette de sua propriedade encontrava-se em outro local na cidade (no horário que consta ter ocorrido o acidente), conforme poderá a qualquer tempo ser provado por testemunhas e pelo exame pericial a ser efetuado no automóvel Chevette.

O DIREITO: 

1. Destarte, torna-se imperiosa a necessidade de vistoriar o automóvel Chevette do Requerente, que encontra-se recolhido à sua garagem (não tendo mais rodado após ter sido comunicado do acidente) para que seja constatado que o mesmo não apresenta qualquer avaria decorrente da aludida colisão e também a vistoria (exame pericial) da parati acima descrita e que foi abalroada, com o objetivo de provar que o veículo do requerente nada teve a ver com o mencionado acidente; 

2. O presente exame pericial, autorizado pelo art. 846 do CPC, tem por finalidade a constituição de prova antecipada, a fim de que seja conservada e perpetuada como princípio de prevenção a uma possível ação indenizatória que porventura venha a ser movida contra o requerente.

O REQUERIMENTO: 

Em face do exposto, e com fundamento no art. 802 e 846 do CPC, requer: 

a) a nomeação de perito para que seja procedido exame pericial nos veículos do requerente e do requerido, indicando, desde já, como seu assistente técnico o Sr. ..................................................., brasileiro, casado, funcionário público, com endereço para intimações na Av. Júlio de Castilhos, 1.634, sala 403; 

b) a citação da parte contrária, para ver processar o exame pericial, de acordo com o art. 802 e seguintes do CPC; 

c) feito o exame pericial, lhe sej fornecida Certidão dos laudos, na forma do art. 851 do CPC.

Valor da causa: Dá-se à presente causa o valor de alçada.

T. em que E. Deferimento

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado 

___________________ OBSERVAÇÕES: 

Esta cautelar pode ser usada: 

a) como medida preparatória a uma ação principal, a ser proposta no prazo de 30 dias; 

b) como medida preparatória, isto é, para colher prova, conservá-la e perpetuá-la, caso em que não obriga a propositura da ação principal em 30 dias e pode ser usada como medida de defesa, mesmo em juízo diferente do que em que foi produzida.

APELAÇÃO -  RECURSO -  RAZÕES DE APELAÇÃO 

RAZÕES DE APELAÇÃO Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor:

..............................................................................................................................

...............................................................................................................................

     Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APELAÇÃO -  RECURSO -  REQUERIMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

...(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar,  "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal "ad quem", tudo segundo a exposição e as razões que adiante seguem.  .

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ......

       ......(nome)...,  advogado,  nos autos de inventário de ....(nome)..., Processo n.º.....,  tendo sido injustamente destituído pelo inventariante, antes da conclusão do processo, vem requerer a Vossa Excelência se digne arbitrar os seus honorários pelos serviços prestados no processo até esta data, em virtude de não possuir contrato escrito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA INICIATIVA DO INTERESSADO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara ....

Comarca de .......

.........................................., brasileiro, casado, industriário, residente nesta cidade à rua .................................................., n.º ......., vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. O Requerente é industriário, prestando serviços à ...................., e percebe vencimentos mensais  R$... ......................., com os quais provê a subsistência de família constituída de ............, pessoas; 

2. O Requerente é Demandado de uma ação de ............................, proposta por ....................... e que está sendo processada perante esse Juízo,  conforme comprova com o documento anexo; 

3. O  Requerente, com os rendimentos auferidos, não dispõe de meios para arcar com as despesas oriundas de custas e honorários de advogado, sem prejuízo do sustento da família, como prova o atestado firmado pelo Dr. Delegado de Polícia anexo.

Assim, e nos termos da Lei n.º 1.060/50, requer que Vossa Excelência se digne conceder-lhe os benefícios da Assistência Judiciária, indicando para seu advogado o Dr. ............................................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Interessado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível .....

Comarca de ........

       .....(Nome, qualificação e endereço), necessitando de propor contra...... (nome, qualificação e endereço), uma ação de embargo de obra nova, vem requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe assistência judiciária,  pelas seguintes razões: O requerente é pobre; não está em condições de pagar as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo próprio e de sua família (Lei n° 1.060, de 05.02.1950, art. 4°).

Assim, requer que, deferido o pedido, se determine ao Serviço de Assistência Judiciária que indique, no prazo de dois dias, advogado que patrocinará a sua causa (art. 5°, § 1°).

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....

      ....(nome)..., por seu procurador infra-assinado, na ação ordinária de ........., movida  contra ....(nome)...., não tendo conseguido o Sr. Oficial de Justiça promover a citação do Requerido, em virtude de o mesmo só se encontrar em sua residência, após as 18 horas, conforme certidão respectiva, vem requerer a Vossa Excelência, nos termos do art. 172, § 2°, do Código de Processo Civil, autorização para que a referida diligência possa realizar-se até às 20 horas, ou aos domingos e feriados.  

Termos em que  P. Deferimento.
 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CARTA PRECATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

Ação de ......

Processo n.º...........

      .....(nome)..., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação ordinária que move contra ....(nome), ainda não tendo sido proferido o despacho saneador, com fundamento no art. 338, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória para o Juízo da Comarca de ........, a fim de ser tomado o depoimento da testemunha ........., residente na mencionada cidade, o qual é imprescindível à prova do Requerente.

     Outrossim, tendo em vista os motivos expostos, requer a Vossa Excelência suspensão do curso do processo até o cumprimento da aludida carta precatória.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CAUÇÃO -  OFERECIMENTO DE CAUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

(Nome) e sua mulher(nome), por seu advogado abaixo assinado, vêm perante esse juízo expor e requerer o seguinte: 

1. Na execução judicial intentada por... contra... , onde foi penhorado bem de sua propriedade, os requerentes opuserem embargos de terceiro senhor e possuidor. Os embargos foram liminarmente deferidos, condicionando-se o cumprimento do mandado a prestação de caução, na forma do art. 1.051 o Código de Processo Civil.

Aquele que for obrigado a dar caução requererá a citação da pessoa a favor que quem tiver de ser prestada, indicando na inicial: I. o valor a caucionar; II. o modo pelo qual a caução vai ser prestada; III. a estimativa dos bens; IV. prova da suficiência da caução ou da idoneidade do fiador (CPC, art. 829).

O valor a caucionar é de... (estimativa). A fiança, fidejussória oferecem como garantes........ e sua mulher, de reconhecida idoneidade e que assumem a responsabilidade (doc. anexo).

2. Assim exposto, requerem a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o requerido para, no prazo de cinco dias, aceitar a caução ou contestar o pedido, que esperam ser julgado procedente, determinado-se a caução, com assinatura de prazo a ser prestada, na conformidade do art. 834 da Lei Processual. 

Dá-se à causa o valor de...

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CESSAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR POR NÃO TER SIDO PROPOSTA A AÇÃO PRINCIPAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

     ....................., nos autos da medida cautelar requerida por ........., não tendo o demandante intentado a ação principal, vem, de conformidade com o disposto no art. 808, n° I, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a cessação dos efeitos da referida medida cautelar, visto que já decorreram mais de 30 dias sem que o demandante propusesse a ação principal (art. 806, do Cód. Proc. Civil).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CHAMAMENTO AO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

       ...(nome)...., .... (qualificação e endereço), por seu advogado, infra-assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. .......(Nome) intenta contra o requerente, neste juízo, ação.............., pleiteando pagamento da quantia de R$......., da qual diz ser devedor o locatário, a favor de quem o requerente prestou fiança.

Encontra-se  o processo em fase de contestação, contrafé que exibe com a presente petição.

2. É admissível o chamamento do devedor, na ação em que o fiador for demandado (CPC, art. 77, I).

3. Assim exposto, com apoio no mencionado dispositivo e nos arts. 78 e 79 do mesmo Código, quer chamar ao processo o referido devedor.

Requer, com a suspensão do andamento do feito, a citação do devedor..... (nome, qualificação e residência), para, querendo, contestar a ação no prazo da lei.

Este pedido é feito sem prejuízo do direito, que lhe assiste, de oferecer contestação.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR EDITAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

........, nos autos da ação que move contra ........., tendo em vista a certidão passada pelo oficial de justiça, pela qual se verifica que o demandado se encontra em local incerto e não sabido, vem, de acordo com o art. 231, do Cód. Proc. Civil, requerer a sua citação por edital.

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

.............. (qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que ....................move contra.............., tendo sido arrolado como testemunha pelo demandante, vem, com fundamento no art. 419, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o arbitramento e pagamento das despesas do seu comparecimento em Juízo, referente a sua locomoção e à diária de salário.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ........

............,  advogado , com escritório na rua ...., tendo interesse na consulta dos autos da ação ordinária que ........ move contra.........., os quais ora se encontram em poder do advogado..........., com escritório na rua ...., desde a data de ..., vem requerer a intimação do referido , para que os devolva, no prazo de 24 horas (art. 196, do Cód. Proc. Civil).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COMPROMISSO DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

................, nos autos da ação de .........................., que move contra ......................., vem dizer à Vossa Excelência que a testemunha .........................., (qualificação e endereço), arrolada a fls. ..............., comparecerá à audiência de instrução e julgamento designada para as ............ horas do dia .......... de ................. do corrente ano, independentemente de intimação.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Para levar testemunha(s) à audiência, pode-se usar o modelo acima ou simplesmente fazer constar na própria petição, as palavras "Rol de testemunhas, que comparecerão à audiência, independentemente de intimação", ou "As testemunhas se apresentarão, independentemente de intimação".

2. Se as testemunhas idôneas e se comprometerem a comparecer, vale a pena evitar a sua notificação, constituindo econômia para que o cliente teria que gastar com despesas de Oficial de Justiça.

3. Caso o advogado prefira que as testemunhas sejam notificadas, para sua maior garantia, poderá silenciar quanto o fato ou acrescentar as palavras "Rol de testemunhas que requer intimadas para inquirição na audiência".

CONTESTAÇÃO NO PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA ....VARA CÍVEL Comarca de .......

       .....(nome).., ... (qualificação e residência), por seu procurador firmatário, no pedido de exibição de documento formulado por ...(nome)..., em apenso aos autos da ação ordinária que contendem nesse Juízo, vem, no prazo legal, contestá-la, com os fundamentos seguintes: 

1° O Contestante, a requerimento do Demandante, foi citado para, no prazo de cinco dias, exibir, a fim de ser examinado o contrato particular de confissão de dívida firmado pelo mesmo em ....

2° Acontece, porém, que o aludido documento foi extraviado, não mais o possuindo  o Contestante, razão por que se acha impossibilitado de exibi-lo e, conseqüentemente, atender à citação.

Assim, em face do exposto, espera o Contestante seja julgada improcedente a ação, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS NA SENTENÇA

Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., por seu procurador firmatário, nos autos da ação  de........que move contra ........, com fundamento nos arts. 464 e 465, do Cód. de Proc. Civil, vem, no prazo legal, requerer a Vossa Excelência a retificação da sentença prolatada a fls., tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A douta sentença de fls., julgando procedente a ação, nos termos do pedido inicial, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00.

2° No entanto, verificando-se a petição inicial de fls., constata-se que o pedido inicial é de R$ 7.000,00 e não de R$ 5.000,00, conforme consta da sentença.

3° Dessa forma, houve um lapso na sentença aludida, porquanto, julgando procedente o feito nos termos do pedido inicial, que é de R$ 7.000,00, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00, o que contraria o pedido inicial, expressamente agasalhado pela sentença.

Assim, requer a correção desse lapso, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA PARA ANTES DA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

................., nos autos da ação de ......................., contra ......................, com audiência de instrução e julgamento marcada par o dia ............. de ...............do corrente ano, às ................ horas, tendo sido comunicado que a testemunha ......................., arrolada a fls. .........., não poderá comparecer à audiência designada devido a um compromisso profissional a ser cumprido na cidade de ....................., conforme documento anexo, por seu procurador infra-assinado, requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 336 e 410, III, se digne de autorizar seja a mesma inquirida antes da realização da audiência, em data marcada por Vossa Excelência, com a maior brevidade possível.

N. Termos P. Deferimento 

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ OBSERVAÇÃO: 

O parágrafo único do art. 336 do C.P.C. determina que "Quando a parte, ou a testemunha, por enfermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o juiz dirá ,conforme as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquiri-la.

DEPOIMENTO PESSOAL ( 2 ) - ESTADO DE SAÚDE PRECÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ........ Vara Cível da Comarca de .........

O síndico do Processado de Falência nº ......., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 336 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de Inquirição e Depoimento da testemunha .............., fora de audiência, posto que, como bem diz Certidão Médica de fl. ......, não está ela em condições de fazê-lo no Fórum desta Comarca. Pede outrossim, sejam designados dia e hora em que deverá prestar seu depoimento em sua própria residência.

Pede e aguarda deferimento.

.................., ..... de ...................... de 19 ...

..................................................................

Advogado ( Nº na OAB ) 

DEPÓSITO DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

       ...(nome)..., nos autos da exibição que move contra.........., tendo o demandado concordado com a exibição, por isso que não contestou o pedido, por seu procurador firmatário vem, com fundamento no art. 362, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do livro Diário, objeto da ação, em mãos do Dr. Perito designado para proceder ao exame pericial do mesmo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., nos autos da ação .... que move contra........, vem requerer a Vossa Excelência o desentranhamento das cópias de fls. e fls. , de vez que, apesar de intimado, não apresentou o demandado os respectivos originais, para conferências, conforme determina o art. 385, do Código de Processo Civil.

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO -  CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

       ......(nome)..., nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado devolvido o processo e apresentado sua contestação fora do prazo legal, vem, nos termos do art. 195, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o desentranhamento da mesma, bem como dos documentos que a instruíram.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

Quando o advogado pretender distribuir uma  dependência atitude de essa ação se relacionar com outra, já em curso, em determinada Vara, na parte final da petição inicial, que, em tal caso, será dirigida ao Juiz da Vara onde corre a mencionada ação e para a qual será a dependência, poderá usar o modelo seguinte, ao final da petição inicial: 

"Outrossim, requer a Vsa Excelênia seja a presente distribuída por dependência, para esse Juízo, na conformidade do art. 253, do Código de Processo Civil, de vez que se relaciona com o processo em curso, no qual é demandante.........., sendo demandado................." 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

Embargante: ......

Embargado: ........

Apelação Cível n.º.....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Apelação Cível n°.......

    ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°.......... cujo acórdão foi publicado no órgão oficial de .......(data), por seu procurador abaixo firmado, vem, com fundamento no art. 535 do Código de Processo Civil, opor-lhe os presentes embargos de declaração,  pelos fundamentos e  motivos seguintes: 

1° O acórdão embargado, dando provimento ao recurso interposto, julgou procedente a ação decretando o despejo do apelado.  No entanto, foi omisso ao que se refere à fixação de prazo para desocupação do imóvel.

2° O julgado da forma em que se encontra, toma-se inexeqüível, devendo portanto, ser declarada a omissão apontada.

Em face do exposto, espera o embargante que a Egrégia Câmara dê provimento aos presentes embargos de declaração para sanar a omissão aludida.

E. JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( I ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

       ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°......... cujo Acórdão foi publicado no órgão oficial (data), "data venia", inconformado com a respeitável decisão que não foi unânime, vem, no prazo legal, com fundamento no voto divergente do ilustre Desembargador.............. (nome) e na conformidade do disposto nos arts. 530 a 534, do Código de Processo Civil, opor ao referido acórdão os presentes embargos de nulidade e infringentes do julgado, tendo em vista o seguinte: 

1° Neste item, devem ser analisadas e ressaltadas as conclusões do acórdão embargado, a fim de ficar demonstrada a existência de injustiça ou ilegalidade. Ex.: O acórdão embargado, muito embora acolhendo decisão da maioria da Câmara, não atendeu a prova existente nos autos, violando, outrossim, o disposto no art. 1°, § 2°, da Lei n°4.494, de 25.11.1964  , que ressalvou, taxativamente, a continuação da aplicação do Dec.- Lei n°24.150 de 1934, às locações destinadas a fins comerciais. (O Dec.-Lei n°24.150/34 já foi revogado, o mesmo acorrendo com a Lei n°4.494/64. Só exemplo). 

2° Nesse item, deve ser defendido o voto divergente, ressaltando as respectivas conclusões e o seu acerto com a prova dos autos e a Lei aplicável. Ex.: O voto divergente, analisando a prova dos autos, reconheceu tratar-se duma locação destinada a fins comerciais, protegida e regulada pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1950, que não admite a purgação da mora na hipótese de atraso no pagamento de aluguéis. 

3° Nesse item, deve ser ressaltada, com precisão, a divergência, entre o voto vencido e a decisão da maioria. Ex.: Os presentes embargos são perfeitamente cabíveis, em face do desacordo existente na decisão embargada: 

a) o acórdão embargado, julgando improcedente a ação, admitiu a purgação da mora, aplicando, assim, a uma locação destinada a fins comerciais, dispositivos Lei n°4.494, de 1964; 

b) o voto divergente, reconhecendo a existência da locação destinada a fins comerciais, regulada exclusivamente pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1934, cujos efeitos foram ressalvados nesses casos, pela Lei n°4.494, de 1964, negava provimento ao recurso para julgar procedente a ação e decretar o despejo, fundado na falta de pagamento. 

4° Não resta a menor dúvida de que o ponto de vista mais acertado o jurídico, com apoio na prova dos autos, na Lei apontada e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é, justamente, consubstanciado no voto divergente, o qual, por isso mesmo, deve prevalecer sobre a decisão embargada.

Em face do exposto, cumpridas as formalidades processuais, espera o Embargante que o Egrégio Grupo de Câmara Cíveis (ou Tribunal) dê provimento aos presentes embargos a fim de que, reformado o acórdão embargado, prevaleçam as conclusões do voto divergente, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( II ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

(Nome), não se conformando, "data venia", com o venerando acórdão proferido nos autos da Apelação Cível n.º ..., e face ao voto vencido do douto Desembargador ..., que interpor embargos infrigentes do julgado, com apoio no art. 530, do Código de Processo Civil, pelas razões que a seguir passa a expor.

Requer que, admitidos os embargos, se proceda na forma da lei processual.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Egrégio tribunal.

1. (Nome), propôs ação ordinária contra sua mulher ..., pleiteando anulação do regime de casamento, sob alegação de que, ao contrair matrimônio, era a nubente maior de cinqüenta anos, sendo, portanto, obrigatório o regime da separação de bens; que o regime da comunhão, vigorando à falta de convenção antenupcial, contraria o disposto no art. 258, parágrafo único, II, do Código Civil.

Contestando o pedido, a ré, ora embargante, procurou demonstrar, com certidão de registro civil, carteira de identidade, título de leitor e outros documentos, que ao contrair núpcias tinha apenas quarenta e sete anos, fato conhecido de seu noivo, o qual, aliás, se encarregara dos proclamas.

A ação foi julgada procedente em primeiro grau de jurisdição. Interposto recurso de apelação, a egrégia .... Câmara Cível houve por bem decidir que (...), mantendo, por maioria, a sentença.

Voto vencido, do eminente Desembargador ..., dava provimento ao apelo para reformar a sentença, pelo seguinte fundamento (resumir o voto).

2. A razão, "data venia" da douta maioria, está com o voto vencido, que melhor situou e decidiu a questão da idade da embargante, suficientemente comprovada.

Com efeito, assinalou o voto discordante que ...

    Pelo exposto, espera a recorrente que os presentes embargos sejam acolhidos para o fim de ser a ação julgada improcedente, condenado o demandante (ora embargado) a pagar as custas e honorários advocatícios.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - LEI N°8038/90 ART.29 

Embargante:.........

Embargado: ..........

Recurso Extraordinário n.º ......

Exmo.  Sr.  Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça 

        .....(nome)....., nos autos do recurso especial n°......... em que é recorrente, e recorrido........., por seu procurador infra-assinado,  vem embargar o acórdão de fls. publicado no órgão oficial de..... (data), tendo em vista as razões seguintes: 1° A 1ª Turma desse Egrégio Tribunal, consubstanciada no acórdão ora embargado, negando provimento ao recurso extraordinário do embargante, decidiu: "Não é admissível a purgação da mora mas ações de despejo por falta de pagamento, oriundos de contratos de locação de imóveis destinados a fins comerciais." 

2° No entanto, em caso totalmente idêntico, a 2° Turma desse Egrégio Tribunal, em acórdão proferido no recurso extraordinário n°......... entendeu de maneira diversa da que foi decidida no acórdão embargado, isto é: nas locações de imóveis com destinação comercial, é cabível a purgação da mora para ilidir o despejo.

Em face da divergência apontada, espera o embargante que esse Egrégio Tribunal, Federal conheça dos presentes embargos dando-lhes provimento, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXAME PERICIAL -  VISTORIA COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      ...(nome)..., ....(qualificação e residência), por seu advogado signatário, vem nos termos dos arts. 846, 849 e 850, do Código de Processo Civil, requerer contra ............(qualificação e residência), a presente vistoria, como medida cautelar para descrever e avaliar danos, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente e proprietário do caminhão placa n° .... o qual foi seriamente danificado pelo ônibus n° .... de propriedade do requerido, quando trafegavam pela ....

2° Acontece que, não tendo conseguido entrar em acordo com o requerido e, necessitando efetuar os reparos no referido caminhão, a fim de que possa continuar trabalhando com ele, carece para posterior procedimento judicial, que sejam descritos e avaliados os danos sofridos.

3° Para proceder à vistoria, os requerente indica para seu assistente técnico (nome, residência e registro), cuja finalidade é descrever as avarias causadas no veículo, bem como o valor das mesmas.

Assim, requer a citação do requerido para indicar o assistente técnico no prazo legal, sendo certo que o seu silêncio induzirá na aceitação do que foi indicado pelo requerente.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________ N. B. - Para indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos, vide Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Contabilidade), Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Engenharia) e Apresentação de Quesitos Suplementares.

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da ....Vara Cível Comarca de ......

     ......(nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move...... , vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 134, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão contra Vossa Excelência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1) - Conforme prova a certidão anexa, Vossa Excelência é parente consangüíneo do Demandante e, por isso mesmo, existe grave e fundada suspeita de parcialidade, nos termos do art. 185, n° I, do Cód. Proc. Civil, que o impossibilita de conhecer legalmente do feito.

2) - A circunstância de não ser Vossa Excelência o juiz titular dessa Vara, mas, tão-somente, substituto, não melhora a situação de incompatibilidade, tanto mais que, por certo, lhe tolherá a imprescindível isenção de ânimo, tão necessária, mesmo na fase de instrução da causa.

À vista do exposto e reconhecida a legitimidade da presente exceção, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja ordenada a remessa dos autos ao seu substituto legal, para deles conhecer, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

N. B. - Idêntica petição poderá ser formulada, quando quaisquer dos motivos enumerados no art. 135, do Código de Processo Civil, que justifiquem a suspensão, e até mesmo pelo próprio Demandante da Ação.

EXCEÇÃODE SUSPEIÇÃO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

(Nome), na ação de ..., intentada por ..., vem, respeitosamente, por seu advogado signatário, oferecer exceção de suspeição, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. Há motivo legal de suspeição de parcialidade, que o demandado, ora excipiente, se vê na contingência de apontar, de argüir.

É que entre o demandante e o digno juiz existe amizade íntima, capaz de tirar a imparcialidade do julgador, fato que o excipiente provará pelo depoimento das testemunhas infra arroladas.

2. A imparcialidade é a primeira garantia da justiça (João Monteiro, Processo Civil). O amor, o ódio e os demais sentimentos exagerados ou paixões, a que os juízes e os serventuários da justiça, como os outros homens, estão expostos, podem impeli-los a decisões ou procedimentos parciais, até mesmo de maneira automática, por obra do subconsciente, sem que se apercebam de sua parcialidade).

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando amigo íntimo de qualquer das partes (CPC, art. 135, I).

Pelo exposto, espera o demandante que a presente exceção seja recebida e que, reconhecida a suspeição, se ordene a remessa dos autos ao substituto legal do digno juiz, ou caso não se reconheça a suspeição, sejam os autos remetidos ao Tribunal ..., nos termos do art. 313, primeira parte, do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO( OU DE SERVENTUÁRIO OU DE PERITO CONFORME O CASO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

    .... (nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que move contra  .........( qualificação e residência), nesse juízo, vem, com fundamento no art. 138, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão do Dr. Curador que funciona no feito, pelos motivos seguintes: 

1 - O ilustrado Curador de Ausentes, Rd......................, que funciona no processo, representando o demandado na ação, ora excepto, é seu parente consangüíneo, conforme prova a certidão anexa.

2 - Por isso, tendo em vista esse grau de parentesco, que incide no art. 134, n° V, do Cód. de Proc. Civil, e provando, portanto, a fundada suspeita de parcialidade, justifica-se, perfeitamente, a presente exceção de suspensão do digno Membro do Ministério Público.

À vista do exposto e cumpridas as formalidades legais, espera seja julgada procedente esta exceção e, conseqüentemente, substituído no processo o Dr. Curador de Ausentes, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ NOTAS: 

1. O presente modelo poderá servir, também, para suspensão do Serventuário ou Perito, fazendo-se as necessárias adaptações, conforme o caso, pois os dispositivos legais são os mesmos.   

2. Embora se admita a existência de várias exceções, de direito processual e de direito material, o legislador de 1973 optou pela simplificação: somente três fatos são argüíveis pela via exceptiva - a incompetência, o impedimento e a suspensão.

3. São, assim, três as "três exceções ritualizadas", como se contém no art. 304: "É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspensão (art. 135)".

4. Estabelecido que, recebida a exceção, o processo ficará suspenso até que seja definitivamente julgada (art. 306), restringiu-se o número de exceções pelo receio de se retardar a solução das questões levadas a juízo.

EXCEÇÃO DO IMPEDIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

(Nome), na ação possessória intentada por ..., vem, por seu procurador firmatário, opor, "data venia", exceção de impedimento, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O Dr.  ..., advogado da demandante, ainda que colateral, em segundo grau, é parente de Vossa Excelência, conforme documentos que instruem a presente.

2. A relação de parentesco, devido certamente à diferença do nome, escapou à observação do digno juiz; contudo, o disposto no art. 134, II, do Código de Processo Civil, impede Vossa Excelência de exercer suas funções no mencionado processo.

Face ao exposto e com o devido acatamento ao nobre magistrado, espera o excipiente que, reconhecido o impedimento, ordene a remessa dos autos ao substituto legal, ou se assim não entender, determine a sua remessa ao egrégio Tribunal de Justiça (ou Superior Tribunal de Justiça ou Tribunal de Alçada), na forma do art. 313 do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de.......

     ......, por seu procurador signatário, nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado, reconhecido a procedência do pedido, conforme faz certo a petição de fls. (ou outro qualquer elemento constante do processo apresentado pelo demandado), vem, de conformidade com o disposto no art. 269 -II, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência extinção do processo com julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de......

     ...(nome)..., por seu procurador,  nos autos da ação ordinária que lhe move ............, achando-se o processo parado por mais de 30 dias, sem que o demandante tivesse promovido as diligências que lhe competiam (especificar quais as diligências ou atos), vem, de conformidade com o disposto no art. 267 -III, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a extinção do processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ..........(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação................  que lhe move..........., vem, por seu procurador signatário,   com fundamento no art. 261 do Código de Processo Civil, impugnar o valor de R$........    atribuído à causa pelo demandante, tendo em vista os motivos seguintes:          (especificar os motivos respectivos) Assim, cumpridas as formalidades legais, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N.B. - Esta petição deverá ser apresentada dentro do prazo da contestação, porém em separado.

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator dos embargos de nulidade infrigentes do julgado na Apelação Cível n°..........

        ..............(qualificação e residência), nos autos dos embargos de nulidade e infringentes de julgado na Apelação Cível n°........ em que é embargante..........., vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, impugná-los pela forma que  segue: 

1° Pretendendo modificar a decisão embargada, para prevalecer as conclusões do voto divergente, alegou o embargante, em seus embargos opostos ao respectivo acórdão, que o mesmo não atendeu à prova dos autos e que violou dispositivos da Lei n°4.494, de 1964 (lei já revogada só a título de exemplo); 

2° Improcedem, no entanto, nesse sentido, as afirmações do embargante, isto porque justamente o voto divergente é que deu má interpretação aos diplomas legais que regem as locações residenciais e comerciais; 

3° Ao contrário do que afirma o embargante, a Lei n°4.494 de 1964   não vedou a purgação de mora nas locações comerciais: tão-somente ressaltou, no § 2°do art. 1°, a continuação das condições e do processo de renovação dos contratos, inclusive fixação do respectiva aluguel.  Por isso, com base nesses dispositivos legais, decidiu com perfeito acerto o acórdão embargado, nada havendo a lhe acrescentar ou modificar.

Em face do exposto, espera o embargado que o Egrégio Tribunal negue provimento aos embargos e confirme a decisão embargada, pelos seus jurídicos fundamentos.

E.  JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INCIDENTE DE IMPEDIMENTO OU SUSPENSÃO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL -   CITAÇÃO DO DEMANDADO PARA ACOMPANHAR O RECURSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

       ........, nos autos da ação ordinária que move contra........., tendo apelado da sentença de indeferimento da petição inicial, vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 296, do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para acompanhar o processamento do aludido recurso, valendo a intimação para todos os termos ulteriores do processo.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator de Apelação n°........ (Egrégia ......... Câmara Cível) 

         ......... (qualificação e residência), nos autos da apelação cível n°........ "data venia", inconformado com o respeitável despacho de Vossa Excelência publicado no órgão oficial de ......................(data) que rejeitou "in limine" os embargos de nulidade e infringentes do julgado, oposto ao venerando acórdão de fls. ........., vem, por seu procurador,  na forma do art. 532 do Código de Processo Civil, interpor o presente recurso de agravo para o Egrégio Tribunal, em face das razões seguintes: 

1° O despacho agravado não possui o mais tênue fundamento jurídico, tendo em vista a clareza de que se reveste o art. 833, do Código de Processo Civil; 

2° Pelo acórdão de fls. ....... ao qual foram opostos os embargos objeto do despacho agravado, constata-se insofismável divergência da decisão, tanto assim que o voto divergente foi tomado em separado, donde conclui-se pela legítima admissibilidade dos embargos.

Pelas razões expostas, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo, para serem recebidos e processados os embargos opostos à fls. ........ por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INSPEÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .......

     ......, nos autos da ação .... que move contra......., vem, por seu procurador signatário,  com fundamento no art. 440, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência se digne de proceder a uma inspeção judicial  em ...........(apontar com clareza a pessoa ou coisa, que será objeto de inspeção), objetivando, com isso, melhor esclarecimento da causa, tendo em vista as divergências existentes nos laudos periciais de fls. e fls.

Outrossim, procedida e concluída a diligência requer seja lavrado auto circunstanciado, para instrução da causa do art. 443, do Cód. Proc. Civil.

Temos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ....

     ......., nos autos da ação..... que move contra........., vem, por seu procurador firmatário,  requerer a Vossa Excelência a intimação das testemunhas abaixo arroladas para comparecerem à audiência de instrução e julgamento designada para o dia ..........., às....... horas, a fim de prestarem depoimento.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .....

     ......., nos autos da ação .... que move contra........, vem, por seu advogado signatário,  requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do perito, Dr. ...., para comparecer à audiência de instrução e julgamento, designada para o dia ...., às .... horas, a fim de esclarecer o seu lado, no referente .... (descrever).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1.  Idêntica petição poderá ser feita, também, para intimar todos os peritos, fazendo-se, nesse caso, a necessária adaptação.

2. Na data designada para a diligência, o advogado comparecerá em Cartório, juntamente com o perito que indicou, a fim de assinar o auto de diligência e o respectivo compromisso dos laudos.

3. Se na ocasião de diligência ocorrerem fatos que dependam de novos esclarecimentos dos peritos, poderá o advogado formular quesitos suplementares.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

            ................. na ação de ................... que propõe contra ........................., autuada sob n.º ........ e que tramita nesta Vara Cível, por seu procurador infra- assinado vem à presença de Vossa Excelência para expor e requer o seguinte: 

1. Na inicial o Requerente alegou, entre outros, o fato de que o Demandado pretendia alienar seus bens com o objetivo de esquivar-se ao pagamento de dívida assumida e fixar residência em outro Estado; 

2. Que, após aquela alegação, o demandante constatou que o Demandado, além de alienar mais um imóvel de sua propriedade, adquiriu passagem para viajar para a cidade de ......................., no dia .......... de ................, conforme comprovam os documentos anexos; 

3. Estes últimos fatos vêm comprovar, mais uma vez, o que foi alegado pelo Demandante na inicial, ou seja, que o Demandado pretende desfazer-se de seus bens em prejuízo do crédito do Demandante.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 397 do C.P.C., requer a juntada dos presentes documentos aos autos, dando-se vistas à parte contrária.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBSERVAÇÃO: É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-lo aos que foram produzidos nos autos (art. 397 do C.P.C.).

LITISCONSÓRCIO ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível Comarca de .......

     ........ (Nome e qualificação), por seu procurador firmatário, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Corre perante esse juízo ação em que litigam como demandante.....e como ré a empresa......(processo n.º.....), processo em que se demanda indenização por acidente de transporte.

O fato está assim descrito na petição inicial: ............. (reproduzir).

O requerente, também passageiro do veículo, foi vítima do acidente, sofrendo graves lesões(descrever).

2. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, quando os direitos ou as obrigações derivem do mesmo fundamento de fato (CPC, art. 46, II).

      Face ao exposto, requer a Vossa Excelência seja admitido como litisconsorte no referido processo, ouvida as partes.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ Obs.: A Lei n.º 8.952, de 13.12.1994, acresceu parágrafo único ao art.46 "O juiz poderá o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que recomeça da intimação da decisão".

 MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

       .....................atendendo ao respeitável despacho de Vossa Excelência de fls., nos autos da ação ......................... que promove contra .........................., vem, por seu procurador, atribuir á causa o valor de $ .................., ao mesmo tempo que comunica o recolhimento da taxa judiciária, conforme comprovante anexo.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

MEDIDA CAUTELAR ANTES DO PROCESSO PRINCIPAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .........

              .............. (nome, qualificação e residência), vem, na forma dos arts. 796, 800, 801 e 802, do Código de Processo Civil, como medida cautelar, requerer o......... (qualquer das medidas referidas no Capítulo II - Livro III do Código de Processo Civil), contra .... (nome, qualificação e residência) para o que, expõe e requer o seguinte: 

1. dos motivos que justificam a medida (especificar o motivo ou motivos justificativos da medida, constantes do art. 797, do Código de Processo Civil, fundados receios de rixa ou violência; lesões de difícil e incerta reparação; impossibilidade de prova, sem a decretação da medida).

2. do objeto e das razões da ação principal (descrever a ação principal que será intentada no prazo de 30 dias, na forma do art. 798, do Código de Processo Civil, como decorrência da medida preparatória, bem como as razões determinantes da mesma).

3. das provas - O requerente protesta pelas seguintes, que serão realizadas no tríduo: (indicar as provas que pretende aduzir).

Em face do exposto, requer a citação do requerido para, no prazo de cinco dias, responder aos termos da presente, na qual se requer a concessão da medida, como preparatória da ação ....(indicar a espécie de ação) que intentará no prazo legal.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________________ N.B. - O Juiz que tomar conhecimento da presente será, também, o competente para conhecer a ação principal a ser proposta.

MEDIDA CAUTELAR NO CURSO DO PROCESSO PRINCIPAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara....( Juiz da causa principal) 

         ...........  (qualificação e residência), por seu procurador firmatário,  vem, na forma dos arts. 798 e 801, do Código de Processo Civil, como medida cautelar, requerer....  (qualquer das medidas referidas no Código de Processo Civil) contra ........(qualificação e residência) para o que, expõe e requer o seguinte: 

1° (especificar o motivo ou motivos justificativos da medida preventiva, constantes dos arts. 813, 822, 826, 839, 844, 846, 855 e 888, do Código de Processo Civil; fundados receios de rixa ou violência; lesões de difícil e incerta reparação; impossibilidade de prova, sem a decretação da medida); 

2° O requerente protesta pelas seguintes provas que serão realizadas no tríduo: (indicar as provas que pretende aduzir).

Em face do exposto, requer a Vossa Excelência, a citação do requerido para, no prazo de 5 dias, responder aos termos da presente na qual se requer a concessão da medida apontada, tendo em vista os motivos imperiosos que a justificam.

Outrossim, requer a Vossa Excelência, seja a presente distribuída por dependência, na forma do art. 253 do Código de Processo Civil e processada em apenso aos autos da ação .... (citar a ação principal) que contendem neste Juízo.

Termos em que E. Deferimento.

MEDIDA CAUTELAR SEM OUVIR A PARTE CONTRÁRIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível 

      ..........  (qualificação e residência), sendo credor de ............ (qualificação e residência) da quantia de R$......,  conforme prova o documento anexo, vem, por seu procurador firmatário, com fundamento no art. 813, n° I, II, letra b, e III, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o arresto nos bens do Requerido, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente, sendo credor do requerido por título vencido e não pago, pretende propor contra o mesmo a competente execução para cobrá-lo.

2 - No entanto, ultimamente, talvez para furtar-se ao pagamento do referido título, cujo vencimento já foi prorrogado por várias vezes, vem contraindo dívidas absurdas, visivelmente fraudulentas e dando, em garantia hipotecária das mesmas, imóveis que possui.

Assim, justificados os fatos acima narrados com os depoimentos das testemunhas arroladas, vem requerer a Vossa Excelência, com apoio no art 804, do Cód. Proc. Civil, a decretação da medida sem ouvir a parte contrária, para que a mesma não se torne ineficaz.

Termos em P.  e E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível  Comarca de .......

             ........... (Nome, qualificação e residência), nos autos da ação ................. que lhe move ............, ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador signatário,  expor e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Conforme amplamente demonstrado na contestação, na presente ação, em que o Demandante, como proprietário (ou titular de algum direito sobre a coisa), pretende haver indenização pelo fato de (resumir o fato e a conclusão da inicial), o requerente, embora não reconhecendo a responsabilidade que se lhe pretende imputar (ou, se for o caso, embora não tenha podido deixar de reconhecer atos alegados na inicial) apenas praticou o ato que se funda por ordem de .........., ou apenas praticou o ato em que se funda a ação em cumprimento de instruções recebidas de ................. (qualificação e residência do indicado).

2. Por isso mesmo, conforme o disposto no art. 63 do Código de Processo Civil, vem o requerente nomear à autoria o referido ............... (nome, qualificação e residência).

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que, determinando a suspensão do processo (CPC, art. 64), se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, à citação do nomeado, no prazo, na forma e para os fins de direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .....

         ............. (Nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ............... que propôs  ............. (Proc. n.º .......), ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador, expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Na presente ação, ........... pretende lhe seja assegurado o domínio do imóvel ........... (descrever).

2. Todavia, o Requerente é tão-somente locatário do referido imóvel, conforme contrato celebrado com ........., em ....... de ....... (doc. anexo) (ou: tão-somente detém o prédio a título de ......) e jamais pretendeu, nem pretende, ter domínio sobre o mesmo, de propriedade de ....... (nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), a quem, por isso mesmo, o requerente quer nomear à autoria.

   Pelo exposto, vem requerer a Vossa Excelência que, de conformidade com o disposto no art. 64 do Código de Processo Civil, determinando a suspensão do processo, se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, após, a citação do nomeado à autoria, no prazo, na forma e para os fins de Direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA -  ( 3 ) DO PROPRIETÁRIO DA COISA OBJETO DA DEMANDA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

           ........(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move..........., vem, por seu procurador firmatário, nos termos do art. 62, do Cód. Proc. Civil, nomear à autoria ....(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), para que o demandante promova a sua citação, de vez que, conforme prova o documento anexo, o imóvel objeto da demanda, apesar de o requerente se achar na posse do mesmo, não é de sua propriedade, mas sim, daquele, cuja nomeação é feita.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA -  PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara...

           .........., nos autos da ação ordinária de reivindicação que move contra .........., tendo este requerido o chamamento à autoria do alienante .........., mas, não tendo promovido a sua citação no prazo legal, vem, com fundamentos no art. 72, § 2°, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o seu prosseguimento contra o demandado, com as combinações legais.

Termos em que E.  Deferimento.

OPOSIÇÃO 

Exmo. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível  Comarca de ......

       ...........(Nome, qualificação e domicílio) e sua mulher, vêm, por seu advogado, que tem escritório na rua ..................................., n.º ......., expor e requerer o seguinte: 

1. São proprietários do prédio situado na rua ......................................., n.º ......., no bairro ................, desta cidade, e que tem como confrontantes ......................... e as seguintes características ..................................... Posse e domínio foram adquiridos por sucessão hereditária, herança de ........................, como prova o formal de partilha ora exibido (doc........), transcrito no Registro de Imóvel, Cartório .........................

O demandante da herança possuía o bem mansa e pacificamente, adquirido que fora por escritura pública de compra e venda lavrada....... (indicar onde e quando), como prova o documento n.º ......

2. Corre nesse juízo ação ordinária de reivindicação, em que .............. e ............., demandantes (identificação e domicílio), e demandado ........................ (identificação e domicílio), disputam o domínio do mencionado imóvel, que, em verdade, pertence aos ora requerentes.

O Código de Processo Civil faculta a quem pretende, no todo ou em parte, a coisa que controverte demandante e demandado, oferecer contra ambos artigos de oposição (art. 56).

Assim exposto, requerem a Vossa Excelência que se digne de mandar citar os opostos, na pessoa de seus respectivos advogados, para, no prazo de 15 dias, querendo, contestar o pedido, sob pena de revelia.

Esperam que a presente seja a final julgada procedente, reconhecendo e declarando o domínio dos oponentes sobre o referido bem, condenando os opostos, solidariamente, ao pagamento de custas e honorários de advogado.

Protestam pelo depoimento das partes e de testemunhas, juntada de novos documentos.

Dão à causa o valor de R$...

Requerem deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OPOSIÇÃO DE TERCEIRO - ARTIGOS DE OPOSIÇÃO 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ........

            .......(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária de reivindicação que .......move contra......., com fundamento nos arts. 56 e 57, do Cód.  Proc.  Civil, vem, por seu procurador signatário, como terceiro e oponente, com direito ao imóvel objeto do litígio, nele intervir, para exclusão de demandante e demandado, tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedido e provas que se seguem: 

1° O Demandante, disputando a posse e domínio do imóvel denominado ..................., localizada em .... com área de ...., limitando com .... (descrever detalhadamente o imóvel) o que se acha na posse do demandado, ajuizou a presente ação ordinária de reivindicação, objetivando reivindicá-lo para si. Como prova de seu domínio, apresentou uma escritura pública lavrada no Cartório do .... em .... Por sua vez, o demandado, contestando o domínio do Demandante, e alegando ser legítima a sua posse, ofereceu a escritura pública lavrada no Cartório de .... em..... registrada no Registro de imóveis do .... em ....

2° No entanto, o Opoente é, na realidade, o legítimo proprietário do imóvel objeto da demanda, como bem demonstra o seu título de propriedade anexo, lavrado no Cartório do ....,em .... e registrado no Registro Geral de imóveis de ....,em .... sob n° ...., ressaltando, por isso, a falsidade evidente dos títulos dominiais do Demandante e Demandado, os quais não resistem ao mais frágil exame pericial.

3° Nos precisos termos do art. 530, n° 1, do Código Civil  , a propriedade imóvel somente se adquire pela transcrição do título respectivo, no Registro de Imóveis, e o art. 533  , do mesmo Código, estabelece que "os atos sujeitos à transcrição não transferem o domínio, sendo na data em que se transcrevem". Conseqüentemente, o título do Demandante, apresentado às fls., não se achando registrado no Registro de imóveis, não lhe pode atribuir qualquer direito dominial sobre o imóvel objeto da ação.  Também, o título do demandado, mui embora registrado, se reveste de indícios fraudulentos, tanto mais que esse registro foi feito posteriormente ao registro do título do Opoente, fato esse que, tendo em vista os dispositivos legais apontados, lhe retira qualquer parcela de validade, face à data do seu registro, sem se falar na falsidade palpável de que se revestem.  Por isso, considerando-se os argumentos mencionados e a positiva legitimidade do domínio do Opoente sobre o imóvel objeto da ação, cabíveis são os presentes artigos de oposição, para intervir no feito em defesa de seus direitos, seriamente ameaçados pelos litigantes.

4° O Opoente requer que, reconhecida a sua posse e domínio sobre o imóvel descrito, objeto da demanda, sejam, conseqüentemente, dela excluídos Demandante e demandado, com as cominações legais.

5° O Opoente provará o alegado com os documentos anexos, exames periciais e testemunhas que serão arroladas oportunamente.

À vista do exposto, o Opoente requer a intimação do Demandante e demandado, para, no prazo de cinco dias, impugnar, querendo, os presentes artigos de oposição.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE DISPENSA DE DEPOIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ............................, na ação de ......................... que ............................. promove contra ........................., e na qual foi intimado a depor como testemunha na audiência de instrução e julgamento designada para o dia ........ de ........... do corrente ano, vem à presença de Vossa Excelência para requerer a dispensa de seu depoimento, uma vez que o mesmo poderá lhe acarretar grave dano, bem como ao seu cônjuge, com base nos arts. 406, I, e 414, § 2º.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÃO: 

A testemunha não é obrigada a depor de fatos: 

I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu cônjuge e aos seus parentes consangüíneos afins, em linha reta, ou na colateral em segundo grau; 

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo (art. 406, CPC.).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ......., nos autos da ação......... que move contra......, data vênia, inconformado com o respeitável despacho de fls. Que.... (especificar o despacho), vem, por seu procurador, para efeitos de reclamação ao Egrégio Conselho da Magistratura, pedir reconsideração do mesmo, pelos motivos seguintes: (Esclarecer os motivos da ilegalidade do despacho, apontando, outrossim, os dispositivos legais violados pelo mesmo.) 

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ Nota - Somente cabe o pedido de reconsideração para efeitos de reclamação, quando desse despacho não couber recurso de agravo de instrumento.

PEDIDO PARA OUVIR TESTEMUNHA DOENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... 

Vara Cível Comarca de.......

............................., nos autos da ação ...................... que promove contra ......................., por seu procurador infra-escrito, vem à presença de Vossa Excelência para requerer que ....................., arrolado como testemunha para ser ouvida na audiência do dia ...... de ...................., seja ouvida em sua residência na rua ............................., n.º ........, em dia e hora marcado por Vossa Excelência, uma vez que a referida testemunha se acha impossibilitada de comparecer à audiência por encontrar-se adoentada, conforme comprova por atestado médico junto.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PETIÇÃO  CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ........

            KARL TOLY e JULITO CAMPOS, já qualificados nos autos do PROCESSO DE EXECUÇÃO de n.º ....... que o primeiro move contra o segundo, por seus procuradores firmatários, vem dizer e afinal requerer o que segue: 

1. Karl Toly recebe, neste ato, de Julito Campos, a importância de $ .................. (.................), pela qual dá inteira quitação de todos os seus haveres, nesse valor inclusos as custas, correção monetária e honorários do patrono do Exequente.

2. Com o pagamento ora feito por Julito Campos, fica ao mesmo liberada a promissória de fls. ..... e que deu origem à execução, quitada que está na forma acordada.

Isto posto, REQUEREM: 

a) que Vossa Excelência homologue a presente transação efetuada entre o Exequente e o Executado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos; 

b) mande liberar ao Executado a nota promissória de fl. ......, mediante recibo nos autos, a ser firmado pelo procurador do Executado; 

c) mande cancelar, mediante expedição de AUTO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA, a penhora de fls. ......, se a mesma já se encontrar averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis da ....... Zona, para fins e efeitos legais; 

d) pagas as custas e despesas judiciais pelo Exequente, determine a baixa do feito na distribuição e arquivamento do processo.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado do Demandante p.p. Advogado do Demandado.

PROCURAÇÃO -  RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

      .........., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           ............... (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA, como lhe faculta o art. 846 do C.P.C., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Requerente pretende promover, futuramente,  uma Ação de Indenização por dano causado em acidente de veículo contra ............................................., brasileiro, casado, contador, residente nesta cidade, na rua ............................, n.º ........., causador do acidente por imprudência, na data de ........ de ........... do corrente ano, nesta cidade, conforme Certidão de Ocorrência inclusa (Doc. 2); 

2.  ......................................., brasileiro, solteiro, estudante, residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ..........., constitui-se na única testemunha visual do ocorrido, tendo visto a colisão com detalhes; 

3. Ocorre que a referida testemunha, na data de ...................., estará viajando para o Exterior, onde permanecerá por cerca de 2 anos fazendo curso de especialização, conforme prova com documentos inclusos (Doc. 3 e 4).

Assim, e com fundamento no art. 846, I, do C.P.C., requer: 

a) a inquirição de ........................................., acima qualificado, que se encontra em vias de ausentar-se do país, conforme comprova o documento anexo; 

b) o deferimento do presente pedido, com a designação de dia e hora para a inquirição da testemunha; 

c) a intimação de ......................................, acima qualificado, para acompanhar o depoimento da testemunha, podendo, através de procurador, inquiri-la e contraditá-la.

Valor da causa: R$ ...............................  

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A produção antecipada de provas também pode ser requerida no caso de se ocorrer o risco de perder o depoimento de uma testemunha ou de desaparecer o vestígio de um dano.

2. Esta medida cautelar pode ser usada ou durante a propositura da ação principal.

3. É importante a prova de que a testemunha não poderá depor em outra ocasião.

4. Da produção antecipada de provas - art. 846 a 851 do CPC.

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

         .............   (Nome), nos autos da ação de anulação de testamento que propôs contra .................., por seu procurador firmatário, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Encontra-se o feito em fase de contestação, citados todos os litisconsortes.

Em suas razões o requerente referiu-se ...... (nome e qualificação), pessoa de estreitas relações com a família do demandado, testemunha dos fatos articulados no item ... da petição inicial. Era intenção, portanto, do demandante, incluí-la oportunamente no rol, havendo protestado por seu depoimento.

Ocorre que a testemunha, de avançada idade, lamentavelmente acometida da moléstia grave, estará impossibilitada de depor na audiência de instrução e julgamento, distante ainda no tempo, segundo o estado do processo.

2. A medida cautelar da produção antecipada de prova pode consistir em inquirição de testemunha se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista ou não possa depor (CPC, arts. 846 e 847, II).

Pelo exposto requer a Vossa Excelência, com apoio no art. 846 da lei processual, que se digne de autorizar a inquirição antecipada da mencionada testemunha, que reside à rua ..., em dia próximo que o juízo designará, intimada a parte adversa.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRONUNCIAMENTO SOBRE DOCUMENTOS ACOSTADOS PELO DEMANDADO (RÉPLICA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de ......

           ................., nos autos da ação ordinária que move contra ................, cumprindo o respeitável despacho de fls., por seu procurador firmatário, vem, sobre os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, alegar o seguinte: 

1° (O advogado deve analisar e criticar os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, salientando, se for o caso, que os mesmos são impertinentes e que nada provam em relação aos fatos e objetivos da ação).

2° (Poderá, também, se for o caso, impugnar a autenticidade dos referidos documentos e, se necessário, requerer exame pericial dos mesmos).

3° (Se o demandado apresentar documentos escritos em língua estrangeira, sem estarem acompanhados da respectiva tradução, feita por tradutor público, deverá impugná-los, requerendo o competente desentranhamento dos autos).

Requer a juntada aos autos, para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

..................... , por seu advogado abaixo nomeado, por determinação de Vossa Excelência, promoveu a intimação do advogado .................... (endereço etc.), para que, no prazo de 24 horas, devolvesse a Cartório os autos da ação ordinária movida por ......... contra ........, processo n.º....., pois tem interesses a defender no referido processo. No entanto, conforme provam os documentos anexos, bem como certidão do Cartório e do Oficial de Justiça que efetuou a diligência, já são decorridos 10 dias sem que a devolução reclamada se verificasse.

Assim, requer a Vossa Excelência a busca e apreensão do mencionado processo no escritório do aludido , bem como seja oficiado ao Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando o fato que, por sua natureza, constitui a infração disciplinar prevista nos arts. 34, n° XXII, da Lei n° 8.906, de 04.07.1994.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

       ........., nos autos da aço...... que lhe move......., tendo sido recebida a apelação, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelado que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO (CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO) 

Pelo apelado ........

Egrégia Câmara 

       O apelado em suas razões deverá defender a decisão recorrida, procurando rebater e destruir a fundamentação do apelante, de forma a convencer o Tribunal de sua improcedência.


Em face do exposto, espera o Apelado que a Egrégia Câmara negue provimento ao recurso interposto, para confirmar a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

            ........., nos autos da ação...... que  move contra......., não se conformando, "data venia", com a sentença proferida, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelante que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( II ) 

Pelo Apelante .........

Egrégia Câmara 

I - Dos fatos e do direito - O apelante fará uma sucinta exposição dos fatos que deram origem à demanda, com uma análise detalhada das provas realizadas.  Em seguida, ressaltará o direito que milita em seu favor aplicável ao caso em debate, citando os dispositivos legais em que fundamento o seu pedido.

II - As razões do pedido de nova decisão O apelante, analisando a decisão recorrida, em harmonia com o conjunto de provas constantes do processo e do direito aplicável ao caso, apontará à superior instância como justificativas para uma nova decisão: 

a) violação de dispositivo legal ou do direito aplicável a espécie; 

b) errônea ou má apreciação e interpretação das provas.

III - 0 pedido Em face do exposto, espera o apelante que a Egrégia Câmara dê provimento ao presente recurso para, reformando a decisão recorrida, julgar procedente a ação na conformidade do pedido constante da petição inicial, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

         ............., nos autos da ação ordinária, que move contra......., vem reclamar a Vossa Excelência contra o Sr.  Oficial de Justiça, ............, que, conforme se verifica da cota pelo mesmo lançada no mandado de fls., cobrou, pela diligência de citação do demandado, a quantia de R$...., evidentemente excessiva e não prevista no Regimento de Custas.

Assim, verificada pelo Contador a cobrança indevida, requer a Vossa Excelência seja determinado ao referido Oficial restituí-las ao requerente, acrescidas da multa correspondente ao dobro do seu valor, nos termos do art. 30, do Cód.  Proc.  Civil, oficiando-se, outrossim, ao Exmo. Sr. Desembargador Corregedor da Justiça para instauração do competente processo, que no caso couber.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           .................(Nome, qualificação e residência), por seu procurador, nos autos da ação de ... que lhe move ..., vem, com fundamento no art. 315 do Código de Processo Civil, reconvir ao demandante, e o faz expondo e requerendo o seguinte: 

1. Pretende o demandante.......... (indicar concisamente o que se alega na petição inicial).

2. Em verdade, outros são os fatos e o direito, como se passa a expor (indicar os fatos e os fundamentos jurídico em que se funda a ação reconvencional, a doutrina, e a jurisprudência, se for o caso).

     Pelo exposto, requer que, intimado o demandante e procedido regularmente, seja julgada procedente a ação reconvencional, condenado o demandante reconvindo a pagar as custas e honorários de advogado na base de 20%.

Provará o alegado por meio de (indicar os meios de prova de que pretende servir-se).

E. deferimento .

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( II ) 

Exmo.(a). Sr(a) Juiz(a) de Direito da ...Vara Cível Comarca de ......

        ...............(naturalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação .... que lhe move......, com fundamento no art. 315 do Cód. de Proc. Civil, vem por seu procurador firmatário, formular a presente reconvenção, tendo em vista os fatos, fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

I -  O Fato: Descrever com precisão e clareza o fato originário da ação do demandado reconvinte, contra o demandante reconvindo, e os argumentos de defesa tendente a modificar ou excluir o pedido deste contra aquele.

II - Os Fundamentos Jurídicos: Neste título, deverão ser apontados os fundamentos jurídicos, em que se baseia o fato ou motivo da reconvenção, acompanhados, se possível, de interpretação doutrinária ou jurisprudencial, para justificar e convencer o juízo da existência do direito do demandado reconvinte e, conseqüentemente, de ser modificado ou excluído o pedido do demandante reconvindo.

III - As Provas: Neste título, deverão ser indicadas todas as provas que pretende produzir, para demonstrar a veracidade da reconvenção.

IV - O Pedido: O demandado reconvinte requer que, após cumpridas as formalidades processuais, seja julgada precedente a presente reconvenção e, conseqüentemente, condenado o demandante reconvindo a (especificar o pedido com clareza e precisão), bem como nas custas e honorários advocatícios na base de 20%.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$ ....

Outrossim, requer o intimação do demandante reconvindo para, querendo, no prazo de 15 dias, contestar a presente, nos termos do art. 316, do Cód. de Proc. Civil.

E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1-  O agravante, em ação ordinária de alimentos, foi condenado à prestação de pensão alimentícia à agravada.  Por dificuldades financeiras, faltou ao pagamento dessas pensões que, acumuladas, se elevou à vultosa cifra de R$.........

2 - Acontece que, açodadamente, o agravado requereu a execução dessas pensões atrasadas, promovendo a intimação do agravante para pagar o respectivo montante, no prazo de 24 horas, sob pena de prisão; 

3-  O documento anexo comprova, de maneira insofismável, a situação financeira deficitária do agravante e a total impossibilidade de solver o compromisso a que foi condenado; 

4- A situação financeira do agravante, devidamente provada, por si só, justifica a reforma da decisão agravada.

       Pelo exposto de fato e de direito, confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão agravada, condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO ( DE SUBIDA IMEDIATA ) RAZÕES DO AGRAVANTE

 Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.      

Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ..........................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

       Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo n.º .........

     ........... (nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa previsão do art. 405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: ...............................................................................................................................

...............................................................................................................................

    Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que E. deferimento 

............, ... de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  APELAÇÃO REQUERIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

       .........(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar,  "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal , quem  tudo segundo a exposição e as razões adiante seguem.

Espera deferimento.

............., .... de ............ de 19......

Assinatura d(a) advogado(a) 

RECURSOS -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO ( I ) 

Agravante: .................

Agravado: .................

Processo ................

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.

Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  RAZÕES DE APELAÇÃO ( DO APELANTE ) 

Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor: 

..............................................................................................................................................................................................................................................................

      Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

................., ... de .............. de 19.......

Assinatura do(a) advogado(a).

RECURSOS ADESIVOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... (No caso de Embargos Infringentes ou Recurso Extraordinário, será dirigido ao Relator) 

     ..........., nos autos da ação ..... que lhe move ....., também inconformado com a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 500 do Cód. Proc. Civil, interpor o presente recurso adesivo ao de apelação formulado pelo Demandante.

Assim, requer a Vossa Excelência seja o presente recebido nos seus regulares efeitos e encaminhado à Instância Superior, após cumpridas as formalidades processuais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EGRÉGIA CÂMARA 

(Observar, naquilo que for aplicável, o modelo de Recurso de Apelação.  Tratando-se de decisão parcial, pois somente nesse caso é cabível o recurso adesivo, o interesse do Demandante é a procedência total do pedido constante da ação e, o do Demandado, a sua procedência integral, nos termos da sua contestação.) ____________________________ Nota - O recurso adesivo deverá ser interposto no prazo de 10 dias da data da publicação do despacho que recebeu o recurso principal, seguindo roteiro idêntico de processamento.

RECURSOS  ESPECIAIS CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO 

Recorrente: ...................

Recorrido: ....................

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça 

            ................. (qualificação e residência), nos autos da Apelação Cível n°........ da Egrégia 3ª Câmara Cível, vem, por seu procurador, no prazo legal, contra-arrazoar o recurso interposto pelo Recorrente, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O recurso especial interposto, "data venia", não merece acolhimento, por isso que carece de fundamento legal.

2° A decisão do Supremo Tribunal Federal, apontada pelo Recorrente como divergente, não se identifica com a hipótese dos autos, pelas seguintes razões: ..........................................................................................................................

Assim, requerendo a juntada aos autos, espera seja denegado o recurso, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS ESPECIAIS RAZÕES DO RECORRENTE 

Recorrente: .............

Recorrido: ..............

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de justiça 

          ................. (qualificação e Residência), nos autos da apelação Cível n°........., cujo acórdão da Egrégia 3ª Câmara Cível foi publicado no órgão oficial de ....(data), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 105, n.° III, letra "c" da Constituição Federal de 1988 e art. 26 § único, da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça o presente recurso especial, para o que expõe e requer o seguinte: 

1 - A decisão da Egrégia 3ª Câmara Cível, da qual se interpõe o presente apelo especial, confirmando decisão de 1ª instância, assim decidiu: "Nas locações de imóveis destinados a fins comerciais, é admissível a purgação da mora." 

2 - No entanto, a decisão apontada está em desacordo com a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, constante da Súmula n°....... que, em caso idêntico, firmou a jurisprudência seguinte: 

3 - Portanto, existindo manifesta divergência entre os julgados apontados, cabíveis é o presente recurso especial.

Assim, espera o recorrente que Vossa Excelência defira o presente recurso, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS RAZÕES DO RECORRENTE  

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Alegações do recorrente.

1° Exposição Neste item, deve ser feito um relatório sucinto do processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, deve ser feita a citação da norma em que se fundamento o recurso.  Ex.: o presente apelo extraordinário tem total apoio no art. 102, inciso III, "a", da Constituição Federal, vez que o decisório recorrido contrariou, expressamente, o art. da Carta Magna.

3° Oportunidade Neste item, deve ser demonstrada a oportunidade do recurso.  Ex.: Como se verifica de fls., a decisão recorrida foi publicada no jornal oficial de (data) e o vertente recurso foi interposto em (data), portanto, dentro do prazo legal (art. 26 da Lei n°8.038/90).

4° Decisão impugnada Neste item, deve ser apontada, inclusive quanto à fls. dos autos, a decisão impugnada.  Ex.: A decisão impugnada, da qual se recorre extraordinariamente, se encontra a fls. . .......

5° Questões apresentadas Neste item, devem ser ressaltadas, de forma sucinta, as teses ou preposições de direito sustentadas, com referência às circunstâncias ou particularidades do processo de fls. e fls., a locação que se pretende rescindir é regulada por um contrato de cinco anos, dum imóvel no qual é explorado pelo recorrido um fundo de comércio, protegido, assim, pelo Decreto-Lei n°24.150, de 1934. 

6° Direito Aplicável Neste item. deverão ser citadas as normas de direito positivo aplicáveis ao caso.

7° Precedentes Judiciais Neste item, far-se-á a indicação, com referência precisa, as fontes dos julgados que considera favorável à sustentação do recorrido.

8° Argumentação Neste item, deverá ser feita uma demonstração da legitimidade da pretensão da parte.  Ex.: Como ficou fartamente demonstrado, a decisão recorrida é juridicamente insustentável, em face do julgado proferido por esse Egrégio Tribunal em processo de natureza idêntica.

Pelas razões expostas, espera o recorrente que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal conheça do presente recurso e lhe dê provimento, para o efeito de reformar a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

Recorrente: ........

Recorrido: .........

Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça ...

         ...............(Nome), por seu procurador, inconformado, data venha, com o acórdão proferido pela douta ... Câmara Cível na Apelação n.º ..., em que foram apelante o requerente e apelado o Estado ..., vem, por seu procurador, com apoio no art. 102, item III, a da Constituição Federal, interpor recurso extraordinário, expondo e requerendo o seguinte: 

1. A sentença de primeiro grau e o acórdão que a confirmou ordenaram o fechamento do Colégio ..., sob fundamento de que o requerente, seu diretor, por sua ligação ao espiritismo, não tem condições para educar jovens criados e formados nos princípios da Igreja Católica. Vê-se o recorrente, por isso, despojado do exercício de atividade lícita, de finalidade social (educativa), por ato, no fundo, de mero preconceito religioso.

O fechamento do colégio, sobre não fundar-se em lei, viola de frente claros dispositivos da Constituição da República.

A matéria de fato se comprova com o teor dos enunciados da sentença e do arresto. A matéria de direito expõe-se no item a seguir.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal, julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em última instância quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição (art. 102, III, a).

É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos (CF, art. 5º, VI); ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa (art. 5º, VIII).

São direitos assegurados aos cidadãos pelas Cartas Políticas que antecederam a em vigor.

   Não valeram estes argumentos, apresentados na contestação e no recurso de apelação. A sentença e o acórdão os consideram irrelevantes, "ante a ofensa aos princípios da Santa Igreja Católica...".

     Demonstrado, como se acha, pelos elementos de fato e de direito, o cabimento do recurso, requer a Vossa Excelência que, na forma do art. 542 do Código de Processo Civil, mande intimar o recorrido, abrindo-se-lhe vista pelo prazo de 15 dias para apresentar contra-razões e, findo o prazo, com ou sem contra-razões, determine a remessa dos autos ao Egrégio Supremo Tribunal Federal.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Alegações do recorrido 

1° Exposição Neste item, o recorrido deve fazer um relato sucinto de sua atuação no processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso  não é cabível, rebatendo as afirmativas, nesse sentido, do recorrente em suas alegações.

3° Oportunidade Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso é inoportuno ou intempestivo, rebatendo o que foi afirmado pelo recorrente em suas alegações.

4° Decisão impugnada Neste item, o recorrido deve apostar a decisão recorrida, confirmando a que foi apontada pelo recorrente ou, se for o caso, retificar.

5° Questões apresentadas Neste item, o recorrido deverá ressaltar, de forma sucinta, as teses ou proposições de direito sustentadas, referentes às circunstâncias ou particularidades do processo, que militam em seu favor, para rebater as do recorrente.

6° Direito aplicável Neste item, o recorrido deverá citar as normas de direito aplicáveis ao seu caso, para rebater as que foram citadas pelo recorrente em suas alegações.

7° Procedentes Judiciais Neste item, o recorrido fará a indicação dos julgados que considere favoráveis à sua sustentação com referência precisa das respectivas fontes.

8° Argumentação Neste item, o recorrido fará uma demonstração da legitimidade da sua pretensão.

Pelas razões expostas, espera o recorrido que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal negue provimento ao presente recurso para manter a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

Agravante: ................

Agravado: ................

Processo ..................

EGRÉGIA CÂMARA: 

.......... (qualificação e residência), nos autos do recurso de agravo de instrumento interposto pelo agravante .........., vem, por seu procurador, no prazo legal, como agravado, apresentar sua contra minuta da forma que se segue: 

1°Não merece acolhida o agravo interposto pelo agravante, de vez que o documento por ele oferecido, como prova de sua insolvabilidade, é evidentemente gracioso; 

2° A situação financeira do agravante é bastante próspera, constituindo revoltante capricho sua recusa em solver as pensões devidas à agravada; 

3° O despacho agravado com perfeito apoio na prova dos autos e na lei, constitui o único meio capaz de compelir o agravante a cumprir sua obrigação legal de alimentar a agravada.

A agravada indica a sentença exeqüenda de fls........  para ser trasladada.

Pelas razões expostas, espera a agravada seja negado provimento ao agravo e confirmada a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ........... e .........., nos autos da ação ordinária que o primeiro move contra o segundo, vêm, por seus procuradores, de conformidade com o disposto no art. 181,  requerer, de comum acordo,  a Vossa Excelência (a prorrogação ou a redução) do prazo concedido para.......... (especificar).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ Nota - Somente é permitida a prorrogação ou redução de prazos dilatórios, visto que o art. 182 do CPC proíbe quanto aos prazos peremptórios.

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

             .............., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

......................, advogado e procurador de .................. nos auto da ação de ..............., processo n.º .........., que o outorgante move a ....................., vem perante Vossa Excelência para comunicar a sua renúncia ao mandato que lhe foi outorgado, pelo fato de estar transferindo residência para a cidade de ....................... (ou não interessar mais atuar no processo, etc.), razão pela qual requer seja o mandante notificado para constituir novo procurador, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 45 do CPC. e art. 1.329 do Código Civil.  

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

COMUNS

PROCESSO ESPECIAL

ADVOGADO. PROCURAÇÃO 

ADVOGADO. PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 2 

ADVOGADO. REVOGAÇÃO DE MANDATO 

ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

AGRAVO DO DESPACHO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL QUE SUSPENDE MEDIDA LIMINAR DE SEGURANÇA

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8.038/90, ART. 28 § 5°) 

AGRAVO. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

AGRAVO. REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

APELAÇÃO. RECURSO. RAZÕES DE APELAÇÃO 

APELAÇÃO. RECURSO. REQUERIMENTO

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

APRESENTAÇÃO. DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

ARBITRAMENTO. DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

ASSISTÊNCIA. DE TERCEIRO NO PROCESSO 

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA.INICIATIVA DO INTERESSADO  

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO. APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

CARTA PRECATÓRIA. PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

CHAMAMENTO. AO PROCESSO 

CITAÇÃO. POR EDITAL 

COBRANÇA. DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

COBRANÇA. DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

COMPROMISSO. DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 
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RECURSOS. ADESIVO 

RECURSOS. ESPECIAIS, RAZÕES DO RECORRENTE 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, RAZÕES DO RECORRENTE 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

RECURSOS. EXTRAORDINÁRIOS, ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

RECURSOS. RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

RECUSA A NOMEAÇÃO À AUTORIA 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, que escrevo e assino (nome, qualificação e endereço), nomeio e constituo meu procurador o Dr. .....(nome qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concedo poderes especiais para me representar no inventário dos bens deixados por..., podendo firmar compromisso de inventariante e praticar todos os atos necessários ao desempenho do mandato, e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

Por este instrumento (público, ou particular) (nomes, qualificação, residência, carteira de identidade, CPF), nomeiam seu advogado o Dr. ... (qualificação, n.º de inscrição na OAB , endereço do escritório), a quem concedem poderes para o foro em geral, especialmente para ..., podendo ainda substabelecer.

Local, data e assinatura dos outorgantes.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito ...

         (Nome, inscrição na OAB e endereço do escritório), tendo sido constituído procurador judicial de ..., "ut" instrumento constante dos autos da ação declaratória n.º ..., Cartório do ..., ofício, e não podendo continuar a exercer o múnus em virtude de ..., vem renunciar ao mandato. Requer a Vossa Excelência que se digne mandar cientificar o mandante a fim de que lhe nomeie substituto, em forma do art. 45 do Código de Processo Civil.

Espera deferimento.

Data e assinatura.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 2 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara....

Processo n.º.......

        ...(nome)..., advogado de ............ nos autos da ação de.........., que  move contra ...(nome)......, não desejando continuar no processo como seu procurador, vem, nos termos do art. 45, do Cód. Proc. Civil, renunciar ao respectivo mandato.

Assim, requer a intimação do (demandante ou do demandado) para ciência de sua renúncia, bem como para, no prazo de 10 dias, constituir novo procurador.

Termos em que E. Deferimento.

(Local, data e assinatura)

ADVOGADO -  REVOGAÇÃO DE MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito  da .....Vara ......

       ...(Nome)..., nos autos da ação declaratória, processo n.º.....,  em que figura como demandante, intentada contra....(nome)...., requer a Vossa Excelência que se digne de mandar comunicar ao Dr. ......., a revogação do mandato que lhe foi conferido.

Neste mesmo ato, junta procuração passada ao Dr. ..., para que de ora em diante assuma o patrocínio da causa.

(Ou: Declara que, devido à recusa do advogado existente na Comarca e da ausência de outro, deixa de constituir, de logo, sucessor.) 

Requer juntada.

Local, data e assinatura.

ADVOGADO -  SUBSTABELECIMENTO 

Com reserva ou sem reserva), substabeleço, o Dr. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), nos poderes que me foram conferidos em procuração por ..., nos autos da ação ....

Local, data e assinatura do substabelecente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 

     ...(nome)...., nos autos da apelação...... n°......., tendo sido denegado o recurso extraordinário, vem, com fundamento no art. 28 da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Supremo Tribunal Federal e ou Superior Tribunal de Justiça, o presente agravo de instrumento, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O agravante, com fundamento no art. 106, n° III, letra "c", da Constituição Federal de 1988, requereu o recurso especial, na forma do art. 26 § único, Lei 8038/90.  Consequentemente, a base desse recurso foi, justamente a divergência existente entre o pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula n°218 e o acórdão proferido neste processo. Aliás, nesse sentido, a divergência é gritante, porquanto, na Súmula n°218 , não admite o Pretório Excelso a purgação de mora nas locações subordinadas ao Decreto Lei n°24.150 e, no entanto, a 3ª  Câmara, neste processo, admitiu tal purgação. 

2 - Não resta a menor dúvida que a 3ª Câmara Cível no Acórdão que julgou este processo, do qual se recorreu extraordinariamente, desobedeceu à orientação contida na Súmula n°218, sendo cabível assim o recurso especial, com apoio no dispositivo constitucional invocado. 

O agravante requer sejam trasladadas para formação do instrumento, as peças seguintes 

a) petição de recurso extraordinário de fls.; 

b) acórdão recorrido de fls.; 

c) procuração de fls.; 

d) despacho de negatório do recurso.

Em face do exposto, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo para, consequentemente, apreciar e julgar o recurso extraordinário interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............., ...de.............19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO DO DESPACHO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL QUE SUSPENDE MEDIDA LIMINAR DE SEGURANÇA 

Exmo.  Sr. (Ministro ou Desembargador, conforme for o caso) do Egrégio Tribunal...... (Tribunal de Justiça, Tribunal Federal de Recursos, ou, Supremo Tribunal Federal, conforme for o caso).

(Observar oito espaços, para despacho do Ministro ou do Desembargador.) 

    ...(nome)...., .... (qualificação e residência), nos da representação feita diante coatora que representou para suspender a medida liminar) contra o despacho do MM. Dr. Juiz da ....(Juízo onde se processa o mandado de segurança), que concedeu a Segurança Liminar, data venha, inconformado com a respeitável decisão de Vossa Excelência, que suspendeu os efeitos da referida liminar, vem, com fundamento no art. 4°, da Lei n° 4.348, de 26.06.1964,   interpor o presente Recurso de Agravo para ser apreciado pelo Egrégio Tribunal, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O agravante, por decreto ...., foi nomeado para o cargo de,......., o qual vem exercendo normalmente desde aquela data.

2° Acontece que, sem o imprescindível processo administrativo, no qual lhe fossem asseguradas amplas garantias de defesa, foi o Agravante exonerado do cargo que vinha exercendo há mais de 10 anos, por ato evidentemente ilegal e arbitrário da demandante coatora ....

3° Por isso, considerando a ilegalidade do ato que violou direito líquido e certo do agravante, qual seja, o de somente poder ser exonerado por via de inquérito administrativo, nos termos do art......., do Estatuto dos Funcionários, impetrou o competente mandado de segurança ao MM.  Dr. Juiz da..... (designar o Juiz da Vara em que corre o mandado) que, acolhendo as alegações constantes do mesmo e a prova apresentada, concedeu a medida liminar, evidentemente justa e legal.

4° No entanto, Vossa Excelência, atendendo a representação da demandante coatora, sem qualquer fundamentação legal, suspendeu os efeitos da referida medida liminar.  Fora de dúvidas, o despacho agravado é positivamente injusto, porquanto o caso do agravante, de maneira alguma, se enquadra nas hipóteses a que se refere o art. 4° da Lei n° 4.348, de 26.06.1964.

Esse dispositivo legal, no qual teve assento o despacho agravado, para sustar os efeitos da medida liminar concedida pelo MM. Dr. Juiz a que somente permite ou admite a suspensão da liminar em mandado de segurança, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia pública.  Como é fácil constatar-se, tais restrições não se adaptam ao caso do gravante, tendo em vista a natureza de seu cargo e o ato ilegal de exoneração.

Assim, pelas razões expostas, espera o agravante que esse Egrégio Tribunal, conhecendo do presente recurso, lhe dê provimento, para os efeitos de, reformando o despacho agravado, manter a segurança liminar concedida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

.............., ....de ...........de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) ________________________ 

N.B. - Esta petição, feita em uma via, deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 dias da data da publicação do despacho agravado, na Secretaria do Tribunal, a que é dirigida, estando sujeito ao pagamento dos emolumentos regimentais.  Será julgado pelo Tribunal.

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8038/90 ART.28 § 5°) 

Exmo.  Sr.  Ministro Relator do Agravo de Instrumento n°............

       ...(nome), nos autos do agravo de instrumento n°(ou de recurso extraordinário n°), "data venia", inconformado com o despacho de Vossa Excelência, que lhe negou seguimento, por contrariar a jurisprudência compendiada na Súmula n°.......... vem, mui respeitosamente, no prazo legal, com fundamento no art. 28, § 5°, da Lei n° 8.038/90, interpor para a Egrégia Turma o presente Agravo, tendo em vista as razões seguintes: 

1° Realmente, a jurisprudência compendiada na Súmula n°........ estabelece que nos contratos de locação de imóveis com destinação comercial, é inadmissível a purgação de mora nas ações de despejo por falta de pagamento de aluguéis.

2° No entanto, esse entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, com o advento da nova legislação do inquilinato, Lei n°4.494, de 1964 , merece ser revisto pela mais alta Corte de Justiça, de vez que o atual diploma legal regulador da matéria, nesse particular, não vedou a extensão do mencionado benefício às locações comerciais.

Pelas razões expostas, espera o agravante que a Egrégia Turma dê provimento ao presente agravo, para o fim de conhecer do recurso interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............, ....de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

Local, data e assinatura do(as) advogado(a).

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.      

Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ...............................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

   Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... 

VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo n.º .........

     ...(nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa  previsão do art. 405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: 

Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que  

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA ......

Comarca de......

....(nome)...., ...(qualificação e residência)...., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos da ação ............, Processo n.º....., da inclusa cópia da petição de agravo de instrumento e respectivo comprovante de sua interposição perante o Tribunal ........, deste Estado, bem como a juntada da relação dos documentos que instruíram o referido recurso, tudo de conformidade com o art. 526 do CPC.

Termos em que      

Requer juntada 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,    com fundamentos no art. 846, do Cód. Proc. Civil, requerer a notificação de ...............(qualificação e residência), para assistir, em dia e hora que forem designados, ao depoimento de ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente move contra o Requerido, nesse Juízo, uma ação ...., na qual é imprescindível, para complementar a sua prova, o depoimento da testemunha ...........

2° No entanto, quanto à referida testemunha, tendo em vista a sua idade avançada e o seu precário estado de saúde, é de recear-se que, ao tempo regular de ser realizada a prova, não mais exista, justificando, pois, a medida ora requerida.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado, que servirá de prova oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________ N. B. - Também poderá ser motivo da presente o fato de a testemunha ter que se ausentar do País. Esta petição será dirigida ao juiz da causa. Em seguida, proceder-se-á à intimação da parte contrária, para assistir ao depoimento e inquirir a testemunha.

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

Comarca de ..........

.................................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado nesta cidade e residente na Rua castro Alves, 175, por seu procurador firmatário, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1) vem, perante Vossa Excelência para, nos termos do art. 846 do CPC, propor a presente.

AÇÃO DE VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM, para efeito de produção antecipada de provas, face às seguintes razões: 

O FATO: 

1. No dia ......... de ................................... de ............., às ......................... nesta cidade, na esquina da Rua Padre Anchieta com a Rua Independência, ocorreu acidente de trânsito do qual resultaram danos materiais no veículo VW Parati LS, Placas CD7543, cor cinza, ano 1988, dirigida por seu proprietário ........................................................................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado nesta cidade e residente na Rua Canudos, n.º 2.240, e com endereço profissional no Banco do Brasil, Agência Centro, sito na Av. Júlio de Castilhos, 215 (Doc. 2); 

2. Sucede que o proprietário do veículo Parati, Sr. .......................................... alega, no Registro de Ocorrência efetuado perante a CIRETRAN, que o veículo causador do referido acidente foi automóvel Chevette placas IW5647, de propriedade do requerente, tendo por embasamento informações prestadas por uma testemunha que teria anotado a placa do mesmo; 

3. Não procede, no entanto, dita alegação. O requerente nada tem a ver com o aludido acidente, uma vez que no momento do evento automobilístico, o automóvel Chevette de sua propriedade encontrava-se em outro local na cidade (no horário que consta ter ocorrido o acidente), conforme poderá a qualquer tempo ser provado por testemunhas e pelo exame pericial a ser efetuado no automóvel Chevette.

O DIREITO: 

1. Destarte, torna-se imperiosa a necessidade de vistoriar o automóvel Chevette do Requerente, que encontra-se recolhido à sua garagem (não tendo mais rodado após ter sido comunicado do acidente) para que seja constatado que o mesmo não apresenta qualquer avaria decorrente da aludida colisão e também a vistoria (exame pericial) da parati acima descrita e que foi abalroada, com o objetivo de provar que o veículo do requerente nada teve a ver com o mencionado acidente; 

2. O presente exame pericial, autorizado pelo art. 846 do CPC, tem por finalidade a constituição de prova antecipada, a fim de que seja conservada e perpetuada como princípio de prevenção a uma possível ação indenizatória que porventura venha a ser movida contra o requerente.

O REQUERIMENTO: 

Em face do exposto, e com fundamento no art. 802 e 846 do CPC, requer: 

a) a nomeação de perito para que seja procedido exame pericial nos veículos do requerente e do requerido, indicando, desde já, como seu assistente técnico o Sr. ..................................................., brasileiro, casado, funcionário público, com endereço para intimações na Av. Júlio de Castilhos, 1.634, sala 403; 

b) a citação da parte contrária, para ver processar o exame pericial, de acordo com o art. 802 e seguintes do CPC; 

c) feito o exame pericial, lhe sej fornecida Certidão dos laudos, na forma do art. 851 do CPC.

Valor da causa: Dá-se à presente causa o valor de alçada.

T. em que E. Deferimento

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado 

___________________ OBSERVAÇÕES: 

Esta cautelar pode ser usada: 

a) como medida preparatória a uma ação principal, a ser proposta no prazo de 30 dias; 

b) como medida preparatória, isto é, para colher prova, conservá-la e perpetuá-la, caso em que não obriga a propositura da ação principal em 30 dias e pode ser usada como medida de defesa, mesmo em juízo diferente do que em que foi produzida.

APELAÇÃO -  RECURSO -  RAZÕES DE APELAÇÃO 

RAZÕES DE APELAÇÃO Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor:

..............................................................................................................................

...............................................................................................................................

     Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APELAÇÃO -  RECURSO -  REQUERIMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

...(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar,  "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal "ad quem", tudo segundo a exposição e as razões que adiante seguem.  .

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de .....

....................., nos autos da ação de ...................... que propõe contra ............... e ajuizada nesta Vara ........., tendo sido designado o dia .......... do corrente mês para a audiência de instrução e julgamento, por seu procurador infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para apresentar rol de testemunhas que requer sejam intimadas para inquirição na referida audiência e que são as seguintes: 

1. ............................, brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

Juízo de Direito da ........ Vara .........

Cartório do .............. Ofício 

Ação .......................................................

Demandante: .....................................................

Demandado: ........................................................

Audiência: Dia ..... / ............. / 19 .... - ............ horas 

Rol de testemunhas, apresentadas pelo Demandante, que comparecerão independentemente de intimação: 

1. ............................., brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Pode ser usado um ou outro modelo.

2. O rol de testemunhas pode ser apresentado na própria inicial ou até 5 dias antes da audiência.

3. No caso de pedido de liminar de medida cautelar, convém arrolar desde logo as testemunhas.

APRESENTAÇÃO DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ....

........(nome)...,  por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  nos autos da ação .... que move contra ...(nome)...,  apresentar, para serem respondidos pelos Drs. Peritos, os seguintes quesitos suplementares: 

(Formular as perguntas que forem necessárias para completar a prova pericial) 

1. ......................................

2. .....................................

Requerendo a juntada aos autos, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ N. B. - No caso de o advogado ter-se esquecido de apresentar seus quesitos no prazo legal de cinco dias, para suprir a falta deles, poderá remediar a falha, apresentando, na ocasião da diligência, quesitos suplementares.

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ......

       ......(nome)...,  advogado,  nos autos de inventário de ....(nome)..., Processo n.º.....,  tendo sido injustamente destituído pelo inventariante, antes da conclusão do processo, vem requerer a Vossa Excelência se digne arbitrar os seus honorários pelos serviços prestados no processo até esta data, em virtude de não possuir contrato escrito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA DE TERCEIRO NO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara....

Comarca de ........

PROCESSO N.º..........

        ....(nome)...., ..... (qualificação e residência), por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos  autos da ação possessória que ...(nome)... move contra ...(nome).., tendo interesse no feito em favor do demandado, vem, de conformidade com o disposto no art. 50 do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência, cumprida as formalidades legais, lhe seja deferida a ASSISTÊNCIA   no referido processo pelas seguintes razões de fato e de direito: 

1 - O Requerente, conforme prova o documento anexo, e proprietário do imóvel sito na ...., que se acha arrendado ao demandado.

2 -  O demandante, alegando posse e direitos sobre o referido imóvel, ajuizou contra o demandado, arrendatário dele, a presente ação possessória, reivindicando interesses que afetam diretamente ao requerente, que é, justamente, seu legítimo proprietário.

3 - O demandado, muito embora tenha-se defendido contra as pretensões do demandante, não possui, por não ser proprietário do imóvel, objeto do litígio, documentação adequada para melhor contestar o pedido.

4 - Desta forma, na hipótese de a sentença acolher o pedido do demandante, prejudicará os interesses do requerente, justificando-se, portanto, o presente pedido de assistência em favor do demandado.

Em face do exposto e ouvidos os interessados no prazo de cinco dias.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - INICIATIVA DO INTERESSADO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara ....

Comarca de .......

.........................................., brasileiro, casado, industriário, residente nesta cidade à rua .................................................., n.º ......., vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. O Requerente é industriário, prestando serviços à ...................., e percebe vencimentos mensais  R$... ......................., com os quais provê a subsistência de família constituída de ............, pessoas; 

2. O Requerente é Demandado de uma ação de ............................, proposta por ....................... e que está sendo processada perante esse Juízo,  conforme comprova com o documento anexo; 

3. O  Requerente, com os rendimentos auferidos, não dispõe de meios para arcar com as despesas oriundas de custas e honorários de advogado, sem prejuízo do sustento da família, como prova o atestado firmado pelo Dr. Delegado de Polícia anexo.

Assim, e nos termos da Lei n.º 1.060/50, requer que Vossa Excelência se digne conceder-lhe os benefícios da Assistência Judiciária, indicando para seu advogado o Dr. ............................................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Interessado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível .....

Comarca de ........

       .....(Nome, qualificação e endereço), necessitando de propor contra...... (nome, qualificação e endereço), uma ação de embargo de obra nova, vem requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe assistência judiciária,  pelas seguintes razões: O requerente é pobre; não está em condições de pagar as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo próprio e de sua família (Lei n° 1.060, de 05.02.1950, art. 4°).

Assim, requer que, deferido o pedido, se determine ao Serviço de Assistência Judiciária que indique, no prazo de dois dias, advogado que patrocinará a sua causa (art. 5°, § 1°).

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....

      ....(nome)..., por seu procurador infra-assinado, na ação ordinária de ........., movida  contra ....(nome)...., não tendo conseguido o Sr. Oficial de Justiça promover a citação do Requerido, em virtude de o mesmo só se encontrar em sua residência, após as 18 horas, conforme certidão respectiva, vem requerer a Vossa Excelência, nos termos do art. 172, § 2°, do Código de Processo Civil, autorização para que a referida diligência possa realizar-se até às 20 horas, ou aos domingos e feriados.  

Termos em que  P. Deferimento.
 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CARTA PRECATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

Ação de ......

Processo n.º...........

      .....(nome)..., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação ordinária que move contra ....(nome), ainda não tendo sido proferido o despacho saneador, com fundamento no art. 338, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória para o Juízo da Comarca de ........, a fim de ser tomado o depoimento da testemunha ........., residente na mencionada cidade, o qual é imprescindível à prova do Requerente.

     Outrossim, tendo em vista os motivos expostos, requer a Vossa Excelência suspensão do curso do processo até o cumprimento da aludida carta precatória.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CHAMAMENTO AO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível 

       ...(nome)...., .... (qualificação e endereço), por seu advogado, infra-assinado, expõe e requer o seguinte: 

1. .......(Nome) intenta contra o requerente, neste juízo, ação.............., pleiteando pagamento da quantia de R$......., da qual diz ser devedor o locatário, a favor de quem o requerente prestou fiança.

Encontra-se  o processo em fase de contestação, contrafé que exibe com a presente petição.

2. É admissível o chamamento do devedor, na ação em que o fiador for demandado (CPC, art. 77, I).

3. Assim exposto, com apoio no mencionado dispositivo e nos arts. 78 e 79 do mesmo Código, quer chamar ao processo o referido devedor.

Requer, com a suspensão do andamento do feito, a citação do devedor..... (nome, qualificação e residência), para, querendo, contestar a ação no prazo da lei.

Este pedido é feito sem prejuízo do direito, que lhe assiste, de oferecer contestação.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR EDITAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

........, nos autos da ação que move contra ........., tendo em vista a certidão passada pelo oficial de justiça, pela qual se verifica que o demandado se encontra em local incerto e não sabido, vem, de acordo com o art. 231, do Cód. Proc. Civil, requerer a sua citação por edital.

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DAS DESPESAS COM O COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA DEPOR 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

.............. (qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que ....................move contra.............., tendo sido arrolado como testemunha pelo demandante, vem, com fundamento no art. 419, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o arbitramento e pagamento das despesas do seu comparecimento em Juízo, referente a sua locomoção e à diária de salário.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ........

............,  advogado , com escritório na rua ...., tendo interesse na consulta dos autos da ação ordinária que ........ move contra.........., os quais ora se encontram em poder do advogado..........., com escritório na rua ...., desde a data de ..., vem requerer a intimação do referido , para que os devolva, no prazo de 24 horas (art. 196, do Cód. Proc. Civil).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COMPROMISSO DE LEVAR TESTEMUNHA À AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

................, nos autos da ação de .........................., que move contra ......................., vem dizer à Vossa Excelência que a testemunha .........................., (qualificação e endereço), arrolada a fls. ..............., comparecerá à audiência de instrução e julgamento designada para as ............ horas do dia .......... de ................. do corrente ano, independentemente de intimação.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

__________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Para levar testemunha(s) à audiência, pode-se usar o modelo acima ou simplesmente fazer constar na própria petição, as palavras "Rol de testemunhas, que comparecerão à audiência, independentemente de intimação", ou "As testemunhas se apresentarão, independentemente de intimação".

2. Se as testemunhas idôneas e se comprometerem a comparecer, vale a pena evitar a sua notificação, constituindo econômia para que o cliente teria que gastar com despesas de Oficial de Justiça.

3. Caso o advogado prefira que as testemunhas sejam notificadas, para sua maior garantia, poderá silenciar quanto o fato ou acrescentar as palavras "Rol de testemunhas que requer intimadas para inquirição na audiência".

CONTESTAÇÃO NA RESTAURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

     ...(nome)..., .... (qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado, na Restauração dos autos da ação .......... , muito embora estranhando o injustificável extravio dos mesmos, vem apresentar as cópias anexas que julgarem imprescindíveis aos seus interesses, na referida restauração.

Requerendo a juntada aos autos, nos termos do art. 1.065, do Cód. Proc. Civil.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS NA SENTENÇA

Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., por seu procurador firmatário, nos autos da ação  de........que move contra ........, com fundamento nos arts. 464 e 465, do Cód. de Proc. Civil, vem, no prazo legal, requerer a Vossa Excelência a retificação da sentença prolatada a fls., tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A douta sentença de fls., julgando procedente a ação, nos termos do pedido inicial, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00.

2° No entanto, verificando-se a petição inicial de fls., constata-se que o pedido inicial é de R$ 7.000,00 e não de R$ 5.000,00, conforme consta da sentença.

3° Dessa forma, houve um lapso na sentença aludida, porquanto, julgando procedente o feito nos termos do pedido inicial, que é de R$ 7.000,00, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00, o que contraria o pedido inicial, expressamente agasalhado pela sentença.

Assim, requer a correção desse lapso, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 

Exmo.  Sr.  Ministro Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal.

       ....(nome)......, ... (qualificação e residência), com fulcro nos arts. 215 e 224 do Regimento Interno desse Egrégio Tribunal, vem mui respeitosamente requerer a Vossa Excelência a homologação da sentença estrangeira proferida pelo....... (especificar minuciosamente o tribunal estrangeiro que proferiu a sentença e a sua data).

Outrossim, sendo ignorado o paradeiro do Requerido..... (nome e qualificação do mesmo), requer a Vossa Excelência a sua citação por edital, dando-se-lhe curador especial.

(No caso de o Requerido ter endereço certo, colocar o mesmo na petição e pedir a citação por oficial de justiça.) (No caso de divórcio, juntar a certidão de casamento.) Termos em que, cumpridas as formalidades legais, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________ N.B. - No caso de divórcio, quando a petição for assinada por ambos os cônjuges, dispensará a citação.  A sentença estrangeira deverá ser traduzida em português por tradutor público.

DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA PARA ANTES DA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

................., nos autos da ação de ......................., contra ......................, com audiência de instrução e julgamento marcada par o dia ............. de ...............do corrente ano, às ................ horas, tendo sido comunicado que a testemunha ......................., arrolada a fls. .........., não poderá comparecer à audiência designada devido a um compromisso profissional a ser cumprido na cidade de ....................., conforme documento anexo, por seu procurador infra-assinado, requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 336 e 410, III, se digne de autorizar seja a mesma inquirida antes da realização da audiência, em data marcada por Vossa Excelência, com a maior brevidade possível.

N. Termos P. Deferimento 

.............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_____________________ OBSERVAÇÃO: 

O parágrafo único do art. 336 do C.P.C. determina que "Quando a parte, ou a testemunha, por enfermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o juiz dirá ,conforme as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquiri-la.

DEPOIMENTO PESSOAL ( 2 ) - ESTADO DE SAÚDE PRECÁRIO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ........ Vara Cível da Comarca de .........

O síndico do Processado de Falência nº ......., em trâmite por esse Juízo, por seu advogado "in fine" assinado, consubstanciado no art. 336 do CPC, vem à presença de V. Exa. ajuizar o presente pedido de Inquirição e Depoimento da testemunha .............., fora de audiência, posto que, como bem diz Certidão Médica de fl. ......, não está ela em condições de fazê-lo no Fórum desta Comarca. Pede outrossim, sejam designados dia e hora em que deverá prestar seu depoimento em sua própria residência.

Pede e aguarda deferimento.

.................., ..... de ...................... de 19 ...

..................................................................

Advogado ( Nº na OAB ) 

DEPÓSITO DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

       ...(nome)..., nos autos da exibição que move contra.........., tendo o demandado concordado com a exibição, por isso que não contestou o pedido, por seu procurador firmatário vem, com fundamento no art. 362, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do livro Diário, objeto da ação, em mãos do Dr. Perito designado para proceder ao exame pericial do mesmo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., nos autos da ação .... que move contra........, vem requerer a Vossa Excelência o desentranhamento das cópias de fls. e fls. , de vez que, apesar de intimado, não apresentou o demandado os respectivos originais, para conferências, conforme determina o art. 385, do Código de Processo Civil.

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO -  CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

       ......(nome)..., nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado devolvido o processo e apresentado sua contestação fora do prazo legal, vem, nos termos do art. 195, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o desentranhamento da mesma, bem como dos documentos que a instruíram.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

....(nome)...., nos autos da ação ordinária de .....que move contra........., vem , por seu procurado signatário, declarar que desiste de prosseguir na ação.

Outrossim, concordando o demandado com a desistência referida, por tê-la contestado, requer a Vossa Excelência , na forma do art. 267- VIII, do Código de Processo Civil, declarar extinto o processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

Quando o advogado pretender distribuir uma  dependência atitude de essa ação se relacionar com outra, já em curso, em determinada Vara, na parte final da petição inicial, que, em tal caso, será dirigida ao Juiz da Vara onde corre a mencionada ação e para a qual será a dependência, poderá usar o modelo seguinte, ao final da petição inicial: 

"Outrossim, requer a Vsa Excelênia seja a presente distribuída por dependência, para esse Juízo, na conformidade do art. 253, do Código de Processo Civil, de vez que se relaciona com o processo em curso, no qual é demandante.........., sendo demandado................." 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

Embargante: ......

Embargado: ........

Apelação Cível n.º.....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Apelação Cível n°.......

    ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°.......... cujo acórdão foi publicado no órgão oficial de .......(data), por seu procurador abaixo firmado, vem, com fundamento no art. 535 do Código de Processo Civil, opor-lhe os presentes embargos de declaração,  pelos fundamentos e  motivos seguintes: 

1° O acórdão embargado, dando provimento ao recurso interposto, julgou procedente a ação decretando o despejo do apelado.  No entanto, foi omisso ao que se refere à fixação de prazo para desocupação do imóvel.

2° O julgado da forma em que se encontra, toma-se inexeqüível, devendo portanto, ser declarada a omissão apontada.

Em face do exposto, espera o embargante que a Egrégia Câmara dê provimento aos presentes embargos de declaração para sanar a omissão aludida.

E. JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( I ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

       ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°......... cujo Acórdão foi publicado no órgão oficial (data), "data venia", inconformado com a respeitável decisão que não foi unânime, vem, no prazo legal, com fundamento no voto divergente do ilustre Desembargador.............. (nome) e na conformidade do disposto nos arts. 530 a 534, do Código de Processo Civil, opor ao referido acórdão os presentes embargos de nulidade e infringentes do julgado, tendo em vista o seguinte: 

1° Neste item, devem ser analisadas e ressaltadas as conclusões do acórdão embargado, a fim de ficar demonstrada a existência de injustiça ou ilegalidade. Ex.: O acórdão embargado, muito embora acolhendo decisão da maioria da Câmara, não atendeu a prova existente nos autos, violando, outrossim, o disposto no art. 1°, § 2°, da Lei n°4.494, de 25.11.1964,  que ressalvou, taxativamente, a continuação da aplicação do Dec.- Lei n°24.150 de 1934, às locações destinadas a fins comerciais. (O Dec.-Lei n°24.150/34 já foi revogado, o mesmo acorrendo com a Lei n°4.494/64. Só exemplo). 

2° Nesse item, deve ser defendido o voto divergente, ressaltando as respectivas conclusões e o seu acerto com a prova dos autos e a Lei aplicável. Ex.: O voto divergente, analisando a prova dos autos, reconheceu tratar-se duma locação destinada a fins comerciais, protegida e regulada pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1950, que não admite a purgação da mora na hipótese de atraso no pagamento de aluguéis. 

3° Nesse item, deve ser ressaltada, com precisão, a divergência, entre o voto vencido e a decisão da maioria. Ex.: Os presentes embargos são perfeitamente cabíveis, em face do desacordo existente na decisão embargada: 

a) o acórdão embargado, julgando improcedente a ação, admitiu a purgação da mora, aplicando, assim, a uma locação destinada a fins comerciais, dispositivos Lei n°4.494, de 1964; 

b) o voto divergente, reconhecendo a existência da locação destinada a fins comerciais, regulada exclusivamente pelo Dec.-Lei n°24.150, de 1934, cujos efeitos foram ressalvados nesses casos, pela Lei n°4.494, de 1964, negava provimento ao recurso para julgar procedente a ação e decretar o despejo, fundado na falta de pagamento.

4° Não resta a menor dúvida de que o ponto de vista mais acertado o jurídico, com apoio na prova dos autos, na Lei apontada e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é, justamente, consubstanciado no voto divergente, o qual, por isso mesmo, deve prevalecer sobre a decisão embargada.

Em face do exposto, cumpridas as formalidades processuais, espera o Embargante que o Egrégio Grupo de Câmara Cíveis (ou Tribunal) dê provimento aos presentes embargos a fim de que, reformado o acórdão embargado, prevaleçam as conclusões do voto divergente, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......      

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS INFRINGENTES ( II ) 

Embargante:........

Embargado:.........

Apelação Cível n.º .....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Egrégia .......... Câmara Cível 

(Nome), não se conformando, "data venia", com o venerando acórdão proferido nos autos da Apelação Cível n.º ..., e face ao voto vencido do douto Desembargador ..., que interpor embargos infrigentes do julgado, com apoio no art. 530, do Código de Processo Civil, pelas razões que a seguir passa a expor.

Requer que, admitidos os embargos, se proceda na forma da lei processual.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Egrégio tribunal.

1. (Nome), propôs ação ordinária contra sua mulher ..., pleiteando anulação do regime de casamento, sob alegação de que, ao contrair matrimônio, era a nubente maior de cinqüenta anos, sendo, portanto, obrigatório o regime da separação de bens; que o regime da comunhão, vigorando à falta de convenção antenupcial, contraria o disposto no art 258 , parágrafo único, II, do Código Civil. 

Contestando o pedido, a ré, ora embargante, procurou demonstrar, com certidão de registro civil, carteira de identidade, título de leitor e outros documentos, que ao contrair núpcias tinha apenas quarenta e sete anos, fato conhecido de seu noivo, o qual, aliás, se encarregara dos proclamas.

A ação foi julgada procedente em primeiro grau de jurisdição. Interposto recurso de apelação, a egrégia .... Câmara Cível houve por bem decidir que (...), mantendo, por maioria, a sentença.

Voto vencido, do eminente Desembargador ..., dava provimento ao apelo para reformar a sentença, pelo seguinte fundamento (resumir o voto).

2. A razão, "data venia" da douta maioria, está com o voto vencido, que melhor situou e decidiu a questão da idade da embargante, suficientemente comprovada.

Com efeito, assinalou o voto discordante que ...

    Pelo exposto, espera a recorrente que os presentes embargos sejam acolhidos para o fim de ser a ação julgada improcedente, condenado o demandante (ora embargado) a pagar as custas e honorários advocatícios.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS -  NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - LEI N°8038/90 ART.29 

Embargante:.........

Embargado: ..........

Recurso Extraordinário n.º ......

Exmo.  Sr.  Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça 

        .....(nome)....., nos autos do recurso especial n°......... em que é recorrente, e recorrido........., por seu procurador infra-assinado,  vem embargar o acórdão de fls. publicado no órgão oficial de..... (data), tendo em vista as razões seguintes: 1° A 1ª Turma desse Egrégio Tribunal, consubstanciada no acórdão ora embargado, negando provimento ao recurso extraordinário do embargante, decidiu: "Não é admissível a purgação da mora mas ações de despejo por falta de pagamento, oriundos de contratos de locação de imóveis destinados a fins comerciais." 

2° No entanto, em caso totalmente idêntico, a 2° Turma desse Egrégio Tribunal, em acórdão proferido no recurso extraordinário n°......... entendeu de maneira diversa da que foi decidida no acórdão embargado, isto é: nas locações de imóveis com destinação comercial, é cabível a purgação da mora para ilidir o despejo.

Em face da divergência apontada, espera o embargante que esse Egrégio Tribunal, Federal conheça dos presentes embargos dando-lhes provimento, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXAME PERICIAL -  VISTORIA COMO ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da Vara Cível Comarca de ......

      ...(nome)..., ....(qualificação e residência), por seu advogado signatário, vem nos termos dos arts. 846, 849 e 850, do Código de Processo Civil, requerer contra ............(qualificação e residência), a presente vistoria, como medida cautelar para descrever e avaliar danos, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente e proprietário do caminhão placa n° .... o qual foi seriamente danificado pelo ônibus n° .... de propriedade do requerido, quando trafegavam pela ....

2° Acontece que, não tendo conseguido entrar em acordo com o requerido e, necessitando efetuar os reparos no referido caminhão, a fim de que possa continuar trabalhando com ele, carece para posterior procedimento judicial, que sejam descritos e avaliados os danos sofridos.

3° Para proceder à vistoria, os requerente indica para seu assistente técnico (nome, residência e registro), cuja finalidade é descrever as avarias causadas no veículo, bem como o valor das mesmas.

Assim, requer a citação do requerido para indicar o assistente técnico no prazo legal, sendo certo que o seu silêncio induzirá na aceitação do que foi indicado pelo requerente.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________ N. B. - Para indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos, vide Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Contabilidade), Indicação de Assistente Técnico e Quesitos em Perícia (Engenharia) e Apresentação de Quesitos Suplementares.

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da ....Vara Cível Comarca de ......

     ......(nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move...... , vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 134, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão contra Vossa Excelência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1) - Conforme prova a certidão anexa, Vossa Excelência é parente consangüíneo do Demandante e, por isso mesmo, existe grave e fundada suspeita de parcialidade, nos termos do art. 185, n° I, do Cód. Proc. Civil, que o impossibilita de conhecer legalmente do feito.

2) - A circunstância de não ser Vossa Excelência o juiz titular dessa Vara, mas, tão-somente, substituto, não melhora a situação de incompatibilidade, tanto mais que, por certo, lhe tolherá a imprescindível isenção de ânimo, tão necessária, mesmo na fa
se de instrução da causa.

À vista do exposto e reconhecida a legitimidade da presente exceção, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja ordenada a remessa dos autos ao seu substituto legal, para deles conhecer, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

N. B. - Idêntica petição poderá ser formulada, quando quaisquer dos motivos enumerados no art. 135, do Código de Processo Civil, que justifiquem a suspensão, e até mesmo pelo próprio Demandante da Ação.

EXCEÇÃODE SUSPEIÇÃO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

(Nome), na ação de ..., intentada por ..., vem, respeitosamente, por seu advogado signatário, oferecer exceção de suspeição, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. Há motivo legal de suspeição de parcialidade, que o demandado, ora excipiente, se vê na contingência de apontar, de argüir.

É que entre o demandante e o digno juiz existe amizade íntima, capaz de tirar a imparcialidade do julgador, fato que o excipiente provará pelo depoimento das testemunhas infra arroladas.

2. A imparcialidade é a primeira garantia da justiça (João Monteiro, Processo Civil). O amor, o ódio e os demais sentimentos exagerados ou paixões, a que os juízes e os serventuários da justiça, como os outros homens, estão expostos, podem impeli-los a decisões ou procedimentos parciais, até mesmo de maneira automática, por obra do subconsciente, sem que se apercebam de sua parcialidade).

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando amigo íntimo de qualquer das partes (CPC, art. 135, I).

Pelo exposto, espera o demandante que a presente exceção seja recebida e que, reconhecida a suspeição, se ordene a remessa dos autos ao substituto legal do digno juiz, ou caso não se reconheça a suspeição, sejam os autos remetidos ao Tribunal ..., nos termos do art. 313, primeira parte, do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO   ( OU DE SERVENTUÁRIO OU DE PERITO CONFORME O CASO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

    .... (nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que move contra  .........( qualificação e residência), nesse juízo, vem, com fundamento no art. 138, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão do Dr. Curador que funciona no feito, pelos motivos seguintes: 

1 - O ilustrado Curador de Ausentes, Rd......................, que funciona no processo, representando o demandado na ação, ora excepto, é seu parente consangüíneo, conforme prova a certidão anexa.

2 - Por isso, tendo em vista esse grau de parentesco, que incide no art. 134, n° V, do Cód. de Proc. Civil, e provando, portanto, a fundada suspeita de parcialidade, justifica-se, perfeitamente, a presente exceção de suspensão do digno Membro do Ministério Público.

À vista do exposto e cumpridas as formalidades legais, espera seja julgada procedente esta exceção e, conseqüentemente, substituído no processo o Dr. Curador de Ausentes, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ NOTAS: 

1. O presente modelo poderá servir, também, para suspensão do Serventuário ou Perito, fazendo-se as necessárias adaptações, conforme o caso, pois os dispositivos legais são os mesmos.   

2. Embora se admita a existência de várias exceções, de direito processual e de direito material, o legislador de 1973 optou pela simplificação: somente três fatos são argüíveis pela via exceptiva - a incompetência, o impedimento e a suspensão.

3. São, assim, três as "três exceções ritualizadas", como se contém no art. 304: "É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspensão (art. 135)".

4. Estabelecido que, recebida a exceção, o processo ficará suspenso até que seja definitivamente julgada (art. 306), restringiu-se o número de exceções pelo receio de se retardar a solução das questões levadas a juízo.

EXCEÇÃO DO IMPEDIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

(Nome), na ação possessória intentada por ..., vem, por seu procurador firmatário, opor, "data venia", exceção de impedimento, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O Dr.  ..., advogado da demandante, ainda que colateral, em segundo grau, é parente de Vossa Excelência, conforme documentos que instruem a presente.

2. A relação de parentesco, devido certamente à diferença do nome, escapou à observação do digno juiz; contudo, o disposto no art. 134, II, do Código de Processo Civil, impede Vossa Excelência de exercer suas funções no mencionado processo.

Face ao exposto e com o devido acatamento ao nobre magistrado, espera o excipiente que, reconhecido o impedimento, ordene a remessa dos autos ao substituto legal, ou se assim não entender, determine a sua remessa ao egrégio Tribunal de Justiça (ou Superior Tribunal de Justiça ou Tribunal de Alçada), na forma do art. 313 do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível Comarca de.......

     ......, por seu procurador signatário, nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado, reconhecido a procedência do pedido, conforme faz certo a petição de fls. (ou outro qualquer elemento constante do processo apresentado pelo demandado), vem, de conformidade com o disposto no art. 269 -II, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência extinção do processo com julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de......

     ...(nome)..., por seu procurador,  nos autos da ação ordinária que lhe move ............, achando-se o processo parado por mais de 30 dias, sem que o demandante tivesse promovido as diligências que lhe competiam (especificar quais as diligências ou atos), vem, de conformidade com o disposto no art. 267 -III, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a extinção do processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ..........(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação................  que lhe move..........., vem, por seu procurador signatário,   com fundamento no art. 261 do Código de Processo Civil, impugnar o valor de R$........    atribuído à causa pelo demandante, tendo em vista os motivos seguintes:

(especificar os motivos respectivos) Assim, cumpridas as formalidades legais, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N.B. - Esta petição deverá ser apresentada dentro do prazo da contestação, porém em separado.

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator dos embargos de nulidade infrigentes do julgado na Apelação Cível n°..........

..............(qualificação e residência), nos autos dos embargos de nulidade e infringentes de julgado na Apelação Cível n°........ em que é embargante..........., vem, por seu procurador signatário,  no prazo legal, impugná-los pela forma que  segue: 

1° Pretendendo modificar a decisão embargada, para prevalecer as conclusões do voto divergente, alegou o embargante, em seus embargos opostos ao respectivo acórdão, que o mesmo não atendeu à prova dos autos e que violou dispositivos da Lei n°4.494, de 1964 (lei já revogada só a título de exemplo); 

2° Improcedem, no entanto, nesse sentido, as afirmações do embargante, isto porque justamente o voto divergente é que deu má interpretação aos diplomas legais que regem as locações residenciais e comerciais; 

3° Ao contrário do que afirma o embargante, a Lei n°4.494 de 1964 não vedou a purgação de mora nas locações comerciais: tão-somente ressaltou, no § 2°do art. 1°, a continuação das condições e do processo de renovação dos contratos, inclusive fixação do respectiva aluguel.  Por isso, com base nesses dispositivos legais, decidiu com perfeito acerto o acórdão embargado, nada havendo a lhe acrescentar ou modificar. 

Em face do exposto, espera o embargado que o Egrégio Tribunal negue provimento aos embargos e confirme a decisão embargada, pelos seus jurídicos fundamentos.

E.  JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INCIDENTE DE IMPEDIMENTO OU SUSPENSÃO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL -   CITAÇÃO DO DEMANDADO PARA ACOMPANHAR O RECURSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

       ........, nos autos da ação ordinária que move contra........., tendo apelado da sentença de indeferimento da petição inicial, vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 296, do Código de Processo Civil, requerer a citação do demandado para acompanhar o processamento do aludido recurso, valendo a intimação para todos os termos ulteriores do processo.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator de Apelação n°........ (Egrégia ......... Câmara Cível) 

         ......... (qualificação e residência), nos autos da apelação cível n°........ "data venia", inconformado com o respeitável despacho de Vossa Excelência publicado no órgão oficial de ......................(data) que rejeitou "in limine" os embargos de nulidade e infringentes do julgado, oposto ao venerando acórdão de fls. ........., vem, por seu procurador,  na forma do art. 532 do Código de Processo Civil, interpor o presente recurso de agravo para o Egrégio Tribunal, em face das razões seguintes: 

1° O despacho agravado não possui o mais tênue fundamento jurídico, tendo em vista a clareza de que se reveste o art. 833, do Código de Processo Civil; 

2° Pelo acórdão de fls. ....... ao qual foram opostos os embargos objeto do despacho agravado, constata-se insofismável divergência da decisão, tanto assim que o voto divergente foi tomado em separado, donde conclui-se pela legítima admissibilidade dos embargos.

Pelas razões expostas, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo, para serem recebidos e processados os embargos opostos à fls. ........ por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA     ( CONTABILIDADE) 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

      ......., nos autos da ação .... que lhe move..........., vem, por seu procurador, no prazo legal, indicar para seu assistente o Dr. .... registrado no .... (indicar o Conselho), sob o n°.... e com escritório sito na rua ...., bem como, examinando os livros oficiais e fiscais da firma .... responderem aos quesitos que se seguem: 

QUESITOS DO DEMANDANTE 1° Quais os livros examinados, e se mesmo e acham revestidos formalidades legais e fiscais?

2° Quais as datas dos respectivos termos de abertura e encerramento, bem como do primeiro e último lançamento contábil?

3° Se os balanços lançados no livro Diário estão visados pelo juiz, e qual a data desses vistos?

4° Se os lançamentos do livro Diário obedecem à forma contábil de partidas dobradas, em ordem cronológicas de dia, mês e ano, conforme determina o Código Comercial, bem como se existem, na escrituração, entrelinhas, rasuras ou borrões. No caso afirmativo, isto é, de existirem as irregularidades apontadas, esclarecer detalhadamente a natureza e espécie dessas irregularidades, bem como se são de origem fraudulenta.

5° Se os lançamentos contábeis corroboram com os lançamentos fiscais, bem como se os mesmos se acham legitimamente documentados. No caso negativo, esclarecer detalhadamente as irregularidades encontradas.

6° Se a contabilidade é feita por profissional legalmente habilitado, qual o seu nome e número de registro no órgão competente?

7° Nesse quesito, ou, se não for suficiente, nos seguintes quesitos, o advogado deverá formular as perguntas, cujas respostas fundamentar a sua prova.

Protestando por quesitos suplementares na ocasião da diligência, requer a juntadas aos autos, para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ N. B. - Observado o que lhe for compatível, poderá, também, o demandado, fazer idêntica petição.

INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO E QUESITOS EM PERÍCIA 

( ENGENHARIA ) 

Exmo. Sr. Dr. de Direito da .....Vara Cível Comarca de.....

      ......, nos autos da ação .... que move.............., vem, por seu procurador,  no prazo legal, indicar para seu assistente o Dr. ...., registrado no ...., sob o n° .... e com escritório sito na rua .... bem como, vistoriando o imóvel objeto da ação, responderam aos quesitos que se seguem: 

QUESITOS DO DEMANDANTE 

1° Descrever detalhadamente o imóvel objeto da ação, sito na rua ...., com todos os seus característicos e localização.

2° Neste quesito, ou, se não for suficiente, nos seguintes, o advogado deverá formular as perguntas, cujas respostas possam servir de base à sua prova.

Protestando por quesitos suplementares na ocasião da diligência, requer a juntada aos autos para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBS.: Quando o laudo apresentado por qualquer dos peritos for omisso, confuso ou mesmo divergente dos demais, poderá o advogado requerer a intimação do mesmo para comparecer à audiência de instrução e julgamento para esclarecê-la.

INDICAÇÃO DE PROVAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de ......

......, nos autos da ação ordinária que move contra ........ em atendimento ao respeitável despacho de fls. , por seu procurador firmatário, vem declarar a Vossa Excelência que, reportando-se à sua petição inicial, protesta pelas provas seguintes: 

a) pericial (se for o caso); 

b) testemunhal (se for o caso); 

c) depoimento pessoal do demandado (se for o caso).

Requer a juntada aos autos 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INQUIRIR TESTEMUNHA IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECER À AUDIÊNCIA   

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......Vara Cível Comarca de .....

      ........, nos autos da ação ordinária que move contra................., tendo sido designada a audiência de instrução e julgamento para ...........(data), porém, achando-se a testemunha .....................(nome), que foi previamente arrolada, impossibilitada de comparecer em juízo, em virtude de encontrar-se internada, para tratamento de saúde, no ......(designar o hospital e o endereço do mesmo) vem, por seu procurador firmatário, de conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 336, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência seja o depoimento da referida testemunha prestado no local em que se encontra, em dia e hora que forem designados.

Termos em que E.  Deferimento.

............................., ... de ........... de 19.....

 Assinatura do(a) advogado(a) 

INSPEÇÃO JUDICIAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .......

     ......, nos autos da ação .... que move contra......., vem, por seu procurador signatário,  com fundamento no art. 440, do Cód. Proc. Civil requerer a Vossa Excelência se digne de proceder a uma inspeção judicial  em ...........(apontar com clareza a pessoa ou coisa, que será objeto de inspeção), objetivando, com isso, melhor esclarecimento da causa, tendo em vista as divergências existentes nos laudos periciais de fls. e fls.

Outrossim, procedida e concluída a diligência requer seja lavrado auto circunstanciado, para instrução da causa do art. 443, do Cód. Proc. Civil.

Temos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA PARA CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS    

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de ......

       ......, nos autos da ação .... que move contra........, por seu procurador signatário, vem, nos termos do art. 385, do Cód. do Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a intimação do demandado para, no dia .... às .... horas, comparecer em Cartório, a fim de assistir à conferência das cópias de fls. e fls. , com os respectivos documentos originais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ....

     ......., nos autos da ação..... que move contra........., vem, por seu procurador firmatário,  requerer a Vossa Excelência a intimação das testemunhas abaixo arroladas para comparecerem à audiência de instrução e julgamento designada para o dia ..........., às....... horas, a fim de prestarem depoimento.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .....

     ......., nos autos da ação .... que move contra........, vem, por seu advogado signatário,  requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do perito, Dr. ...., para comparecer à audiência de instrução e julgamento, designada para o dia ...., às .... horas, a fim de esclarecer o seu lado, no referente .... (descrever).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1.  Idêntica petição poderá ser feita, também, para intimar todos os peritos, fazendo-se, nesse caso, a necessária adaptação.

2. Na data designada para a diligência, o advogado comparecerá em Cartório, juntamente com o perito que indicou, a fim de assinar o auto de diligência e o respectivo compromisso dos laudos.

3. Se na ocasião de diligência ocorrerem fatos que dependam de novos esclarecimentos dos peritos, poderá o advogado formular quesitos suplementares.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

            ................. na ação de ................... que propõe contra ........................., autuada sob n.º ........ e que tramita nesta Vara Cível, por seu procurador infra- assinado vem à presença de Vossa Excelência para expor e requer o seguinte: 

1. Na inicial o Requerente alegou, entre outros, o fato de que o Demandado pretendia alienar seus bens com o objetivo de esquivar-se ao pagamento de dívida assumida e fixar residência em outro Estado; 

2. Que, após aquela alegação, o demandante constatou que o Demandado, além de alienar mais um imóvel de sua propriedade, adquiriu passagem para viajar para a cidade de ......................., no dia .......... de ................, conforme comprovam os documentos anexos; 

3. Estes últimos fatos vêm comprovar, mais uma vez, o que foi alegado pelo Demandante na inicial, ou seja, que o Demandado pretende desfazer-se de seus bens em prejuízo do crédito do Demandante.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 397 do CPC., requer a juntada dos presentes documentos aos autos, dando-se vistas à parte contrária.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBSERVAÇÃO: É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-lo aos que foram produzidos nos autos (art. 397 do CPC).

LITISCONSÓRCIO ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....... Vara Cível Comarca de .......

     ........ (Nome e qualificação), por seu procurador firmatário, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Corre perante esse juízo ação em que litigam como demandante.....e como ré a empresa......(processo n.º.....), processo em que se demanda indenização por acidente de transporte.

O fato está assim descrito na petição inicial: ............. (reproduzir).

O requerente, também passageiro do veículo, foi vítima do acidente, sofrendo graves lesões(descrever).

2. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, quando os direitos ou as obrigações derivem do mesmo fundamento de fato (CPC, art. 46, II).

  Face ao exposto, requer a Vossa Excelência seja admitido como litisconsorte no referido processo, ouvida as partes.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) _________________ Obs.: A Lei n.º 8.952, de 13.12.1994,  acresceu parágrafo único ao art. 46 "O juiz poderá o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que recomeça da intimação da decisão".

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO  JUIZ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

       .....................atendendo ao respeitável despacho de Vossa Excelência de fls., nos autos da ação ......................... que promove contra .........................., vem, por seu procurador, atribuir á causa o valor de $ .................., ao mesmo tempo que comunica o recolhimento da taxa judiciária, conforme comprovante anexo.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível  Comarca de .......

........... (Nome, qualificação e residência), nos autos da ação ................. que lhe move ............, ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador signatário,  expor e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Conforme amplamente demonstrado na contestação, na presente ação, em que o Demandante, como proprietário (ou titular de algum direito sobre a coisa), pretende haver indenização pelo fato de (resumir o fato e a conclusão da inicial), o requerente, embora não reconhecendo a responsabilidade que se lhe pretende imputar (ou, se for o caso, embora não tenha podido deixar de reconhecer atos alegados na inicial) apenas praticou o ato que se funda por ordem de .........., ou apenas praticou o ato em que se funda a ação em cumprimento de instruções recebidas de ................. (qualificação e residência do indicado).

2. Por isso mesmo, conforme o disposto no art. 63 do Código de Processo Civil, vem o requerente nomear à autoria o referido ............... (nome, qualificação e residência).

Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que, determinando a suspensão do processo (CPC, art. 64), se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, à citação do nomeado, no prazo, na forma e para os fins de direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .....

         ............. (Nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ............... que propôs  ............. (Proc. n.º .......), ainda no prazo da contestação, vem, por seu procurador, expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Na presente ação, ........... pretende lhe seja assegurado o domínio do imóvel ........... (descrever).

2. Todavia, o Requerente é tão-somente locatário do referido imóvel, conforme contrato celebrado com ........., em ....... de ....... (doc. anexo) (ou: tão-somente detém o prédio a título de ......) e jamais pretendeu, nem pretende, ter domínio sobre o mesmo, de propriedade de ....... (nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência), a quem, por isso mesmo, o requerente quer nomear à autoria.

   Pelo exposto, vem requerer a Vossa Excelência que, de conformidade com o disposto no art. 64 do Código de Processo Civil, determinando a suspensão do processo, se digne de mandar ouvir o Demandante, procedendo-se, após, a citação do nomeado à autoria, no prazo, na forma e para os fins de Direito.

P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA -  ( 3 ) DO PROPRIETÁRIO DA COISA OBJETO DA DEMANDA 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de ..........

           ........(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move..........., vem, por seu procurador firmatário, nos termos do art. 62, do Cód. Proc. Civil, nomear à autoria ....(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), para que o demandante promova a sua citação, de vez que, conforme prova o documento anexo, o imóvel objeto da demanda, apesar de o requerente se achar na posse do mesmo, não é de sua propriedade, mas sim, daquele, cuja nomeação é feita.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

NOMEAÇÃO À AUTORIA PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO CONTRA O DEMANDADO 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara...

           .........., nos autos da ação ordinária de reivindicação que move contra .........., tendo este requerido o chamamento à autoria do alienante .........., mas, não tendo promovido a sua citação no prazo legal, vem, com fundamentos no art. 72, § 2°, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência o seu prosseguimento contra o demandado, com as combinações legais.

Termos em que E.  Deferimento.

OPOSIÇÃO 

Exmo. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível  Comarca de ......

       ...........(Nome, qualificação e domicílio) e sua mulher, vêm, por seu advogado, que tem escritório na rua ..................................., n.º ......., expor e requerer o seguinte: 

1. São proprietários do prédio situado na rua ......................................., n.º ......., no bairro ................, desta cidade, e que tem como confrontantes ......................... e as seguintes características ..................................... Posse e domínio foram adquiridos por sucessão hereditária, herança de ........................, como prova o formal de partilha ora exibido (doc........), transcrito no Registro de Imóvel, Cartório .........................

O demandante da herança possuía o bem mansa e pacificamente, adquirido que fora por escritura pública de compra e venda lavrada....... (indicar onde e quando), como prova o documento n.º ......

2. Corre nesse juízo ação ordinária de reivindicação, em que .............. e ............., demandantes (identificação e domicílio), e demandado ........................ (identificação e domicílio), disputam o domínio do mencionado imóvel, que, em verdade, pertence aos ora requerentes.

O Código de Processo Civil faculta a quem pretende, no todo ou em parte, a coisa que controverte demandante e demandado, oferecer contra ambos artigos de oposição (art. 56).

Assim exposto, requerem a Vossa Excelência que se digne de mandar citar os opostos, na pessoa de seus respectivos advogados, para, no prazo de 15 dias, querendo, contestar o pedido, sob pena de revelia.

Esperam que a presente seja a final julgada procedente, reconhecendo e declarando o domínio dos oponentes sobre o referido bem, condenando os opostos, solidariamente, ao pagamento de custas e honorários de advogado.

Protestam pelo depoimento das partes e de testemunhas, juntada de novos documentos.

Dão à causa o valor de R$...

Requerem deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

OPOSIÇÃO DE TERCEIRO - ARTIGOS DE OPOSIÇÃO 

Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ........

            .......(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação ordinária de reivindicação que .......move contra......., com fundamento nos arts. 56 e 57, do Cód.  Proc.  Civil, vem, por seu procurador signatário, como terceiro e oponente, com direito ao imóvel objeto do litígio, nele intervir, para exclusão de demandante e demandado, tendo em vista o fato, fundamentos jurídicos, pedido e provas que se seguem: 

1° O Demandante, disputando a posse e domínio do imóvel denominado ..................., localizada em .... com área de ...., limitando com .... (descrever detalhadamente o imóvel) o que se acha na posse do demandado, ajuizou a presente ação ordinária de reivindicação, objetivando reivindicá-lo para si. Como prova de seu domínio, apresentou uma escritura pública lavrada no Cartório do .... em .... Por sua vez, o demandado, contestando o domínio do Demandante, e alegando ser legítima a sua posse, ofereceu a escritura pública lavrada no Cartório de .... em..... registrada no Registro de imóveis do .... em ....

2° No entanto, o Opoente é, na realidade, o legítimo proprietário do imóvel objeto da demanda, como bem demonstra o seu título de propriedade anexo, lavrado no Cartório do ....,em .... e registrado no Registro Geral de imóveis de ....,em .... sob n° ...., ressaltando, por isso, a falsidade evidente dos títulos dominiais do Demandante e Demandado, os quais não resistem ao mais frágil exame pericial.

3° Nos precisos termos do art. 530, n° 1, do Código Civil, a propriedade imóvel somente se adquire pela transcrição do título respectivo, no Registro de Imóveis, e o art. 533, do mesmo Código, estabelece que "os atos sujeitos à transcrição não transferem o domínio, sendo na data em que se transcrevem". Conseqüentemente, o título do Demandante, apresentado às fls., não se achando registrado no Registro de imóveis, não lhe pode atribuir qualquer direito dominial sobre o imóvel objeto da ação.  Também, o título do demandado, mui embora registrado, se reveste de indícios fraudulentos, tanto mais que esse registro foi feito posteriormente ao registro do título do Opoente, fato esse que, tendo em vista os dispositivos legais apontados, lhe retira qualquer parcela de validade, face à data do seu registro, sem se falar na falsidade palpável de que se revestem.  Por isso, considerando-se os argumentos mencionados e a positiva legitimidade do domínio do Opoente sobre o imóvel objeto da ação, cabíveis são os presentes artigos de oposição, para intervir no feito em defesa de seus direitos, seriamente ameaçados pelos litigantes.

4° O Opoente requer que, reconhecida a sua posse e domínio sobre o imóvel descrito, objeto da demanda, sejam, conseqüentemente, dela excluídos Demandante e demandado, com as cominações legais.

5° O Opoente provará o alegado com os documentos anexos, exames periciais e testemunhas que serão arroladas oportunamente.

À vista do exposto, o Opoente requer a intimação do Demandante e demandado, para, no prazo de cinco dias, impugnar, querendo, os presentes artigos de oposição.

E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE DISPENSA DE DEPOIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ............................, na ação de ......................... que ............................. promove contra ........................., e na qual foi intimado a depor como testemunha na audiência de instrução e julgamento designada para o dia ........ de ........... do corrente ano, vem à presença de Vossa Excelência para requerer a dispensa de seu depoimento, uma vez que o mesmo poderá lhe acarretar grave dano, bem como ao seu cônjuge, com base nos arts. 406, I, e 414, § 2º.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÃO: 

A testemunha não é obrigada a depor de fatos: 

I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu cônjuge e aos seus parentes consangüíneos afins, em linha reta, ou na colateral em segundo grau; 

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo (art. 406, CPC).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível Comarca de .......

     ......., nos autos da ação......... que move contra......, data vênia, inconformado com o respeitável despacho de fls. Que.... (especificar o despacho), vem, por seu procurador, para efeitos de reclamação ao Egrégio Conselho da Magistratura, pedir reconsideração do mesmo, pelos motivos seguintes: (Esclarecer os motivos da ilegalidade do despacho, apontando, outrossim, os dispositivos legais violados pelo mesmo.) 

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) ________________ Nota - Somente cabe o pedido de reconsideração para efeitos de reclamação, quando desse despacho não couber recurso de agravo de instrumento.

PEDIDO PARA OUVIR TESTEMUNHA DOENTE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... 

Vara Cível Comarca de.......

............................., nos autos da ação ...................... que promove contra ......................., por seu procurador infra-escrito, vem à presença de Vossa Excelência para requerer que ....................., arrolado como testemunha para ser ouvida na audiência do dia ...... de ...................., seja ouvida em sua residência na rua ............................., n.º ........, em dia e hora marcado por Vossa Excelência, uma vez que a referida testemunha se acha impossibilitada de comparecer à audiência por encontrar-se adoentada, conforme comprova por atestado médico junto.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PETIÇÃO  CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ........

            KARL TOLY e JULITO CAMPOS, já qualificados nos autos do PROCESSO DE EXECUÇÃO de n.º ....... que o primeiro move contra o segundo, por seus procuradores firmatários, vem dizer e afinal requerer o que segue: 

1. Karl Toly recebe, neste ato, de Julito Campos, a importância de $ .................. (.................), pela qual dá inteira quitação de todos os seus haveres, nesse valor inclusos as custas, correção monetária e honorários do patrono do Exequente.

2. Com o pagamento ora feito por Julito Campos, fica ao mesmo liberada a promissória de fls. ..... e que deu origem à execução, quitada que está na forma acordada.

Isto posto, REQUEREM: 

a) que Vossa Excelência homologue a presente transação efetuada entre o Exequente e o Executado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos; 

b) mande liberar ao Executado a nota promissória de fl. ......, mediante recibo nos autos, a ser firmado pelo procurador do Executado; 

c) mande cancelar, mediante expedição de AUTO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA, a penhora de fls. ......, se a mesma já se encontrar averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis da ....... Zona, para fins e efeitos legais; 

d) pagas as custas e despesas judiciais pelo Exequente, determine a baixa do feito na distribuição e arquivamento do processo.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado do Demandante 

p.p. Advogado do Demandado.

PETIÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE E HERDEIROS NECESSÁRIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível  Comarca de .......

      .....................(Nomes), por seu advogado, vêm expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte : 

1. Corre por esse juízo uma ação de ......., proposta por ....... contra ............

O demandante faleceu no dia .... (certidão de óbito, doc. n° .... ). Era casado com a primeira requerente (doc. n° ...) e pai dos segundo e terceiro requerentes, maiores (docs. n°s ....).

2. Proceder-se-á à habilitação nos autos da causa principal  independentemente da sentença, quando promovida pelo cônjuge e herdeiros necessários (CPC, art. 1.060, I).

    Assim, na conformidade da lei processual, requerem sua habilitação nos autos da indicada causa, a fim de que a ação de ... ......retome a seu curso.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

PROCURAÇÃO -  RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

      .........., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           ............... (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA, como lhe faculta o art. 846 do CPC, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Requerente pretende promover, futuramente,  uma Ação de Indenização por dano causado em acidente de veículo contra ............................................., brasileiro, casado, contador, residente nesta cidade, na rua ............................, n.º ........., causador do acidente por imprudência, na data de ........ de ........... do corrente ano, nesta cidade, conforme Certidão de Ocorrência inclusa (Doc. 2); 

2.  ......................................., brasileiro, solteiro, estudante, residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ..........., constitui-se na única testemunha visual do ocorrido, tendo visto a colisão com detalhes; 

3. Ocorre que a referida testemunha, na data de ...................., estará viajando para o Exterior, onde permanecerá por cerca de 2 anos fazendo curso de especialização, conforme prova com documentos inclusos (Doc. 3 e 4).

Assim, e com fundamento no art. 846, I, do CPC., requer: 

a) a inquirição de ........................................., acima qualificado, que se encontra em vias de ausentar-se do país, conforme comprova o documento anexo; 

b) o deferimento do presente pedido, com a designação de dia e hora para a inquirição da testemunha; 

c) a intimação de ......................................, acima qualificado, para acompanhar o depoimento da testemunha, podendo, através de procurador, inquiri-la e contraditá-la.

Valor da causa: R$ ...............................  

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A produção antecipada de provas também pode ser requerida no caso de se ocorrer o risco de perder o depoimento de uma testemunha ou de desaparecer o vestígio de um dano.

2. Esta medida cautelar pode ser usada ou durante a propositura da ação principal.

3. É importante a prova de que a testemunha não poderá depor em outra ocasião.

4. Da produção antecipada de provas - art. 846 a 851 do CPC.

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

         .............   (Nome), nos autos da ação de anulação de testamento que propôs contra .................., por seu procurador firmatário, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Encontra-se o feito em fase de contestação, citados todos os litisconsortes.

Em suas razões o requerente referiu-se ...... (nome e qualificação), pessoa de estreitas relações com a família do demandado, testemunha dos fatos articulados no item ... da petição inicial. Era intenção, portanto, do demandante, incluí-la oportunamente no rol, havendo protestado por seu depoimento.

Ocorre que a testemunha, de avançada idade, lamentavelmente acometida da moléstia grave, estará impossibilitada de depor na audiência de instrução e julgamento, distante ainda no tempo, segundo o estado do processo.

2. A medida cautelar da produção antecipada de prova pode consistir em inquirição de testemunha se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista ou não possa depor (CPC, arts. 846 e 847, II).

Pelo exposto requer a Vossa Excelência, com apoio no art. 846 da lei processual, que se digne de autorizar a inquirição antecipada da mencionada testemunha, que reside à rua ..., em dia próximo que o juízo designará, intimada a parte adversa.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRONUNCIAMENTO SOBRE DOCUMENTOS ACOSTADOS PELO DEMANDADO (RÉPLICA) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de ......

           ................., nos autos da ação ordinária que move contra ................, cumprindo o respeitável despacho de fls., por seu procurador firmatário, vem, sobre os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, alegar o seguinte: 

1° (O advogado deve analisar e criticar os documentos apresentados pelo demandado, com sua contestação, salientando, se for o caso, que os mesmos são impertinentes e que nada provam em relação aos fatos e objetivos da ação).

2° (Poderá, também, se for o caso, impugnar a autenticidade dos referidos documentos e, se necessário, requerer exame pericial dos mesmos).

3° (Se o demandado apresentar documentos escritos em língua estrangeira, sem estarem acompanhados da respectiva tradução, feita por tradutor público, deverá impugná-los, requerendo o competente desentranhamento dos autos).

Requer a juntada aos autos, para os fins legais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

..................... , por seu advogado abaixo nomeado, por determinação de Vossa Excelência, promoveu a intimação do advogado .................... (endereço etc.), para que, no prazo de 24 horas, devolvesse a Cartório os autos da ação ordinária movida por ......... contra ........, processo n.º....., pois tem interesses a defender no referido processo. No entanto, conforme provam os documentos anexos, bem como certidão do Cartório e do Oficial de Justiça que efetuou a diligência, já são decorridos 10 dias sem que a devolução reclamada se verificasse.

Assim, requer a Vossa Excelência a busca e apreensão do mencionado processo no escritório do aludido , bem como seja oficiado ao Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando o fato que, por sua natureza, constitui a infração disciplinar prevista nos arts. 34, n° XXII, da Lei n° 8.906, de 04.07.1994.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

       ........., nos autos da aço...... que lhe move......., tendo sido recebida a apelação, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelado que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELADO (CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO) 

Pelo apelado ........

Egrégia Câmara 

       O apelado em suas razões deverá defender a decisão recorrida, procurando rebater e destruir a fundamentação do apelante, de forma a convencer o Tribunal de sua improcedência.


Em face do exposto, espera o Apelado que a Egrégia Câmara negue provimento ao recurso interposto, para confirmar a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

........., nos autos da ação...... que  move contra......., não se conformando, "data venia", com a sentença proferida, vem, por seu procurador, no prazo legal, apresentar as razões de apelante que se seguem, requerendo a respectiva juntada ao processo para os fins legais.

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO APELANTE ( II ) 

Pelo Apelante .........

Egrégia Câmara 

I - Dos fatos e do direito - O apelante fará uma sucinta exposição dos fatos que deram origem à demanda, com uma análise detalhada das provas realizadas.  Em seguida, ressaltará o direito que milita em seu favor aplicável ao caso em debate, citando os dispositivos legais em que fundamento o seu pedido.

II - As razões do pedido de nova decisão O apelante, analisando a decisão recorrida, em harmonia com o conjunto de provas constantes do processo e do direito aplicável ao caso, apontará à superior instância como justificativas para uma nova decisão: 

a) violação de dispositivo legal ou do direito aplicável a espécie; 

b) errônea ou má apreciação e interpretação das provas.

III - 0 pedido Em face do exposto, espera o apelante que a Egrégia Câmara dê provimento ao presente recurso para, reformando a decisão recorrida, julgar procedente a ação na conformidade do pedido constante da petição inicial, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

         ............., nos autos da ação ordinária, que move contra......., vem reclamar a Vossa Excelência contra o Sr.  Oficial de Justiça, ............, que, conforme se verifica da cota pelo mesmo lançada no mandado de fls., cobrou, pela diligência de citação do demandado, a quantia de R$...., evidentemente excessiva e não prevista no Regimento de Custas.

Assim, verificada pelo Contador a cobrança indevida, requer a Vossa Excelência seja determinado ao referido Oficial restituí-las ao requerente, acrescidas da multa correspondente ao dobro do seu valor, nos termos do art. 30, do Cód.  Proc.  Civil, oficiando-se, outrossim, ao Exmo. Sr. Desembargador Corregedor da Justiça para instauração do competente processo, que no caso couber.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           .................(Nome, qualificação e residência), por seu procurador, nos autos da ação de ... que lhe move ..., vem, com fundamento no art. 315 do Código de Processo Civil, reconvir ao demandante, e o faz expondo e requerendo o seguinte: 

1. Pretende o demandante.......... (indicar concisamente o que se alega na petição inicial).

2. Em verdade, outros são os fatos e o direito, como se passa a expor (indicar os fatos e os fundamentos jurídico em que se funda a ação reconvencional, a doutrina, e a jurisprudência, se for o caso).

     Pelo exposto, requer que, intimado o demandante e procedido regularmente, seja julgada procedente a ação reconvencional, condenado o demandante reconvindo a pagar as custas e honorários de advogado na base de 20%.

Provará o alegado por meio de (indicar os meios de prova de que pretende servir-se).

E. deferimento .

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECONVENÇÃO ( II ) 

Exmo.(a). Sr(a) Juiz(a) de Direito da ...Vara Cível Comarca de ......

        ...............(naturalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação .... que lhe move......, com fundamento no art. 315 do Cód. de Proc. Civil, vem por seu procurador firmatário, formular a presente reconvenção, tendo em vista os fatos, fundamentos jurídicos, provas e pedido que se seguem: 

I -  O Fato: Descrever com precisão e clareza o fato originário da ação do demandado reconvinte, contra o demandante reconvindo, e os argumentos de defesa tendente a modificar ou excluir o pedido deste contra aquele.

II - Os Fundamentos Jurídicos: Neste título, deverão ser apontados os fundamentos jurídicos, em que se baseia o fato ou motivo da reconvenção, acompanhados, se possível, de interpretação doutrinária ou jurisprudencial, para justificar e convencer o juízo da existência do direito do demandado reconvinte e, conseqüentemente, de ser modificado ou excluído o pedido do demandante reconvindo.

III - As Provas: Neste título, deverão ser indicadas todas as provas que pretende produzir, para demonstrar a veracidade da reconvenção.

IV - O Pedido: O demandado reconvinte requer que, após cumpridas as formalidades processuais, seja julgada precedente a presente reconvenção e, conseqüentemente, condenado o demandante reconvindo a (especificar o pedido com clareza e precisão), bem como nas custas e honorários advocatícios na base de 20%.

Para os efeitos da taxa judiciária, dá-se o valor de R$ ....

Outrossim, requer o intimação do demandante reconvindo para, querendo, no prazo de 15 dias, contestar a presente, nos termos do art. 316, do Cód. de Proc. Civil.

E.  Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1-  O agravante, em ação ordinária de alimentos, foi condenado à prestação de pensão alimentícia à agravada.  Por dificuldades financeiras, faltou ao pagamento dessas pensões que, acumuladas, se elevou à vultosa cifra de R$.........

2 - Acontece que, açodadamente, o agravado requereu a execução dessas pensões atrasadas, promovendo a intimação do agravante para pagar o respectivo montante, no prazo de 24 horas, sob pena de prisão; 

3-  O documento anexo comprova, de maneira insofismável, a situação financeira deficitária do agravante e a total impossibilidade de solver o compromisso a que foi condenado; 

4- A situação financeira do agravante, devidamente provada, por si só, justifica a reforma da decisão agravada.

       Pelo exposto de fato e de direito, confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão agravada, condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO DE INSTRUMENTO ( DE SUBIDA IMEDIATA ) RAZÕES DO AGRAVANTE

 Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

        COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

                  O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.

Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ..........................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

       Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo .º .........

........... (nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência, "data venia", além de contrariar a expressa previsão do art.405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: ...............................................................................................................................

...............................................................................................................................

Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que E. deferimento 

............, ... de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  APELAÇÃO REQUERIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

       .........(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar, "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal , quem  tudo segundo a exposição e as razões adiante seguem.

Espera deferimento.

............., .... de ............ de 19......

Assinatura d(a) advogado(a) 

RECURSOS -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO ( I ) 

Agravante: .................

Agravado: .................

Processo ................

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.

Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  RAZÕES DE APELAÇÃO ( DO APELANTE ) 

Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor: 

..............................................................................................................................................................................................................................................................

      Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

................., ... de .............. de 19.......

Assinatura do(a) advogado(a).

RECURSOS ADESIVOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... (No caso de Embargos Infringentes ou Recurso Extraordinário, será dirigido ao Relator) 

     ..........., nos autos da ação ..... que lhe move ....., também inconformado com a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, vem, por seu procurador, com fundamento no art. 500 do Cód. Proc. Civil, interpor o presente recurso adesivo ao de apelação formulado pelo Demandante.

Assim, requer a Vossa Excelência seja o presente recebido nos seus regulares efeitos e encaminhado à Instância Superior, após cumpridas as formalidades processuais.

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EGRÉGIA CÂMARA 

(Observar, naquilo que for aplicável, o modelo de Recurso de Apelação.  Tratando-se de decisão parcial, pois somente nesse caso é cabível o recurso adesivo, o interesse do Demandante é a procedência total do pedido constante da ação e, o do Demandado, a sua procedência integral, nos termos da sua contestação.) ____________________________ Nota - O recurso adesivo deverá ser interposto no prazo de 10 dias da data da publicação do despacho que recebeu o recurso principal, seguindo roteiro idêntico de processamento.

RECURSOS ESPECIAIS CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO 

Recorrente: ...................

Recorrido: ....................

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça 

            ................. (qualificação e residência), nos autos da Apelação Cível n°........ da Egrégia 3ª Câmara Cível, vem, por seu procurador, no prazo legal, contra-arrazoar o recurso interposto pelo Recorrente, tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O recurso especial interposto, "data venia", não merece acolhimento, por isso que carece de fundamento legal.

2° A decisão do Supremo Tribunal Federal, apontada pelo Recorrente como divergente, não se identifica com a hipótese dos autos, pelas seguintes razões: ..........................................................................................................................

Assim, requerendo a juntada aos autos, espera seja denegado o recurso, por ser de direito e JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS ESPECIAIS RAZÕES DO RECORRENTE 

Recorrente: .............

Recorrido: ..............

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de justiça 

          ................. (qualificação e Residência), nos autos da apelação Cível n°........., cujo acórdão da Egrégia 3ª Câmara Cível foi publicado no órgão oficial de ....(data), vem, por seu procurador, com fundamento no art. 105, n.° III, letra "c" da Constituição Federal de 1988 e art. 26 § único, da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça o presente recurso especial, para o que expõe e requer o seguinte: 

1 - A decisão da Egrégia 3ª Câmara Cível, da qual se interpõe o presente apelo especial, confirmando decisão de 1ª instância, assim decidiu: "Nas locações de imóveis destinados a fins comerciais, é admissível a purgação da mora." 

2 - No entanto, a decisão apontada está em desacordo com a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, constante da Súmula n°....... que, em caso idêntico, firmou a jurisprudência seguinte: 

3 - Portanto, existindo manifesta divergência entre os julgados apontados, cabíveis é o presente recurso especial.

Assim, espera o recorrente que Vossa Excelência defira o presente recurso, por ser de merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS RAZÕES DO RECORRENTE 

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Alegações do recorrente.

1° Exposição Neste item, deve ser feito um relatório sucinto do processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, deve ser feita a citação da norma em que se fundamento o recurso.  Ex.: o presente apelo extraordinário tem total apoio no art. 102, inciso III, "a", da Constituição Federal, vez que o decisório recorrido contrariou, expressamente, o art. da Carta Magna.

3° Oportunidade Neste item, deve ser demonstrada a oportunidade do recurso.  Ex.: Como se verifica de fls., a decisão recorrida foi publicada no jornal oficial de (data) e o vertente recurso foi interposto em (data), portanto, dentro do prazo legal (art. 26 da Lei n°8.038/90).

4° Decisão impugnada Neste item, deve ser apontada, inclusive quanto à fls. dos autos, a decisão impugnada.  Ex.: A decisão impugnada, da qual se recorre extraordinariamente, se encontra a fls. . .......

5° Questões apresentadas Neste item, devem ser ressaltadas, de forma sucinta, as teses ou preposições de direito sustentadas, com referência às circunstâncias ou particularidades do processo de fls. e fls., a locação que se pretende rescindir é regulada por um contrato de cinco anos, dum imóvel no qual é explorado pelo recorrido um fundo de comércio, protegido, assim, pelo Decreto-Lei n°24.150, de 1934. 

6° Direito Aplicável Neste item. deverão ser citadas as normas de direito positivo aplicáveis ao caso.

7° Precedentes Judiciais Neste item, far-se-á a indicação, com referência precisa, as fontes dos julgados que considera favorável à sustentação do recorrido.

8° Argumentação Neste item, deverá ser feita uma demonstração da legitimidade da pretensão da parte.  Ex.: Como ficou fartamente demonstrado, a decisão recorrida é juridicamente insustentável, em face do julgado proferido por esse Egrégio Tribunal em processo de natureza idêntica.

Pelas razões expostas, espera o recorrente que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal conheça do presente recurso e lhe dê provimento, para o efeito de reformar a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ( II ) 

Recorrente: ........

Recorrido: .........

Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça ...

         ...............(Nome), por seu procurador, inconformado, data venha, com o acórdão proferido pela douta ... Câmara Cível na Apelação n.º ..., em que foram apelante o requerente e apelado o Estado ..., vem, por seu procurador, com apoio no art. 102, item III, a da Constituição Federal, interpor recurso extraordinário, expondo e requerendo o seguinte: 

1. A sentença de primeiro grau e o acórdão que a confirmou ordenaram o fechamento do Colégio ..., sob fundamento de que o requerente, seu diretor, por sua ligação ao espiritismo, não tem condições para educar jovens criados e formados nos princípios da Igreja Católica. Vê-se o recorrente, por isso, despojado do exercício de atividade lícita, de finalidade social (educativa), por ato, no fundo, de mero preconceito religioso.

O fechamento do colégio, sobre não fundar-se em lei, viola de frente claros dispositivos da Constituição da República.

A matéria de fato se comprova com o teor dos enunciados da sentença e do arresto. A matéria de direito expõe-se no item a seguir.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal, julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em última instância quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição (art. 102, III, a).

É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos (CF, art. 5º, VI); ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa (art. 5º, VIII).

São direitos assegurados aos cidadãos pelas Cartas Políticas que antecederam a em vigor.

   Não valeram estes argumentos, apresentados na contestação e no recurso de apelação. A sentença e o acórdão os consideram irrelevantes, "ante a ofensa aos princípios da Santa Igreja Católica...".

     Demonstrado, como se acha, pelos elementos de fato e de direito, o cabimento do recurso, requer a Vossa Excelência que, na forma do art. 542 do Código de Processo Civil, mande intimar o recorrido, abrindo-se-lhe vista pelo prazo de 15 dias para apresentar contra-razões e, findo o prazo, com ou sem contra-razões, determine a remessa dos autos ao Egrégio Supremo Tribunal Federal.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS ALEGAÇÕES DO RECORRIDO 

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Alegações do recorrido 

1° Exposição Neste item, o recorrido deve fazer um relato sucinto de sua atuação no processo que deu origem ao recurso.

2° Cabimento Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso  não é cabível, rebatendo as afirmativas, nesse sentido, do recorrente em suas alegações.

3° Oportunidade Neste item, se for o caso, o recorrido deverá demonstrar que o recurso é inoportuno ou intempestivo, rebatendo o que foi afirmado pelo recorrente em suas alegações.

4° Decisão impugnada Neste item, o recorrido deve apostar a decisão recorrida, confirmando a que foi apontada pelo recorrente ou, se for o caso, retificar.

5° Questões apresentadas Neste item, o recorrido deverá ressaltar, de forma sucinta, as teses ou proposições de direito sustentadas, referentes às circunstâncias ou particularidades do processo, que militam em seu favor, para rebater as do recorrente.

6° Direito aplicável Neste item, o recorrido deverá citar as normas de direito aplicáveis ao seu caso, para rebater as que foram citadas pelo recorrente em suas alegações.

7° Procedentes Judiciais Neste item, o recorrido fará a indicação dos julgados que considere favoráveis à sua sustentação com referência precisa das respectivas fontes.

8° Argumentação Neste item, o recorrido fará uma demonstração da legitimidade da sua pretensão.

Pelas razões expostas, espera o recorrido que esse Egrégio Supremo Tribunal Federal negue provimento ao presente recurso para manter a decisão recorrida, por ser de direito e merecida JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSOS -  RESPOSTA DO AGRAVADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO    

Agravante: ................

Agravado: ................

Processo ..................

EGRÉGIA CÂMARA: 

.......... (qualificação e residência), nos autos do recurso de agravo de instrumento interposto pelo agravante .........., vem, por seu procurador, no prazo legal, como agravado, apresentar sua contra minuta da forma que se segue: 

1°Não merece acolhida o agravo interposto pelo agravante, de vez que o documento por ele oferecido, como prova de sua insolvabilidade, é evidentemente gracioso; 

2° A situação financeira do agravante é bastante próspera, constituindo revoltante capricho sua recusa em solver as pensões devidas à agravada; 

3° O despacho agravado com perfeito apoio na prova dos autos e na lei, constitui o único meio capaz de compelir o agravante a cumprir sua obrigação legal de alimentar a agravada.

A agravada indica a sentença exeqüenda de fls........  para ser trasladada.

Pelas razões expostas, espera a agravada seja negado provimento ao agravo e confirmada a decisão recorrida por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECUSA A NOMEAÇÃO À AUTORIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de .......

     .............(nacionalidade, estado civil, profissão e residência), nos autos da ação de reivindicação que .......move contra......, tendo sido nomeado à autoria, como sendo o proprietário do imóvel objeto da demanda, vem, por seu procurador firmatário, com o documento anexo, provar que o referido imóvel não é de sua propriedade.

Assim requerendo a juntada aos autos, nos termos do art. 69, II, do Cód. Proc. Civil, requer a condenação do denunciante nas perdas e danos.

Termos em que P. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ........... e .........., nos autos da ação ordinária que o primeiro move contra o segundo, vêm, por seus procuradores, de conformidade com o disposto no art. 181,  requerer, de comum acordo,  a Vossa Excelência (a prorrogação ou a redução) do prazo concedido para.......... (especificar).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ Nota - Somente é permitida a prorrogação ou redução de prazos dilatórios, visto que o art. 182 do CPC proíbe quanto aos prazos peremptórios.

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

             .............., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

......................, advogado e procurador de .................. nos auto da ação de ..............., processo n.º .........., que o outorgante move a ....................., vem perante Vossa Excelência para comunicar a sua renúncia ao mandato que lhe foi outorgado, pelo fato de estar transferindo residência para a cidade de ....................... (ou não interessar mais atuar no processo, etc.), razão pela qual requer seja o mandante notificado para constituir novo procurador, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 45 do CPC. e art. 1.329 do Código Civil.

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

COMUNS

PROCESSO DE EXECUÇÃO

ADVOGADO. PROCURAÇÃO 

ADVOGADO. PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 

ADVOGADO. RENÚNCIA AO MANDATO 2 

ADVOGADO. REVOGAÇÃO DE MANDATO 

ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8.038/90, ART. 28 § 5°) 

AGRAVO. CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

AGRAVO. PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

AGRAVO. REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS. VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

APELAÇÃO. RECURSO. RAZÕES DE APELAÇÃO 

APELAÇÃO. RECURSO. REQUERIMENTO

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

APRESENTAÇÃO. ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

APRESENTAÇÃO. DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

ARBITRAMENTO. DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA.INICIATIVA DO INTERESSADO  

ASSISTÊNCIA. JUDICIÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO. APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

CARTA PRECATÓRIA. PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

CITAÇÃO. POR EDITAL 

COBRANÇA. DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

CORREÇÃO DE ERROS. MATERIAIS NA SENTENÇA

DEPÓSITO. DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

DESENTRANHAMENTO. DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

DESENTRANHAMENTO. CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO. APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO 

DISTRIBUIÇÃO. POR DEPENDÊNCIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. DE CREDORES NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

EMBARGOS. DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO ( I ) 

EXCEÇÃO.DE SUSPEIÇÃO ( II ) 

EXCEÇÃO. DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO   ( OU, DE SERVENTUÁRIO, OU DE PERITO, CONFORME O CASO).

EXCEÇÃO. DO IMPEDIMENTO 

EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO ANTECIPADA 

EXTINÇÃO. DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( 1 )  

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( 2 ) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

INDICAÇÃO DE PROVAS 

INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA PARA CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS    

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

JUNTADA DE DOCUMENTOS. DE PROVA 

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ) 

PETIÇÃO CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

PETIÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE E HERDEIROS NECESSÁRIOS 

PROCURAÇÃO. RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO PELO CREDOR DO EXEQÜENTE 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, que escrevo e assino (nome, qualificação e endereço), nomeio e constituo meu procurador o Dr. .....(nome qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concedo poderes especiais para me representar no inventário dos bens deixados por..., podendo firmar compromisso de inventariante e praticar todos os atos necessários ao desempenho do mandato, e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

ADVOGADO -  PROCURAÇÃO COM PODERES "AD JUDICIA"

Por este instrumento (público, ou particular) (nomes, qualificação, residência, carteira de identidade, CPF), nomeiam seu advogado o Dr. ... (qualificação, n.º de inscrição na OAB , endereço do escritório), a quem concedem poderes para o foro em geral, especialmente para ..., podendo ainda substabelecer.

Local, data e assinatura dos outorgantes.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito ...

         (Nome, inscrição na OAB e endereço do escritório), tendo sido constituído procurador judicial de ..., "ut" instrumento constante dos autos da ação declaratória n.º ..., Cartório do ..., ofício, e não podendo continuar a exercer o múnus em virtude de ..., vem renunciar ao mandato. Requer a Vossa Excelência que se digne mandar cientificar o mandante a fim de que lhe nomeie substituto, em forma do art. 45 do Código de Processo Civil.

Espera deferimento.

Data e assinatura.

ADVOGADO -  RENÚNCIA AO MANDATO 2 

Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Vara....

Processo n.º.......

        ...(nome)..., advogado de ............ nos autos da ação de.........., que  move contra ...(nome)......, não desejando continuar no processo como seu procurador, vem, nos termos do art. 45, do Cód. Proc. Civil, renunciar ao respectivo mandato.

Assim, requer a intimação do (demandante ou do demandado) para ciência de sua renúncia, bem como para, no prazo de 10 dias, constituir novo procurador.

Termos em que E. Deferimento.

(Local, data e assinatura)

ADVOGADO -  REVOGAÇÃO DE MANDATO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito  da .....Vara ......

       ...(Nome)..., nos autos da ação declaratória, processo n.º.....,  em que figura como demandante, intentada contra....(nome)...., requer a Vossa Excelência que se digne de mandar comunicar ao Dr. ......., a revogação do mandato que lhe foi conferido.

Neste mesmo ato, junta procuração passada ao Dr. ..., para que de ora em diante assuma o patrocínio da causa.

(Ou: Declara que, devido à recusa do advogado existente na Comarca e da ausência de outro, deixa de constituir, de logo, sucessor.) 

Requer juntada.

Local, data e assinatura.

ADVOGADO -  SUBSTABELECIMENTO 

Com reserva ou sem reserva), substabeleço, o Dr. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), nos poderes que me foram conferidos em procuração por ..., nos autos da ação ....

Local, data e assinatura do substabelecente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( OU  ESPECIAL) 

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 

     ...(nome)...., nos autos da apelação...... n°......., tendo sido denegado o recurso extraordinário, vem, com fundamento no art. 28 da Lei n°8.038/90, interpor para o Egrégio Supremo Tribunal Federal e ou Superior Tribunal de Justiça, o presente agravo de instrumento, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O agravante, com fundamento no art. 106, n° III, letra "c", da Constituição Federal de 1988, requereu o recurso especial, na forma do art. 26 § único, Lei 8038/90.  Consequentemente, a base desse recurso foi, justamente a divergência existente entre o pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula n°218 e o acórdão proferido neste processo. Aliás, nesse sentido, a divergência é gritante, porquanto, na Súmula n°218, não admite o Pretório Excelso a purgação de mora nas locações subordinadas ao Decreto Lei n°24.150 e, no entanto, a 3ª  Câmara, neste processo, admitiu tal purgação. 

2 - Não resta a menor dúvida que a 3ª Câmara Cível no Acórdão que julgou este processo, do qual se recorreu extraordinariamente, desobedeceu à orientação contida na Súmula n°218, sendo cabível assim o recurso especial, com apoio no dispositivo constitucional invocado.

O agravante requer sejam trasladadas para formação do instrumento, as peças seguintes 

a) petição de recurso extraordinário de fls.; 

b) acórdão recorrido de fls.; 

c) procuração de fls.; 

d) despacho de negatório do recurso.

Em face do exposto, espera o agravante que o Egrégio Tribunal dê provimento ao presente agravo para, consequentemente, apreciar e julgar o recurso extraordinário interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............., ...de.............19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ( OU SUPERIOR TRIBUNAL DA JUSTIÇA)  (LEI N°8038/90 ART.28 § 5°) 

Exmo.  Sr.  Ministro Relator do Agravo de Instrumento n°............

       ...(nome), nos autos do agravo de instrumento n°(ou de recurso extraordinário n°), "data venia", inconformado com o despacho de Vossa Excelência, que lhe negou seguimento, por contrariar a jurisprudência compendiada na Súmula n°.......... vem, mui respeitosamente, no prazo legal, com fundamento no art. 28, § 5°, da Lei n° 8.038/90, interpor para a Egrégia Turma o presente Agravo, tendo em vista as razões seguintes: 

1° Realmente, a jurisprudência compendiada na Súmula n°........ estabelece que nos contratos de locação de imóveis com destinação comercial, é inadmissível a purgação de mora nas ações de despejo por falta de pagamento de aluguéis.

2° No entanto, esse entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, com o advento da nova legislação do inquilinato, Lei n°4.494, de 1964  , merece ser revisto pela mais alta Corte de Justiça, de vez que o atual diploma legal regulador da matéria, nesse particular, não vedou a extensão do mencionado benefício às locações comerciais.

Pelas razões expostas, espera o agravante que a Egrégia Turma dê provimento ao presente agravo, para o fim de conhecer do recurso interposto, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

............, ....de ............ de 19....

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  CONTRA-RAZÕES OU RESPOSTA DO AGRAVADO 

Egrégia Câmara ...

1. Do agravo de instrumento certamente não tomará conhecimento a egrégia Câmara, pois foi interposto a destempo.Efetivamente, verifica-se que a decisão agravada foi publicada, para intimação às partes, no Diário da Justiça do dia ... e, assim, quando interposto o agravo, no dia ..., já se escoara o prazo de dez dias, dentro do qual era admissível (CPC, art. 522).  

2. Todavia, se ainda assim a Egrégia Câmara entender de  conhecer do recurso, no mérito verificará  que a decisão agravada deve ser confirmada, por seus próprios fundamentos.

3. Efetivamente .........(indicar as razões pelas quais deve ser negado provimento ao agravo de instrumento).

4. Pelo exposto, confia o Agravado em que será negado provimento ao agravo, com a condenação do Agravante nas custas e nos honorários de advogado do Agravado, devidos pelo incidente.

Termos em que P. deferimento 

Local, data e assinatura do(as) advogado(a).

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO- RAZÕES (DE SUBIDA IMEDIATA) 

Processo n.º..........

Ação de.........

Comarca de origem: ..........

Agravante: ....(nome)..., ...(qualificação e endereço)..., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/..., sob n.º...., com endereço profissional sito na .....(endereço completo, inclusive CEP).

Agravado: ....(nome)...., ...(qualificação e endereço)..., representado pelo advogado .........., com endereço profissional sito na ....(endereço completo, inclusive CEP).

COLENDO TRIBUNAL DE ............DO ESTADO DO .......

O agravante acima qualificado, não se conformando, data vênia, com a decisão proferida nos autos da ação ...,  quer com fundamento no art. 522 do Código de Processo Civil, interpor agravo de instrumento, pelas razões que passa a expor: 

1. Conforme se pode inferir deste instrumento de agravo, tendo o agravante requerido que as testemunhas arroladas fossem ouvidas em audiência, entendeu o preclaro Juiz "a quo" , sem qualquer fundamento lógico, por indeferir referida providência.      

Entretanto, ...... (argumentar)............................................................................

2. ...............................................................................................................................

3. Consoante se verifica das peças trasladadas, a decisão que indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas deve ser reformada, porquanto, além de ferir direito inquestionável do agravante, a mesma mostra-se imprescindível  para o deslinde dos fatos e, conseqüentemente, para a decisão do mérito da ação.

   Pelo exposto de fato e de direito,  confia o agravante em que essa Egrégia Câmara dará provimento ao presente recurso, para o fim de determinar que o douto magistrado reforme a respeitável decisão, ou seja, admita o depoimento das testemunhas, necessário à elucidação dos fatos articulados às fls. ..., condenando-se o agravado nas custas e honorários de advogado do agravante, decorrentes do presente incidente, como forma de se promover a verdadeira JUSTIÇA.  

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  PETIÇÃO DE AGRAVO RETIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... 

VARA CÍVEL Comarca de .............

Ação de ............

Processo n.º .........

     ...(nome)...., já qualificado na ação.........., que move contra ...(nome)...,  não se conformando "data venia", com a decisão proferida por Vossa Excelência a fls..., que .............................vem, respeitosamente, à Vossa presença, por seu procurador firmatário, para interpor o presente AGRAVO RETIDO, face aos seguintes fundamentos: 

1. Consoante se pode observar de fls....., Vossa Excelência houve por bem dispensar a testemunha do demandante de prestar compromisso legal sob a alegação de que a mesma se declarou "amiga de ambas as partes", fato que, no entender do demandante, implica em cerceamento ao direito de produzir provas.

2. Ressalte-se, todavia, que o entendimento de Vossa Excelência,"data venia", além de contrariar a expressa  previsão do art.405, parág. 3º, III, do CPC, não encontra respaldo nem na doutrina nem na jurisprudência , conforme se demonstra com as seguintes decisões: 

Em face de todo o exposto, e com fulcro no art. 522 do CPC, requer: 

a) que Vossa Excelência digne-se admitir o presente recurso, reformando vossa decisão; 

b) a intimação do agravado, para que se manifeste no prazo de 5 dias; 

c) que, em não sendo reformada a decisão agravada, fique o presente recurso retido nos autos a fim de que o Tribunal dele o conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

Termos em que  E. deferimento ..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO -  REQUERIMENTO PARA JUNTADA DE COMPROVANTE DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA ......

Comarca de......

....(nome)...., ...(qualificação e residência)...., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos da ação ............, Processo n.º....., da inclusa cópia da petição de agravo de instrumento e respectivo comprovante de sua interposição perante o Tribunal ........, deste Estado, bem como a juntada da relação dos documentos que instruíram o referido recurso, tudo de conformidade com o art. 526 do CPC.

Termos em que      

Requer juntada 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

........(qualificação e residência), vem, por seu procurador signatário,    com fundamentos no art. 846, do Cód. Proc. Civil, requerer a notificação de ...............(qualificação e residência), para assistir, em dia e hora que forem designados, ao depoimento de ...........(qualificação e residência), tendo em vista os motivos seguintes: 

1° O requerente move contra o Requerido, nesse Juízo, uma ação ...., na qual é imprescindível, para complementar a sua prova, o depoimento da testemunha ...........

2° No entanto, quanto à referida testemunha, tendo em vista a sua idade avançada e o seu precário estado de saúde, é de recear-se que, ao tempo regular de ser realizada a prova, não mais exista, justificando, pois, a medida ora requerida.

Assim, cumpridas as formalidades legais, requer a devolução dos autos, independentemente de traslado, que servirá de prova oportunamente.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________ N. B. - Também poderá ser motivo da presente o fato de a testemunha ter que se ausentar do País. Esta petição será dirigida ao juiz da causa. Em seguida, proceder-se-á à intimação da parte contrária, para assistir ao depoimento e inquirir a testemunha.

ANTECIPAÇÃO DE PROVAS -  VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  

Comarca de ..........

.................................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado nesta cidade e residente na Rua castro Alves, 175, por seu procurador firmatário, "ut" instrumento de procuração incluso (Doc. 1) vem, perante Vossa Excelência para, nos termos do art. 846 do CPC, propor a presente.

AÇÃO DE VISTORIA AD PERPETUAM REI MEMORIAM, para efeito de produção antecipada de provas, face às seguintes razões: 

O FATO: 

1. No dia ......... de ................................... de ............., às ......................... nesta cidade, na esquina da Rua Padre Anchieta com a Rua Independência, ocorreu acidente de trânsito do qual resultaram danos materiais no veículo VW Parati LS, Placas CD7543, cor cinza, ano 1988, dirigida por seu proprietário ........................................................................., brasileiro, casado, bancário, domiciliado nesta cidade e residente na Rua Canudos, n.º 2.240, e com endereço profissional no Banco do Brasil, Agência Centro, sito na Av. Júlio de Castilhos, 215 (Doc. 2); 

2. Sucede que o proprietário do veículo Parati, Sr. .......................................... alega, no Registro de Ocorrência efetuado perante a CIRETRAN, que o veículo causador do referido acidente foi automóvel Chevette placas IW5647, de propriedade do requerente, tendo por embasamento informações prestadas por uma testemunha que teria anotado a placa do mesmo; 

3. Não procede, no entanto, dita alegação. O requerente nada tem a ver com o aludido acidente, uma vez que no momento do evento automobilístico, o automóvel Chevette de sua propriedade encontrava-se em outro local na cidade (no horário que consta ter ocorrido o acidente), conforme poderá a qualquer tempo ser provado por testemunhas e pelo exame pericial a ser efetuado no automóvel Chevette.

O DIREITO: 

1. Destarte, torna-se imperiosa a necessidade de vistoriar o automóvel Chevette do Requerente, que encontra-se recolhido à sua garagem (não tendo mais rodado após ter sido comunicado do acidente) para que seja constatado que o mesmo não apresenta qualquer avaria decorrente da aludida colisão e também a vistoria (exame pericial) da parati acima descrita e que foi abalroada, com o objetivo de provar que o veículo do requerente nada teve a ver com o mencionado acidente; 

2. O presente exame pericial, autorizado pelo art. 846 do CPC, tem por finalidade a constituição de prova antecipada, a fim de que seja conservada e perpetuada como princípio de prevenção a uma possível ação indenizatória que porventura venha a ser movida contra o requerente.

O REQUERIMENTO: 

Em face do exposto, e com fundamento no art. 802 e 846 do CPC, requer: 

a) a nomeação de perito para que seja procedido exame pericial nos veículos do requerente e do requerido, indicando, desde já, como seu assistente técnico o Sr. ..................................................., brasileiro, casado, funcionário público, com endereço para intimações na Av. Júlio de Castilhos, 1.634, sala 403; 

b) a citação da parte contrária, para ver processar o exame pericial, de acordo com o art. 802 e seguintes do CPC; 

c) feito o exame pericial, lhe sej fornecida Certidão dos laudos, na forma do art. 851 do CPC.

Valor da causa: Dá-se à presente causa o valor de alçada.

T. em que E. Deferimento

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado 

___________________ OBSERVAÇÕES: 

Esta cautelar pode ser usada: 

a) como medida preparatória a uma ação principal, a ser proposta no prazo de 30 dias; 

b) como medida preparatória, isto é, para colher prova, conservá-la e perpetuá-la, caso em que não obriga a propositura da ação principal em 30 dias e pode ser usada como medida de defesa, mesmo em juízo diferente do que em que foi produzida.

APELAÇÃO -  RECURSO -  RAZÕES DE APELAÇÃO 

RAZÕES DE APELAÇÃO Processo n.º.........

Ação de ............

Comarca de origem: ...............

Apelante: ...(nome)...., ...(qualificação e endereço)...

Apelado: ...(nome)....., ...(qualificação e endereço)...

Colendo Tribunal: 

1. Na presente ação, pretende o apelante, na qualidade de demandante, ........(resumir).....

2. O apelado, na condição de demandado, sustentou em contestação que ......(resumir).....

3. Ao julgar a ação, o douto magistrado monocrático  houve por bem decidir pela improcedência da ação sob os fundamentos de que .....(indicar a conclusão e os fundamentos da sentença).............

4. Todavia, a respeitável sentença merece ser reformada (total ou parcialmente), pelos motivos que o apelante passa a expor:

..............................................................................................................................

...............................................................................................................................

     Pelo exposto, espera o recorrente que se dê provimento ao apelo, a fim de ser reformada a sentença, julgando-se  procedente a ação, por ser de direito e de JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APELAÇÃO -  RECURSO -  REQUERIMENTO

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara ...

Comarca de ...........

...(nome)..., ..... (qualificação e endereço), nos autos da  ação proposta contra ...(nome), ...(qualificação e endereço), Cartório ..., não se podendo resignar,  "data venia",  com a respeitável sentença de fl. ..., que julgou improcedente a ação, quer, por seu procurador signatário, interpor o presente recurso de APELAÇÃO, no prazo legal, para a egrégia instância superior, conforme lhe faculta o art. 513 do CPC, para o que solicita que Vossa Excelência o receba e determine o seu processamento, remetendo-o, oportunamente, ao Tribunal "ad quem", tudo segundo a exposição e as razões que adiante seguem.  .

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 1 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de .....

....................., nos autos da ação de ...................... que propõe contra ............... e ajuizada nesta Vara ........., tendo sido designado o dia .......... do corrente mês para a audiência de instrução e julgamento, por seu procurador infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para apresentar rol de testemunhas que requer sejam intimadas para inquirição na referida audiência e que são as seguintes: 

1. ............................, brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO -  ROL DE TESTEMUNHAS ( 2 ) 

Juízo de Direito da ........ Vara .........

Cartório do .............. Ofício 

Ação .......................................................

Demandante: .....................................................

Demandado: ........................................................

Audiência: Dia ..... / ............. / 19 .... - ............ horas 

Rol de testemunhas, apresentadas pelo Demandante, que comparecerão independentemente de intimação: 

1. ............................., brasileiro, casado, professor, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

2. ............................., brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

3. ............................., brasileiro, casado, bancário, residente nesta cidade, na rua ....................., n.º ....., apto. ...........; 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

____________________________ OBSERVAÇÕES: 

1. Pode ser usado um ou outro modelo.

2. O rol de testemunhas pode ser apresentado na própria inicial ou até 5 dias antes da audiência.

3. No caso de pedido de liminar de medida cautelar, convém arrolar desde logo as testemunhas.

APRESENTAÇÃO DE QUESITOS SUPLEMENTARES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ....

........(nome)...,  por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para,  nos autos da ação .... que move contra ...(nome)...,  apresentar, para serem respondidos pelos Drs. Peritos, os seguintes quesitos suplementares: 

(Formular as perguntas que forem necessárias para completar a prova pericial) 

1. ......................................

2. .....................................

Requerendo a juntada aos autos, 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ N. B. - No caso de o advogado ter-se esquecido de apresentar seus quesitos no prazo legal de cinco dias, para suprir a falta deles, poderá remediar a falha, apresentando, na ocasião da diligência, quesitos suplementares.

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ......

       ......(nome)...,  advogado,  nos autos de inventário de ....(nome)..., Processo n.º.....,  tendo sido injustamente destituído pelo inventariante, antes da conclusão do processo, vem requerer a Vossa Excelência se digne arbitrar os seus honorários pelos serviços prestados no processo até esta data, em virtude de não possuir contrato escrito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - INICIATIVA DO INTERESSADO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara ....

Comarca de .......

.........................................., brasileiro, casado, industriário, residente nesta cidade à rua .................................................., n.º ......., vem à presença de Vossa Excelência para expor e afinal requerer o seguinte: 

1. O Requerente é industriário, prestando serviços à ...................., e percebe vencimentos mensais  R$... ......................., com os quais provê a subsistência de família constituída de ............, pessoas; 

2. O Requerente é Demandado de uma ação de ............................, proposta por ....................... e que está sendo processada perante esse Juízo,  conforme comprova com o documento anexo; 

3. O  Requerente, com os rendimentos auferidos, não dispõe de meios para arcar com as despesas oriundas de custas e honorários de advogado, sem prejuízo do sustento da família, como prova o atestado firmado pelo Dr. Delegado de Polícia anexo.

Assim, e nos termos da Lei n.º 1.060/50, requer que Vossa Excelência se digne conceder-lhe os benefícios da Assistência Judiciária, indicando para seu advogado o Dr. ............................................................

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Interessado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível .....

Comarca de ........

       .....(Nome, qualificação e endereço), necessitando de propor contra...... (nome, qualificação e endereço), uma ação de embargo de obra nova, vem requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe assistência judiciária,  pelas seguintes razões: O requerente é pobre; não está em condições de pagar as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo próprio e de sua família (Lei n° 1.060, de 05.02.1950, art. 4°).

Assim, requer que, deferido o pedido, se determine ao Serviço de Assistência Judiciária que indique, no prazo de dois dias, advogado que patrocinará a sua causa (art. 5°, § 1°).

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AUTORIZAÇÃO PARA CITAÇÃO APÓS AS 18 HORAS E EM DOMINGOS E FERIADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara ....

      ....(nome)..., por seu procurador infra-assinado, na ação ordinária de ........., movida  contra ....(nome)...., não tendo conseguido o Sr. Oficial de Justiça promover a citação do Requerido, em virtude de o mesmo só se encontrar em sua residência, após as 18 horas, conforme certidão respectiva, vem requerer a Vossa Excelência, nos termos do art. 172, § 2°, do Código de Processo Civil, autorização para que a referida diligência possa realizar-se até às 20 horas, ou aos domingos e feriados.  

Termos em que  P. Deferimento.
 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CARTA PRECATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS EM OUTRA COMARCA COM SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível 

Ação de ......

Processo n.º...........

      .....(nome)..., por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência para, nos autos da ação ordinária que move contra ....(nome), ainda não tendo sido proferido o despacho saneador, com fundamento no art. 338, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a expedição de carta precatória para o Juízo da Comarca de ........, a fim de ser tomado o depoimento da testemunha ........., residente na mencionada cidade, o qual é imprescindível à prova do Requerente.

     Outrossim, tendo em vista os motivos expostos, requer a Vossa Excelência suspensão do curso do processo até o cumprimento da aludida carta precatória.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR EDITAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível 

........, nos autos da ação que move contra ........., tendo em vista a certidão passada pelo oficial de justiça, pela qual se verifica que o demandado se encontra em local incerto e não sabido, vem, de acordo com o art. 231, do Cód. Proc. Civil, requerer a sua citação por edital.

Termos em que 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

COBRANÇA DE AUTOS EM PODER DE ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara ........

............,  advogado , com escritório na rua ...., tendo interesse na consulta dos autos da ação ordinária que ........ move contra.........., os quais ora se encontram em poder do advogado..........., com escritório na rua ...., desde a data de ..., vem requerer a intimação do referido , para que os devolva, no prazo de 24 horas (art. 196, do Cód. Proc. Civil).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CORREÇÃO DE ERROS MATERIAIS NA SENTENÇA

Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., por seu procurador firmatário, nos autos da ação  de........que move contra ........, com fundamento nos arts. 464 e 465, do Cód. de Proc. Civil, vem, no prazo legal, requerer a Vossa Excelência a retificação da sentença prolatada a fls., tendo em vista os motivos seguintes: 

1° A douta sentença de fls., julgando procedente a ação, nos termos do pedido inicial, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00.

2° No entanto, verificando-se a petição inicial de fls., constata-se que o pedido inicial é de R$ 7.000,00 e não de R$ 5.000,00, conforme consta da sentença.

3° Dessa forma, houve um lapso na sentença aludida, porquanto, julgando procedente o feito nos termos do pedido inicial, que é de R$ 7.000,00, condenou o demandado ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00, o que contraria o pedido inicial, expressamente agasalhado pela sentença.

Assim, requer a correção desse lapso, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPÓSITO DE DOCUMENTOS OU COISA EM EXIBIÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ...Vara Cível 

       ...(nome)..., nos autos da exibição que move contra.........., tendo o demandado concordado com a exibição, por isso que não contestou o pedido, por seu procurador firmatário vem, com fundamento no art. 362, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência o depósito do livro Diário, objeto da ação, em mãos do Dr. Perito designado para proceder ao exame pericial do mesmo.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO DE CÓPIAS NÃO CONFERIDAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

    ...(nome)..., nos autos da ação .... que move contra........, vem requerer a Vossa Excelência o desentranhamento das cópias de fls. e fls. , de vez que, apesar de intimado, não apresentou o demandado os respectivos originais, para conferências, conforme determina o art. 385, do Código de Processo Civil.

Termo em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESENTRANHAMENTO -  CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS APRESENTADOS FORA DO PRAZO LEGAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da.... Vara Cível 

       ......(nome)..., nos autos da ação ordinária que move contra........, tendo o demandado devolvido o processo e apresentado sua contestação fora do prazo legal, vem, nos termos do art. 195, do Cód.  Proc.  Civil, requerer a Vossa Excelência o desentranhamento da mesma, bem como dos documentos que a instruíram.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

....(nome)...., nos autos da ação ordinária de .....que move contra........., vem , por seu procurado signatário, declarar que desiste de prosseguir na ação.

Outrossim, concordando o demandado com a desistência referida, por tê-la contestado, requer a Vossa Excelência , na forma do art. 267 -VIII, do Código de Processo Civil, declarar extinto o processo sem julgamento do mérito.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

Quando o advogado pretender distribuir uma  dependência atitude de essa ação se relacionar com outra, já em curso, em determinada Vara, na parte final da petição inicial, que, em tal caso, será dirigida ao Juiz da Vara onde corre a mencionada ação e para a qual será a dependência, poderá usar o modelo seguinte, ao final da petição inicial: 

"Outrossim, requer a Vsa Excelênia seja a presente distribuída por dependência, para esse Juízo, na conformidade do art. 253, do Código de Processo Civil, de vez que se relaciona com o processo em curso, no qual é demandante.........., sendo demandado................." 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES NA INSOLVÊNCIA CIVIL 

Juízo de Direito da  Vara Insolvência civil de ................

         Por este edital ficam convocados todos os credores de......., domiciliado na, ....., para, no prazo de 20 dias, apresentarem, em Cartório, a declaração de crédito, instruída com o respectivo título ficando cientes de que foi nomeado o credor......., residente na......  para administrador da massa.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ( 2 ) 

Embargante: ......

Embargado: ........

Apelação Cível n.º.....

Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator da Apelação Cível n°.......

    ...(nome)..., ....(qualificação e residência), nos autos da apelação Cível n°.......... cujo acórdão foi publicado no órgão oficial de .......(data), por seu procurador abaixo firmado, vem, com fundamento no art. 535 do Código de Processo Civil, opor-lhe os presentes embargos de declaração,  pelos fundamentos e  motivos seguintes: 

1° O acórdão embargado, dando provimento ao recurso interposto, julgou procedente a ação decretando o despejo do apelado.  No entanto, foi omisso ao que se refere à fixação de prazo para desocupação do imóvel.

2° O julgado da forma em que se encontra, toma-se inexeqüível, devendo portanto, ser declarada a omissão apontada.

Em face do exposto, espera o embargante que a Egrégia Câmara dê provimento aos presentes embargos de declaração para sanar a omissão aludida.

E. JUSTIÇA 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da ....Vara Cível Comarca de ......

     ......(nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que lhe move...... , vem, por seu procurador firmatário,  com fundamento no art. 134, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão contra Vossa Excelência, tendo em vista os motivos seguintes: 

1) - Conforme prova a certidão anexa, Vossa Excelência é parente consangüíneo do Demandante e, por isso mesmo, existe grave e fundada suspeita de parcialidade, nos termos do art. 185, n° I, do Cód. Proc. Civil, que o impossibilita de conhecer legalmente do feito.

2) - A circunstância de não ser Vossa Excelência o juiz titular dessa Vara, mas, tão-somente, substituto, não melhora a situação de incompatibilidade, tanto mais que, por certo, lhe tolherá a imprescindível isenção de ânimo, tão necessária, mesmo na fa
se de instrução da causa.

À vista do exposto e reconhecida a legitimidade da presente exceção, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja ordenada a remessa dos autos ao seu substituto legal, para deles conhecer, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

N. B. - Idêntica petição poderá ser formulada, quando quaisquer dos motivos enumerados no art. 135, do Código de Processo Civil, que justifiquem a suspensão, e até mesmo pelo próprio Demandante da Ação.

EXCEÇÃODE SUSPEIÇÃO ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

(Nome), na ação de ..., intentada por ..., vem, respeitosamente, por seu advogado signatário, oferecer exceção de suspeição, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. Há motivo legal de suspeição de parcialidade, que o demandado, ora excipiente, se vê na contingência de apontar, de argüir.

É que entre o demandante e o digno juiz existe amizade íntima, capaz de tirar a imparcialidade do julgador, fato que o excipiente provará pelo depoimento das testemunhas infra arroladas.

2. A imparcialidade é a primeira garantia da justiça (João Monteiro, Processo Civil). O amor, o ódio e os demais sentimentos exagerados ou paixões, a que os juízes e os serventuários da justiça, como os outros homens, estão expostos, podem impeli-los a decisões ou procedimentos parciais, até mesmo de maneira automática, por obra do subconsciente, sem que se apercebam de sua parcialidade).

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando amigo íntimo de qualquer das partes (CPC, art. 135, I).

Pelo exposto, espera o demandante que a presente exceção seja recebida e que, reconhecida a suspeição, se ordene a remessa dos autos ao substituto legal do digno juiz, ou caso não se reconheça a suspeição, sejam os autos remetidos ao Tribunal ..., nos termos do art. 313, primeira parte, do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXCEÇÃO DE SUSPENSÃO DE ORGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO   ( OU DE SERVENTUÁRIO OU DE PERITO CONFORME O CASO)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

    .... (nome)..., .... ( qualificação e residência), nos autos da ação ordinária que move contra  .........( qualificação e residência), nesse juízo, vem, com fundamento no art. 138, do Cód. de Proc. Civil, opor a presente exceção de suspensão do Dr. Curador que funciona no feito, pelos motivos seguintes: 

1 - O ilustrado Curador de Ausentes, Rd......................, que funciona no processo, representando o demandado na ação, ora excepto, é seu parente consangüíneo, conforme prova a certidão anexa.

2 - Por isso, tendo em vista esse grau de parentesco, que incide no art. 134, n° V, do Cód. de Proc. Civil, e provando, portanto, a fundada suspeita de parcialidade, justifica-se, perfeitamente, a presente exceção de suspensão do digno Membro do Ministério Público.

À vista do exposto e cumpridas as formalidades legais, espera seja julgada procedente esta exceção e, conseqüentemente, substituído no processo o Dr. Curador de Ausentes, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

..............., .... de ............ de 19...... 

Assinatura do(a) advogado(a) 

___________________________ NOTAS: 

1. O presente modelo poderá servir, também, para suspensão do Serventuário ou Perito, fazendo-se as necessárias adaptações, conforme o caso, pois os dispositivos legais são os mesmos.   

2. Embora se admita a existência de várias exceções, de direito processual e de direito material, o legislador de 1973 optou pela simplificação: somente três fatos são argüíveis pela via exceptiva - a incompetência, o impedimento e a suspensão.

3. São, assim, três as "três exceções ritualizadas", como se contém no art. 304: "É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspensão (art. 135)".

4. Estabelecido que, recebida a exceção, o processo ficará suspenso até que seja definitivamente julgada (art. 306), restringiu-se o número de exceções pelo receio de se retardar a solução das questões levadas a juízo.

EXCEÇÃO DO IMPEDIMENTO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

(Nome), na ação possessória intentada por ..., vem, por seu procurador firmatário, opor,"data venia", exceção de impedimento, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. O Dr.  ..., advogado da demandante, ainda que colateral, em segundo grau, é parente de Vossa Excelência, conforme documentos que instruem a presente.

2. A relação de parentesco, devido certamente à diferença do nome, escapou à observação do digno juiz; contudo, o disposto no art. 134, II, do Código de Processo Civil, impede Vossa Excelência de exercer suas funções no mencionado processo.

Face ao exposto e com o devido acatamento ao nobre magistrado, espera o excipiente que, reconhecido o impedimento, ordene a remessa dos autos ao substituto legal, ou se assim não entender, determine a sua remessa ao egrégio Tribunal de Justiça (ou Superior Tribunal de Justiça ou Tribunal de Alçada), na forma do art. 313 do Código de Processo Civil.

Requer deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .......

(Nome), nos autos de execução que lhe move ..., tendo satisfeito integralmente a obrigação (ou por outro motivo indicado), como prova o documento junto, vem, por seu procurador signatário,  de conformidade com o art. 794 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência que declare extinta a execução.

T. em que E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  SUSPENSÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  

         (Nome), por seu procurador, nos autos da execução que lhe move .. (processo n.º...), requer a suspensão da execução, visto que ........(indicar um dos motivos previstos no art. 791 do CPC).

T. em que Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

________________________________ Obs.: Suspende-se a execução: 

I - no todo ou em parte, quando recebidos os embargos do devedor; 

II - nas hipóteses previstas no art. 265, I a III; 

III - quando devedor não possui bens penhoráveis (CPC, art. 791).

EXECUÇÃO -  ALIENAÇÃO ANTECIPADA 

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de .......

         (Nome), por seu advogado abaixo assinado, na ação de execução intentada por .... (Cartório do .... Ofício), vem expor e requerer o seguinte: 

1. A penhora recaiu sobre ...........(descrever os bens).

Pela própria natureza dos bens infere-se que são eles sujeitos a deterioração, que muito deprecia o seu valor, e pode levá-los ao perecimento.

Com efeito, trata-se de .................................(argumentar).

2. O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens penhorados, quando sujeitos a deterioração (CPC, art. 670, I).

No caso, interessa a ambas as partes (e à própria simplificação do processo executivo) a antecipada  conversão dos mencionados bens em dinheiro.

    Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que, ouvido o exequente, autorize a alienação antecipada dos bens, em hasta pública, mediante prévia avaliação.

Termos em que,  Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de .......

   ..... (nome).., por seu procurador signatário, nos autos da execução por quantia certa, que lhe move........, tendo satisfeito integralmente a obrigação (ou quando tiver obtido, por transação ou outro meio qualquer a remição total da dívida), conforme prova o documento anexo, vem, de conformidade com o art. 794, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a extinção da execução.

Termos em que E .Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( 1 )  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Cível  Comarca de .........

...............(nome, qualificação e residência) vem, por seu advogado abaixo assinado, argüir incidente de falsidade, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. O requerente propôs ação de execução contra ..., para cobrar uma nota promissória no valor de ..., ( processo n.º ..., Cartório do .... Ofício).

O demandado apresentou contestação e com ela um recibo de valor do título, pretendendo, com isso, argüir que a dívida foi paga.

Ocorre, no entanto, que esse documento é falso, falsa é a assinatura do demandante, que nada recebeu em pagamento e não assinou dito documento.

2. O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de jurisdição, incumbindo à parte, contra quem foi produzido o documento, suscitá-lo na contestação, ou no prazo de dez dias, contados da intimação da sua juntada aos autos (CPC, art. 390).

Várias as vias processuais apropriadas à declaração judicial da falsidade no cível. Os arts. 390 e seguintes apenas disciplinam a argüição de incidente de falsidade, que se suscita e se processa no curso do procedimento em que o documento foi produzido. Trata-se de ação incidente, mas sempre ação, a cujos princípios a argüição deverá respeitar (Moacir Amaral Santos, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. IV). 

3.  Intimada a parte, que produziu o documento, a responder no prazo de dez dias, o Juiz ordenará o exame pericial, reza o art. 392, cujo parágrafo único prevê a hipótese de a parte retirá-lo, caso em que não se procederá ao exame pericial, embora o argüente possa opor-se ao desentranhamento.

Visa o demandante, assim, obter sentença declaratória da falsidade do estranho recibo.

Pelo exposto, requer a citação do demandado para, no prazo de dez dias, responder aos termos da presente, cuja procedência se espera, condenado o demandado nas custas.

Protesta por prova pericial grafotécnica, e depoimento pessoal do demandado.

T. em que, E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________________ Obs.: 

1. Oferecido o documento, antes de encerrada a instrução, a parte o argüirá de falso em petição dirigida ao Juiz da causa, expondo os motivos em que se funda a sua pretensão e os meios com que provará o alegado. Depois de encerrada a instrução, o incidente de falsidade correrá em apenso aos autos principais.

FALSIDADE DE DOCUMENTO ( 2 ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de ......

       ............(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação executiva que move contra.............. vem, com fundamento no art. 390 do Cód. Proc. Civil, suscitar o presente incidente de falsidade, para o que expõe e requer o que se segue: 

1° O requerente requer nesse juízo uma ação executiva para cobrar do requerido a quantia de R$ ...., representada por nota promissória, a qual foi contestada pelo requerido e aguarda julgamento.

2° O requerido, ao contestar a referida ação, apresentou, como prova de pagamento da dívida ajuizada, um recibo com assinatura do requerente.No entanto, tal assinatura constante desse recibo e atribuída ao requerente é evidentemente falsa, por isso que não o assinou.

3° O requerente para provar o alegado, requer o exame grafotécnico no referido documento.

Em face do exposto, requer a citação do requerido para, no prazo de 10 dias, responder os termos do presente, cuja procedência se requer com as cominações legais.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível 

      ..........(qualificação e residência), em apenso aos autos da ação................  que lhe move..........., vem, por seu procurador signatário,   com fundamento no art. 261 do Código de Processo Civil, impugnar o valor de R$........    atribuído à causa pelo demandante, tendo em vista os motivos seguintes:          (especificar os motivos respectivos) Assim, cumpridas as formalidades legais, 

E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ N.B. - Esta petição deverá ser apresentada dentro do prazo da contestação, porém em separado.

INDICAÇÃO DE PROVAS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de ......

      ......, nos autos da ação ordinária que move contra ........ em atendimento ao respeitável despacho de fls. , por seu procurador firmatário, vem declarar a Vossa Excelência que, reportando-se à sua petição inicial, protesta pelas provas seguintes: 

a) pericial (se for o caso); 

b) testemunhal (se for o caso); 

c) depoimento pessoal do demandado (se for o caso).

Requer a juntada aos autos 

E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA PARA CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS    

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara  Cível Comarca de ......

       ......, nos autos da ação .... que move contra........, por seu procurador signatário, vem, nos termos do art. 385, do Cód. do Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência a intimação do demandado para, no dia .... às .... horas, comparecer em Cartório, a fim de assistir à conferência das cópias de fls. e fls. , com os respectivos documentos originais.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS PARA AUDIÊNCIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara Cível Comarca de ....

     ......., nos autos da ação..... que move contra........., vem, por seu procurador firmatário,  requerer a Vossa Excelência a intimação das testemunhas abaixo arroladas para comparecerem à audiência de instrução e julgamento designada para o dia ..........., às....... horas, a fim de prestarem depoimento.

Termos em que E.  Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INTIMAÇÃO DO PERITO OU ASSISTENTE PARA ESCLARECIMENTO 

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ....Vara  Cível Comarca de .....

     ......., nos autos da ação .... que move contra........, vem, por seu advogado signatário,  requerer a Vossa Excelência se digne determinar a intimação do perito, Dr. ...., para comparecer à audiência de instrução e julgamento, designada para o dia ...., às .... horas, a fim de esclarecer o seu lado, no referente .... (descrever).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

______________________ OBSERVAÇÕES: 

1.  Idêntica petição poderá ser feita, também, para intimar todos os peritos, fazendo-se, nesse caso, a necessária adaptação.

2. Na data designada para a diligência, o advogado comparecerá em Cartório, juntamente com o perito que indicou, a fim de assinar o auto de diligência e o respectivo compromisso dos laudos.

3. Se na ocasião de diligência ocorrerem fatos que dependam de novos esclarecimentos dos peritos, poderá o advogado formular quesitos suplementares.

JUNTADA DE DOCUMENTOS -  DE PROVA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

            ................. na ação de ................... que propõe contra ........................., autuada sob n.º ........ e que tramita nesta Vara Cível, por seu procurador infra- assinado vem à presença de Vossa Excelência para expor e requer o seguinte: 

1. Na inicial o Requerente alegou, entre outros, o fato de que o Demandado pretendia alienar seus bens com o objetivo de esquivar-se ao pagamento de dívida assumida e fixar residência em outro Estado; 

2. Que, após aquela alegação, o demandante constatou que o Demandado, além de alienar mais um imóvel de sua propriedade, adquiriu passagem para viajar para a cidade de ......................., no dia .......... de ................, conforme comprovam os documentos anexos; 

3. Estes últimos fatos vêm comprovar, mais uma vez, o que foi alegado pelo Demandante na inicial, ou seja, que o Demandado pretende desfazer-se de seus bens em prejuízo do crédito do Demandante.

Isto posto, e com fundamento no que dispõe o art. 397 do CPC., requer a juntada dos presentes documentos aos autos, dando-se vistas à parte contrária.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_______________________________ OBSERVAÇÃO: É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-lo aos que foram produzidos nos autos (art. 397 do CPC).

MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS (ATENDENDO DESPACHO DO JUIZ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de .......

       .....................atendendo ao respeitável despacho de Vossa Excelência de fls., nos autos da ação ......................... que promove contra .........................., vem, por seu procurador, atribuir á causa o valor de $ .................., ao mesmo tempo que comunica o recolhimento da taxa judiciária, conforme comprovante anexo.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)   

PETIÇÃO CONJUNTA (ACORDO NOS AUTOS)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ........

            KARL TOLY e JULITO CAMPOS, já qualificados nos autos do PROCESSO DE EXECUÇÃO de n.º ....... que o primeiro move contra o segundo, por seus procuradores firmatários, vem dizer e afinal requerer o que segue: 

1. Karl Toly recebe, neste ato, de Julito Campos, a importância de $ .................. (.................), pela qual dá inteira quitação de todos os seus haveres, nesse valor inclusos as custas, correção monetária e honorários do patrono do Exequente.

2. Com o pagamento ora feito por Julito Campos, fica ao mesmo liberada a promissória de fls. ..... e que deu origem à execução, quitada que está na forma acordada.

Isto posto, REQUEREM: 

a) que Vossa Excelência homologue a presente transação efetuada entre o Exequente e o Executado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos; 

b) mande liberar ao Executado a nota promissória de fl. ......, mediante recibo nos autos, a ser firmado pelo procurador do Executado; 

c) mande cancelar, mediante expedição de AUTO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA, a penhora de fls. ......, se a mesma já se encontrar averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis da ....... Zona, para fins e efeitos legais; 

d) pagas as custas e despesas judiciais pelo Exequente, determine a baixa do feito na distribuição e arquivamento do processo.

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

p.p. Advogado do Demandante p.p. Advogado do Demandado.

PETIÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE E HERDEIROS NECESSÁRIOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível  Comarca de .......

      .....................(Nomes), por seu advogado, vêm expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte : 

1. Corre por esse juízo uma ação de ......., proposta por ....... contra ............

O demandante faleceu no dia .... (certidão de óbito, doc. n° .... ). Era casado com a primeira requerente (doc. n° ...) e pai dos segundo e terceiro requerentes, maiores (docs. n°s ....).

2. Proceder-se-á à habilitação nos autos da causa principal  independentemente da sentença, quando promovida pelo cônjuge e herdeiros necessários (CPC, art. 1.060, I).

    Assim, na conformidade da lei processual, requerem sua habilitação nos autos da indicada causa, a fim de que a ação de ... ......retome a seu curso.

E. deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

PROCURAÇÃO -  RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

      .........., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( I ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

           ............... (qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado (Doc. 1), vem à presença de Vossa Excelência para requerer PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA, como lhe faculta o art. 846 do CPC., pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Requerente pretende promover, futuramente,  uma Ação de Indenização por dano causado em acidente de veículo contra ............................................., brasileiro, casado, contador, residente nesta cidade, na rua ............................, n.º ........., causador do acidente por imprudência, na data de ........ de ........... do corrente ano, nesta cidade, conforme Certidão de Ocorrência inclusa (Doc. 2); 

2.  ......................................., brasileiro, solteiro, estudante, residente nesta cidade, na rua ..........................................., n.º ..........., constitui-se na única testemunha visual do ocorrido, tendo visto a colisão com detalhes; 

3. Ocorre que a referida testemunha, na data de ...................., estará viajando para o Exterior, onde permanecerá por cerca de 2 anos fazendo curso de especialização, conforme prova com documentos inclusos (Doc. 3 e 4).

Assim, e com fundamento no art. 846, I, do CPC., requer: 

a) a inquirição de ........................................., acima qualificado, que se encontra em vias de ausentar-se do país, conforme comprova o documento anexo; 

b) o deferimento do presente pedido, com a designação de dia e hora para a inquirição da testemunha; 

c) a intimação de ......................................, acima qualificado, para acompanhar o depoimento da testemunha, podendo, através de procurador, inquiri-la e contraditá-la.

Valor da causa: R$ ...............................  

N. Termos P. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ OBSERVAÇÕES: 

1. A produção antecipada de provas também pode ser requerida no caso de se ocorrer o risco de perder o depoimento de uma testemunha ou de desaparecer o vestígio de um dano.

2. Esta medida cautelar pode ser usada ou durante a propositura da ação principal.

3. É importante a prova de que a testemunha não poderá depor em outra ocasião.

4. Da produção antecipada de provas - art. 846 a 851 do C.P.C.

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS ( II ) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível  Comarca de ........

         .............   (Nome), nos autos da ação de anulação de testamento que propôs contra .................., por seu procurador firmatário, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Encontra-se o feito em fase de contestação, citados todos os litisconsortes.

Em suas razões o requerente referiu-se ...... (nome e qualificação), pessoa de estreitas relações com a família do demandado, testemunha dos fatos articulados no item ... da petição inicial. Era intenção, portanto, do demandante, incluí-la oportunamente no rol, havendo protestado por seu depoimento.

Ocorre que a testemunha, de avançada idade, lamentavelmente acometida da moléstia grave, estará impossibilitada de depor na audiência de instrução e julgamento, distante ainda no tempo, segundo o estado do processo.

2. A medida cautelar da produção antecipada de prova pode consistir em inquirição de testemunha se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista ou não possa depor (CPC, arts. 846 e 847, II).

Pelo exposto requer a Vossa Excelência, com apoio no art. 846 da lei processual, que se digne de autorizar a inquirição antecipada da mencionada testemunha, que reside à rua ..., em dia próximo que o juízo designará, intimada a parte adversa.

Espera deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO PELO CREDOR DO EXEQÜENTE 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara.....(da ação onde houver sido penhorado o direito) 

       ............, nos autos da ação, que ......move contra......., sendo credor do demandante da importância de R$........ conforme penhora averbada no rosto dos autos, originário de execução em curso no Juízo da Vara Cível, vem, por seu procurador, de conformidade com o disposto no art. 674, do Cód. Proc. Civil, requerer a Vossa Excelência seja admitido a prosseguir no feito, a fim de que lhe sejam adjudicados os bens que vierem a caber ao devedor, ora demandante.

Termos em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROVIDÊNCIA CONTRA ADVOGADO QUE NÃO DEVOLVEU O PROCESSO  

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ....Vara Cível Comarca de ......

..................... , por seu advogado abaixo nomeado, por determinação de Vossa Excelência, promoveu a intimação do advogado .................... (endereço etc.), para que, no prazo de 24 horas, devolvesse a Cartório os autos da ação ordinária movida por ......... contra ........, processo n.º....., pois tem interesses a defender no referido processo. No entanto, conforme provam os documentos anexos, bem como certidão do Cartório e do Oficial de Justiça que efetuou a diligência, já são decorridos 10 dias sem que a devolução reclamada se verificasse.

Assim, requer a Vossa Excelência a busca e apreensão do mencionado processo no escritório do aludido , bem como seja oficiado ao Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando o fato que, por sua natureza, constitui a infração disciplinar prevista nos arts. 34, n° XXII, da Lei n° 8.906, de 04.07.1994.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMAÇÃO CONTRA O OFICIAL DE JUSTIÇA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....Vara  Cível Comarca de .......

         ............., nos autos da ação ordinária, que move contra......., vem reclamar a Vossa Excelência contra o Sr.  Oficial de Justiça, ............, que, conforme se verifica da cota pelo mesmo lançada no mandado de fls., cobrou, pela diligência de citação do demandado, a quantia de R$...., evidentemente excessiva e não prevista no Regimento de Custas.

Assim, verificada pelo Contador a cobrança indevida, requer a Vossa Excelência seja determinado ao referido Oficial restituí-las ao requerente, acrescidas da multa correspondente ao dobro do seu valor, nos termos do art. 30, do Cód.  Proc.  Civil, oficiando-se, outrossim, ao Exmo. Sr. Desembargador Corregedor da Justiça para instauração do competente processo, que no caso couber.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REDUÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .... Vara Cível Comarca de ......

              ........... e .........., nos autos da ação ordinária que o primeiro move contra o segundo, vêm, por seus procuradores, de conformidade com o disposto no art. 181,  requerer, de comum acordo,  a Vossa Excelência (a prorrogação ou a redução) do prazo concedido para.......... (especificar).

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) ____________________ Nota - Somente é permitida a prorrogação ou redução de prazos dilatórios, visto que o art. 182 do CPC proíbe quanto aos prazos peremptórios.

RENÚNCIA DE  PROCURAÇÃO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Cível Comarca de .......

             .............., advogado de ............., nos autos da ação ordinária que o mesmo  move contra......., não desejando mais continuar como patrono do Demandante (ou do demandado, se for o caso), vem requerer a Vossa Excelência a intimação do mesmo para ciência de sua renúncia, em caráter irrevogável.

Termos em que E. Deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RENÚNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS 

......................, advogado e procurador de .................. nos auto da ação de ..............., processo n.º .........., que o outorgante move a ....................., vem perante Vossa Excelência para comunicar a sua renúncia ao mandato que lhe foi outorgado, pelo fato de estar transferindo residência para a cidade de ....................... (ou não interessar mais atuar no processo, etc.), razão pela qual requer seja o mandante notificado para constituir novo procurador, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 45 do CPC e art. 1.329 do Código Civil.

T. em que E. Deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

 PREVIDENCIÁRIO  

AÇÃO ACIDENTÁRIA  

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL I 

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL II  

AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO  

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

AÇÃO DE RITO SUMÁRIO - REVISÃO DA DECISÃO DA JUNTA DE RECURSOS DO INSS 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE TEMPO DE SERVIÇO CUMULADA COM REVISIONAL DE PROVENTOS 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA I

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA II

AÇÃO ORDINÁRIA DE REAJUSTE DE BENEFICIO

AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PENSÃO  

AÇÃO SUMÁRIA DE ACIDENTE DO TRABALHO

ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, PERÍCIA MÉDICA DESFAVORÁVEL AO SEGURADO 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO  

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO, PEDIDO NEGADO 

COMPANHEIRA FAZ PROVA DE SUA CONDIÇÃO, JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL 

INSS NEGA PENSÃO À COMPANHEIRA, POR FALTA DE DESIGNAÇÃO  

JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA  

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL 

MANDADO DE SEGRANÇA PREVENTIVO I 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO II

PEDIDO DE PENSÃO POR CONCUBINA 

UNIÃO ESTÁVEL, JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL

AÇÃO ACIDENTÁRIA  

Exmo. Sr. Dr. Juiz da  Vara Cível da Comarca de ......  

( ou Vara da Justiça Federal) 

(Nome, qualificação), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, forte no do art. 86 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, a presente Ação Acidentária, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O autor, na condição de empregado na empresa ......., no dia ......., quando trabalhava na máquina ......., sofreu lesão no ouvido esquerdo, o que ensejou imediata comunicação do evento à Previdência Social, que lhe concedeu o benefício do auxílio-doença acidentário, que vigorou de ....... a ......., quando foi suspenso, ao fundamento de que o autor não mais apresentava incapacidade auditiva para o trabalho e, além disso, o grau de redução constatado não justificava, segundo o Regulamento da Previdência, a concessão do auxílio-acidente.

2. Suspenso o benefício, o autor, não obstante, teve sensível redução na sua capacidade auditiva, que o obrigou, inclusive, a trocar de emprego, ante a impossibilidade de continuar trabalhando no mesmo setor e empresa, em razão do excessivo barulho das máquinas que ali operam e que, já mesmo antes do acidente, provocaram-lhe perda da capacidade auditiva.

3. Com a redução de sua capacidade auditiva, resultante, como mediata das condições de trabalho e, imediata, do acidente, o autor, mudando de emprego, sofreu drástica redução em sua remuneração, sendo certo que, embora possa exercer outra atividade, do mesmo grau de complexidade, não mais pode exercer a anterior.

4. A despeito das tabelas aferitórias de redução previstas no Regulamento da Previdência Social, certo é que o autor pode provar, por perícia, a redução de sua capacidade auditiva e, em decorrência, fazer jus ao benefício do auxílio-acidente, previsto no art. 86, II, da Lei n.º 8.213, de 1991, no percentual de 40% de seu salário-de-benefício.

5. A hipótese dispensa requerimento administrativo, não apenas diante da reiterada orientação dos Tribunais, nesse sentido, como também porque o acidente foi regularmente comunicado à Previdência Social e essa, após a cessação do auxílio-doença, desacolheu o pedido de auxílio-acidente e suspendeu o benefício.

      Pelo exposto, vem requerer se digne Vossa Excelência mandar citar o Instituto Nacional do Seguro Social, na pessoa de seu Procurador Regional, para os termos da presente ação e para que, querendo, a conteste, no prazo legal, sob pena de revelia, e, a final, seja julgada procedente, condenando o réu a conceder ao autor o benefício acidentário do auxílio-acidente, no percentual de 40% do salário-de-benefício, a partir do termo final do auxílio-doença, bem como nas custas processuais e em honorários advocatícios fixados sobre o "quantum" e a anuidade de prestações vincendas, devendo as parcelas em atraso serem atualizadas na forma da lei.

      Requer, ainda,  a produção da prova pericial, documental e testemunhal e que se dê ciência dos termos da presente ação ao representante do Ministério Público.

Dá à causa o valor de R$......      

P. Deferimento.

Data e assinatura.

Rol de testemunhas: ...................................

Relação de documentos: .....................................

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL I 

......................................., empresa comercial, domiciliada nesta cidade, na Av. ......................., inscrita na CGC/MF sob o n° ...................., por seu procurador infra-assinado, com escritório na R. ..............................., inscrito na OAB/MG sob o n° ..........., vem, mui respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na .................., a presente Ação Anulatória de Débito Previdenciário, o que faz com respaldo no art. 38, da Lei n° 6.830/80 e no art. 282, do CPC, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 


1 - Os Fatos: 
 


1.1. - Em ......./......../......., através da Notificação Fiscal n° ............., a Fiscalização do Réu, autuou ao Autor, pelo não-recolhimento de contribuições previdenciárias, referentes ao período de ......../......./....... a ......../......../........., relativas à filial sediada em .......................; 


1.2. - Entendeu a Fiscalização do Réu que a referida filial não poderia contar com o trabalho de apenas um empregado, o que a levou a presumir a existência de outro, cujo salário foi estipulado em 1 (um) mínimo regional; 


1.3. - O Autor defendeu-se, em tempo próprio, na esfera administrativa, sendo-lhe desfavorável a decisão de 1° grau, de que não foi cientificada, a fim de interpor recurso; 


1.4. - Agora, é o Autor, notificada, administrativamente, para recolher o débito, sob pena de cobrança judicial.


2 - O Direito: 


2.1. - A conclusão regular do processo administrativo é pressuposto para a inscrição da dívida previdenciária. Assim manifestou-se a 2ª T. do Tribunal Federal de Recursos, em acórdão de que foi Rel. o Min. William Patterson: 


"Previdência Social. Execução Fiscal. Procedimento administrativo. Irregularidade. Não sendo observadas as regras que disciplinam o procedimento administrativo para constituição do débito previdenciário, a execução fiscal pertinente não pode prosperar, posto que afetada a presunção de liquidez e certeza da dívida. Sentença confirmada. (Ementário de Jurisprudência do Tribunal Federal de Recursos - Direito Previdenciário, p. 131).  


2.2. - A contribuição previdenciária estava sujeita ao prazo de decadência de 5 (cinco) anos, previsto no art. 173, do Código Tributário Nacional.


É texto expresso da Súmula n° 108, do Tribunal Federal de Recursos. O novo prazo de 10 anos não retroage para alcançar a situação debatida.


2.3. - Em face a seu caráter contraprestacional, o lançamento da contribuição previdenciária, conforme melhor doutrina e jurisprudência, não pode ser feito por presunção.


Por isso, na Ac. n° 33.002-SP, a 5ª T., do Tribunal Federal de Recursos, sendo Rel. o Min. Justino Ribeiro, entendeu que a contribuição previdenciária cobrada pelo Fisco sem estar relacionada a empregado identificado importa em locupletamento ilícito da Previdência Social (DI de 15.10.81, Ementário citado, p. 116).


3 - Conclusões: 


3.1. - Não tendo tido oportunidade de recorrer da decisão administrativa, nulo é o processo instaurado e todos os atos dele decorrentes, inclusive a inscrição da dívida previdenciária; 


3.2. - Estando o período cobrado atingido pela decadência, eis que transcorreram mais de 5 anos do início do lançamento, indevida é a contribuição cobrada.


3.3. - Ainda, para argumentar, apenas, não houvesse a decadência, indevida é a exigência fiscal à falta do necessário suporte de fato: a prova do exercício de atividade profissional remunerada, que o Fisco não pode presumir. E face ao exposto requer se digne V. Ex.a. determinar a citação do réu para os termos da presente ação e para que a contestem em 60 dias, com as advertências previstas no art. 285, do CPC, e, a final, seja declarado nulo o débito inscrito e indevidas as contribuições previdenciárias cobradas, condenando-se o réu nas custas processuais e honorários de advogado, fixados judicialmente.


Requer se digne V. Ex.a. autorizar o depósito prévio do montante da dívida fiscal, atualizada, para os efeitos da Lei n° 6.830/80, art. 33.


Requer a produção das provas testemunhal e documental, se necessárias, protestando pela produção de quaisquer outras permissíveis em Direito, bem como a interveniência do Ministério Público na ação.

Dá à causa o valor de Cr$ ...............................

P. Deferimento. ......../......./........

............................................

         OAB/ 


OBS.: No caso de propositura prévia de execução pelo INSS, os embargos do devedor poderiam ser apresentados de forma idêntica à ação proposta, feitas as necessárias adaptações.

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL II  

Ex.mo. Sr. Dr. Juiz Federal da ............. Vara da Seção Judiciária de .............

     ............(Nome) empresa comercial, domiciliada nesta cidade, na rua ..............................., inscrita no CGC/MF sob o n.º ..................., por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ........................., a presente Ação Anulatória de Débito Previdenciário, o que faz com respaldo no art. 38, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 282, do Código de Processo Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

DOS FATOS 

1. Em ......., através da Notificação Fiscal n.º ......., a fiscalização do Réu autuou a Autora pelo não-recolhimento de contribuições previdenciárias, referentes ao período de ....... a ......., relativas à filial sediada em .........

2. Entendeu a fiscalização do Réu que a referida filial não poderia contar com o trabalho de apenas um empregado, o que levou a presumir a existência de outro, cujo salário foi estipulado em um mínimo regional.

3. A Autora defendeu-se, em tempo próprio, na esfera administrativa, sendo-lhe desfavorável a decisão de primeiro grau, de que não foi cientificada, a fim de interpor recurso.

4. Presentemente, foi a Autora notificada, administrativamente, para recolher o débito, sob pena de cobrança judicial.

DO DIREITO 

1. Consoante reiterada jurisprudência, a conclusão regular do processo administrativo é pressuposto para a inscrição da dívida previdenciária 

2. A contribuição previdenciária estava sujeita ao prazo de decadência de cinco anos, previsto no art. 173, do Código Tributário Nacional.

3. Diante de seu caráter contraprestacional, o lançamento da contribuição previdenciária, conforme majoritárias doutrina e jurisprudência, não pode ser feito presuntivamente.

Estas as razões pelas quais o atual entendimento jurisprudencial é no sentido de que a contribuição previdenciária cobrada pelo Fisco, sem estar relacionada a empregado identificado, importa em locupletamento ilícito da Previdência Social.

CONCLUSÕES 

1. Inexistente a oportunidade de recorrer da decisão administrativa, nulo é o processo instaurado e todos os atos dele decorrentes, inclusive a inscrição da dívida previdenciária.

2. Estando o período cobrado atingido pela decadência, eis que decorridos mais de cinco anos do início do lançamento, indevida é a contribuição cobrada.

3. "Ad argumentandum tantum", não houvesse a decadência, indevida é a exigência fiscal na ausência do necessário suporte fático: a prova do exercício de atividade profissional remunerada, que o Fisco não pode presumir.

Pelo exposto, requer se digne determinar a citação do réu para os termos da presente ação e para que a conteste em 60 dias, com as advertências legais (CPC, art. 285), e, a final, seja declarado nulo o débito inscrito e indevidas as contribuições previdenciárias cobradas, condenando-se o réu nas custas processuais e honorários de advogado, fixados judicialmente.

Requer, ainda, se digne Vossa Excelência autorizar o depósito prévio do montante da dívida fiscal, atualizada, para os efeitos da lei n.º 6.830/80, art. 33, e a produção das provas testemunhal e documental, se necessárias, protestando pela produção de quaisquer outras permissíveis em Direito, bem como a interveniência do Ministério Público na ação.

Dá à causa o valor de R$ .......

P. Deferimento.

Data e assinatura.

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO  

Exmo. sr. dr. juiz de direito da .... vara de registros públicos e acidentes do trabalho da comarca de ....

.... (qualificação), residente e domiciliado na Rua 
nº 
, Cidade de 
, Estado de 
, por seu procurador abaixo assinado OAB/
 nº 
, com escritório profissional na Rua 
 nº 
, Bairro 
, nesta Cidade, onde recebe as comunicações de processos, mandato procuratório em anexo (doc.
), vem, com respeito e acatamento, à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO contra o INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROS SOCIAIS, pessoa Jurídica de Direito Público com sede nesta Cidade na Rua 
 nº 
, com base na lei nº 6.367/76 e demais disposições pertinentes à matéria pelos fatos e fundamentos que a seguir expõe: 

1. O requerente desenvolvia a sua atividade profissional, como empregado junto à 
, localizada  na Rua 
 nº 
, nesta Capital, sendo admitido em /
/
, com rescisão contratual ocorrida em 
/
/
 (doc. 
).

2. Além das funções de 

, pertinentes a sua atividade profissional, o requerente acumulava ao seu trabalho a função de 
, e por isso recebia remuneração alguma.

3. No dia-a-dia do seu trabalho, nas atribuições da sua atividade, o requerente desempenhava o seu ofício com inteira responsabilidade, pois, era exclusivamente daquela tarefa que obtinha o sustento para a sua família.

4. Durante o desenvolvimento de seu trabalho, o requerente, dentro da sua jornada de normal de trabalho na data de 
/
/
 por volta das 
 horas, acabou envolvendo-se num acidente de trânsito o qual resultou lesões na sua pessoa, culminando em internamento hospitalar e conseqüente afastamento da sua atividade profissional (Boletim 

 e anotações em CTPS, fls. 
 - doc. 
).

5. Em decorrência, foi assistido a partir de 
/
/
, pelo INSS (INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROS SOCIAIS) - AT nº 
, permanecendo em tratamento até 
/
/
, oportunidade em que lhe foi concedida alta para posteriormente submeter-se a exame pericial (doc. 

).

6. Tendo em vista o requerente ter-se apresentado naquela oportunidade e, ainda encontrar-se, com seqüelas e sem condições para o desempenho normal da sua atividade profissional, o requerente continuou afastado da sua atividade profissional até que fosse realizada a perícia médica, recebendo auxílio doença no período de 
/
/
 à 
/
/
 (doc.
).

7. Submetido à nova perícia médica em 
/
/
, foi declarado apto para o trabalho, injustamente, conforme Comunicação de Resultado de Exame Médico, em anexo (doc. 
).

8. Ora, como se depreende dos documentos acostados, o requerente encontrava-se legalmente afastado das suas funções em virtude de um acidente ocorrido durante sua jornada de trabalho. A Empregadora, simplesmente, bem antes da realização da perícia médica, sem a menor cerimônia e o mínimo respeito ao seu funcionário, que durante anos prestou seus serviços de forma honrada e elevando o nome da Empresa, foi colocado à sua mercê de sua própria sorte, como se vê do termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (doc. ....).

9. O requerente teve em conseqüência do acidente a fratura das duas (2) pernas, fratura de costela e todas as demais conseqüências oriundas do evento e que permanecem traumatizadas, acompanhando o requerente até o momento.

10. Internado no hospital 

, nesta Cidade, esteve sob os cuidados dos médicos Dr. 

, como chefe clínico e Dr. 

 (auxiliar assistente).

11. Fraturas desta natureza para uma perfeita reabilitação requer-se um  mínimo de 

 dias para o completo restabelecimento, fato este que não ocorreu, pois, para o requerente não lhes foram dado mais do que 
 dias para a retirada daquelas ataduras gessadas (doc. ....).

12. O requerente, até a presente data, encontra-se desempregado e incapacitado para o trabalho, face às fortes dores  e seqüelas ocasionadas pelo acidente e pela falta de amparo do órgão previdenciário.

Diante do exposto, propõe a presente Ação à Juízo, consoante ao art. 109, inciso I, parte final da Constituição Federal, e Súmula 501, do STF, para requerer o que segue: 

a. Inicialmente, a gratuidade da Justiça face ao estado de desemprego e miséria iminente do requerente, nos termos da Lei nº 1060/50; 

b. Seja o requerido citado no endereço supra, na pessoa de seu representante legal, para, querendo, contestar a presente, por tratar-se de lei de Ação de Rito Sumário, de conformidade com o disposto no art. 19, inciso II, da Lei 6.367/76; 

c. Seja a presente ação julgada procedente, condenando-se o requerido a conceder 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-ACIDENTÁRIA, desde
 /
/
, ou seja, a partir do 1º dia da ocorrência do acidente.

d. Seja o requerido também condenado: 

d.1. ao pagamentos benefícios devidos a título de Aposentadoria por Invalidez-Acidentária, a contar de 

/
/
, pois não se encontram prescritos pelo pagamento do benefício auxílio-suplementar depois do auxílio-acidente e a seguir, aposentadoria por invalidez, mês a mês; 

d.2. sendo a aposentadoria por invalidez-acidentária igual ou superior a 
 % do benefício, no pagamento do pecúlio disposto no art. 6º inciso II, da Lei nº 5.316/67,  combinado com os arts 81, 82 e 83, da Lei nº 8.213/91; 

d.3. no pagamento de abono anual, como disposto no art. 40 e parágrafo único, da Lei, nº 8.213/91; 

d.4. no pagamento de juros e correção monetária incidente sobre benefícios não pagos, ou seja, aposentadoria por invalidez-acidentária e abono anual nos termos da Lei nº 6.899/81; 

e. Finalmente, seja o requerido condenado ao pagamento das custas advindas desse processo e verba honorária, ora tomando-se por base as prestações vencidas até sentença e um ano das vincendas, incidindo sobre tudo juros e correção monetária que se incorporam à vantagem econômica auferida pelo requerente.  

Requer-se pela produção de todos os meios de provas em direito admitidas, especialmente a pericial, pelo que requer-se de imediato, e testemunhal.

Dá-se à presente, em consideração às prestações vencidas e vincendas tomando-se por base o valor do salário-mínimo de 

 do ano de 

 e, conforme o disposto no art. 260, do CPC, o valor de R$ 

 (
).

Nestes Termos P. E. Deferimento.

Cidade, data Assinatura 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DA VARA PREVIDENCIARIA - SECÃO JUDICIARIA DO ESTADO DO ....

(qualificação), residente e domiciliado nesta Cidade na Rua 
 nº 
, portador da Carteira Profissional nº 
 e CPF/MF nº 
, por seus procuradores que ao final assinam, com escritório profissional na Rua 
 nº .
, onde recebem intimações e notificações vem com o devido respeito e acatamento à presença de V.Ex.a, propor a presente  

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

Contra o 

, autarquia federal com sede nesta Cidade, na Rua 
,  nº
, pelas seguintes razões de fato e direito a seguir: 

DOS FATOS 

Os autores são beneficiários da Previdência Social tendo como renda mensal inicial  um certo e determinado índice quantitativo em percentual, em relação ao limite máximo do salário-de-contribuição, conforme comprovam os inclusos demonstrativos de cálculo da renda mensal inicial.

Entretanto, quando os autores obtém o direito ao reajustamento de seus benefícios, nos termos do art. 41 e incisos da Lei 8.213/91, passam a sofrer prejuízos em seus benefícios, vez que não lhes é preservado em caráter permanente, o valor real destes.

Ocorre esse prejuízo quando verifica-se que o requerido estabelece um determinado percentual para os salários-de-contribuição, e outro para os salários-de-benefícios, gerando assim uma defasagem nos sálarios-de-benefícios reajustados com relação àqueles obtidos através do cálculo da renda mensal inicial.

Ressalte-se que quando da concessão dos benefícios, a renda mensal inicial correspondia a um determinado percentual em relação ao salário-de-contribuição, ao passo que após efetuado o reajuste, este valor atinge um percentual muito inferior em relação ao mesmo salário de contribuição.

Dessa forma, uma vez mais sofrem prejuízos os beneficiários da Previdência Social, com os critérios por ela adotados, pois esses sempre são em prejuízo dos autores. No caso em questão, verifica-se que existe um limite para os salários-de-contribuição e um outro limite    para  o salário-de-benefício.

Consuma-se a redução dos benefícios dos autores, posto que o critério proporcional de reajuste praticado pelo requerido, é totalmente prejudicial aos seus beneficiários, visto que seus benefícios ao sofrerem o reajustamento, recebem somente parte do reajuste aplicado para os demais benefícios em manutenção, bem como aos salários de contribuição. Senão vejamos: 

...., benefício nº 
, espécie 
, dada aposentadoria em 
/
/
, obteve reajuste em 
/
, de 
 %, ao passo que os demais benefícios de manutenção obtiveram 
 %, sofrendo um prejuízo de 
 %.

Em assim agindo, o requerido vem causando prejuízos aos autores que, dependendo do mês de inicio de seus benefício, recebem reajustes proporcionais, sendo que outros beneficiários da previdência social recebem o reajuste integral, da mesma forma que efetuado o reajustamento dos salários de contribuição. Concluí-se então, que não se respeita a determinação constitucional de irredutibilidade de vencimentos e da garantia de preservação do valor real dos benefícios.

DO DIREITO 

A Constituição Federal assegura aos beneficiários da Previdência Social, reajustes que lhe assegurem permanentemente o valor real de seus benefícios: 

"ART. 201 - Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a:   

§ 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei." 

Ainda, na Carta Magna, temos o art. 194, IV que assegura a irredutibilidade do valor dos benefícios:  

"ART. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo Único - Compete ao Poder Público, nos termos da Lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

IV- irredutibilidade do valor dos benefícios." 

Dispõe a lei 8.213/91 em seu art. 41 e incisos que: 

"ART. 41 - O reajustamento dos valores de benefícios obedecerá às seguintes normas: 

I - é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão; 

II - os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo for alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual." 

Não obstante, temos que o art. 20, parágrafo único da Lei 8.212/91,  que determina o critério e época do reajustamento dos salários-de-contribuição, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 20. - A contribuição do segurado empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso, é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o seu salário-de-contribuição mensal, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela:   

Parágrafo Único - Os valores do salário de contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada." 

Ressalte-se por oportuno, que o parágrafo único supra mencionado determina com clareza, que o reajuste do salário-de-contribuição será reajustado na mesma época e com os mesmos índices, que o reajuste verificado nos benefícios de prestação continuada.

Nesse sentido, a Lei 8.213/91 em seu art. 134 ,verifica-se então, que ,nesse artigo, também existe a vinculação entre a época e índice dos reajustes dos benefícios, desprezando-se destarte, a proporcionalidade prevista no art. 41, inciso II da Lei 8.213/91. Nota-se que o inciso II do art 41, estabelece que os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados de acordo com suas respectivas datas de início, de onde é fácil perceber os prejuízos diretos que refletem nos benefícios dos autores.

Depreende-se dessas normas, que a Lei prevê um limite para os salários-de-contribuição, e após, um novo limite para o salário-de-benefício. É contra este último que ora se insurge. Porém, a Constituição Federal garante a manutenção do valor real do benefício, mas a existência de duplo limitador não é previsto no texto constitucional, gerando enorme prejuízo aos autores.

Ainda, o nosso sistema previdenciário baseia-se sempre na correspondência entre contribuição e benefício, de onde se conclui que o valor do salário de contribuição serve de base para a obtenção do salário-de-benefício, o que, se devidamente cumprido pelo requerido, garantiria a preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios dos autores.

A observância e manutenção do art. 41, II, gera aos beneficiários da Previdência Social prejuízos cumulados e contínuos, lesando destarte o princípio atuarial, sempre em detrimento dos autores e demais beneficiários.  

Esse aspecto confronta diretamente com o texto constitucional (arts. 201 e 202), pois como já fora dito, ao abalar o critério de atualização, causa prejuízo aos autores em prol da autarquia requerida, sendo que esse sistema deve defender tanto os autores como o requerido. 

Portanto, a causa de pedir prende-se ao fato de que o inciso II do art. 41, ao estabelecer que os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, pois nos demais artigos citados na inicial que ora se emenda conforme determinação de V.Ex.a, percebe-se que predomina a vinculação dos critérios de reajuste dos benefícios em manutenção, bem como dos salário de contribuição, quais sejam estes artigos, art. 20, parágrafo único da Lei 8.212/91 e 134 da Lei 8.213/91.

Destarte, resta prejudicado o critério de reajustamento conferido aos aposentados ao aplicar-se a proporcionalidade. Trata-se da aplicação de dois critérios opostos, pois para se reajustar o salário de contribuição, aplicação o índice em sua integridade e, para se reajustar os benefícios em manutenção aplica-se somente parte do índice.

DO PEDIDO 

Ante ao exposto, requer-se a V.Ex.a 

a) a citação do requerido, na pessoa de seu representante legal, para que querendo conteste a presente ação, no prazo legal, sob pena de confissão e revelia; 

b) seja julgada totalmente procedente a presente ação, determinando ao INSS., que efetue a revisão dos benefícios dos autores, para que estes sejam reajustados com a aplicação do índice integral do período, para se preservar, em caráter permanente, o valor real destes.

c) a produção de todos meios de provas em direito admitidas, tais como documental e outras que se fizerem necessárias; 

d) seja condenado o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, sendo estes na base usual de 
% ( por cento).

DA JUSTIÇA GRATUITA 

Requer-se finalmente, a concessão do benefício da justiça gratuita, tendo em vista o estado de precariedade dos autores e o caráter alimentar da pretensão.

VALOR DA CAUSA 

Dá-se a presente causa para valores meramente fiscais, o valor de R$ 
 (
) 

Nestes termos, Pede deferimento.

Cidade e data 

Assinatura 

AÇÃO DE RITO SUMÁRIO - REVISÃO DA DECISÃO DA JUNTA DE RECURSOS DO INSS 

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA .... VARA PREVIDENCIÁRIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ....

(qualificação), residente e domiciliado na Rua 
 nº 
, na Cidade de , por intermédio de seu procurador "in fine" assinado, com escritório profissional na Rua 
 nº 
, na Cidade de 
, vem à presença de V. Exa. propor AÇÃO DE RITO SUMÁRIO, PARA REVISÃO DA DECISÃO DA JUNTA DE RECURSOS DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL, CONTRA INSS  Autarquia Federal, com Superintência na Rua 
 nº 
, em 
, que revogou sua aposentadoria por INVALIDEZ, o que faz fundamentado no art. 275, inciso I, do CPC e arts. do  2.173, de 05 de março de 1997 (Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.), nos termos a seguir: 

I. DOS FATOS 

1. O requerente aposentou-se, por invalidez, com a idade de 
, sob o benefício nº 
 Cumprindo as exigências da Lei 8.213/91. Por determinação do INSS, o Requerente compareceu para a realização dos exames revisionais.

O requerente foi reexaminado em 
/
/
. A partir desta data foi  comunicado que sua aposentadoria por invalidez estava cancelada, por apresentar condições para o trabalho. A partir do mês de 
 de 
, que deveria receber no início de 
 de 
, o segurado não recebeu mais sua aposentadoria por invalidez.

Inconformando com o resultado, uma vez que não possui condições para trabalhar, o requerente enviou requerimento administrativo ao órgão previdenciário em      /

/
 e, em 
/
/
 enviou recurso à Junta de Recursos do INSS, processo sob nº 
.

Inconformou-se ainda o segurado com o exame procedido pelo médico do INSS, já que o médico do órgão não requereu qualquer outro exame, limitando-se a exame superficial.

O benefício do autor foi suspenso antes mesmo do julgamento de seu novo requerimento ou recurso à Junta de Recursos do INSS.

2. O requerente possui 
 anos de idade, estando já aposentado por invalidez há 
 anos. O segurado sofreu acidente que teve como seqüela, 
, o que lhe impossibilita manter atividade profissional.  O segurado sofre várias crises, com dores e convulsões e, inclusive, está residindo com parentes na Rua 
 nº 
, 
 na Cidade de 
, por não possuir condições de manter-se por conta própria, quer para manter sua própria higiene pessoal, quer para alimentar-se ou medicar-se.

3. O INSS cancelou o benefício do segurado, considerando-o apto para retornar ao trabalho, o que não condiz com a realidade dos fatos.

4. O segurado não recebe seu benefício desde o mês de 
 de 

, que era no valor de um salário-mínimo.

II. DA JUSTIÇA GRATUITA 

O autor recebeu aposentadoria por invalidez até o mês de 
 de 
, sempre no valor de um salário-mínimo nacional. Desde então, vem sendo mantido por seus parentes, que também são pessoas de escassos recursos, que não têm como manter seu sustento ou arcar com as despesas do processo, principalmente, com o ônus da perícia.

A teor do disposto na Lei nº 1.060/50, sendo o requerente pobre na concepção jurídica do termo, requer se digne V. Exa. a conceder mesmo o benefício da Justiça Gratuita.

III. DOS FUNDAMENTOS E DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer deste Juízo que: 

a) Determine perícia médica para que o autor possa realizar novos exames, nos termos dos arts. 145 e 421 do CPC; 

b) Seja declarado o requerente inapto para atividades de trabalho, com seu retorno à condição de APOSENTADO POR INVALIDEZ; 

c) Pagamento pelo requerido dos benefícios referentes aos meses posteriores ao mês de 
 de 
, corrigidos à época do efetivo pagamento, nos termos da fundamentação supra; 

d) A teor do art. 133 da Constituição Federal e da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), honorários advocatícios, pelo requerido, incidentes sobre o valor deferido e sobre as  prestações vincendas, considerando a continuidade indefinida do benefício adquirido, tudo a ser apurado em liquidação de sentença; 

e) Diante das dificuldades financeiras, ante o não pagamento dos benefícios pelo INSS ao segurado, requer a dispensa do pagamento das custas judiciais, com o deferimento da Justiça Gratuita, bem como seja aplicado à presente demanda o disposto nos arts 730 e 731 do Código de Processo Civil, a teor do que dispõe o art. 128 da Lei 8.213/91, com a conseqüente liquidação imediata da presente. Ainda, que sejam recebidos os benefícios com prioridade pelo requerente, por tratar-se de crédito alimentício, nos termos do Decreto 2.173/97. 

IV. DO REQUERIMENTO FINAL 

Digne-se V. Exa. receber a presente, para determinar a expedição do mandado de citação do órgão requerido, no endereço supra citado, para responder aos termos da mesma, sob pena de revelia.

Seja julgada PROCEDENTE a presente, nos termos dos pedidos, a fim de ser reconhecido e declarado o direito do requerente.

Protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente: perícia médica a ser designada por este Juízo, inspeções judiciais e juntada de novos documentos.

Dá-se à presente causa, para efeitos fiscais e de alçada, o valor de  R$ (
             ).

Nestes Termos Pede Deferimento.

Cidade e data Assinatura 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE TEMPO DE SERVIÇO CUMULADA COM REVISIONAL DE PROVENTOS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL NO ESTADO DO ....

(qualificação), portador da RG nº 
, e inscrito no CPF/MF sob nº 
, residente e domiciliado nesta Cidade de 
, na Rua 
 nº 
, por seu bastante procurador e advogado (mandato procuratório incluso), vem mui respeitosamente à presença de V. Exa., propor a presente  

AÇÃO DECLARATÓRIA DE TEMPO DE SERVIÇO CUMULADA COM REVISIONAL DE PROVENTOS 

em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO NACIONAL - INSS, pessoa jurídica de direito público, com sede de sua Procuradoria do Estado do 

, na Rua  
 nº 
, na Cidade de 
, o que faz com fundamento da Lei nº 1.711/52, artigo 184, inciso II, e pelos fatos e razões a seguir enumerados:  

I. OS FATOS 

O autor, na data de 
/
/
, foi aposentado compulsoriamente pelo Réu, conforme cópia em anexo da Portaria nº 
.

O valor inicial do benefício foi integral, ou seja, a mesma remuneração recebida pelo autor quando em atividade.

Em 
/
/
, foi notificado pelo Réu, através do protocolo nº
, datada de 
/
/
, que do valor de seu benefício foi excluída "a vantagem do art. 184, inciso II, da Lei nº 1.711/52,  a qual só poderia ser concedida ao servidor que contasse com tempo de serviço para aposentadoria voluntária." 

Inconformado com a decisão do Réu, em 
/
/
, protocolou junto ao Departamento de Recursos Humanos do Réu, requerimento pedindo revisão de seu benefício.

Para a revisão do benefício, pediu a inclusão do tempo de serviço prestado como 
 do extinto 
 
 

(
), agência de 
, referente ao período de 
 a 
 de 
.

O Réu arquivou o pedido de Revisão , sob o argumento da inexistência em arquivos de assentos funcionais que comprovassem o tempo de serviço prestado ao Ex-
, conforme cópia em anexo da carta nº 
.

O Autor, como prova do tempo de serviço requerido, juntou declaração de ex-funcionários do extinto 
, que exerceram funções de alta responsabilidade, por muitos anos.

O autor no 
do ano de 

 , foi agente do extinto

, agência de 
, credenciado como 
, para exercer suas atividades profissionais na agência local a fim de atender os, exercendo-a ininterruptamente até o ano de 
, quando da extinção do referido órgão.

Em data de 
 de 
de 
 foi transferido como 

, sob regime estatutário, ocupando o cargo de 

.

No período de 

 a 

 de 

, os afazeres de sua função, eram executados dentro de vários órgãos da administração, isto por que o Ex-
, na época, não possuía imóvel para instalação de seus escritórios.

Durante todo o período trabalhado, obedecia as ordens de seus superiores.

Em 
 de 
 de 
 foi autorizada a sua adjudicação para prestar seus serviços 
, somente houve a mudança de local, pois deixou de realizar os seus trabalhos em locais variados, para realizá-los em imóvel do Ex-
. No mais, o serviço continuou a ser prestado nas mesmas condições anteriores.

O fato do Réu não possuir dados em seus arquivos, do trabalho desenvolvido pelo Autor, não é de se estranhar, pois em 
 de 
 de 
 requereu junto ao Réu, contagem de tempo de serviço, seno informado que o início de suas atividades foi em 
 de 
 de 
. Somente após contestação do autor, é que o Réu reconheceu o período de 
/
/
 até 
/
/
, que não havia sido reconhecido.

O autor jamais gozou suas licenças especiais, desde 
/
/
 até /
/
, considerando-se as "licenças prêmios" não gozadas, seu tempo de serviço reconhecido é de   anos, porém, se somados desde 
, ultrapassa com larga margem os 35 (trinta e cinco) anos.

Portanto, em 
 de 
 de 
, embora o autor tivesse completado 
 anos, a aposentadoria mais justa não seria a compulsória, mas a voluntária.

O autor foi prejudicado duas vezes:  

a) pela redução de seus proventos ante a aposentadoria compulsória, e 

b) pelo não reconhecimento do tempo de serviço de 
/
/
 a /
/
, fato que também lhe causou redução de seus proventos.

Administrativamente não adianta mais reclamar, o Réu já indeferiu o pedido do Autor, agora, só resta que o Poder Judiciário faça Justiça.

II. O DIREITO 

O Réu arquivou o pedido de revisão de aposentadoria do Autor, com fundamento em Ordem de Serviço ...., para registro de tempo de serviço prestado aos ex-

, é necessário que constem dos assentamentos funcionais do servidor, ou sejam apresentadas certidões originais, não servindo declarações.

O Réu não nega o trabalho prestado pelo Autor, apenas diz não possuir nenhum dado em seus arquivos.

Nestas condições fica realmente difícil para o Autor fazer prova de seu tempo de serviço, pois se o Réu que era o empregador não possui nenhum documento, como é que o Autor poderá tê-los?

O Autor, não dispondo de outro meio de prova, apresentou ao Réu declaração fornecida pelos Senhores 
 (função/nível), 
 (função/nível) e  (função/nível), todos ex-funcionários do 
, aposentados, que conheceram e trabalharam junto com o Autor.

A Lei nº 1.711/52 que tinha vigência na época da concessão a aposentadoria ao Autor, em seu artigo 8º dispunha: 

"Art. 8º. Para efeito da aposentadoria e disponibilidade computar-se-á integralmente; 

III - O tempo de serviço prestado como numerário ou sob qualquer outra forma de admissão, desde que remunerado pelos cofres públicos.

IV - O tempo de serviço prestado em autarquia." 

Como se vê, embora o autor tenha trabalhado de 
 /
/
 a 
/
/
, sem ser concursado, mas ante a prestação laboral para o Ex-
, na condição de numerário remunerado pelos cofres públicos, é considerado como tempo de serviço para efeitos de aposentadoria.

Porém, o Autor não possui outro meio de provar o referido tempo de serviço a não ser por meio de testemunhas.

A exigência de provar o tempo de serviço, desde que haja prova documental, é do Réu e vai de encontro ao que estabelece o art. 5º, caput da CF/88, ao estabelecer que todos são iguais perante lei, sem distinção de qualquer natureza.

O Código de Processo Civil pátrio permite a prova por meio de testemunhas, pois o Juiz, quando da apreciação das provas, ao prolatar a sentença, dará a procedência ou não ao pedido de acordo com o seu livre convencimento.

Nestes casos, nossos Tribunais pátrios já decidiram em favor dos segurados, a saber: 

"TEMPO DE SERVIÇO - COMPROVAÇÃO - PROVA PREPONDERANTEMENTE TESTEMUNHAL.

Previdenciário. Tempo de Serviço. Prova Predominantemente Testemunhal. Validade. Aplicação do Livre Convencimento do Juiz (art. 131 do CPC). 

1. O Juiz em nosso sistema processual, é livre para convencer-se a respeito dos fatos discutidos no curso da ação. Desdobramentos do art. 131 do CPC. 

2. A prova testemunhal, apanhada em Juízo, com todas as cautelas legais, desde que não contraditada pela parte contrária, tem potencialidade igual à prova documental, salvo nos casos dos contratos solenes em que o direito material exige meio documental. 

3. A regra contida na legislação previdenciária de que a prova do tempo de serviço necessita pelo menos, de razoável demonstração documental dirige-se, apenas, à autoridade administrativa, sem produzir efeito no campo de atuação do poder judiciário. 

4. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, caput, ao estabelecer que todos são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza, fixa a proibição de se tratar de modo privilegiado, no campo processual, as pessoas jurídicas de direito público, pelo que não há de se aceitar qualquer restrição à prova testemunhal para demonstração do tempo de serviço. 

5. Apelação interposta pelo segurado, provida em parte. Apelação apresentada pela autarquia previdenciária desprovida." (Ac. un. da 2.T. do TFR 5ª R - Ac. 8.440-CE-Rel. Juiz José Delgado - j. 12.03.91 - Aptes Reginaldi  Figueiredo e INSS; apdos; os mesmos - DJU 01.04.91, p. 6.078 - ementa oficial - In IOB - Repertório de Jurisprudência - 1ª Quinzena de maio de 1991 - nº 9/91, páginas 139, nº 4.949).

TEMPO DE SERVIÇO - COMPROVAÇÃO - PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL - IDONEIDADE - VALORAÇÃO.

"Previdência Social. Tempo de Serviço. Comprovação testemunhal. 1. Inexistindo possibilidade de se produzir nos autos outras provas além da testemunhal, deve o magistrado julgar de acordo com o princípio da persuasão racional, formando o seu convencimento com base nos elementos probatórios colecionados nos autos. 2. Sendo idônea a prova testemunhal, o seu valor probante é o mesmo conferido aos outros meios de prova. 3. Apelação improvida." (Ac. un. da 2ª T. do TRF da 5ª R. - Ac. 11.419-CE - Rel. Juiz Barros Dias j. 25.02.92 - apte: INSS - apdo: Marcos Antônio Matos da Costa - DJU II 16.04.92, p. 9.764, ementa oficial).

Do voto do Relator a IOB colheu os seguintes precedentes jurisprudências: 

"Ementa: Previdência. Tempo de Serviço. Prova Testemunhal. O Juiz aplicará livremente a prova, para colher o que lhe parecer idôneo e descartar o que assim não for (CPC, art. 131). Nessas bases, o tempo de serviço para fins previdenciários pode ser demonstrado por prova exclusivamente testemunhal, importando que seja idônea, hábil para infundir a verdade no espírito do julgador (sentença fls. 871) (Ac. nº 0087531 - Relator Ministro Gueiros Leite TFR.) 

Ementa: Previdência Social. Valor da Prova de Tempo para Aposentadoria. Em juízo todos os meios legais e moralmente legítimos são cabíveis para comprovar a verdade dos fatos em que se fundar a ação ou defesa (CPC. art. 332), tanto mais porque a apreciação pelo Juiz é livre, embora atendendo aos fatos e circunstâncias dos autos. A prova testemunhal reputada idônea e complementada por começo de prova material é suficiente à comprovação de tempo de serviço para efeito de aposentadoria." (Ac. nº 0096341 - Relator Ministro Gueiros Leite - TFR). In IOB Boletim 11/92, página 193 - 6.321.

Os Tribunais Federais da 1ª Região e da 3ª também estão decidindo na forma acima exposta.

Diante destes argumentos, o tempo de serviço não considerado pelo Réu deve ser aceito para ser somado ao tempo já reconhecido e ser retificado o valor da aposentadoria.

O Autor tem um total de 
 (
) anos de tempo de serviço, tendo direito ao recebimento da aposentadoria voluntária integral e não a compulsória.

Além desta questão, temos outra.

O artigo 117 da Lei nº 1.711/52, definia: 

"Para efeito de aposentadoria será contado em dobro o tempo de licença especial que o funcionário não houver gozado." 

A cada dez anos de ininterrupto trabalho prestado, o funcionário tinha direito a 6 (seis) meses de licença especial. Porém, caso o funcionário não usufruísse desta licença, o tempo de serviço era considerado em dobro.

No caso do autor, considerando-se tão somente os  (
) anos de tempo de serviço reconhecidos pelo Réu, deveria ser acrescido de mais 
 (
) anos, tendo-se em conta que o Autor teve 
 licenças especiais não gozadas. Com isto, demonstramos que mesmo considerando-se o tempo de serviço reconhecido pelo Réu, ainda assim o valor da aposentadoria está incorreto.

O Réu, na contagem do tempo de serviço do Autor, para a concessão do benefício, não considerou as licenças especiais não gozadas pelo mesmo. Tal fato por si só já aumenta o tempo de serviço do autor.

Portanto, os dois critérios usados pelo Réu ao conceder a aposentadoria do Autor lhe causaram prejuízos.

Somando-se o total do tempo de serviço, o autor tem: 
 (
) anos, mais  licenças especiais em dobro 
(
) anos, perfazendo um total de 
 anos, o que lhe dá o direito ao recebimento da aposentadoria integral.

III. O PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

a) Declaração judicial como tempo de serviço válido e devidamente comprovado, o período de 
 a 
 de 
, como numerário, prestado do Réu, portanto, válido para efeitos de contagem de tempo de serviço para fins de aposentadoria.

b) Reconhecido o tempo de serviço, seja determinado o restabelecimento integral da aposentadoria, no valor inicialmente concedido, com todas as vantagens, ou seja, no valor de R$ 
, em 
 de 
.

c) Sobre o valor restabelecido seja determinado a aplicação de todos os reajustes e outras vantagens concedidas aos funcionários públicos; quer no passado bem como os futuros.

d) Restituição dos valores cobrados do autor a título de devolução pelo recebimento indevido de proventos, a partir de 
/
 (códigos 
 e 
).

e) Ou, caso não seja reconhecido o tempo de serviço pedido na letra "a" desta, seja determinado, assim mesmo, a revisão do valor da aposentadoria, considerando-se as licenças especiais em dobro, não gozadas pelo autor, devendo ser 
 
do total do recebimento do autor, em 
 e não 
, conforme considerou o Réu.

f) Aplicação da correção monetária e juros sobre todas as diferenças pleiteadas.

g) Condenação do Réu ao pagamento de honorários advocatícios, na base de 
% (
por cento) sobre o valor final da condenação.

h) Citação do Réu, na pessoa do seu representante legal, no endereço já declinado, para que conteste a presente, sob pena de revelia e confissão.

i) Enfim, a procedência da presente ação, condenando-se o Réu ao pagamento de custas processuais e demais emolumentos que porventura houverem, ante a sucumbência da ação.

O Autor proverá o alegado por todos os meios de provas admitidos em direito, especialmente por documentos, oitiva de testemunhas, cujo rol será apresentado no momento oportuno, e outras.

IV. VALOR DA CAUSA 

Dá-se à presente, para fins de alçada, o valor de R$ 
 (
).

Termos em que Pede e Espera Deferimento 

Cidade e data 

Assinatura 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA I

Exma. Sra. Dra. 

Mma. Juíza de Direito.

Comarca de .......... - .....




.........., e .........., brasileiros, solteiros, indígenas, residentes  e domiciliados no "Posto  Indígena .........." - Município de .........., Estado do .........., por seu advogado e bastante procurador "ut" instrumento procuratório, vem, respeitosamente à presença de V.Exa., para promover a presente: 


AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, contra Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com agência na cidade e município de .........., Estado do .........., na rua .........., nº .........., bairro .........., e para tanto vai dizer e ao fim na forma preconizada pelo bom direito, requer: 

DOS FATOS 

1.No dia 01 de abril de 1998, preenchendo todas as exigências da legislação previdenciária, requereram que lhes fosse concedida a Pensão por Morte, desde o óbito, de que trata o Art. 101 do Decreto nº 2.172/97,  já que a companheira do primeiro requerente, e mãe do segundo, ..........., faleceu no dia 15 de setembro de 1990, e era segurada especial da Previdência Social, conforme estipulação do Inciso VII do Art. 11 da Lei nº 8.213/91.

2. A pensão por morte foi protocolada sob o número "NB" 108905794-3, quando então foi concedida no mesmo dia, conforme CARTA DE CONCESSÀO, ( cópia em anexo ) com vigência a partir do dia 1º de abril de 1998. Isto na base de um salário mínimo mensal que é o pensionamento do rurícola em obediência ao § 5º do art. 201 da CF.

3.Ocorre, que o Instituto de seguridade social, interpreta de forma prejudicial aos dependentes do segurado a legislação pertinente no momento de conceder o benefício.

4.Efetivamente, quando da concessão da pensão por morte, já eram decorridos  7,5 ( sete anos e meio ) desde o falecimento ( óbito ) da segurada, companheira do primeiro e mãe do segundo requerente, a indígena Maria......... Sucede, que durante esses 7,5 anos em que esperavam a concessão do benefício era o instituto devedor em cada mês de competência de um valor que representasse o pensionamento devido aos dependentes do rurícola, no caso um salário mínimo.

5.Conforme a Carta de Concessão, o INSS, pretendeu pagar a pensão por morte somente a partir da competência ABRIL/98, data da entrada do requerimento, olvidando-se do pensionamento a partir do mês de SETEMBRO DE 1990, DATA DO ÓBITO, que é o prazo inicial do pensionamento, segundo a legislação vigente quando do falecimento da segurada.  

6.Assim, olvidou-se o INSS de conceder e adimplir o saldo do mês do falecimento até o mês de março de 1998 e saldo de março de 1998, em uma afronta ao Art. 74 da Lei nº  8213/91, ( Plano de Benefício ) de aplicação no caso presente já que a Constituição de 1988, não havia ainda sido regulamentada efetivamente. No "vacatio legis" aplica-se diretamente os preceitos constitucionais, especialmente o Inciso II do art. 194, que reza "uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais"." Bem como a aplicação Inciso V do art. 201," "Pensão por morte segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o disposto no § 5º e no art. 202."A aplicação destes artigos e dos seguintes da CF, faz com que as normas restritivas aos rurícolas, (Parágrafo único do artigo 298 do Decreto nº 83.080/79),  não sejam aplicadas ao caso concreto, já que tacitamente revogadas pela Constituição Federal.

7. Ocorre, que em 10.12.1997, através da Lei nº  9.528/97 foi alterada a redação do Art. 74 da Lei nº 8.213/91, que dispunha até então que: "Art. 74 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar a data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte presumida"  

8. O Decreto nº 2.172/97, (Regulamentado dos Benefícios da Previdência Social) que veio substituir o Decreto nº 611/92, prevê em seu artigo 101 a mesma estipulação do art. 74 da Lei nº 8.213/91, com a antiga redação. Mas, em tese, hodiernamente, o art. 101 do Decreto nº 611/92 e art. 101 do Decreto nº 2.172/97, perdem eficácia quando consideramos que a Lei nº  8.213/97, é hierarquicamente superior aos Decretos, mas vejamos:  "Art. 101 - A Pensão por morte será devida a contar da data do óbito ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer aposentado ou não, independentemente de carência".

9. A Lei nº 9.528/97, que veio a guisa de "reforma da previdência" deu nova redação ao Art. 74 da Lei 8.213/91 vejamos: Art. 74. A Pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 

III- da decisão judicial, no caso de morte presumida.

10. Assim, o fato ocorrido na concessão da pensão para a requerente, foi de que o INSS, aplicou a nova legislação ao óbito ocorrido em 15 de setembro de 1990, quando então vigorava o Art. 74 com outra redação, ou seja, o pagamento do pensionamento tinha como data inicial a data do óbito e não a data do protocolo do requerimento, como, erroneamente interpretou o réu ao manusear e deferir o requerimento da autora.

11. No caso incide a regra do Inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, que  determina que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, devendo ser aplicada a legislação vigente quando do óbito.

12. A propósito, vejamos a posição na Doutrina:  A Doutrina e Jurisprudência se dividem: para uns, o princípio da irretroatividade é absoluto; outros é relativo, comportando exceções. Alguns, ainda, asseveram que a regra é a retroatividade.

Dispõe expressamente o art. 5º Inciso XXXVI da constituição Federal; "A Lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada".

No Magistério de R. Limongi França: O princípio da irretroatividade das leis é, por natureza, de caráter constitucional. O mesmo se pode afirmar em relação ao respeito Direito Adquirido.

De acordo com a constituição, que nesta matéria, atende perfeitamente aos imperativos das nossas tradições jurídicas e populares, os fundamentos dogmáticos da matéria, no plano fundamental, são os seguintes: 

a)- É de caráter constitucional o princípio da irretroatividade das leis; 

b)- O mesmo se dá em relação ao princípio do direito adquirido; 

c)- A regra no silêncio da lei, é a irretroatividade; 

d)- Pode haver, entretanto, retroatividade expressa, desde que não ofenda Direito Adquirido.

( in a  Irretroatividade das Leis e o direito Adquirido. Ed. RT 1982. P. 282) 

13. Também no entender do insigne Antônio Chaves ( in Direito Civil, Vol. I, Tomo I, RT, 1982 pg. 60) "A Lei só pode dispor para os atos que se desenrolam, isto é ,  para o presente e para o futuro, não é lógico que alcance o passado". Invoca a propósito o código Civil Francês. Art. 2º, assim concebido "A lei só dispõe para o futuro, não tem efeito retroativo".

14. Vejamos o ensino de Rubens Limongi França: "... Afinal, o que é o direito adquirido? Direito Adquirido é aquele direito que se incorporou ao patrimônio de seu titular. "É a conseqüência de uma lei, por via direta, ou indireta, ou por intermediário de fato idôneo; conseqüência que tendo passado a integrar o patrimônio material ou moral do sujeito, não se faz valer antes da vigência de lei nova sobre o mesmo objeto" ( R. Limongi França, in Direito Intertemporal Brasileiro, ED RT, 2º Ed. 1968. P 432 )" "Direito adquirido, afastada a interpretação literal, é aquele direito que podia ser exercido pelo seu titular, ou já teria começo de exercício prefixado pelo em termo inalterável,(  Cf. Direito Intertemporal Brasileiro. Ed. RT 2º ed. 1968 p. 432 a 436 )." 

15.Não é diferente a posição defendida por Celso Ribeiro Bastos, vejamos: "Não há necessidade de ingresso imediato no patrimônio. Bastante é que haja ocorrido antes da vigência da lei nova. Não se protege o passado, mas o futuro. É prospectivo. "O Direito adquirido consiste na faculdade de continuar a extraírem-se efeitos de um ato contrário aos previstos pela lei atualmente em vigor ,ou , se preferirmos , continuar-se a gozar dos efeitos de uma lei pretérita mesmo depois de ela ter sido revogada" ( Celso Ribeiro Bastos, Comentários à  Constituição do Brasil - promulgada em 05 de outubro de 1988, ed. Saraiva, São Paulo v. 2/192 arts. 5-17,1989)      

16.Celso Ribeiro Bastos, quando colaciona as diferenças entre direito adquirido e ato jurídico perfeito, em exemplar e luminar lição explica: "O Direito Adquirido, pelo contrário, implica fazer valer um direito, cujo conteúdo já se encontra revogado pela lei nova". ( Obra citada pag. 198.) 

17. Caio Mário da S. Pereira,por sua vez, esclarece: 

"Não impressiona o argumento de que se cuida de lei de ordem pública. É que o princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido, entre nós, é dirigido tanto ao juiz como ao legislador. (Ver Instituições de Direito Civil 1/128 nº 32 ed. Forense,)" 

18.Vejamos a conceituação clássica do eminentissímo Clóvís Bevíláqua,: "O direito adquirido é um bem jurídico criado por um fato capaz de produzi-  lo, segundo as prescrições da lei então em vigente, e que, de acordo com os preceitos da mesma lei, entrou para o patrimônio do titular" (Código Civil Comentado, ed. Histórica v/I/101).

19.Em verdade, a lei nova não incide sobre fatos pretéritos, sejam eles, ou não, atos e - por conseguinte - não pode "prejudicar" os direitos adquiridos, isto é, os direitos já irradiados e os que terão de irradiar-se. Note-se bem: "terão de irradiar-se".

20.A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, "o homem que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não pudesse julgar seguro nem sequer quanto a sua vida passada...".

21.É da tradição do nosso direito o respeito ao direito adquirido, admirável construção jurídica concebida como valioso instrumento de justiça social, graças ao que os reclamos individuais, nem sempre adequadamente valorados na confrontação com a poderosa máquina estatal, podem sobrepor-se às injustiças e caprichos emanados da administração.

22. 0 Princípio de que a lei é irretroativa, só dispõe para o futuro, de que não pode ordenar para trás, para antes de sua publicação, do seu conhecimento pelo povo - é inerente à própria lei.

23. Foi o que declaramos(H. Valadão, Comentários ao código de Processo Cívil, Revista dos Tribunais, 1974. Vol.13 pp. 43 e ss), citando a definição de lei de Santo Tomá de Aquino, ao escrever a "obrigatoriedade da lei decorre de sua aplicação que se realiza pelo fato de ter sido levada ao conhecimento dos homens por força mesma da promulgação".    

24.Segundo mostramos, (H. Valadão, comentários pag. Cit.) o conteúdo, a proibição de não-retroatividade, vinha do direito romano (Regras Teodosinas. C. Just. I, 14, De leg 7) e do canônico ( Decretais de Gregório IX), manteve-se nas escolas estatutárias, e nas modernas do direito natural, acolhido no último Código Geral da Prússia, art, 8º (H. Valadão, História do Direito Cap. VI). Com a grande dicotomia dos fins do século XVIII, (H. Valadão, História, cit. Cap. VI), alteia-se a nível constitucional expressa condenação das lei retroativas, Constituições americanas, de New Hampshire (1784 art. 23) e da União (1787, seção X art. 1º § 3º) e França, de 1795 (Declr. Dir. art. 14). E assim desce aos Códigos Civis da França (art. 2º) da Áustria (art. 5º) e aos que se seguiram ao primeiro - da Itália, 1865; Grécia, 1940, Venezuela, 1942, e ao segundo - de Portugal 1867, art. 8º; Argentina, art. 3º; Suíça, Titulo final, art. 4º (todos os textos antes citados desde o direito romano, no livro de H. Valadão, material de classe, 9º ed. Pp. 243 e ss).

25.Não bastasse o respeito ao direito adquirido, e de qualquer sorte, o Código Civil, e mesmo a Legislação previdenciária nacional reconhecem o "resguardo" dos direitos dos incapazes, ou seja contra tais incapazes (silvícolas) não corre nenhum prazo prescricional, esta é a inteligência que verte do Inciso I do Art. 169 do Código Civil.

26.Por sua vez o Art. 79 do Plano de Benefícios (Lei nº 8.213/91), que também trata da prescrição, deve ser interpretado conjuntamente com o Art. 103 da mesma lei, que estava redigido nos seguintes termos: "Sem prejuízo do direito do benefício, prescreve em 5(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes e dos ausentes".

27.Portanto, o Art. 79, (Lei nº 8.213/91) quando diz que não se aplica o disposto no Art. 103 desta lei ao pensionista menor, incapaz ou ausente, quer dizer justamente isto, para os silvícolas (incapazes) não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal, tampouco a prescrição do Art 74 (Lei nº 8.213/91) com a nova redação da Lei nº 9.528/97. Constitui uma obviedade que para os incapazes a não aplicação do prazo prescricional qüinqüenal, que é maior, trará no seu bojo a não aplicação do prazo prescricional de 30 dias - que é menor - que veio com a inoportuna nova redação do Art. 74 e incisos da Lei nº 8.213/91. Em conseqüência no caso presente não existe prescrição a ser declarada, reclamada ou abatida do valor do pensionamento inadimplido a autora.

28.Portanto, mais uma vez verificamos que é obtusa e inoportuna a interpretação dada pelo INSS na via administrativa, que entendeu ser o termo inicial do pagamento do pensionamento o dia do protocolo do requerimento, como foi procedido no caso presente conforme documentos dos autos; Quando todos sabemos que o termo inicial de tal pagamento sempre terá como marco o óbito da segurada. Ademais, desde priscas eras, e nos louvamos nos ensinos dos Pretores Romanos, com o óbito nasce o direito, e não com o requerimento, mormente quando trata-se de Pensão por Morte. Trata-se como o maltratado vernáculo bem esclarece de pensão por morte e não pensa por protocolo ou requerimento.

29.Assim, por primeiro o INSS ignorou a legislação a ser aplicada quando do óbito, e o direito adquirido, e em segundo também ignorou o fato de que os requerente são relativamente incapazes e que contra estes não incide a prescrição qüinqüenal, muito menos a prescrição de trinta dias apresentada pela nova redação do Art. 74 da Lei 8.213/91, dada pela Lei nº 9.528/97.

30.Afora isto, o direito à pensão por morte, em qualquer caso nasce com o óbito e não com o protocolo do requerimento, como quer a nova redação do art. 74 da Lei nº 8.213/91 de discutível constitucionalidade. Para tanto basta verificar que nos momentos de maiores dificuldades dos familiares do segurado falecido, serão estes privados dos recursos oriundos do trabalho do "de cujos". Uma morte sempre vem acompanhada de muitos outros dissabores, despesas com funeral, hospitais, exames etc. E nestes momentos em que a célula familiar estará mais debilitada, está o legislador a aplicar severas normas de prescrição (trinta dias).

31.Verifica-se com mediana facilidade que é draconiana e contrária ao espírito de uma Constituição que procura primar pela defesa dos direitos sociais dos indivíduos, a nova redação do art. 74 do Plano de Benefícios da Previdência Social. A bem da verdade a Legislação previdenciária sempre andou na contramão dos preceitos constitucionais.

32.Fato interessante que é trazido a colação apenas para ilustrar os absurdos que são cometidos, é o de que no mesmo dia da edição da Lei nº 9.528/97, foi editada a Lei nº 9.527/97, que alterou a Lei no 8.112/90, Estatuto dos Funcionários Públicos Federais, que no seu Art. 215, trata do assunto pensão por morte. Lá vamos verificar que a redação do Art. 215, não foi modificada continuando com a mesma redação anterior, vejamos: 

'Da Pensão Art. 215 - Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva remuneração ou provento, a partir da data do óbito observado o limite estabelecido no art. 42." 

33.Verificamos, assim, que o Governo Federal, detentor do monopólio das políticas sociais, além de tudo procurou prejudicar aos segurados que mais contribuem com a previdência social. Os funcionários públicos restaram intocados - (vide art. 215 da Lei nº 8.112), mas os pequenos agricultores, os indígenas, os assalariados e pensionistas das pequenas aposentadorias e que são os verdadeiros integrantes e componentes da "Sociedade Civil" e que em verdade são aqueles que mais sofrem com a burocracia imposta pelo aparelho estatal, serão os prejudicados com a inoportuna legislação, e mesmo com a estrábica interpretação, na via administrativa, daquela já preexistente. Ao cidadão só resta acreditar que o Judiciário, dará uma basta a estas tropelias e abusos. E, como guardião maior da correta aplicação do direito, obstará que os cidadãos sejam espoliados pelas políticas governamentais oportunistas.

34.Em tudo isso verificamos, que pela correta aplicação da lei ao caso concreto deverá o INSS., adimplir todas as parcelas devidas desde o óbito da segurada (15.09.1990) e que estes valores devidos deverão ser atualizados monetariamente, incidindo a correção monetária desde cada respectivo vencimento, com o acréscimo dos juros legais, desde o primeiro que é referente a competência 15 de setembro de 1990, ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO.

ISTO  POSTO, requer: 

A) - seja a mando de Vossa Excelência expedida a competente CARTA PRECATÓRIA, à Comarca de Três Passos - RS, para ser devidamente citado o INSS. - INSTITUTO NACIONAL DA SEGURO SOCIAL, para querendo, contestar no prazo de 60 dias, a presente Ação Ordinária de Cobrança, produzindo a defesa que tiver, para ao final ser julgada procedente, condenando-se o réu, INSS., a adimplir os proventos da pensão por morte desde a competência 15 de setembro de 1990, (óbito da segurada especial) até março de 1998, devidamente atualizados, bem como juros legais, tudo sem prejuízo de honorários advocatícios de 20% sobre o total da condenação, custas e despesas processuais; 

B)- O julgamento antecipado da lide, na forma do Art. 330 do CPC., por se tratar unicamente de matéria de direito; 

C)- No caso de realização de audiência de instrução e julgamento, a produção de provas, especialmente depoimento pessoal a ser prestado pelo representante legal do réu, bem como a produção de prova documental, pericial e testemunhal.

D)- a isenção de Custas Judiciais na forma da legislação previdenciária, Art. 128 da Lei nº 8.213/91 (Plano de Benefícios).

E)- Vistas ao Ministério Público.

                Valor da causa  - R$ 8.000,00 (oito mil reais)                                                  

P. deferimento, 

Cidade, data 

pp.                                             

Advogado- OAB/..........

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA II

 Exma. Sra. Dra.  Mma. Juíza de direito Comarca de Tenente Portela - RS.


,brasileiro, solteiro, maior, agricultor, aposentado, indígena, residente e domiciliado na localidade de Tronqueiras, em localidade abrangida pela "Reserva Federal do Guarita" - Município de Miraguaí - RS, por seu advogado e bastante procurador "ut"  instrumento  procuratório, vem, respeitosamente à presença de V. Exa., para promover a presente: 

Ação Ordinária de Cobrança 

contra Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com agência na cidade e município de Três Passos - RS, e foro na cidade de Santo Ângelo - RS, onde deverá ser citado e para tanto vai dizer e ao fim na forma preconizada pelo bom direito, requerer: 

DOS FATOS 

1. No dia 27 de maio de 1998, preenchendo todas as exigências da legislação previdenciária, requereu lhe fosse concedida a Pensão por Morte, desde o óbito, de que trata o Art. 74 da Lei 8.213/91, já que a companheira do requerente .........., faleceu no dia 17 de janeiro de 1992, e era segurada especial da Previdência Social, conforme estipulação do Inciso VII do Art. 11 da Lei nº 8.213/91.

2.A pensão por morte foi protocolada sob o número "NB" 109631191-4, quando então foi concedida no dia 31 de maio de 1998, conforme CARTA DE CONCESSÃO, (cópia em anexo) com vigência a partir do dia 27.05.98. Isto na base de um salário mínimo mensal que é o pensionamento do rurícola em obediência ao 5º do art. 201 da CF.

3.Ocorre, que o Instituto de seguridade social, interpretou de forma prejudicial ao segurado a legislação pertinente no momento de conceder o benefício.

4.Efetivamente, quando da concessão da pensão por morte, já eram decorridos mais de 6 (seis anos) desde o falecimento (óbito) da segurada, sua companheira, ........... Sucede, que durante esses 6 (seis) anos em que esperou a concessão do benefício era o instituto devedor em cada mês de competência de um valor que representasse o pensionamento devido aos dependentes do rurícola, no caso um salário mínimo.

5.Conforme a Carta de Concessão, o INSS, pretendeu pagar a pensão por morte somente a partir da competência MAIO/98, data da entrada do requerimento, olvidando-se do pensionamento a partir do mês de janeiro de 1992, que é o prazo inicial do pensionamento segundo a legislação vigente quando do falecimento do segurado.

6.Assim, olvidou-se o INSS de conceder e adimplir o saldo do mês janeiro de 92 até o saldo do mês de maio de 1998, em uma afronta ao Art. 74 da Lei 8213/91, (Plano de Benefícios) que vigorava na época e de aplicação ao caso concreto.

7.Ocorre, que em 10.12.1997, através da Lei nº 9.528/97 foi alterada a redação do Art. 74 da Lei nº 8.213/91, que dispunha até então que: "Art. 74 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte presumida" 

8.A Lei nº 9.528/97, que veio a guisa de "reforma da previdência" deu nova redação ao Art. 74 da Lei 8.213/91, vejamos: 

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.

9.Assim, o fato ocorrido na concessão da pensão para o requerente, foi de que o INSS, aplicou a novel legislação ao óbito ocorrido em 17 de janeiro de 1992, quando então vigorava o Art. 74 com outra redação, ou seja, o pagamento do pensionamento tinha como data inicial a data do óbito e não a data do protocolo do requerimento, como, erroneamente interpretou o réu ao manusear e deferir o requerimento da autora.

10.No caso incide a regra do Inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, que determina que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, devendo ser aplicada a legislação vigente quando do óbito.

11. A propósito, vejamos a posição na Doutrina: "A Doutrina e Jurisprudência se dividem: para uns, o princípio da irretroatividade é absoluto; outros é relativo, comportando exceções. Alguns, ainda, asseveram que a regra é a retroatividade.

Dispõe expressamente o art. 5º Inciso XXXVI da Constituição Federal; "A Lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada".

No Magistério de R. Limongi França: O princípio da irretroatividade das leis é, por natureza, de caráter constitucional. O mesmo se pode afirmar em relação ao respeito ao 

Direito Adquirido.

De acordo com a constituição, que nesta matéria, atende perfeitamente aos imperativos das nossas tradições jurídicas e populares, os fundamentos dogmáticos da matéria, no plano fundamental, são os seguintes: 

a) É de caráter constitucional o princípio da irretroatividade das leis; 

b) O mesmo se dá em relação ao princípio do direito adquirido; 

c) A regra no silêncio da lei, é a irretroatividade; 

d) Pode haver, entretanto, retroatividade expressa, desde que não ofenda Direito Adquirido.

( in A Irretroatividade das Leis e o Direito Adquirido. Ed. RT 1982. P.282) 

12.Também no entender do insigne Antônio Chaves (in direito Civil, Vol. I, Tomo I, RT, 1982 pg. 60) "A Lei só pode dispor para os atos que se desenrolam, isto é, para o presente e para o futuro, não é lógico que alcance o passado". Invoca a propósito o Código Civil Francês, art. 2º, assim concebido "A lei só dispõe para o futuro, não tem efeito retroativo".

13.Vejamos o ensino de Rubens Limongi França: 

"...Afinal, o que é o direito adquirido? Direito Adquirido é aquele direito que se incorporou ao patrimônio de seu titular. "É a conseqüência de uma lei, por via direta, ou por intermédio de fato idôneo; conseqüência que, tendo passado a integrar o patrimônio material ou moral do sujeito, não se faz valer antes da vigência de lei nova sobre o mesmo objeto" (R. Limongi França, in Direito Intertemporal Brasileiro, ED RT, 2º Ed. 1968. P 432)" 

"Direito adquirido, afastada a interpretação literal, é aquele direito que podia ser exercido pelo seu titular, ou já teria começo de exercício prefixado pelo em termo inalterável, (Cf. Direito Intertemporal Brasileiro. Ed. RT 2º ed. 1968 p. 432 a 436)." 

14.Não é diferente a posição defendida por Celso Ribeiro Bastos, vejamos: "Não há necessidade de ingresso imediato no patrimônio. Bastante é que haja ocorrido antes da vigência da lei nova. Não se protege o passado, mas o futuro. E prospectivo. "O direito adquirido consiste na faculdade de continuar a extraírem-se efeitos de um ato contrário aos previstos pela lei atualmente em vigor, ou, se preferirmos, continuar-se  a gozar dos efeitos de uma lei pretérita mesmo depois de ela ter sido revogada" (Celso Ribeiro Bastos, Comentários à Constituição do Brasil - promulgada em 05 de outubro de 1988, ed. Saraiva, São Paulo v. 2/192 arts. 5-17, 1989) 

15.Celso Ribeiro Bastos, quando colaciona as diferenças entre direito adquirido e ato jurídico perfeito, em exemplar e luminar lição explica: "O Direito Adquirido, pelo contrário, implica fazer valer um direito, cujo conteúdo já se encontra revogado pela lei nova". ( Obra citada pag. 198.) 

16. Caio Mário da Silva Pereira, por sua vez, esclarece: "Não impressiona o argumento de que se cuida de lei de ordem pública. É que o princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido, entre nós, é dirigido tanto ao juiz como ao legislador. (Ver Instituições de Direito Civil 1/128 nº 32 ed. Forense,)" 

17.Vejamos a conceituação clássica do eminentissímo Clóvís Bevíláqua,: "O direito adquirido é um bem jurídico criado por um fato capaz de produzi-  lo, segundo as prescrições da lei então em vigente, e que, de acordo com os preceitos da mesma lei, entrou para o patrimônio do titular" (Código Civil Comentado, ed. Histórica v/I/101).

18.Em verdade, a lei nova não incide sobre fatos pretéritos, sejam eles, ou não, atos e - por conseguinte - não pode "prejudicar" os direitos adquiridos, isto é, os direitos já irradiados e os que terão de irradiar-se. Note-se bem: "terão de irradiar-se".

19.A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, "o homem que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não pudesse julgar seguro nem sequer quanto a sua vida passada...".

20.É da tradição do nosso direito o respeito ao direito adquirido, admirável construção jurídica concebida como valioso instrumento de justiça social, graças ao que os reclamos individuais, nem sempre adequadamente valorados na confrontação com a poderosa máquina estatal, podem sobrepor-se às injustiças e caprichos emanados da administração.

21. 0 Princípio de que a lei é irretroativa, só dispõe para o futuro, de que não pode ordenar para trás, para antes de sua publicação, do seu conhecimento pelo povo - é inerente à própria lei.

22.Este posicionamento encontra guarida na posição de H. Valadão, "in" Comentários ao Código de Processo Civil, Revista dos Tribunais, 1974. Vol. 13 pp. 43 e ss, o qual citando a definição de lei de Santo Tomás de Aquino, de forma magistral, lecionou "obrigatoriedade da lei decorre de sua aplicação que se realiza pelo fato de ter sido levada ao conhecimento dos homens por força mesma da promulgação".   

23.Segundo demonstramos, com esteio em H. Valadão o conteúdo, a proibição de não-retroatividade, vinha do direito romano (Regras Teodosinas. C. Just. I, 14, De leg 7) e do canônico ( Decretais de Gregório IX), manteve-se nas escolas estatutárias, e nas modernas do direito natural, acolhido no último Código Geral da Prússia, art, 8º. Com a grande dicotomia dos fins do século XVIII, alteia-se a nível constitucional expressa condenação das lei retroativas, Constituições americanas, de New Hampshire (1784 art. 23) e da União (1787, seção X art. 1º § 3º) e França, de 1795 (Declr. Dir. art. 14). E assim desce aos Códigos Civis da França (art. 2º) da Áustria (art. 5º) e aos que se seguiram ao primeiro - da Itália, 1865; Grécia, 1940, Venezuela, 1942, e ao segundo - de Portugal 1867, art. 8º; Argentina, art. 3º; Suíça, Titulo final, art. 4º (todos os textos antes citados desde o direito romano, no livro de H. Valadão, material de classe, 9º ed. página 243 e ss).

24.Não bastasse o respeito ao direito adquirido, de qualquer sorte, o Código Civil, e mesmo a Legislação previdenciária nacional reconhecem o "resguardo" dos direitos dos incapazes, ou seja contra tais incapazes (silvícolas) não corre nenhum prazo prescricional, esta é a inteligência que verte do Inciso I do Art. 169 do Código Civil.

25.Por sua vez o Art. 79 do Plano de Benefícios (Lei nº 8.213/91), que também trata da prescrição, deve ser interpretado conjuntamente com o Art. 103 da mesma lei, que estava redigido nos seguintes termos: "Sem prejuízo do direito do benefício, prescreve em 5(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes e dos ausentes".

26.Portanto, o Art. 79, (Lei nº 8.213/91) quando diz que não se aplica o disposto no Art. 103 desta lei ao pensionista menor, incapaz ou ausente, quer dizer justamente isto, para os silvícolas (incapazes) não se aplica o prazo prescricional qüinqüenal, tampouco a prescrição do Art. 74 (Lei nº 8.213/91) com a nova redação da Lei nº 9.528/97. Constitui uma obviedade que para os incapazes a não aplicação do prazo prescricional qüinqüenal, que é maior, trará no seu bojo a não aplicação do prazo prescricional de 30 dias - que é menor - que veio com a inoportuna nova redação do Art. 74 e incisos da Lei nº 8.213/91. Em conseqüência no caso presente não existe prescrição a ser declarada, reclamada ou abatida do valor do pensionamento inadimplido ao autor.

27.Portanto, mais uma vez verificamos que é obtusa e inoportuna a interpretação dada pelo INSS na via administrativa, que entendeu ser o termo inicial do pagamento do pensionamento o dia do protocolo do requerimento, como foi procedido no caso presente conforme documentos dos autos; Quando todos sabemos que o termo inicial de tal pagamento sempre terá como marco o óbito da segurada. Ademais, desde priscas eras, e nos louvamos nos ensinos dos Pretores Romanos, com o óbito nasce o direito, e não com o requerimento, mormente quando trata-se de Pensão por Morte. Trata-se como o maltratado vernáculo bem esclarece de pensão por morte e não pensa por protocolo ou requerimento.

28.Assim, por primeiro o INSS ignorou a legislação a ser aplicada quando do óbito, e o direito adquirido, e em segundo também ignorou o fato de que a requerente é relativamente incapaz e que contra esta não incide a prescrição qüinqüenal, muito menos a prescrição de trinta dias apresentada pela nova redação do Art. 74 da Lei 8.213/91, dada pela Lei nº 9.528/97.

29.Afora isto, o direito à pensão por morte, em qualquer caso nasce com o óbito e não com o protocolo do requerimento, como quer a nova redação do art. 74 da Lei nº 8.213/91 de discutível constitucionalidade. Para tanto basta verificar que nos momentos de maiores dificuldades dos familiares do segurado falecido, serão estes privados dos recursos oriundos do trabalho do "de cujos". Uma morte sempre vem acompanhada de muitos outros dissabores, despesas com funeral, hospitais, exames etc. E nestes momentos em que a célula familiar estará mais debilitada, está o legislador a aplicar severas normas de prescrição (trinta dias).

30.Verifica-se com mediana facilidade que é draconiana e contrária ao espírito de uma Constituição que procura primar pela defesa dos direitos sociais dos indivíduos a nova redação do art. 74 do Plano de Benefícios da Previdência Social. A bem da verdade a Legislação previdenciária sempre andou na contramão dos preceitos constitucionais.

31.Fato interessante que é trazido a colação apenas para ilustrar os absurdos que são cometidos, é o de que no mesmo dia da edição da Lei nº 9.528/97, foi editada a Lei nº 9.527/97, que alterou a Lei no 8.112/90, Estatuto dos Funcionários Públicos Federais, que no seu Art. 215, trata do assunto pensão por morte. Lá vamos verificar que a redação do Art. 215, não foi modificada continuando com a mesma redação anterior, vejamos: 

DA PENSÃO Art. 215 - Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva remuneração ou provento, a partir da data do óbito observado o limite estabelecido no art. 42.

32.Verificamos, assim, que o Governo Federal, detentor do monopólio das políticas sociais, além de tudo procurou prejudicar aos segurados que mais contribuem com a previdência social. Os funcionários públicos restaram intocados - (vide art. 215 da Lei nº 8.112), mas os pequenos agricultores, os indígenas, os assalariados e pensionistas das pequenas aposentadorias e que são os verdadeiros integrantes e componentes da "Sociedade Civil" e que em verdade são aqueles que mais Sofrem com a burocracia imposta pelo aparelho estatal, serão os prejudicados com a inoportuna legislação, e mesmo com a estrábica interpretação, na via administrativa, daquela já preexistente. Ao cidadão só resta acreditar que o Judiciário, dará uma basta a estas tropelias e abusos. E, como guardião maior da correta aplicação do direito, obstará que os cidadãos sejam espoliados pelas políticas governamentais oportunistas.

33.Em tudo isso verificamos, que pela correta aplicação da lei ao caso concreto deverá o INSS, adimplir todas as parcelas devidas desde o óbito da segurado especial (17 de janeiro 1992) e que estes valores devidos deverão ser atualizados monetariamente, incidindo a correção monetária desde cada respectivo vencimento, com o acréscimo dos juros legais, desde o primeiro que é referente a competência janeiro de 1992, ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO.

ISTO  POSTO, requer: 

A) - seja a mando de Vossa Excelência expedida a competente CARTA PRECATÓRIA, à Comarca de Três Passos - RS, para ser devida- mente citado o INSS. - INSTITUTO NACIONAL DA SEGURO SOCIAL, para querendo, contestar no prazo de 60 dias, a presente Ação Ordinária de Cobrança, produzindo a defesa que tiver, para ao final ser julgada procedente, condenando-se o réu, INSS, a adimplir os proventos da pensão por morte desde a competência 17 de janeiro de 1992, (óbito da segurada especial) até maio de 1998, devidamente atualizados, bem como juros legais, tudo sem prejuízo de honorários advocatícios de 20% sobre o total da condenação, custas e despesas processuais; 

B)- O julgamento antecipado da lide, na forma do Art. 330 do CPC, por se tratar unicamente de matéria de direito; 

C)- No caso de realização de audiência de instrução e julgamento, a produção de provas, especialmente depoimento pessoal a ser prestado pelo representante legal do réu, bem como a produção.  

AÇÃO   ORDINARIA DE REAJUSTE DE BENEFICIO

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA VARA PREVIDENCIÁRIA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ....

.... (qualificação), residente e domiciliado na Rua .... nº ...., nesta Cidade; .... (qualificação), residente e domiciliado na Rua .... nº ...., nesta Cidade;  por seus advogados ao infra assinados (instrumento procuratório incluso), vêm mui respeitosamente à presença de V.Ex. a propor a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE REAJUSTE DE BENEFÍCIOS, CONTRA O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Autarquia Federal com sede nesta Capital na Rua 
 nº 
, pelas seguintes razões de fato e de direito  que passa a expor: 

I - DOS FATOS 

Os autores são beneficiários da Previdência Social, recebendo mensalmente seus benefícios do requerido. Entretanto, ocorre que o requerido, ao conceder o reajuste dos benefícios dos autores, agiu de forma prejudicial a estes concedendo reajuste inferior ao determinado em Lei.  

Note-se que o art. 201 e seu § 2ºda Constituição federal, estabelece que os benefícios da Previdência Social, mediante contribuição, atenderá nos termos da lei o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em Lei.

Esses critérios foram definidos através da aprovação e sanção da Lei 8.213/91, a qual dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.

O art. 41 dessa Lei (Lei 8.213 de 24 de julho de 1991) assegurou aos beneficiários de prestação continuada da Previdência Social o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes em caráter permanente o valor real, de acordo com a variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo for alterado, pelo índice da cesta básica ou substitutivo eventual.

Esse dispositivo legal foi revogado, inicialmente pela Lei 8.542/92, que determina como índice correto para o reajuste dos be

nefícios dos beneficiários da Previdência Social o IRSM, sendo ainda este reajuste quadrimestral. Em seguida, foi sancionada a Lei 8.880/94, que determina o reajuste dos referidos benefícios anualmente (mês de ....), pelo IPC-R.

Em outubro de 1995, foi editada a Medida Provisória nº 1.171 que substitui o IPC-R pelo INPC.

Entretanto, através da Medida Provisória nº 1.415 de 29 de abril de 1996, a qual dispõe sobre o reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previdência Social, fica estabelecido que: 

- o salário mínimo será de R$ 112,00 (cento e doze reais); 

- os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados em 1º de maio de 1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI., apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores. 

Note-se que o critério adotado pelo requerido foi ao arrepio da Lei, pois fica evidente que o índice que norteia o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social é o INPC, pois este ainda encontra-se em vigor.

Entretanto, como de hábito, o requerido pretende utilizar-se de outro índice que lhe é mais benéfico (IGP-DI), ao passo que proporcionará novamente redução e prejuízos aos benefícios dos autores, que não toleram e não tolerarão mais essa espécie de abuso de poder.

O requerido perpetra o ato prejudicial aos autores e demais beneficiários da Previdência Social quando através da Medida Provisória nº 1415/96 estabelece que: 

"Art. 2º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados em 1º de maio de 1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DL, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores." 

"Art. 5º - A título de aumento real, na data de vigência das disposições constantes dos arts. 6º e 7º desta Medida Provisória, os benefícios mantidos pela Previdência Social serão majorados de forma a totalizar quinze por cento, sobre os valores vigentes em 30 de abril de 1996, incluído nesse percentual o reajuste de que trata o artigo 2º." 

Caracterizada está a injustiça do requerido quando verifica-se na Lei 8.213/91, o artigo 41 que: 

"Art. 41 - O reajustamento dos valores de benefícios obedecerá as seguintes normas: 

I - é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão; 

II - os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo for alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual." 

Entretanto, com o advento da Lei 8.542/92, especialmente pelo contido em seu artigo 12, ficou revogado o reajuste dos benefícios de prestação continuada mantidos pelo requerido através do INPC, passando, destarde, a ser efetuado o reajuste pelo IRSM. Em seqüência, a Lei 8.880/94 substituiu o IRSM pelo IPC-R, que por sua vez, foi substituído pelo INPC através da Medida Provisória 1.171/95.

Sendo assim, mantém-se como critério para reajuste dos benefícios dos autores o INPC, conforme retro mencionado.

Cabe destacar, que com a utilização da Medida Provisória 1.415/96, será concedido aos beneficiários da Previdência Social um reajuste de 15% (quinze por cento), ao passo que o índice correto, qual seja o INPC, calculado pelo IBGE, ter-se-ia o percentual de 20.05% (vinte vírgula zero cinco por cento).

Desta forma, pretende o requerido aplicar novo golpe nos aposentados, como já ocorrera outrora, relembre-se o famigerado caso dos 147.06% (cento e quarenta e sete vírgula zero seis por cento), onde a autarquia estabeleceu um critério extremamente vantajoso para si, em detrimento de seus beneficiários, ora autores.

IV - DO DIREITO 

1 - A lei repete o mandamento da Carta Magna no inciso I e firma o critério no inciso II: 

a) acerto proporcional à data do início; 

b) reajuste pela variação integral do INPC; 

c) época de alteração do salário mínimo.

2 - No mês de setembro de 1991, o INSS reajustou os salários de contribuição pelo mesmo índice de aumento do salário mínimo, no período em 147, 06%, no entanto, concedeu aos aposentados parcos 54, 60% de aumento para os benefícios de prestação continuada superiores ao de menor valor, de acordo com a portaria 

3.485 do Ministério do Trabalho e da Previdência Social - Diário Oficial da União - 18-9-1991.

No caso em tela, o art. 2º da Medida Provisória 1.415, estabelece o reajuste para os benefícios mantidos pela Previdência Social pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI.

Ocorre que este reajuste vai de encontro com a norma constitucional e a legislação infraconstitucional que estabelece no seu art. 41 da Lei 8.213 o seguinte: 

"Art. 41. O reajustamento dos valores de benefícios obedecerá as seguintes normas: 

I - é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão; 

II - os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo for alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.

Parágrafo 1º. O disposto no inciso II poderá ser alterado por ocasião da revisão da política salarial.

Parágrafo 2º. Na hipótese de se constatar perda de poder aquisitivo com a aplicação do disposto neste artigo, o Conselho Nacional de Seguridade Social - CNSS poderá propor um reajuste extraordinário para recompor esse valor, sendo feita igual recomposição das faixas e limites fixados para os salários-de-contribuição." 

É verdade que o artigo 41, inciso II da Lei 8.213/91 encontra-se revogado de longa data. Porém, com essa revogação ocorreu somente a substituição do INPC pelo IRSM (art. 12 da Lei 8.452/92). O IRSM também foi substituído, desta feita pelo IPC-R, o qual foi extinto pela Medida Provisória 1.171/95 passando a vigorar novamente o INPC, senão vejamos a norma vigente: 

"Medida Provisória 1.171/95 

ART. 8º - A partir de 1º de julho de 1995, a fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE deixará de calcular e divulgar o IPC-R.

§ 3º - A partir da referência de julho de 1995, o INPC substitui o IPC-R para fins previstos no § 6º do art. 20 e no § 2º do art. 21, ambos da Lei 8.880, de 1994." 

Ora, o legislador ordinário previu a possibilidade de mudança de índice, de acordo com o comando constitucional "irredutibilidade do valor dos benefícios" (art. 194 parágrafo único, IV) e a norma dispositiva: "preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei" (art. 201, parágrafo 2º).

Mesmo com todas estas substituições de índices para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada mantidos pelo requerido, permanece a intenção dos constituintes, qual seja a de preservar o valor real dos benefícios. Deve-se então, fazer com que prevaleça a norma constitucional (art. 201, § 2º, e inciso I do artigo 41 da Lei 8.213/91).

A Medida Provisória nº 1.415 e sua reedição de nº 1463, que estabelece o  novo índice de reajuste, não se caracteriza como índice de reajuste da cesta básica como também não "reajusta em caráter permanente, o valor real dos benefícios", inclusive inferior ao INPC -IBGE, eleito pelo legislador ordinário.

Portanto, ocorre que o índice adotado pela Medida Provisória é inferior ao INPC e não repõe o valor real dos benefícios.

Com relação a esse tópico, deve-se distinguir o critério para a concessão do reajuste ao salário mínimo e o critério de reajuste para os benefícios da Previdência Social.

Para aquele, o comando constitucional elencado no artigo 7º, IV, prevê reajuste periódicos do salário mínimo, destinados a preservar o respectivo valor aquisitivo, tão somente no sentido de não permitir que o salário mínimo se torne evanescente, o que certamente ocorreria se não ficasse sujeito à revisão periódica.

Com relação a este, reajuste para os benefícios da Previdência Social, o comando constitucional é o artigo 201, § 2º, o qual fala expressamente em preservação dos valores reais. Reside neste núcleo da oração os parâmetros para o legislador ordinário e onde encontra-se o erro substancial da Medida Provisória.

QUESTÃO PREJUDICIAL INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA 

No plano da fiscalização incidental da constitucionalidade, deve ser deduzida a pretensão de declaração de inconstitucionalidade na presente ação tendo em vista que a matéria tratada, índice de reajuste de aposentadoria, na Medida Provisória, atenta contra as normas e princípios adotados pela Constituição e legislação ordinária pertinente.

A declaração de inconstitucionalidade da Medida Provisória está atrelada ao próprio objeto da presente ação e sem dúvida pode ser proferida por juiz singular.

Portanto, a referida Medida Provisória está em desacordo com o comando constitucional preceituado no artigo 201, § 2º da Constituição Federal, pois este dispositivo fala expressamente em preservação dos valores reais respectivos, combinado com o artigo 41 da Lei 8.213/91.

Note-se que a Medida Provisória, em sua substância no que tange ao reajustamento dos benefícios mantidos pela Previdência Social, revoga o direito anterior, inclusive a norma constitucional. Entretanto, a Medida Provisória é uma espécie normativa exercida pelo Poder Executivo que não possui o condão de revogar Lei anterior.

DO PEDIDO 

3 - A questão constitucional pode ser levantada no processo de conhecimento (rito ordinário e sumário), pouco importando se  trata de ação constitutiva, declaratória ou condenatória, no processo de execução (especialmente por ocasião dos embargos, mas não apenas aí) e mesmo no processo cautelar. Clemerson Merlin Cleve, A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro, Editora Revista dos Tribunais, pág. 78.

4 - Todavia a orientação da jurisprudência predominante foi a que não via impedimento para o exercício da jurisdição constitucional incidental pelos juízes de primeiro grau. Aliás, o Supremo Tribunal Federal já deixou claro que a declaração de inconstitucionalidade pode ser proferida por juiz singular (RT, 554/253) (Clemerson Merlin Cleve, A fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro, Editora Revista dos Tribunais, pág. 80).

5 - Como a Medida Provisória constitui espécie normativa despida de eficácia permanente, não pode revogar o direito anterior. Neste particular opera, simplesmente, desde a sua edição, a suspensão da eficácia do direito anterior, caso haja incompatibilidade entre os comandos dela e deste. Revogação haverá, todavia, caso a medida provisória seja convertida em lei. (Clemerson Merlin Cleve, Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo e na Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, pág. 172)."Ex positis", requer digne-se V.Ex.a em : 

a) determinar o reajuste dos benefícios dos autores para que nestes sejam incluídos o INPC verificado nos últimos .... meses à data do reajuste, nas prestações vencidas devidamente acrescidas de juros moratórios e correção monetária, bem como das prestações vincendas, substituindo-se destarde o IGP-DI estabelecido pela Medida Provisória 1.415, face aos prejuízos que esta manutenção causaria de forma continua acrescida do fato de não preservar em caráter permanente o valor real dos benefícios dos autores; 

b) determinar a citação do requerido dos termos da presente ação para que, querendo, apresente contestação dentro do prazo legal, sob pena de revelia, e acompanhe-a até decisão final; 

c) seja declarada a inconstitucionalidade da Medida Provisória 1.415 no tocante ao reajuste dos benefícios mantidos pelo requerido, tendo em vista que esta confronta com a  Constituição Federal, em seu comando previsto nos artigos 201 parágrafo 2º e 202, bem como nas normas retro indicadas; 

d) julgar totalmente procedente a presente ação condenando o requerido ao pagamento do pedido formulado no item "a", bem como no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, sendo estes arbitrados na base usual sobre a condenação; 

Requer-se finalmente provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial a juntada de novos documentos, perícia e requisição de processos administrativos.

VALOR DA CAUSA 

Dá-se à presente causa o valor de R$ .... (....) para efeito meramente fiscal e de alçada.

DA JUSTIÇA GRATUITA 

Requer finalmente seja concedido o benefício da justiça gratuita, ante o caráter alimentício da pretensão dos autores, nos termos da legislação em vigor.

Nestes Termos,  Pede Deferimento.

Cidade e data 

Assinatura 

AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PENSÃO  

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA ....ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ....

.... (qualificação), residente e domiciliada na Rua .... nº ...., Bairro ...., nesta Cidade de ...., por seus advogados infra assinados, conforme instrumento procuratório incluso, vem, mui respeitosamente à presença de V. Ex.a, com fundamento nos artigos 274 e 282 do CPC e com fundamento nos artigos 160, 164, inc. III e parte final do § 1º do Decreto 89.312, de 23.01.1984, da CLPS, e com os artigos 41, inc. II - e 75, letra "b", da Lei nº 8.213 de 24.07.1.991, promover a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PENSÃO, contra o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, com Superintendência e Procuradoria Regional na Rua  nº 
, nesta capital, pelos motivos de fato e fundamentos jurídicos abaixo: 

I - PRELIMINARMENTE 

1. - Excelência, a Autora, pessoa de escassos recursos econômicos, viúva, mãe de 
 filhos, todos menores, na posição de beneficiária de seu finado marido, vem auferindo a título de pensão acidentária o valor referente ao mês de 
 de 
, de R$ 
 (
), sob o código 
, a qual somada a renda que percebe como 
, em empresa privada, objetivada tão somente em atender as necessidades básicas da autora e de sua prole, não contando, portanto, condições de bancar as custas do processo e honorários de advogados. Dessa forma, é que se vale do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/50 ante a nova redação introduzida pela Lei nº 7.510/86, para postular a concessão da gratuidade de Justiça, através desta inicial, na forma estabelecida por lei, que assim dispõe: 

"ART. 4º - A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família." 

2. - Diante da faculdade legal incursa, no artigo em momento, a autora espera seja-lhe deferida a gratuidade de justiça, pois efetivamente não possui condições para suportar com as custas processuais e honorários de advogados, sob pena de causar irremediável prejuízo ao sustento próprio e de seus .... filhos; 

3. - Nestas condições, espera seja deferida a benesse legal postulada, e sejam nomeadas como advogadas as subscritoras desta, para prosseguir na defesa de seus interesses até a ultimação do processo; 

II. - DOS FATOS E DO DIREITO 

4. - A autora foi casada com o falecido 

, conforme comprovação anexa, e como tal, figura como pensionista do mesmo, consoante se pretende adiante explicitar; 

5. - Com efeito, de acordo com a xerocópia da CTPS., do falecido, ...., este era empregado da empresa 

, desde a data de 
/
/
.

6. - Entretanto,  na data de 
/
/
, no trajeto entre o seu local de trabalho e sua residência, o mesmo foi envolvido em violento acidente automobilístico, que ocasionou-lhe a morte, de acordo com atestado de óbito em anexo, em conseqüência , sua mulher, autora desta, habilitou-se na qualidade de pensionista na forma da lei, vindo-lhe a ser concedida a pensão acidentária pelo ora Requerido, inicialmente, relativa ao mês de  de 
, com o valor correspondente a R$  (
), conforme documento de nº
; 

7. - Como V.Ex.a pode observar dos contra cheques em anexo do falecido, o mesmo recebeu no mês de 
 de 
, (um mês antes de sua morte), a título de salário base mensal os valores: 

1. - salário base (mês)
R$ ....

2. - repouso remunerado
R$ ....

3. - salário família 

R$ ....

4. - comissões 

R$ ....

TOTAL  


R$ ....

8. - Ainda, pelo último aumento salarial, anotado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, pela empresa que trabalhava, na data de 
/
/
, era de R$ 
 (
), a que o falecido recebia.

9. - O falecido pertencia à categoria do Sindicato dos 

do Estado do 
. Dessa forma, se estivesse vivo, trabalhando na mesma empresa, com vínculo empregatício regulado pela CLT, faria jus a todos os aumentos salariais a que estabelece a CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - CCT; 

10. - A pensão inicial paga à autora, pelo Requerido, na data de 
 /
/
, foi de R$ 
 (
), sendo que o Piso salarial, à época, era de R$ 
 (
); 

Ora, a pensão por morte em acidente do trabalho assegura o direito a percepção integral correspondente ao salário contribuição devido à época do óbito, e o requerido, à época, (
/

), pagou à autora tão somente 
% (
) do salário mínimo da época, sem considerar o salário integral a que o "de cujus" recebia; 

11. - Ocorre ainda que, a partir de 
/
/
, por força de CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, foi concedido um aumento de % (
%) da variação acumulada do IPC, referente ao período de 
 de 
 de 
 à 
 de 
 de 
 (cláusula 
 da CCT), incidente sobre o valor do salário-contribuição dos empregados do
, valor este, que fora pago aos funcionários pela empresa na qual trabalhava o "de cujus"; 

12. - Ainda, sucessivamente, conforme estabelecido pela CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO - CCT - relativa à  vigência de 
 de 
 de 
, à 
 de 
 de 
, os salários receberam reajustes determinados pela política do Governo Federal, mediante a aplicação do percentual de 
%, pagos em 
/
/
, seguidos de outros reajustes salariais, de acordo com os índices apurados pelo INPC; 

13. - Ora,  conforme demonstrado na presente inicial, o "de cujus" recebia em 
 de 
, ou seja, um mês antes de seu falecimento, a média de 
 salários mínimos, fato este, que vem em desacordo com o salário atual recebido pela autora a título de pensão acidentária, a qual recebe apenas o valor correspondente à R$ 
 (
); 

14. - Registre-se que, os índices aplicados nos anos de 
 à 
 foram os seguintes: 

- CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO - período de 
/
/
 à 
/
/
 cláusula 
 da CCT:  

a) - índice de 
% (
), variação do IPC no período de 
/
/
 à /
/
; 

- CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO  - período de 
/
/
 à 
/
/
 cláusula 
 da CCT: 

a) - índice de 
%, sobre os salários pagos em 
/
/
; 

15. - A defasagem da pensão paga atualmente à autora é resultante da aplicação de índices diferenciados daqueles determinados por Lei para reajuste dos salários. Modalidade básica reduzida, incidiram os reajustamentos subseqüentes, esmagando o valor da pensão mensal, que se mantém até a presente data. Derivando daí o progressivo prejuízo à ocasionado autora; 

16. - A autora requereu junto ao requerido, revisão de Pensão, tendo-lhe sido negada, alegando o requerido que a mesma teria sido reajustada por legislação própria; 

Ora, estabelece o artigo 164, inciso III, a saber: 

"ART. 164 - O benefício por acidente é calculado, concedido, mantido e reajustado na forma desta Consolidação, salvo no tocante aos valores dos benefícios de que trata este artigo, que são os seguintes: 

I- Aposentadoria por invalidez: valor mensal igual ao do salário- de-contribuição vigente no dia do acidente, não podendo ser inferior ao do salário-de-benefício; 

III - pensão: valor mensal igual ao estabelecido no ítem II, qualquer que seja o número dos dependentes." 

Mais: 

Estabelece o artigo 41, inciso I e II da Lei número 8.213, de 24 de julho de 1.991, que: 

"ART. 41 - O reajustamento dos valores de benefícios obedecerá as seguintes normas: 

I - é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão; 

II - os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo for alterado, pelo índice da cesta básica, ou substituto eventual." 

Mais: 

Estabelece o artigo 75, letra "b" da Lei acima citada que: 

"ART. 75 - O valor da pensão por morte será: 

"b" 100% (cem. por cento) do salário de benefício ou do salário de contribuição vigente no dia do acidente, o que for mais vantajoso, caso o falecimento seja conseqüência de acidente de trabalho".

17. - Ora, o óbito do marido da ora requerente, foi por acidente de trabalho, e, em conseqüência, faz jus a viúva pensionista à pensão acidentária, a contar da data do óbito, no valor de 100% (cem por cento) do salário de contribuição do "de cujus", inserido sobre o mesmo os reajustes estabelecidos por lei; 

18. - A Autarquia Requerida, quando do primeiro reajustamento, utilizou, pelo que tudo indica, o coeficiente proporcional ao índice de elevação do parâmetro legal, e a partir dessa modalidade básica, reduzida, incidiram os reajustamentos subsequentes, achatando o valor da pensão mensal, que se projeta a partir desse primeiro momento, enquanto for mantido o benefício; daí, defluir o progressivo prejuízo à autora.

19. - Diante das motivações fáticas e jurídicas ora explicitadas, requer se digne Vossa Excelência; 

a) - seja determinada a manutenção do benefício, sempre observando a equivalência salarial e eventuais reajustamentos decorrentes de CONVENÇÃO  COLETIVA DE TRABALHO, a que ora juntamos a presente, e que tais valores devidamente reajustados sejam implantados em carnês de Pagamento; 

b) - Seja ordenado o referido Instituto a proceder todos os reajustamentos na forma da lei, em especial o PRIMEIRO, tomando-se por base os mesmos índices de elevação, mantendo-se a equivalência salarial e os percentuais de reajustes decorrentes de CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, a qual pertencia o "de cujus", condenando-se ainda a pagar as diferenças resultantes não só do primeiro, como também dos subsequentes reajustamentos devidamente corrigidos e acrescidos de juros e correção monetária, tudo a apurar-se em execução do julgado; 

Requer ainda se digne Vossa Excelência, em determinar a citação do Instituto/Requerido, INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - na pessoa de seu ilustre Procurador autárquico regional, para que, se quiser, conteste os termos desta  ação, dentro do prazo legal, sob as penas da lei; 

Protesta-se pela produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente a documental, e que, ao final, seja esta ação julgada procedente, para condenar o requerido nas pretensões colimadas, bem como em custas processuais, se houverem, e em honorários de advogadas.

Atribui-se à causa o valor de R$  (

).

Termos em que  Pede Deferimento.

Cidade e data 

Assinatura 

AÇÃO SUMÁRIA DE ACIDENTE DO TRABALHO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS E ACIDENTES DO TRABALHO DESTA CAPITAL.  

 (qualificação), RG nº 
,  CPF nº 
, PIS nº 
, residente e domiciliado na Rua 
 nº 
, nesta Capital, vem, respeitosamente à presença de V. Exa., por intermédio de seu advogado que ao final subscreve, conforme instrumento de mandato anexo, propor a presente AÇÃO SUMÁRIA DE ACIDENTE DO TRABALHO, contra o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL (INSS), com sede na Rua 
 nº 
, pelas razões que ora passa  a expor:  

DOS FATOS  

1.1  O Autor trabalhou na empresa 
, durante o período de 
/
/
 a 
/
/
, onde exercia a função de 
, conforme xerocópia da CTPS em anexo.  

Durante a vigência do contrato de trabalho, o Autor, percebeu dificuldade auditiva, e submeteu-se a exame "audiométrico" onde foi constatado a existência de 
, conforme comprova o documento anexo.  

2.  A empregadora não comunicou o INSS nos termos da Lei 6.367/76, no artigo 14, da doença profissional incapacitante relacionada com a atividade exercida pelo Autor e demitiu-o em 
/
/
.

O estado atual de saúde do Autor é delicado, pois além de apresentar claro estado de 

, sente muita, e em virtude disso, está tendo dificuldade para conseguir novo emprego.  

DO DIREITO   

Dos fatos supra narrados e exames médicos anexados, está evidenciada a doença adquirida em razão da atividade exercida (

) e assim definida no art. 2º, § 1º e § 3º da Lei 6.367/76:  

"§ 1º - Equiparam-se ao acidente do trabalho, para fins desta Lei:  

I - a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de atividade e constante de relação organizadas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS)",  

"§ 3º - Em casos excepcionais, constando que doença não incluída na relação prevista no item I do § 1º resultou de condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, o Ministério da Previdência e Assistência Social deverá considerá-la como acidente do trabalho." 

DO PEDIDO 

Em face do exposto e invocados os doutos subsídios de V. Exa, o Autor requer:  

1. Sejam-lhe concedidos os benefícios da justiça gratuita nos termos da Lei nº 1.060/50, sendo nomeada a advogada que subscreve a presente (doc. anexo) .  

2. Citação do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com sede na Rua 
 nº 
, nesta Cidade, na pessoa de seu representante legal, para, querendo, apresentar a defesa que tiver, na audiência previamente designada por V. Exa., sob pena de revelia e confissão;   

3. Perícia no ex-local de trabalho do Autor, localizada na Rua 
 nº
, nesta Cidade, caso  V. Exa. considere necessário, para vereficação do ambiente de trabalho lesivo à saúde.  

4. Depoimento pessoal do Autor, oitiva de testemunhas conforme rol suposto e ouvida do representante legal da empresa 
, a ser intimada na Rua 
 nº 
, nesta Cidade.

5. Perícia médica.

6. Finalmente requer a total procedência da ação condenando-se o Réu:  

6.1 Ao pagamento do "auxílio acidente ou suplementar", desde a data que foi comprovada a incapacidade profissional do Autor.  

6.2. Concessão da Aposentadoria por invalidez acidentária se verificado no curso da ação a incapacidade do Autor para o trabalho e o pecúlio correspondente a 15 vezes o valor de referência deste Estado.  

6.3. Abono anual considerando-se o inicio do benefício a ser deferido até o final da ação.

6.4. Fornecimento de prótese caso a perícia médica a ser realizada constate a necessidade de seu uso.  

6.5. Ao pagamento de todas as custas processuais, honorários periciais e advocatícios, esses sobre as prestações vencidas e 12 meses das vincendas.  

6.6. juros e correção monetária a incidir sobre todo o pedido, tendo a indenização por base o salário de contribuição do dia 
 de 
 de 
, data em que foi constatada a doença, e vigentes sobre este valor em todo o pedido e nas parcelas vincendas.  

Dá-se à causa, para efeito de alçada, o valor de R$ 
 (
).

Pede Deferimento  

Cidade e data 

Assinatura 

ROL DE TESTEMUNHAS: que comparecerão à audiência independente de intimação.  

1. .... (qualificação), residente e domiciliado na  Rua .... nº ...., nesta Capital.

2. .... (qualificação), residente e domiciliado na Rua .... nº ...., nesta Capital.

ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA .... ª VARA FEDERAL DE ....

, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
 nº 
, na Cidade de
, no Estado de 
, inscrita no CGC/MF sob nº 
, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seus advogados "in fine" assinados, propor AÇÃO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL,  em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua .... nº ...., nesta Cidade, pelas seguintes razões: 

OS FATOS - IRREGULARIDADE DA AUTUAÇÃO 1. A autora atua no ramo de 
.  Fornece aos seus funcionários, habitualmente, refeição diária no refeitório da empresa. No ano de 
, inscreveu-se no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) instituído pela Lei 6.321/76, com a finalidade de usufruir do benefício ali descrito, "verbis": 

"Art. 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins de Imposto de Renda, o dobro das despesas comprovadamente realizadas no período-base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o regulamento desta Lei." 

Este programa, enfim, visa incentivar as empresas com benefícios fiscais (deduções no IRPJ) para fornecimento de refeição aos seus funcionários.

Devido à inscrição no programa, a autora começou a usufruir de seus benefícios relativos ao Imposto de Renda e, mais ainda, desconsiderava a parcela dispendida com alimentação, do salário de contribuição dos funcionários, já que a alimentação ali fornecida, no caso, não podia ser tratada como prestação "in natura". 

Ou seja, a alimentação fornecida nos parâmetros  do PAT. não tem natureza salarial, não sendo considerada salário de contribuição "in natura", como se demonstrará a seguir.

2. Ocorre porém que, em 
/
/
, foi autuada pela fiscalização do INSS, que lhe constituiu crédito previdenciário relativo à débito complementar referente o salário" in natura" no período de 
 a 
.

Na esfera administrativa, a autora tentou desconstituir, sem sucesso, tal lançamento fiscal por meio de defesa e recurso administrativo. Em todas as ocasiões, sua pretensão foi afastada porque supostamente não estava inscrita no PAT. e, portanto, não poderia beneficiar-se de suas prerrogativas.

3. Em conseqüência, foi notificada, em 
/
/
, da Decisão proferida pelo Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), que lhe negou provimento ao recurso interposto e deu-lhe prazo para recolhimento do débito conforme documento anexo.

Tal decisão baseou-se nos seguintes termos, "verbis": 

Citar termos da decisão 

4. Considerando que a cobrança judicial de tal débito, conforme a decisão acima, e considerando a ilegalidade e a arbitrariedade de sua exigência, vem no momento a autora buscar a vi ordinária para anular o lançamento e desconstituir o crédito tributário.

O requerido, entende que a autora não estava inscrita no PAT no período de 
 a 
, não podendo proceder conforme suas regras os descontos da alimentação dos trabalhadores.

Ora, não existe nenhuma base jurídica que dê consistência aos argumentos utilizados pelo requerido para que possa manter o lançamento efetuado. Isto porque, a Lei nº 6.321/76 nada menciona com relação a  eventuais renovações e inscrições colocadas como requisito para a utilização do PAT.

Na verdade, o lançamento relativo ao ano de permaneceu única e exclusivamente porque a empresa deixou de renovar este mero requisito formal exigido pelo INSS, ou seja, ainda que procedendo conforme as regras do PAT, deixou de renová-lo, no ano de 
.

Por causa dessa mera formalidade, a interpretação do requerido foi no sentido de manter o lançamento em questão, refugiando-se em questões meramente burocráticas, sem levar em consideração no entanto, o fato da empresa estar efetivamente inscrita no PAT desde 

.

5. Conclui-se, portanto, que o lançamento é fruto do entendimento subjetivo e de interpretação errônea de preceitos legais, quer do Direito do Trabalho, quer da própria Legislação Previdenciária. Isto, portanto, é o fulcro da presente ação, ou seja, o requerido, ao concretizar a cobrança do crédito tributário fruto de lançamento irregular e arbitrário, está inegavelmente a ameaçar o patrimônio da autora que poderá ser compelida a pagar injustamente o que não deve.

O lançamento foi omisso em pontos relevantes e limitado, em seu relatório, a meros cálculos, sem apontar os fatos concretos que geraram a  convicção de débito suplementar, principalmente no tocante a relação dos empregados tidos como sujeitos do benefício chamado salário "in natura". O "débito suplementar" em nenhum momento foi realmente demonstrado na sede administrativa.

Este fato inegavelmente caracteriza a inconsistência do lançamento, uma vez que o único argumento utilizado pelo requerido é o de que a autora não tinha a inscrição relativa do ano de 

. Entretanto, a autora apenas deixou de respeitar uma única formalidade que por sua vez mostrava-se absolutamente fácil de correção no ato da lavratura do auto de infração. Ou melhor, no momento de apuração do suposto débito da autora, poderia o requerido verificar e comparar as demonstrações dos descontos previdenciários da empresa sem ter que proceder a uma autuação, daí porque conclui-se a arbitrariedade e a inconsistência do lançamento levado a efeito.

6. A empresa está amparada pelo PAT. e, contudo, sua única irregularidade foi o de não renovar a inscrição ainda que tenha permanecido a proceder conforme as regras da Lei 6.321/76.

Somente por causa dessa falta de renovação que, saliente-se, sequer está prevista na Lei nº 6.321/76, a empresa autora foi autuada e deverá recolher injustamente aos cofres do INSS, valores lançados a esmo, pelo requerido. Os agentes da fiscalização, no momento da lavratura do auto de infração, sentiram-se compelidos a agir como agentes aplicadores de pena,  imbuídos unicamente em aplicar a multa, sem questionar a fundo sua procedência. Poderiam os fiscais, naquele momento, verificar de maneira correta a folha de pagamento e os respectivos descontos para comprovar a regularidade das contas sujeitas ao PAT e a falta de renovação da empresa junto à agência do INSS em 
.

Entretanto, a falta de renovação da inscrição no PAT. que repetimos, poderia facilmente ser corrigida no momento da autuação, fez com que os descontos procedidos pela autora fossem considerados salário "in natura".

7. Em suma, a autora foi severamente penalizada apenas por não ter renovado sua inscrição anual. O requerido, ao invés de sanar irregularidades e orientar o contribuinte para que o mesmo não voltasse a ocorrer, funcionou, no caso, como agente arrecador alheio acerca de suas reais atribuições.

SALÁRIO "IN NATURA" 

CLT - Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.

* art. 458 com redação dada pelo Decreto-Lei 229, de 28.02.1967.

§ 1º - Os valores atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário mínimo (artigos 81 e 82).

* § 1º com redação dada pelo Decreto-Lei 229, de 28.02.1967.

§ 2º - Não serão considerados como salário, para os efeitos previstos neste artigo, os vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos respectivos serviços.* § 2º com redação dada pelo Decreto-Lei 229, de 28.02.1967.

§ 3º - A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual.

* § 3º acrescido pela Lei 8860, de 24.03.1994 (DOU de 25.03.1994, em vigor na data da publicação).

§ 4º - Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário- utilidade a ela correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habitação pelo número de co-ocupantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade residencial por mais de uma família.

* § 4º acrescido pela Lei 8860, de 24.03.1994 (DOU de25.03.1994, em vigor na data da publicação).

8. Com isso, está claro que o enquadramento legal do auto de infração está equivocado já que utilizou-se de uma simples irregularidade, facilmente sanável, para efetivar lançamento com base em interpretação equivocada acerca da Lei que instituiu o PAT.

Veja-se que o art. 41, I do RCPS, determina que deve ser entendido por salário-de-contribuição a remuneração efetivamente recebida a qualquer título.

9. Em síntese, pode-se enumerar as seguintes conclusões: 

1- Não se caracteriza o salário "in natura", tal como definido no art. 458, da CLT, o que afasta de plano os pretendidos reflexos previdenciários; 

2- Há o errôneo enquadramento legal por parte do agente fiscalizador, na medida em que a empresa procedia conforme as regras estabelecidas pela Lei que instituiu o PAT, porém, deixou de renovar sua inscrição no ano de ...., fato este altamente sanável pelo próprio requerido, o que torna desnecessária a autuação.

Ou seja, o procedimento adotado pela autora acima descrito além de não configurar o denominado salário "in natura", não configura infração passível de autuação por parte do requerido pelos motivos acima expostos.

10. Tudo isto constitui argumento decisivo e que dissolve qualquer pretensão por parte da requerida, já que a autora possuía o PAT, nos moldes da Lei nº 6.321/76, conforme se pode ver nos documentos anexos.

Em resumo, diante do exposto, conclui-se que o lançamento em questão não merece subsistir, devendo ser anulado, desconstituindo-se o crédito tributário dele decorrente.

11. Portanto, tendo em vista as alegações acima, requer: 

a) A citação do requerido, na pessoa de seu representante para que, querendo, conteste os termos da presente ação.

b) Contestada ou não seja a presente ação julgada procedente para o fim de se anular o lançamento, condenando-se o requerido nas custas processuais e honorários de advogado.

c) Caso necessário, a produção de provas testemunhal, documental e pericial.

Valor da causa: R$ 
 (
).

Pede Deferimento 

Cidade e data 

Assinatura 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  

Ex.mo. Sr. Dr. Juiz Federal da Vara da Seção Judiciária de .............

(Nome, qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ............................, a presente Ação ordinária de Aposentadoria por Invalidez, com pedido sucessivo de auxílio-doença, nos termos do arts. 42 e seguintes, da Lei n.º 8.213/91 e 282 do Código de Processo Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O requerente é segurado da Previdência Social, contando com ....... anos de contribuição, na condição de empregado e, na data de ......., se viu definitivamente acometido de ............... e incapacitado para o trabalho.

2. Na data de ........., após receber os 15 primeiros dias do afastamento da empresa, postulou junto ao Instituto Nacional do Seguro Social a concessão do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, benefícios negados administrativamente, sob o  fundamento de que, segundo médico, o requerente já ingressara na Previdência Social portador da doença que estaria servindo de base ao pedido de benefício.

3. Contudo, não procedem ditas alegações, pois restará provado, por perícia judicial, que o início da doença é posterior à carência de 12 meses.

4.  É sabido que a incapacidade, apurada pela Providência Social, não é  definitiva, podendo ser objeto de verificação em Juízo em ação própria     Pelo exposto, vem requerer a citação do réu, através de sua Procuradoria Regional, para os termos da presente ação, com o prazo de 60 dias e as advertências legais e, a final, a condenação do réu na concessão ao Autor da aposentadoria por invalidez, a partir do 16º dia do afastamento, calculada na forma da Lei, acrescida de juros e correção monetária as prestações em atraso, condenando-se o réu, ainda, nas custas processuais e honorários de advogado.


Como pedido sucessivo, caso entenda Vossa Excelência que o requerente é portador de incapacidade temporária para o trabalho, requer a concessão do benefício do auxílio-doença.

       Requer, ainda, a produção das provas testemunhal e pericial, protestando pela produção das outras se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.

Dá à causa o valor de R$......

P. Deferimento.

Data e assinatura.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERÍCIA MÉDICA DESFAVORÁVEL AO SEGURADO 

Ex.mo. Sr. Juiz Federal da ........... Vara da Seção Judiciária de MG.


......................................, brasileiro, casado, comerciário, residente nesta cidade, Estado do      ,  por seu procurador infra-assinado, com escritório na rua. ....................., inscrito na OAB/MG sob o n° ......, vem, respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ....................., a presente Ação Ordinária de Aposentadoria por Invalidez, com pedido sucessivo de Auxílio-Doença, com amparo nos arts. 42 e segs., da Lei n° 8.213/91 e 282 do CPC, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 


1.
O requerente é segurado da Previdência Social, contando com 2 (dois) anos de contribuição, na condição de empregado e, em ....../....../......, se viu definitivamente acometido de .................... e incapacitado para o trabalho; 


2.
Em ....../....../....., após receber os 15 primeiros dias do afastamento da empresa, postulou junto ao INSS a concessão do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, benefícios negados administrativamente, ao fundamento de que, segundo parecer médico, já ingressara o requerente na Previdência Social portador da doença, que estaria servindo de base ao pedido do benefício; 


3.
Acontece que o requerente não foi acometido da doença antes do ingresso na Previdência Social e provará, por perícia judicial, que o início da doença é posterior à carência de dozes meses; 


4.
É sabido que a capacidade, apurada pela Previdência Social, não é definitiva, cabendo ser objeto de verificação em Juízo, em ação própria.


Decidiu o Tribunal Federal de Recursos: 


"Aposentadoria por invalidez. Comprovação desta, por perícia judicial. Justifica a concessão do benefício. Prevalece sobre o laudo do Instituto o exame realizado judicialmente, uma vez que acompanhado pelas partes, que podem, nomear assistentes, apresentar quesitos e discutir as conclusões da perícia" (AC. n° 50.165-SP, Rel. Min. Adhemar Raymundo, 3ª T., TFR. DJ de 12.12.80, Ementário de Jurisprudência do TFR - Direito Previdenciário, p. 58).


Pelo exposto, vem requerer a citação do réu, através de sua Procuradoria Regional, no mesmo endereço declinado no preâmbulo desta inicial, para os termos da presente ação, com o prazo de 60 (sessenta) dias e as advertências legais e, a final, a condenação do réu na concessão ao requerente, da aposentadoria por invalidez, a partir do 16° dia do afastamento, calculada na forma da Lei, acrescidas de juros e correção monetária as prestações em atraso, condenando-se o réu, ainda, nas custas processuais e honorários de advogado.


Como pedido sucessivo, caso entenda V. Ex.a. que o requerente é portador de incapacidade temporária para o trabalho, requer a concessão do benefício do auxílio-doença.


Requer a produção das provas testemunhal e pericial protestando pela produção das outras que se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.

Dando à causa o valor de Cr$ .....................................

P. Deferimento 

........./....../......

.......................................................

                        OAB 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO  

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ....

(Nome, qualificação e endereço), vem , respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ............., a presente ação ordinária de aposentadoria por tempo de serviço, fundamentada nos arts. 52 e seguintes da Lei n.º 8.213/91 e 282, do Código de Processo Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Autor, contado 30 anos de serviço em atividade vinculada à Previdência Social, formulou requerimento de aposentadoria por tempo de serviço, ao Instituto Nacional do Seguro Social, fazendo prova documental de pagamento durante 25 anos e requerendo, quanto ao período de ....... a ......., o processamento de justificação administrativa, com base no início de prova documental apresentado.

2. O pedido foi indeferido administrativamente, ao fundamento de que o Autor não contava 30 anos de contribuição, sendo também desacolhida a solicitação no sentido de que fosse a justificativa, uma vez que entendia a autarquia ser insuficiente o início de prova documental apresentada pelo Autor, principalmente quando haveria tempo de serviço anterior a ele.

3. Nos termos do Decreto nº 2.172, de 05.03.97, "considera-se tempo de serviço o tempo, contado de data a data, desde o início até o desligamento, de atividade abrangida pela Previdência Social urbana ...", prova que se admite por via de justificação administrativa ou judicial, desde que exista início razoável de prova documental.

4. O Autor, no período alegado, exerceu, como empregado, a profissão de motorista e juntou, com a perícia grafotécnica, início de prova documental.

5. Assim, comprovados os 30 anos de serviço e a carência regular de 60 contribuições mensais, faz jus o Autor ao benefício da aposentadoria por tempo de serviço, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, apurado na forma da Lei.

Pelo exposto, vem requerer a citação do réu, através de sua Procuradoria Regional, para os termos da presente ação e para que a conteste, no prazo de 60 dias, com as advertências de lei (CPC, art. 285) e, a final, requer a condenação do réu na concessão da aposentadoria por tempo de serviço ao Autor, a partir do requerimento administrativo, devidamente corrigidas monetariamente as parcelas vencidas, assim como nas custas processuais e honorários de advogado.

Requer a produção das provas testemunhal e pericial, protestando por outras que se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.

Dá à causa o valor de R$...........

P. Deferimento.

Data e assinatura.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PEDIDO NEGADO 

Exmo. Sr. Juiz Federal da ............... Vara da Seção Judiciária de MG.


......................................................, brasileiro, casado, trabalhador autônomo, residente nesta cidade, na R. .............., por seu procurador infra-assinado, inscrito na OAB/MG sob o n° ......., com escritório na R. .................., vem, respeitosamente, propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ....................., a presente ação ordinária de Aposentadoria por Tempo de Serviço, com amparo nos arts. 52 e segs. da Lei n° 8.213/91 e 282, do CPC, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 


1.
O A., contando 30 anos de serviço em atividade vinculada à Previdência Social, formulou requerimento de aposentadoria por tempo de serviço, no INSS, fazendo prova documental de pagamento durante 25 anos e requerendo, quanto ao período de .../.../... a .../.../..., o processamento de justificação administrativa, com base no início de prova documental apresentado; 


2. 
O pedido foi indeferido administrativamente, ao fundamento de que A. não contava 30 anos de contribuição, sendo também desacolhida a solicitação no sentido de que fosse processada a justificação administrativa, uma vez que entendia a autarquia ser insuficiente o início de prova documental apresentada pelo A., principalmente quando haveria tempo de serviço anterior a ele; 


3.
Nos termos do art. 57, do Regulamento de Benefícios da Previdência Social, "considera-se tempo de serviço o tempo, contado de data a data, desde o início até o desligamento, de atividade abrangida pela Previdência Social urbana ...", prova que se admite por via de justificação administrativa ou judicial, desde que exista início razoável de prova documental, como se depreende do disposto no art. 55, § 3°, da Lei de Benefícios; 


4. 
Preleciona, a respeito, o previdenciarista Annibal Fernandes:  
"Obtido esse começo de prova material, seguem-se oitiva de testemunhas e a conclusão do serviço do INPS, ou do magistrado, conforme for processada a justificação junto à administração ou na Justiça.


O critério administrativo tem-se revelado sempre mais rigoroso, estreito, do que o judicial, o que é fruto, certamente, do maior discernimento do Juiz, em relação ao servidor. Em Juízo, a flexibilidade é bem maior e a jurisprudência vem registrando a aceitação de provas, até em caráter retroativo. Isto é: contagem cobrindo anos anteriores" (Tribuna da Justiça n° 1.139/6); 


5.
O A., no período alegado, exerceu, como empregado, a profissão de auxiliar de escritório e juntou, com a perícia grafotécnica, início de prova documental; 


6.
Assim, comprovados os 30 anos de serviço e a carência regulara de 60 contribuições mensais, faz jus o A. ao benefício da aposentadoria por tempo de serviço, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, apurado na forma da Lei.


Pelo exposto, vem requerer a citação do réu, através de sua Procuradoria Regional no mesmo endereço supracitado, para os termos da presente ação e para que a conteste, no prazo de 60 dias, com as advertências previstas no art. 285, do CPC e, a final requer a condenação do réu na concessão da aposentadoria por tempo de serviço ao A., a partir do requerimento administrativo, devidamente corrigidas monetariamente as parcelas vencidas, assim como nas custas processuais e honorários de advogado.


Requer a produção das provas testemunhal e pericial, protestando por outras que se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.


 Dando à causa o valor de Cr$ ...................................

P. Deferimento.

..................../.........../.............


 

.............................................

                    OAB 

COMPANHEIRA FAZ PROVA DE SUA CONDIÇÃO JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL 

Ex.mo. Sr. Juiz de Direito da ................... Vara da Comarca


................................, brasileira, viúva, do lar, residente nesta cidade, na R .............., por seu procurador infra-assinado, com escritório na R. ................., inscrito na OAB/.... sob o n° ....., vem, respeitosamente, nos termos dos arts. 861 "usque" 866, do Código de Processo Civil, requerer o processamento de uma Justificação Judicial, para o que expõe a V. Ex.a. o seguinte: 


1.
A requerente é solteira e, no período de ......../......./..... a ....../...../....., data da morte do segurado, viveu em concubinato com ..............................., no mesmo domicílio, na R. ............................., com se fossem marido e mulher, esclarecendo que seu falecido amásio sempre manifestou propósito de ampará-la; 


2. 
Da união estável ou concubinária não nasceram filhos, salientando a requerente que seu falecido companheiro também era solteiro e não deixou quaisquer bens; 


3.
É propósito da requerente requerer junto ao INSS a pensão por morte de ..........................., na condição de companheira, com suporte nos arts. 16, I e § 3°, da nova Lei de Benefícios; 


4.
Embora na justificação não se adentre no mérito da causa, tem a requerente a salientar que a jurisprudência do extinto Tribunal Federal de Recursos admitia a comprovação da condição de companheira e da dependência econômica através de justificação judicial, o que se justifica para demonstração, hoje, da união estável.


Pelo exposto, vem, respeitosamente, requerer s digne V. Ex.a. determinar o processamento da presente justificação, designando data para a oitava das testemunhas abaixo arroladas, sendo-lhe, a final, os autos entregues, independentemente de traslado, com homologação regular.

     Requer a citação do Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, através de sua Procuradoria Regional, com endereço ................................ para que, na condição de interessado, acompanhe, querendo a justificação, bem como a cientificação do Ministério Público para os termos dela.

Dando à causa o valor de Cr$ ..........................

P. Deferimento.

......../......../.......

......................................

  
OAB 

INSS NEGA PENSÃO À COMPANHEIRA POR FALTA DE DESIGNAÇÃO  

Exmo. Sr. Juiz da ....... Vara Federal da Seção Judiciária de MG.


............................................, brasileira, solteira, do lar, residente nesta cidade, na R. ........................, por seu procurador infra-assinado, com escritório na R ............................., inscrito na OAB/MG sob o n° ......., vem, respeitosamente propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ......................., a presente Ação Ordinária de Pensão Previdenciária, com amparo nos termos dos arts. 74 e segs. da Lei n° 8.213/91 e 282, do CPC, mediante os seguintes fatos e fundamentos.


1.


, viveu em concubinato, durante mais de 10 (dez) anos, com o falecido segurado ............................., portador do benefício n° ......... (aposentadoria por tempo de serviço), esclarecendo que seu companheiro era casado, porém, separado de fato de sua esposa, durante todo o período da união concubinária, da qual não nasceram filhos; 


2.
Em ........../............./........... 

, requerente, em Juízo, o processamento de uma justificação judicial, através da qual comprovou o alegado período de convivência more uxório, caracterizando união estável; 


3.
Ao postular o benefício previdenciário, na esfera administrativa, teve sua súplica indeferida, alegando a autarquia, ora, que o benefício já houvera sido concedido à legítima mulher e que 

, não fora, em vida, designada companheira pelo falecido segurado; 


4.
Ora, sempre foi manifesto o propósito do ex-segurado em amparar 

, sua companheira nos últimos dez anos e que lhe assistiu em sua doença, como verdadeira mulher, quando sua esposa legítima não detinha qualquer laço de convivência ou dependência econômica em relação ao mesmo.


5.
É uniforme e reiterada a jurisprudência do Egrégio Tribunal Federal de Recursos, no sentido de conceder à companheira a pensão previdenciária, independentemente de designação expressa pelo segurado em vida, principalmente com a vigência da Lei n° 8.213, que não mais a exige.


Dentre outros acórdãos, assim decidiu a 3ª T., do TRF, sendo Rel. o Ministro Carlos Mário da Silva Velloso: 


"I - Comprovados o concubinato e a dependência econômica, faz jus a companheira do falecido segurado à pensão previdenciária. II - Recurso desprovido" (AC n° 43.778-RJ, DJ de 27.06.79, p. 5.016, Ementário de Jurisprudência do TFR - Direito Previdenciário, p. 189); 


6.
E, concedido o benefício à 

, do gozo do mesmo deve ser excluída a esposa do segurado, à falta de dependência econômica comprovada.


Pelo exposto, vem requerer a citação da autarquia ré, através de sua Procuradoria Regional, no mesmo endereço declinado no preâmbulo desta inicial, assim como de ................................, brasileira, viúva, do lar, residente nesta cidade, na R............., na condição de litisconsorte necessária, para os termos da presente ação e para que a contestem, nos prazos de 60 e 15 dias, com as advertências previstas no art. 285, do CPC e, a final, requer seja o INSS condenado a conceder à 

, pensão previdenciária, a partir da citação, com as prestações em atraso corrigidos na forma de Lei, excluída a 

, litisconsorte do gozo do benefício, condenando-se, ainda, ambos os réus nas custas processuais e honorários advocatícios fixados por V. Ex.a.


 
Requer a produção da prova testemunhal e protesta pela produção de outras que se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.


 Dando à causa o valor de R$ ..........................


P. Deferimento.

 ........../......../........

..........................................


OAB 

JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA  

EXMO. SR. CHEFE DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DO INSS 

(qualificação), RG nº 
 
, 
CPF/MF nº 
 , residente e domiciliada na Rua 
 nº 
, 
 na Cidade de 
  , por seu advogado "in fine", requerer a presente JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA, pelos fatos e fundamentos abaixo:  

I - DOS FATOS.  A requerente exerceu a função de trabalhadora rural no Município de 
, no período de 
 a 
, fazendo todas as tarefas inerentes a quem labuta em propriedade rural, propriedade esta, pertencente a seu pai e seu sogro:  

Seu sogro possuía uma propriedade rural, com área de 
 (
) alqueires 
 ou 
 hectares, situado na Estrada 
 nº 
, Município de
, e como é de hábito na zona rural, já que a requerente desde o ano de 
, quando completou 
 (
) anos, trabalhava na lavoura com os pais. Após seu casamento em 
/
/
, continuou suas atividades de trabalhador rural, em uma área de terras de 
 alqueires 
 que foi desmembrada da área total , para que cada filho pudesse desenvolver seu próprio trabalho e prover sua própria subsistência e dos seus.  

O casal, desde 
 até o falecimento do marido em 
/
/
, trabalhou neste espaço de terras, onde desenvolviam a cultura de

.  

Após o falecimento do marido, a Requerente continuou a trabalhar juntamente  com os filhos: 

, nascido em 
/
/
, e 
, nascido em 
/
/
, menores impúberes.  

A Requerente continuou exercendo a função de trabalhadora rural, em regime de economia familiar com seus filhos até 
 de 
, entretanto sem Registro na Carteira de Trabalho, possuindo apenas como prova as notas fiscais de entrada de cereais do 
 (docs. Em anexo), as Declarações do Imposto de Renda (docs. Em anexo), declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
, (doc. em anexo ....), e Contratos de Parceria Agrícola (docs. em anexo ).  

Reuniu ainda como prova material, a cópia da transcrição de Transmissões, onde consta que através de formal de Partilha do Espólio de 
 (grau de parentesco), a área de 
 alqueires, através da matrícula ...., foi partilhado entre os filhos da Requerente.  

Após várias tentativas de parceria agrícola, arrendamento e outros, a Requerente e seus filhos alienaram os 
 alqueires de terras em 
/
/
, conforme certidão em anexo.

Ocorre que atualmente a Requerente necessita justificar o período de trabalho prestado na zona rural desde 
 até 
, para efeitos de aposentadoria perante a Previdência Social, motivo pelo qual pleiteia a presente medida.  

Após ter saído da Zona rural, a Requerente veio residir em 
, onde permanece até a data atual.  

No período de 
/
/
 a 
/
/
 a Requerente trabalhou como 
 em uma 

, e a partir de 
/
/
 até hoje exerce um cargo na 
.  

Assim verificamos que caso seja acolhida a Justificação Administrativa, a Requerente poderá, somando todo seu período de labor, atingir os 30 anos necessários para aposentadoria integral por tempo de serviços para mulher.  

Conforme acima relacionado, somado o período registrado em CTPS ao trabalhado em área rural, atingimos um total de 
 (
) anos, 
 (
) meses, e 
 (
) dias.  

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS.  

Conforme dispõe o artigo 861 do CPC:  

"Quem pretender justificar a existência de algum fato ou relação jurídica, seja para simples documento e sem caráter contencioso, seja para servir de prova em processo regular exporá em petição circunstanciada a sua intenção." 

Ademais no artigo 106 da Lei 8.213 versa que:  

"A comprovação do exercício de atividade rural far-se-á, alternativamente, através de: 

II - Contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;  

III - Declaração do Sindicato de trabalhadores rurais (...)".  

Inegável se torna o direito da Requerente, que comprovará através de testemunhas arroladas, corroborando os documentos anexados a inicial.

Isso posto, requer a V.S.; 

a) Com fundamento no artigo 861 do CPC, digne-se a acolher a presente Justificação, constituindo em prova os fatos alegados, para que possa ser homologada a pretensão da Requerente, entregando-lhe a aposentadoria por tempo de serviço integral.  

b) A intimação do Procurador Regional do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, para acompanhar o feito.  

c) Para provar o alegado, todos os meios de provas em direito admitidas, tais como: Juntada de novos documentos e provas testemunhais a seguir arroladas, que deverão ser intimadas a comparecerem ao órgão ora requerido.

Nestes Termos Pede Deferimento.  

Cidade e data 

Assinatura 

ROL DE TESTEMUNHAS 

1) 
 (qualificação), RG nº 
 
, 
CPF/MF nº 
 , residente e domiciliada na Rua 
 nº 
, 
 na Cidade de 
  ,  CEP....

2) 
(qualificação), RG nº 
 
, 
CPF/MF nº 
 , residente e domiciliada na Rua 
 nº 
, 
 na Cidade de 
  ,  CEP....

JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL 

 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE  

(qualificação), RG nº 
, CPF/MF nº 
, residente e domiciliada na Rua 
 nº 
, na Cidade de 
, por seu advogado "in fine", vem muito respeitosamente à presença de V.Ex.a, para propor  a presente ação de JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL, pelos motivos que, ora passa a expor: 

1. A requerente foi casada com o falecido Sr. 
, conforme comprova documento em anexo, que faleceu na Cidade de 
, na data de 
/
/
, conforme consta no Livro 
 fls. 
, nº 
.

2. Dessa união tiveram 
 (
) filhos, todos maiores e casados.

3. Ocorre, porém, que o de cujus participou da Força Expedicionária Brasileira, e a requerente, como viúva de Ex-Combatente, não recebe pensão mensal a que faz juz, conforme faz certo os documentos em anexo.

Assim, requer, nos termos do artigo 861 e seguintes do Código de Processo Civil, justificar perante V. Exa., com documentos e testemunhas, o seguinte: 

a) Que seu marido, participou da Força Expedicionária Brasileira, para que possa receber a pensão mensal, na condição de viúva de Ex-combatente.

Diante do exposto, requer de V. Exa., designar dia e hora para inquirição das testemunhas abaixo arroladas e, justificado o alegado, de julgar por sentença, para que produza os devidos e legais efeitos a presente justificação, e, em seguida, sejam os autos entregues a requerente independentemente de traslado.

Requer ainda sejam as testemunhas intimadas através do Sr. Oficial de Justiça, requerendo ainda os benefícios do art. 172 e seus parágrafos do Código de Processo Civil.

Dá-se à causa o valor de R$ .... (....), somente para fins de Alçada.

Termos em que, Pede Deferimento 

Cidade e data 

Assinatura 

Rol de Testemunhas: 

1. ....

2. ....

MANDADO DE SEGRANÇA PREVENTIVO I 

  ... (qualificação), inscrito no CPF sob o nº...., residente e domiciliado na Comarca de . . .., Estado do...., aposentado  desde ...../...../...... ; ...... (qualificação), inscrito no CPF sob o nº.... , residente e domiciliado na Rua... nº..., na Comarca de ...., Estado do ...., aposentado desde ..../..../....;.... (qualificação), inscrito no CPF sob o nº ...., residente e domiciliado na Rua nº...., na Comarca de...., Estado do....,aposentado desde..../..../....;....

(qualificação), inscrita no CPF sob o nº....., residente e domiciliado na Rua...nº....., Comarca de ...., Estado do...., aposentado desde ..../...../....;.... (qualificação), inscrita no CPF sob o nº...., residente e domiciliada na Rua nº..., na Comarca de...., Estado do .... ,aposentada desde.. .1... .1.... por seus procuradores judiciais infrafirmados, Drs. ..... ,.... ,.... ,  advogados regularmente inscritos na OAB/...., sob os nº..... ,..... ,....,  respectivamente, corn escritório profissional na Rua... nº ....., na Comarca de...., Estado do ...., vêm mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com todo o respeito e civilidade, impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO contra o ato do ...., ou alternativamente a autoridade coatora que tenha poderes para proceder e determinar o iminente desconto adiante aduzido, estabelecido na Rua... nº....., na Comarca de ...., pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor : 

DOS FATOS 

Cumpre destacar que os impetrantes são aposentados do .... ,conforme fazem prova os inclusos comprovantes de recebimento de seus benefícios, mantidos pelo impetrado.

Entretanto, os impetrantes estão na iminência de sofrerem perdas em seus benefícios previdenciários em face da Medida Provisória 1.415, de 29/04/96 - DOU de 30/04/96, reeditada através da Medida Provisória 1.463, de 29/05/96- DOU de 30/05/96, que determina em seu artigo 7º um desconto na contribuição social destes para custear o Plano de Seguridade Social.

Conforme restará demonstrado no presente, é ilegal a obrigação imposta aos impetrantes através das referidas Medidas Provisórias, tendo em vista a ostensiva afronta aos princípios constitucionais.

DO DIREITO 

Prefacialmente, há que se mencionar o artigo 231 da Lei 8.112, de 11/12/90, em que instituiu-se a contribuição para a Seguridade Social dos Servidores Públicos Federais: 

"Art. 231.0 Plano de Seguridade Social do servidor será custeado corn o produto da arrecadação de contribuições sociais obrigatórias dos servidores dos Três Poderes da União, das Autarquias e das Fundações Públicas.

Parágrafo único. A contribuição do servidor, diferenciada em função da remuneração mensal, bem como dos órgãos e entidades, será fixada em Lei." (Através do artigo 9º da Lei 8.162, de 08/01/ 91, foi regulamentado o artigo 231 da Lei 8.112/90).

Porém, conforme o artigo 7º das Medidas Provisórias 1.415 e 1.463, o governo federal pretende, inaceitavelmente, impor novo desconto nos proventos dos impetrantes: 

"Art. 7º . O art. 231 da Lei nº 8.112, de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 231. O Plano de Seguridade Social do servidor será custeado com o produto da arrecadação de contribuições sociais obrigatórias dos servidores ativos e inativos dos três poderes da União, das autarquias e das fundações públicas.

§  3º A contribuição mensal incidente sobre os proventos será apurada considerando-se as mesmas alíquotas e faixas de remuneração estabelecidas para os servidores em atividade."' 

Não merecem os impetrantes, após contribuírem por longo tempo para obter o direito à aposentadoria, sofrer novos descontos em seus benefícios.

É de se destacar que os impetrantes possuem direito adquirido, pois, corno qualquer outro servidor inativo, contribuiram para sua inatividade dentro do Plano de Seguridade Social estabelecido pelo Governo à época de sua atividade funcional, inexistindo a previsão de descontos futuros.

Este direito adquirido torna-se evidente em face da previsão constitucional estabelecida no artigo 5º, inciso XXXVI: 

"Art. 5º  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.

...

XXXVI - A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada." 

Também é oportuno ressaltar a Lei de lntrodução em seu artigo 6º, parágrafo 2º, assim define o ao Código Civil, que, direito adquirido: 

"Art. 6º A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

§  2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem." 

Em face desse dispositivo legal, percebe-se que já naquela época o legislador previa a necessidade de proteger o direito adquirido dos seus destinatários, a fim de evitar que sofressem prejuízos por conta de legislador menos cuidadoso.

Ainda se faz necessário mencionar outros princípios constitucionais que resguardam o direito dos impetrantes: 

a) Princípio da Isonomia 

Pode-se destacar que as MPs contra as quais se insurgem os impetrantes estabelecem desconto de proventos de aposentadoria somente para os servidores inativos civis. Estão excluídos, portanto, os militares, ferindo-se destarte o princípio ora abordado (isonomia).

b) Princípio da Irredutibilidade dos Vencimentos o artigo 194, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, determina expressamente a irredutibilidade dos valores dos benefícios dos aposentados. Conforme as Medidas Provisórias em questão, teriam os impetrantes perda em seus vencimentos habituais.

Além do já citado até o momento, merece menção o fato de que não existe sentido lógico para justificar o desconto nos benefícios dos impetrantes, visto que os descontos nos proventos dos servidores em atividade destinam-se a custear os benefícios dos servidores públicos inativos, que durante toda a sua vida profissional já tiveram a mesma missão.

Nesse sentido, também existe previsão constitucional, senão vejamos o que dispõe o artigo 195, da Constituição Federal: 

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta nos termos da lei mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I. Dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro; 

II. Dos trabalhadores; 

III. Sobre a receita de concursos de prognósticos." (Loterias) 

Pelos termos desta disposição, não está previsto o desconto nos benefícios dos servidores inativos, que se pretende justificar com as citadas Medidas Provisórias.

Por derradeiro, em relação às afrontas à Constituição Federal, inobservou o Executivo quando de sua função legislativa, o princípio da anterioridade, conforme dispõe este mesmo artigo 195, em seu parágrafo 6º: 

"Art. 195...

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data de publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no artigo 150,III, 'b'." 

Ainda diante dessa disposição, faz-se necessário anotar, com efeito, que o constituinte, ao instaurar as Medidas Provisórias no processo legislativo brasileiro, cuidou também de limitar seu uso abusivo a um prazo de 30 dias, conforme artigo 62, parágrafo único, da Constituição Federal.

Clique em próximo para continuar este instrumento 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO II

Portanto, se a lei que disciplina matéria previdenciária, por força constitucional, só poderá ter vigência noventa dias após sua publicação e se é certo igualmente que as Medidas Provisórias têm vida de apenas trinta dias, sob pena de perder existência e eficácia, resta evidente e indiscutível que é vedado ao Executivo instituir, regulamentar, disciplinar, gerir ou questionar matéria previdenciária através de Medida Provisória.

Destaque-se por oportuno que ambos os prazos previstos na Carta Magna (trinta dias para Medidas Provisórias e noventa dias para a "vacatio legis") são antagônicos, pois se a lei somente será revestida de eficácia após decorridos noventa dias de sua publicação e impossível instituir-se essa contribuição às expensas dos impetrantes através de Medida Provisória, já que esta perde a eficácia quando não convertida em Lei dentro de trinta dias.

Cabe mencionar que o STF já se pronunciou no sentido de que somente é possível a criação de contribuição por meio de Lei Complementar, pois, caso contrário, a Constituição estaria sendo violada. Nesse sentido, é notória a ilegalidade do ato lançado contra os impetrantes.

Conforme nos ensina o nobre jurista Hely Lopes Meireles, em sua obra Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de injunção, "habeas Data", o "Mandado de Segurança e o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou jurídica, órgão com capacidade processual ou universalidade reconhecida por lei, para a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo não amparado por "habeas corpus" ou "habeas data", lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça." 

A Constituição Federal nos traz este instituto jurídico em seu próprio capítulo dos direitos e garantias individuais, artigo 5º, LXIX e LXX.

Para que caiba o Mandado de Segurança, a CF/88 exige que haja direito líquido. O Código de Processo Civil, em seu artigo 798, exige a presença de fundado receio de lesão grave de difícil reparação, ou seja, a presença de "periculum in mora", sendo necessária ainda, a presença do "fumus boni juris".

Direito líquido e certo 

Segundo Pontes de Miranda, "o direito líquido e certo é aquele que não desperta dúvidas, que está isento de obscuridade, que não precisa ser aclamado com o exame de provas em dilação." 

Ainda Celso Bastos nos esclarece que "o caráter de líquido e certo não reside na vontade normativa, mas nos fatos invocados pelo impetrante como aptos a produzirem os efeitos colimados." 

Ante os fatos e fundamentos anteriormente elencados, clara está a certeza e a liquidez do direito do impetrante rogar pelo deferimento de liminar neste ato, urna vez que estão presentes todos os requisitos necessários.

O nobre jurista HELY LOPES MEIRELES em sua obra supracitada, nos esclarece que a liminar não é uma liberalidade da justiça; è uma medida acauteladora do direito do impetrante, que não pode ser negada quando ocorrerem seus pressupostos, e mais adiante, acrescenta que a medida liminar não deve ser negada quando se verifiquem seus pressupostos legais, para não se tornar inútil o pronunciamento final a favor do impetrante. Casos há - e são freqüentes - em que o tardio reconhecimento do direito do postulante enseja total aniquilamento. Em tais hipóteses, a medida liminar impõe-se como providência de política judiciária, deixada à prudente discrição do juiz." 

Essas exigências são as mesmas que fundamentam a admissibilidade do processo cautelar em geral, representadas pelo "fumus boni juris" e o "periculum in mora".


 Como se constata pela análise feita até o momento, presentes estão os requisitos autorizadores da concessão liminar.

"FUMUS BONI JURIS" 

Dada a urgência da medida preventiva, não é possível o exame pleno do direito material do interessado, mesmo porque este é o objetivo do processo principal e não do cautelar.

Para a tutela cautelar; portanto, basta "a provável existência de um direito", a ser tutelado no processo principal. E nisto consiste o "fumus boni juris", isto é, "no juízo de probabilidade e verossimilhança do direito cautelar a ser acertado e provável perigo em face do dano ao possível direito pedido no processo principal." 

Segundo a mais atualizada doutrina, não se deve ver na tutela cautelar um acertamento da lide, nem mesmo provisório, mas sim "uma tutela ao processo", a fim de assegurar-lhe eficácia e utilidade prática.

Assim, o fim do processo cautelar é "evitar, no limite do possível, qualquer alteração no equilíbrio inicial das partes, que possa resultar da duração do processo.

"PERICULUM IN MORA" 

" Para obtenção de tutela cautelar, a parte deverá demonstrar fundado temor de que, enquanto aguarda a tutela definitiva, venham a faltar as circunstâncias de fato favoráveis à própria tutela." 

Isto pode ocorrer quando há o risco de perecimento, destruição, desvio, deterioração ou de qualquer mutação das pessoas, bens ou provas necessários para o perfeito e eficaz provimento final do processo principal.

Ao tratar do poder geral de cautela (art. 798), nosso Código fala em fundado receio de dano ao direito de uma das partes.

Há, entretanto, evidente impropriedade terminológica do legislador. Se não houve o julgamento da ação principal, que visa à solução da lide, não se pode ainda falar em direito da parte, pois nem sequer se sabe se ele existe ou não.

O perigo de dano refere-se, portanto, ao interesse processual em obter uma justa composição do litígio, seja em  favor de uma ou de outra parte, o que não poderá ser alcançado caso se concretize o dano temido.

Este dano corresponde, assim, a uma alteração na situação de fato existente ao tempo do estabelecimento da controvérsia - ou seja, do surgimento da lide -, que é ocorrência anterior ao processo.

A apreciação desse requisito é feita apenas num julgamento que a doutrina chama de "probabilidade sobre a possibilidade do dano ao provável direito pedido em via principal." De toda a exposição factual ficam bem evidenciados os pressupostos para a ocorrência da tutela cautelar, sendo vejamos: 

CONCLUSÃO DA CAUTELARIDADE 

a) A fumaça do bom direito consiste na cristalina existência de normas constitucionais que protegem os impetrantes de sofrerem redução em seus proventos; 

b) O perigo da demora da prestação da tutela jurisdicional consiste no justo receio dos impetrantes de verem-se na contingência de sofrer desconto em seus benefícios previdenciários, o que seria de difícil reparação por parte do impetrado.

Na presente hipótese, estão perfeitamente caracterizados os requisitos essenciais da concessão da liminar, visto sobretudo o caráter alimentar dos benefícios previdenciários percebidos pelos impetrantes, para que se garanta o imperativo constitucional da irredutibilidade do valor de seus benefícios de aposentadoria.

DO PEDIDO 

Por todo o exposto, requerem a Vossa Excelência: 

a) a concessão da liminar, inaudita altera parte, para evitar o desconto da contribuição determinada pela MP retromencionada, imbuída de visível abuso de poder, já que presentes o "fumus boni juris" e o "periculum in mora", e a iminência de os impetrantes sofrerem, com prejuízo insofismável ao seu padrão de vida, grave violação em seus direitos adquiridos, nos termos da fundamentação supra.

b) a suspensão do desconto de seu benefício previdenciário que deu causa ao presente Mandado de Segurança.

c) a determinação do depósito das quantias relativas ao desconto do benefício previdenciário, em conta vinculada ao r. Juízo, para fins já declinados neste feito, até a decisão de mérito.

d)a conversão, caso necessário, do presente mandamus de preventivo para repressivo, ordenando ao impetrado a devolução das quantias que porventura venham a ser descontadas dos impetrantes.

e)  A  declaração   incidental   da inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, no tocante ao desconto aludido no presente, tendo em vista que esta confronta com a Constituição Federal, em diversos comandos.

f)A notificação da autoridade coatora mencionada no inciso do mandamus para que preste as inforrnações que julgar necessárias.

g)a intimação do Ministério Público para que se manifeste em julgando necessário.

h)Caso não seja concedida a liminar, seja julgado procedente o mérito, concedendo a segurança pleiteada e mandando à autoridade coatora que cumpra o pedido.

i)o benefício da justiça gratuita, ante o caráter alimentício da sua retensão, nos termos da legislação em vigor.

VALOR DA CAUSA 

Dá-se ao presente mandado o valor de R$ ......(.....), , para efeitos meramente fiscais e de alçada.

Termos em que Pedem e Esperam deferimento.

 .....,.....de....de....

....................

   Advogado 

....................  

   Advogado 

PEDIDO DE PENSÃO POR CONCUBINA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da  Vara Federal da Seção Judiciária de .............

(Nome, qualificação e endereço), por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente propor contra o Instituto Nacional do Seguro Social, Autarquia federal, com Superintendência neste Estado, na ......................, a presente Ação Ordinária de Pensão Previdenciária, com fulcro nos arts. 74 e seguintes da Lei n.º 8.213/91 e 282, do Código de Processo Civil, mediante os seguintes fatos e fundamentos: 

1. A requerente viveu em concubinato, durante mais de ....... anos, com o falecido segurado ......., portador do benefício n.º ....... (aposentadoria por tempo de serviço). Seu companheiro era casado, porém, separado de fato de sua esposa, durante todo o período da união concubinária, da qual não nasceram filhos.

2. A requerente, na data de.... requereu, em Juízo, o processamento de uma justificação judicial, através da qual comprovou o alegado período de convivência more uxório, a caracterizar união estável.

3. Ao postular o benefício previdenciário, na esfera administrativa, teve seu pedido indeferido, alegando o Réu que o benefício já houvera sido concedido à legítima mulher e que a requerente não fora, em vida, designada companheira pelo de cujus.

4. Inexiste dúvida quanto ao propósito do ex-segurado em amparar a requerente, sua companheira nos últimos ....... anos e que lhe assistiu em sua doença, como verdadeira mulher, quando sua esposa legítima não detinha com o de cujus qualquer laço de convivência ou dependência econômica.

5. É uniforme e reiterada a jurisprudência no sentido de conceder à companheira a pensão previdenciária, independentemente de designação expressa pelo segurado em vida, mormente com a entrada em vigor da Lei n.º 8.213, que suprimiu a exigência.

6. Uma vez concedido o benefício à requerente do seu gozo deve ser excluída a esposa do segurado, comprovada a falta de dependência econômica.

Pelo exposto, vem requerer a citação do requerido assim como de ....... (nome, qualificação e residência), na condição de litisconsorte necessária, para os termos da presente ação e para que a contestem, nos prazos de 60 a 15 dias, com as advertências legais (CPC, art. 285) e, a final, requer seja o Instituto Nacional do Seguro Social condenado a conceder à requerente pensão previdênciária, a partir da citação, com as prestações em atraso corrigidas na forma da lei, excluída  a requerida litisconsorte do gozo do benefício, condenando-se, ainda, ambos os réus, nas custas processuais e honorários advocatícios.

    Requer, ainda, a produção da prova testemunhal e protesta pela produção de outras que se fizerem necessárias, dando-se ciência da ação ao Ministério Público para que, querendo, nela intervenha.

Dá à causa o valor de R$......

P. Deferimento.

Data e assinatura.

UNIÃO ESTÁVEL JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL  

Ex.mo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ............. Vara da Comarca de .............

(Nome, qualificação e residência) por seu procurador infra-assinado, vem, respeitosamente, nos termos dos arts. 861, do Código de Processo Civil, requerer o processamento de uma Justificação Judicial, para o que expõe e requer o seguinte: 

1. A requerente é solteira e, no período de ....... a ......., data da morte do segurado, viveu em concubinato com ........ no mesmo domicílio, como se fossem marido e mulher, esclarecendo que seu falecido amásio sempre manifestou desejo de ampará-la.

2. Da união concubinária não nasceram filhos. O falecido companheiro era solteiro e não deixou bens.

3. É propósito da requerente requerer junto ao Instituto Nacional do Seguro Social a pensão por morte de ..............., na condição de companheira, com fulcro nos arts. 16, I e § 3º, da Lei 8213/91.

4. Embora na justificação não se adentre no mérito da causa, é de salientar que a jurisprudência admitia a comprovação da condição de companheira e da dependência econômica através de justificação judicial, o que se justifica para demonstração, hoje, da união estável.

     Pelo exposto, vem, respeitosamente, requerer se digne Vossa Excelência determinar o processamento da presente justificação, designado data para a oitava das testemunhas abaixo arroladas, sendo-lhe, a final, os autos entregues, independentemente de traslado, com homologação regular.

   Requer, ainda, a citação do Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, com Superintendência neste estado, através de sua Procuradoria Regional, para que, na condição de interessado, acompanhe, querendo, a justificação, bem como a cientificação do Ministério Público para os seus termos.

Dá à causa o valor de R$.......

P. Deferimento.

Data e assinatura.
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RECLAMATÓRIA  - CONTRA CONDOMÍNIO (HORAS EXTRAS) 

RECLAMATÓRIA  - CONTRA MODIFICAÇÃO NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

RECLAMATÓRIA  - CONTRA CONDIÇÕES DE TRABALHO. RESCISÃO INDIRETA 

RECLAMATÓRIA  - DE DEPÓSITO DO FGTS  

RECLAMATÓRIA  - DE EMPREGADO  

RECLAMATÓRIA  - MOTIVADA EM EXTINÇÃO DA EMPRESA 

RECLAMATÓRIA  - POR DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA 

RECLAMATÓRIA  - POR DISPENSA DE GESTANTE SEM JUSTA CAUSA  

RECURSOS - RECURSO ADESIVO  

RECURSOS - RECURSO ORDINÁRIO  

RECURSOS - RECURSO. RAZÕES DO AGRAVADO I 

RECURSOS - RECURSO. RAZÕES DO AGRAVADO II 

RECURSOS - RECURSO. RAZÕES DO AGRAVANTE 

RECURSOS - RECURSO. RAZÕES DO RECURSO 

RECURSOS - RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO

RESCISÃO - IMOTIVADA DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO I  

RESCISÃO - IMOTIVADA DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO II 

RESCISÃO - INDIRETA - POR REDUÇÃO DE SALÁRIO

RESCISÃO - INDIRETA - VIOLAÇÃO AO ART. 474 DA CLT..

SALÁRIO - EQUIPARAÇÃO SALARIAL

SALÁRIO - MATERNIDADE

SALÁRIO - REDUÇÃO DE TAREFA OU PEÇA  


SEGURANÇA - NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

SEGURANÇA - RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO POR FALTA DE SEGURANÇA  

SEQÜESTRO  - EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA 

VERBAS RESCISÓRIAS - PEDIDO

AÇÃO DE ATENTADO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

( 10 espaços no mínimo ) 

................................... (Nome do reclamante, qualificação), vem por seu procurador infra-assinado, respeitosamente perante está MM. Junta de Conciliação e Julgamento, Denunciar e propor Ação Cautelar Incidental de ATENTADO, na Reclamatória Trabalhista que move contra (nome do Reclamado), com fundamento no art. 879   - III do Código de Processo Civil face a subsidiariedade para matéria trabalhista, para o que expõe e requer o seguinte: 

1 - O Reclamante, ora denunciante, propôs nessa MM. Junta Reclamação Trabalhista contra o Reclamado, por ter sido dispensado de seus serviços, sem  justa causa, conforme provará com o exame técnico da máquina em que trabalhava.

2 - Acontece que, agora no curso do processo, para justificar a dispensa do Reclamante, o Reclamado contratou técnicos para reformar a máquina, danificada pelo seu próprio uso e falta de indispensável conservação.

3 - Aclareia-se que a aludida máquina será objeto de exame pericial, a fim de ficar constatado que a culpa pelo seu estrago foi do próprio Reclamado e não do Reclamante necessitando portanto manter-se  no mesmo estado.

4 - O procedimento pretendido pelo Reclamado, inovando no feito com o pretendido conserto da máquina que será objeto de perícia técnica, caracteriza a figura do Atentado, com os requisites previstos no art. 879 -III do Código de Processo Civil, sujeitando-se, portanto, às sanções respectivas.

Em face do exposto, requer a citação do Reclamado para no prazo de cinco dias, responder aos termos do presente, no qual se pede que, reconhecido o Atentado, retorne a máquina ao seu estado anterior, para poder ser examinada pelo Dr. Perito, com as cominações legais.

Termos em que E.  Deferimento.

Data 

Assinatura do Advogado 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO I  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Ação de Consignação em Pagamento Consignante: (Nome da Reclamada Consignado(a): (Nome do Reclamante

( 10 espaços no mínimo ) 

......................., estabelecimento industrial com sede nesta cidade, na rua ................, n.º ......., nesta Comarca, por seu procurador, infra assinado, vem à presença de Vossa Excelência, tendo em vista a subsidiariedade determinada pela CLT ao Código de Processo Civil Brasileiro, propor AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. Na data de ...... de ........... de 19....... a requerente rescindiu o contrato de trabalho que havia firmado com o seu empregado ..........................cuja prestação laboral perfaz um interregno de (o tempo de serviço do demitido), sem justa causa; 

2. A requerente, face às circunstâncias da rescisão, e de acordo com as normas legais, se propõe a pagar ao requerido todas as verbas que lhe são devidas, e que são:

a) Aviso prévio  R$ ..................

b) 13º salário proporcional  R$ ..................

c) Salário do último mês  R$ ..................

d) Férias proporcionais   R$ ..................

e) Horas Extras do último mês  R$ ..................

f)  Média de H E sobre o Aviso Prévio  R$.............................

g)  Média de HE sobre as Férias Proporcionais  R$.......................

h)  Média de HE sobre o 13º Salário  R$..........................

3. Ocorre que o requerido escusou-se a receber os valores acima, até a presente data, apesar de ter sido comunicado estarem os mesmos à sua disposição, bem como a liberação do Valores de sua conta vinculada do F.G.T.S, com a respectiva multa sobre a rescisão; 

4. Que, face a recusa do requerido, a requerente vê-se compelida a promover a presente consignatória com o fim de efetuar o depósito, nesta J.C.J., da importância de R$ ..............., referente aos débitos acima relacionados.

"Ex Positis", e de conformidade nos fundamentos supra elencados requer recebida a presente ação, autuada processada para ao final ser julgada procedente a Ação Consignatória declarando liberado o devedor da obrigação nos termos do art. 897 do CPC.

a) Requer a citação do Consignado, Sr........................,(qualificação completa), residente na rua ....................., n.º ................., na cidade de........................, para vir receber, nesta J.C.J., em dia e hora designado por Vossa Excelência., a importância de R$ ................, assim como receber o Termo de rescisão de contrato a fim de fazer o levantamento do FGTS, assim como as "CD" (certificado de dispensa) a fim de fazer o encaminhamento do seguro desemprego, ou , querendo, conteste o feito para não assumir os efeitos da Revelia.

b) Requer seja fornecido guias para efetivação do depósito dos valores pecuniários consignados, a serem efetivados no prazo legal; 

c) Requer ainda, a condenação do requerido no pagamento das custas e honorários de advogado; 

d) a produção de todas as provas em direito admitidas.

Dá-se valor da causa: R$ .................................

N. termos 

P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO II 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Consignante: (Nome da Empresa) Consignado:  (Nome do Funcionário) 

 ( 10 espaços no mínimo ) 

............ (Nome e endereço do Reclamante) vem ajuizar Ação de Consignação em Pagamento contra ............................................... (nome, qualificação e CTPS do Reclamado), com fulcro na matéria fática e jurídica a seguir exposta: 

1. O reclamado consignado, foi admitido pela empresa em ...................do corrente ano,  e face ter assumido cargo de ........................, na CIPA adquiriu estabilidade no emprego do período de ....../...../.........   até    ......../......./..........

2. Percebe atualmente salário mensal de R$..............(por extenso) 

3. O consignado, entretanto, tem assumido atitudes que demonstram inequívoco intuito de extinguir o contrato de trabalho, com vistas ao recebimento de indenização inerente a resilisão a membros da CIPA, tendo-se recusado, inclusive, a receber o pagamento do mês findo, alegando que não estar correto o valor.

Em face do exposto, o reclamante, para evitar a mora e a incidência da dobra salarial (art. 467 da CLT), vem a Reclamante consignante, no uso de sua faculdade propor a ação de consignação em pagamento, para forçar o reclamado consignado a receber a importância de R$.................. líquidos, correspondentes à sua remuneração mensal do mês de................................., do corrente ano, abatidos os descontos legais.

Protesta pela produção de prova documental e oral.

Destarte, requer a notificação do reclamado para comparecimento à audiência de instrução e julgamento, sob pena de revelia, e sua condenação de acordo com o requerimento, além dos honorários advocatícios e incidentes cominações legais.

P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DECLARATÓRIA I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.................... (Nome, qualificação, residência e CTPS do Reclamante), vem, por seu procurador abaixo subscrito, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor Reclamatória Trabalhista contra (nome e endereço do Reclamado), pelos fatos e fundamentos a seguir relatados: 

1. O reclamante teve sua admissão contratada em ........, percebendo, atualmente, o salário mensal de R$...0,00(valor por extenso).

2. Entretanto, desde a época da admissão até a hora presente, o empregador não providenciou a assinatura da Carteira de Trabalho(CTPS), nem o incluiu no Rol dos seus empregados(RE), o que leva a crer que a empresa não considerou o vínculo empregatício, negando-se inclusive a responder à consultora do reclamante neste sentido.

3. Objetivando então o reclamante resguardar os seus direitos e evitar equívocos quanto ao seu vínculo laboral com a reclamada, propõe a presente reclamatória, para que a justiça o declare.Destarte, requer a Vossa Excelência a notificação da reclamada para apresentar suas razões na audiência, ou incorra nos efeitos da revelia, e a final a declaração de que o Reclamante é realmente empregado da Reclamada determinando que a Reclamada cumpra a obrigação de apor a Assinatura na CTPS do Reclamante, Requer ainda que a Reclamada seja condenação ao pagamento das custa e dos honorários do advogado o Reclamante.

Protesta por todos os meios de provas admitidas em direito.

Dá à causa o valor de R$..........., o de Alçada.

N. Termos 

P. deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DECLARATÓRIA II  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

 ( 10 espaços no mínimo ) 

....................., (Nome do Reclamante., qualificação e endereço), por seu advogado abaixo-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente AÇÃO DECLARATÓRIA de vinculo empregatício, contra .......................(Nome e endereço da Reclamada), estabelecida nesta cidade, na rua ......................, n.º .............., face às seguintes fatos e fundamentos razões: 

1. O requerente exerceu suas atividades na requerida, desde a data de ........ de ............... de 19........., na função de ...................., percebendo o salário mensal de R$ .............( Valor por extenso); 

2. Urge que, o requerente foi dispensado pela reclamada na data de ....., de ............. do corrente ano, sem motivação; 

3. Durante os três meses em que o requerente permaneceu no emprego, a requerida sempre negou-se a assinar sua C.T.P.S. e qualquer outro contrato comprovando a relação de emprego, alegando estar o requerente ainda em período de experiência; 

4. O requerente pretende, através da presente, que seja declarada a sua relação de emprego com a requerida, no período compreendido entre .......... de ......... e  .......... de ................. do corrente ano.

Isto posto, e com fundamento no art. 769 da CLT. e art. 4º do CPC., requer: 

a) a procedência da ação, com a declaração da relação de emprego no período mencionado;

b) Para possibilidade de procebilidade da ação requer seja notificado a Reclamada para, querendo, contestar a presente ou incorra nos efeitos da revelia.

c) Requer a condenação da Reclamada as custas processuais e honorários advocatícios; 

d) Protesta pela produção de prova testemunhal, cujo o rol encontra-se em anexo, e das demais em direito admitidas.

Dá-se Valor da causa   R$ .......................

N. termos P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

Rol de testemunhas:

1 - ......................................

2 - ......................................

AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ................. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ..............

        ..................... (Nome, qualificação, residência e CTPS do Reclamante), vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar reclamatória de declaração incidental contra (nome e endereço do Reclamado), pelos fundamentos que a seguir relata: 

1. O reclamante teve sua admissão regularizada como empregado da reclamada em ......., percebendo atualmente o salário mensal de R$................

2. Tendo ajuizado reclamatória objetivando o pagamento de repouso remunerado, o reclamado negou a data da admissão supra, alegando que o reclamante foi admitido em ...............

3. Vem então o requerente pleitear que se declare por sentença que a data correta de sua admissão foi .....................

 Protesta pela produção de todo gênero de prova, inclusive documental, pericial e testemunhal.

 Requer a citação da requerida para, se quiser, contestar a demanda, e a sua final condenação a cumprir a ordem judicial e ao pagamento dos ônus da sucumbência.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO III 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ................. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ..............

            ............ (Nome e endereço do Reclamante) vem ajuizar ação de consignação em pagamento contra ....(nome, qualificação e CTPS do Reclamado), com fulcro na matéria fática e jurídica a seguir exposta: 

1. O reclamado foi admitido pela empresa em ..................., já tendo adquirido, portanto, a estabilidade no emprego.

2. Percebe atualmente salário mensal de R$..............

3. O requerido, entretanto, ultimamente assume atitudes que demonstram inequívoco intuito de extinguir o contrato de trabalho, com vistas ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, tendo-se recusado inclusive a receber o pagamento do mês findo, alegando que faz jus a reajuste do valor.

Em face do exposto, o reclamante, para evitar equívocos na prestação de contas, pretende ajuizar a ação de consignação, para forçar o reclamado a receber a importância de R$.................. líquidos, correspondentes à sua remuneração mensal, abatidos os descontos legais.

Protesta pela produção de prova documental e oral.

Destarte, requer a notificação do reclamado para comparecimento à audiência de instrução e julgamento, sob pena de revelia, e sua condenação de acordo com o requerimento, além dos honorários advocatícios e incidentes cominações legais.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

 ( 10 espaços no mínimo ) 

        ..................... (Nome, qualificação, residência e CTPS do Reclamante), vem por seu procurador infra assinado respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar AÇÃO Declaratória Incidental na Reclamatória Trabalhista, com fulcro nos art. 779 da CLT, combinado com Art. 4º, 5º e 325 do CPC, que move contra (nome e endereço do Reclamado), pelos fundamentos que a seguir relata: 

1. O reclamante teve sua admissão regularizada como empregado da reclamada em ......., percebendo atualmente o salário mensal de R$................

2. Tendo ajuizado reclamatória objetivando o pagamento de repouso remunerado, o reclamado negou a data da admissão supra, alegando que o reclamante foi admitido em ...............

3. Vem então o requerente pleitear que se declare por sentença que a data correta de sua admissão foi .....................

Protesta pela produção de todo gênero de prova, inclusive documental, pericial e testemunhal.

Requer a citação da Reclamada para, se quiser, contestar a demanda, e a sua final condenação a cumprir a ordem judicial e ao pagamento dos ônus da sucumbência.

Dá-se valor a causa o de R$.................

N. Termos P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO DECLARATÓRIA PARA RECONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

        ............(Nome, qualificação e residência), por seu advogado signatário, vem, com fundamento no art. 4.°do Código de Processo Civil c/ arts. 769 e 791, da CLT, apresentar a Vossa Excelência a presente ação declaratória contra ....................(nome do empregador, qualificação e endereço) a fim de que seja declarada por sentença sua vinculação empregatícia, tendo em vista os motivos seguintes:

1 - O reclamante foi admitido ao serviço da reclamada em......(data) para exercer as funções de (especificar), percebendo o salário mensal de R$......... (especificar).

2 - Apesar de se encontrar trabalhando para a reclamada há mais de........(tantos meses) mediante o pagamento de seus salários com recibos avulsos, sem constar da respectiva folha de pagamentos, bem como do Registro de Empregados e do preenchimento de sua Carteira de Trabalho, não são procedidos pela mesma os respectivos descontos previdenciários e nem o recolhimento devido ao FGTS.

3 - Objetivando dirimir dúvidas futuras com a ocorrência de graves prejuízos para o reclamante, apresenta a presente Ação Declaratória para ser declarada judicialmente sua relação de emprego com a reclamada e, consequentemente, com a sua condenação ao recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS devidas desde a data de sua admissão em .....(data).

4 - O reclamante protesta por prova testemunhal e pelo exame pericial na contabilidade da Reclamada, para constatar os pagamentos que lhe foram feitos desde a época em que foi admitido.

Em face do exposto, requer a citação da reclamada para responder aos termos da presente ação, cuja procedência espera, por ser de direito e merecida JUSTIÇA.

Dá-se à causa o valor de R$......

E.  deferimento Local, data e assinatura 

AÇÃO PROSSESSÓRIA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DE....VARA CIVEL DA COMARCA DE   RS  

( 10 espaços no mínimo ) 

................. (Nome e endereço do Reclamante) vem, perante Vossa Excelência, propor Ação de Despejo contra seu ex-empregado (nome, qualificação e endereço do Reclamado), conforme passa a relatar para a final pedir: 

1. O reclamado foi admitido pelo reclamante em ................., na função de .............., tendo percebido, no mês do desligamento, o salário mensal de R$...............

2. Exercendo cargo comissionado de confiança, o reclamante colocou a disposição do Reclamado um Apartamento de sua propriedade, a fim de facilitar o acesso do mesmo ao serviço e dar melhor condições ao desempenho das funções.

3. Em ....... reclamante e reclamado acordaram extinguir o contrato de trabalho, de cujo ajuste o empregado deu quitação total ao empregador, nada tendo a reclamar, acordo que foi devidamente homologado(doc. em anexo).

4. O reclamado, que deveria, naturalmente, deixar o apartamento após a extinção do contrato de trabalho, uma vez que a habitação é pagamento de parcela salarial "in natura", não o fez, continuando a ocupá-lo indevidamente.

Requer seja recebida a presente ação despejo, recebida, autuada, processada para ao final ser julgado procedente condenando o réu a desocupar o imóvel, no prazo de 30 dias, sob pena converter em aluguel no valor de R$...... mensal, conforme avaliação de mercado.

Protesta pelo depoimento do reclamado, sob pena de confesso e pelas provas testemunhal e documental.

"Ex positis", requer o reclamante que ordene a citação do reclamado para apresentar sua resposta ao pedido, sob pena de lhe ser decretada a revelia, e a sua conseqüente condenação, inclusive no valor dos honorários do advogado do autor.

Dá-se à causa o valor de R$..............

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AÇÃO RESCISÓRIA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ............. REGIÃO.

         ................ (Nome e endereço) vem, por seu advogado, que abaixo subscreve, ajuizar ação rescisória contra (nome, qualificação e endereço), conforme expõe, para a final pedir: 

1. O requerente instrui a inicial com os documentos a seguir arrolados, constantes dos autores da decisão rescindenda.

2. (Resumo da contenda) (resumir as circunstâncias fáticas e jurídicas do feito combatido).

3. (Prescrição) (argüir a prescrição integral e/ou bienal, com base na lei, jurisprudência e doutrina).

4.(Prova) O autor protesta pela juntada dos documentos cujo rol apresenta na inicial e pelo depoimento do requerido.

( Conclusão) Requer, assim, a citação do réu para oferecer sua contestação e, a final, que se julgue procedente a ação para rescindir-se a decisão originária.

Dá à causa o valor de R$...............

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

ACORDO TRABALHISTA - ANTES DA AUDIÊNCIA

EXMO. Sr. Dr. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA M.M. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.............................................

(mínimo 10 espaços)              

................., nos autos da reclamatória trabalhista que move contra ..........................., processo n.º ........, por seu procurador, vem à presença de Vossa Excelência. para propor e requerer a homologação do presente ACORDO, face aos seguintes fatos e fundamentos: 

1. As partes, a fim de pôr termo à presente reclamatória, acordam sendo que a/o Reclamante recebe da Reclamada, neste ato, a importância de R$ ...............(valor por extenso);  

2. O Reclamante, ante o recebimento da referida importância, dá à Reclamada plena e geral quitação da inicial e do contrato nada mais tendo reclamar, seja a que título for; 

3. O Reclamante abre mão dos juros e correção monetária, devendo as custas serem pagas pela Reclamada, para a qual desde já requer seja dispensada.

Isto posto, requer a Vossa Excelência seja o presente acordo homologado, para que produza os efeitos da Lei.

............., ... de ............ de 19......

Reclamante 

Reclamada 

Advogado-Reclamante 

Advogado-Reclamada.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE COM INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA     ª J.C.J

                 , brasileiro, 

 anos de idade, estado civil 
, C.T. nº 
, profissão 
, residente e domiciliado na rua 

, por seus procuradores vem à presença de V. Ex.ª., para propor reclamação trabalhista contra 

, estabelecida na rua 
, com os seguintes fundamentos de fato e direito: 

1) Histórico - O reclamante foi admitido pela reclamada, para exercer a função de 
, na data de 

/
/
, devidamente registrado na C.T. na fl. de nº 
, com salário inicial de 

 mensais. Em 
/
/
, teve seu contrato rescindido. Esclarece que no mês de 
, mais precisamente no dia 
de 
de 
 
, seu salário base era de 

 (doc. nº 2 anexo).

2) Adicional de Periculosidade - O reclamante, por exercer a função de 
, sempre fez jus ao adicional de insalubridade de 
% sobre o salário base, a teor da Lei nº 7369/85,  art. 1º e Decreto nº 93412/86. A atividade consta ainda do Anexo II, Código 2.3.2, do regulamento de Benefícios da Previdência Social, Decreto nº 83080/79. 

O adicional de periculosidade incide sobre o salário básico, a teor da súmula nº 191 do TST. 

Ocorre que, desde sua admissão, até o mês de 
 do ano de 
, 
não recebeu adicional a qualquer título. A partir do mês de 
 do ano de 
 a empresa erroneamente começou a pagar ao reclamante 
% de insalubridade sobre o salário mínimo (doc. nº 1 anexo). O que continuou recebendo até o seu desligamento.

Diante do exposto, o reclamante pleiteia o adicional de periculosidade de 
% sobre  seu salário base, desde 
/
/
(admissão) até 
/
/
. Sendo que no mês de 
 de 
 (doc. nº 1 anexo) começou a receber 
% sobre o salário mínimo, a título de insalubridade, pleiteia a partir dessa data até a rescisão, a diferença entre o valor devido e o valor recebido a título de adicional.

Consequentemente, pleiteia a integração do adicional de periculosidade nos 13º salários, férias (dobro e c/1/3), no aviso e no FGTS.

3) Horas Extras - De acordo com doc. nº 1 anexo, o reclamante perfazia horas extras mensais em número de 
, com 

% de acréscimo e mais 
, com 

% de acréscimo. Ocorre que essas horas eram pagas, mas a empresa não as integrava aos demais direitos do reclamante. Pleiteia assim a integração de tais horas nos 13º salários, férias, aviso prévio e FGTS.

4) Cálculos - Salário utilizado - 
/
/
 (último salário - doc. nº 2 anexo).

a) Ad. peric. de 
/
/
 ATÉ 

/
/
.  ..........R$ 

b) Dif. de 
% de ins. para 
% de per.

no período de 
/
 até 
/
/
 ....................................R$ 

c) Int. do  ad. peric. nos 13º salários.... ..............................................R$

d) Int. do  ad. peric. nas férias ...........................................................R$

e) Int. do  ad. peric. no aviso prévio ..................................................R$

f) Int. do  ad. peric. no FGTS. (meses e dias) ....................................R$ 

g) Int. h. extras no aviso prévio .........................................................R$ 

h) Int. h. extras nos 13º salários ........................................................R$ 

i) Int. h. extras nas férias... ................................................................R$

j) Int. h. extras no FGTS ....................................................................R$ 

Total ....................................................................................................R$ 

Ante o exposto, requer a notificação da reclamada para audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal na pessoa de seu representante legal, sob pena de revelia e confissão, ouvida de testemunhas, juntada de documentos, e que no final seja a empregadora condenada ao pagamento do pedido, juros, correção, custas e honorários.

O reclamante por se tratar de pessoa de escassos recursos econômicos, pleiteia os benefícios da Justiça Gratuita.

Dá à causa o valor do pedido.

Data e assinatura 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu advogado e procurador signatário, com escritório profissional na Rua ..., nº ..., nesta cidade, onde recebe notificações, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - Que, em data de ... de .......... de ........., foi contratada pela reclamada para exercer a função de ..... (profissão), percebendo o salário de R$ ..., mensais.

2. - Que, no exercício dessa função, a reclamante manuseia com detritos contaminados, resultantes das análises, estando constantemente exposta a seus agentes nocivos, o que a faz temer por sua saúde, dadas às condições de insalubridade que envolve o desempenho de seu trabalho.

3. - Que, embora exerça essa atividade insalubre, a reclamada não lhe paga o correspondente adicional. Diante do exposto, requer a V. Ex.a., se digne designar Médico do Trabalho, nos termos do art. 195 da CLT para que caracterize e classifique as condições de insalubridade daquele serviço, em mande notificar a reclamada para os termos da presente reclamatória, contestando-a, querendo, sob pena de revelia e confissão, prosseguindo o feito em seus ulteriores termos, até final sentença que reconheça o que aqui se alega, com a conseqüente condenação da reclamada ao pagamento do adicional correspondente ao grau de insalubridade constatado pela perícia, com retroação à data de admissão da reclamante, nos termos do art. 196 da CLT, e sua integração em todos os itens remunerativos.

Protesta pela apresentação de quesitos a serem formulados ao senhor perito e pela produção de provas pelos meios admitidos em direito.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE  DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador signatário, conforme instrumento incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - O reclamante foi admitido a serviço da empresa reclamada em ... de ........ de ......... para exercer as funções de ...... (profissão) e percebe o salário de R$ ..., mensais.

2. - No desempenho dessa atividade, mantém contato permanente com inflamáveis, em condições de periculosidade, sem que a reclamada lhe pague o adicional de 30% sobre o seu salário e seus reflexos sobre os valores remunerados, conforme determina o art. 193, § 1º da CLT.

Em face do exposto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a empresa reclamada para que acompanhe o presente feito, apresentando contestação, caso queira, sob pena de revelia e confissão, prosseguindo o mesmo em seus ulteriores termos, até final sentença que a condene ao pagamento do adicional devido e seus reflexos, a partir da data de admissão do reclamante, nos termos da lei.

Requer, mais  a designação de Engenheiro de Trabalho, conforme determina o art. 195 da CLT, para que caracterize as condições de periculosidade daquele serviço.

Protesta pela apresentação de quesitos a serem formulados ao Sr.  Engenheiro-perito e pela produção de provas pelos meios permitidos em direito.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador signatário, conforme instrumento incluso, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., apresentar Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que expõe a seguir.

1. - O reclamante foi admitido por aquela empresa em data de ... de .......... do corrente ano, nas funções de .... (profissão), para prestar seus serviços junto à agência local do Banco ..., na Rua ..., nº ... .

2. - Percebe, atualmente, o salário de R$ ..., mensais.

3. - Sucede que, em ... de ........ p. passado, a empresa reclamada transferiu o reclamante para a localidade de ......, para exercer sua atividade junto à agência do mesmo banco, naquela cidade, sem, no entanto, lhe pagar o acréscimo salarial de 25% determinado pelo art. 469, § 3º da CLT.

4. - Instado pelo reclamante, a reclamada, através de evasivas e com a promessa de estudar o assunto, continua efetuando o pagamento dos salários sem o acréscimo daquele suplementar.

Diante do exposto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para os termos desta reclamatória, apresentando contestação, caso queira, sob pena de revelia e confissão, prosseguindo o feito em seus ulteriores termos, até final sentença que a condene ao pagamento da suplementação salarial devida conforme determina o dispositivo legal antes invocado.

Protesta pela produção de provas pelos meios admitidos em direito e dá à causa o valor de R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

ADICIONAL NOTURNO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador infrafirmado, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., propor Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a aduzir.

1. - Em ... de .......... de ....., o reclamante foi admitido como empregado da reclamada, exercendo suas atividades no setor de .... (profissão), sendo optante pelo FGTS.

2. - Foi demitido, sem justa causa, em ... de .......... de ........., quando percebia o salário mensal de R$ ...

3. - Sua jornada de trabalho era desenvolvida no horário das .... às .... e das ... às .... horas.

4. - Durante todo o período de seu contrato laboral, nunca recebeu o adicional pelo trabalho noturno, bem como as horas trabalhadas após  22 horas, nunca foram computadas como sendo de 52 minutos e 30 segundos, como determina a lei (CLT - art. 73).

5. - Nos direitos rescisórios pagos por ocasião do rompimento do pacto de trabalho, não estavam incluídas as diferenças advindas da redução da hora noturna e nem o reflexo do adicional noturno sobre os itens indenizatórios.

Postula, pois, lhe sejam abonados os valores correspondentes a: 

I - complementação salarial pelas diferenças de horas noturnas; 

II - adicional noturno; 

III - incidência dos itens I e II sobre: 

a) aviso prévio; 

b) férias proporcionais; 

c) 13º salário proporcional.

IV - incidência do FGTS sobre as parcelas postuladas.

Pelo exposto, requer a notificação da reclamada para os termos desta reclamatória, apresentando contestação, se quiser, sob pena de revelia e confissão, e acompanhando o desenrolar do feito até final sentença que julgue procedente o pleiteado pelo reclamante.

Protesta pela produção de provas por todos os meios admitidos em direito.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento

ADJUDICAÇÃO DE BENS

EXMO. Sr. Dr. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA M.M. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...........................................

Processo n.º .......

(mínimo 10 espaços) 

     ..............(Nome), nos autos do processo supra numerado em que litiga com .....(nome)Reclamada, vem, respeitosamente, por seu procurador infra-assinado, perante a Vº Exa.,  expor para a final requerer o seguinte: 

1. Designada regularmente a praça para alienação do imóvel descrito no auto de penhora de fls. ......., não houve licitantes interessados em arrematar o(s) bem(ens) objeto(s) do leilão.

2. Considerando-se, pois, que o credor-requerente tem interesse na posse do(s) bem(ns) penhorado(s), ao invés de aguardar a alienação para receber o apurado com a venda, vem requerer a Vossa Excelência que se digne deferir-lhe a adjudicação do(s) mesmo(s), conforme preço de avaliação de fls. ......., com fulcro no art. 714 e seguintes do Código de Processo Civil.

Nestes termos; 

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ADMISSÃO COMO ASSISTENTE

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM .. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ..............

            ................(Nome, qualificação e endereço) vem, requerer a Vossa Excelência que se digne deferir seu pedido de admissão como assistente do reclamado (nome e qualificação), nos autos do processo em que litiga com ....(nome e qualificação), uma vez que, segundo a prova acostada, o requerente poderá ser responsabilizado pelo valor da condenação.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM PROCESSO TRABALHISTA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA 

 MM, JCJ DE

Autos n. RT 



, já qualificado na Reclamatória proposta por 

, por seu advogado abaixo assinado, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência interpor, AGRAVO DE INSTRUMENTO, contra o despacho que denegou seguimento ao Recurso Ordinário interposto pela reclamada.

Requer-se a remessa do presente agravo para apreciação da instância superior.

Termos em que 

Pede deferimento.

Advogado 

Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 
ª Região.

Colenda Turma, Eméritos julgadores: 

1. O douto julgador de primeiro grau denegou seguimento ao Recurso Ordinário interposto, sob a alegação de restar configurada a deserção. O agravante efetuou o depósito recursal, depositando o valor de R$ 

. No entanto, o valor correto era de R$

.

2 . Nota-se que a diferença (inferior a 3% do total) é ínfima, e não pode inviabilizar a subida do recurso ordinário à superior instância. Ressalte-se que a diferença foi recolhida, tão logo o agravante teve ciência do despacho denegatório, conforme comprovante anexo.

3 . Faz-se portanto necessária a reforma da decisão de 1º grau, de modo a determinar-se o seguimento do recurso ordinário. A jurisprudência pátria socorre a pretensão do agravante: "A  diferença ínfima do valor do depósito, não acarreta a deserção já que garantido o juízo e respeitado o espírito da Lei. Recurso de Revista provido para afastada a deserção, determinar o retorno dos autos ao Egrégio TRT de origem para que julgue o recurso ordinário, como entender de direito." (TST - RR-117716/94 - Ac. 3ª T. - 1747/95 - Rel.: Min. José Calixto Ramos - Fonte: DJU I, 16/06/95, pág. 18519 .

4 . O texto constitucional garante ao litigante não somente o princípio do contraditório, mas também o direito ao recurso. Dispõe o art. 5º, LV "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a elas inerentes". Portanto, em virtude da atual Carta Magna garantir a ampla defesa, compreendem-se também os meios e os recursos a elas inerentes.

5 . Diante do exposto, requer-se seja o presente Agravo de Instrumento recebido e a ele dado provimento, determinando-se o seguimento do Recurso Ordinário.

Termos em que pede deferimento.

Data Advogado 

AMPLIAÇÃO DO PEDIDO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CIVEL  

DA COMARCA DE...        

( 10 espaços no mínimo ) 

....................................(QUALIFICAÇÃO DO AUTOR) condômino, vem por seu procurador infra assinado, propor 

AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMINIO, com fulcro nos Arts. 623 a 645 do Código Civil Brasileiro c/c Art. 1.112 IV do Código de Processo Civil contra os Sucessores do Espólio de  ................................, Condôminos (qualificar todos os herdeiros que possuem parte no bem objeto da lide)  pelos fatos e fundamentos que segue: 

FATOS e FUNDAMENTOS 

1) - As partes tem em condomínio ......................................................................................., (descrever o objeto) 

2)  Tal condomínio originou-se da sucessão de (fulano de tal) cujo Inventario tramitou nesta comarca na Vara     , sob o nº                               .

3)  Do referido processo de Inventário resultou a partilha nas seguintes proporções, ...................., sendo que o bem ficou em propriedade condominial ao qual inexiste o interesse de sua manutenção.

4)  ( descrever motivos que levam requerer a extinção do condomínio) 

5) Diz-se ainda que apesar dos esforços para a extinção consensual do condomínio os mesmos insistem na manutenção o que não é do interesse autor que obriga o mesmo a vir perante este MM Juízo a fim de ver dirimido o conflito.

6)  O Direito brasileiro prevê a existência de condomínio facultando aos condôminos, a qualquer tempo, proceder na sua extinção( art. 631 CC) mediante procedimento especial ( art. 1.112  V do CPC).

"Ex Expositis" requer seja recebida a presente Ação, autuada, processada para ao final, ser julgada procedente a fim de determinar a Alienação da Coisa Comum na forma do art. 1.103 e seguintes do CPC  Requer seja os requeridos citados para se manifestarem no processo no prazo legal.

Requer seja intimado o Ilustre Órgão do Ministério Público em conformidade com o Art. 1.105 do CPC.

Protesta por todos os meios de provas moralmente admissíveis em direito.

Dá-se valor a causa o de ( valor  do bem a ser alienado) 

Nestes Termos Pede deferimento 

Local e Data,  

Assinatura do Advogado 

APRESENTAÇÃO DE QUESITOS EM PERÍCIA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

( 10 espaços no mínimo ) 

.................(Nome do Reclamante), já qualificado nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra (nome da  reclamada), ante ao deferimento de prova pericial para averiguação do Insalubridade pretendida, com a conseqüente nomeação do perito, vem, no prazo legal, apresentar os quesitos seguintes: 

1° ............(questionar quanto ao ambiente de trabalho do  reclamante).

2° ............(questionar quanto ao tipo de produtos que o  reclamante mantinha contato).

3° ............(questionar quanto ao fornecimento de EPI's).

4º..............(questionar quanto ao prejuízo a saúde do trabalhador a dos agentes insalubres encontrados) 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

APRESENTAÇÃO DE ROL DE TESTEMUNHAS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.................(Nome do  reclamante), já qualificado nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra(nome do Reclamado), vem por seu procurador infra-assinado, nos termos do art. 825 da CLT, apresentar o Rol de Testemunhas abaixo, a fim de serem ouvidas na audiência de Instrução designada para o dia ..............(especificar), conforme ata da Audiência Inicial, a que comparecerão independentemente de intimação.

Rol das Testemunhas:

1-  (Nome, qualificação e endereço) 

2 - (Idem)

3 - (Idem) 

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARGÜIÇÃO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA POR DUPLO FUNDAMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO de..

Processo n.º .............

.........(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamado, sendo reclamante .....(nome), vem perante Vossa Excelência respeitosamente argüir exceção de incompetência por duplo fundamento (em razão do lugar e em razão da matéria), conforme a seguir relata, para a final requerer: 

1. (Apresentar o pedido do reclamante-exceto e a defesa do reclamado excipiente).

2. Requer, pois, o acolhimento de ambas as exceções a fim de que a MM. Junta se declare incompetente em razão do lugar para dirimir o litígio, declarando ainda a própria incompetência em razão da matéria da Justiça do Trabalho.

3. Confiante no acolhimento dos pedidos reserva-se o excipiente o direito de apresentar sua contestação quanto ao mérito da causa, na hipótese de refutação de ambas as exceções argüidas.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

ARRESTO EM BENS DO RECLAMADO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

 ( 10 espaços no mínimo ) 

................................... (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado (nome e inscrição na OAB), com escritório à.......(local), onde poderá receber intimações, com fundamento nos arts. 813 - III e 814, do Código de Processo Civil face a subsidiariedade para a matéria esta justiça especializada, vem requerer o arresto em bens do reclamado, tendo em vista os motivos que passa a expor: 

1 - O  reclamante foi admitido no Serviço do reclamada em ...(data), no cargo de (especificar) e despedido em.... (data), quando percebia o ordenado mensal de R$.

2 - A dispensa do reclamante foi por acordo e na ocasião, achando-se impossibilitado de pagar, de pronto, o montante dos direitos rescisórios do seu contrato de trabalho no montante de R$........... o reclamado firmou a declaração anexa, confessando-se devedor da referida quantia e prometendo pagá-la no prazo de 90 dias.

3 - Sucede que, agora, o reclamante leu nos jornais um anúncio do reclamado colocando à venda o único imóvel de sua propriedade, onde mantém sua sede, já totalmente vazia, comprovando-se assim a dilapidação total do seu patrimônio.

4 - O reclamante, oportunamente, caso o reclamado não cumpra o compromisso assumido, ajuizará a competente reclamação trabalhista para receber do reclamado os direitos rescisórios do seu contrato de trabalho.

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos legais inicialmente apontados, após cumpridas as formalidades processuais, requer a Vossa Excelência a medida cautelar de arresto do imóvel sito à (local), que foi anunciado pelo reclamado.

Protesta-se por todo o gênero de provas admissíveis no feito, inclusive depoimento pessoal do reclamado.

Dá-se o valor de R$..............

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

ARRESTO DE BENS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E  JULGAMENTO.

... , (qualificação), por seu advogado e procurador abaixo firmado, com escritório profissional na Av. ..., nº ...., vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., requerer o ARRESTO dos bens de ..., empresa estabelecida nesta cidade, na Rua ..., nº ..., pelas razões de fato e de direito que, em síntese, passa a expor.

1. - O requerente foi admitido a serviço da requerida em data de ... de ........ de ....... na função de ...... (profissão) e despedido, sem justa causa, em .... de .......... p. passado, quando percebia a remuneração mensal de R$ ....

2. - Alegando a impossibilidade momentânea de pagar ao requerente os direitos advindos da rescisão do pacto laboral, no valor de R$ ..., a requerida forneceu-lhe um documento, cuja cópia vai inclusa, através do qual reconhece formalmente a dívida e promete efetuar o pagamento no prazo de noventa dias.

3. - Ocorre que, agora, vem o requerente tomar conhecimento de que a requerida vem, sistematicamente, alienando todos os seus bens de raiz, conforme se pode aferir através dos inclusos recortes de anúncios de jornais, o que o faz temer pela dilapidação de todo o patrimônio, sem que reste algum bem suficiente para garantir a dívida contraída.

4. - Procedido o arresto dos bens da requerida e não havendo acordo com relação à supramencionada dívida, o requerente ingressará com reclamatória trabalhista buscando a satisfação de seus direitos.

Face ao exposto, requer: 

a) seja a medida concedida liminarmente, a fim de que não se torne ineficaz pelo decurso de tempo; 

b) seja notificada a requerida para comparecer à audiência a ser determinada por V. Ex.a., apresentando contestação, se quiser, sob pena de confissão e revelia.

Protesta pela produção de provas por todos os meios admitidos em direito e dá à causa o valor de R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

BUSCA E APREENSÃO  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.................. (Nome do  reclamante), já qualificado nos autos da Reclamatória Trabalhista que contende com ...(nome da  reclamada), vem, com fundamento nos arts. 839 a 843 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a Busca e Apreensão dos livros e documentos da Reclamada, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - Na audiência de conciliação e julgamento realizada em (data), foi deferida a prova pericial nos livros contábeis e documentos da Reclamada, a fim de prover o montante de comissões a que tem direito o Reclamante; 

2 - No entanto, segundo o que informou o Dr. Perito nomeado, a Reclamada recusa-se em apresentar os seus livros e documentos para serem examinados e conseqüente realização da perícia, vindo a prejudicar a realização da prova.

Em face do exposto requer a Vossa Excelência a busca e apreensão dos livros e documentos da Reclamada, indispensáveis à perícia, determinando que colocando-os na Secretaria dessa MM. Junta, à disposição do Dr. Perito.

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CARTA DE SENTENÇA I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.............(nome do  reclamante), já qualificado nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra ......................(nome da  reclamada), processo n.º ..................., tendo em vista a interposição de Recurso Ordinário contra decisão exagerada à fls. ......., vem à presença de Vossa Excelência., por seu procurador firmatário, para requerer a formação e extração da CARTA DE SENTENÇA, nos termos dos arts. 899 da CLT, e Arts. 589 e 590, do CPC, com o translado das seguintes peças: 

a) automação;

b) petição inicial; 

c) procuração; 

d) contestação; 

e) decisão dessa M.M. Junta; 

f) despacho do recebimento do recurso.

Isto posto requer a extração da carta de sentença a fim de dar-se seguimento ao feito com a execução provisória em conformidade com os ditames legais.

N. termos P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CARTA DE SENTENÇA II

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DO .... TRIBUNAL REGIONAL NO ESTADO DE ....

Proc. n.°.....................(RO) Procedência     JCJ.

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.............(nome do  reclamante), recorrido no processo que move contra ......................(nome da  reclamada), vem respeitosamente perante V. Exa., dizer e ao final requer o que segue 

01) - O processo em apreço teve julgamento em primeira instancia em ....../...../....., quando foi a recorrente foi condenada pela sentença prolatada pelo juízo "a quo" que foi acolhida   através do Acordão publicado   em   ...../..../....; 

02) - Em ....../....../...... a recorrente impetrou Recurso de Revista contra decisão exagerada à fls. ......., vem à presença de Vossa Excelência., por seu procurador firmatário, para requerer a formação e extração da CARTA DE SENTENÇA, nos termos dos arts. 899 da CLT., e Arts. 589 e 590, do CPC., com o translado das seguintes peças:

a) automação;

b) petição inicial;

c) procuração;

d) contestação;

e) decisão dessa M.M. Junta;

f) despacho do recebimento do recurso.

Isto posto requer a extração da carta de sentença a fim de dar-se seguimento ao feito com a execução provisória em conformidade com os ditames legais.

N. termos P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

...................(Nome do  reclamante), nos autos do processo supra numerado, em que litiga com...........................    (nome da  reclamada), vem, por seu procurador infra-assinado, requerer a Vossa Excelência que determine a notificação do reclamado por meio de Carta Precatória, uma vez que o mesmo encontra-se em domicilio de jurisdição da comarca de .................................., no endereço ...............................

N. termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR CARTA ROGATÓRIA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

               ........................ (Nome do reclamante), nos autos do processo supra numerado, em Reclamatória Trabalhista que move contra.........................................(nome da  reclamada), cujo domicilio é no estrangeiro, vem, por seu procurador infra assinado, requerer a Vossa Excelência que digne-se a determinar a notificação do reclamado via Carta Rogatória, uma vez que se encontra no Pais de (............................), no seguinte endereço.......

N. Termos, 

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR EDITAL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.................. (Nome do  reclamante), nos autos do processo supra, que move contra ........................................ (Nome da  reclamada), vem, por seu procurador infra assinado tendo em vista resposta do AR de fls. no qual se deu negativa do domicilio da  reclamada., e está encontrar-se em lugar incerto, requer, a Vossa Excelência digne-se a determinar, na forma do Art. 841, §1º da CLT e 221, III do CPC, se proceda à notificação da  reclamada através de edital.

N. Termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CITAÇÃO POR MANDADO I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

...............................(Nome do  reclamante), já qualificado nos autos do processo supra numerados, Reclamatória Trabalhista que move contra ..............(Nome da  reclamada), vem respeitosamente, por seu procurador "in fine", perante Vossa Excelência, requerer digne-se determinar a citação do reclamado por mandado, uma vez que, segundo comunicação dos correios a fs. ............, o mesmo tem domicilio em local onde não se realiza entrega de correspondência (via postal).

N. Termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CITAÇÃO POR MANDADO II

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

...............................(Nome do  reclamante), já qualificado nos autos do processo supra numerados, Reclamatória Trabalhista que move contra ..............(Nome da  reclamada), vem respeitosamente, por seu procurador "in fine", perante Vossa Excelência, face a recusa de recebimento da notificação visa postal, haja vista resposta de AR a fls.  e o mesmo ter domicílio no local informado na exordial, requer digne-se determinar que a notificação seja realizado por meio de Oficial de Justiça, para tanto requer a extração do mandado de citação.

N. Termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ........... REGIÃO.

Processo n.º .............

           .................... (Nome), por seu advogado abaixo subscrito, vem, perante Vossa Excelência, suscitar conflito de competência, conforme a seguir expõe: 

1. O requerente foi contratado pelo requerido .......(nome), em ............., para exercer as funções de ............, percebendo o salário mensal de R$..........

2. Em ........... o requerente foi despedido sem justa causa, o que motivou reclamação, a qual tomou o número ......... na MM. Junta de Conciliação e Julgamento da Cidade de ................., que se deu por incompetente para julgar o fato, remetendo-o à ......... Junta, que também  declarou a sua incompetência.

Desse modo, caracterizado o conflito, vem o reclamante requerer a Vossa Excelência a declaração de qual dos dois órgãos judiciários é competente para realizar o julgamento, juntando, para instruir seu pedido, certidões das sentenças negativas das MM. Juntas.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

_________________ 

Obs.: O mesmo modelo, com as modificações necessárias, poderá ser utilizado na argüição de conflito positivo ou destinado ao Tribunal Superior do Trabalho.

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

..., qualificada no instrumento de mandato, por seu procurador abaixo firmado, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., propor Ação de Consignação em pagamento contra ... (qualificação), face às razões de fato e de direito que expõe.

1. - O requerido foi admitido a seu serviço em data de ... de ........... de ...., portanto, já em regime de estabilidade, ocupando o cargo ...... (profissão) e percebendo, atualmente, a remuneração de R$ ... mensais.

2. - Após adquirir a estabilidade, o referido empregado passou a descurar-se de suas obrigações contratuais, agindo desidiosamente no desempenho de suas funções, possivelmente com a intenção de provocar a rescisão de seu contrato laboral e, assim, amealhar polpuda indenização.

3. - Sua conduta faltosa chegou ao ponto de recusar o pagamento da remuneração relativa ao mês de ... p. passado, sob a alegação de que faz jus a um aumento de salários, alegação que não encontra amparo legal.

4. - Com o fito de pagar ao requerido o que entende lhe ser devido por direito, vem a requerente promover a presente ação, para que seja o mesmo condenado a receber a importância de R$ ..., correspondente à sua remuneração do mês de ... próximo passado, já com os descontos determinados por lei.

Diante do exposto, requer seja notificado o requerido para, em dia e hora designados por V. Ex.a., venha a cartório receber a importância acima mencionada, sob pena de ser levada a depósito em estabelecimento bancário, contestando a ação, querendo, no prazo legal, prosseguindo o feito em seus ulteriores termos, até final sentença que julgue procedente o presente pedido e condene o requerido ao pagamento das custas processuais e demais cominações legais.

Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

CONSIGNATÓRIA EM PAGAMENTO DE SALÁRIO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

Consignante: Nome da Empresa Consignado : Nome do Empregado 

 ( 10 espaços no mínimo ) 

...................... (Nome, qualificação e endereço do empregador), por seu procurador....................(nome e inscrição na OAB), e com escritório à ........ (local), onde poderá receber intimações, vem, com aplicação subsidiária dos arts. 890 a 900, do Código de Processo Civil conforme preceitua o art. 769, da Consolidação das Leis do Trabalho propor a presente Ação de Consignação em Pagamento contra seu empregado .....(nome, qualificação e residência do empregado), em face de razões que passa a expor: 

1 - O requerido foi admitido no serviço da requerente em ........ (data), ocupando o cargo de ........... (especificar), percebendo remuneração de R$ ..........(por extenso) e achando-se em regime de estabilidade.

2 - Ocorre que, após adquirir a estabilidade, o requerido vem se portando de forma irregular e desidiosa no cumprimento de suas obrigações funcionais, tanto assim que, no mês passado, sob a alegação de ter direito a um aumento de ordenado, recusou-se em receber o respectivo salário correspondente ao mês de .............. último, no valor de R$ .....

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos legais inicialmente apontados, requer a notificação do requerido para, em dia e hora designados por Vossa Excelência comparecer na Secretaria dessa MM.  Junta para receber a importância acima referida, bem como, na forma do art. 892, as importâncias correspondentes aos ordenados vincendos, ficando desde logo citado para todos os termos da ação, na qual se pede seja julgada procedente e consequentemente considerados os pagamentos por efetuados para efeito de extinção da obrigado, com as cominações legais.

Requer ainda, a emissão de guias de depósitos do valor a ser consignado, na forma do art. 890 do CPC Protesta-se por todo o gênero de provas admissíveis no feito.  Dá-se o valor de R$ ...............

Termos em que P. Deferimento.

Local e data,  

Assinatura do Advogado 

Obs.: Ver também "Ação de Consignação em pagamento" 

CONTESTAÇÃO À ARGÜIÇÃO SIMULTÂNEA DE MAIS DE UMA EXCEÇÃO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

.........(Nome da  reclamada), nos autos do processo supra numerado, em que figura como reclamada, Reclamatória movida por .............(nome do  reclamante), vem, por seu procurador infra assinado, perante Vossa Excelência, respeitosamente, argüir EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA com fulcro nos art. 643 seguintes da CLT, por duplo fundamento (em razão do lugar e em razão da matéria), conforme a seguir relata, para a final requerer: 

1. (Apresentar o pedido do reclamante-exceto e a defesa do reclamado excipiente).

2. Requer, pois, o acolhimento de ambas as exceções a fim de que a MM. Junta se declare incompetente em razão do lugar para dirimir o litígio, declarando ainda a própria incompetência em razão da matéria da Justiça do Trabalho.

3. Confiante no acolhimento dos pedidos reserva-se o excipiente o direito de apresentar sua contestação quanto ao mérito da causa, na hipótese de refutação de ambas as exceções argüidas.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)  

CONTESTAÇÃO À INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

(Nome da  reclamada), por seu procurador abaixo subscrito, nos autos do processo supra, em que figura como reclamado, sendo reclamante ...........(nome), vem argüir preliminar de inépcia da inicial, conforme a seguir expõe: 

1. O reclamante deve ter o seu pedido indeferido, por inepto, considerando-se que, na reclamatória, não define da ação, não a instrui com a prova documental necessária, nem tampouco juntou aos autos o inteiro teor da procuração outorgada ao seu ilustre defensor, estando a exordial em completa discordância com o pressupostos mínimos estabelecido art. 282 do CPC.

2. No mérito .......

Requer, pois, que a MM. Junta se digne de indeferir o pedido inicial, por sua manifesta inépcia, ou, caso não enxergue por esse prisma que, a final, adentrando o mérito, julgue a ação improcedente.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À DEFESA PRELIMINAR E DE MÉRITO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

           ................ (Nome da  reclamada.), nos autos do processo supra numerado, em que figura como reclamado, na Reclamatória Trabalhista que lhe move (nome do  reclamante), vem apresentar, em tempo hábil, sua contestação, conforme articula a seguir: 

Preliminares de Mérito 

1. A reclamação deve ser indeferida tanto sob o aspecto da preliminar argüida (indicar) quanto pelo mérito da causa.

2.  Isto posto requer seja acolhida a preliminar de mérito julgando improcedente a reclamatória com fulcro no art. 267,  inc. ___ do CPC., 

3. Em V. Exª entenda diversamente aduz-se, por precaução, a contestação ao mérito da ação na forma que segue: 

Mérito 

4 (contestar ponto por ponto da inicial) 

5. Assim ...........(apresentar a contestação à preliminar de coisa julgada, por exemplo, e à matéria de mérito ou jurídica argüida pelo reclamante).

Destarte, requer o reclamado que o seu petitório de defesa seja acolhido, tanto no âmbito processual (preliminar), quanto no de mérito, para ver, a final, a reclamação julgada improcedente.

Protesta por prova documental e testemunhal, além do depoimento do autor.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA (RACIONE MATERIAE) I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°............. 

 ( 10 espaços no mínimo ) 

             ................... (Nome, qualificação e endereço do Reclamado), nos autos da Reclamação Trabalhista que lhe move (nome do Reclamante), por seu advogado abaixo assinado, vem, de conformidade com fulcro no art. 769 da CLT e os arts. 112 e 113 do Código de Processo Civil, opor a presente exceção de incompetência dessa MM.  Junta para apreciar e julgar o feito, tendo em vista o seguinte: 

1 - O Reclamante não é e nem nunca foi empregado do Reclamado, porquanto, conforme se constata no documento anexo, com ele foi firmado contrato de empreitada para realizar determinadas obras na loja em que é estabelecido, mediante prazo certo e preço nele fixado.

2 - O fato alegado pelo Reclamante, de não pagar imposto de autônomo, nada tem a ver com isso o Reclamado, pois se trata de matéria fiscal.

3 - A recusa do Reclamado em pagar o restante do preço constante do contrato não justifica, em hipótese alguma, o cabimento da reclamação trabalhista, porquanto o caso é da competência exclusiva da Justiça Comum, para a qual deverá recorrer o Reclamante.

Assim, após cumpridas as formalidades processuais, espera seja julgada procedente a presente Exceção de Incompetência.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA (RACIONE MATERIAE)  II

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA...

Processo n.º .............

       ..................... (Nome), nos autos da reclamação proposta por (nome), vem, em tempo hábil, opor exceção de incompetência em razão da matéria dessa MM. Junta, conforme a seguir expõe: 

1. O exceto e o excipiente celebraram, em ......., contrato de sociedade, instrumento legal que é reconhecido pela própria reclamante na inicial.

2. Sabe-se que, por força mesmo de comando constitucional, a Justiça do Trabalho só tem competência para dirimir conflitos oriundos de relação de trabalho (art. 2ª e 3ª da CLT), que não é a hipótese dos autos, uma vez que a matéria societária rege-se pela legislação comum (civil e comercial).

Assim sendo, requer o excipiente o acolhimento da argüição de exceção, declarando esta MM. Junta a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o caso em questão.

N. Termos P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR (RACIONE LOCI) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

.......(Nome da Reclamada), nos autos do processo supra numerado, em que lhe move ....... (nome da Reclamante), vem, por seu procurador infra assinado, opor Exceção de Incompetência, com fulcro no art. 651 da CLT, conforme a seguir expõe: 

1. A excipiente tem sua sede na cidade de .......

2. Nesta localidade, em ..........., o exceto teve sua admissão tendo sido contratado para a função de ..............., com salários mensais de R$.....................

3. No mesmo lugar que o exceto iniciou seu trabalho, continuou até a rescisão do contrato, não tendo havido qualquer transferência.

4. O art. 651 da Consolidação das Leis do Trabalho é expresso ao determinar que o empregado pode aforar o empregador regularmente no local em que presta serviços e excepcionalmente no lugar em que celebrado o contrato de trabalho, jamais fora dessas hipóteses.

5. Ocorre que o exceto ajuizou a reclamatória na cidade ................, foro incompetente para julgar a demanda haja vista o local do contrato e da prestação de serviço.

Requer, pois, o acolhimento da argüição da exceção de incompetência do juízo de ................, remetendo-se os autos à MM. Junta da cidade de .............

N. Termos P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

...................(Nome, qualificação e endereço), nos autos da Reclamação Trabalhista que contende com ......(nome), por seu advogado abaixo assinado, vem, nos termos do art. 134 e seguintes do Código de Processo Civil, opor exceção de suspeição contra o Sr.  Vogal de Empregados..............

01 - Conforme prova o documento anexo, o aludido Vogal é parente e íntimo amigo do Reclamado, impedido, portanto, de funcionar no processo, mormente no seu julgamento (outro motivo qualquer que justifique a suspeição poderá ser alegado).

02 - Em face do exposto, espera o Requerimento seja acolhida a presente exceção e consequentemente declarada a suspeição do Sr.  Vogal de Empregados.

E.  deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

(Nome da  reclamada), por seu procurador abaixo subscrito, nos autos do processo supra, em que figura como reclamado, sendo reclamante ...........(nome), vem argüir preliminar de inépcia da inicial, conforme a seguir expõe: 

1. O reclamante deve ter o seu pedido indeferido, or inepto, considerando-se que, na reclamatória, não define da ação, não a instrui com a prova documental necessária, nem tampouco juntou aos autos o inteiro teor da procuração outorgada ao seu ilustre defensor, estando a exordial em completa discordância com o pressupostos mínimos estabelecido art. 282 do CPC.

2. No mérito .......

Requer, pois, que a MM. Junta se digne de indeferir o pedido inicial, por sua manifesta inépcia, ou, caso não enxergue por esse prisma que, a final, adentrando o mérito, julgue a ação improcedente.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CONTESTAÇÃO À PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

............... (Nome da  reclamada), nos autos de Reclamatória Trabalhista proposta por (nome do  reclamante), vem no prazo legal, apresentar sua contestação, conforme a seguir expõe: 

1. O reclamante carece do direito de agir, uma vez que a sua pretensão esbarra na (ilegitimidade da parte, impossibilidade jurídica do pedido ou falta de interesse: indicar a hipótese de carência, duas delas ou as três).

2. No mérito .......

3. Destarte, requer o contestante que a MM. Junta acolha a preliminar argüida, declarando o contestado carecedor da ação julgando improcedente a ação com fulcro no art. 267,......... do CPC, ou, caso assim não entenda, que, a final, adentrando o mérito, julgue a ação improcedente.

N. Termos P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À PRELIMINAR DE COISA JULGADA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

............... (Nome da  reclamada), nos autos de Reclamatória Trabalhista proposta por (nome do  reclamante), vem no prazo legal, apresentar sua contestação, conforme a seguir expõe: 

Preliminar 01 - "Prima facie", ao pedido do autor, argüiu-se preliminar de coisa julgada, tendo em vista que ação idêntica foi ajuizada pelo reclamante em (data do ajuizamento da Ação)  

02 - Diz-se ainda que a matéria "sub judice" nesta reclamatória, logrou indeferimento e transitou em julgado a sentença em ........, conforme se faz prova com  a certidão acostada.

Mérito 03. " Ad cautelam", improcede a ação pois no mérito .......

04. Requer, pois, que esta MM. Junta acolha a preliminar de coisa julgada, extinguindo o feito, ou, caso assim não entenda, que aprecie, a final, a demanda no seu mérito, declarando a improcedência da ação.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À PRESCRIÇÃO OU DECADÊNCIA I

EXMO. Sr. Dr. JUIZ  DO TRABALHO - Presidente da MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

................(Nome do  reclamada), nos autos do processo supra, em que figura como reclamado, em ação Trabalhista que lhe move ..................(Nome do  reclamante), vem por seu procurador infra assinado, em tempo oportuno, apresentar CONTESTAÇÃO na forma que segue: 

PRELIMINAR DE MÉRITO 01 - O  reclamante manteve relação de trabalho com a  reclamada no período, tendo ajuizado a ação em ..../...../......, tendo se passado dois anos de em que extingui-se a relação jurídica entre as partes o que configura a prescrição direito do requerente o que se requer a declaração deste MM Juízo.

MÉRITO .......

Destarte, requer que esta MM. Junta se digne se declarar a (prescrição ou decadência) do direito do autor, extinguindo o feito, ou, a contrário sensu, entendendo que o prazo decadência ou prescricional não se consumou, que, a final, examinando o mérito, determine o indeferimento do pedido, com as cominações de praxe.

N. Termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

CONTESTAÇÃO À PRESCRIÇÃO OU DECADÊNCIA II

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

................(Nome do  reclamada), nos autos do processo supra, em que figura como reclamado, em ação Trabalhista que lhe move ..................(Nome do  reclamante), vem por seu procurador infra assinado, em tempo oportuno, apresentar CONTESTAÇÃO na forma que segue: 

PRELIMINAR DE MÉRITO 01 - O  reclamante manteve relação de trabalho com a  reclamada no período, tendo ajuizado a ação em ..../...../......, pleiteando direitos ao longo do contrato além de cinco anos de relação jurídica entre as partes o que configura a prescrição direito do requerente o que se requer a declaração deste MM Juízo.

MÉRITO .......

Destarte, requer que esta MM. Junta se digne se declarar a (prescrição ou decadência) do direito do autor, extinguindo o feito, ou, a contrário sensu, entendendo que o prazo decadência ou prescricional não se consumou, que, a final, examinando o mérito, determine o indeferimento do pedido, com as cominações de praxe.

N. Termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À RECONVENÇÃO 

EXMO. Sr. Dr. JUIZ  DO TRABALHO - Presidente da MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

            ................(Nome e endereço) vem, perante Vossa Excelência, propor reconvenção, com fulcro nos arts. 315 e 318 do CPC, contra a reclamatória que tomou o número ......., em que figura como reclamada da Ação Trabalhista proposta por (nome), denominado doravante reconvindo (qualificação e domicílio), conforme a seguir expõe: 

1. O reconvindo foi admitido ao serviço da reconvinte em ......., percebendo ultimamente o salário mensal de R$.......

2. Rescindido o contrato de trabalho em ......., por justa causa, o reconvindo teve o desplante de ajuizar reclamatória em ......., pleiteando pagamento de parcelas vencidas e vincendas, contestadas pela reconvinte em .......

3. Data venha, o reconvindo não faz jus a qualquer recebimento da reconvinte; ao contrário é até devedor desta, uma vez que, quando despedida, causou prejuízos materiais intencionais ao empregador, os quais montam à importância de R$.......

Protestando pela produção de todo gênero de provas no processo trabalhista admitidas, quer a reconvindo seja condenado no valor devido, requerendo-se, para tanto, a sua notificação, para apresentar defesa à presente reconvenção, pena de revelia, sendo, a final, condenado na consonância do pedido, sem prejuízo das demais cominações legais.

N. termos, P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONTESTAÇÃO À REUNIÃO DE AÇÕES CONEXAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

................... (Nome da  reclamada), nos autos do processo supra numerado, em que figura como reclamado, movida por .....................(Nome da  reclamante), vem expor e requer a Vossa Excelência o que a seguir relata: 

1. Neste mesmo juízo foi ajuizado contra o reclamado o petitório apresentado por (nome), que tomou o n.º .......

2. Como a ação supra é idêntica à formulação por ......., requer que os processos sejam reunidos por tratar-se de matérias conexas que formam litipendência, conforme o comando da Consolidação das Leis do Trabalho e do Código de Processo Civil sobre a matéria.

Requer, assim, a reunião de dois feitos em pauta para, após a oitava dos respectivos reclamantes, decidir a final a juntada favoravelmente ao pedido.

N. Termos P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CONVERSÃO DE REINTEGRAÇÃO EM INDENIZAÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

..., nos autos do INQUÉRITO JUDICIAL que, por essa MM. Junta, moveu ......, vem, por seu procurador signatário, mui respeitosamente, expor e requerer a V. Ex.a., o que segue.

1. - Que a respeitável sentença exarada por V. Ex.a. e, posteriormente ratificada pela Instância Superior, julgou improcedente a alegação de falta grave suscitada pela empresa reclamada.

2. - Que, diante de tal decisório, vê-se a requerida, na obrigação de reintegrar o requerente em seus quadros funcionais, com o pagamento, inclusive, dos salários devidos pelo período em que durou a suspensão.

3. - Que, em razão da incompatibilidade surgida entre as partes no decorrer do dissídio, desaconselhável se torna a reintegração do requerente a serviço daquela empresa.

Requer, pois, em vista do exposto, seja determinada a conversão daquela obrigação em indenização em dobro, nos termos do art. 496 e 497 "in fine" da CLT, para o que, pede sejam procedidos os devidos cálculos e deles notificada a requerida.

Nestes termos 

Pede deferimento 

CONVERSÃO DE REINTEGRAÇÃO EM INDENIZAÇÃO EM DOBRO

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

..................... (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado..... (nome e inscrição na OAB) e com escritório à...... (local), onde poderá receber intimações, vem, com fundamento nos arts. 496 e 497, da Consolidação das Leis do Trabalho, expor e requerer o seguinte: 

1 - Que a respeitável sentença proferida a fls., confirmada pela Superior Instância, julgando improcedente a alegação de falta grave, determinou a reintegração do empregado reclamado nos quadros da reclamante, com as cominações legais.

2 - Que a reclamante já foi notificada para cumprir o decisório.

3 - Que, em face da incompatibilidade existente entre ambas as partes litigantes, torna-se desaconselhável a reintegração aludida.

Em face do exposto, com apoio nas disposições contidas nos arts. 496 e 497 da Consolidação das Leis do Trabalho, vem requerer a essa MM.  Junta a conversão da reintegração em indenização em dobro, requerendo, por isso, sejam procedidos os respectivos cálculos e a notificação do empregado requerido.

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a)

CONTESTAÇÃO E RECONVENÇÃO EM INQUÉRITO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

.......................(Nome, qualificação e endereço do Reclamado), por seu advogado (nome e inscrição na OAB) e com escritório à.......(local), onde recebe intimações, nos autos do Inquérito Judicial, requerido por seu empregador ........(nome da  reclamante), vem, com fundamento nos arts. 297 e 299 do Código de Processo Civil, e 483, letra "_" da Consolidação das Leis do Trabalho, no prazo da contestação, RECONVIR, na forma seguinte: 

1 - Em seu pedido de inquérito de fls. objetivando conseguir a rescisão do contrato de trabalho do Reclamado, alega o requerente que o mesmo praticou falta falta grave normatizada no alínea "_" do art. 482 da CLT( descrever o fato que determine a incidência de um motivo qualquer para instauração de inquérito).  No entanto tal alegação é totalmente despida de fundamento, porquanto, conforme prova o documento anexo, a aludida quantia foi pelo mesmo depositada no Banco em nome da empregadora requerente do referido inquérito.  Tal procedimento não caracteriza ato de (enquadrar a narrativa no motivo na falta grave elencado no art. 482 da CLT em suas alíneas.), nos termos em que foi procedido pela empregadora.

2 - O Reclamado, ora contestante e reconvinte, é empregado estável, contando mais de dez anos de bons serviços prestados à empregadora requerente do inquérito.

3 - Desta forma, a empregadora com o seu ato leviano e evidentemente injusto, ofendeu a honra e dignidade do Reclamante, incorrendo assim, nas disposições previstas no art. 483, letra e, da Consolidação das Leis do Trabalho, que admite a rescisão do pacto laboral mediante o pagamento da indenização em dobro.

Em face do exposto, o Reclamado ora reconvinte, reconvindo, pede seja recebido a peça de Reconvenção para ao final ser julgado procedente com a conseqüente improcedência do inquérito.Requer ainda seja a empregadora, requerente do inquérito, condenada ao pagamento de indenização em dobro, acrescida de férias proporcionais, 13° salário proporcional e demais cominações legais.

Requer seja a Reconvinda condenada nas custas processuais e honorários advocatícios.  Protesta por todos os meios de provas admitidas em direito.

Dá-se à presente o valor de R$................

E.  Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

CUMULAÇÃO OBJETIVA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

... (qualificação, por seu bastante procurador signatário, conforme mandato incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., a fim de promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe.

1. - O requerente foi admitido a serviço da reclamada no mês de ..... de ......., para exercer o cargo de ......... (profissão).

2. - No desempenho dessa função, viajava ........, em veículo de sua propriedade, transportando, inclusive, toda a equipe, composta de, aproximadamente, .... pessoas.

3. - A reclamada ressarcia o requerente de todas as despesas, de transporte e hospedagem.

4. - A partir do mês de ........ de ........, passou a ocupar o cargo de ........ (profissão), viajando, desde então, em veículo de propriedade da empresa e recebendo a importância de R$ ... a título de salário e mais comissão de 20% sobre o total das cobranças efetuadas, atingindo, tal comissão, a média mensal de R$ .....

5. - A reclamada continuou ressarcindo o requerente por todas as despesas de viagem e estadia em parcelas que oscilavam entre R$ ... e R$ ... mensais. Como tais diárias foram pagas durante todo o período de duração do pacto laboral, devem, por força de lei - art. 457, § 1º da CLT incorporar-se ao salário.

6. - No mês de .... p. passado, foi dispensado, sem justa causa, e sem receber os direitos rescisórios determinados em lei.

7. - Em todo o período de duração do contrato de trabalho, nunca gozou férias, não recebeu remuneração por repousos semanais, assim como não lhe foram pagas as parcelas relativas a 13º salários, nem recolhido o FGTS. Tampouco foram efetuados os devidos apontamentos em sua CTPS.

Postula, lhe sejam abonados os seguintes direitos decorrentes da rescisão: 

a) aviso prévio 

b) 13º salário proporcional referente ao exercício de ...

c) 13º salário integral referente ao exercício de ...

d) 13º salário proporcional referente ao exercício de ...

e) férias - período aquisitivo de ....... a ............

f) férias proporcionais de ....... a .......

g) repousos semanais 

h) indenização, face ao não recolhimento do FGTS 

i) juros e correção monetária sobre o total do débito 

j) anotações na CTPS.

As parcelas relativas aos itens de "b" a "g", caso não atendidas até a audiência, deverão ser pagas em dobro.

Face ao exposto, requer a V. Ex.a., se digne determinar a notificação da reclamada para que conteste, querendo, a presente reclamatória, sob pena de revelia e confissão, acompanhando o feito em seus ulteriores termos, até final sentença que a condene ao pagamento de tudo quanto aqui se pleiteia.

Proteste pela produção de provas por todos os meios admitidos em direito, especialmente pela ouvida de testemunhas, cujo rol apresentará oportunamente e pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada, o que, desde já, requer.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento.

CUMULAÇÃO SUBJETIVA - AÇÃO PLÚRIMA

 EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), ... (qualificação) e ... (qualificação), pelo advogado e procurador signatário, por todos constituído, vêm, respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que aduzem, a seguir.

1. - Os reclamantes foram admitidos pela reclamada, simultaneamente, em ... de .......... de ......, .... de ........... de ............. e ...... de ........... de .........., todos exercendo as funções de .... (profissão) e percebendo, atualmente, a idêntica remuneração de R$ ..., mensais.

2. - Sucede que, desde ... de .......... do corrente ano, os reclamantes vêm trabalhando 10 horas, por exigência da reclamada, sem, no entanto, serem remunerados com o adicional devido.

Postulam: 

- pagamento do adicional de 25% determinado por lei sobre as horas extraordinárias efetuadas.

Diante do exposto, requerem a V. Ex.a., que mande notificar a reclamada para os termos da presente reclamatória, contestando-a, querendo, sob pena de revelia e acompanhando o feito até final sentença que a condene ao pagamento do que aqui se postula e demais cominações legais.

Protestam pela produção de provas por todos os meios que se admitem em direito, como perícias, documentos, testemunhas cujo rol será oportunamente apresentado e pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada, o que, desde já, requerem.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pedem deferimento 

DEPOSITÁRIO INFIEL ( "HABEAS CORPUS" )

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTEDO EGREGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA............. REGIÃO.

Processo n.º .......

 ( 10 espaços no mínimo ) 

................. (Nome e qualificação), por seu advogado infra-subscrito, nos autos do processo em que são ex adversos .....(nomes), teve ordem de prisão determinada pelo MM. Juiz do Trabalho Presidente da   .........  JCJ, o condenou à prisão como depositário infiel, vem requerer a Vossa Excelência que defira, inclusive liminarmente, a presente ordem de "habeas corpus", determinando-se a imediata soltura do paciente face a ordem não ter fundamento pelo que se expõe: 

01 - Razões do peticionário (sumariar os motivos de fato e de direito que embasam o pedido).

Protestando pelo depoimento do empregador-reclamado, e de prova testemunhal, requer o deferimento do "habeas corpus", ordenando-se a imediata soltura do paciente com o conseqüente expedição do Alvará de Soltura, por ser de direito e justiça.

Instrui o pedido com os documentos a seguir arrolados 

Atribui à causa o valor de R$...........

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DEPOSITÁRIO INFIEL ( PEDIDO DE PRISÃO ) 

EXMO. Sr. Dr. JUIZ  DO TRABALHO - Presidente da MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

..........................(Nome do depositário), nos autos do processo supra numerado, em que são partes (nome do  reclamante e nome da  reclamada), vem, por seu procurador infra assinado, requerer a Vossa Excelência digne-se a determinar a prisão do depositário face não ter cumprido com zelo sua tarefa de depositário, uma vez que, comprovadamente e de má-fé, procedeu ao extravio dos bens que lhe foram confiados na forma do auto de depositário de fs. .............

N. termos  P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESCONTOS INDEVIDOS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), vem, através de seu procurador signatário, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ..., (qualificação), concessionária da Estação Rodoviária local, pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - A reclamante foi contratada pela reclamada em ... de ............ de ........., para atuar ...... (profissão) e percebe, atualmente, o salário mensal de R$ ...

2. - No dia ... de ....... do corrente ano, a reclamante cometeu um equívoco  (...).

3. - Posteriormente, ao receber os seus salários referentes ao mês de ..., a reclamante constatou haver sobre os mesmos, um desconto de R$ ... Ao indagar qual o motivo de tal desconto, foi informada pela direção da reclamada, que se tratava do equívoco cometido, antes referido.

4. - Inconformada com a atitude arbitrária daquela empregadora, reclama, com amparo no art. 462 c/c art. 483, letra "d", da Consolidação das Leis do Trabalho, a rescisão indireta de seu contrato de trabalho, usando da faculdade que lhe confere o art. 483, § 3º do citado diploma legal, de permanecer no emprego até ser proferida a sentença definitiva.

Requer, portanto, a condenação da reclamada ao pagamento de: 

a) diferença do salário do mês de abril; 

b) férias proporcionais; 

c) 13º salário proporcional; 

d) juros e correção monetária; 

e) liberação das guias do FGTS - cód. 01 com adicional de 10%, conf. art. 22 do Dec. 59.820/66 

Face ao exposto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para contestar, querendo, a presente Reclamatória, sob pena de revelia e confissão, prosseguindo o feito até final sentença que julgue procedente este pedido, condenando, consequentemente, a reclamada ao pagamento do que ora se postula.

Requer, ainda, a aplicação do art. 467 em relação ao pedido de letra "a".

Protesta pela produção de provas pelos meios admitidos em direito e requer o depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento  

DESCONTOS SALARIAIS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador signatário, conforme instrumento anexo, vem, mui respeitosamente, à presença de Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelos fatos e fundamentos que a seguir expõe.

1. - Foi contratada pela reclamada em ... de ........ de ......, na função de .... (profissão), percebendo o salário mensal de R$ ..., sendo optante pelo FGTS.

2. - Em ... de ............ p. passado, o equipamento em que trabalhava, , sofreu uma pane e teve seu motor queimado, sem que, no entanto, tal defeito tivesse sido resultado de culpa da reclamante.

3. - No dia .... do mesmo mês, ao receber o salário correspondente a ...., constatou haver sobre o mesmo um desconto de R$ ... Ao indagar o motivo de tal desconto, foi informada pela direção da reclamada, que se tratava da importância paga pelo conserto do equipamento em que trabalhava.

4. - Inconformada com a atitude arbitrária daquela empregadora, reclama, com amparo no artigo 462, combinado com o art. 483, "d", da CLT, a rescisão de seu contrato de trabalho, usando da prerrogativa que lhe confere o art. 483, § 3º do mesmo diploma legal, de permanecer no emprego até sentença definitiva.

Pleiteia, pois, o pagamento de: 

a  -  diferença do salário do mês de .....; 

b  -  férias proporcionais; 

c  -  13º salário proporcional; 

d  -  liberação das guias do FGTS - cód. 01 - com adicional de 10%; 

e  -  juros e correção monetária.

ISTO POSTO, requer a notificação da reclamada para contestar a presente reclamatória, querendo, sob pena de revelia e confissão e sua condenação ao pagamento do que aqui se postula.

Requer, ainda, a aplicação do art. 467 em relação ao pedido de letra "a".

Protesta pela produção de provas e as requer pelos meios admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

DESLIGAMENTO SEM INDENIZAÇÃO

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu bastante procurador abaixo firmado, conforme instrumento incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe.

1. - O reclamante foi admitido pela reclamada em .... de ........... de ........, nas funções de ..... (profissão), sendo optante pelo FGTS e percebendo, atualmente, o salário mensal de R$ ...

2. - Foi despedido, sem justa causa, em ... de ............ de .......... p. passado e sem receber os direitos indenizatórios decorrentes dessa rescisão imotivada.

3. - Postula, portanto, lhe sejam pagos os seguintes direitos: 

a) - aviso prévio; 

b) - férias proporcionais; 

c) - 13º salário proporcional; 

d) - liberação das guias do FGTS - cód. 01 - com adicional de 10%   (art. 22 do Regulamento do FGTS).

Face ao exposto, requer a V. Ex.a., se digne  mandar notificar a reclamada para os termos desta reclamatória, apresentando contestação, querendo, sob pena de revelia e confissão, e acompanhando o feito até final sentença que julgue procedente este pedido.

Protesta por todos os meios de prova e os requer pelos modos admitidos em direito, especialmente pelo depoimento do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento.

DESPEDIDA COM PAGAMENTO PARCIAL

  EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu advogado e procurador abaixo firmado, conforme instrumento de mandato incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - O reclamante foi admitido a serviço daquela empresa em data de ..... de .......... de ......... no cargo de ........ (profissão) e demitido, sem justa causa, em ... de ........ de ........, quanto percebia o salário de R$..., mensais.

2. - Desde o início do contrato de trabalho, sua jornada era de 10 horas, portanto, com duas horas extras diárias.

3. - Sucede que, quando da ruptura do pacto laboral, a empresa reclamada, ao efetuar o pagamento dos itens rescisórios, deixou de beneficiar o reclamante com o reflexo das horas extras nos cálculos indenizatórios, sem levar em conta que as mesmas, exercidas em todo o período de duração do contrato, passaram a integrar o salário.

Pleiteia, pois, a sua incidência em todos os itens rescisórios, como em  pré-aviso, férias proporcionais e 13º salário proporcional.

Isto posto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para os termos desta reclamatória, apresentando contestação, caso queira, sob pena de revelia e confissão e sua condenação ao pagamento do que aqui se postula.

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos e requer o depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

DESPEDIDA DE GESTANTE 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

... (qualificação), por seu procurador abaixo firmado, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - Que foi admitida a serviço da empresa reclamada em ... de ...... de ......, nas funções de ........ (profissão) e demitida sem justa causa e em adiantado estado de gravidez em .... de .......... do corrente ano, sem perceber os direitos rescisórios determinados por lei.

2. - Que era optante pelo FGTS e percebia, na época da ruptura contratual, o salário mensal de R$ ........

3. - Que, a despedida imotivada da reclamante se constitui em flagrante violação à legislação vigente, que assegura-lhe a estabilidade provisória como decorrência de seu estado de gestação.

Postula, pois, o pagamento dos seguintes itens rescisórios: 

a  -  aviso prévio; 

b  -  férias proporcionais; 

c  -  13º salário proporcional; 

d  -  salário-maternidade  -  84 dias 

e  -  liberação das guias do FGTS, código 01, com adicional de 10% nos termos do art. 22 do Dec. 59.820/66. l    

Face ao exposto, requer a notificação da reclamada para os termos da presente reclamatória, apresentando contestação, se quiser, sob pena de revelia e confissão, e sua condenação ao pagamento dos itens aqui postulados.

Protesta pela produção de provas, o que requer pelos meios admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento. 

DESPESAS PROCESSUAIS -  CONCORDÂNCIA COM PEDIDO DE HONORÁRIOS DO PERITO  

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

         ....................(Nome da parte que se está defendendo), nos autos do processo supra, em que contende com (nome da parte adversa), em atenção ao venerando despacho de fls ......, vem declarar a Vossa Excelência sua concordância quanto à pretensão do perito acerca dos seus honorários.Assim sendo, requer a expedição de guia para a efetivação do necessário depósito.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPESAS PROCESSUAIS -  FIXAÇÃO E DEPÓSITO DOS HONORÁRIOS DO PERITO 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

        ..........(Nome do requerente), perito compromissado nos autos da Reclamação Trabalhista, em trâmite por este respeitável juízo, que ................ (nome do reclamante) tem como "ex adverso" ...(nome do reclamado), considerando a natureza de perícia a realizar, vem requerer a Vossa Excelência que se digne de fixar os seus honorários no valor de R$.......(redigir valor por extenso) 

Requer, ademais, a notificação do interessado para que efetive o depósito da referida importância, para efeito de garantia dos honorários fixado.

............., ... de ............ de 19.....

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPESAS PROCESSUAIS -  IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE HONORÁRIOS DO PERITO

 EXMO. Sr. Dr. JUIZ  DO TRABALHO - Presidente da MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

     (Nome da parte que se está defendendo), nos autos do processo supra, em que contende com (nome da parte adversa), atendendo ao respeitável despacho de fs. ......., vem, respeitosamente, perante V. Exa. para manifestar sua discordância quanto à pretensão de honorários do Sr. Perito, uma vez que o valor da causa é ínfimo e o trabalho da perícia não demandará maior esforço. Entendo suficiente a importância de R$....... para remunerá-lo.

Destarte, requer a Vossa Excelência que se proceda à intimação do Sr. Perito para tomar conhecimento da impugnação, fixando-se, a final, o valor da perícia nos limites assinalados.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPESAS PROCESSUAIS -  INDICAÇÃO DO RECLAMANTE COMO DEPOSITÁRIO DO VALOR DOS HONORÁRIOS DO PERITO 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

........(Nome da parte que representa), nos autos do processo supra, em que tem como "ex adverso" (nome adversa)........, atendendo ao respeitável despacho de fls. ......., vem, respeitosamente, perante V. Exa. manifestar sua discordância quanto à pretensão de honorários do Ilustre Sr. Perito, uma vez que o valor da causa é ínfimo e o trabalho da perícia não demandará maior esforço pelo que entende-se suficiente a importância de R$.........  ( por extenso) para remunerá-lo.

Destarte, requer a Vossa Excelência que se proceda à intimação do Sr. Perito para tomar conhecimento da impugnação, fixando-se, a final, o valor da perícia nos limites assinalados.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPESAS PROCESSUAIS -  JUNTADA DE LAUDO PELO PERITO I

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

           ...........(Nome da  reclamada), nos autos do processo supra, em que figura como reclamada, sendo reclamante (nome), vem, por seu procurador "in fine", em atenção ao respeitável despacho de fls. ......, esclarecer a Vossa Excelência que não discorda da pretensão do Sr. Perito quanto ao valor dos seus honorários. Todavia, a perícia foi requerida pelo reclamante, cabendo suportar o ônus das custas da diligencia, por conseguinte o depósito da importância solicitada, e para tanto deve ser intimado.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

DESPESAS PROCESSUAIS -  JUNTADA DE LAUDO PELO PERITO II

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

...............(Nome), perito assistente por indicação do reclamante, nos autos do processo supra, em que contendem (nomes do reclamante e do reclamado), vem requerer a Vossa Excelência que se digne determinar a juntada do laudo, ora exibido.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do perito.

DISSÍDIOS COLETIVOS 

EXMO SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ............REGIÃO.

( 10 espaços no mínimo ) 

         O Sindicato dos ..............., com endereço à ......................, vem, por intermédio do seu presidente, que abaixo subscreve (ou por seu advogado infra escrito), requerer a Vossa Excelência a instauração de dissídio coletivo em face do Sindicato dos ....................., com sede à .................., conforme a seguir expõe, para a final pedir: 

1. É de sabença comum que a inflação e o aumento dos preços dos gêneros de primeira necessidade implicam em defasagem do valor nominal dos salários, corroendo o poder aquisitivo do trabalhador, razão pela qual impõe-se uma revisão dos vencimentos dos componentes da categoria representada pelo suscitante, sob pena de violação dos princípios consagrados pelo art. 766 da Consolidação das Leis do Trabalho.

2. Destarte, reunidos em assembléia geral, os associados requerentes deliberaram pleitear reposição salarial no valor de .......%, a ser calculada com base nos salários percebidos em ......., sem prejuízo do reajuste legal.

3. Arrola ainda o suscitante as seguintes reivindicações, que considera ensejadoras de reexame egrégio tribunal (arrolar as demais pretensões, além da salarial).

4. Para instruir seu pedido junta à presente os seguintes documentos (indicar a documentação acostada aos autos).

Ante ao exposto, requer a Vossa Excelência, receba o presente Dissídio Coletivo, autue para ser processado e ao final seja julgado procedente nos termos da exordial.

Requer ainda, digne-se determinar a citação dos suscitados para apresentarem, querendo, suas respostas, declarando-se, a final, a procedência do pedido.

N. termos 

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

            .....(Nome, qualificação, endereço e CTPS) vem apresentar reclamatória contra...... (nome e endereço), requerendo a distribuição a esta MM. Junta por dependência do Processo n.º ......., conforme a seguir relata: 

1. (Historiar o fato e a razão jurídica do pedido).

2. Destarte, requer a notificação do reclamante para apresentar sua defesa, sob pena de revelia, e que seja, a final, condenado ao pagamento de R$...........

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu bastante procurador signatário, conforme instrumento incluso, com escritório profissional na Av. ....., nº ..., conjunto ......, nesta cidade, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., propor Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - Que foi admitida a serviço da reclamada em data de ... de ........ de ......, na função .... (profissão) e percebendo, atualmente, a remuneração de R$ ....

2. - Que, no dia ... de ........ do mesmo ano, portanto três meses após o seu ingresso, por determinação da gerência do estabelecimento, passou a exercer a função ...... (profissão), ficando encarregada e responsável direta pela produção da máquina "..." nº ..., da Seção .........., sem contudo receber remuneração compatível com a sua nova função.

3. - Exercendo a função qualificada, com violação ao seu contrato de trabalho, a reclamante foi efetivada nessa função em ... de ........ de ......., ou seja, um ano após ter entrado em seu efetivo exercício, tendo direito, pois, a complementação salarial por exercer uma função específica superior àquela a qual fora admitida, mas sem perceber o correspondente salário.

4. - Efetivada na função antes mencionada, na mesma data em que o foram as demais colegas de sua seção, v. g. ..., a qual elege sua paradigma, - exercendo idêntica função, com a mesma perfeição técnica, igual produtividade e qualidade do que a mesma, faz jus à equiparação salarial, além da complementação salarial, pelos motivos apontados.

Pretende, pois, com amparo no art. 461 da CLT, que lhe sejam abonados os seguintes direitos: 

a) -  complementação salarial - da função de ....... (profissão) para a de .......... (profissão), - período compreendido entre ... de .......... de ............. a .... de ............. de .......e seus reflexos em férias, 13º salário, descansos remunerados e FGTS; 

b) -  equiparação salarial; 

c) -  anotações na CTPS; 

d) -  juros e correção monetária incidindo sobre as parcelas devidas.

Em vista do exposto, requer seja a reclamada notificada no endereço de sua sede para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de confissão e revelia, acompanhando-a em todos os seus termos, até final sentença que a julgue procedente, com a condenação da mesma ao pagamento de tudo quanto aqui se pleiteia.

Indica, para sua paradigma, sua colega ... (qualificação), a qual deverá ser notificada para depor em audiência.

Protesta por todos os meios de prova permitidos em direito, especialmente o depoimento pessoal do representante legal da requerida, o que, desde já, requer.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

EXECUÇÃO -  ALIENAÇÃO ANTECIPADA DE BENS PENHORADOS  

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO Nº .............DA  JCJ.

( 10 espaços no mínimo ) 

            .....(Nome, qualificação, endereço e CTPS) vem apresentar Reclamatória Trabalhista contra...... (nome e endereço), pelos fatos e fundamentos que segue: 

01 - "Prima facie", informa que  o requerente em ....../...... do corrente ano ajuizou reclamatória contra a mesma  reclamada que foi distribuição para esta MM. Junta, o que c o pedido de distribuição por dependência ao Processo n.º ......., conforme a seguir relata: 

1. (Historiar o fato e a razão jurídica do pedido).

2. Destarte, requer a notificação do reclamante para apresentar sua defesa, sob pena de revelia, e que seja, a final, condenado ao pagamento de R$...........

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  AMPLIAÇÃO DA PENHORA

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

            ........(Nome do Reclamante), nos autos da Reclamatória Trabalhista em que tem como "ex adverso" ..........(nome do reclamado), ora em trâmite de execução, levando em conta que os bens objeto de penhora e depósito são de fácil deterioração, vem, por seu procurador infra assinado, mediante a aplicação da subsidiariedade aos arts do CPC, "in casu" o art . 670, I, conforme conforta o art. 769 da Consolidação de Leis do Trabalho, requerer a alienação antecipada dos referidos bens.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  EMBARGOS À PENHORA

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

       ............... (Nome, qualificação e residência), nos autos do processo supra, em que são, respectivamente, exequente e executado (nomes, qualificações e endereço), vem, com fulcro nos art. 1.046 e seguintes do CPC,  expor para a final requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. Na reclamatória proposta por .......(nome) contra ..........(nome), o MM. Juiz condenou o reclamado ao pagamento da importância de ........... conforme apurado em liquidação de sentença.

2. Para cumprimento da sentença condenatória expediu-se o mandado de penhora de fs. ......., sendo que  mesma recaiu sobre os bens a seguir arrolados.

3. Acontece, entretanto, que os bens ............... não são de propriedade do executado, e sim do embargante, como  se faz prova pelo documento acostado à presente petição.

4. Protestando pela produção de prova testemunhal, requer a citação do embargado-exequente para contestar os presente embargos, declarando-se a final, insubsistente a penhora

Dá à causa o valor de R$.........

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  EMBARGOS DE TERCEIRO

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

             ................ (Nome do  reclamante), nos autos do processo em que litiga contra..... (nome da  reclamada), vem, respeitosamente, por seu procurador "in fine", requerer a Vossa Excelência. que ordene a ampliação da penhora sobre os bens do executado, haja vista que os penhorados são insuficiente para garantir a satisfação do crédito do exequente que monta o valor de R$..............., sendo que o valor avaliado aos bens penhorados orçam um total de R$.............

N. termos P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS À PENHORA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO..........

Processo n.º ...............

          ............. (Nome), nos autos do processo supra, em que tem como ex adverso (nome), ciente da interposição de embargos à penhora, vem apresentar suas contra-razões, requerendo a improcedência do pedido.

Preliminarmente ...

No mérito ...

Destarte, confia o embargo que a sua impugnação seja acolhida e provida, declarando-se rejeitados os embargos, por obra de justiça.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a)

EXECUÇÃO -  IMPUGNAÇÃO DOS BENS NOMEADOS À PENHORA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE..........

Processo n.º .........

           ............... (Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo supra, em que contende com ..... (nome), vem declarar que discorda da nomeação de bens realizada pelo executado, uma vez que ............(apresentar as razões da impugnação).

Protesta por prova testemunhal e inspeção judicial.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Processo n.º .........

             .......(Nome), nos autos do processo supra, em que litiga com ..........(nome), vem apresentar artigos de liquidação, requerendo, no mesmo ato, a notificação do reclamado para contrariá-los.(Discriminar, indicando valores, as horas trabalhadas, o repouso remunerado, as horas extras, etc...)

Protestando pela produção de provas, documental e oral, confia o requerente na condenação do reclamado conforme especificado, além da correção monetária e juros de mora.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO DO CONTADOR

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO..........

Processo n.º ...............

           ................. (Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo em que litiga com (nome), considerando que já fez coisa julgada a sentença condenatória do reclamado, vem requerer a Vossa Excelência que determine a remessa dos autos ao Sr. Contador, para que efetive a liquidação da sentença por cálculo.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  MANIFESTAÇÃO SOBRE OS ARTIGOS DE LIQUIDAÇÃO  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE.....

Processo n.º ...............

..................(Nome da  reclamada), nos autos supra, em que litiga contra......... (nome do  reclamante), vem declarar a Vossa Excelência que concorda com a liquidação apresentada pela reclamante.

Local e data 

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO -  MANIFESTAÇÃO SOBRE CÁLCULO DO CONTADOR

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM . JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA....

Processo n.º .........

( 10 espaços no mínimo ) 

      ..........(Nome do  reclamada) por seu advogado, que esta subscreve, nos autos do processo trabalhista em que tem como "ex adverso" .............(nome da  reclamante), intimado para manifestar-se sobre o cálculo do Sr. Contador, vem à ilustre presença de Vossa Excelência informar o que segue: 

01 - Os calculo apresentados pelo contador estão equivocados face atribuir ao titulo executivo valor superior devido haja vista que: 

(descrever as diferenças de calculo em que há valores a maior fazendo impugnações) 

02 - Isto Posto impugna-se os cálculos ora apresentados.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________________ 

Obs.: Quando a petição for de divergência quanto ao cálculo do contador a parte deve indicar os motivos da impugnação.

EXECUÇÃO -  MANIFESTAÇÃO SOBRE CÁLCULO DO CONTADOR II  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM . JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA....

Processo n.º .........

( 10 espaços no mínimo ) 

..........(Nome do  reclamada) por seu advogado, que esta subscreve, nos autos do processo trabalhista em que tem como "ex adverso" .............(nome da  reclamante), intimado para manifestar-se sobre o cálculo do Sr. Contador, vem à ilustre presença de Vossa Excelência informar o concorda com o demonstrativo de cálculo, ora apresentado, requerendo que de-se seguimento ao feito até satisfação do crédito do exequente 

Isto Posto 

P. deferimento.

............, ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) __________________________ 

Obs.: Quando a petição for de divergência quanto ao cálculo do contador a parte deve indicar os motivos da impugnação.

EXECUÇÃO -  NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE.....

Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

    ........(nome do  reclamante), nos autos do processo em que litiga contra..... (nome da  reclamada), intimado para cumprir o despacho de fls. ......., vem, por seu procurador firmatário, requerer a Vossa Excelência que se proceda à penhora dos rol de bens, abaixo descrito, que encontram-se no endereço ............., endereço de propriedade da  reclamada.

P. deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO -  OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM .. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COAMRCA DE..........

Processo n.º ......

( 10 espaços no mínimo ) 

.......................(Nome do reclamante), nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra................. (nome do reclamado) vem, de acordo com o art. 571 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência se digne de determinar a notificação do reclamado para se manifestar, no prazo de 10 dias, sobre a decisão de fls. ..........., uma vez que consta da condenação em obrigações alternativas, à escolha do executado, determinado se não o fazendo que a mesma sobrecaia na obrigação de.........................

E. deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

          ............ (Nome e qualificação), nos autos do processo supra, em que tem como ex adverso .....(nome e qualificação), vem apresentar oposição de embargos à penhora, conforme a seguir relata, para a final pedir: 

1. Preliminarmente ...

2. No mérito ...

3. Confia o embargante que o seu pedido será conhecido e provido, decretando-se a nulidade do feito, ou proclamando-se a improcedência da execução, ou reduzindo-se o valor fixado na sentença de liquidação, por ser de lídima justiça.

Protesta pela produção de provas de ............. e a citação do embargado para contestar no prazo legal.

Atribui à causa o valor de R$...

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA I 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

         ......(Nome do  reclamante), nos autos do processo supra, em que tem como "ex adverso" ..........(nome da  reclamada), vem requerer a Vossa Excelência que determine a citação do reclamado para que efetive o pagamento, no prazo legal, do valor da condenação homologado na liquidação de sentença a fls, sob pena de execução mediante, os trâmites legais, quais sejam, penhora de tantos bens quanto necessários para satisfazer o crédito do exequente.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA II

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE Processo n.º .............

( 10 espaços no mínimo ) 

............(Nome, qualificação e endereço do reclamante), nos autos da Reclamatória Trabalhista intentada contra ........(nome, qualificação e endereço) munido da Carta de Sentença vem, com fulcro no art. 589 do Código de Processo Civil, requerer a execução provisória da sentença.

Isto posto, considerada a sentença exequenda, requer a notificação do executado para apresentar, querendo, sua resposta aos termos do presente pedido de execução provisória.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º ........

( 10 espaços no mínimo ) 

...........(Nome, qualificação e endereço do reclamante), nos autos da reclamatória trabalhista intentada contra ........(nome, qualificação e endereço) munido da carta de sentença vem, fulcro no art. 589 do Código de Processo Civil, requerer a execução provisória da sentença.

Isto posto, considerada a sentença exequenda, requer a notificação do executado para apresentar, querendo, sua resposta aos termos do presente pedido de execução provisória.

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXECUÇÃO -  REDUÇÃO DA PENHORA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE..........

Processo n.º .......

..............................(Nome do Reclamado), nos autos da Reclamatória Trabalhista, que lhe move ....................(Nome do Reclamante), verificado excesso de penhora dos bens avaliados, uma vez que o valor da avaliação montou a R$................, e o débito é de apenas R$................., vem, por seu procurador infra assinado, fundamento no art. 685, I do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a redução da penhora aos bens suficientes para garantir a execução, com a conseqüente liberação dos excedentes.

P. deferimento.

Local, data  

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO -  REMIÇÃO DE BENS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO  DA COMARCA DE .........

Processo n.º ...........

....................(Nome), devedor, nos autos do processo supra,  que contende contra ........ (nome), credor, vem expor para a final pleitear o seguinte: 

1. Designada segunda praça, porque na primeira não houve licitante, o maior lance oferecido para arrematação do bem foi de R$................., tendo sido requerida a adjudicação pelo exequente.

2. Requer, entretanto, o executado, que Vossa Excelência se digne deferir a remição do bem, ordenando a expedição imediata de guia para depósito da importância de R$.........(valor da condenação), assim como a confecção da carta de remissão na forma do art. 790 do CPC.

P. deferimento.

Local, data 

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO -  REMOÇÃO DOS BENS PENHORADOS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.......

Processo n.º .......

(Nome), nos autos do processo supra, em que tem como ex adverso ......(nome), vem apresentar a Vossa Excelência sua discordância quanto a que permaneçam os bens objeto de penhora em poder do executado, haja vista que(explicitar a motivação do pedido)  Isto Posto, requer digne-se V. Exa. que determine a remoção dos bens , cujas despesas correrão por conta do devedor.

P. deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

EXECUÇÃO -  SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR DINHEIRO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE..........

Processo n.º ............

( 10 espaços no mínimo ) 

    ........(Nome do Reclamado), nos autos da Reclamatória Trabalhista que lhe move .....(nome do Reclamante) vem, por seu procurador infra assinado, com fundamento nos arts. 668 do Código de Processo Civil e 769 da Consolidação das Leis do Trabalho, requerer a Vossa Excelência a substituição do bem penhorado, por seu quantia em moeda corrente.

E. deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

..., qualificado no instrumento de mandato incluso, por seu procurador firmatário, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Exa., para expor e requerer o seguinte: 

I - O Requerente exerce as funções de vendedor-viajante para a empresa ..., estabelecida nesta cidade, na Rua ..., nº ..., tendo sido admitido a serviço da mesma em .... de ............ de ....... e percebendo, a título de remuneração, a importância fixa de R$ ..., mais uma comissão de 3% sobre todas as vendas realizadas.

II - Ocorre que a empresa requerida não vem pagando regularmente a comissão convencionada e nem fornece ao Requerente os demonstrativos das vendas.

III - Pretende, o Requerente, propor reclamatória trabalhista contra a Requerida, a fim de perceber o que, por direito lhe é devido e, para tal, necessita ter vista de determinados documentos contábeis para proceder ao levantamento necessário à propositura da ação principal.

IV - Tais documentos são: 

1.  - .....................

2.  - .....................

3.  - .....................

Face ao exposto, com fundamento nos arts 355 e 844 do Código de Processo Civil e como medida preparatória requer a V. Exa., se digne mandar notificar a Reclamada para que exiba os documentos acima mencionados, prosseguindo a ação nos termos do disposto no art. 357 e seguintes do CPC.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

EXIBIÇÃO COMO MEDIDA CAUTELAR 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA JUNTADE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE ....

    .....(Nome, qualificação e endereço), por seu procurador firmatário, vem, com fundamento nos arts. 844 e 845 do Código de Processo Civil, requerer a presente medida cautelar preparatória de Exibição de Documento contra ......... (nome, qualificação e endereço), com pedido liminar, a fim de instruir oportuna Reclamação Trabalhista contra seu empregador ........(nome do empregador, qualificação e endereço), tendo em vista os motivos que se seguem:

1 - O requerente é empregado da firma .......(nome do empregador), desde...... (data), onde percebe ordenado fixo e uma comissão de....... (especificar) sobre as vendas realizadas por seu intermédio à requerida.

2 - Acontece que, conforme tem verificado, existe determinado conluio entre o requerido e a firma em que trabalha, para prejudicar o requerente nas comissões a que faz jus, tanto assim, que, por esse motivo, pelo fato de ter reclamado uma verificação, foi dispensado, achando-se em período de pré-aviso.

3 - Por sua vez o requerido, solicitado pelo requerente, recusa-se em fornecer-lhe os elementos comprobatórios das compras, sob a alegação inverídica de não possuir Registro de Compras. 

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos legais inicialmente apontados, requer a Vossa Excelência a citação do  requerido para, na audiência que for designada, exibir o Registro de Compras de sua firma, a fim de que o requerente possa fazer o levantamento das vendas, para proceder ao cálculo das comissões a que tem direito e, consequentemente, lhe ser possível instruir futura reclamação trabalhista contra seu empregador, com as cominações legais.

Termos em que E. Deferimento.

Local, data e assinatura 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COAMARCA DE  .....

Proc. n.º. ............

     .....(Nome do Reclamante), nos autos da Reclamação Trabalhista que move contra .................(Nome da Reclamada), com fundamento nos arts. 355 e 356 do Código de Processo Civil, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte:

 1 - O Reclamante apresentou reclamação contra a Reclamada por ter sido dispensado sem justa causa, pleiteando aviso prévio, férias proporcionais e 13º salário proporcional.

2 - Sucede que, agora, chegou ao conhecimento do Reclamante que a Reclamada encontra-se atrasada com os recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, fato esse prejudicial aos interesses do Reclamante e que, se assim for, será obrigado a aditar sua reclamação.

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos legais inicialmente apontados, requer a Vossa Excelência se digne determinar à Reclamada e exibição de todas as guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço desde a data de sua admissão como empregado da firma, pois esses documentos influenciarão na reclamação inicial, certo de que, sua negativa implicará na pena de confesso nos precisos termos legais.

Termos em que E. Deferimento.

Local, data  

Assinatura do advogado 

EXTINÇÃO DA EMPRESA EMPREGADORA 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador abaixo firmado, conforme instrumento de mandato incluso, vem, respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., propor Reclamatória Trabalhista contra ....(qualificação), face às razões de fato e de direito que aduz a seguir.

1. - O reclamante foi admitido a serviço da reclamada em ... de ...... de ........., ocupando, atualmente, o cargo de ........ (profissão), com remuneração mensal de R$ ...

2. - Tendo ocorrido a extinção da empresa por deliberação de seus sócios, foi o requerente demitido e indenizado como se seu contrato fosse por tempo indeterminado, sem ser levado em conta o fato do mesmo estar beneficiado pelo regime da estabilidade e, portanto, com direito a ser indenizado em dobro.

Diante do exposto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para os termos da presente Reclamatória, contestando-a, querendo, sob pena de revelia e confissão, e acompanhando o feito em seus ulteriores termos, até final sentença que a condene ao pagamento da indenização em dobro, nos termos do art. 497 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito e requer o depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

FGTS -  FALTA DE ENTREGA DE GUIAS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO -  PRESIDENTE DA MM JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE ....

( 10 espaços no mínimo ) 

(Nome, qualificação, residência e CTPS) vem perante Vossa Excelência apresentar Reclamatória Trabalhista contra .........(Nome e endereço da  reclamada), pelos fato que a seguir passa a relatar: 

1. O reclamante foi admitido na reclamada em ..., percebendo o salário de R$...

2. Em ........... a empresa achou por bem despedi-lo sem justa causa, no entanto, a fornecer-lhe o Termo de Rescisão de Contrato inviabilizando que o mesmo realiza-se o saque dos valores dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Requer, assim, seja recebida a presente Reclamatória notificado-a 
para o fornecimento do TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO com o código 01, ou a condenação do reclamado ao pagamento da importância dos depósitos não realizados, com multa e os acréscimos legais, consoante for apurado em liquidação.

Dá à causa o valor de R$..............

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

FGTS -  FALTA DERECOLHIMENTO  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

     ....(Nome, qualificação, endereço e CTPS) vem apresentar a Vossa Excelência reclamação contra .........(nome e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos:

1. O reclamante empregou-se na reclamada em ................., ocupando o cargo de .................. Exerceu o seu direito de opção pelo Fundo de garantia por Tempo de Serviço - FGTS no prazo legal.

2. A reclamada, entretanto, vem descumprindo uma de suas obrigações do contrato laboral, qual seja a de fazer os recolhimentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS na conta do empregado, consoante informação obtida junta ao Banco .......... (endereço e agência).

         Requer o reclamante, assim, que o reclamado seja compelido a efetuar os recolhimentos em atraso, com os acréscimos legais.

      Assim sendo, requer a citação do reclamado para responder à reclamatória, sob pena de ser declarado revel e condenado na forma do pedido e outras cominações legais, inclusive juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios.

Dá-se à causa o valor de R$...........

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

FGTS -  RECLAMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE .....

( 10 espaços no mínimo ) 

...................(Nome do  reclamante, qualificação, endereço e CTPS) vem, por seu procurador firmatário, apresentar a Vossa Excelência reclamação trabalhista contra .........(nome da  reclamada e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O reclamante foi admitido pela reclamada em ...../....../....., ocupando o cargo de .................. tornando-se participante do seu direito  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.  

2. A reclamada, entretanto, vem descumprindo uma de suas obrigações do contrato laboral, qual seja a de fazer os recolhimentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS na conta vinculada do empregado, conforme se comprova através do extrato da CV obtida junto ao Banco Gestor do FGTS(CEF).

3. Isto Posto requer o seja julgado procedente ação condenando o recdo a efetuar os recolhimentos em atraso, com os acréscimos legais com fulcro no Lei 8.036/90.

4.Requer para fins de procedibilidade da Ação a notificação do reclamado para responder à reclamatória, sob pena de ser declarado revel.

5 - Requer ainda a condenado na forma do pedido e outras cominações legais, inclusive juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios.

6 - Dá-se à causa o valor de R$...........

N. termos P. deferimento.

Local, data Assinatura do advogado.

FGTS -  RECLAMATÓRIA PELA INDENIZAÇÃO DO VALORES NÃO RECOLHIDOS APÓS EXTINÇÃO DO CONTRATO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE..........

....(Nome, qualificação e residência e CTPS), vem apresentar Reclamatória Trabalhista contra ......(nome e endereço da  reclamada),pelos fatos e fundamentos que segue: 

1. O reclamante foi admitido em ..../...../......, tendo sido demitido em .../..../....., totalizando um interregno no contrato laboral de( calculo do tempo de prestação laboral), conforme contrato em anexo.

2. O  reclamante exercia a função de ..............................percebendo um salário mensal de R$.............................(por extenso) sendo que seu maior salário foi de R$.................; 

3. Durante o contrato laboral o Reclamado, ao arrepio da lei, não cumpriu a obrigação de efetivar os depósitos do FGTS na conta vinculada do trabalhador ficando o trabalhador no momento de sua demissão prejudicado pois não pode haver o Fundo de garantia que lhe é de direito "Ex Positis" requer seja recebida a presente ação, autuada processada para ao final ser julgada procedente condenando a  reclamada a indenizar o  reclamante nos valores do FGTS do período contratual com juros e correção monetária.

4. Requer ainda seja condenada a multa 20% face o não cumprimento da obrigação tempestivamente, conforme estabelece o art. 22 da Lei do FGTS  Requer para fins de procedibilidade a notificação da  reclamada para, querendo, contestar o feito, ou incorrer nos efeitos da revelia.

5.  Protesta por todos os meios de provas admitidas em direito.

6. Dá-se valor a causa o de R$ P. deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.  

HABILITAÇÃO DE HERDEIRO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE ..........

Processo nº 

(Nome do requerente  e qualificação), nos autos do processo supra numerado, em que litigam ......(nomes das partes ) vem, perante Vossa Excelência, requerer sua habilitação nos autos face ser herdeiro da parte ................., em razão do seu falecimento, ocorrido em ............., conforme se noticia e comprova com o atestado de óbito acostado à presente.

P. deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL COM PATROCÍNIO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

... (qualificação) e ... (qualificação), através do advogado e procurador por ambos contratado, conforme procurações inclusas, vêm, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., para expor e requerer o que segue.

1. - O segundo requerente, foi admitido pelo primeiro, em data de ... de ...... de ....., para exercer as funções ... (profissão), percebendo, atualmente, a título de remuneração, o salário fixo de R$ ... mais a comissão de 2% sobre (...).

2. - Às partes, não mais convém manter o vínculo empregaticio, razão pela qual resolvem extingui-lo de pleno direito e de comum acordo, mediante as seguintes condições: 

I - o primeiro requerente paga ao segundo requerente a importância de R$ ..., sendo R$ ... neste ato, através do cheque de nº ..., contra o Banco ...., e R$ ..., representado por uma nota promissória de emissão do primeiro requerente, com vencimento programado para .... de ....... de ..........

II - o segundo requerente dá ao primeiro plena e geral quitação, para nada mais reclamar, em tempo algum, com relação ao seu contrato de trabalho que, desta forma, fica definitivamente extinto.

3. - As partes declaram que os valores acordados correspondem a 60% do dobro da indenização devida pelo tempo de serviço desempenhado pelo segundo requerente.

Isto posto, requerem a V. Ex.a., se digne homologar o presente acordo, obedecendo as formalidades legais.

Nestes termos 

Pedem deferimento 

HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL DE EMPREGADO ESTÁVEL (ACORDO) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO -  PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE  ......

    .....(Nome, qualificação e endereço do empregador), na qualidade de empregador, e ...........(nome, qualificação e endereço do empregado), na qualidade de empregado, vêm, respeitosamente a presença de V. Exa., expor e requerer o seguinte: 

1 - O requerente-empregado foi admitido no serviço da  requerente-empregadora em .....(data), percebendo atualmente o salário de R$ .......... encontrando-se, relação laboral sob a regime de estabilidade.

2 - Sucede que, não mais convindo às partes requerentes manter o contrato de trabalho, resolveram, de comum acordo, rescindi-lo mediante o pagamento de R$............ (mínimo 60%) do dobro da indenização devida pelo tempo de serviço, percentual esse que, calculado sobre o salário atual, corresponde a  R$ ...............

3 - 0 requerente-empregado, tendo recebido neste ato a mencionada quantia de R$ ........., pelo cheque n°......... do Banco .........., e considerando-se totalmente pago e satisfeito declara que dá à requerente-empregadora plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais poder reclamar e nem pleitear, com referência ao seu contrato de trabalho, ora rescindido de pleno acordo.

Em face do exposto, requerem a Vossa Excelência a homologação do presente acordo para que possa produzir seus devidos e legais efeitos.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data  

Assinaturas dos Advogados e das Partes 

HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), na qualidade de empregador, e ... (qualificação), na qualidade de empregado, vêm expor e requerer a V. Ex.a., o que segue.

1. - O requerente empregado foi admitido a serviço da requerente empregadora em data de ... de ..... de ........, estando, portanto, em regime de estabilidade.

2. - Percebe, atualmente, a remuneração mensal de R$ .. e exerce a função de .... (profissão).

3. - Ocorre que, entre as partes, não mais convém manter o contrato de trabalho, motivo pelo qual resolveram extingui-lo de comum acordo, estabelecendo, para tal, as seguintes condições: 

I - o empregador paga, neste ato, ao empregado, a importância de R$ ..., que corresponde a 80% do dobro da indenização devida pelo tempo de serviço do empregado na empresa empregadora, compreendendo todos os itens rescisórios determinados por lei.

II - O empregado dá ao empregador plena, geral e irrestrita quitação, para nada mais reclamar com relação ao seu contrato de trabalho, que se extingue de pleno direito a partir desta data.

Isto posto, requerem a V. Ex.a., se digne homologar o presente acordo nas bases em que foi proposto, por ser de direito.

Nestes termos 

Pedem deferimento 

HORAS EXTRAS HORAS DE PERCURSO DIFERENÇA DE HORAS NORMAIS DIFERENÇA DE FGTS  

EXMO SR. JUIZ PRESIDENTE DA 
ª J.C.J DE 

.




, nacionalidade

, estado civil
, profissão 

, residente e domiciliado na rua 

, neste município, por seus procuradores, vem à presença de V. Ex.a, para propor reclamação trabalhista contra 

, CGC/MF 

, empresa estabelecida na rua 

, neste município de 
, Estado de 
, com os seguintes fundamentos de fato e direito: 

1) 
Histórico - O reclamante foi admitido na função de 

, pela reclamada na data de 
/
/
. Continua com seu contrato de trabalho em vigor. Recebeu em 
/
/
, o salário base de R$ 

 por hora, de acordo com o recibo anexo.

2) 
Diferença de Horas Extras - O reclamante, durante o período de safra, que vai de 

 até 

(aproximadamente) de cada ano, trabalha no horário das 
 até 

. Nesse horário, perfaz uma jornada de 

 horas de trabalho.
Perfazendo 
 horas de trabalho, inclusive aos domingos, trabalha 
 horas pr semana. Subtraindo-se 44:00 horas normais, tem-se um saldo de 

 horas extras semanais, multiplicando-se por 5 semanas (220h / 44h=5 semanas) tem-se um total de 

 horas extras mensais durante o período de safra. Sendo 
 horas extras mensais, com 50 e 75% e 
 horas extras mensais com 100%. E a partir de 
, as 

 horas extras mensais devem sofrer um acréscimo de 100%, conforme convenção coletiva da categoria.


Ocorre que, de acordo com recibos em anexo, o pagamento das horas extras fica muito aquém das devidas. Segue demonstrativo das horas pagas, conforme recibos anexos: 

Inserir demonstrativo  das horas pagas neste campo 


Conforme demonstrativo acima, a empresa deixou de pagar 
 horas com 75% e 
 horas com 100%, nesses períodos apurados.

 Assim, pleiteia o pagamento das mesmas e das vincendas e que integrem os demais direitos, ou seja, os 13º salários, férias e o respectivo abono pecuniário, depósitos do FGTS. e o repouso semanal remunerado.


 
Conforme se observa nos comprovantes de pagamento, nem as horas extras pagas pela empresa integravam os demais direitos. A exemplo, o recibo de 13º salário de dezembro de 

. Assim, as já pagas devem também integrar os demais direitos do reclamante.

3)
Horas de Percurso - O reclamante utilizava o transporte oferecido pela reclamada por volta das 
 horas e chegava ao serviço em torno  de 
 horas, ou seja, 

 minutos, ou mais precisamente, 

, horas diárias de percurso. O desconto, conforme nos comprovantes em anexo, eram de quantia mínima. O local de trabalho, não servido por linha regular de ônibus. Assim, as horas enquadram-se na súmula 90 do TST  

"ENUNCIADO N.º 90 -  Tempo de serviço (Com alteração dada pela RA-80/78 - DJ 10.11.78) O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o local de trabalho de difícil acesso, ou não servido por transporte reguar público, e para o seu retorno, é computável na jornada de trabalho". (Redação original RA-69/78 DJ-26.9.78). Deverão ser pagas com 75% até o ano de 

, e a partir de então, com 100% de acréscimo, já que horas extras, e integrar os demais direitos do reclamante.

4) Diferenças de Horas Normais - O número de horas normais de trabalho mensal é de 220 horas, conforme CF/88. Art. 7º. Ora, não havendo faltas no mês, o reclamante tem que receber essas 220 horas mensais, antes de fazer e receber as horas extras. Conforme os recibos anexos, e sob a denominação de salário base, as horas normais pagas ficam muito "aquém" das 220 horas devidas. Por uma questão de lógica, ninguém consegue fazer horas extras, sem antes cumprir a jornada normal.

Abaixo, demonstro exemplos de pagamentos a menor das horas normais, de acordo com recibos anexos: 

Inserir demonstrativo neste campo 


Como não há constatação de faltas, e além disso consta o pagamento de algumas horas extras, o reclamante faz jus a diferença de horas normais entre o efetivamente recebido e as 220 horas devidas.


De que adianta pagar "algumas" horas extras, e tirar o pagamento das horas normais de trabalho?

5) Diferença de FGTS. - De acordo com documento do FGTS. anexo, os depósitos efetuados, não condizem com os valores percebidos pelo reclamante, ou seja, foram feitos a menor. Fica claro que fazendo os cálculos de acordo com a Lei 8036/90 do FGTS. em seu art. 22, que o valor deveria ao menos aproximar-se, mas fica "anos luz" do resultado do cálculo. Assim, pleiteia a diferença, juros e multa de acordo com a legislação do FGTS.

6) Cálculos - 

 anos e 
 meses de serviço.

a) Diferença de horas extras ..................................R$ 

b) Integração das horas extras ...............................R$ 

c) Horas de percurso ..............................................R$

d) Integração das horas de percurso .......... a calcular

e) Diferença de horas normais .....................a calcular

f) Diferença dos depósitos do FGTS ...........a calcular 

Ante o exposto, requer a notificação da reclamada para audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal na pessoa de seu representante legal, sob pena de revelia e confissão, ouvida de testemunhas, juntada de documentos, e que no final seja a empregadora condenada ao pagamento do pedido, juros, correção, custas e honorários.


O reclamante, por se tratar de pessoa de escassos recursos econômicos, pleiteia os benefícios da Justiça Gratuita.


Dá à causa o valor do pedido.

Data e assinatura

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

 ( 10 espaços no mínimo ) 

................................... (Nome da  reclamada), vem, respeitosamente perante V. Exa., por seu advogado (nome e inscrição na OAB), nos autos da Reclamação Trabalhista que tramita por este respeitável Juízo, em que tem como "ex adverso" ......(nome do Reclamante), considerando o pedido de Assistência Judiciária Gratuita requerido pelo Reclamante, impugna o pedido de benefício, uma vez que o trabalhador, muito embora seja assalariado, não preenche os requisitos determinados na Lei nº1.060/50 tanto menos, os da Lei 5.584/70 , além de possuir outros  ganhos financeiros, oriundos de atividade autônoma, que lhe permitem prover as custas do processo, conforme prova constantes nos inclusos documentos. 

Isto  Posto requer o indeferimento do pedido de Assistência Judiciária Gratuito.

N. termos 

P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

INCIDENTE PROCESSUAL -  FALSIDADE DE DOCUMENTO  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ......JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE..........

Processo n.º .................

(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamante, sendo reclamado .....(nome), vem, com fulcro nos art. 769 da CLT e 390 a 395 do CPC oporargüição de falsidade de documento, conforme a seguir relata: 

1. O reclamado juntou, às fs. ....... dos autos, documento do seguinte teor ..........

2. Há, entretanto, fundadas razões para crer que o documento é falso, uma vez que ........

Ante ao exposto, para reconhecimento da falsidade documental e, consequentemente, nulidade de pleno direito do documento, requer o reclamante o processamento do incidente com vistas à declaração de falsidade, sob as cominações legais, além da notificação do reclamado.

Protesta, para embasar suas alegações, pela produção da prova pericial, para a qual requer a nomeação de perito.

Termos em que P. deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

INCIDENTE PROCESSUAL - ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Processo n.º .............

 ( 10 espaços no mínimo ) 

     .....(Nome do  reclamante ), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo que move contra....... (nome da  reclamada), vem, respeitosamente requerer a Vossa Excelência que se digne de determinar o adiamento da audiência designada para o próximo dia ......., vez que o requerente se acha acometido de enfermidade, que lhe impossibilita a locomoção à sede do juízo, como faz prova o atestado médico junto à presente.

N. termos, P. Deferimento.

Local e data  Assinatura do advogado.

INCIDENTE PROCESSUAL -  EXPRESSÕES INJURIOSAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE....

Processo n.º .......

      .......(Nome), nos autos da Reclamação Trabalhista, em trâmite neste respeitável juízo, em que tem como ex adverso .......(nome), vem expor para a final requerer o que segue: 

1. Consoante se pode constatar nos petitórios de fs. ....... e fs. ....... itens ........ o (reclamante ou reclamado) refere-se ao  reclamante/ reclamada de forma grosseira, utilizando palavras de baixo calão, inteiramente divorciadas do mérito da demanda.

2. "Ex Positis", fulcro no art. 15 do Código de Processo Civil, vem requerer que Vossa Excelência determine o riscamento dos autos em apresso as expressões ofensivas, por consistirem em injuria o que é defeso as partes, oficiando-se igualmente à Seção da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB para tomar conhecimento do fato.

Termos em que, E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado 

INCIDENTE PROCESSUAL -  JUNTADA DE DOCUMENTOS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO -  PRESIDENTE DA MM  ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE..........

Processo n.º ...............

........(Nome), nos autos do processo que promove contra......(nome), vem requerer a Vossa Excelência, por seu advogado abaixo subscrito, que digne de determinar a juntada aos autos dos documentos novos, em anexo, que somente neste momento ficaram a disposição do requerente os quais prestaram para aclarear as alegações realizadas.

N. termos, P. Deferimento.

Local e data  Assinatura do advogado.

INCIDENTE PROCESSUAL -  PEDIDO DE ADITAMENTO DE PETIÇÃO INICIAL  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE ....

Processo n.º.....

     .....(Nome do reclamante), nos autos da Reclamatória Trabalhista em que tem como "ex adverso" ......(nome do reclamado), vem apresentar aditamento à sua petição inicial de fls. ......., pelos motivos que passa a expor:  

1. No pedido inicial de fls. ......, o reclamante pleiteou o pagamento de horas extras, uma vez que sempre cumpriu expediente além de sua jornada normal de trabalho.

2. O reclamado entretanto, ao tomar ciência da notificação, irritou-se com sua atitude e, alegando justa causa, dispensou os seus serviços.

3."Ex Positis", requer a notificação de reclamado para, querendo, apresentar sua resposta ao presente pedido de aditamento, pena de revelia e confissão, e sua condenação a pagar, além das horas extraordinárias devidas e as verbas rescisórias quais sejam:

a) aviso prévio,

b) férias vencidas(proporcionais), acrescidas de 1/3, 

c)décimo-terceiro 

4. Requer ainda seja determinada a liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para levantamento dos valores de depósitos da conta vinculada com os acréscimos legais e o pagamento da multa de 40% sobre os montantes dos depósitos da CV do  reclamante .

5. Protesta por todo gênero de provas aplicáveis à espécie.

6. Dá à causa, com o aditamento, o novo valor de R$.......

Termos em que, E. Deferimento.

Local e data  Assinatura do Advogado.

INCIDENTE PROCESSUAL -  PEDIDO DE CERTIDÃO

ILMO. SR. SECRETÁRIO DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ...........

Processo n.º ...........

      ......(Nome), vem, respeitosamente, perante V.Sª., requerer que se extraia certidão do documento acostado à fs. ....... dos autos do processo retromencionado, no qual é parte adversa .....................(nome).

Nestes termos, P. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

INCIDENTE PROCESSUAL -  RISCAR EXPRESSÕES INJURIOSAS

EXMO.  SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA.. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE...

Processo n.º. ..........

        .........(Nome do reclamante ou do reclamado), por seu advogado firmatário, com escritório à.......(local), nos autos da Reclamatória Trabalhista que contende com ......(nome do reclamante ou do reclamado), vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1 - Conforme se verifica das petições de fls. .... e fls....., o (reclamante ou o reclamado) vem dirigindo-se ao Reclamante grosseiramente, com inequívoco desrespeito à boa educação e compostura, tanto assim que em sua última petição de fls., em sua parte final, culminou com as expressões seguintes: (citar as expressões injuriosas que deverão ser riscadas) que são defeso as partes utilizarem no respeitável veiculo da justiça.

2 - Em face do exposto, com apoio no art. 15 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência determinar sejam riscadas dos autos as expressões acima apontadas, bem como oficiado à Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de......., para as providências cabíveis contra o patrono signatário das referidas petições.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do Advogado 

INCIDENTE PROCESSUAL -  SUSPENSÃO DO PROCESSO EXMO

SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE....

Processo n.º .......

     ......(Nome do Reclamante), nos autos da Reclamação Trabalhista em que tem como ex adverso .....(nome da Reclamada), em trâmite por este respeitável juízo, vem requerer a Vossa Excelência a suspensão do processo, em razão de estar negociando um acordo com a Reclamada.

E.  Deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

INQUÉRITO JUDICIAL  FALTA GRAVE DE EMPREGADO ESTÁVEL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE..........

     .....(Nome e endereço da empresa) vem, por seu advogado infra-assinado, requerer a instauração de inquérito judicial para apuração de falta grave de seu empregado estável ......(nome, qualificação e domicílio), com fulcro nos fatos e fundamentos que a seguir passa a delinear: 

1. O requerido, contratado pela requerente em .............., com o salário de R$.............. mensais, está descumprindo sua jornada de trabalho, com repetidos atrasos e saídas antes do final do expediente.

2. Duas vezes punido, com advertência e suspensão, mas mesmo assim  o empregado continua em esídia, ensejando a rescisão do contrato por justa causa sem ônus para o empregador.

Destarte, requer a Vossa Excelência que se digne de mandar citar o requerido para que apresente contestação, e a declaração da procedência do pedido de inquérito e conseqüente extinção do contrato de trabalho.

Requer, ainda, à Secretaria da MM. Junta que determine "incontinenti" o cálculo das custas devidas, para pagamento antes da prolação da sentença.

A requerente protesta por todo gênero de provas admitidas em juízo, inclusive depoimento do requerido sob pena de confissão, provas testemunhal e documental.

P. deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

INQUÉRITO JUDICIAL PARA DEMISSÃO DE EMPREGADO ESTÁVEL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE .....

...................(Empregadora, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, com escritório à .............. (local), onde poderá receber intimações, vem, com fundamento no art. 494, da Consolidação das Leis do Trabalho, requerer a Vossa Excelência Instauração de inquérito Judicial contra...... (nome do empregado, qualificação e residência), para apuração de falta grave capitulada nos incisos do art. 482, da citada CLT, que constituem justa causa para rescisão do seu contrato de trabalho, tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerido foi admitido nos serviços da Requerente em........ (data), exercendo atualmente o cargo de chefe de vendas, com o ordenado mensal de R$ ......

2 - Ocorre que, ultimamente, vem se portando de maneira desidiosa, faltando ao serviço e, mais grave, aproveitando-se do seu cargo de chefe de vendas e do contato direto com os compradores da Requerente, para fazer ilícita concorrência, oferecendo-lhes produtos de outras firmas, já tendo sido, por isso, suspenso por diversas vezes sem, contudo, melhorar o seu procedimento.  Tal situação criada pelo Requerido torna insustentável a manutenção do contrato laboral e traz graves prejuízos morais e materiais para a Requerente; Os atos descritos importam em faltas graves praticadas pelo Requerido, e admitem sua dispensa por justa causa.

3. Em face do exposto, requer a Vossa Excelência a notificação do Requerido para responder aos termos do presente inquérito, sob pena de revelia e confissão, no qual se pede seja constatada a falta grave e consequentemente autorizada sua dispensa por justa causa.

4. Protesta-se por todo gênero de provas admissíveis no feito, inclusive depoimento pessoal do Requerido.

5. Dá-se valor a causa: R$.........

Termos em que P. Deferimento.

Local e data Assinatura do procurador.

INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS I  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.


... (qualificação), por seu procurador abaixo firmado, com escritório profissional nesta cidade, na rua ......, nº ....., onde recebe notificações, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - Que foi admitido a serviço da reclamada em ... de ........... de ......., na função de .... (profissão), e demitido, sem justa causa em .... de ............. p. passado, quando percebia a remuneração de R$ ..., mensais.

2. - Sua jornada de trabalho era de 10 horas desde o início do contrato, portanto, com excesso de duas horas diárias sobre a jornada normal.

3. - As referidas horas extras sempre foram pagas e, por serem habituais, passaram a integrar o salário.

4. - Sucede que, por ocasião do rompimento do pacto laboral, a reclamada, ao efetuar o pagamento dos direitos rescisórios, deixou de incidir tais horas extras os diversos itens indenizatórios.

Pleiteia o reflexo de tais horas extras em: 

a)  -  aviso prévio; 

b)  -  férias proporcionais; 

c)  -  13º salário proporcional.

Em vista do exposto pede seja notificada a reclamada para apresentar contestação, querendo, sob pena de revelia e confissão e acompanhar o feito até final sentença que a condene ao pagamento deste pedido.

Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada, o que, desde já, requer.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento.

INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS II

 EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

 ... (qualificação), por seu procurador firmatário, conforme instrumento incluso, vem, respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., promover a presente reclamatória Trabalhista contra ....... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe.

1. - O reclamante foi admitido a serviço daquela reclamada em ... de ........ de ........, nas funções de .........(profissão), sendo demitido, sem justa causa, em ... de ......... de .........., quando percebia a remuneração de R$ ...

2. - No desempenho daquelas funções executava 2 (duas) horas extras diárias, durante todo o período em que trabalhou para a reclamada.

3. - Ocorre que, por ocasião da rescisão do contrato laboral, lhe foram pagos todos os direitos decorrentes da despedida, porém calculados sobre o salário fixo, deixando a reclamada de efetuar a integração das horas extras naqueles itens, já que, como habituais, passaram a fazer parte do salário.

4. - Deve, portanto, a reclamada fazer refletir as parcelas correspondentes às horas extras nos itens rescisórios seguintes: aviso prévio, férias proporcionais, 13º salário proporcional e FGTS.

ISTO POSTO, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para responder aos termos da presente reclamatória, contestando-se, se quiser, sob pena de revelia, prosseguindo o feito até final sentença que a condene ao pagamento do que aqui se postula.

Protesta pela produção de provas por todos os meios permitidos em direito e requer o depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

JUNTADA DE PROCURAÇÃO À RECLAMATÓRIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n° .............

 (Nome do reclamante).......... já qualificado inicialmente, nos autos da Reclamação Trabalhista que contende com ....(nome do Reclamado), em curso nessa MM.  Junta, vem, mui respeitosamente requerer a Vossa Excelência a juntada da instrumento de procuração anexa.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do Advogado 

JUNTADA DE RAZÕES FINAIS  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO  PRESIDENTE DA M.M...... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE .........................

Processo n.º ....................

Reclamante: .....................................

Reclamada: .......................................

............................, tendo em vista o encerramento da instrução vem, por seu procurador infra-assinado, à presença de Vossa Excelência para requerer seja determinada a juntada aos autos das razões finais que esta acompanha.

N. termos P. Deferimento Local e data 

Assinatura do Advogado 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA .......MM. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DEE .........

Proc. nº 

...................................., nos autos da Reclamatória Trabalhista que move  contra ..................., processo n.º ..............., nesta MM J.C.J., vem, por seu procurador que esta subscreve, respeitosamente à presença de Vossa Excelência. para, nos termos dos arts. 879 da CLT, e 606 do CPC. requerer LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, pela seguinte forma: 

1. O reclamante na sua petição reclamatória, omitiu por esquecimento, o percentual de aumento correspondente aos três últimos meses de trabalho, deixando o mesmo de ser computado no cálculo das verbas pleiteadas;

2. Em sentença exarada por Vossa Excelência., às fls. ........, a reclamatória trabalhista foi considerada procedente, determinando, por arbitramento, a fixação do valor real das verbas devidas, em consonância com o último salário percebido pelo Reclamante.

Isto posto, e de conformidade com os dispositivos legais acima indicados, requer que a sentença de fls. ......, seja liquidada por Arbitramento, e que digne-se a V. Exa. a nomear o perito para este fim fixando-lhe prazo para entrega do respectivo laudo arbitral a fim das partes se manifestaram no prazo legal.

N. Termos P. Deferimento 

Local e data Assinatura do Advogado 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARTIGOS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO -  PRESIDENTE DA M.M.......... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO  DA COMARCA DE.......................

..............................., nos autos da reclamatória trabalhista que move contra ..................., processo n.º ............nesta Meritíssima Junta, havendo transitado em julgado a colenda sentença que julgou procedente a referida reclamatória e pretendendo o Reclamante dar execução à mesma, vem a presença de Vossa Excelência., por seu procurado infra-assinado, requerer a presente LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS, nos termos do art. 879 da CLT. e 608 do CPC., face às seguintes razões: 

1. O reclamante, em sua inicial, pleiteou o pagamento das verbas correspondentes à férias, aviso prévio, horas extras e 13º salário, mais juros e correção monetária; 

2.  Vossa Excelência., na sentença exarada, condenou a reclamada no pagamento de todas as verbas pleiteadas, somente deixando de fixar o valor dos juros e correção monetária, determinando que os cálculos destes seriam elaborados no momento da execução de sentença; 

3. Procedendo aos cálculos da importância dos juros e correção monetária devidos, o reclamante apurou os seguintes valores: 

a) Juros de mora


R$ .....................

b) Correção monetária 

R$ .....................

Isto posto, e com fundamento nos os arts. 879, da CLT, e 608, do CPC, requer: 

a) a homologação dos cálculos apresentados através da sentença de liquidação dos artigos; 

b) a intimação da Reclamada para acompanhar os termos da presente liquidação; 

c) a procedência do presente pedido e a condenação da Reclamada nas custas e despesas processuais; 

d) a produção de todas as provas em direito admitidas.

N. termos P. Deferimento Local e data 

Assinatura do Advogado ( a ) 

LITISCONSÓRCIO ATIVO I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE..........

(10 espaço no mínimo) 

(Nomes, qualificações e endereços dos reclamantes), por seu advogado, com escritório à ..............., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, forte nos arts. 46, II do Código de Processo Civil e 842 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra............. (nome, qualificação e endereço do reclamado), pelos fatos e fundamentos que segue: 

1. Os reclamantes foram admitidos pela reclamada respectivamente em ............... na função de, mediante remuneração diária de ..............

2.  A partir de ..............., entretanto, o reclamado, inovando unilateralmente nos respectivos contratos de trabalho, passou a pagar-lhes salários mensal, sem que tal modificação constasse das Carteiras de Trabalho e Previdência Social CTPS, além de trazer prejuízo aos, ora reclamantes.   

"Ex Positis", requerem seja recebida a presente ação, autuada, processada para ao final ser julgada procedente condenando a  reclamada a voltar a cumprir o contrato da forma que contratou efetuando os pagamentos diariamente; Requer ainda seja condenada a fazer atualizar as anotações da CTPS do obreiro.

Requer para fins de procedibilidade seja a notificação do reclamado para, querendo, apresentar resposta à presente reclamatória, ou incorra nos efeitos da revelia.

Protestam por todo gênero de provas aplicáveis à espécie, inclusive depoimentos pessoais do reclamado sob pena de confissão.

Dá à causa o valor de .R$.............

Termos em que, E. deferimento.

Local e data 

Assinatura do advogado.

_________________ Obs.: A Lei n.º 8.952, de 13.12.1994, limitou o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando for capaz de comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa.Pedido de limitação interromperá o prazo para resposta, que recomeçará a correr da data da intimação da decisão (art. 46, parágrafo único).

LITISCONSÓRCIO ATIVO II 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA.....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE .....

Proc. n.º...............

( 10 espaços no mínimo ) 

 ..............................(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado firmatário, com escritório à .............(local), onde poderá receber intimações, nos autos da Reclamação Trabalhista que...... (nome do Reclamante) move contra................ (nome do reclamado), vem, na forma do art. 46 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência sua admissão no processo como litisconsorte ativo, tendo em vista o seguinte: 

1 - O requerente, da mesma forma que o requerente,  é empregado do reclamado, residindo, como ele, em um quarto, de propriedade daquele.

2 - Em igualdade de condições com o reclamante, a aludida habitação constitui complementação do salário que percebem.

3 - Acontece que o reclamado vem tomando providências para demolir o imóvel onde estão situados os quartos, e a isso se apôs o reclamante com a reclamação de fls..........

Em face do exposto, em virtude da situação do reclamante ser idêntica à do requerente, evidentemente prejudicado com a demolição do imóvel, justifica-se sua participação na lide como litisconsorte ativo, nos precisos termos do dispositivo legal inicialmente invocado.

Protesta-se por todo o gênero de provas admissíveis no processo.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do Procurador 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE.....

Proc. n.º..............

( 10 espaços no mínimo ) 

........................(Nome, qualificação e endereço), nos autos da Reclamatória Trabalhista que move .............(Nome do reclamante), na qual é reclamado, vem requerer a notificação de ....................... (Nome, qualificação e endereço), fulcrado no art. 46 do CPC, para integrar o feito na qualidade de litisconsorte passivo, tendo em vista, o seguinte: 

1 - O reclamante mantinha uma sociedade de fato com .......... (nome), estabelecida à ................(local), para a exploração do negócio de ........(especificar), conforme prova o contrato particular anexo, a qual, no entanto, somente funcionava ostensivamente em seu nome.

2 - O reclamado, desde a sua admissão, sempre prestou serviços à sociedade, muito embora esteja sua carteira de trabalho assinada pelo reclamante individualmente.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do procurador 

MANDADO DE SEGURANÇA

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ............. REGIÃO Processo n.º ................ JCJ 

(Nome do paciente), por seu advogado abaixo subscrito, no processo de .............., vem, perante Vossa Excelência, impetrar Mandado de Segurança, em conformidade a Lei 1.533/51 contra ato da MM ........... Junta de Conciliação e julgamento da Cidade de ...................., denominada autoridade coatora, visando à reforma da respeitável sentença que, consoante a seguir passa a expor, fere direito líquido e certo do impetrante:

 1. Resumo do objeto (resumir os pontos vulneráveis da sentença).

2. Peças instrutórias (arrolar).

3. Resumo dos fatos(resumir a matéria fática).

4. Jurisprudência (juntar julgados).

5. Cabimento em tese (justificar).

6. Direito líquido e certo (determinar).

7. Conclusão.

"Ex Positis", confia o impetrante que o egrégio Tribunal conceda liminarmente o mandamus, cassando-se a sentença proferida pela digna autoridade coatora, determinando-se, a final, ............

Dá à causa o valor de R$...........

N. termos P. deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

MEDIDAS CAUTELARES -  ARRESTO DE BENS

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO..........

( 10 espaços no mínimo ) 

(Nome, qualificação e endereço do reclamante), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ..............., vem, fulcro nos arts. 796, 797,798, mais  813, III e 814 todos do Código de Processo Civil, requerer arresto em bens da reclamada, conforme a seguir expõe, para a final pedir: 

1. O reclamante foi admitido pela reclamada em ............, na função de ............, tendo sido despedido em ............., com o salário mensal de R$............., mediante acordo para ruptura do vínculo laboral a reclamada, tendo em vista,  não poder honrar todos os compromissos oriundos da rescisão, no total de ..............., firmou a declaração ora exibida, em que confessa a dívida, comprometendo-se a solvê-la no prazo de .................

2. O reclamante, entretanto, tomou conhecimento, através de testemunhas, de que a reclamada, insolvente e concordatária, colocou à venda a própria sede, que encontra-se inteiramente vazia, o que comprova a dilapidação do patrimônio.

3. Com tal ato o  reclamante ficará desprovido de garantias para ver saldado o credito e até que tramite um processo que obrigue o pagamento poderá o direito do autor ficar inexeqüível.   

4. Isto Posto, presente o "periculum in mora" e "fumus boni juris" requer digne-se V. Exa. a determinar medida cautelar de arresto do imóvel localizado a ........................, ilegalmente colocado à venda, a fim de garantir o crédito do  reclamante.

5. O reclamante, reservando-se o direito de, em momento oportuno, acionar a reclamada para haver seus direitos trabalhistas, requer a medida cautelar de arresto do imóvel localizada à ............, ilegalmente colocado à venda.

6. Protesta por todo gênero de provas aplicáveis à espécie, inclusive depoimento pessoal.

7.Dá à causa o valor de R$.............

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

MEDIDAS CAUTELARES -  ATENTADO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE ..........

Processo n.º ................

(Nome do reclamante), nos autos da Reclamatória Trabalhista em que contende com ........(nome do Reclamado), vem, por seu procurador firmatário, com fulcro nos arts. 796, 797, 804 e  879, II, do Código de Processo Civil, denunciar atentado, conforme a seguir expõe, para a final requerer: 

1. O Reclamante, ora denunciante, propôs, nessa MM. Junta, Reclamatória Trabalhista contra o Reclamado, ora denunciado, por motivo de dispensa imotivada, alegando o empregador, para rescindir sem justa causa o contrato de trabalho do empregado, que este causara danos ao aparelho de computação em que operava.

2. O Reclamado, entretanto, objetivando justificar a dispensa do Reclamante, contratou serviço técnico para reformar o computador, danificado em razão do uso continuado sem manutenção.

3. O procedimento do Reclamado, inovando no feito com o conserto do aparelho, que seria alvo de perícia para apurar  responsabilidade acerca do dano, configura atentado, diante do que requer o denunciante a citação do denunciado para responder ao presente petitório, pedindo-se ainda que, verificada a procedência da medida, o aparelho retorne ao seu "status" que ante ser periciado, com as cominações da lei.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

MEDIDAS CAUTELARES -  BUSCA E APREENSÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE..........

Processo n.º ......

(Nome do  reclamante), já qualificado nos autos da Reclamatória Trabalhista em que tem como "ex adverso" ..............(nome da  reclamada), vem, forte nos arts. 796 e 797, mais arts. 839 a 843 todos Código de Processo Civil, requerer busca e apreensão dos livros e documentos da reclamada, conforme a seguir expõe, para a final pedir: 

1. Na audiência de conciliação e julgamento de .............. deferiu-se perícia nos livros da contabilidade e demais documentos da reclamada, objetivando o pagamento dos adicionais a que faz jus o reclamante.

2. A reclamada, entretanto, recusa-se a fornecer o material para exame técnico, diante do que se requer sua busca e apreensão, colocando-se na Secretaria desta MM. Junta à disposição do Dr. Perito.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

MEDIDAS CAUTELARES -  SEQÜESTRO DE BENS I

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO PRESIDENTE DA MM ....... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA..........

(Nome, qualificação e endereço o Reclamante) por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ........................, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 769 da Consolidação das Leis do Trabalho arts. 796   e  822 a 825 do Código de Processo Civil, propor Medida Cautelar de Seqüestro de Bens contra ....................(nome, qualificação e endereço da reclamada), conforme a seguir expõe, para a final pedir: 

1. O reclamante foi admitido pela reclamada em ..............., na função de ................., percebendo atualmente o salário mensal de .............., encontrando-se em período de aviso prévio.

2. Quando da contratação, todavia, considerando que a reclamada não possuía o computador modelo ..................., necessário para a execução do serviço, o reclamante colocou seu aparelho, com os respectivos acessórios, à disposição da empregadora.

3. Presentemente, entretanto, após o pré-aviso, a reclamada, estranhamente, vem alegando ser proprietária do equipamento, o que poderá gerar confusão no momento da rescisão do vínculo laboral. Os documentos ora exibidos provam a propriedade do requerente.

"Ex Positis", visando salvaguardar seu direito, requer o seqüestro do aparelho e seus acessórios, que se encontram na ................, cumpridas as formalidades legais.

Protesta por todo gênero de provas aplicáveis à espécie.

Dá à causa o valor de R$..............

Termos em que, E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

MEDIDAS CAUTELARES -  SEQÜESTRO DE BENS II

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Proc. n.º. ...............

( 10 espaços no mínimo ) 

    .......(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado infra-assinado, com escritório à ......(local), onde poderá receber intimações, vem, de conformidade com o art. 769 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 796 e 822 a 825 do Código de Processo Civil, propor a presente Medida Cautelar de Seqüestro contra .... (nome da  reclamada, qualificação e endereço), em face dos motivos que passa a expor:

1 - O Reclamante foi admitido no serviço do Requerido em .....(data), na função de mecânico, percebendo atualmente o salário de R$....... e encontrando-se em período de pré-aviso.

2 - Acontece que, para executar seus serviços colocou na loja do Requerido um torno mecânico com os respectivos acessórios, na ocasião em que foi admitido.

3 - Todavia, agora, o Requerido vem alegando a todos ser proprietário do referido torno mecânico, o que, no entanto, não sendo verdade, poderá surgir conflito por ocasião da rescisão do seu contrato de trabalho.

Isto posto, a fim de salvaguardar o direito do Reclamante, requer a Vossa Excelência se digne determinar o seqüestro do mencionado torno mecânico com seus acessórios, que está na loja do Requerido, após cumpridas as formalidades processuais.

Protesta por todo o gênero de provas admissíveis no feito.

Dá-se o valor de R$    ......................

Termos em que E.  Deferimento 

Local e data Assinatura do Advogado 

NOMEAÇÃO DE PREPOSTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE .................

Proc. n°......

 ( 10 espaços no mínimo ) 

 ........(Nome da  reclamada) nos autos da Reclamatória Trabalhista que lhe move ......................................(Nome do  reclamante), em curso nessa MM.  JCJ, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência credenciar ................. (nome, qualificação com dados, preferencialmente da CTPS), empregado da requerente, como seu preposto, para representá-la no processo, em todos os termos, até final decisão.

Requer a juntada aos autos.

Termos em que E. Deferimento.

Assinatura do Advogado ___________________ 

Nota: Além do preposto para representá-la na audiência da Justiça do Trabalho, cuja presença é imprescindível, a  reclamada deverá constituir advogado 

NOTIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA QUE NÃO COMPARECEU 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE  ....

Proc. n.º..................

(Nome), nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra .....(nome), vem, nos termos do art. 825, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo em vista o não comparecimento para prestar depoimento, requerer a Vossa Excelência a intimação da testemunha (nome, residência), para que compareça à audiência designada para o dia (data), às..... horas, sob as penalidades legais.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do Advogado 

NOTIFICAÇÃO PARA READMISSÃO DE EMPREGADO ESTÁVEL

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE  ....

Proc. n°.............

( 10 espaços no mínimo ) 

 (Nome, qualificação e residência), por seu advogado signatário, com escritório à ................(local), onde poderá receber intimações, vem expor e requerer o seguinte: 

1 - O requerente em ............. (data), apesar de empregado estável, foi sumariamente dispensado das suas funções, que exercia desde .............. (data), percebendo atualmente o salário de R$ ............. Por essa razão, apresentou Reclamatória Trabalhista nessa MM.  Junta, a qual foi julgada procedente por sentença de ............. (data) e consequentemente condenada e empregadora ............. (nome, qualificação e endereço da empregadora) em readmiti-lo, em face da inexistência da falta grave.

2 - Ocorre que, mesmo notificada da decisão respectiva, recusa-se a empregadora em readmiti-lo nos seus quadros, descumprindo assim, o disposto no art. 495 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Ante o exposto, requer a Vossa Excelência a notificação da firma empregadora (nome) para que, cumpra a decisão referida, efetivando reintegração do Reclamante em seu cargo, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas sanções previstas no art. 729 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data  Assinatura do Advogado 

NULIDADE DO AVISO PRÉVIO -  PERÍODO SEM REGISTRO -  SALDO DE SALÁRIO -  COMISSÕES -  HORAS EXTRAS -  MULTA DO ART.477 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DE TRABALHO 

EXMO SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA 
ª JCJ DE 




, brasileiro, casado, assistente comercial, CTPS nº

, residente e domiciliado na rua 
, nesta cidade de 
, Estado do 
, vem mui respeitosamente, e por seus procuradores infra-assinados, conforme mandato procuratório anexo, deduzir perante V.Ex.a, reclamação trabalhista em relação à 
, estabelecida na rua 

, nesta cidade de 
, no Estado de 
, com os seguintes fundamentos de fato e de direito: 

1)
Histórico - O reclamante, foi admitido para exercer a função de assistente comercial (vendedor) na reclamada, na data de 
/
/
, e foi desligado sem justa causa na data de 
/
/
, com aviso prévio indenizado.


O reclamante recebia o salário fixo mensal de R$ 
(
), mais 
% (
por cento) de comissão sobre o valor das bruto das vendas efetuadas, ou seja, em média sua remuneração mensal era de R$ 

(
).

2)
Aviso Prévio Nulo - O reclamante, forçosamente e fraudulentamente, na data de 

/
/
, foi convencido a assinar o aviso prévio como se estivesse pedindo demissão do serviço, argumentando a reclamada, que mesmo assim o reclamante continuaria prestando seus serviços, e que a partir do mês 
/
 , seria registrado novamente.


Ainda demonstrando claramente a fraude da reclamada, temos que no aviso prévio, consta que o reclamante deixaria o serviço naquela data, 
/
, no entanto, continuou trabalhando até a data de 
/
/
, quando então foi surpreendido pelo empregador que maliciosamente e fraudulentamente o despediu.


Primeiramente, deve ser considerado NULO O AVISO PRÉVIO assinado pelo reclamante, eis que no aviso e folha de rescisão anexos, consta que o reclamante deixou o trabalho na data de 
/
/
, no entanto, somente retirou-se da reclamada na data de 
/
/
.


Comprova esta alegação os documentos ora juntados (pedidos de venda de mercadoria), demonstrando que o reclamante ainda trabalhou após a data de 
/
/
.


Por fim, deve ser considerada a despedida sem justa causa, primeiramente ante a clareza da fraude praticada pela reclamada, e posteriormente, diante da NULIDADE DO AVISO PRÉVIO.


Pede, pois, a condenação da reclamada ao pagamento dos devidos direitos rescisório, ou sj, aviso prévio, 13º salário, férias proporcionais com abono pecuniário de 1/3 e FGTS. com 40%.

3)
Tempo Sem Registro - O reclamante, embora tenha iniciado sua prestação de serviços em 
/
/
, somente teve registro em sua CTPS a partir de 
/
/
. E, pelo tempo sem registro, nada recebeu a título de 13º salário, férias com 1/3 de abono e FGTS.


Junta, em anexo, cartão de Identificação de Trabalho, que comprova sua prestação profissional, no endereço anterior da reclamada.


Pede, pois, a condenação da reclamada na anotação da CTPS, entre p período de 
/
/
 à 
/
/
 , além do pagamento de 13º salário, férias com 1/3 de abono e FGTS.

4)
Saldo de Salário - O reclamante, pelo que foi demonstrado, trabalhou até 
/
/
, porém, não recebeu os salários dos meses de 
 e 
de 
.


Pede, pois, a condenação da reclamada ao pagamento dos salários dos meses de 
 e 
 de 
, em conformidade com art. 467 da CLT.

5) 
Comissões - O reclamante, conforme alegado no item 01 da exordial, percebia  o salário mensal de R$ 
 (
), mais 
% (
por cento) do comissão sobre as vendas por ele efetivadas.


Pelo mês de 
/
, a reclamada não pagou as comissões do reclamante, de cujas vendas, algumas cópias de pedido foram juntadas.


No mais, a reclamada, embora tenha pago as comissões na maior parte, nunca integrou-as ao 13º salário, férias e abono pecuniário, FGTS. com 40% e aviso prévio.


Junta, em anexo, cópias de algumas cópias dos pedidos de venda, concretizadas pelo reclamante, e uma relação de vendas efetuadas no período em que trabalhou para a reclamada.


Pede, pis a condenação da reclamada ao pagamento das comissões do mês de 

/
, além das integrações das comissões no 13º salário e férias integrais e proporcionais, estas acrescidas de 1/3, FGTS com 40% e aviso prévio.

6)
Horas Extras - O reclamante, desde que ingressou na reclamada, labutava de segunda à sexta-feira, das 

:
 h às 
:
h, com intra-jornada de 

:
.


Aos sábados trabalhava das 
:
h às 

:
h, num total de 
:
h semanais, ou seja, uma média de 
:
h (
horas) por semana, que nunca foram remuneradas pela reclamada.


Pede, pois, a condenação da reclamada ao pagamento das devidas horas extras acrescidas de 
%, além da integração nos demais direitos; aviso prévio; 13º; férias com abono de 1/3 e FGTS com 40%.

7) Multa do Artigo 477 da CLT. - A reclamada, descumpriu o disposto no parágrafo 6º do art. 477 da CLT, devendo arcar com a multa de 01 (um) salário, conforme § 8º do mesmo dispositivo legal.

Pede, pois, a condenação ao pagamento de um salário - art. 477 da CLT. 

8)
Objetivo da Lide - Os cálculos foram baseados na média de seus salários - R$ 
.

1) Direitos Rescisórios e do Tempo sem Registro 

a) aviso prévio ..............................................................R$ 

b) 13º sal. Int. e prop. ...................................................R$ 

c) férias vencidas e prop. com 1/3 ................................R$ 

d) FGTS. com 40% .....................................................R$ 

2) Saldo de Salário ...........................................................R$ 

3) Comissões do mês ..................................R$ 

4) Integração das Comissões ...........................................R$ 

5) Horas Extras com 50% .................................................R$

6) Integração das Horas Extras:

e) aviso prévio .............................................................R$ 

f) 13º sal. Int. e prop. ..................................................R$ 

g) férias vencidas e prop. com 1/3 ..............................R$ 

h) FGTS. com 40% ......................................................R$

7) Multa do Art. 477 da CLT. ............................................R$ Total apurado em  ..................................R$ 


"Ex positis", requer a notificação da reclamada, para comparecer na audiência de instrução de julgamento, prestar depoimento pessoal sob revelia e confissão contra a matéria de fato, e no final, a condenação da reclamada ao pagamento do pedido, acrescido de juros, correção monetária, custas e honorários.


Protesta-se pela produção de todos os meios de provas em direito admitidas, especialmente, pelo depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, juntada de documentos, perícia, etc.


Requer a intimação das testemunhas para comparecimento da audiência instrutória, de acordo com o Rol abaixo.


Requer a conferência em audiência dos documentos que precisam de autenticação - art. 830 da CLT.


Dá a causa o valor de R$ 
, para efeito de alçada.


Nestes termos, pede e espera deferimento.

Cidade e data Advogado 

Rol de Testemunhas: 



, residente e domiciliado na rua 

, na cidade de 
, Estado de 

.



, residente e domiciliado na rua 

, na cidade de 
, Estado de 
.

PEDIDO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE........

........(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ...., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 189  e 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra ....(nome, qualificação e endereço), nos termos adiante expostos:    

1. O reclamante foi contratado pela reclamada em ...., para o cargo de ....,    percebendo o salário mensal de R$.......

2. Em ....., entretanto,  a reclamada transferiu o reclamante para exercer suas funções na seção de ...., ambiente sabidamente insalubre e perigoso para a saúde, sem contudo pagar os acréscimos legais decorrentes da nova atribuição.

Isto posto, requer a citação da reclamada para apresentar resposta, querendo, à presente Reclamatória, pena de revelia e confissão, pedindo sua condenação ao pagamento do adicional relativo ao grau de insalubridade apurável pericialmente, retroativo à data em que iniciou o serviço insalubre, devidamente integralizado às férias, décimo-terceiro e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com as cominações da lei.

Protesta pela prova pericial, designando-se médico do trabalho, depoimento pessoal de reclamada, e outras provas aplicáveis à espécie.

Dá à causa o valor de R$.......

Termos em que, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

........(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ........., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 193 a 197 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra ......(nome, qualificação e endereço), pelos seguintes fatos e fundamentos:

1. O reclamante foi contratado pela reclamada na data de ........, para o cargo de ....., percebendo salário mensal de R$.......

2. Muito embora se trate de atividade comprovadamente perigosa, em contato direto com inflamáveis e explosivos, a reclamada não inclui na remuneração o adicional de periculosidade de ......% (art. 483, § 1º da CLT).

       "Ex positis", requer a citação da reclamada para, querendo, contestar a reclamatória, sob pena de revelia e confissão, pedindo sua condenação ao pagamento do referido adicional desde a data da contratação, percutindo nas férias, décimo-terceiro e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, com as cominações da lei. Protesta por todo gênero de provas aplicáveis à espécie, especialmente perícia técnica no local de trabalho, e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$......

E. Deferimento.   

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA DE LOCAL DE SERVIÇO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE........

     ......(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à......., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 469 e 470 da Consolidação das Leis do Trabalho apresentar Reclamatória Trabalhista contra ......(nome, qualificação e endereço do empregador), conforme os termos seguintes:

 1. O reclamante foi admitido pela reclamada em....., para o cargo de ......., percebendo atualmente o salário mensal de R$........

2. Entretanto, na data de ....a reclamada, unilateralmente, transferiu o reclamante para sua filial de ......, sem a remuneração do adicional de .........% previsto no art. 469, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

      Desse modo, requer a citação da reclamada para, querendo, contestar a reclamatória, pena de revelia e confissão, pedindo sua condenação ao pagamento do adicional respectivo, sobre o salário, desde o momento da transferência, repercutindo nas férias, décimo-terceiro e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com as cominações de lei. Protesta por todo gênero de provas aplicáveis À espécie, inclusive depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$.......

Termos em que, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE ADICIONAL NOTURNO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ...... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

        .....(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ......., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, forte no art. 73 de Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra ......(nome, qualificação e endereço), conforme a seguir expõe:

1. O reclamante foi admitido pela reclamada na data de...., para exercer a função de ......., percebendo atualmente o salário de R$.......Optou pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS.

2. A partir de ......., entretanto, a reclamada, modificando o horário do reclamante, obrigou-o a trabalhar, além do período diurno contratado, de........ horas, também no período noturno, mais......horas, a partir de ......horas, sem percepção dos acréscimos das horas noturnas.

3. Rescindido o contrato de trabalho em ......, o adicional das horas noturnas não foi incluído no cômputo da indenização, tampouco as horas trabalhadas após as 22 horas (art. 73 da CLT).   "Ex positis", pleiteia: 

a) adicional noturno; 

b) complementação salarial relativa às horas noturnas; 

c) incidência do adicional e da complementação no aviso prévio, nas férias e décimo-terceiro proporcionais e no Fundo de garantia por Tempo de Serviço-FGTS. com acréscimos legais.

Requer, ainda,  a citação da reclamada para apresentar, querendo, resposta à reclamatória, pena de revelia e confissão, esperando, a final, a condenação da reclamada na forma da lei.

Protesta por todo gênero de provas cabíveis na espécie, inclusive depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa, para efeito de alçada, o valor de R$.....

Termos em que, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE ANOTAÇÃO DA CARTEIRA DE TRABALHO  - CTPS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

     ............(Nome, qualificação, endereço e n.º da CTPS) vem apresentar reclamatória contra .....(nome e endereço), consoante a seguir passa a expor: 

1. O reclamante foi admitido como empregado do reclamado em....., percebendo atualmente o salário mensal de R$....

2. O reclamado, entretanto, desde aquele dia até agora, ainda não regularizou a anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do reclamante, o que lhe tem causado intranqüilidade no desempenho de suas tarefas.

3. É a reclamatória, portanto, para requerer que Vossa Excelência. ordene a anotação imediata da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, conforme as informações fornecidas pelo reclamante.

      Requer a citação do requerido para que apresente sua defesa, e seja, a final, condenado a cumprir a ordem de anotação da Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, na forma da lei.

Protesta por todo gênero de provas, oral, pericial e documental, inclusive depoimento do reclamado.

Valor da causa: R$.....

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ  DO TRABALHO - PRESIDENTE DA.....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º...............

(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado firmatário, com escritório à.......(local), onde poderá receber intimações, nos autos da Reclamatória Trabalhista que...... (nome do reclamante) move contra ....(nome do reclamado), tendo interesse no feito por ser sucessor no fundo de comércio do Reclamado, conforme prova a documentação anexa, vem requerer seja nele admitido como assistente, na forma do art. 50 do Código de Processo Civil combinado com art. 769 da CLT.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do Advogado 

PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

 ( 10 espaços no mínimo ) 

................................... (Nome do Reclamante) já qualificado, nos autos do processo supra numerado, em que figura como reclamante, e tem como ex adverso ......(nome da Reclamada), vem por seu procurador infra-assinado, com fulcro no disto na carta Magna, art. 5º, inciso LXXIV, e face preencher os requisitos impostos pela Lei nº1.060/50, requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe o benefício da assistência judiciária gratuita, uma vez que se encontra impossibilitado de prover as custas do processo, face à sua miserabilidade jurídica que se encontra.

N. termos P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA II

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º..................

 ( 10 espaços no mínimo ) 

................................... (Nome do  reclamante), vem, respeitosamente perante V. Exa., por seu advogado (nome e inscrição na OAB) credenciado do Sindicato ............................., infra-assinado, nos autos da Reclamação Trabalhista que tramita por este respeitável Juízo, em que tem como ex adverso ......(nome da Reclamada), com fulcro no dispõe na carta Magna, art. 5º, inciso LXXIV e art. 8º inc. III, por preencher os requisitos impostos pela Lei nº5.584/70, requerer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe o benefício da assistência judiciária gratuita, uma vez que se encontra impossibilitado de prover as custas do processo, face à sua miserabilidade jurídica que se encontra.

N. termos P. deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO   

..., nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra ..., ora em tramitação por essa MM. Junta, vem, por seu procurador signatário, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., para expor e requerer o que segue.

1. Que propôs a referida reclamatória, a fim de pleitear diferenças de salário que entende lhe serem devidas pela empresa reclamada.

2. - Que a dita reclamada não costuma fornecer envelopes de pagamento aos empregados, pois os recibos de salários são passados através de assinatura nas próprias folhas de pagamento.

3. - Que, a fim de que o requerente possa provar que vinha recebendo o salário a que alude na inicial, é imprescindível a verificação em tais folhas.

Isto posto, requer a V. Ex.a., se digne determinar à reclamada a exibição das folhas de pagamento relativas aos meses de ......... a ........... do corrente ano, pois tais documentos influenciarão decisivamente para que seja reconhecida a procedência do pedido.

A negativa da empresa reclamada em exibir tais documentos acarretar-lhe-á a pena de confesso quanto aos fatos que o reclamante quer provar, nos termos do art. 359 do CPC.

Nestes termos 

Pede deferimento.

PEDIDO DE HORAS EXTRAS  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo firmado, com escritório à......, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, forte nos arts 59 e 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra................. (nome, qualificação  e endereço), conforme a seguir expõe:

1. O reclamante foi contratado pela reclamada na data de......, no cargo de....., percebendo atualmente o salário de R$.......

2. Todavia, a partir de ....a reclamada, sem qualquer ajuste formal, passou a exigir do reclamante trabalhos diários, no total de duas horas, excedentes à jornada normal, sem a correspondente contraprestação.

     Pelo exposto, requer a  citação da reclamada para, querendo, apresentar resposta à reclamatória, pena de revelia e confissão, e pede sua condenação no pagamento das horas extraordinárias, desde o momento em que iniciou o serviço excedente ao horário normal, calculadas sobre sua remuneração, mais a integralização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS e demais cominações de direito.

Protesta por prova testemunhal e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$......

Termos em que, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE HORA EXTRA CONTRA CONDOMÍNIO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA.. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

              ...............(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado firmatário, com escritório à ........ (local), onde poderá receber intimações, vem apresentar Reclamatória Trabalhista contra o Condomínio ......... (nome e endereço do edifício), em face dos seguintes fatos e fundamentos:  

1 - O Reclamante foi admitido no serviço do Reclamado em ........ (data), na qualidade de (especificar), percebendo atualmente o salário de R$............

2 - Ocorre que, apesar de o Reclamado trabalhar 10 horas por dia, sendo duas noturnas, bem como 2 domingos por mês, não vem receber o percentual correspondente às horas extras e nem tampouco aos domingos e feriados.

        Em face do exposto, requer a citação do Reclamado, na pessoa de seu síndico, para responder os termos da presente Reclamação trabalhista até final decisão, sob pena de revelia e confissão, na qual se pede sua condenação ao pagamento das horas extras bem como dos domingos e feriados, desde a data de sua admissão, acrescido da competente correção monetária, com seus reflexos no 13° salário, nas férias e demais cominações legais.

         Protesta-se por todo gênero de provas admissíveis na causa, inclusive depoimento pessoal da representante legal do Reclamado.

Dá-se o valor de R$ ...................

Termos em que E. Deferimento.

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO SOBRE HORAS EXTRAS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à......, onde receberá a comunicações dos atos processuais, vem forte nos arts. 478 e 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamação Trabalhista contra (nome, qualificação e endereço), conforme a seguir relata, para a final pedir: 

1. O reclamante foi admitido pela reclamada em......, na função de......, percebendo o salário mensal de......, foi dispensado, em......, sem justa causa, e indenizado sobre o valor da remuneração fixa.

2. Acontece que o reclamante, no exercício das suas funções, excedia diariamente sua jornada normal de trabalho em duas horas, serviço extraordinário que não figurou no cômputo geral de rescisão porque, muito embora exercido habitualmente, não constava da Carteira do trabalho e Previdência Social-CTPS do reclamante   em face do exposto, requer: 

a) aviso prévio; 

b) férias e décimo-terceiro proporcionais, calculados todos sobre o total das horas extraordinárias desde a data da sua admissão.

      Requer, portanto, a  citação da reclamada para, querendo, apresentar resposta à reclamatória, sob pena de revelia e confissão, e sua conseqüente condenação, na forma do pedido.

Protesta por prova testemunhal e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$...

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE INQUÉRITO JUDICIAL CONTRA EMPREGADO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE TRABALHO, PRESIDENTE DA E. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO. 



....................................., com Departamento Regional em São Paulo, onde tem sede na rua , nesta Capital, por seus advogados e procuradores infra-assinados, desejando instaurar Inquérito Judicial contra sua empregada estável ................................, brasileira, casada, residente e domiciliada à Av. Presidente Wilson nº 40, nesta Capital, respeitosamente, vem expor e, afinal, requerer o seguinte: 



1º) A suplicada. é empregada da suplicante. desde ............. de ............... de ............., exercendo, atualmente, o cargo de datilógrafa, lotada na Divisão de Relações Públicas, percebendo salário mensal de R$ .........................



2º) Acontece, porém, que a suplicada, vem faltando, reiterada e consecutivamente, ao serviço desde .......... de ............ p. findo, sem dar qualquer justificativa plausível a tal procedimento.



3º) Além disso, a suplicada. não atendeu aos insistentes chamamentos da suplicante., para voltar aos seus encargos habituais, de que resultou ser intimada, por edital, para reassumir o seu cargo, conforme publicações inseridas no "Diário Oficial do Estado", de ........... de ................. de ................. e no "Diário do Comércio e Indústria", da mesma data (docs. 3 e 4).



4º) Entretanto, não surtiu efeito esse derradeiro recurso de que lançou mão a suplicante. para fazer com que a suplicada. reassumisse os seus misteres, permanecendo ela, até a presente data, na mesmíssima situação anterior.



5º) Assim sendo, não resta a menor dúvida de que está plenamente caracterizada a falta grave do "abandono do emprego", quer encarado sob o ponto de vista do elemento material (ausência injustificada por mais de trinta dias), quer focalizado sob o prisma do elemento psicológico (ânimo e intenção de não voltar ao emprego).



6º)  Isto posto, é a presente para requerer a V. Ex.a. a instauração do presente inquérito para a apuração da falta grave retro apontada, cometida pela suplicada. ..........................., empregada estável da suplicante., consoante o alegado e provado nesta inicial a fim de que, uma vez julgado procedente este petitório, possa ser rescindido, sem ônus, o contrato de trabalho que vinculava a suplicante. e a suplicada. fundamentado o pedido na disposição do art. 482, letra i da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com o disposto no art. 853 e seguintes do mesmo diploma legal e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie.



Requer, ainda, a citação da suplicada .............................., à Av. Presidente Wilson nº 40, nesta Capital, a ser feita por Oficial de Diligência, eis que o referido endereço não é servido pelo Departamento dos Correios, para, em dia e hora, a serem designados, vir a esse R. Juízo Trabalhista responder aos termos do presente inquérito, válida até final sentença e execução, sob as cominações de praxe.



A suplicante prova as suas alegações com a inclusa documentação e protesta, desde já, pela produção de todos os meios de prova admissíveis em lei, notadamente pelo depoimento pessoal da suplicada., sob pena de confissão, de testemunhas, perícias, vistorias, exibição e juntada de documentos etc.



Dando à presente o valor de R$ .................... ( .......................), para os efeitos legais e de alçada.



D. e A. a presente com 4 documentos, esperando a suplte. do deferimento desta, receber Justiça.

Data e assinatura 

PEDIDO DE PAGAMENTO DE GORJETAS  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .......JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.......

    ............(Nome, qualificação e residência do Reclamante) por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à......, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro no art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, apresentar Reclamatória Trabalhista contra .............(nome, qualificação e endereço de Reclamado), conforme a seguir expõe, para a final pedir: 

1. O Reclamante trabalhou aos serviços da Reclamada, na função de garçom, de...... (data da admissão) até......(data da demissão), recebendo salário fixo de R$......, com o acréscimo de gorjetas, aproximadamente de R$..., montando o total de remuneração a R$.......

2. Despedido injustamente pela Reclamada, foi indenizado somente sobre a remuneração fixa, não se computando no cálculo da indenização a parcela variável das gorjetas, também integrantes do salário, o que contraria o art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho.

      "Ex positis", requer o cômputo da média mensal do montante das gorjetas recebidas durante o período do trabalho, no cálculo da indenização pela dispensa, incidindo o complemento  sobre: 

a) aviso prévio; 

b) férias e décimo-terceiro proporcionais; 

c) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Código....), inclusive adicionais.

Requer portanto a  citação da Reclamada para contestar, querendo, a reclamatória, sob pena de revelia e confissão, julgando-se, a final, procedente o pedido.

Protesta por todo gênero de provas aplicáveis à espécie, especialmente depoimento  pessoal da Reclamada.

Dá à causa, para efeito de alçada, o valor de R$......

Termos em que E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO ESTÁVEL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.......

Processo n.º......

              .................. (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do inquérito judicial promovido por sua empregadora ....(nome e endereço), vem expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. A empregadora instaurou, contra o empregado, em......., inquérito para apuração de falta grave, que culminou com a sentença proferida em....., que julgou improcedente a pretensão da empregadora, descaracterizando a falta e a conseqüente dispensa do empregado, considerado estável.

2. Vencida entretanto no seu propósito de demitir o empregado, via inquérito judicial, a empregadora persiste em não readmiti-lo no emprego, incorrendo assim nas sanções dos arts. 495 e 729 da Consolidação as Leis do Trabalho.

       Destarte, requer a expedição de mandado de reintegração em sua função originária, com direito à percepção dos salários referentes ao pedido da suspensão. 

N. Termos,  P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE DESCONTO INDEVIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.........

       ..........(Nome, qualificação e residência do reclamado), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à Rua....., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 791 e 792 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra .....(nome, qualificação e endereço do reclamado), conforme a seguir expõe: 

1. O reclamado foi admitido nos serviços da reclamada, na data de......, como operador de máquina, percebendo atualmente o salário mensal de R$........

2. No dia....., exercendo normalmente o seu trabalho, danificou-se a máquina, não por culpa sua, mas porque a mesma já apresentava defeito, fato do conhecimento da reclamada, sem que esta tomasse qualquer providência para sanar o defeito, afastar o problema.

3. Para sua surpresa, quando foi receber o salário correspondente ao mês de........, a reclamada descontou o valor de conserto e da peça danificada, impondo injustamente ao reclamado prejuízo para o qual não concorreu.

      "Ex positis", tendo a reclamada incorrido nas sanções dos arts. 482 e 483,  da Consolidação das Leis do Trabalho, vem o reclamante considerar rescindindo o seu contrato de trabalho, por culpa da reclamada, pleiteando: 

a) diferença do salário referente ao desconto indevido; 

b) férias e décimo-terceiro salário proporcionais; 

c) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS (Código....), com os acréscimos legais.

Dá à causa, para efeito da alçada, o valor de R$.......

Requer, ainda,  a citação da reclamada para apresentar contestação, sob pena de revelia e confissão e, julgada procedente a reclamatória, sua condenação nos termos do pedido.

E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PEDIDO DE VERBAS RESCISÓRIAS

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA M.M. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 

               ................................, brasileira, casada, industriária, residente e domiciliada nesta cidade, na rua ........................, n.º .........., vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência., através de seu procurador firmatário (Doc. 1), propor a presente RECLAMATÓRIA TRABALHISTA contra  ........................., estabelecida nesta cidade, na rua ............................., n.º ......., pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. A Reclamante ingressou na Reclamada em 20 de julho de 1977, nas funções de .............., mediante o salário de $ ...........;  

2. A Reclamante sempre exerceu suas funções com dedicação e zelo, nunca dando motivos a reclamações; 

3. A Reclamante foi despedida, sem justa causa, em 24 de junho de 1979, quando encontrava-se grávida de 1 (um) mês, conforme exames laboratoriais anexos (Doc. 2 a 4); 

4. Ocorre que, por ocasião da rescisão, a Reclamada negou-se a pagar o   salário-maternidade, bem como as demais parcelas decorrentes da rescisão, alegando desconhecer a gravidez da Reclamante;        Face ao exposto, reclama as seguintes verbas: 

a) Salário-maternidade

$ ...................

b) Aviso prévio


$ ...................

c) 13º salário (07/12)


$ ...................

d) 1 (um) período de férias

$ ...................

e)  Liberação do FGTS (Cód. 01)
$ ...................

                                              Total: 
$ ...................

Isto posto, respeitosamente requer a Vossa Excelência. se digne receber a presente, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, seja a Reclamada citada por todos os seus termos, contestar, querendo, sob pena de revelia e confissão e finalmente condenada na forma do pedido, mais juro, custas e correção monetária.

Protesta provar o alegado por todos os meios em direito admitidos.

Valor da causa:
$ .....................

N. termos P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

PROCURAÇÃO  DE  JUNTADA  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA MM .. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.... 

Processo n.º .......

( 10 espaços no mínimo ) 

...........(Nome do Reclamante), já qualificado na petição inicial, nos autos da Reclamatória Trabalhista em que tem ex adverso .....(Nome do Reclamado), em trâmite por este respeitável juízo, vem requerer a juntada do instrumento de procuração que esta acompanha.

Termos em que E. Deferimento.

Local e data Assinatura do advogado.

PROVA -  PRODUÇÃO ANTECIPADA DE EXAME PERICIAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA... JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º. ......

     .....(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado signatário, com escritório à.......(local), onde poderá receber intimações vem, com fundamento nos arts. 846 a 851 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência, como antecipação de prova para efeito de Reclamatória Trabalhista que pretende ajuizar contra ...... (nome, qualificação e endereço), exame pericial nos livros contábeis do referido empregador, para o que expõe o que se segue:

1 - O Requerente é empregado da firma Requerida desde................... (data), percebendo o ordenado mensal fixo de R$.......... acrescido de mais ....(%) de comissão nas vendas efetuadas, pois ocupa o cargo de vendedor na praça.

2 - Pelo fato de ter reclamado diferença nas comissões, o Requerido dispensou-o dando pré-aviso, que se acha em curso.

3 - A realidade dos fatos, conforme tem tido oportunidade de verificar, é que, grande parte de suas comissões está sendo sonegada pela Requerida, fato esse que somente poderá ficar constatado e provado com o exame pericial em sua contabilidade.

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos inicialmente apontados, requer a Vossa Excelência a designação de Perito para proceder ao exame nos livros contábeis da Requerida, para apuração das comissões devidas ao Requerente desde a data de sua admissão, a fim de instruir oportuna Reclamatória Trabalhista contra a mesma.

Termos em que E. Deferimento.

Local, data e assinatura 

PROVA -  PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA TESTEMUNHAL I  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n.º. .............

        ....(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado  firmatário, com escritório à.......(local), onde poderá receber intimações vem, com fundamento nos arts. 846 a 851 do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência, como antecipação de prova na Reclamatória Trabalhista que pretende ajuizar contra seu empregador...... (nome, qualificação e endereço), o depoimento da testemunha ..........(nome, qualificação e endereço), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Requerente é empregado na empresa acima desde .....(data), percebendo o ordenado mensal de R$.......... na função de... (especificar) e trabalhando mais duas horas extras por dia.

2 - Pelo fato de ter reivindicado o pagamento das horas extras, foi dispensado, achando-se em período de pré-aviso.

3 - Ocorre que a única testemunha que presenciou o trabalho extraordinário do Requerente é .... (nome), o qual, por ter sido transferido deste Estado, vai dele ter de ausentar-se brevemente, ficando, por isso, impossibilitado de prestar seu depoimento na reclamação trabalhista que pretende ajuizar, tão logo se efetive a sua dispensa.

Em face do exposto, com apoio nos dispositivos inicialmente apontados, requer a Vossa Excelência a intimação da referida testemunha para, em audiência que for designada, vir prestar eu depoimento, bem como a notificação da mencionada firma empregadora  para assistí-lo.

Termos em que E. Deferimento.

PROVA -  PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA TESTEMUNHAL II 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º .......

    ......(nome) vem, respeitosamente por seu representante legal abaixo subscrito, perante Vossa Excelência, expor e a final requerer o seguinte: 

1. O requerente juizará, oportunamente, reclamatória contra (nome e endereço), em razão de ...., o que até o momento não fez em virtude de .........

Na ação a propor, uma das provas  essenciais ao esclarecimento da demanda, a favor do requerente, será o depoimento da testemunha ....(nome e qualificação).

O requerente, todavia, tem fundadas razões para crer que a mencionada testemunha ficará impossibilitada de depor na ocasião própria, por obstáculo oriundo de ....

Requer, destarte, a inquirição prévia da indicada testemunha em audiência, nos termos do Código de Processo Civil, para isso providenciando-se a sua notificação, com a intimação do reclamado.

P. Deferimento.

Local, data  e assinatura do advogado.

PROVA -  BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

     ....(Nome, qualificação, residência e CTPS) vem ajuizar reclamatória contra ..... (nome), pelos motivos a seguir expostos:  

1. O reclamante foi admitido a serviço da reclamada em ......, percebendo, além do salário fixo de R$......, comissões de ...pelas vendas efetivadas.

2. Dispensado sem justa causa em ...., sem ter recebido o valor das comissões a que faz jus, teme o reclamante que, dada a situação de insolvência da ré, e conforme já faz em ocasião recente com o empregado .....(nome, qualificação, endereço e CTPS), possa ela destruir a documentação comprobatória do seu direito, razão pela qual requer a apreensão dos documentos.

.    Isto posto, requer a citação da reclamada para apresentar sua defesa, pena de revelia, e, a final, sua condenação ao pagamento das diferenças de remuneração das comissões, além de suportar os ônus da sucumbência.

     Protesta pela juntada de documentos, além dos acostados à presente ação.

Dá à causa o valor de R$.......

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Processo n.º ........

     .......(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamante, sendo reclamado............. (nome) vem, respeitosamente, requerer que Vossa Excelência. se digne de determinar ao réu a exibição do documento ....., através do qual provará o alegado a seu favor.

Sob pena de confissão à matéria controversa, o reclamado não poderá negar-se à exibição, uma vez que se trata de documento legal, necessário á demonstração do direito da parte, que o deve ter em seu poder.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  APRESENTAÇÃO DE QUESITOS SUPLEMENTARES  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Processo nº .....

     ......(Nome), nos autos do processo em que tem como ex adverso ......(nome), vem requerer a Vossa Excelência. que se digne admitir os seguintes quesitos suplementares, acompanhadas de cópias, para que sejam submetidos aos dignos senhores peritos.

N. Termos,  P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º....

          .............(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamante, sendo reclamado ......(nome), vem requerer a Vossa Excelência. se digne de deferir a produção de prova pericial para comprovação do seu crédito.

Protesta pela juntada de quesitos, que apresentará no prazo de cinco dias, conforme os ditames da lei.

Indica, como assistente, ......................(qualificação e endereço ) P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  APRESENTAÇÃO DE QUESITOS DE PERGUNTAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS POR CARTA PRECATÓRIA  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Processo n.º.......

      .....(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como Reclamante, sendo reclamado.... (nome), vem requerer a Vossa Excelência que se digne de encaminhar ao MM. Juiz deprecado o rol de perguntas abaixo, que pretende o requerente sejam  submetidos às testemunhas, cuja oitiva far-se-á mediante carta precatória.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de perguntas: .............................

PROVA -  APRESENTAÇÃO DE ROL DE TESTEMUNHAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º ....

    ........(Nome), nos autos de Reclamatória Trabalhista, em trâmite por este respeitável Juízo, em que tem como "ex adverso"................ (nome), vem, na conformidade do art. 825 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar rol de testemunhas, para oitiva na audiência designada para o dia ...., a que comparecerão independentemente de intimação.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas: ................................

PROVA -  INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA QUE NÃO COMPARECEU À AUDIÊNCIA  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º.....

      ..........(Nome), nos autos da Reclamação Trabalhista em trâmite por este venerando Juízo, em que tem como "ex adverso" ......(nome), vem, fulcro no art. 825, parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, requerer a intimação da testemunha..... (nome e endereço), para comparecer à audiência designada para o dia ...., às ...... horas, pena de submeter-se às sanções de lei.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º....

    .....(nome), nos autos do processo supra, em que litiga contra.... (nome), vem requerer a Vossa Excelência. que se digne determinar a notificação das testemunhas cujo rol, com os respectivos endereços, é o seguinte: (relacionar três nomes).

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS I 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Processo n.º.....

    ......(Nome), nos autos do processo em que move contra.......... (nome) vem requerer a Vossa Excelência. que se digne de determinar a substituição de suas testemunhas cujo rol, no número legal de três, figura às fs. ....., nominadas a seguir.

Requer a respectiva intimação.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS II 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Proc. n.º..........

(Nome), nos autos da Reclamatória Trabalhista que contende com ........(nome), vem, com apoio no art. 408 -I, do Código de Processo Civil, requerer a Vossa Excelência a substituição da testemunha .....(nome), falecida conforme prova o documento anexo, pela testemunha .......(nome, qualificação e endereço), que comparecerá à audiência independentemente de intimação.

Termos em que E.  Deferimento.

F. Local, data e assinatura 

PROVA -  CONFISSÃO (RETRATAÇÃO) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DA MM. ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Processo n.º .........

       .....(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamante, sendo reclamado ........(nome), vem apresentar retratação à sua acostada aos outros, a fs. ........, conforme a seguir expõe: 

1. Consoante seu depoimento, a fs. .........., o requerente declarou que .........

2. Ocorre que tal confissão foi obtida mediante indução a erro, uma vez que ........

       Requer, pois, sua retratação à confissão, apagando-se o vício, devendo constar em seu lugar a verdade dos fatos, que é a seguinte ........

      Além da prova constante dos autos, que contém fartos elementos em prol do requerente, protesta, para provar o alegado, por ........

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA -  INSPEÇÃO JUDICIAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Processo n.º ........

     ......(Nome), nos autos do processo supra, em que figura como reclamante, sendo reclamado ......(nome), vem requerer a Vossa Excelência. que se digne de proceder a inspeção judicial no lugar denominado ....., para o efeito de .....

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

Código 104, 105, 106 e 108 Agravo de Instrumento sua propositura não inseja formação pelos cartórios é dever do procurador forma-lo, petição sem uso - Art. 524 do CPC.                                                              

................, por seu procurador signatário, vem apresentar contraminuta de agravo de instrumento promovido por .............., por sua inconformidade em  relação ao despacho que negou seguimento ao recurso de revista interposto contra o v. acórdão proferido no Proc. ....,  ...Turma.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES FINAIS EM RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS  I 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA M.M. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

M.M. JUIZ: Conforme pode ser constatado nos auto, tanto pela peça vestibular do Reclamante, como pelas alegações da Reclamada, ficou suficientemente provada a procedência da presente reclamatória, face às seguintes razões: 

1. O Reclamante pleiteou: 

a) Férias



$ .......................

b) 13º Salário


$ .......................

c) Salário-família

$ .......................

d) Horas-extras


$ .......................

2. A Reclamada, em sua contestação de fls. ....., apenas limitou-se a negar os fatos alegados na inicial, sem no entanto, trazer aos autos qualquer documento que comprove ter saldado seus compromissos com o Reclamante.

         Diante do exposto, espera o Reclamante a procedência da presente reclamatória, com a condenação da Reclamada no pagamento das verbas pleiteadas, juro e correção monetária.

N. termos P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES FINAIS EM RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS II 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

Processo n.º.......

    ............(Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos da reclamatória que ajuizou contra..... (nome), vem requerer a Vossa Excelência. a juntada aos autos de suas razões finais, na forma de memorial, confiando em que os pedidos contidos na inicial tenham acolhida.

A inicial (sintetizar o conteúdo e as reivindicações).

A contestação (resumir o conteúdo da resposta).

A prova (arrolar as provas produzidas).

O objeto do pedido (indicar).

Conclusão Diante do exposto, espera o Reclamante a procedência da presente reclamatória, com a condenação da Reclamada no pagamento das verbas pleiteadas, juro e correção monetária.

P. Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RAZÕES DO RECURSO 

EGRÉGIA  TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO PELO RECORRENTE: .......

Colenda Turma,  

Preliminarmente, é de ser anulada a sentença por ......................

No mérito, o douto Juiz "a quo" logrou, data vênia em equívoco ao não sopesar devidamente as provas acostadas, porquanto ......................         Destarte, não pode o "decisum" de 1.º grau prosperar, merecendo, por isso mesmo, apurado reexame de parte desse E. Tribunal o qual, espera-se, decidirá por sua reforma acolhendo as razoes do recurso absolvendo da condenação imposta pelo Juízo a que, tudo por ser de direito e de JUSTIÇA!

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMATÓRIA COM LITISCONSÓRCIO ATIVO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA....JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ....

           .................(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado............(nome e inscrição na OAB) e com escritório à........ (local), onde poderá receber intimações, vem, com fundamento nos arts. 46 do Código de Processo Civil e 842 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar a presente Reclamatória Trabalhista contra........ (nome, qualificação e endereço da empregadora), tendo em vista as razões que se seguem: 

1 - Os Reclamantes foram admitidos no serviço da Reclamada, respectivamente, em......... (data do primeiro), (data do segundo), (data do terceiro) e, (data do quarto), como operários na seção de fabricação, com o salário mensal de R$........ cada um.

2 -  Ocorre que, a partir de........ (data) os Reclamantes passaram a trabalhar mais duas horas diárias, num total de 10 horas cada um, sem, contudo, perceberem o acréscimo de 25% relativo às horas extras, na forma do disposto nos arts. 59 e 61, § 2° da Consolidação das Leis do Trabalho.

      Em face do exposto, requerem a Vossa Excelência a citação da Reclamada para responder aos termos da presente Reclamação Trabalhista até decisão final, sob pena de revelia e confissão na qual pedem sua condenação ao pagamento do acréscimo de 25% sobre as horas extras que trabalharam e nas demais cominações legais.

Protesta-se por todo gênero de provas admissíveis no feito, inclusive depoimento pessoal da Reclamada.

Dá-se o valor de R$...............

Termos em que E. Deferimento. 

RECLAMATÓRIA CONTRA CONDOMÍNIO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu advogado e procurador signatário, com escritório profissional na Rua ..., nº ..., conjunto ..., nesta cidade, vem, mui respeitosamente, ante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ..., situado nesta cidade, na Rua ...., nº ..., pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe.

1. - Que foi admitido a serviço daquela reclamada em data de ... de .......... de ........., na função de ...... (profissão), sendo demitido, sem justa causa, em ..... de ............ de ....., quando recebia a remuneração mensal de R$ ...

2. - Os direitos decorrentes da rescisão imotivada foram-lhe pagos parcialmente. Obedecia o horário de trabalho das ... às ..... e das ..... às ......, portanto, 10 horas diárias de serviço, sem que jamais lhe fossem pagas as duas horas extraordinárias. Trabalhava dois domingos por mês e sempre aos feriados, sendo-lhe pago somente o acréscimo de 50% e não de 100%, conforme lhe assegura a lei.

3. - Postula, pois, lhe sejam abonadas as seguintes parcelas: 

I - horas extraordinárias, a partir da 8ª hora, com acréscimo legal de 25% e seu reflexo em domingos, feriados, 13º salário e demais itens rescisórios; 

II - diferença de percentual sobre domingos e feriados trabalhados, de 50% para 100%; 

III - juros e correção monetária sobre as parcelas pleiteadas.

Face ao exposto, requer a V. Ex.a., se digne mandar notificar a reclamada para os termos da presente reclamatória, contestando-a, querendo, sob pena de revelia e confissão, prosseguindo o feito até final sentença que a condene ao pagamento de tudo quanto aqui se postula.

Protesta pela produção de provas pelos meios permitidos em direito, especialmente pela oitiva de testemunhas cujo rol apresentará oportunamente e pelo depoimento pessoal do síndico do condomínio reclamado (art. 12, IX, do CPC), o que desde já requer.

Dá à causa o valor de R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

RECLAMATÓRIA CONTRA CONDOMÍNIO (HORAS EXTRAS) 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA.. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.....

           ...............(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado firmatário, com escritório à ........ (local), onde poderá receber intimações, vem apresentar Reclamatória Trabalhista contra o Condomínio ......... (nome e endereço do edifício), em face dos seguintes fatos e fundamentos:  

1 - O Reclamante foi admitido no serviço do Reclamado em ........ (data), na qualidade de (especificar), percebendo atualmente o salário de R$............

2 - Ocorre que, apesar de o Reclamado trabalhar 10 horas por dia, sendo duas noturnas, bem como 2 domingos por mês, não vem recebendo o percentual correspondente às horas extras e nem tampouco aos domingos e feriados.

        Em face do exposto, requer a citação do Reclamado, na pessoa de seu síndico, para responder os termos da presente Reclamação trabalhista até final decisão, sob pena de revelia e confissão, na qual se pede sua condenação ao pagamento das horas extras bem como dos domingos e feriados, desde a data de sua admissão, acrescido da competente correção monetária, com seus reflexos no 13° salário, nas férias e demais cominações legais.

         Protesta-se por todo gênero de provas admissíveis na causa, inclusive depoimento pessoal da representante legal do Reclamado.

Dá-se o valor de R$ ...................

Termos em que E. Deferimento.

RECLAMATÓRIA CONTRA MODIFICAÇÃO NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. .JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

          ................... (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à......, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com, fulcro nos arts. 483 e 791 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, apresentar Reclamatória Trabalhista contra... (nome, qualificação e endereço), conforme os fatos adiante expostos:  

1. O reclamante foi admitido pela reclamada, mediante contrato de trabalho determinado, com prazo de vigência de ....., na função de ........, percebendo remuneração mensal de R$......

2. Em......, entretanto, a reclamada, unilateralmente, modificou as condições do contrato, passando o reclamante de mensalista para diarista, obrigando-o ainda a exercer a sua função em serviço perigoso, hipótese não contida no ajuste do emprego, violando expressamente o art. 483, a, c e d da Consolidação das Leis do Trabalho.

      Isto posto, considerando rescindindo o seu contrato de trabalho, requer: 

a) férias e décimo-terceiro salário proporcionais; 

b) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, Código....., com os acréscimo de lei.

       Requer, ainda,  a  citação da reclamada para, querendo, contestar a reclamatória, pena de revelia e confissão, e a final, a sua condenação, na forma do pedido.

Protesta por provas testemunhal, documental, pericial e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$......

E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMATÓRIA CONTRA MODIFICAÇÃO NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO -  RESCISÃO INDIRETA 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA . JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

              ................(Nome, qualificação e residência), por seu advogado ......... (nome e inscrição na OAB) e com escritório à .......... (local), onde poderá receber intimações, vem, com fundamento nos arts. 791 e 483, da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar a presente reclamatória trabalhista contra .......... (nome, qualificação e endereço do empregador), tendo em vista o seguinte: 

1 - O Reclamante foi admitido pela Reclamada em ....... (data) para exercer as funções de servente de obras, com o ordenado mensal de R$ ...........

2 - Acontece que, em ....... (data) a Reclamada, modificando as condições de trabalho do Reclamante, passando-o de mensalista para diarista, exigiu que o seu trabalho fosse executado em andaimes, seriamente perigosos e sem qualquer segurança, para o qual não foi anteriormente contratado, incorrendo pois na sanção prevista no art. 483, letras a, c e d, da Consolidação das Leis do Trabalho.

      Em face do exposto, com apoio no dispositivo legal apontado, o Reclamante, considerando rescindido o seu contrato de trabalho, pleiteia da Reclamada : férias proporcionais, 13° salário proporcional e liberação das guias do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS-cód .... ), com o adicional de 10% nos termos do art. 22 do Decreto n°59.820/66. 

Provará alegado, com testemunhas, depoimento pessoal da Reclamada, documentos e exame pericial do local.

Valor da reclamação: R$ .............

Assim, requer a Vossa Excelência a citação da Reclamada para responder aos termos da presente reclamação, pena de revelia e confissão, cuja procedência espera.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMATÓRIA DE DEPÓSITO DO FGTS  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

             ....................(Nome, qualificação e residência), por seu advogado signatário, com escritório à .......... (endereço), onde poderá receber intimações, com fundamento no art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, vem apresentar Reclamatória Trabalhista contra .........(nome, qualificação e endereço do empregador), tendo em vista o seguinte: 

1 - O Reclamante é empregado da Reclamada desde ........... (data), exercendo as funções de ............  (especificar) e com o salário mensal de R$ ...........

2 - Ocorre que, conforme informações obtidas no (nome do banco e seu endereço), a Reclamada não está efetuando os recolhimentos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fato esse que poderá acarretar prejuízos ao Reclamante, quando dele necessitar.

      Em face do exposto, requer a citação da Reclamada para responder aos termos da presente Reclamação, sob pena de revelia e confissão, na qual se pede seja a mesma condenada e compelida a efetuar aludidos recolhimentos, com as cominações legais.

Valor da causa: R$......

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMATÓRIA DE EMPREGADO  

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

........................................, solteiro, servente, portador da Carteira Profissional nº ................., Série .........., residente e domiciliado à Rua da Alfândega nº ........, nesta Capital, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a. apresentar reclamatória contra .........................., estabelecido à Rua do Carmo nº ..........., 6º andar, pelos seguintes fundamentos de fato e de direito: 



1º) O reclamante foi admitido a ..........de ........... de .............., ganhando o salário atual de R$ ..................., na função de servente.



2º) A ........ de ........... do corrente ano foi despedido, sem motivo justo, de surpresa, tendo trabalhado até 5 desse mês, e cumprindo todas as suas obrigações contratuais.



3º) Reclama, pois, os seguintes itens: 



a) indenização ...................................... R$ ..........................

.

b) aviso prévio .................................... R$ ............................



c) férias 59/60 - 15 dias  ..................... R$ ............................



d) salário diferença - maio ................. R$ ............................



e) salário 6 dias de junho ................... R$ .............................



Total .................................................... R$ .............................



Pede-se o pagamento do salário em dobro.



4º) Face ao exposto, requer a V. Ex.a. se digne determinar a notificação do reclamado, no endereço indicado, para vir responder a todos os termos da presente reclamatória, pela qual pede e espera a sua condenação ao pagamento do pedido, custas, juro de mora e demais cominações de direito.



Protesta provar o alegado por todos os meios em direito permitidos, especialmente pela inquirição de testemunhas, juntadas de documentos, exames periciais e depoimento pessoal do reclamado, sob as penas da lei.

Termos em que, 









P. Deferimento, 

.......................................................................

.........................................................................

RECLAMATÓRIA MOTIVADA EM EXTINÇÃO DA EMPRESA 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ......JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

          ..................(Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à Rua ...., onde receberá intimações, vem, com fulcro no art. 497 da Consolidação das Leis do Trabalho, propor a presente Reclamatória Trabalhista contra..... (nome, qualificação e endereço), conforme a seguir relata, para a final pedir: 

1. O reclamante foi admitido aos serviços da reclamada na data de....., na função de ......, percebendo atualmente o salário mensal de R$......, em gozo de estabilidade.

2. A reclamada encerrou suas atividades em ....., tendo sido o reclamante dispensado em....., e, apesar de ser empregado estável, recebeu tão-somente indenização simples, quando o correto seria, em face da estabilidade, o pagamento de indenização em dobro.

      Desse modo, requer a Vossa Excelência a citação da reclamada para apresentar contestação, sob pena de revelia e confissão, e, a final, julgada procedente a reclamatória, sua condenação ao pagamento da indenização em dobro, com os acréscimos legais, inclusive férias e décimo-terceiro salário proporcionais, deduzida a importância já paga a título de indenização simples.

Protesta por provas testemunhal, documental e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$.....

Termos em que, E. Deferimento.

............., .. de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

RECLAMATÓRIA POR DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ......JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE......

         ......................(Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra assinado, com escritório à ......, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, com fulcro nos arts. 477, 478 e 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Reclamatória Trabalhista contra .....(nome, qualificação e endereço), conforme a seguir relata, para a final pedir: 

1. O reclamante foi contratado pela reclamada na data de..., para o cargo de......., percebendo o salário mensal de .R$.....

2. Em......., em virtude de ter causado dano, não por culpa sua, mas por mero acidente, à máquina que operava, a reclamada penalizou-se com suspensão por dias que, violando expressamente o art. 474 da Consolidação das Leis do Trabalho, implicou em rescisão indireta do contrato injusta, pleiteia: 

a) aviso prévio; 

b) férias e décimo-terceiro proporcionais; 

c) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, Código......, com os acréscimos de lei.

Requer, pelo exposto, a citação da reclamada para, querendo, apresentar sua resposta, pena de revelia e confissão, e, a final, declarada procedente e reclamatória, sua condenação na forma do pedido.

Protesta por provas documental, pericial e oral, inclusive depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$.....

Termos em que, E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECLAMATÓRIA POR DISPENSA DE GESTANTE SEM JUSTA CAUSA  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO de.....

          ..........(Nome, qualificação e residência) por seu advogado "in fine", vem, com fulcro nos arts. 391 e 392 da Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar a presente Reclamatória Trabalhista contra .......(nome, qualificação e endereço), conforme a seguir relata: 

1. A reclamante foi contratada pela reclamada em....., percebendo atualmente o salário mensal de R$......

2. Em......., entretanto, encontrando-se a reclamante já adiantado estado de gravidez, a reclamada dispensou-a, sem justa causa, violando flagrantemente os preceitos legais que protegem a gestante, antes e depois do parto.

"Ex positis", pleiteia: 

a) aviso prévio; 

b) décimo-terceiro salário e férias proporcionais; 

c) salário-maternidade; 

d) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Código.....), com os acréscimos legais.

Protesta por provas testemunhal, documental, pericial e depoimento pessoal da reclamada.

Dá à causa o valor de R$......

Requer pois a  citação da reclamada para contestar a reclamatória, sob pena de revelia a confissão, e, julgada procedendo a demanda, sua condenação na forma do pedido.

P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

RECURSO ADESIVO  

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE DA 29ª JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA COMARCA DE PORTO ALEGRE - RS 

Recorrente:  Recorrida     

(Nome do Recorrente), já qualificado nos autos do processo da Reclamatória Trabalhista , parcialmente, inconformado com v. sentença, vem por seu procurador infra-assinado, com fulcro na subsidiariedade da matéria trabalhista com o Código de Processo Civil, apresentar RECURSO ADESIVO para, em sendo interposto Recurso Ordinário pela, ora, Recorrida, ser examinado pelo juízo "ad quem", a fim de ser reexaminada e reformado os dispositivos objetos do presente recurso., o que para tanto requer seja recebido e realizados os procedimentos de praxe.

Nestes Termos  

Pede Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

EXMOS. SRS. DRS. JUIZES DO TRABALHO DO TRIBUNAL REGINAL DO TRABALHO DA ..ª REGIÃO 

Recorrente : Recorrida  :  

R A Z Õ E S   D E   R E C U R S O  

COLENDA TURMA 

01 - Insurge-se o recorrente a parte do "decisum" do Juízo a que face condenar o recorrente ao pagamento de custas processuais indo de encontro com dispositivo no que tange a gratuidade de justiça que o mesmo faz jus.

02 - Assim como, também equivoca-se a douto junta julgadora de 1ª Instância quando afasta a condenação da Recorrida aos Honorários Advocatícios.

03 - Quando proposta a Ação, o recorrente declara pobreza no item 7 do "Petitum", requerendo por conseguinte a gratuidade da justiça.

03.1  - A declaração de pobreza é pressuposto para que o julgador ao determinar custas no processo elida o requerente, ante exame a condição fática de quem o pede do referido ônus; no caso "in tela" o requerente estava, a época, e continua subordinado a condições de miserabilidade o que torna inconcebível a condenação imposta.

03.2   No que tange a este aspecto a sentença e completamente injusta e fere o dispositivo da Lei nº1.060/50 e a Lei nº5.584/70 vindo de encontro com o direito e garantia individual do cidadão fulcrado e disposto no Art. 5º, inciso LXXIV da Magna Carta. Pelo que insurge-se o Recorrente requerendo o reexame  e  a conseqüente reforma desta parte do "decisum".

04 - O advogado é indispensável a administração da justiça. A representação depende, exclusivamente do fator confiança, e isto é personalíssimo; não se pode querer que o trabalhador fique adstrito a representação sindical, tal pensamento fere a liberdade individual.

04.1  - Partindo desta premissa é inarredável o entendimento que o advogado, nos termos da Lei, é indispensável à administração da justiça, dessa forma, tendo em vistas que tal profissional é um profissional liberal, logicamente, seus préstimos tem de serem pagos, pois, o art. constitucional que concede a AJG não está regulamentado, de modo que a doutrina e a jurisprudência têm entendido devida os honorários advocatício nos pleitos trabalhistas, pois, doutra forma seria negar a assistência de um advogado para defender os direitos do trabalhador, o que contraria ao texto legal criando um paradoxo. Nesse sentido: 

Veja-se brilhante artigo de BARBOSA MOREIRA, sob o Título "O Direito à Assistência Judiciária: Evolução no Ordenamento Brasileiro do Nosso Tempo" que está publicado no livro As Garantias do Cidadão na Justiça, ed. Saraiva São Paulo, 1993, e na revista da AJURIS, nº 55. 1992, onde diz a autor:  "Felizmente, os tribunais têm sabido repelir, na grande maioria dos casos, as investidas da tese - verdadeiramente absurda - da incompatibilidade entre benefício de justiça gratuita e a escolha do advogado pelo beneficiário".

04.2  - "In casu", a douta junta julgadora entende pela não aplicação concessão de honorários de sucumbência ao recorrente, caindo no paradoxo supra argumentado que leva a conseqüente injustiça da r. sentença o que deve ser reexaminada e reformada.

Isto Posto com fulcro nas razões expostas requer seja apreciado o recurso para após reexaminado seja reformada a sentença do juízo a que absolvendo o Recorrente do pagamento de eventuais custas no processo por ser este beneficiado com a justiça gratuita e determinar o pagamento de honorários ao patrono da causa a fim de concretizar se a  *J*U*S*T*I*Ç*A* 

Local e data Assinatura do Advogado 

RECURSO ORDINÁRIO  

EXMO. SR. DR. JUIZ do Trabalho PRESIDENTE DA MM...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE .....

Processo n.º .....

            .............., nos autos da Reclamatória que lhe move ........., inconformado, data vênia, com a sentença do Juízo "a quo", que concedeu procedência a ação, vem, por seu procurador, apresentar Recurso Ordinário para o que o "decisum" seja reexaminada pelo juízo "ad quem", requerendo digne-se V. Exa. a receber as Razões de recurso Ordinária e proceder na remessa ao Tribunal de 2ª Instancia.

P.  Deferimento    

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSO -  RAZÕES DO AGRAVADO I 

EGRÉGIA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO ................, por seu procurador signatário, vem apresentar contraminuta de agravo de instrumento promovido por .............., por sua inconformidade em  relação ao despacho que negou seguimento ao recurso de revista interposto contra o v. acórdão proferido no Proc. ....,  ...Turma.

............., ... de ............ de 19......

 Assinatura do(a) advogado(a)

RECURSO -  RAZÕES DO AGRAVADO II 

EGRÉGIA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO Pelo agravado: ..........

         Trata-se de ................., cuja sentença foi confirmada pelo E. Tribunal Regional do Trabalho da ... Região, conforme se verifica do v. acórdão recorrido.

          O reclamado interpôs recurso de revista invocando ................

          Todavia, ao contrário do que sustenta o reclamado, ...................

O Tribunal Regional, soberano no exame das provas, consignou que ....

Ao agravo, portanto, é de ser negado provimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSO -  RAZÕES DO AGRAVANTE 

EGRÉGIA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO PELO AGRAVANTE: ...........

           À toda evidência, o r. despacho denegatório, ao não admitir a subida do recurso de revista devidamente instruído e fundamentado, violou a letra c do art. 896 da CLT.

           Destarte, também se mostra flagrante a violação do art. .... do texto consolidado.

           Configura-se, na hipótese dos autos, .......................................

           Na peça contestatória, o agravante se opôs, contra-argumentando que.............................................

       O v. arresto atacado, ao decidir pela desnecessidade da aplicação do art. ..., não fez mais do que distinguir onde o legislador não distingue e, assim sendo, deferiu a ..........., sem qualquer suporte legal.

  Isto posto, requer o provimento do agravo para o fim de ser determinada a  subida do recurso de revista para reexame, tudo por ser de direito e de JUSTIÇA.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSO -  RAZÕES DO RECURSO 

EGRÉGIA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

Pelo decorrente: .......

Egrégio Tribunal,  

Preliminarmente, é de ser anulada a sentença por ......................

No mérito, o douto Juiz "a quo" logrou, data vênia em equívoco ao não sopesar devidamente as provas acostadas, porquanto ......................

Destarte, não pode o "decisum" de 1.º grau prosperar, merecendo, por isso mesmo, apurado reexame de parte desse E. Tribunal o qual, espera-se, decidirá por sua reforma e pela improcedência da ação, tudo por ser de direito e de JUSTIÇA!

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RECURSO -  RECURSO ORDINÁRIO

EXMO. SR. DR.  JUIZ PRESIDENTE DA MM...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE .....

Processo n.º .....

            .............., nos autos da reclamatóra que lhe move ........., inconformado  data vênia com a v. sentença, que concedeu procedência a ação, vem apresentar Recurso Ordinário para o E. Tribunal Regional do Trabalho, requerendo a juntada e o processamento das inclusas razões.

P.  Deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

REDUÇÃO DE TAREFA OU PEÇA  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu  procurador signatário, conforme instrumento incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - O reclamante ingressou a serviço daquela empresa em ... de ......... de........., para função de ... (profissão), percebendo o salário fixo de R$ ...., e mais a importância de R$ ... por peça  montada.

2. - Ocorre que, desde meados do mês de .... p. passado, a reclamada vem reduzindo consideravelmente o seu trabalho, acarretando com isso uma diminuição sensível em sua remuneração mensal.

3. - Essa redução em seus ganhos, com irreparável prejuízo, permite ao reclamante rescindir o seu contrato laboral, nos termos do art. 483, letra "g" da Consolidação da Leis do Trabalho, com direito a perceber a devida indenização.

Postula, pois, que lhe sejam pagos os seguintes direitos rescisórios: 

a)  -  férias proporcionais; 

b)  -  13º salário proporcional; 

c)  -  liberação das guias do FGTS - cód. 01. com adicional de 10% nos termos do art. 22 do Dec. 59.820/66. 

Ante o exposto, requer seja notificada a reclamada para acompanhar os termos da presente reclamatória, contestando-a, se quiser, sob pena de revelia e confissão e a condenação da mesma ao pagamento do que se pleiteia.

Requer sua permanência no cargo até decisão do feito nos termos do § 3º, do art. 483 da CLT.

Protesta pela produção de provas e as requer por todos os meios admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento

REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO ESTÁVEL  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu advogado e procurador signatário, conforme instrumento de mandato incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., para expor e requerer o que segue.

1. - O requerente, em data de ... de ......... de ....., foi sumariamente demitido da empresa ...... (qualificação), de quem era empregado estável, sob a alegação de haver cometido falta grave.

2. - Posteriormente, o requerente propôs reclamatória trabalhista contra àquela empregadora, feito que tramitou por essa MM. Junta e cuja respeitável sentença passada em julgado, deu provimento ao pedido do requerente, reconhecendo a inexistência da falta grave que lhe havia sido imputada.

3. - Mesmo notificada da decisão, a empregadora se nega a readmitir o requerente em seus quadros funcionais, descumprindo o ordenamento do art. 495 da CLT.

Em vista do exposto, requer a V. Ex.a., se digne expedir mandato notificado a requerida para que cumpra aquela decisão, reintegrando o requerente em seu cargo, sob as penas do art. 729 da CLT.

Nestes termos 

Pede deferimento 

REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO ESTÁVEL APÓS INQUÉRITO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador signatário desta, com escritório profissional na Av. ..., nº..., nesta cidade, onde recebe intimações, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Ex.a., nos autos do INQUÉRITO JUDICIAL que, contra si, promoveu ...., em feito que tramitou por essa MM. Junta, expor e requerer o seguinte: 

1. - Por sentença exarada por esse MM. Juízo, em data de ... de ..... p. passado, já transitada em julgado sem interposição de recurso, foi julgada improcedente a pretensão da empresa requerida, no sentido de enquadrar o requerente como incurso nas sanções do art. 482 da CLT, como desidioso no desempenho de suas funções. 

2. - Pretendia a requerida, alcançar a demissão do requerente, seu empregado estável, sem qualquer compensação remunerativa, sob a alegação da prática de falte grave, não tendo, no entanto, alcançado êxito em sua pretensão, vez que, no inquérito nada conseguiu comprovar em detrimento da conduta profissional do requerente.

3. - Sucede que, mesmo vencida na demanda, a requerida persiste no seu intento de não readmitir o requerente em suas funções.

Face ao exposto, requer a V. Ex.a., se digne expedir mandato de reintegração do requerente nos quadros funcionais da empresa requerida, com direito ao pagamento dos salários relativos ao período da suspensão, nos termos do art. 495, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Nestes termos 

Pede deferimento 

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO POR FALTA DE SEGURANÇA  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTEDE MM. .......JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE.......

             ............................(Nome, qualificação e endereço do Reclamante), por seu advogado infra-assinado, vem forte nos arts 170, 200 e 483, a e c da CLT, apresentar Reclamatória Trabalhista contra..................... (nome, qualificação e endereço da Reclamada), conforme a seguir expõe, para afinal requerer: 

1. O Reclamante foi admitido pela Reclamada em...., na função de ........, percebendo salário diário de ......para  executar trabalho na construção localizada à rua......, n.º...... .

2. Designado pelo encarregado da construção, no dia..... para realizar tarefa sem o cinto de segurança, recusou-se, diante do que a Reclamada, alegando Justa Causa, dispensou-o injustamente do serviço, remunerando-lhe tão somente os dias de trabalho.

       Pelo exposto, requer a citação da Reclamada para contestar, querendo, a presente reclamatória, pena de ser considerada revel e confessa, pleiteando-se: 

a) pagamento do aviso prévio, férias e décimo-terceiro proporcionais; 

b) pagamento do salário relativo ao período de tempo em que esteve à disposição da Reclamada, sem trabalho; 

c) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS (Código.....), com os acréscimos legais.

       Protesta por depoimento pessoal da reclamada, e especialmente por perícia no local do serviço.

Dá à causa o valor de R$.......

Termos em que, E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RESCISÃO IMOTIVADA DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO I  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO de....

           ....................... (Nome, qualificação e residência), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à ........, onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, fulcro nos arts. 479 e 791 da CLT, apresentar Reclamatória Trabalhista contra .....................(nome, qualificação e endereço), conforme os termos seguintes:  

1. O Reclamante foi admitido pela Reclamada, mediante contrato de trabalho determinado, com prazo de vigência de......, na função de......, percebendo remuneração (mensal ou diária) de R$.......

2. Todavia, na data de .......,antes do término do ajuste e inexistente justa causa, a Reclamada dispensou o Reclamante sem o indenizar nos termos do art. 479 da CLT.

Pelo exposto, verificada a rescisão imotivada, pleiteia o pagamento de: 

a) metade da remuneração a que faria jus até o término do contrato; 

b) férias e décimo-terceiro proporcionais; 

c) liberação de guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, com os acréscimos legais.

      Requer, ainda,  a citação da Reclamada para, querendo contestar a reclamatória, pena de revelia e confissão, e, a final, sua condenação, na forma do pedido.

Protesta por provas testemunhal, documental e depoimento pessoal da Reclamada.

Dá à causa o valor de R$.....

Termos em que E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RESCISÃO IMOTIVADA DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO II 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA ...

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO de.....

    ................(Nome, qualificação e residência), (nome e inscrição na OAB) e com escritório à ...... (endereço), onde poderá receber intimações, vem, com fundamento nos arts. 479 e 791 , da Consolidação das Leis do Trabalho, vem formular a presente Reclamação trabalhista contra ...... (nome, qualificação e residência ou sede do empregador), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Reclamante foi admitido ao serviço da Reclamada em ...... (data) para exercer as funções de administrador (ou outra qualquer) das obras de construção do conjunto residencial situado à ........ (local).

2 - Entre Reclamante e Reclamado foi firmado um contrato de trabalho com prazo de vigência de ....... (ou a terminar em ....... ) e remuneração mensal (ou diária) de R$ ........

3 - Ocorre que, em ....... (data), sem a ocorrência de justa causa e consequentemente antes do término do contrato, resolveu a Reclamada dispensar os serviços do Reclamante sem pagar-lhe a indenização devida na forma do art. 479 da Consolidação das Leis do Trabalho.

      Em face do exposto, atendendo à rescisão injusta do contrato de trabalho, pleiteia o Reclamante seja a Reclamada condenada ao pagamento de: 

a) metade da remuneração a que teria direito até a data do término do contrato; 

b) férias proporcionais; 

c) 13° salário proporcional; e, liberação das guias do FGTS - Cód. ......, acrescidas de 10% (art. 22 do Regulamento do FGTS).

Dá-se à presente o valor de R$..............

Protesta-se por prova testemunhal, depoimento pessoal da Reclamada e prova documental.

Assim, requer a Vossa Excelência a citação da Reclamada para responder aos termos da presente Reclamação, sob pena de revelia e confissão, cuja procedência espera.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RESCISÃO INDIRETA - POR REDUÇÃO DE SALÁRIO

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. ..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO de...

          .............(Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado, com endereço à Rua..., onde receberá as comunicações dos atos processuais, vem, forte no art. 483, g, da CLT, apresentar Reclamatória Trabalhista contra...... (nome, qualificação e endereço) conforme os seguintes fatos e fundamentos:    

1. O Reclamante foi admitido pela Reclamada em..., na função de......., percebendo salário fixo de  R$....., mais.......por peça produzida, o que lhe assegura, atualmente, remuneração mensal de R$....

2. Entretanto, desde.......a Reclamada vem diminuindo sensivelmente as tarefas de Reclamante, prejudicando a totalidade de sua remuneração mensal, o que lhe permite, com fulcro na lei, a rescisão do contrato de trabalho, pleiteando: 

a) férias e décimo-terceiro proporcionais; 

b) liberação das guias do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS (Código.....), com os acréscimos legais.

Protesta por provas testemunhal, documental e depoimento pessoal da Reclamada.

Requer, pelo exposto, a citação de Reclamada para contestar, querendo, a presente reclamatória, pena de ser declarada revel e confessa, e, julgada a procedência do pedido, sua condenação na forma legal.

Dá à causa o valor de R$......

P. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

RESCISÃO INDIRETA - VIOLAÇÃO AO ART.474 DA CLT

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA .. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE .....

 .................    (Nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado, com escritório à ........ (endereço), onde poderá receber intimações, com fundamento nos arts. 474 e 791, da Consolidação das Leis do Trabalho, vem apresentar a presente Reclamatória Trabalhista contra ........ (nome, qualificação e residência ou sede do empregador), tendo em vista os motivos seguintes: 

1 - O Reclamante foi admitido ao serviço da Reclamada, como mecânico (ou outra função) em ...... (data), percebendo o salário mensal de R$ ..........

2 - Ocorre que no dia .......... (data) em virtude de ter danificado, acidentalmente, um motor quando procedia o seu enrolamento, a Reclamada, inconformada com o fato, impôs-lhe a pena de suspensão por quarenta dias.  Tal suspensão, imposta com evidente violação do disposto no art. 474 da Consolidação das Leis do Trabalho, importou na rescisão injusta do seu contrato de trabalho.

3 - Em face da rescisão injusta do seu contrato de trabalho, o Reclamante reclama da Reclamada: 

a)  aviso prévio;  

b)  férias proporcionais;  

c)  13° salário proporcional;  

d) liberação das guias do FGTS - cód...., acrescidas do adicional de 10% (art. 22 do Regulamento do FGTS).

Assim, requer a Vossa Excelência se digne determinar a notificação do Reclamado para responder aos Termos da presente Reclamação, sob pena de revelia e confissão, cuja procedência espera.Dá-se à presente o valor de R$........

E.  deferimento 

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

REVOGAÇÃO DE MANDATO I 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM ............. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO .......

Processo n.º ......

(Nome), nos autos do processo supra, em que litiga com (nome), vem, através da presente, destituir da função de seu procurador o Dr. (nome), constituindo novo advogado o Dr. (nome), conforme instrumento procuratório que ora exibe.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

REVOGAÇÃO DE MANDATO II  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA...JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE....

Proc. n° . ......

      ......(Nome)........... nos autos da Reclamatória Trabalhista que move contra .......... (nome do reclamado), em curso nessa MM.  Junta, vem, mui respeitosamente, comunicar a Vossa Excelência que destituiu do seu patrocínio o Dr. ......(nome do advogado) e constituiu, em sua substituição, o Dr. ......(nome do novo advogado), conforme procuração anexa, cuja juntada ao processo requer.

Termos em que 

E. Deferimento  

Local, data e assinatura 

SALÁRIO MATERNIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu procurador firmatário, conforme instrumento de mandato incluso, vem, mui respeitosamente, perante V. Ex.a., propor a presente reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), e o faz com base nos fatos e fundamentos de direito que passa a expor.

1. - A reclamante foi admitida a serviço da reclamada em data de .... de ............. de ......, para ocupar as funções .......... (profissão) e demitida, sem justa causa e em adiantado estado de gravidez, em ... de ........... de ............., sem contudo haver recebido os direitos rescisórios determinados por lei.

2. - A despedida imotivada da reclamante se constitui em flagrante desrespeito à legislação vigente, que lhe assegura a estabilidade provisória em virtude do estado de gestação.

3. - A reclamante sempre se houve com zelo e dedicação no desempenho de suas funções, conforme se pode aferir através dos "prêmios eficiência" a que fez jus em todo o período em que trabalhou para a reclamada, o que faz crer que sua despedida ocorreu com a visível intenção da reclamada de escapar ao pagamento do salário-maternidade.

4. - A reclamante, à época da rescisão do pacto laboral, percebia o salário de R$ ... por hora, pagos mensalmente.

Postula o pagamento dos seguintes itens rescisórios: 

a) aviso prévio; 

b) férias proporcionais; 

c) 13º salário proporcional; 

d) salário-maternidade - 84 dias; 

e) liberação das guias do FGTS, código 01, com adicional de 10% - art. 22 do Dec. 59.820/66 

Diante do exposto, requer se digne V. Ex.a., mandar notificar a reclamada, para os termos da presente reclamatória, contestando-a, querendo, sob pena de revelia e confissão, e sua condenação ao pagamento de todos os itens pleiteados.

Protesta pela produção de provas pelos meios admitidos em direito, como testemunhas, documentos e, especialmente, pelo depoimento pessoal do representante legal da reclamada, o que, desde já, requer.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

... (qualificação), por seu bastante procurador signatário, conforme instrumento incluso, vem, mui respeitosamente, ante a presença de V. Ex.a., promover Reclamatória Trabalhista contra ... (qualificação), e o faz pelas seguintes razões de fato e de direito.

1. - O reclamante foi admitido a serviço da empresa reclamada em ... de ......... de ........., para trabalhar na construção do edifício ....., obra localizada nesta cidade, na Rua ....., ao lado do nº ..., na função de ..... (profissão), embora com remuneração estipulada em R$ ... por hora em anotação na CTPS.

2. - No dia ... de ....... p. passado, recusou-se a trabalhar ....., fazendo-o temer por sua integridade física.

3. - Embora tenha se recusado a trabalhar naquele serviço, não abandonou o trabalho, ficando à disposição do empregador para a execução de qualquer outra tarefa, não havendo, no entanto, designação para tal.

4. - Posteriormente, em data de ... de ........, ao chegar ao local de trabalho, foi convidado a comparecer ao escritório da empresa, onde lhe aguardava a comunicação de que havia sido demitido por justa causa, pelo fato de haver se recusado a trabalhar no serviço que lhe fora determinado.

5. - Entende o reclamante que não houve justa causa para a sua despedida pois as condições de segurança que lhe ofereciam para o desempenho de seu trabalho contrariam as determinações legais preceituadas nos arts. 170 e 200 da Consolidação e se constituem em justo motivo para que houvesse rescisão indireta do contrato de trabalho por parte do reclamante, com amparo no art. 483, letra "c", do mesmo diploma.

Devem, portanto, lhe ser abonados os pagamentos referentes aos seguintes itens rescisórios: 

a)  -  aviso prévio; 

b)  -  férias proporcionais; 

c)  -  13º salário proporcional; 

d)  -  salário referente aos dias em que permaneceu à disposição da reclamada, sem trabalho; 

e)  -  liberação das guias do FGTS - cód. 01, c/ adicional de 10 %; 

f)  -  retificação na CTPS.

Em vista do exposto, pede a notificação da reclamada, no endereço da mesma, para contestar a presente reclamatória, se quiser, sob pena de revelia e confissão, e sua condenação ao pagamento de todas as parcelas pleiteadas.

Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito e requer o depoimento pessoal do representante legal da reclamada.

Valor da causa: R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento  

SEQÜESTRO

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO.

..., com sede nesta cidade, na Rua ..., nº ..., através de seu procurador abaixo firmado, cm escritório profissional na Av. ...., nº ..., conjunto ..., onde recebe intimações, vem, mui respeitosamente, perante V. Exa., para promover ação de SEQÜESTRO contra ..., (qualificação), residente e domiciliado nesta cidade, na Av. ..., nº ...., pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. - O Requerido é empregado da Requerente, em cujo estabelecimento exerce a função de ...... (profissão), estando em período de pré-aviso desde o dia ... do corrente mês.

2. - Sucede que o requerido mantém em seu poder um material pertencentes à requerente, no valor de R$ ... e que se recusa a devolver, embora as insistentes solicitações.

3. - A requerente teme que o requerido venha a danificar o conjunto através da venda avulsa de suas peças, vez que chegou a seu conhecimento estar o referido empregado propalando ser de sua propriedade tal estojo.

Isto posto, e na tentativa de evitar o dano e enquanto se decide a propriedade do bem, requer a V. Exa., se digne determinar o seu seqüestro, medida que espera ser deferida liminarmente, a fim de que não se torne ineficaz, submetendo-se a requerente à prestação de fiança, nos termos da lei.

Efetivando o seqüestro, requer a notificação do requerido para que conteste o presente pedido, se quiser, no prazo legal, o qual deve ser processado e julgado na forma da lei.

Protesta por todo o gênero de provas admitidas em direito e dá à causa o valor de R$ ...

Nestes termos 

Pede deferimento 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL  

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM.  JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE...

Processo n.º......

................... (Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, com escritório à...., onde receberá as comunicações dos atos processuais, nos autos da Reclamatória Trabalhista que .....(nome do reclamante) move contra ....(nome do Reclamado), forte nos arts. 42 do Código de Processo Civil e 769 da Consolidação das Leis do Trabalho, na qualidade de sucessor do Reclamado, consoante atesta o documento ora exibido (especificar), vem requerer a Vossa Excelência sua admissão como substituto processual, cumpridas as formalidades da lei.

Termos em que, E. Deferimento.

............., ... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a)

 PENAL

ABSOLVIÇÃO - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 

ABUSO DE AUTORIDADE - DENÚNCIA

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  INTERPOSIÇÃO 

ALEGAÇÕES FINAIS - APRESENTAÇÃO PELA DEFESA  ( I ) 

ALEGAÇÕES FINAIS - APRESENTAÇÃO PELA DEFESA  ( II )

APELAÇÃO CRIMINAL - APELAÇÃO SIMPLES

APELAÇÃO CRIMINAL - CONTRA  RAZÕES DE APELAÇÃO OU RAZÕES DO APELADO

APELAÇÃO CRIMINAL - RAZÕES DE APELAÇÃO ( I ) 

APELAÇÃO CRIMINAL - RAZÕES DE APELAÇÃO ( II )

APELAÇÃO CRIMINAL - REQUERIMENTO  ( I ) 

APELAÇÃO CRIMINAL - REQUERIMENTO   ( II )

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - ALEGAÇÕES FINAIS MM.  JUIZ:  

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROCESSANTE 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  - PEDIDO DE BENEFÍCIO

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  - NOMEAÇÃO COMO ASSISTENTE DA PROMOTORIA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  - REPRESENTAÇÃO

AUDIÊNCIA - SEGREDO DE JUSTIÇA 

AUDIÊNCIA - ADIAMENTO POR MOTIVO DE SAÚDE 

AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA - JUSTIFICAÇÃO PELO NÃO COMPARECIMENTO

BUSCA E APREENSÃO - ESCLARECIMENTO DE DILIGÊNCIAS 

BUSCA E APREENSÃO - REQUERIMENTO DE BUSCA DOMICILIAR 

BUSCA E APREENSÃO - RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS

CITAÇÃO - POR CARTA PRECATÓRIA 

CITAÇÃO - POR EDITAL 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO

CITAÇÃO - CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, ART. 69, VI 

CONTESTAÇÕES - CONTESTAÇÃO À APRESENTAÇÃO DE  PROVAS NOVAS PELO ASSISTENTE 

CONTESTAÇÃO DE EXCEÇÃO 

CONTRAVENÇÕES - CONTRAVENÇÃO PENAL E PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 

CONTRAVENÇÕES - FALTA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 

CONTRAVENÇÕES - JOGO DO BICHO 

CORREIÇÃO PARCIAL - PEDIDO DE INTERPOSIÇÃO 

CRIME DE AMEAÇA 

CRIME CONTRA A ECONOMIA POPULAR

CRIME DE IMPRENSA

CRIME ELEITORAL

CRIME FALIMENTAR

CRIME HEDIONDO

DECADÊNCIA - PERDA DE PRAZO

DEFENSOR DATIVO - ALEGAÇÕES PRELIMINARES

DEFENSOR DATIVO - PEDIDO DE DISPENSA

DEFENSOR DATIVO - PEDIDO DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS

DEFENSOR DATIVO - SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSOR

DEFESA PRÉVIA - PELO PROCEDIMENTO QUE ADMITE ALEGAÇÕES PRELIMINARES E FINAIS

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA

DILIGÊNCIA - PEDIDO 

EMBARGOS - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ENTORPECENTES - DENÚNCIA POR PORTE DE ENTORPECENTES

ENTORPECENTES - ENCAMINHAMENTO À INSTÂNCIA SUPERIOR 

ESTELIONATO - CHEQUE SEM FUNDO RAZÕES FINAIS 

ESTELIONATO - CHEQUE SEM FUNDO I

ESTELIONATO - CHEQUE SEM FUNDO II

ESTELIONATO - CHEQUE SEM FUNDO ALEGAÇÕES FINAIS PELO ACUSADO

ESTELIONATO - DESCLASSIFICAÇÃO ALEGAÇÕES FINAIS 

ESTELIONATO - VENDA DE CARNÊS - RAZÕES FINAIS PELO ACUSADO

EXAME DE SANIDADE MENTAL 

EXAME MÉDICO - AGRAVAMENTO DE MOLÉSTIA NO AMBIENTE CARCERÁRIO  

EXAME MÉDICO - EXAME DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA 

EXAME MÉDICO LEGAL EM ACUSADO 

EXCEÇÃO DE COISA JULGADA 

EXCEÇÃO DE ILEGITIMIDADE DE PARTE 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 

EXECUÇÃO PENAL - PAGAMENTO DE MULTA EM PARCELAS 

FIANÇA - ARBITRAMENTO

FIANÇA - ISENÇÃO DE FIANÇA POR MISERABILIDADE JURÍDICA 

FIANÇA - LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE PAGAMENTO DE FIANÇA 

FIANÇA - PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE FIANÇA 

FIANÇA - RELAXAMENTO DE PRISÃO SEM FIANÇA

"HABEAS CORPUS" - APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

"HABEAS CORPUS" - ARGÜIÇÃO DE NULIDADE

"HABEAS CORPUS" - CONTRAVENÇÃO 

"HABEAS CORPUS" - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

"HABEAS CORPUS" - FURTO, TENTATIVA

"HABEAS CORPUS" - IMPETRAÇÃO SIMPLES  

"HABEAS CORPUS" - INCIDENTE DE FALSIDADE 

"HABEAS CORPUS" - INEXISTÊNCIA DE MOTIVO LEGAL PARA PRISÃO

"HABEAS CORPUS" - HOMICÍDIO DOLOSO

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO AO TJ. OU TA.  CONFORME A COMPETÊNCIA 

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO DE BUSCA E APRESENTAÇÃO

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO DE INDULTO

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO POR EXCESSO DE PRAZO PARA INQUÉRITO

"HABEAS CORPUS" - PREVENTIVO ( II ) 

"HABEAS CORPUS" - PRISÃO EM FLAGRANTE

HIPOTECA LEGAL - CANCELAMENTO DE HIPOTECA LEGAL

HIPOTECA LEGAL - ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL, CANCELAMENTO

HIPOTECA LEGAL - ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL, REQUERIMENTO 

INCIDENTE DE FALSIDADE - ARGÜIÇÃO DE FALSIDADE DE DOCUMENTO 

INQUÉRITO POLICIAL - AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO 

INQUÉRITO POLICIAL - AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

INQUÉRITO POLICIAL - ADIAMENTO PARA OITIVA DO INDICIADO 

INQUÉRITO POLICIAL - DISPENSA DE IDENTIFICAÇÃO DATILOSCÓPICA

INQUÉRITO POLICIAL - JUNTADA DE MEMORIAL 

INQUÉRITO POLICIAL - PEDIDO DE INTIMAÇÃO 

INQUÉRITO POLICIAL - PEDIDO DE DILIGÊNCIAS

INQUÉRITO POLICIAL - RECURSO CONTRA DENEGAÇÃO DE PEDIDO 

INQUÉRITO POLICIAL - RENÚNCIA AO DIREITO DE QUEIXA

INQUÉRITO POLICIAL - SIGILO 

JÚRI - ALEGAÇÕES FINAIS 

JÚRI - CONTRARIEDADE AO LIBELO

JÚRI - DESAFORAMENTO

JÚRI - PROTESTO POR NOVO JÚRI I 

JÚRI - PROTESTO POR NOVO JÚRI II

JÚRI - PROTESTO POR NOVO JÚRI E APELAÇÃO 

MEDIDA DE SEGURANÇA - EXAME PARA VERIFICAÇÃO DA CESSAÇÃO PERICULOSIDADE 

NULIDADE PROCESSUAL - DENÚNCIA 

NULIDADE PROCESSUAL - PEDIDO AO TJ OU TA, CONFORME A COMPETÊNCIA 

PEDIDO DE GRAÇA 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - DECISÃO QUE DECRETOU A REVELIA DO RÉU 

PEDIDO DE PEREMPÇÃO 

PERÍCIA - INTIMAÇÃO 

PRESCRIÇÃO - DENÚNCIA INTEMPESTIVA

PRESCRIÇÃO - POR REVELIA 

PRISÃO ALBERGUE ( I )

PRISÃO ALBERGUE ( II )

PRISÃO - BENEFÍCIO DE PRISÃO ALBERGUE

PRISÃO ESPECIAL  ( I )

PRISÃO - LIBERDADE PROVISÓRIA ( I ) 

PRISÃO - LIBERDADE PROVISÓRIA ( II )

PRISÃO - LIBERDADE PROVISÓRIA ( III )

PRISÃO - LIBERDADE PROVISÓRIA ( IV )

PRISÃO - LIVRAMENTO CONDICIONAL  ( I )

PRISÃO - LIVRAMENTO CONDICIONAL ( II )

PRISÃO - MANDADO DE SEGURANÇA  

PRISÃO - PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 

PRISÃO - PEDIDO DE PRISÃO ESPECIAL ( II )

PRISÃO - PREVENTIVA 

PRISÃO - REABILITAÇÃO CRIMINAL ( I )

PRISÃO - REABILITAÇÃO CRIMINAL  ( II ) 

PRISÃO - RELAXAMENTO DE PRISÃO I 

PRISÃO - RELAXAMENTO DE PRISÃO II 

PRISÃO - SALVO CONDUTO PARA IMPEDIR PRISÃO 

PRISÃO - TEMPORÁRIA, REVOGAÇÃO 

PROCURAÇÃO - ASSISTÊNCIA DE ACUSAÇÃO 

PROCURAÇÃO - DEFESA CRIMINAL  

PROCURAÇÃO - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO JUIZ 

PROCURAÇÃO - INCIDENTE DE FALSIDADE 

PROCURAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA  

PROCURAÇÃO - "NOTITIA CRIMINIS" 

PROCURAÇÃO - OUTORGA POR PESSOA JURÍDICA 

PROCURAÇÃO - PROCURAÇÃO, RECEBIMENTO DE PERDÃO  

PROCURAÇÃO - QUEIXACRIME SUBSIDIÁRIA 

PROCURAÇÃO - RENÚNCIA AO DIREITO DE QUEIXA 

PROCURAÇÃO - SUBSTABELECIMENTO 

PROVA DOCUMENTAL - DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS 

PROVA DOCUMENTAL - EXAME PERICIAL DE LETRA E FIRMA

PROVA DOCUMENTAL - JUNTADA DE DOCUMENTO

PROVA DOCUMENTAL - DEPOIMENTO ANTECIPADO 

PROVA TESTEMUNHAL - NÃO INDICADA PELAS PARTES 

PROVA TESTEMUNHAL - SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS 

QUEIXA-CRIME

RECURSO - CARTA TESTEMUNHÁVEL

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO POR INSTRUMENTO 

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO, RAZÕES DO RECORRENTE  

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO, RECURSO ESPECIAL

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO, RELEVAÇÃO DE MULTA IMPOSTA A JURADO 

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO

RECURSO - EM SENTIDO ESTRITO NOS PRÓPRIOS AUTOS

RECURSO - ESPECIALDO ASSISTENTE - RAZÕES DE RECURSO - STJ 

RECURSO - ESPECIAL, RECURSO DO ASSISTENTE - REQUERIMENTO 

RECURSO - ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL

RECURSO - POR PETIÇÃO, REQUERIMENTO 

RECURSO - POR TERMO NOS AUTOS TERMO DE RECURSO 

RECURSO - DE REVISÃO

RECURSO - APELAÇÃO REQUERIMENTO  ( I ) 

RECURSO - APELAÇÃO REQUERIMENTO (  II )

RECURSO - APELAÇÃO SIMPLES 

RECURSO - CONTRA, RAZÕES DE APELAÇÃO OU RAZÕES DO APELADO 

RECURSO - RAZÕES DE APELAÇÃO ( I )

RECURSO - RAZÕES DE APELAÇÃO ( II )

REGISTROS CRIMINAIS - CANCELAMENTO 

REVISÃO CRIMINAL - REQUERIMENTO 

SEQÜESTRO - REQUERIMENTO

SEQÜESTRO - LEVANTAMENTO 

SURSIS - SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

SUSPENÇÃO DE PROCESSO - QUESTÕES PREJUDICIAIS

ABSOLVIÇÃO PEDIDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), por seu advogado infra-assinado, no processo n.º ......., a que responde, denunciado por crime de ......., vem, na forma do art. 500 e com fundamento no art. 386, inciso VI, ambos do Código de Processo Penal, apresentar suas razões e pedir absolvição, como passa a expor: 

1. A prova colhida no inquérito policial e na instrução cinge-se, em última análise, às declarações da suposta vítima.......(nome).


Com efeito, as testemunhas...... (nomes), nada sabem do fato principal e seus depoimentos, quer no inquérito quer na instrução criminal, despidos de substância, é como se não existissem: nada de concreto, que contribua para formação de juízo desinteressado e firme.


Na audiência de prova documental, ou prova técnica, o destino do réu estaria na apreciação dos fatos pela parte contrária.

2. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva da sentença, desde que reconheça não existir prova suficiente para a condenação sumária. E deve ser pronunciada, se for o caso.


"A absolvição sumária autorizada pelo Código é norma tradicional do direito pátrio e inspira-se na razão preponderante de evitar para o réu inocente as delongas e nos notórios inconvenientes do julgamento pelo júri" (Magalhães Noronha, Direito Processual Penal).


Ninguém deve ser condenado sem estar confesso ou convencido. Não se verificando algum desses requisitos, deve-se proferir sentença de absolvição; pois ainda que o público interesse que os delinqüentes não fiquem impunes, não interessa menos que não persiga a inocência, e que o castigo só recaia nos verdadeiros culpados (Bernardo da Cunha, "ut" Galdino Siqueira, Curso de Processo criminal).


É de absolver os réus da condenação em face da seriedade da prova, que assenta exclusividade nas declarações da vítima (Anais Forenses, 23/71).

 
Pelo exposto, espera que o emérito juiz, ante a evidente insuficiência de prova, absolva o requerente, praticando, assim, ato, de perfeita JUSTIÇA.

Data e assinatura do advogado.

ABUSO DE AUTORIDADE - DENÚNCIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE .....


O representante do Ministério Público denuncia .........(nome, qualificação e domicílio), subdelegado de Polícia, pela prática de ato previsto no art. 3º, I, da Lei n.º 4.898, de 09.12.1965, segundo se passa a narrar: 

1. Nos dias .......,  denunciado, em exercício na Delegacia de polícia, sob suspeita de que..........(nome e naturalidade), pertencia a uma quadrilha de assaltantes que vem operando nesta cidade, ordenou a sua prisão, manteve-o em cárcere, submeteu o preso a toda sorte de acusação e mandou que o soldado ....... lhe aplicasse "bolos" de palmatória, "a fim de que apontasse o chefe do bando". Tomando conhecimento de que fora impetrada ordem de "habeas corpus", apressou-se a mandar soltar o presumido criminoso.


O suspeito representou a esta Promotoria contra o abuso da mencionada autoridade (doc. n.º ......). É comerciante ambulante, casado (doc. n.º ......) e foi preso quando na feira vendia produtos artesanais de seu Estado natal.

2. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado à incolumidade física do indivíduo.


O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à sanção administrativa, civil e penal (Lei n.º 4.898, art. 6º). 

3. Incurso o denunciado nas penas do art. 6º, § 3º, a e b, requer a citação dele para os termos da presente ação penal, que se espera julgada procedente, a fim de condenar o infrator, cumulativamente, nas penas de multa e detenção.


Requer a designação de um perito para verificar os vestígios das ofensas físicas, recebidas pela vítima.


Requer, ainda, sejam ouvidas as testemunhas constantes do rol ora apresentado, as quais comparecerão à audiência de instrução e julgamento, sem necessidade de intimação.

Data e assinatura.

Rol de testemunhas.

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA 

EXMO. SR. MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL 

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado infra-assinado, vem oferecer queixa-crime contra .....(nome, qualificação e domicílio), Deputado Federal, pela autoria do fato delituoso que passa a narrar:

 1. O querelante foi contratado para, com outrem, examinar a contabilidade da firma ......., da qual um seu irmão......... (nome), é sócio e gerente. O exame, a pedido de ......., tem por finalidade .......


Agastado com a medida judicial, o querelado, tomando as dores do parente, entrou a denegrir o autor da demanda e os participantes da perícia.


No dia ......., de ......., cerca das ....... horas, no Fórum próximo ao Cartório da ....... Vara Cível, na presença de várias pessoas, defrontando-se com o querelente, o querelado passou a injuriá-lo, dizendo-o "perito irresponsável", "pobre moral", achacador, expressões que o atingiram em sua dignidade e decoro.


Várias testemunhas presenciaram o insólito ataque e o lamentável espetáculo levados a efeito por indivíduo que, apaixonado, raivoso, não respeitou sequer a proximidade de pessoas que trabalham no Fórum.

2. Incurso o réu nas penas do art. 140 do Código Penal, requer a sua citação para os termos da presente ação penal, esperando que, procedido regularmente, julgada procedente a queixa, seja o réu condenado, inclusive a pagar as custas e honorários de advogado.


Requer-se a notificação do acusado para, no prazo de quinze dias, oferecer resposta, na forma do art. 4º, § 1º, da Lei n.º 8.038, de 28.05.1990.

Junta segunda via desta queixa e cópia dos documentos que a acompanham.

Data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas (nome, qualificação e endereço).

_________________ Obs.: 

 1. A Constituição Federal atribuiu ao Supremo Tribunal Federal e ao Supremo Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente, nas infrações penais comuns, altas autoridades federais e estaduais (respectivamente, art. 102, I, b e art. 105, I).

2. A Lei n.º 8.038, de 28.05.1990, institui normas procedimentais para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE ......

(Nome), devidamente qualificado nos autos da execução penal n.º ......., em trâmite por este r. juízo, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado, demonstrar seu inconformismo com a decisão que denegou o seu pedido de ......., interpondo o agravo de instrumento, fulcro no art. 197 da Lei de Execução Penal, para o egrégio Tribunal de Justiça Estadual, para onde requer a remessa dos autos, caso Vossa Excelência entenda, no juízo de retratação, de manter a decisão recorrida.

Destarte, apresentando as razões do agravo, bem como indicando as peças para traslado, requer deferimento.

Data e assinatura do advogado.

_________________ Obs.: Seguem-se as razões fáticas e jurídicas do agravo, que deverão ser dirigidas ao tribunal (Câmara), acompanhadas do local, data e da assinatura do advogado.

ALEGAÇÕES FINAIS  ( I ) 

Processo n.º .......

....... Vara Criminal.

Acusado: .......

Código Penal: art. .......


 (Nome), nos autos da ação em trâmite por este juízo, vem, através do seu advogado infra-assinado (ou da defensoria pública), apresentar as suas alegações finais, conforme a seguir expõe:

1. O processo deve ser declarado nulo porque prejudicial à defesa no que tange à (definir a nulidade: exceção de incompetência; suspeição e suborno; ilegitimidade de parte ou irregularidade formal - art. 564, CPP).

2. A acusação é de todo improcedente, porque a instrução criminal não caracterizou a culpabilidade do réu, cuja acusação teve fulcro em declarações impertinentes, desvinculados da realidade dos autos, às quais não se pode dar credibilidade probatória, porque nitidamente interessadas em desviar da incriminação o verdadeiro criminoso, restando meramente isolada, não comungando, portanto, do conjunto das circunstânciais do fato.

3. Atende-se que a vítima, tanto na fase policial quanto em juízo, jamais identificou o réu como sendo o autor do delito, limitando-se a indicá-lo como possível causador do crime, tendo inclusive se equivocado na descrição do tipo físico do acusado.

4. Corrobora esta afirmativa o depoimento da testemunha de acusação ouvida às fl. ......., quando afirma ter ouvido do próprio réu a confissão do crime, o que não condiz com a realidade, uma vez que o acusado sequer a conhece ou teve com ela qualquer encontro, seja na etapa policial ou em juízo.

5. A outra testemunha não apresenta qualquer subsídio para a elucidação do fato, ao contrário até beneficia o réu na sua cruzada pela liberdade, uma vez que aponta possível envolvimento de outra pessoa no crime, em circunstância e relato diversos do capitulado na denúncia.


Destarte, diante da nulidade argüida e do mérito plenamente favorável ao réu, espera que se julgue improcedente a denúncia, ato de verdadeira justiça.

Data e assinatura do advogado.

ALEGAÇÕES FINAIS DA DEFESA  ( II )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .......VARA CRIMINAL 

Processo n° ........................

Réu:....................................

Crime: Receptação culposa                                            ALEGAÇÕES FINAIS PRELIMINARMENTE, A ação penal está prescrita. Como se pode ver a fls. ........., a denúncia do Réu ocorreu a ........ de .......................de 19 ....., sendo que desde aquela data até a data presente transcorreu um período de 5(cinco) anos, tempo mais que suficiente para caracterizar a prescrição da ação penal que seja fundamentada em recepção culposa, nos termos do art. 109, V, do C. P., uma vez que o máximo da pena cominada para quem pratica referido crime é de 1 (um) ano (art. 180, § 1°).

NO MÉRITO Improcede a imputação feita ao acusado. Como se pode facilmente inferir das provas acostadas aos autos, o Réu, ao adquirir a mercadoria posteriormente identificada como produto de roubo, agiu imbuído da mais completa boa-fé, principalmente em razão da importância dispendida para adquirir a referida mercadoria. Como se pode verificar do recibo de fls. ........., assinado por ........................, pessoa que roubou a mercadoria de .........................., o Réu pagou pela mesma o valor de Cr$ ..............

( ...........................), importância esta bem superior ao preço que tal mercadoria era cotada no mercado na mesma ocasião, conforme ficou demonstrado pela lista de preço inclusa aos autos a fls. .................

Não caracterizada a desproporção entre o valor e o preço preconizado pelo art. 180, § 1°, deixa também de existir a presunção de que a coisa fora obtida por meio criminoso.

Ademais, a prova testemunhal é suficientemente robusta para comprovar a idoneidade e a retidão com que sempre procedeu o Réu em suas relações pessoais e comerciais.

Por conseqüência, requer seja considerada improcedente a acusação e se absolva o denunciado do crime que lhe é imputado, providência que se impõe como única forma de se fazer 




JUSTIÇA 



....................., ......... de ............................... de 19 ......








Advogado.

APELAÇÃO CRIMINAL RAZÕES DE APELAÇÃO ( I ) 

Processo n.º .......

Apelante: .......

Código Penal: art. .......

Origem: ........

                                   RAZÕES DE APELAÇÃO 

EGRÉGIA CÂMARA 

   ......., inconformado com a r. sentença que o condenou às penas do art. ....... do Código Penal, vem, no prazo legal e por seu advogado infra-assinado (ou através da Defensoria Pública), apresentar suas razões de apelação, com sustentáculo nos motivos que a seguir passa a expor: 

1. A prova testemunhal arrolada não se presta para incriminar 


Apelante, uma vez que as testemunhas trazidas a juízo revelaram-se confusas em detalhar o fato e incongruentes no que tange à indefinição do acusado.

2. Também as provas documentais acostadas aos autos resultaram inócuas, uma vez que não se comprovou que a assinatura constante do objeto da extorsão tivesse sido realmente do punho do recorrente.

3. A perícia técnica corrobora essa conclusão, aduzindo o perito não ter sido possível caracterizar com certeza que a assinatura de f. ....... dos autos correspondesse realmente à caligrafia do acusado.


Assim sendo, e por todos os demais indícios negativos da autoria, espera o apelante que seja conhecido e provido o seu recurso para, reformando a sentença recorrida, absolvê-lo da imputação ou obter a redução da pena.

Termos em que, P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

APELAÇÃO CRIMINAL RAZÕES DE APELAÇÃO ( II )

EGRÉGIO TRIBUNAL DE ...................  Do Estado de ........

Processo n.º .........

Apelante: .............

Cód. Penal: art. .....

Origem: ................

COLENDA CÂMARA CRIMINAL 


A sentença do juiz "a quo", que condenou o Réu a .... meses de detenção, ainda que exarada por magistrado de alto saber jurídico, decididamente desconsiderou a robustez das provas contidas nos autos.


Conforme se pode inferir dos autos, nenhuma culpa coube ao Réu para que o evento danoso viesse a ocorrer. As testemunhas confirmando categoricamente a imprudência da vítima que, inopinadamente, adentrou a pista asfáltica, saindo por detrás do ônibus do qual acabará de desembarcar e sem prestar atenção ao movimento de veículos.

No caso "sub judice" estamos, em verdade, diante de um acidente motivado exclusivamente pela vítima, o que exclui o Réu de qualquer culpa conforme consigna o seguinte acórdão: "...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................." Ademais, o acidente ocorreu na data de ..................... e a douta sentença foi prolatada na data de ..........................., portanto há mais de 2 (dois) anos do evento de trânsito, o que implica não só na prescrição punitiva, nos termos dos arts. 108, IV, 109, VI, e 110 do C. P., mas também da própria ação penal, devendo o nome do Réu ser excluído do rol de culpados e cancelada a sua condenação nas custas.

Em face de todo o exposto, vem o Recorrente pleitear a reforma total da sentença da 1ª instância, uma vez que a mesma desconsiderou pericial e no seu livre convencimento.

Assim decidindo, este Egrégio Tribunal poderá sentir-se convicto de estar cumprindo o honroso mister de se fazer, ainda uma vez.

JUSTIÇA

....................., ............. de ........................ de 19 ........

Advogado.

APELAÇÃO CRIMINAL RAZÕES DE APELAÇÃO PELO APELANTE 

          Preliminarmente, deverá ocorrer a desclassificação do delito, conforme mencionado às alegações finais, uma vez que não ocorreu a hipótese do § único, nº III, do art. 168 do Código Penal, mas, supostamente, o estatuído no "caput" do mesmo artigo, já que, na época dos fatos, o apelante não mais era empregado da firma-vítima ( depoimento da testemunha de fls. .....).

          Conforme, outrossim, depoimento da mesma testemunha, tinha o apelante valores trabalhistas para receber e em assim sendo, não se pode imputar-lhe o delito de apropriação indébita, por existência de negócios pendentes de acerto final entre ambos.

          Agindo como agiu, o apelante nada mais fez do que lançar mão de numerários pertencentes ao seu devedor, como adiantamento.

          Pelo exposto, deverá a presente apelação ser recebida e julgada provada, para o fim de absolver o apelante ................., com a improcedência da denúncia de fls. ....., por ser medida de inteira Justiça e de Direito.

          ( Local e data)                      ( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

APELAÇÃO CRIMINAL APELAÇÃO  REQUERIMENTO   ( II )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........ VARA CRIMINAL 

Processo n° ..................

Réu recorrente: .............................

Crime: ...........................................

                                      ..............................., já qualificado nos autos do processo crime que lhe move a Justiça Pública, por este Juízo, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seu procurador "in fine" que, não se conformando, "data venia", com a sentença exarada por Vossa Excelência, interpor Recurso de Apelação, como lhe faculta o art. 593, I, do C.P.P., dentro do quinquênio legal, juntando as razões de apelação e requerendo o preparo dos autos, que uma vez concluído deve ser remetido ao Tribunal competente.




...................., ........ de ............................. de 19 .....








Advogado.

APELAÇÃO CRIMINAL APELAÇÃO SIMPLES 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), nos autos do processo n.º ......., em trâmite por esse v. Juízo, inconformado com a sentença que o condenou a ......., vem, por seu advogado infra-assinado (ou através da Defensoria Pública), manifestar o seu intento de apelar da decisão.

P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

APELAÇÃO CRIMINAL CONTRA  RAZÕES DE APELAÇÃO OU RAZÕES DO APELADO  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .................

(Nome) nos autos do processo n.º ....... em trâmite neste v. juízo, que o constrangeu às penas do art. ....... do CP, em atenção ao r. despacho de f. ......., e ao recurso do Ministério Público (.......), vem, por seu advogado abaixo assinado (ou através da Defensoria Pública), no prazo legal, apresentar as suas razões de apelado, requerendo que sejam encaminhados ao Órgão "ad quem", para as finalidades de direito.

EGRÉGIO TRIBUNAL 

Não tem procedência, com a devida vênia, as razões da apelação e o pedido de reforma da sentença, uma vez que a prova (testemunhal, documental e pericial) carreada aos autos caracteriza limpidamente a autoria e a materialidade do delito imputado ao réu, quer no que tange à intenção quer quanto ao móbil da extorsão incriminada.

Deve ser mantida a sentença de primeiro grau por seus jurídicos fundamentos, que deu aos fatos criminosos os contornos que lhe traçam a lei e a justiça.

Diante do exposto, e considerando que o ilustre membro do Ministério Público cumpriu a sua missão de lutar pela confirmação da pena, fiscalizando a lei para cumprimento do direito, confia o apelado que a egrégia câmara negará provimento à Apelação, confirmando a v. sentença recorrida, por ser direito e justiça.

Data e assinatura  

APELAÇÃO CRIMINAL REQUERIMENTO  ( I ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), nos autos do processo n.º ......., que tramita por esse juízo, que o deu como incurso nas penas do art. ....... do Código Penal, inconformado com a sentença, vem, através do seu advogado abaixo assinado (ou através da Defensoria Pública), manifestar, em tempo oportuno, a sua intenção de apelar, apresentando para tanto as suas razões, requerendo o seu encaminhamento à instância "ad quem", para os fins de direito.

Local, data e assinatura 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - ALEGAÇÕES FINAIS   


Conforme consta da denúncia de fls. ...., o acusado está sendo processado por infração do delito contido no artigo art. 71 do Código Penal Brasileiro, por ter se apropriado indevidamente da importância de ...$ ........, do estabelecimento comercial denominado ............., valor este por ele recebido da empresa, para pagamento de tarifas de energia elétrica e duplicatas diversas, de responsabilidade da mesma.

          A denúncia acima deve ser afastada, de pronto, com a absolvição do acusado, pelas razões que serão a seguir: 

          Conforme consta do Termo de Declarações, de fls. ....., declarou o proprietário da empresa, ...................., que o montante da apropriação do acusado, foi na ordem de R$ ......., que era destinado ao pagamento de duplicatas diversas e de consumo de energia elétrica.

          Às fls. ....., em Juízo, declarou ele que o alcance era destinado ao pagamento do consumo de energia elétrica, sendo o fato descoberto quando houve a ameaça de corte do consumo pela Cia. de Eletricidade, não    declinando seu  valor e nem se cogitando de pagamento de duplicatas, conforme dito na polícia (fls. .....).

          O acusado, na polícia, declara que o pagamento de taxa de energia elétrica era feito por uma outra pessoa, e que o alcance não passava de R$ ............  

          Portanto, MM. Juiz, a questão tornou-se contraditória e duvidosa, impondo-se para seu deslinde, a efetivação de um exame pericial, mesmo porque, em se tratando de crimes que deixam vestígios, impõe-se tal providência, já que nem mesmo a confissão do acusado, pode suprí-lo.

          Ocorre que, a pedido do ilustre representante do Ministério Público, o exame foi efetivado, às fls. .... e ...., porém, de forma irregular que pode ser taxado de ineficaz e de nenhuma validade. Realmente resumiu-se o exame nas informações colhidas pelos peritos, junto ao gerente da firma .........................

          Portanto, MM. Juiz, não houve a perícia, o exame da documentação pelos peritos, devendo ser tido o documento de fls. ..... e ....... como inexistente.

          Na falta desse elemento essencial para a caracterização do delito imputado ao acusado, que não é suprido nem pela confissão do acusado e do que mais dos autos constam, deverá  a denúncia de fls. ......., ser julgada improcedente, com a absolvição do acusado.

          ( Local e data)                      ( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROCESSANTE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .......... VARA CRIMINAL DE ..................................

Processo nº ..........

          Nos autos de Processo Crime, movido pela Justiça Pública, contra ......................, em trâmite por esse Juízo e Cartório do ..... Ofício Criminal, vem o acusado, por seu advogado e bastante procurador, apresentar, tempestivamente, suas RAZÕES FINAIS, o que faz nos seguintes termos: 

1-  PRELIMINARMENTE: 

          INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROCESSANTE 

          O acusado, conforme consta do processo, exercia as funções de vendedor da vítima, servindo na praça de ........., sob as ordens e orientação, bem como, fiscalização de seu Supervisor.  

          Nesta mesma praça de ........., FAZIA PRESTAÇÃO DE SUAS CONTAS, o que foi, aliás, comprovado, através do depoimento do representante da firma-vítima.

          Ora, se estava ele obrigado a prestar contas na cidade de ..........., o foro competente para julgar o delito que lhe é imputado, de apropriação indébita, deve ser, necessariamente, o do lugar onde deveria prestá-la.

             Portanto, MM. Juiz, o Juízo competente para conhecer e julgar o acusado, é o da COMARCA DE ........, devendo ser aceita a presente argüição de INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROCESSANTE.

2-  NO MÉRITO 

          Conforme fez prova o incluso documento, cuja juntada ora se requer, a  firma-vítima  FOI RESSARCIDA DOS PREJUÍZOS CAUSADOS PELO ACUSADO, reembolsada que foi pela............ Companhia de Seguros Gerais, a qual, inclusive está tentando solucionar o assunto.

          Assim, desde que a vítima foi ressarcida dos prejuízos que sofreu, não há mais motivo para que o acusado seja punido em razão desta sua queixa, impondo-se, destarte, sua absolvição.

          O acusado é pessoa que não possui antecedentes criminais, cometendo este seu primeiro deslize em razão de sua inexperiência e de seus apuros financeiros, o que deverá ser levado em consideração por V.Exa.

          Considerando, portanto, a natureza dos fatos, deverá o acusado ser absolvido, ou se tal não acontecer, que seja aplicada a pena do artigo  155, § 2º do Código Penal, por ser medida de inteira JUSTIÇA.

 Nestes Termos, 

 P. Deferimento.

( Local e data )    ( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ARBITRAMENTO DE FIANÇA 

ILMO. SR. DR. DELEGADO DE POLÍCIA DE ........

............................., brasileiro, solteiro, industriário, residente nesta cidade, na rua ..................., n.º..........., por seu advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa  Senhoria para expor e requerer o seguinte: 

1. O Requerente se encontra indiciado, nesta Delegacia, por crime de ..................., conforme inquérito policial de n.º ............, crime este cometido na data de .......... do corrente mês;

2. O Requerente foi preso logo após a ocorrência do fato, pela manhã, e, apesar de já ter prestado depoimento, ainda se encontra recolhido nesta Delegacia; 

3. O crime de violação de domicílio, ao requerente imputado, é cominado com a pena de detenção inferior a dois anos; 

4. O Requerente está empregado e trabalhando na firma ................................, o que prova através da Carteira de Trabalho e Previdência social inclusa, e tem residência fixa, pois reside nesta cidade, na rua ...................., n.º ..........


Isto posto, e de acordo com o que lhe faculta os arts. 321 a 323 do C.P.P., requer arbitramento de fiança, permitindo ao Indiciado responder inquérito em liberdade desde que cumpra as exigências do art. 328 do C.P.P.





T. em que 



E. Deferimento 



..................., de ............................... de 19 ............








Advogado 

ASSISTÊNCIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL Comarca de .........

Processo n.º .......

(Nome), advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB sob n.º ......., com escritório à rua ..............................................., n.º ......., foi contratado por ........... .....(nome, qualificação e domicílio) para acompanhar o processo, instaurado pela Justiça Pública contra ............................., no qual seu cliente figura como vítima.Requer, pois, fundamentado nos arts. 268 e seguintes do Código de Processo Penal que, ouvido o Ministério Público, este autorize o seu ingresso como assistente da promotoria até a decisão final.

N. termos, P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

(Nome, qualificação e domicílio), expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

1.  O requerente pretende propor, no juízo da Vara ......., mediante queixa, uma ação penal para o fim de ........... Entretanto, além de fazer parte de família numerosa, o requerente atualmente aufere, no exercício da profissão, rendimento mensal de aproximadamente R$........

2.  Assim, os poucos rendimentos não lhe permitem arcar com as despesas de custas e honorários de advogado para promover a referida ação,       Pelo exposto, requer, nos termos da Lei n.º 1.060, de 05.02.1950, art. 4º, que Vossa Excelência se digne de conceder-lhe o benefício da assistência judiciária, indicando para seu advogado o Dr. . .......

N. Termos, juntando os docs. nº ......., E. deferimento.

Data e assinatura do requerente.

_________________ Obs.: Previsão constitucional: CF/88, art. 5º, LXXIV; CPP, arts. 32, 261, 262 e 563, II, c; Lei n.º 1.060, de 05.02.1950, arts. 1º, 2º e 4º.

AUDIÊNCIA SEGREDO DE JUSTIÇA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

(Nome), qualificado à fl. ......., nos autos do processo-crime n.º ......., que lhe move a Justiça Pública pela infrigência do art. ....... do Código Penal, diante da grave inconveniência da publicidade da audiência, vem, com fulcro no art. 792, § 1º do Código de Processo Penal, requerer a Vossa Excelência que se digne de determinar a realização do ato judicial a portas fechadas.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

AUDIÊNCIA ADIAMENTO POR MOTIVO DE SAÚDE 

EXMO. SR. DR. DELEGADO DE POLÍCIA DO ..... DISTRITO POLICIAL DESTA CIDADE E COMARCA DE .......

     ..........., qualificado às fls. dos autos de Inquérito Policial n º ....., em que aparece como vítima e que tem curso por essa Delegacia de Polícia, e instaurado contra ....., indiciado, também qualificado às fls., vem, via de seu advogado (doc. n º 1) à presença de Vossa Excelência dizer que:

1. Foi intimado para prestar declarações, naqueles autos, no dia ...../...../....., às .... h.;      2. Ocorre, Excelência, que, naquele dia e hora, o suplicante deverá sofrer uma intervenção cirúrgica para ..........., no Hospital ........, e anteriormente designada, conforme faz prova com o atestado médico (doc. n º 2) anexo;       Assim, requer, respeitosamente, a Vossa Excelência, se digne de designar nova data e horário para tomada de suas declarações, ao qual comparecerá independentemente de nova intimação.

N.  Termos,       

P. Deferimento    

  ..........................., ..... de ............... de 19 .......

     Advogado      OAB n º .....

AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA - JUSTIFICAÇÃO PELO NÃO COMPARECIMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA.... VARA CRIMINAL DE .................................................

 .................., qualificada nos autos de processo crime a que responde perante esse MM. Juiz e Cartório respectivo, por infrigência do disposto no art. 129 do Código Penal, respeitosamente, vem à presença de V. Ex.a. por seu advogado e procurador que esta no final subscreve, expor e requerer o seguinte: 

1) A referida Sentença que condenou a Suplicante concedeu-lhe os benefícios do "sursis", tendo esse MM. Juízo designado o dia ..... de ...... p.p., para a audiência de advertência;

2) Inobstante devidamente intimada, a Suplicante deixou de comparecer àquela audiência, só não o fazendo por se encontrar com problemas de saúde ( doc. anexo );             

3) Não fôra o motivo alegado e comprovado, a  Suplicante. teria comparecido a audiência mencionada, mesmo porque não teria outro motivo impeditivo, ainda porque esse MM. Juízo sempre mereceu o maior respeito de sua parte.


Ante o exposto, respeitosamente requer a V. Exa., se digne de reconsiderar o referido despacho de fls. ......, que revogou os benefícios do "sursis", designando nova data para a audiência de advertência.

Neste termos, 

P. Deferimento.

  ( Local e data )                       ( Nome - OAB - Assinatura do advogado ) 

BENEFÍCIO DE PRISÃO ALBERGUE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

.............................., condenado por crime de ......................., de acordo com o processo n.º ....., ajuizado nesta Vara Criminal, vem à presença de Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado, para requerer o presente pedido de BENEFÍCIO DA PRISÃO-ALBERGUE,  face aos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Requerente foi condenado, por sentença deste Juízo, à pena de ...... anos de reclusão por crime de ......................, cometido na data de ......... de .............. de 19....., contra ...................; 

2. O Requerente, no momento de praticar o delito, era primário e possuía bons antecedentes, além de não ser considerado perigoso, fatos que foram sobejamente reconhecidos na sentença exarada por Vossa Excelência; 

3. O Requerente era o filho mais velho e único responsável pela subsistência da família, em vista da invalidez de seu progenitor e da menoridade de seus dois irmãos, sendo um com ... anos de idade e outro com .... anos de idade.


Face ao exposto,  requer a concessão do benefício da prisão-albergue, por ser de direito e de JUSTIÇA.





T. em que 



E. Deferimento 


    .................., de ............................... de 19 ............








Advogado 

BUSCA E APREENSÃO ESCLARECIMENTO DE DILIGÊNCIAS 

ILMO. SR. DR. DELEADO TITULAR DA ....... DELEGACIA DE POLÍCIA DE .......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, fulcro no art. 247 do Código de Processo Penal, expor para a final requerer a Vossa Senhoria o que segue: 

1. No dia ......., às ....... horas, nesta cidade, o Delegado Substituto dessa Delegacia de Polícia, Dr. ......., na companhia de mais ....... policiais, munido de mandado de busca e apreensão, compareceu à residência do requerente, onde vasculhar todas as dependências da moradia, desarrumando os pertencentes, conforme podem testemunhar os vizinhos ....... e .......

2. Embora legal, a busca resultou infrutífera, não tendo a autoridade logrado localizar qualquer indício ou prova que comprometesse a conduta do requerente.

3. Solicitado esclarecimento sobre os motivos da visita, o delegado negou-se a responder, abandonando de permissão legal, requer a Vossa Senhoria que ordene a comunicação dos motivos da diligência.

N. Termos, 

P. deferimento, Local, data e assinatura do advogado.

BUSCA E APREENSÃO REQUERIMENTO DE BUSCA DOMICILIAR 

EXMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ....DELEGACIA DE POLÍCIA .DE .........

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado infra-assinado, fulcro nos arts. 241 e 242 do Código de Processo Penal, nos autos do inquérito policial n.º ......., instaurado para apuração da responsabilidade penal de ......., como violador do art. ....... do Código Penal, figurando o Reclamante como vítima de furto, vem dizer que, embora os indícios indiquem-no como autor, nega-se o indiciado a admitir ter sido o agente criminoso.  As insistentes negativas do réu levaram o Reclamante a, diligenciando "motu próprio", descobrir que a "res furtiva" se encontra em poder de ......... (nome e endereço), fato comprovado pelas declarações em apenso.

"Ex positis", na forma da lei, requer a Vossa  Senhoria mandado de expedição de busca e apreensão domiciliar.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

CANCELAMENTO DE HIPOTECA LEGAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA CRIMINAL DE ........................................

  ..................................., qualificado às fls. ...., nos autos do processo crime nº.........., tendo sido absolvido pelo Egrégio Tribunal  do  Júri,  pela  morte  de ..................................,  conforme sentença transitada em julgado, conforme certidão às fls. ..... dos autos principais, e, tendo sido reconhecido que o Suspeito , agiu  em legítima defesa real ( art. 23, II, c.c. 25 do Código Penal ), requer por seu advogado "infra assinado", nos ternos do art. 141 do Código de Processo Penal, 

CANCELAMENTO da hipoteca legal, sobre os imóveis de sua propriedade, relacionados às fls. ,....      ( petição inicial ), determinada por V. Exa., oficiando-se aos titulares de imóveis competentes, após ter ouvido o representante do Ministério Público.

   Aguarda Deferimento 

   ( Local e data ) 

   ( Assinatura do advogado ) 

CARTA TESTEMUNHÁVEL 

ILMO. SR. DR. ESCRIVÃO DO CARTÓRIO DO ....... OFÍCIO ....... DA COMARCA DE ....... (OU SR. SECRETÁRIO DO TRIBUNAL) 

(Nome), em face do despacho que lhe denegou o recurso de ......., interposto para o egrégio tribunal ......., vem, com fulcro nos arts. 650 e seguintes do Código de processo Penal, requerer a extração da competente carta testemunhável, arrolando as peças para traslado.

Local, data e assinatura do advogado.

Peças: ............................

.                              RAZÕES DO TESTEMUNHANTE 

EGRÉGIA CÂMARA CRIMINAL 

Deve ser declarada insubsistente a decisão do ilustre juízo "a quo", que denegou (ou indeferiu), a apelação (ou o recurso em sentido escrito), julgando-a(o) .......destarte (expor as razões da carta).

Considerando-se que a presente carta testemunhável foi requerida oportuna e legalmente, requer-se ao egrégio tribunal a determinação do processamento do recurso ou, caso entenda a carta suficientemente instruída, a decisão de ofício, absolvendo ou reduzindo a pena imposta ao réu, por força do art. 644 do Código de Processo Penal.

Data e assinatura do advogado.

CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  ...VARA CRIMINAL COMARCA DE .....

(Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo-crime n.º ......., Ação Penal movida pela Justiça Pública contra ......., em trâmite neste respeitável Juízo, por infringência do art. ....... do Código Penal, em razão da certificação do Sr. Oficial de Justiça, à  fl. ......., da mudança de endereço do Querelado para ......., onde fixou residência na rua ........................., requer a Vossa Excelência que expeça carta precatória na conformidade do art. 353 do Código de Processo Penal, com o objetivo de efetivar-se sua citação.

P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

CITAÇÃO POR EDITAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL COMARCA DE ....

(Nome), nos autos da Ação Penal Privada que impulsiona contra ......., em trâmite por este respeitável Juízo, processo-crime n.º ......., em razão de ter o Sr. Oficial de Justiça certificado que o querelado se mudou para lugar incerto e não sabido, requer a Vossa Excelência, com fundamento no art. 361 do Código de Processo Penal, sua citação por edital.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA .................

O representante do Ministério Público infra-assinado, em exercício na ....... Vara Criminal, com fundamento nos arts. 114, I e 115, II, do Código de Processo Penal, vem suscitar conflito de jurisdição, perante uma das câmaras desse colendo Tribunal, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

1. Corre perante o Juízo da 2ª Vara Criminal processo instaurado contra ......., denunciado por crime de ......., como se vê da certidão anexa.


Ocorre, entretanto, que, em data de ......., o Dr. Juiz da 4ª Vara conheceu de "habeas corpus", impetrado em favor do réu contra ato da autoridade policial (doc. n.º .......).

2. A competência jurisdicional determina-se, entre outras causas, pela prevenção (CPP, art. 69, VI), a qual se verifica toda vez que, concorrendo dois ou mais juizes igualmente competentes, ou com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento de denúncia ou de queixa (art. 83).

Levantada a questão, remetidos os autos àquele juízo, seu digno titular, dando-se por incompetente, devolveu o processo a esta 2ª Vara.

Trata-se, portanto, de conflito negativo de jurisdição, eis que as duas autoridades judiciárias se consideram incompetentes.

Todos sabemos que a incompetência judicial acarreta ou pode acarretar a nulidade do processo, tal como vem exposto no art. 564, inciso I, do Código de Processo Penal. Um dos pressupostos de validade do processo é a competência do juiz. Se o juiz for incompetente, a relação processual se torna inválida, a menos que se trate de incompetência relativa, não argüida oportuno tempore.        Pelo exposto, espera que, distribuído o feito, solicitadas informações, ouvida a douta Procuradoria da Justiça, seja acolhido o pedido, declarando-se a competência do Juízo da ... Vara-Crime.

Termos em que, E. deferimento.

Data e assinatura do Ministério Público.

_________________ Observações:  1. A doutrina distingue conflito de jurisdição, conflito de competência e conflito de atribuições, da seguinte forma:

 a)  conflito de jurisdição, "verbi gratia", quando houver disputa entre Tribunal e Juiz de primeira instância a ele não subordinado, entre juízes federais não subordinados ao Tribunal Superior e entre juizes subordinados a Tribunais diferentes.

b) conflito de competência quando dois ou mais juizes, pertencentes à mesma circunscrição judiciária, se julgam competentes ou incompetentes.

c) conflito de atribuições - entre autoridade judiciais e administrativas.

O Código de Processo Penal adotou a denominação tradicional de conflito de jurisdição (arts. 113 a 117). 

CONTESTAÇÃO À APRESENTAÇÃO DE  PROVAS NOVAS PELO ASSISTENTE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ..............................................................

   ..........................., nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, processo nº .........., por seu advogado que esta subscreve, vem mui respeitosamente à ilustre presença de V. Exa., impugnar o "rol de testemunhas" apresentado às fls. ......, pelo douto Assistente do Ministério Público, face às seguintes razões de fato e de direito: 

1) O prazo legal para a apresentação de novas testemunhas encontra-se esgotado, consoante os preceitos imperativos consubstanciados no art. 41 ( denúncia ) e art. 395 ( defesa prévia ), do Código de Processo Penal.

2) Embora seja facultado ao Assistente "propor meios" de  provas ( art. 271 do Código de Processo Civil ), não quer dizer que essa norma seja tão elástica, a ponto de permitir a apresentação de "NOVO ROL DE TESTEMUNHAS", com evidente desrespeito aos dispositivos legais citados, 

O que demonstra claramente a impossibilidade de apresentação de novo rol de testemunhas, tanto pela acusação como pela defesa fora dos prazos estabelecidos em lei.

À vista do exposto e, levando em conta que as testemunhas de acusação já foram apresentadas em tempo oportuno pelo Ministério Público (art. 41 do Código de  Processo Penal ), é a presente para mui respeitosamente impugnar o "rol" de fls. ....., por intempestivo e ilegal, de vez que o objetivo da parte ex-adversa é frustrar o disposto no art. 41 do Código de Processo Penal.

Nestes termos, j. esta aos autos, 

P. Deferimento.

( Local, data e assinatura do advogado ) 

CONTESTAÇÃO DE EXCEÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA DA COMARCA............................................

..........., na ação privada em que ........ é querelado por incurso no art. 138 do Código Penal, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 523 do Código de Processo Penal, contestar a exceção da verdade pelo mesmo oferecida: 

PRELIMINARMENTE 

a)  Provará que o excipiente é querelado em queixa-crime contra a honra do exceto, nos seguintes termos ( expor ).

NO MÉRITO                                                     

b)  Provará   que    o    excipiente,    ao contrário, não fez a prova da verdade em sua exceção, eis que     ( detalhar as razões ).

c)  Provará, por outro lado, o exceto, para melhor esclarecimento do que alega, através do depoimento das testemunhas que    vem     indicar  nas pessoas de CD.      ( qualificação )  e de E.F. ( qualificação ).


Assim deverá a presente contestação ser recebida e a final julgada provada para efeito de ser o excipiente condenado nos termos da lei, julgada procedente a    queixa-crime a que responde como querelado, por infração do art. 138 do Código Penal, a cujas penas espera seja o mesmo condenado como prova de  JUSTIÇA.

( Local e data ) 

( Assinatura ) 

CONTRAVENÇÃO JOGO DO BICHO 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ................VARA CÍVEL ( Processo nº .............) 

................................ ( réu ), por seu advogado infra-assinado, nos autos do processo contravencional nº ......., que lhe moveu a Justiça Pública, vem mui respeitosamente, expor e requerer o seguinte: 

1) Que, o réu foi condenado à pena de seis (6) meses de detenção, sendo-lhe concedido o "sursis" pelo prazo de um (1) ano;  

2) Que, não foi o réu condenado à perda do automóvel que dirigia, e do dinheiro que portava, por ocasião da infração; 

3) Que, aliás, a jurisprudência vem proclamando que o confisco, ( art. 100 do Código Penal ), só se justifica quando se trata de CRIME, e não CONTRAVENÇÃO, que é o caso dos autos 

4) Que, na contravenção do chamado "jogo do bicho", que é hipótese em tela, o confisco não incide sobre o dinheiro apreendido; (RT 404/275 - "JULGADOS"- vol. 1º/103 - vol. 2º/6) 

5)  Que, da mesma forma, o confisco não incide sobre o automóvel, MESMO quando utilizado para a prática de crime.

SENDO ASSIM, requer se digne ordenar a liberação do automóvel e do dinheiro (R$.........), apreendidos em poder do réu, por ocasião da infração, conforme auto de apreensão, expedindo-se, para tanto, o competente mandato.

Nestes Termos, Pede e Espera Deferimento.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

CONTRAVENÇÃO FALTA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 

MEMORIAL DO RÉU ........................................ NO PROCESSO CRIME QUE LHE MOVE A JUSTIÇA PÚBLICA, PROTOCOLADO SOB O Nº ............, EM TRÂMITE PELA .......... VARA CRIMINAL E CARTÓRIO DO ........... OFíCIO DA COMARCA DE ...............

MM.  Juiz: 

O réu, no presente processo, responde apenas por crime contravencional, por infração ao artigo 32 da Lei das Contravenções Penais, já  que durante a instrução foi ele absolvido do delito de lesões corporais, por não ter ficado evidenciada sua culpa.

Desta forma, segundo melhor julgamento, deve o crime contravencional ser absorvido pelo delito maior, do qual foi o réu absolvido, impondo-se   sua ABSOLVIÇÃO quanto a essa infração.

Além do mais, o réu, conforme faz prova o incluso documento, posteriormente a prática do delito, obteve sua Carta de Habilitação, o que deverá ser levado em consideração por V. Exa..

Pelo exposto, aguarda o réu, serenamente, sua ABSOLVIÇÃO, por ser medida de imperativa JUSTIÇA.  

Local e data 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

CONTRAVENÇÃO PENAL E PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 

PROCESSO Nº ..........

VARA DISTRITAL DE .........

PELO ACUSADO: .....................................

MM. Juiz: 

Impõe-se a absolvição do acusado, pelo que se apurou dos autos, mas também, pelas circunstâncias de como os fatos ocorreram.

Inicialmente, necessário se faz deixar patente as particularidades que acompanharam o caminho do acusado, desde sua perseguição pelos policiais, até a sua prisão.

Foi ele caçado a tiros e espancado por seus algozes, como se fosse um facínora, apesar de ser pessoa bastante conhecida na cidade, inclusive pelos policiais que o detiveram, conforme restou provado durante a instrução processual, por testemunhas e declarações de bons antecedentes, juntadas nesta oportunidade.

Deve ser patenteado que, desde o início de sua odisséia, vem o acusado se queixando de que foi agredido injustamente pelos policiais ( fls. ...) 

Submeteu-se a exame de corpo de delito, sob a custódia do advogado Dr. ............., e isso foi por ele confirmado através de declarações de fls. ......

Estranhamente, o laudo médico não foi requisitado pela autoridade policial, apesar de denunciado na ocasião e hoje encontra-se "extraviado".

O acusado é menor de 21 anos; viciado que era, submeteu-se a tratamento médico ( doc. Fls. .....) e hoje, está perfeitamente ajustado à família e à sociedade.

QUANTO À CONTRAVENÇÃO PENAL DO ARTIGO 34 

Conforme apurou-se, dirigia o acusado seu veículo, na MADRUGADA, pela cidade, ocasião em que não havia pessoas nas ruas e, como se sabe, para que se configure a contravenção em pauta, exige-se que o agente tenha posto em perigo EFETIVO e não apenas REMOTO, a segurança alheia.

E, não provou-se que o acusado tenha posto em perigo a segurança de alguém.

Assim, deverá ser absolvido da imputação contravencional que lhe é feita.

QUANTO AO DELITO DO ARTIGO 16 DA LEI Nº 6.368 DE 1976 

Igualmente, não restou provado que o acusado TRAZIA CONSIGO o cigarro de maconha, "encontrado" pelos policiais no carro.

A testemunha de fls......., um dos policiais que prendeu o acusado, diz que o cigarro foi encontrado por um outro guarda, parecendo tratar-se de .............., o qual, entretanto, NEM OUVIDOR FOI, na polícia ou em juízo.

Desta forma, tudo leva a crer que foi forjada essa situação, no afã de incriminá-lo.

Além do que, a legislação que pune o uso de entorpecentes, vem sofrendo profundas alterações, adaptando-se aos novos tempos, não punindo viciados, portadores de pequena quantidade da "erva", por entender insuficiente para causar dependência física ou psicológica.

É o caso em que se encontra o acusado, sendo mínima a quantidade de maconha encontrada em seu poder.

Pelo exposto, deverá o acusado ...................., menor de 21 anos, sem antecedentes criminais, de boa família, ser absolvido das acusações que lhe são imputadas, por ser medida de direito e de inteira JUSTIÇA.

( Local e data) 

( Assinatura do advogado) 

CORREIÇÃO PARCIAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome),por seu advogado abaixo assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos autos do processo criminal n.º ......., que o dá como incurso nas penas do art. ....... do Código Penal, tempestivamente e com fulcro na Lei Estadual n.º ......., interpor correição parcial para o Tribunal de ......., inconformado que está com o despacho proferido por Vossa Excelência, a fl. ......., que (esclarecer o motivo do inconformismo).

Destarte, entendendo Vossa Excelência que não deva retratar-se do despacho atacado, requer que, uma correição parcial, com razões em apenso, encaminhe-se ao tribunal competente para deliberação.

Requer, para tanto, o traslado das peças a seguir arroladas (especificar instrumentos e suas respectivas falhas nos autos do processo).

N. Termos, P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

_________________ Obs.: Seguem-se as razões do pedido, que deverão ser dirigidos ao Tribunal (Câmara).

CRIME CONTRA A ECONOMIA POPULAR 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......


O representante do Ministério Público infra-firmado, no uso de suas atribuições legais, denuncia (nome, qualificação e domicílio), pelo fato delituoso que passa a narrar: 

1. No dia ......., cerca de ....... horas, o denunciado foi preso em flagrante porque, no seu estabelecimento comercial .........(nome e endereço), vendia a mercadoria ........por R$......, ao passo que tabela oficial determinava o preço de R$....... por quilo, como consta do auto respectivo.

2. Incurso o acusado nas penas do art. 2º, inc. VI, da Lei n.º 1.521, de 26.12.1951, contra ele se oferece a presente denúncia, requerendo que, procedido regularmente, seja o réu condenado na forma da lei.

Termos em que, P. deferimento.

Data e assinatura do Ministério Público.

Rol de testemunhas: (nomes, qualificação, endereço).

CRIME DE AMEAÇA 

EXMO.  SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL  DA COMARCA DE ....................................  

        ................................., brasileiro, solteiro, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade e comarca de ................., na rua .............., n º ........., vem, via de seu advogado (doc. n º 1), com quem também subscreve a presente, à honrosa presença de Vossa Excelência propor a presente ação pública condicionada à representação, nos termos do parágrafo único do art. 147 do Código Penal, contra ..........., brasileiro, casado, motorista, também residente nesta cidade e comarca na rua................................................, n º ............, e a quem se imputa o crime de Ameaça, definido no "caput" do artigo supra-citado, conforme demonstra a seguir: 

1. O suplicante, modesto comerciário, foi procurado, em dias da semana passada, pelo suplicado que lhe pediu empréstimo em dinheiro que lhe foi negado, mesmo porque, percebendo parco salário, não tem condições de fazer qualquer empréstimo, mínimo que seja; 

2. Desde então, o suplicado tem sistematicamente esperado o suplicante à saída de seu local de trabalho, encerrado o expediente, e, na presença de testemunhas, cujos nomes constam do rol abaixo, algumas vezes empurrando e outras vezes ameaçando-o de agressões.  

3. Entende o suplicado que referida situação não pode perdurar uma vez que a mesma, além de  tirar-lhe toda a tranqüilidade, vem transtornando sua vida.

               ISTO POSTO, tendo o suplicado ajustado sua conduta à figura delituosa típica estampada no "caput" do já mencionado art. 147 do Código Penal, o suplicante vem representar a Vossa Excelência contra o mesmo, requerendo se requisite da Autoridade Policial instauração de Inquérito Policial em que se indicie ..............., tudo para que afinal se promova a competente ação penal.

N. Termos,  P.  Deferimento 

     ___________,___ de___ de___ 

 Advogado      OAB n º .....................                                      

 _________________________                                                        

Representante       

Rol de testemunhas: 

1.  ....................... (qualificação e endereço)

2.  ...................... (qualificação e endereço)

3.  ...................... (qualificação e endereço) 

4.  ...................... (qualificação e endereço) 

CRIME DE IMPRENSA CALÚNIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome, qualificação e domicílio), vem, por intermédio de seu advogado, oferecer queixa-crime contra (nome, qualificação e domicílio), e o faz pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

 1. O querelado, "doublé" de contador e jornalista, como se diz, publicou no Jornal ......., edição de ......., 4ª página, um artigo intitulado ......., no qual atribui ao querelante participação no seqüestro de ......., fato assaz divulgado pelos órgãos de imprensa e que surda revolta causou em nosso meio.

No mencionado artigo diz seu autor que ...(explicitar a declaração do articulista referente à co-autoria do crime), como demonstra o recorte do jornal junto à presente.

2. Assim procedendo, atribuindo ao queixoso prática de crime, incorreu o querelado nas penas do art. 20 da lei n.º 5.250, de 09.02.1967 - detenção e multa.

A calúnia é forma de crime contra a honra, prevista no Código Penal, ao lado da injúria e da difamação (arts. 138, 139 e 140). A Lei de Imprensa proíbe caluniar, difamar e injuriar alguém, sancionando a prática do ilícito penal, levado a efeito por meio dos atuais órgãos de divulgação e informação (periódicos, emissoras de radiofusão, etc).

         Pelo exposto, requer a citação do querelado para os termos da presente ação penal, apresentar-se em juízo, oferecer defesa, se quiser, procedendo-se na forma do art. 45, incisos I a IV, e 46, da Lei n.º 5.250/67, e no que couber dos dispositivos do Código de Processo Penal. 


Requer seja recebida a queixa e, afinal, julgada procedente a ação, condenado o réu na pena prevista e nas custas e honorários de advogado.

Termos em que, juntando rol de testemunhas, E. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

_________________ Observações:

1. Admite-se a prova da verdade, salvo se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível (Lei de Imprensa, art. 20, § 2º).

2. Não se admite a prova da verdade contra o Presidente da República, o Presidente do Senado Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, Chefes de estado ou de Governo Estrangeiro, ou seus representantes diplomático.

CRIME ELEITORAL

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA JUSTIÇA ELEITORAL .......

O representante do Ministério Público denuncia .............(nome, qualificação e domicílio), pelo fato delituoso que passa a narrar: 

1. No dia ......., em que se processou eleição para Prefeito e Vereadores desta Comarca, o denunciado, exaltado propagandista do candidato ......(nome), com finalidade de impedir ou embaraçar o exercício do voto por eleitores que sabia obedecerem ao comando do outro candidato a Prefeito........... (nome), urdiu e executou ilícito expediente: organizou um churrasco no sítio de sua propriedade denominado ......., Km ....... da Rodovia ......., para onde se fez conduzir cerca de ....... dos eleitores, que na festança ficaram retidos todo o dia, impedidos de votar.

O fato foi comentado no periódico local, conforme exemplar anexo.

2. Assim procedendo, o denunciado incorreu nas penas do art. 302 do Código Eleitoral - Lei n.º 4.737, de 15.07.1965.

Pelo que se oferece a presente denúncia a fim de que, procedido regularmente, seja o réu condenado como de lei e de direito.

Data e assinatura do Ministério Público.

Rol de testemunhas (nomes, qualificação e residência).

_________________ Obs.: A resenha dos crimes eleitorais previstos no Código é extensa, variada, multiforme, como se verifica do conteúdo dos arts. 289 a 353.

CRIME FALIMENTAR 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

O representante do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte:

1. No Juízo de Direito da ....... Vara ......., decretada a falência de ....... e instaurado inquérito judicial o requerente, Curador de Massas Falidas, ofereceu denúncia, contra o falido........, incurso este nas penas do art. 186, inciso VII, do Decreto - Lei nº 7.661, de 21.06.1945 (Lei Falimentar), por atraso e defeito na escrituração dos livros obrigatórios (fl. .......).

2. Pelo exposto, e em prosseguimento da ação penal, requer a citação do denunciado para, após interrogatório, oferecer defesa escrita e arrolar testemunhas, se quiser (CPP, art. 394).

Juntando cópia do relatório do síndico requer que, procedido regularmente, seja o réu condenado na forma da lei.

Data e assinatura do Ministério Público.

Rol de testemunhas.

_________________ Observações: 

1. Nos crimes de falência, um pressuposto é a decretação da quebra, a ação penal se instaura, de ordinário, no inquérito judicial, por denúncia, ou queixa. O representante do Ministério Público, com vista dos autos do inquérito, no prazo de cinco dias oferecerá denúncia contra o falido e outros responsáveis (LF, art. 108). Se o representante do Ministério Público não oferecer denúncia, os autos permanecerão em cartório pelo prazo de três dias, durante os quais o síndico ou qualquer credor poderá oferecer queixa (parágrafo único).

2. O recebimento da denúncia ou da queixa compete ao juízo falimentar.

3. O feito processar-se-á de acordo com o disposto no Livro II, Capítulo I e III, Título I, do Código de Processo Penal (arts. 394-405 e 439-441).

CRIME HEDIONDO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE .....

      ........ Promotor Público em exercício nesta Comarca, com apoio no inquérito policial anexo, denuncia ............(nome, qualificação e domicílio), pelo fato que passa a narrar:

 1. O denunciado, no dia ....... do mês ......., cerca das ....... horas, acompanhado de duas pessoas, atacou, em sua residência, na rua ............................., n.º ......., ........... e sua mulher ................. e, sob ameaça de arma de fogo, subtraiu dinheiro, jóias e objetos de valor descritos no laudo de fl. .......Como a primeira vítima, sem poder sequer esboçar defesa, já despojada de seus bens, gritasse por socorro, o denunciado, com o revólver que portava, desfechou-lhe violentos golpes na cabeça, causando-lhe a morte, como consta do auto de exame do fl. .......

2. O latrocínio é a forma mais grave dos crimes contra a propriedade. A penalidade, é a do assassinato, forma mais grave do homicídio.

A característica do latrocínio é a morte. Matar para roubar ou roubar matando, é a figura do crime.

O denunciado tem maus antecedentes (fl. .......); o crime é considerado hediondo (Lei n.º 8.072, de 25.07.1990, art. 1º). 

Assim,  incurso o réu nas penas do art. 157, § 3º do Código Penal, contra ele se oferece a presente denúncia a fim de que, procedido regularmente, seja condenado na forma da lei.

Data e assinatura do Ministério Público.

Rol de testemunhas: (nomes, qualificações, endereços).

_________________ Obs.: A Lei n.º 8.072, de 25.07.1990: a) considera crime hediondo, entre outros, o de latrocínio - crime de roubo qualificado pela morte resultante da violência da lesão (CP, art. 157, § 3º); b) considera o delito insuscetível de anistia, graça, indulto, fiança, liberdade provisória (art. 2º, I e II); c) aumentou para 30 o prazo de cinco dias da prisão temporária prevista na Lei n.º 7.960,  de 21.12.1989 (art. 2º); d) dispõe que a pena será cumprida em regime fechado (art. 2º, § 1º); e) atribuiu ao juiz decidir fundamentalmente se o réu, em caso de sentença condenatória, puder apelar em liberdade (art. 2º, § 2º); f) dispõe ainda que o réu condenado por infração dos arts. 12 ou 13 da lei n.º 6.368, de 21.10.1976 (repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica) "não poderá apelar sem recolher-se à prisão" (Lei n.º 6.368, art. 35).

DECADÊNCIA 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ...... DELEGACIA DE POLÍCIA DE .......

 INQUÉRITO N.º .......

 (Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, respeitosamente, à ilustre presença de Vossa Senhoria, expor, para a final requerer o seguinte:

1. Instaurado o presente inquérito policial contra o requerente, por infringência ao dispositivo ....... do Código Penal, figurando como ofendida ......., o representante legal da ofendida deixou transcorrer "in albis" o prazo para exercer o seu direito de representação (art. 38 do Código de Processo Penal).

2. Assim sendo, requer o peticionário que, ouvido o indicado, Vossa Senhoria providencie a remessa dos autos do Inquérito Policial à autoridade judiciária competente, para que, ouvido o Ministério Público, efetive o seu arquivamento pelo advento da decadência ao direito de representação.

N. Termos, P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

DEFENSOR DATIVO SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSOR

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE ......

(Nome), qualificação à fl. ......., nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, processo-crime nº ......., por violação do art. ....... do Código Penal, requer a Vossa Excelência a juntada da procuração anexa, por meio da qual constitui seu advogado o Dr. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), que, na conformidade do art. 263 do Código de Processo Penal, substituirá o defensor dativo nomeado por este juízo.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

DEFENSOR DATIVO PEDIDO DE DISPENSA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE ......

(Nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço), nomeado por Vossa Excelência para patrocinar os interesses de ......., nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, como violador do art. ....... do Código Penal, requer sua dispensa do múnus, em razão de impedimento pessoal, porque a vítima .......

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

DEFENSOR DATIVO PEDIDO DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE ......

(Nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório) vem, nos autos da Ação Penal movida pela Justiça Pública contra ............(nome, qualificação e domicílio) por violação do art. ......., do Código Penal, fulcro no art. 263, parágrafo único do Código de Processo Penal, expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O reclamante, pela autoridade policial designado advogado do réu, desempenhou o seu múnus desde a instauração do inquérito até a absolvição do acusado.

2. Não se conformando com a sentença absolutória, o ilustre representante do Ministério Público apresentou recurso, tempestivamente, sustentando o requerente suas contra-razões perante a Câmara Criminal, conforme faz prova a certidão anexa.

3. O processo correu à revelia do réu, que só compareceu na fase policial.

      Pelo exposto, e  em face da boa situação econômica do réu, consoante certidões imobiliárias apensas, requer que, atento ao art. 20, § 3º, a, b e c do Código de processo Civil, Vossa Excelência proceda à fixação dos honorários do reclamante, intimando-se o réu para efetuar o depósito.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

DEFESA PRÉVIA ALEGAÇÕES PRELIMINARES 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL 

COMARCA DE .....

 ................................, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, através do Processo n.º ........... perante esta Vara Criminal, por seu defensor infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência, promover a presente DEFESA PRÉVIA, declarando que os fato que lhe foram imputados ocorreram de forma diversa do relatado, como provará durante a instrução criminal, por todos os recursos probatórios permitidos em lei.





......................., de ............................... de 19 ............

Advogado Rol de testemunhas: 

1 - ............................... (qualificação e endereço) 

2 - ............................... (qualificação e endereço) 

3 - ............................... (qualificação e endereço) 

              Procedimento que só admite alegações preliminares Processo n.º ....... Vara Criminal.

Acusado: .......

Código Penal: art. .......

MM. Dr. Juiz de Direito da ... Vara Criminal

1. A acusação feita pelo ínclito representante do Ministério Público é improcedente.

2. Não há dolo na ação do acusado, conforme e seguir se relata (apresentar as razões da defesa).

3. Assim considerados os fatos ....... (aduzir os motivos do pedido de absolvição).

4. destarte, requer a Vossa Excelência a absolvição do acusado, por justiça.

Local, data e assinatura do advogado 

DEFESA PRÉVIA PELO PROCEDIMENTO QUE ADMITE ALEGAÇÕES PRELIMINARES E FINAIS

PROCESSO N.º ....... VARA CRIMINAL.

Acusado: .......

Código Penal: ....... art. .......

MM. Dr. Juiz de Direito da ......Vara Criminal 


Defesa prévia A defesa se reserva o direito de apreciar o mérito da ação nas alegações finais, ocasião em que apresentará as provas da inocência do acusado.

Preliminarmente, requer a Vossa Excelência que determine as seguintes diligências: 

a) oitiva das testemunhas a seguir arroladas (nomes e qualificação); 

b) oitiva dos peritos para esclarecimento complementar dos seguintes pontos (discriminar).

Local, data e assinatura do advogado.

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ................................

..........................., (qualificação), domiciliado e residente no Município de ......................, desta comarca, por seu procurador que esta subscreve (doc. 1), inscrito na  OAB, seção de ..........., sob o nº ........, com escritório na Rua ......................... nº .........., em ................., onde recebe intimações, vem respeitosamente à ilustre presença de V.Exa., com fundamento no art. 39, combinado com o art. 44 do Código de Processo Penal, oferecer a presente REPRESENTAÇÃO CRIMINAL, contra ..........................., (qualificação), também domiciliada e residente em ................. para fins de ser a mesma denunciada e processada na forma do art. 339 do Código Penal (Denunciação Caluniosa), pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

A) Consoante se vê nas peças em anexo, extraídas dos autos da ação penal (proc. ....), desta comarca, o requerente foi, deliberadamente e por vingança, acusado pela cidadã acima qualificada, mediante "representação criminal", de ter furtado em co-autoria, no dia ..............., aproximadamente, (declarar a acusação).

B) Encerrada a fase policial, com  remessa do Inquérito à Juízo, a ilustrada Promotoria, por força das exigências do art. 42 do Código de Processo Penal, ofereceu "denúncia" contra o requerente, e demais elementos apontados como co-autores (doc. 2), o que, "Ipso fato", implicou na sua "citação"(doc. 3), "qualificação" e "interrogatório"(doc. 4), sujeitando-o a  uma situação constrangedora e humilhante, e a todos os danos morais e materiais, que à espécie acarreta.

C) Finda a instrução processual, e ouvidas as ..... testemunhas, o mui digno e honrado Representante do Ministério Público, após detido exame do processo, houve por bem, nas suas "Alegações Finais"(doc.5), pedir a absolvição de requerente, através da seguinte declaração: 

"Com referência ao acusado ...................., nada  ficou   provado,  pelo que, deve ele ser absolvido das  acusações que lhe foram feitas na denúncia".

D) Finalmente, com a publicação da referida sentença prolatada em ..... de ............ de 19....  (doc. 6), ficou definitivamente reconhecida e proclamada a inocência do requerente, pelo MM. Juiz, julgador do feito, consoante se vê pelo respeitável pronunciamento abaixo: 

"Julgo por sentença, em parte, improcedente a  denúncia de fls. ...., para absolver como de fato absolvo ............................, já qualificado, por reconhecer este juízo que o mesmo não participou do crime de furto mencionado da denúncia de fls. ......".

E) Segundo a lei, a doutrina e a jurisprudência, não é justo e nem jurídico que, alguém à pretexto de defesa de seus direitos, procure a autoridade competente, levando-lhe queixa contra um cidadão inocente, sujeitando-o à humilhações e vexames econômicos e morais de toda a ordem, com abalo de seu crédito e reputação, e fique impune pelo ato dolosamente praticado.

À vista do exposto, e dado as conseqüências morais e patrimoniais sofridas injustamente pelo requerente no processo mencionado, é a presente com fundamento no disposto do art. 339 do Código Penal para, mui respeitosamente requerer de V.Exa., as providências que se fizerem necessárias, no sentido de ser a cidadã ......................, acima qualificada, denunciada e processada criminalmente na forma legal, ouvindo-se oportunamente, se necessário, as testemunhas abaixo relacionadas, com dispensa de inquérito policial, de vez que a inclusa documentação faz "prova plena" da existência do ilícito penal e da autoria.

Nestes termos, com os documentos que acompanham, 

P. deferimento.

( Local e data) 

( Assinatura do advogado) 

ROL DE TESTEMUNHAS: 

1)  ..................................

2)  ..................................

3)  ..................................

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR (OU MINISTRO) RELATOR DA APELAÇÃO PENAL N.º .......

(Nome), nos autos da Apelação Criminal n.º ......., na qual figura como apelante, apelada a Justiça Pública, vem, no prazo que a lei determina, com fulcro nos arts. 619 e 620 do Código de Processo Penal, opor embargos de declaração ao acórdão extraído pela ....... Câmara (ou Turma) Criminal, às fl. ......., que (explicitar o motivo: denegação ou provimento da apelação), com o objetivo de obter a reforma da sentença recorrida.

Na oportunidade, indica os seguintes pontos como ensejadores dos embargos (arrolar pontos obscuros, contraditórios ou omissos).

Destarte, requer a Vossa Excelência que os presentes embargos sejam deferidos e que se declare o acórdão embargado como insubsistente no ponto (omisso, contraditório, obscuro), por ser merecida justiça.

Local, data e assinatura do advogado.

ENTORPECENTES DENÚNCIA POR PORTE DE ENTORPECENTES

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE ......

O representante do Ministério Público oferece denúncia contra .....(nome, qualificação e domicílio), incurso nas penas do art. 12 da Lei n.º 6.368, de 21.10.1976, pelo fato que passa a narrar: 

1. No dia ......., cerca das ......., na rua ............................, o denunciado foi preso em flagrante trazendo consigo considerável quantidade de cigarros de maconha que, à aproximação dos policiais de ronda, procurou esconder numa sacola que portava (auto de fl. ......., do inquérito policial que instrui a presente denúncia).

Laudo (provisório) subscrito por perito oficial constata a quantidade e a natureza da mencionada substância entorpecente, determinante, como é notório, de dependência física (fl. .......).

Incurso o acusado nas penas do art. 12 da Lei n.º 6.368, de 21.10.1976, contra ele se oferece a presente denúncia, na forma do art 22, requerendo a citação do réu para responder aos termos da ação penal, designação de dia e hora para o interrogatório, sob pena de revelia, e prosseguimento nos trâmites legais até sentença condenatória.

P. deferimento.

Data e assinatura do promotor.

Rol de testemunhas (nomes, qualificação e endereço).

ENTORPECENTES 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ................. VARA CRIMINAL DE ........................

...................., nos autos do processo nº .............., que lhe move a JUSTIÇA PÚBLICA, em trâmite por esta  Vara e Cartório, vem respeitosamente à presença de V. Ex.a., por seu advogado "in fine" , não se conformando, data máxima vênia, com a referida  sentença de fls. ....., que julgou procedente a denúncia, vem dela apelar tempestivamente, para o EGRÉGIO TRIBUNAL, juntando para tanto as suas inclusas razões.

Nestes Termos, pede, após o regular processamento do recurso, seja encaminhado a Superior Instância.

Isto posto, rende-se as homenagens devidas ao Juízo, e, de tudo, 

P. Deferimento.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL CANCELAMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE........

(Nome), qualificado às fl. ......., nos autos do processo criminal n.º ......., tendo logrado absolvição pelo egrégio Tribunal do Júri pelo suposto extermínio de ......., consoante faz prova a sentença transita em julgado às fl. ....... dos autos principais, reconhecida a legítima defesa (CP, art. 23), requer, por seu advogado abaixo subscrito, na conformidade do art. 141 do Código de Processo Penal, que determine o cancelamento da hipoteca legal sobre os imóveis de sua propriedade, relacionados às fl. ......., oficiando-se aos Registros de Imóveis competentes, após oitiva do Ministério Público.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL REQUERIMENTO 

ILMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome, qualificação e domicílio), assistente do Ministério Público, requerendo a autuação do presente pedido, fulcro no art. 138 do Código de Processo Penal, nos autos do Processo Criminal n.º ......., ação penal que move a Justiça Pública contra ......., por infringência do art. ....... do Código Penal, vem, por seu advogado abaixo subscrito, de conformidade com o art. 827, VI, do Código Civil e 234 a 244 do Código de Processo Penal, requerer a Vossa Excelência especialização de hipoteca legal sobre imóveis do réu, conforme a seguir expõe (segue a descrição detalhada dos fatos, inclusive indicação dos bens objeto da hipoteca).

"Ex positis", requer do réu e respectivo cônjuge para que, arbitrado o valor da responsabilidade e avaliados os bens, ordene Vossa Excelência a inscrição de hipoteca legal dos imóveis necessários ao ressarcimento do dano.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

ESTELIONATO CHEQUE SEM FUNDO RAZÕES FINAIS 

Acusado: ............................

............... Vara Criminal - ........ Ofício - Proc. nº ............

MM. Juiz: 

Efetivamente, não restou provada a denúncia de fls. .........

Na verdade, o cheque em questão foi dado como garantia da dívida contraída pelo acusado, perante a vítima. Tanto é que, foi ele emitido em data ............ e apresentado ao Banco para pagamento, 10 dias após, ou seja em ..................

A alegação da vítima, de fls. ..... de que o atraso na apresentação do cheque, deveu-se a questões de contabilidade, não encontra ressonância, em vista de ser seu comércio de pouca monta, efetuando pequenos reparos em automóveis. Trata-se de uma pequena oficina mecânica, cuja contabilidade é das mais simplificadas.

Aliás, confirmou, ele, que tem hábito de receber cheques para apresentação posterior, o que solidifica, ainda mais, as alegações do acusado, o qual, nestes autos, sempre proclamou sua inocência.

Portanto, MM. Juiz, a servir de arrimo a presente denúncia, somente a palavra da vítima, que não restou provada.

É sobejamente proclamado que, na Justiça Penal, tudo deve ser certo e preciso, devendo os elementos de uma acusação serem lógicos, consistentes e harmônicos, para que possam apresentar, em si, uma inteireza e sobrelevar a evidência da verdade.

Assim sendo, deve a denúncia de fls. ........., ser julgada improcedente, por ser medida de inteira Justiça.

Outrossim, MM. Juiz, a vítima foi ressarcida dos prejuízos que sofreu, sendo totalmente reembolsada do valor do cheque, conforme faz prova a inclusa declaração.

Não seria, por acaso, "summa injuria", impor-lhe uma condenação a esta altura? Seus antecedentes são dos melhores. As conseqüências seriam funestas, caso condenado.

À vida de todo exposto, confiado no elevado sentimento de Justiça desse MM. Juízo, aguarda-se a absolvição do acusado.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESTELIONATO CHEQUE SEM FUNDO I

Proc. nº ..........................

ALEGAÇÕES FINAIS 

Pelo acusado: 

....................................................

MM. Juiz, 

A denúncia de fls. ......, não poderá, jamais, receber acolhida e ser julgada procedente, uma vez que peca , referida peça acusatória, tanto na tipificação do crime que se pretende imputar ao Acusado, como na própria apreciação dos fatos que foram apurados no incluso Inquérito Policial.  

Ora, desde o estabelecimento do princípio: "nullum crimen, nulla sine lege", não se pode mais falar em incriminação, a não ser sobre fatos nitidamente e meticulosamente ajustados ao modelo legal. E, a peça acusatória, narra o fato que a Douta Promotoria entende criminoso, como:  

"expediente fraudulento de emitir os cheques acostados às fls..........., como forma de   pagamento    à  vista, sem que contudo estes tivessem a devida e necessária provisão de fundos."(fls. ..............) 

Sobre essa narrativa, típica do crime previsto no inciso IV do art. 171, § 2º do Código Penal Brasileiro, a Acusação sustenta sua denúncia, enquadrando o Acusado no crime descrito no "caput" do  aludido artigo de Lei, procurando desviar, de início, a evidência da não ocorrência de crime, pela ampla constatação de se tratarem, os cheques objetos da representação, verdadeiras PROMESSAS DE PAGAMENTO.

De fato, a pretensa vítima, ao representar perante a Autoridade Policial (fls. .....), foi categórica, após narrar os fatos em que foi envolvida, pretende que: 

"assim, caracterizada a prática do crime de estelionato, previsto no art. 171, § 2º, inciso VI, do Código Penal Brasileiro..."(fls. .......) 

É bem verdade que a pretensa vítima, assistindo a Douta Promotoria, em suas Alegações Finais, muda seu entendimento, pedindo, com grande veemência, a condenação do Réu nas penas do art. 171 do Código Penal. Mas, ela mesma, se trai nesse entendimento pois, no bojo das aludidas alegações finais, insiste na tipificação do crime de emissão de cheques sem fundos, chegando a transcrever Jurisprudência a respeito. (fls.............. das alegações, .......... dos autos) 

Como se vê, não correspondem, os fatos narrados, com a tipificação contida na Denúncia, o que, por si só, autorizaria, por profundo respeito ao Direito e à Justiça, o indeferimento da peça acusatória, com a conseqüente absolvição do acusado.

No presente processo, jamais, ficou provada, ou mesmo admitida a pré existência, por parte do Réu, da INTENÇÃO de lesar a fornecedora, tanto que era da essência de sua atividade, manter-se sempre em regulares negociações com as fornecedoras deste mesmo produto, para o sucesso de sua firma.

Não se determinou a pré existência de dolo, não se configurou a fraude nas atitudes do Réu, não ficou provado  o desconhecimento da suposta vítima da inexistência de provisões nos cheques que lhes eram dados, constatou-se a constância das negociações com prazo para a cobertura dos cheques, enfim, não se encontrou, apesar da insistência da  Assistência da Acusação, qualquer indício de que teria agido, o Réu, de forma criminosa, o que ficou evidenciado pela pouca convicção da Douta Promotoria em sua acusação.

Se  assim foi, a Defesa aguarda, serenamente, a decretação, por parte de V.Exa., da completa IMPROCEDÊNCIA do presente feito,  ABSOLVENDO-SE o Réu da imputação que lhe é feita na Denúncia de fls. ..........., tudo num ato de reconhecimento do Direito e da perfeita distribuição da mais lídima 

JUSTIÇA 

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESTELIONATO CHEQUE SEM FUNDO ALEGAÇÕES FINAIS PELO ACUSADO

MM. Juiz: 

Discorda a defesa, "data vênia", e com justa razão, com a denúncia de fls. ......., que pretende condenar o acusado por suposta infração do disposto no artigo 171, "caput", do Código Penal.

Inicialmente, deverá haver a desclassificação do delito acima denunciado, para o estatuído no nº VI, do mesmo artigo, visto tratar-se, especificamente, de emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos.

Quanto ao mérito, conforme restou sobejamente provado, através da testemunha de fls. ...., pessoa que acompanhou o acusado em várias transações comerciais relacionadas com cheques pós-datados, bem como, de outras (fls. .......), que esse tipo de procedimento é por demais usado e aceito no âmbito do comércio, 

Então, MM. Juiz, a suposta vítima, no afã de receber seu crédito, movimentou toda a máquina policial e judicial, sabidamente nestes dias assoberbada com problemas que, realmente, demandam a atenção e o saber de nossas autoridades, lastreando o fato em depoimento e assertivas falsas.

Assim, sendo os cheques objeto deste procedimento criminal, dados para posterior cobrança, tendo a suposta vítima total conhecimento de que não havia provisão de fundos, aceitou-os, dessa forma não há que falar-se em FRAUDE no pagamento por meio de cheques, ficando, outrossim, desnaturada a função do cheque e em conseqüência desvanece o delito que se deseja imputar ao acusado.

Diante do exposto, deverá a denúncia de fls. ....., ser julgada improcedente, com a absolvição do acusado.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESTELIONATO DESCLASSIFICAÇÃO ALEGAÇÕES FINAIS 

PELO ACUSADO, ..........................

MM. Juiz: 

Discorda a defesa, "data vênia", e com justa razão, com a denúncia de fls. ....., que pretende condenar o acusado por suposta infração do disposto no artigo 171, "caput" do Código Penal.

Inicialmente, deverá haver a desclassificação do delito acima denunciado, para o estatuído no nº VI, do mesmo artigo, visto tratar-se, especificamente de cheque sem suficiente provisão de fundo.

Quanto ao mérito, conforme restou sobejamente provado, através da testemunha de fls. ..., o acusado deu ao autor o referido cheque, datado de ........., para pagamento de dívida futura, tipo de procedimento por demais usado e aceito no âmbito do comércio.

Então, MM. Juiz, a suposta vítima, no afã de receber seu crédito, mesmo sabedor da provável insuficiência de fundo, apresentou o cheque em tela, ao banco sacado, e face a recusa do pagamento, lastreou o fato  em depoimento e assertivas falsas.

Assim, sendo o cheque objeto deste procedimento criminal, dados para posterior cobrança, tendo a suposta vítima total conhecimento de que não havia provisão de fundo, aceitando-o, portanto, não  há que falar-se em FRAUDE no pagamento por meio de cheque, ficando, outrossim, desnaturada a função do cheque e em conseqüência desvanece o delito que se deseja imputar ao acusado.

Diante do exposto, deverá a denúncia de fls. ......, ser julgada improcedente, com a absolvição do acusado.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESTELIONATO VENDA DE CARNÊS - RAZÕES FINAIS PELO ACUSADO

PROCESSO. .....................

COMARCA DE ......................  

MM. Juiz: 

Discorda a defesa, "data vênia" e com justa razão, com a denúncia de fls. ...., da ilustre Promotoria Pública, que pretende condenar o acusado, .................., por infração ao disposto no artigo 171 do Código Penal Brasileiro.

Pelo que se apurou dos autos, a conduta do acusado deve ser tida e havida, mais como uma técnica de vendas, largamente empregada pelos vendedores de carnês, do que como um ilícito penal.

Para colocarem seus produtos, procuram tais vendedores persuadir, de todas as formas, o interessado, prometendo vantagens, que, talvez, nem correspondam à realidade. A conduta do acusado, nessa função, não foi diferente. Tanto é verdade que a importância paga pela "vítima", de R$ ......, correspondia ao preço dos .... carnês, que lhe foram entregues.

Verifica-se, por outro lado, que os antecedentes do acusado são dos melhores e que continua a trabalhar em uma empresa multinacional (.......), que é rigorosa na seleção de seu pessoal. Não seria, por acaso, "summa injuria" impor-lhe uma condenação a esta altura? E as conseqüências funestas que, fatalmente, lhe advirão isto?

Igualmente, na aplicação da Lei ao caso concreto, atender-se-á mais à sua intenção que à sua disposição literal. E ainda, que devemos confiar no prudente arbítrio do JUIZ quando decide, cada caso, pois cada um apresenta determinadas peculiaridades e tomam, normalmente, rumos e conclusões distintas e próprias. Diante do exposto, deverá o acusado ser absolvido do delito que lhe é imputado, ou em último caso, tendo em vista o valor dos bens, objetos deste procedimento penal, bem como, aos antecedentes do mesmo, poderá ser enquadrado no disposto no § 2º do artigo 155 do Código Penal Brasileiro, tendo em vista as conseqüências funestas, para si, de uma condenação mais rigorosa.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

ESTELIONATO CHEQUE SEM FUNDO II

EXMO. SR. DR. DE DIREITO DA ........ VARA CRIMINAL DE ......................................

Nos autos de Processo nº ........., figurando como indiciado ..................., tendo ....................., (qualificação), domiciliado nesta cidade de .................., na Rua ............., sido, igualmente indiciado, por suposta infração ao artigo 171, § 2º, VI do Código Penal, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu advogado e bastante procurador, expor e requerer o seguinte:  

1. O presente procedimento criminal, tem por objetivo a emissão de um cheque no valor de R$....., em favor de ............, devolvido pelo banco, por insuficiência de fundo; 

2. O indiciado, ....................., tão logo tomou conhecimento de seu envolvimento no fato, procurou o portador do cheque, ......................, a fim de efetuar o pagamento do cheque, solucionando o assunto, o que não foi feliz, já que o Sr. ........... se recusa a receber qualquer valor, estando no firme propósito de continuar com a ação penal; 

3. Desta forma, deseja o ora requerente, solucionar o assunto, evitando, por conseguinte a conseqüência drástica de uma ação penal, razão pela qual, comprou um cheque no valor de R$......, em nome de ........... e deseja juntá-lo neste processo, ficando à disposição do referido senhor, o que faz nesta oportunidade, esperando contar com a compreensão e o beneplácito de V.Exa.; 

4. Em tema de fraude no pagamento por meio de cheque, tendo-se assentado interativa e pacífica jurisprudência no sentido de que não há crime se o cheque for pago antes da denúncia, com muito maior razão não há de se permitir o prosseguimento de eventual investigação policial se, pouco após a instauração do inquérito, vier o título a ser honrado; 

5. Desta forma, deverá ser arquivado o inquérito policial instaurado contra o oa requerente, por ser medida de inteira Justiça e de Direito.

Nestes Termos, j. esta aos autos, com a inclusa procuração .

P. Deferimento.

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

EXAME DE SANIDADE MENTAL 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA...... DELEGACIA DE POLÍCIA DE.......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, nos autos do Inquérito Policial n.º....., que o deu como incurso no art. .... do Código Penal, expor para a final requerer a Vossa Senhoria o seguinte: 

1. O indiciado esteve internado durante ..... meses na Casa de Saúde ...., tratando-se de doença mental (documentação anexa).

2. Havendo, portanto, toda possibilidade de que sofra de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, fato que o incluirá no rol dos inimputáveis, requer a Vossa Excelência que, fulcro no art.149, § 1 o do Código de Processo Penal, represente ao Sr. Juiz de Direito da...... Vara Criminal, prevendo para decisão do processo principal, para que, ouvido o Ministério Público, determine se proceda ao exame de sanidade mental.

E. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

EXAME MÉDICO LEGAL EM ACUSADO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...................... VARA CRIMINAL DE ....................

Processo criminal nº ...............

Acusado: ................................

Dr. Juiz: 

O defensor Público em exercício nesta Vara, vem, nos autos do processo acima aludido, em face da farta documentação trazida pela mãe do Acusado (doc. 1), referente ao período em que o mesmo esteve internado no ................., requerer a V.Exa., que se digne de ordenar seja o Acusado submetido a exame médico-legal, nos termos do art. 149 do Código do Processo Penal, em face da dúvida surgida quanto à sua integridade mental.

Protesta, desde já, pela apresentação dos quesitos referentes ao artigo 26 e seu parágrafo do Código Penal.

Pede Deferimento.

( Local e data) 

( Assinatura do advogado) 

EXAME MÉDICO - AGRAVAMENTO DE MOLÉSTIA NO AMBIENTE CARCERÁRIO 

EXMO  SR. DR. JUIZ  DE DIREITO DA ........... VARA DA COMARCA DE .......................

......................., já qualificado nos autos do inquérito policial nº ........, estando preso preventivamente à disposição desse MM. Juízo, perante o qual tem curso o processo (Cartório do ....Ofício), vem, por seu advogado no final assinado, requerer a V. Exa., respeitosamente, se digne determinar seja o mesmo submetido a exame médico, por meio do Sr ........ Perito-Legista da Comarca, ou à falta deste por facultativo indicado por V. Exa., para que, comprovado o deficiente estado de saúde do indiciado, vez que o mesmo sofre de bronquite asmática e as condições a que está submetido na prisão estão contribuindo de modo alarmante para o agravamento da moléstia, haja por bem V. Exa., determinar a remoção do mesmo para um estabelecimento onde possa receber os cuidados médicos necessários.

Termos em que, junta esta aos autos, 

P. Deferimento 

( Local e data) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado) 

EXAME PERICIAL DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA 

EXMO  SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA..... VARA CRIMINAL  DA COMARCA DE ................

     O advogado .........., adiante assinado, defensor do acusado ................ qualificado às fls. dos autos de processo-crime nº ...../..... que, por Vara Criminal  e Cartório do ........ Ofício Criminal, lhe move a Justiça Pública desta Comarca, vem, muito respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para expor e requerer o quanto segue: 

1.  O acusado foi denunciado, naquele processo-crime, como incurso no art. 16 da Lei n º 6.368/76;      2. Ouvido em interrogatório, nesse Egrégio em Juízo, (fls.), declarou-se, após advertido por Vossa Excelência na forma do § 5 º do art. 22 daquela Lei, dependente  de drogas que causam dependência física e psíquica;       Não obstante Vossa Excelência não determinou a realização do Exame de Dependência;      3. Assim, no interesse da defesa, há necessidade de se verificar, via de perícia médico-legal específica, se realmente o acusado é portador de dependência e, em caso positivo, se sua capacidade de entendimento ou capacidade de determinação estão comprometidas ou se, ao contrário, goza de pleno domínio mental:     Pelo exposto, requer, respeitosamente, se digne Vossa Excelência determinar a realização urgente do Exame de Dependência, adotando-se todas as demais providências cabíveis na espécie.

N.  Termos P. Deferimento 

     ______________,___ de ___de___      Advogado      OAB n º .........

EXCEÇÃO DE COISA JULGADA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

Processo n.º .......

(Nome), regularmente processado por este respeitável juízo, vem, com fulcro nos arts. 95, V e 110 do Código de Processo Penal, por seu advogado abaixo subscrito, argüir exceção de coisa julgada no feito objeto da presente ação penal, uma vez que a infração, acometida ao réu, já foi julgada pelo Juízo da ... Vara Criminal, conforme certifica a cópia da sentença em apenso, através da qual o acusado logrou absolvição do delito imputado, requerendo, pois, o arquivamento do processo.

N. termos, E. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

EXCEÇÃO DE ILEGITIMIDADE DE PARTE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA....... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

PROCESSO N.º.....

(Nome), regularmente processado por este respeitável juízo, vem, fundado nos arts. 43, III e 95, IV do Código de Processo Penal, por seu advogado abaixo subscrito, argüir exceção de ilegitimidade de parte, uma vez que é inteiramente descabida a queixa-crime apresentada por pessoa estranha à lide, requerendo, destarte, o arquivamento do processo.

Com efeito (argumentar).

N. Termos, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA...... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

PROCESSO N.º........

(Nome), regularmente processado neste respeitável juízo, vem, forte nos arts. 95, III e 110 do Código de Processo Penal, por seu advogado abaixo subscrito, argüir exceção de incompetência deste juízo para julgar o feito, uma vez que a mesma ação penal está sendo objeto de julgamento na..... Vara Criminal.

Requer, portanto, declarada a litispendência, se determine o arquivamento do processo criminal em tramite por este venerando juízo.

N. Termos, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA...... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

PROCESSO N.º .......

(Nome), regularmente processado neste respeitável juízo, vem, com fulcro nos arts. 95, I e 254 do Código de Processo Penal, por seu advogado abaixo subscrito, argüir exceção de suspeição de Vossa Excelência no feito, não por colocar em dúvida sua isenção, mas porque a lei expressamente determina que o juiz deverá declarar-se suspeito quando ....(arrolar um dos incisos do art. 254, CPP).

N. Termos, E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

EXECUÇÃO PENAL - PAGAMENTO DE MULTA EM PARCELAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA...... VARA DE EXECUÇÃO PENAIS COMARCA DE .....

PROCESSO N.º ......

(Nome), por seu defensor, requer a Vossa Excelência que se digne de conceder-lhe o favor da Lei n.º 7.210, de 11.07.1984, art.169.O requerente foi citado no dia ..... do corrente, para pagar, em dez dias, o valor da multa a que foi condenado por infração do art. ....... do Código Penal.

Dentro do prazo legal, vem requerer o pagamento da multa, que é de ......, em prestações mensais, iguais e sucessivas, de vez que sua situação econômica não lhe permite saldar o débito de uma só vez (doc. n.º ....).

T. em que, ouvido o representante do Ministério Público, E. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

FIANÇA ISENÇÃO DE FIANÇA POR MISERABILIDADE JURÍDICA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA MM ..... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), nos autos do processo n.º......, vem, por seu advogado, expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

1. O acusado foi preso no dia....., em razão de decreto de prisão deste v. juízo.

2. O delito imputado ao acusado e daqueles que permitem a concessão de fiança para responder em liberdade aos termos do processo (CPP, arts. 321 e segs.).

3. Acontece que o réu e pobre (atestado de pobreza anexo), o que lhe impede de cumprir a recomendação legal.


Pelo exposto, requer a Vossa Excelência que lhe conceda a liberdade provisória, independentemente da prestação de fiança, por motivo da carência manifestada, conforme lhe faculta o art. 350 do Código de Processo Penal.

Local, data e assinatura do advogado. 

FIANÇA LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE PAGAMENTO DE FIANÇA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA CRIMINAL .....

(Nome), preso em flagrante por infringência ao artigo ....... do Código Penal, comprovadamente primário e de bons antecedentes, vem, através do seu advogado, requerer a Vossa Excelência o arbitramento de fiança mediante depósito em......, para que possa usufruir do benefício da liberdade provisória e defender-se solto do delito que lhe é imputado, vez que a lei lhe faculta esta prerrogativa, sendo a infração afiançável.

Requer ainda a Vossa Excelência que fixe o valor da fiança em mínimo patamar (CPP, art. 326).

Local, data e assinatura do advogado.

FIANÇA PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE FIANÇA 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA... .. DELEGACIA DE POLÍCIA DE .....

(Nome, qualificação e domicílio), fulcro no art. 337 do Código de Processo Penal, que regulamenta a devolução de fiança, vem expor para a final requerer a Vossa Senhoria o seguinte:

l. Com fiança arbitrada para responder ao processo em liberdade provisória, por ofensa ao art. ..... do Código Penal, o requerente depositou nesta Delegacia a importância de........, conforme faz prova recibo em seu poder.

2. Findo o processo, no qual o réu logrou absolvição, consoante certidão ora exibida da sentença, que transitou em julgado, requer o requerente que o valor depositado lhe seja devolvido, na forma da lei.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

FIANÇA RELAXAMENTO DE PRISÃO SEM FIANÇA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), nos autos do processo-crime no...., em tramite por este v. juízo, vem, através do seu advogado infra-assinado, expor para a final requerer o que segue: 

1. O acusado se encontra recolhido à prisão em razão de decreto de prisão preventiva expedido por este juízo.

2. O acusado goza do benefício da prisão domiciliar pois não possui antecedentes e tem residência  e emprego fixos (documentos juntos).

          Assim sendo, requer a Vossa Excelência que, ouvido o Ministério Público, se digne de conceder-lhe a liberdade provisória, para defender-se solto do delito que lhe é imputado, comprometendo-se a comparecer a todos os atos do processo, tantas vezes quantas necessárias e for intimado.

Local, data e assinatura do advogado.

HABEAS CORPUS - FURTO TENTATIVA 

EXMO. SR. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL.

O advogado que esta subscreve, ................, devidamente inscrito na OAB-Secção de ......., sob nº ......., portador do CPF de nº ......., com escritório na cidade de ............, neste Estado, na Rua ....................., vem, respeitosamente, impetrar perante esse Egrégio Tribunal, a presente ordem de HABEAS CORPUS, em favor do paciente, ............................, brasileiro, solteiro, com 18 anos de idade, que se acha preso e recolhido à Cadeia Pública de .................., neste Estado, diante, "DATA VÊNIA", do patente e manifesto CONSTRANGIMENTO ILEGAL que está sofrendo por parte do honrado e digno Juiz de Direito da Comarca de .................., deste Estado, cujo titular é o Dr. ................, conforme, respeitosamente passa a demonstrar: 

Consoante se vê do incluso AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE, o paciente recolhido à Cadeia Pública de .............., desde ........ de .......... de 19......., sob a acusação de ter furtado um automóvel marca .............., crime capitulado pelo art. 155, § 4º, incisos I e IV do Código Penal Brasileiro, cuja pena é de dois à oito anos de reclusão.

Conforme apura-se dos autos, trata-se, na verdade de TENTATIVA DE FURTO, cuja pena é reduzida em , pelo menos, um terço.

Provam os documentos idôneos, ora inclusos, tratar-se o paciente de réu PRIMÁRIO, DE BONS ANTECEDENTES, nada havendo que o desabone, sendo MENOR DE 21 ANOS.

Ora, em caso como o presente, se ficar provada a culpabilidade do réu, dadas as suas circunstâncias, mesmo em se tratando de delito com agravantes, por ser ele primário, de bons antecedentes, deverá ser condenado a pena mínima, ou seja, dois anos, diminuídos em, pelo menos, um terço e SER BENEFICIADO COM O SURSIS.

Portanto, mesmo se condenado, poderá o paciente ficar em liberdade. "DATA VÊNIA", NÃO SE PODE ADMITIR SUA PERMANÊNCIA NO CÁRCERE, DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO, que só o prejudicará, já que se verá, fatalmente, em convívio com outros marginais.

Inclusive, por razões de política criminal, não é aconselhável que um menor de 21 anos, permaneça em contacto com delinqüentes.

Entretanto, assim não entendeu o digno e honrado Juiz de Direito da Comarca de ..........., indeferindo o pedido de Relaxamento de Flagrante, acolhendo o parecer do Dr. Promotor Público, que, ao enfrentar esta mesma argumentação, não contestou a validade do pedido, entendendo ser inadmissível se cogitar de eventual primariedade do réu e de possível concessão de Sursis.

O réu provou que é primário e de bons antecedentes.

Quanto à pena, deverá o Juiz determiná-la de conformidade com o disposto no artigo 42 do Código Penal Brasileiro e sendo, assim, no caso em tela, caso o paciente venha a ser condenado, ser ela fixada em seu mínimo, com a redução de , pelo menos, um terço e acabará ele sendo beneficiado com o Sursis.

Portanto, "DATA VÊNIA", é descabível e até incoerente a permanência do paciente no cárcere, estando sofrendo patente e manifesto CONSTRANGIMENTO ILEGAL por parte da autoridade judicial ora impetrada, o que deverá ser sanado com a presente impetração.

Isto posto, espera o impetrante haja por bem esse Egrégio Tribunal decretar o RELAXAMENTO DO FLAGRANTE do paciente, sem prejuízo da Ação Penal, determinando, incontinenti, a expedição do competente  ALVARÁ DE SOLTURA, em seu favor, como é de Direito e de Justiça.

Assim fazendo, estará esse Egrégio Tribunal prestando ao  Direito e à Justiça o seu mais lídimo tributo.

P.  e E. Deferimento.

( Local e data ) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado ) 

"HABEAS CORPUS" INCIDENTE DE FALSIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL. 

COMARCA DE .....

(Nome), qualificado à fl. ....... do processo-crime n.º......., violador do dispositivo ....... do Código Penal, por seu advogado infra-assinado, fulcro no art. 145 do Código de processo Penal, apresentar argüição de falsidade do documento, pela vítima acostado às fl. ....... dos autos, pelos motivos a seguir aduzidos .......

"Ex positis", autuada a presente petição em apartado, na forma procedimental dos incisos I, II e III do art. 145, uma vez reconhecida a falsidade por sentença transita em julgado, requer a remessa do documento ao representante no Ministério Público, juntamente com o processo incidente, para as providências de lei.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" PEDIDO DE BUSCA E APRESENTAÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .......

(Nome, qualificação e domicílio) vem, com base nos arts. 653 e 656 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O requerente impetrou "habeas corpus" contra a prisão ilegal exercida pelo delegado titular da ..... Delegacia de Polícia.

2. Apesar da reiteração do pedido de informações a autoridade coatora ainda não se dignou de comunicar a Vossa Excelência os motivos do constrangimento.

Desse modo, configurada a desobediência à Ordem Judicial atitude arbitrária e inconseqüente, espera o requerente que Vossa Excelência lhe conceda a ordem, expedindo-se incontinenti alvará de soltura, ou, caso entenda não ser caso de livramento condicional, que o preso seja levado à sua ilustre presença para apresentar pessoalmente a sua versão dos fatos, inclusive do ilegal constrangimento de que é vítima.

N. Termos, P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" HOMICÍDIO DOLOSO 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE .............................................

............................. ( qualificação ), advogado, com escritório na cidade de ........, na rua ....., vem, respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal, impetrar uma ordem de "habeas corpus" a favor de ........., (qualificação ), pelas seguintes razões e fundamentos: 

1. No dia ...... de ........ do corrente ano, às .... horas, o impetrante foi autuado em flagrante pela prática de Homicídio doloso, contra ..................... ( Inquérito Policial nº ......... ).

2. Em ..... de ...., foi requerido o Relaxamento de sua Prisão em Flagrante, no qual, o Ilustre Membro Público, assim afirma: "os autos estão muito mal instruídos, de modo que, no estado em que se apresentam, não ensejam imediato oferecimento da denúncia. Assim, tendo em vista que há um indiciado preso e considerando a necessidade imprescindível de se apurar melhor os fatos e a participação de todos os envolvidos, requeiro seja concedido ao acusado ......................, o benefício da liberdade provisória, nos termos do parágrafo único do art. 310 do Código de Processo Penal.".

3. Em seguida, o Ilustre Membro do Ministério Público, requereu que os autos fossem remetidos a origem, para que a autoridade tomasse as providências constantes dos itens números. ...... ao ....... da cota em anexo.

4. Na mesma cota, o Ministério Público diz que caso o Meritíssimo Juiz entendesse que a situação retratada nos autos não ensejasse a aplicação do dispositivo no parágrafo único do art. 310 do Código Processo Penal, caso a presença do réu em liberdade seja inconveniente para a instrução, requereu o relaxamento do flagrante e, com fundamento nos artigos 311 e 312 do Código Processo Penal, requereu a decretação da prisão preventiva do réu ......, a qual, foi mantida pelo Meritíssimo Juiz, mas,  ressaltava que a mantinha em decorrência da gravidade do fato e das condições do indiciado ............, que é solteiro e nada possui a retê-lo no distrito da culpa, do qual poderá afastar-se para romper a normalidade da instrução e escapar à aplicação da lei penal..

5. É inegável estar ele sofrendo constrangimento ilegal, pois, o mesmo é primário, de bons antecedentes e não constando no depoimento das testemunhas ouvidas no auto de flagrante, nenhuma prova concreta de  que o impetrante seja autor do delito, pois, o mesmo é bastante confuso, nem mesmo dando condições ao Ministério Público para o oferecimento da denúncia.

6.  Ademais, os nossos Tribunais têm entendido que: 

* Neste ponto insira citação jurisprudencial ...

Ante o exposto, não havendo justa causa para que o impetrante permaneça preso, espera que essa Colenda Câmara, após o pedido de informações, se julgar necessárias, haja por bem mandar expedir a favor do impetrante a ordem que ora se impetra, para a sua imediata soltura, pois, a circunstância de que o mesmo poderá afastar-se para romper a normalidade da instrução criminal e escapar a aplicação da lei penal, é puramente presumida.

Termos em que, P.  Deferimento.

( Local e data ) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado ) 

"HABEAS CORPUS" CONTRAVENÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .............. VARA CRIMINAL DE ....................

......................, advogado, devidamente inscrito na OAB sob o n. ....., com escritório nesta cidade de ......., na rua .............., vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., impetrar uma ORDEM DE HABEAS CORPUS  em favor de ...................., brasileiro, casado, ( profissão ), domiciliado em ................., na rua ........................., pelos motivos que passa a expor: 

1. O paciente foi detido no dia ....... às ....... horas, nas imediações do ......, sob a acusação de estar promovendo "jogo de tampinha", sendo por isso recolhido ao Presídio e onde se encontra há mais de 4 dias, à disposição do ....... Distrito Policial, local, sem justificativa legal.

2. É ilegal sua prisão uma vez que não houve prisão em flagrante, não havendo contra o paciente nem prisão preventiva decretada e nem condenação anterior.

Ora, se foi ele detido para averiguações, deveria ter sido posto em liberdade há muito tempo e, não permanecer no cárcere contaminoso e nocivo por tanto tempo. Condenável, sob todos os aspectos a conduta da autoridade policial. Se houvesse, realmente, alguma coisa contra o paciente, deveria a autoridade policial tomar as medidas que a lei lhe confere, fornecendo ao mesmo, a necessária Nota de Culpa. Nada disso foi feito e continua ele encarcerado injustamente.

Nestes Termos, espera  o requerente seja CONCEDIDA A ORDEM DE "HABEAS CORPUS", em favor do paciente, com a expedição do ALVARÁ DE SOLTURA, a fim de que seja ele IMEDIATAMENTE POSTO EM LIBERDADE.

Nestes Termos, P.  Deferimento 

( Local, data, nome e assinatura do advogado ) 

"HABEAS CORPUS" IMPETRAÇÃO SIMPLES 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA....... VARA CRIMINAL COMARCA DE .....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, forte nos arts. 5º, LXVIII da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, expor, para final requerer o que segue:

1. O requerente encontra-se preso ilegalmente na..... Delegacia de Polícia, nesta cidade, desde...

2. A ilustre autoridade co-autora não declinou o motivo da prisão e nem teria como faze-lo, uma vez que o paciente não foi preso em flagrante delito, não sofreu condenação em processo criminal e nem foi alvo de prisão preventiva ou provisória.

Desse modo, manifesta a ilegalidade do constrangimento, impetra a presente ordem de "habeas corpus", esperando a sua concessão e a conseqüente expedição do alvará de soltura.

P. Deferimento.

Local, assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" PEDIDO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU DE ALÇADA  CONFORME A COMPETÊNCIA 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (OU DE ALÇADA), DO ESTADO....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, fundamentado nos arts. 5º, LXVIII da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer o seguinte: 

1. O requerente, acusado de incorrer nas penas previstas nos arts. ....... e..... do Código Penal, preso em flagrantes encontra-se aguardando a conclusão do inquérito policial, detido na..... Delegacia de Polícia.

2. Verificando-se, entretanto, a nulidade do auto de flagrante, por ausência da assinatura da autoridade policial, entendimento esposado tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, o requerente impetrou ordem de "habeas corpus", a seu favor, remédio que coube, via distribuição, ao MM. Juiz de Direito da...... Vara Criminal.

3. A autoridade judiciária denegou o "writ", alegando que a falta de assinatura da autoridade policial na lavratura do flagrante não e motivo suficiente para anulação do ato.

4. Desta forma, estando agora o requerendo duplamente constrangido, tanto pela autoridade policial, que efetuou o flagrante irregular, quanto pela autoridade judiciária, que denegou a ordem de soltura, vem, perante este egrégio Tribunal, impetrar outra ordem de "habeas corpus" em seu favor, e, considerando-se que o paciente e primário, tem bons antecedentes, residência e emprego fixos (documentos juntos), fazendo jus portanto ao direito de defender-se solto, via liberdade provisória, requer a expedição incontinenti do respectivo alvará de soltura.

N. Termos, P.  Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

 "HABEAS CORPUS" PRISÃO EM FLAGRANTE 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DE ...................................

.................................., brasileiro, casado, operário, atualmente preso na cadeia pública de ....., vem, respeitosamente, por seu advogado que esta subscreve, impetrar uma ordem de HABEAS CORPUS, nos termos do artigo 648 e s.s., do Código de Processo Penal, pelos motivos seguintes: 

1) Que o impetrante fora preso em flagrante, recebendo a nota de culpa, como incluso nas sanções do art. 155  c/129, c/347, c/147, do Código Penal Brasileiro; 

2) Que o "auto de prisão" em flagrante, está viciado no tocante à sua forma. O art. 304 do Código Processo Penal,  reza: 

"Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá este o condutor e as testemunhas que acompanharam e interrogará o acusado sobre a imputação que lhe é feita, lavrando-se auto, que será por todos assinado".

Ora Exa., isto não ocorreu no presente caso?

Como bem afirma o ilustre Jurista Fernando Tourinho em seu livro "Curso de Direito Processual Penal" -  "que as funções das testemunhas, são incompatíveis com a de condutor, visto que o condutor não presencia os fatos, apenas é mero instrumento".

3) Impõe também em seu  § 3º do referido art. 304, que "quando o acusado se recusar assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura na presença do acusado, do condutor e das testemunhas"; 

4) Conforme foi constatado no decorrer da instrução criminal, as testemunhas ........................ e ................................. não presenciaram a lavratura do auto de prisão em flagrante, sequer conhecem o ora indiciado. Em seus depoimentos se restam a afirmar que um funcionário da Delegacia leu uns documentos e os mesmos assinaram, portanto, sequer sabiam porque estavam prestando informação em juízo; 

5) A simples leitura destes "documentos", feito por este funcionário é totalmente suspeito, principalmente, tendo em vista a divergência do depoimento. Quem ouviu exatamente o que lhe fora narrado, saberia certamente a razão de sua presença perante o MM. Juiz "a quo"; 

6) Isto posto, constata-se que as testemunhas apenas assinaram o auto de prisão em flagrante, que segundo elas, se referem ao "documento", sem ao menos tomar o mínimo conhecimento dos fatos caracterizados assim, a evidência do constrangimento ilegal.

Isto posto, e tendo em vista as irregularidades formais do auto de prisão em flagrante, requer a V. Exa., que o referido pedido seja julgado procedente, a fim de que cesse o constrangimento ilegal que vem sofrendo.

( Local e data ) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado ) 

"HABEAS CORPUS" APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DE ....................................

O advogado que esta subscreve, Dr. .............., devidamente inscrito na OAB sob nº ....., com escritório na cidade de ..................., neste estado, na rua .............., vem, respeitosamente, impetrar perante esse  EGRÉGIO TRIBUNAL, a presente ORDEM DE HABEAS CORPUS, em favor do paciente ..................................., ( qualificação ), domiciliado na cidade de ............, estado de ............, diante do patente e manifesto CONSTRANGIMENTO ILEGAL que está sofrendo por parte do honrado e digno JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE .............., conforme passa a expor: 

1. O paciente, está sendo processado perante a Primeira Vara Criminal de ...... ( proc. ........ ) por suposta infração ao disposto no "caput" do artigo 168 do Código Penal, por entender a ilustre Promotoria Pública, ter o mesmo apropriado-se, ilicitamente, de objetos que lhe foi entregue pela firma ........., com base em CONTRATO DE COMODATO ( documentos ....... ), tendo a digna autoridade coatora recebido a denúncia.

2. Ocorre que, o paciente, na qualidade de gerente da firma .... ( doc. ... ), firmou um CONTRATO DE COMODATO com a firma ......................, tendo por objetivo o empréstimo de ..................., para o fim de ...........

3. Pelas cláusulas 5ª e 6ª do mencionado contrato, ficou estabelecido que CASO NÃO FOSSEM DEVOLVIDOS OS OBJETOS, NO PRAZO DE 180 DIAS, SERIAM ELES FATURADOS AO PREÇO E CONDIÇÕES DO DIA, CABENDO À VIA EXECUTIVA PARA A COBRANÇA DO PREÇO ESTIPULADO PARA ....... EM  CASO DE AVARIAS, PERDAS OU EXTRAVIOS, A COMODATÁRIA RESSARCIRÁ INTEGRALMENTE A COMODANTE PELO VALOR TOTAL, NA OCASIÃO EM QUE SE CONSTATAR A PERDA OU DANOS. Isso deveria ocorrer após 180 dias da data de ................ de ................. de 19 ..., ocasião em que foi firmado o aludido contrato.

4. Pela cláusula 4ª, do contrato em questão, tinha  a Comodatária ciência de que os objetos dados em comodato, eram manipulados, também, por terceiros.

5. Portanto, o contrato previa MEIOS CÍVEIS PRÓPRIOS E ESPECÍFICOS para impor à Comodante o ressarcimento dos eventuais prejuízos sofridos pela Comodatária.

6. Inadvertidamente, porém, preferiu a Comodatária adentrar no campo penal, com o intuito de pressionar o paciente a solucionar o problema, já que o processo penal é por todos temido.( docs. ....... ) 

7. Diante de todo exposto, está devidamente comprovada a INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA para o procedimento penal, uma vez que a espécie trata de matéria dirimível na esfera civil.

Assim, espera o impetrante haja por bem esse Egrégio Tribunal decretar o TRANCAMENTO DO PROCESSO CRIMINAL, movido contra o paciente ......................, como é de Direito e de Justiça.

Assim fazendo, estará esse Egrégio Tribunal prestando ao Direito e à Justiça, o seu mais lídimo tributo.

( Local e data ) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado )  

"HABEAS CORPUS" ARGÜIÇÃO DE NULIDADE 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (OU DE ALÇADA CRIMINAL, CONFORME A COMPETÊNCIA) 

(Nome, qualificação e domicílio), vem, com fulcro nos arts. 564, III e 647, VI, do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer o seguinte: 

1. O requerente foi denunciado, processado e condenado por infringência do art. ....., do Código Penal, aplicando-se-lhe a pena de..... anos de detenção.

2. O processo, que tomou o número..... na..... Vara Criminal, condenou-o a revelia, uma vez que a citação, realizada por edital, não chegou ao seu conhecimento. O oficial de justiça, responsável pela citação, certificou, por não tê-lo encontrado em seu endereço de trabalho, que o réu se encontrava em lugar incerto e não sabido.

3. Entretanto, se o escrivão que emitiu o mandado de citação tivesse examinado com atenção os autos do processo verificaria que, no inquérito policial, mais precisamente no boletim individual do acusado, figurava também o seu domicílio, rua..... ., n.º.... ., onde seria facilmente encontrado.

4. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência dominantes sustentam a tese de que e nula a citação por edital, a partir do ato citatório, se não esgotadas todas as diligências necessárias para localização do réu, implicando em prejuízo da ampla defesa.

5. Espera pois o paciente a concessão de "habeas corpus", expedindo-se imediato alvará de soltura.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA....... VARA CRIMINAL COMARCA DE .....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, com fundamento nos arts. 5º, LXVIII da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O requerente foi preso em......, pelos agentes policiais da...... Delegacia de Polícia, mediante ordem de prisão expedida pelo Juiz da ..... Vara Criminal, condenação judicial a revelia, pelo delito de......., previsto no art. ...... do Código Penal. A sentença transitou em julgado por ausência de apelação.

2. Tratando-se, como se trata, de crime apenado com pena privativa de liberdade inferior a um ano, faz jus o requerente ao benefício da extinção da punibilidade, declarando-se a prescrição da pretensão punitiva.

3. Para comprovar o alegado se exibe certidão negativa dos distribuidores criminais da comarca, além da copia autenticada da sentença transitada em julgado.

Diante do exposto e da prova irrefutável da ilegalidade, requer a concessão da ordem de "habeas corpus", expedindo-se o competente alvará de soltura.

N. Termos, P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" INEXISTÊNCIA DE MOTIVO LEGAL PARA PRISÃO 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL DE ..................

................., brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB sob o n. ......., com escritório nesta cidade, na rua .............., vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., a fim de impetrar uma ordem de "HABEAS CORPUS", em favor de ....................., brasileiro, solteiro, comerciário, domiciliado nesta cidade, na rua................., natural de ................., pelos motivos que passa a expor: 

1. O paciente foi detido e recolhido ao Presídio desta cidade, onde se acha, desde o dia ............, às ....... horas, quando transitava por uma das ruas do bairro de ......, por MERA SUSPEITA de ilícito penal, estando, pois, sofrendo CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

2. Inocorreu  prisão flagrancial e inexistem contra o paciente decreto de prisão preventiva, condenação anterior ou ordem de prisão por pronúncia.

3. Msmo assim, a autoridade policial coatora, insiste em mantê-lo encarcerado, razão pela qual, é impetrada a presente ordem de "HABEAS CORPUS", visto não existir motivo legal para a prisão do paciente.

Isto posto, e prestadas as informações de praxe, no prazo legal, espera haja por bem o ilustre julgador, conceder-lhe a liberdade , ainda que sem prejuízo do andamento do eventual processo.

Termos em que,  

P.  Deferimento.

( Local e data ) 

( Nome - OAB - Assinatura do advogado ) 

"HABEAS CORPUS" PEDIDO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (OU DE ALÇADA, CONFORME A COMPETÊNCIA).......

(Nome, qualificação e residência), vem, fulcro nos arts. 5º, LXVIII e 105, II, a da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer o que segue: 

1. O requerente impetrou, em ...., ordem de "habeas corpus", em seu favor, que tomou o n.º....., perante este Tribunal, em razão de estar sendo mantido preso irregularmente na..... Delegacia de Polícia, vítima de auto de flagrante nulo, porque ausente a assinatura da autoridade policial que ordenou a sua lavratura.

2. Este egrégio Tribunal julgou e denegou a ordem, entendendo, contrariamente à orientação doutrinária e jurisprudencial, que a falta de assinatura e nulidade relativa, sanável a qualquer tempo.

3. Data vênia, inconformado com a decisão denegatória da ordem, requer a Vossa Excelência que se digne determinar a remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça, para que este, em grau de recurso ordinário, reaprecie o "writ".

4. Juntando as razões doutrinárias e jurisprudenciais, que corroboram o entendimento do requerente e sustentam o pedido, espera a concessão da ordem, expedindo-se imediato alvará de soltura.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

"HABEAS CORPUS" PEDIDO POR EXCESSO DE PRAZO PARA INQUÉRITO

 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL COMARCA DE .....

................................, brasileiro, casado, advogado, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, nos termos dos arts. 647 e 648, II, requerer "HABEAS CORPUS" em favor do paciente ........................................, brasileiro, solteiro, motorista, residente nesta cidade, na rua ................., n.º ........., pelos seguintes fundamentos jurídicos:

1. O paciente, por ordem do Dr. Delegado de Polícia local, se encontra preso desde o dia ........ do corrente mês, sofrendo injusta coação na sua liberdade; 2. Que, da data da prisão do Indiciado, que ocorreu a ................, até a presente data transcorreram 12 dias, tendo a autoridade coatora, por essa razão, transgredido o art. 10 do C.P.P., que determina o prazo de 10 dias para a conclusão do inquérito em se tratando de réu preso; 3. Além da não conclusão do referido inquérito, até a presente data nem mesmo se concretizou a formação de culpa do Indiciado.

Assim, requer que se faça cessar imediatamente o constrangimento ilegal, com a restituição da liberdade do Indiciado, através da expedição urgente do competente alvará de soltura, com as advertências dos arts. 655 a 657 do C.P.P.





Por ser de justiça 



P. Deferimento 



................., de ............................... de 19 ............








Advogado 

HABEAS CORPUS PEDIDO DE INDULTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS  COMARCA DE .....

(Nome e qualificação), condenado pelo delito de....., processo-crime n.º...., que teve seu trâmite pela .. Vara Criminal, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo subscrito, expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O Requerente foi condenado à pena de ...... anos de detenção.

2. Tendo o Exmo. Sr. Presidente da República, como faz anualmente, por decreto publicado no Diário Oficial de....., concedido o benefício do indulto aos presos cujo período de detenção não ultrapassar .... anos e já tenham cumprido mais da metade da privação de liberdade, benesse a que o Requerimento faz jus, pois já cumpriu mais da metade da pena, vem requerer a Vossa Excelência a extinção da pena, acostando, para fundamentar seu pedido, atestados de antecedentes criminais e de tempo de cumprimento da sanção penal. Aguarda deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

HABEAS CORPUS PREVENTIVO ( II ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

...................., brasileiro, casado, comerciante, residente nesta cidade, na rua ................, n° ......., estando ameaçado de sofrer constrangimento físico por parte do Dr. Delegado de Polícia desta cidade, vem à presença de Vossa Excelência para, nos termos do arts. 647 e 648 do C.P.P.,  impetrar o presente HABEAS CORPUS PREVENTIVO, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1 - ..............................

2 - ..............................

3 - ..............................

Pelo exposto, e tendo provado a procedência do seu justo receio, requer e espera o deferimento do presente pedido, expedindo-se com urgência o competente salvo-conduto, nos termos do art. 660, § 4°, do C.P.P., cumpridas as exigência e formalidades legais e fazendo-se as necessárias comunicações, tudo por ser de 



JUSTIÇA.





............................., ...... de ........................ de 19 .....








Impetrante 

INCIDENTE DE FALSIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL.

COMARCA DE .....

(Nome), qualificado à fl. ....... do processo-crime n.º......., violador do dispositivo ....... do Código Penal, por seu advogado infra-assinado, fulcro no art. 145 do Código de processo Penal, apresentar argüição de falsidade do documento, pela vítima acostado às fl. ....... dos autos, pelos motivos a seguir aduzidos .......

"Ex positis", autuada a presente petição em apartado, na forma procedimental dos incisos I, II e III do art. 145, uma vez reconhecida a falsidade por sentença transita em julgado, requer a remessa do documento ao representante no Ministério Público, juntamente com o processo incidente, para as providências de lei.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIAL AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO 

EXMO. SR. DR. DELEGADO DE POLÍCIA (OU EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO OU DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA).

(Nome, qualificação e endereço), vem, com fulcro no art. 5º, § 4º do Código de Processo Penal, representar a Vossa Excelência., para que se instaure o competente inquérito policial para apuração do fato descrito a seguir: 

1. .....(Nome), no dia ......, na localidade ou no bairro ....., desta Comarca........ (segue a descrição detalhada dos fatos).

2. Assim sendo, tendo incidido na penalidade prevista no art. ..... do Código Penal, que reclama representação do ofendido ou do seu representante legal para a propositura da ação penal pelo Ministério Público, apresenta-a, com o propósito de que Vossa Excelência determine abertura de inquérito policial para a apuração dos fatos, indicando, para alcançar este fim, o respectivo rol de testemunhas.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas: 

INQUÉRITO POLICIAL AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........ VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, autorizado por lei, ajuizar a presente "notitia criminis" contra .................(nome, qualificação e endereço), pelos fatos que passa a descrever:

1. Dos fatos (narrar o fato incriminador, detalhadamente).

2. Do mérito......

   "Ex positis", estando o réu incurso nas penas do art. ...... do Código Penal, delito de ação penal pública, requer a Vossa Excelência que, ouvido o Ministério Público, seja instaurado inquérito policial para apuração de responsabilidade penal, na forma da lei.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIAL ADIAMENTO PARA OITIVA DO INDICIADO 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ....... DELEGACIA DE POLÍCIA DE....

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, nos autos do inquérito policial que o dá como incurso no art. ..... do Código Penal. requerer a Vossa Senhoria, em face do seu precário estado de saúde (atestado anexo), a designação de novo dia e hora para tomada do seu depoimento.

E. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIA DISPENSA DE IDENTIFICAÇÃO DATILOSCÓPICA

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA......DELEGACIA DE POLÍCIA DE ....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, respeitosamente, requer a Vossa Senhoria dispensa de identificação datiloscópia, em razão de já ser inscrito no Instituto ....., para efeitos civis.

Fulcra seu pedido no art. 5º, LVIII da Constituição Federal de 1988, que diz textualmente: "O civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei".

"Ex positis", juntando a documentação necessária,  P. deferimento Local, data e assinatura do requerente.

Documentos.

INQUÉRITO POLICIAL JUNTADA DE MEMORIAL 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA......DELEGACIA DE POLÍCIA DA....

(Nome), advogado munido de poderes especiais por procuração do Querelado (documento anexo), vem, nos autos da Sindicância n.º....., em trâmite nesta Delegacia de Polícia, requer a Vossa Senhoria que se digne juntar ao inquérito policial a petição em forma de memorial ora exibida.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

_________________  Obs.: Segue o texto do memorial, contendo a narrativa dos fatos e o mérito do pedido.

INQUÉRITO POLICIAL PEDIDO DE INTIMAÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA......VARA CRIMINAL COMARCA DE ........

(Nome), nos autos do processo-crime n.º......, no qual figura como querelado, por violação do art. .......do Código Penal, por seu advogado abaixo subscrito, requer, fulcro no art. 37 do Código Penal, a intimação das testemunhas arroladas na defesa , com a advertência de que o  não-comparecimento implicará em condução coercitiva pela autoridade policial, a fim de prestarem depoimento na audiência de instrução e julgamento designada para o dia...., às....... horas, na sede deste Juízo (endereço).

Juntando as vias para certidão do Sr. Oficial de Justiça e contrafé, requer deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIAL PEDIDO DE DILIGÊNCIAS

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA .......DELEGACIA DE POLÍCIA DE ......

 (Nome), já devidamente qualificado nos autos do inquérito policial (ou auto de prisão em flagrante) n.º......, registrado nessa Delegacia de Polícia, indiciado por infração das penas do art. ...do Código de Processo Penal, vem requerer que, em diligência, sejam ouvidas as pessoas a seguir arroladas, depoimentos estritamente necessários ao esclarecimento da verdade dos fatos.

P. deferimento.

Local, data e assinatura doa advogado.

Rol de testemunhas.

INQUÉRITO POLICIAL RECURSO CONTRA DENEGAÇÃO DE PEDIDO 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ......DELEGACIA DE POLÍCIA DE......

(Nome, qualificação e domicílio), não se conformado com a denegação do seu pedido de instauração de inquérito policial contra..., vem, fundado no art. 5º, § 2º do Código de Processo Penal, apresentar recurso administrativo, requerendo a Vossa Senhoria que, no prazo fatal de cinco dias, encaminhe a sindicância, bem como a petição de inquérito e as razões do presente recurso, através da Corregedoria de Polícia, ao Exmo. Sr. Secretário de Estado de Segurança Pública, para final deliberação.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIAL RENÚNCIA AO DIREITO DE QUEIXA

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA......DELEGACIA DE POLÍCIA......

(Nome), por seu advogado subscrito, vem, nos Autos do Inquérito Policial n.º...., em trâmite nesta Delegacia de Polícia, instaurado para apurar responsabilidade penal de ......., por violação do dispositivo...do Código Penal, requer a Vossa Senhoria juntada da declaração de renúncia ao direito de queixa, na forma da lei.

Requer ainda trâmite do inquérito policial para seu arquivamento, a final, pelo MM. Dr. Juiz de Direito.

Local, data e assinatura do advogado.

INQUÉRITO POLICIAL SIGILO 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ....DELEGACIA DE POLÍCIA DE ......

O advogado (nome, qualificação e inscrição na OAB), diante da informação do Escrivão-Chefe do Cartório desta Delegacia de Polícia de que o inquérito n.º.....está sob sigilo, vem requerer a Vossa Senhoria que determine a vista dos autos em cartório pelo signatário, sob pena de serem tomadas as medidas aplicáveis à espécie.

Outrossim, o art. 7º, XIV, da Lei n.º 8.906, de 04.07.1994 (Estatuto da Advocacia) incumbe como um dos direitos do advogado: "Examinar, em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos".

Juntando procuração do indiciado, P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

JÚRI ALEGAÇÕES FINAIS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA CRIMINAL COMARCA DE.....

(Nome), por seu advogado infra-assinado, vem, tempestivamente, apresentar suas alegações finais, contestando com veemência a denúncia de fl. .... e as alegações finais de fl. ..., do ilustre representante do Ministério Público, conforme a seguir passa a expor, para a final pedir:

1. Preliminarmente:  (argüir matéria de nulidade).

2. Da jurisprudência: arrolar decisões).

3. No mérito:  (embasar o pedido).

      Pelo exposto, considerando a carência de prova, que não se realizou o exame complementar exigido no laudo, e que a prova testemunhal socorre o acusado, requer: 

a) a impronúncia do réu; 

b) a desclassificação do crime para...., conforme art. .... do Código Penal; 

c) a decretação da prescrição pelo oferecimento tardio da denúncia.

Local, data e assinatura do advogado.

JÚRI CONTRARIEDADE AO LIBELO 

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DO.....TRIBUNAL DO JÚRI COMARCA DE .......

(Nome), acusado de homicídio, vem, por seu defensor, apresentar contrariedade ao libelo de fl. ...., na melhor forma de direito, quando provará que o réu: 1. Não tentou matar a vítima; 2. Não agiu por motivo fútil; 3. Não é reincidente; 4. Agiu em legítima defesa.

Requer, portanto, a sua absolvição, notificando-se, para depor em plenário a seu favor, as testemunhas cujo rol específica.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas: ...............................

JÚRI DESAFORAMENTO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA....

PROCESSO N.º ...........

ORIGEM: ........

(Nome, qualificação é domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem expor para a final pedir o que segue: 

1. O requerente é réu nos autos da Ação Penal movida pela Justiça Pública por violação do dispositivo ..... do Código Penal, que vitimou......, pessoa influente na Comarca.

2. Para comprovar a influência da vítima sobre a sociedade local, que certamente gerará dúvida acerca da imparcialidade dos Senhores Jurados, arrola os seguintes documentos: (indicar cargos e títulos da vítima).

     "Ex positis", forte no art. 424 do Código de Processo Penal, requer a Vossa Excelência que ordene o desaforamento do julgamento para a Comarca de...., informado o MM. Dr. Juiz "a quo" e ouvido o digno Dr. Procurador-Geral da Justiça.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

LIBERDADE PROVISÓRIA ( I ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ....................................................

........................................, por seu advogado,  estando sujeito à prisão em virtude de auto de prisão em flagrante lavrado na delegacia local, em razão de sentença condenatória recorrível proferida no processo contra si, movido nesse juízo, e cabendo  fiança, a qual , entretanto, por motivo de falta de capacidade econômica, atestado no documento incluso, não lhe é possível de modo algum prestar, vem pedir a V. Exa., para que solto possa  se livrar, que se digne de conceder-lhe liberdade provisória de acordo com o art. 350 do Código de Processo Penal.

Neste termos, P.  Deferimento.

( Local e data ) 

( Assinatura do advogado ) 

LIBERDADE PROVISÓRIA ( II )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... VARA CRIMINAL DE ...........................................

.................................................., brasileiro, casado, comerciante, domiciliado na cidade de ........, na rua .............................nº .........., vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu advogado e bastante procurador, a fim de requerer, LIBERDADE PROVISÓRIA, para que possa aguardar em liberdade a tramitação processual, com fundamento na redação dada ao artigo 310 e seu parágrafo único do Código de Processo Penal, expondo e requerendo o seguinte: 

1.  O ora requerente, está preso em alegada flagrância delitiva, acusado de co-partipação de subtração de "res furtiva", tudo consoante o auto de prisão em flagrante lavrado contra si, pela digna autoridade policial.

2.  Trata-se de pessoa radicada na cidade de ....... com ocupação lícita, sem nenhuma mácula, de                  bons antecedentes.

3.  Portanto, MM. Juiz, sendo o requerente, primário, com residência fixa e ocupação lícita, sua LIBERDADE  PROVISÓRIA não atentará contra a ordem pública, não perturbará a instrução criminal e não prejudicará a aplicação da lei penal. Vale dizer, não se apresentam as hipóteses que autorizam a prisão preventiva.

4.  O delito que supostamente praticou, deve ser tido e havido como um gesto tresloucado de uma pessoa trabalhadora, passando por privações e que viu na malsinada façanha a sua tábua de salvação, não se tratando, pois, de marginal.

Desta forma, MM. Juiz, preenchendo o requerente, as condições para responder o processo  em liberdade, requer seja atendido o pedido ora formulado, após cumpridas as formalidades legais, expedindo-se o competente ALVARÁ DE SOLTURA.    

Neste termos, contando com o beneplácito de V. Exa., honrado e digno julgador, j. esta aos autos, com os inclusos documentos.

P.  Deferimento.

( Local e data ) 

( Assinatura do advogado ) 

LIBERDADE PROVISÓRIA ( III )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........................... VARA CRIMINAL 

............................................, nos autos do processo nº ........... que tramita nesse Juízo, vem, através da Defensoria Pública, expor a V. Exa., e afinal requerer o seguinte: 

a ) que se  encontra   preso,   à  disposição desse Juízo, por força de prisão  preventiva    decretada  em ...........; 

b ) que é primário, de bons antecedentes, tendo residência certa e emprego fixo, tudo devidamente comprovado pelos documentos anexos; ( art. 408, § 2º do C.P.P. )  

c )  mora com seus pais no lugar   onde   nasceu,  sendo  por demais conhecido, como comprovam  testemunhas em relação anexa.

Nestas condições, requer a V. Exa., que, depois de ouvido o ilustre representante do Ministério Público, lhe seja concedida liberdade provisória, a fim de que solto possa defender-se comprometendo-se a, desde já, comparecer a todos os atos processuais para os quais for intimado.

P.  Deferimento.  

( Local e data )                 ( Assinatura ) 

LIBERDADE PROVISÓRIA ( IV )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE (OU DA VARA CRIMINAL DE.............) 

................................................, recolhido à prisão tal, em virtude de auto de prisão em flagrante que o delegado ................... fez lavrar em data de .................., do qual se oferece a inclusa certidão ( ou, do qual foi remetida cópia autêntica a V. Exa.; ou, peça que integra inquérito policial enviado a esse juízo), vem, respeitosamente ( se for caso, acrescentar  -  por seu advogado   abaixo assinado, conforme procuração anexa ), pedir a V. Exa.; que se digne de, ouvido o Ministério Público, conceder-lhe liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo, na conformidade do art. 310 do Código de Processo Penal.

P.  Deferimento.  

( Local e data ) 

( Assinatura ) 

LIVRAMENTO CONDICIONAL  ( I )

 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS  COMARCA DE.......

(Nome), nos autos do processo n.º ..., maço n.º ..., forte nos arts. 131 da Lei de Execuções Penais e 83 do Código Penal, vem requerer a Vossa Excelência concessão do benefício do livramento condicional.

Para embasar seu pedido o requerente apresenta a prova do cumprimento de ... anos da pena imposta, bem como de bom comportamento carcerário e aptidão para prover a sua subsistência mediante trabalho honesto.

Local, data e assinatura do advogado.

LIVRAMENTO CONDICIONAL ( II )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

.............................., condenado por crime de ..........................., de acordo com o Processo n° ........, ajuizado por esta Vara Criminal ,por seu procurador abaixo-assinado, e nos termos dos arts. 60 do C. P. e 710 do C.P.P., vem à presença de Vossa Excelência para requerer LIVRAMENTO CONDICIONAL, pelos fatos e fundamentos seguintes:

1. O Requerente foi condenado, por sentença deste Juízo, à pena de 4 anos de detenção por crime de ...................., cometido contra ............................, da data de ...........de .....................de 19.......; 

2. O Requerente é condenado primário e já cumpriu dois anos e um mês de sua pena, ou seja, mais da metade da pena que lhe foi imposta; 

3. O Requerente sempre teve ótimo comportamento carcerário, conforme comprova com documento junto; 

4. O Requerente exerce a profissão de pedreiro, o que lhe possibilita prover sua subsistência através de trabalho honesto; 

5. O Requerente prova, através de documento anexo, ter reparado e indenizado os danos causados com o seu crime.

Pelo exposto, e tendo atendido todas as exigências do art. 60 do C. P. e art. 710 do C.P.P., requer a concessão de Livramento Condicional.





N. Termos 



P. Deferimento 



...................., ........ de ...........................de 19 .......








Advogado.

MANDADO DE SEGURANÇA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), advogado inscrito na Ordem de Advogados do Brasil - OAB deste Estado sob n.º ..., com escritório na Rua ..., nesta Cidade, vem, forte no art. 5º, LXIX da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º e seguintes da Lei n.º 1.533, de 31.12.1951, impetrar mandado de segurança contra o ato do Dr. ..., Delegado Titular da ... Delegacia de Polícia, pelos motivos a seguir expostos: 

1. Regularmente constituído para prestar assistência jurídica ao Sr. ..., indiciado inquérito policial n.º ..., instaurado na ... Delegacia de Polícia, que o deu como incurso no art. ... do Código Penal, o impetrante compareceu à dependência policial, reiteradas vezes, para proceder a exame dos autos do inquérito, negando-se, entretanto, a autoridade coatora a exibi-los.

2. O novo Estatuto da Advocacia (Lei n.º 8.906, de 04.07.1994) é expresso, ao assegurar, como direito líquido e certo, o exame de autos de Inquérito Policial, findos ou em andamento, em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração (art. 7º, XIV).

3. Inteiramente descabida é a alegação da Autoridade Pública de que o Inquérito Policial está sob sigilo, consoante o permissivo do art. 20 do Código de Processo Penal, uma vez que o Estatuto da Advocacia, lei posterior especial que é, revogou expressamente a geral, proibindo o sigilo, entendimento, aliás, corroborado pela jurisprudência, inclusive do egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

MEDIDA DE SEGURANÇA EXAME PARA VERIFICAÇÃO DA CESSAÇÃO PERICULOSIDADE 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO ... VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS  COMARCA DE ......

(Nome e qualificação, por seu advogado abaixo assinado, vem, na conformidade dos arts. 96 a 99 do Código Penal e 175 a 179 da Lei de Execuções Penais, expor para a final requerer o que segue: 

1. Respondendo ao processo-crime nº ..., que tramitou pela ... Vara Criminal, por ter infringido o art. ... do Código Penal, o requerente teve declarada a sua inimputabilidade (CP, art. 26), aplicando-se-lhe medida de segurança pelo período de ... anos.

2. A ilação extraída dos documentos ... em apenso, todavia, leva-nos à conclusão que, passados ... meses de cumprimentos da penalidade preventiva, e não tendo o requerente incidido em qualquer violação ao preceito sancionador, requer a Vossa Excelência, fulcro no art. 777 do Código de Processo Penal, exame para verificação da cessação da periculosidade.

N. termos, P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado. roco

NULIDADE PROCESSUAL 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), no processo a que responde perante esta Vara, denunciado como incurso nas penas do art. ... do Código Penal, vem, na forma do art. 500,  III, do Código de Processo Penal, apresentar suas alegações, o que faz por intermédio da Defensoria Pública:

1. Preliminarmente, argüi nulidade do processo por falta de concessão de prazo para defesa prévia - termo essencial do processo previsto no art. 564, III, e, do Código de Processo Penal, como causa de invalidação do feito.

O inciso III, letra e, conjuga, a contrário "sensu", duas imposições legais consideradas de grande relevo na distribuição de justiça: a chamada do réu para se defender e o prazo para exercer o direito de defesa - atos essenciais em todo e qualquer procedimento criminal.

2. "De meritis". O Ministério Público não conseguiu provar sequer a existência do fato típico (desenvolver o raciocínio, apontando a fragilidade da prova, ou ausência de prova).

Pelo exposto, requer: 

a) que o MM. Juiz decrete a nulidade do processo pelo grave defeito que o macula, ou; 

b) absolva o requerente, injustiçado, da imputação que lhe é feita.

Termos em que, P. deferimento.

Data e assinatura do defensor.

------------------------ Obs.:  

1. Nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa (art. 563).

2. Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou perante o ocorrido ou referente a formalidade cuja observância só à pare conrria interesse (art. 565).

3. Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa (art. 566).

4. Consultem-se os arts. 407, 497, 501, 511, 564, 577 e seguintes, do Título I do Código de Processo Penal.

PEDIDO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (OU DE ALÇADA CONFORME A COMPETÊNCIA) 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (OU DE ALÇADA), DO ESTADO....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, fundamentado nos arts. 5º, LXVIII da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer o seguinte

1. O requerente, acusado de incorrer nas penas previstas nos arts. ....... e..... do Código Penal, preso em flagrantes encontra-se aguardando a conclusão do inquérito policial, detido na..... Delegacia de Polícia.

2. Verificando-se, entretanto, a nulidade do auto de flagrante, por ausência da assinatura da autoridade policial, entendimento esposado tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, o requerente impetrou ordem de "habeas corpus", a seu favor, remédio que coube, via distribuição, ao MM. Juiz de Direito da...... Vara Criminal.

3. A autoridade judiciária denegou o "writ", alegando que a falta de assinatura da autoridade policial na lavratura do flagrante não e motivo suficiente para anulação do ato.

4. Desta forma, estando agora o requerendo duplamente constrangido, tanto pela autoridade policial, que efetuou o flagrante irregular, quanto pela autoridade judiciária, que denegou a ordem de soltura, vem, perante este egrégio Tribunal, impetrar outra ordem de "habeas corpus"  em seu favor, e, considerando-se que o paciente e primário, tem bons antecedentes, residência e emprego fixos (documentos juntos), fazendo jus portanto ao direito de defender-se solto, via liberdade provisória, requer a expedição incontinenti do respectivo alvará de soltura.

N. Termos, P.  Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

ILMO. SR. DR. DELEGADO DE POLÍCIA DE ........

.............................., brasileiro, solteiro, industriário, residente nesta cidade, na rua ...................., n.º........., por seu defensor infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para expor e requerer o seguinte: 

1. O Requerente se encontra indicado, nesta Delegacia, por crime de lesões corporais praticado contra ..............., na data de ...... do corrente mês, conforme Processo n.º ...........; 

2. Embora ainda não tenha completado um mês da data em que sofreu a lesão, a vítima já se encontra trabalhando, desenvolvendo de forma normal todas as atividades inerentes à sua profissão, fato que pode ser perfeitamente comprovado por testemunhas, se necessário for; 

3. Que, devido ao fato exposto, a vítima não teve seu braço fraturado, como anteriormente havia afirmado, e que as conseqüências do ocorrido não são tão graves como se presumia; Face ao exposto, e de conformidade com o art. 168, § 2º do CPP., requer que o ofendido seja submetido a novo exame de corpo de delito, para uma melhor classificação do delito cometido pelo Requerente.

N. Termos 





P. Deferimento

........................, de ............................... de 19 ............

Advogado 

PEDIDO DE GRAÇA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(Nome e qualificação), recolhido à Penitenciária......, cumprindo pena de..... anos de......, imposta em sentença prolatada pelo MM. Juízo da...... Vara Criminal, pela violação do art. .... do Código Penal, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer, fundado no inciso XII do art. 84 da Constituição Federal vigente, em face da confirmação e da aplicação da penalidade em instancia recursal, a concessão de graça ou perdão.

Confiando no poder de clemência de Vossa Excelência, o requerente apresenta as razões do seu pedido, justificando o cometimento do crime, porque nas circunstancias.....

Requerendo ainda o prosseguimento do pedido na forma procedimental dos arts. 734 e seguintes do Código de Processo Penal, aguarda deferimento.

Local, data e assinatura do requerente.

PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

................................, no Processo Crime de n.º ........, que lhe move a Justiça Pública perante esta Vara Criminal, por seu defensor infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para requerer, nos termos do art. 295, XI, combinado com a Lei n.º 5.256/67, a concessão de PRISÃO DOMICILIAR, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1. O Requerente se encontra preso na Penitenciária .........................., sob a acusação de crime de roubo, ocorrido contra .................. na data de ......... de ............... de 19......; 

2. O Requerente não foi recolhido à prisão especial, que é um direito que lhe assiste, nos termos do art. 295, XI, por ser Delegado de Polícia inativo; 

3. O Requerente não foi beneficiado com a prisão especial, até o momento, devido a inexistência de condições para concedê-la na Penitenciária acima citada.

Pelo exposto, e de conformidade com a Lei n.º 5.256/67, requer a concessão de prisão domiciliar, comprometendo-se a cumprir as exigências do art. 2º da referida Lei.

N. Termos

P. Deferimento 

........................, de ............................... de 19 ............

Advogado 

PEDIDO DE PRISÃO ESPECIAL ( II )

 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL COMARCA DE ...

................................., no Processo Crime de n.º ..........., que lhe move a Justiça Pública perante esta Vara Criminal, por seu defensor abaixo-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para requerer, nos termos o art. 295, II, a concessão de PRISÃO ESPECIAL, pelos fatos e fundamentos seguintes:

1. O Requerente se encontra preso no Presídio local, sob a acusação de tentativa de homicídio, ocorrida contra ..............................., na data de .......... de ............. de 19 ......; 

2. O Requerente está recolhido em uma cela comum, dividindo a mesma com criminosos e delinqüentes habituais e de má índole; 

3. O Requerente é vereador titular da Câmara deste Município, conforme comprova com o documento anexo, tendo direito à prisão especial, conforme lhe faculta o art. 295, II, do C.P.P.

Pelo Exposto, e com fundamento no art. 295 do C.P.P. e no art. 1º da Lei n.º 5.256/67, requer sua imediata transferência para prisão especial ou para local adequado.

N. Termos 

P. Deferimento 

..........., ......de ............................... de 19 ............

Advogado 

PEREMPÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), devidamente qualificação às fl. ..., nos Autos da Ação Penal Privada n.º ..., que tem como querelante ..., em trâmite por este respeitável juízo, vem, por seu advogado abaixo subscrito, expor e requerer a Vossa Excelência o que segue:

1. Os autos se encontram aguardando providências do querelante há mais de 30 dias.

2. Diante da inércia do autor, o querelado providenciou a sua intimação no endereço constante dos autos.

3. Certificou o Sr. Oficial de Justiça, entretanto, às fl. ..., que o querelante não tem mais domicílio no local indicado, encontrando-se em lugar incerto e não sabido.

4. O querelado, então, procurou o advogado do querelante, que também não foi encontrado no endereço que consta na procuração de fl. ...

         Requer, pois, ouvido o Ministério Público, o arquivamento da queixa, nos precisos termos do art. 60, I do Código de Processo Penal.

N. Termos, P. deferimento.

Local e assinatura do advogado.

PERÍCIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo-crime nº ..., em trâmite por este respeitável Juízo, Ação Penal movida pela Justiça Pública por infração do art. ... do Código Penal, requer a Vossa Excelência que se digne ordenar a intimação do Dr. ..., perito, com endereço conhecido na secretaria, a fim de que se cientifique da nomeação para realizar diligência requerida ... às fls. ..., nos precisos termos dos arts. 277 e 278 do Código de Processo Penal.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRESCRIÇÃO DENÚNCIA INTEMPESTIVA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

PROCESSO N.º ...

(Nome), regularmente processado neste respeitável juízo, como incurso no artigo ... do Código Penal, vem, forte no art. 109, V, do mesmo diploma legal, argüir, perante Vossa Excelência, a prescrição da infração penal, uma vez que a denúncia foi apresentada ... anos após a ocorrência do fato.

E, como é correntio na jurisprudência, a decretação da prescrição criminal, tratando-se de matéria de ordem pública, não se deve sujeitar a procedimento especial, daí requerer-se o seu pronto atendimento, com o conseqüente arquivamento da ação penal.

N. Termos,  E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRESCRIÇÃO POR REVELIA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

PROCESSO N.º ...

(Nome), denunciado, processado e condenado neste venerando juízo a ... anos de detenção, como incurso na penalidade n.º ... do Código Penal, vem, forte nos arts. 109 e 110 do Código Penal, por seu advogado infra-assinado, argüir a prescrição da sentença condenatória, uma vez que o sentenciado, ausente mas não reincidente, não cumpriu a pena, escoando-se o prazo prescricional.

Requer, pois, a declaração da extinção da punibilidade pela prescrição, oficiando-se à autoridade policial que restitua o mandado de prisão, se ainda não o fez.

N. Termos, P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRISÃO ALBERGUE ( I )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

PROCESSO N.º ...

(Nome), regularmente processado e condenado por este respeitável juízo a ... anos de prisão, como incurso na penalidade de n.º ... do Código Penal, vem, por seu advogado "in fine", pleitear a Vossa Excelência que lhe conceda o benefício da prisão-albergue, apresentando, como razões de seu pedido, prova de sua primariedade, do bom comportamento carcerário e de já contar com emprego fixo.

N. Termos, P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRISÃO ALBERGUE ( II )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

.............................., condenado por crime de ......................., de acordo com o processo n.º ....., ajuizado nesta Vara Criminal, vem à presença de Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado, para requerer o presente pedido de BENEFÍCIO DA PRISÃO-ALBERGUE, como lhe faculta a Lei , face aos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O Requerente foi condenado, por sentença deste Juízo, à pena de ...... anos de reclusão por crime de ......................, cometido na data de ......... de .............. de 19....., contra ...................; 

2. O Requerente, no momento de praticar o delito, era primário e possuía bons antecedentes, além de não ser considerado perigoso, fatos que foram sobejamente reconhecidos na sentença exarada por Vossa Excelência; 

3. O Requerente era o filho mais velho e único responsável pela subsistência da família, em vista da invalidez de seu progenitor e da menoridade de seus dois irmãos, sendo um com ... anos de idade e outro com .... anos de idade.

Face ao exposto,  requer a concessão do benefício da prisão-albergue, por ser de direito e de JUSTIÇA.

T. em que

E. Deferimento 

.................., de ............................... de 19 ............

Advogado 

PRISÃO ESPECIAL  ( I ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), já devidamente qualificado às fls. ..., por seu advogado infra-assinado, nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas sanções do art. ... do Código Penal, Processo n.º ..., em trâmite por este juízo, vem expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O acusado encontra-se preso, à disposição do delegado titular da ...delegacia de Polícia.

2. Detentor, entretanto, de diploma em Curso Superior de Direito (Documentação anexa), faz jus a prisão especial, fulcro no art. 295, VII do Código de Processo Penal, combinado com a Lei n.º 5.256, de 06.04.1967, que regula a matéria.

3.  Demais disso, como é de conhecimento geral, o convívio com criminosos habituais e reincidentes resultará em prejuízo para o requerente,  comprometendo a sua formação moral.

      Requer, por isso, que, ouvido o Ministério Público, se determine sua imediata transferência para local adequado, como lhe faculta a lei, por obra de Justiça.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRISÃO PREVENTIVA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), qualificado às fl. ..., nos autos do Processo-Crime n.º ..., na ação penal que lhe move a Justiça Pública, dando-o como incurso nas sanções do art. ... do Código Penal, vem, por seu advogado abaixo subscrito, forte no art. 316 do Código de Processo Penal, expor, para a final requerer o que se segue: 

1. O acusado, além de ser primário e de nos antecedentes, tem domicílio certo, emprego fixo e vida exemplar.

2. Insubsistindo, pois, os motivos determinantes de sua prisão cautelar (CPP, art. 312) e comprometendo-se o requerente a comparecer à sede do juízo tantas vezes quantas necessárias, mediante assinatura de termo, requer, ouvido o Ministério Público, a revogação da medida.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PRISÃO TEMPORÁRIA REVOGAÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .......... VARA CRIMINAL DESTA COMARCA 

Sob o fundamento de ser imprescindível para as investigações do Inquérito Policial  o Exmo. Sr. Dr. Delegado de Polícia, titular do ............ Distrito Policial desta cidade e comarca, requereu a Vossa Excelência, com fundamento no inciso I do art. 1 º da Lei 7.960,  a decretação da PRISÃO TEMPORÁRIA de ..................., brasileiro, casado, caminhoneiro, portador de cédula de identidade RG n º  ........., residente e domiciliado na rua ......, n º ......, também nesta cidade.

     Aquele pedido de prisão cautelar foi deferido (fls.) ontem por Vossa Excelência Entretanto não é, "concessa venia", de ser mantido tal pedido de prisão provisória, porque: 

1. O suplicante em momento algum criou dificuldades ou entraves ao normal andamento do Inquérito, tanto assim é que, intimando a comparecer aquela Delegacia de Polícia lá esteve prontamente em dia e horas assim assinalados pela Autoria policial, ocasião em que foi identificado e qualificado regularmente, tendo prestado declarações;      

2. Trata-se de pessoa que tem domicílio certo ( doc. n º 2), tem família regularmente constituída (docs. nº 3, 4), não registra antecedentes criminais (doc. n º 5), tem emprego fixo (doc. n º 6).

3. Novamente intimado, deixou de comparecer no dia ..... àquela Delegacia de Polícia porque, representante comercial, teve que viajar por motivos profissionais à cidade de ......... Demais disso, somente tomou conhecimento de tal intimação quando de seu regresso de viagem, o que ocorreu à noite.

4. O inquérito Policial, no qual se lhe pediu a prisão provisória, foi instaurado para apurar fatos relacionados com lesões leves quando teve que impedir que uma pessoa completamente  embriagada agredisse um amigo em um bar.       Assim, como se observa, não existe nenhum fato grave, nada que possa justificar subsista a odiosa custódia que, mantida, implicará em graves prejuízos para o Suplicante, pelo que, muito respeitosamente, requer, via de seu advogado (doc. n º 1), se digne Vossa Excelência de revogar o decreto de prisão cautelar expedindo-se desde logo contra - mandado de prisão.

N.  Termos,  P. Deferimento  

......................, ..... de ................... de 19 .....

Advogado      OAB n º.....

PROCURAÇÃO ASSISTÊNCIA DE ACUSAÇÃO 

 (Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ..............(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), delegando-lhe poderes especiais para intervir como assistente de  acusação no Processo Criminal n.º ..., em trâmite pela ... Vara Crimina, que  Justiça Pública move contra ... como incurso nas sanções do art. ... do Código Penal, e que tem como vítima ..., podendo produzir provas, fazer alegações escritas ou sustentação oral, receber intimação e notificação, interpor, arrazoar e  contra-arrazoar recursos, inclusive substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO DEFESA CRIMINAL  

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ......(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), para o fim especial de defendê-lo no processo criminal, em trâmite na ... Vara Criminal, que lhe move a Justiça Pública, dando-o como incurso nas penas do art. ... do Código Penal, podendo, para fiel desempenho do mandato, usar de todos os recursos em direito admitidos, em qualquer instância ou tribunal, apresentar provas, apelar e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO JUIZ 

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ...............(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), concedendo-lhe poderes especiais para argüir a exceção de suspeição do MM. Juiz... Titular da ... Vara Criminal, por onde tramita o Processo Criminal n.º ..., uma vez que o outorgante possui provas documentais suficientes (ver certidões e depoimentos) que impedem a atuação do magistrado no processo).

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO INCIDENTE DE FALSIDADE 

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ......(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem delega poderes especiais para, nos autos do Processo n.º ..., em trâmite pela ... Vara Criminal, argüir a falsidade de (documento ou depoimento), podendo tomar todas as providências necessárias para defender os interesses do autorgante, inclusive substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO MANDADO DE SEGURANÇA  

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. .............(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concede poderes especiais para impetrar mandado de segurança contra ato de ..., praticando todos os atos necessários para o bom e cabal desempenho do presente mandato.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO "NOTITIA CRIMINIS" 

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ............(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concede poderes especiais para ingressar em juízo com um pedido de (inquérito policial ou "notitia criminis", na polícia, ou "notitia criminis", em juízo), em face de ..., em razão de (descrever a infração penal, detalhadamente). Concede ainda ao outorgado poderes para recorrer de decisões administrativas, requerer diligências e perícias, impetrar mandado de segurança e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO OUTORGA POR PESSOA JURÍDICA 

(Nome), empresa estabelecida na Rua ... n.º ... nesta Cidade, inscrição no CGC n.º ... neste ato representada por seu diretor (nome, qualificação e domicílio), nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ................(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório) com a finalidade específica de ingressar em juízo com "notitia criminis" contra (nome, qualificação e residência), pelo fato de (descrever o ilícito penal, detalhadamente).

Local, data e assinatura do outorgante (com carimbo da empresa).

PROCURAÇÃO QUEIXA CRIME OU REPRESENTAÇÃO 

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ................ (nome, qualificação, número da inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concede os poderes da cláusula "ad judicia" e especiais, para o fim de apresentar queixa-crime, ou representação, na repartição policial competente, ou diretamente em juízo, contra (nome, qualificação e domicílio), como incurso no artigo ... do Código Penal, podendo, para exercer seu mister, usar de todos os recursos em direito admitidos, em qualquer instância ou tribunal, apresentar provas, requerer condenações, apelar, e substabelecer.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO QUEIXA CRIME SUBSIDIÁRIA 

 (Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr. ............(nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), a quem concede poderes para ingressar na ... Vara Criminal com uma queixa-crime subsidiária, conforme lhe faculta os arts. 100, § 3º do Código Penal e 29 do Código de Processo Penal, contra ..., pelos motivos expostos (descrever em detalhes a infração penal).

Local, data e assinatura do outorgante 

PROCURAÇÃO RECEBIMENTO DE PERDÃO  

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr.............. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), concedendo-lhe poderes especiais para, nos autos da ação penal privada que lhe move ..., Processo n.º ..., em trâmite pela ... Vara Criminal, aceitar o perdão concedido pelo querelante, por infração do art. ... do Código Penal, conforme lhe faculta a lei.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO RENÚNCIA AO DIREITO DE QUEIXA 

(Nome, qualificação e domicílio) nomeia e constitui seu bastante procurador o Dr................. (nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório), delegando-lhe poderes especiais para renunciar expressamente ao exercício do direito de queixa  em face de (nome, qualificação e domicílio), porque (descrever o ilícito penal, com detalhes, inclusive a capitulação jurídica), podendo o procurador assinar a declaração prevista no art. 50 do Código de Processo Penal.

Local, data e assinatura do outorgante.

PROCURAÇÃO SUBSTABELECIMENTO 

Por este instrumento particular de substabelecimento de procuração, eu, ...... (nome, inscrição na OAB e endereço do escritório), substabeleço o Dr.......... (nome, inscrição na OAB e endereço do escritório) nos poderes que me foram outorgados pelo Sr..... (nome, qualificação e domicílio), para o fim especial de (descrever o objeto da procuração outorgada).

Local, data e assinatura do substabelecente.

----------------------- Obs.: A inserção da expressão queixa-crime ou representação, na proporção, permite ao advogado exercer o seu poder tanto para os crimes de ação privada como para os de ação pública.

PROTESTO POR NOVO JÚRI I 

EXMO. SR. PRESIDENTE DO .. TRIBUNAL DO JÚRI  COMARCA DE ......

(Nome), não se conformando com a sentença do egrégio Tribunal do Júri que o condenou à pena de ... anos de reclusão, por infringência do art. ... do Código Penal, na sessão do dia ..., do mês de ... de ..., vem, de conformidade com os arts. 607 e 608 do Código de Processo Penal, protestar por novo julgamento, na forma da lei.

Local, data e assinatura do advogado.

PROTESTO POR NOVO JÚRI E APELAÇÃO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI.

            
, por seu advogado, tendo sido julgado no dia............., pelo colendo Tribunal do Júri, em virtude da ação que Ihe promove a JUSTIÇA Pública, condenado a 20 anos de reclusão como incurso nas sanções do art. 121, § 2°, inc. IV, do Cód. Penal, e a três anos de reclusão como incurso das sanções do art. 129, § 1º. inc. II, do mesmo diploma legal, vem, no prazo legal, interpor o seu PROTESTO POR NOVO JÚRI, com relação a primeira condenação, requerendo que Vossa Excelência determine a inclusão de seu nome na pauta dos julgamentos a serem realizados na próxima sessão periódica, desde que preenche o recorrente os requisitos legais exigíveis.

Outrossim, vem o recorrente interpor, como interpõe, o recurso de apelação contra a decisão que o condenou como incurso nas sanções do art. 129, §  1°, inc. II, do Cód. Penal, pedindo que fique suspensa a apelação até a nova decisão do protesto ora apresentado, processando se depois  o recurso, com observância das exigências legais.

........................................................, ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 




OAB n° .........

PROTESTO POR NOVO JÚRI II

EXMO. SR. DR. JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI 

             ............
, por seu advogado, nos autos do processo crime que Ihe promove a JUSTIÇA Pública, tendo sido condenado a 20 anos de reclusão, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, inc. IV, do Cód. Penal, em sessão do Tribunal do Júri, realizada no dia ......., vem no prazo legal, usando de direito que Ihe e conferido pela lei, PROTESTAR POR NOVO JÚRI, nos termos do art. 607 do Cód. de Proc. Penal e seus parágrafos, solicitando que Vossa Excelência determine a inclusão de seu novo julgamento em pauta da próxima sessão periódica, observadas as exigências legais.

Nestes termos, Pede deferimento 

.............................................................., ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 

OAB n° .........

PROVA DOCUMENTAL DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS 

SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), por seu advogado abaixo subscrito, nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, por infração do art. ... do Código Penal, tendo logrado absolvição do delito imputado, decisão trânsita em julgado, fl. ..., na conformidade do art. 238 do Código de Processo Penal, requer a Vossa Excelência que determine o desentranhamento dos documentos de fl. ..., ouvido o Ministério Público.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA DOCUMENTAL EXAME PERICIAL DE LETRA E FIRMA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública, por infração do art. ... do Código Penal, vem, fulcro no art. 235 do Código de Processo Penal, por seu advogado que esta subscreve, requerer exame pericial de letra e firma do documento particular acostado à fl. ... pelo Ministério Público, cumpridas as formalidades legais.

Protesta pela posterior apresentação de quesitos, ou ratificação dos formulados por este respeitável juízo.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA DOCUMENTAL JUNTADA DE DOCUMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

(Nome), qualificado às fl. ... do processo-crime n.º ..., ação penal que lhe move a Justiça Pública, dando-o como incurso no art. ... do Código Penal, requer a Vossa Excelência que, fulcro no art. 231 do Código de Processo Penal, defira a juntada da documentação ora exibida.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA TESTEMUNHAL DEPOIMENTO ANTECIPADO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), nos autos da ação penal que lhe move a Justiça Pública,  Processo-crime n.º ..., por infração do art. ... do Código Penal, vem, por seu advogado abaixo assinado, forte no art. 225 do Código de Processo Penal, requerer a Vossa Excelência que se tome depoimento antecipado da testemunha ..., arrolada na defesa prévia de fl. ..., em razão de ter sido designada (documentação anexa) para executar missão no exterior, o que motivará a sua ausência prolongada do país.  Destarte, aguarda designação de dia e hora para a tomada do depoimento, independendo de intimação para comparecer.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

PROVA TESTEMUNHAL NÃO INDICADA PELAS PARTES 

EXMO  SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DO JÚRI DA COMARCA DE .......................

     .........................................., qualificado às fls........ dos autos de  processo-crime n º ..... que, por essa Vara do Júri, lhe move a Justiça Pública desta Comarca, vem, respeitosamente, via de seu advogado, à honrosa presença de Vossa Excelência para, com sucedâneo no art. 209 do Código de Processo Penal, requer ao nobre Magistrado ouça, não obstante encerrada a instrução criminal, e como se do Juízo fosse, a testemunha adiante qualificada

      Tal providência se justifica, "venia permissa", em benefício do esclarecimento da verdade e pelo fato de não ter podido a Defesa, por circunstâncias alheias à sua vontade, arrola-la no momento processual próprio. 

N. Termos,       

P. Deferimento     

______________,___ de___ de ___      

ADVOGADO      OAB nº ....

Testemunha      .................. (qualificar) 

PROVA TESTEMUNHAL SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

Processo n.º ...

(Nome), regularmente processado neste venerado juízo, fulcro no art. 397 do Código de Processo Penal, por seu advogado abaixo subscrito, uma vez que as testemunhas arroladas pela defesa não foram localizadas, consoante certifica o Sr. Oficial de Justiça, responsável pela diligência de intimação, vem solicitar sua substituição pelas seguintes (arrolar nomes e endereços das testemunhas substitutas).

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

QUEIXA-CRIME 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome, qualificação e endereço) vem, com fulcro no art. 41 do Código de Processo Penal, oferecer queixa contra.......... (nome e qualificação), por ter infringido o art. ... do Código Penal, com base nos fatos que a seguir expõe:

1. No dia ..., às ... horas, nesta cidade, o querelado .. (descrição detalhada dos fatos).

2. Tendo, assim o querelado cometido a infração capitulada no art. ... do Código Penal, requer o querelante que Vossa Excelência receba a presente queixa e, ouvido o Ministério Público, mande citar o querelado para o processo, nos termos do art. 539 do Código de Processo Penal, para final condenação.

Apresenta rol de testemunhas.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas: 

QUESTÕES PREJUDICIAIS 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ........

(Nome), qualificado às fl. ... , nos autos do Processo Criminal n.º ... ação penal que lhe move  a Justiça Pública sob a acusação do cometimento do delito de bigamia (CP, art. 235) vem, por seu advogado abaixo subscrito, expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. Na data de .. ... o acusado ingressou em juízo com ação anulatória do seu primeiro matrimônio, processo cível que tramita na ... Vara de Família sob n.º ..., já em fase de conclusão (documentação anexa).

2. Assim, como a decisão criminal depende da definição sobre o real estado civil do acusado, requer a Vossa Excelência, ouvido o Ministério Público, com fulcro nos arts. 92 a 94 do Código de Processo Penal, a suspensão do processo criminal, até final deslinde da questão no cível.

N. Termos,  P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

REABILITAÇÃO CRIMINAL ( I )

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .....

Processo n.º ..., de ...

(Nome, qualificação e domicílio), vem, com fulcro nos arts. 94 do Código Penal e 743 do Código de Processo Penal, por seu advogado "in fine" assinado, expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O requerente foi regularmente processado e condenado a ... anos de reclusão, como incurso na penalidade do art. .... do Código Penal, pena já cumprida.

2. Decorridos, portanto, mais de cinco anos do cumprimento da pena, e o requerente pleiteia a sua reabilitação criminal, juntando, para alcançar seu desiderato, prova de reparação do crime na área cível, além de que, egresso da prisão, tem levado vida honesta, fazendo jus ao benefício.

      Requer, ainda, que Vossa Excelência se digne oficiar Cartórios de Distribuição da Comarca e o Serviço de Identificação Policial para que operem o cancelamento definitivo dos assentamentos desabonadores do requerente.

N. Termos,  P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

REABILITAÇÃO CRIMINAL  ( II ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

............................, (qualificação e endereço), vem à presença de Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado, para requerer REABILITAÇÃO CRIMINAL, nos termos do art. 743 do C.P.P., pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. O requerente foi condenado, por sentença deste Juízo, à pena de ... , conforme Processo n° ............, por crime de .........................,cometido na data de .......de ............de 19........., contra .........................; 

2. O requerente era réu primário, tendo a sua pena expirada na data de ....... de .....................de 19......, portanto, há 5(cinco) anos atrás; 

3. O requerente está regenerado, tendo sempre demonstrado ótimo comportamento durante todos estes anos, tendo constituído família e estando ocupando, atualmente, a cargo de Chefe de Seção da empresa ......................., onde trabalha desde a data de cumprimento da pena, conforme provam os documentos inclusos.

Isto posto, e anexando ao presente pedido os documentos exigidos pelo art. 744 do CPP., requer, nos termos do art. 119 do Código Penal e art. 743 do Código de Processo Penal, a concessão de sua Reabilitação Criminal.

N. Termos 

P. Deferimento

........................, de ............................... de 19 ............

Advogado 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO  - DECISÃO QUE DECRETOU A REVELIA DO RÉU 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ...........

                ........................, qualificado as fls. dos autos de processo- crime nº ............ que, por essa Egrégia Vara Criminal e Cartório do ..... Oficio Criminal, Ihe move a JUSTIÇA Pública desta Comarca, vem, respeitosamente, via de seu advogado, a presença de Vossa Excelência dizer que, não obstante regularmente intimado (fls.) para comparecer a audiência de ontem, não pode estar presente aquele ato porque estava, naquele mesmo honorário em consulta médica, anteriormente marcada (doc. nº1) e que, por exclusiva culpa do médico, ocorreu com atraso.


Assim, entendendo, "data venia", tenha havido motivo justo, requer, respeitosamente, se digne Vossa Excelência de revogar sua muito R. Decisão que decretou a revelia do suplicante.

Termos em que, E. deferimento 

.............................................................., ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 



OAB n° .........

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO POR INSTRUMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DESTA COMARCA 

                 ..............
, por seu advogado, nos autos do processo crime a que responde, tendo sido condenado ao cumprimento da pena de detenção não superior a dois anos e não tendo Vossa Excelência deferido a solicitada suspensão condicional da pena, embora, "data venia", satisfeitos os requisitos legais exigíveis, vem interpor o presente recurso em sentido estrito, com fundamento no inc. XI, do art. 581 do Cód. de Proc. Penal, esperando que Vossa Excelência reforme a decisão recorrida, ou se assim não emendar, determine a remessa dos autos do recurso a superior instância, nos termos e para os fins expostos nas razões que, oportunamente, apresentará.

Requer que Vossa Excelência determine a formação do necessário instrumento do recurso, trasladando a decisão recorrida, a certidão de sua intimação, e mais as seguintes peças: (indicar as peças que emendar,  necessárias a boa instrução do recurso).

Termos em que A., em apartado, 

E. deferimento 

.............................................................., ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 



OAB n° .........

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO RAZÕES DO RECORRENTE  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome), no prazo que determina a lei, vem apresentar a Vossa Excelência as suas razões de recurso, solicitando sua juntada aos autos.

                                  RAZÕES DO RECORRENTE  

EGRÉGIA CÂMARA CRIMINAL 

A decisão de fl. ..., que (detalhar o despacho), deve ser reformada, uma vez que, do exame das provas e de tudo o mais que dos autos consta, constata-se que .............(explicar os motivos do recurso).

Destarte, espera e deseja o recorrente que Vossa Excelência reforme a decisão recorrida, ou não o fazendo, faça subir os autos de recurso ao juízo "ad quem", conforme determina a lei.

P.  deferimento.

Loca, data e assinatura 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO RECURSO ESPECIAL

EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL (DE JUSTIÇA OU DE ALÇADA CRIMINAL) DO ESTADO DE ...

RECORRENTE: ......

Processo n.º .......

Origem: ........

O Procurador-Geral de Justiça, nos autos do recurso n.º ..., da Comarca de ..., em trâmite por este juízo, em que são apelantes e apelados ... e a Justiça Pública, vem, fulcro nos arts. 105, III, alíneas ..., da Constituição Federal de 1988 e 1º e seguintes da Lei n.º 3.396/58, interpor recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos:

1. Hipótese dos autos (descrever o crime e historiar o procedimento no tribunal recorrido).

2. Questão federal (indicar a alínea violada do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988 e embasar a defesa na doutrina).

3.  Dissídio jurisprudencial (mostrar o acórdão violado e em que ponto houve a violação).

    Pelo exposto, demonstrada a violação da(s) alínea(s) ... do art. 105, III da Constituição Federal de 1988 (...) por parte do acórdão recorrido, requer a Procuradoria de Justiça  o deferimento do recurso e a conseqüente remessa dos autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça para que, dele conhecendo e dando-lhe provimento, casse a decisão recorrida, restabelecendo-se a decisão de primeira instância.

Data e assinatura do procurador de Justiça e do Procurador-Geral.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL ...

Recorrente: .........

Processo n.º ........

Origem: ......

(Nome), condenado nos autos da Ação Penal n.º ..., em trâmite pelo juízo da ..., à penalidade de ... anos de (especificar se  trata de reclusão, detenção ou prisão simples), por infração do art. Código Penal (ou da LCP), vem, com fulcro no art. 1º da Lei n.º 3.396/58, e art. 102, III, a da Constituição Federal, interpor recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal, da decisão do acórdão, que contraiu dispositivo constitucional (fundamentar a contrariedade com base nos autos do processo).

      Ante o exposto, requer a Vossa Excelência o recebimento e o processamento do recurso na conformidade da lei, apresentando, para embasá-lo, as razões do recorrente.

                                          Razões do recorrente Recorrente:.......

Processo n.º .......

Origem : .........

Colenda Turma: 

Ainda que a egrégia Câmara prolatora do acórdão recorrido mereça, por parte do recorrente, todo prestígio, "data venia" a decisão proferida deve ser cassada, porque:

I. Do fato (descrevê-lo, inclusive a decisão recorrida).

II. Da nulidade (descrevê-la com base no art. 564 do CPP, por um de seus incisos).] 

III. Do direito (indicá-lo, aduzindo a orientação doutrinária e jurisprudencial).

Destarte, espera o recorrente que o colendo Supremo Tribunal Federal conheça do pedido, e, dele conhecendo, reforme a decisão recorrida, por ser de justiça.

Local, data e assinatura do advogado.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO RELEVAÇÃO DE MULTA IMPOSTA A JURADO 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DO JÚRI COMARCA.......

(Nome, qualificação e domicílio), regularmente intimado para integrar sessão do Júri, convocada para....., tendo sido impossível o seu comparecimento, na data do julgamento, em razão de enfermidade que acometeu (documento anexo), vem requerer a Vossa Excelência, fulcro no art. 443, § 4º do Código de Processo Penal, que se digne de revelar a multa que lhe foi imposta.

P.  deferimento.

Loca, data e assinatura 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO .....TRIBUNAL DO JÚRI COMARCA DE ....

O representante do Ministério Público, inconformado com a decisão proferida no Processo n.º......, pela qual o réu (nome), foi impronunciado, vem da mesma interpor recurso estrito, com apoio no art. 581, inciso IV, do Código de Processo Penal, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. A decisão, "data venia", não pode prosperar, porque divorciada da prova dos autos.

As provas da existência do crime e da autoria e, até, das circunstâncias em que o recorrido praticou o homicídio, autorizam a pronúncia, a fim de submeter-se a julgamento pelo júri. O Código de Processo Penal, art. 408, fala em convencer-se o juiz da existência do crime e de "indícios de que o réu seja o seu autor". No caso "sub judice" a prova desses fatos é robusta, convincente, não apenas indiciária.

Com efeito (argumentar com os elementos constantes dos  autos-interrogatórios, depoimento, laudos períciais etc.).

2. Assim exposto, espera  que, intimado o recorrido na pessoa de seu defensor, para, querendo, contra-arrazoar o recurso, Vossa Excelência reforme seu r. despacho e pronuncie o réu, declarando-o incurso nas penas do art. ......Código Penal (CPP, art. 408, § 1º) e, se porventura não forem acolhidas as razões do recorrente, que sejam os autos remetidos aos Colendo Tribunal de Justiça.

Data e assinatura do Ministro Público.

__________  Obs.: Seguem-se as razões do recurso.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO NOS PRÓPRIOS AUTOS

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DESTA COMARCA  PROCESSO N° .....

                     ...................., por seu advogado, nos autos do processo crime que Ihe move a JUSTIÇA Pública, tendo sido pronunciado por Vossa Excelência como incurso nas sanções do art. 121 do Cód. Penal e não se conformando, "data venia", com a respeitável decisão ora proferida, vem interpor o presente RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, com fundamento no art. 581, inc. IV, do Cód. de Processo Penal, requerendo que seja o mesmo devidamente processado, nos termos do disposto no art. 588 e segs., esperando que Vossa Excelência reforme a decisão recorrida ou, se assim não emender de direito, determine a subida dos autos a egregia superior instancia, tudo pelos fatos e fundamentos que desenvolvera nas RAZÕES que apresentara oportunamente.

Termos em que,

 E. deferimento 

.............................................................., ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 



OAB n° .........

RECURSO ESPECIAL RECURSO DO ASSISTENTE - RAZÕES DE RECURSO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL 

EMÉRITOS JULGADORES; 

1. Pretendem os recorrentes, com o presente recurso, obter a cassação do "habeas corpus" concedido ao réu, que vitimou .................................., em face de flagrante contrariedade a 
expresso dispositivo de lei.

2. Ocorre que, no venerando acordão de fls
, entenderam os emeritos julgadores, seguindo a posição do eminente relator, de conceder "habeas corpus" ao réu, antes que expirasse o prazo legal pare a conclusão do inquerito policial.

3. Senão, vejamos: o inquerito policial teve inicio no dia 10 de maio. A prisão preventiva foi decretada no dia 12 de maio. E, no dia 20 de maio, apenas 8 dias depois de decretada a prisão preventiva, a 3ª Câmara decidiu que a denuncia não havia sido dada no prazo legal (Doc. ....).

4. Ora, de acordo com o art. 10 do CPP, quando o réu estiver preso, preventivamente, o prazo pare a conclusão do inquerito sera de 10 dias, contados a partir do dia em que se executar a ordem de prisão. Assim, se o reu teve a sue prisão preventiva decretada a 12, somente no dia 22 esgotaria o prazo do inquerito policial. Causa espécie, assim, que a 3 a Câmara do Tribunal de JUSTIÇA deste Estado tenha decidido que a denuncia não havia sido feita no prazo legal. Em verdade, nem mesmo se havia iniciado o prazo pare o oferecimento da denúncia.

5. Assim, encontra o presente recurso extraordinário guarida no art. 105, III, letra c, da CF/88, e art. 632, I, do CPP, pare efeito de fulminar acordãos desse jaez. E induvidoso que o acordão recorrido decidiu contra a letra da lei, contra o proprio sentido literal dos textos citados.

Impõe-se, assim, a reforma da decisão recorrida, pare restabelecimento da JUSTIÇA e da lei. E o Egrégio Superior Tribunal de JUSTIÇA, reformando o acordeo recorrido, cessando a ordem de "habeas corpus" concedida, restabelecendo a prisão preventiva, decretada dentro da lei, fará, mais uma vez, JUSTIÇA.

                  ...................................................., .......... de ........................de 19.....



Assinatura do (a) Advogado(a).



                  OAB/......

RECURSO ESPECIAL RECURSO DO ASSISTENTE - REQUERIMENTO 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ...............................

A família de ................, por seu procurado firmatário, vem interpor o presente RECURSO ESPECIAL, pare o Superior Tribunal de JUSTIÇA, da decisão da 3º Câmara 
desse egrégio Tribunal, proferida no "habeas corpus" n° .........., tudo pelos fatos e fundamentos constantes das RAZÕES que este acompanha.

Termos em que, 

E. deferimento .............................................................., 

........de...............................de 19.......

Advogado (a) 



OAB n° .........

RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ...

Recorrente: .......

Processo n.º ........

Origem: ..............

(Nome, qualificação e endereço) vem, respeitosamente, por seu advogado infra-assinado, no prazo legal, nos autos do pedido de "Habeas Corpus" n.º ..., que tramita por este juízo, manifestar o seu inconformismo com o acórdão que denegou a ordem e interpor recurso ordinário constitucional para o egrégio (STF ou STJ), fulcro no art. (102, II, "a" ou 105, II "a") da Constituição Federal de 1988.

     Pelo exposto, ajuntando as respectivas razões, requer a Vossa Excelência o recebimento e conseqüente encaminhamento do recurso ao Tribunal competente.

Data e assinatura do advogado.

----------------------- Obs.: Seguem-se as razões do recorrente, que devem ser dirigidas ao Tribunal (turma), apresentando os motivos de fato e de direito do recurso.

RECURSO POR PETIÇÃO REQUERIMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ......

(Nome, e qualificação), informado com a decisão de fl. ..., que (fundamentação fática e legal), vem, no prazo que a lei determina, com fulcro no art. 851, inciso ..., do Código de Processo Penal, apresentar seu recurso em sentido estrito para o Tribunal de ...

Na hipótese de Vossa Excelência vir a manter a decisão recorrida requer que, após devidamente processada, sejam os autos encaminhados ao juízo "ad quem".

De conformidade com os arts. 587 e 588  do Código de Processo Penal, requer a extração e o traslado, para instrução do recurso, das seguintes peças:       (indicar). 

Local, data e assinatura do advogado.

RECURSO POR TERMO NOS AUTOS TERMO DE RECURSO 

Aos ... dias do mês de ... do ano de ..., nesta cidade, compareceu (nome e qualificação), ou Dr....... (nome, e qualificação), dizendo não se conformar com a decisão de fl. ..., proferida nos autos do processo n.º ..., que tramita por este juízo; que assim, vem, no prazo de lei, recorrer para o Tribunal de ...., com fulcro no art. 581, inciso ... do Código de Processo Penal.

Requereu, outrossim, o traslado das peças de fl. ..., que instruirão o recurso.  Nada mais restando a relatar procedeu-se à lavratura do presente termo, que, lido e achado conforme, foi devidamente assinado.

Eu ..., Escrivão, o lavrei e assino.

Assinatura do escrivão.

RECURSO DE REVISÃO

EXMO. SR. DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE .....


..................(qualificar), por seu advogado, tendo sido condenado ao cumprimento da pena de anos de reclusão, como incurso nas sanções do artigo ............... do Cód. Penal, por decisão proferida pelo MM. Juiz da ........... Vara Criminal (ou por decisão do Tribunal do Júri, em sessão realizada no dia .......), confirmada pelo acordo unânime da 1ª Câmara Criminal, Publicado no Diário da JUSTIÇA (ou no órgão oficial) de ........, vem solicitar a REVISÃO de seu processo, nos termos do art. 621, do Cód. de Processo Penal, pelos fatos e fundamentos que passe a expor: 

I - O processo a que respondeu o suplicante, que se ache cumprindo a condenação imposta na Penitenciária......, esta findo, não cabendo recurso de qualquer natureza contra a  referida, satisfeito, assim, o primeiro pressuposto do recurso; 

II -  presente pedido de revisão e o primeiro apresentado pelo suplicante, não constituindo reiteração vedada, preenchido, pois, o seu segundo pressuposto; 

III - Esta a PETIÇÃO devidamente instruída com as pecas necessárias a comprovação dos fatos ore arguidos, acompanhando-a, ainda, a certidão comprobatória de que a decisão recorrida transitou em julgado (documentos juntos); 

IV - A decisão condenatória constituiu um clamoroso erro judiciário, como passe o 
recorrente a provar.


Com efeito, ..........: (aqui o suplicante fará a exposição minuciosa dos fatos e proves que comprovam o erro da decisão condenatória, segundo a hipótese legal invocada).

Em tais condições, demonstrado que a sue condenação resultou de lamentável erro judiciário, pede o suplicante que Vossa Excelência admita o recurso, determinando o seu regular processamento, nos termos do § 5° do artigo 625 do Cód. de Proc. Penal, pare que, afinal, seja julgada procedente a revisão ore interposta, pelas colendas Câmaras Criminais Reunidas (ou pelo órgão competente), sendo absolvido o suplicante e, conseqüentemente, restabelecidos todos os seus direitos perdidos em virtude da condenação (art. 627), expedido o alvará de soltura e cumprido o disposto no art. 629. Pede, ainda, o recorrente, que as egregias Câmaras Reunidas Ihe reconheçam desde logo, o direito a uma juste indenização pelos prejuízos ocorridos, a ser liquidada no juízo cível (art. 630), tudo por ser providencia irrecusavel de restabelecimento da lei e da JUSTIÇA.

.............................................................., ........de...............................de 19.......

Advogado (a) 



OAB n° .........

RECURSOS APELAÇÃO REQUERIMENTO  ( I ) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), nos autos do processo n.º ......., que tramita por esse juízo, que o deu como incurso nas penas do art. ....... do Código Penal, inconformado com a sentença, vem, através do seu advogado abaixo assinado (ou através da Defensoria Pública), manifestar, em tempo oportuno, a sua intenção de apelar, apresentando para tanto as suas razões, requerendo o seu encaminhamento à instância "ad quem", para os fins de direito.

Local, data e assinatura 

RECURSOS APELAÇÃO REQUERIMENTO (  II )

APELAÇÃO CRIMINAL EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........ VARA CRIMINAL 

Processo n° ..................

Réu recorrente: .............................

Crime: ...........................................

                                      ..............................., já qualificado nos autos do processo crime que lhe move a Justiça Pública, por este Juízo, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seu procurador firmatário, salientar que, não se conformando, "data venia", com a sentença exarada por Vossa Excelência, interpor Recurso de Apelação, como lhe faculta o art. 593, I, do C.P.P., dentro do quinquênio legal, juntando as razões de apelação e requerendo o preparo dos autos, que uma vez concluído deve ser remetido ao Tribunal competente.




...................., ........ de ............................. de 19 .....








Advogado.

RECURSOS APELAÇÃO SIMPLES 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ......... VARA CRIMINAL COMARCA DE ......

(Nome), nos autos do processo n.º ......., em trâmite por esse v. Juízo, inconformado com a sentença que o condenou a ......., vem, por seu advogado infra-assinado (ou através da Defensoria Pública), manifestar o seu intento de apelar da decisão.

P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

RECURSOS CONTRA RAZÕES DE APELAÇÃO OU RAZÕES DO APELADO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .................

(Nome) nos autos do processo n.º ....... em trâmite neste v. juízo, que o constrangeu às penas do art. ....... do CP, em atenção ao r. despacho de f. ......., e ao recurso do Ministério Público (.......), vem, por seu advogado abaixo assinado (ou através da Defensoria Pública), no prazo legal, apresentar as suas razões de apelado, requerendo que sejam encaminhados ao Órgão "ad quem", para as finalidades de direito.

EGRÉGIO TRIBUNAL 

Não tem procedência, com a devida vênia, as razões da apelação e o pedido de reforma da sentença, uma vez que a prova (testemunhal, documental e pericial) carreada aos autos caracteriza limpidamente a autoria e a materialidade do delito imputado ao réu, quer no que tange à intenção quer quanto ao móbil da extorsão incriminada.

Deve ser mantida a sentença de primeiro grau por seus jurídicos fundamentos, que deu aos fatos criminosos os contornos que lhe traçam a lei e a justiça.

Diante do exposto, e considerando que o ilustre membro do Ministério Público cumpriu a sua missão de lutar pela confirmação da pena, fiscalizando a lei para cumprimento do direito, confia o apelado que a egrégia câmara negará provimento à Apelação, confirmando a v. sentença recorrida, por ser direito e justiça.

Data e assinatura 

RECURSOS RAZÕES DE APELAÇÃO ( I )

PROCESSO N.º .......

APELANTE: .......

CÓDIGO PENAL: ART. .......

ORIGEM: ........

                                   RAZÕES DE APELAÇÃO 

EGRÉGIA CÂMARA 

   ......., inconformado com a r. sentença que o condenou às penas do art. ....... do Código Penal, vem, no prazo legal e por seu advogado infra-assinado (ou através da Defensoria Pública), apresentar suas razões de apelação, com sustentáculo nos motivos que a seguir passa a expor: 

1. A prova testemunhal arrolada não se presta para incriminar o Apelante, uma vez que as testemunhas trazidas a juízo revelaram-se confusas em detalhar o fato e incongruentes no que tange à indefinição do acusado.

2. Também as provas documentais acostadas aos autos resultaram inócuas, uma vez que não se comprovou que a assinatura constante do objeto da extorsão tivesse sido realmente do punho do recorrente.

3. A perícia técnica corrobora essa conclusão, aduzindo o perito não ter sido possível caracterizar com certeza que a assinatura de f. ....... dos autos correspondesse realmente à caligrafia do acusado.

Assim sendo, e por todos os demais indícios negativos da autoria, espera o apelante que seja conhecido e provido o seu recurso para, reformando a sentença recorrida, absolvê-lo da imputação ou obter a redução da pena.

Termos em que, P. deferimento.

Data e assinatura do advogado.

RECURSOS RAZÕES DE APELAÇÃO ( II )

 EGRÉGIO TRIBUNAL DE ................... DO ESTADO DE ........

PROCESSO N.º .........

APELANTE: .............

CÓD. PENAL: ART. .....

ORIGEM: ................

COLENDA CÂMARA CRIMINAL 

A sentença do juiz "a quo", que condenou o Réu a .... meses de detenção, ainda que exarada por magistrado de alto saber jurídico, decididamente desconsiderou a robustez das provas contidas nos autos.

Conforme se pode inferir dos autos, nenhuma culpa coube ao Réu para que o evento danoso viesse a ocorrer. As testemunhas confirmando categoricamente a imprudência da vítima que, inopinadamente, adentrou a pista rolagem, saindo por detrás do coletivo do qual acabara de desembarcar e sem prestar atenção ao movimento de veículos.

No caso "sub judice" estamos, em verdade, diante de um acidente motivado exclusivamente pela vítima, o que exclui o Réu de qualquer culpa conforme consigna o seguinte acórdão: "...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................." Ademais, o acidente ocorreu na data de ..................... e a douta sentença foi prolatada na data de ..........................., portanto há mais de 2 (dois) anos do evento de trânsito, o que implica não só na prescrição punitiva, nos termos dos arts. 108, IV, 109, VI, e 110 do C. P., mas também da própria ação penal, devendo o nome do Réu ser excluído do rol de culpados e cancelada a sua condenação nas custas.

Em face de todo o exposto, vem o Recorrente pleitear a reforma total da sentença da 1ª instância, uma vez que a mesma desconsiderou pericial e no seu livre convencimento.

Assim decidindo, este Egrégio Tribunal poderá sentir-se convicto de estar cumprindo o honroso mister de se fazer, ainda uma vez.

....................., ............. de ........................ de 19 ........

Advogado.

REGISTROS CRIMINAIS CANCELAMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS  COMARCA DE ......

PROCESSO N.º ......

(Nome, qualificação e domicílio), regularmente processado e condenado a ... meses de detenção, beneficiando pelos "sursis", como incurso na penalidade n.º ... do Código Penal, vem, por seu advogado que abaixo subscreve, requerer a Vossa Excelência o cancelamento, para efeitos civis, dos registros criminais do requerente com assento nesta Comarca.

Para provar que nada deve à Justiça junta certidões dos Cartórios de distribuição n.ºs ... além da certidão da ... Vara Criminal, onde foi sentenciado e privilegiado com a suspensão condicional da pena.

Com apoio no Provimento n.º ... da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de ..., solicita que Vossa Excelência oficie aos Cartórios de Distribuição da Comarca e ao Serviço de Identificação, que para, também nos seus registros, seja efetivado o cancelamento.

E. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

RELAXAMENTO DE PRISÃO I 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE ....

(Nome, qualificação e domicílio) vem, por seu advogado abaixo subscrito, expor para a final requerer a Vossa Excelência o que segue: 

1. O requerente foi preso sem flagrante por suposta infração do artigo ... do Código Penal. Acusado de cometer o delito de ..., encontra-se detido, aguardando conclusão do inquérito, na ... Delegacia de Polícia.

2. O auto de flagrante, entretanto, por não conter a assinatura da autoridade policial que presidiu a sua lavratura, consoante jurisprudência dominante, contém a eiva de nulidade.

     Demais disso, sendo o requerente primário e bons antecedentes, com emprego fixo (documentos anexos), além de não pretender fugir de sua prestação de contas à Justiça, tem o direito de defender-se solto.

    Requer, pois, com base no art. 564, IV do Código de Processo Penal, que declara nula a ocorrência quando se omitir formalidade essencial do ato, o relaxamento da prisão em flagrante, expedindo-se alvará de soltura.

N. Termos, P. Deferimentos.

Local, data e assinatura do advogado.

--------------------- Obs.: O mesmo modelo, com as adaptações necessárias, poderá ser utilizado para requerer relaxamento de prisão ilegal ou preventiva.

RELAXAMENTO DE PRISÃO II 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....ª VARA CRIMINAL DA COMARCA ....

.... já devidamente  qualificado nos autos da Ação Penal que trata por este r. Juízo sob n° .... vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., através de seu advogado que esta subscreve, reiterar seu pedido de RELAXAMENTO DE PRISÃO, pelos motivos que a seguir passa a expor: 

01. O peticionário já havia postulado anteriormente pelo relaxamento de sua prisão, sob os consistentes argumentos de que é portador de bons antecedentes criminais, primário, chefe de família, possuindo dois filhos, residência fixa e meios de sustento próprio, através de uma metalúrgica que lhe proporciona um padrão de vida condigno, não necessitando, por estes motivos, de quaisquer meios ilícitos para auferir rendas.

02. O petitório daquela oportunidade foi negado pelo MM. Juiz, acatando o parecer do ilustre representante do Ministério Público o qual fundava-se na Lei 8.072/90 - Lei dos Crimes Hediondos, por se tratar a imputação que ora lhe é feita de tráfego de substância entorpecente.

03. Ocorre que na ocasião pouco ou nada se sabia a respeito do réu, uma vez que ainda não havia sido interrogado em juízo. Suprido o interrogatório, V. Exa. passou a conhecer a pessoa de Réu; como se viu, trata-se de pessoa tranqüila, de boa apresentação e que tudo respondeu durante a perquirição, procurando elucidar os fatos e narra-lhes tal como ocorreram, demonstrando que a substância apreendida destinava-se ao consumo próprio, o que, tristemente, só causaria prejuízo a ele próprio.

04. Além do mais, "data venia" do Ministério Público, a dita Lei dos Crimes Hediondos não se presa à este caso. Matéria amplamente discutida quer pela doutrina, quer na esfera jurisprudencial, dada sua falta de conteúdo e incorrendo na inconstitucionalidade, ou nas palavras de Damásio E. de Jesus (Livro de Estudos Jurídicos 1, IEJ, 1991, p. 28), verbais: 

"A Lei 8.072, inovando em matéria penal e processual, não procurou amoldar-se ao sistema legislativo criminal brasileiro, como que inexistisse, apresentando contradições, erros e imperfeições técnicas e de conteúdo, trazendo grande inquietação, espanto e perplexidade aos estudiosos dessa matéria, tal o número de confusões e dúvidas." 

Com efeito, a referida Lei é claramente inconstitucional face o disposto pelo inciso LXVI do artigo 5° da Constituição Federal que consagra o direito/garantia individual da liberdade Provisória. Tal garantia de liberdade provisória é aplicável também às infrações inafiançáveis. Consoante correta interpretação de Vicente Greca Filho, "a liberdade provisória sem fiança , conforme prevista no Código de Processo Penal aplica-se a qualquer infração penal, inclusive aos inafiançáveis. Se o constituinte proibiu a fiança é porque deseja, em relação a essas infrações, maior rigor na repressão e, em princípio, estaria proibindo qualquer liberdade provisória. Todavia, o próprio constituinte, em outro inciso, faz a distribuição entre liberdade provisória com ou sem fiança (inc. LXVI), de modo que, se desejasse abranger as duas hipóteses com a proibição, teria a elas se referido expressamente."  

05. Mas a inconstitucionalidade da Lei igualmente se apresenta sob outras formas, quer por violação do Princípio do Estado Democrático de Direito (art. 1° da Constituição), quer por violação do princípio de presunção de inocência. Daí, e ainda por força do § 2° do art. 5°, deriva o princípio constitucional da proibição de excesso, cujo conteúdo essencial deve entender-se como referido não ao direito, mas ao preceito constitucional, sendo que mesmo admitindo-se a anulação do direito subjetivo de certo indivíduo em determinadas circunstâncias, nunca esta restrição poderá ser absoluta, ou seja, a Lei Ordinária pode não admitir a liberdade provisória quando confrontada com o caso concreto, não pode, porém, vedá-la em caráter genérico. Já quanto a presunção de inocência, a inconstitucionalidade se dá quando a norma confere à prisão preventiva funções de defesa social, com fins de exemplaridade, pois estaria, na prática, transferindo o efeito intimatório e repreensivo da pena para a prisão preventiva, o que é absurdo.

06. Amplo é o repertório jurisprudencial no que concerne às inconstitucionalidade. Conforme jurisprudência: 

"Lei 8.072/90 - Crimes hediondos, prática de tortura, tráfego ilícito de entorpecentes e terrorismo - Insuscetibilidade de indulto e liberdade provisória, pela presumida periculosidade dos agentes, prevista no art. 2°, I e II, "in fine" - Vedação insubsistente, por contrariar os incs. XLII, LXVI, LIV, LV e LVII do art. 5° da cf (respectivamente: proibição apenas da graça e da anistia; princípio da liberdade provisória; princípio do devido processo legal; princípio do contraditório e da ampla defesa; princípio da presunção de inocência) - Declarações de votos." (RT 671/323) 

07. Em face de todo o exposto, após ouvido o ilustre Sr. Promotor de Justiça, requer-se se digne Vossa Excelência conceder ao peticionário o benefício da Liberdade Provisória a que tem direito, expedindo-se, para tanto, o competente alvará de soltura.

Termos em que, pede deferimento.

...., .... de .... de ....

..................

Advogado 

REPRESENTAÇÃO 

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ... DELEGACIA DE POLÍCIA DE .

(Nome), defensor público em exercício nesta comarca, cientificando-se do crime de ..., previsto no artigo ... do Código Penal, vem, com fulcro no art. 39 e parágrafos do Código de Processo Penal, representar contra ................(nome, qualificação e residência), pelos motivos que a seguir expõe, para a final pedir: 

I. Dos fatos: (narrar o evento criminoso em detalhes).

II. Do direito: .............

Desse modo, incorreu nas sanções dos arts. ... e ... do Código Penal, crime punido com pena de ...

Tratando-se de crime de ação penal pública condicionada à representação da vítima e encontrando-se os pais da vítima entre os juridicamente miseráveis, requer a Vossa Senhoria: 

a) a oitiva do representante do Ministério Público; 

b) a ratificação da representação pelo representante legal da vítima; 

c) a juntada aos autos do rol de testemunhas.

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

Rol de testemunhas: 

RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS

ILMO. SR. DR. DELEGADO TITULAR DA ... DELEGACIA DE POLÍCIA DE ...

INQUÉRITO N.º ...

INDICIADO: ........

(Nome, qualificação e domicílio), tendo sofrido o constrangimento da apreensão do seu automóvel marca ... tipo ..., ano de fabricação ..., cor ..., placa ..., chassis n.º ..., motor n.º ..., consoante documentação anexa, vem requerer a Vossa Senhoria, na conformidade dos arts. 118 a 124 do Código de Processo Penal que, após oitiva do ilustre representante do Ministério Público, seja processada a restituição do veículo, avaliado às fl. ...

P. Deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

REVISÃO CRIMINAL 

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR (OU MINISTRO, QUANDO FOR DIRIGIDA AO STF OU STJ) DO TRIBUNAL DE ... (OU STF OU STJ).

(Nome), nos autos do processo n.º ... no qual foi condenado, no juízo da ... Vara Criminal, à pena de ... anos de (reclusão, detenção ou prisão simples ou ambas), como incurso no artigo ... do Código Penal (ou da Lei de Contravenções Penais) vem, com fulcro no art. 621, inciso I do Código de Processo Penal, requerer a revisão criminal da sentença condenatória, declinando como suas razões de pedir o seguinte:

1. O recorrente foi condenado por ter ... (narrativa do fato tido como criminoso).

2. A decisão condenatória contrariou a prova dos outros, porque (combater a condenação).

3. Neste sentido, são uniformes tanto a doutrina quanto a jurisprudência mais autorizada (citar trechos doutrinários e acórdãos publicados).

    Diante do exposto, entendendo o requerente que a decisão revisanda errou em condená-lo, requer a procedência da presente revisão, para o fim específico de (absolvição, anulação ou desclassificação), como instrumento de Justiça.

Local, data e assinatura do advogado.

SALVO CONDUTO PARA IMPEDIR PRISÃO 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA ......VARA CRIMINAL DESTA COMARCA  

O advogado .........., brasileiro, casado, OAB , CPF..........., "in fine" , fundamentado no Código de Processo  Penal arts. 654, § 1º b e 660 § 4º . vem, respeitosamente diante de V.Ex.a, impetrar esta ordem de "habeas corpus" em favor de ......., brasileiro, casado, portador da RG ......, CPF. .......... residente e domiciliado nesta Cidade na rua .........., figurando como autoridade coatora o Delegado Titular do .......... Distrito Policial desta Cidade, pelos fatos e razões a seguir expostos 

1.- OBJETO DESTE "WRIT".

É obter salvo conduto em benefício de .......... que está na iminência de ser preso, temporariamente (lei 7960/89).

2.- A LEGISLAÇÃO 

Art. 654 - O "habeas corpus" poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público.

§ 1º - A petição de "habeas corpus" conterá: 

a) o nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência ou coação e o de quem exercer a violência, coação ou ameaça; 

b) a declaração da espécie de constrangimento ou, em caso de simples ameaça de coação, as razões em que funda o seu temor; 

c) a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, quando não souber ou não puder escrever, e a designação das respectivas residências.

Art. 660 - Efetuadas as diligências, e interrogado o paciente, o juiz decidirá, fundamentadamente, dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1º - Se a decisão for favorável ao paciente, será logo posto em liberdade, salvo se por outro motivo dever ser mantido na prisão.

§ 2º - Se os documentos que instruírem a petição evidenciarem a ilegalidade da coação, o juiz ou o tribunal ordenará que cesse imediatamente o constrangimento.

§ 3º - Se a ilegalidade decorrer do fato de não ter sido o paciente admitido a prestar fiança, o juiz arbitrará o valor desta, que poderá ser prestada perante ele, remetendo, neste caso, à autoridade os respectivos autos, para serem anexados aos do inquérito policial ou aos do processo judicial.

§ 4º - Se a ordem de "habeas corpus" for concedida para evitar ameaça de violência ou coação ilegal, dar-se-á ao paciente salvo-conduto assinado pelo juiz.

§ 5º - Será "incontinenti" enviada cópia da decisão à autoridade que tiver ordenado a prisão ou tiver o paciente à sua disposição, a fim de juntar-se aos autos do processo.

§ 6º - Quando o paciente estiver preso em lugar que não seja o da sede do juízo ou do tribunal que conceder a ordem, o alvará de soltura será expedido pelo telégrafo, se houver, observadas as formalidades estabelecidas no art. 289, parágrafo único, "in fine", ou por via postal.

3.- CAUSA DE PEDIR.  

O impetrante foi acusado de ter praticado crime contra o sistema financeiro, sendo certo que foi esquecido o preceito constitucional, segundo o qual ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

Nos últimos dias a autoridade policial titular do .......... Distrito Policial, conforme se verifica através de testemunhas, vem alardeando a necessidade da prisão temporária do impetrante.

Está, assim, caracterizada a grave ameaça que paira sobre o impetrante de sofrer limitação em seu direito de ir, vir e ficar.

Vejamos, agora, a  

4.- IDONEIDADE DO IMPETRANTE.

O impetrante é casado (doc.), tem filhos (docs), trabalho fixo (doc.) e residência fixa (docs.).

Isso posto deduz-se o  

5.- PEDIDO.  

Pede-se e espera-se que seja expedida a ordem de salvo conduto, preservando o direito fundamental da liberdade física do impetrante, feitas as comunicações necessárias à ilustre autoridade coatora e à a autoridade judiciária de plantão. (7960/89, art. 5º)  

Termos em que, cumpridas as necessárias formalidades legais, pede e espera conhecimento, processamento e acolhimento como medida de inteira justiça.  

data e assinatura.

SEQÜESTRO REQUERIMENTO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL COMARCA DE ...

(Nome e endereço), por seu advogado abaixo subscrito, solicitando a autuação do presente requerimento em aparato, fulcro no art. 129 do Código de Processo Penal, aos autos da Ação Penal que move a Justiça Pública contra (nome e qualificação), recolhido à penitenciária local, e objetivando o seqüestro dos bens imóveis do réu, vem expor para a final pedir o que segue: 

1. (Narrar circunstancialmente o evento criminoso, inclusive relacionando os bens objeto do crime).

2. "Ex positis", provada, em face da confissão do acusado, que a aquisição dos imóveis supra se seu com os proventos da infração, requer a Vossa Excelência que se efetive a medida de constrição, determinando-se a citação do réu para apresentar embargo (CPP, art. 130), a inscrição do seqüestro no registro de imóveis e vista do pedido ao Ministério Público.

3. Protesta pela produção de todas as provas aplicáveis à espécie, especialmente documentais, periciais, testemunhais e depoimentos pessoais.

     Requer ainda que, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, seja, de plano, determinada a avaliação e venda dos bens em leilão público.

P. deferimento.

Local, data e assinatura do advogado.

SEQÜESTRO LEVANTAMENTO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CRIMINAL  COMARCA DE .......

(Nome, qualificação e domicílio), por seu advogado abaixo subscrito, vem, nos autos do pedido de seqüestro em apenso, em trâmite por este Juízo, expor e requerer  a Vossa Excelência o que segue (descrever detalhadamente os fatos incriminadores que levaram ao seqüestro dos bens).

"Ex positis", requer a Vossa Excelência que o admita a prestar caução, de acordo com o inciso II do art. 131 do Código de Processo Penal, indicando, para cálculo da atualização do valor, o índice ..., requerendo, para alcançar tal desiderato, após a avaliação do imóvel e oitiva do Ministério Público, o levantamento do seqüestro, oficiando-se, para este fim, ao titular do cartório de registro de imóveis.

Local, data e assinatura do advogado.

SURSIS SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ........ VARA CRIMINAL COMARCA DE .......

PROCESSO N.º ......

.............................., condenado por crime de ..............................., de acordo com o Processo n° ......, ajuizado por esta Vara Criminal, por seu procurador abaixo-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para requerer SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA, face às seguintes razões; 

1. O requerente foi condenado, por sentença exarada por Vossa Excelência, à pena de 2 anos de detenção, por crime de ............................, cometido contra.........................., na data d.. e.................de 19.....; 

2. O requerente é primário e apresenta bons antecedentes, conforme reconheceu Vossa Excelência na sentença exarada, preenchendo, portanto, as condições exigidas pelo art. 57 do C.P. e art. 696 do C.P.P. para a concessão do benefício requerido.

Assim, e de conformidade com o art. 57 do C.P. e art. 696 do C.P.P., requer a suspensão condicional de sua pena.

N. Termos 

P. Deferimento

..............,.........de ............................de 19 .....

Advogado 

DECLARAÇÕES  

ABERTURA DE FIRMA INDIVIDUAL 

COMUNICAÇÃO SOBRE ERRO NO NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO CADASTRO

COMUNICADO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO 

COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO DE PASSAPORTE 

DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CHEQUE 

PRESTAÇÃO DE ESCLARECIMENTO

ABERTURA DE FIRMA INDIVIDUAL 

Nome do titular............................(colocar idade se for solteiro), natural de ................, Estado de ...................., nacionalidade .......... ......., estado civil ...................., filho de ................... e de .................., nascido em ....../....../......, profissão ................., RG..........., expedida por ...........-......., residente na .............., bairro............., CEP............, na cidade de ................, Estado de ................. Declara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade empresarial, e não possuindo outra firma individual registrada, declara para fins de inscrição no Registro do Comércio: 

[01] CPF................................-............

7-transf.de sede para outra UF                    

2-abertura de filial 

4-abertura de filial de outra UF                    

8-cancelamento de filial 

3-inscr. de transf. de sede de outra UF       

1-constituição 6-alteração de dados da filial                      

5-alteração de dados da sede 0-proteção ao nome comercial                    

9-cancelamento de sede 
 

[02]Atos [     ] (preencher com um dos códigos acima) 

[03]Nome comercial: ...............................................................................

[04]Número de inscrição no Registro do Comércio (NIRC da sede):...............

[05]NIRC da filial (somente se ato de filial):................................................

[06]Localização (endereço da sede ou filial):..............................................

[07]Bairro/distrito:...................................................................................

[08]CEP:..................., Município:............................................, UF:..........

[09]Capital R$:.............................( transcrever por extenso.......................) 

[10]Início da atividades em:...../...../.....

[11]1-enquadramento ME [   ] 2-desenquadramento ME [   ] (uso da junta) [12]CGC/MF:............................/...............-...............

[13]Código de atividade: [  .  .  .  ]

[2] [14]Código de atividade: [  .  .  .  ]

[0] [15]Código de atividade: [  .  .  .  ]

[9] [16]Código de atividade: [  .  .  .  ]

[7] [17]Código de atividade: [  .  .  .  ]

[5] [18]Data do deferimento:...../...../..... (uso da junta) 

Objeto:(atividade econômica)..................................................................

............................................................................................................


                                 Autenticação (uso da junta) 

COMUNICAÇÃO SOBRE ERRO NO NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO CADASTRO

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


...................., firma estabelecida à rua ...................., na cidade de .................... na pessoa de seu Diretor Presidente Sr. ...................., acompanhado de seu bastante procurador infra-assinado, vem mui respeitosamente à presença de V. Ex.a. nos termos do art. .................. do Dec. n° ........, comunicar a irregularidade constante no invólucro anexo, qual seja, o equívoco sobre o número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; conquanto o número cadastral da firma compradora, "..........................", seja  ".....................", no momento da impressão, foi gravado no n° "....................", nas embalagens, tendo feita a tiragem de .................... unidades, segundo nota fiscal junta.


À vista disso, solicita a V. Ex.a. encaminhar a presente comunicação à .....ª Inspetoria-Fiscal para as devidas averiguações e posteriores esclarecimentos.





........... , ...................................

______________________ 
Empresa 

________________________________ 
Representante Legal ________________________ 
Advogado 

COMUNICADO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal.


..................., firma estabelecida à rua ................., desta cidade, que, em atendimento ao que dispõe o Regulamento do Imposto de Renda vigente, vem comunicar a V. Ex.a. a mudança de seu estabelecimento comercial para a rua..................., nesta mesma cidade.

............................................................................


            Empresa.

COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO DE PASSAPORTE 

Exmo. Sr. Dr. Delegado de Estrangeiros 

           ..........................filho de.......................................                       e de......................,de nacionalidade..............................,                 nascido no dia.....de....................de........e   residente  à Rua..........................., e profissão...................................,                   vem comunicar a V. Exc., que perdeu seu passaporte nº          expedido pelo Governo de .......... aos......(dia, mês e ano)......      

........................,..........de..........de............

................................................................

                     (Assinatura) 

DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL 

Ilmos. Srs.

Presidente e demais Vogais da MM. Junta Comercial de...............................................
(Cidade)  ...........................................(Estado).

........................, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na Av. ...............
....nº .....nessa cidade, desejando uma firma individual que girará sob o nome de........................................                     nessa cidade, com capital de Cr$.............. ( .................................... .....................................), vem mui respeitosamente solicitar a V. Sas., o registro da declaração da firma anexa.

N.
Termos 

P.
Deferimento 

(Local e data)...........................................................................                                     

................................................................................................

(Nome por extenso e assinatura) 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CHEQUE 



 Declaro para os devidos fins e sob as penas das leis, que o cheque n° ......  Série ..... - da quantia de R$ .......... (extenso), emitido contra o Banco ................, por ................, foi pago ao Sr. .........., no dia ...../...../....., signatário desta, que recebeu dita quantia, e desta, dá plena e geral quitação, para nada mais reclamar na forma da lei.




...................., ....................................




Declarante 

PRESTAÇÃO DE ESCLARECIMENTO

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


........................, firma comercial estabelecida nesta Praça à rua ........................., recebeu em ...../...../....., intimação para prestar esclarecimentos sobre o proc. n° ...../.....(ou revisão de declaração n° .......), vem, nos termos do Requerimento do Imposto de Renda vigente, esclarecer a V. Ex.a. que houve, realmente, engano, no transporte da quantia de R$ ..................... (transcrever por extenso), no Balanço da firma de ...., para R$ .......... (transcrever por extenso).


Esperando haver satisfeito o pedido de esclarecimento, subscrevemo-nos.


Atenciosamente 

..................,...........................

..............................................


Empresa. 

REQUERIMENTOS 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

ALVARÁ INICIAL DE FUNCIONAMENTO DE LABORATÓRIO

ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO I  

ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO II 

ANOTAÇÃO EM ALVARÁ DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

APOSENTADORIA  

APROVAÇÃO DE PLANTA PARA CONSTRUÇÃO  

ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 2 ª ENTRADA 

ARQUIVAMENTO DE CONTRATO 

ARRENDAMENTO DE PONTO NO MERCADO PÚBLICO MUNICIPAL 

ATESTADO DE ARRIMO DE FAMÍLIA  

AUTORIZAÇÃO PARA VISTA DE PROCESSO 

AVERBAÇÃO DE CONSTRUÇÃO 

CANCELAMENTO DE ALVARÁ 

CANCELAMENTO DE FILIAL

CANCELAMENTO DE PROTESTO DE TÍTULO 

CANCELAMENTO DE REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL  

CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA 

CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA BAIXA DE NEGÓCIO  

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA 

CONSULTA SOBRE DETERMINADO ASSUNTO 

CONTAGEM DE TEMPO  

DEFESA EM AUTO DE INFRAÇÃO

DETERMINAÇÃO DE IMPOSTOS

ENCAMINHAMENTO DE RECURSO AO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

EXONERAÇÃO

FUNCIONAMENTO NOTURNO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL

HABILITAÇÃO AO CASAMENTO

IMPOSTOS EM PRESTAÇÕES 

IMPOSTOS EM PRESTAÇÕES 

LICENÇA PARA COLOCAÇÃO DE ANÚNCIO

LIGAÇÃO DE ESGOTO 

MATRÍCULA DE COMERCIANTE  

NATURALIZAÇÃO 

PAGAMENTO PARCELADO DE IMPOSTOS ATRASADOS 

PEDIDO DE ALINHAMENTO E NIVELAÇÃO DE RUA  

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA EMITIR CERTIFICADO DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO

PEDIDO DE CANCELAMENTO DE MULTA 

PEDIDO DE DESISTÉNCIA E DEVOLUÇÃO 

PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO

PEDIDO DE LICENÇA PARA FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE CONTRIBUINTES 

PEDIDO DE REDUÇÃO DA MULTA  

PEDIDO DE REGISTRO E AUTENTICAÇÃO DE LIVROS FISCAIS 

PEDIDO DE REMESSA DE DEFESA A AUTORIDADE DE OUTRO ESTADO

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIAS APREENDIDAS

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM CASO DE ERRO DE FATO 

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DA PATENTE DE REGISTRO 

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE FUNDOS PARA O EXTERIOR  

PERMANÊNCIA DEFINITIVA NO PAÍS 

PERMUTA DE LOTE PERMUTA DE LOTE 

PERPETUIDADE DE SEPULTURA  

PLACA DE NUMERAÇÃO 

PORTE DE ARMA 

PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA NO PAÍS 

RECOLHIMENTO DE DÉBITO EM ATRASO 

RECURSO CONTRA MULTA DE TRÂNSITO 

RECURSO PARA O PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RECURSO PARA O SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

RECURSO PARA O TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

REGISTRO DE INCORPORAÇÃO 

REGISTRO DE JORNALISTA 

REQUERIMENTO  DE SALÁRIO-FAMILIA 

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

RESTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS  

RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO PAGO A MAIOR  

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

REVISÃO DE IMPOSTO DE LOCAÇÃO 

SUSPENÇÃO AO REGISTRO DE BEM DE FAMÍLIA 

SUSPENSÃO DE SANÇÕES INIBITÓRIAS 

TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIO

VISTORIA E ALVARÁ PARA INSTALAÇÃO DE FARMÁCIA

ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

EXMO. SR. PRESIDENTE E VOGAIS DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

......................................................................

..................................................., firma estabelecida nesta praça de ........................... , à Rua ............................................. n.º ...... , com contrato arquivado nesta junta sob n.º ................. , em data de ...... de ............................... de ......... , vem respeitosamente  requerer a V. S.as. se dignem determinar o arquivamento da alteração de seu  contrato social incluso a este em  3  ( três) vias , para fins de direito.

Nestes termos P. Deferimento ................... , ...... de ............... de ...........

.................................................................

ALVARÁ INICIAL DE FUNCIONAMENTO DE LABORATÓRIO

Exmo. Sr. Diretor do Serviço de Fiscalização do Exercício Profissional.

....................., estado civil .........., nacionalidade ........, profissão ........, que pretendendo assumir a responsabilidade técnica do Laboratório de Análises Clínicas................................, sediada à rua ..................................., desta cidade, é a presente para requerer a V. Ex.a. se digne determinar a competente vistoria, com expedição do Alvará inicial, para o aludido Laboratório.

Nestes termos, 

P. Deferimento.

....................,......................................................

Requerente 

ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO I  

EXMO. SR............................................................

DR. PREFEITO MUNICIPAL DE ................

.........................................................., proprietário, residente nesta cidade de ....................................., desejando construir uma edificação à Rua ........................................, em terreno de sua propriedade, vem respeitosamente requerer a V. Ex.a. que se digne conceder-lhe o alvará de licença , para o que submete à sua aprovação as plantas e os documentos anexos.  

Nestes termos P. deferimento ................., ........ de .............. de .19......

................................................................

ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO II 

Exmo. Sr. ........................................ Digníssimo Prefeito Municipal de ...................., Estado de .............

................................................... (qualificar), legítimo proprietário do terreno situado na rua .............., (descrição do imóvel), matriculado sob o n° ...................., da ..... Circunscrição de Registro de Imóveis, vem mui respeitosamente perante V.Exa. informar que pretende edificar sobre o terreno um .................... requerendo para este fim que V.Exa. se digne a conceder alvará de licença de construção, aprovando a planta e os memoriais anexos.

Nestes Termos Pede Deferimento.

......................................., de ................ de ....

------------------------------------------------------------------------- 




(assinatura) 

Observação: Enviar juntamente com o requerimento as plantas e o memorial descritivo da obra a ser efetivada. Caso seja aproveitado algum benefício construtivo, ou a edificação tenha características especiais, é conveniente enviar cópia da legislação sobre a matéria.

ANOTAÇÃO EM ALVARÁ DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

Exmo. Sr. Diretor do Serviço de Vigilância Sanitária.

...................., estabelecido à ........................., desta cidade, com "seção de laticínios", satisfazendo as exigências legais, vem solicitar de V. Ex.a. se digne mandar anotar no ALVARÁ anexo, essa nova atividade de seu estabelecimento.


Nestes termos, 


P. Deferimento 

.................., ..............................................

 

 
Requerente 

APOSENTADORIA  

Exmo. Sr.

Secretário da Educação do Estado de........................  

Eu, .................., professor da Escola de .... grau, contando mais de.......................anos de efetivo exercício no magistério, conforme prova com a sua contagem de tempo que a este junta e achando-se na impossibilidade de continuar a exercer as funções, vem, mui respeitosamente, requerer a V. Exc. lhe seja concedida a aposentadoria a que tem direito.

Sendo de Justiça, 

E.R.M.

(Local e Data)............................................................................                                      

..................................................................................................




(Assinatura) 

APROVAÇÃO DE PLANTA PARA CONSTRUÇÃO  

EXMO. SR..................................................................

DR. PREFEITO MUNICIPAL DE .........

......................................................, abaixo assinado, requer a V. Ex.a., se digne aprovar a planta inclusa para a construção de um prédio no lote n.º ....do quarteirão ...... da .....ª Seção Suburbana desta municipalidade.

Nestes termos 

P. deferimento

 ............., .....de ............de .......

................................................

ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 2 ª ENTRADA 

ILMOS. SRS. PRESIDENTE E VOGAIS DA JUNTA COMERCIAL 

............................................................ ( denominação da firma ) , por seu Diretor .................................................. (titulação ) , atendendo exigência dessa d. Junta , junta os instrumentos de .......................................................................... exigidos , e a guia de complemento da taxa .................................................. , e reitera o pedido de arquivamento de sua ALTERAÇÃO CONTRATUAL de ....... do mês de .......................... de .........

Termos em que espera deferimento, ............. , ..... de ......... de ..........

...................................................

ARQUIVAMENTO DE CONTRATO 

A firma ..............................., com domicílio comercial na Rua ............................... n.º ........., nesta cidade de ........................................................, vem requerer a V. S. o arquivamento de seu contrato social, incluso a este em 3 vias para fins de direito.

Nestes termos P. deferimento ......................, ......, de .............. de ..........

..................................................................

ARRENDAMENTO DE PONTO NO MERCADO PÚBLICO MUNICIPAL 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ............................................................................, pretendendo sujeitar-se às condições impostas pela Prefeitura, requer a V. Ex.a. o arrendamento do ponto n.º ....., do Mercado Municipal, em que deseja estabelecer-se com o comércio de hortifrutigranjeiros.

Nestes termos P. deferimento .................., ...... de .............. de ............

...............................................................

ATESTADO DE ARRIMO DE FAMÍLIA  

Ilmo. Sr.

Dr. Delegado de Polícia 



.................................................... , brasileiro, solteiro, maior, mecânico, portador da cédula de identidade RG n°......................, inscrito no CPF/MF sob o n°................................, residente e domiciliado na rua.................................., em..................................., Estado do .............................., vem respeitosamente à presença de V.Sª para que se digne fornecer-lhe, após as devidas verificações e exigências de lei, um atestado de arrimo de família, para os fins de...................................................., tendo em vista sua mãe, viúva, e seus ............. irmãos menores (conforme prova certidão de óbito e respectivas certidões de nascimento em anexo) dependerem de seu trabalho para subsistirem condignamente.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

................, ...... de...................... de 19........

REQUERENTE 

AUTORIZAÇÃO PARA VISTA DE PROCESSO 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

......................, firma estabelecida à rua ................., desta cidade, através da seguinte autoriza o Sr. ......................, portador da Carteira Profissional, Registro Geral n° ..........., do Ministério do Trabalho, a tomar conhecimento em meu nome do processo n° ......./..., em trânsito nessa repartição, para os devidos fins de direito.

.................., ....... de................. de...............

Diretor e carimbo da firma 

AVERBAÇÃO DE CONSTRUÇÃO 

Ilmo. Sr. Oficial do Cartório de Registros, da .... Circunscrição Imobiliária, da Comarca de....

..........................................,................., portador da CIRG n°............., e inscrito no CPF/MF sob o n° ....................................., residente e domiciliado nesta cidade, na rua ............................, vem, com o devido acatamento, perante V.Sa., com base no parágrafo único do art. 246, da Lei n° 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), REQUERER seja feita a averbação da construção de uma casa, de tijolos, de um único pavimento, contendo a área total construída de ............ m2, a par da matrícula n° ......................................, referente ao imóvel situado de frente para a rua ...................., e que conta com as seguintes descrições ..........................................

Dita edificação já teve suas plantas devidamente aprovadas pela Prefeitura Municipal, em data de ..................., recebendo o respectivo Certificado de Conclusão de Obras - "Habite-se" - em data de .............., sob o n°.........., tudo conforme documentação anexa, fornecida pela Prefeitura Municipal de ................. Da mesma forma, aproveita-se a oportunidade para anexar a Certidão Negativa da Previdência Social, para os fins exigidos pela Lei.

A edificação encontra-se cadastrada sob o n° ..............., com valor venal de R$ .......................

Cientes de Sua Presteza Pede Deferimento.

......................, ... de .......... de 19 ......

CANCELAMENTO DE ALVARÁ 

Exmo. Sr. Diretor do Serviço de Vigilância Sanitária.

........................., firma estabelecida à rua ......................., desta cidade, requer a V. Ex.a. se digne mandar cancelar nesse Serviço o seu Alvará n° ........, expendido em ...../...../......, em vista de ter mudado o ramo de seu negócio.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

...............,...................................................................

Requerente 

CANCELAMENTO DE FILIAL

Ilmos. Srs.

Presidente e demais Vogais da MM. Junta Comercial de
(Cidade)             (Estado) 

.................................................................... ................ .........., firma estabelecida na cidade Tremiró, Estado de Santa Catarina, na Av. ....................... nº........., inscrita no C.G.C.M.F. sob nº .........com seus atos de abertura de filial arquivados nessa MM. Junta Comercial sob nº ............., em..........de....................................
de 19......,  aqui representada por seu sócio gerente ......................, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na rua..................,nº ........, na   cidade de...................Estado de...............,vem mui respeitosamente solicitar a  V. Sas., o cancelamento do arquivamento referente à filial instalada na cidade de............................no Estado............................ .                  

N.Termos 

P.
Deferimento 

(Local e  data)

...................................................................................                                      ...................................................................................

............................................(nome da firma)   

...........................- Gerente (firma reconhecida) 

CANCELAMENTO DE PROTESTO DE TÍTULO 

Exmo.  Sr.  Dr. Oficial do Cartório do Registro de Protesto de Títulos Cidade de ........

       .....(nome)..., .... (qualificação e residência), tendo resgatado o título anexo de R$..........., protestado por esse Cartório em .....(data do protesto), vem, na forma da Lei n° 6.690, de 25.09.1979, requerer a Vossa Excelência o respectivo cancelamento.

Termos em que E. Deferimento.

.............., ... de .......... de 19.......

Assinatura ______________________ N.B. - Apresentar o título em original.

CANCELAMENTO DE REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL  

Ilmo Srs.

Presidente e demais Vogais da MM. Junta Comercial de
..............................................................(Cidade) ........................................(Estado) 

........................................... (qualificar), residente e domiciliado à Rua........................................
nº........, nessa cidade, tendo girado sob a firma P. S., com registro nessa Junta Comercial sob nº.....,em.......de............
de 19....

estabelecido na  Rua..........................., nº......., nessa cidade, inscrito no C.G.C.M.F. sob nº......tendo encerrado suas atividades nesta data, vem requerer se dignem V. Sas., mandar proceder ao cancelamento do registro de sua firma, para o que junta os documentos necessários.

N.
Termos P.
E. Deferimento 

(Local e data)...........................................................................................

.................................................................................................................

              (Assinatura e nome por extenso com firma reconhecida) 

CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

.........................., firma estabelecida nesta Praça, à rua ......................, que necessitando prova de quitação do imposto de  renda, para apresentar à Junta Comercial, deste Estado, vem, na forma da li, requerer a V. Ex.a. se digne mandar fornecer-lhe uma certidão negativa do referido imposto; trata-se de alteração de contrato social.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

..........,...........................................................

Empresa 

CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal.

....................., firma estabelecida à rua ................, nesta cidade, que necessitando provar que está quites com essa repartição, relativamente ao imposto sobre lucros extraordinários, perante à Junta Comercial do Estado de ............., vem com a presente  requerer à V. Ex.a. se digne mandar fornecer-lhe uma certidão negativa referente ao citado imposto. Trata-se de alteração de contrato social.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

 ..........,........................  

............................................................................


Empresa 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA BAIXA DE NEGÓCIO  

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


.................., firma estabelecida nesta cidade à rua ........................, vem, por seu diretor e liquidante, abaixo-assinado, requerer a V. S.a. se digne fornecer-lhe uma certidão negativa do Imposto de Renda, para fins de arquivamento do respectivo distrato social na M. Junta Comercial deste Estado, tendo em vista o que dispõe a lei.


A requerente informa que seus livros e documentos permanecerão sob a guarda do sócio senhor ..................., com endereço à rua , nesta cidade, em cumprimento às determinações legais.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

..............., ....................

Requerente 

______________________ Nota - Juntar os seguintes documentos: 

a) Contrato Social; 

b) Livros fiscais cancelados;

c) Distrato social ou ata de dissolução; 

d) Recibos de pagamento do imposto dos últimos 5 anos.

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA 

Exmo. Sr. Presidente do Instituto de Previdência do Estado de .......................

.....................................abaixo assinada, contribuinte desse Instituto, vem requerer pelo presente que lhe seja concedido finaciamento para aquisição de sua casa própria.


Dá os esclarecimentos necessários e declara que se submete às exigências da Carteira Predial do I.P.E.S.P. e que seu financiamento pleiteado se destina exclusivamente a sua residência, não possuindo propriedade outra em seu nome, no nome do esposo ou de filhos menores ou qualquer caso que venha prejudicar o intuito dos empréstimos constituindo crime de falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) não fazer o interessado declaração exata de sua situação.

.................................................................................................

                            (Localidade e data) 

(a)............................................................................................

CONSULTA SOBRE DETERMINADO ASSUNTO 

Ilmo. Sr. Superintendente da Receita Federal 

Ref. Consulta 

...................., firma estabelecida à rua ..................., nesta cidade, vem, com amparo no que dispõe o atual Regulamento do Imposto de Renda, requerer a V. Ex.a. se digne responder a consulta abaixo apresentada, esclarecendo o seguinte: 

1)..........................................................................;

2)..........................................................................;

3)..........................................................................; 

4)..........................................................................; 

(discorrer sobre as dúvidas e citar - se possível - os artigos da lei e jurisprudência, controvertidos).


Em face do exposto, solicita o pronunciamento de V. S.a. a respeito das dúvidas argüidas.

.........., ....................

Requerente 

Nota -  Juntar documentos, se houver.

Se a resposta não satisfazer, poderá o contribuinte recorrer da mesma para o Primeiro Conselho de Contribuintes.

CONTAGEM DE TEMPO  

Exmo. Sr. Secretário da Educação 

..............................................., professor da Escola de..............           Município de..................................
tendo necessidade de possuir, para fins especiais, a sua vantagem de tempo no magistério, cujo exercício iniciou em.................de..................de 19.....,vem, mui respeitosamente requerer a V. Exc. se digne mandar proceder a referida contagem e expedir-lhe o respectivo documento.

Sendo de Justiça 

Data..............................................................................................

.....................................................................................................

                                           
(Assinatura)

DEFESA EM AUTO DE INFRAÇÃO

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

...................., com escritório à rua ...................., por seu representante legal infra-assinado, que tendo sido autuado - Auto n° ........../..... instaurado por infração  "Omissão de receita - Passivo não comprovado" - num total de R$ .......... , vem pela presente, apresentar a sua defesa e o faz dentro do prazo legal e na conformidade do art. ..., § único, do Decreto n° ........, pelas razões que passa a expor: 

1) Apresentado, o Termo de Início de Ação Fiscal e Intimação, que se junta, para, dentro de 10 dias, apresentar relação de 2 vias, individualizando, documento por documento, os credores que compõem o saldo constante do passivo do seu balanço, encerrado em 31/12/....., o representante da autuada declarou  não ser possível apresentar tais documentos por haverem sido roubados.

2) Efetivamente, o prédio n° ...................., onde tem escritório a autuada, foi vítima de assalto com arrombamento e furto qualificado, na seguinte data:...../...../..... (ocorrência policial anexa), tendo os assaltantes, além de dinheiro e cheques, carregado livros da autuada, inclusive no livro  "Diário" como, também, todos os documentos com os quais se poderia comprovar o passivo do seu balanço em 31/12/.....

3) Haja visto o exposto e comprovado com as certidão fornecia pela Delegacia de Polícia, a quem foi dada a queixa na devida data, requer a V. Ex.a. se digne julgar improcedente o auto de infração n° ........../...., visto ter o representante legal da autuada prestado os esclarecimentos solicitados, só não fornecido a relação dos documentos referentes ao passivo do balanço encerrado em 31/12/....., por haverem tais documentos sido roubados de seu escritório, como se provou com as certidão fornecida pela Delegacia de Polícia que tomou conhecimento da queixa dada pelo citado representante da autuada.


Assim espera de V. Ex.a. se faça justiça, julgando improcedente o auto de infração n° ........../.....

P. Deferimento 

............,...............................

Empresa 

Representante legal 
  
 
 

DETERMINAÇÃO DE IMPOSTOS

EXMO. SR. DR. PREFEITO MUNICIPAL DE ..........................

...................................................................., tendo aberto à Rua .......................... n.º .........., um armazém denominado ............., nesta data, vem respeitosamente pedir a V. Ex.a. se digne mandar o lançador deste distrito determinar-lhe os impostos que deverá pagar para poder negociar durante o corrente ano.

Nestes termos P. Deferimento 

............., ..... de ................. de .............

.............................................................

ENCAMINHAMENTO DE RECURSO AO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

........................., firma estabelecida nesta cidade à rua ....................., tendo recebido as notificações de cobrança de n° ..... e ....., relativas ao processo n° ...../....., e não se conformando com a respeitável decisão prolatada por V. S.a., "data venia", vem com guarda de prazo, recorrer, como recorrido tem, dos respectivos lançamentos para o Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes, amparado no que dispõe o vigente Regulamento do Imposto de Renda, solicitando sejam processadas as inclusas razões de recurso e, na forma da lei, encaminhadas à superior instância para o devido julgamento.

Nestes termos, 

P. Deferimento

................, ............................

Requerente 

EXONERAÇÃO

Exmo. Sr. Secretário de Educação 

......................................................................................., professor com exercício na Escola de........................................................................,                                vem mui respeitosamente, requerer a V. Exc. se digne conceder-lhe exoneração do referido cargo.

Sendo de Justiça 

Pede Deferimento.

Data......................................................................................................

..............................................................................................................                                                                                      (Assinatura) 

FUNCIONAMENTO NOTURNO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ......................

.............................., estabelecido à Rua ..................................n.º ......, com leiteria e confeitaria denominada............................ desejando conservar suas portas abertas, durante a noite, após as horas prefixadas pela licença atual, vem respeitosamente requerer a V. Ex.a. a respectiva licença especial.

Nestes termos P. deferimento 

................., ..... de ............... de ...........

.............................................................

HABILITAÇÃO AO CASAMENTO

Ilmo. Sr. Oficial do Registro Civil...

Cidade de .....

(nomes dos nubentes), pretendendo contrair matrimônio, exibem os documentos exigidos pelo art. 180 do Código Civil e requerem que, após afixação e publicação do edital de proclamas, e transcorrido o prazo legal sem oposição de impedimento, seja certificado acharem-se os requerentes habilitados para o casamento.

Termos em que, Esperam deferimento.

..............., .... de ............ de 19......

Assinaturas 

IMPOSTOS EM PRESTAÇÕES 

Exmo. Sr. Prefeito 

......................................................................................................residente à  rua.................................., nº........, nesta cidade de.......................................,         Estado de........................
requer a V. Exc. se digne permitir que o suplicante pague os impostos, pelos quais está lançado, nessa Prefeitura, em prestações mensais, vistos não lhe ser possível, atualmente satisfazer o seu débito em..............................................prestações, como é exigido.

Nestes Termos 

P.
Deferimento 

Data..........................................................................................................

................................................................................................................






(Assinatura) 

LEVANTAMENTO DE EMBARGO DE OBRAS  

EXMO. SR.  .........................................................................

DR. PREFEITO MUNICIPAL DE ..................

........................................ residente à Rua ................ n.º ....., tendo construído à Av. ............................................., uma casa para residência particular, cujas obras, por não estaremos sendo feitas de acordo com a planta aprovada pelo alvará n.º ..... de ...... do corrente, foram embargadas pelo Engenheiro,  ............................................................................. da Diretoria de ..........................................................deste município, no dia ..... do corrente, vem respeitosamente pedir a V. Ex.a. se digne conceder-lhe  autorização para continuar as obras visto que , em desobediência ao embargo, já entregou à repartição respectiva dessa Prefeitura uma nova planta com as alterações exigidas pela autoridade referida.

Nestes termos  P. deferimento 

................, ..... de ............ de ..........

.........................................................

LICENÇA PARA COLOCAÇÃO DE ANÚNCIO

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ............................................

........................, estabelecidos nesta Capital à Rua .......................n.º ......., requerem a V. Ex.a. a necessária licença para a colocação de anúncios de sua Casa comercial nos pontos indicados em folha anexa .

Nestes termos P. Deferimento 

...................,.... de .......... de ...........

........................................................

LIGAÇÃO DE ESGOTO 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ...................

...................................................., residente nesta cidade à Rua.................n.º .............., requer a V.  Ex.a. as necessárias providencias para a ligação da rede de esgoto, para a sua residência.

Nestes termos P. deferimento 

,.........., ......de .......... de ..........

.................................................

MATRÍCULA DE COMERCIANTE  

ILMO. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL 

O abaixo assinado, ..........., comerciante, estabelecido nesta praça à Rua ........................................... n.º .........., sob firma individual, desejando matricular-se neste Registro Comercial Brasileiro outorga ao comerciante matriculado, requer se digne V. S.a. de tomar em consideração este pedido.

Em tais condições, juntam-se os documentos que provam estar o requerente no efetivo exercícios de seu comércio, praticado com habilidade, e gozar da necessária idoneidade para ser incluído na Classe dos matriculados.

Pede e espera deferimento 

..................., ...... de ............... de ...........

................................................................

NATURALIZAÇÃO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DA JUSTIÇA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................., de nacionalidade.................................,                        estado civil..........................................filho de...................................................e de................................................., nascido em....................................................                dia.......de..............................................de 19...., profissão.................................,                residente à rua..........................................nº...... , na cidade de  ........................., Estado de.........................................pretendendo adquirir a cidadania Brasileira e renunciar a sua atual nacionalidade, vem declarar a Vossa Excelência: 

1) que tem capacidade civil segundo a Lei Brasileiro; 

2) que tem residência contínua no Brasil, há mais de..........anos, tendo residido, desde que chegou ao Brasil, na cidade de......................................, Estado de....................................;              

3) que no exterior residiu em..............(cidade e país); 

4)que sabe ler e escrever a língua portuguesa; 

5)que está no exercício da profissão de              

6)que tem bom procedimento; 

7)que não está processado e que jamais foi condenado por crime algum; 

8)que não deseja modificar seu nome.

Nestas condições, requer a Vossa Excelência, observadas as formalidades legais, lhe seja concedida a cidadania brasileira, prevista no artigo 123 do Decreto Lei 941 de 13/0111969.

Termos em que             P. Deferimento 

(Local e data).....................................................................................  

..........................................................................................................

                                        ( Assinatura do requerente ) 

PAGAMENTO PARCELADO DE IMPOSTOS ATRASADOS 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


.........................., firma estabelecida à rua ..............., nesta cidade, representada pelo seu diretor infra-assinado, acompanhado do advogado abaixo assinado, respeitosamente vem perante V. Ex.a., expor e requerer o seguinte: 

1°) - Desde o ano de ......., a referida firma vem passando por uma série de dificuldades, agravando-se cada vez mais e mais, chegando, finalmente, ao ápice, quando foi forçada a requerer Concordata Preventiva, conforme o Diário Oficial de ...../...../....., transitando a mesma pela .....ª Vara Cível e Comercial.

2°) - Consoante estas dificuldades, o Imposto de Renda, referente aos exercícios de ....... e ......, deixou de ser recolhido, mediante o seguinte quadro demonstrativo: 

EXERCÍCIO 

........(ano).

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............






      
$ ...............

Adicional do Imposto de Renda 

1 cota com venc. (único) ...../...../.....
$ ...............






 
$ ...............

Imposto Adicional sobre Lucros Extraordinários 

1 cota com venc. de ...../...../..... de
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ..............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

Total do Exercício de .........       de
$ ...............

EXERCÍCIO: 

.........(ano) 

Imposto de Renda 

1 cota com venc. de ...../...../..... de
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............

1 cota com venc. de ...../...../..... de 
$ ...............





Total:

$ ...............  

RESUMO:

EXERCÍCIO ........
$ ...............




EXERCÍCIO ........
$ ...............





Total:

$ ...............

3°) - À vista do exposto, vem perante a V. Ex.a. requerer os benefícios do art. ..., § único, do Dec. Lei ........., alterando a Lei ...........  permitindo o pagamento do débito em 6 prestações mensais iguais e sucessivas, de vez que seu débito importa em valor superior a $ ........  (transcrever o valor por extenso).

Nestes termos, 





P. Deferimento 



............., ..............................................................

_______________________

 
Empresa

 _______________________ 


Advogado 

PEDIDO DE ALINHAMENTO E NIVELAÇÃO DE RUA  

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ..............................

................................................., residente nesta cidade à Rua ........................ n.º ........., requer a V. Ex.a. alinhamento e nivelamento do lote n.º ....... do quarteirão n.º..... da ................... seção urbana, de sua propriedade .

Nestes termos P. deferimento  ................., .....de ............... de ...........

............................................................

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA EMITIR CERTIFICADO DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

..........................., firma importadora de mercadorias, estrangeiras estabelecida nesta cidade, à rua ...................., desejando emitir, sob sua responsabilidade, certificados de desembaraço aduaneiro com relação às operações de venda, atinentes a produtos importados. vem, na forma da lei, requerer a V. S.a. autorizar o uso de talões próprios, depois de devidamente autenticados por essa Repartição, para o que junta: 

a) - prova de sua constituição;

b) - prova de que seu capital registrado é de R$ ............... totalmente integralizado; 

c) - prova de que não sofre nenhuma penalidade pela importação ilícita de mercadorias estrangeiras.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

............., ...................................

Requerente 

PEDIDO DE CANCELAMENTO DE MULTA 

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

...................., infra-assinado, que tendo sido autuado através do auto n° ...../....., instaurado por infração do Decreto n° ........, nos termos do art...... do referido decreto, é a presente para requerer a V. Ex.a. cancelamento da multa que lhe foi imposta, visto como de acordo com o § ...,  do já referido Decreto, "Ao emitente de cheque sem cobertura quando este for honrado antes de iniciado qualquer procedimento fiscal ou de protesto cambial, não se aplicará o disposto no item VII", do referido art. ...., e, como o suplicante resgatou os cheques n° ..... - Série ..... e n° ..... - Série ....., respectivamente das importâncias de R$ ........ (extenso) e R$ ........ (extenso) dos quais originou o auto da multa, muito antes de iniciado o processo administrativo, como provam os atestados anexos dos credores dos aludidos títulos, os quais se juntam ao processo, não cabe mais o prosseguimento do mesmo, que deve, por conseguinte, ser arquivado.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

.................., ....................................................

Requerente 

PEDIDO DE DESISTÉNCIA E DEVOLUÇÃO 

Ilmo. Sr.

Secretário Geral da Junta Comercial (Cidade e Estado) 

........................................, brasileiro, solteiro, do comércio, residente e domiciliado na rua........................................................nº............., na cidade de ..................................., Estado de .....................vem requerer a desistência do andamento do expediente protocolado nessa Junta Comercial sob nº ..............             bem como todos os documentos que acompanham aquele processo.

N.
termos 

P.
Deferimento 

(Local e data)......................................................................................................

............................................................................................................................

Fulano de Tal (firma reconhecida) 

PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO

 

, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado na cidade de 

 na rua 

, n°
, vem, perante V.Sa. para expor e requerer o que segue: 

1- O requerente, em face de residir na cidade de 

 e exercer atividades profissionais na cidade vizinha de 
, necessita diariamente transitar pela rua,

 que liga as duas cidades.

2- Ocorre que, embora sendo esta via preferencial, inexiste placa de "Pare" no cruzamento com a rua 

, que com ela faz cruzamento.

3- Assim, os veículos que nela adentram, procedentes da citada rua, tem-no feito de maneira arriscada, colocando em perigo veículos e pedestres. Tanto é, que diversos acidentes ali já ocorreram, sem que até essa data, nenhuma providência tenha sido adotada. Em certa ocasião, o requerente somente não se envolveu em mais um, em razão do redobrado cuidado que costuma adotar sempre que se aproxima de dito cruzamento 

4- Prescreve o art. 72 do CTB., que todo cidadão tem o direito, de solicitar por escrito aos órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, a colocação de sinalização quando esta for inexistente ou deficiente.

Ante o exposto, e com fundamento no art. 72 do CTB,. requer seja o presente pedido recebido e devidamente analisado para fins de implantação da sinalização no local mencionado.

E. deferimento 

Data Assinatura 

PEDIDO DE LICENÇA PARA FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

Exmo.Sr...................................................................................................................................................................................abaixo assinado, funcionário lotado.....................,onde exerce as funções de.....................   vem à presença de V. Excia, requerer se digne conceder-lhe ...............................de licença, a que tem direito, de conformidade com a Ordem de Serviço nº.........................do.............................. .         

Na eventualidade do desfecho favorável, solicita o postulante que a licença lhe seja concedida a partir de...............................................com a percepção adiantada de seus vencimentos.

Nestes Termos 

P.
Deferimento 

(a)........................................................................................................

............................................................................................................                                              

(localidade e data) 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE CONTRIBUINTES 

Egrégia Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes 

1. - ....................., firma estabelecida à rua ...................., na cidade de ...................., Estado de ...................., não se conformando com a decisão desse Conselho, consoante acórdão prolatado sob n° ....., em ...../...../....., "data venia", vem, com guarda de prazo, apresentar novos documentos capazes de vir robustecer as razões de defesa anteriormente argüidas, a fim de que possam V. Ex.as. reconsiderar os fatos, reformando a decisão ora recorrida.

2. - Justa foi a decisão de V. Ex.as. em face da falta de elementos que pudessem fortalecer uma convicção justa quanto ao direito pleiteado pela postulante, assim como a da autoridade de primeira instância administrativa.

3. - Entretanto, os novos documentos anexos às fls., provam suficientemente que (os abatimentos, lançamentos, etc.) foram feitos de conformidade com o que preceituam os artigos n°s ......... e ........., do atual Regulamento do Imposto de Renda. Por este motivo, espera a postulante, sejam eles apreciados por essa Egrégia Câmara, para a final, acolher as novas razões deste Recurso, reformar a decisão anterior, como medida de  

JUSTIÇA 

................., ............................


Requerente 

PEDIDO DE REDUÇÃO DA MULTA  

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

.............................., firma estabelecida nesta cidade, à rua ................................, tendo sido intimada, conforme .................... (notificação, autuação ou representação), e não tendo se conformado com o procedimento fiscal, "data venia", vem, com guarda de prazo, requerer lhe seja autorizado efetuar o pagamento da quantia de R$ .............................., referente à multa em seu grau mínimo, de conformidade com os dispositivos de lei em vigor.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

.................., .........................................

Requerente  
 

PEDIDO DE REGISTRO E AUTENTICAÇÃO DE LIVROS FISCAIS 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

...................., firma estabelecida à rua .................. nesta cidade, que é a presente para requerer a V. Ex.a. se digne, nos termos do Regulamento vigente, determinar o registro e autenticação nos seguintes livros: 
 


a) Registro de Compras; 


b) Registro de Inventário; 
 os quais deverão ser apresentados oportunamente à Seção competente para os devidos fins.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

.........., ....................  

.....................................................

Requerente 

PEDIDO DE REMESSA DE DEFESA A AUTORIDADE DE OUTRO ESTADO

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

Ref. Processo n° ...../.....

................ Ltda., firma estabelecida nesta cidade, à rua ...................., vem, respeitosamente, solicitar a V. S.a. se digne mandar anexar ao Processo n° ...../....., inclusa petição de defesa relativa ao auto de infração que o originou e que foi instaurado na Alfândega de ...................., Estado de ...................., fazendo-o remeter à autoridade julgadora, para os devidos fins.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

.........., .........................................

Requerente 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE MERCADORIAS APREENDIDAS

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

...................., firma estabelecida nesta cidade, à rua ........................, tendo sofrido apreensão de mercadorias, consoante auto de infração n° ....., de ..... de ..... de ....., que se acham depositadas nessa repartição, "data venia", vem, com fundamento na legislação em vigor, requerer a V. S.a. que se digne de determinar a lavratura do termo de depósito da quantia de R$ ......................... (ou aceitar como fiadora a firma .............................), correspondente ao imposto e multa (ou somente a multa) a que está sujeita, e ao mesmo tempo mandar que se libere as ditas mercadorias.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

.........., ......................................

Requerente 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM CASO DE ERRO DE FATO 

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

..................., firma estabelecida à rua ................... nesta capital e Estado de ...................., verificando haver sido efetuado em duplicata, na repartição competente, o pagamento do imposto e respectivo adicional pertinentes ao exercício financeiro de ......, ano base de ......., conforme provam as fotocópias dos recibos inclusos, vem requerer a V. S.a. se digne mandar restituir a importância de R$ .................. (............), correspondente ao "quantum" devidamente pago, de acordo com o que dispõe a esse respeito a lei vem vigor.


Tratando-se, nesta hipótese, de erro de fato, em virtude do qual deverá ser reconhecido desde logo o seu direito creditório contra a Fazenda Nacional, a suplicante, por ser de justiça.

P. Deferimento 

.........., ..............................................

Requerente 

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DA PATENTE DE REGISTRO 

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

........................, firma estabelecida nesta capital, à rua ........................., Patente de Registro n° ........., tendo transferido seu estabelecimento comercial para a rua ..............., nesta cidade, vem, na forma da lei, requerer de V. S.a. sejam determinadas as anotações necessárias na sua Patente.

Nestes temos, 

P. Deferimento 

.........., ......................................

Requerente 

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE FUNDOS PARA O EXTERIOR  

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

........................., firma estabelecida nesta cidade, à rua ........................., desejando remeter para .............................. (nome da firma ou pessoa e endereço), referente a ........................... (lucro, dividendos, juros, amortizações, "royalties", assistência técnica, administrativa e semelhantes), vem, na forma da lei, submeter ao registro dessa repartição o contrato de ......................, documentos e a prova de pagamento do imposto de renda referente ao rendimento que deu origem a essa remessa, solicitando a V. S.a. providenciar a devida autorização.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

................., ................................................

Requerente 

PERMANÊNCIA DEFINITIVA NO PAÍS 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DELEGADO DE ESTRANGEIROS NESTA CAPITAL 
...................................., natural de.....................................
(cidade, estado, país), nascido no dia.........de...............................de.........., filho de...........................e de........................................, de      nacionalidade ............................ profissão................................., estado civil............... ......................, residente na rua.................................... nº...., na cidade de......................................, estado de..................., tendo ingressado no território nacional no dia.......de..........................de........ , classificado como turista ou temporário (conforme o caso), procedente de
(país de onde procede), vem requerer a V. Sa., observadas as formalidades legais, seja o pedido de permanência definitiva no país, encaminhado ao Departamento Federal de Justiça.

N. Termos

P. Deferimento 

(Local e data)...........................................................................

.................................................................................................                                    

(Assinatura do Requerente) 

PERMUTA DE LOTE PERMUTA DE LOTE 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ....................

..............................................................., tendo adquirido, dessa Prefeitura, o lote n.º ......... do quarteirão ..... da ..... seção urbana, requer a V. Ex.a. a permuta do mesmo lote n.º ..... da ...... seção suburbana, que não tem ocupante e tem a mesma avaliação do acima referido.

Nestes termos  P. deferimento 

...................., ..... de ..............de ............

...............................................................

PERPETUIDADE DE SEPULTURA  

EXMO. SR. PREFEITURA MUNICIPAL DE .................................

...................................., pai do menor ......................................., sepultado na quadra n.º ........ do Cemitério ...................................., requer a V. Ex.a. perpetuidade da mesma, juntando talão de pagamento da respectiva taxa.

Nestes termos  P. deferimento 

................, ...... de ............ de ..........

.........................................................

PLACA DE NUMERAÇÃO 

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE .............................

............................., tendo construído um prédio no lote n.º ..... do quarteirão n.º...... da ...................seção urbana, requer a V. Ex.a. placa de numeração para o mesmo.

Nestes termos  P. deferimento 

.................,...... de ............ de ..............

.............................................................

PORTE DE ARMA 

Exmo. Sr. Dr. Delegado da Delegacia Especializada de Explosivos.

...................................................................................................abaixo assinado, de nacionalidade...........................................................profissão........................,                 estado civil......................................filho de........................................................                         e de
portador do RG nº .........................residente nesta cidade de  ................. no bairro ....................., tendo necessidade de uma arma, vem perante V.Excia. respeitosamente solicitar se digne autorizar o registro da mesma arma de defesa, revólver marca.......................
calibre.................................., adquirido da firma..............................................conforme nota fiscal de compra e recibo de pagamento anexo.

Nestes termos P.
Deferimento 
.................................,...........de...................................de l9.....    

...............................................................................................




(Assinatura do Requerente) 

PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA NO PAÍS 

Exmo. Sr. Dr. Delegado de Estrangeiros 

........................................................,abaixo assinado, de nacionalidade ......................,natural de..................................., nascido em......
de................. de......, filho de........................................e de ................................................

registrado nessa Delegacia Especializada, sob o nº ...................
de profissão .........................., residente à Rua................................nº....        na cidade de            .............................. desejando permanecer em caráter temporário no Brasil, vem mui respeitosamente requerer a V. Excia. se digne encaminhar o seu processo de pedido de prorrogação de PERMANÊNCIA ao Exmo. Sr. Diretor do Departamento de Justiça do Ministério da Justiça.

Nestes termos 

P.
Deferimento.

.........................., ............de..............................de.....

......................................................................................



(Assinatura do Requerente) 

Obs.:
Vistado pelo Departamento Regional do Trabalho.

RECOLHIMENTO DE DÉBITO EM ATRASO 

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

.................... firma estabelecida à rua ........................., nesta cidade, que tendo verificado não haver sido remetido, para cobrança judicial, o seu débito a que se refere a notificação n° ...../...., é a presente para requerer a V. Ex.a. se digne autorizar o recolhimento do aludido débito mais a multa de mora como é de lei.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

..........,....................

RECURSO CONTRA MULTA DE TRÂNSITO 

Ilmo. Sr. Superintendente da Polícia Rodoviária Federal    



, brasileiro, casado, motorista, residente e domiciliado na cidade de 

, na rua 
, n°
, vem perante V.Sa. para, no prazo legal, interpor Recurso perante à JARI, pelos seguintes fatos e fundamentos.

1- Na data de 
 , o recorrente foi notificado para pagamento de multa no valor de R$
 (
), que lhe foi imposta na data de 
, em face de alegada infração decorrente de velocidade incompátivel para o local (doc.1).

2- Todavia, referida penalidade não merece ser confirmada e assim impugnada, eis que injustamente aplicada pela autoridade de trânsito.

3- Sucede que o recorrente, em obediência à sinalização do trecho em que transitava, imprimia ao seu veículo a velocidade de 80 km/h e, em nenhum momento se deparou com outra placa de sinalização a redução da velocidade para 60 km/h.

4- Tanto é assim que o recorrente somente tomou conhecimento da existência da referida sinalização  quando, após ter sido notificado, retornou ao local. Contudo, para sua surpresa, a citada placa (única em todo o trecho), encontrava-se totalmente encoberta pela vegetação, consoante comprova com a foto inclusa (doc.2).

5- Prescreve o art. 89 do CTB, que não serão aplicadas as sanções previstas no Código por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta (grifamos).  

Ante o exposto e com fundamento no art. 285 do CTB, requer: 

a) a remessa no prazo de 10 dias do presente recurso à JARI, para que examine e se manifeste no prazo de 30 dias.

b) a anulação da multa indevidamente aplicada.

E. deferimento 

Data 

Assinatura  

RECURSO PARA O PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Egrégia Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes 

......................, firma estabelecida à rua ......................., na cidade de ................, Estado de ................., "data venia", não se conformando com a respeitável decisão prolatada no processo n° ...../....., pelo  Delegado do Imposto de Renda em ..........., vem com guarda de prazo, recorrer diretamente a essa Egrégia Câmara com fundamento nos fatos que passa a expor: 

1.....................................................................................

2.....................................................................................

3.....................................................................................

(discorrer sobre os fatos e documentos que possam elidir a dúvida).

Pelos motivos e fatos acima expostos e provados, espera a postulante, depois de analisados à luz meridiana do direito, seja dado provimento ao presente recurso, para afinal, ser anulada a cobrança do imposto e multa, como de  

JUSTIÇA 

.........., ....................

Requerente 

RECURSO PARA O SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

Exmos. Srs. Presidente e demais conselheiros do 2° Conselho de Contribuintes 

Ref. Proc. n°...../.....

..................., firma estabelecida à rua ...................., na cidade de.........., Estado de .........., tendo sido condenada a recolher aos cofres da Fazenda Nacional a importância de R$ ............................., .......... (..........................) referente ao imposto e multa, supostamente devidos, em face da decisão prolatada pela autoridade daquela instância administrativa, e, não se conformando com a mesma, "data venia", vem, com guarda de prazo, recorrer, como recorrido tem para este Egrégio 2° Conselho de Contribuintes, na certeza de que os fatos e documentos  da verdade submetidos à consideração de V. Ex.as., depois de analisados à luz meridiana da lei, sejam tomados em consideração e, a final, reformada a decisão condenatória, da primeira instância administrativa.

DE MERITIS 

1. A doutra fiscalização do imposto ....., em ...../...../.... fez um levantamento da escrita fiscal e contábil da postulante e apurou a falta de recolhimento da importância de R$ referente ao imposto ..... que deveria ter sido pago sobre as notas fiscais n°s ............... . Entretanto, quer a postulante levar ao conhecimento de V. Ex.as. que as mercadorias relacionadas no processo n° ...../..... não estão sujeitas àquele tributo, em face do que dispõe o art. ....., do regulamento atual (ou com o que já ficou decidido por esse Colendo Conselho nos acórdãos n°s ......) (ou conforme decisão da Junta Consultiva do IPI nos pareceres n°s ......).


E, assim sendo, em face do exposto e provado, espera a postulante seja reformada a decisão da primeira instância administrativa e, a final, anulada a cobrança do imposto e multa supostamente devidos, como de  

JUSTIÇA 

.........., .......................................

Requerente 

RECURSO PARA O TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 

..................., infra-assinado, no processo n° ...../....., que não se conformando com o respeitável despacho de V. Ex.a. de fls. ...., quer do mesmo recorrer, como de fato recorrido tem, para o Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes, e o faz, dentro do prazo legal, e conforme lei vigente, pelos seguintes motivos: 

1°) - O recorrente, intimado do auto de infração n° ...../....., apresentou a defesa de fl. ....., juntando as provas de que o cheque n° .....,  da importância de R$ ..... (extenso) , foi por si resgatado, (declaração dos credores de fls. ... e ...), operando-se, a exigência legal da  "honra do cheque", de que cogita o art. .... do referido decreto.

2°) - Sem embargo disso, o Sr. Delegado Regional de Rendas Internas, à vista da informação de fls. ....., julgou procedente a penalidade que lhe fora aplicada, consistente da multa de R$ ..... (extenso).

3°) - Entretanto, a informação de fl. ..... não pode prevalecer, porque as declarações do Sr. .........., de que os cheques em questão lhe foi resgatado pelo devedor ou emitente do mesmo, implica, necessariamente, na presunção de que recebeu a quantia constante do cheque, a título de credor do mesmo, tendo sido honrado o cheque pelo devedor. A lei não diz que  "a prova de que o cheque foi resgatado há de ser antes do comunicado do banco", pois tanto é verdade, ter-se efetuado o pagamento do referido cheque, que se acha constante das fls. ..... e .....; além do mais, ao comunicar à repartição fiscal a insuficiência de fundos, o banco apontou a irregularidade. todavia, tendo sido o cheque resgatado em ...../...../....., sanaram-se todas as irregularidades apontadas na representação de fl. ......


Ora, as declarações de fls. ..... e ..... provam que o pagamento do cheque se deu em ...../...../....., antes do auto de inflação de fl. ....., que se deu muito depois do pagamento dos referidos cheques; e, portanto, não pode haver a menor dúvida de que o cheque foi honrado, antes de iniciado qualquer procedimento fiscal, como manda a lei.

4°) - A lei não faz questão fechada de que o emitente do cheque sem cobertura deva ser punido e que a penalidade deva prevalecer a juízo do funcionário que informa o processo; o que a lei quer é a moralização do  "instituto do cheque", com a honra do cheque, antes do início do procedimento fiscal. Segundo a informação de fl. ..... em que assevera que, não obstante as declarações de fls. ..... e ......, persistem as irregularidades apontadas na representação de fl. .....; tal informação não pode prevalecer pois, além das declarações, juntaram-se também os referidos cheques para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao seu resgate.


Dessa forma, espera o recorrente desse Colendo Terceiro Conselho de Contribuintes, seja dado provimento ao presente recurso, no sentido de ser anulado o processo n° ...../....., que deve ser arquivado, em face do alegado e provado, que está de acordo com a lei.

..............., ..........................................

Requerente 

REGISTRO DE INCORPORAÇÃO 

Ilmo. Sr. Oficial do Registro de Imóveis, da .... Circunscrição Imobiliária 

........................................., pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CGC/MF sob o n° ..................................., com sede na rua ........................., n° ....., na cidade de ..................., e que tem seus atos constitutivos registrados junto ao Cartório de Títulos e Documentos sob o n°......., datado de ................, e posteriores alterações, neste ato representada por seu sócio-gerente, abaixo indentificado e assinado, vem através do presente requerimento, na qualidade de proprietário do terreno urbano com área total de m2, situado de frente para a rua ........, na cidade de ...........,  com demais descrições constantes da matrícula de imóveis n° ........, da ..... Circunscrição de Registro de Imóveis, o qual se encontra livre e desembaraçado de qualquer ônus, informar que pretente fazer construir no local em prédio em edifício denominado de .........................., sendo que REQUER a V.Sª., para os fins previstos no art. 32 da Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964 (Lei de Condomínios e Incorporações), o registro da incorporação do referido edifício, para o que exibem os documentos anexos, declarando que estão imitidos na posse da totalidade do terreno.

Nestes Termos, 


Pede Deferimento.

............................., ..... de ........... de 199....

---------------------------------- 

(Nome) - Sócio Gerente 
RG 
CPF 

REGISTRO DE JORNALISTA 

Dr. Sr. Delegado Regional do Trabalho em.....................................................                       

..................................., de nacionalidade brasileira, residente á Rua
nº........ vem requerer a V. Excia. seu registro como jornalista profissional de acordo com o artigo 311, da Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovado  pelo Decreto -Lei nº 5.452, de 1/03/1943, para o que junta os documentos exigidos.

Nestes termos 

pede deferimento 

(Local e data .....................................................................) 

 ..........................................................................................

(assinatura do requerente - firma reconhecida) 

Anexos:   

1.Atestado do  " Jornal da Mulher ", indicando cargo e salário  

2.Folha corrida    

3.Certidão de nascimento  

4. Três fotografias datadas, recentes  

5. Recibo de pagamento do imposto sindical  

6. Prova de que é filiado ao INPS como jornalista.   

REQUERIMENTO  DE SALÁRIO-FAMILIA 

Exmo. Sr.

..............................................

................................................, abaixo assinado, funcionário do setor de............................................ desta..........................................    vem pelo presente requerer a V. Sa., que autorize a inclusão do nome de seu filho..........................................................como dependente, para              efeito de salário-família, a partir de........................para  o   que junta              a competente certidão de nascimento.

Nestes termos Pede deferimento 

(Data e Local)....................................................................................

............................................................................................................                                     (Assinatura) 

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal de ........

Ref. Proc. n° ........../.....


Em cumprimento ao respeitável pedido de esclarecimento de ...../...../....., recebido em ...../...../.....  , e de acordo com a legislação vigente, tem o contribuinte em questão a dizer a V. Ex.a. o seguinte: 

1°) - A declaração de rendimentos e bens do Exercício de ......, ano base de ...., foi entregue na Exatoria Federal de .......... em ...../...../....., protocolo n° ......

2°) - A declaração de rendimentos e bens do exercício de ......, ano base de ......, foi entregue na Exatoria Federal de .......... em ...../...../....., protocolo n° .....

3°) - A declaração de rendimentos e bens do exercício de ......, ano base de ......., foi entregue na Exatoria Federal de .......... em ...../...../....., protocolo n° .....

4°) - A declaração de rendimentos e bens do exercício de ......., ano base de ......, foi entregue na Exatoria Federal de .......... em ...../...../....., protocolo n° .....

5°) - No que diz respeito à declaração de rendimentos e bens do exercício de ......, ano base de ......, o contribuinte deixou de entregar na data certa, de vez que a Exatoria Federal de .......... se recusou a receber, dizendo que  "o contribuinte que não atingisse um certo teto a fim de que pudesse começar a pagar o imposto sobre a renda, não precisava entregar a declaração, pois eles tinham ordens para não receber", o que ocorreu com inúmeros contribuintes; todavia, não obstante o fato acima exposto, o contribuinte anexa a esta resposta de esclarecimentos a declaração do ano base de ......, exercício de ......, de vez que a mesma se achava previamente preenchida (...../...../.....) não tendo sido entregue face à recusa do órgão competente.

É o que cumpre ao contribuinte esclarecer a V. Ex.a.

..........,....................

Contribuinte 

RESTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS  

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


....................., empresa com sede nesta Praça, estabelecida à rua ....................., que tendo instruído o processo ........../....., com o seu contrato social, acontece que dele necessita para o seu arquivo, e como dito processo já está arquivado nessa Delegacia, é a presente para requerer a V. Ex.a. se digne mandar desentranhá-lo e restituí-lo à suplicante, independente de traslado e mediante recibo passado no mesmo processo.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

........,..................................

 .........................................................................




Empresa.

RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO PAGO A MAIOR  

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal.

.................., nacionalidade .........., estado civil .........., residente à rua .............., nesta cidade, que tendo segundo sua declaração de rendimentos de ...../...../....., referente ao exercício de ....., recolhido a mais a quantia de R$ ........... (transcrever por extenso), em conseqüência de erro de soma, como poderá ser verificado, pela Seção de revisão, é a presente para requerer a V. Ex.a. se digne mandar devolver-lhe a referida importância, nos termos do regulamento vigente.


Nestes termos, 


P. Deferimento 


..........,..............................

 ...............................................................................




Requerente   

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

Exmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


...................., infra-assinada, nacionalidade .........., estado civil.........., que tendo apresentado sua declaração de rendimentos em ...../...../...., e, posteriormente, tendo verificado que foram omitidas as rendas do prédio n° ..... da rua ..............., nesta cidade, num montante de R$ ............... (transcrever o valor por extenso), vem, pela presente, requerer a V. Ex.a. se digne mandar retificar sua aludida declaração, para fins de ser acrescida daquela importância.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

..........,....................

 ........................................................................


Requerente 

Nota - Este pedido só poderá ser feito antes de notificado o declarante para pagamento do imposto ou de lançamento "ex officio".

REVISÃO DE IMPOSTO DE LOCAÇÃO 

EXMO. SR...................... PREFEITO MUNICIPAL DE ...............

..........................., proprietário do prédio sito à Rua ...................... n.º ......., bairro de ................................, não se conformando com o lançamento que lhe foi atribuído pelos fiscais dessa prefeitura, para efeito de pagamento do imposto de ..................., o qual está em manifesta desconformidade com o valor locativo do citado imóvel, vem requerer revisão do imposto ao mesmo referente.

Nestes termos P. deferimento 

................., ....... de ............ de ..........

...........................................................

SUSPENÇÃO AO REGISTRO DE BEM DE FAMÍLIA 

Ilmo. Sr. Oficial de Registro de Imóvel de ......

         .......(Nome, qualificação, domicílio, residência), ciente, por edital publicado no Diário Oficial de ..... e no Jornal ...... (recortes anexos), da pretensão de ..........(nome), que instituiu em bem de família o imóvel ....(descrever), de sua propriedade, vem, dentro do prazo do aviso (art.262, II, da Lei n° 6.015/73), reclamar contra a inscrição da respectiva escritura.  

       Ocorre que o  requerente é credor do instituidor, por dívida contraída antes da instituição, como prova o documento junto, traslado de escritura de reconhecimento, de débito...........(descrever a dívida).

       Assim, com fundamento na citada Lei de Registros Públicos, requer a V.Sª que suspenda o registro e cancele a prenotação.

T. em que E. deferimento 

..............., .... de ............ de 19......

Assinatura do(a) advogado(a) 

SUSPENSÃO DE SANÇÕES INIBITÓRIAS 

Ilmo. Sr. Delegado da Receita Federal 


....................., firma estabelecida nesta cidade, à rua , tendo sido impedida de (recolher imposto, despachar na alfândega, etc.) em face de decisão administrativa prolatada no processo n° ...../....., "data venia", vem, na forma da lei, requerer a V. S.a. se digne mandar suspender junto às Repartições Públicas informadas, a exeqüibilidade das sanções inibitórias, em virtude de ter proposto ação anulatória (ou em virtude de ter oferecido bens a penhora em face do executivo fiscal) da cobrança do imposto e multa, para o que depositou a quantia reclamada, conforme prova a certidão anexa.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

..............., ............................................


Requerente 
 

TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

Exmo. Sr. Diretor do Serviço de Vigilância Sanitária.

....................., residente à rua .................., desta cidade, vem requerer a V. Ex.a., a transferência para seu nome do Registro concedido à firma  ".................." de produtos alimentícios (Seção de Laticínios), com sede à ..........................., juntando para esse fim, a necessária declaração do proprietário anterior e o respectivo Alvará de registro.

Nestes termos, 

P. Deferimento 

............,............................................

Requerente 

VISTORIA E ALVARÁ PARA INSTALAÇÃO DE FARMÁCIA 

Exmo. Sr. Diretor do Serviço de Vigilância Sanitária 

.........................., residente à ........................., desta cidade responsável pela farmácia de sua propriedade, estabelecida à rua , desta cidade, requer a V. Ex.a. se digne mandar vistoriar o local onde se acha instalada a farmácia e fornecer-lhe o competente alvará de Funcionamento.

Nestes termos, 

P.Deferimento 

Contratos Agrários

ARRENDAMENTO RURAL - PARA FINS DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA   

ARRENDAMENTO RURAL - PARA FINS DE EXPLORAÇÃO PECUÁRIA   

CARTA PROPOSTA -  PARA ARRENDAMENTO AGRÍCOLA

COMODATO - IMÓVEL RURAL

COMPRA E VENDA - CONTRATO DE FORMAÇÃO E FORNECIMENTO MUDAS DE CAFÉ 

COMPRA E VENDA - PRODUTOS AGRÍCOLAS ENTRE EMPRESAS

COMPRA E VENDA - PRODUTOS AGRÍCOLAS ENTRE PRODUTOR E EMPRESA  

COMPRA E VENDA - PRODUTOS DE EXTRAÇÃO VEGETAL ENTRE  PF.  E PJ

COMPRA E VENDA - PRODUTOS MINERAIS ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS  

CONTRATO DE PARCERIA - AGRÍCOLA   

CONTRATO DE PARCERIA - AGROINDUSTRIAL   

CONTRATO DE PARCERIA - PECUÁRIA  

MÚTUO - PRODUTO AGRICOLA .  

ARRENDAMENTO DE IMÓVEL RURAL  


Por este instrumento particular de contrato de arrendamento agrícola, tem entre partes, certo e ajustado, as quais são as seguintes: como arrendador F ............................ (qualificação completa) ................ (ou pessoa jurídica, constituição, registro e valor do capital registrado; enquanto que de outro lado e como arrendatário .................................. (qualificação completa) 

( ou se em conjunto familiar) ................................... . As partes contratantes, todas civilmente capazes, havendo acordado o presente, o reduzem às cláusulas e condições que se seguem: 


PRIMEIRA: - o presente contrato de arrendamento tem por finalidade a atividade de exploração agrícola e plantio de cereais (arroz, trigo, soja, milho, feijão, etc.); 


SEGUNDA: - O arrendador é senhor e legítimo possuidor de um imóvel rural, denominado Fazenda ...................................., localizado no município de .................. distrito de ....................... sendo o respectivo título imobiliário transcrito sob n° ................. livro .................... fls. ................... . O imóvel está devidamente cadastrado no INCRA, sob n° ...................... o que consta do certificado de cadastro de contribuinte do ITR, conforme recibo exibido referente ao exercício de ................. ; 


TERCEIRA: - O imóvel possui a área total de ............. hectares de terras (por extenso) e apresenta, em sua integridade, as seguintes confrontações: ao norte com ................, ao sul com .............. ao leste com ......... e a oeste com ......................; 


QUARTA: - Sobre terras do aludido imóvel ora combinou um arrendamento rural com o segundo contratante, pelo prazo de 3 (três) anos, a começar em ................... para terminar em .........................; 


QUINTA: - o imóvel é objeto do contrato é cedido nesta data ao arrendatário que desde já passa dele a usar, gozar e fruir, com as pertenças seguintes; - uma casa de moradia higiênica para o arrendatário nela morar com sua família; galpões em número de dos; paiol, mangueiras para gado (vacum), maquinarias e implementos agrícolas (discriminar as peças), cercas, pastos, poço artesiano e pequenas outras benfeitorias; 


SEXTA: - o preço do arrendamento é de R$ ..............., anual, que deverá ser pago até o dia ..........., na residência do arrendador. Poderá o arrendatário, se o preferir, pagar até 50% (cinqüenta por cento) do preço do aluguel, em equivalente de produtos, cujos preços deverão obedecer os vigorantes no mercado local, à data do pagamento, nunca inferior ao mínimo fixado pelo órgão governamental; 


SÉTIMA: - o arrendatário fica com o direito de colher os frutos, caso não tenha sido possível antes de findo o contrato, inclusive plantas forrageiras temporárias que haja cultivado para uso dos animais de serviços da exploração; igualmente, poderá colher os frutos ou produtos de seu trabalho, caso haja retardamento da colheita, por motivo de força maior ou caso fortuíto, sem qualquer aumento do preço do arrendamento; 


OITAVA: - Para as culturas, cujos produtos não possam ser colhidos antes e terminado o prazo do contrato, obrigar-se-á a entrar em entendimento com o arrendador, para ajuste do pagamento do aluguel, pelo prazo que exceder, e se parte do pagamento é "in natura", quanto a forma dos produtos nas percentagem estabelecida na cláusula  "sexta";


NONA: - o arrendatário bem como seus familiares obrigam à conservação dos recursos naturais existentes no imóvel; 


DÉCIMA: - o presente contrato pode ter seu preço de aluguel reajustado anualmente, na forma da alteração do valor de reajustamento para correção monetária adotada pelo INCRA, para exigência da cobrança da contribuição (ITR); 


DÉCIMA PRIMEIRA: - O arrendatário e seus familiares não poderão remover, podar ou cortar árvores frutíferas e matas existentes, sem o expresso consentimento por escrito do arrendador; 


DÉCIMA SEGUNDA: - O arrendatário não poderá subarrendar, ceder ou emprestar o imóvel objeto deste arrendamento, sem expressa autorização por escrito do arrendador; 


DÉCIMA TERCEIRA: - O arrendatário se obriga, vencido este contrato, a devolver o imóvel ao arrendador, nas mesmas condições em que o recebeu com suas pertenças; 


DÉCIMA QUARTA: - O arrendatário se obriga a responder por ressarcimento de perdas e danos no que der causa ou pelo uso predatório do imóvel ou suas pertenças; 


DÉCIMA QUINTA: - O arrendador se obriga a pagar nas datas prefixadas, as taxas, impostos, foros e toda e qualquer contribuição que venha a incidir sobre o imóvel arrendado (pode as partes dispor em contrário); 


DÉCIMA SEXTA: - O arrendatário pode edificar no imóvel as benfeitorias úteis e necessárias, dependendo as voluptuárias de expresso consentimento por escrito do arrendador. Aquelas edificadas no imóvel que não passam ser restituídas sem que se destrua ou danifiquem-se, com evidentes prejuízos para seu valor necessário, serão indenizadas pelo arrendador ou exercer o direito de retenção por benfeitorias; 


DÉCIMA SÉTIMA: - As partes se comprometem a respeitar as regras do Estatuto da Terra, bem como as normas protetivas que dele promanam; 


DÉCIMA OITAVA: - A falta do pagamento do aluguel nas condições ajustadas importará em inadimplência da obrigação, sujeitando-se a parte devedora ao ônus da rescisão contratual, ressalvando-se o seu direito de purgar a mora, na forma da lei; 


DÉCIMA NONA: - O presente contrato vigorará mesmo que ocorra a morte de qualquer das partes, devendo ser cumprido e respeitado por seus herdeiros ou sucessores a qualquer título; 


VIGÉSIMA: - Reserva-se o arrendatário o seu direito de preempção na forma da Lei Agrária; 


VIGÉSIMA PRIMEIRA: - Findo o caso contratual, não havendo prorrogação automática do contrato ou desistindo o arrendatário de seu direito de preferência, deverá este entregar o imóvel ao arrendador, nas mesmas condições em que o recebeu, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, só por força do pacto ora avençado, sob pena de despejo; 


VIGÉSIMA SEGUNDA: - Elegem os contratantes, como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação de cláusula e condições deste contrato, o Juízo de Direito da comarca de ..................... com recurso de sua decisão para as Instâncias Superiores, da mesma Justiça. E, como assim contratam, assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e para um só efeito contratual, na presença das testemunhas abaixo-assinadas, presentes a tudo, na forma da lei.

(local e data) 

Assinaturas: 

TESTEMUNHAS 

1 ...................

2 ...................

3 ...................

4 ...................

ARRENDAMENTO RURAL PARA FINS DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA   

  
Pelo presente instrumento particular de arrendamento de imóvel rural para fins de exploração agrícola, de um ...............................(nome completo e por extenso do dono das terras), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua ....................................................., n.º............................, na cidade de............................, Estado de............................., de ora em diante chamado simplesmente de ARRENDADOR, e de outro lado....................(nome completo e por extenso), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., residente e domiciliado à.................................(localização do domicílio), neste mesmo município e Estado, de ora em diante chamado simplesmente de ARRENDATÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O ARRENDADOR é proprietário da fazenda (ou sítio) denominada.................................., situada no Bairro de............................, Município de....................., Estado de........................., conforme título de propriedade (ou de posse) (descrever detalhadamente o título de posse, inclusive o cadastro do INCRA).

2º - O ARRENDADOR cede ao ARRENDATÁRIO uma gleba de terra com área de................(.................................). ou..............................(..........................) há demarcada em comum acordo pelas partes, para que nela, juntamente com seu conjunto familiar, plante e cultive o que lhe aprouver, dentro da lavoura que se encerre no período do ano agrícola..

3º - A gleba arrendada está sujeita à mediação no final de cada ano agrícola, nela se incluindo (ou nela não incluindo) o local da moradia, mangueirões, pastos etc. utilizados pelo ARRENDATÁRIO.

4º - O presente contrato é feito pelo prazo de................anos, (ou meses), iniciando sua vigência a partir da data de sua assinatura, até o dia.........de.................de ............., quando o ARRENDATÁRIO, deverá restituir a gleba arrendada, completamente desocupada, bem como os animais, máquinas, implementos etc. cedidos pelo ARRENDANTE.

5º - O preço do arrendamento será de R$...................................(transcrever por extenso) por ano agrícola (ou: preço do arrendamento será de R$....(transcrever por extenso) por alqueire ou por hectare).

6º - O pagamento do preço de arrendamento deverá ser feito anualmente, após o vencimento do ano agrícola, e em moeda corrente, nos dias........de..........de ........;.....de..............de .....; .......de............de .........

7º - O ARRENDADOR também cede ao ARRENDATÁRIO casa de moradia, depósito, chiqueiro, mangueira, cercados etc., sendo que por eles pagará a quantia de.........................................(transcrever por extenso) a título de aluguel anual.

8º - O ARRENDATÁRIO não pode transferir o presente contrato, subarrendar, ceder ou emprestar o imóvel ou parte dele sem prévio e expresso consentimento do ARRENDADOR, bem como não pode mudar a destinação do imóvel. A violação desta cláusula importará na extinção do contrato e no conseqüente despejo do ARRENDATÁRIO.

9º - O ARRENDATÁRIO poderá criar animais domésticos, desde que não venham a causar prejuízo na propriedade ou nas lavouras de terceiros. Todos os animais devem ser mantidos em cercados.

10º - Na exploração da área arrendada devem ser obedecidas as normas técnicas a serem fornecidas pelo ARRENDADOR, visando à conservação do solo e ao combate à erosão, através de curvas de nível, aplicação de fertilizantes e de adubos, plantio em rotação de cultura, dentro das normas que imeçam o esgotamento do solo.

11º - O preço do arrendamento será reajustado anualmente de acordo com o índice de correção monetária específico divulgado, ou de acordo com o índice de majoração no ITR estabelecido pelo INCRA.

12º - O ARRENDADOR fornecerá ao ARRENDATÁRIO........kg de adubo para ser aplicado na gleba destinada ao plantio de.......................(esclarecer o tipo de lavoura), bem como .....................kg de inseticida. Quando da entrega dos produtos referidos, serão fornecidas as notas de compra respectivas, cujo pagamento, inclusive o carreto, será feito pelo ARRENDATÁRIO, quando do vencimento do arrendamento.

13º - O ARRENDADOR financiará o ARRENDATÁRIO na base de R$................. (por extenso) por alqueire ou hectare, sendo o seu pagamento desdobrado em cotas mensais, devidamente escrituradas em conta-corrente e caderneta própria. As despesas decorrentes do financiamento serão liquidadas quando vencer o ano agrícola, com o resultado das vendas das colheitas. Sob as quantias do fornecimento serão cobrados juros legais.

11º - Fica eleito o Foro da Comarca  de ................................. para solucionar qualquer questão judicial decorrente deste contrato, inclusive para ação de despejo, se necessária.


E por estarem as partes, ARRENDADOR e ARRENDAÁRIO, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ......

...........................................................................

                            Arrendador 

.............................................................................

                           Arrendatário 

Testemunhas:

1ª - ...................

2ª - ...................

ARRENDAMENTO RURAL PARA FINS DE EXPLORAÇÃO PECUÁRIA   


Pelo presente instrumento particular de arrendamento de imóvel rural para fins de exploração de pecuária, de um lado, ...............................(nome completo e por extenso do dono das terras), nacionalidade............, estado civil...........,  profissão ....................., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à  ....................................................... (localização do domicílio), nesta cidade e Estado e de ora em diante chamado simplesmente de ARRENDADOR, e de outro lado.................................................................(nome completo e por extenso), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., residente e domiciliado à.................................(localização do domicílio), neste mesmo município e Estado, de ora em diante chamado simplesmente de ARRENDATÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O ARRENDADOR é proprietário da fazenda (ou sítio) denominada.............., situada no Bairro de............................, Município de....................., Estado de........................., conforme título de propriedade (ou de posse) (descrever detalhadamente o título de posse, inclusive o cadastro do INCRA).

2º - O ARRENDADOR cede para o ARRENDATÁRIO uma gleba de terra com área de........................ alq. ou............................... ha, para exploração de pecuária (cria, recria, engorda).

3º - A área arrendada consiste em invernada(s) ou pasto(s) formando(s) com capim (colonião, jaraguá, catingueiro etc.), ou grama, toda cercada com arame farpado de três ou quatro fios, em perfeitas condições de conservação. A área referida está dividida em duas (ou mais) glebas, devidamente, cercadas, com as dimensões seguintes: (discriminá-las com suas características).

4º - O presente contrato é feito pelo prazo de................anos, ou.........meses, iniciando sua vigência a partir da data de sua assinatura, até o dia.........de........, quando o ARRENDATÁRIO, deverá restituir a gleba arrendada, completamente desocupada, bem como as casas, galpões, mangueiras etc., cedidos pelo ARRENDADOR.

5º - O preço do arrendamento será de R$......................................(valor por extenso) por ano contratual, e o pagamento deverá ser feito até o dia........de..............de .........

6º - O ARRENDADOR também cede ao ARRENDATÁRIO casa de moradia para seu uso, casa para campeiro, depósito, mangueira, galpões etc. que por eles deve pagar a quantia anual de R$............................(por extenso) a título de aluguel (ou que por eles não pagará aluguel, mas terá o encargo de bem conservá-los e mantê-los no estado em que os recebeu).

7º - O número de cabeças de gado a ser colocado nas pastagens não pode ultrapassar a ............................(quantidade e por extenso) por alqueire ou por hectare, a fim de que não ocorra o pisoteio intensivo e prejudicial ao capim.

8º - Para preservação das pastagens, o pastoreio deve obedecer às seguintes normas: cada pasto ou gleba da invernada deve descansar (30, 40 ou 60) dias após ter sido utilizado em período nunca inferior a (60, 80, 90, 100) dias, sendo, pois, obrigatória a rotação das pastagens.

9º - O ARRENDATÁRIO não pode transferir o presente contrato, subarrendar, ceder ou emprestar o imóvel ou parte dele, sem prévio e expresso consentimento do ARRENDADOR, bem como alterar a destinação do imóvel expressa neste contrato. A violação desta cláusula importará na extinção do contrato e, conseqüentemente, despejo do ARRENDATÁRIO.

10º -  preço do andamento será reajustado anualmente de acordo com o índice de correção monetária específico divulgado, ou de acordo com o índice de majoração no ITR estabelecido pelo INCRA.

11º - Fica eleito o Foro da Comarca de ................................ para solucionar qualquer questão judicial decorrente deste contrato, inclusive para as ações de despejo e de cobrança de aluguel, se necessárias.


E por estarem as partes, ARRENDANTE e ARRENDATÁRIO, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

                            Arrendante 

.............................................................................

                           Arrendatário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CARTA PROPOSTA DE ARRENDAMENTO AGRÍCOLA




(data e local) 

Ilmo. Sr.

(nome e endereço do arrendador) 

Prezado Senhor: 


Levo ao conhecimento de V. S., que tenho interesse em arrendar o imóvel de sua propriedade e atualmente arrendado para o Sr. ...................................., cujo imóvel tenciona arrendá-lo novamente.


Como é de minha intenção arrendá-lo, venho pela presente formalizar a minha proposta, consoante faltarem menos de 7 (sete) meses para expirar o contrato existente e, o faço de modo seguinte: a minha proposta de arrendamento é de .................. hectares, compreendido as benfeitorias nele existentes e pagarei o aluguel de R$ ......................., nas seguintes condições: .............................., sujeitando-se ao reajustamento do aluguel anual na forma da Lei.


Desistindo o atual arrendatário ou não venha a formular nova proposta, desistindo de seu direito de preferência, proponho-me a sustentar estas condições para o contrato, devendo dela V. S., dar ciência ao arrendatário, Sr. ............................................ .


Sendo o que nos apresenta, formulo com a presente os meus respeitosos cumprimentos.


Atenciosamente, 

COMODATO DE IMÓVEL RURAL


Pelo presente instrumento particular de contrato de comodato, de um lado....................(nome completo), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de........., de ora em diante chamado simplesmente de COMODANTE e de outro lado,........................................( nome completo), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., domiciliado e residente à Rua..................., n.º......, na cidade de..........., Estado de................, de ora em diante chamada simplesmente de COMODATÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1.º - O COMODANTE é proprietário do imóvel de ....ha, localizado na ................, neste município,  como........... .

2.º - Pelo presente instrumento, o COMODANTE cede em comodato ao COMODATÁRIO o referido imóvel, por prazo indeterminado.

3.º - O COMODATÁRIO somente poderá utilizar a área acima para exploração agrícola e/ou pecuária, não podendo ceder a quem quer que seja e sob qualquer título, parcial ou totalmente, a aludida área.

4.º - O COMODATÁRIO obriga-se a conservar o imóvel emprestado, promovendo as reparações que se fizerem necessárias, e a atender todas as exigências dos poderes públicos afim de que no término do contrato seja devolvido nas mesmas condições que ora recebe, sob pena de responder por perdas e danos.

5.º - A COMANDATÁRIA não poderá alterar, no todo ou em parte, a área que ora lhe é cedida.

6.º - Serão de responsabilidade da COMODATÁRIA todas as despesas decorrentes da utilização de luz e força e de água, na área ora cedida.

7.º - O COMODATÁRIO  não terá direito à retenção por quaisquer benfeitorias que vier a realizar no imóvel emprestado.

8.º - O COMODATÁRIO  constituído em mora, além de por ela responder, pagará o aluguel do imóvel durante o tempo de atraso em restituí-lo.

9.º - Verificando-se a venda do imóvel emprestado, durante a vigência deste contrato, se obriga o COMODATÁRIO a restituí-lo imediatamente ao COMODANTE, recebendo deste, a título de indenização, a quantia de R$....., que lhe será paga no ato da desocupação.

10.º - Fica eleito o Foro desta cidade, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo que se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

                         Comodante 

.............................................................................

                         Comodatário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CONTRATO DE FORMAÇÃO E FORNECIMENTO DE MUDAS DE CAFÉ   


Pelo presente contrato de formação e fornecimento de mudas, de um lado, como primeiro contratante ........................................................... e de outro lado, como segundo contratante, a FAZENDA .............................. com sede no município de ........................... Estado de ....................., aqui legalmente representada por ............................... (qualificação completa), tem entre si, certo as avenças que se segue: que as obrigam a cumprir na forma sob as penas da lei e do presente contrato.


PRIMEIRA: - O primeiro contratante, se compromete a formar e fornecer ao segundo contratante, a quantidade de ........................ mudas de café, da variedade ............. linhagem ..........................; 


SEGUNDA: - as mudas a serem entregues, deverão apresentar-se dentro do padrão livres de pragas ou doenças, com .................. pares de folhas definitivas, encaixotadas em caixas de 25-28 mudas. Deverão ser originárias de semeadura direta e repicagem, admitindo-se até o máximo de 20% (vinte por cento) do contrato para mudas produzidas à partir da repicagem. Deverão estar por ocasião da entrega, 30 (trinta) dias no mínimo, à pleno sol, e protegidas com tela metálica ou plástica, contra granizo, desde sua aclimação. Ao atingirem o desenvolvimento à (03) três pares de folhas, o segundo contratante fará o recolhimento de algumas mudas, para exames; 


TERCEIRA: - as mudas que porventura forem entregues fora do padrão, ao segundo contratante, serão devolvidas ao primeiro, correndo por conta deste todo o ônus de carreto e outros, se houver.


QUARTA: - o preço certo e ajustado desse fornecimento é de Cr$ ..................... (por extenso) por muda, ..................................................... .


QUINTA: - as mudas, objeto deste contrato, serão entregues, de acordo com as seguinte programação: ..........................................................................................................sendo  esse prazo modificado, antecipado ou prorrogado, na medida do possível e a critério do segundo contratante, desde que as mudas se encontrem dentro dos padrões citados na SEGUNDA cláusula.


SEXTA: - o segundo contratante, deverá fornecer em ocasião oportuna, o pedido do primeiro contratante, a quantidade de até ..................... quilos de sementes, necessária para a formação de ............................... de mudas, no valor de R$ ................................... (por extenso) por quilo, totalizando .............. R$ ................................... (por extenso) ficando certo que essa importância deverá ser paga pelo primeiro contratante, por desconto no pagamento do primeiro fornecimento de mudas objeto deste contrato; 


SÉTIMA: - o primeiro contratante se compromete a proceder a formação de mudas, segundo as determinações técnicas da Secretaria da Agricultura, para esses fins. O segundo contratante, por intermédio de seus engenheiros agrônomos, fica autorizado a fiscalizar e a avaliar o andamento dos trabalhos de formação das mudas, fornecendo ao primeiro contratante o competente laudo de andamento dos trabalhos. Qualquer irregularidade técnica na formação das mudas será comunicada em tempo hábil ao primeiro pelo segundo contratante, para a devida correção; 


OITAVA: - os canteiros serão rigorosamente marcados com placas de identificação desde a semeadura, devendo essas placas conterem o nome do comprador, quantidade, variedade e linhagem, devendo o primeiro contratante fornecer ao segundo uma planta ou croqui de localização dos canteiros que compreenderem as mudas deste contrato; 


NONA: - o prazo de entrega das mudas ora contratadas deverá ser rigorosamente obedecido, salvo em caso de força maior, resultantes de calamidades (geadas, presença de nematóide); 


DÉCIMA: - toda e qualquer entrega será feita através das competentes notas do produtor, declarando o número de registro do viveiro, número do certificado de sanidade e guia de trânsito, expedidos pela Secretaria da Agricultura; 


DÉCMA PRIMEIRA: - fica estabelecido que o pagamento das mudas será feito do modo seguinte: ................................................................................................................


DÉCIMA SEGUNDA: - Por ocasião da assinatura deste contrato ou até 90 (noventa) dias do mesmo, o primeiro contratante deverá apresentar uma fotocópia de registro de produtor de mudas de café, expedido pela Secretaria da Agricultura. Mensalmente o primeiro contratante apresentará ainda fotocópia da ficha de acompanhamento de viveiro, devidamente assinada pelo engenheiro agrônomo responsável-técnico do viveiro; 


DÉCIMA TERCEIRA: - O não cumprimento de qualquer cláusula do presente contrato, importará em sua rescisão, devendo a parte culpada indenizar as perdas e danos e lucros cessantes que causar, além de pagar uma multa equivalente ao valor de R$ .................. (por extenso) 


DÉCIMA QUARTA: - As partes contratantes de comum acordo elegem o foro da comarca de ................. como compete para dirimir qualquer dúvida que surgir da interpretação deste contrato, cláusulas e condições, sem prejuízo do recurso para a Superior Instância da mesma Justiça.


E de como assim convencionam e aceitaram, assinam o presente contrato em .......... vias de igual teor e para um só efeito contratual, na presença das testemunhas abaixo.


                         , .............. de ........................... de ...............






(data e assinatura) 

Observação: Sendo uma das partes analfabeta, este contrato deverá conter 4 (quatro) testemunhas.

CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA   


Pelo presente instrumento particular de parceria pecuária, de um lado,...............................(nome completo e por extenso), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à ...........................................(localização do domicílio), nesta cidade e Estado e de ora em diante chamado simplesmente de PARCEIRO OUTORGANTE, e de outro lado................................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade.........................., estado civil......., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., residente e domiciliado à.................................(localização do domicílio), nesta cidade e Estado e de ora em diante chamado simplesmente de PARCEIRO OUTORGADO, têm, entre si, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O PARCEIRO OUTORGANTE é proprietário da fazenda denominada.................................., situada no Bairro de............................, Município de....................., Estado de........................., conforme título de propriedade (ou de posse) (descrever detalhadamente o título de posse, inclusive o cadastro do INCRA).

2º - O PARCEIRO OUTORGANTE cede ao PARCEIRO OUTORGADO uma gleba de terra com área de........................(..........) alq. ou...............................(...........) há, demarcada de comum acordo pelas partes, para que nela, juntamente com seu conjunto familiar, plante e cultive o que lhe aprouver, dentro da lavoura que se encerre no período do ano agrícola.

3º - Caberá ao PARCEIRO OUTORGANTE a cota..........% (transcrever por extenso) de tudo que produzir a referida área o que deverá ser entregue no depósito ou tulha da Fazenda após o término das respectivas colheitas.

Observação: A cota de percentagem devida ao parceiro outorgante deve obedecer aos limites  estabelecidos pela lei agrária.

4º - O PARCEIRO OUTORGANTE entregará ao PARCEIRO OUTORGADO a terra arada e gradeada, fornecendo-lhe os implementos agrícolas, arados, carpideiras, plantadeiras etc., para atender aos trabalhos culturais e mais animais de tração, mulas, burros, cavalos etc.

5º - O PARCEIRO OUTORGANTE fornecerá as sementes necessárias para a lavoura, retirando-as (da Casa de Lavoura, se for o caso) por sua conta e as entregando na Fazenda.

6º - O PARCEIRO OUTORGADO poderá residir em casa de moradia da Fazenda, a ser designada, e terá galpão ou tulha para guardar cereais e implementos agrícolas, podendo plantar horta em terreno ou quintal, bem como fazer criação de animais domésticos, galinhas, porcos etc., desde que os mantenha em cercados próprios para que não causem prejuízos à propriedade ou aos vizinhos.

7º - O PARCEIRO OUTORGANTE fornecerá os fertilizantes e inseticidas necessários à lavoura, bem como fará financiamento anual na base de..........................por alqueire ou por hectare. Para o necessário controle, haverá uma conta-corrente em caderneta onde serão escriturados os pagamentos e despesas. Mensalmente será fornecida ao PARCEIRO OUTORGADO uma cópia do balanço mensal. As despesas em questão serão liquidadas quando vencer o ano agrícola, com o resultado da venda das colheitas. Sobre as quantias do financiamento serão cobrados juros bancários, nos termos da legislação agrária.

8º - O presente contrato é feito pelo prazo de..................anos ou..............meses, contados a partir de sua assinatura e a terminar no dia...............de...............de ..........., podendo ser renovado caso haja entre as partes.

9º - O PARCEIRO OUTORGADO não pode transferir o presente contrato, ceder ou emprestar o imóvel ou parte dele, sem prévio e expresso consentimento do PARCEIRO OUTORGANTE, bem como não poderá mudar a destinação do imóvel expressa neste contrato e no conseqüente despejo do PARCEIRO OUTORGADO, nos termos da legislação agrária em vigor.

10º - Na exploração da área cedida em parceria devem ser obedecidas as normas técnicas a serem fornecidas pelo PARCEIRO OUTORGANTE, visando à conservação do solo e ao combate à erosão, através de curvas de nível, aplicação de fertilizantes e de adubos, plantio em rotação de cultural, dentro de normas que impeçam o esgotamento do solo.

11º - Quando o PARCEIRO OUTORGADO ou pessoas de seu conjunto familiar não estiverem trabalhando nas plantações da parceria, poderão, se assim o desejarem, trabalhar em empreiteiras ou em serviços avulsos para a Fazenda, desde que não haja prejuízo para as lavouras objeto do presente contrato.

12º - Fica eleito o Foro da Comarca de...............................para solucionar qualquer questão judicial decorrente deste contrato, inclusive para ação de despejo, se necessária.

E por estarem as partes, aqui contratantes, em pleno acordo com tudo quanto se enconra disposeste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada um dos interessados.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

                      parceiro-outorgante 

.............................................................................

                      parceiro-outorgado 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CONTRATO DE PARCERIA AGROINDUSTRIAL   


Por este instrumento particular de contrato de parceria agro-industrial, tem entre partes, certo e ajustado, as quais são as seguintes: como  parceiro-proprietário(s) ................................. (qualificação completa e, se pessoa jurídica, indicar data de constituição, número de registro e capital) .......................... e quanto que de outro lado e com o parceiro(s)- outorgado(s) (ou em conjunto familiar). As partes contratantes, todas civicamente capazes, havendo acordado o presente, o reduzem às cláusulas e condições que se seguem: 

PRIMEIRA: - O(s) primeiro(s) contratante(s) ora denominado(s) parceiro(s) é (são) senhor(es) e legítimos possuidores de um imóvel rural, denominado Fazenda ............., situado no município de ......................... distrito de ..................., comarca e circunscrição imobiliária de ................... sendo o respectivo título imobiliário transcrito sob n° ............... livro ............ fls. .......... . O imóvel encontra-se devidamente Cadastrado no INCRA, na forma do recibo de cadastro n° ............. . Confronta o imóvel em sua integridade, respectivamente: ao norte com ..................., ao sul .................., ao leste .................., ao oeste com ................. . Possui a área global de .................... hectares; 

SEGUNDA: - que o objeto da parceria agro-industrial é a transformação dos produtos pecuários, de laticínios, para pasteurização do leite, fabrico de manteiga, queijo e derivados; 

TERCEIRA: - o parceiro(s)-outorgante(s) cede e entrega nesta data ao parceiro(s) o imóvel rural acima descrito e caracterizado mais suas pertenças seguintes: prédio de moradia para habitação do outorgado(s) (ou seu conjunto familiar), galpões para os animais de leite, instalações industriais para o fabrico de queijo, manteiga, pasteurização de leite e produtos derivados (especificar detalhadamente as maquinarias e instalações), pastos, cercas, banheiras para animais, instalações elétricas, bebedouros de animais, etc.: 

QUARTA: - O presente contrato vigorará pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, iniciando em .............., com término .........; 

QUINTA: - obriga-se o parceiro(s)-outorgado(s) a cuidar os animais que lhe foram entregues nesta data, para execução do contrato, bem como a plantar e cultivar alimentos para o gado vacum que puder ser cultivado e semeado no imóvel;

SEXTA: - a partilha dos lucros, frutos ou produtos será feita da seguinte forma: para o parceiro(s)-outorgante(s) 60% (sessenta por cento) da totalidade dos frutos, produtos ou lucros auferidos; para o parceiro(s)-outorgado(s) os 40% (quarenta por cento) restantes. A forma de partilha será a seguinte: para os produtos transformados, a partilha deve ocorrer após estarem prontos e acabados, ou seja embalados e, se vendidos, após o recebimento, deduzidas as despesas havidas com a industrialização; os na forma natural (leite) serão partilhados após a ordenha. Obriga-se mais o parceiro(s)-outorgado(s) a cientificar o parceiro(s)-outorgante(s) da data em que ocorrer a partilha; 

SÉTIMA: - o parceiro(s)-outorgado(s) terá direito a dois (2) litros diários de leite para o consumo doméstico; 

OITAVA: - Estatuem mais, as partes, que a direção dos trabalhos ou serviços, fica à responsabilidade do parceiro(s)-outorgado(s) submetendo-se este(s), todavia, à orientação dominante nos órgãos técnicos, governamentais, municipais ou de classes, existentes na região ou município. Os encargos salariais e trabalhistas havidos na contratação de trabalhadores rurais avulsos ou contratados por tempo indeterminado, correrá por responsabilidade do parceiro(s)-outorgado(s) (se em contrário não haver avença); 

NONA: - Em caso fortuíto ou força maior, poderá o contrato ser resolvido, sem nenhum direito à indenização por qualquer dos contratantes; 

DÉCIMA: - Os contratantes arcam com os prejuízos decorrentes de força maior ou caso fortuito, verificadas na exploração, objeto deste contrato; 

DÉCIMA PRIMEIRA: - o parceiro(s)-outorgado(s) obriga-se a manter o imóvel rural e suas pertenças em perfeito estado de conservação, tais como os recebeu, sob pena de responder por perdas e danos culposa ou dolosamente causados. A conservação das maquinarias, reparos e reposições de peças e acessórios é de inteira responsabilidade do parceiro(s)-outorgado(s) e deverão ser rigorosamente observadas periodicamente; 

DÉCIMA SEGUNDA: - O parceiro(s)-outorgante(s) se obriga a pagar pontualmente as taxas, impostos, foros e todas as contribuições que venham a incidir sobre o imóvel, notadamente àqueles próprios à atividade. As contribuições que forem pertinentes à transformação do produto e sua comercialização, serão repartidos por igual entre as partes (se em contrário não for estipulado); 

DÉCIMA TERCEIRA: - O parceiro(s)-outorgados(s) poderá fazer as benfeitorias úteis e necessárias que forem indispensáveis ao objeto deste contrato e a melhoria de seus rendimentos, sendo que as voluptuárias depende de consentimento expresso e por escrito do outorgado(s) e estas, ficando o contrato, não podendo ser restituídas sem que se destrua ou danifiquem-se, com evidente prejuízo para seu valor, serão indenizadas pelo parceiro(s)-outorgante(s) corrigindo-se para efeito de recomposição patrimonial quando a restituição ou mora da indenização ocorrer por motivo de culpa ou dolo deste, quando não preferir o outorgado(s) a retenção do imóvel por benfeitorias; 

DÉCIMA QUARTA: - As partes contratantes obrigam-se a respeitar as normas específicas do Estatuto da Terra e seus regulamentos, naquilo que for aplicada a esta modalidade de contrato; 

DÉCIMA QUINTA: - O presente contrato vigorará mesmo que ocorra a morte de qualquer dos contratantes, devendo ser cumprida por seus herdeiros ou sucessores a qualquer título; 

DÉCIMA SEXTA: - Findo o contrato se obriga o parceiro(s)-outorgado(s), caso não ocorra a sua prorrogação contratual ou automática, a deixar o imóvel e suas benfeitorias, devolvendo-o nas condições em que o recebeu, independente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, só por força desta cláusula; 

DÉCIMA SÉTIMA: - O parceiro(s) -outorgante(s) se obriga a substituir os animais vacum  no caso de evicção;

DÉCIMA OITAVA: - o parceiro(s)-outorgado(s) terá ainda direito à meação do leite e mais cinco por cento (5%) do preço de cada animal vendido; 

DÉCIMA NONA: - Elegem os contratantes, como foro competente para dirimir qualquer dúvida que porventura   ocorra  da  interpelação  das  cláusulas  e  condições deste contrato, o Juízo de Direito da comarca de .......................... com recurso, de sua decisão, para as Instâncias Superiores, da mesma Justiça. E, como assim contrataram, aceitaram, assinam o presente instrumento, em ............ vias de igual teor e para um só efeito contratual, na presença das testemunhas abaixo, presentes a tudo, na forma da Lei.







(Local e data) 




                    Assinaturas: 

TESTEMUNHAS: 

1 ........................................

2 ........................................

3 ........................................

4 ........................................

(observação: caso uma das partes seja analfabeta, deverá ser assinado um a rogo, com 4 (quatro) testemunhas presenciais).

CONTRATO DE PARCERIA PECUÁRIA  II  

 
Pelo presente instrumento particular de parceria pecuária, de um lado,...............................(nome completo e por extenso), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à  .............................................(localização do domicílio), nesta cidade e Estado e de ora em diante chamado simplesmente de PARCEIRO OUTORGANTE, e de outro lado.................................................................................(nome completo e por extenso), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., residente e domiciliado à.................................(localização do domicílio), nesta cidade e Estado e de ora em diante chamado simplesmente de PARCEIRO OUTORGADO, têm, entre si, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O PARCEIRO OUTORGANTE é proprietário de um rebanho de gado vacum no total de......................(.............) cabeças, todas trazendo a marca do proprietário, e assim discriminadas:..........................vacas de cria, da raça...............; ...............novilhos de raça................; ............touros reprodutores da raça..................., bezerros da raça.............................

2º - O PARCEIRO OUTORGADO é proprietário de uma invernada de............(.............) alq. ou........................(.............) há., formada de capim..............na Fazenda de sua propriedade, denominada..........................., situada no Bairro de............., Município  de........, Comarca de................., Estado de...................., conforme transcrição imobiliária do Cartório de Registro de Títulos e Documentos de..................., sob n.º.......de......de.....................de .............., livro n.º.........., fls. ............, registrada no Cadastro de Imóveis Rurais do INCRA sob n.º......................

Observação: Se a invernada for alugada, deverá esclarecer: "locatário de um invernada de...........................(...............) alq. ou................(.............) há, situada................conforme contrato de arrendamento celebrado com......................na data de...................pelo prazo de...........anos ou meses".

3º - O PARCEIRO OUTORGANTE entrega o rebanho já descrito no item 1, para o PARCEIRO OUTORGADO conservá-lo em sua invernada, pastoreá-lo e tratá-lo, visando à reprodução dos animais.

4º - O PARCEIRO OUTORGADO obriga-se a zelar pelo gado e principalmente pelas crias, arcando com os encargos e despesas decorrentes, principalmente de alimentação, estabulação e cuidados veterinários.

Observação: O parceiro outorgante pode discriminar os tipos de vacina e as épocas em que devem ser aplicadas no rebanho, bem como assumir o encargo de as fornecer, juntamente com outros produtos veterinários necessários, convencionando ainda que as despesas fiquem por sua conta ou sejam divididas entre as partes.

5º - O presente contrato é feito pelo prazo de...........(...........) anos ou..........(........) meses, contados a partir da data da assinatura, e a terminar em..........de............ de .............

6º - No final do contrato, as crias serão partilhadas nas proporções seguintes: (mencionar as proporções).

7º - A partilha das crias será feita da seguinte forma: no dia convencionado pelas partes, as crias serão reunidas na mangueira, e separados os machos das fêmeas. O PARCEIRO OUTORGANTE será o primeiro a escolher uma das crias, começando pelas fêmeas. Em seguida, escolherá o PARCEIRO OUTORGADO. E assim será feito, sempre alternadamente, até que se completem as cotas respectivas das partes.

8º - Durante a vigência do contrato, o PARCEIRO OUTORGADO poderá vender o leite fornecido pelas vacas do rebanho, sempre em meação. Para controle da produção, haverá caderno próprio para anotação diária da quantidade de leite entregue ao comprador, e no final de cada mês as partes acertarão as cotas de cada um referentes às vendas efetuadas.

9º - Os garrotes, os reprodutores, as vacas e novilhas imprestáveis para a criação podem ser vendidos, desde que o PARCEIRO OUTORGANTE dê expressa autorização. A título de comissão, o PARCEIRO OUTORGADO terá 5% por animal vendido.

10º - Os prejuízos decorrentes de caso fortuito e força maior serão solucionados com base nas normas da legislação agrária e nas disposições do Código Civil.

11º - Fica eleito o For da Comarca de............................, para solucionar qualquer questão judicial decorrente deste contrato.


E por estarem as partes, aqui contratantes, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada um dos interessados.

.............................,.......de...................de ........

........................................................................

              Parceiro - outorgante 

.............................................................................

              Parceiro - outorgado 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

MÚTUO DE PRODUTO AGRICOLA   


Pelo presente instrumento particular, ... (qualificação) e ... (qualificação) nesta cidade e nesta data, firmam contrato de mútuo, a reger-se pelas seguintes cláusulas:

1ª) O primeiro contratante, ..., mutuante, empresta ao segundo, ..., sacas de café, tipo ..., pesando cada uma 60 quilos, que nesta data entrega ao mutuário, com a condição de, no prazo de ... dias, receber igual número de sacas do mesmo produto, da mesma espécie, tipo, quantidade e peso.

2ª) O mutuante se reserva o direito de, se necessário for à sua economia ou finanças, exigir uma garantia do empréstimo ora realizado.

3ª) ..., mutuário, declara ter recebido a mercadoria acima indicada, aceitar as condições supra estipuladas, realizar a restituição dentro do prazo estabelecido, garantir o empréstimo se e quando lhe for exigido.

4ª) O mutuário se compromete a pagar as despesas processuais, inclusive honorários advocatícios, caso haja recurso às vias judiciais para obrigá-lo a cumprir o presente contrato.

5ª) Mutuante e mutuário elegem o foro desta cidade de ..., Estado de ..., para solução de litígio ou questão decorrente deste contrato.

Para firmeza e prova, os contratantes assinam este instrumento, em duas vias iguais, juntamente com as testemunhas ..., que a tudo estiverem presentes.

Data.

Assinatura dos contratantes.

Assinatura das testemunhas.

PRODUTOS AGRÍCOLAS ENTRE EMPRESAS

    
Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ................................................... (nome da firma vendedora) CGC n.º ................................., Inscrição Estadual n.º .................................., estabelecida à Rua ..............................................................., n.º ......., na cidade de .........................., Estado de ..................................., neste ato representada por ......................................................, (nome completo e por extenso), nacionalidade .........................., estado civil ............................... profissão ...................................., CIC n.º ............................................., Cédula de Identidade RG n.º ............................. residente e domiciliado à Rua ....................... n.º ......., na cidade de ..................., Estado de ........................, de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDOR, e do outro lado .........................................., CGC n.º ..................................., Inscrição Estadual n.º .........................................., estabelecida à Rua .........................................., n.º ........., na cidade de ...................., Estado de ...................................., neste ato representada por ........................................................ (nome completo e por extenso), nacionalidade ...................................., estado civil ........................... profissão ................................, CIC n.º ............................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. residente e domiciliado à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de .................., Estado de ..........................................., de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADOR, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR vende ao segundo, aqui nomeado COMPRADOR, .................................... (quantidade) sacos (caixas, quilos, toneladas, de acordo com a natureza do produto) de ............................................................................ (denominação usual do produto) tipo .......................................................... (se houver, discriminação) beneficiado (ou a condição em que o produto está sendo vendido), de .......................... (quantidade) quilos cada saco, pelo preço certo e ajustado de R$........... (transcrever por extenso) por R$................................. (a unidade do produto que será fornecido), produto posto na ............................ (local em que será posto o produto pelo vendedor), correndo por conta e risco do VENDEDOR o transporte do produto desde sua propriedade agrícola até ........................................................... (o local em que será posto o produto pelo vendedor).

2º - O COMPRADOR fornecerá a sacaria (ou outro tipo de embalagem, se houver) para o perfeito acondicionamento do produto, despachando-a com a devida antecedência e com as despesas correndo por sua própria conta até ..............................................................., (local onde será entregue a embalagem ao vendedor).

3º - O produto vendido será despachado (ou entregue) pelo VENDEDOR para a estação de embarque de .................................................................. (local em que será posto o produto), em quantidade de ..................................................... (quantidade de cada remessa), a partir do dia ............. de ............................. de ............, e com partidas sucessivas e complementares, até que se complete toda a entrega do produto vendido, de ........... em ............ dias (ou semanas), sob pena de VENDEDOR pagar a multa de .................................... (valor da multa, transcrito também por extenso) por saca (ou a outra unidade do produto) que deixar de remeter até as datas aqui contratadas.

4º - O pagamento a ser feito pelo COMPRADOR será dentro das seguintes condições: (discriminar claramente as condições, datas e valores dos pagamentos, partindo do pressuposto de que toda a partida comprada será entregue).

5º - De cada pagamento a ser feito pelo COMPRADOR, este reterá o percentual de .......% (transcrito por extenso), sobre a parcela a ser paga, que ficará retido em seu poder em garantia de boa execução deste contrato por parte do VENDEDOR, sendo tais valores restituídos ao VENDEDOR, juntamente com o pagamento da última parcela.

6º - Além da multa estabelecida na cláusula 3ª deste instrumento, o VENDEDOR ficará sujeito à multa de ................................................................................. (valor por extenso), na hipótese de o produto no ser entregue com a qualidade e o tipo estipulado na cláusula 1ª deste instrumento, ficando o COMPRADOR com direito a essa multa, ainda que recuse receber o produto por não apresentar as condições contratadas.

7º - Qualquer infração deste contrato, por parte do COMPRADOR, será punida com a multa de .......................................... (valor por extenso).


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em .............. vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o VENDEDOR e as demais para o COMPRADOR.

........................., ....... de ..................... de ..........

..........................................................

(Comprador) 

..........................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª - ...............................................

2ª - ...............................................

3ª - ...................................................

PRODUTOS AGRÍCOLAS ENTRE PRODUTOR E EMPRESA  


Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ................................................................... (nome completo e por extenso do vendedor), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., profissão ......................, CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ...................................................., n.º ........, na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamado simplesmente de VENDEDOR e de outro lado ..........................................................................., (firma compradora), CGC n.º .............................................., Inscrição Estadual n.º.................................................. estabelecida à Rua ................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ................................, de ora em diante chamada simplesmente de COMPRADOR, e representada neste ato por .................................................. (nome completo e por extenso de quem representa a firma), têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR vende ao segundo, aqui nomeado COMPRADOR, .................................... (quantidade) sacos (caixas, quilos, toneladas, de acordo com a natureza do produto) de ............................................................................ (denominação usual do produto) tipo .......................................................... (se houver, discriminação) beneficiado (ou a condição em que o produto está sendo vendido), de ............ (quantidade) quilos cada saco, pelo preço certo e ajustado de R$............... (transcrever por extenso) por R$............................................. (a unidade do produto que será fornecido), produto posto na ............................. (local em que será posto o produto pelo vendedor), correndo por conta e risco do VENDEDOR o transporte do produto desde sua propriedade agrícola até ........................................................... (o local em que será posto o produto pelo vendedor).

2º - O COMPRADOR fornecerá a sacaria (ou outro tipo de embalagem, se houver) para o perfeito acondicionamento do produto, despachando-a com a devida antecedência e com as despesas correndo por sua própria conta até ..............................................................., (local onde será entregue a embalagem ao vendedor).

3º - O poluto vendido será despachado (ou entregue) pelo VENDEDOR para a estação de embarque de .................................................................. (local em que será posto o produto), em quantidade de .................................................... (quantidade de cada remessa), a partir do dia ............. de ............................... de ............, e com partidas sucessivas e complementares, até que se complete toda a entrega do produto vendido, de ........... em ............ dias (ou semanas), sob pena de VENDEDOR pagar a multa de .................................... (valor da multa, transcrito também por extenso) por saco (ou a outra unidade do produto) que deixar de remeter até as datas aqui contratadas.

4º - O pagamento a ser feito pelo COMPRADOR será dentro das seguintes condições: (discriminar claramente as condições, datas e valores dos pagamentos, partindo do pressuposto de que toda a partida comprada será entregue).

5º - De cada pagamento a ser feito pelo COMPRADOR, este reterá o percentual de .......% (transcrito por extenso), sobre a parcela a ser paga, que ficará retido em seu poder em garantia de boa execução deste contrato por parte do VENDEDOR, sendo tais valores restituídos ao VENDEDOR, juntamente com o pagamento da última parcela.

6º - Além da multa estabelecida na cláusula 3ª deste instrumento, o VENDEDOR ficará sujeito à multa de R$....................................................... (valor por extenso), na hipótese de o produto não ser entregue com a qualidade e o tipo estipulado na cláusula 1ª deste instrumento, ficando o COMPRADOR com direito a essa multa, ainda que recuse receber o produto por não apresentar as condições contratadas.

7º - Qualquer infração deste contrato, por parte do COMPRADOR, será punida com a multa de ......................................... (valor por extenso).


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em .............. vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o VENDEDOR e as demais para o COMPRADOR.

.........................., .......... de ......................... de ............

........................................................

(Comprador) 

........................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª ..............................................

2ª ..............................................

 PRODUTOS DE EXTRAÇÃO VEGETAL ENTRE  PESSOA  FÍSICA  E PESSOA  JURÍDICA

     
 Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda de imóvel, de um lado ...................................... (nome completo e por extenso do vendendo), nacionalidade ..........................., estado civil ................................., profissão............................., CIC n.º ............................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ............................................. n.º .........., na cidade de ..................................., Estado de ......................................, de ora em diante, simplesmente de VENDEDOR, e de outro lado ..........................................................................., (firma compradora), CGC n.º ................................., estabelecida à Rua .................................................................... n.º .........., na cidade de .................., Estado de ..........................................., de ora em diante chamado simplesmente de COMPRADOR e representada neste ato por ............................................. (nome completo e por extenso de quem representa a firma), têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR, na qualidade de arrendatário (ou proprietário) do imóvel rural localizado no município de .............................., Estado de ....................... conforme escritura ...................................................... (descrever o título de posse ou propriedade do imóvel), vende ao COMPRADOR o direito de cortar e retirar da citada propriedade o ............................................. (descrever o produto que será extraído).

2º - O COMPRADOR obriga-se a cortar e retirar um máximo de ................................... (quantidade transcrita também por extenso), no prazo de ................. (por extenso) meses, prorrogável por igual espaço de tempo, a contar da data do início do presente contrato, com completa obediência às normas e determinação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal ou outro organismo que o substitua, especialmente no que diz respeito a replantio e reflorestamento e deixar o terreno nas condições .................................................................... (discriminar em que condições deverá ficar o terreno, após a extração).

3º - O COMPRADOR pagará ao VENDEDOR a importância de ....................................... transcrita também por extenso) por dúzia (por unidade, por dezena etc.) retirada, no endereço que for fixado pelo VENDEDOR.

4º - Ficará o COMPRADOR obrigado a comprovar, perante o VENDEDOR, o pagamento de todos os impostos e taxas que incidirem sobre a operação e bem assim a satisfação de outras exigências legais que recaiam sobre a mesma, notadamente as que dizem respeito a leis trabalhistas e previdenciárias, inclusive FUNRURAL, desde que para tanto seja solicitado.

5º - O COMPRADOR obriga-se a prestar toda a assistência, informações e esclarecimentos à pessoa que for designada pelo VENDEDOR para acompanhar e fiscalizar os trabalhos de corte e retirada do .............................................. (denominação do produto que vai ser extraído).

6º - O VENDEDOR, por seu lado, cede ao COMPRADOR o direito de corte do ...................................................... (denominação do produto) contido na propriedade em área demarcada e que acompanha este instrumento como croqui delimitador.

7º - O VENDEDOR obriga-se a permitir a entrada, na propriedade citada, do COMPRADOR, a facilitar a sua instalação e bem assim do pessoal, material e tudo o mais que for julgado necessário à execução de seu trabalho a ser executado dentro das normas que o regem.

8º - O presente contrato terá o seu início em ......... de ............................... de ........, sendo o seu vencimento previsto para .......... de ................................ de ......., podendo ser prorrogado até ............. de ................................. de ......., devendo para isso o COMPRADOR manifestar-se por escrito até ........ de .............................. de ..............


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes.

........................., ....... de ..................... de ..........

..........................................................

(Comprador) 

..........................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª - ...............................................

2ª - ...............................................

PRODUTOS MINERAIS ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS  


 Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado .................................................... (nome da firma vendedora), CGC n.º ......................................, Inscrição Estadual n.º ........................, estabelecida à Rua ................................................................... n.º .........., na cidade de ....................., Estado de ......................., nesta ato representada por .................................................................., (nome completo e por extenso), nacionalidade .........................., estado civil ........................, profissão ....................................., CIC n.º .........................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. residente e domiciliado à Rua ............................................................. n.º ........., na cidade de ......................, Estado de ..............................., de ora em diante chamada simplesmente de VENDEDOR, e de outro lado ........................................................................ (firma compradora), CGC n.º .............................., estabelecida à Rua ........................................ n.º ........, na cidade de............, Estado de ............................................., neste ato representada por .................................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade .........................., estado civil ............................................., profissão ........................., CI n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ........................................., residente e domiciliado à Rua ................................ n.º ......., na cidade de ......................, Estado de ........................., de ora em diante chamada simplesmente de COMPRADO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR obriga-se, pelo presente instrumento, a entregar ao COMPRADOR ................................................................. (produto de extração mineral) extraído de suas jazidas (ou propriedade), dentro das condições estabelecidas nas diversas cláusulas deste.

2º - O VENDEDOR entregará até ............................. (quantidade) toneladas (ou metros cúbicos) mensais, quantia essa que poderá ser ultrapassada após entendimento entre as partes.

3º - As entregas deverão ser feitas no estabelecimento do COMPRADOR à Rua ................................................. n.º ......., na cidade de .............................., Estado de ......................, devendo o material ser descarregado em local determinado pelo COMPRADOR, dentro dos seus horários de trabalho normais, mediante prévio entendimento com a gerência do estabelecimento do COMPRADOR.

4º - As entregas deverão ser devidamente documentadas, com todos os efeitos fiscais exigidos pela legislação em vigor.

5º - A amostragem e análise do material entregue serão feitas por funcionário do COMPRADOR, sendo facultado ao VENDEDOR acompanhar "in loco" e verificar a amostragem e análise, devendo ainda o VENDEDOR receber no ato uma amostra similar para possibilitar a conferência do resultado em seus laboratórios, se for o caso.

6º - O COMPRADOR obriga-se a pagar ao VENDEDOR pelo produto fornecido o equivalente ao preço vigorante no dia da entrega e, se estiver ou ficar sujeito a qualquer outra incidência, este prevalecerá sobre o de praça.

7º - Os pagamentos serão efetuados pelo COMPRADOR no 30º (trigésimo) dia fora o mês de entrega, nos escritórios do VENDEDOR, ou através de Banco na praça do VENDEDOR.

8º - Fica estipulado a multa de 2% (dez por cento) sobre o valor realizado do contrato, à data da ocorrência, multa em que incorrerá a parte que infringir qualquer das condições estipuladas no presente instrumento, ressalvado à parte inocente o direito de considerá-lo rescindido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação, sendo-lhe facultado pleitear perdas e danos.

9º - O presente contrato terá a duração de ............ (por extenso) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo qualquer das partes rescindi-lo, a qualquer tempo, mediante aviso prévio por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias, não cabendo à outra parte qualquer indenização ou ressarcimento.

10º - O presente contrato ficará automaticamente prorrogado por igual período, desde que não haja entre qualquer das partes, o aviso prévio citado na cláusula 9ª deste instrumento.

11º - Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias referentes ao presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes.

........................., ....... de ..................... de ............

..........................................................

(Comprador) 

.........................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª - ...............................................

2ª - ...............................................

Contratos de Cessão

CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS

CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES

CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE CANAL DE TELEFONIA CELULAR 

CESSÃO DE DIREITOS EM RETRIBUIÇÃO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS

CESSÃO DE DIREITOS SOBRE IMÓVEIS

CESSÃO DE QUOTAS DE SOCIEDADE À PRAZO

CESSÃO DE QUOTAS DE SOCIEDADE À VISTA

CONTRATO DE CESSÃO DE UTILIDADES

CONTRATO DE CESSÃO DE EDIÇÃO DE LIVROS DA EDITORA PARA O AUTOR 

DOAÇÃO COM CLÁUSULA DE REVERSÃO

CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS


Pelo presente instrumento particular, de um lado....................(denominação da editora), com sede à Rua..................................., n.º..........,na cidade de........................, Estado de......................., inscrita no CGC sob o n.º............... e Inscrição Estadual n.º.........................., neste ato representada pelo seu Diretor......................................(titulação),................................(nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante designada simplesmente EDITORA, e, de outro lado........................................., (nome completo e por extenso do autor), nacionalidade........................., estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de................., de ora em diante chamado simplesmente de AUTOR, têm, entre si, como justo e contratado, na melhor forma de direito, o seguinte: 

1º - O AUTOR sendo titular dos direitos autorais sobre o livro..................(nome da obra), cede à EDITORA, o direito exclusivo de edição, reprodução, impressão, publicação e venda, em língua portuguesa, sobre o mesmo.

2º - O AUTOR receberá da EDITORA, como remuneração, a título de direitos autorais, o valor correspondente a .....................% (transcrever por extenso) sobre o preço de capa de cada livro.

3º - Os direitos autorais a que se refere a cláusula 2ª deste instrumento serão devidos de acordo com as vendas efetivamente realizadas, acusadas pela EDITORA em boletins...................(mensais, trimestrais ou semestrais), emitidos nos meses de............................meses de acordo com a periodicidade dos boletins) de cada ano, e pagos em...................(por extenso) parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira no último dia do mês de emissão do boletim.

4º - O AUTOR receberá da EDITORA, gratuitamente, ................ (quantidade, transcrita também por extenso) exemplares de cada edição, e a EDITORA disporá também da mesma quantidade, por edição, a título de promoção da obra.

5º - O presente contrato vigorará pelo prazo de..............anos, contados da data da publicação da primeira edição da obra referida cláusula  ficando automaticamente renovado, por igual período, salvo hipótese de denúncia de qualquer das partes até...............meses antes do vencimento do contrato.

6º - Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir qualquer dúvida suscitada por este contrato, renunciando-se qualquer outro, por muito especial que seja.


E por estarem as partes em pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes contratadas neste instrumento.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

............................................................................

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES

 
Pelo presente instrumento particular, de cessão de direitos e obrigações, de um lado ....................................... (firma que cederá os direitos e obrigações), com sede à Rua ............... ..................., n.º..........,na cidade de........................, Estado de......................., inscrita no CGC sob o n.º.............................e Inscrição Estadual n.º.........................., de ora em diante chamada simplesmente de CEDENTE e, de outro lado,...................(nome da firma cessionária), com sede à Rua..................................., n.º.............., na cidade de........................................, Estado de....................., inscrita no CGC sob o n.º.................e Inscrição Estadual n.º............................., de ora em diante chamada simplesmente de CESSIONÁRIA, ambas representadas pelos seus representantes legais neste ato, têm, entre si, justo e contratado o que se segue: 

1º - Pela CEDENTE foi dito ser titular do crédito proveniente de venda de mercadorias feita à concessionária representado por duplicatas emitidas pela primeira contra a segunda, e devidamente habilitadas na concordata preventiva impetrada a favor da mesma CESSIONÁRIA, processo n.º...........perante a MM. Vara Cível de....................................

2º - Ainda pela CEDENTE foi dito que cedia e transferia, como de fato cedido e transferido tem, o seu crédito declarado na cláusula anterior, mediante o pagamento que a CESSIONÁRIA efetuou a esta, do respectivo valor, em moeda corrente nacional, que contou e achou exato, e do qual dá a mais ampla e irrevogável quitação para nada mais reclamar sobre o mesmo, em tempo algum.

3º - Por via também da presente cessão de direitos e obrigações e para que surtam os seus devidos e legais efeitos, autoriza a CEDENTE que proceda a CESSIONÁRIA o que de direito, podendo outrossim, com a posse desta cessão, negociá-la com terceiros, inclusive com a firma concordatária........................, com ajuizamento da presente cessão nos autos da concordata preventiva perante o juízo já declarado, contribuindo este ato para abatimento das suas obrigações dentro da mesma concordata.

4º - Em vista ainda da aceitação deste crédito por parte da CESSIONÁRIA, e, uma vez preenchidas todas as formalidades legais, pelo presente instrumento obrigam-se a bem e fielmente cumpri-lo, e o assinam em três vias de igual teor, sendo uma para os autos da concordata e as demais para cada uma das partes contratantes, tudo isso na presença das duas testemunhas abaixo.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

.............................................................................

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE CANAL DE TELEFONIA CELULAR 

01 - VENDEDOR: 

Nome: RG: CIC: Nacionalidade
 Est. Civil: Endereço: Cidade: Estado: 

02 - COMPRADOR: Nome: RG: CIC:  Nacionalidade:  Est. Civil: Profissão: Endereço:  Cidade: 
 Estado:    

03 - OBJETO: 

O objeto da presente transação é o canal de linha celular a Nº.: .....  proveniente do contrato da Companhia de Telefonia Celular Nº.:...... de propriedade do vendedor.

04 - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 

Pelo presente as partes ajustam a compra e venda dos direitos que correspondem ao CANAL DE TELEFONIA CELULAR já mencionado, pelo valor de R$ ..... (.....) pagos pelo comprador ao vendedor da seguinte forma À VISTA cujo pagamento o vendedor dará plena e geral quitação ao comprador na assinatura deste contrato se pago em cheque após a compensação deste.

05 - RECIBO: Recebi de fulano de tal  a importância de R$ ..... (.....) referente a entrada de sua compra dos direitos e ações do telefone Nº.: ..... proveniente do contrato da COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES Nº.: ...... pelo qual dou plena e geral quitação.

_____________________________________________ 



      ASSINATURA 

CONDIÇÕES: 


Cláusula 1ª : O vendedor declara ser o legítimo proprietário do direito de uso do canal de Telefonia Celular, e que o mesmo se encontra livre e desembaraçado para a venda e em perfeitas condições de uso, conforme normas da CRT.


Cláusula 2ª : Neste ato O VENDEDOR obedece o regulamento dos serviços telefônicos da CRT CELULAR, portaria 191 de 23/06/1992 e portaria 193 de 24/06/1992, bem como, do competente mandato outorgado pelo o VENDEDOR em favor do COMPRADOR ou a quem esta indicar.


Cláusula 3ª : O COMPRADOR se responsabiliza pelo pagamento de todos os débitos correspondentes a este canal de telefonia celular, hora vendido, até a data da efetiva transferência definitiva da assinatura, respeitando as normas da CRT.


Parágrafo 1º : O agendamento da transferência definitiva para o nome do COMPRADOR será de exclusiva responsabilidade do COMPRADOR.


Parágrafo 2º : O COMPRADOR e o VENDEDOR são responsáveis pelo registro deste contrato no CARTÓRIO DE OFÍCIOS ESPECIAIS, bem como, a solicitação de mudança no endereço para cobrança das tarifas mensais de uso do referido canal.


Parágrafo 3º : No caso do canal celular já descrito na cláusula terceira estar provido de aparelho independente de marca ou modelo, O VENDEDOR declara ter conectado o aparelho dentro das normas legais previstas na Legislação aplicável ao serviço celular. Este também deverá estar em perfeitas condições de uso sem nenhum defeito técnico, do qual deverá receber quitação do COMPRADOR, ficando este ciente que a garantia dada, é a partir da emissão da NF de compra.


Cláusula 4ª : O VENDEDOR deverá outorgar procuração por instrumento público dando amplos e ilimitados poderes para O COMPRADOR representá-lo perante a CRT, em conjunto ou separadamente no que tange a transferência de direitos deste canal de telefonia celular, para si ou para terceiros, podendo ingressar em juízo, instalar ou retirar informações.


Cláusula 5ª  : O não pagamento dos consignados na cláusula quarta deste instrumento, gera o direito ao VENDEDOR(A) emitir letra de câmbio contra o COMPRADOR, bem como, levá-lo a protesto por falta de aceite ou de pagamento, até o limite dos mesmos, com os acréscimos e despesas que sobre eles incidam.


Cláusula 6ª  : O não cumprimento de qualquer uma das cláusulas deste contrato por parte do COMPRADOR resultará em multa contratual de 20% (vinte por cento) sobre o valor recebido nos termos da cláusula segunda e da devolução da importância paga pelo COMPRADOR, sem prejuízo das despesas resultantes do processo judicial, para o que ficam já arbitrados em 20% (vinte por cento) os honorários advocatícios sobre o valor da condenação, mais custas judiciais, correção monetária, juros e demais cominações legais.


Cláusula 7ª : Os débitos resultantes de contas telefônicas e acréscimos de conta verificadas na conta detalhada do mês seguinte ao da compra com data anterior ao dia da compra, são de responsabilidade do VENDEDOR.


Cláusula 8ª : As partem elegem o FORO DE PORTO ALEGRE para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato.


Cláusula 9ª : A presente transação é celebrada em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes, seus herdeiros ou sucessores, a qualquer título.

_______________________________________          ____________________________________            
VENDEDOR



             COMPRADOR

 

CESSÃO DE DIREITOS EM RETRIBUIÇÃO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado ...........................(denominação da firma cedente), com sede à Rua ............................................., n.º........, na cidade de..............................., Estado de..................., inscrita no CGC sob n.º..................., e Inscrição Estadual n.º......................, neste ato representada pelo seu  Diretor ..................... (titulação), .........................(nome completo e por extenso do diretor), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de.................................................de ora em diante chamada simplesmente de PRIMEIRA CONTRATANTE, de outro lado,..................................(denominação da firma que receberá a cessão), com sede à Rua............................................, n.º............, na cidade de............................, Estado de........................., inscrita no CGC sob n.º....................................., e Inscrição Estadual n.º................, neste ato representada pelo seu Diretor .................................. (titulação),....................................(nome completo e por extenso do diretor), nacionalidade...................., estado civil ........................, profissão...................., CIC n.º............, Cédula de Identidade RG n.º..........................., residente e domiciliado à Rua ............................................, n.º............., na cidade de ....................., Estado de.............................., de ora em diante chamada simplesmente de SEGUNDA CONTRATANTE, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - A PRIMEIRA CONTRATANTE, devidamente autorizada  a funcionar como empresa de............................................(definir e detalhar a documentação legal da autorização) é titular dos seguintes pedidos..............................., devidamente discriminados nos anexos ao presente contrato.

2º - A SEGUNDA CONTRATANTE compromete-se, nos termos e cláusulas deste instrumento particular, a executar todos os trabalhos de...............................................(discriminar o tipo de trabalho e qual a sua destinação).

3º - A execução dos trabalhos de.......................................a serem realizados pela SEGUNDA CONTRATANTE, sua remuneração, a opção e a promessa de cessão de direitos, tudo objeto do presente contrato, serão regulados pelas seguintes condições: 

 
A SEGUNDA CONTRATANTE assume, desde já, a obrigação de executar todos os serviços de.....................................necessários para uma definição conveniente, tanto  das .............................. discriminados nos anexos ........................., quanto das reservas .........................existentes nas áreas neles assinaladas, de acordo com os planos..........................elaborados pela PRIMEIRA CONTRATANTE e que instruem os aludidos......................Tais serviços constarão de relatórios circunstanciados, preparados pela SEGUNDA CONTRATANTE e oportunamente entregues à PRIMEIRA CONTRATANTE para serem intempestivamente submetidos à aprovação do..........................com rigorosa obediência ao que, na espécie, estabelecem o Código de Mineração, seu Regulamento e a legislação correlativa, inclusive quanto aos prazos, cuja prorrogação fica desde já admitida.


Para a realização dos serviços de...........................a que alude a condição anterior, a SEGUNDA CONTRATANTE fica, desde já, autorizada a penetrar nas áreas................consideradas estratégicas até a conclusão dos trabalhos que forem necessários.

As despesas efetuadas com tais serviços incumbirão, em sua totalidade, exclusivamente à SEGUNDA CONTRATANTE.

Como retribuição à execução dos referidos trabalhos.....................................................a serem realizados pela SEGUNDA CONTRATANTE e, bem assim, por lhe caber o ônus do pagamento das respectivas despesas, a PRIMEIRA CONTRATANTE, por este INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO e em CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, concede uma OPÇÃO e PROMESSA DE CESSÃO dos direitos de......................................resultantes da futura e eventual aprovação dos já citados relatórios de........................................em favor da SEGUNDA CONTRATANTE ou de quem por esta for indicado, desde que legalmente habilitado ao exercício desses mesmos direitos.

 Aprovado que seja o Relatório final de..............DENTRO DE UM ANO dessa aprovação, a PRIMEIRA CONTRATANTE transferirá para a SEGUNDA CONTRATANTE ou a quem esta determinar por escrito - respeitada a capacidade legal prevista nesta cláusula - por instrumento público, todos os direitos relativos às..................................., cujos relatórios tenham sido aprovados, assinando tudo o que for necessário ao aperfeiçoamento da aludida transferência e à sua competente averbação perante o ..............................................................

A OPÇÃO, estabelecida neste contrato, deverá ser exercida até 60 (sessenta) dias após..........................................................................................

4º - Se a SEGUNDA CONTRATANTE decidir-se pelo exercício da OPÇÃO a que alude a cláusula anterior, terá que pagar à PRIMEIRA CONTRATANTE uma importância correspondente a 10% (dez por cento) do total das despesas por ela até então efetuadas com os trabalhos de pesquisa.

5º - Sempre que solicitada pela SEGUNDA CONTRATANTE e sem qualquer pagamento de indenização, a PRIMEIRA CONTRATANTE requererá ao.............................................

6º - Se os resultados dos trabalhos de pesquisa forem negativos ou, mesmo que parcialmente positivos, não interessarem à SEGUNDA CONTRATANTE, o que será por ela decidido, a seu inteiro e exclusivo critério, os relatórios de............................a serem submetidos à aprovação do............................................serão igualmente entregues à PRIMEIRA CONTRATANTE, devidamente assinados por engenheiro responsável, em prazo que permita à PRIMEIRA CONTRATANTE atender aos dispositivos legais que regulam o assunto e constantes do..................................................Com os relatórios também será entregue à PRIMEIRA CONTRATANTE a manifestação da SEGUNDA CONTRATANTE, expressando o seu desinteresse pelo negócio, objeto do presente CONTRATO.

 Na hipótese prevista na condição acima, todas as providências a serem tomadas, inclusive junto às autoridades competentes e a partir da manifestação negativa a que alude a condição, passarão à responsabilidade exclusiva da PRIMEIRA CONTRATANTE, responsabilidade essa a qual, a partir desse momento, ficará completamente isenta a SEGUNDA CONTRATANTE.

Ainda na hipótese dessa cláusula, a SEGUNDA CONTRATANTE assumirá a plena responsabilidade pelo valor total das despesas efetuadas e referentes a todos os investimento e gastos com os trabalhos de pesquisa, inclusive no que diz respeito a indenizações e rendas pagas, na forma prevista anteriormente e na cláusula 11, adiante especificada, considerando como sua responsabilidade total o montante das despesas efetuadas, a qualquer título.

7º - Admitido que ocorra o previsto na cláusula anterior, as partes contratantes, desde já, assumem o compromisso expresso de se darem mútua, geral e plena quitação dos direitos e obrigações aqui expressamente assegurados e assumidos.

8º - Para o normal andamento dos trabalhos de pesquisa, convencionados no presente contrato, a PRIMEIRA CONTRATANTE assume o compromisso de tomar, e imediato, todas as providências de caráter legal ou de qualquer outra natureza, desde que lhe sejam solicitadas pela SEGUNDA CONTRATANTE.

9º - De seu lado, a SEGUNDA CONTRATANTE, como responsável pela execução dos trabalhos de pesquisa, assume o compromisso expresso de cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, os dispositivos do..................................de seu Regulamento e da legislação correlativa, ao mesmo tempo em que reconhece, desde já, sua plena e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências que, do eventual descumprimento dessas normas legais, advierem para a PRIMEIRA CONTRAANTE.

10º - À PRIMEIRA CONTRATANTE fica reconhecido o direito de acompanhar e de fiscalizar até o final os serviços de execução da pesquisa mineral ora contratados e o cargo da SEGUNDA CONTRATANTE, para o que esta se obriga a fornecer à PRIMEIRA CONTRATANTE, cópia de todos e quaisquer documentos referentes aos trabalhos de pesquisa, tais como relatórios, memoriais, plantas, correspondências etc.

11º - A violação ou inadimplemento de qualquer das condições estipuladas no presente instrumento, determinará para a parte infratora a obrigação de pagar a multa de................................(por extenso), aqui estipulada em caráter de punição, sem prejuízo da parte inocente prosseguir n execução do que aqui se contrata e/ou cobrar indenização e perdas e danos.

Essa multa será sempre devida integralmente, qualquer que seja o tempo decorrido do presente CONTRATO.

12º - Para solucionar, amigavelmente, qualquer divergência surgida na interpretação de cláusulas e condições aqui estabelecidas, as contratantes comissão arbitral composta de três membros, sendo um indicado pela PRIMEIRA CONTRATANTE, um pela SEGUNDA CONTRATANTE e o terceiro designado pelos dois membros por elas escolhidos.

13º - As despesas deste CONTRATO serão pagas pela SEGUNDA CONTRATANTE, a cuja conta e responsabilidade também ocorrerão as despesas com os eventuais instrumentos públicos que se fizerem necessários.

14º - Fica eleito o Foro do Estado de............................com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir, judicialmente, as dúvidas que  possam surgir na execução do presente CONTRATO.

15º - Este CONTRATO obriga as partes entre si os seus herdeiros e sucessores.


E por estarem as partes em pleno aco em tudo que se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se.........vias para cada uma das partes contratadas neste instrumento.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

.............................................................................

Testemunhas: 

1ª - ..................

2ª - ...................

CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS

 
 Pelo presente instrumento particular, de um lado ............ (denominação) localizada à rua .........................., n.º..........,na cidade de........................, Estado de ..................., inscrita no CGC sob o n.º.............................e Inscrição Estadual n.º.........................., neste ato representada por seu Diretor....................(titulação),................................(nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante designada simplesmente EDITORA, e, de outro lado ................................, (nome completo e por extenso do autor),  nacionalidade ................................., estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de................., de ora em diante chamado simplesmente de AUTOR, têm, entre si, como justo e contratado, na melhor forma de direito, o seguinte: 

1º - O AUTOR cede e transfere, para ser exercido em língua portuguesa, à EDITORA, os direitos patrimoniais de autor, discriminados na cláusula 2ª deste instrumento, da obra literária de sua autoria, intitulada.................................................(nome da obra), na forma, extensão e aplicação da legislação em vigor e da que vier a vigorar no futuro.

2º - Com a presente alienação, passam à EDITORA, por definitiva transferência, todos os direitos e faculdades que no seu conjunto constituem o direito autoral do cedente, sobre a obra cedida, em todos os seus aspectos, manifestações e aplicações diretas ou indiretas, processos de reprodução e divulgação ou extensões e ampliações, com todas as faculdades de exploração comercial e industrial que forem necessárias para o exercício dos direitos cedidos, a exclusivo arbítrio da EDITORA, efetuando onde quer que se lhe afigure útil ou conveniente, os registros e depósitos necessários para irrestrito reconhecimento de seu direito de propriedade, consoante o art. 673 do Código Civil.

3º - Fica a EDITORA, desde já, constituída procuradora do AUTOR, cedente em causa própria, com poderes irrevogáveis, segundo o disposto no Código Civil, art. 1.317, para os fins de defesa dos direitos da obra cedida contra quem quer que pratique atentados defesos em lei.

4º - O AUTOR ficará exclusiva e pessoalmente responsável pela originalidade da obra cedida, exonerada a EDITORA de todas e quaisquer responsabilidades correspondentes e obrigando-se o AUTOR a indenizá-la por perdas e danos que vier a sofrer em caso de contestação (evicção, art. 1.107 do Código Civil).

5º - A EDITORA obriga-se a editar, divulgar, publicar e comercializar a obra objeto desse contrato, ficando a eu exclusivo critério a tiragem de cada edição, o número de edições, a fixação da época de lançamento no mercado, a determinação da forma e detalhes de apresentação do produto e o preço de venda ao público de cada exemplar.

6º - A presente alienação é feita a título oneroso e por preço certo, representado pela importância única de....................................................(por extenso) a ser paga à vista.

Parágrafo único - O AUTOR declara, sob sua responsabilidade, não existir nenhuma proibição tácita, vinculada à divulgação da obra de sua autoria, objeto do presente contrato.

7º - Fica eleito o Foro da cidade de.......................................para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

8º - Em caso de qualquer pendência fundada neste contrato, a parte que for julgada vencida ficará com os encargos da demanda, inclusive os honorários do advogado da parte julgada vencedora.

E por estarem as partes em pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes contratadas neste instrumento.

..........................,..................de..................de ...........

.........................................................................

.........................................................................

Testemunhas:

1ª - .........................

2ª - .........................

 CESSÃO DE DIREITOS SOBRE IMÓVEIS

  
Por este instrumento particular de cessão de direitos sobre imóveis, de um lado..........................................(nome completo e por extenso do dono do imóvel), nacionalidade..........................., estado civil...........................(se casado, o regime do casamento), profissão................, CIC n.º.........., Cédula de Identidade RG n.º..............(se casado, segue o nome da esposa e sua qualificação), residentes e domiciliados à Rua........................., n.º............., na cidade de...................., Estado de...................., de ora em diante chamados simplesmente de CEDENTE, e, de outro lado..................................(nome completo e por extenso de quem receberá o imóvel), nacionalidade......................., estado civil..................., (se casado, o regime do casamento), profissão..................., CIC n.º..............., Cédula de Identidade RG n.º........(se casado, segue o nome da esposa e qualificação), residentes e domiciliados à Rua............................., n.º.........., e domiciliados à Rua.............................................., n.º..........., na cidade de....................., Estado de......................................., de ora em diante chamados simplesmente de CESSIONÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue e que mutuamente acordam: 

1º - Por força de contrato de promessa de compra e venda, o CEDENTE tornou-se titular dos direitos aquisitivos do imóvel..............................(individualizar o imóvel, fornecendo a sua localização, situação, mediações e confrontações, nomes dos vendedores originais e dados do registro (se houver sido registrado) no Cartório de Registro competente).  

2º - Diz o CEDENTE que o imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior se acha livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais e extrajudiciais, foro, pensão e hipoteca de qualquer natureza, bem como quite de imposto e taxas.

3º - Achando-se, como se acha igualmente pago o preço pactuado no mencionado compromisso de compra e venda, o CEDENTE, por este instrumento particular e na melhor forma de direito, promete e se obriga a ceder e transferir ao CESSIONÁRIO todos os direitos decorrentes daquele contrato, dentro das cláusulas e condições deste instrumento de cessão de direitos. (Se ainda houver parcelas a serem pagas, no compromisso inicial, utilize a cláusula 3ª, com a redação seguinte: ) 

3º - Achando-se, ainda, o preço pactuado no mencionado compromisso de compra e venda com................ (número de parcelas) parcelas ou prestações a pagar, no valor de R$ ..................................(valor por extenso) cada uma, vencíveis a partir de .............de..................de .........,o CEDENTE, por este instrumento particular e na melhor forma  de direito, promete e se obriga a ceder e transferir ao CESSIONÁRIO todos os direitos decorrentes daquele contrato, dentro das cláusulas e condições deste instrumento de cessão de direitos.

4º - O preço certo e ajustado para a cessão é de R$........................................... (valor por extenso), dos quais a importância de.....................................(valor da entrada, transcrito também por extenso) é recebida neste ato, pelo CEDENTE, em moeda corrente (se através de cheque, substituir o "em moeda corrente" por "através de cheque, n.º............., emitido pelo CESSIONÁRIO contra o Banco........"), pelo que o CEDENTE dá a mais geral, rasa e irrevogável quitação para nada mais exigir em relação a ele e a importância de...........................................(valor do saldo, transcrito também por extenso) será paga em.................prestações mensais, sem juros, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira prestação de...................................(valor da prestação) no dia...........do mês de.............de ........, e as demais em igual dia dos meses subseqüentes (se houver parcelas intermediárias ou outra for a condição do pagamento, incluí-la no contrato, em substituição a esta).

5º - O pagamento das prestações (ou parcelas) aqui pactuadas será feito na residência do CEDENTE, ou em local onde este indicar, com uma  tolerância de até..............dias após o respectivo vencimento. (Se houver emissão de nota promissória para representar as parcelas, utilizar como cláusula 5ª a seguinte: ) 

5º - As prestações mensais, referidas na cláusula 4ª passam a ser representadas por notas promissórias, de emissão e aceite do CESSIONÁRIO, dando-se a elas uma tolerância de.............dias após o respectivo vencimento, e permanecerão vinculadas a este instrumento.

6º - No caso de impontualidade no pagamento de qualquer das prestações pagará o CESSIONÁRIO os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, enquanto perdurar o atraso.

7º - Se o atraso resultar em falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas, ficará de pleno direito vencida toda a dívida independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, sujeitando-se o CESSIONÁRIO à cobrança executiva da mesma, acrescida da muita de........% (transcrever por extenso) do valor total do débito, sem prejuízo dos juros moratórios previstos na cláusula anterior. (Se existirem ainda parcelas a serem pagas, no contrato anterior firmado pelo CEDENTE com os vendedores originais, utilizar também  a cláusula seguinte: ) 

8º - As parcelas ou prestações a pagar, decorrentes do compromisso inicial de compra e venda, conforme a cláusula 3ª deste instrumento, serão pagas por...............................(pelo CEDENTE ou CESSIONÁRIO, conforme ficar pactuado entre as partes), devendo ser quitadas rigorosamente em dia e sem atraso.

Observação: Se esta cessão for feita com pagamento à vista, não utilizar as cláusulas 4ª e 7ª deste instrumento, substituindo-as pela cláusula 4ª com a redação seguinte: 

4º - O preço certo e ajustado para a cessão é de R$.........................(valor transcrito também por extenso), valor esse recebido integralmente, neste ato, pelo CEDENTE, em moeda corrente (se em cheque, substituir o "em moeda corrente" por "através do cheque n.º.........., emitido pelo CESSIONÁRIO contra o Banco........................................"), pelo que o CEDENTE dá a mais geral, rasa e irrevogável quitação para nada mais exigir em relação a ele ou à cessão que ora é feita.

9º - O CESSIONÁRIO é, neste ato, imitido na posse do imóvel, ficando a seu cargo, a partir desta data, o pagamento de todos os tributos, taxas e tarifas que incidam ou venham a incidir sobre o referido imóvel.

10º - Correrão por conta do CESSIONÁRIO todas as despesas que forem necessárias para a efetivação de cessão ora prometida, inclusive certidões negativas e todos e quaisquer tributos que onerem ou venham a onerar a presente transação.

11º - O presente instrumento, em todos os seus termos, é feito em caráter irrevogável, obrigando a herdeiros e sucessores das partes contratantes.

12º - A escritura definitiva será realizada tão logo esteja paga a última prestação, e se o CESSIONÁRIO foi obrigado a recorrer aos meios judiciais para obter a sua adjudicação compulsória, pagará ao CEDENTE a multa de.........................................(valor por extenso), além dos honorários de advogado do CESSIONÁRIO.

13º - As partes elegem o Foro desta cidade para dirimir as questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem as partes em pleno acordo em tudo que se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes contratadas neste instrumento.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

(cedente) 

.............................................................................

(esposa do cedente) 

.............................................................................

(cessionário e sua esposa) 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

CESSÃO DE QUOTAS DE SOCIEDADE À PRAZO

  
Pelo presente instrumento particular de cessão e transferência de quotas sociais, de um lado ............................... (nome completo do cedente), residente e domiciliado à .................................................... n.º ......., (endereço completo do cedente), .............................. RG n.º ................................... (número da identidade do cedente), CIC n.º ................................. (número do CPF do cedente), sócio quotista da firma ................. (denominação da firma ou razão social em que o cedente é sócio), com sede à ............................................................... (endereço completo de firma ou empresa, cujas quotas sociais estão sendo negociadas), na cidade de ...................., Estado de .................., (cidade e Estado em que se situa a sede da empresa), CGC n.º .................... (número do CGC da empresa), com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de ................................, sob número ..................... (dados do contrato inicial da empresa) e alterações contratuais sob números ............, .........., ........... (citar todas as alterações sociais da empresa, arquivadas na Junta Comercial do respectivo Estado), de ora em diante chamado simplesmente de CEDENTE e, de outro lado, ............................................ (nome completo de quem está adquirindo as quotas), de nacionalidade ..........................., de profissão .............................., estado civil ....................., residente e domiciliado à ............................................. n.º ........ (endereço completo de quem está adquirindo as quotas), na cidade de ..........................., Estado de .................................., RG n.º ..................... (número da identidade de quem está adquirindo as quotas), CIC n.º ................................................... (número do CPF de quem está adquirindo as quotas), (se a aquisição das quotas está sendo realizada por uma outra empresa, a identificação do cessionário será a da empresa adquirente das quotas, naturalmente representada por um dos sócios ou gerentes ou elemento legalmente autorizado para a aquisição), de ora em diante chamado simplesmente de CESSIONÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1º - O CEDENTE é detentor, por todos os títulos de direito, de .....(quantidade de quotas sociais) quotas sociais, no valor de R$........................ (valor de cada quota, segundo o contrato social ou suas alterações), totalizando R$ ............ (valor total das quotas sociais), consoante contrato social e alterações citadas especificamente no intróito deste instrumento contratual.

2º - As respectivas quotas do CEDENTE estão (ou não estão) inteiramente integralizadas (se não estiverem inteiramente integralizadas, citar a quantidade e os valores das que deverão sê-las).

3º - (Se houver, no contrato social, direito de preferência pela aquisição de quotas pelos outros sócios). Ofertou o CEDENTE as quotas sociais de que era titular aos demais sócios da sociedade, consoante o disposto na cláusula ............ (citar o número da cláusula do contrato social da empresa), sem que os mesmos se interessassem em exercer o seu direito de preferência (ou: abrindo os mesmos mão de seu direito de preferência), conforme correspondência que se anexa a este instrumento, ficando o CEDENTE livre para negociá-las com terceiros.

4º - O CEDENTE, por este instrumento, cede ao CESSIONÁRIO as quotas sociais de que é titular, e já integralizadas, pelo valor de R$................................................................ (valor total da transação das quotas), assim como todos os seus direitos e obrigações contratuais.

5º - O CESSIONÁRIO pagará o valor referido na cláusula anterior, da seguinte forma: ............................................................ (descrever a forma do pagamento, o valor, se for dado, neste ato, e as parcelas futuras que poderão ser representadas por Notas Promissórias e esclarecer se nas prestações subsequentes serão contados juros e correção monetária).

6º - O CEDENTE obriga-se à transferência oficial das quotas da sociedade, transacionadas por este instrumento, até o dia ........ de ............................ de ......... (dia, mês e ano), ao CESSIONÁRIO, através de alteração contratual que fará elaborar por advogado e que será por ele assinada, juntamente com o outro (ou os demais sócios, se houver mais de um sócio além do CEDENTE), integrando o CESSIONÁRIO no domínio das quotas respectivas e seus direitos e obrigações conseqüentes.

7º - O CESSIONÁRIO obriga-se ao arquivamento da alteração contratual, pela cessão e transferência de quotas, até o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua assinatura, sob pena de, se não o fazendo, investir o CEDENTE da autorização de fazê-lo para valer a cessão e transferência diante de terceiros.

8º - Declara-se o CESSIONÁRIO inteiramente ciente do estado econômico e financeiro da empresa cujas quotas estão, parcialmente, sendo transferidas e cedidas por este ato, nada podendo alegar, sobre estas situações, para retratar-se ou reverter esta transação.

9º - Este contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvando o eventual inadimplemento do CESSIONÁRIO, renunciando os contratantes, expressamente, à faculdade de arrependimento concedida pelo art. 1.095 do Código Civil e quaisquer outros do Código Comercial.

10º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

11º - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.


E por estarem assim ajustadas e em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se as partes a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença das duas testemunhas abaixo, em ......... (número de vias) vias, de igual teor.

......................., ......... de ......................... de ..........

....................................................

(assinatura do CEDENTE) 

....................................................

(assinatura do CESSIONÁRIO) 

Testemunhas: 

1ª - .............................................

2ª - .............................................

______________________ Observação: O valor da transação, neste contrato, poderá ser maior que o valor das quotas sociais ou menor que elas, quando, então, haverá o ágio ou deságio que beneficia ou leva prejuízo ao cedente como pessoa física.

O valor deste contrato, na contabilidade, não aparecerá, salvo na contabilidade do cessionário, se este for pessoa jurídica.

CESSÃO DE QUOTAS DE SOCIEDADE À VISTA

 
Pelo presente instrumento particular de cessão e transferência de quotas sociais, de um lado ................................................................... (nome completo do cedente), residente e domiciliado à ............................................ n.º ........, (endereço completo do cedente), ..............................., RG n.º ............................ (número de identidade do cedente), CIC n.º ..............................., (número do CPF do cedente), sócio quotista da firma .............................................. (denominação da firma ou razão social em que o cedente é sócio), com sede à ................................., (endereço completo de firma ou empresa, cujas quotas sociais estão sendo negociadas), na cidade de ....................., Estado de ...................., (cidade e Estado em que se situa a sede da empresa), CGC n.º ................, (número do CGC da empresa), com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de ......................................................, sob número ........................ (dados do contrato inicial da empresa) e alterações contratuais sob números ........................, ...................., (citar todas as alterações sociais da empresa, arquivadas na Junta Comercial do respectivo Estado) de ora em diante chamado simplesmente de CEDENTE e, do outro lado, ............................................, (nome completo de quem está adquirindo as quotas), de nacionalidade ......................., de profissão ............................., estado civil ................................, residente e domiciliado à .......................................... n.º ........, (endereço completo de quem está adquirindo as quotas), na cidade de ......................., Estado de ..........................................., RG n.º ...................... (número da identidade de quem está adquirindo as quotas), CIC n.º ............................................., (número do CPF de quem está adquirindo as quotas) (se a aquisição das quotas está sendo realizada por uma outra empresa, a identificação do cessionário será a da empresa adquirente das quotas, naturalmente representada por um dos sócios ou gerentes ou elemento legalmente autorizado, chamado simplesmente de CESSIONÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1º - O CEDENTE é detentor, por todos os títulos de direito, de ...................... (quantidade de quotas sociais) quotas sociais, no valor de R$........................ (valor de cada quota, segundo o contratado social ou suas alterações), totalizando R$ a ............................................. (valor total das quotas sociais), consoante contrato social e alterações citadas especificamente no intróito deste instrumento contratual.

2º - As respectivas quotas do CEDENTE estão (ou não estão) inteiramente integralizadas (se não estiverem inteiramente integralizadas, citar a quantidade e os valores das que deverão sê-las).

3º - (Se houver, no contrato social, direito de preferência pela aquisição de quotas pelos outros sócios). Ofertou CEDENTE as quotas sociais de que era titular aos demais sócios da sociedade, consoante o disposto na cláusula ............ (citar o número da cláusula do contrato social da empresa), sem que os mesmos se interessassem em exercer o seu direito de preferência (ou: abrindo os mesmos mão de seu direito de preferência), conforme correspondência que se anexa a este instrumento, ficando o CEDENTE livre para negociá-las com terceiros.

4º - O CEDENTE, por este instrumento, cede ao CESSIONÁRIO as quotas sociais de que é titular, e já integralizadas, pelo valor de R$............................ (valor total da transação das quotas), assim como todos os seus direitos e obrigações contratuais.

5º - O CESSIONÁRIO paga, neste ato, através do cheque número .............................. (número do cheque emitido pelo cessionário), emitido contra o Banco .................................. (banco contra o qual o cheque foi emitido), o valor de R$.............................................. (valor total da transação, referido na cláusula 4ª, acima), dando o CEDENTE, por este ato, total e plena quitação de seus haveres, nada mais tendo a reclamar do CESSIONÁRIO a nenhum título, por esta transação.

6º - O CEDENTE obriga-se à transferência oficial das quotas da sociedade, transacionadas por este instrumento, até o dia ........ de ............................ de 19........ (dia, mês e ano), ao CESSIONÁRIO, através de alteração contratual que fará elaborar por advogado e que será por ele assinada, juntamente com o outro (ou os demais sócios, se houver mais de um sócio além do CEDENTE), integrando o CESSIONÁRIO no domínio das quotas respectivas e seus direitos e obrigações conseqüentes.

7º - O CESSIONÁRIO obriga-se ao arquivamento da alteração contratual, pela cessão e transferência de quotas, até o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua assinatura, sob pena de, se não o fazendo, investir o CEDENTE da autorização de fazê-lo, para valer a cessão e transferência diante de terceiros.

8º - Declara-se o CESSIONÁRIO inteiramente ciente do estado econômico e financeiro da empresa cujas quotas estão, parcialmente, sendo transferidas e cedidas por este ato, nada podendo alegar, sobre estas situações, para retratar-se ou reverter esta transação.

9º - Este ao é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade.

10º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrerem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

11º - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.


E por estarem assim ajustados e em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se as partes a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença das duas testemunhas abaixo, em .................... (número de vias) vias, de igual teor.

.............................., ....... de ..................... de ........

....................................................

(assinatura do CEDENTE) 

....................................................

(assinatura do CESSIONÁRIO) 

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

________________________ Observação: O valor da transação, neste contrato, poderá ser maior que o valor das quotas sociais ou menor que elas, quando, então, haverá o ágio ou deságio que beneficia ou leva prejuízo ao cedente como pessoa física.

O valor deste contrato, na contabilidade, não aparecerá, salvo na contabilidade do cessionário, se este for pessoa jurídica.

CONTRATO DE CESSÃO DE UTILIDADES

 
Pelo presente instrumento particular, ............................. empresa rural (ou Fazenda.....)..................., com sede na localidade de .......... ......................, cidade de.........Estado de....., inscrita no CGC/MF sob n.º..., denominada a seguir Empregadora, e ......................, domiciliado na ...................., n.º....., cidade de.........., Estado de, portador da CTPS n.º...., série......., doravante designado Empregado, celebram o presente Contrato de Cessão de Utilidades, mediante as seguintes condições: 

1ª - A Empregadora cede, sem quaisquer ônus ao Empregado, para seu uso e de sua família: 

a)  a moradia sita na .........., composta de ........, bem como o seu mobiliário representado por .........................( camas, mesas, cadeiras, fogão, etc.); 

b)  uma área de .........m2, destinada  à produção de hortifrutigranjeiros e animais de pequeno porte, para sua subsistência e de sua família.

2ª - Concordam expressamente as partes que a cessão gratuita desses bens e utilidades não integram o salário do Empregado para quaisquer efeitos, nos precisos termos do art. 5º da Lei n.º 5.889/73, com a nova redação dada pela Lei n.º  9.300, de 29 de agosto de 1996.

3ª - O Empregado obriga-se a conservar as referidas utilidades cedidas, comprometendo-se a devolvê-las em perfeitas condições de uso e habitabilidade, respondendo pelos danos ou prejuízos causados.

4ª - O Empregado se compromete a desocupar imediatamente a moradia e a área de terra a ele destinada, no caso de rescisão do presente contrato.

5ª - As partes elegem o Foro desta Comarca, como competente para dirimir quaisquer litígios oriundos deste contrato 

6ª - Cópia deste Contrato será obrigatoriamente encaminhada ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais desta região.

       Estando, assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

...................., .... de ................. de .....

...............................................

Empregadora ...............................................

Empregado.................................................. 

 Testemunhas: ...............................................

.....................................................................

CONTRATO DE CESSÃO DE EDIÇÃO DE LIVROS DA EDITORA PARA O AUTOR 

 llmo. Sr..................................

Rua.......................n.º...........

Cidade...................Estado..................

Prezado Senhor: Vimos com a presente reduzir a escrito nosso acordo verbal em virtude do qual  V.Sª. nos cede e transfere o direito de publicação e venda, em primeira edição, da obra denominada ...................................., de sua autoria e propriedade e cujos originais, em................folhas datilografadas, está nos entregando neste ato.

1 - A tiragem será de............exemplares, dos quais....exemplares serão destinados, exclusivamente, a propaganda por nossa parte, como editores, e............exemplares do autor.

2 - Todos os exemplares serão numerados e rubricados por  V.Sª.

3 - A composição, impressão, papel, brochura ou encadernação e toda e qualquer despesa de confecção correrá exclusivamente por nossa conta.

4 - A título de direitos autorais, pagaremos a  V.Sª ...................... por cento sobre o preço de venda do livro, na base mínima  de ............................por exemplar, sendo que, se posteriormente houver alguma alteração para mais no preço de venda, receberá V.Sª a diferença correspondente, naquela base de porcentagem.

5 - O pagamento de seus direitos autorais será efetuado do seguinte modo:...................................(especificar).

6 - Obrigam-nos a fazer a primeira edição, aqui contratada, dentro do prazo de............meses, contados desta data, sendo a impressão feita de acordo com os respectivos originais.

7 - V.Sª se obriga a não tirar nem permitir que seja tirada nova edição da obra a que se refere este contrato, antes de sua edição se reduzir a .........................................exemplares, reservando-nos o direito de preferência, em igualdade de condições.

8 - A presente, em duas vias datilografadas, tem a primeira via assinada por nós, devendo V.Sª firmar a segunda via, em concordância.

..............................,......de................de ............

.........................................................

(editora) 

DOAÇÃO COM CLÁUSULA DE REVERSÃO

   
Pelo presente instrumento particular, ... (qualificação) e ... (qualificação) ajustaram nesta data contrato de doação, que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

1. ..., proprietário e possuidor de ..., obras de arte estimadas em ..., havidas por justo título e aquisição legal, resolve, por livre e espontânea vontade, doá-las, gratuitamente, sem qualquer encargo, a ... seu sobrinho e afilhado, a quem desde já transmite todos os direitos, domínio e posse sobre as referidas obras.

2. Fica estipulada, de acordo com o art. 174 do Código Civil, cláusula de reversão, isto é, se o outorgante-doador sobreviver ao outorgante-donatário, as obras reverterão automaticamente ao doador, como se jamais tivesse havido o presente instrumento.

3. Pelo donatário foi declarado que aceita esta doação pelo modo em que é feita, respeitando a cláusula de retorno supra siulada.

Para firmeza e como prova de assim haverem contratado, assinam ...

Contratos Comerciais

ABERTURA DE CRÉDITO 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA 

CÂMBIO MARÍTIMO

COMISSÃO MERCANTIL 

COMODATO DE VEÍCULO 

COMODATO ENTRE EMPRESAS IMÓVEL COMERCIAL

COMPRA E VENDA COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO ENTRE PESSOA FÍSICA  E PESSOA JURÍDICA  

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO ENTRE PESSOA JURÍDICA  E PESSOA FÍSICA

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO 

COMPRA E VENDA DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL

COMPRA E VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS ENTRE PESSOA JURÍDICA  E PESSOA FÍSICA  

COMPRA E VENDA E VALORES MOBILIÁRIOS ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS.

COMPRA E VENDA MERCANTIL  

CONFISSÃO DE DÍVIDA 

CONTRATO DE ANTECIPAÇÃO

CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITO

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO COM RESERVA DE DOMÍNIO

CONTRATO DE EDIÇÃO DE OBRA LITERÁRIA

CONTRATO DE FATURIZAÇÃO (FACTORING)

CONTRATO DE FIANÇA

CONTRATO DE FRANQUIA (FRANCHISING)

CONTRATO DE LOCAÇÃO COM OPÇÃO DE COMPRA DE EQUIPAMENTO 

CONTRATO DE NOVAÇÃO DE DÍVIDA  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA 

CONTRATOS DE SERVIÇOS GERAIS ENTRE EMPRESAS

CRÉDITO ROTATIVO PARA COBRIR CHEQUES DE DEPOSITANTE 

DEPÓSITO CONVENCIONAL

DEPÓSITO EM DINHEIRO

DEPÓSITO MERCANTIL I

DEPÓSITO MERCANTIL II  

EMPRÉSTIMO EM DINHEIRO 

FIANÇA BANCÁRIA  

GRUPO DE CONSÓRCIO -  PROPOSTA DE ADESÃO  

"LEASE-BACK", BEM VENDIDO PELA LOCATÁRIA À LOCADORA 

LEASING DE BENS MÓVEIS ENTRE DUAS  PESSOAS JURÍDICAS. 

LEASING DE MÁQUINAS  ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS 

"LEASING" FINANCEIRO 

"LEASING" OPERACIONAL DIRETO COM O FABRICANTE 

LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL

LOCAÇÃO DE COFRE DE SEGURANÇA  

LOCAÇÃO DE TERMINAL TELEFÔNICO  ATRAVÉS DE PROCURADOR

MÚTUO  EM DINHEIRO

MÚTUO EM DINHEIRO COM FIANÇA 

MÚTUO MERCANTIL DE COISA FUNGÍVEL  

PACTO DE RETROVENDA

PENHOR INDUSTRIAL

PENHOR MERCANTIL  

PROCURAÇÃO PARA GERIR CASA COMERCIAL

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL POR PRAZO DETERMINADO

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL POR PRAZO INDETERMINADO 

SERVIÇO DE TRANSPORTE ENTRE EMPRESAS 

SOCIEDADES MERCANTIS - COMISSÃO  

SOCIEDADES MERCANTIS - CONSTITUIÇÃO POR FUSÃO E  INCORPORAÇÃO 

ABERTURA DE CRÉDITO 

1. O Banco ..., com sede na cidade de ..., inscrito no CGC/MF sob n.º ..., ora denominado simplesmente Financiadora, e o creditado acima qualificado, ajustam entre si uma abertura de crédito, cujo valor, vencimento e forma de pagamento já foram especificados.

2. O referido crédito destinar-se-á a financiar a aquisição, pelo creditado ao vendedor, dos seguintes bens ..., que estão descritos no anverso.

3. Se for conveniente à financiadora, o creditado permitirá, em caráter irrevogável, que o valor do crédito seja entregue ao vendedor dos bens especificados.

4. O creditado terá o dever de pagar ao vendedor a diferença entre o preço dos bens adquiridos e o valor do crédito.

5. O creditado deverá pagar o valor total da dívida em prestações mensais, nas datas de seu vencimento, inclusive juros e correção monetária, em qualquer agência da financiadora, independentemente de qualquer aviso, contra recibo passado no carnê fornecido pela financiadora, que servirá de prova do pagamento das prestações.

6. O creditado autorizará que as prestações sejam debitadas, em seus vencimentos, na sua conta corrente na agência do banco indicada, comprometendo-se a manter saldo suficiente.

7. A débito do creditado serão feitos os lançamentos de despesas contratuais e de tributos que, em razão deste contrato, deverão ser pagos pela financiadora ou que, porventura, recaírem sobre saldos, juros, correção monetária e comissão.

8. Como garantia da obrigação assumida o creditado entregará à financiadora, em alienação fiduciária, os bens descritos neste instrumento, sobre os quais a financiadora terá o domínio até a liquidação do débito e dos demais encargos aqui previstos, mas o creditado conservará a posse direta desses bens, arcando com os ônus de depositário fiel, sujeitando-se à responsabilidade civil e penal estabelecida legalmente.

9. O creditado comprometer-se-á a manter bens em perfeita condição de funcionamento e conservação, exigindo e cumprindo todas as garantias ofertadas pelo vendedor ou fabricante, assumindo todos os riscos contra terceiros, liberando a financiadora de qualquer responsabilidade.

10. As obrigações e os direitos decorrentes deste contrato não poderão ser cedidos nem transferidos pelo creditado, sem prévia anuência expressa da financiadora.

11. O creditado deverá entregar uma nota promissória a favor da financiadora, com o aval das pessoas qualificadas como avalistas de valor igual ao total da dívida, com vencimento à vista e apresentável para pagamento até a data indicada no anverso. Essa nota poderá ser protestada, cobrada judicial ou extrajudicialmente, se houver inadimplemento de qualquer obrigação.

12. A financiadora poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, considerando vencida toda a dívida, com os acessórios, inclusive comissão de permanência nos casos previstos em lei, se o creditado não cumprir qualquer das obrigações assumidas, deixar de reforçar as garantias, dentro de cinco dias, se solicitado; não permitir a vistoria dos bens alienados fiduciariamente, por pessoa credenciada pela financiadora; for desapossado desses bens, por terem sido alienados ou gravados a terceiros, ou impetrar concordata, falir, sofrer protesto de título, ter declarada sua insolvência.

13. Se houver qualquer uma das hipóteses de vencimento antecipado da dívida, a financiadora poderá promover processo de execução ou, então, vender, sem anuência do creditado, os bens objeto da alienação fiduciária, aplicando o produto da venda na amortização de seu crédito e reembolso das despesas oriundas da cobrança, entregando, se houver, o saldo ao creditado.

§ 1º O creditado deverá entregar os bens à financiadora, para que tal venda seja efetuada, sob pena de promover-se sua busca e apreensão.

§ 2º Se o produto da venda não bastar para solver o débito garantido e demais encargos contratuais, o creditado e avalistas continuarão a responder solidariamente pelo saldo devedor.

14. Se a financiadora vier, por critério exclusivo, a receber prestação, após o seu vencimento, abrindo mão dos direitos decorrentes deste contrato e assegurados pela lei, tal fato não implicará novação, nem alteração de cláusulas contratuais.

15. Se a financiadora vier a receber prestação após o vencimento, terá o direito de cobrar a comissão de permanência, nas mesmas bases proporcionais de juros e correção monetária, cobradas na operação inicial.

16. Se para defender quaisquer direitos outorgados pelo presente contrato a financiadora precisar recorrer a vias judiciais ou extrajudiciais, fará jus ao recebimento de mais de ... % (... por cento) sobre a quantia em débito, a título de multa irredutível, e, se utilizou de processo de execução, ser-lhe-á devida a comissão de permanência.

17. A financiadora, a qualquer tempo, para possibilitar, a captação de recursos no mercado de capitais, em seu benefício, poderá aceitar letras de câmbio por ordem e conta do creditado até o débito mencionado no anverso deste contrato, que serão colocadas no mercado pela financiadora, e por ela resgatadas, nos respectivos vencimentos, mediante recebimento das prestações mensais devidas pelo creditado.

18. O creditado nomeia e constitui seu bastante procurador, em caráter irrevogável, ..., conferindo-lhe poderes para sacar as letras de câmbio acima referidas e para emitir notas promissórias representativas da prestação mensal vencida e não liquidada.

19. As partes elegem o foro da comarca de ...., renunciando o creditado qualquer outro por mais privilegiado que seja, para solucionar qualquer questão decorrente deste contrato, mas a financiadora poderá optar pelo foro do domicílio do creditado ou o da localização dos bens alienados fiduciariamente.

Local, data e assinaturas da financiadora, do creditado e do coobrigado.

AVALISTAS (2) 

TESTEMUNHAS (2) 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA 

1. As partes contratantes serão de um lado ...... (qualificar), comprador ora designado "Financiado", e de outro a ..... (qualificar), com sede à rua ....., na cidade de ...., Estado de .....

2. A ..... entregará ao financiado, mediante carta de crédito, emitida pelo Banco ..... em benefício de devedora ..... no valor de ...., para pagamento de parcela do preço do .... que foi adquirido da vendedora pelo Financiado.

3. O financiado, por ser devedor da .... pela quantia recebida, obrigar-se-á a pagá-la acrescida de juros, comissões, correção monetária, do valor do imposto de operações financeiras incidentes sobre este contrato, das taxas de aceite e distribuição das letras de câmbio mencionadas na cláusula 9ª. O valor globalizado do principal e encargos dessa dívida, fixado por ...., será pago em prestações, da seguinte forma .....

4. para controlar o pagamento das prestações deste financiamento a .... entregará ao Financiado um carnê, para cada uma das prestações  avençadas, contendo avisos-recibos. Esses carnê deverá ser apresentado pelo Financiado ao efetivar os pagamentos devidos em qualquer das agências do Banco ..... A quitação será dada pelo caixa da agência bancária, por autenticação mecânica, no aviso-recibo relativo à prestação que foi paga.

5. Se uma das prestações do financiamento estiver vencida e não foi paga, a ... poderá sacar uma letra de câmbio à vista contra o Financiado, pelo valor da prestação atrasada, levando a protesto. Porém, a ............. poderá deixar de efetuar essa execução ou até mesmo interrompê-la, se optar procedimento indicado na cláusula seguinte.

6. Em hipótese de inadimplemento, o Financiado entregará à .... uma Nota Promissória por ele emitida, a favor da mesma instituição, pelo valor global do principal e encargos do financiamento, que é ....., sem vencimento expresso, avalizada pelos avalistas .... (qualificar). Se houver impontualidade do Financiado, insolvência ou violação contratual ou legal, a .....anotará a protesto pelo saldo devedor, que será considerado antecipadamente vencido e exigível de pleno direito. A .... terá os direitos e deveres outorgados pelo Decreto - Lei n.º 911/69 e pelas leis aplicáveis à alienação fiduciária em garantia, ficando desde já investida dos poderes para retornar, vender e transferir aos compradores os bens dos quis, por este contrato, se tornou propriedade fiduciária.

7. para garantir as obrigações principais e acessórias ora contratadas, o Financiamento transferirá à ............., em alienação fiduciária, o ........ assim identificado .......  Os demais elementos identificadores do ........... serão os constantes da documentação que a vendedora entregar à ........ ao receber a carta de crédito, que ficará fazendo parte integrante deste contrato.

8. para reposição em sua caixa dos recursos adiantados para efetuar este financiamento, a ........... aceitará, a débito do financiado, letras de câmbio ao portador sacadas pela interveniente ............... Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. A. ( ........ ) ou .... Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. ( ........ ), colocando essas letras no comércio de capitais, as quais serão lastreadas pela Nota Promissória ........

9. Como este financiamento foi propiciado por recursos captados às taxas do mercado financeiro, qualquer atraso nas prestações pelo financiado obrigará a ........ a recompor sua caixa com novos recursos. Assim sendo, havendo mora, serão cobrados do Financiado, na data da efetiva liquidação de suas dívidas, encargos às máximas que estiverem sendo praticadas pela ..............., sejam estas em função de mercado ou de fixação pelo Banco Central do Brasil, desde que não sejam inferiores às taxas estipuladas neste contrato. Se a cobrança for ajuizada o financiado sujeitar-se-á ao pagamento das custas, demais despesas de honorários advocatícios nunca inferiores a 10% sobre o valor da condenação.

10. Além dos casos de restrição antecipada por inadimplemento, a liquidação deste contrato, antes de seu vencimento, ficará condicionada à expressa anuência da ...........

11. As partes contratantes elegem para solução de controvérsias o foro da comarca de ..........., Estado d .........

Por estarem ajustadas, as partes contratantes, assinam este contrato, juntamente com as testemunhas ......... (qualificar) e ...... (qualificar), sendo .........., a ........... e a ............., neste ato, representadas pelo Banco ........., conforme procuração lavrada nas notas do ....... tabelionato de Notas da Comarca de ..........., livro .........., fls. ........

Data e assinatura do financiado e da financiadora.

AVALISTAS (2) 

TESTEMUNHAS (2)

CÂMBIO MARÍTIMO

  
A.... dias (ou meses), depois da chegada a salvo a o porto de ..... do navio....., sob o comando do capitão....., abaixo assinado, que pagará a ..... ou a sua ordem, à vista desta primeira via de letra de risco (não o tendo feito pela segunda ou terceira), a quantia de .....(...) em moeda corrente, valor recebido por capital e prêmio do empréstimo que no navio à  consignação de, correndo o referido portador todos os riscos de mar, força maior e caso fortuito da viagem até aquele porto.

Ao Sr. ......(sacado) 

Praça......

(tomador)  CARTÃO DE CRÉDITO A emissão e a utilização de cartão de crédito ...... e as obrigações e as responsabilidades de seu titular reger-se-ão pelas cláusulas arroladas abaixo e por eventuais modificações estipuladas pelo .... e pela ......

1.  O cartão de crédito......., de propriedade de ...., é de utilização pessoal e intransferível de seu titular........., que poderá solicitar, por escrito, a emissão de cartões para serem utilizados pelas pessoas por ele designadas, cujas despesas ficarão sob sua responsabilidade.

2.  O cartão de crédito .... terá validade se contiver a assinatura de seu titular, para pagar a aquisição de bens e a prestação de serviço ao fornecedor, filiado ao sistema......, até o limite máximo de despesas, limite de crédito estipulado pela Companhia ao titular. E o titular não poderá, em caso algum, exceder a esse limite.

3. O cartão de crédito....... deverá ser apresentado pelo usuário ao fornecedor, e este lhe apresentará o total da despesas, mediante comprovante que deverá ser assinado pelo usuário, de conformidade com formulários da Companhia, ficando uma via em poder do titular para que possa efetivar o controle das despesas feitas durante o mês.

4. A companhia emissora deverá apresentar ao titular, mensalmente, um extrato de sua conta corrente, abrangendo o saldo anterior pendente de pagamento; o valor das despesas faturadas ao titular, dos encargos, juros e comissões que lhe foram debitados, dos pagamentos efetuados pelo titular à entidade emissora; o novo saldo devedor pendente de pagamento e o pagamento mínimo que deverá ser feito.

5. O titular do cartão de crédito deverá pagar todo o saldo devedor até a data de vencimento indicado no extrato da conta mensal. Mas se pretender um financiamento parcial da dívida deverá pagar o valor indicado no extrato como parcela mínima até o prazo do vencimento convencionado, sendo que o restante deverá ser financiado por instituição financeira escolhida pela companhia, mediante cobrança de juros, comissões e encargos.

6. O titular, neste ano, nomeará a companhia como sua procuradora, outorgando-lhe poderes especiais e expressos para, em nome e por conta do outorgante, efetivar negócios; obter crédito junto à instituição financeira escolhida pela companhia para financiar as despesas do titular  feitas mediante uso de cartão de crédito ........ e os encargos da dívida; assinar contratos de financiamento; abrir contas bancárias para movimentar os valores obtidos  pelos financiamentos; assinar títulos representativos do débito do titular, inclusive notas promissórias; acertar prazos, estipular juros, comissões e encargos da dívida, que será como líquida e certa  e cobrável pela via executiva.

7. A companhia se coobrigará com o titular do cartão de crédito nos débitos que forem contraídos por ele, liquidando-os junto à instituição financeira, se o titular  não os paga na data do respectivo vencimento, mas se sub-rogará no direito de cobrar-lhe tais importâncias, que pagou.

8. Se o  titular fizer uso do cartão excedendo-se ao limite de crédito que lhe foi atribuído, deverá pagar valor correspondente ao excesso que for apurado, contra a apresentação do extrato de sua conta corrente, no endereço indicado para recebimento de correspondência da companhia, sob pena de cancelamento automático do cartão ..., independentemente de qualquer comunicação da companhia nesse sentido, obrigando-se o titular a devolver, imediatamente, o cartão à companhia. Se o cartão for cancelado automaticamente ou por lista de cancelamento, o seu titular não mais poderá usá-lo, sob pena de sofrer as sanções penais previstas legalmente, sem prejuízo  do dever de pagar o seu débito e das penalidades civis. Além disso a companhia poderá cancelar o cartão ... se o titular deixar de efetuar o pagamento do saldo devedor de sua conta corrente ou a parcela mínima indicada no extrato de sua conta mensal dentro do prazo estipulado, mesmo que não tenha excedido seu limite de crédito.

9. Se o cartão se extraviar, for furtado ou roubado, seu titular deverá comunicar a ocorrência imediatamente à companhia, mesmo que já tenha sido cancelado automaticamente, permanecendo o titular como único responsável pela utilização indevida, que terceiro venha a fazer do referido cartão, até a data em que o seu cancelamento passe a constar das listas de cancelamento distribuídas periodicamente pela companhia aos fornecedores.

10. A companhia não se responsabilizará pelas eventuais restrições à utilização do cartão de crédito ..., nem por reclamações atinentes à qualidade dos bens adquiridos pelo usuário do cartão junto aos fornecedores filiados ao sistema.

11. O titular poderá, quando quiser, efetuar pagamentos antecipados, sejam eles totais ou parciais.

12. O titular terá o dever de comunicar à companhia qualquer alteração havida em seu endereço para entrega de correspondência, arcando com todas as conseqüências de sua omissão.

13. A companhia poderá, sem aviso prévio, solicitar a devolução do cartão ... ao seu titular ou até mesmo cancelar sua validade.

14. Se houver infração contratual a companhia terá o direito de cobrar a qualquer tempo e de uma só vez o total do saldo devedor do titular, que deverá ainda pagar as despesas adicionais, os honorários advocatícios, os juros moratórios de 1 % ao mês e despesas concernentes à cobrança da dívida.

15. A utilização do cartão de crédito ... no exterior dependerá de anuência prévia da companhia, desde que a lei sobre câmbio de moeda estrangeira a permita.

16. Este contrato terá vigência a partir da data de entrega do cartão de crédito ... ao titular pela companhia e deverá ser renovado anualmente.

17. As partes elegem o foro da cidade de ........, Estado de ......., para solucionar qualquer litígio oriundo deste contrato, renunciando a outro, por mais privilegiado que seja 

Data e assinaturas: 

COMISSÃO MERCANTIL 


 Por este particular instrumento de contrato de comissão, de um lado, por ................., empresa agrícola com sede no ....... distrito deste Município, neste ato representada por seu sócio gerente Sr. .................. (qualificar) e, de outro lado, pela empresa ......................., com sede nesta Cidade, à rua ..................... n° ...., neste ato representada por seu sócio gerente Sr............... (qualificar), aqui denominadas a primeira COMITENTE e a segunda COMISSÁRIA, é justo e contratado, para todos os efeitos de direito, o seguinte: 


1° - A COMITENTE, produtora e beneficiadora de arroz em grão, consignará à COMISSÁRIA a produção de arroz que beneficiar em seus engenhos na presente safra, fazendo entrega, parcelada, da mercadoria, nos armazéns da COMISSÁRIA, nesta cidade.


2° - A COMISSÁRIA, seguindo as instruções que receber da COMITENTE, atuará em seu próprio nome, obedecendo às prescrições da legislação comercial e diligenciando para a boa guarda, conservação e colocação da mercadoria consignada.


3° - A COMITENTE obriga-se a pagar à COMISSÁRIA a comissão de ...........% sobre o preço bruto das vendas que forem por esta efetuadas. Responderá ainda a COMITENTE pelas despesas devidamente comprovadas que a COMISSÁRIA tiver efetuado para o desempenho da comissão, acrescidas ditas despesas de juro de .........% ao mês, pelo tempo que mediar entre o desembolso e o efetivo pagamento.


4° - A COMISSÁRIA, aceitando os termos do presente contrato, envidará todas as diligências para vender, pelo melhor preço da praça, o cereal objeto do presente contrato, fornecendo de imediato especificadas contas das vendas que efetuar.


E, para firmeza do justo e contratado, lavram o presente instrumento, em duas (2) vias, de igual teor e forma, e o assinam juntamente com as duas testemunhas que a tudo assistem.







(Data e assinaturas) 

COMODATO DE VEÍCULO 


Por este instrumento particular, de um lado ............................(nome,  nacionalidade, profissão, identidade, endereço), doravante denominada de  COMODANTE, e de outro lado, ......................................(nome,  nacionalidade, profissão, identidade, endereço), daqui para frente, denominada  COMODATÁRIA, têm entre si por justo e combinado o presente contrato de  comodato, mediante as cláusulas e condições seguintes, que mútua e  reciprocamente outorgam e aceitam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A COMODANTE é proprietária do veículo da Marca  ............, modelo .............., ano .........., placa  ..................., chassi n° .......................................

CLÁUSULA SEGUNDA - A COMODANTE, por este contrato na melhor forma de direito,  empresta, como de fato tem emprestado, gratuitamente, à COMODATÁRIA, o  referido veículo para sua utilização na execução de serviços inerentes às suas  atividades de compra e venda de mercadorias, no que se refere a transporte e  locomoção para visitas de clientes, serviços de entrega de produtos, entre  outros serviços assemelhados.

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato de comodato é por prazo indeterminado  e a TITULO precário, podendo, a COMODANTE, reclamar a entrega do referido  veículo, ora emprestado, a qualquer tempo, mediante simples aviso prévio de 5  (cinco) dias, à COMODATÁRIA.

CLÁUSULA QUARTA - A COMODATÁRIA não poderá transferir, ou ceder a terceiros,  seja a que TITULO for, o veículo objeto do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de (LOCAL ESCOLHIDO), como  único competente para todas as ações e feitos judiciais decorrentes deste  contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que  seja.

E, por estarem justo e acordado, firmam as partes este contrato que é feito em  2 (duas) vias, do mesmo teor e para um mesmo efeito, datilografadas de um só  lado, devidamente autenticada, juntamente com as testemunhas abaixo que a tudo  presenciaram.

................, ..... de ........... de l99....

TESTEMUNHAS:-----------------------------

COMODANTE:------------------------------- 

COMODATÁRIA:---------------------------- 

COMODATO ENTRE EMPRESAS IMÓVEL COMERCIAL

  
Pelo presente instrumento particular, de um lado....................(denominação da firma cedente), com sede à Rua................................., n.º........, na cidade de............................, Estado de........................., inscrita no CGC sob n.º................, e Inscrição estadual n.º........................., neste ato representada pelo seu Diretor..........................................(titulação)....................................(nome completo e por extenso do Diretor), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de.............................................de ora em diante chamada simplesmente de COMODANTE e de outro lado,........................................(denominação da firma que receberá a cessão), com à Rua.................................................., n.º..........., na cidade de........................, Estado de..................., inscrita no CGC sob o n.º............................., e Inscrição Estadual n.º.................., neste representada pelo seu Diretor..............................(titulação),............................(nome completo e por extenso do diretor), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., domiciliado e residente à Rua..................., n.º......, na cidade de..............., Estado de................, de ora em diante chamada simplesmente de COMODATÁRIA e, finalmente, de outro lado...........................................(denominação da firma anuente), com sede à Rua................................, n.º................., na cidade de.............., Estado de.....................inscrita no CGC sob n.º......................................, e Inscrição estadual n.º......................, neste ato representada pelo seu Diretor.........................(titulação),.............................(nome completo e por extenso do diretor), nacionalidade..............., estado civil...................., profissão....................., CIC n.º..............., Cédula de Identidade RG n.º..........., residente e domiciliado à Rua............................., n.º..............., na cidade de..................., Estado de.............................., têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - A COMODANTE é LOCATÁRIA do imóvel localizado na Rua............................., identificado como armazém n.º..........., de propriedade da ANUENTE, com quem mantém CONTRATO DE LOCAÇÃO, com vigência até.............de.....................de .........., mediante cláusulas e condições do instrumento anexo ao presente contrato e que dele fica fazendo parte integrante.

2º - Pelo presente instrumento, a COMODANTE cede em COMODATO à COMODATÁRIA e com pleno consentimento da ANUENTE, uma área de................m( (por extenso) do aludido armazém nº..........descrito no instrumento de CONTRATO DE LOCAÇÃO anexo.

3º - A COMODATÁRIA somente poderá utilizar a área acima para a execução dos serviços inerentes ao seu ramo de negócios, não podendo ceder a quem quer que seja e sob qualquer título, parcial ou totalmente, a aludida área.

4º - A COMODATÁRIA poderá manter, além do pessoal necessário à execução de serviços de seu negócio, móveis, máquinas e instalações de sua propriedade.

5º - A COMANDATÁRIA não poderá alterar, no todo ou em parte, a área que ora lhe é cedida.

6º - A COMODATÁRIA compromete-se a cumprir todas as determinações que são impostas à COMODANTE, pela ANUENTE e que constam do anexo CONTRATO DE LOCAÇÃO, que é parte integrante do presente.

7º - Serão de responsabilidade da COMODATÁRIA todas as despesas decorrentes da utilização de luz e força e de água, na área ora cedida.

8º - Obriga-se a COMODATÁRIA a entregar a área que ora lhe é cedida e em condições de utilização imediata, tão logo termine o contrato de locação que o COMODANTE mantém com a ANUENTE.

9º - Fica eleito o Foro de.................................., com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.

E por estarem as partes em pleno acordo em tudo que se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se.........vias para cada uma das partes contratadas neste instrumento.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

............................................................................

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

COMPRA E VENDA COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

   
Por este instrumento particular, de um lado .................... (denominação da financiadora), CGC n.º ...................................... (inscrição no Ministério da Fazenda da financiadora), com sede à ....................................... n.º ............. (endereço completo da financiadora), na cidade de .............................., Estado de ................................. (cidade e Estado da sede da financiadora), de ora em diante chamada simplesmente de FINANCIADORA e, de outro lado, ...................................... (nome completo do financiado), nacionalidade ................................, profissão ..............................., estado civil ....................., RG n.º .................................., CIC n.º ........................................, residente e domiciliado à ....................................................... n.º ............. (endereço e dados do financiado, se pessoa física; se pessoa jurídica, será, depois da denominação: endereço da sede, cidade, Estado, CGC n.º), e ora em diante chamado simplesmente de FINANCIADO, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1º - O FINANCIADO adquiriu da vendedora .................................................... (denominação ou razão social da firma vendedora do bem que será alienado), situada à .................................. n.º ..........., na cidade de .........................., Estado de ............................. (endereço completo da vendedora do bem que será alienado), CGC n.º ................................. (CGC da vendedora) o seguinte bem ............................................... (descrever o bem que será alienado), pelo valor de R$................................................................ (valor total do bem adquirido).

2º - A FINANCIADORA entregará ao FNANCIADO, através de carta de crédito (ou cheque, com detalhes do mesmo e banco contra o qual será emitido), o valor de R$......................................................... (valor que será entregue ao financiado, também por extenso), para utilizá-lo como pagamento de parte do preço do bem identificado na cláusula anterior, valor esse que passará o FINANCIADO a dever, como principal, à FINANCIADORA.

3º - O FINANCIADO, por este ato, confessa-se devedor da FINANCIADORA pela quantia que dela neste ato recebeu, estipulada na cláusula anterior, obrigando-se a pagá-la acrescida de: juros, comissões, correção monetária; do valor do imposto sobre operações financeiras incidentes sobre este contrato; das taxas de aceite e distribuição de letras de câmbio que constam deste mesmo instrumento.

4º - O valor globalizando o principal e encargos, fixados na cláusula anterior, será pago pelo FINANCIADO em ............ (número de prestações) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no dia ...... de ............................... de ......... (data de vencimento da primeira parcela), e todas as demais em igual dia, em cada mês sucessivo após o vencimento da primeira, totalizando saldo devedor de R$ ............................................ (valor total, soma de todas as prestações a serem pagas).

5º - Como instrumento controlador do pagamento das prestações devidas pelo FINANCIADO, a FINANCIADORA entregará ao FINANCIADO um carnê contendo avisos-recibos, um para cada uma das prestações ajustadas na forma deste contrato, sendo que esse carnê deverá ser apresentado pelo FINANCIADO no ato de pagamento de cada uma de suas prestações ................................................................. (indicar o local ou bancos onde o pagamento deverá ser efetuado), sendo que a quitação se dará por autenticação mecânica, correspondente a cada uma das prestações que houverem sido pagas.

6º - O FINANCIADO apresenta, como seus avalistas, que assinam também este contrato.................................................(citar nome, CPF, endereço completo, nacionalidade, estado civil, profissão e até telefone de cada um dos avalistas).

7º - Vencida e não paga qualquer da prestações do financiadora poderá sacar uma letra de câmbio à vista contra o FINANCIADO pelo valor da prestação em mora, levando-a a protesto ou, então, poderá a FINANCIADORA optar, a qualquer tempo, pelo, procedimento da cláusula seguinte.

8º - Para utilização exclusivamente em caso de inadimplência, o FINANCIADO emite a favor da FINANCIADORA uma Nota Promissória, pelo valor total de sua obrigação, incluindo o principal e encargos, em vencimento expresso, avalizada pelos avalistas nomeados na cláusula 6º. Se o FINANCIADO incidir em impontualidade, insolvência ou infração de obrigação legal ou contratual, a FINANCIADORA anotará na referida Nota Promissória o total das prestações recebidas e a levará a protesto pelo saldo devedor que se considerará antecipadamente vencido e exigível de pleno direito. Caberão à FINANCIADORA os direitos e ações outorgados pelo Decreto-lei n.º 911/69 e legislação posterior aplicável, ficando desde já investida dos necessários poderes para retomar, vender e transferir aos compradores os bens dos quais, por este contrato, se tornou proprietária fiduciária.

9º - Em garantia das obrigações principais e acessórias ora contratadas, o FINANCIADO transfere ä FINANCIADORA, em alienação fiduciária, o bem identificado na cláusula 1º deste instrumento e dos demais elementos identificadores que ficam fazendo parte deste contrato.

10º - Para recomposição de seu Caixa, com os recursos que empregou para a realização deste financiamento, a FINANCIADORA aceitará, a débito do FINANCIADO, letras de câmbio ao portador, sacadas pela interveniente .........................................................................(denominação do interveniente), colocando essas letras no mercado de capitais, lastreadas pela Nota Promissória referida na cláusula 8º.

11º - Na ocorrência de mora do FINANCIADO, serão cobrados do mesmo, na data da efetiva liquidação de seus débitos, encargos à taxa máxima que estiver sendo praticada pela FINANCIADORA e que, em hipótese alguma, será inferior às taxas estipuladas neste contrato e, se ajuizada a cobrança, o FINANCIADO ficará, ainda, sujeito ao pagamento das custas, demais despesas e honorários de advogado nunca inferiores a 10% sobre o valor da condenação.

12º - Excluso o caso de rescisão antecipada por inadimplência, a liquidação deste contrato, antes de seu vencimento, fica condicionada à expressa anuência da FINANCIADORA.

13º - A partes elegem como seu domicílio imutável, para a propositura de qualquer ação resultante deste contrato, a Comarca de............(denominação da Comarca que se elege para domicílio imutável das partes).


Por estarem, assim, ajustadas, as partes assinam este contrato na presença das testemunhas abaixo.

.................,...............de................de ..........

...................................................................

(FINANCIADO) 

..................................................................

(FINANCIADORA) 

Avalistas: 

a).......................................

b).......................................

Testemunhas: 

1º - ...............................................................

Nome: CPF: Endereço: 

2º - ........................................................

Nome: CPF: Endereço:

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO ENTRE PESSOA FÍSICA  E PESSOA JURÍDICA  


Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ............................................... (nome completo e por extenso do vendedor), nacionalidade ..............................., estado civil .........................., profissão ........................, CIC n.º ..........................., Cédula de Identidade RG n.º ................................., residente e domiciliado à Rua ................................ n.º ......., na cidade de ............................, Estado de ......................................., de ora em diante chamado simplesmente de VENDEDOR e de outro lado ............................, (firma compradora), CGC n.º ..................., Inscrição Estadual n.º ......................................, estabelecida à rua ........................., n.º ........, na cidade de ............................................, Estado de ..........., de ora em diante chamada simplesmente de COMPRADOR e representada neste ato por .................................................... (nome completo e por extenso de quem representa a firma), têm, entre si, como justo e contratado o que segue: 

1º - O VENDEDOR vende ao segundo, aqui nomeado COMPRADOR, pelo preço certo e ajustado de ............................................................................. (transcrever o valor por extenso) o seguinte: (descrever, se possível detalhadamente, o que está sendo vendido, com identificação, número de série ou de fabricação, permitindo que o objeto vendido possa ser individualizado e facilmente identificado).

2º - Por conta do preço referido na cláusula 1ª, o VENDEDOR recebe como sinal e primeiro pagamento, por parte do COMPRADOR, a quantia de R$........... (transcrever por extenso) e o restante, R$.............................. (transcrever por extenso), será pago pelo COMPRADOR em .................... (n.º de prestações)prestações mensais de R$......................(transcrever por extenso) cada uma, até o final, sem juros, e vencíveis a partir de ........... de .............................. de ............

3º - Por força de pacto de reserva de domínio, aqui expressamente instituído, e aceito pelas partes, fica reservada ao VENDEDOR a propriedade do(s) objeto(s) descrito(s) na cláusula 1ª, até que seja liquidada a última das prestações mencionadas na cláusula 2ª.

4º - A posse do(s) objeto(s) descrito(s) na cláusula 1ª, fica sendo do COMPRADOR, a partir desta data, mas em conseqüência do disposto na cláusula 3ª deste instrumento, se o COMPRADOR faltar com o pagamento de qualquer das prestações ficará desde logo constituído em mora e obrigado, sob as penas da lei, a restituir incontinenti o(s) objeto(s) condicionalmente adquirido(s), restituição essa que se fará amigavelmente ou conforme o disposto no art. 1070 e seguintes do Código de Processo Civil.

5º - Fica facultado ao VENDEDOR, no caso de mora ou arrependimento do COMPRADOR, optar pela rescisão deste contrato ou pela cobrança judicial dos títulos assinados.

6º - A falência do COMPRADOR também resolve este contrato, podendo o VENDEDOR reivindicar da massa os bens condicionalmente vendidos.

7º - Enquanto não tiver pago integralmente o preço, obriga-se o COMPRADOR a manter em perfeito estado de conservação o(s) bem(ns) de cuja posse se integra neste ato, defendendo-o da turbação de terceiros, permitindo ao VENDEDOR a inspeção, quando este achar conveniente e avisando-o por escrito sempre que mudar de residência ou domicílio.


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ....... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o COMPRADOR e as demais para o VENDEDOR.

......................, .......... de ......................... de ............

........................................................

(Vendedor) 

........................................................

(Comprador) 

Testemunhas: 

1ª - ..................................................

2ª - ...................................................

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO ENTRE PESSOA JURÍDICA  E PESSOA FÍSICA

 
Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado a firma ................................. (firma vendedora), CGC n.º .............................., Inscrição Estadual n.º .........................................., estabelecida nesta cidade à Rua ..................................... n.º ..........., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDOR e de outro lado .............................., (nome completo e por extenso do comprador), nacionalidade ..............................., estado civil ........................., profissão ....................................., CIC n.º .........................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. residente e domiciliado à Rua .................................................. n.º ........., na cidade de ..........................., Estado de ....................... de ora em diante chamado simplesmente de COMPRADOR, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR vende ao segundo, aqui nomeado COMPRADOR, pelo preço certo e ajustado de R$....................................................................... (transcrever o valor por extenso) o seguinte: (descrever, se possível detalhadamente, o que está sendo vendido, com identificação, número de série ou de fabricação, permitindo que o objeto vendido possa ser individualizado e facilmente identificado).

2º - Por conta do preço referido na cláusula 1ª, o VENDEDOR recebe como sinal e primeiro pagamento, por parte do COMPRADOR, a quantia de R$.................(transcrever por extenso) e o restante, R$.................................... (transcrever por extenso), será pago pelo COMPRADOR em .................... (n.º de prestações) prestações mensais de R$...................................................... (transcrever por extenso) cada uma, até o final, sem juros, e vencíveis a partir de ........... de .............................. de ............

3º - Por força de pacto de reserva de domínio, aqui expressamente instituído, e aceito pelas partes, fica reservada ao VENDEDOR a propriedade do(s) objeto(s) descrito(s) na cláusula 1ª, até que seja liquidada a última das prestações mencionadas na cláusula 2ª.

4º - A posse do(s) objeto(s) descrito(s) na cláusula 1ª, fica sendo do COMPRADOR, a partir desta data, mas em conseqüência do disposto na cláusula 3ª deste instrumento se o COMPRADOR faltar com o pagamento de qualquer das prestações ficará desde logo constituído em mora e obrigado, sob as penas da lei, a restituir incontinenti o(s) objeto(s) condicionalmente adquirido(s), restituição essa que se fará amigavelmente ou conforme o disposto nos arts. 343 e seguintes do Código de Processo Civil.

5º - Fica facultado ao VENDEDOR, no caso de mora ou arrependimento do COMPRADOR, optar pela rescisão deste contrato ou pela cobrança judicial dos títulos assinados.

6º - A falência do COMPRADOR também resolve este contrato, podendo o VENDEDOR reivindicar da massa os bens condicionalmente vendidos.

7º - Enquanto não tiver pago integralmente o preço, obriga-se o COMPRADOR a manter em perfeito estado de conservação o(s) bem(ns) de cuja posse se integra neste ato, defendendo-o da turbação de terceiros, permitindo ao VENDEDOR a inspeção, quando este achar conveniente e avisando-o por escrito, sempre que mudar de residência ou domicílio.


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em .......... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o COMPRADOR e as demais para o VENDEDOR.

...................., .......... de ..................... de .......

........................................................

(Vendedor) ........................................................

(Comprador) .....................................................

Testemunhas: 

1ª - ...................................................

2ª - ...................................................

COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO 

 
Por este particular instrumento de contrato de compra e venda com reserva de domínio, firmado, de um lado, pela ............ (qualificar), e de outro lado por .............. (qualificar), aqui denominados a primeira VENDEDORA e o segundo COMPRADOR, é justo e contratado o seguinte: 

1ª - A VENDEDORA vende e o COMPRADOR se compromete a pagar as mercadorias (especificar) constantes na nota fiscal n° ..............., pelo preço de Cr$ ............. prestações mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira no dia ....................... .

2ª - O COMPRADOR obriga-se a efetuar o pagamento das prestações referidas na cláusula 1ª, no vencimento, no estabelecimento da VENDEDORA, independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação, judicial ou extra-judicial.

3ª - A falta de pagamento de três prestações, sucessivas ou intercaladas, determinará o vencimento antecipado das demais prestações, podendo a VENDEDORA cobrá-las por via judicial, em ação de execução, cobrando o saldo devedor, juros de mora, custas e outras despesas, além de honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor do débito.

4ª - Para o COMPRADOR, servirá de prova de pagamento das prestações a quitação lançada nos recibos, no carnê de pagamento ou na duplicata, por autenticação mecânica da máquina registradora.

5ª - Os juros de mora serão computados à razão de 12% ao ano, a partir da data de vencimento de cada prestação.

6ª - Ocorrendo um atraso superior a 15 dias no pagamento de uma prestação, será cobrado do COMPRADOR uma taxa de 2% ao mês sobre o valor da prestação, a título de despesas de cobrança.

7ª - Ficar reservado à VENDEDORA o exclusivo domínio das mercadorias objeto do presente contrato, até a liquidação da duplicada emitida e aceita da venda, havendo as partes aceito o pacto de reserva de domínio, ficando a VENDEDORA com a faculdade de optar pela integração de posse das mercadorias e ou promover a competente ação de execução.

8ª - É assegurado à VENDEDORA o direito de ceder ou transferir os direitos e ações que lhe cabem no presente contrato, dispensado o prévio consentimento do COMPRADOR.

9ª - Ocorrendo rescisão deste contrato por culpa do COMPRADOR, efetuar-se-á a avaliação do objeto restituído para verificar a sua depreciação, sendo descontado o valor restante o valor da prestações vendidas e não pagas, acrescido dos encargos de financiamento.

10ª - As dúvidas que surgirem serão resolvidas na conformidade da legislação vigente.

11ª - Como fiador e principal pagador, solidário com as obrigações assumidas pelo COMPRADOR, assina também o presente contrato o Sr. ................................... .

12ª - Para todas as ações decorrentes do presente contrato, é eleito o foro desta cidade.


E, para firmeza do justo e contratado, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo.






(Data e assinaturas)   

COMPRA E VENDA DE ARQUIVOS FONTE ENTRE PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado na qualidade de vendedor, ........................, residente a Rua ........................na cidade de .........................Estado de ........................, RG................, CIC................., doravante denominado simplesmente VENDEDOR, e de outro lado, na qualidade de comprador, a empresa .............., inscrita no CGC/MF ................ com sede social na ......................., na cidade de ................, Estado de ....................., neste ato representada  legalmente por seu sócio gerente ....................... , CIC ................ infra assinado, residente a Rua ................, na cidade de ..............., Estado de ................ doravante denominado simplesmente COMPRADOR resolvem de comum acordo, firmar a presente compra e venda conforme as cláusulas abaixo : 

OBJETO DO CONTRATO: 

O vendedor é titular, proprietário e criador dos arquivos-fontes do "software" ...........................(descrever o sistema) e se compromete a vender ao COMPRADOR e este aceita.

VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO: 

O valor total da presente compra e venda é de R$ ........... (transcrever por extenso) que será pago da seguinte forma : 

Primeira Parcela : ../.../...

Valor : R$ ..........

Segunda Parcela : .../.../...

Valor : R$ ..........

Terceira Parcela : .../.../...

Valor : R$ .........

Quarta Par...

Valor : R$ ..........

Quinta Parcela : .../.../...

Valor : R$ ..........

Sexta Parcela : .../.../...

Valor : R$ ..........

RESPONSABILIDADE DO VENDEDOR: 

O VENDEDOR se responsabiliza a entregar o objeto do contrato  (arquivos-fontes) ao comprador fornecendo a este a última versão destes arquivos.

O VENDEDOR não poderá alienar, copiar, transferir o objeto deste contrato a terceiros.

O VENDEDOR se obriga a entregar ao comprador neste ato o objeto deste contrato (arquivos-fontes).

O não cumprimento pelo vendedor destas responsabilidades acarretará ao mesmo uma multa de 30% e responderá por perdas e danos.

O VENDEDOR não poderá desenvolver programas para utilização de dados de ............................(cláusula opcional) RESPONSABILIDADE DO COMPRADOR: 

O COMPRADOR se obriga a utilizar os arquivos-fontes (o objeto deste contrato) de forma devida, eximindo o VENDEDOR de qualquer responsabilidade pelo mau uso dos referidos arquivos-fontes.

O COMPRADOR se obriga a pagar nas datas avençadas o valor estipulado nas parcelas. O não cumprimento desta obrigação acarretará ao mesmo uma multa de 2% mais juros moratórios e correção monetária e considerar-se-á rescindido o presente contrato, facultando ao VENDEDOR a execução do mesmo.

TÉRMINO DO CONTRATO:   O presente contrato será quitado automaticamente por ocasião do pagamento da última parcela, obrigando ao VENDEDOR da plena e geral quitação do mesmo.  

E por estarem justos e acertados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, elegendo o foro de ................ para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios emergentes do presente contrato.

........, ..... de ................ de ...........

Testemunhas : 

Vendedor 

Comprador 

COMPRA E VENDA DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL

 
Por este instrumento de contrato, firmado de uma parte, por ........... (qualificar) aqui denominado simplesmente primeiro contratante, e de outra parte por ................ (qualificar) aqui denominado simplesmente segundo contratante, é justo e contratado o seguinte: 


1° - O primeiro contratante vende e transfere ao segundo contratante o estabelecimento mercantil sito à Rua ............................, com as mercadorias constantes do inventário que vai a este anexo, e por ambos assinado, pela importância de R$ .................., incluindo no preço os móveis e utensílios que guarnecem o mesmo estabelecimento, conforme lista anexa, assinada pelas partes.


2° - O estabelecimento é entregue ao segundo contratante livre de quaisquer ônus ou compromissos, assumindo o primeiro contratante o compromisso de saldar todas as dívidas ativas e passivas.


3° - Por nota do preço, o segundo contratante paga no ato da assinatura deste contrato, a quantia de R$ .................., devendo o saldo ser pago em prestações mensais, iguais e consecutivas, de R$ ....................., representadas por .............. notas promissórias, firmadas pelo segundo contratante, do mesmo valor.


E por estarem assim acordadas tendo o primeiro contratante recebido a parte inicial do pagamento e as notas promissórias relativas ao saldo, lavraram o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, que assinam juntamente com as testemunhas abaixo.







Data e assinaturas: 

COMPRA E VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS ENTRE PESSOA JURÍDICA  E PESSOA FÍSICA  


Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado a firma .............................................. (firma vendedora), CGC n.º .........................................................., Inscrição Estadual n.º .........................., estabelecida nesta cidade à Rua ..................................................... n.º ........, de ora em diante chamada simplesmente de VENDEDOR, e do outro lado .............................................. (nome completo e por extenso do comprador), nacionalidade .............................., estado civil ............................, profissão ...................................., CIC n.º .........................., Cédula de Identidade RG n.º ........................, residente e domiciliado à Rua .......................................... n.º ........, na cidade de ......................., Estado de ..................................., de ora em diante chamado simplesmente de COMPRADOR, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR transfere, como transferidas tem, neste ato, ao COMPRADOR, .................................... (quantidade transcrita também por extenso) ações ordinárias e nominativas (poderão ser debêntures, bônus etc.), que representam a totalidade (ou ...........%) de sua participação acionária na ............................................... (companhia emitente dos valores mobiliários), com sede na cidade de ......................, Estado de ........................................., pelo preço certo e ajustado de R$............................. (transcrito também por extenso), importância essa correspondente às aludidas ................. (quantidade transcrita também por extenso) ações, no valor unitário de R$............. (transcrito também por extenso), cada uma.

2º - O COMPRADOR compromete-se a pagar a importância total desta transação, ............................................ (transcrever por extenso) da seguinte forma: 

a) a primeira parcela, no valor de R$....................................................., (transcrever por extenso) no dia .......... de ............................. de ........; 

b) a segunda parcela, no valor de R$.................................. (transcrever por extenso) até o dia ......... de ......................... de ..........; 

c) a terceira e última parcela, no valor de R$.......................................... (transcrever também por extenso) até o dia ....... de ...................................... de ........


Parágrafo único - A segunda e a terceira parcela a serem pagas pelo COMPRADOR serão devidamente corrigidas monetariamente, tendo por base as variações do(da) ............................ (índice oficial autorizado pelo Ministério da Fazenda), e serão ainda acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano, também calculados no dia do pagamento.

3º - Ambas as partes aqui contratantes, VENDEDOR e COMPRADOR, comprometem-se a formalizar a presente operação, junto à ............................................................ (companhia emitente dos valores mobiliários), assinando o competente (Termo de Transferência), no livro próprio dessa sociedade.

4º - O presente contrato de COMPRA e VENDA tem o caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, obrigando sucessores e herdeiros das partes.

5º - Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que possam ocorrer na execução do presente contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para uma das partes.

........................, .......... de ...................... de .......

........................................................

(Comprador) 

........................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPRA E VENDA E VALORES MOBILIÁRIOS ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS

 
Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ................................................................... (nome da firma vendedora), CGC n.º ................................., Inscrição Estadual n.º ........................, estabelecida à Rua ............................................ n.º ............, na cidade de ................................., Estado de ..........................................., neste ato representada por .................................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade .........................., estado civil ............................, profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ................................................. n.º ........, na cidade de ............................, Estado de ..........................., de ora em diante chamada simplesmente de VENDEDOR, e de outro lado ............................................................... (firma compradora), CGC n.º .................................., Inscrição Estadual n.º ................................., estabelecida à Rua ............................................ n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., neste ato representada por ........................................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade .................................., estado civil ....................................., profissão ....................................., CIC n.º ..........................................., Cédula de Identidade RG n. ........................................... residente e domiciliado à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ..........................................., de ora em diante chamada simplesmente de COMPRADOR, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O VENDEDOR transfere, como transferidas tem, neste ato, ao COMPRADOR, .................................... (quantidade transcrita também por extenso) ações ordinárias e nominativas (poderão ser debêntures, bônus etc.), que representam a totalidade (ou ..........%) de sua participação acionária na .......................................................... (companhia emitente dos valores mobiliários), com sede na cidade de ......................, Estado de .......................................... (pelo preço certo e ajustado de R$............................. (transcrito também por extenso) importância essa correspondente às aludidas ............................. (quantidade transcrita também por extenso) ações, no valor unitário de ............................................. (transcrito também por extenso), cada uma.

2º - O COMPRADOR compromete-se a pagar a importância total desta transação, ........................................................... (transcrever por extenso) da seguinte forma: 

a) a primeira parcela, no valor de R$................................................................, (transcrever por extenso), no dia ........ de ............................. de ........; 

b) a segunda parcela, no valor de R$......................................... (transcrever por extenso), até o dia .......... de ......................... de .......; 

c) a terceira e última parcela, no valor de R$...................................................... (transcrever também por extenso), até o dia ........ de ............................... de ........

Parágrafo único - A segunda e a terceira parcela a serem pagas pelo COMPRADOR serão devidamente corrigidas monetariamente, tendo por base as variações do(da) ....................... (índice oficial autorizado pelo Ministério da Fazenda), e serão ainda acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano, também calculados no dia do pagamento.

3º - Ambas as partes aqui contratantes, VENDEDOR e COMPRADOR, comprometem-se a formalizar a presente operação, junto à ........................... (companhia emitente dos valores mobiliários), assinando o competente "Termo de Transferência", no livro próprio dessa sociedade.

4º O presente contrato de COMPRA e VENDA tem o caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, obrigando sucessores e herdeiros das partes.

5º - Fica eleito o Foro desta Câmara para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que possam ocorrer na execução do presente contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E por estarem VENDEDOR e COMPRADOR de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes.

.............................., .............. de .................. de .............

........................................................

(Comprador) 

.......................................................

(Vendedor) 

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPRA E VENDA MERCANTIL  


Pelo presente instrumento particular de contrato de compra e venda mercantil, firmado, de uma lado, por . ............................ (qualificação completa) e, de outro, por  ......................... (qualificação completa), aqui denominados, o primeiro VENDEDOR e o segundo COMPRADOR, é justo e contratado o seguinte: 


1° - O VENDEDOR vende ao COMPRADOR, 1.000 (um mil) sacos de arroz, beneficiado, tipo agulhinha, de ............... quilogramas cada saco, pelo preço certo de R$ ......................... cada saco, devendo toda a mercadoria ser posta no Armazém do COMPRADOR, no total de ................sacos, arcando o vendedor com as despesas de transporte da mesma até o local da entrega.


2° - O COMPRADOR fornecerá ao VENDEDOR a sacaria necessária ao perfeito ensacamento da mercadoria  vendida, com a necessária antecedência e por sua conta.


3° - A mercadoria ora vendida será entregue, pelo VENDEDOR, no ARMAZÉM do COMPRADOR, até o dia ............. de ............ de ........, sob pena de pagamento da multa de R$ ..................... por saco de arroz não entregue e por dia do atraso que ocorrer.


4° - O pagamento do preço da presente venda, cujo total é de R$ ........................, será realizado pelo COMPRADOR ao VENDEDOR, nas seguintes condições: ................... (especificar datas e quantias).


5° - Ocorrendo, inadimplência do VENDEDOR na entrega do produto vendido, na hipótese de não ser o arroz entregue na qualidade e no tipo especificados na cláusula primeira, além da multa estabelecida na cláusula 3ª, ficará o VENDEDOR sujeito à multa de R$ ........................, ficando o COMPRADOR com o direito de recusar a entrega da mercadoria entregue em condições diversas das que foram ora contratadas.


6° - Por qualquer infração às cláusulas do presente contrato por parte do COMPRADOR, fica este sujeito ao pagamento da multa de R$ ........................ .


E, para firmeza do justo e contratado, lavrou-se o presente instrumento particular, datilografado em duas (2) vias, assinadas pelos contratantes e por duas (2) testemunhas presentes.







(Data e assinaturas) 

CONFISSÃO DE DÍVIDA 

Eu, 

, abaixo assinado, devidamente identificado no contrato de nº 

,datado de 
/
/
, declaro ter conferido o demonstrativo de valores, e reconhecido como correto, reconhecendo ser devedor de 

(Credor), na importância de 

    (
        ), obrigando-me a efetuar o pagamento das parcelas contratadas, até o dia do vencimento, em qualquer dos estabelecimentos da Credora, ou outros locais por ela indicados, mediante apresentação do respectivo título, identificado por número próprio, idêntico ao número do contrato supra citado, valendo como prova de quitação de cada parcela a correspondente autenticação do dito título, a falta de pagamento de qualquer uma das parcelas no respectivo vencimento, produzirá o vencimento imediato e antecipado do saldo, dando à Credora, pleno direito de proceder à Cobrança Judicial.

As parcelas representativas do débito poderão, a critério da vendedora, ser representadas por duplicatas de valores correspondentes, sacadas com idêntico vencimento ao da prestação respectiva, à vista, quando sacadas após o vencimento, para efeito de protesto e cobrança judicial.

As parcelas do débito que vierem a ser liquidadas após o vencimento, serão acrescidas de juros de mora de 

% (
por cento) ao mês, multa de 2% (dois por cento) e índice de atualização monetária. O Devedor desde já autoriza que seja contra ele sacadas letras de câmbio, com vencimento à vista, do valor correspondente aos encargos devidos nos termos desta cláusula. Essas letras cambiais, passarão, para todos os efeitos, a integrar o valor do débito, obrigando-se o Devedor a proceder o respectivo pagamento, sob pena de protesto e cobrança judicial.

Declaro, outrossim, que tenho plena ciência do teor do presente instrumento, e que o mesmo tem validade como confissão de dívida, nos termos do disposto do artigo 585 do Código de Processo Civil.

Estou ciente, ainda, que o atraso no pagamento de qualquer das parcelas, ensejará inscrição de meu nome junto ao Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), independente de nova comunicação.

Para os devidos fins, firma-se a presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, permanecendo a 1ª (primeira) via em poder do Devedor e a 2ª (Segunda) em poder do Credor 

Cidade e data 

Devedor 

Avalista 

Credor 

Testemunha 

Testemunha  

CONTRATO DE ANTECIPAÇÃO


... (qualificar), domiciliado em ..., na rua ..., portador do CPF nº ..., doravante denominado ANTECIPADO, declara-se DEVEDOR do BANCO ... S.A ., estabelecimento de crédito com sede em ..., inscrito no CGC/MF sob nº ..., ora designado simplesmente ANTECIPANTE, pela importância de ... (...), dando como garantia de seu débito em penhor as mercadorias abaixo descritas (descrever), que ficarão depositadas no Armazém ..., regendo-se este contrato pelas seguintes cláusulas: 

1. O ANTECIPADO obrigar-se-á a pagar ao ANTECIPANTE, em sua Agência ..., a quantia de ... (...), acrescida dos juros e demais encargos, dentro do prazo de ..., contudo reserva-se o direito de pedir, na vigência do contrato, a liberação parcial daquelas mercadorias empenhadas, contra a restituição proporcional do crédito concedido, mais os juros correspondentes e despesas contratuais.

2. O ANTECIPADO obrigar-se-á a pagar juros de ... % (... por cento) ao mês mas a c ...).

3. Se o ANTECIPADO não pagar ao ANTECIPANTE  a soma antecipada, os juros e as comissões, no prazo estipulado, o ANTECIPANTE poderá vender as mercadorias, sem qualquer formalidade judicial ou extrajudicial, para reembolsar do "quantum" que antecipou.

4. Se as mercadorias sofrerem diminuição no preço de mercado ou se deteriorarem, o ANTECIPADO deverá reforçar a garantia, sob pena de rescisão contratual e vencimento antecipado do débito.

5. As mercadorias empenhadas garantirão a antecipação e operação vencida ou vincenda, de modo que, se coexistirem várias contas, estas deverão refundir-se numa só, aprovando-se a possível compensação entre os contraentes.

6. O ANTECIPANTE, por ter depositado as mercadorias descritas nos armazéns supramencionados, não terá responsabilidade pelas perdas e deterioraçõe de modo que as mercadorias, mesmo depositadas em seu nome, ficarão a risco do proprietário.

7. O ANTECIPANTE poderá fazer seguro das mercadorias em questão, em uma ou mais companhias seguradoras, em seu nome, mas as despesas ficarão por conta do ANTECIPADO.

8. Os contratantes elegerão o Foro de ... para dirimir quaisquer litígios ou dúvidas decorrentes deste contrato.

Estando assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento juntamente com as testemunhas ......... e ..........

Local, data e assinaturas.

TESTEMUNHAS (2).

CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITO

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, como  CEDENTE,  ....................(qualificar), e de outro lado, como CESSIONÁRIA ................... pessoa jurídica  de direito privado, com sede em  ...................., Estado de ......................., à rua ......................,  n ..................... inscrita  no CGCMF sob n ...................,  doravante denominado CESSIONÁRIA, por seu representante legal, ajustam, entre si, cessão de crédito segundo as cláusulas que seguem: 


1. O CEDENTE,  sendo credor de ...................... (qualificar),  é titular de créditos  decorrentes no Contrato de .................................., celebrado em ................. de ................................. de.................................., vencível em ........... de ........................de ..............................,  nos termos do contrato em anexo, ao qual as partes se reportam, tendo a CESSIONÁRIA ciência plena  de seu conteúdo.


2. O CEDENTE deverá receber do devedor a quantia de R$ .......................... (...........Reais), crédito correspondente ao principal do empréstimo,  sobre o qual  incidirão juros e taxas flutuantes, conforme o estipulado no já mencionado Contrato, crédito este representado por ....................


3. O CEDENTE,  pelo presente instrumento particular, transferirá  à CESSIONÁRIA, os direitos  creditórios  decorrentes do principal a que alude o contrato, e referidos na cláusula  2ª, pelo que continuará o CEDENTE  a receber do Devedor aqueles juros e taxas flutuantes avençados.


4. A presente cessão será levada a efeito pelo preço de  R$ ............................ (...........Reais) , que será pago em moeda corrente.


Parágrafo único.  O CEDENTE  declara ter recebido da CESSIONÁRIA,  nesta data, o preço  da presente cessão, dando-lhe plena e irrevogável quitação do seu pagamento.


5. As  partes convencionam que o CEDENTE deverá pagar  à  CESSIONÁRIA,  pelo prazo de vigência deste contrato de cessão de direitos creditórios sobre seu principal, juros incidentes sobre o valor mencionado na cláusula  4ª a uma taxa fixa e reajustável  de ............% ao ano.


6. Nessa cessão incluir-se-ão todos os direitos, ações e garantias assegurados à CEDENTE na  forma do Contrato, que instrumentaliza o crédito ora cedido,  por cuja existência responderá o  CEDENTE.


7. A CESSIONÁRIA, por este instrumento particular, além de ter aceito a cessão, reconhecendo a autenticidade do documento representativo do crédito, constituirá  o CEDENTE  depositário, para que aguarde o Contrato e seus anexos, como se fossem, assumindo todas as responsabilidades.


8. O CEDENTE  responderá subsidiariamente pela pontual liquidação do crédito cedido, comprometendo-se a pagar à CESSIONÁRIA,  independentemente de notificação, o valor de crédito cedido no prazo de .................................. dias  úteis, contado  da data de vencimento  previsto no Contrato.


9. Ao CEDENTE  caberá  o exercício dos atos conservatórios do crédito cedido, efetuando  como bem lhe aprouver e na melhor forma de direito , recebendo-o, quitando-o cancelando as expectativas garantias  e entregando à  CESSIONÁRIA, em seu vencimento, o valor total de crédito total do crédito cedido, por força de seu  efetivo pagamento por parte do Devedor, ou em função da obrigação  assumida na cláusula anterior, caso em que sub-rogar-se-á em todos os direitos correspondentes.


10.  O CEDENTE  e a  CESSIONÁRIA  obrigar-se-ão a praticar qualquer ato  que for necessário para que havendo inadimplemento do Devedor, possam exercer seus direitos, judicial ou  extrajudicialmente.


11.  Se o  CEDENTE  for constituído em mora, relativamente a suas obrigações contratuais, o valor do débito será acrescido de juros moratórios de .....................% (................... por  cento) ao mês, e multa de .....................% (..............por cento).


12. A CESSIONÁRIA  declarará o vencimento antecipado deste contrato se o CEDENTE: 
(a) tiver sua concordata ou falência  declaradas, ou sofrer intervenção judicial ou  extrajudicial;  ou 
(b) se inadimplir  qualquer obrigação  contratual.


13. As partes elegerão o foro da Cidade de................ para dirimir quaisquer litígios decorrentes do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E os contratantes, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em ..................... ( ........................) vias, de igual teor e efeito, juntamente com 2 (duas)  testemunhas abaixo qualificadas, que  a tudo presenciaram.

............................, .......... de  ................................ de  ..............  

....................................................................................................

.................................................................................................... 

TESTEMUNHAS:  

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO COM RESERVA DE DOMÍNIO

 
 Por este instrumento de compra e venda com reserva de domínio, de um lado como vendedor 

, portador do CPF nº 

, residente na rua 

, na Cidade de 

, no Estado do 

, e do outro lado, como comprador,

, portador do CPF nº 

, residente na rua 

, na Cidade de 

, no Estado do 

, ajustam a compra e venda com reserva de domínio, do objeto abaixo descrito, sob as cláusulas e condições seguintes: 

1)
O vendedor tem justo e contratado com o comprador a venda de um veículo de marca 
, modelo 

, ano 

, placa 
, chassi 
, cor 

, Renavam 
, potência 

, pelo preço justo e acertado de R$ 
(
), obrigando-se o comprador a efetuar o pagamento nos seguintes prazos e valores; uma entrada no valor de R$ 

(
), mais 
 (
) notas promissórias no valor de R$ 
(
) cada uma, sendo que a primeira vencerá no dia 
/
/
 e as seguintes de trinta em trinta dias.

2) O comprador declara Ter recebido o objeto do presente contrato em perfeito estado de funcionamento e com todos os seus pertences .

3)
Por força do pacto "RESERVA DE DOMÍNIO"
, aqui expressamente instituído e aceito pelas partes, fica reservado ao vendedor a propriedade do objeto negociado, até que sejam liquidadas todas as parcelas acima mencionadas.

4)
Se o comprador deixar de saldar qualquer uma das notas promissórias, no respectivo vencimento, ou deixar de cumprir qualquer cláusula contratual, fica desde logo, constituído em mora, sendo facultado ao vendedor, independente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, cobrar o saldo do preço, mais a multa contratual, convencionada desde já em 
% (

), sobre o valor total da venda, por ação executiva, ou requerer a apreensão, depósito judicial ou reintegração na posse da coisa vendida, sem ser ouvido o comprador, prosseguindo-se conforme o disposto na Lei Processual em vigor.

5) No caso de falência ou concordata do comprador, assistirá ao vendedor o direito de, mediante reclamação reivindicatória ou embargos de terceiros, senhor e possuidor, conforme o caso, reaver o objeto com todos os seus pertences e acessórios, ficando o comprador sujeito ao instituído na cláusula 4 (quatro) 

6) Enquanto não estiver integralizado o valor total da venda e sob as condições da cláusula 4 (quatro), o comprador não poderá, por qualquer forma alienar, onerar, alugar ou ceder, a quem quer que seja, a posse do objeto. Do mesmo modo, enquanto não houverem sido liquidadas todas as parcelas, obriga-se o comprador, sob as penas do que estabelece a cláusula 4 (quatro);  

a) manter o objeto do presente contrato em perfeitas condições, conservação e funcionamento;  

b) protegê-lo contra quaisquer turbações de terceiros, avisando imediatamente ao vendedor, que reserva iguais direitos para si;  

c) não transferir este contrato, sem prévia autorização por escrito do vendedor;  

d) comunicar ao vendedor qualquer mudança de endereço ou local onde esteja o objeto; 

e) responder por todos os danos causados direta ou indiretamente pelo objeto, a si ou a terceiros e por todos os riscos a que o objeto estiver sujeito, bem como pelas conseqüências daí resultantes, sejam de que origem forem;  

f) permitir a vistoria pelo vendedor em qualquer lugar e tempo; 

g) responder por todas as despesas a que der causa, inclusive custas e honorários.

7) No caso do objeto sofrer qualquer embargo ou seqüestro, penhora ou apreensão judicial ou policial, caberá ao vendedor o direito de, como terceiro senhor e possuidor, defender os seus direitos sobre o objeto, podendo, se assim lhe convier, entregá-lo de novo ao comprador, mantido o presente contrato. No caso contrário, terá aplicação o disposto na cláusula 4 (quatro).

8) O vendedor poderá negociar livremente o presente contrato, cedendo-o ou transferindo-o a terceiros, ficando estes em tais condições, sub-rogados em todos os direitos, interesses, prerrogativas e garantias inerentes ao contrato cedido, o mesmo podendo fazer quanto às notas promissórias, transferindo-as por endosso, cessão ou qualquer outro meio, em conjunto ou separadamente, obrigando-se o comprador a resgatá-la nas mãos do endossatário, sem que estes fatos alterem o estipulado em qualquer das cláusulas do presente contrato.

9) Logo que estiver integralizado o valor ajustado, ficará o vendedor obrigado a dar a transferência definitiva do objeto ao comprador ou a quem o mesmo designar, correndo então as despesas que se fizerem necessárias à realização do negócio por conta do comprador 10) Para dirimir qualquer dúvida relacionada ao presente instrumento, fica eleito o foro de , com renúncia de qualquer outro, por mais privilégio que tenha.

E por se acharem de pleno acordo, firmam o presente, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

Cidade e data 

Vendedor Comprador 

Testemunhas  

CONTRATO DE EDIÇÃO DE OBRA LITERÁRIA

  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado....., inscrita no CGC/MF sob nº..., com sede na cidade de ...., Estado de...., na rua ....., nº...., neste ato representada por seu sócio...., doravante chamada simplesmente Editora e, de outro lado....., (qualificar), CPF..., residente e domiciliado à rua....,nº..., na cidade de ...., Estado  de...., neste ato denominado Autor, têm entre si certo e ajustado as seguintes cláusulas, que mutuamente aceitam e outorgam, por si, seus herdeiros e sucessores: 

1. O Autor, tendo elaborado os originais do livro ..., é titular da propriedade literária do mesmo, em condições de autorizar a edição de seu trabalho.

2. O Autor concede à Editora permissão para publicar e comercializar a citada obra.

3. O Autor obriga-se a: 

I. responder pela boa origem e autenticidade da obra, assumindo quaisquer responsabilidades com a Editora e com terceiros; 

II. assegurar o uso e gozo da obra à Editora, que poderá explorá-la com exclusividade nas edições que fizer; 

III. não autorizar terceiros a transcreverem parte da obra sem expressa autorização da Editora; 

IV. conceder à Editora opção para promover as edições seguintes da obra, cuja edição está sendo contratada, desde que imediatamente subseqüente a uma que já tenha promovido e desde que o previna com antecedência de ... meses para que possa corrigir ou aumentar a edição anterior.

4. A Editora obriga-se a: 

I. imprimir, promover, distribuir e comercializar ... exemplares do mencionado livro, em tamanho ... e em brochura, dentro do prazo de ... meses; 

II. ofertar, a seu critério, exemplares de propaganda, sobre os quais o Autor não terá direito a nenhuma remuneração; 

III. ofertar ao Autor ... (...) exemplares de cada edição da obra, sobre os quais também não fará jus a qualquer remuneração a título de direitos autorais; 

IV. remunerar o Autor na base de ... % (... por cento) sobre o preço de capa de cada um dos exemplares da referida obra efetivamente vendido, entendendo-se por preço de capa o estabelecido pela Editora, pelo qual o livro deverá ser vendido ao consumidor, abatidas das vendas efetuadas, para efeito de cálculo, as devoluções havidas; 

V. levantar em cada trimestre o número de exemplares efetivamente vendidos, pagando ao Autor a quantia pecuniária a que tiver direito.

5. Se, após ... anos do lançamento da obra, houver mais de      exemplares não comercializados da referida edição, poderá a Editora desfazer-se dos exemplares como quiser, ficando isenta do dever de pagar direitos autorais.

6. As partes contratantes elegem o foro de ..., Estado de ..., para dirimir questões ou litígios resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em ... (...) vias de igual teor, juntamente com duas testemunhas.

Data e assinaturas.

TESTEMUNHAS (2) 

CONTRATO DE FATURIZAÇÃO (FACTORING)


 Pelo presente instrumento particular, as partes, de um lado ..., sociedade ... com sede na rua ..., inscrita no CGC/MF sob nº ..., neste ato representada por ..., ora denominada simplesmente Faturizador, e de outro lado ..., sociedade com sede na rua ..., inscrita no CGC/MF nº ..., neste ato representada por ..., doravante designada Faturizado, considerando que o Faturizador, dedicando-se à prática de operações de faturização e a negócios pertinentes a faturamentos e a direitos creditórios de terceiros, pretende adquirir os créditos do Faturizado, prestando-lhe serviços de garantia, de gestão de crédito e de financiamento; e que o Faturizado, cuja atividade está relacionada à comercialização de produtos ..., visa obter aqueles serviços do Faturizador e ceder seus direitos creditórios, decorrentes de compra e venda a prazo ao Faturizador, ajustam entre si o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas que se seguem: 

1. Este contrato permanecerá em vigor pelo prazo de ... (...) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado, automaticamente, por igual período, exceto se qualquer um dos contraentes, com antecedência de ... (...) dias, antes do vencimento do contrato, apresentar por escrito uma notificação, desistindo da renovação.

2. Dever-se-ão interpretar do seguinte modo, neste contrato, os termos: 

a) "devedor do crédito cedido" ou "cliente", como qualquer pessoa física ou jurídica que venha a celebrar com o Faturizado contrato de compra e venda a crédito, originando dívida representada por conta, fatura ou título de crédito; 

b) "conta", como quaisquer quantias registradas na escrituração do Faturizado, correspondentes àquela compra e venda a prazo e devidas pelo cliente; 

c) "crédito cedido", como conta aprovada e adquirida pelo Faturizador e devida pelo cliente.

3. O Faturizador terá exclusivamente na aprovação e aquisição dos créditos do Faturizado, que, por sua vez, não poderá celebrar faturização com outra empresa.

4. O Faturizado, com a aprovação prévia do Faturizador, cederá os créditos decorrentes de compra e venda a termo, celebrada com o cliente, desde que os comprove, devidamente, por contas faturas ou títulos de crédito.

§ 1º O Faturizador deverá ter livre acesso aos livros e documentos do Faturizado, alusivos aos clientes, para verificar da conveniência, ou não, de sua aprovação total  ou parcial.

§ 2º Se o Faturizador não aprovar o crédito, o Faturizado poderá solicitar-lhe sua cobrança, e o Faturizador, que agirá na qualidade de mandatário, remeter-lhe-á a quantia recebida.

§ 3º Se o Faturizador aprovar as contas, elas deverão ser-lhe entregues mediante borberô, acompanhado de faturas, emitidas pelo Faturizado, dos documentos atinentes à compra e venda e dos títulos de créditos endossados pelo Faturizado em favor do Faturizador.

5. Se o crédito for aprovado e cedido, o Faturizador sub-rogar-se-á nos direitos creditórios do Faturizado, responsabilizando-se pela sua cobrança, assumindo os riscos daí decorrente,sem, contudo, ter direito regressivo contra o Faturizado, que, por sua vez, terá responsabilidade pela existência do crédito cedido.

§ único. O Faturizador isentar-se-á de responsabilidade por vícios, avarias, diferenças quantitativas ou qualitativas da mercadoria entregue pelo Faturizado ao cliente, ou, ainda, pelo fato de o cliente não ter aceito a mercadoria, ante a não-correspondência da fatura à venda efetiva e a existência de vício do crédito cedido. Mas se o Faturizador não receber o crédito devido, dada a ocorrência desses casos, terá direito de regresso contra o Faturizado.

6. O Faturizador poderá, ainda, instruir ou orientar o Faturizado não só na escolha dos clientes, mas também na solução de questões mercantis, tendo por escopo o êxito dos contratos de compra e venda efetivados entre o Faturizado e clientes.

7. O Faturizador, pelos serviços de garantia, gestão de créditos e financiamento, terá direito a uma comissão de ... % (... por cento) do montante global dos créditos e aos juros de ... % (... por cento), calculados sobre os créditos liquidados, devidos ao tempo em que o Faturizador os liquidar.

8. O Faturizador liquidará, antes de seu vencimento, ao Faturizado, o valor do crédito, com dedução da comissão e dos juros e títulos de crédito.

9. O Faturizador, ao cobrar os créditos vencidos, agirá em seu próprio nome e terá direito, para receber os créditos, de utilizar quaisquer medidas legais contra o cliente.

10. O cliente, por seu turno, deverá ser informado da cessão de crédito, por meio de notificação por escrito, feita pelo Faturizado dentro de ... (...) dias, contados da data da entrega das contas ao Faturizador, para que possa prevalecer o pagamento do crédito, ao tempo de seu vencimento, pelo cliente, diretamente ao Faturizador. Se, porventura, o crédito materializar-se em título de crédito, bastará o simples endosso do Faturizado em favor do Faturizador.

11. Se um dos contratantes violar qualquer cláusula contratual, o lesado poderá rescindi-lo, mediante notificação, concedendo um prazo de ... (...) dias, para sanar o dano, sob pena de rescisão contratual.

§ 1º Se ocorrer concordata, insolvência ou liquidação do Faturizado, o Faturizador poderá notificá-lo, rescindindo unilateralmente o presente contrato.

§ 2º A rescisão acarretará a liquidação das operações iniciadas.

12. Competirá ao Faturizado a demonstração completa e pormenorizada das vendas realizadas a termo, desde que relativas ao presente contrato, apresentando, no prazo de ... (...) dias, contados a partir do último dia de cada trimestre, relatório escrito ao Faturizador, especificando o preço e a quantidade dos produtos vendidos.

13. O Faturizador poderá, mediante aviso prévio, inspecionar periodicamente os livros contábeis do Faturizado.

14. Os contratantes elegem o foro da capital do Estado de ... para dirimir eventual questão ou litígio contratual, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja, respondendo o culpado por custas judiciais e honorários advocatícios.

E, assim, por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em ... vias de igual teor, juntamente com duas testemunhas, que a tudo assistiram.

Local, data e assinatura do Faturizador e do Faturizado.

TESTEMUNHAS (2).

CONTRATO DE FIANÇA

 
Pelo presente instrumento particular de fiança, feito em ... de ... de ..., ... (qualificar) e ... (qualificar), perante as testemunhas ... (qualificar) e ... (qualificar), declaramos que: 

1. ..., tendo-se constituído, em ... de ... de ... devedor de ... (qualificar), da quantia de ... (...) com juros de ... % (... por cento) ao ano, em razão de ..., comprometeu-se a s m... de ... de ..., oferecendo como fiador ... .

2. ..., fiador de ..., obriga-se a pagar a ..., não só a quantia pecuniária acima referida de ... (...) devida pelo seu afiançado, mas também os respectivos juros estipulados, desde que o afiançado não o faça no prazo avençado, comprometendo-se, por seus bens, a tornar firme e valiosa esta fiança, nos termos deste contrato.

3. ..., credor de ..., aceita esta fiança nos termos em que está redigida.

Para firmeza e prova do acordo feito, firmamos este instrumento particular em ... (...) vias de igual teor, que forma assinadas pelo devedor, credor e fiador, perante as já mencionadas testemunhas que também as subscrevem.

Local, data e assinatura do afiançado, do fiador e do credor.

TESTEMUNHAS (2).

CONTRATO DE FRANQUIA (FRANCHISING)

 
Pelo presente instrumento particular, as partes, de um lado, ..., sociedade anônima, com sede nesta capital do Estado de ..., à rua ..., inscrita no CGC/MF sob o nº ..., neste  ato representada por ... (nome e qualificação), doravante denominada "franqueadora", de outro lado ..., sociedade ... com sede na Cidade de ..., Estado de ..., à rua ..., inscrita no CGC/MF sob o nº ..., neste ato representada por ... (nome e qualificação), aqui designada "franqueada", considerando que a franqueadora, empresa industrial e comercial, detém, na sua área de atuação, não só avançada tecnologia, mas também grande experiência de produção, comercialização e distribuição dos seus produtos, sendo titular da marca e nome comercial ..., conforme registro nº ... do Instituto Nacional de Propriedade Industrial, goza, devido ao alto padrão de qualidade de seus produtos e serviços, de boa reputação junto ao consumidor, tendo interesse em ampliar a distribuição de seus produtos, e como a franqueada está interessada na utilização da marca ... e do sistema de comercialização desenvolvido pela franqueadora, resolvem celebrar entre si o presente contrato, que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

1. A franqueadora concederá à franqueada, durante a vigência contratual, o direito exclusivo de distribuir e revender os produtos descritos no Anexo 1, parte integrante deste contrato, no território do Estado de ...

2. A franqueada comprometer-se-á a revender apenas os produtos arrolados no Anexo "1" no seu estabelecimento comercial sito à rua ..., nº ..., aqui designado "loja".

3. A franqueadora autorizará a franqueada a utilizar, na loja, somente as marcas caracterizadas no Anexo 2, que passará a integrar o presente instrumento, proibindo a comercialização de produtos de outra marca no recinto da referida loja. E, ocorrendo o vencimento ou a rescisão do contrato, a franqueada deverá deixar de utilizar não só as marcas ..., sob pena de ser punida legalmente, mas também os rótulos e símbolos, cessando ainda a venda dos produtos.

4. A franqueadora concederá à franqueada o direito de usar de tecnologia relativa à comercialização dos produtos, especificando o "layout" da loja, fornecendo todos os detalhes necessários, instruindo antes da inauguração o treinamento do pessoal da loja, empregado pela franqueadora, indicando os fornecedores dos produtos e de materiais necessários à operação da loja, sendo que, para tanto, a franqueadora comprometer-se-á a entregar à franqueada dentro de ... (...) dias, contados da assinatura deste instrumento particular, um manual de operação da loja, contendo todas as informações relacionadas à padronização da loja de acordo com as demais da franqueadora.

5. A franqueadora poderá vistoriar o local da comercialização para verificar se suas instruções foram seguidas, se as condições impostas foram cumpridas e se os padrões de qualidade do produto e de atendimento estão sendo mantidos, por serem essenciais à comercialização do produto sob a marca ... e à preservação da imagem e reputação da franqueadora e da aceitação pelo consumidor.

6. A franqueadora fornecerá à franqueada os produtos, devidamente embalados com a marca ..., e os uniformes de uso obrigatório dos empregados da franqueada. No momento da entrega dos produtos, a franqueada terá o dever de verificar sua qualidade e quantidade, vedando-se assim as reclamações posteriores.

7. A franqueada deverá pagar à franqueadora, pelo fornecimento, o preço estabelecido pela franqueadora por ocasião do pedido.

8. A franqueadora comprometer-se-á a: 

a) prestar à franqueada assistência necessária à comercialização dos produtos, dentro dos mesmos padrões vigentes nas demais lojas; 

b) fornecer à franqueada não só a lista atualizada dos preços de venda dos produtos, material de publicidade, instruções imprescindíveis à comercialização dos produtos não previstas neste contrato nem abordadas durante o treinamento do pessoal da franqueada, mas também, embora em comodato, o luminoso de sua propriedade, contendo sua marca e logotipo, que deverá ser instalado na loja pela franqueada; 

c) supervisionar, por meio de inspetor credenciado, periodicamente, os aspectos operacionais, mercantis, financeiros e fiscais da franqueada, durante o horário comercial, verificando se tudo está conforme ao manual ou a suas instruções, redigindo relatório contendo dados de sua verificação. Se houver irregularidade na atuação da franqueada, conceder-se-á prazo de ... (...) dias para a correção da falta, prorrogáveis por mais ... (...), sob pena de rescisão automática do contrato; 

d) incluir, na publicidade que porventura fizer, o endereço da loja da franqueada, sem que haja qualquer custo para esta; 

e) treinar, gratuitamente, o pessoal da franqueada envolvido com a comercialização do produto, de acordo com o programa e no local preestabelecido, mas, durante o treinamento, todas as despesas com transporte, salário desses empregados, encargos trabalhistas e previdenciários correrão por conta da franqueada; 

f) promover cursos de atualização para franqueada, às custas da franqueadora; 

g) indicar os fornecedores de materiais e serviços indispensáveis à operação da loja.

9. A franqueada terá o dever de : 

a) esforçar-se para a consecução dos fins contratuais, obedecendo rigorosamente ao manual e às instruções dadas, que não poderão ser alteradas sem a prévia e expressa anuência da franqueadora; 

b) fornecer à franqueadora os relatórios pedidos, na forma e nos prazos estabelecidos no manual, pois deverá manter e preservar os registros contábeis completos, prestando todas as informações solicitadas pelo inspetor credenciado da franqueadora, permitindo a inspeção dos livros; 

c) operar o seu estabelecimento durante o horário comercial normal, observado no local; 

d) não praticar qualquer ato prejudicial ao negócio ou que coloque em risco a reputação da franqueadora e de seus produtos, devendo, para tanto, dirigir sua loja de modo que possa manter a boa qualidade de seus serviços e produtos, sem fornecer, salvo no curso normal da sua atividade mercantil, qualquer informação pertinentes às fórmulas, métodos de fabricação, promoções especiais, comercializações e distribuições utilizadas pela franqueadora; 

e) pagar todas as dívidas contraídas pela loja, não assumindo nenhuma obrigação em nome da franqueadora; 

f) manter os empregados da loja sempre uniformizados dentro dos padrões exigidos pela franqueadora; 

g) adquirir todos os materiais e serviços necessários à operação da loja dos fornecedores indicados pela franqueadora; 

h) zelar para que os produtos não sofram alteração na sua qualidade em razão de transporte inadequado ou de armazenamento impróprio; 

i) submeter à aprovação prévia e escrita da franqueadora toda publicidade ou propaganda que promover, a seu critério e por sua conta; 

j) comercializar os produtos de acordo com a tabela de preço fornecida pela franqueadora; 

k) não alterar o "layout" da loja, determinado pela franqueadora, devendo providenciar sempre que necessário todos os consertos e pinturas às suas próprias expensas; 

l) manter seu estoque em perfeitas condições de bem atender seus clientes habituais ou não; 

m) observar todas as leis e determinações de autoridades públicas e todas as instruções da franqueadora relativas ao funcionamento da loja.

10. Ambas as partes contratantes, quanto ao marketing dos produtos, obrigar-se-ão a dar recíproca colaboração técnica e comercial, trocando entre si informações necessárias à consecução dos objetivos deste instrumento, não podendo desenvolver quaisquer atividades competitivas.

11. A franqueadora pagará à franqueada pelos serviços prestados, na ocasião da assinatura deste contrato, a quantia de ... (...) e, até o ... (...) dia útil do mês subseqüente ao vencido, uma taxa mensal, que não poderá ser inferior a ... (...), na data da liquidação, correspondente a ... % (... por cento) do faturamento bruto da loja, obtido no mês anterior. Nada obstará que o valor dessa taxa possa ser modificado pela franqueadora, mediante prévia notificação à franqueada.

§ 1º Se a franqueada atrasar no pagamento dessas importâncias, as mesmas serão acrescidas de: 

a) juros moratórios de ... % (... por cento) ao mês;   

b) multa convencional de ... % (... por cento) sobre o montante devido; 

c) correção monetária, calculada com base na variação dos índices oficiais aplicáveis; 

d) honorários advocatícios de ... % (... por cento) sobre o total do débito, se for necessário contratar advogado para cobrá-lo.

§ 2º A franqueada deverá, na data do vencimento da dívida, depositar o "quantum" devido à franqueadora na conta corrente nº ..., junto ao Banco ..., Agência ..., exigindo quitação da importância depositada.

12. A franqueadora deverá planejar até ... (...) dias antes da data da inauguração da loja a campanha publicitária para esse evento, mas as despesas correrão por conta da franqueada, desde que não sejam superiores a ... (...).

13. A franqueada só estará autorizada a utilizar o material de propaganda fornecido pela franqueadora, de acordo com instruções do manual.


Parágrafo único. Se a franqueada utilizar material de propaganda não autorizado pela franqueadora, deverá cancelar sua veiculação, sob pena de a franqueadora fazê-lo sem que lhe caiba qualquer indenização.

14. A franqueada comprometer-se-á a pagar à franqueadora até o dia ... (...) de cada mês a quantia equivalente a ... % ( ... por cento) das vendas brutas realizadas no mês anterior como colaboração para a publicidade com a promoção da loja.

15. O prazo de vigência deste contrato será de ... (...) anos, iniciando-se em ... de ... de ... e terminando em ... de ... de ..., podendo ser prorrogado automaticamente por igual prazo se houver mútuo acordo entre as partes e desde que nenhuma delas apresente notificação de que não deseja renovar, com antecedência de ... (...) dias úteis, contados da data do termo final do contrato e desde que a franqueada continue proprietária ou locatária do imóvel onde se situa a loja.

16. A franqueada poderá ceder a terceiros os direitos e deveres oriundos deste contrato, desde que o adquirente se obrigue a respeitá-lo em todos os seus termos e desde que haja prévia e expressa anuência da franqueadora.

17. A franqueada, durante o prazo de duração deste instrumento, obrigar-se-á a não alterar a composição de seu quadro de sócios, nem o atual controle societário, salvo prévio e expresso consenso da franqueadora, que terá nesse caso direito de preferência, a ser exercido dentro de ... (...)dias, para adquirir as quotas sociais da franqueada.

18. Qualquer das partes poderá rescindir, havendo justa causa, o contrato, mediante notificação extrajudicial enviada à faltosa.

§ 1º Entender-se-á por justa causa: 

a) concordata; falência; dissolução, amigável ou judicial; ou liquidação judicial ou extrajudicial de qualquer dos contratantes; 

b) mudança de controle societário da franqueada, sem a prévia anuência, feita por escrito, da franqueadora; 

c) impossibilidade técnica ou operacional da franqueada para proceder à comercialização do produto; 

d) desobediência pela franqueada ao manual, às instruções, às normas de ética mercantil, aos padrões utilizados pela franqueadora e aos deveres fiscais, trabalhistas e previdenciários; 

e) descumprimento de cláusulas contratuais, deixando, ainda, de sanar a falha dentro do prazo de ... (...) dias, contados do recebimento da notificação solicitando sua correção;   

f) prática de fato grave que coloque em risco perante ao consumidor da franqueadora e a fama da marca dos produtos; 

g) fornecimento pela franqueada de dados contábeis incompletos; 

h) perda, pela franqueada, dos poderes de gestão de seus negócios.

§ 2º Se a franqueada deixar de ser locatária ou proprietária o ponto comercial onde está instalada aloja, haverá rescisão contratual, e, se tal fato se deu por culpa sua, deverá, ainda, pagar a título de indenização de perdas e danos ... % (... por cento) da média do faturamento bruto da loja no mês anterior.

19. Se houver rescisão contratual sem justa causa, a franqueada deverá pagar à franqueadora uma multa contratual equivalente a ... % (... por cento) da média do faturamento bruto da loja nos ... (...) meses anteriores à sua rescisão.

20. Se o contrato se vencer ou for rescindido, qualquer que seja o motivo, a franqueada não mais poderá usar as marcas da franqueadora, devendo alterar a fachada e o "layout" da loja, devolvendo todos os documentos que lhe foram entregues em decorrência deste instrumento, saldando, ainda, todos os débitos à franqueadora, pois, com o término do prazo contratual ou a rescisão do pacto, terá seus vencimentos antecipados e, além disso, não mais poderá, dentro de ... (...) meses, participar em estabelecimento comercial que tenha operação ou marca semelhante à da franqueadora.

21. Se a franqueadora pretender, durante a vigência do contrato ou por ocasião de seu vencimento ou rescisão, alienar o ponto comercial, a franqueadora terá o direito de preferência para adquirí-lo em igualdade de condições com terceiros, tendo o prazo de ... (...) dias para decidir se aceita, ou não, a proposta.

22. Se houver término contratual sem renovação, ou rescisão do contrato, por qualquer que seja a razão, a franqueadora terá opção para adquirir os produtos estocados pela franqueada, pelo preço de venda, e os materiais promocionais, pelo preço de mercado vigentes na época da resolução contratual. Se a franqueadora não exercer seu direito de opção, a franqueada poderá comercializá-los, obedecendo até o final do estoque as instruções contidas no manual.

23. As partes estabelecem multa contratual no valor de ... (...), a ser paga pelo contratante que deixar de cumprir qualquer cláusula contratual, ressalvado à parte inocente o direito de considerar rescindindo o contrato.

24. Os documentos fornecidos, em razão deste instrumento, deverão ser considerados confidenciais; logo nenhum dos contraentes poderá divulgá-los sem o prévio e expresso consenso da outra parte, sob pena de responsabilizar-se pelos danos decorrentes e de pagar a indenização estabelecida na cláusula anterior.

25. A franqueada assumirá o dever de providenciar apólice de seguro de responsabilidade civil, não só que atina aos produtos e aos serviços da operação mercantil, mas também contra roubo e incêndio, a cada ... (...) meses, durante a vigência contratual.

26. Este contrato somente poderá sofrer modificações mediante Termo de Aditamento assinado por ambos os contratantes.

27. Os garantes, para garantir o adimplemento das obrigações assumidas pelas franqueada, assinam o presente instrumento na qualidade de fiadores, liquidando as obrigações se a franqueada não as cumprir na data do vencimento, renunciando ao benefício de ordem.

28. As partes elegem o foro da capital do Estado de ... para solução das controvérsias ou litígios que, porventura, surgirem, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sendo que a parte vencida deverá suportar as custas processuais e honorários advocatícios, na base de ... % (... por cento) do valor da causa.


E, por estarem assim de comum acordo as partes, os sócios quotistas da franqueada, como intervenientes anuentes, e os garantes assinam o presente instrumento em ... (...) vias, de idêntico teor, na presença de ... (...) testemunhas, que a tudo presenciaram.

Local, data e assinaturas do franqueador, do franqueado, dos anuentes e dos garantes.

TESTEMUNHAS (2).

CONTRATO DE LOCAÇÃO COM OPÇÃO DE COMPRA DE EQUIPAMENTO 

Como Locadora 





(qualificar) 

Como Locatária





(qualificar) 

1 - Objeto: O presente contrato tem por objeto indivisível a locação de um equipamento de 

, marca 
, modelo 
, pelo único valor locatício total, mensal, promocional, estabelecido na Cláusula 2, abaixo, ambos doravante denominados, quando citados em conjunto de "equipamento".

2 - Aluguel: A Locatária pagará mensalmente, durante 

(
) meses, contados a partir da data de instalação do equipamento ou, se for o caso, da alteração da situação prevista no item 5.1, abaixo, um aluguel de R$

(

).

2.1 - Para efeito de caracterização de faturamento, fica ajustado que o primeiro aluguel será devido, nos casos em que a data de instalação ocorrer no dia primeiro (1º) ao dia quinze (15) do mês seguinte, e nos casos em que a referida data de instalação ocorrer a partir do dia dezesseis (16), inclusive, até o último dia do mês, um mês após a respectiva data de instalação. Os demais aluguéis serão devidos em igual dia ao primeiro dos meses subsequentes.

2.1.1 - Eventuais atrasos de faturamento por parte da Locadora e conseqüentes postergações das respectivas datas de vencimento não serão jamais entendidos, em hipótese alguma, como novação contratual e/ou alteração de regra de faturamento acima estabelecida, a qual, quando retomada, prevalecerá sempre.

2.2 - Na hipótese de alteração das condições econômicas fundamentais prevaletes na assinatura deste contrato, as partes ajustarão então as cláusulas que assegurarão a recuperação dos valores efetivamente ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

3 - Reajuste: Os valores estipulados neste contrato serão reajustados com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), calculado e divulgado pela FGV (Fundação Getúlio Vargas), variação esta a ser aplicada em qualquer época de vigência deste contrato, atendida sempre a menor periodicidade que venha a ser admitida em lei e que, no momento, é de um (1) ano, a contar do mês da assinatura deste contrato. Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do uso do IGP-M como índice de atualização de preços, fica desde já, eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo ou, na hipótese de não determinação deste, aquele que melhor reflita a variação ponderada dos custos da locadora, desde que publicamente divulgado como índice substitutivo a vigorar entre as partes.

4 - As obrigações da Locatária quanto aos pagamentos dos aluguéis só terão início quando da instalação do equipamento, objeto deste contrato.

5 - Prazo de Locação: 
(
) meses, contados a partir da data de instalação do equipamento, renovando-se automaticamente por prazo indeterminado, salvo manifestação expressa da Locatária com antecedência mínima de sessenta (60) dias do termo final ajustado.

5.1 - Nos casos de clientes que tenham alterado o contrato de locação original, pelo presente instrumento, o prazo da locação com opção de compra do equipamento já instalado será contado a partir da data de assinatura deste contrato.

5.2 - A Locatária obriga-se pelos pagamentos do aluguel estipulado neste contrato até o final do prazo ajustado, na forma do parágrafo único do art. 1.193 do Código Civil Brasileiro.

6 - Opção de Compra: Findo o prazo de locação e prorrogada esta por tempo indeterminado, fica assegurado à Locatária, a qualquer tempo e desde que esteja em dia com todas as suas obrigações contratuais, o direito à compra do equipamento locado, - pelo preço abaixo consignado que corresponda ao prazo determinado neste contrato, conforme previsto na cláusula 5, acima, - opção esta que deverá ser exercida mediante comunicação por escrito e com aviso de recepção:

a - Contratos com prazo determinado de doze (12) meses: preço equivalente a um (1) mês de aluguel vigente à data em que a Locatária exercer a opção, devendo tal preço de venda ser pago de uma só vez contra a apresentação da respectiva Nota Fiscal, com vencimento em até trinta (30) dias, a contar da data de sua emissão.

b -  Contratos com prazo determinado de vinte e quatro (24), trinta e seis (36) ou quarenta e oito (48) meses: preço equivalente a dois (2) meses do aluguel vigente à data em que a Locatária exercer a opção, devendo tal preço de venda ser pago de uma vez, contra recibo da Locadora aposto na Nota Fiscal de venda de sua emissão.

6.1 - Na hipótese de Ter este contrato prazo determinado de doze (12) meses, fica, desde logo, claro que o prazo para pagamento do preço de venda ajustado na letra "a", acima, jamais deverá ser confundido com prorrogação do prazo contratual e, por conseqüência, com a obrigação da Locadora de continuar a manter o equipamento, obrigação esta que cessará, pois, na data da emissão da respectiva Nota Fiscal de venda do equipamento.

6.2 - Estando este contrato incluído em qualquer das situações previstas na letra "b", acima, a Locatária poderá, excepcionalmente, da mesma forma prevista no "caput" desta cláusula, exercer a opção de compra a partir do décimo terceiro (13º) mês da locação contratada, hipótese em que, ao preço de venda acima fixado, e que seja inerente a este instrumento, será acrescido o saldo dos aluguéis vincendos, calculados estes aos preços vigentes na data do exercício da opção.

6.2.1 - A Locadora, pelo presente, se obriga a manter o equipamento em perfeitas condições de funcionamento, sem qualquer ônus para a Locatária, pelo saldo do prazo inicial da locação contraída, caso venha a ocorrer a hipótese prevista no item 6.2.

6.3 - Em qualquer caso, estando o equipamento descrito na cláusula 1 - objeto - na posse da Locatária desde o termo inicial da locação, tem esta plena ciência de estar adquirindo por compra um equipamento usado, no estado em que se encontra no momento do exercício da opção de compra.

6.4 - O disposto nesta cláusula e seus itens constituem direito intransferível da Locatária.

7 - Condições Gerais: As Condições Gerais regem e regulam as obrigações da Locadora e da Locatária.

7.1 - O preço mensal da locação, durante a vigência do contrato, inclui, exclusivamente para o equipamento designado por 
, na cláusula 1 - Objeto, acima, o fornecimento de certos materiais de consumo, até a quantidade máxima definida para cada material abaixo relacionado. Excetuam-se desde logo, de tal fornecimento, ........ ou qualquer outro material de consumo que não esteja relacionado neste instrumento.


Material de Consumo



Quantidade/período ....................................................

....................................................

....................................................

....................................................

....................................................

....................................................

....................................................

....................................................

7.1.1 - Fica desde já estabelecido, que caso, em qualquer momento, seja identificado o fornecimento de quaisquer materiais de consumo objeto deste instrumento em número maior que o definido no item 

7.1 acima como máximo, a diferença de unidades a maior será cobrada da Locatária, com base nos preços à época vigentes na tabela da Locadora, para pagamento contra a entrega da respectiva nota fiscal; 

7.1.2 - A Locatária fica ciente, ainda, de que eventuais danos causados em componentes fornecidos por conta deste instrumento, por culpa dela, Locatária, e que resultem em troca do componente, o fornecido em substituição, neste caso, também, será dela cobrado.

7.1.3 - Quanto aos componentes substituídos, fica entendido que os mesmos deverão ser colocados à disposição da Locadora, proibida, pois, qualquer outra destinação. A Locadora providenciará, em qualquer hipótese e sem ônus para a Locatária.

7.1.4 - A Locadora, prima pela excelência dos componentes e materiais utilizados nos equipamentos que levam a sua marca. A Locadora está ciente que a Locatária tem pleno direito de adquirir componentes e materiais de outras fontes, ficando claro contudo, que o fornecedor escolhido, terá total e exclusiva responsabilidade pelo componente ou material fornecido, inclusive no que tange a garantia quanto a qualidade, vida útil e adequação de seu material, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. Tendo em vista que o equipamento é de propriedade da Locadora, a qual está obrigada pela manutenção técnica, fica ciente desde logo, a Locatariaque, caso diagnósticos sucessivos do técnico da Locadora identifiquem os componentes ou materiais, fornecidos por terceiros, como causa de eventuais falhas no sistema e/ou danos no próprio equipamento, notificada a Locatária, por escrito, sobre o fato, a Locadora passará a Ter direito de cobrar os custos adicionais decorrentes dos atendimentos técnicos posteriores. Havendo interesse da Locatária, esta poderá solicitar da Locadora, as constatações fáticas/técnicas que caracterizaram o diagnóstico acima referido.

7.2 - Fica, pois, claro que todos e quaisquer componentes e/ou materiais, inerentes ao equipamento, designado na cláusula 

1 - Objeto, acima, serão adquiridos diretamente pela Locatária, às suas custas, não estando, esses componentes e/ou materiais, considerados no preço de locação do equipamento.

7.3 - A Locadora oferece plena garantia do perfeito funcionamento do equipamento, quando da respectiva instalação, obedecidas as especificações técnicas, podendo o equipamento, objeto do presente contrato, ter sido previamente instalado e conter componentes revisados, dentro dos mais rigorosos padrões técnicos e de controle de qualidade.

A Locadora entregará e instalará o equipamento no local indicado pela Locatária, em perfeitas condições de servir ao uso a que se destina, do que receberá um comprovante da Locatária. As despesas de preparação das instalações elétricas, entretanto, são de responsabilidade exclusiva da Locatária, a qual receberá da Locadora as especificações correspondentes.

7.4 - A Locadora se encarregará, por si ou por terceiros por ela credenciados, em ambas as hipóteses sem qualquer ônus para a Locatária, dos serviços técnicos e manutenção e reparo do equipamento, substituindo, também por sua conta todas as peças que se fizerem necessárias em decorrência do uso normal. Esses serviços serão prestados exclusivamente no Território Nacional e durante o horário normal de expediente comercial da Locadora. Se necessário que estes serviços sejam prestados fora desse horário normal, a pedido da Locatária, as despesas de atendimento extraordinário serão cobradas. Nas localidades de difícil acesso, onde não haja condições de atendimento "in locum" pela Locadora ou por terceiros credenciados, a assistência será prestada em local previamente acordado entre as partes, correndo os gastos referentes ao transporte do equipamento por conta da Locatária.

7.4.1 - A Locadora aplicará no equipamento, quando necessária a substituição de partes e peças originais, adequadas, novas ou, quando não, que mantenham as especificações técnicas do fabricante, para o que fica, desde logo, autorizada pela Locatária.

7.5 - A Locatária terá o direito de plena utilização do equipamento, a partir da data da sua instalação, obrigando-se a: 

a) Usar o equipamento corretamente e não sublocar, ceder ou transferir a locação, total ou parcial; 

b) Manter o equipamento no local exato da instalação. Qualquer mudança só será permitida mediante o prévio consentimento por escrito da Locadora, ficando a critério exclusivo desta, a mudança de uma cidade para outra. Quaisquer despesas decorrentes dessas mudanças de local, inclusive mas não exclusivamente, transporte, montagem, colocação do equipamento no novo local indicado e novas instalações elétricas, correm por conta exclusiva da Locatária; 

c) Não introduzir modificações de qualquer natureza no equipamento; 

d) Defender e fazer valer todos os direitos de propriedade e de posse da Locadora sobre o equipamento, inclusive impedindo sua penhora, seqüestro, arresto, arrecadação, etc., por terceiros, notificando-os sobre os direitos de propriedade e de posse da Locadora sobre o equipamento; 

e) Comunicar imediatamente à Locadora qualquer intervenção ou violação por terceiros de qualquer dos seus direitos em relação ao equipamento.

f) Permitir o acesso de pessoal autorizado da Locadora para realização da manutenção ou reparos do equipamento e, ainda, para o seu desligamento ou remoção, nas hipóteses cabíveis;

g) Responsabilizar-se por qualquer dano, prejuízo ou inutilização do equipamento - ressalvadas as hipóteses de casos fortuitos ou de ora maior -, bem como pelo descumprimento de qualquer de suas obrigações previstas neste contrato ou em lei.

h) Não permitir que terceiros não autorizados ou credenciados pela Locadora intervenham nas partes e componentes internos do equipamento.

7.6 - A Locatária obriga-se a pagar pontualmente os aluguéis e faturas de fornecimento de materiais de consumo, em banco (s) indicado (s) pela Locadora e do (s) qual (is) será a Locatária devidamente avisada, ou em outros locais, ou ainda a cobradores da Locadora, quando esta assim o admitir por prévio aviso à Locatária. As faturas não pagas até o vencimento serão acrescidas da variação do IGP-M, aplicada pelos dias de atraso, cominada, também, multa de dez por cento (10%) e juros de mora de um por cento (1%) ao mês ou fração, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, dentre as quais o desligamento temporário do equipamento, a suspensão da Assistência Técnica ou a rescisão deste contrato.

7.7 - Sem prejuízo dos acréscimos moratórios estabelecidos no item acima, à Locatária, se não cumprir as obrigações deste contrato, será cominada a multa equivalente a três (3) vezes o valor do aluguel mínimo mensal vigente à época, mais custas, despesas e honorários advocatícios, em caso de cobrança judicial, ficando ainda a Locadora com o direito de considerar rescindido o presente contrato.

7.8 - Desde que faturados devidamente, os créditos da Locatária poderão, a seu critério, ser expressados, por Títulos de emissão da Locadora que a Locatária se obriga a aceitar no prazo de quarenta e oito (48) horas de sua apresentação.

7.9 - A recusa da devolução do equipamento ou o dano nele produzido, obriga a Locatária, ainda ao ressarcimento pelos danos e lucros cessantes, estes pelo período em que o equipamento deixar de ser utilizado pela Locadora.

7.10 - As partes ajustam que na infração de qualquer das cláusulas contratuais por parte da Locatária, a Locadora poderá, além de rescindir este contrato, como previsto acima, exigir e obter imediata devolução do equipamento, cabendo-lhe inclusive, na via judicial, a reintegração "initio litis", válido para os fins do inciso II e III do art. 927 do Código de Processo Civil, o documento enviado pela Locadora solicitando a devolução do equipamento.

7.11 - Poderá ainda a Locadora, facultativamente, considerar rescindida a locação e retirar o equipamento locado nas hipóteses de falência ou insolvência da Locatária.

7.12 - A infração, por qualquer das partes, das obrigações assumidas no presente contrato, dará à outra o direito de rescindi-lo independentemente de intimação judicial ou extrajudicial, bastando, para isso, mero aviso, sempre por escrito, com prazo de quinze (15) dias contados da inadimplência, sendo que, após o transcurso do décimo segundo (12º) mês de vigência da locação, a Locadora notificará a Locatária para que esta exerça, no prazo de dez (10) dias contados da comunicação, o direito de opção à compra do equipamento, pagando de uma só vez o preço ajustado, sem prejuízo das condições e penalidades previstas neste contrato.

7.13 - Nenhuma tolerância da Locadora em receber qualquer das importâncias aqui estipuladas ou quanto ao cumprimento de qualquer das cláusulas aqui estabelecidas poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

8 - Foro: Fica eleito o Foro da cidade de 
, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato.


E por estarem de acordo com todas as cláusulas, firmam o presente instrumento, por si e eventuais sucessores, em duas (2) vias de igual teor, para um só efeito, com vigência a partir da data de sua assinatura.

...................., ..... de ......................... de ...............

Locadora 

Locatária 

CONTRATO DE NOVAÇÃO DE DÍVIDA  


Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado como credor, .........., estabelecida na cidade de .........., estado do .........., na rua .........., inscrita no CGC-MF sob nº .........., e de outro lado como devedor: 

Nome: Identidade: CPF: Filiação: 
Pai:     
         Mãe: Endereço Residencial: 

Onde tem (têm) domicílio, entre ajustam o seguinte: 

1. O devedor, confessa dever à .........., a quantia de R$ .......... (..........), decorrente da aquisição de mercadorias através do contrato de nº ..........

2.  Pelo presente instrumento, o devedor compromete-se a pagar sua dívida à .........., referente a quantia acima especificada, em .......... parcelas mensais como segue: 

__/__/__
R$
__/__/__
R$
__/__/__
R$ __/__/__
R$
__/__/__
R$
__/__/__
 

3. No caso de impontualidade no pagamento das parcelas referidas nete instrumento, a dívida ficará antecipada e automaticamente vencida com sua plena exigibilidade, incidindo sobre a mesma, a contar da data do inadimplemento os seguinte encargos.

A - Atualização monetária pelo ..... (índice de correção); 

B -  Juros de mora com taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o débito atualizado; 

C -  Multa de ..........% (.......... por cento) sobre as importâncias devidas.

Justas e acertadas, obrigam entre si herdeiros e sucessores, as partes elegem o foro desta Comarca como contratual, renunciando aos demais, ainda que privilegiando-se firmam este Contrato em 03 (três) vias, rubricando as folhas, com mais 02 (duas) testemunhas.

.........., ..... de .......... de ..........

______________
_______________ Credor


Devedor 

______________
_______________ 1ª Testemunha

2ª Testemunha 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA 


 Por este instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança, que celebram entre si, de um lado 
 estabelecida à rua 
, inscrita no CGC-MF, sob nº 

, inscrição estadual nº 

, neste ato representada na por seu 

 (qualificar), e de outro lado, 

, empresa de assessoria em cobranças, com sede na rua 

, no Estado do 

, inscrita no CGC-MF, sob nº, neste ato representada por seu gerente, abaixo assinado, doravante denominada simplesmente Contratante e Contratada, tem ajustado o seguinte: 

1) A Contratada prestará serviços de cobrança de títulos e outros documentos amigável ou  judicialmente da Contratante que é responsável pela veracidade, exatidão e substância dos mesmos.

2) A Contratada compromete-se a fornecer os borderôs apropriados, codificados, quando da entrega da documentação por parte da Contratante, para que a Contratada proceda na sua cobrança.

3) A Contratada será responsável por toda documentação que lhe for entregue por força do presente instrumento, pelo qual terá prazo de permanência de 90 (noventa) dias para proceder a cobrança, sendo a devolução feita automaticamente no final do mesmo.

4) A Contratada nos títulos que forem encaminhados pela Contratante, poderá praticar todos os atos necessários para o bom andamento do objeto deste contrato, tais como receber, passar recibos, endossar cheques, depositar os cheques em sua conta corrente, dar quitação dos valores por si recebidos em nome da Contratante.

5) Após receber autorização específica e por escrito, a Contratada, quando houver a necessidade de tomar providências judiciais para haver os direitos da Contratante, será reembolsada das custas e despesas processuais, previamente autorizada pela Contratante, podendo ser debitado no borderô de prestação de contas.

6) A Contratante, receberá nos títulos cobrados em atraso, o principal, mais os juros e correção monetária quando cobrados e se especificados nos borderôs de cobrança, quando não especificados será a critério da Contratada.

7) Quando, por qualquer motivo, o devedor efetuar pagamento diretamente a Contratante ou quando o título já estiver quitado de antemão, a Contratante deverá repassar a Contratada a título de honorários o percentual de 10% (dez por cento) do valor expresso no título acrescido de juros e correção monetária, podendo ser debitado diretamente no borderô de prestação de contas.

8) Ambas as partes concordam que as prestações de contas sejam efetuadas semanalmente onde será individualizado os pagamentos em formulários pela Contratada.

9) A Contratada obriga-se a prestar informações sobre o andamento das cobranças sempre que for solicitado pela Contratante emitindo um relatório geral e mensal de todas as cobranças.

10) A Contratada obriga-se a franquear aos órgãos de auditoria da Contratante o acesso aos títulos e documentos em seu poder, sempre que solicitado previamente por escrito.

11) A Contratada obriga-se a manter os comprovantes de devolução em seus arquivos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, os documentos colocados em cobrança, após ter sido encerrada a fase de cobrança ou quando devolvidos por qualquer motivo, findo o prazo, fica a Contratada autorizada a desfazer-se de toda a documentação atinente aos serviços prestados.

12) O presente instrumento é válido por tempo indeterminado, podendo ser rescindido por quaisquer das partes, mediante comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, todavia os débitos que tiverem sido objetos de parcelamento ou concessão de novos prazos, continuarão a cargo da Contratada, até a liquidação final.

Parágrafo 1º - Na hipótese de ocorrer a rescisão contratual por iniciativa da Contratante, solicitando a devolução na integra de sua cobrança, inclusive dos casos a que se refere a cláusula 12ª (décima segunda), assistirá a Contratada, o direito de se ver desde logo ressarcida, nos termos e alcance deste contrato, com um comissionamento de 10% (dez por cento), sobre o total de créditos negociados, mesmo que os cheques pós-datados estejam em poder da Contratante ainda não recebidos, de todos os débitos que tiveram sido objeto de parcelamento ou concessão de novos prazos, desde que os cheques pós-datados estejam em poder da Contratante.

13) Todos os serviços enumerados, serão executados por pessoal devidamente habilitado pela Contratada, de que tem exclusiva responsabilidade pelo pagamento de seu trabalho, bem como o cumprimento do mesmo e de todas as obrigações legais de qualquer natureza para os mesmos, ficando dessa forma, expressamente excluída a responsabilidade da Contratante sobre tal matéria.

14) Os honorários pela cobrança serão de 10% (dez por cento) do valor cobrado, percentual este que será descontado diretamente nos borderôs de prestação de contas da Contratante.

15) É facultado a Contratada ressarcir-se do devedor das despesas de cobrança até 20% (vinte por cento) do valor do débito atualizado.

16) Qualquer dúvida ou impugnação quanto às prestações de contas, deverão ser formuladas, impreterivelmente, pela Contratante, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do borderô de prestação de contas. Se o Contratante, até dez (10) dias após ter recebido o borderô de prestação de contas, nada reclamar quanto ao mesmo, as contas ali prestadas serão consideradas pela Contratante como boas e aceitas, não podendo mais ser objeto de impugnação.

E por estarem as partes de pleno acordo, em tudo o que se encontra neste instrumento particular, elegem o foro da cidade de 

, para dirimir quaisquer dúvidas, renunciando outro, por mais privilegiado que sejam, e assinam o presente em duas (2) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas neste instrumento.

Data 

Contratante 

Contratada 

2 Testemunhas 

CONTRATOS DE SERVIÇOS GERAIS ENTRE EMPRESAS

  
Pelo presente instrumento particular de locação de serviços, de um lado ................................. (nome da contratante), com sede à Rua .......................... n.º ..........., na cidade de ....................., Estado de ........................., inscrita no CGC sob o n.º .............................. e Inscrição Estadual n.º ........................, neste ato representada por seu Diretor ............................ (cargo) ............................................ (nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante chamada simplesmente de LOCADORA, e, de outro lado ............................................ (nome firma contratada), com sede à Rua ................................. n.º ........., na cidade de ......................................, inscrita no CGC sob n.º ............................... e Inscrição Estadual (ou Municipal) n.º ..............................., neste ato representada pelo seu Diretor ............................... (cargo) .................................................. (nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante chamada simplesmente de LOCATÁRIA, têm entre si, como justo e contratado o seguinte: 

1. A LOCADORA compromete-se a fornecer, a pedido da LOCATÁRIA os serviços: 

1.1 - de compras que forem necessárias ao consumo ou à continuidade das atividades industriais da LOCATÁRIA, inclusive os serviços decorrentes de importação; 

1.2 - de venda de todos os produtos de fabricação da LOCATÁRIA, inclusive os serviços decorrentes da exportação desses produtos; 

1.3 - de tesouraria, inclusive pagamentos e recebimentos, operações financeiras de qualquer natureza, representando a LOCATÁRIA perante quaisquer estabelecimentos bancários e similares; 

1.4 - de escrituração contábil da LOCATÁRIA, inclusive com levantamento de balanços anuais e seus anexos, balancetes mensais, mapas estatísticos e tudo o mais que, na espécie, for solicitado ou determinado pela LOCATÁRIA, sob a supervisão de seu contador; 

1.5 - inerentes ao controle orçamentário, tais como elaboração de previsões mensais, anuais e qüinqüenais, de despesas de financiamento e imobilização e de acompanhamento da realização dessas posições; 

1.6 - de secretaria e de comunicações; 

1.7 - que se fizerem necessários à satisfação de exigências legal a que tiver que submeter-se a LOCATÁRIA.

2. A LOCADORA compromete-se a colocar à disposição da LOCATÁRIA seus assessores e consultores especializados em assuntos fiscais, jurídicos, contábeis, financeiros, trabalhistas, previdenciários, comerciais e sociais, sempre que se fizer necessário e assegurar a boa execução das tarefas a eles confiadas.

3.Todos os serviços enumerados serão executados e prestados por pessoal devidamente habilitado da LOCADORA que tem a exclusiva responsabilidade pelo pagamento de seu trabalho, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações legais de qualquer natureza para com os mesmos, notadamente as referentes às leis trabalhistas e previdenciárias, ficando dessa forma, expressamente, excluída a responsabilidade da LOCATÁRIA sobre tal matéria.

4. A LOCADORA se responsabilizará por todo e qualquer prejuízo que possa ser acarretado à LOCATARIA pelo não cumprimento de dispositivos legais relativos aos serviços acima enumerados, desde que não lhe possam os mesmos ser atribuídos, por motivos estranhos à sua vontade, tais como força maior comprovada, impossibilidade notória ou instruções determinantes da Diretoria da LOCATÁRIA, ou falta de comunicação de fornecimento de dados e elementos necessários nos prazos convenientes.

5. A LOCATÁRIA, por sua vez, se obriga: 

5.1 - a fornecer à LOCADORA as diretrizes dos trabalhos a serem executados; 

5.2 - a determinar a todos os setores da empresa que emprestem o máximo de colaboração à LOCADORA, quando na execução de suas tarefas, seja no que tange a fornecimento de informações e documentos, seja a no que diz respeito ao cumprimento de instruções e determinações da LOCADORA e que se relacionem com os seus trabalhos, como também no livre trânsito em toda e qualquer dependência de seus estabelecimentos; 

5.3 - a permitir que a LOCADORA utilize, quando necessário, seus equipamentos e material de escritório para a execução dos serviços ora contratados.

6. O preço global, ajustado na assinatura deste contrato, para a presente prestação de serviços, é de ................ (por extenso) mensais cujo pagamento à LOCADORA será feito pela LOCATÁRIA, no prazo máximo de 8 (oito) dias após o recebimento da respectiva fatura.

6.1 - O preço acima será reajustado sempre que ocorram: 

6.1.1- reajustes salariais; 

6.1.2 - aumentos ou diminuições de encargos sociais, decorrentes de lei; 

6.1.3. - aumentos ou diminuições dos serviços ora contratados.

6.1.4. - Anualmente, com efeito a partir de 1º de janeiro, será efetuada uma revisão das bases do presente contrato, a fim de que se regularizem eventuais distorções.

6.2 - Todas e quaisquer despesas que possam ser consideradas extracontratuais, inclusive as despesas de viagem e estadas, desde que efetuadas com o acordo da LOCATÁRA, serão pagas por esta.

7. O presente contrato terá duração indeterminada, podendo ser denunciado, por qualquer das partes, com aviso prévio, por escrito, de 180 (cento e oitenta) dias.

8. Responderá por perdas e danos a serem apurados em ação própria a parte que infringir qualquer das cláusulas do presente contrato.

9. Fica eleito o Foro da ..................................., com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa surgir na efetivação do presente contrato, regendo-se pela legislação em vigor todos os casos não previstos no presente instrumento contratual.


E por estarem as partes, LOCADORA e LOCATÁRIA de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ....... vias de igual teor e forma, destinando-se...... vias para cada parte interessada.

...................., ........... de ............... de .......

...................................................................

(Locadora) ...............................................

(Locatária)................................................. 

Testemunhas: 1ª - .......................................

2ª - ........................................

CRÉDITO ROTATIVO PARA COBRIR CHEQUES DE DEPOSITANTE 


Por este particular instrumento de contrato, firmado, de um lado, pelo banco ............, aqui denominado primeiro contratante, e de outro por ............... (qualificar), aqui denominado segundo contratante, fica justo e contratado o seguinte: 


1ª - O primeiro contratante abre o segundo contratante um crédito rotativo até o limite de R$ ............................... .


2ª - O aludido crédito rotativo tem por objetivo possibilitar, até o limite especulado na cláusula 1ª, o pagamento de cheques ou outras formas permitidas de saque emitidos pelo segundo contratante contra o primeiro contratante, sem a suficiente provisão de fundos.


3ª - O prazo do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, contados desta data, reservando-se o primeiro contratante o direito de limitar o movimento da conta corrente, limitar o prazo, encerrar a conta em qualquer tempo, exigindo o pagamento do que lhe é devido, não cabendo ao segundo contratante direito de reclamação.


4ª - Encerrado o prazo do presente contrato, poderá o mesmo ser prorrogado mediante comunicação por escrito do primeiro contratante, podendo o segundo contratante recusar a prorrogação, através de aviso no prazo de 15 dias, após a comunicação da prorrogação.


5ª - O valor do débito do segundo contratante, resultante da utilização do crédito ora aberto, é representado pelo valor do saldo devedor apurado na sua conta corrente, dia a dia, consequentemente de cheques ou de saques que, na data da sua apresentação, não encontrarem suficiente provisão de fundos na conta corrente.


6ª - O segundo contratante pagará, mensalmente, mediante débito em conta corrente, a taxa de ......... ao mês, mais imposto sobre operações financeiras, incidentes sobre o valor do débito, apurado na forma de cláusula anterior.


7ª - Ao término do presente contrato, o segundo contratante fornecerá ao primeiro contratante importância suficiente para cobertura do débito que existir na conta corrente da abertura do crédito rotativo, acrescida dos encargos devidos, ressalvados as hipóteses de prorrogação ou de renovação.


8ª - Na hipótese do primeiro contratante recorrer aos meios judiciais para resguardar seus direitos, os extratos de conta corrente bem como os recibos e cheques valerão como títulos de dívida líquida e certa


9ª - Se o primeiro contratante for compelido a recorrer aos meios judiciais, em caso de não cumprimento do presente contrato, o segundo contratante fica obrigado ao pagamento da multa de 10% sobre o valor estipulado na cláusula 1ª, mais 20% a título de honorários advocatícios, calculados sobre o total do débito.


 10ª - Considerar-se-á vencido o presente contrato no término do seu prazo de vigência, ou m caso de não haver prorrogação, ou, independentemente de qualquer notificação, se o segundo contratante infringir o contrato, se tiver título protestado, ou se entrar em regime de insolvência.


11ª - Para qualquer discussão sobre o presente contrato, os contratantes elegem, de comum acordo, o foro desta Cidade.


E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumentos de duas (2) vias de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas abaixo.







(Data e assinaturas) 

DEPÓSITO CONVENCIONAL

 ................................(qualificação, endereço) e ................................. (qualificação, endereço) têm justo e contratado o seguinte: 

1º) O primeiro contratante se compromete a entregar ao segundo, em depósito convencional, as seguintes mercadorias (indicar), que neste momento se encontram na Rua ......, nº..... de onde o segundo contratante, ora designado depositário, se obriga a retirá-las para ficarem sob sua guarda na Rua ....., nº ...

2º) O depositário declara já haver examinado as referidas mercadorias, que se encontram em perfeito estado de conservação e se obriga a mantê-las sob custódia, conservando-as como se fossem encargo.

3º)  As mercadorias ficarão guardadas, sob custódia do depositário, no imóvel referido na cláusula 1º,  parte final, podendo o depositante ali vistoriá-las a qualquer tempo.

4º) O depositário se obriga a restituir as mercadorias assim que o depositante o exigir, expressamente, por escrito, sem que haja exigência de pagamento de qualquer retribuição.

5º)  O depositário se obriga, outrossim, a cumprir fielmente todas as obrigações impostas por lei.

6º)  Este contrato terá o prazo de duração de ..... meses, findando-se, portanto em ....de .....de ....

7º)  Os contratantes elegem o foro desta Capital do Estado de ....., com exclusão de qualquer outro, privilegiado que seja, para resolver qualquer litígio que por ventura venha a surgir em razão do presente contrato de depósito.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, em ..... vias de igual teor, com as testemunhas....., que a tudo presenciaram.

Data.

Assinatura dos contratantes.

Assinatura das testemunhas.

DEPÓSITO EM DINHEIRO

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado ...............................(firma que fará o depósito), com sede à Rua ........................................., n.º.........., na cidade  de ............................, Estado de......................, inscrita no CGC sob n.º............., e Inscrição Estadual n.º................................., neste ato representada por............................................................(se for pessoa física substituir pelo nome completo e por extenso e qualificação completa), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITANTE e, de outro lado,............................ (nome completo e por extenso da pessoa ou firma),  nacionalidade ............, estado civil................., profissão................, CIC  n.º ................., Cédula de Identidade RG n.º..............., residente e domiciliado à Rua..........................., n.º........................., na cidade de....................., Estado de...............................(se este segundo for firma, substituir os dados de qualificação estabelecidos para a primeira), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o depósito que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:  

1º - O DEPOSITÁRIO declara, por este instrumento particular, ter recebido, nesta data e nesta data e neste ato, a quantia de R$ .................................(valor por extenso), do DEPOSITANTE para guardá-la em depósito.

2º - O DEPOSITÁRIO declara que se obriga a conservar em seu poder e guardar a referida quantia, bem como a restituí-la logo que lhe seja exigida pelo DEPOSITANTE, sujeitando-se às penas da lei, caso não faça a restituição.

3º - Fica facultado ao DEPOSITÁRIO fazer a aplicação da quantia que lhe é transferida para depósito, a seu exclusivo critério, sem que isso lhe outorgue o direito de aprazar a devolução estabelecida nos termos da cláusula 2ª deste instrumento.

4º - O DEPOSITÁRIO declara aceitar este contrato de depósito mercantil tal qual se acha disposto em suas cláusulas, obrigando-se a pagar ao DEPOSITANTE o prêmio de...........................................(valor por extenso do prêmio), no prazo de cada.................meses (ou anos), enquanto perdurar o depósito.

5ª - Se para o DEPOSITÁRIO cumprir as cláusulas deste contrato houver necessidade de utilizar as vias judiciais, todas as despesas decorrentes e o honorário do advogado contratado pelo DEPOSITANTE serão pagos pelo DEPOSITÁRIO.

6º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes, DEPOSITANTE e DEPOSITÁRIO, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2(duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................

                        Depositante 

............................................................

                        Depositário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

DEPÓSITO MERCANTIL I

 
 Pelo presente instrumento particular, de um lado ...............................(firma que fará o depósito), com sede à Rua .........................., n.º.........., na cidade de............................, Estado de......................, inscrita no CGC sob n.º............., e Inscrição Estadual n.º................................., neste ato representada por ...........................................................(se for pessoa física substituir pelo nome completo e por extenso e qualificação completa), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITANTE e, de outro lado,.......................... (nome completo e por extenso da pessoa ou firma), nacionalidade............, estado civil................., profissão................, CIC n.º................., Cédula de Identidade RG n.º..............., residente e domiciliado à Rua..........................., n.º........................., na cidade de....................., Estado de...............................(se este segundo for firma, utilizar os mesmos critérios de qualificação estabelecidos para a primeira), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o depósito que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:  

1º - O DEPOSITÁRIO declara haver recebido do DEPOSITANTE os seguintes móveis......................................(discriminar detalhadamente), obrigando-se a guardá-los em depósito, sem qualquer remuneração por esse serviço (ou: mediante a remuneração de..........................), bem como a entregá-los ao mesmo ou ao seu representante legal, assim que a restituição lhe seja pedida (ou: a entregá-los e restituí-los ao mesmo ou ao seu representante legal, no dia............., não sendo obrigado a conservar o depósito além desse prazo).

2º - O DEPOSITANTE tendo feito entrega neste ato ao DEPOSITÁRIO dos bens móveis de sua propriedade, acima especificados, aceita o presente contrato, tal como se acha redigido, obrigando-se a pagar ao DEPOSITÁRIO todas as despesas necessárias que o mesmo fizer com a conservação dos respectivos bens móveis, bem assim a remuneração estipulada de....................(transcrever por extenso) (caso tenha havido estipulação do prêmio).

3º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes, DEPOSITANTE e DEPOSITÁRIO, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2(duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................

                        Depositante 

............................................................

                        Depositário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

DEPÓSITO MERCANTIL II  


Pelo presente instrumento particular, de um lado ...............................(firma que fará o depósito), com sede à Rua .........................., n.º.........., na cidade de............................, Estado de......................, inscrita no CGC sob n.º............., e Inscrição Estadual n.º................................., neste ato representada por ...........................................................(se for pessoa física substituir pelo nome completo e por extenso e qualificação completa), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITANTE e, de outro lado,.......................... (nome completo e por extenso da pessoa ou firma), nacionalidade............, estado civil................., profissão................, CIC n.º................., Cédula de Identidade RG n.º..............., residente e domiciliado à Rua..........................., n.º........................., na cidade de....................., Estado de...............................(se este segundo for firma, utilizar os mesmos critérios de qualificação estabelecidos para a primeira), de ora em diante chamado simplesmente de DEPOSITÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o depósito que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:  

1º - O DEPOSITÁRIO declara haver recebido do DEPOSITANTE os seguintes móveis......................................(discriminar detalhadamente), obrigando-se a guardá-los em depósito, sem qualquer remuneração por esse serviço (ou: mediante a remuneração de..........................), bem como a entregá-los ao mesmo ou ao seu representante legal, assim que a restituição lhe seja pedida (ou: a entregá-los e restituí-los ao mesmo ou ao seu representante legal, no dia............., não sendo obrigado a conservar o depósito além desse prazo).

2º - O DEPOSITANTE tendo feito entrega neste ato ao DEPOSITÁRIO dos bens móveis de sua propriedade, acima especificados, aceita o presente contrato, tal como se acha redigido, obrigando-se a pagar ao DEPOSITÁRIO todas as despesas necessárias que o mesmo fizer com a conservação dos respectivos bens móveis, bem assim a remuneração estipulada de....................(transcrever por extenso) (caso tenha havido estipulação do prêmio).

3º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes, DEPOSITANTE e DEPOSITÁRIO, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 2(duas) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................

                        Depositante 

............................................................

                        Depositário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

EMPRÉSTIMO EM DINHEIRO 

O Banco .....S.A., com sede em ....., inscrito no CGC/MF sob nº ......., por sua Agência ....., situada na rua ...... nº .... doravante denominado simplesmente MUTUANTE, e de outro lado o ......, portador do CPF nº ....., aqui designado MUTUÁRIO, com a interveniência de ....e de ...., denominados INTERVENIENTES, contratam, entre si, o presente mútuo, mediante as seguintes cláusulas: 

1. O MUTUANTE concederá ao MUTUÁRIO um empréstimo na quantia de ..... (....), creditando referido "quantum" na conta corrente nº ....., mantida pelo MUTUÁRIO junto à já mencionada Agência..... do MUTUANTE.

2. A quantia creditada, acrescida de juros de ......% (.... por cento) ao mês, no valor total de ....(...), deverá ser devolvida pelo MUTUÁRIO mediante pagamento de ..... parcelas mensais, iguais e consecutivas, no valor de ....(....), vencendo a primeira em  ....../ ...../ ....., a segunda em ..../ ....../ ......, e a terceira em ....../ ....../ ....., podendo ser debitadas na conta corrente do MUTUÁRIO, que deverá ter provisão de fundos suficientes.

3. O Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), no valor de ....(...), deverá ser pago pelo MUTUÁRIO, mediante débito em sua conta corrente.

4. O valor do débito, objeto deste contrato, ficará representado por uma Nota Promissória, emitida pelo MUTUÁRIO a favor do MUTUANTE, com vencimento à vista, avalizada pelos INTERVENIENTES, acima qualificados.

5. Se o MUTUÁRIO não efetuar o pagamento daquelas prestações nas datas estipuladas, e se o MUTUANTE concordar em recebê-las após o prazo de seu vencimento, serão acrescidas de correção monetária de ....% (....por cento) ao mês, calculado do vencimento das parcelas atrasadas até seu pagamento, independentemente de qualquer aviso de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

6. Se o MUTUANTE recorrer à via judicial para receber seu crédito, terá direito à multa compensatória de ....% (......por cento) ao mês e à correção monetária, sem prejuízo das custas e das despesas processuais.

7. Haverá antecipação da dívida do MUTÁRIO, que poderá ser exigida integralmente, inclusive do avalista do título, se qualquer das prestações avançadas não for paga na data de seu vencimento, se o MUTUÁRIO ou AVALISTA tiverem seus títulos protestados, se entrarem em estado de insolvência ou concordata ou sofrerem medidas que afetem os direitos creditórios do MUTUANTE, e se o MUTUÁRIO descumprir as obrigações contratuais.

8. Como garantia do adimplemento do presente acordo o MUTUÁRIO dará, em caução, os seguintes títulos:..

9. O produto do recebimento desses títulos será aplicado na liquidação parcial do débito do MUTUÁRIO.

10. Se houver inadimplemento por parte do MUTUÁRIO, o MUTUANTE ficará autorizado a protestar ou executar a Nota Promissória, pelo valor do saldo devedor, apurado na época, e a executar a garantia real.

11. O MUTUÁRIO e os INTERVENIENTES autorizarão o MUTUANTE, irrevogável e irretratavelmente, a proceder compensação entre o seu crédito, representado pelo saldo devedor do MUTUÁRIO ou dos INTERVINIENTES, decorrente de contrato de financiamento e de créditos vencidos ou vincendos, que o MUTUÁRIO ou os INTERVENIENTES tiverem para com o MUTUANTE, representados por títulos e valores mobiliários, letras de câmbio, certificados de depósitos bancários, bem como saldo em conta corrente de movimentação livre.

12. Tal compensação far-se-á no vencimento de qualquer obrigação, abrangendo o principal e os encargos, independentemente de via judicial ou extrajudicial, mediante lançamentos contábeis, que serão comprovados pelos avisos de débito.

13. Os INTERVENIENTES, que são os avalistas da supramencionada Nota Promissória, assinarão este contrato também na qualidade de devedores solidários, no que atina ao pagamento da dívida contraída em razão deste instrumento.

14.  As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de ...... para resolver quaisquer questões ou dúvidas oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em ... (...) vias de igual teor, na presença de ... (...) testemunhas, que também o subscrevem.

Local, data e assinaturas do mutuante, mutuário e dos intervenientes.

TESTEMUNHAS (2).

FIANÇA BANCÁRIA  

Carta de fiança do Banco .............. S.A . à ............

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  Em virtude da ..., inscrita no CGC/MF sob o nº ..., utilizar-se por si, seus mandatários, despachantes ou representantes, dos serviços ... relativos às funções da ..., torna-se, freqüentemente, sua devedora. Assim, para garantir pagamento de qualquer importância, que lhe fique a dever, nos limites estipulados na Cláusula Quinta desta carta de fiança, o BANCO ..., inscrito no CGC/MF sob o nº ... se constitui fiador da USUÁRIA e seu principal pagador, conforme termos do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA  -  O prazo da fiança outorgada é de ... (...) anos, contados a partir de ... de ... de ..., vencendo-se portanto em ... de ... de ..., extinguindo-se automaticamente no término desse prazo. O presente contrato, a qualquer tempo, rescindir-se-á: a) por aviso prévio de ... (...) dias, pela substituição do Fiador, com expressa aprovação da ..., visto que, sem a referida aprovação, a responsabilidade do Banco como fiador continuará intangível. Neste caso a exoneração do Fiador  somente se verificará na data em que se assinar instrumento de fiança com o substituto; b) com o pagamento efetuado pelo Fiador de qualquer dívida da USUÁRIA, cobrada pela ... na forma estabelecida na Cláusula Quarta, operando-se, imediatamente, a rescisão deste contrato sem necessidade de qualquer aviso ou notificação. Nessa, o fiador responderá por quaisquer outros débitos da  USUÁRIA, devidos até essa data da rescisão, ainda que as respectivas faturas não tenham sido emitidas, porém tal responsabilidade se limitará ao restante do valor da fiança; c) pela ... ou pela USUÁRIA, mediante simples aviso, por escrito e com prazo de ... (...) dias, continuando o Fiador responsável pelos débitos que surgirem até a data da rescisão da carta de fiança.

CLÁUSULA TERCEIRA  -  A fiança outorgada abrange qualquer dívida, multa, infração ou pena pecuniária a que o procedimento da USUÁRIA der motivo e que, nos termos da lei, ou a qualquer título, seja da alçada de recolhimento ou de responsabilidade da ...

CLÁUSULA QUARTA  -  Se qualquer débito da USUÁRIA, formalizado pela emissão da respectiva fatura, não for pago dentro de .... (....) dias úteis, contados da data da apresentação dessa fatura, o Fiador ficará obrigado, avisado da existência da dívida, a pagá-la dentro de .... (....) dias úteis, independente de qualquer aviso ou notificação judicial.

§ 1º  A quantia devida pela USUÁRIA é convencionada, irrevogavelmente, como líquida e certa, para todos os efeitos legais, inclusive para a respectiva cobrança judicial e executiva.

§ 2º  Para efeito de contagem do prazo estabelecido nesta cláusula, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente bancário.

CLÁUSULA QUINTA  -  A fiança outorgada é limitada, durante o prazo desta carta de fiança, à importância de .... (....).

CLÁUSULA SEXTA  -  No caso de cobrança ou de qualquer  procedimento judicial ou extrajudicial, o débito ficará acrescido de ....% (...por cento).

CLÁUSULA SÉTIMA  -  Fica eleito o foro de ....., como competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes desta carta de fiança, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Local, data e assinaturas.

GRUPO DE CONSÓRCIO -  PROPOSTA DE ADESÃO  


Pelo presente instrumento particular, de um lado a empresa ..., sediada ..., na cidade de ..., Estado de ..., inscrita no CGC/MF sob nº ..., por seu representante ..., doravante designada Administradora, e de outro lado o consorciado, qualificado na proposta de adesão, anexa, ajustam entre si grupo de consórcio denominado ..., que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

1. A finalidade do consórcio é obter sem intuito lucrativo autofinanciamento para aquisição, pelos consorciados, de bens móveis duráveis de fabricação nacional, identificados na proposta de adesão, anexa, mediante contribuição mensal em dinheiro de cada participante, que terá ainda opção para adquirir outro bem da mesma espécie do previsto no plano, desde que manifeste por escrito sua pretensão e pague a diferença do preço.

2. O plano para aquisição dos referidos bens constituir-se-á de grupos fechados, na data da primeira assembléia, marcada pela administradora, assim que houver adesão de participantes que possibilita arrecadação de numerário suficiente para a entrega de no mínimo um bem.

§ 1º Cada grupo terá identificação própria e será autônomo relativamente a outros que a Administradora venha a organizar.

§ 2º O número de participantes por grupo não poderá exceder o máximo de ... pessoas físicas ou jurídicas.

§ 3º Se houver desistência, exclusão ou óbito de consorciados não contemplados, não sendo possível à Administradora substituí-los por outros, o grupo deverá continuar exercendo suas funções, sem que haja prejuízo do prazo de duração do consórcio.

§ 4º Os bens que integrarem o grupo serão classificados por categorias, em função do preço, que será uniforme para cada categoria.

§ 5º As categorias de bens deverão ser especificadas na ata lavrada pela Administradora na primeira assembléia do grupo, que indicará os tipos de bens e os preços de tabela vigentes na época.

3. O consorciado, ao assinar a proposta de adesão , nomeia e constitui a ... sua procuradora, conferindo-lhe poderes especiais e irrevogáveis para: 

a) representá-lo na constituição do grupo de consórcio designado na proposta de adesão ao contrato, podendo subscrever, em seu nome, cota do referido grupo; estipular cláusulas de desistência de direito de preferência para adquirir, desde que se respeitem os termos deste contrato; 

b) representá-lo nas assembléias do grupo, quando não puder comparecer pessoalmente ou por meio de procurador, votando e decidindo todos os assuntos; 

c) administra o grupo e representá-lo ativa e passivamente em juízo ou fora dele; 

d) assinar documentos, atas, contratos, requerimentos; 

e) representá-lo perante as repartições públicas municipais, estaduais ou federais, autarquias, institutos previdenciários, sociedades seguradoras, escrivanias do fórum judicial e extrajudicial, registro de títulos e documentos, cartórios de notas;

f) substabelecer esta em uma ou mais pessoas ou entidades jurídicas, com ou sem reserva de poderes; 

g) constituir advogado com poderes da cláusula "ad judicia et extra". 

4. A contribuição mensal de cada consorciado, por cota possuída, deverá ser entregue à Administradora até o dia ... de cada mês, em dinheiro, no valor percentual estipulado na proposta de adesão de ... % do preço do bem a adquirir, admitida a variação ente ... % e ... %, desde que a média da contribuição, em cada período anual, se mantenha em ... %, sendo que estará acrescida, ainda, da taxa de administração e fundo de reserva.

5. A Administradora, para pagamento da contribuição mensal, deverá fornecer a cada consorciado um carnê com as datas dos respectivos vencimentos e o consorciado deverá pagá-la na agência bancária indicada pela Administradora, sob pena de ser desclassificado nos sorteios mensais e impedido de oferecer lances.


Parágrafo único. Ficará prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o vencimento da contribuição mensal se na data preestabelecida não houver expediente bancário.

6. A arrecadação obedecerá ao sistema de preço ponderado, convencionando-se que: 

a) as contribuições pagas em dia ou antecipadamente serão irreajustáveis após a primeira reunião seguinte ao pagamento; 

b) o consorciado, contemplado ou não, poderá liquidar, no todo ou em parte, o saldo devedor de suas contribuições, acrescidas dos acessórios devidos na forma deste contrato.

|

7. O consorciado ficará obrigado a pagar os seguintes reajustes das contribuições: 

a) as contribuições vencidas e não pagas terão seus valores reajustados, se o preço do bem objeto do  contrato se elevar, prevalecendo como base de cálculo o novo valor da tabela em vigor na data da assembléia seguinte ao pagamento; 

b) as contribuições pagas após a assembléia mensal de distribuição poderão ser reajustadas se até a assembléia mensal seguinte houver aumento do preço do bem do contrato de consórcio. As diferenças de contribuições deverão ser levadas a débito e cobradas individualmente dos participantes devedores responsáveis pelo recolhimentos. A Administradora deverá enviar aos consorciados dentro do prazo de ... dias a cobrança das diferenças devidas, não podendo proceder acumulação para cobrança no encerramento do grupo; 

c) quando houver, além do pagamento mensal, obrigações contratuais a serem saldadas, as importâncias que forem pagas pelos participantes serão aplicadas pela Administradora na liquidação dessas obrigações, obedecendo à seguinte ordem de quitação: multas e juros, despesas de cobranças judiciais e extrajudiciais; diferenças de contribuições ou prestações mensais; pagamentos mensais atrasados; pagamento mensal do mês vigente; pagamentos mensais na ordem inversa; 

d) as diferenças de contribuição deverão ter seus valores reajustados na data do respectivo pagamento, se ocorrer majoração do preço do bem objeto deste contrato; 

e) o saldo de caixa que passar de uma assembléia para outra deverá ser reajustado sempre que houver aumento do preço do bem e na proporção dessa alteração de valor.

Parágrafo único. O valor do reajuste deverá ser cobrado no mês seguinte, juntamente com a contribuição mensal, na mesma proporção do aumento verificado, observando-se o índice percentual que houver recaído sobre cada categoria do bem integrante do grupo.

8. Poderá ser cobrada, ainda, no ato da inscrição a porcentagem de ... % do preço do bem, que será restituída se o grupo não se constituir, sem juros e correção, ou compensada na taxa de administração, se for constituído.

9. A taxa de administração cobrada pela administradora, exigida dos participantes, será de ... %, ... %, ou ... % sobre o valor atualizado do bem, de acordo com a tabela vigente na data de aprovação do plano, quando o bem for, respectivamente, de até ..., de mais de ... até ... ou mais de ... vezes de referência vigente no País. Tal taxa será dividida em parcelas mensais, exigíveis juntamente com a contribuição mensal.

10. Os consorciados deverão recolher juntamente com a contribuição mensal e taxa de administração uma parcela de ... % do valor da contribuição para fundo de reserva, com o escopo de suprir insuficiência de receita por impontualidade de pagamento, reajustar o saldo de caixa que passar de uma para outra assembléia nos casos de majoração do preço do bem neste período, pagar prêmio de seguro de quebra de garantia, de acordo com taxa estabelecida pelo órgão competente e cobrir débitos comprovadamente irrecuperáveis até no máximo a disponibilidade existente no referido fundo.

§ 1º O fundo de reserva deverá ser depositado em estabelecimento bancário juntamente com a contribuição mensal.

§ 2º No prazo de ... dias, a contar do encerramento das operações financeiras de cada grupo, a Administradora restituirá aos consorciados o saldo das suas contribuições para o fundo.

§ 3º Se a administração optar pela cobertura do reajuste do saldo de caixa que passar de uma para outra assembléia através do fundo de reserva, e este tornar-se insuficiente, poderá a mesma fazer a cobrança mediante rateio entre os consorciados, juntamente com a contribuição mensal.

11. Todas as contribuições coletadas dos participantes do consórcio, depositadas no banco indicado pela Administradora, só poderão ser levantadas para atender interesses do grupo, mediante declaração escrita da Administradora com especificação do documento de compra, inclusive do número e data da nota fiscal, ou emissão de cheque que contenha no verso a especificação exigida.

12. Se a fabricação do bem objeto do plano for sustada, a Administradora decidirá em comum acordo com os consorciados não contemplados sobre o encerramento das operações ou não, escolha de outro bem similar e de preço aproximado ao que foi retirado da linha de fabricação, para o prosseguimento do consórcio.

§ 1º Se a Administradora decidir pelo encerramento do grupo, os contemplados continuarão a efetuar o pagamento das contribuições mensais, normalmente, ao preço da última assembléia e sem reajuste até o final do prazo estabelecido para a duração do grupo. Limitado ao montante das quantias a serem restituídas aos não contemplados, desistentes e excluídos, deverão ser feitas de conformidade com as disponibilidades mensais de caixa, sem juros ou correção monetária, no transcorrer do prazo que restar de duração do grupo, por rateio proporcional ao saldo credor de cada um.

§ 2º Se ficar resolvido o prosseguimento do consórcio mediante escolha de outro bem, a diferença do preço deverá ser rateado entre os consorciados ainda não contemplados, cujas contribuições vincendas ou atrasadas serão reajustadas na mesma proporção das majorações verificadas na tabela de novo bem, desde a data da substituição. Os participantes que já receberam o bem ficarão sujeitos apenas aos reajustamentos normais, de acordo com os percentuais das alterações que a partir de então vierem a ocorrer sobre o preço do novo bem escolhido, como se não tivesse havido substituição.

13. Nomear-se-á, na primeira reunião do grupo, ... consorciados, dentre os componentes, de comprovada idoneidade moral, para fiscalizarem a título gratuito junto à Administradora a gestão dos recursos coletados e somente poderão ser substituídos a pedido, por motivo de força maior ou por infração contratual, hipótese em que será convocada uma reunião especial para tal fim.

14. O consorciado deverá pagar as despesas com o registro do contrato, inclusive as de cessão, instrumentos de garantia, vedada a cobrança de qualquer quantia, além das previstas nesse contrato.

15. O prazo de duração do consórcio será de ... meses, contados da primeira assembléia do grupo.

§ 1º Havendo comoção interna, guerra, moratória, ou qualquer outro de efeito coletivo que constitua força maior ou caso fortuito que torne impossível a realização dos fins propostos, o funcionamento do consórcio poderá ser provisório ou interrompido definitivamente, nesta última hipótese entrará em liquidação, resgatando-se os saldos credores e devedores.

§ 2º Se houver desistência ou impontualidade de mais da metade dos consorciados, sendo impossível substituí-los, ter-se-á liquidação.

16. As assembléias gerais destinadas a informações sobre o andamento do consórcio, prestação de contas dos atos praticados pela Administradora e distribuição do bem, objeto do contrato, deverão ser realizadas mensalmente, em local, dia e hora estabelecidos pela Administradora. Serão públicas e realizar-se-ão em única convocação, com qualquer número de consorciados; os ausentes poderão ser representados pela Administradora, quando não representados por mandatário. Cada cota de participação no grupo dará direito de votar nas assembléias gerais, mas somente poderão discutir, deliberar e votar os participantes que estiverem quites com as contribuições.

17. A seleção do consorciado a ser contemplado com o bem objeto do contrato deverá ser feita durante a assembléia, mediante sorteio ou lance.

§ 1º Ao sorteio geral concorrerão obrigatoriamente, sem exceção, todos os consorciados não contemplados com o bem que estiverem em dia com o pagamento de suas contribuições, e a contemplação do participante far-se-á utilizando-se os resultados da extração da Loteria Federal, cujo regulamento será entregue ao consorciado no ato de sua adesão ao grupo.

§ 2º Concluído o sorteio geral, poderão ser oferecidos pelos participantes os seus lances, no dia da assembléia, em envelopes fechados através de formulário próprio, desde que não inferior a ... % do saldo devedor do licitante nem superior a este mesmo saldo.

§ 3º Será considerado vencedor o maior lance oferecido, desde que somado ao saldo da caixa atinja o valor suficiente para aquisição de uma unidade do bem da categoria a que pertencer o consorciado licitante.

§ 4º Se o valor do maior lance oferecido for insuficiente para aquisição de uma unidade do bem da categoria a que pertencer o licitante, não se terá distribuição do lance, passando o saldo de caixa para a assembléia do mês seguinte, ressalvada a possibilidade de se ofertar novos lances.

§ 5º Se houver empate entre os lances de maior valor, o desempate será feito mediante apresentação de oferta adicionais; e, se mesmo assim persistir o empate, o vencedor será escolhido por sorteio.

§ 6º O lance vencedor será creditado na conta do consorciado, como pagamento antecipado das contribuições vincendas, a contar da última, e o não vencedor  restituído no ato, salvo opção por escrito, pela sua retenção para quitar contribuições por vencer, a contar da última.

§ 7º O lance poderá ser ofertado através de carta de avaliação emitida e assinada pelo distribuidor indicado na proposta de adesão  do contrato.

18. Os consorciados poderão efetuar reclamações ou impugnações sobre as ocorrências das reuniões apenas durante as mesmas, dando-se como integral e definitivamente aprovadas as em que não se verificarem.

19. A Administradora, por si ou por quem determinar, entregará ao consorciado o bem contemplado dentro do prazo máximo de 30 dias, contados da data da assembléia que o contemplou, salvo o consorciado escolher outro disponível, ou não apresentar, dentro de sete dias, contados da data da ciência da contemplação, as garantias previstas para o recebimento do bem.

20. Se houver aumento no preço de tabela após a contemplação, se não adquiriu ainda o bem, o pagamento da diferença resultante será de exclusiva responsabilidade do consorciado nas seguintes hipóteses: 

a) se no prazo de sete dias, contados da ciência da contemplação, não forem apresentadas as garantias previstas para recebimento do bem; 

b) se o bem disponível, objeto do grupo, não for aceito em razão da cor; 

c) se for escolhido outro bem da mesma espécie, mas de modelo diverso do originalmente previsto.

§ 1º O consorciado poderá optar, por escrito e dentro de três dias, contados da ciência da contemplação, pela aquisição de outro bem da mesma espécie e natureza do previsto no plano, de preço idêntico ou superior, desde que se comprometa a pagar a diferença que houver. Se decorrido esse  prazo, sem que tenha havido qualquer manifestação escrita, o consorciado terá o dever de retirar o bem objeto deste contrato.

§ 2º Se o consorciado pretender adiar o recebimento do bem, deverá manifestar-se por escrito à Administradora, para que lhe seja assegurado o crédito apurado no dia da contemplação, correndo por sua conta a responsabilidade pelo pagamento de eventual aumento de preço que houver até a data do faturamento.

§ 3º Se a diferença de preço resultar de força maior ou caso fortuito, para o qual não tenha concorrido a Administradora, nem o consorciado, essa diferença será levada a  débito do fundo comum.

21. O consorciado não poderá mudar de categoria do bem a que aderiu, após a realização da primeira assembléia, mas se lhe ressalvará o direito de permuta com outro participante integrante do mesmo grupo.

22. Se for impossível a aquisição do bem em virtude de desinteresse ou recusa do consorciado, ou por falta de apresentação das garantias exigidas no contrato, a Administradora poderá, ao término dos 30 dias seguintes à ciência da contemplação, considerar o consorciado desistente, excluindo-se de grupo por infração regulamentar.

23. Para efeito de plena garantia do débito reajustável em aberto, o consorciado ficará obrigado a transferir à Administradora a propriedade   

24. Se o consorciado atrasar o pagamento de uma contribuição mensal, por prazo superior a 10 dias, ficará constituído em mora, independentemente de qualquer formalidade judicial ou extrajudicial, sujeitando-se ao pagamento de multa de ... %, incidentes sobre a quantia atrasada, juros moratórios de ...% ao ano e, se a demora do pagamento for superior a 30 dias, haverá vencimento antecipado das contribuições vincendas.

Parágrafo único. Se a Administradora for obrigada a recorrer ao Judiciário para receber as contribuições, além da multa e dos juros moratórios, o consorciado deverá pagar as despesas processuais e honorários advocatícios, na forma determinada pelo órgão judicante.

25. Se houver desistência ou exclusão de um participante o grupo não se dissolverá, podendo a Administradora admitir novo consorciado na vaga que o evento der lugar, sem que haja prejuízo do prazo de duração do grupo.

26. O consorciado, admitido no grupo, em substituição ao excluído ou desistente, assumirá a posição do substituído, ficando obrigado a pagar as contribuições previstas no plano a seguir estabelecido: 

a) as vincendas, a partir da substituição, devendo ser recolhidas normalmente na forma prevista para os demais participantes do grupo; 

b) as vencidas ou atrasadas até o encerramento do grupo, parceladamente ou de uma só vez, no valor vigente no dia do pagamento; 

c) as anteriormente quitadas pelo excluído ou desistente, até o encerramento do grupo, parceladamente ou de uma só vez, ao preço vigente no dia do pagamento, devendo a diferença a maior resultante deste ser creditada ao fundo de reserva ou ao fundo comum de grupo.

27. O consorciado que estiver em dia com o pagamento das contribuições mensais terá o direito de transferir o contrato a terceiro, por simples traspasse no verso, desde que com consentimento e interveniência expressa da Administradora e preenchimento das garantias previstas neste contrato, se o consorciado já houver sido contemplado com o bem.

28. A Administradora poderá, excepcionalmente, realizar sorteios extraordinários nas assembléias, com a participação dos consorciados presentes e seus representantes ou mandatários, para a aquisição de outras unidades do bem objeto do contrato, observando que: 

a) a aquisição do bem deverá ser feita exclusivamente com os recursos que, para tal finalidade, forem fornecidos na ocasião pelos próprios participantes do sorteio, sendo proibida a utilização de saldos pertencentes ao fundo comum; 

b) as importâncias entregues por todos os consorciados, inclusive os não contemplados, serão retidas como antecipação de pagamento de contribuições mensais, na ordem inversa dos seus vencimentos, a contar da última.

29. Os herdeiros ou sucessores sub-rogar-se-ão nos direitos e obrigações do consorciado falecido, sendo-lhes permitido optar pela permanência no consórcio ou pela desistência, desde que ainda não tenha havido contemplação, hipótese em que continuarão como integrantes do grupo até a liquidação do débito, nas condições estabelecidas neste contrato.

30. A Administradora não poderá distribuir prêmios, a qualquer título  como de dispensa de contribuição vencida ou vincenda, assim como converter o bem em dinheiro.

31. A Administradora, seus sócios, gerentes, diretores e prepostos com função de gestão somente poderão participar de consórcio que administram se não concorrerem ao sistema de distribuição e quando os bens correspondentes à sua participação lhes forem atribuídos após a contemplação de todos os demais participantes.

32. À Administradora, que poderá nomear mandatários para auxiliá-la no desempenho de suas funções, competirá representar os consorciados em todos os atos necessários à execução deste contrato e defender os direitos e interesses dos grupos organizados.

33. A Administradora mandará escriturar contabilmente o movimento financeiro de cada grupo e conservará a documentação em seu escritório, à inteira disposição dos consorciados, até ... meses após a liquidação do grupo.

34. As informações relativas ao andamento do plano poderão ser obtidas na sede da Administradora nos dias úteis e no horário comercial.

35. Os casos omissos no presente contrato, se forem de natureza administradora, serão solucionados pela Administradora, "ad referendum"   da assembléia geral, mas se forem de ordem legal, ou que exijam alteração de alguma das cláusulas contratuais, a resolução apenas terá validade se aprovada pelo Ministério da Fazenda.

36. Para conhecer e dirimir qualquer concernente à aplicação deste contrato, ficará eleito o foro da comarca de ..., Estado de ..., renunciando as partes contratantes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

As partes contratantes declaram-se de comum acordo com as normas estabelecidas neste contrato, que  vai assinado pela Administradora, consorciado e duas testemunhas, fornecendo-se uma via ao aderente, no ato da inscrição, para os devidos fins e efeitos de direito.

Data e assinatura do consorciado e da administradora.

TESTEMUNHAS (2)

 "LEASE-BACK" BEM VENDIDO PELA LOCATÁRIA À LOCADORA 


 Por este instrumento particular (poderá ser instrumento público), de um lado ....................... (denominação da empresa locadora), com sede ...................................... (cidade e Estado da sede da locadora), à Rua ................... n.º ........... (endereço completo da locadora), CGC n.º ........................... (inscrição no Ministério da Fazenda da locadora), neste ato representada por seus bastantes procuradores ..................... e .............................................. (nome por extenso dos procuradores da locadora), de ora em diante chamada simplesmente de LOCADORA, e de outro lado, ............................... (denominação da empresa locatária), com sede (ou estabelecida) nesta cidade à Rua ........................................ n.º ......... (endereço completo da locatária), CGC n.º ............................ (inscrição no Ministério da Fazenda da locatária), neste ato representada por ....................................................... (nome completo do representante legal da empresa locatária), de ora em diante chamada simplesmente de LOCATÁRIA, têm, pelo presente e na melhor forma de direito, ajustado e contratado o LEASING de bens, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - Os bens objetos deste contrato são ......................... (relacionar todos os bens em locação, discriminando e permitindo a sua individualização) (ou, então: Os bens objeto deste contrato são os constantes da(s) relação(ções) anexa(s), que, rubricada(s) pelas partes, passa(m) a fazer parte integrante do presente contrato).

2ª - O prazo de arrendamento será de ........ (quantidade de meses), a contar do dia ...... de ........ de .........., e terminando no dia ....... de .................. de ......, quando este contrato se extinguirá por decurso de prazo.

3ª - No final do prazo estabelecido para este contrato na cláusula anterior, fica assegurado à LOCATÁRIA o direito de optar por uma das seguintes alternativas: 

a) Restituição dos bens arrendados, em perfeitas condições de uso, ressalvando-se tão-somente a sua depreciação (ou desgaste) provocada pela sua utilização normal.

b) Renovação deste contrato de leasing por prazo e condições que serão livremente acordadas entre as partes.

c) Compra dos bens arrendados pelo preço residual de R$................................. (ou preço residual equivalente a ..........................) (ou por preço residual que será livremente acordado entre as partes) (ou por preço residual que será obtido da seguinte forma: ................................).

4ª - O valor total deste contrato é de R$...................... (transcrever por extenso), representado por ............. (quantidade) Notas Promissórias, no valores abaixo indicados, e numeradas de ....... a .........., vencendo-se a primeira no dia ....... de .............. de ...... e as demais sucessivamente, em igual dia dos meses subsequentes, até o pagamento final.

§ 1º - As Notas Promissórias são emitidas, neste ato, pela LOCATÁRIA, em caráter pro solvendo e avalizados por ..................................... (nome por extenso dos avalistas).

§ 2º - As Notas Promissórias emitidas têm os seguintes valores: as de n.º ......... a n.º ......... R$.............................. (cada uma) as de n.º ......... a n.º ......... R$.............................. (cada uma) as de n.º ......... a n.º ......... $.............................. (cada uma) § 3º - Os pagamentos deverão ser efetuados nas datas de seu vencimento, em ...................... (indicar onde deverá ser efetuado o pagamento), sendo que o não pagamento de qualquer das parcelas implicará na rescisão imediata do contrato, observando-se o disposto na cláusula 14ª deste instrumento.

5ª - O seguro dos bens arrendados é obrigatório contra todos os riscos e de responsabilidade civil e indenização de terceiros, com apólice emitida em nome da LOCADORA que será a única beneficiária, e as despesas de seguro por conta da LOCATÁRIA, numa das opções a ser exercida a cada período do seguro pela LOCADORA: 

a)A LOCADORA terá o direito de efetuar o respectivo seguro, devendo ser reembolsada, de imediato, pela LOCAÁRIA.

b)A LOCADORA poderá, a seu exclusivo critério, indicar uma Companhia seguradora idônea, cabendo à LOCATARIA efetuar o seguro às suas expensas, submetendo previamente as condições do seguro à aprovação da LOCADORA.

6ª - Os bens objeto deste contrato serão utilizados exclusivamente pela LOCATÁRIA, em sua destinação específica, seguindo as suas normas técnicas, as quais a LOCATÁRIA declara conhecer e que constam, e passam a fazer parte integrante e complementar deste contrato, dos impressos (ou catálogos ou descrição específica) que as partes rubricam em todas as suas vias.

7ª - Caberá à LOCATÁRIA a responsabilidade de certificar-se se os bens correspondem às especificações técnicas e demais características contidas nas especificações lidas na cláusula 6ª deste instrumento.

8ª - Os bens objeto deste contrato encontram-se instalados na LOCADORA à ........................ (endereço completo do local onde os bens arrendados estão instalados), na cidade de ............., Estado de ................., dentro de suas características técnicas e em condições e locais apropriados a seu pleno funcionamento.

Parágrafo único - Os bens arrendados não poderão ser instalados em outro local que não seja o estabelecido nesta cláusula e sem a prévia anuência da LOCADORA.

9ª - A LOCATÁRIA fará, permanentemente, a conservação dos bens arrendados, por sua exclusiva conta, providenciando todos os consertos, ajustes, reparos e substituição de peças e partes que sejam danificadas pelo uso normal ou não dos bens locados, não se admitindo que a LOCATÁRIA submeta os referidos bens a quaisquer alterações ou adaptações que lhes modifiquem a estrutura, a aparência ou funcionamento, salvo se a LOCADORA consentir expressamente, por escrito.

10ª - Faculta-se à LOCADORA, a qualquer tempo, vistoriar os bens locados, obrigando-se a LOCATÁRIA a permitir e facilitar esse exame, sempre que for solicitada.

11ª - Obriga-se a LOCATÁRIA, no final ou rescisão deste contrato, se não exercer a opção de compra ou renovação, consoante o disposto na cláusula 3ª deste instrumento, a devolver os bens locados à LOCADORA, onde por ela for designado, devendo os mesmos estar em perfeito estado de utilização e conservação, salvo o desgaste decorrente do uso normal dos mesmos.

12ª - A LOCATÁRIA assume toda a responsabilidade pelas conseqüências de acidentes causados pela posse e operação dos bens arrendados a seus empregados e a terceiros, seja por morte, lesões corporais, danos à propriedade ou qualquer outro, ficando desde já estabelecido que, se a LOCADORA for citada ou chamada a juízo, declinará a responsabilidade da LOCATÁRIA nos termos desta cláusula, cabendo a esta reembolsar a LOCADORA por todas as despesas incorridas, inclusive a título de indenização, custas judiciais e honorários de advogados.

Parágrafo único - Na eventualidade de qualquer acidente que envolva os bens arrendados, fica a LOCATÁRIA obrigada a comunicar o fato imediatamente à LOCADORA, encaminhando-lhe toda a documentação relativa à ocorrência, inclusive a que se relacione com pedidos e exigências, ações e processos que possam vir a ser propostos.

13ª - Os bens ora arrendados não poderão ser sublocados ou mesmo emprestados a qualquer título, não se admitindo, igualmente, a cessão ou transferência deste contrato em nenhuma hipótese.

14ª - Se a LOCATÁRIA deixar de efetuar o pagamento dos aluguéis, nos prazos previstos, ou qualquer outro pagamento que seja de sua obrigação para com a LOCADORA, ou de cumprir qualquer outra condição ou obrigação estipulada neste contrato ou, ainda, no caso de se verificar qualquer declaração, certificado ou garantia feita ou dada pela LOCATÁRIA em conexão com o presente contrato substancialmente incorreta ou qualquer outro caso de inadimplência do estipulado neste instrumento, poderá a LOCADORA tomar alternativa ou cumulativamente as seguintes medidas:

a)Exigir da LOCATÁRIA o imediato cumprimento das obrigações não cumpridas em tempo hábil, sendo que o não pagamento de um aluguel ou de qualquer outro encargo, no prazo estipulado, implicará no vencimento antecipado de pleno direito.

b) Rescindir de pleno direito o presente contrato, sem aviso prévio ou notificações judiciais ou extrajudiciais, com a obrigação da LOCATÁRIA devolver no prazo máximo de 48 horas os bens arrendados à LOCADORA, cabendo nesta hipótese à LOCATÁRIA pagar uma multa convencional correspondente a três meses de aluguel e juros moratórios de 12% ao ano e honorários advocatícios de 10% sobre o principal pleiteado, com essas quantias cobráveis através de ação executiva, sendo que, se houver atraso ou recusa na devolução dos bens arrendados, a LOCATÁRIA ficará obrigada a uma multa diária, adicional, de 1/12 do aluguel mensal estipulado, cobrável também através de ação executiva.

§ 1º - Todas as medidas acima são de caráter exclusivamente contratual e sem prejuízo das medidas judiciais que poderão vir a ser tomada pela LOCADORA, inclusive o direito de requerer a proteção possessória, admitindo-se expressamente o direito de ser reintegrada "initio litis".

§ 2º - Em qualquer ocorrência desta cláusula, a mora produzir-se-á e pleno direito, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

§3º - Por força da natureza do "leasing-back" ou "leasing" de retorno, natureza deste contrato, os bens arrendados foram adquiridos da LOCATÁRIA pela LOCADORA, única e exclusivamente para tornar-se objeto deste contrato e, por isso, na ocorrência da rescisão prevista na letra "b" desta cláusula contratual, além da multa e encargos previstos, a LOCATÁRIA obrigar-se-á ao pagamento de todos os aluguéis previstos na cláusula 4ª deste instrumento, mesmo após a devolução dos bens locados, até que a LOCADORA possa contratar novo arrendamento para esses mesmos bens, ou, se tal arrendamento não ocorrer, até o final do contrato.

15ª - Todos os prazos e condições previstos neste instrumento se vencerão nas datas e condições estabelecidas, imediatamente e de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sendo que quaisquer tolerância e concessões de parte a parte, quando não manifestadas por escrito e com expressa aprovação da outra parte, não importando em alterações ou novações deste contrato, nem constituirão precedentes invocáveis.

16ª - Todas as despesas oriundas deste contrato, inclusive as de registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, correrão por conta da LOCATÁRIA.

17ª - O registro deste contrato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos deverá ser feito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua assinatura, tanto no local de domicílio da LOCATÁRIA como no local de domicílio da LOCADORA.


E por se acharem as partes em perfeito e inteiro acordo de quanto se acha estipulado neste instrumento, manifestam as suas vontades assinando abaixo, na presença de duas testemunhas, em 4 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito.

...................., .......... de ............... de .......

..............................................

(Locadora) 

...............................................

(Locatária) 

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

LEASING DE BENS MÓVEIS ENTRE DUAS  PESSOAS JURÍDICAS 


Pelo presente instrumento particular, de um lado ............................................ (nome da firma proprietária do bem), CGC n.º ..............., Inscrição Estadual n.º ........................, estabelecida à Rua .......................................... n.º .........., na cidade de .........................., Estado de ............................., neste ato representada por .......................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade ............................., estado civil ..........................., profissão ................................... CIC n.º ..........................., cédula de Identidade RG n.º ................, residente e domiciliado à Rua .................................. n.º .........., na cidade de ............................, Estado de ............................ de ora em diante chamada simplesmente de ARRENDANTE, e de outro lado .................................................. (nome da outra firma), CGC n.º .......................... Inscrição Estadual n.º ............................, estabelecida à Rua ........................ n.º ................, na cidade de ..................................... Estado de ..................., neste ato representada por .................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade ..................., estado civil ............................., profissão ............................., CIC n.º ..................., Cédula de Identidade RG n.º ............., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º .........., na cidade de .............., Estado de ........................, de ora em diante chamada simplesmente de ARRENDATÁRIA, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

Artigo 1º - A ARRENDANTE dá em arrendamento à ARRENDATÁRIA, nos termos deste instrumento particular, .......... (quantidade) (transcreve por extenso) veículos novos, zero quilômetro, de sua propriedade, e consoantes da relação anexa que passa a fazer parte integrante deste contrato, assinada que se encontra pelas partes contratantes.

§ 1º - O valor de referência dos veículos arrendados é de R$.................. (valor transcrito também por extenso).

§ 2º - Os veículos, objeto do presente arrendamento, e constantes da relação anexada, estão providos também dos seguintes acessórios, igualmente novos: jogo completo de ferramentas; trava de direção; roda de reserva completa, dotada de pneu novo; macaco original de fábrica; extintor de incêndio; triângulo de segurança e jogo de cintos de segurança.

§ 3º - Os veículos arrendados foram vistoriados pela ARRENDATÁRIA, que reconhece e declara estarem os mesmos em perfeito estado de funcionamento, de conservação e segurança.

Artigo 2º - As prestações mensais do arrendamento são representadas por 12 (doze) notas promissórias de valor nominal igual, assim distribuídas: a primeira no valor de R$................ (transcrever por extenso o valor) e as demais no valor de R$......................................... (transcrever por extenso o valor) até o final, emitidas pela ARRENDATÁRIA e avalizadas por seus diretores; vencendo-se a primeira das aludidas cambiais no início do contrato e as demais, sucessivamente, no dia .......... de cada mês, até o término final do contrato. Referidas notas promissórias, que ficam fazendo parte integrante deste contrato, são neste entregues à ARRENDANTE, que recebe em caráter pro solvendo, sendo que a falta de pagamento de qualquer nota promissória no respectivo vencimento acarretará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo do direito da ARRENDANTE de promover a cobrança executiva da totalidade do débito, inclusive com referência às prestações vincendas, que considerar-se-ão, em tal hipótese, antecipadamente vencidas e desde logo exigíveis, tudo independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. A impontualidade no pagamento de qualquer das notas promissórias no vencimento respectivo determinará, ainda, a incidência e exigibilidade de uma multa fixa de 2% (dois por cento), sobre os débitos em atraso e juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, independentemente das demais sanções combinadas neste contrato  aplicáveis às hipóteses de inadimplemento.

§ 1º - Todos os pagamentos devidos pela ARRENDATÁRIA deverão ser por ela efetuados na sede filial da ARRENDANTE, à Rua ..........................................., nesta cidade de....................................., ou em outro local que pela ARRENDANTE vier a ser indicado, por escrito.

§ 2º - As notas promissórias discriminadas nesta cláusula, e bem assim todas as importâncias mencionadas no contrato ou resultantes das condições e obrigações dele constantes, ficarão subordinadas à correção monetária, na proporção da variação do(da) ......................... (índice oficial autorizado pelo Ministério da Fazenda).

§ 3º - A correção monetária prevista nesta Cláusula será paga na data do vencimento da nota promissória que corresponder.

§ 4º - No caso d supressão dos índices que servem de base ao cálculo da correção monetária do(da) ............., o cálculo das correções monetárias previstas no contrato será feito com base em índices com eles coerentes, elaborado pelo Ministério da Fazenda.

§ 5º - A ARRENDANTE poderá, a seu exclusivo critério, sacar contra a ARR,ENDATÁRIA letras de câmbio que representem o valor da correção monetária, ou solicitar da ARRENDATARIA notas promissórias complementares que, da mesma forma, representem o valor da correção monetária aplicada nos valores originais.

Artigo 3º - Os veículos arrendados serão exclusivamente usados dentro do território nacional, por funcionário da ARRENDATÁRIA ou pessoa por ela devidamente credenciada, a juízo e sb responsabilidade da mesma ARRENDATÁRIA, que se obriga, em conseqüência: 

a) a somente permitir que os veículos sejam dirigidos por motoristas legalmente habilitados, presumindo-se sempre, para todos os efeitos, expressa a sua autorização; 

b) a exigir sempre dos motoristas, seus prepostos, a observância rigorosa das cautelas adequadas e o respeito às leis e regulamentos de trânsito do País, especialmente no que se refere a limite de velocidade, condições de estacionamento em vias públicas, sinalização de tráfego e outras, respondendo a ARRENDATÁRIA por quaisquer multas que porventura sejam impostas com relação aos veículos arrendados, durante todo o tempo de duração do arrendamento, ainda que de tais multas venham, ela própria ARRENDATÁRIA ou a ARRENDANTE, a ter conhecimento depois da restituição dos veículos arrendados.

c) a fazer com que os veículos arrendados sejam guardados durante a noite em locais que lhes assegurem adequada proteção e, sempre que possível, em recinto fechado ou dependência coberta, sob vigilância de guardas; 

d) a não permitir que os veículos permaneçam estacionados em vias públicas, durante o dia, a não ser pelo tempo estritamente necessário, ou em locais especiais de estacionamento, sob vigilância; 

e) a tomar e fazer que se tomem os demais cuidados necessários à diminuição dos riscos ordinários de danos e furtos, a que estejam os veículos expostos em condições normais, além das providências e cautelas, acima especificamente contempladas; 

f) a fazer com que sejam rigorosamente respeitadas as normas técnicas de abastecimento de óleo, lubrificação, limite de passageiros ou carga e demais prescrições inerentes aos veículos, de modo que possam estes apresentar sempre as melhores condições de funcionamento, conservação e segurança, correndo todas as despesas por conta exclusiva da ARRENDATÁRIA; 

g) a providenciar, às suas custas, todos os serviços de conserto ou reparos de que venham os veículos a necessitar, respondendo sempre pela boa execução dos aludidos serviços; sempre que peças ou componentes dos veículos necessitarem ser substituídos, deverá a ARRENDATÁRIA providenciar, a suas expensas, as referidas substituições em Oficinas Autorizadas pelo fabricante doa veículos e seus Concessionários.

Artigo 4º - A ARRENDATÁRIA se obriga a observar rigorosamente as instruções constantes do Livreto de Garantia que acompanha os veículos arrendados e que neste ato lhe é entregue pela ARRENDANTE, contra recibo.

Parágrafo único - Para o fim de serem mantidas e preservadas as Garantias de Fábrica, a ARRENDATÁRIA se obriga a proceder, a suas expensas, às revisões dos veículos nas épocas e nas condições prescritas no Livreto de Garantia, sempre em Oficinas de Concessionários autorizados do fabricante, nas localidades mais próxima daquele em que no momento se encontrarem os veículos. À ARRENDANTE é facultado exigir da ARRENDATÁRIA, a qualquer momento, a apresentação das "Notas Fiscais" ou outros documentos hábeis, expedidos pelo Concessionário quando da execução das revisões periódicas obrigatórias, a que estão sujeitos os veículos arrendados.

Artigo 5º - Correrão por conta da ARRENDATÁRIA todas as despesas de licenciamento dos veículos arrendados e respectivas renovações, inclusive taxas, impostos e quaisquer outros encargos devidos à obtenção das licenças, bem como eventuais acréscimos, multas e penalidades. As despesas decorrentes do registro do presente instrumento, no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, ficarão a cargo da ARRENDATÁRIA.

Artigo 6º - As despesas com efetuação do Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil, destinado à reparação dos danos causados a pessoas em decorrência da utilização dos veículos arrendados de acordo com as normas da legislação específica vigente, correrão por conta da ARRENDATÁRIA, respondendo esta pelos prejuízos que excederem os limites previstos em lei para o mencionado seguro compulsório.

Artigo 7º - A ARRENDATÁRIA assume pelo presente contrato plena, integral e irrestrita responsabilidade pela reparação dos danos materiais ou danos causados a pessoas em conseqüência de acidentes ou sinistros de qualquer natureza e origem que envolvam os veículos arrendados durante a vigência do arrendamento e até a efetiva restituição dos veículos à ARRENDANTE, nas condições previstas neste instrumento.

§ 1º - Todos e quaisquer riscos e danos porventura não cobertos por Apólices de Seguros, ou não reconhecidos pela Cia. Seguradora, correrão por conta e sob responsabilidade da ARRENDATÁRIA, que deverá proceder diretamente à competente liquidação; quaisquer importâncias que venham a ser despendidas pela ARRENDANTE, eventualmente, para atender a qualquer hipótese e ocorrências cogitadas nesta cláusula, deverão ser prontamente reembolsadas a ela, ARRNDANTE, pela ARRENDATÁRIA, tão logo seja avisada, por simples carta protocolada, do pagamento efetuado e do respectivo "quantum". Caso não der a ARRENDATÁRIA fiel cumprimento às obrigações assumidas nesta cláusula, poderá a ARRENDANTE dar por rescindido de pleno direito o presente contrato, sujeitando-se a ARRENDATÁRIA ao pagamento de todo o débito na forma da cláusula 2á retro, além de responder por perdas e danos, cujo montante será apurado através de processo judicial competente.

§ 2º - A ARRENDATÁRIA se obriga a dar imediata ciência à ARRENDANTE e à Cia. Seguradora da ocorrência de qualquer acidente ou sinistro que envolva veículos objeto do presente arrendamento e, bem assim, a entregar à ARRENDANTE cópia de quaisquer documentos, reclamações, exigências, ações e medidas judiciais ou extrajudiciais, motivadas pelo mesmo, assim como cópia das Apólices referentes a seguros por ela contratados.

Artigo 8º - A ARRENDATÁRIA se obriga, durante toda a vigência do arrendamento e até a restituição dos veículos arrendados nas condições estipuladas neste contrato, a zelar pela guarda, conservação e segurança dos veículos arrendados, a defender e fazer valer os direitos de propriedade da ARRENDANTE sobre os mesmos veículos e a colocá-los a coberto de quaisquer riscos de roubo, furto, incêndio, abalroamento, inundações e, em geral, quaisquer fatos naturais e atoa de terceiros, inclusive seus próprios funcionários e prepostos, dos quais resulte a perda, danificação ou destruição total ou parcial dos veículos arrendados.

Artigo 9º - O prazo de arrendamento é de 12 (doze) meses, com início em ................ e término em ............... Findo o prazo fixado, a ARRENDATÁRIA deverá restituir à ARRENDANTE os veículos objeto deste contrato, assim como todos os seus respectivos pertences e acessórios, em perfeito estado de conservação e funcionamento, salvo os desgastes naturais decorrentes do tempo e do uso normal.

§ 1º - Entende-se como desgastes anormais:

a) modificações ou alterações nos veículos ou em quaisquer dos seus acessórios e equipamentos, exceto as executadas em revendedores autorizados por exigência ou recomendação do fabricante; 

b) danos causados à carroceria ou a sua estrutura, provenientes de capotamentos, trombadas, abalroamentos etc.; 

c) avarias causadas ao chassis, motor ou câmbio, assim como ao sistema de suspensão dianteiro e traseiro ou ao conjunto de direção, pelos motivos citados no item "b" ou pela não observância das normas de manutenção e limites de carga prescritos pela fábrica.

§ 2º - Para verificação do estado dos veículos, quando de sua restituição, serão os mesmos submetidos à vistoria, cuja realização incumbirá à Empresa Cessionária do Fabricante ou Revendedor autorizado a ser indicado pela ARRENDANTE até 30 (trinta) dias antes do término final do presente contrato.

§ 3º - Responderá a ARRENDATÁRIA pelas despesas de reparos e consertos dos veículos, que vierem a ser determinados pela vistoria mencionada e decorrentes de desgastes anormais, como tais definidos nesta cláusula.

Artigo 10 - Os veículos objeto de arrendamento, ora contratado, serão restituídos à ARRENDANTE no local por esta determinado por escrito, oportunidade em que, verificando-se o cumprimento de todas as obrigações assumidas neste contrato, dar-se-ão, às partes, mútua e geral quitação.

Artigo 11 - Vencido o contrato, antecipadamente ou não, sem que se opere a restituição dos veículos arrendados, sujeitar-se-á a ARRENDATÁRIA às medidas judiciais cabíveis, bem como ao pagamento de perdas e danos, cujo montante principal é prefixado em valor correspondente ao preço do dia dos veículos constantes da tabela dos distribuidores desta cidade.

Artigo 12 - Os veículos arrendados não poderão ser sublocados ou dados em empréstimo, sendo também absolutamente vedada a cessão e transferência deste contrato por parte da ARRENDATÁRIA, exceto mediante autorização prévia, por escrito, da ARRENDANTE. Ainda que autorizada pela ARRENDANTE a cessão e transferência do contrato, ficará a ARRENDATÁRIA solidariamente responsável com o Cessionário, por todas as obrigações e encargos decorrentes deste instrumento.

Artigo 13 - O presente contrato poderá ser rescindido pela ARRENDANTE, independentemente de justificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, caso infrinja a ARRENDATÁRIA qualquer de suas cláusulas ou condições. Em tal hipótese, além de imediata restituição dos veículos arrendados, nas condições previstas neste instrumento, ficará obrigada ao pagamento do preço total do arrendamento, a título de indenização por perdas e danos.

Artigo 14 - Na hipótese de a ARRENDATÁRIA entrar em regime de concordata ou tiver sua falência judicialmente decretada, reputar-se-á de pleno direito rescindido o presente contrato, com as conseqüências previstas nas cláusulas anteriores deste instrumento.

Artigo 15 - Qualquer tolerância da ARRENDANTE quanto ao recebimento das prestações que lhe forem devidas, fora dos prazos pactuados, pela ARRENDATÁRIA, não importará em alteração das cláusulas e condições do presente contrato, nem poderá ser interpretada como novação, de molde a justificar qualquer reiteração do fato tolerado.

Artigo 16 - Fica eleito o Foro desta Comarca para quaisquer questões decorrentes do presente contrato, com exclusão de qualquer outro foro, por especial ou privilegiado que seja, tocando à parte vencida, em qualquer demanda judicial, o pagamento, além das custas processuais, de honorários de advogado constituído pela parte vencedora, calculadas na base de 10% do valor da causa.


E por estarem ARRENDANTE e ARRENDATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ...... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o ARRENDATÁRIO e as demais para o ARRENDANTE.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

...............................................

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

LEASING DE MÁQUINAS  ENTRE DUAS PESSOAS JURÍDICAS 


Pelo presente instrumento articular, de um lado .............................. (nome da firma proprietária do bem), CGC n.º ..............., Inscrição Estadual n.º ........................, estabelecida à Rua ...................................... n.º.........., na cidade de ........................., Estado de ............................., neste ato representada por .......................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade ............................., estado civil ..........................., profissão .................................... CIC n.º ..........................., cédula de Identidade RG n.º ................, residente e domiciliado à Rua .................................. n.º .........., na cidade de ............................, Estado de ............................ de ora em diante chamada simplesmente de ARRENDANTE, e de outro lado ........................... (nome da outra firma), CGC n.º .......................... Inscrição Estadual n.º ........., estabelecida à Rua ........................ n.º ................, na cidade de ..................... Estado de ..................., neste ato representada por ................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade ..................., estado civil ................., profissão ............................., CIC n.º ..................., Cédula de Identidade RG n.º ............., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º .........., na cidade de .............., Estado de ........................, de ora em diante chamada simplesmente de ARRENDATÁRIA, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

Artigo 1º - A ARRENDANTE, como legítima proprietária da máquina ................................... (descreve a máquina) marca ............. número ...................... (caracterizar inteiramente a máquina, com todos os seus detalhes e implementos), pelo presente instrumento vem dá-la em arrendamento à ARRENDATÁRIA, nos termos deste contrato, pelo aluguel mensal de ........ (transcreve por extenso), valor esse que é passível de alteração de ...... (por extenso) meses, a contar da data deste instrumento, através de aviso prévio que a ARENDANTE dará à ARREDATÁRIA no prazo de 30 (trinta) dias antes do reajuste.

Parágrafo único - No caso da ARRENDATÁRIA no concordar com o novo aluguel, poderá rescindir este contrato, desde que manifeste o seu desacordo à ARRENDANTE, e por escrito, num prazo de até 20 (vinte) dias antes da data de vigência do novo aluguel.

Artigo 2º - O prazo de locação será de 1 (um) ano, a contar da data de instalação da serra e prorrogável por igual período, salvo se este contrato de arrendamento for contestado por qualquer das partes, por escrito, numa antecedência de 30 (trinta) dia da data de vencimento de cada período.

Artigo 3º - O local de instalação da referida serra será no Pavilhão da Serraria situada no domicilio da ARRENDATÁRIA, acima referida.

Artigo 4º - A ARRENDATÁRIA deverá ter a posse legal do local em que for instalada a serra e esta não poderá ser removida da localização inicial, sem prévio consentimento, por escrito, da ARRENDANTE.

Artigo 5º - A ARRENDANTE terá como obrigações: 

1º) a instalação da referida serra, que deverá estar em perfeito estado operacional, no local designado pela ARRENDATÁRIA, devendo esta, como reconhecimento, entregar um recibo à ARRENDANTE, configurando, deste modo, a data de instalação da serra e              

2º) encarregar-se dos serviços de assistência técnica da referida serra e de efetuar nela todo e qualquer reparo que se fizer necessário. Tais serviços serão efetuados dentro do horário de trabalho da ARRENDANTE, gratuitamente, nos primeiros 3 (três) meses de vigência do primeiro contrato e posteriormente será cobrado da ARRENDATÁRIA o equivalente a 1/30 (um trinta avos) do aluguel em vigor, para cada dia de execução dos serviços.

Artigo 6º - A ARRENDATÁRIA terá como obrigações: 

l.º - confiar somente à ARRENDANTE todo e qualquer serviço de reparo e assistência técnica à serra arrendada; 

2º - fornecer instalação elétrica adequada ao funcionamento da serra, de acordo com as especificações da ARRENDANTE; 

3º - defender os direitos de propriedade da ARRENDANTE sobre a serra; 

4º - não sublocar a serra arrendada, nem efetuar cessão ou transferência de direitos deste contrato, quer total ou parcialmente; 

5º - comunicar à ARRENDANTE, no prazo não superior a 3 (três) dias, toda e qualquer tentativa de violação, por parte de terceiros, dos direitos de propriedade da ARRENDANTE, sobre a serra; 

6º - designar um máximo de 3 (três) funcionários para serem treinados pela ARRENDANTE, como operadores da serra arrendada, cabendo somente a eles sua manipulação.

Artigo 7º - A ARRENDATÁRIA será responsabilizada por todo e qualquer prejuízo oriundo da utilização indevida da terra ou que resulte no inadimplemento de qualquer cláusula ou item deste contrato.

§ 1 - O inadimplemento, por alguma das partes dos compromissos assumidos neste contrato, concederá à outra o direito de seu cancelamento, independente de interpelação judicial ou extrajudicial.

§ 2º - Na rescisão deste Contrato, a ARRENDATÁRIA deverá conceder à ARRENDANTE amplos poderes para retirar a terra arrendada, inclusive o de solicitar a proteção de posse, judicialmente, com a concordância expressa da ARRENDANTE para se reintegrada no seu direito "initio litis".

Artigo 8º - Qualquer atraso da ARRENDATÁRIA, no pagamento dos aluguéis, será considerado como rescisão contratual. Se esta rescisão se efetuar nos 3 (três) primeiros meses do primeiro contrato, esta deverá indenizar a ARRENDANTE num valor igual a metade do aluguel vigente.

Artigo 9º - A ARRENDATÁRIA poderá, a qualquer momento, exercer seu poder de compra da serra arrendada, aceitando para tanto as condições prescritas pela ARRENDANTE.

Artigo 10 - As partes contratantes estarão livres de cumprir as obrigações assumidas no presente contrato de arrendamento, se ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito, conforme definido no parágrafo único do art. 1.058 do Código Civil, enquanto tais motivos perdurarem.

Artigo 11 - É eleito o Foro desta Comarca para quaisquer questões oriundas deste contrato, excluindo-se qualquer outro Foro, por mais privilegiado que seja, tocando à parte vencida na demanda judicial o pagamento do ônus, como também todas e quaisquer custas processuais de honorários de advogado constituído pelo vendedor.  


E por estarem ARRENDANTE e ARRENDATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ...... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para o ARRENDATÁRIO e as demais para o ARRENDANTE.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

...............................................

Testemunhas:

1ª - ........................................

2ª - ........................................

"LEASING" FINANCEIRO 


Por este instrumento particular (poderá ser instrumento público), de um lado ............................................ (denominação da empresa locadora), com sede .......................... (cidade e Estado da sede da locadora), à ..........................., n.º ...... (endereço completo da locadora), CGC n.º ............... (inscrição no Ministério da Fazenda da locadora), neste ato representada por seus bastantes procuradores ....................... e ............................................ (nome por extenso dos procuradores da locadora), de ora em diante chamada simplesmente de LOCADORA e, de outro lado, ......................................... (denominação da empresa locatária), com sede (ou estabelecida) nesta cidade à Rua ............... n.º ............ (endereço completo da locatária), CGC n.º ......................................... (inscrição no Ministério da Fazenda da locatária), neste ato representada por ............................................ (nome completo do representante legal da empresa locatária), de ora em diante chamada simplesmente de LOCATÁRIA, têm, pelo presente e na melhor forma de direito, ajustado e contratado o LEASING de bens, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - Os bens objetos deste contrato são ................ (relacionar todos os bens em locação, discriminando e permitindo a sua individualização) (ou, então: Os bens objeto deste contrato são os constantes da(s) reação(ões) anexa(s), que, rubricada(s) pelas partes, passa(m) a fazer parte integrante do presente contrato).

2ª - O prazo de arrendamento será de ............ (quantidade de meses), a contar do dia ........ de .......... de ......, e terminando no dia ......... de ................. de ........, quando este contrato se extinguirá por decurso de prazo.

3ª - No final do prazo estabelecido para este contrato na cláusula anterior, fica assegurado à LOCATÁRIA o direito de optar por uma das seguintes alternativas: 

a)Restituição dos bens arrendados, em perfeitas condições de uso, ressalvando-se tão-somente a sua depreciação (ou desgaste) provocada pela sua utilização normal.

b)Renovação este contrato de "leasing" por prazo e condições que serão livremente acordados entre as partes.

c)Compra dos bens arrendados pelo preço residual de R$................................ (ou preço residual equivalente a ................) (ou por preço residual que será livremente acordado entre as pares) (ou por preço residual que será obtido da seguinte forma: ...................).

4ª - O valor total deste contrato é de R$.................... (transcrever por extenso), representado por ........ (quantidade) Notas Promissórias, nos valores abaixo indicados, e numeradas de ...... a ......, vencendo-se a primeira no dia ...... de ..................... de ...... e as demais sucessivamente, em igual dia dos meses subseqüentes, até o pagamento final.

§ 1º - As Notas Promissórias são emitidas, neste ato, pela LOCATÁRIA, em caráter pro solvendo e avalizadas por ............................................... (nome por extenso dos avalistas).

§ 2º - As Notas Promissórias emitidas têm os seguintes valores: as de n.º ........ a n.º ....... R$.................. (cada uma) as de n.º ........ a n.º ....... R$................... (cada uma) as de n.º ........ a n.º ....... R$................... (cada uma) 

§ 3º - Os pagamentos deverão ser efetuados nas datas de seu vencimento, em .......................... (indicar onde deverá ser efetuado o pagamento), sendo que o não pagamento de qualquer das parcelas implicará na rescisão imediata do contrato, observando-se o disposto na cláusula 14ª deste instrumento.

5ª - O seguro dos bens arrendados é obrigatório contra todos os riscos e de responsabilidade civil e indenização de terceiros, com apólice emitida em nome da LOCADORA, que será a única beneficiária, e as despesas de seguro por conta da LOCATÁRIA, numa das opções a ser exercida a cada período do seguro pela LOCADORA: 

a) A LOCADORA terá o direito de efetuar o respectivo seguro, devendo ser reembolsada, de imediato, pela LOCATÁRIA.

b)A LOCADORA poderá, a seu exclusivo critério, indicar uma companhia seguradora idônea, cabendo à LOCATARIA efetuar o seguro às suas expensas, submetendo previamente as condições do seguro à aprovação da LOCADORA.

6ª - Os bens objeto deste contrato serão utilizados exclusivamente pela LOCATÁRIA, em sua destinação específica, seguindo as recomendações do fabricante, as quais, desde já, a LOCATARIA declara conhecer e que passam a fazer parte integrante e complementar deste contrato.

7ª - Caberá à LOCATÁRIA a responsabilidade de verificar se os bens entregues pelo fornecedor correspondem às especificações técnicas e demais características contidas na(s) relação(ões) referida(s) na cláusula 6ª, acima.

8ª - Os bens objeto deste contrato serão entregues e instalados diretamente pela LOCADORA, através de quem por ela for indicado, no local estipulado pela LOCATÁRIA à ................................................ (endereço completo do local onde os bens arrendados serão instalados), na cidade de ...................., Estado de ............, obrigando-se a LOCATÁRIA a fornecer condições e locais apropriados que permitam a referida instalação, dentro das características técnicas indicadas pelo fabricante dos bens e que sejam adequadas a seu pleno funcionamento.

§ 1º - Os bens arrendados não poderão ser instalados em outro local que não seja o estabelecido nesta cláusula e sem a prévia anuência da LOCADORA.

§ 2º - A LOCATÁRIA firmará, no ato do recebimento dos bens locados, um termo de recebimento que, para todos os efeitos, equivalerá à realização das obrigações a cargo da LOCADORA quanto às especificações e características doa bens previamente determinados pela LOCATÁRIA e a locação para a mesma.

§ 3º - Correrão por conta da LOCATÁRIA todas as despesas e custos com a entrega e/ou instalação dos bens.

9ª - A LOCATÁRIA fará, permanentemente, a conservação dos bens arrendados por sua exclusiva conta, providenciando todos os consertos, ajustes, reparos e substituição de peças e partes que sejam danificadas pelo uso normal ou não dos bens locados, não se admitindo que a LOCATÁRIA submeta os referidos bens a quaisquer alterações ou adaptações que lhes modifiquem a estrutura, a aparência ou o funcionamento, salvo se a LOCADORA consentir expressamente, por escrito.

10ª - Faculta-se à LOCADORA, a qualquer tempo, vistoriar os bens locados, obrigando-se a LOCATÁRIA a permitir e facilitar esse exame, sempre que for solicitada.

11ª - Obriga-se a LOCATÁIRIA, no final ou na rescisão deste contrato, a devolver os bens locados à LOCADORA, onde por ela for designado, devendo os mesmos estar em perfeito estado de utilização e conservação, salvo o desgaste decorrente do uso normal dos mesmos.

12ª - A LOCATÁRIA assume toda a responsabilidade pelas conseqüências de acidentes causados pela posse e operação dos bens arrendados a seus empregados e a terceiros, seja ou morte, lesões corporais, danos à propriedade ou qualquer outro, ficando desde já estabelecido que, se a LOCADORA for citada ou chamada a juízo, declinará a responsabilidade da LOCATÁRIA nos termos desta cláusula, cabendo a esta reembolsar a LOCADORA por todas as despesas incorridas, inclusive a título de indenização, custas judiciais e honorários de advogados.

Parágrafo único - Na eventualidade de qualquer acidente que envolva os bens arrendados, fica a LOCATÁRIA obrigada a comunicar o fato imediatamente à LOCADORA, encaminhando-lhe toda a documentação relativa à ocorrência, inclusive a que se relacione com pedidos e exigências, ações e processos que possam vir a ser propostos.

13ª - Os bens ora arrendados não poderão ser sublocados ou mesmo emprestados a qualquer título, não se admitindo, igualmente, a cessão ou transferência deste contrato em nenhuma hipótese.

14ª - Se a LOCATÁRIA deixar de efetuar o pagamento dos aluguéis, noa prazos previstos, ou outro qualquer pagamento que seja de sua obrigação para com a LOCADORA, ou de cumprir qualquer outra condição ou obrigação estipulada neste contrato ou, ainda, no caso de se verificar qualquer declaração, certificado ou garantia feita ou dada pela LOCATÁRIA em conexão com o presente contrato, substancialmente incorreta ou qualquer outro caso de inadimplência do estipulado neste instrumento, poderá a LOCADORA tomar alternativamente ou cumulativamente as seguintes medidas: 

a) Exigir da LOCATÁRIA o imediato cumprimento das obrigações não cumpridas m tempo hábil, sendo que o não pagamento de um aluguel ou de qualquer outro encargo, no prazo estipulado, implicará no vencimento antecipado e de pleno direito de todas as Notas Promissórias da cláusula 4ª deste instrumento.  

b) Rescindir de pleno direito o presente contrato, sem aviso prévio ou notificações judiciais ou extrajudiciais, com a obrigação da LOCATÁRIA devolver no prazo máximo de 48 horas os bens arrendado à LOCADORA, cabendo nessa hipótese à LOCATÁRIA pagar uma multa convencional correspondente a três meses de aluguel e juros moratórios de 12% ao ano e honorários advocatícios de 20% sobre o principal pleiteado, com essas quantias cobráveis através de ação executiva, sendo que, se houver atraso ou recusa na devolução dos bens arrendados, a LOCATÁRIA ficará obrigado a uma diária, adicional, de 1/12 do aluguel mensal estipulado, cobrável também através de ações executivas.

§ 1º - Todas as medidas acima são de caráter exclusivamente contratual e sem prejuízo das medidas judiciais que poderão vir a ser tomadas pela LOCADORA, inclusive o direito de requerer a proteção possessória, admitindo-se expressamente o direito de ser reintegrada "initio litis".

§ 2º - Em qualquer ocorrência desta cláusula, a mora produzir-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

§ 3º - Por força da natureza do "Leasing" financeiro, natureza deste contrato, os bens arrendados foram adquiridos pela LOCADORA única e exclusivamente para tornarem-se objeto deste contrato e, por isso, na ocorrência de rescisão prevista na letra "b" desta cláusula contratual, além da multa e encargos previstos, a LOCATÁRIA obrigar-se-á ao pagamento de todos os aluguéis previstos na cláusula 4ª deste instrumento, mesmo após a devolução dos equipamentos locados, até que a LOCADORA possa contratar novo arrendamento para esses mesmos bens, ou, se tal arrendamento não ocorrer, até o final do contrato.

15ª - Todos os prazos e condições previstos neste instrumento se vencerão nas datas e condições estabelecidas, imediatamente e de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sendo que quaisquer tolerância e concessões de parte a parte, quando não manifestadas por escrito e com a expressa aprovação da outra parte, não importarão em alterações ou novações deste contrato, nem constituirão precedentes invocáveis.

16ª - Todas as despesas oriundas deste contrato, inclusive as de registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, correrão por conta da LOCATÁRIA.

17ª - O registro deste contrato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos deverá ser feito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua assinatura, tanto no local de domicilio da LOCATÁRIA como no local de domicilio da LOCADORA.

E por estarem as partes em perfeito e inteiro acordo de quanto se acha estipulado neste instrumento, manifestam assim,  assinando abaixo, na presença de duas testemunhas, em 4 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(Locadora) 

...............................................

(Locatária) 

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

"LEASING" OPERACIONAL DIRETO COM O FABRICANTE 

 
Por este instrumento particular (poder ser instrumento público), de um lado ........................ denominação da empresa locadora), com sede .................. (cidade e estado da sede da locadora), à Rua ........................... n.º .......... (endereço completo da locadora), CGC n.º ........... (inscrição no Ministério da Fazenda da locadora), neste ato representada por seus bastantes procuradores .................. e ........................................ (nomes por extenso dos procuradores da locadora), de ora em diante chamada simplesmente de LOCADORA, e de outro lado, .............................. (denominação da empresa locatária), com sede (ou estabelecida) nesta cidade à Rua ............................................. n.º ............. (endereço completo da locatária), CGC n.º ......................... (inscrição no Ministério da Fazenda da locatária), neste ato representada por ......................................... (nome completo do representante legal da empresa locatária), de ora em diante chamada simplesmente de LOCATÁRIA, têm, pelo presente e na melhor forma de direito, ajustado e contratado o LEASING de bens, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - Os bens objetos deste contrato são ................ (relacionar todos os bens em locação, discriminando e permitindo a sua individuação) (ou, então: Os bens objeto deste contrato são os constantes da(s) relação(ões) anexa(s), que rubricada(s) pelas partes, passa(m) a fazer parte integrante do presente contrato.) 

2ª - O prazo de arrendamento será de .............. (quantidade de meses), a contar do dia ...... de ............... de ......., e terminando no dia ....... de ............... de ......, quando este contrato se extinguirá por decurso de  

3ª - No final do prazo estabelecido para este contrato na cláusula anterior, fica assegurado à LOCATÁRIA o direito de optar por uma das seguintes alternativas: 

a)Restituição dos bens arrendados, em perfeitas condições de uso, ressalvando-se tão-somente a sua depreciação (ou desgaste) provocada pela sua utilização normal.

b)Renovação deste contrato de "leasing" por prazo e condições que serão livremente acordadas entre as partes.

c)Compra dos bens arrendados pelo preço residual de R$............................... (ou preço residual equivalente a ...................) (ou por preço residual que será livremente acordado entre as partes) (ou por preço residual que será obtido da seguinte forma: ...................).

4ª - O valor mensal do arrendamento é de R$............... (transcrito por extenso), que representa a quantidade de ................ na data da assinatura deste instrumento, vencendo-se antecipadamente a cada mês, todo dia ....., com a primeira mensalidade paga neste ato e com todas as mensalidades seguintes correspondendo ao valor em ....., obtido pela multiplicação da quantidade de ......, acima referida, pelo valor da ..... do mês do respectivo pagamento.

Parágrafo único - Os pagamentos deverão ser efetuados nas datas de seu vencimento, em ........... (indicar onde deverá ser efetuado o pagamento), sendo que o não pagamento de qualquer das mensalidades implicará na rescisão imediata do contrato, observando-se o disposto na cláusula 14ª deste instrumento.

5ª - O seguro dos bens arrendados é obrigatório contra todos os riscos e de responsabilidade civil e indenização de terceiros, com apólice emitida em nome da LOCADORA, que será a única beneficiária, e as despesas de seguro por conta da LOCATÁRIA, numa das opções a ser exercida a cada período de seguro pela LOCADORA: 

a) A LOCADORA terá o direito de efetuar o respectivo seguro, devendo ser reembolsada, de imediato, pela LOCATÁRIA.

b) A LOCADORA poderá, a seu exclusivo critério, indicar uma Companhia seguradora idônea, cabendo à LOCATARIA efetuar o seguro às suas expensas, submetendo previamente as condições do seguro à aprovação da LOCADORA.

6ª - Os bens objeto deste contrato serão utilizados exclusivamente pela LOCATÁR,IA, em sua destinação específica, segundo as suas normas técnicas, as quais a LOCATÁRIA declara conhecer e que constam, e passam a fazer parte integrante e complementar deste contrato, doa impressos (ou catálogos ou descrição específica) que as partes rubricam em toda as suas vias.

7ª - Caberá à LOCATÁRIA a responsabilidade de certificar-se se os bens correspondem às especificações técnicas e demais características contidas nas relações referidas na cláusula 6á deste instrumento.

8ª - Os bens objeto deste contrato serão entregues e instalados diretamente pela LOCADORA, através de quem por ela for indicado, no local estipulado pela LOCATÁRIA à .............................................. (endereço completo do local onde os bens arrendados serão instalados), na cidade de ..............., Estado de ..........., obrigando-se a LOCATÁRIA a fornecer condições e locais apropriados que permitam a referida instalação, dentro das características técnicas para o seu pleno funcionamento.

§ 1º - A LOCATÁRIA firmará, no ato de recebimento dos bens locados, um termo de recebimento que, para todos os efeitos, equivalerá à realização das obrigações a cargo da LOCADORA, quanto às especificações e características dos bens arrendados pela LOCATÁRIA.

§ 2º - Correrão por conta da LOCATÁRIA todas as despesas e custos com a entrega e/ou instalação dos bens.

§ 3º - Os bens arrendados não poderão ser instalados em outro local que não seja o estabelecido nesta cláusula e sem a prévia anuência da LOCADORA.

9ª - A LOCATÁRIA fará, permanentemente, a conservação dos bens arrendados por sua exclusiva conta, providenciando todos os consertos, ajustes, reparos e substituição de peças e partes que sejam danificadas pelo uso normal ou não dos bens locados com assistência técnica da LOCADORA, não se admitindo que a LOCATÁRIA submeta os referidos bens a quaisquer alterações ou adaptações que lhes modifiquem a estrutura, a aparência ou funcionamento, salvo se a LOCADORA consentir expressamente, por escrito.

10ª - Faculta-se à LOCADORA, a qualquer tempo, vistoriar os bens locados, obrigando-se a LOCATÁRIA a permitir e facilitar esse exame, sempre que for solicitada.

11ª - Obriga-se a LOCATÁRIA, no final ou rescisão deste contrato, se não exercer a opção de compra ou renovação, consoante o disposto na cláusula 3ª deste instrumento, a devolver os bens locados à LOCADORA, onde por ela for designado, devendo os mesmos estar em perfeito estado de utilização e conservação, salvo o desgaste decorrente do uso normal dos mesmos.

12ª - A LOCATÁRIA assume toda a responsabilidade pelas conseqüências de acidentes causados pela posse e operação do bens arrendados a seus empregados e a terceiros, seja por morte, lesões corporais, danos à propriedade ou qualquer outro, ficando desde já estabelecido que, se a LOCADORA for citada ou chamada a juízo, declinará a responsabilidade da LOCATÁRIA nos termos desta cláusula, cabendo a esta reembolsar a LOADORA por todas as despesas incorridas, inclusive a título de indenização, custas judiciais e honorários de advogados.

Parágrafo único - Na eventualidade de qualquer acidente que envolva os bens arrendados, fica a LOCATÁRIA obrigada a comunicar o fato imediatamente à LOCADORA, encaminhando-lhe toda a documentação relativa à ocorrência, inclusive a que se relacione com pedidos e exigências, ações e processos que possam vir a ser propostos.

13ª - Os bens ora arrendados não poderão ser sublocados ou mesmo emprestados a qualquer título, não se admitindo, igualmente, a cessão ou transferência deste contrato em nenhuma hipótese.

14ª - Se a LOCATÁRIA deixar de efetuar o pagamento dos aluguéis, nos prazos previstos, ou qualquer outro pagamento que seja de sua obrigação para com a LOCADORA, ou de cumprir qualquer outra condição ou obrigação estipulada neste contrato ou, ainda, no caso de se verificar qualquer declaração, certificado ou garantia feita ou dada pela LOCATÁRIA em conexão com o presente contrato substancialmente incorreta ou qualquer outro caso de inadimplência do estipulado neste instrumento, poderá a LOCADORA tomar alternativa ou cumulativamente as seguintes medidas: 

a) Exigir da LOCATÁRIA o imediato cumprimento das obrigações não cumpridas em tempo hábil, sendo que o não pagamento de um aluguel ou de qualquer outro encargo, no prazo estipulado, implicará no vencimento antecipado de pleno direito.

b)Rescindir de pleno direito o presente contrato sem aviso prévio ou notificações judiciais, com a obrigação da LOCATÁRIA devolver, no prazo máximo de 48 horas, os bens arrendados à LOCADORA, cabendo nesta hipótese à LOCATÁRIA pagar uma multa convencional correspondente a três meses de aluguel e juros moratórios de 12% ao ano e honorários advocatícios de 20% sobre o principal pleiteado, com essas quantias cobráveis através de ação executiva, sendo que, se houver atraso ou recusa na devolução dos bens arrendados, a LOCATÁRIA ficará obrigada a uma multa diária, adicional, de 1/12 do aluguel mensal estipulado, cobrável também através de ação executiva.

§ 1º - Todas as medidas acima são de caráter exclusivamente contratual e sem prejuízo das medidas judiciais que poderão vir a ser tomadas pela LOCADORA, inclusive o direito de requerer a proteção possessória, admitindo-se expressamente o direito de ser reintegrada "initio litis".

§ 2º- Em qualquer ocorrência desta cláusula, a mora produzir-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

15ª - Todos os prazos e condições previstos neste instrumento se vencerão nas datas e condições estabelecidas, imediatamente e de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sendo que quaisquer tolerância e concessões de parte a parte, quando não manifestadas por escrito e com expressa aprovação da outra parte, não importarão em alterações ou novações deste contrato, nem constituirão precedentes invocáveis.

16ª - Todas as despesas oriundas deste contrato, inclusive as de registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, correrão por conta da LOCATÁRIA.  

17ª - O registro deste contrato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos deverá ser feito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua assinatura, tanto no local de domicílio da LOCATÁRIA como no local de domicílio da LOCADORA.


E por estarem as partes em perfeito e inteiro acordo de quanto se acha estipulado neste instrumento, manifestam as suas vontades assinando abaixo, na presença de duas testemunhas, em 4 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito.

....................., ........... de .................de  .........

............................................

(locadora) 

............................................

(locatária) 

Testemunhas: 

1ª - ............................................

2ª - ............................................

LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL

  
Por este particular instrumento de contrato de locação comercial de imóvel, firmado, de um lado, por ............. (qualificar) e de outro pela firma ................. (qualificar), aqui denominados o primeiro LOCADOR e a segunda LOCATÁRIA, é justo e contratado o seguinte: 


1 - O LOCADOR dá em locação à LOCATÁRIA o prédio sito à Rua ....................., nesta cidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data deste contrato, e a findar em igual data do ano de ................ .


2 - O aluguel é de R$ ................., cujo pagamento deverá ser feito ao LOCADOR, até o dia ............. seguinte ao mês vencido, devendo a LOCATÁRI  pagar igualmente os impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel.


3 - O imóvel locado se destina, com exclusividade, a uso comercial pela LOCATÁRIA, regendo-se a locação por legislação específica.


4 - Caberá à LOCATÁRIA manter um seguro sobre o imóvel à base de Cr$ ............ executando as obras que forem exigidas para segurança e higiene do prédio, com prévio assentimento do LOCADOR, ficando as benfeitorias incorporadas ao imóvel, sem qualquer indenização.


5 - A LOCATÁRIA não poderá ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o presente contrato, sem prévia autorização do LOCADOR, sob pena de rescisão do contrato.


6 - Se o imóvel sofrer desapropriação, ocorrerá a automática rescisão deste contrato, não cabendo à LOCATÁRIA exigir qualquer indenização por parte do LOCADOR.


7 - É assegurado ao LOCADOR o direito de vistoriar o imóvel sempre que lhe aprouver.


8 - Por infração de qualquer cláusula deste contrato, a parte que der causa incorrerá na multa de R$ ......................., sem prejuízo de outras cominações legais.


9 - O presente contrato será mantido mesmo ocorrendo o falecimento do LOCADOR, devendo a locação ser respeitada por seus herdeiros ou sucessores.


10 - Em caso de alienação do imóvel locado, compromete-se o LOCADOR a dar prévio conhecimento do contrato ao comprador, devendo este respeitar a locação, nos termos do presente contrato.


11 - Como fiadora e principal pagadora deste contrato, firma o presente instrumento a Empresa ............. (qualificar), aqui representada por seu Gerente Sr. ....................... (qualificar), obrigando-se a fiadora solidariamente com a LOCATÁRIA, até a desocupação do imóvel e entrega das chaves.


12 - Os contratantes, de comum acordo, elegem o foro desta cidade para qualquer discussão sobre o contrato.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.





(Data e assinaturas) 

LOCAÇÃO DE COFRE DE SEGURANÇA  

Locador 

Banco ... S. A .  -  Agência ... CGC ... Endereço: rua ..., nº ... Cidade ... Estado ...

Locatário 

... RG ... CPF ... Endereço: rua ..., nº ... Cidade ... Estado ... Tel. ... Conta Corrente ... Agência ... Banco ...Nº do cofre de Segurança Locado ... Valor do Aluguel ... Prazo Contratual ...

Cláusulas 

As partes acima qualificados ajustam e convencionam a locação da Caixa de Segurança indicada, mediante as seguintes cláusulas: 

1. A locação será feita no valor de ... mencionado, pagável, adiantadamente, em uma só parcela,  e para um período inicial determinado acima.

Parágrafo único. Ficará o Locador autorizado a debitar na conta corrente do Locatário, suprareferida, o preço do aluguel, neste ato e nas prorrogações que ocorrerem.

2. A presente locação será considerada como prorrogada, indefinidamente, por períodos de tempo igual ao inicialmente ajustado, a contar do respectivo vencimento, se, até dez dias antes de cada vencimento, uma das partes não comunicar à outra a sua intenção de não continuá-la, e se houver o pagamento do aluguel do novo período.

Parágrafo único. A cada prorrogação será cobrado um novo aluguel, também antecipadamente, no valor de ...

3. O LOCATÁRIO sujeitar-se-á a todas as normas regulamentares atinentes ao horário e condições de acesso à caixa de segurança, à sua identificação ou de seu representante, e, em geral, ao modo pelo qual se cumprirá este contrato.

4. Como os objetos só poderão ser depositados na caixa de segurança, ou dela retirados, pelo Locatário, ou seu legítimo representante, secretamente e sem que o Locador, por qualquer forma, os conheça, e como não poderá a mesma ser aberta sem a presença do Locatário, ou de seu representante, ficará ajustado que o Locador isentar-se-á de riscos e responsabilidades que provierem do acesso do Locatário, ou de seu representante, à caixa, nem terá qualquer responsabilidade por desaparecimento de quaisquer objetos ou valores nela depositados Parágrafo único. O Locatário não poderá guardar na caixa de segurança locada bens deterioráveis, explosivos ou que possam expelir gases, sob pena de se sujeitar ao arrombamento, na forma disposta na cláusula ...

5. O Locatário receberá neste ato duas chaves da caixa de segurança acima referido, obrigando-se a restituí-las ao Locador, ao fim da locação. Tal devolução implicará a sua confissão de que a caixa está desembaraçada de objetos e valores, podendo assim o Locador proceder à sua abertura.

6. Se houver quebra ou perda da chave de segurança, o Locatário deverá cientificar imediatamente o locador do fato, para que providencie a feitura de nova fechadura com a respectiva chave para o cofre de aluguel, arcando as despesas por conta do Locatário.

7. O Locador poderá dar por finda a locação, desde que dê aviso prévio ao Locatário, exigindo a desocupação da caixa de segurança locada e devolução das chaves, restituindo-lhe parte do aluguel, proporcional ao tempo não transcorrido.

8. Na falta de pagamento do aluguel, total ou parcial, inclusive nos casos de inexistência ou insuficiência de saldo na conta corrente, não haverá prorrogação da locação por novo período e o direito de uso da caixa de segurança extinguir-se-á. O Locador mandará, independentemente de qualquer interpelação prévia, abrir a caixa, desocupando-a e pondo o respectivo conteúdo à disposição do Locatário, por conta de quem correrão todas as despesas, extrajudiciais, feitas pelo Locador com esses procedimentos.

9. As partes elegem o foro desta Comarca, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes deste contrato.


E as Partes, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, em ... (...) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, que a tudo presenciaram.

LOCAÇÃO DE TERMINAL TELEFÔNICO  ATRAVÉS DE PROCURADOR

  
Pelo presente instrumento particular de locação, de um lado .....(nome completo e por extenso do proprietário), nacionalidade ....., estado civil ....., profissão ....., CIC nº ....., cédula de identidade RG nº .....,  residente e domiciliado à rua ..... , nº ....., na cidade de ....., estado de ....., adiante designado LOCADOR, neste ato representado por seu bastante procurador, como administrador, .....( nome completo, estado civil, profissão) estabelecido à ....., nesta cidade, dá em locação a ....., (nome completo e por extenso) nacionalidade ....., estado civil ....., profissão ....., cic nº ....., cédula de identidade RG nº ....., e sua mulher ..... (nome completo e por extenso) nacionalidade ....., estado civil ....., profissão ....., CIC nº ....., cédula de identidade RG nº ....., residentes e domiciliados à rua ....., nº ....., nesta cidade de ....., Estado de ....., adiante designados LOCATÁRIOS, o terminal telefônico e equipamento de prefixo nº ....., de categoria residencial, de sua propriedade, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - O objeto do presente contrato, obedecerá as normas do Termo de Locação de Telefones, firmado pela ....., (designar a companhia telefônica) e os contratantes, ficando designado, como endereço de instalação, à rua ....., nº ....., nesta cidade.

2ª - O prazo de locação é de ....., a partir de ..... e a terminar em ....., data em que os LOCATÁRIOS, se obrigam a restituir o terminal telefônico, independente de qualquer aviso ou notificação.

3ª - Os LOCATÁRIOS, declaram te recebido o terminal em perfeitas condições, obrigando-se a zelar por ele e seus acessórios, fazendo a sua custa e sem direito a qualquer reclamação ou indenização, para todos os reparos que venham a necessitar, de modo a restituí-lo quando finda ou rescindida a locação, nas perfeitas condições que ora o recebe.

4ª- O terminal telefônico, objeto deste contrato, destina-se exclusivamente para uso dos LOCATÁRIOS, não podendo ser mudada a sua destinação, sem prévio e expresso consentimento do LOCADOR. Fica expressamente vedada a cessão, transferência, empréstimo, extensão ou sublocação total ou parcial do referido terminal telefônico.

5ª - Em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto, poderão os LOCATÁRIOS, reclamar a titularidade de assinatura do terminal telefônico, objeto deste contrato, nem durante nem após a vigência deste.

6ª - Fica expressamente proibida a emissão de anúncios formados a serem debitados na conta de consumo da linha ora locada.

7ª - O aluguel mensal é de R$ ....., ( ..... ) ( transcrever também por extenso), que deverá ser pago pelos LOCATÁRIOS, no endereço do administrador, ou onde e a quem este determinar, impreterivelmente até o dia ..... do mês seguinte ao vencido, sob pena de pagamento de multa contratual no valor de      % ( transcrever por extenso ) do valor do aluguel.

§ 1º- Além do aluguel mensal, o LOCATÁRIO, paga também as contas mensais, multas, taxas extras e demais valores ou despesas que vierem a ser cobradas pela Companhia Telefônica, pelo uso do terminal.

§ 2º- O LOCATÁRIO e fiadores desde já autorizam o administrador a emitir contra ambos, letras de câmbio para cobrança dos aluguéis devidos e contas telefônicas referentes ao período de locação ou advindas e apresentadas após a rescisão contratual.

§ 3º- Fica estipulado que o valor do aluguel será reajustado obedecendo o maior índice e o menor prazo estabelecido em lei.

8ª - Na hipótese de o pagamento não se efetivar até 20 (vinte) dias do vencimento o presente contrato será rescindido de pleno direito, sujeitando-se o LOCATÁRIO, às sanções contidas na cláusula seguinte.

9ª- A falta de cumprimento de quaisquer obrigações assumidas neste instrumento, resultará no imediato desligamento e conseqüente rescisão contratual da do terminal telefônico, independentemente de aviso ou notificação, sujeitando-se os infratores às seguintes sanções: 

a) pagamento dos aluguéis, das eventuais contas e demais débitos em atraso; 

b) pagamento de multa no valor de R$ .....; 

c) pagamento de perdas e danos a que der causa; 

d) pagamento de taxas de expediente e diligências a que der causa; 

e) pagamento do valor do aparelho, caso este não devolvido diretamente ao administrador; 

f ) pagamentos de honorários advocatícios, na base de 20% (vinte por cento) sobre os valores anteriormente mencionados.

10ª - Assinam também, como fiadores solidários com o LOCATÁRIO, em todas as obrigações deste contrato ..... (nome completo e por extenso) nacionalidade ....., estado civil .....(se casado o regime de bens), profissão ....., CIC nº ....., cédula de identidade RG nº ....., ( se casado, segue o nome da esposa e qualificação), residentes e domiciliados à rua ....., nº ....., nesta cidade de ....., Estado de ....., cuja responsabilidade perdurarão até a desocupação real e objetiva do referido terminal e sua entrega nas condições estabelecidas neste contrato, mesmo que ultrapasse o prazo contratual e haja reajustamento dos aluguéis.

§ 1º - No caso de morte, falência ou insolvência do fiador, o LOCATÁRIO, será obrigado, dentro de 30 (trinta) dias, a dar substituto idôneo, a juízo do LOCADOR, sob pena de incorrer na cláusula nona.

§ 2º - O(s) fiador(es) e principais pagadores, dispensam o LOCADOR de dar-lhes ciência da ação de rescisão e respectiva cobrança que eventualmente seja proposta contra os LOCATÁRIOS, permanecendo, entretanto, responsáveis pelos débitos referidos na cláusula nona.

§ 3º - Fica expressamente convencionado que a morte dos LOCATÁRIOS não exonera os fiadores, os quais permanecerão com a responsabilidade de fiadores e principais pagadores, solidários entre si, até a devolução do terminal telefônico nas condições estipuladas neste contrato.

11ª.-Ficam fazendo parte deste contrato todas as obrigações e disposições legais e normativas referentes à prestação de serviços telefônicos público estabelecidos pela    (companhia telefônica).

12ª - Os contratantes elegem, expressamente, o foro desta comarca para dirimir todas as questões resultantes deste contrato.


E por estarem as partes, LOCADOR e LOCATÁRIO, de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ..... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

.....,..... de ..... de  .....

.....................................

(locador) .....................................

...............................................

(locatário) 

.....................................

(fiadores, se houver) 

TESTEMUNHAS: 

1ª -....................................

2ª -....................................

MÚTUO  EM DINHEIRO

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado...............................(nome completo da pessoa ou firma), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua......................................................, n.º............................, na cidade de............................, Estado de.............................(se for firma, substituir por: com sede à Rua............................, n.º........, na cidade de........................, Estado de................, inscrita no CGC sob n.º............................., e Inscrição Estadual n.º......................, neste ato representada por..................................), de ora em diante chamada simplesmente de MUTUANTE, e de outro lado......(firma que receberá e empréstimo), com sede à Rua..................., n.º......., na cidade de..............., Estado de............, inscrita no CGC sob n.º......................., e Inscrição Estadual n.º................................., neste ato representada por......................................, e de ora em diante denominada simplesmente de MUTUÁRIA, têm, entre si, como justo e contrato o seguinte:  

1º - A MUTUANTE entrega, neste ato, à MUTUÁRIA, a importância de R$................................(por extenso), representada pelo cheque de n.º.........., contra o Banco..............................

2º - A MUTUÁRIA se compromete a devolver a importância acima, acrescida de juros e correção monetária e dentro do prazo, uns e outros especificados nas condições abaixo.

3º - A importância mutuada ficará sujeita aos juros de 12% a/a (doze por cento ao ano) e à correção monetária que, à época do pagamento, for determinada pelo (a)..............................(adotar um dos índices autorizados pelo Ministério da Fazenda).

4º - A MUTUÁRIA se compromete a saldar sua obrigação principal, juros e correção monetária, na forma prescrita na condição 3ª, no prazo de........, contado a partir da data da assinatura do presente contrato.

5º - Todo e qualquer atraso no pagamento da obrigação acarretará acréscimo de juros e correção monetária, que será contado até a data da efetiva satisfação do MÚTUO, sendo facultado, outrossim, à MUTUANTE, tomar todas as medidas judiciais e extrajudiciais para salvaguarda de seus interesses, cujas despesas decorrentes e mais honorários de advogado, se tal for o caso, serão de responsabilidade da MUTUÁRIA.

6º - Fica eleito o Foro desta cidade de...................., com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes, MUTUANTE e MUTUÁRIA, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ............ vias de igual teor e forma, destinando-se ......... vias para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

                             Mutuante 

.............................................................................

                             Mutuário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

 MÚTUO EM DINHEIRO COM FIANÇA 

 
Por este particular instrumento de contrato de mútuo em dinheiro, firmado, de um lado por ................. (qualificar) e de outro por ............... (qualificar), aqui denominado o primeiro MUTUANTE e o segundo MUTUÁRIO, é justo e contratado o seguinte: 


1ª - Neste ato, o MUTUANTE entrega ao MUTUÁRIO a quantia de R$ ..............., pelo prazo de ....................., vencendo juros sobre aquela quantia de ............... % ao ano, pagáveis semestralmente.


2ª - É assegurado ao mutuário o direito de pagar ou amortizar a dívida antes de vencido o contrato, com o respectivo abatimento dos juros.


3ª - A falta de pagamento dos juros nas épocas convencionais acarretará o vencimento e conseqüente rescisão do contrato, assistido ao MUTUANTE o direito de exigir do MUTUÁRIO o integral pagamento do que lhe for devido.


4ª - Por qualquer infração das cláusulas deste contrato, é convencionado o pagamento da multa de ................. % sobre o saldo devedor.


5ª - Como fiador e principal pagador, solidário com as obrigações assumidas pelo MUTUÁRIO, assina também o presente contrato o Sr. ............................. .


E, para firmeza do justo e contratado, assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo.







(Data e assinaturas) 

 MÚTUO MERCANTIL DE COISA FUNGÍVEL  


Pelo presente instrumento particular, de um lado ............................... (nome completo da pessoa ou firma), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua......................................................, n.º............................, na cidade de............................, Estado de.............................(se for firma, substituir por: com sede à Rua............................, n.º........, na cidade de........................, Estado de................, inscrita no CGC sob n.º............................., e Inscrição Estadual n.º......................, neste ato representada por.............................................................), de ora em diante chamada simplesmente de MUTUANTE, e de outro lado....................................(firma que receberá e empréstimo), com sede à Rua..................., n.º......., na cidade de..............., Estado de............, inscrita no CGC sob n.º......................., e Inscrição Estadual n.º................................., neste ato representada por......................................, e de ora em diante denominada simplesmente de MUTUÁRIA, têm, entre si, como justo e contrato o seguinte:  

1º - A MUTUANTE nos termos deste instrumento particular, empresta MUTUÁRIA..........................barris de vinho tinto da marca.........., contendo cada barril...............litros, dos quais é feita a entrega neste ato a condição de serem pagos na mesma espécie, dentro do prazo de.........., por meio de outros..........barris, contendo cada barril..........litros de vinho tinto da marca..........., estipulando-se para cada barril o valor de R$ ............(transcrever por extenso), ficando livre à mutuante o direito de exigir, caso se torne necessário ao interesse da mesma mutante, que a referida mutuária garante este empréstimo., 

2º - A MUTUÁRIA declara aceitar este contrato, tal qual se acha disposto, porque efetivamente recebeu da MUTUANTE os mencionados.....barris de vinho, na forma descrita, obrigando-se a entregar-lhe, dentro do prazo fixado de..........................., outros.............barris, contendo cada barril..................... litros de vinho tinto da marca...................e mais o prêmio de...................(transcrever por extenso), concordando outrossim, em garantir-lhe este empréstimo desde que isso lhe seja exigido pela mutuante.

3º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas quando da  execução do presente contrato.


E por estarem as partes, CREDORA e MUTUÁRIA, em pleno acordo com tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ............ vias de igual teor e forma, destinando-se ......... vias para cada uma das partes interessadas.

.............................,.......de...................de ........

............................................................................

                             Mutuante 

.............................................................................

                             Mutuário 

Testemunhas: 

1ª - ...................

2ª - ...................

PACTO DE RETROVENDA

  
Que por este mesmo instrumento os contratantes convencionaram o seguinte: 

1. fica facultado aos vendedores  o direito de se arrependerem da venda ora feita de conformidade com os artigos 1.140 e seguintes do Código Civil, dentro do prazo de seis meses, a contar desta data, e nesse caso os vendedores devolverão ao comprador a importância ora recebida, devidamente corrigida pelo indexador vigente à época em que ocorrer o arrependimento, acrescida dos juros de 12 % a . a ., e ainda o valor de todas as despesas que o outorgado tenha tido com lavratura de escrituras, registro e outras devidamente comprovadas; 

2. que ocorrendo  o arrependimento dos outorgantes pelo desfazimento da presente transação, dentro do prazo acima estabelecido, no sentido de caracterizar essa manifestação, os vendedores notificarão o comprador dessa sua vontade, e em seguida será lavrada e assinada a escritura de rescisão da presente transação; 

3. que decorrido o prazo de seis meses para que os outorgantes se manifestem sobre o direito de retrato e não usando os mesmos desse  direito dentro do aludido prazo, a presente transação se consolidará e o presente contrato passará a ser irrevogável, irretratável e obrigatório para as partes contratantes, seus herdeiros e sucessores.

PENHOR INDUSTRIAL

  
 Por esse particular instrumento de contrato, firmado, de um lado, por ......... (qualificar) aqui denominado primeiro contratante, e outro lado ........... (qualificar), aqui denominado segundo contratante, fica justo e contratado o seguinte: 


1° - O primeiro contratante fornece ao segundo contratante, e este recebe daquele, neste ato, a quantia de R$ ..................., a título de empréstimo, comprometendo-se o segundo a pagá-la ao primeiro em ................ prestações mensais de R$ .................., iguais e consecutivas, até o dia ............... de cada mês, a partir de ...................., acrescidas de juro mensal convencionado de .............. %.


2° - Como garantia do presente empréstimo, seu pagamento acrescido de juros e outras despesas supervenientes, o segundo contratante dá em penhor ao primeiro contratante os seguintes bens: (descrever), que são aceitos pelo primeiro contratante como suficientes para cobrir o valor do compromisso ora assumido pelo segundo contratante.


3° - Os bens ora dados em penhor encontram-se instalados no estabelecimento industrial do segundo contratante, sito à Rua ....................., nesta cidade, os quais permanecerão em poder do mesmo, que constitui seu depositário legal, devendo conservá-los devidamente, mandando executar os reparos que se tornarem necessários para a perfeita conservação dos referidos bens.


4° - Havendo concordância do primeiro contratante, os bens ora dados em penhor poderão ser substituídos por outros do mesmo valor.


5° - Por força deste contrato, fica facultado ao primeiro exigir do segundo contratante reforço de garantia, quando julgar insuficiente a que ora é dada, em razão da depreciação ou da desvalorização dos bens penhorados. Para esse efeito, deverá o primeiro contratante comunicar, por escrito, ao segundo contratante, no prazo de ................. dias, a sua intenção. O não atendimento do pedido de reforço de garantia implicará na rescisão do presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, tornando-se exigível o total do saldo devedor.


6° - O segundo contratante se obriga a segurar os bens dados em penhor, contra fogo, em valor não inferior ao do empréstimo. Em caso de sinistro, o valor do seguro será pago pela companhia seguradora ao primeiro contratante, o qual posteriormente dará quitação ao segundo contratante.


E, assim, por estarem de pleno acordo com todos os termos do presente contrato, o assinam em 2 vias de igual teor e forma, na presença das 2 testemunhas abaixo firmadas.







(Data e assinaturas) 

 PENHOR MERCANTIL  


 Pelo presente instrumento particular de contrato de penhor mercantil, de um lado, por ................, firma comercial estabelecida e com sede nesta Cidade, à rua ..................... n° ....., neste ato representada por seu sócio . ............ (qualificar) e, do outro lado, pelo Sr. ................. (qualificar), aqui denominados a primeira DEVEDORA e o segundo CREDOR, é justo e contratado o seguinte: 


1° - A DEVEDORA recebeu do CREDOR a importância de R$ ............................, a título de empréstimo, tendo se obrigado a pagar a referida quantia em .......... prestações, iguais e mensais, no valor cada uma de R$ ................., no prazo de ..........., e mais os juros de .............% ao ano, sobre o saldo devedor.


2° - Para garantia do presente empréstimo e do seu integral pagamento, inclusive juros e eventuais despesas, a DEVEDORA dá ao CREDOR, em penhor, três (3) máquinas de ............... (descrever minuciosamente, com indicação de marca, número, série, etc.), em perfeito estado, que avaliam de comum acordo em R$ ......................., valor estimado suficiente para satisfazer a obrigação ora assumida pela DEVEDORA.


3° - Em razão do presente instrumento, é facultado ao CREDOR exigir da DEVEDORA reforço em garantia, quando julgar insuficiente o que lhe foi dado em penhor, em virtude de natural depreciação ou desvalorização porventura havida. Para exigência de reforço de garantia, obriga-se o CREDOR a comunicar à DEVEDORA, por escrito, com ......... dias de carência, a sua intimação. O não oferecimento do reforço de garantia acarretará a rescisão do contrato, independentemente de interpelação, tornando-se exigível o saldo da dívida.


4° - Havendo prévia anuência expressa do CREDOR, a DEVEDORA poderá proceder à substituição dos bens em penhor, por outros que representem o mesmo valor.


5° - Os bens empenhados ficarão sob a guarda e responsabilidade do CREDOR, como seu depositário, o qual se obriga a devidamente conservá-los, devolvendo-os à DEVEDORA tão logo quitado o presente contrato.


6° - Na falta de pagamento de qualquer das prestações vencidas, considerar-se-á rescindido o presente contrato, ficando o CREDOR com os poderes para vender os bens empenhados, devolvendo à DEVEDORA o saldo, se houver.


7° - Afora as obrigações consignadas neste instrumento, é convencionada a multa de ......% sobre o valor do presente contrato, à parte que der causa à rescisão do mesmo.


E, para firmeza do justo e contratado, assinam o presente instrumento em duas (2) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que a tudo assistem e também assinam.







(Data e assinaturas)  
 
 
 
 
 

PROCURAÇÃO PARA GERIR CASA COMERCIAL


Pela presente procuração, constituo o Sr.  ..............................., meu bastante procurador, com poderes especiais de administrar e gerir minha casa comercial de .............., estabelecida nesta praça, à rua .................., n° ................, podendo tratar de todos os negócios concernentes à mesma; pagar e receber contas; comprar e vender as mercadorias de meu comércio quer à vista quer a prazo; tomar saques; dar cartas de ordens; levantar e depositar dinheiro em quaisquer estabelecimentos bancários; efetuar recebimentos de quaisquer quantias em repartições públicas; inclusive o de receber vales postais ou quaisquer outros valores nas repartições do Correio; aceitar, sacar, endossar e avalizar letras de câmbio; emitir e endossar promissórias; emitir e endossar duplicatas e reconhecer as que forem emitidas sobre o outorgante; descontar letras, duplicatas e promissórias em estabelecimentos bancários; requerer falências; impetrar concordatas; requerer em Juízo ou fora dele, propondo ações e defendendo os interesses do outorgante; representar-me em todos os atos em que seja necessária a minha presença ou intervenção como negociante, inclusive perante magistérios, órgãos previdenciários e outras repartições públicas, federais, estaduais e municipais, requerendo o que for a bem de meus direitos; contratar e despedir empregados; constituir procuradores judiciais; outorgar-lhes poderes para representar o outorgante em Juízo, como autor ou réu, assistente ou oponente, podendo dito procurador usar de todos os poderes necessários em Direito permitidos para praticar os atos indispensáveis ao cabal desempenho de seu mandato, os quais dou como declarados, por mais especiais que sejam, inclusive os de substabelecer esta em parte ou em todo.







(Data e assinaturas) 

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL POR PRAZO DETERMINADO

 
 Pelo presente instrumento particular de compromisso de  representação comercial autônoma, de um lado ........................ (firma que será representada), com sede em .................................... n.º .......... (endereço completo), em cidade e estado) CGC n.º ........... (inscrição no Ministério da Fazenda), neste ato representada por ......................................................... (nome por extenso de quem representa a firma neste ato) residente e domiciliado à ....................... (endereço completo de quem representa a firma), CIC n.º ......................... (número do CPF de quem representa a firma neste ato), de ora em diante chamada simplesmente de REPRESENTADA, e de outro lado ............................................................. (nome completo da firma ou da pessoa física que representará comercialmente a firma), estabelecida (ou residente) à ............................................... (endereço do futuro representante ou de sua firma de representação) em ......................... (cidade e estado) com CGC (ou CIC, se for pessoa física) n.º .............................., inscrito no Conselho Regional de Representantes Comerciais sob número ................................... (este registro é obrigatório, por força do art. 2º da Lei n.º 4.886/65 que regula essa atividade) de ora em diante chamado simplesmente de REPRESENTANTE, têm, entre si, como justo e contratado uma representação comercial autônoma, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes, de acordo com a legislação específica que disciplina a matéria: 

1ª - O REPRESENTANTE deverá manter, enquanto durar este contrato, a sua condição de representante comercial autônomo, com o respectivo registro regular no Conselho Regional de Representantes Comerciais, sob pena de, se ocorrer a suspensão do exercício profissional ou o cancelamento de seu registro, por aplicação de penas disciplinares do conselho Regional, este contrato ser considerado extinto.

2ª - As relações comerciais entre REPRESENTANTE e REPRESENTADA serão regidas pela Lei n.º 4.886/65, que regula as atividades dos representantes comerciais autônomos, sem, portanto, nenhum vínculo empregatício entre si.

3ª - Os artigos objeto desta representação são: ................................................................... (descrever por indicação genérica ou específicas os produtos ou artigos objeto desta representação, que poderão ser todos ou alguns ou apenas um da REPRESENTADA).

4ª - Se houver exclusão de um ou mais produtos ou artigos objeto desta representação, da linha de comercialização da REPRESENTADA, ou se houver a inclusão ou substituição de um ou mais produtos ou artigos, haverá expressa comunicação da REPRESENTADA ao REPRESENTANTE com a indicação de excluí-los ou incluí-los, conforme for o caso, na linha de representação, valendo essa comunicação expressa, escrita, por aditivo a este instrumento de contrato e passando a fazer parte do mesmo.

5ª - O prazo de duração deste contrato é de ................ (especificar o número de rneses ou anos) iniciando-se a ...... de .................................... de ..... e terminando a ..... de................... ......... de ......


Parágrafo único - Se houver interesse entre as partes para a renovação deste contrato, deverá o interessado manifestar-se, por escrito, 30 (ou 60) dias antes da data final, propondo um novo prazo e/ou condições, cabendo à outra parte ceder ou não.

6ª - A extinção do contrato, pelo decurso de seu prazo, sem renovação do mesmo, não extinguirá os direitos e obrigações que as partes tenham entre si, até que as mesmas se esgotem, segundo a sua própria natureza e dentro das normas deste contrato.

7ª - Constituem motivos justos para rescisão deste contrato, pela REPRESENTADA: 

a) a desídia do REPRESENTANTE no cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento contratual; 

b) a prática de atos, pelo REPRESENTANTE, que importem em descrédito comercial da REPRESENTADA.

c) a falta de cumprimento, pelo REPRESENTANTE, de quaisquer obrigações inerentes a este contrato de representação comercial autônoma; 

d) a condenação definitiva do REPRESENTANTE por crime considerado infamante; 

e) força maior.

8ª - Constituem motivos justos para rescisão deste contrato, pelo REPRESENTANTE: 

a)redução de esfera de atividade do REPRESENTANTE em desacordo com as cláusulas deste instrumento; 

b)a quebra, direta ou indireta, por ato ou convivência ou simples omissão da REPRESENTADA, da exclusividade prevista neste contrato para o REPRESENTANTE (se não houver exclusividade prevista e constante no contrato, esta letra "b" não precisará constar dos motivos justo para rescisão por parte do REPRESENTANTE, uma vez que a ausência da cláusula de exclusividade permitirá que a mesma representação possa ser concedida a vários agentes localizados numa mesma zona); 

c)a fixação abusiva de preços, pela REPRESENTADA, em relação à zona do REPRESENTANTE, com o exclusivo escopo de impossibilitar-lhe ação regular; 

d) o não pagamento pela REPRESENTADA da retribuição ao REPRESENTANTE na época devida e prevista neste instrumento contratual; 

e) força maior.

9ª - A zona (ou as zonas) em que será exercida a representação comercial pelo REPRESENTANTE será ............................... (descrever a zona: estado(s), cidade(s) ou região da cidade em que o REPRESENTANTE atuará).

10ª - Permite-se (ou não) que a REPRESENTADA, na zona descrita na cláusula anterior, possa ali negociar diretamente em ocasiões eventuais ou promocionais ou habitualmente.

11ª - Não haverá garantia de exclusividade, ao REPRESENTANTE, da zona (ou setor da zona), para a comercialização dos produtos ou artigos objetos deste instrumento de contrato.

Ou, se houver garantia de exclusividade: 

12ª - Garante-se ao REPRESENTANTE, nesta cláusula, a exclusividade de zona (ou setor de zona), descrita na cláusula 9ª (nona) deste instrumento, sendo que, por tal garantia, o REPRESENTANTE fará jus à comissão pelos negócios ali realizados, ainda que diretamente pela REPRESENTADA ou por intermédio de terceiros (lembramos que, se não houver nenhuma destas opções para a cláusula 11ª, a exclusividade não se presumirá, por força do parágrafo único do art. 31 da Lei n.º 4.886/65).

Parágrafo único - A restrição de zona concedida com exclusividade se dará nos seguintes casos: ....................... (descrever cada um dos casos que justifiquem a restrição de zona exclusiva, para evitar de ficar na mão de representantes inoperantes ou que venham a desinteressar-se pelas vendas ou produtos ou artigos da representada, assegurando-se, desta forma, o direito de contratar outros representantes). (Natural que este parágrafo único só tenha razão de ser se  houver exclusividade.) 

13ª - A remuneração, pela prestação dos serviços do REPRESENTANTE será de .....% (percentagem da remuneração, colocada também por extenso) sobre os negócios efetivamente realizados, condicionada (ou não condicionada) ao recebimento, pela REPRESENTADA, dos valores respectivos e, nas vendas com pagamento parcelado, condicionada (ou não condicionada) aos recebimentos de cada parcela.

14ª - (Se houver exclusividade de zona:) O REPRESENTANTE fará jus à comissão pelos negócios realizados em sua(s) zona(s) de exclusividade pelos negócios ali realizados, ainda que diretamente pela REPRESENTADA ou por intermédio de terceiros que a REPRESENTADA autorize eventual ou habitualmente, na mesma percentagem e condições da cláusula anterior.

15ª - Nenhuma retribuição será devida ao REPRESENTANTE, quando da venda efetivamente realizada, se a falta de pagamento da mesma resultar da insolvência do comprador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou for sustada a entrega de mercadorias devido à situação comercial do comprador, capaz de comprometer ou tornar duvidosa a liquidação.

16ª - A REPRESENTADA reserva-se ao prazo de ...... (quantidade de dias), contados a partir do recebimento das propostas ou pedidos remetidos pelo REPRESENTANTE, para manifestar-se pela sua recusa, por escrito, desde que os mesmos cheguem acompanhados dos requisitos exigíveis, sob pena de, se não manifestar a sua recusa por escrito, obrigar-se a creditar ao REPRESENTANTE a respectiva comissão (se esta cláusula não constar, os prazos de recusa dos pedidos são de 15, 30, 60 ou 120 dias, conforme se trate de comprador domiciliado, respectivamente, na mesma praça, em outra praça do mesmo estado, em outro estado ou no estrangeiro, conforme art. 33 da Lei n.º 4.886/65).

17ª - As comissões devidas serão pagas ...... (em tal dia de todo mês ou mensalmente ou em outro período menor) ao REPRESENTANTE pela REPRESENTADA, sendo que a REPRESENTADA expedirá a conta respectiva do período, conforme cópias das faturas remetidas aos compradores (ou conforme relação de recebimento, referente a faturas remetidas aos compradores).

18ª - São obrigações do REPRESENTANTE: 

a) cumprir integralmente as disposições deste instrumento contratual; 

b) dedicar-se à representação comercial, aqui contratada, expandindo os negócios da REPRESENTADA e promovendo seus produtos e artigos, objeto desta representação comercial; 

c)seguir as instruções da REPRESENTADA. a respeito da comercialização de seus produtos e artigos; 

d) fornecer à REPRESENTADA, regularmente e quando solicitado também, informações sobre o andamento dos negócios e informações gerais sobre as condições de atuação na zona onde exerce a atividade, sobre a situação dos clientes, sobre a situação do comércio em geral e outras; 

e) manter sigilo sobe as atividades de representação; 

f) prestar contas à REPRESENTADA do produto de suas atividades e dos documentos que esta lhe remeter eventual ou regularmente; 

g) não conceder abatimentos, descontos ou dilações sem expressa autorização da REPRESENTADA; 

h) não representar outra ou outras empresas com o mesmo gênero de negócios da REPRESENTADA e/ou dos mesmos produtos ou artigos objeto desta representação comercial.

19ª - São obrigações da REPRESENTADA: 

a) efetuar os pagamentos de comissões, consoante o disposto nas cláusulas específicas deste instrumento de contrato; 

b) expedir para o REPRESENTANTE as cópias de faturas de negócios efetivamente realizados e a relação de recebimentos que definam o valor das comissões devidas ao REPRESENTANTE; 

c) transmitir, por escrito, as instruções para a comercialização de seus produtos e artigos e das concessões ou autorizações para abatimentos, descontos o dilações; 

d) informar ao REPRESENTANTE dos negócios realizados diretamente pela REPRESENTADA ou por terceiros, em sua zona de atuação; 

e) informar, com prazo mínimo de...... (quantidade de dias) dias, de alterações de linha de produtos ou artigos, de exclusão de linha de fabricação e de fabricação de similares; 

f) fornecer com ...... (quantidade de dias) dias de antecedência, da data de sua vigência, as listas de preços, alterações de condições de pagamento, alterações das condições ou prazos de entrega dos produtos ou artigos ao REPRESENTANTE; 

g) prover o REPRESENTANTE de material e elementos que facilitem a sua atuação e a expansão dos negócios da REPRESENTADA na zona de sua atuação.

20ª - Este contrato se extinguirá por decurso de prazo (quando se tratar de contrato por prazo determinado) ou por justa causa motivada pela REPRESENTADA ou pelo REPRESENTANTE.

21ª - Fica eleito o Foro da Comarca de ...................... (desta Comarca ou da do REPRESENTANTE) para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.


E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se as partes a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença das duas testemunhas abaixo, e........ (número de vias) vias de igual teor.

....................., ........... de .................de  .........

............................................

(representada) ............................................

(representante)........................................... 

Testemunhas: 

1ª - ............................................

2ª - ............................................

_______________________ 

Observação: Este contrato é regido pela Lei n.º 4.886/65, com a qual nenhuma de suas cláusulas pode conflitar-se.

É instrumento particular que poderá ser registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL POR PRAZO INDETERMINADO 

 
Pelo presente instrumento particular de compromisso de  representação comercial autônoma, de um lado ........................ (firma que será representada), com sede em .................................... n.º .......... (endereço completo), em cidade e estado) CGC n.º ........... (inscrição no Ministério da Fazenda), neste ato e apresentada por  ....................................... (nome por extenso de quem representa a firma neste ato) residente  domiciliado à ................................ (endereço completo de quem representa a firma), CIC n.º ......................... (número do CPF de quem representa a firma neste ato), de ora em diante chamada simplesmente de REPRESENTADA, e de outro lado ............................................................. (nome completo da firma ou da pessoa física que representará comercialmente a firma), estabelecida (ou residente) à ............................................... (endereço do futuro representante ou de sua firma de representação) em ......................... (cidade e estado) com CGC (ou CIC, se for pessoa física) n.º .............................., inscrito no Conselho Regional de Representantes Comerciais sob número ................................... (este registro é obrigatório, por força do art. 2º da Lei n.º 4.886/65 que regula essa atividade), de ora em diante chamado simplesmente de REPRESENTANTE, têm, entre si, como justo e contratado uma representação comercial autônoma, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes, de acordo com a legislação específica que disciplina a matéria: 

1ª - O REPRESENTANTE deverá manter, enquanto durar este contrato, a sua condição de representante comercial autônomo, com o respectivo registro no Conselho Regional de Representantes Comerciais, sob pena de, se ocorrer a suspensão do exercício profissional ou o cancelamento de seu registro, por aplicação de penas disciplinares do Conselho Regional, este contrato ser considerado extinto.

2ª - As relações comerciais entre REPRESENTANTE e REPRESENTADA serão regidas pela Lei n.º 4.886/65, que regula as atividades dos representantes comerciais autônomos, sem, portanto, nenhum vínculo empregatício entre si.

3ª - Os artigos objeto desta representação são: ........................... (descrever por indicação genérica ou específica os produtos ou artigos, objeto desta representação, que poderão ser todos ou alguns ou apenas um da REPRESENTADA).

4ª - Se houver exclusão de um ou mais produtos ou artigos, objeto desta representação, da linha de comercialização da REPRESENTADA, ou se houver a inclusão ou substituição de um ou mais produtos ou artigos, haverá expressa comunicação da REPRESENTADA ao REPRESENTANTE com a indicação de excluí-los ou incluí-los, conforme for o caso, na linha de representação, valendo essa comunicação expressa, escrita, por aditivo a este instrumento de contrato e fazendo parte do mesmo.

5ª - Inicia-se este contrato a partir de ..................... de ............. de ...... (data em que se iniciará o contrato, que poderá ser a partir de uma data futura ou da data da assinatura deste instrumento), com a sua duração sendo por prazo indeterminado.

6ª - Após vigorar por mais de seis meses este contrato de prazo indeterminado, a sua denúncia, sem causa justificada, por qualquer das partes aqui contratantes, exigirá um pré-aviso, concedido pelo denunciante, no mínimo de 30 (trinta) dias e, se não houver esse pré-aviso por escrito, sujeita-se o denunciante, seja a o REPRESENTANTE ou a REPRESENTADA, ao pagamento de importância igual a l/3 (um terço) das comissões auferidas pelo representante nos três meses anteriores ao da denúncia, consoante o disposto no art. 34 da Lei n.º 4.886/65, sem prejuízo dos direitos e obrigações que as partes tenham, entre si, na data de sua extinção, até que as mesmas se esgotem, segundo a sua própria natureza e dentro das normas deste contrato (esta cláusula poderá ser modificada, com outra garantia que as partes ofereçam entre si e que penalizará o denunciante sem causa justificada).

7ª - Constituem motivos justos para rescisão deste contrato, pela REPRESENTADA: 

a)a desídia do REPRESENTANTE no cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento contratual;

b) a prática de atos, pelo REPRESENTANTE, que importem em descrédito comercial de REPRESENTADA.

c)a falta de cumprimento, pelo REPRESENTANTE, de quaisquer obrigações inerentes a este contrato de representação comercial autônoma; 

d)a condenação definitiva do REPRESENTANTE por crime considerado infamante; 

e) força maior.

8ª - Constituem motivos justos para rescisão deste contrato, pelo REPRESENTANTE: 

a)redução de esfera de atividade do REPRESENTANTE, em desacordo com as cláusulas deste instrumento; b)a quebra, direta ou indireta, por ato ou convivência ou simples omissão da REPRESENTADA, da exclusividade prevista neste contrato para o REPRESENTANTE (se não houver exclusividade prevista e constante no contrato, esta letra "b" não precisará constar dos motivos justos para rescisão por parte do REPRESENTANTE, uma vez que a ausência da cláusula de exclusividade permitirá que a mesma representação possa ser concedida a vários agentes localizados numa mesma zona); 

c)a fixação abusiva de preços, pela REPRESENTADA, em relação à zona do REPRESENTANTE, com o exclusivo escopo de impossibilitar-lhe ação regular; 

d)o não pagamento pela REPRESENTADA da retribuição ao REPRESENTANTE na época devida e prevista neste instrumento contratual; 

e) força maior.

9ª - A zona (ou as zonas) em que será exercida a representação comercial pelo REPRESENTANTE será ..................... (descrever a zona: estado(s), cidade(s) ou região da cidade em que o REPRESENTANTE atuará).

10ª - Permite-se (ou não se permite) que a REPRESENTADA, na zona descrita na cláusula anterior, possa ali negociar diretamente em ocasiões eventuais, promocionais ou habitualmente.

11ª - Não haverá garantia de exclusividade, ao REPRESENTANTE, da zona (ou setor da zona), para a comercialização dos produtos ou artigos, objeto deste instrumento de contrato.

Ou, se houver garantia de exclusividade: 

11ª - Garante-se ao REPRESENTANTE, nesta cláusula, a exclusividade de zona (ou setor de zona), descrita na cláusula 9ª (nona) deste instrumento, sendo que, por tal garantia, o REPRESENTANTE fará jus à comissão pelos negócios ali realizados, ainda que diretamente pela REPRESENTADA ou por intermédio de terceiros (lembramos que, se não houver nenhuma destas opções para a cláusula 11ª, a exclusividade não se presumirá, por força do parágrafo único do art. 31 da Lei n.º 4.886/65).

Parágrafo único - A restrição de zona concedida com exclusividade se dará nos seguintes casos: ............................... (descrever cada um dos casos que justifiquem a restrição de zona exclusiva, para evitar de ficar na mão de representantes inoperantes ou que venham a desinteressar-se pelas vendas, produtos ou artigos da representada, assegurando-se, desta forma, o direito de contratar outros representantes). (Natural que este parágrafo único só tenha razão de ser se optar pela cláusula de exclusividade.) 

12ª - A remuneração, pela prestação dos serviços do REPRESENTANTE será de.. ...% (percentagem da remuneração, colocada também por extenso) sobre os negócios efetivamente realizados; condicionada (ou não condicionada) ao recebimento, pela REPRESENTADA, dos valores respectivos e, nas vendas com pagamento parcelado, condicionada (ou não condicionada) aos recebimentos de cada parcela.

13ª - (Se houver exclusividade de zona) O REPRESENTANTE fará jus à comissão pelos negócios realizados em sua(s) zona(s) de exclusividade pelos negócios ali realizados, ainda que diretamente pela REPRESENTADA ou por intermédio de terceiros que a REPRESENTADA autorize eventual ou habitualmente, na mesma percentagem e condições da cláusula anterior.

14ª - Nenhuma retribuição será devida ao REPRESENTANTE quando, da venda efetivamente realizada, se a falta de pagamento da mesma relutar da insolvência do comprador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou for sustada a entrega de mercadorias devido à situação comercial do comprador, capaz de comprometer ou tornar duvidosa a liquidação.

15ª - A REPRESENTADA reserva-se ao prazo de ...... (quantidade de dias) dias, contados a partir do recebimento das propostas ou pedidos remetidos pelo REPRESENTANTE, para manifestar-se pela sua recusa, por escrito, desde que os mesmos cheguem acompanhados dos requisitos exigíveis, sob pena de, se não manifestar a sua recusa por escrito, obrigar-se a creditar ao REPRESENTANTE a respectiva comissão (se esta cláusula não constar, os prazos de recusa dos pedidos são de 15, 30, 60 ou 120 dias, conforme se trate de comprador domiciliado, respectivamente, na mesma praça, em outra praça do mesmo estado, em outro estado ou no estrangeiro, conforme art. 33 da Lei nó 4.886/65).

16ª - As comissões devidas serão pagas ...... (em tal dia, de todo mês ou mensalmente ou em outro período menor) ao REPRESENTANTE pela REPRESENTADA, sendo que a REPRESENTADA expedirá a conta respectiva do período, conforme cópias das faturas remetidas aos compradores (ou conforme relação de recebimento, referente a faturas remetidas aos compradores).

17ª - São obrigações do REPRESENTANTE: 

a) cumprir integralmente as disposições deste instrumento contratual; 

b)dedicar-se à representação comercial aqui contratada, expandindo os negócios da REPRESENTADA e promovendo seus produtos e artigos, objeto desta representação comercial; 

c)seguir as instruções da REPRESENTADA a respeito da comercialização de seus produtos e artigos; 

d)fornecer à REPRESENTADA, regularmente e quando solicitado também, informações sobre o andamento dos negócios e informações gerais sobre as condições de atuação na zona onde exerce a atividade, sobre a situação dos clientes, sobre a situação do comércio em geral e outras; 

e) manter sigilo sobre as atividade de representação; 

f) prestar contas à REPRESENTADA do produto de suas atividades e dos documentos que esta lhe remeter eventual ou regulamente; 

g) não conceder abatimentos, descontos ou dilações sem expressa autorização da REPRESENTADA; 

h)não representar outra ou outras empresas com o mesmo gênero de negócios da REPRESENTADA e ou doa mesmos produtos ou artigos, objeto desta representação comercial.

18ª - São obrigações da REPRESENTADA: 

a) efetuar os pagamentos de comissões, consoante o disposto nas cláusulas específicas deste instrumento de contrato; 

b) expedir para o REPRESENTANTE as cópia dos pedidos efetivamente realizados e a relação de recebimentos que comprovam o valor das comissões devidas ao REPRESENTANTE; 

c) transmitir, por escrito, as instruções para a comercialização de seus produtos e artigos e das concessões ou autorizações para abatimentos, descontos ou dilações; 

d) informar ao REPRESENTANTE dos negócios realizados diretamente pela REPRESENTADA ou por terceiros, em sua zona de atuação; 

e) informar, com prazo mínimo de...... (quantidade de dias) dias, de alterações de linha de produtos ou artigos, de exclusão de linha de fabricação e de fabricação de similares; 

f) fornecer com...... (quantidade de dias) dias de antecedência, da data de sua vigência, as listas de preços, alterações de condições de pagamento, alterações das condições ou prazos de entrega dos produtos ou artigos ao REPRESENTANTE; 

g) prover o REPRESENTANTE de material e elementos que facilitem a sua atuação e a expansão dos negócios da REPRESENTADA na zona de sua atuação.

19ª - Este contrato se extinguirá por justa causa motivada pela REPRESENTADA ou pelo REPRESENTANTE.

20ª - Fica eleito o Foro da Comarca de ...................... (desta Comarca ou da do REPRESENTANTE) para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.


E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se as partes a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença das duas testemunhas abaixo, e........ (número de vias) vias de igual teor.

....................., ........... de .................de .........

............................................

(representada) 

............................................

(representante) 

Testemunhas: 

1ª - ............................................

2ª - ............................................

SERVIÇO DE TRANSPORTE ENTRE EMPRESAS 

 
Pelo presente instrumento particular de locação de serviços, de um lado ................................. (nome da contratante), com sede à Rua .......................... n.º ............, na cidade de ................................, Estado de ..................................., inscrita no CGC sob o n.º ........, e Inscrição Estadual n.º ..................., neste ato representada por seu Diretor ................................ (cargo) .................................... (nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante chamada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado ................................. (nome da firma contratada), com sede à Rua ........................................... n.º ................., na cidade de ................................., Estado de ..........................., inscrita no CGC sob o n.º .........................................., e Inscrição Estadual (ou Municipal) n.º ......................................., neste ato representada pelo seu Diretor .................... (cargo) ........................... (nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante chamada simplesmente de CONTRATADA, têm, entre si como justo e contratado o seguinte: 

1. Entende-se como TRANSPORTE INTERNO, a ser realizado pela CONTRATADA, o trajeto a ser feito do escritório central até .....................e o ....................... com os seguintes pontos de paradas possíveis: ....................................... e ........................................... e o respectivo retorno ao escritório central.

2. A CONTRATADA se compromete a realizar os serviços de transporte interno do pessoal da CONTRATANTE e de seus dependentes, obedecendo aos seguintes horários e trajetos: 7:15 - do escritório central para ......................................

7:55 - do escritório central para ......................................

11:15 - do grupo escolar para o escritório central; com parada no ponto do ...........................

11:45 - do escritório central para a ......................

12:45 - do escritório central para o ....................

13:55 - do escritório central para .......................

16:45 - do ............................ para o escritório central; 17:45 - do escritório central para a ............................

2.1 - entendem-se, como dependentes dos empregados, as esposas e filhos menores dos funcionários da CONTRATANTE.

2.2 - Aos sábados a CONTRATADA fará somente os horários até.......................... inclusive.

2.3 - Aos domingos não haverá serviços de transporte.

2.4 - Nos meses em que não houver aulas, fica a CONTRATADA desobrigada de efetuar as viagens relativas aos seguintes horários: ...........................

2.5 - As viagens extraordinárias, que deverão ser solicitadas com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, serão pagas pela CONTRATANTE, separadamente do preço fixado na cláusula 5 e por importância a combinar, por ocasião da prestação do serviço.

3. - A CONTRATADA é responsável pelo perfeito estado de conservação e de limpeza do veículo ou veículos utilizados na prestação de serviços ora contratada, notadamente em sua parte mecânica, como é também sua a responsabilidade civil e criminal decorrente de acidentes que possam ocorrer.

4. Considera-se como lotação a quantidade de assentos ofertados em cada veículo.

4.1 - Só podem ser transportados passageiros em número idêntico ao dos assentos existentes no veículo.

5. A CONTRATANTE se obriga, por sua vez: 

5.1 - a pagar à CONTRATADA, até o dia 10 de cada mês subsequente ao da prestação dos serviços, a importância de R$............................, (por extenso), importância essa que será alterada para ................................. (por extenso), a partir de ..... de ......................... de ......

5.1.1 - O preço acima será reajustado de conformidade com o (a) .................. (índice judicial autorizado pelo Ministério da Fazenda) e vigorará para o mês seguinte ao de sua fixação, devendo a CONTRATADA apresentar à CONTRATANTE a publicação do respectivo comunicado.

6. O presente contrato terá duração indeterminada, podendo, entretanto, qualquer das partes rescindi-lo de pleno direito e sem nada ter que pagar, mediante o aviso prévio de 60 (sessenta) dias, por escrito.

6.1 - O início da vigência do presente contrato é a partir de ....... de .................... de ......

7. A parte que infringir qualquer dispositivo contratual ficará sujeita à multa correspondente a uma prestação mensal na forma fixada nos sub-itens 5.1 e 5.1.1 da cláusula 5 acima, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o contrato e, bem assim, de pleitear em juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos e lucros cessantes.

8. Fica eleito o Foro de ......................., com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que surja na execução do presente contrato e que não tenha sido possível resolver por acordo entre as partes ou por arbitramento.

   E por estarem as partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ........... visa de igual teor e forma, destinando-se .............. vias para cada parte interessada.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(contratante) 

...............................................

(contratada) 

Testemunhas: 

1ª - .......................................

2ª -........................................  

SOCIEDADES MERCANTIS - COMISSÃO  


Por este particular instrumento de contrato de comissão, de um lado, por ................., empresa agrícola com sede no ....... distrito deste Município, neste ato representada por seu sócio gerente Sr. .................. (qualificar) e, de outro lado, pela empresa ......................., com sede nesta Cidade, à rua ..................... n° ...., neste ato representada por seu sócio gerente Sr............... (qualificar), aqui denominadas a primeira COMITENTE e a segunda COMISSÁRIA, é justo e contratado, para todos os efeitos de direito, o seguinte: 


1° - A COMITENTE, produtora e beneficiadora de arroz em grão, consignará à COMISSÁRIA a produção de arroz que beneficiar em seus engenhos na presente safra, fazendo entrega, parcelada, da mercadoria, nos armazéns da COMISSÁRIA, nesta cidade.


2° - A COMISSÁRIA, seguindo as instruções que receber da COMITENTE, atuará em seu próprio nome, obedecendo às prescrições da legislação comercial e diligenciando para a boa guarda, conservação e colocação da mercadoria consignada.


3° - A COMITENTE obriga-se a pagar à COMISSÁRIA a comissão de ...........% sobre o preço bruto das vendas que forem por esta efetuadas. Responderá ainda a COMITENTE pelas despesas devidamente comprovadas que a COMISSÁRIA tiver efetuado para o desempenho da comissão, acrescidas ditas despesas de juro de .........% ao mês, pelo tempo que mediar entre o desembolso e o efetivo pagamento.


4° - A COMISSÁRIA, aceitando os termos do presente contrato, envidará todas as diligências para vender, pelo melhor preço da praça, o cereal objeto do presente contrato, fornecendo de imediato especificadas contas das vendas que efetuar.


E, para firmeza do justo e contratado, lavram o presente instrumento, em duas (2) vias, de igual teor e forma, e o assinam juntamente com as duas testemunhas que a tudo assistem.






(Data e assinaturas) 

SOCIEDADES MERCANTIS - CONSTITUIÇÃO POR FUSÃO E  INCORPORAÇÃO 

Partes:
Denominação das Sociedades por cotas Ltdas participantes do contrato Nota: Fundamento Art. 223, 227 e 228 da Lei nº 6.404 de 15/12/76 

Objeto : As pessoas jurídicas participantes do presente instrumento de contrato com o objetivo de comporem uma única sociedade firmam o presente instrumento a fim de estabelecerem sociedade para explorarem atividade de (descrever o fim social da nova empresa) mediante incorporação ou  fusão.

Ficam absorvidos os direitos e obrigações das pessoas jurídicas que giram sob a denominação de (descrever o nome das sociedade a serem incorporadas) sendo sua absorção em favor da sociedade que girará sob a denominação de   (nome da sociedade incorporadora) 

A sociedade (denominação da sociedade cm incorporadora) sucederá as empresas incorporadas em todos seus direitos e obrigações que estão descritos no inventário de cada uma das sociedade participantes deste contrato.

As empresas participantes depositaram, no ato da assinatura do instrumento de contrato, seus balanços, demonstrativos e inventários na sede da nova empresa.

As pessoas jurídicas que tiverem seus direitos e obrigações absorvidas pela nova empresa ficaram impossibilitadas; de operarem individualmente.

A administração da sociedade fica a cargo da diretoria (descrever a forma e quem gerenciará a nova sociedade), que se incumbirá de todas as operações e representara a sociedade ativa e passiva judicial e extrajudicialmente.

A  sociedade  incorporadora  e  fusionada  terá  sua  sede  na  cidade  de..................., Estado de...............,........, à Rua................................  nº......., podendo estabelecer filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais vigentes.

O objeto da sociedade será a exploração, por conta própria, do ramo comercial de          ...............(especificar o tipo de comércio e/ou a classe das mercadorias que serão objeto de compra e venda pela sociedade).

O capital social e de R$ .. ................ (transcrever, aqui, por extenso, o valor do capita]), dividido cm ................ (colocar o número de quotas, que poderá corresponder a R$ 1,00, R$ 10,00, R$ 100,00 ou mais Reais do capital social e transcrever esse número por extenso) quotas,  no valor de R$ ....... . .................... (colocar o valor de cada quota e transcrevê-los por extenso) cada urna e subscritas em: (nome da sociedade)........................,....... quotas, no valor de R$............................

(nome da sociedade)........................,........quotas, no valor de R$..........................    Totalizando R$ ....... quotas, no valor de R$...........................             

Parágrafo único - As quotas subscritas são integralizadas, neste ato, mediante transferência (indicar o que a sociedade trouxe para sociedade).

A responsabilidade dos sócios e, na forma da legislação em vigor, limitada a importância total do capital social.

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado (se o prazo for por tempo determinado, utilizar, como opção, a Cláusula com a nova redação, seguinte: ) 

O prazo de duração da sociedade é de ......... anos, iniciando-se a ..... de   ........................de 19...... e terminando em.........de......................de 19......

O uso da firma será feito pelo gerente, isolada  ou conjuntamente com o outro a diretoria, exclusivamente para os negócios da própria sociedade.

Os Diretores no exercício da gerência e de cargos na sociedade terão o direito de uma retirada. mensal, a título de pró-labore, cm valor a ser fixado a cada mês de janeiro de cada novo ano e vigente para todo o exercício.

Todo dia 31 do dezembro de cada ano será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelas sociedades participante, na proporção de suas quotas de capital (a data do balanço anual será fìxada de acordo com a vontade manifestada pelos sócios).

Parágrafo único - A critério dos sócios o no atendimento de interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros poderão ser destinados a formação de Reservas de Lucros, no critério estabelecido pela Lei no 6.404/78, ou, então, permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação.

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista pretender ceder as que possui.

No caso de urna das pessoas jurídicas integrantes da sociedade desejar retirar-se, devera notificar a sociedade incorporadora, por escrito, com antecedência de 60 dias, e seus haveres lhe serão reembolsados na modalidade que se estabelece na as cláusulas deste instrumento.

No caso de retirada de quaisquer das sociedades participantes, será  levantando um balanço especial nessa data e,  se convier a sociedade será admitido nova pessoa jurídica para assumir as cotas da sociedade retirante, e será  lavrado novo contrato com a inclusão deste com os direitos legais ou, então os remanescentes assumiram todos os seus direitos e obrigações, apurados até o balanço especial,  na forma estabelecida em reunião convocada para tal fim, de acordo com a vontade manifestada pelos sócios.

As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base no Decreto nº  3.708, de 10 de janeiro de 1919, e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis.

Fica eleito o Foro desta Comarca para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se n qualquer outro por muito especial que seja.

E por se acharem cm perfeito acordo, cm tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença de duas testemunhas abaixo,  em três exemplares de igual teor, com a primeira via destinada a registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado.

............................... de............ de 19....

Relação das empresas participantes 

(assinatura do responsável pela empresa) 

(assinatura do responsável pela empresa)  

(assinatura do responsável pela empresa)  

Testemunhas: 

1ª- 2ª- 

Obs: Deve constar o visto de um advogado.

Contratos de Empreitada

CONSTRUÇÃO DE OBRA POR ADMINISTRAÇÃO I  

CONSTRUÇÃO DE OBRAS POR ADMINISTRAÇÃO II

CONTRATO COLETIVO DE CONSTRUÇÃO COM MATERIAL ADQUIRIDO PELOS CONSTRUTORES

CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL

CONTRATO DE EMPREITADA PARA TÉRMINO DE OBRA

CONTRATO DE REFORMA DE OBRA

CONTRATOS DE SERVIÇOS POR EMPREITADA 

CONSTRUÇÃO DE OBRA POR ADMINISTRAÇÃO I  


Por este instrumento particular de construção de obra, de um lado.............(nome completo e por extenso de um dos proprietários), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de....................................(seguem os nomes e qualificações dos demais proprietários), de ora em diante chamado simplesmente de PROPRIETÁRIOS, e, de outro lado,..........................................(nome da firma construtora), com sede à Rua....................,n.º......, na cidade de..............., Estado de................ inscrita no CGC sob n.º............., e na Prefeitura Municipal sob n.º............, representada neste ato pelo seu............(titulação)................................., (nome completo e por extenso), de ora em diante chamada simplesmente de CONSTRUTORES, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue nas cláusulas deste instrumento: 

1º - OS CONSTRUTORES se obrigam a construir no terreno constituído pelo lote (individualizar o terreno pelo número do lote, quarteirão, distrito, zona, município, comarca, circunscrição imobiliária, especificando as benfeitorias e acessões, e caracterizando minuciosamente) um edifício dividido em unidades autônomas nos termos da Lei n.º 4.591, de 16 de dezembro de 1964, de acordo com o memorial descritivo, especificações e projeto devidamente aprovados e arquivados no Cartório de Registro de Imóveis do...........Ofício.

2º - Dito edifício será construído com................pavimento com as seguintes características: (descrever a obra).

3º - A referida construção será executada por administração, estimado o preço em R$...............(por extenso), que será pago em parcelas mensais, da seguinte maneira: 

a) R$.................................(por extenso) no início das obras; 

b)  (especificar o esquema de pagamento, mencionando as parcelas e as oportunidades dos pagamentos).

4º - As importâncias relativas aos pagamentos realizados pelos PROPRIETÁRIOS, para qualquer fim que sejam, recolher-se-ão em conta aberta em nome do condomínio do Edifício, no Banco..............................ou em outro estabelecimento que venha a ser aprovado pela Assembléia dos Adquirentes, a qual será movimentada com o "Visto" de um dos membros da Comissão de Representantes.

5º - Em nome do Condomínio dos Proprietários, serão efetuadas todas as compras e emitidos todos os documentos (faturas, duplicatas, recibos etc.).

6º - Os CONSTRUTORES obedecerão rigorosamente aos planos, especificações e projetos aprovados, na conformidade do cronograma estabelecido e do orçamento de custo da obra, elaborado com estrita observância das disposições legais, o qual é parte integrante do presente contrato.

7º - Mensalmente, os CONSTRUTORES levantarão a conta das despesas, discriminadamente quanto ao material, mão-de-obra, contribuições de previdência e assistência social, bem como à remuneração dos CONSTRUTORES, fixada em............% sobre o montante da folha.

8º - Elaborada em duas vias a folha discriminada das despesas mensais da construção será submetida à Comissão de Representantes, que no prazo de..................dias exigirá a documentação que lhe parecer conveniente ou dará sua aprovação e liberará o saque respectivo.

9º - Proceder-se-á, semestralmente, à revisão do custo estimativo da obra em comum entre os CONSTRUTORES e a Comissão de Representantes, comunicando-se aos PROPRIETÁRIOS a alteração do esquema de pagamentos e contribuições, o qual entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a comunicação.

10º - Os serviços extraordinários ou modificações do projeto somente poderão ser executados, mediante autorização escrita dos PROPRIETÁRIOS após ajuste sobre o custo respectivo e o acréscimo de tempo necessário à execução de tais serviços, que dependerão, em qualquer caso, de aprovação pela Comissão de Representantes.

11º - A obra será concluída até o dia........sob pena de multa moratória de....................................(por extenso) por dia de atraso, salvo motivo de força maior, ressalvado o que se estipulou na cláusula maior, ressalvado o que se estipulou na cláusula anterior.

12º - Os CONSTRUTORES só poderão empreitar a construção contratada, quanto à execução de serviços especializados, ficando, entretanto, diretamente responsáveis perante os PROPRIETÁRIOS.

13º - A parte infratora de qualquer cláusula do presente contrato, ressalvada a pena moratória contida na cláusula 11ª, pagará à inocente a multa irredutível de..........................(por extenso), sendo solidários entre si os CONSTRUTORES e PROPRIETÁRIOS também entre si.

14º - Os PROPRIETÁRIOS nomeiam a Comissão de Representantes, composta de..............................(nome completo), ...............................(nome completo), a qual terá, além das atribuições legais, o encargo específico de acompanhar a construção, em todas as suas fases, verificar o andamento da obra em razão do cronograma, fiscalizar o bom emprego das importâncias arrecadadas e ficará investida de amplos poderes de representação, não somente junto aos CONSTRUTORES, como ainda, perante as repartições públicas de qualquer espécie.

15ª - Enquanto durar a construção e até a entrega da obra concluída e aceita, os PROPRIETÁRIOS se reunirão em Assembléia, convocada na forma da lei, para deliberarem matéria do interesse comum, podendo ainda substituir por voto de maioria simples os membros da Comissão de Representantes que se retirarem e destruir pelo voto de dois terços qualquer de seus membros.

16ª - Integra o presente contrato o orçamento atualizado da obra, calculado de acordo com as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas e com observância rigorosa das disposições legais.

17º - Faltando qualquer dos PROPRIETÁRIOS com o pagamento de 3(três) prestações, quer estabelecidas inicialmente, quer decorrentes de reajustamento, será notificado para, no prazo de 10(dez) dias, purgar a mora com o pagamento das prestações acrescidas da multa prevista neste contrato, e dos juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de responder pelas conseqüências, e, não sendo purgada a mora no prazo estabelecido, poderá a Comissão de Representantes promover a venda de seus direitos, com a observância dos preceitos legais que regulam a matéria.

18ª - Os CONSTRUTORES se obrigam a entregar as unidades componentes do edifício em fiel observância deste contrato, do projeto e de suas especificações, obrigando-se os PROPRIETÁRIOS a recebê-las desde que tenham sido cumpridas as obrigações citadas.

19ª - Fica assegurado aos CONSTRUTORES o direito de retenção das unidades cujos PROPRIETÁRIOS estejam atrasados no pagamento de prestações e só as entregarão mediante o recebimento dos valores devidos acrescidos de 1% (um por cento) ao mês.

20ª - Obrigam-se os contratantes a cumprir as disposições legais pertinentes à matéria e, em especial, as disposições da Lei n.º 4.591, de 16.12.64.

21º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir a dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto se encontra lavrado neste instrumento particular, assinam-no na presença da duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada um dos denominados PROPRIETÁRIOS e.................vias para os CONSTRUTORES.

.............................,..........de......................de 19..........

....................................................................................

                        Pelos Construtores 

.....................................................................................

         (seguem as assinaturas dos proprietários) 

Testemunhas: 

1ª -............................

2ª -............................

CONSTRUÇÃO DE OBRAS POR ADMINISTRAÇÃO II


Por este instrumento particular de construção de obra, de um lado.......(nome completo e por extenso de um dos proprietários), nacionalidade....., estado civil....., profissão....., CIC n.º....., Cédula de Identidade RG n.º....., residente e domiciliado à Rua......, n.º..., na cidade de..., Estado de....... e ....(seguem os nomes e qualificações dos demais proprietários), de ora em diante chamado simplesmente de PROPRIETÁRIOS, e, de outro lado,.........(nome da firma construtora), com sede à Rua......,n.º...., na cidade de......., Estado de.......... inscrita no CGC sob n.º......., e na Prefeitura Municipal sob n.º........, representada neste ato por seu ........(titulação).................., (nome completo e por extenso do diretor), de ora em diante chamada simplesmente de CONSTRUTORES, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue nas cláusulas deste instrumento: 

ORGANIZAÇÃO DO CONDOMÍNIO  

Artigo 1º - O Edifício.................., na Rua............., fica submetido ao regime instituído pela Lei n.º 4.591, de 16 de dezembro de 1964.

DA DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO 

Artigo 2º - O Edifício em tela está sendo construído conforme projeto aprovado pelas repartições competentes do Estado, processo.........e posteriores modificações. O terreno onde se situa o edifício mede..........m², achando-se inscrito no.......Ofício do Registro de Imóveis, Livro.......sob n.º.......Comportar-se-á o Edifício de......pavimentos, constituídos de grupos, lojas, sobrelojas, cobertura com aproveitamento e subsolo para acesso a  garagem existente nos fundos do terreno. No subsolo, com.........m², situam-se incinerador, rampa de acesso à rua e garagem, cisterna, escada de acesso ao1º pavimento, PI de gás, PC de luz e bombas. No 1º pavimento situam-se as lojas, designadas pela numeração.........., a rampa de acesso à garagem, portaria, hall de elevadores, medidores de luz, caixa piezométrica e escada de acesso aos andares. As sobrelojas consistem em.........unidades. Nos..........pavimentos situam-se.....unidades por pavimento, identificadas pelos finais...... a .......corredores, hall de elevadores, caixas de passagens de telefone, caixas de incêndio, caixas coletoras de lixo. Na cobertura, situam-se dois reservatórios, salão de festas, casas de máquinas dos elevadores e uma unidade identificada pela numeração..........

DAS PARTES COMUNS DO EDIFÍCIO 

Artigo 3º - São partes comuns do Edifício, inalienáveis e indivisíveis: aquelas a que se refere o art. 3º da Lei n.º 4.591 e especialmente o terreno em que ele se acha construído, com a área de..........m² e suas instalações, subsolo, fundações, colunas, lajes, vigas, telhados, coberturas, paredes externas, paredes laterais e perímetros de cada unidade, pisos de concreto armado, terraço situado na cobertura (parte da frente), construção situada na frente da cobertura e que se destina a salão de festas e reuniões, apartamento do porteiro, elevadores, bem como os respectivos poços, máquinas e acessórios, casas de máquinas, encanamentos e respectivas instalações, de água e esgoto, bem como de luz e força, gás e telefone, assim como seus medidores, tudo até os pontos de interseção com as ligações de propriedade dos condôminos, calhas e condutores de águas pluviais, incinerador de lixo com suas respectivas tubulações, chaminés e caçambas coletoras, hall de entrada, corredores, escadas, áreas internas, coberturas, cisternas e reservatórios superiores de água, tubo de recalque e barrilete, bombas de elevação de água e respectivos pertences, instalações contra incêndios, calçada, utensílios próprios e diversos, enfim, tudo o mais que sirva a qualquer dependência de uso comum dos condôminos, destacados das unidades autônomas, bem como qualquer instalação que, por sua natureza, se destine ao uso comum.

Parágrafo único - Somente mediante autorização assinada ou aprovada em Assembléia Geral do Condomínio, por 2/3 das unidades constitutivas deste, poderão ser feitas quaisquer modificações na destinação das coisas de propriedade comum.

DAS PARTES AUTÔNOMAS 

Artigo 4º - São partes autônomas entre si, de propriedade exclusiva de cada condôminos: a respectiva unidade, indicada pela numeração correspondente e composta do número de peças próprio, cuja descrição, área de discriminação constam no art. 5º desta convenção e com todas suas instalações internas, encanamentos e tubulações, até o ponto de interseção com as partes comuns.

§ 1º - As partes autônomas são alienáveis, independentemente do consentimento dos demais condôminos, podendo cada qual usar e fruir com exclusividade e segundo suas conveniências e interesses, condicionados uma as outras às normas de boa vizinhança e preservados o sossego, a moral, a estética interna e externa, bem como a solidez do Edifício.

§ 2º - As partes ora contratantes declaram expressamente que, embora sem aplicação à espécie dos dispositivos dos arts. 757 e 1.139 do Código Civil, fica convencionado, no que toca à propriedade de preferência, que porventura lhes tocasse, com base nos citados dispositivos do Código Civil, sendo livre a cada um dos condôminos, vendê-las, sujeitá-las a ônus reais ou modificá-las, ressalvada as limitações impostas pela Lei n.º 4.591, bem como a disposições regulamentares e assentes na presente convenção e no Regulamento Interno do Edifício, a ser elaborado.

§ 3º - Aplicam-se ao ocupante do imóvel, a qualquer título, todas as obrigações referentes ao uso, fruição e destino da unidade.

§ 4 - Para todos os fins de direito, apenas as sobrelojas ficarão reguladas pelo disposto nesta convenção, devendo as lojas organizar-se em condomínio próprio, regido pela respectiva convenção se for o caso, respeitadas as normas concernentes ao direito de vizinhança.

§ 5º - Existem na garagem do Edifício ....... vagas para guarda de carros, vinculadas as mesmas às unidades autônomas, conforme discriminação constante do artigo seguinte, cujos titulares podem usar e gozar do respectivo direito, inclusive o de locar sua vaga a terceiro, bem como aliená-la, mas, nesse último caso, somente a outro condômino.

§ 6º - Todas as despesas com projeto, legalização de obra, cumprimento de exigências de construção da garagem a que se refere o parágrafo anterior, correção por conta exclusiva dos respectivos titulares, bem como as despesas para funcionamento, manutenção e conservação dela, após seu acabamento, devendo os mesmos segurar seus veículos contra abalroamento, fogo ou dano de qualquer natureza, que eventualmente ocorra quando os mesmos se encontrem recolhido ou em movimentação na garagem, ficando bem claro que o condomínio não responderá por quaisquer desses eventos.

Artigo 5º - A cada uma das partes autônomas, de uso exclusivo de cada um dos condôminos, corresponde a respectiva fração de terreno, adiante indicada, bem como as benfeitorias proporcionais tangentes, constituindo-se em grupos, lojas, sobrelojas e garagem para carros, assim discriminados: grupos...... com a fração ideal de...... cada; grupos...... cada um com a área de......m2; todos os grupos compõem-se de.. ... salas, pequena cozinha e banheiro; lojas...... com fração ideal de......, com área de......m2, compondo-se de um salão e banheiro; sobreloja......, com a fração ideal de......, com área de......m2, compondo-se de uma sala e banheiro. Garagem para carros com. .... vagas, com a fração ideal......, vinculada às seguintes unidades......

DO CONDOMÍNIO EM FASE DE CONSTRUÇÃO 

Artigo 6º - Presentemente, como o Edifício se encontra em fase de construção, obedecerá a mesma ao disposto neste capítulo.

Artigo 7º - A construtora acima indicada e qualificada executará as obras que serão integralmente financiadas pelos proprietários de cada unidade autônoma, sendo os fatores de proporcionalidade adiante indicados e com observância rigorosa ao Projeto aprovado e modificações posteriores, bem como ao caderno de especificações já assinado pelos condôminos, sendo que o término da obra dependerá das dotações orçamentárias e demais condições previstas nesta convenção, fica desde já orçado em........ (transcrever por extenso), o custo de cada grupo, em....... (transcrever por extenso), o de vaga de garagem, em..... (transcrever por extenso), o de cada sobreloja, e em ........ (transcrever por extenso), o de cada loja.

§ 1 º - Para desempenho de suas funções, a construtora receberá a taxa de administração da ordem de 15% sobre o custo total da obra, cobrados mensalmente e calculados sobre os pagamentos mensais, conforme balancete a que se refere a alínea a do art. 12 da presente convenção.

§ 2º - A construtora empenhar-se-á na perfeita execução da obra com observância de boa técnica, sendo obrigatória a visita duas vezes por semana, do engenheiro por ela pago, para vistoria dos serviços.

§ 3º - Dentro de 30 dias a contar da entrada em vigor da presente convenção, será feito levantamento da obra pela construtora em conjunto com a Comissão, tendo-se como objetivo a adaptação e eventual satisfação de exigências quanto às diferentes instalações do prédio de acordo com a legislação específica em vigor, devendo a Comissão apresentar por escrito as sugestões e correções que julgar convenientes.

§ 4º - Responsabilizar-se-á a construtora pelos erros técnicos a que der causa, por negligência ou falta de assistência técnica, e o valor correspondente aos prejuízos da resultantes, quer consistam em desperdício ou estrago de material, ou em danos diversos, será descoberto da taxa de administração de Que trata o § 1.º deste artigo.

§ 5º - A construtora não se solidarizará, no entanto, com as obrigações assumidas pela Comissão de Representantes para com terceiros, nos casos em que não tenha sido consultada previamente e a elas dado anuência, nem por danos que a obra venha a sofrer ou causar, desde que para evitá-los haja tomado as cautelas usuais e de boa técnica.

§ 6º - A falência da construtora determinará a rescisão do contrato de construção em tela, de pleno direito, não podendo os bens, máquinas e materiais existentes na obra ser arrecadados pela massa, prosseguindo então o condomínio a construção a forma que melhor lhe aprouver.

§ 7º - Ficará rescindido de pleno direito o contrato de construção em causa, na hipótese de a construtora demonstrar negligência, má-fé ou cometer graves erros técnicos, caso em que não fará jus a qualquer indenização, a que título for.

§ 8º - Convenciona-se, em caráter irrevogável e irretratável, que nos casos de inadimplência por parte dos adquirentes, ocorrendo rescisão ou adjudicação, reverterão integralmente em favor do condomínio, sem qualquer ônus para este, salvo as despesas judiciais, de leilão, escrituras e legislação, todos os direitos referentes à fração ideal de terreno e respectivas benfeitorias proporcionais e tangentes à unidade cujo contrato for rescindido.

Artigo 8º - O valor total do custo da obra, correspondente às partes comuns, de responsabilidade do condomínio, será rateado entre os adquirentes, concorrendo cada um com o seguinte fator de proporcionalidade: 

a) grupos........... ;

b) grupos............;

Artigo 9º - O acabamento interno de cada unidade autônoma será custeado pelo respectivo condômino, tomando-se como base os custos divulgados pelos órgãos e publicações especializados, devendo todavia ser objeto de orçamento prévio, apresentado pela construtora e visado pela Comissão de Representantes, ajustando-se com o condômino a melhor forma de execução das obras e pagamento.

§ 1 º - Qualquer modificação solicitada pelo Condômino quanto ao acabamento interno de sua unidade, e a ser executada pela construtora, dependerá de visto da Comissão de Representantes, que opinará sobre o custo e condições de pagamento do preço das mencionadas modificações.

§ 2º - Cada condômino só receberá as chaves de sua unidade se estiver em dia com as obrigações assumidas ou decorrentes das normas previstas nesta convenção, exercendo a construtora, juntamente com a Comissão de Representantes, o direito de retenção sobre a respectiva unidade, considerando-se esbulho o fato de o condômino ocupar a respectiva unidade sem o devido consentimento, ensejando assim o exercício de direito de reintegração de posse da unidade questionada, por parte da construtora e da Comissão de Representantes, órgão estruturado em conformidade com o disposto no artigo seguinte.

§ 3º - Uma vez verificado o acabamento interno de cada unidade, poderá o respectivo condômino ocupá-la, observado o disposto no parágrafo anterior e desde que isso não contravenha às posturas estaduais, assim ocupada a unidade pelo condômino, sujeitar-se-á o mesmo às medidas administrativas baixadas pela Comissão de Representantes, devendo concorrer financeiramente para efeito de serviços e taxas diversas, tais como luz, força e água, sendo que o não-pagamento caracterizará a hipótese de inadimplência, para todos os fins de direito, suscetível de cobrança executiva, com as cominações previstas no art. 47 da convenção, por meio da Comissão de Representantes.

Artigo 10 - Enquanto durar a fase de construção do Edifício, haverá uma Comissão de Representantes, como órgão representativo do condomínio, composta de três condôminos, eleitos em assembléia com o mandato de um ano, sendo que sua constituição comprovar-se-á com a ata da respectiva assembléia, devidamente inscrita no Registro de Títulos e Documentos. Na mesma oportunidade serão eleitos três suplentes.

Parágrafo único - É permitida a reeleição dos membros da Comissão de Representantes.

Artigo 11 - Eleita a Comissão de Representantes, ficará a mesma, de pleno direito, investida dos poderes necessários para exercer todas as atribuições e praticar todos os atos previstos na Lei nº 4591, de 16 de dezembro de 1964, e na presente convenção, sem necessidade de instrumento especial, outorgado pelos condôminos, ou, se for o caso, pelos que sub-rogarem nos direitos e obrigações destes, inclusive com os poderes "ad judicia" para o Foro em geral, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor e variar as ações, concordar, acordar, assistir, assinar termos de afirmação de ausência e de inventariante, podendo substabelecer os presentes poderes a advogado, agir junto às repartições públicas estaduais e federais, cumprir exigências para legalização da obra.

§ 1º - O membro da Comissão de Representantes que se atrasar no pagamento de três prestações correspondente às obrigações assumidas ou decorrentes das normas previstas nesta convenção estará sujeito à perda automática do mandato e deverá ser substituído pelo suplente mais idoso e assim sucessivamente.

§ 2º - A assembléia poderá revogar qualquer decisão da Comissão de Representantes, ressalvados os direitos de terceiros quanto aos efeitos já produzidos, bem como revogar o mandato conferido aos seus membros, sendo para tanto necessário, nessa última hipótese, a metade mais um da totalidade dos votos dos condôminos que compõem o condomínio.

Artigo 12 - Compete à Comissão de Representantes: 

a) fiscalizar a parte contábil das obras, aprovando ou impugnando as contas que deverão ser apresentadas pela construtora, através de balancetes mensais, e em que figurarão a receita e a despesa do condomínio; 

b)  fiscalizar as concorrências relativas à compra de materiais e assinar juntamente com a construtora os contratos de empreitada; 

c)  examinar, aprovando ou rejeitando, conforme o caso, os estudos feitos pela construtora, na parte tangente às modificações dos valores do custo de construção, fixando de comum acordo com ela construtora, na hipótese de majoração das prestações, o esquema das alterações desta, quanto ao total, número, valor e vigência, bem como a previsão do prazo de execução da obra, ouvida a Assembléia; 

d) assinar juntamente com a construtora os avisos, por escrito, destinados aos condôminos, quanto ao novo esquema de preço adotado, observando-se a antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias em que deverão ser efetuados os pagamentos da primeira prestação alterada, bem como o prazo previsto para execução da obra; 

e) movimentar, mediante emissão de cheques nominais e com a assinatura de um dos seus membros, juntamente com um representante da construtora, a conta bancária aberta em nome do condomínio; 

f) assumir compromissos e encargos que julgue necessários para o bom andamento da obra, sendo que ditos compromissos serão feitos em nome do condomínio; 

g)indicar e contratar, por intermédio da construtora, subempreiteiros necessários ao término da construção, sendo no entanto prerrogativa da Comissão a indicação dos apontadores e fiscais; 

h) diligenciar e submeter à apreciação dos condôminos a conveniência ou não de obtenção do financiamento externo para acabamento das unidades e partes comuns; 

i) convocar Assembléia Geral Ordinária para a primeira quinzena de junho de cada ano com os seguintes precípuos objetivos: 

I - apresentação de relatório sobre suas principais atividades e submetendo suas contas à apreciação dos condôminos, que poderão, se assim o entenderem, designar comissão especial para exame e parecer a respeito dessas contas; 

II - eleição dos membros da Comissão para o exercício seguinte.

j) deliberar sobre suas organizações e funcionamento, conforme suas conveniências, reunindo-se mensalmente no escritório da construtora, devendo lançar em ata as deliberações que adotar; 

l) exercer as demais obrigações inerentes à função representativa e fiscalizadora dos interesses dos condôminos, não só perante a construtora, como perante terceiros, praticando todos os atos necessários ao funcionamento regular do condomínio, deliberando sobre assuntos que lhe são afetos e, em caso de dúvida ou divergência entre seus membros, pelo critério de maioria de votos; 

m) fiscalizar a arrecadação das contribuições dos condôminos, destinadas à construção, procedendo da seguinte forma: 

I - na hipótese de qualquer condômino, a este se equiparando a construtora, para os fins aqui previstos, face às unidades que possui no Edifício, deixar de recolher três prestações, quer estabelecidas inicialmente, quer alteradas ou criadas posteriormente, referentes à construção ou cessão de fração de terreno, conforme o caso, será notificado pela Comissão de Representantes da Construtora, se for o caso, para purgar a mora dentro do prazo de 10 (dez) dias, improrrogavelmente, sob pena de ser levada sua unidade a público leilão, observando-se o disposto nos incisos seguintes; 

II - o leilão será realizado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da caracterização do inadimplemento, antecedido com anúncios que serão publicados por três vezes em jornal diário de grande circulação; 

III - se o maior lance obtido for inferior ao desembolso efetuado pelo condômino inadimplente, para a aquisição de quota ideal de terreno, para a construção e percentagens que adiante se fixam, será realizada nova praça, no prazo de 20 (vinte) dias, que também será antecedida de anúncios feitos por três vezes em jornal diário; 

IV - se, na segunda praça, não se conseguir maior lance que na primeira, ou outro lance que satisfaça, então, fica a Comissão de Representantes autorizada a adjudicar a unidade questionada e a promover a cessão desta a terceiro interessado que ofereça melhores condições que as verificadas através da praça, devendo ser organizado dossiê a respeito, que ficará em poder da Comissão, para exame e comprovação a qualquer momento; 

V - ao condômino, se for o caso, é concedido o direito de preferência em igualdade com terceiros, na aquisição da unidade leiloada, desde que exercite esse direito dentro de 24 (vinte e quatro) horas da realização do leilão, sendo necessária decisão unânime da Assembléia Geral, para esse fim convocada previamente; 

VI - do preço que for apurado no leilão serão deduzidos: as quantias em débito; despesas realizadas, inclusive honorários de advogado e anúncio: 5% a título de comissão, 10% como multa compensatória que reverterá em favor do condomínio, com exceção do condômino faltoso, ao qual será entregue o saldo, se houver; 

VII - para todos os efeitos dos atos apontados e sua completa execução, os condôminos, tal como preceitua o § 5 do art. 63 da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, desde já por este instrumento e na melhor forma de direito, conferem à Comissão de Representantes, em caráter irrevogável, os mais plenos e ilimitados poderes para ceder, prometer ceder, vender, prometer vender, ou de qualquer forma alienar as unidades de cada qual, na hipótese de ocorrer o inadimplemento na forma prefigurada, podendo os mandatários transferir a posse, domínio, direito e ação, responsabilizar-se pela evicção de direito, confessar o recebimento do preço, dar quitação, assinar escrituras e documentos que se fizerem precisos, representá-los junto às repartições públicas federais, estaduais e autárquicas, e tudo mais para o cabal desempenho do mandato, inclusive os poderes da cláusula "ad judicia".

VIII - no caso de a Comissão de Representantes ingressar em Juízo no sentido de ressalvar ou prevenir direitos do condomínio, ainda que seja como simples medida preventiva ou premonitória, caberá ao condômino, que motivou a medida, o pagamento das custas judiciais e honorários do advogado contratado para esse fim, pela Comissão.

n) administrar o Edifício, até a época própria de eleição do Síndico.

DAS ASSEMBLÉIAS 

Artigo 13 - Os condôminos, no interregno da construção e no interesse dela, poderão reunir-se em Assembléia Geral Extraordinária, cujas deliberações, desde que aprovadas por maioria simples de votos dos presentes, serão válidas e obrigatórias para todos, inclusive aquelas decisões que digam respeito às alterações das especificações do prédio, salvo no que afetar o direito de propriedade previsto na legislação.

§ 1º - Poderão convocar assembléias: a Comissão de Representantes, a construtora e pelo menos 1/3 dos votos dos condôminos, sendo obrigatória a menção expressa do assunto a ser tratado, no edital de convocação.

§ 2º - A convocação da assembléia será feita por edital, através de registro postal ou protocolo, com antecedência mínima de cinco dias para a primeira convocação e mais três dias para a segunda, podendo as convocações ser feitas no mesmo edital ou ainda ser convocadas para o mesmo dia, com o intervalo de meia hora entre ambas as convocações, mas, nesse caso, com antecedência mínima de oito dias.

§ 3º - A assembléia instalar-se-á, no mínimo, com metade dos condôminos, em primeira convocação, e com qualquer número, em segunda, podendo as convocações ser feitas no mesmo edital ou ainda ser convocadas para o mesmo dia, com intervalo de meia hora entre ambas as convocações, mas, nesse caso, com antecedência mínima de oito dias.

§ 4º - Nas assembléias, cada unidade dará ao seu titular o direito de um voto.

§ 5º - Será exigida maioria qualificada, ou unanimidade, nos casos previstos em lei ou na presente convocação, adotando-se então como critério o cálculo baseado na fração de terreno correspondente a cada unidade, em virtude das diferenças existentes entre as mesmas.

Artigo 14 - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo, em tudo quando se encontra lavrado neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em......vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada um dos denominados PROPRIETÁRIOS e... .. vias para os CONSTRUTORES.

..............................., ......de..........de ...........

......................................................................

                   Pelos construtores 

.........................................................................

   (seguem as assinaturas dos proprietários) 

Testemunhas: 

1ª -.........

2ª -.........

CONTRATO COLETIVO DE CONSTRUÇÃO COM MATERIAL ADQUIRIDO PELOS CONSTRUTORES

Pelo presente instrumento particular de empreitada, ...............................(nome completo), nacionalidade............, d civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à  Rua .................., n.º......, na cidade de............, Estado de ..................... e ...................(seguem outros nomes e qualificação dos demais proprietários), de ora em diante chamados simplesmente de PROPRIETÁRIOS, e, de outro  lado, ...................................... (nome completo e por extenso da pessoa ou firma), nacionalidade .........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., residente e domiciliado à Rua..................., n.º......, na cidade de..............., Estado de................(se for firma, substituir por: com sede à  Rua ............................, n.º......, na cidade de..................., Estado de......................., inscrita no CGC sob n.º............., e na Prefeitura Municipal sob n.º............, representada neste ato por........................, de ora em diante chamada simplesmente de EMPREITEIRA, têm, como justo e contratado o seguinte: 

1º - Os PROPRIETÁRIOS desejando construir um prédio de alvenaria, constituído de 8 (oito) apartamentos, distribuídos em 4 (quatro) andares, à rua...................................., nesta cidade, conforme planta (ou croqui) aprovada, ajusta com a EMPREITEIRA a sua execução mediante as cláusulas e condições deste instrumento.

2º - A execução da obra, descrita na cláusula 1ª, deste instrumento, será pelo preço de R$...................(transcrever o valor por extenso), reajustável de acordo com a variação do valor do CUB, pagável segundo a evolução da obra e assim especificado: (descrever as etapas da obra, com cada uma tendo um percentual em relação ao preço certo ou já o valor correspondente especificado, até completar o total do valor da obra).

3º - A EMPREITEIRA, para a presente empreitada, fornecerá por sua própria conta, além do seu trabalho, o pessoal, as ferramentas e materiais necessários, incumbindo-se igualmente da limpeza do terreno (ou do local da reforma) e da remoção necessária dos entulhos (ou terra, árvores etc.).

4º - Fica a cargo da EMPREITEIRA a aquisição de todo o material necessário e que corresponderá às especificações que serão aprovadas em documentos nesta data apresentados e assinados e que só poderão ser alterados por mútuo acordo, assim como o pagamento da mão-de-obra e encargos sociais vigentes ou que venham  a ser criados, não respondendo os PROPRIETÁRIOS perante  fornecedores e terceiros, inclusive órgãos arrecadadores dos encargos sociais, nem assumindo qualquer responsabilidade por multas, salários, contribuições sociais, por acidentes de qualquer sorte decorrentes da construção ou durante sua construção, até a entrega de todas as unidades.

5º - Qualquer alteração no projeto, serviços extraordinários ou acrescidos só poderão ser executados mediante prévia autorização escrita dos PROPRIETÁRIOS das respectivas unidades e concordância da Comissão de Representantes, cabendo aos PROPRIETÁRIOS o pagamento das despesas decorrentes, mediante ajuste prévio sobre o preço, maneira e prazo do pagamento, assim como a prefixação do aumento do prazo para entrega da obra.

6º - Fica fixado o prazo de até o dia.......de.........................de ...........para término da obra e entrega das unidades, admitida uma prorrogação por 15(quinze) dias, desde que haja concordância prévia da Comissão de Representantes, salvo motivo comprovado de força maior, assim como o disposto na cláusula anterior. Após o prazo fixado a EMPREITEIRA ficará sujeito à pena moratória de.................por dia de atraso e por unidade não entregue e aceita pelo proprietário.

7º - A subempreitada de qualquer serviço da obra é de inteira e direta responsabilidade da EMPREITEIRA, inclusive as previstas na Cláusula 4ª e disso deverão dar ciência inequívoca aos subempreiteiros.

8º - A parte infratora de qualquer cláusula do presente contrato, ressalvada a pena oratória contida na cláusula 6ª, supra, pagará à parte inocente a multa irredutível de.........................(por extenso), sendo solidários entre si os PROPRIETÁRIOS.

9º - OS PROPRIETÁRIOS nomeiam a Comissão de Representantes, composta de:..........................(nome completo),............................(nome completo), a qual terá, além das atribuições legais, o encargo específico de acompanhar a construção, em todas as suas fases, verificar o andamento da obra em razão do cronograma, fiscalizar o bom emprego das importâncias arrecadadas, a qual ficará investida de amplos poderes de representação, não somente junto à EMPREITEIRA, como ainda perante as repartições públicas de qualquer espécie.

10º - Enquanto durar a construção e até a entrega da obra concluída e aceita, os PROPRIETÁRIOS se reunirão em Assembléia, convocada na forma da lei para deliberar matéria do interesse comum, podendo ainda substituir por voto de maioria simples os membros da Comissão de Representantes que se retirarem, e destituir pelo voto de dois terços aquele que a Assembléia considerar oportuno e conveniente afastar, independentemente de justificativa ou de indenização.

11º - Integra o presente contrato o orçamento atualizado da obra, calculado de acordo com as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas e com observância rigorosa das disposições legais.

12º - Faltando qualquer dos PROPRIETÁRIOS com o pagamento de 3(três) prestações, será notificado para, no prazo de 10(dez) dias, purgar a mora com o pagamento das prestações acrescidas da multa prevista neste contrato e dos juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de responder pelas conseqüências, e, não emendada a mora no prazo referido, proceder a Comissão de Representantes à venda de seus direitos em leilão, com observância das prescrições legais à espécie.

13º - Ao final da obra, a EMPREITEIRA deverá efetuar a entrega das unidades em fiel observância do contrato, dos projetos, planos e especificações, devendo os PROPRIETÁRIOS recebê-las, reconhecido todavia à EMPREITEIRA direito de retenção das unidades, cujos PROPRIETÁRIOS estejam em atraso no pagamento das prestações.

14º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir a dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença da duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se.........vias para cada uma das partes interessadas.

.............................,..........de......................de ..........

.................................................................................

    (assinatura do representante da empreiteira) 

.......................................................................

......................................................................

......................................................................

           (assinaturas dos proprietários) 

Testemunhas: 

1ª -............................

2ª -............................

CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL


Pelo presente instrumento particular de  EMPREITADA, ...........................(nome completo e por extenso do proprietário), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de....................................de ora em diante chamado simplesmente de PROPRIETÁRIO, e, de outro  lado, ..........................................(nome completo e por extenso da pessoa ou firma), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., domiciliado e residente à  Ra ..................., n.º......, na cidade de..............., Estado  de ................(se for firma, substituir por: com sede à  Rua ........................, n.º......, na cidade de..................., Estado de ......................., inscrita no CGC sob n.º............., e na Prefeitura Municipal sob n.º............, representada neste ato  por ....................................), de ora em diante chamada simplesmente de EMPREITEIRO, têm, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O PROPRIETÁRIO desejando construir uma casa de alvenaria à rua .................................., nesta cidade, conforme planta (ou croqui) aprovada, ajusta com o EMPREITEIRO a sua execução mediante as cláusulas e condições deste instrumento.

2º - A execução da obra, descrita na cláusula 1ª, deste instrumento, será pelo preço certo de R$.................(transcrever o valor por extenso), pagável segundo a evolução da obra e assim especificado: (descrever as etapas da obra, com cada uma tendo um percentual em relação ao preço certo ou já o valor correspondente especificado, até completar o total do valor da obra).

3º - O prazo de empreitada é de..........................dias úteis, a contar da data deste instrumento e a terminar no dia.........de...................de ...........

4º - O EMPREITEIRO, para a presente empreitada, fornecerá por sua própria conta, além do seu trabalho, o pessoal, as ferramentas e materiais necessários, incumbindo-se igualmente da limpeza do terreno (ou do local da reforma) e da remoção necessária dos entulhos (o terra, árvores etc.).

5º - Correrão por conta e risco do EMPREITEIRO todas as despesas que se tornem necessárias para a realização da empreitada ora contratada, inclusive com o que disser a respeito às exigências das autoridades fiscalizadoras competentes e outras resultantes da empreitada.

6º - Se o PROPRIETÁRIO, sem justa causa, rescindir o presente contrato, apesar de começada a sua execução, indenizará o EMPREITEIRO das despesas e do trabalho feito, assim como dos lucros que este poderia ter, se concluísse a obra.

7º - Responderá o EMPREITEIRO, em relação a terceiros, pelos danos que resultem de sua negligência e pela culpa de seus empregados, de acordo com os princípios gerais de responsabilidade.

8º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir a dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença da duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se....... vias para cada uma das partes interessadas.

.............................,..........de......................de ..........

...............................................................

                    Proprietário 

..............................................................

                    Empreiteiro 

Testemunhas: 

1ª -............................

2ª -............................

CONTRATO DE EMPREITADA PARA TÉRMINO DE OBRA

  
Pelo presente instrumento particular de EMPREITADA,.............., brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua ........., n.º...., na cidade de ........, de ora em diante chamado simplesmente de PROPRIETÁRIO, e, de outro lado,..........., brasileiro, casado, construtor, domiciliado e residente na cidade de ................., Rua..................................., n.º...., de ora em diante chamado simplesmente de EMPREITEIRO, têm, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O PROPRIETÁRIO, que está construindo uma casa de alvenaria, ora em fase de pré-cobertura, à rua ........., cidade de ........, ajusta com o EMPREITEIRO o término de sua construção mediante as cláusulas e condições seguintes: 

2º - A execução da parte restante da obra, será pelo preço certo de R$...................     (.....................................................), pagável da seguinte forma: 

a)R$..................... (...............................................................) no dia ..........; 

b)R$......................(...............................................................) no dia ..........;

c) R$......................(...............................................................) após a entrega da obra.

3º - O EMPREITEIRO obriga-se a entregar a obra, em perfeitas condições de acabamento e habitabilidade até a data de .............  Após o prazo fixado o EMPREITEIRO ficará sujeito à pena moratória de R$....... (..... reais) por dia de atraso, valor que será descontado do último pagamento a ser efetuado após a entrega da obra.

4º - Não fazem parte desta empreitada a construção da garagem, instalação elétrica e pintura.

5º - O PROPRIETÁRIO, para a presente empreitada, fornecerá por sua própria conta, todos materiais necessários à conclusão da obra.

6º -  Fica a cargo do EMPREITEIRO o pagamento da mão-de-obra e encargos sociais vigentes ou que venham  a ser criados, não respondendo os PROPRIETÁRIOS perante os órgãos arrecadadores dos encargos sociais, nem assumindo qualquer responsabilidade por multas, salários, contribuições sociais, nem por acidentes de qualquer sorte decorrentes da construção ou durante sua construção, até a entrega da obra.

7º - Com o  presente instrumento o EMPREITEIRO declara ter recebido do PROPRIETÁRIO todos os valores relativos aos serviços prestados até a presente data, pelos quais dá plena e geral quitação.

8º - Responderá o EMPREITEIRO, em relação a terceiros, pelos danos que resultem de sua imperícia ou negligência e pela culpa de seus empregados, de acordo com os princípios gerais de responsabilidade.

9º - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir a dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença da duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma.

........, ....... de ......... de ...... 

.............................................

            Proprietário             

............................................

             Empreiteiro 

Testemunhas: 

..................................................................

...................................................................

CONTRATO DE REFORMA DE OBRA

 
Por este instrumento particular de locação de obra, de um lado......................... (nome completo e por extenso), nacionalidade............, estado civil..........., profissão............., CIC n.º......., Cédula de Identidade RG n.º............, residente e domiciliado à Rua.................., n.º......, na cidade de............, Estado de........, de ora em diante chamado simplesmente de PROPRIETÁRIO, e de outro lado..........................................(nome completo e por extenso da pessoa ou firma), nacionalidade.........................., estado civil.................., profissão............, CIC n.º......, Cédula de Identidade RG n.º......., domiciliado e residente à Rua..................., n.º......, na cidade de..............., Estado de................(se for firma, substituir por: com sede à Rua............................, n.º......, na cidade de..................., Estado de......................., inscrita no CGC sob n.º............., e na Prefeitura Municipal sob n.º............, neste ato representada por....................................), de ora em diante chamada simplesmente de EMPREITEIRA, têm, entre si, como justo e contratado o seguinte: 

Cláusula 1ª - O presente contrato tem por objeto trabalhos de reforma e de substituição da instalação elétrica das salas .... e ...., onde funciona o seu escritório, localizado no .... andar do prédio sito à rua......................................,º...........nesta, cláusula e condições seguintes: 

Cláusula 1ª - A reforma das salas e das instalações elétricas obedecerá rigorosamente ao projeto, memorial e especificações, peças essas cujas cópias assinadas futuramente pelo PROPRIETÁRIO  e pela EMPREITEIRA, em três vias, ficam fazendo parte integrante deste contrato.

Cláusula 2ª - A EMPREITEIRA dará a necessária e permanente assistência para o bom andamento dos serviços e perfeita execução da obra até o final acabamento, dirigindo, orientando e mandando executar em conjunto, nos seus respectivos detalhes assim discriminados: 

1 - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 

1.1  - Substituição integral da fiação existente.

1.2  - Execução de circuitos independentes para iluminação, aparelhos de ar condicionado e máquinas elétricas.

1.3   - Instalação de tomadas, em todas as salas, para aparelhos de ar condicionado.

2 - SERVIÇOS GERAIS 

2.1  - Execução de duas divisórias com estrutura de madeira de pinho aparelhado, revestidas com chapas de compensado do tipo...................., com juntas de alumínio anodizado, conforme croqui aprovado; as dobradiças e maçanetas da portas divisórias serão cromadas.

2.2  - Execução na cozinha dos serviços especificados no croqui aprovado.

2.3   - Instalação de pontos de água, esgoto e para filtro de água potável.

2.4   - Colocação de uma pia de 2,00 x 0,60 m a ser retirada da atual cozinha.

2.5   - Azulejar até a altura d 2,00 m as paredes números 1 e 2 constantes do croqui aprovado as demais paredes serão pintadas a óleo até a altura de 2,00 m.

2.6   - As paredes e teto indicados no croqui aprovado serão lixados e aplicadas três demãos de tinta.................................................e as respectivas esquadrias metálicas, pintadas com duas demãos de tinta a óleo.

Cláusula 3ª - À EMPREITEIRA caberá a fiscalização da execução dos serviços de mão-de-obra, bem como efetuar sob sua exclusiva responsabilidade os descontos e respectivos recolhimentos, a quem de direito, da contribuições que por lei forem devidas.

Cláusula 4ª - A EMPREITEIRA fornecerá material e mão-de-obra para os serviços discriminados na cláusula segunda pelo preço certo e ajustado de R$...................................(por extenso), que será pago pelo PROPRIETÁRIO da seguinte forma: 

a)  40% (quarenta por cento) na assinatura deste contrato: R$....................(por extenso).

b)  60% (sessenta por cento) no final da execução dos serviços previstos: R$..........................................(por extenso) 

Cláusula 5ª - O prazo para execução dos serviços discriminados na cláusula segunda é de..................................................(por extenso) dias úteis a contar da data da assinatura deste contrato.

Cláusula 6ª - Fica eleito o Foro desta Comarca, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.


E por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença da duas testemunhas abaixo, em..............vias de igual teor e forma, destinando-se.........vias para cada uma das partes interessadas.

.............................,..........de......................de ..........

........................................................

                   Proprietário 

.........................................................

                  Empreiteira 

Testemunhas: 

1ª -............................

2ª -............................

CONTRATOS DE SERVIÇOS POR EMPREITADA I

  
Por este particular instrumento de contrato de locação de empreitada, firmado, de um lado, por .................. (qualificar), e de outro por ................ (qualificar), aqui denominados o primeiro LOCADOR e o segundo LOCATÁRIO, é justo e contratado o seguinte: 


1 - O LOCATÁRIO contrata os serviços de empreitada do LOCADOR, para execução da obra de ........................., pelo preço certo de R$ ....................., pagável em .......................... prestações mensais, iguais e consecutivas, no valor de R$ .................... cada uma.


2 - O prazo da empreitada é de ................ meses, a iniciar-se na data deste contrato.


3 - Para execução da presente empreitada, o LOCADOR, afora o seu trabalho, fornecerá o pessoal e utensílios de trabalho para a execução da obra, cabendo ao LOCATÁRIO incumbir-se da remoção do aterro removido.

 
4 - Incumbe ao LOCADOR o atendimento das despesas decorrentes da empreitada, relativas às exigências administrativas e as decorrentes da utilização de empregados, como salários, seguro e obrigações previdenciárias.


5 - Se ocorrer rescisão do presente contrato, por culpa do LOCATÁRIO, iniciada a execução da obra, deverá indenizar as obras já realizadas pelo LOCADOR como prejuízo decorrente do lucro que o LOCADOR teria se concluísse a obra.


6 - Será da responsabilidade do LOCADOR a indenização a terceiros por danos causados por sua imperícia ou negligência de seus empregados.  


7 - Para qualquer discussão sobre o presente contrato, as partes alegam de comum acordo o foro desta cidade.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.





(Data e assinaturas)  
  

CONTRATOS DE SERVIÇOS POR EMPREITADA II  


Pelo presente instrumento particular de empreitada, 
 (qualificação), e 

 (qualificação) declaram haver, nesta data, ajustado o seguinte: 

1. O primeiro contratante, proprietário do terreno situado em (indicar), registrado sob o nº ..., no Cartório 
, resolveu contratar 
 para no imóvel construir uma casa (ou um edifício), que deverá ter ... metros de frente por 
 fundo. Contendo as seguintes divisões 
 (indicar).

2. O preço certo da execução é de ...

3. A obra obedecerá as seguintes especificações ...

4. A empreitada será de labor. O dono da obra fornecerá todo o material e pagará ao empreiteiro o preço ajustado, em ... prestações mensais de ..., sob pena de pagar juros de mora de ... % ao mês.

5. O empreiteiro obriga-se a observar as regras técnicas de sua arte e profissão, respeitando a planta, o memorial elaborado e aprovado por engenheiro da Prefeitura Municipal, bem como a fornecer ferramentas e mão-de-obra, respondendo pelos danos oriundos de negligência, imprudência ou imperícia, sua ou de seus empregados.

6. Fica estipulada multa de ... para a parte que deixar de cumprir qualquer das cláusulas deste contrato.

7. Fica eleito o foro de ..., deste Estado, para solução de qualquer litígio resultante deste contrato.

Assim ajustado, os contratantes assinam o presente instrumento, em três vias, juntamente com as testemunhas, presentes ao ato.

Data.

Assinaturas.

Testemunhas. 

Contratos Imobiliários  

AVISO AO LOCATÁRIO PARA SUBSTITUIR O FIADOR 

AVISO AO LOCATÁRIO USAR O DIREITO DE PREFERÊNCIA EM 30 DIAS.   

AVISO PARA O LOCATÁRIO USAR O DIREITO DE PREFERÊNCIA

CARTA-AVISO VENCIMENTO DO ALUGUEL ENVIADA AO FIADOR

CARTA COMUNICADO DE REAJUSTE DO VALOR DO ALUGUEL

CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADMINISTRADOR DO IMÓVEL LOCADO

INTIMAÇÃO AO ADQUIRENTE EM MORA 

MANIFESTAÇÃO DE LOCATÁRIO EM ADQUIRIR O IMÓVEL

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PARA CONSTITUIR EM MORA O VENDEDOR INSOLVENTE    

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA COM CAUÇÃO EM GARANTIA

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO DE CRÉDITO  

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL À PRAZO COM  RECIBO DE SINAL 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL À VISTA COM RECIBO DE SINAL  

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM RECIBO DE SINAL REPRESENTADO POR PROCURADOR

COMPROMISSOS DE COMPRA E VENDA

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE EDIFICAÇÃO A PRAZO

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE EDIFICAÇÃO À VISTA   

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO A PRAZO

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO À VISTA

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA IRRETRATÁVEL  

COMUNICAÇÃO AO LOCADOR SOBRE TURBAÇÕES NO IMÓVEL LOCADO

CONTRATO DE COMODATO DE IMÓVEL  

CONDOMINIOS - ADVERTÊNCIA A CONDÔMINO

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE BASE DE ARRECADAÇÃO DE RECEITA

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE CONTAS, PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA    

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE CONTAS, PREVISÃO DE DESPESAS, CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE CONTAS PREVISÃO DE DESPESAS ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAR SOBRE AÇÃO CONTRA CONDÔMINOS EM ATRASO E CONTRA CONDÔMINO  

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAR SOBRE AÇÃO CONTRA CONDÔMINO  POR CONSTRUÇÃO ILEGAL

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAR SOBRE EXECUÇÃO DE OBRAS E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA EXAME E APROVAÇÃO DE CONTAS E DE ESTIMATIVA MENSAL  E ASSUNTOS GERAIS

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO

CONDOMINIOS - CONVOCAÇÃO PARA RELEVAÇÃO DE MULTA, ELEIÇÃO DE COMISSÃO FISCAL   

CONDOMINIOS - PEDIDO DE SUGESTÕES AOS CONDÔMINOS  CIA. ADMINISTRADORA

CONDOMINIOS - RECLAMAÇÃO AO SÍNDICO 

CONDOMINIOS - SOLICITAÇÃO DE  PAGAMENTO DE TAXA 

FIANÇA - ABONAÇÃO DO FIADOR 

FIANÇA - CARTA DE FIANÇA RESPONSABILIDADE POR ALUGUEL  

FIANÇA - CONTRATO DE FIANÇA SOB FORMA CONDICIONAL

FIANÇA - EXONERAÇÃO AMIGÁVEL DA FIANÇA I

FIANÇA - EXONERAÇÃO AMIGÁVEL DA FIANÇA II

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - COMPROVANTE DE ENTREGA DE CHAVES

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - CONTRATO DE  LOCAÇÃO DE IMÓVEL RÚSTICO   

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - CONTRATO PADRÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - DESCRIÇÃO DE IMÓVEL PARA LOCAÇÃO 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - FICHA DO PROPRIETÁRIO, LOCATÁRIO E FIADOR LOCATÁRIO

LOCAÇÃO COMERCIAL DE PRÉDIO NO ESTADO 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL SEM FIADOR PARA FINS RESIDENCIAIS (1) 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM FIADOR PARA FINS RESIDENCIAIS (2)

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS COMERCIAIS

PROPOSTA PARA LOCAÇÃO - DADOS DO  INQUILINO

PROPOSTA PARA LOCAÇÃO - DADOS DO FIADOR

RESCISÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO 

RETIRADA DE CHAVES PARA VISITAÇÃO 

TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO POR INSTRUMENTO EM SEPARADO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - MEDIAÇÃO OU CORRETAGEM PARA  VENDA DE IMÓVEL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - MEDIAÇÃO OU CORRETAGEM PARA COMPRA DE IMÓVEL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEL 

PROCURAÇÃO - PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS

RECIBO DE ENTREGA DE CHAVES PARA VISITA 

RECIBO DE PAGAMENTO DE ALUGUEL EM ATRASO  RECIBO 

RECIBO DE PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO

REGISTRO DE IMÓVEIS - AVERBAÇÃO CANCELAMENTO DE REGISTRO

REGISTRO DE IMÓVEIS - LAVRATURA DE ESCRITURA 

REGISTRO DE IMÓVEIS -  LOTEAMENTO E MEMORIAL DO LOTEAMENTO  

REGISTRO DE IMÓVEIS -  PEDIDO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA

REGISTRO DE IMÓVEIS -  NOTIFICAÇÃO DE PAGAMENTO DIRETO AO LOTEADOR ATRAVÉS DO OFICIAL DO REGISTRO IMOBILIÁRIO

REGISTRO DE IMÓVEIS -  OUTORGA DO CONTRATO-PADRÃO 

REGISTRO DE IMÓVEIS -  PEDIDO DE ALTERAÇÃO PARCIAL DO LOTEAMENTO

ABONAÇÃO DO FIADOR 

 
Com a presente, rogo de V. S.a. o obséquio de entregar as chaves do prédio de sua propriedade, à rua .............., à ..................., brasileiro, casado, lavrador, residente neste município, e que pagará aluguel mensal de R$ ................... (extenso) , bem como, as taxas de água, esgoto e luz, e a quem .......................... e sua mulher, ......................., afiançaram, ficando estes devidamente abonados por mim, responsabilizando-me inteiramente por sua solvência.


Atenciosamente,   ATA DE ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO 
  Aos............dias do mês de.................de ........., às.....horas, na sede da....................................., à Rua.................................., nesta cidade de....................., presente a maioria dos condôminos do Edifício..............., sito à..........................., foi aclamado presidente da Assembléia Geral, convocada na forma da lei, o Sr. .............................................que convidou para  secretário o Sr. ........................................... A seguir, passou-se a discutir e a deliberar a respeito dos diversos assuntos da ordem do dia fixada na convocação para a reunião, decidindo a Assembléia: 1º) Adotar a seguinte CONVENÇÃO entre os condôminos, com o respectivo REGULAMENTO INTERNO:  

Cláusula 1ª - São coisas inalienáveis, de propriedade em comum de todos os condôminos, o terreno, a estrutura de concreto, escadaria, vestíbulo em todos os pavimentos, paredes externas do Edifício e as  divisórias entre as partes de uso comum do Edifício e os apartamentos de propriedade dos co-proprietários, os elevadores e suas instalações para água, luz, força, lixo e gás, aquecimento central, águas pluviais e contra incêndio de uso comum do Edifício e também a sua cobertura e as dependências destinadas ao zelador;  

Cláusula 2ª - Somente mediante autorização assinada ou aprovada em Assembléia Geral dos Condôminos, por dois terços destes, poderão ser feitas quaisquer modificações na destinação das coisas de propriedade comum referida na cláusula anterior;  

Cláusula 3ª - Não poderão ser modificados, nem pintados, em desacordo com as partes restantes do Edifício, as paredes, as varandas, esquadrias externas e parapeitos de qualquer apartamento;  

Cláusula 4ª - Qualquer reparo ou dano nas instalações de qualquer apartamento deverá ser prontamente providenciado pelo proprietário respectivo, por sua conta e risco e, à falta de qualquer providência, o Síndico mandará executar as obras por conta do proprietário, que deverá saldar o débito dentro de 30(trinta) dias, sob pena de cobrança judicial, acrescida de juros, custas e honorários de advogado;  

Cláusula 5ª - O livre uso e gozo de apartamento pelo respectivo proprietário ou por seu locatário é restringido de forma a que não seja praticado, nem consinta na prática, em seu apartamento ou no Edifício, de qualquer ato que comprometa o bom nome, a segurança e a tranqüilidade do Edifício;  

Cláusula 6ª - Serão tomadas pelo voto da maioria, em Assembléia Geral, as deliberações dos condôminos, só podem votar os condôminos quites com o Condomínio e sendo os votos proporcionais às frações ideais do terreno e partes comuns pertencentes a cada condomínio; 

Cláusula 7ª - Os co-proprietários obrigam-se: 

a) a acatar e a exigir que os ocupantes dos respectivos apartamentos, seus empregados e propostos acatem as deliberações da maioria dos co-proprietários e respeitem rigorosamente o Regulamento Interno do Edifício; 

b) a não alugar, ceder ou usar, nem permitir que subloquem, cedam ou usem o apartamento de sua propriedade para reuniões políticas ou religiosas, leilões, estabelecimentos comerciais ou industriais, escritórios, clubes, pensões, cursos de qualquer natureza, aulas de música individuais ou coletivas, tendo o mesmo apartamento o fim exclusivamente residencial e familiar; 

c) a pagar adiantamento e, quando em atraso, com juros de 1% (um por cento) ao mês, suas quotas nas despesas ordinárias ou extraordinárias do Condomínio e mais todas as despesas judiciais, inclusive honorários de advogado, se a cobrança for feita judicialmente;  

Cláusula 8ª - A Assembléia Geral dos proprietários do Edifício será realizada anualmente no mês de junho, em dia, local e hora previamente fixados, com 5 dias de antecedência, objetivado o exame dos trabalhos executados pelo Síndico, referentes ao ano anterior, votação do orçamento para o novo exercício e deliberação de interesse geral;  

Cláusula 9ª - A administração do Edifício caberá ao Síndico eleito para um período de dois anos, em Assembléia Geral dos co-proprietários e realizada a eleição da seguinte forma: Presidente, Sr. .............................................; 

1º Secretário, Sr. ................................; 

2º Secretário, Sr. ....................................; 

Síndico, Sr. .............................;  

Cláusula 10ª - São atribuições de Síndico: superintender e administrar o Condomínio, consoante a lei, esta Convenção e as deliberações legais da maioria dos co-proprietários, representando-os em Juízo ou fora dele e perante qualquer repartição pública ou autárquica; receber a renda do Condomínio, aplicando-se de conformidade com esta Convenção e as deliberações dos co-proprietários, aos quais deverá prestar contas da administração do Edifício de quatro em quatro meses, tendo sempre à disposição dos co-proprietários os respectivos comprovantes; cumprir e exigir o cumprimento desta Convenção e do Regulamento Interno do Edifício, bem como das deliberações das Assembléias Gerais;  

Cláusula 11ª - As despesas do Condomínio serão rateadas entre os Condôminos pela seguinte forma: - O Condomínio fará o seguro das partes e instalações de uso comum do Edifício contra risco de incêndio, raio etc., de acordo com avaliação respectiva feita pela Companhia Seguradora, obrigando cada condômino a fazer o seguro de seu apartamento pelo mínimo de.....................................(por extenso), devendo apresentar ao Síndico a respectiva apólice até o dia 10 de abril de cada ano, sob pena de multa de .......................(por extenso), cobrável executivamente;  

Cláusula 12ª - Os co-proprietários obrigam-se a incluir, nos contratos de locação ou em outros quaisquer de que decorram cessão do uso ou da propriedade do apartamento, a observação integral desta Convenção e do Regulamento Interno do Edifício;  

Cláusula 13ª - São encargos comuns, cujas despesas serão rateadas entre os co-proprietários: o prêmio do seguro das partes e instalações de uso comum; remuneração do Síndico e os salários dos empregado do Condomínio; as despesas com limpeza e conservação do imóvel; consumo de eletricidade, força, água e luz e impostos e taxas relativas às partes de uso ou de  propriedade comum dos condôminos; contribuições exigíveis do Condomínio em virtude de lei, bem como as despesas feitas em defesa do Condomínio ou em cumprimento de determinação legal ou fiscal;  

Cláusula 14ª - No Regulamento Interno do Edifício serão obrigatoriamente proibidas, sob pena de multa, por infração de............................................(por extenso) a ............................................(por extenso), por infração, cobráveis executivamente estender roupas, bater tapetes, regar plantas ou fazer despejo de lixo etc. em janelas, parapeitos ou lugares visíveis do logradouro público, ou sobre as áreas do Edifício e passeios; falar, cantar, assobiar ou usar aparelhos sonoros de modo a perturbar o sossego do Edifício; colocar cartazes, anúncios, letreiros ou tabuletas em janelas, portas, paredes ou na fachada do Edifício ou em qualquer lugar visível do exterior do apartamento; ter no apartamento animal doméstico, ave ou passarinho;  

Cláusula 15ª - Os co-proprietários obrigam-se por si, seus herdeiros ou sucessores pelo fiel cumprimento desta Convenção em todos os seus termos, condições e obrigação;  

Cláusula 16ª - Fica eleito o Foro desta cidade para qualquer questão decorrente da co-propriedade do Edifício.....................................Regulamento Interno - Este Regulamento é parte integrante e complementar dos contratos de locação das unidades do Edifício................................................, devendo rigorosamente cumprido por todos os seus moradores.  

Artigo 1º - A destinação dos apartamentos do Edifício............................é exclusivamente residencial e familiar, sendo terminantemente proibida a realização nele, de reuniões políticas, religiosas e dançantes, de aulas de música individuais ou coletivas, de curso de qualquer natureza, do uso de instrumentos ou parelhos sonoro de modo a prejudicar os moradores, bem como a instalação, embora parcial, de comércio, indústria, consultório ou escritório de qualquer natureza.  

Artigo 2º - É proibido o depósito ou a guarda em qualquer dependência do Edifício, de explosivos ou inflamáveis.  

Artigo 3º - Deverão os moradores observar silêncio a partir das 21 horas até as 7 horas, sendo proibido falar, cantar, assobiar de modo a perturbar o sossego dos moradores.  

Artigo 4º - É proibido: bater tapetes, estender roupa, regar plantas, fazer despejos de lixo ou qualquer detrito em janela, parapeito ou lugares visíveis do logradouro público ou sobre as áreas do Edifício e nos passeios; ter no apartamento animais domésticos, qualquer ave ou passarinho; e estacionamento de pessoas estranhas ou empregados domésticos nos vestíbulos, corredores, escadas, portas e passeios do Edifício, devendo os empregados e fornecedores usar unicamente a entrada de serviço e o elevador correspondente; colocar cartazes , anúncios, letreiros ou tabuletas em janelas, portas, paredes ou na fachada do Edifício ou em qualquer lugar visível do exterior do apartamento.  

Artigo 5º-


1ª) O Edifício terá os portões abertos às......................horas e fechadas às.................horas.  


2º) - Aprovar o seguinte orçamento para o ano de .............: Ordenados de empregados,.........................(por extenso) (seguem as despesas orçadas e previstas).  


3º ) - Eleger Síndico do Condomínio......................que foi imediatamente empossado.  


4º) - Excluir os proprietários dos apartamentos do pavimento térreo do pagamento das despesas com elevadores.  


5º) - Declarar expressamente nesta ata que as despesas com instalação do Condomínio, num total de..............(valor por extenso) serão cobradas como quota especial, dividida igualmente entre todos os condôminos, por apartamento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata que os presentes assinam.  
 
 

AVISO AO  LOCATÁRIO PARA SUBSTITUIR O FIADOR 

Na qualidade de proprietário do apartamento que V.S. ocupa, à rua ........, nº ................, de que é fiadora a firma ..........., com a presente estou lhe notificando de que havendo a aludida empresa pedido concordata, deverá, com urgência, substituir a fiadora por pessoa idônea.


Notifico-o no sentido de que deverá, dentro do prazo de  5 dias, apresentar-me outro fiador  para substituí-la, sob pena de ver rescindindo o contrato de locação que mantemos.





Atenciosamente 

AVISO AO LOCATÁRIO USAR O DIREITO DE PREFERÊNCIA EM 30 DIAS   



Pretendendo vender o imóvel que lhe aluguei e que vem ocupando há mais de .........................anos, estou  com a presente lhe assegurando a preferência  na sua aquisição desde que deseje adquiri-lo, direito que deverá  exercer dentro do prazo de 30 dias contados da presente notificação.



Desejo, pelo aludido imóvel, a quantia liquida de ..................,  para  pagamento à vista.



Não pesa sobre o imóvel em questão ônus algum, estando à sua disposição, para exame  o meu título de propriedade, que poderá ser examinado todos os dias,  de  ................................horas às ................. em minha casa à rua ........... nº......



Cientifico-o de que a sua não-manifestação dentro do prazo supra deixar-me-á livre para aliená-lo a  qualquer outra pessoa   que venha a pretender adquiri-lo, quando então V. S. deverá marcar dia e hora para os futuros  candidatos examiná-lo.



 




Atenciosamente 

(qualificar cidade) 

                                                                               Assinatura 

AVISO PARA O LOCATÁRIO USAR O DIREITO DE PREFERÊNCIA 


 
Na qualidade  de proprietário das cinco casas da vila .......... uma das quais ................... V. S. é o locatário e desejando aliená-las, estou lhe dando a preferência na compra das mesmas pelo preço de ....................à vista.



Cientifico-o de que para usar o direito de preferência supra  terá de adquirir  todas as aludidas casas, uma vez que não pretendo  vendê-las por unidade. Desejo, pelo aludido imóvel, a quantia liquida de ..................,  para  pagamento à vista. As demais casas poderão ser examinadas  das ......... às ......... h, diariamente, durante os trinta dias que estou lhe marcando  para usar dito direito de preferência, esclarecendo  desde logo que ditos imóveis estão livres e desembaraçados  de quaisquer ônus judicial ou extrajudicial.



Sem  outro assunto para o momento, subscrevo-me com estima  e consideração.

(qualificar cidade) 

Assinatura 

AVERBAÇÃO CANCELAMENTO DE REGISTRO 



 ................,  CGC:  n. ........................... com sede na rua...................,nesta capital, vem perante V. Ex.a.,   requer  o cancelamento da averbação n............, à margem da matricula n ................................., porque o  Sr. ................, conforme certidão desse Cartório,  não afetou, no prazo legal, o pagamento das parcelas devidas em razão em razão do contrato de promessa de compra e venda por instrumento  particular, que tem por  objeto o loto  n. .................. do quarteirão  n........................, Bairro.............., nesta capital, como lhe assegura o art.  32,  §,  da Lei  n.  6.766/79.


Não se aplica ao caso  presente a disposição a disposição  do art.  35 da lei supracitada, porque o adquirente não liquidou parcelas que correspondam a 1/3 do preço  avençado.


 Pede Deferimento (local e data) (ass.) 

CARTA-AVISO VENCIMENTO DO ALUGUEL ENVIADA AO FIADOR   

......................, ...... de ..................... de 19....

Prezado Senhor: 

Sentimo-nos no dever de informar-lhe de que, apesar de todos os nossos esforços, seu afiançado ................................... ...................................... não vem cumprindo com suas obrigações contratuais, estando em atraso com o pagamento do aluguel e encargos referentes ao(s) mês(es) de ........................................................................................................

Pedimos sua atenção para o caso e seu empenho no sentido de que seja efetuado "incontinenti" o pagamento dos débitos em atraso, o que evitará novos aborrecimentos a V. Sª., como notificação de ação de despejo e execução com penhora.

Atenciosamente 

___________________________________ Administradora de Imóveis ?X? Ltda.

CARTA COMUNICADO DE REAJUSTE DO VALOR DO ALUGUEL

......................, ...... de ..................... de 19....

Ilmo. Sr.

NESTA 

REF.: REAJUSTE DO VALOR DO ALUGUEL 

Prezado Senhor: 

É a presente para notificá-lo de que, de conformidade com o disposto na cláusula ............... do contrato de locação firmado por V.Sa. referente ao imóvel sito no endereço acima, o valor do respectivo aluguel, a partir do dia 1º do corrente mês, passou a ser de            R$ ................ (................................................................ reais) afora o valor correspondente ao Imposto Predial (se for o caso), com direito ao desconto de R$ ................. (............................................................... reais) para pagamento até o dia 05 (CINCO) do mês seguinte ao do vencido.

Sem outro particular, subscrevo-me 

Atenciosamente, 

.......................................................................

ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS ?X? LTDA.

CARTA DE FIANÇA RESPONSABILIDADE POR ALUGUEL  


 
Na qualidade de fiadora e principal pagadora, venho, pela presente, e em todos os seus melhores termos de direito, declarar, como ora declarado tenho, que me responsabilizo pelos aluguéis do prédio situado à rua ...................., nesta cidade de .............., de propriedade de V.S. ora alugado à ........................, pelo aluguel mensal de R$ ..................(extenso).



Outrossim, responsabilizo-me igualmente por todas as despesas e encargos a que se refere o art. 19 da Lei do Inquilinato e, ainda, pelos danos que, por motivo da locação, venham a ser ocasionados ao imóvel, até à efetiva entrega das chaves, renunciando, ainda, aos benefícios que me são conferidos pelos arts. 1.500 e 1.503, n°s  I/III, do Código Civil.



Atenciosamente,  

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL À PRAZO COM  RECIBO DE SINAL 


 
Pelo presente instrumento particular de contrato de compra e venda ....................................................................... (nome completo e por extenso de quem está recebendo), nacionalidade ......................, estado civil ................................. (se casado discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão .........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., (se casado seguir com os dados:), e seu cônjuge ............................................................ (nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade ..............................., estado civil .................................... (discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ........................................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., ambos residentes e domiciliado à Rua ............................................, n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., aqui chamados simplesmente de VENDEDORES, declaram, pelo presente, que receberam nesta data de .................................., (nome completo e por extenso de quem está comprando), nacionalidade ........................................, estado civil ..................................., (se casado discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., (se casado seguir com os dados), e seu cônjuge ................................................., (nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade ................................................, estado civil ................................., (discriminar em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ...................................................., n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ........................................ aqui chamados simplesmente de COMPRADORES, a quantia de R$.................................................., (o mesmo valor acima, transcrito também por extenso) em moeda corrente (se em cheque, discriminar: representado pelo cheque n.º .................... sacado contra o Banco ....................................................................., Agência ........................), a título de sinal e princípio do pagamento do preço de R$................................................., (preço total do imóvel que está sendo negociado, transcrito também por extenso), a ser pago da seguinte forma: 

a)  R$................................. (valor do sinal, transcrito também por extenso) neste ato, conforme acima, e que os vendedores dão plena quitação; 

b) R$................................... (transcrito também por extenso contra a entrega das chaves do imóvel vago, no prazo a que os VENDEDORES se obrigam a entregar o imóvel, constante deste; 

c) R$............................................. (transcrito também por extenso, se houver uma parcela intermediária) serão pagos ............. dias após a entrega das chaves do imóvel; 

d) R$...............................(transcrito também por extenso) os COMPRADORES pagarão por meio de .............. (número de prestações) prestações mensais, consecutivas, no valor de R$................................................. (valor de cada prestação, transcrito também por extenso) cada uma (e se houver juros já inclusos:) já inclusos juros pela Tabela  ........................... (percentagem) ao ano, com a primeira prestação a vencer ............... dias após a entrega das chaves, todas representadas por notas promissórias; pelo qual se comprometem a lhes vender, livre e desembaraçado de quaisquer ônus, inclusive hipotecas e tributos, o imóvel sito nesta cidade à ................... (endereço do imóvel) com as seguintes características: ............................................................................................... ................................................................................................................................ (descrição completa do imóvel), imóvel este que foi adquirido pelos VENDEDORES de .................................. (descrição completa da origem do imóvel e de sua documentação de propriedade ou posse).



A escritura de compromisso particular de compra e venda será outorgada pelos VENDEDORES na ocasião do recebimento da parcela constante na alínea .................., conforme consta neste recibo-contrato e, também, nessa mesma ocasião, serão entregues as chaves do imóvel vago aos COMPRADORES ou a quem os mesmos indicarem por escrito ou procuração, correndo a cargo dos COMPRADORES todas as despesas com a aquisição.


Os VENDEDORES obrigam-se a apresentar, até a data do compromisso particular de compra e venda, acima aludido, os seguintes documentos: Título de aquisição; Certidão de filiação vintenária; Certidão negativa de tributos incidentes sobre o imóvel e Certidões dos distribuidores judiciais e dos cartórios de protestos.


Os VENDEDORES obrigam-se, por esta, a entregar o imóvel vago de pessoas e de coisas dentro do prazo máximo de ........................ (transcrito também por extenso) dias, contados desta data.

Todos os impostos, taxas e despesas correlatas, que incidem ou que venham a incidir sobre o imóvel objeto do presente compromisso, correrão por conta dos VENDEDORES até a data da entrega aos COMPRADORES e, após essa data, serão de responsabilidade dos COMPRADORES, embora venham lançados em nome de outros.

Este compromisso, nos termos da Lei n.º 649, de 11 de março de 1949, inclui as cláusulas de irretratabilidade e irrevogabilidade, obrigando os herdeiros ou sucessores.


E por se acharem de pleno e comum acordo, as partes contratantes, na presença das duas testemunhas abaixo, assinam o presente compromisso.

.............................., ....... de ......................... de ........

..............................................................

(vendedor - o marido, se casado) 

................................................................

(vendedora - a esposa, se casada) 

................................................................

(comprador e, se casado, poderá ser apenas ele ou ele e seguido de seu cônjuge) 

Testemunhas: 

1ª - .............................................

2ª - .............................................

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL À VISTA COM RECIBO DE SINAL  


 Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra  venda de imóvel, de um lado .............................................. (nome completo e por extenso de quem está vendendo), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., (se casado, seguir com os dados), e seu cônjuge .................................., (nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (discriminar: em regime de comunhão de bens ou de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ...................................................., n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e de outro lado ........................................, (nome do comprador, completo e por extenso), nacionalidade ......................, estado civil ..................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ....................................., CIC n.º .............................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ....................................... (nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade .................................., estado civil ............................................. (discriminar se em regime de comunhão ou de separação de bens), profissão .........................................., CIC n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ......................................... n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ........................, de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são proprietários do imóvel sito nesta cidade à ............................................................................. (endereço do imóvel), com as seguintes características ..................................................................(descrição completa do imóvel), imóvel este livre e desembaraçado de qualquer ônus judicial ou extrajudicial e que foi adquirido pelos VENDEDORES de ................................................... (descrição completa da origem do imóvel e de sua documentação de propriedade).

2º - Os VENDEDORES obrigam-se e comprometem-se a vendê-lo aos COMPRADORES pelo preço certo e não reajustável de .......................................................................................... (transcrito também por extenso), nas condições deste compromisso de compra e venda.

3º - Neste ato os VENDEDORES recebem dos COMPRADORES, como sinal e princípio de pagamento, a quantia de R$........................................................................................... (transcrita também por extenso) em moeda corrente (se em cheque, discriminar: representada pelo cheque n.º ............. sacado contra o Banco ..................................., Agência .............................), dando-lhes plena e geral quitação dessa importância, para não mais exigi-la, obrigando-se a restituir-lhes em dobro, no caso de faltarem ao cumprimento deste compromisso e obrigações.

4º - Os COMPRADORES declaram aceitar, para todos os efeitos deste compromisso, a pagar o restante do preço ..................................................... (transcrito também por extenso), na data da outorga e assinatura do instrumento particular, definitivo, da compra e venda do imóvel, perdendo o sinal dado, sem direito a reclamação, se por culpa sua não se efetivar a transação no prazo constante da cláusula seguinte.

5º - No prazo de ............................. (transcrito também por extenso), no máximo, será outorgado e assinado, entre as partes, o instrumento particular definitivo, com os VENDEDORES obrigando-se a entregar o imóvel vago de pessoas e de coisas.

6º - Os VENDEDORES obrigam-se a apresentar, até a data do item 5º deste compromisso, os seguintes documentos: Título de aquisição; Certidão de filiação vintenária; Certidão negativa de tributos incidentes sobre o imóvel.

7º - Todos os impostos, taxas e despesas correlatas, que incidem ou que venham a incidir sobre o imóvel objeto do presente compromisso, correrão por conta dos VENDEDORES até a data de sua entrega aos COMPRADORES e, após essa data, serão de responsabilidade dos COMPRADORES, embora venham lançados em nome de outros.

8º - Correrão a cargo dos COMPRADORES (ou dos Vendedores, conforme ficar convencionado entre as partes) todas as despesas com a aquisição, com escritura definitiva (e outras, se houver previsão).


E por se acharem de pleno e comum acordo, de tudo quanto neste instrumento de compromisso foi lavrado, as partes contratantes, na presença das duas testemunhas abaixo, assinam este compromisso em ..................... (número de vias, transcrito também por extenso) vias de igual teor.

..............................., ....... de ......................... de ........

............................................................................

(vendedor - o marido, se casado) 

............................................................................

(vendedora - a mulher, se casada) 

............................................................................

(comprador, e se casado, poderá ser apenas ele ou ele seguido do cônjuge) 

Testemunhas: 

1ª - .............................................

2ª - .............................................

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM RECIBO DE SINAL REPRESENTADO POR PROCURADOR



Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda de imóvel, de um lado ................................................................... (nome completo e por extenso de quem venderá), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., (se casado, seguir com os dados), e seu cônjuge .................................., (nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (discriminar: em regime de comunhão de bens ou de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ...................................................., n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e, neste ato, representados pelo seu bastante procurador ..........................................................................., (nome completo e por extenso do procurador), nacionalidade .................................., estado civil ....................................., profissão ......................................, CIC n.º ................................., Cédula de Identidade RG n.º ....................................... residente e domiciliado à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ..........................................., conforme instrumento de procuração em anexo a este, e de outro lado ........................................................................................ (nome do comprador, completo e por extenso), nacionalidade ............................................., estado civil ...................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão ou de separação de bens), profissão ........................................., CIC n.º .............................................., Cédula de Identidade RG n.º ........................... (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge .........................................(nome completo e por extenso da esposa), nacionalidade ............................................., estado civil ........................................... (discriminar: em regime de comunhão ou de separação de bens), profissão ........................................., CIC n.º ............. Cédula de Identidade RG n.º ....................................................... ambos residentes e domiciliados à Rua ......................................... n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de .............................. de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES e, neste ato, representados pelo seu bastante procurador ..................................................................... (nome completo e por extenso do procurador dos Compradores, no caso de haver), nacionalidade ............................................, estado civil ......................................, profissão ..................................................., CIC n.º .............................................., Cédula de Identidade RG n.º ....................................., residente e domiciliado à Rua ................................................. n.º ............, na cidade de ................................., Estado de ......................................., conforme instrumento de procuração em anexo a este, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são proprietários do imóvel sito nesta cidade à .............................................................................. (endereço ou localização do imóvel), com as seguintes características:............................................................ (descrição completa do imóvel), imóvel este livre e desembaraçado de qualquer ônus judicial ou extrajudicial e que foi adquirido, pelos VENDEDORES, de ................................................................................................................................ (descrição completa da origem do imóvel e de sua documentação de posse e propriedade).

2º - Os VENDEDORES obrigam-se e comprometem-se a vendê-lo aos COMPRADORES pelo preço certo e não reajustável de R$......................... (valor total do negócio, transcrito também por extenso), nas condições deste compromisso de compra e venda.

3º - Neste ato os VENDEDORES recebem dos COMPRADORES, como sinal e princípio de pagamento, a quantia de R$....................................................... (valor transcrito também por extenso) em moeda corrente (se o recebimento é por cheque, discriminar: representada pelo cheque n.º ............. sacado contra o Banco ..................................., Agência .............................), dando-lhes plena e geral quitação dessa importância, para não mais exigi-la, obrigando-se a restituir-lhes em dobro, no caso de faltarem ao cumprimento deste compromisso e obrigações.

4º - Os COMPRADORES declaram aceitar, para todos os efeitos deste compromisso, a pagar o restante do preço ................................................... (valor do restante, transcrito também por extenso), da seguinte forma: ................................................................ (descrever como o restante será pago e quando será).

5º - O contrato particular, definitivo, de compra e venda será outorgado pelos VENDEDORES, no cumprimento do disposto no item 4º (quarto) deste  recibo-contrato e, também, nessa mesma ocasião, serão entregues as chaves do imóvel vago aos COMPRADORES ou a quem os mesmos indicarem por escrito ou por procuração.

6º - Os VENDEDORES obrigam-se a apresentar, até a data do item 5º (quinto) deste instrumento, os seguintes documentos: Título de aquisição; Certidão de filiação vintenária; Certidão negativa de tributos incidentes sobre o imóvel.

7º - Todos os impostos, taxas e despesas correlatas, que incidem ou que venham a incidir sobre o imóvel objeto do presente compromisso, correrão por conta dos VENDEDORES até a data de sua entrega aos COMPRADORES e, após essa data, serão de responsabilidade dos COMPRADORES, embora venham lançados em nome de outros.

8º - Correrão a cargo dos COMPRADORES (ou dos Vendedores, conforme ficar convencionado entre as partes) todas as despesas com a aquisição, com escritura definitiva (e outras, se houver previsão).

9º - Os COMPRADORES declaram aceitar, para todos os efeitos deste compromisso, a perda do sinal dado, sem direito a reclamação, se por culpa sua não se efetivar a transação no prazo aqui estabelecido.


E por se acharem de pleno acordo, em tudo quanto neste instrumento de compromisso foi lavrado, as partes contratantes, pelos seus procuradores já qualificados, na presença das duas testemunhas abaixo, assinam este compromisso em ..................... (número de vias) vias de igual teor.

..................................., ....... de ......................... de ........

............................................................................

(procurador dos vendedores) 

............................................................................

(procurador dos compradores) 

Testemunhas: 

1ª - .............................................

2ª - .............................................

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE EDIFICAÇÃO A PRAZO



Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado .................................................... (nome completo e por extenso de quem está vendendo), nacionalidade ...................., estado civil ................................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º ................................, residente e domiciliado à Rua ..................................................... n.º ........., na cidade de .........................................., Estado de ................................... (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ........................., (nome completo e por extenso), nacionalidade ............................, estado civil ............................, (discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ....................., CIC n.º .............., Cédula de Identidade RG n.º ........................., residente e domiciliado à Rua ..............................................., n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e de outro lado ......................................................., (nome completo e por extenso de quem compra), nacionalidade ..................., estado civil ..................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ............................, CIC n.º .................., Cédula de Identidade RG n.º ............................................. (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ................................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade ...................................., estado civil ............. (discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ......................., CIC n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ................................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ..........................................., de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são senhores legítimos possuidores e proprietários do imóvel que assim se descreve e caracteriza: ................................................................................................... descrição detalhada do imóvel, extraída do seu documento de posse ou propriedade e citação, também detalhada, do documento de posse ou propriedade).

2º - Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os VENDEDORES têm ajustado vender conforme prometem aos COMPRADORES, e estes a comprar-lhes o imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, que possuem de forma livre e desembaraçada de quaisquer ônus (real, pessoal, fiscal ou extrajudicial), dívidas, arrestos ou seqüestro, ou ainda de restrições de qualquer natureza, pelo preço e de conformidade com as cláusulas e condições adiante estabelecidas.

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de R$........................ (transcrever o valor integral por extenso), por conta do qual os VENDEDORES confessam e declaram haver recebido dos COMPRADORES a quantia de R$................................................... (transcrever também por extenso), a título de sinal e princípio de pagamento, conforme recebido assinado pelos VENDEDORES e que, na época do pagamento, foi entregue aos COMPRADORES, e de cujo recebimento dão a mais ampla e irrevogável quitação para não mais repetir.

§ 1º - O restante do preço, no valor de R$..................................................... (valor do saldo a pagar, transcrito também por extenso) será pago pelos COMPRADORES da seguinte forma: (descrever e detalhar a forma de pagamento, as datas dos vencimentos e se vencem juros ou se os juros estão inclusos ou se não haverá juros) (se as prestações forem representadas por promissórias, concluir dizendo: emitidas pelos VENDEDORES em favor dos COMPRADORES e vinculadas ao presente contrato).

§ 2º - Os COMPRADORES obrigam-se a pagar pontualmente cada uma das .................. (prestações ou notas promissórias) aos VENDEDORES, na residência destes, à Rua ......................................................... n.º ......., na cidade de ........................., Estado de ..........................................., ou onde for por eles indicado, sob pena de, em não o fazendo e sem prejuízo das sanções consentâneas de seu inadimplemento, ficarem sujeitos ao pagamento de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

4º - O não pagamento pelos COMPRADORES na data do vencimento de qualquer das notas promissórias e dos encargos a que estão obrigados por força contratual e, interpelados judicialmente ou notificados através do Cartório de Títulos e Documentos, não pagarem a mora no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da interpelação ou notificação, acarretará, de pleno jure, a rescisão deste contrato, rescisão esta que se operará em favor dos VENDEDORES, independentemente de qualquer outro procedimento judicial ou extrajudicial, e, como conseqüência, perderão os COMPRADORES, desde logo, não só a posse do imóvel prometido, como também quaisquer parcelas de dinheiro pagas por conta do preço pactuado até a época do inadimplemento, não lhes cabendo direito de retenção e indenização por benfeitorias voluntárias, úteis e necessárias que tenham realizado no citado imóvel, o qual deverá ser restituído "incontinenti" sob pena de configuração de esbulho possessório.

Parágrafo único - Feita a interpelação ou notificação referidas nesta cláusula, os COMPRADORES poderão, no prazo nela mencionado, purgar a mora, pagando: 

a) o valor da nota promissória vencida; 

b) os juros moratórios; 

c) as despesas que os VENDEDORES hajam feito com a notificação ou interpelação, bem como as relativas honorários de advogado, se constituídos, à base de 10% (dez por cento) sobre o montante devido.

5º - A posse do imóvel, objeto deste contrato, é transmitido pelos VENDEDORES aos COMPRADORES, neste ato, com a entrega das chaves do citado imóvel, nessa posse permanecendo os COMPRADORES enquanto cumprirem com as suas obrigações contratuais, lavradas neste instrumento particular.

6º - Integralizado que seja pelos COMPRADORES o preço total avençado neste contrato, obrigam-se os VENDEDORES a outorgar e assinar em nome dos COMPRADORES, ou em nome de quem por eles for indicado ou que ainda legalmente os representante, a competente escritura definitiva de venda e compra do imóvel descrito na cláusula primeira, totalmente livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza.

Parágrafo único - A inadimplência dos VENDEDORES, consistente na recusa à outorga da escritura definitiva de que trata esta cláusula, dará aos COMPRADORES o direito de pedir a adjudicação compulsória do imóvel, na forma da lei, além de outras medidas tendentes ao recebimento de indenizações por perdas e danos que venham a ser causados em razão da citada recusa.

7º - A partir da data de assinatura do presente contrato, correrão, por conta exclusiva dos COMPRADORES, todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por estes deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados em nome dos VENDEDORES ou de terceiros, assim como serão, desde já de sua inteira responsabilidade, as despesas com o registro deste contrato e da escritura definitiva de venda e compra no Registro de Imóveis, emolumentos notariais, e outras de qualquer natureza e decorrentes desta transação, inclusive o pagamento do imposto de transmissão de bens imóveis .

8º - Os COMPRADORES poderão ceder e transferir os direitos que lhes decorrem deste contrato, independentemente da anuência dos VENDEDORES, porém, cedentes e cessionários ficarão solidários no cumprimento das obrigações ora ajustadas.

9º - O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvado e o eventual inadimplemento dos COMPRADORES, renunciando os contratantes, expressamente, à faculdade de arrependimento concedido pelo art. 1.085 do Código Civil.

10º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11º - Para surtir os efeitos de direito, os contratantes declaram o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.

12º - Fica o Sr. Oficial do registro de Imóveis autorizado, mediante provocação de qualquer das partes contratantes, a promover o registro do presente instrumento, na forma hábil, para o que as partes declaram que   .................... (nome do vendedor) é casado em regime de comunhão de bens com . ............... antes da Lei n.º 6.515, de 1977, e que. ..................................................... (nome do comprador) é casado em regime de comunhão de bens com D. .................................................. também antes dessa Lei n.º 6515/77.


E, por estarem assim ajustados, declarando as partes que não estão vinculadas às restrições da legislação previdenciária, como empregadores, firmam o presente instrumento particular em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas que também o assinam.

.........................., .............. de ......................... de .............

VENDEDORES 

........................................................

........................................................

COMPRADORES 

........................................................

........................................................

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE EDIFICAÇÃO À VISTA   

Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ................................................... (nome completo e por extenso de quem está vendendo), nacionalidade ...................., estado civil ................................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ................................................ nº .........., na cidade de ......................................, Estado de ........................................ (se casado, seguir com os dados), e seu cônjuge ................................, (nome completo e por extenso), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ...................................................., n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e de outro lado ..........................................................................., (nome completo e por extenso de quem compra), nacionalidade .................................., estado civil ..................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ....................................., CIC n.º .............................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ................................................ (nome completo e por extenso), nacionalidade ........................, estado civil ................................................ (discriminar: em regime de comunhão ou em regime de separação de bens), profissão ...................................., CIC n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ..................................., ambos residentes e domiciliados à Rua................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de .........................., de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES, têm, entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são senhores e legítimos possuidores e proprietários do imóvel que assim se descreve e caracteriza: ................................................................................................................................. (descrição detalhada do imóvel, extraída do seu documento de posse ou propriedade e citação, também detalhada, do documento de posse ou propriedade).

2º - Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os VENDEDORES têm ajustado vender conforme prometem aos COMPRADORES, e estes a comprar-lhes o imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, que possuem de forma livre e desembaraçada de quaisquer ônus (real, pessoal, fiscal ou extrajudicial), dívidas, arrestos ou seqüestros, ou ainda de restrições de qualquer natureza, pelo preço e de conformidade com as cláusulas e condições adiante estabelecidas.

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de R$.......................... (transcrever também por extenso) (e se houver anterior pagamento de sinal:), por conta do qual os VENDEDORES confessam e declaram haver recebido dos COMPRADORES a quantia de R$................................................... (transcrever também por extenso o valor do sinal), a título de sinal e princípio de pagamento, conforme recebido assinado pelos VENDEDORES e que, na época do pagamento, foi entregue aos COMPRADORES, e de cujo recebimento dão a mais ampla e irrevogável quitação para não mais repetir.

Parágrafo único - O restante do preço, no valor de R$....................................... (transcrever o restante por extenso), acima citado, em seu pagamento os COMPRADORES entregam aos VENDEDORES o cheque n.º ..............., emitido contra o Banco ..............................................., e de cujo recebimento os VENDEDORES dão a mais ampla e irrevogável quitação, para não mais repetir. (Se o pagamento é inteiramente neste ato, redigir a cláusula 3ª, com o seguinte teor:) 

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de ................................. (transcrever também por extenso), e para seu pagamento os COMPRADORES entregam aos VENDEDORES o cheque n.º .............................., emitido contra o Banco ................................................., e de cujo recebimento os VENDEDORES dão a mais ampla e irrevogável quitação, para não mais repetir (claro está que se for pago em moeda corrente, bastará excluir a menção a cheque e Banco!).

4º - A posse do imóvel, objeto deste contrato, é transmitida pelos VENDEDORES aos COMPRADORES, neste ato, com a entrega das chaves do citado imóvel, nessa posse permanecendo os COMPRADORES enquanto cumprirem com as suas obrigações contratuais, lavradas neste instrumento particular.

5º - Integralizado que seja pelos COMPRADORES o preço total avençado neste contrato, obrigam-se os VENDEDORES a outorgar e assinar em nome dos COMPRADORES, ou em nome de quem por eles for indicado ou que ainda legalmente os represente, a competente escritura definitiva de venda e compra do imóvel descrito na cláusula primeira, totalmente livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza.

Parágrafo único - A inadimplência dos VENDEDORES, consistente na recusa à outorga da escritura definitiva de que esta cláusula, dará aos COMPRADORES o direito de pedir a adjudicação compulsória do imóvel, na forma da lei, além de outras medidas tendentes ao recebimento de indenizações por perdas e danos que venham a ser causados em razão da citada recusa.

6º - A partir da data de assinatura do presente contrato, correrão, por conta exclusiva dos COMPRADORES, todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por estes deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados em nome dos VENDEDORES ou de terceiros, assim como serão, desde já de sua inteira responsabilidade as despesas com o registro deste contrato e da escritura definitiva de venda e compra no Registro de Imóveis, emolumentos notariais, e outra de qualquer natureza e decorrentes desta transação, inclusive o pagamento do imposto de transmissão de bens imóveis (sisa).

7º - Os COMPRADORES poderão ceder e transferir os direitos que lhes decorrem deste contrato, independente da anuência dos VENDEDORES, porém, cedentes e cessionários ficarão solidários no cumprimento das obrigações ora ajustadas.

8º - O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvado o eventual inadimplemento dos COMPRADORES, renunciando os contratantes, expressamente, à faculdade de arrependimento concedida pelo art. 1.095 do Código Civil.

9º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10º - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.

11º - Fica o Sr. Oficial do registro de Imóveis autorizado, mediante provocação de qualquer das partes contratantes, a promover o registro do presente instrumento, na forma hábil, para o que as partes declaram que o Sr. .......... (nome do vendedor) é casado em regime de comunhão de bens com  ............................................... antes da Lei n.º 6.515, de 1977, e que o  ......................................................... (nome do comprador) é casado em regime de comunhão de bens com  ............ também antes dessa Lei n.º 6.515, de 1977.


E, por estarem assim ajustados, declarando as partes que não estão vinculadas às restrições da legislação previdenciária, como empregadores, firmam o presente instrumento particular em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas que também o assinam.

........................., .............. de ......................... de .............

VENDEDORES 

........................................................

........................................................

COMPRADORES 

........................................................

........................................................

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO A PRAZO

  
Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra  venda, de um lado ............................................. (nome completo e por extenso de quem está vendendo), nacionalidade ..............................., estado civil ................................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua .................................................. n.º ........ na cidade de ................................., Estado de ................................ (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge .................................., (nome completo e por extenso), nacionalidade ..............................., estado civil ..........................., (discriminar: em regime de comunhão de bens ou de separação de bens), profissão ..........................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ........................... n.º ........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e de outro lado ...................(nome completo e por extenso de quem compra), nacionalidade .................................., estado civil ..................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ....................................., CIC n.º .............., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ............................................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade ..........................................., estado civil .................................. (discriminar: em regime de comunhão ou em regime de separação de bens), profissão ................................................, CIC n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ...................................., ambos residentes e domiciliados à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ............................., de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são senhores e legítimos possuidores e proprietários do imóvel com as seguintes características e confrontações: ..............................   (descrição detalhada do imóvel, extraída do seu documento de posse ou propriedade e citação, também detalhada, do documento de posse ou propriedade).

2º - Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os VENDEDORES têm ajustado vender conforme prometem aos COMPRADORES, e estes a comprar-lhes o imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, que possuem de forma livre e desembaraçada de quaisquer ônus (real, pessoal, fiscal ou extrajudicial), dívidas, arrestos ou seqüestras, ou ainda de restrições de qualquer natureza, pelo preço e de conformidade com as cláusulas e condições adiante estabelecidas.

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de R$.......................... (transcrever o valor integral por extenso), por conta do qual os VENDEDORES confessam e declaram haver recebido dos COMPRADORES a quantia de R$................................................... (transcrever por extenso), a título de sinal e princípio de pagamento, conforme recebido assinado pelos VENDEDORES e que, na época do pagamento, foi entregue aos COMPRADORES, e de cujo recebimento dão a mais ampla e irrevogável quitação para não mais repetir.

§ 1º - O restante do preço, no valor de  R$.................................. (valor do saldo a pagar, transcrito também por extenso), será pago pelos COMPRADORES da seguinte forma: (descrever e detalhar a forma de pagamento, as datas dos vencimentos e se vencem juros ou se os juros estão inclusos ou se não haverá juros) (se as prestações forem representadas por promissórias, concluir dizendo: emitidas pelos VENDEDORES em favor dos COMPRADORES e vinculadas ao presente contrato).

§ 2º - Os COMPRADORES obrigam-se a pagar pontualmente cada uma das ......................... (prestações ou notas promissórias) aos VENDEDORES, na residência destes, à Rua .......................................................... n.º ........., na cidade de .............................., Estado de ...................................., ou onde for por eles indicado, sob pena de, em não o fazendo e sem prejuízo das sanções consentâneas de seu inadimplemento, ficarem sujeitos ao pagamento de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

4º - O não pagamento pelos COMPRADORES na data do vencimento de qualquer das notas promissórias e dos encargos a que estão obrigados por força contratual e, interpelados judicialmente ou notificados através do Cartório de Títulos e Documentos, não purgarem a mora no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da interpelação ou notificação, acarretará, de pleno jure, a rescisão deste contrato, rescisão esta que se operará em favor dos VENDEDORES, independentemente de qualquer acordo judicial ou extrajudicial, e, como conseqüência, perderão os COMPRADORES, desde logo, não só a posse do imóvel prometido, como também quaisquer parcelas de dinheiro pagas por conta do preço pactuado até a época do inadimplemento, não lhes cabendo o direito de retenção e indenização por benfeitorias voluptuárias, úteis e necessárias que tenham realizado no citado imóvel, o qual deverá ser restituído "incontinenti" sob pena de configuração de esbulho possessório.

Parágrafo único - Feita a interpelação ou notificação referidas nesta cláusula, os COMPRADORES poderão, no prazo nela mencionado, purgar a mora, pagando: 

a) o valor da nota promissória vencida; 

b) os juros moratórios; 

c) as despesas que os VENDEDORES hajam feito com a notificação ou interpelação, bem como as relativas a honorários de advogado, se constituídos, à base de 10% (dez por cento) sobre o montante devido.

5º - Aposse do imóvel, objeto deste contrato, é transmitida pelos VENDEDORES aos COMPRADORES, neste ato, nessa posse permanecendo os COMPRADORES, enquanto cumprirem com as suas obrigações contratuais, lavradas neste instrumento particular.

6º - Integralizado que seja pelos COMPRADORES o preço total avençado neste contrato, obrigam-se os VENDEDORES a outorgar e assinar em nome dos COMPRADORES, ou em nome de quem por eles for indicado, ou que ainda legalmente os representante, a competente escritura definitiva de venda e compra do imóvel descrito na cláusula primeira, totalmente livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza.

Parágrafo único - A inadimplência dos VENDEDORES, consistente na recusa à outorga da escritura definitiva de que trata esta cláusula, dará aos COMPRADORES o direito de pedir a adjudicação compulsória do imóvel, na forma da lei, além de outras medidas tendentes ao recebimento de indenizações por perdas e danos que venham a ser causados em razão da citada recusa.

7º - A partir da data de assinatura do presente contrato, correção, por conta exclusiva dos COMPRADORES, todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por estes deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados em nome dos VENDEDORES ou de terceiros, assim como serão, desde já, d sua inteira responsabilidade, as despesas com o registro deste contrato e da escritura definitiva de venda e compra no Registro de Imóveis, emolumentos notariais, e outras de qualquer natureza e decorrentes desta transação, inclusive o pagamento de imposto de transmissão de bens imóveis (sisa).

8º - Os COMPRADORES poderão ceder e transferir os direitos que lhes decorrem deste contrato independentemente da ausência dos VENDEDORES, porém, cedentes e cessionários ficarão solidários no cumprimento das obrigações ora ajustadas.

9º - O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvado o eventual inadimplemento dos COMPRADORES, renunciando os contratantes, expressamente, à faculdade de arrependimento concedida pelo art. 1.095 do Código Civil.

10º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11º - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.

12º - Fica o Sr. Oficial do Registro de Imóveis autorizado, mediante provocação de qualquer das partes contratantes, a promover o registro do presente instrumento, na forma hábil, para o que as partes declaram que  ..................... (nome do vendedor) é casado em regime de comunhão de bens com  ....................................... antes da Lei n.º 6.515, de 1977, e que o  ................................... (nome do comprador) é casado em regime de comunhão de bens com  .................................................. também antes da Lei n.º 6.515, de 1977.


E, por estarem assim ajustados, declarando as partes que não estão vinculadas às restrições da legislação previdenciária, como empregadores, firmam o presente instrumento particular em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o assinam.

......................, .............. de ......................... de .............

VENDEDORES 

.......................................................

........................................................

COMPRADORES 

........................................................

........................................................

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO À VISTA


  
Pelo presente instrumento particular de compromisso de compra e venda, de um lado ................................................... (nome completo e por extenso de quem está vendendo), nacionalidade ......................., estado civil ..............................., (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ..............................., CIC n.º .................................., Cédula de Identidade RG n.º ........................, residente e domiciliado à Rua .......................... n.º ......., na cidade de ..........................................., Estado de ......................................... (se casado, seguir com os dados); e seu cônjuge ............................, (nome completo e por extenso), nacionalidade ..........................., estado civil ........................., (discriminar: em regime de comunhão de bens ou de separação de bens), profissão ......................., CIC n.º ................................, Cédula de Identidade RG n.º .................................., residente e domiciliado à Rua ............................., n.º ..........., na cidade de ....................., Estado de ......................., de ora em diante chamados simplesmente de VENDEDORES e de outro lado .........................., (nome completo e por extenso de quem compra), nacionalidade ..................., estado civil ..................................... (se casado, discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ....................................., CIC n.º .............................................., Cédula de Identidade RG n.º .................................................. (se casado, seguir com os dados:), e seu cônjuge ............................................................. (nome completo e por extenso), nacionalidade ..........................................., estado civil ............................................. (discriminar: em regime de comunhão de bens ou em regime de separação de bens), profissão ................................................, CIC n.º ......................................, Cédula de Identidade RG n.º ............., ambos residentes e domiciliados à Rua ............................................................ n.º ......., na cidade de ......................................., Estado de ..........................................., de ora em diante chamados simplesmente de COMPRADORES, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - Os VENDEDORES são senhores e legítimos possuidores e proprietários do imóvel com as seguintes características e confrontações: ...................(descrição detalhada do imóvel. extraída do seu documento de posse ou propriedade e citação, também detalhada, do documento de posse ou propriedade).

2º - Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os VENDEDORES têm ajustado vender conforme prometem aos COMPRADORES, e estes a comprar-lhes o imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, que possuem de forma livre e desembaraçada de quaisquer ônus (real, pessoal, fiscal ou extrajudicial), dívidas, arrestos ou seqüestras, ou ainda de restrições de qualquer natureza, pelo preço e de conformidade com as cláusulas e condições adiante estabelecidas.

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de R$........... (transcreve também por extenso se houver anterior pagamento de sinal:), por conta do qual os VENDEDORES confessam e declaram haver recebido dos COMPRADORES a quantia de R$................................................... (transcrever também por extenso o valor do sinal), a título de sinal e princípio de pagamento, conforme recebido assinado pelos VENDEDORES e que, na época do pagamento, foi entregue aos COMPRADORES, e de cujo recebimento dão a mais ampla e irrevogável quitação para não mais repetir.

Parágrafo único - O restante do preço, no valor de R$................................... (transcrever o restante por extenso), acima citado, em seu pagamento os COMPRADORES entregam aos VENDEDORES o cheque n.º ................., emitido contra o Banco ......................., e de cujo recebimento os VENDEDORES dão a mais ampla e irrevogável quitação, para não mais repetir. (Se o pagamento é inteiramente neste ato, redigir a cláusula 3ª, com o seguinte teor:) 

3º - O preço certo e ajustado da venda ora prometida é de R$......................... (transcrever também por extenso) e para seu pagamento os COMPRADORES entregam aos VENDEDORES o cheque n.º .............., emitido o Banco ................................................., e de cujo recebimento os VENDEDORES dão a mais ampla e irrevogável quitação, para não mais repetir (claro está que se for pago em moeda corrente, bastará excluir a menção a cheque e Banco!).

4º - A posse do imóvel, objeto deste contrato, é transmitida pelos VENDEDORES aos COMPRADORES, neste ato, nessa posse permanecendo os COMPRADORES, enquanto cumprirem com as suas obrigações contratuais, lavradas neste instrumento particular.

5º - Integralizado que seja pelos COMPRADORES o preço total avençado neste contrato, obrigam-se os VENDEDORES a outorgar e assinar em nome dos COMPRADORES, ou em nome de quem por eles for indicado ou que ainda legalmente os representante, a competente escritura definitiva de venda e compra do imóvel descrito na cláusula primeira, totalmente livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza.

Parágrafo único - A inadimplência dos VENDEDORES, consistente na recusa à outorga da escritura definitiva de que trata esta cláusula, dará aos COMPRADORES o direito de pedir a adjudicação compulsória do imóvel, na forma da lei, além de outras medidas tendentes ao recebimento de indenização por perdas e danos que venham a ser causados em razão da citada recusa.

6º - A partir da data de assinatura do presente contrato correrão, por conta exclusiva dos COMPRADORES, todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por estes deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados em nome dos VENDEDORES ou de terceiros, assim como serão, desde já de sua inteira responsabilidade as despesas com o registro deste contrato e da escritura definitiva de venda e compra no registro de Imóveis, emolumentos notariais, e outras de qualquer natureza e decorrentes desta transação, inclusive o pagamento do imposto de transmissão de bens imóveis (sisa).

7º - Os COMPRADORES poderão ceder e transferir os direitos que lhes decorrem deste contrato, independentemente da anuência dos VENDEDORES, porém, cedentes e cessionários ficarão solidários no cumprimento das obrigações ora ajustadas.

8º - O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvado o eventual inadimplemento dos COMPRADORES, renunciando os contratantes, expressamente, à faculdade de arrependimento concedida pelo art. 1.095 do Código Civil.

9º - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta Comarca, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10º - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.

11º - Fica o Sr. Oficial do Registro de Imóveis autorizado, mediante provocação de qualquer das partes contratantes, a promover o registro do presente instrumento, na forma hábil, para o que as partes declaram que  .................... (nome do vendedor) é casado m regime de comunhão de bens com  ........................................ antes da lei n.º 6.515, de 1977, e que ........................................ (nome do comprador) é casado em regime de comunhão de bens com  .................................................. também antes dessa Lei n.º 6.515, de 1977.


E, por estarem assim ajustados, declarando as partes que não estão vinculadas às restrições da legislação previdenciária, como empregadores, firmam o presente instrumento particular em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas que também o assinam.

......................, .............. de ......................... de .............

VENDEDORES 

........................................................

........................................................

COMPRADORES 

........................................................

........................................................

Testemunhas: 

1ª - .........................................

2ª - .........................................

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA IRRETRATÁVEL  



Pelo presente instrumento particular de compromisso  irretratável de venda e compra, de um lado, como  Compromitente Vendedor, doravante denominado simplesmente "VENDEDOR" ...............................(qualificar) e, de outro lado, como Compromissário-Comprador, agora em diante designado "COMPRADOR" ..................... (qualificar),, ajustam e acertam entre si o seguinte: 


1) O VENDEDOR  é legítimo proprietário e  possuidor do imóvel, livre de quaisquer ônus e dívidas inclusive de natureza fiscal,  situado na rua  ..........., .................. nº . .........., subdistrito ..............., ............... Circunscrição Imobiliária desta capital descrito e individualizado no documento anexo, que integra e completa o presente instrumento.


2) O VENDEDOR compromete-se a vender ao COMPRADOR o referido imóvel, pelo preço certo e  irreajustável de  R$ ..................,  (..................reais) que deverá ser pago pelo COMPRADOR DA seguinte forma: 
R$ .....................(....................reais) a título de sinal, representado pelo cheque n.  ..........................., sacado contra o banco .................., agência n. ..............., recebido neste  ato ................. pelo VENDEDOR que o tendo conferido dá ao comprador   plena  quitação de haver pago essa quantia. E o restante, em duas prestações iguais de:  R$ .......(.....reais) cada uma , que deverão ser pagas em qualquer reajuste em ................ de ................de........... e em ............... de ........................de ............., respectivamente, na rua  .........., n. ................................, nesta capital do estado ................ diretamente ao VENDEDOR nomeado e qualificado neste contrato, que ao receber dará quitação   ao COMPRADOR, das parcelas à medida que forem sido pagas.


3) O VENDEDOR até o dia .............. de ................ de .................., às suas expensas, deverá apresentar ao 
 COMPRADOR os seguintes documentos:

 
(a) título aquisitivo do imóvel, devidamente inscrito no competente Cartório de Registro de Imóveis; 


(b) certidão  de propriedade, com filiação vintenária perfeita e negativa de quaisquer ônus e alienação  do imóvel expedida pelo  competente Cartório de Registro de Imobiliário.

  
(c)  certidão negativa de tributos que incidirem sobre o  imóvel compromissado  e a Prefeitura   do  Município de ...................,  acompanhada do carnê do imposto predial e territorial urbano do corrente exercício com as parcelas vencidas  devidamente quitadas;    


(d) certidões dos distribuidores Civis da Comarca  de  ............... inclusive da Justiça  Federal, pelo prazo dos últimos...................... (..................) anos, em nome do  VENDEDOR  e do que antes deste,  dentro do referido período, tenha sido titular que qualquer  direito real sobre o imóvel;  


(e) certidão dos  Cartórios  de protestos da Comarca de  .................,  pelo prazo dos últimos ..................    ( anos), em nome do  VENDEDOR  e do que antes deste,  dentro desse período, tenha sido titular de direito real sobre o imóvel; 


(f) certidões esclarecedoras de ações ou pendências alusivas a quaisquer dos documentos acima mencionados.


4) O VENDEDOR  dará ao  COMPRADOR   desde já a posse  precária  do imóvel compromissado, inteiramente  livre e  desimpedido de pessoas e coisa,  em ................. de ................... de ...................., que então deverá  defendê-la  de qualquer  turbação ou esbulho; podendo fazer o imóvel as benfeitorias que julgar necessárias, obedecendo às posturas municipais  e aos regulamentos administrativos.


5) O COMPRADOR   terá responsabilidade pelo pagamento de tributos, taxas ou contribuições de melhoria, incidentes  sobre o imóvel, que se venceram  a  partir da data em que  entrou na sua posse.


6) O presente instrumento particular será firmado em caráter irretratável  e vinculará não só as partes, mas também seus herdeiros ou sucessores, que assumiram as obrigações dele decorrentes. Todavia  será rescindível, de pleno direito, se ocorrer vício insanável na documentação a ser exibida pelo  VENDEDOR ou inadimplemento do  COMPRADOR quanto ao pagamento de qualquer das prestações previstas na cláusula 2ª.
§ 1º   Se a documentação arrolada da cláusula 3º indicar a existência de ações ou pendências sobre o imóvel compromissado, que possa invalidar   este negócio, o presente instrumento rescirndir-se-á  pleno direito,  independentemente  de qualquer aviso, notificação ou interpelação.


§ 2º Este contrato rescindir-se-á  de pleno direito se o COMPRADOR não efetuar quaisquer dos pagamentos na forma e prazos referidos na cláusula 2ºe desde, que notificado extrajudicialmente, não purgue a mora no prazo de ................., ( ........) dias.  Com a rescisão contratual, O COMPRADOR  perderá para o VENDEDOR  as benfeitorias úteis e necessárias,  porventura realizadas no imóvel, tendo direito a uma indenização pelas úteis e necessárias, porventura realizadas  no imóvel tendo direito a uma  indenização pelas úteis e necessárias e de levantar as voluptuárias. E em qualquer hipótese, o atraso injustificado no pagamento  gerará  para o COMPRADOR o dever de pagar a importância atrasada, acrescida de juros de ........................% (................. por cento) ao mês.


7) Qualquer diferença de área que se verificar no terreno deverá ser compensada em dinheiro, na base do preço avençado neste instrumento.


8) O COMPRADOR  declara ter plena ciência das normas, que  regulamentam o  loteamento no qual se insere o terreno compromissado, constantes na escritura lavrada  às  fls. ............. do Livro ....................n. ........................... do  ................. Cartório de Notas de ......................... em ...................., dessa  escritura se integra o presente instrumento.  Os direitos e obrigações oriundos de tais normas passarão ao  COMPRADOR, juntamente com a transferência  do domínio do imóvel  compromissado.


9) A escritura definitiva de venda e compra, em cumprimento do presente compromisso, será outorgada ao COMPRADOR  contra  o pagamento da parcela final do preço avençado, dentro de  .................. dias, correndo por conta exclusiva do  COMPRADOR  as despesas de imposto de transmissão, escritura e registro. Se houver falecimento do  VENDEDOR, que, porventura vier a implicar a  necessidade de  obtenção de alvará judicial par outorga da escritura, as despesas para essa obtenção deverão  ser pagas pelo  COMPRADOR.


O VENDEDOR  reconhece que a intermediação do negócio ora  pactuado foi feita por ....................... (qualificar), e, em  razão disso, assume a exclusive responsabilidade pelo pagamento da  comissão ao aludido corretor, na importância de R$ ..........................., pagável ................., autorizando o  COMPRADOR ...........................  a realizar o pagamento dessa comissão em seu nome, diretamente  ao intermediador do negócio, abatendo obviamente o respectivo valor do preço devido.


11)  Fica estabelecido uma  multa de ........................... %  (............por cento)  sobre o valor do contrato para a parte que violar qualquer cláusula deste contrato, independentemente de perdas e danos.


12) As partes elegem o foro da Comarca de ....................., para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste contrato. e se houver demanda judicialmente  judicial,  a parte vencida responderá pelos honorários advocatícios da vencedora à razão de ......................% (............. por cento)   do valor da condenação.

E, por estarem assim  justos e contratados, os contraentes   assinam o presente instrumento  em  ................... (........) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas  abaixo, maiores, capazes e aqui domiciliadas, que a tudo presenciaram.


......................, ........... de ............................... de ...............

VENDEDOR 

.............................................................................................

COMPRADOR 


.............................................................................................

TESTEMUNHAS: 

..........................................................

..........................................................

COMUNICAÇÃO AO LOCADOR SOBRE TURBAÇÕES NO IMÓVEL LOCADO



 Com a presente, na qualidade de locatário do apartamento  nº ............. do edifício .................,  situado, na  rua ............nº .............., da sua   propriedade e a mim locado, estou  levando ao seu conhecimento  o fato Seguinte: 



a) Consta,  do contrato  que firmamos, que a área descoberta, nos fundos do referido apartamento, é de uso exclusivo, no mesmo, por haver esse direito  lhe sido assegurado  na convenção do Edifício; 



b) acontece, porém, que o síndico passou utilizá-la com exclusividade, afirmando que vai  edificar,  nela, quartos para os empregados  do condomínio; 



C) como, de acordo  com o inciso IV do art.  23 da lei do inquilinato, é minha obrigação  " levar ao conhecimento do locador as turbações de terceiros", estou me apressando  em fazê-lo para resguardar a minha responsabilidade.



Cientifico-o,  pois, da ocorrência do fato  supra  e me coloco a seu dispor.



Atenciosamente, 



(a) ..................Locatário 



Observações:  Essa comunicação, se for feita por carta com aviso de recebimento, garantirá melhor o direito do remetente.

CONDOMÍNIO - ADVERTÊNCIA A CONDÔMINO   

Empresa Administradora...............

Em.........de.......de ............

Ilmo. Sr..................................................

Rua........................................

NESTA 

Prezado senhor: Na qualidade de Síndico do condomínio do Edifício....................................e em face de diversas reclamações que me foram feitas é a presente para solicitar de sua parte o obséquio de maior e mais cuidadosa observância do Regulamento Interno do Edifício, especialmente no que se refere ao barulho depois da............horas, conforme o art. .............do mesmo Regulamento.

Na certeza do seu bom acolhimento a este apelo dos demais condôminos, subscrevo-me.

Atenciosamente,        _________________         Pela administradora 

CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADMINISTRADOR DO IMÓVEL LOCADO  

......................, ...... de ..................... de 19....

Ilmo. Sr...................................

N/CAPITAL 

Prezado Senhor: 

Ref.: Locação do imóvel situado na .....................................................................................

Pela presente, vimos à presença de V. Sª a fim de notificá-lo de que a partir do corrente mês o aluguel do imóvel acima indicado, de propriedade de ................................................................., deverá ser pago em nossos escritórios nesta Cidade, sito na Rua ................................, uma vez que fomos constituídos procuradores e administradores do imóvel em epígrafe.

Colocamo-nos à sua inteira disposição para qualquer outro esclarecimento que se fizer necessário e subscrevemo-nos mui 

Atenciosamente, 

...............................................................

Administradora de Imóveis ?X? Ltda.

CONTRATO DE COMODATO DE IMÓVEL  



Pelo presente instrumento particular de contrato, que tem de um lado .............................................. (qualificação, doravante simplesmente denominado de COMODANTE, e de outro lado ...................... (qualificação), deste momento em diante simplesmente indentificado como COMODATÁRIO, têm as partes por justo e acertado o presente contrato de comodato de bem imóvel, o qual reger-se-á pelos artigos 1.248 e seguintes do Código Civil Brasileiro, pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie, e especialmente pelas cláusulas e condições adiante elencadas: 

Do Objeto do Contrato: CLÁUSULA PRIMEIRA: O bem objeto do presente contrato de comodato é .........................(descrição completa do imóvel, incluindo se possui ou não edificação), objeto da matrícula n° ......... da ..... Circunscrição Imobiliária de ......................, indicação fiscal n° ........................, imóvel este de propriedade do COMODANTE e que neste ato tem sua posse transferida ao COMODATÁRIO para que este possa usar e gozar do bem, respeitada a destinação ...................... (comercial/residencial) do imóvel.

Do Prazo: CLÁUSULA SEGUNDA: O COMODANTE dá ao COMODATÁRIO o imóvel objeto deste contrato pelo prazo determinado de 12 meses, sendo que ao término deste o presente contrato será automaticamente rescindido, independentemente de qualquer notificação ou aviso, devendo ser restituída a posse direta do imóvel ao COMODANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: Se após o término do prazo contratual o COMODANTE por liberalidade consentir que o COMODATÁRIO permaneça sem oposição no imóvel por prazo superior a trinta dias o contrato passará a vigir por prazo indeterminado, podendo então ser rescindido mediante simples notificação extrajudicial do COMODATÁRIO, concedendo o prazo de trinta dias para desocupação voluntária, sob pena de caracterização de posse injusta.

Da Restituição: CLÁUSULA QUARTA: Findo o prazo do contrato, ou requisitada a devolução do imóvel na forma da cláusula anterior, se não for o bem restituído no prazo aqui estipulado fica desde logo convencionado pagamento à COMODANTE de multa contratual no valor de R$ ....... (.... reais) por dia/mês de atraso, não configurando dita cláusula penal, de forma alguma, em alugueres, ou convertendo o contrato em locação.

Parágrafo único: Não ocorrendo a devolução espontânea caracterizada estará a posse injusta, autorizando o COMODANTE  a intentar a ação judicial competente de reintegração de posse. Neste caso, todas as despesas processuais e honorários advocatícios dispendidos deverão ser integralmente ressarcidos pelo COMODATÁRIO, sem prejuízo das multas e demais perdas e danos constatadas.

Das Obrigações do Comodatário: CLÁUSULA QUINTA: O COMODATÁRIO obriga-se a zelar pela integridade do bem como se seu fosse, restituindo-o ao término do contrato, ou após, quando requisitado, nas mesmas condições em que o recebeu, respondendo por perdas e danos. Da mesma forma obriga-se a pagar as despesas com água, luz, tributos bem como todas as demais que incidam sobre o imóvel ou seja decorrentes de sua utilização.

CLÁUSULA SEXTA: À excessão das benfeitorias necessárias fica expressamente proibida a realização de qualquer benfeitoria na edificação, salvo se precedida de prévia e expressa autorização do COMODANTE. Neste caso não assistirá aos comodatários nenhum direito à indenização ou exercício de direito de retenção, pois tais benfeitorias restarão definitivamente incorporados ao imóvel.

§ 1°. Eventuais gastos ou despesas efetuadas pelo COMODATÁRIO em prol do imóvel dado em comodato não ensejarão qualquer direito a ressarcimento ou indenização.

§ 2°. Eventuais frutos oriundos do bem, no período de vigência do comodato, pertencerão e deverão ser entregues ao COMODANTE logo que percebidos.

§ 3°. O COMODATÁRIO se obriga a atender todas as exigência do Poder Público, bem como a quitar todas as multas que der causa, sem direito à restituição por parte do COMODANTE.

Da Natureza do Contrato: CLÁUSULA SÉTIMA: Declara expressamente o COMODATÁRIO que não pagará ao COMODANTE qualquer quantia a título de retribuição ou contraprestação pela utilização do imóvel objeto do presente contrato. Da mesma forma, declara o COMODATÁRIO que não possuem qualquer vínculo de ordem trabalhista ou assemelhada com o COMODANTE.

Parágrafo único. Estando o COMODATÁRIO constituído em mora na restituição do bem deverá pagar multa moratória, a qual tem por escopo a penalização pelo atraso na devolução do bem não configurando de maneira alguma a conversão do contrato de comodato para locação.

Alienação Onerosa de Posse:  CLÁUSULA OITAVA: Em caso de o imóvel ser alienado a terceiros pelo COMODANTE, ou ainda, em caso de ser dado em locação ou gravado por qualquer forma de obrigação real que importe na transferência da posse direta o presente comodato estará automaticamente rescindido, nos termos do art. 1250 CC, concedido o prazo de 30 dias a contar de sua ciência, para sua desocupação pelo COMODATÁRIO.

Do Foro: Elegem os contratantes o foro da Comarca de ....... para dirimir eventuais controvérsias oriundas do presente contrato, com renúncia de outros eventualmente privilegiados.

E por estarem livremente justos e contratados, cientes da obrigação contraídas e das conseqüências de sua inobservância, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, obrigando-se por si e por seus sucessores.

........................., ... de .......... de 1.9...

____________________________ 

COMODANTE 

____________________________ 

COMODATÁRIO 

Testemunhas: 

CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE BASE DE ARRECADAÇÃO DE RECEITA ORDINÁRIA  

Condomínio do Edifício.....................

                             Assembléia Geral Ordinária 

O Síndico faz saber aos interessados ausentes que, na Assembléia Geral Ordinária dos condôminos do Edifício..........................., sito à Rua........................, n.º.........., realizada no dia........de............................de ......., pela maioria dos condôminos, foi aprovada a seguinte base de arrecadação da receita ordinária para o exercício financeiro de ..........de.............de ..... a .............de........................de ........, a ser rateada entre os condôminos de acordo com a tabela de coeficiente aprovada: ELEVADORES


 R$................................

REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR R$................................

SALÁRIO DO PESSOAL

 R$................................

ENERGIA ELÉTRICA

 R$................................

CONSERVAÇÃO


 R$................................

EVENTUAIS
            

 R$................................

 ________________ TOTAL
 R$................................

Pelo condomínio,..........................................

                                          O Síndico 

CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE CONTAS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA    

Condomínio do Edifício.................

Assembléia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores co-proprietários do Edifício......................, sito à Rua....................., n.º..........., para Assembléias Geral Ordinária, que será realizada no mesmo endereço, no dia.....do corrente mês, às.............horas em primeira convocação. Na hipótese de não haver quorum legal em primeira convocação, ficam desde já convocados os senhores co-proprietários para s segunda convocação, para o dia.....................do corrente mês às..................horas, a qual se realizará com qualquer número de condôminos presentes, para deliberarem sobre os seguintes assuntos: 

1. Aprovação das contas do exercício findo.

2. Previsão orçamentária para o novo exercício.

3. Assuntos de interesse comum.

         _______________         Pelo condomínio 

CONVOCAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE CONTAS PREVISÃO DE DESPESAS ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL

CIA. ADMINISTRADORA............................

Em..............de..........de ...........

Il.mo. Sr................................

Rua............................

NESTA 

Prezado Senhor: 

Vimos, pela presente, na qualidade de administradores do Condomínio Edifício....................., convocar os senhores condôminos para Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia....de.............de ......às.......horas em primeiro convocação e no dia....de.........de..... às.......horas em segunda e última convocação, com qualquer número de Condôminos, em nosso escritório, à Rua.............., n.º....., a fim de ser deliberado quanto ao seguinte: 

1. aprovação de contas do período de 02 de janeiro de .....a 02 de janeiro de ......, e rateio de déficit.

2. Previsão de despesas para o acerto do trimestre do ano em curso.

3. Assuntos gerais.

Agradecemos por antecipação o seu comparecimento, subscrevendo-nos com elevada consideração.

O Síndico 

CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAR SOBRE AÇÃO CONTRA CONDÔMINOS EM ATRASO E CONTRA CONDÔMINO POR CONSTRUÇÃO ILEGAL 

 Condomínio do Edifício.................

Assembléia Geral Ordinária 


Ficam convidados os senhores condôminos do Edifício ......................., sito à Rua....................., n.º..............., para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária que será realizada no mesmo Edifício, no próximo dia.......................de....................de ........às..........horas ou no dia...........de...........de ......., às...........horas; respectivamente, em primeira e segunda convocação com qualquer número de presentes, para tratar dos seguintes assuntos: 

1. Execução de dívida de condomínio por parte dos condôminos em atraso.

2. Procedimento judicial contra condômino por execução de construção ilegal.

3. Assuntos gerais.

_____________ Pelo condomínio 

CONVOCAÇÃO PARA DELIBERAR SOBRE EXECUÇÃO DE OBRAS E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

Condomínio do Edifício.................

Assembléia Geral Ordinária 


Ficam os senhores condôminos do Edifício.................., situado à Rua........................., n.º........, convocados, para no mesmo local, se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, em primeira convocação, às.........horas do dia...........deste, para deliberarem sobre os seguintes assuntos: 

1. Mudança de cabos de elevadores.

2. Pintura e obras de reparo do edifício.

3. Prestação de contas.

_______________                   

O SÍNDICO 

CONVOCAÇÃO PARA EXAME E APROVAÇÃO DE CONTAS E DE ESTIMATIVA MENSAL ASSUNTOS GERAIS IMOBILIÁRIA

Em.........de.......de .......

Ilmo. Sr.....................................

Rua..............................

NESTA 

Prezado Senhor: 


Pelo condomínio do Edifício....................................., vimos convidar V.ª para a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se no dia.........de.....................de ........., na sede desta Imobiliária, à Rua..................., n.º............, às........horas, em primeira convocação, e no dia.......do corrente às..........horas, em segunda convocação, qualquer que seja o número de proprietários presentes, para deliberar sobre os seguintes assuntos: 

1. Exame e aprovação das contas do período de...............de................à.....de.........de .........

2. Exame e aprovação da estimativa mensal para o período de..........de.....de ..... a .........de............de ......

3. Assuntos gerais.

Permitindo-nos, outrossim, avisar que não poderão participar das deliberações aqueles que não tiverem pago suas quotas vencidas.

Atenciosamente,        

 ______________               

Administradora 

CONDOMÍNIO CONVOCAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO

( DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DE ESCRITURA DE CONVENÇÃO, DE REGULAMENTO INTERNO E DE OUTROS ASSUNTOS)

Assembléia Geral Extraordinária 



São convidados os senhores co-proprietários do Edifício, sito à Rua.........., a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária para instalação do condomínio do Edifício................., à rua................................, que será realizada na sala de reuniões da................................., do mesmo Edifício às.................horas, em primeira convocação, ou no dia..........do corrente às..............horas, em segunda e última convocação, a fim de serem traçados os seguintes assuntos de interesse geral do condomínio: 

a)  aprovação de Escritura e Convenção de Edifício; 

b) aprovação do Regulamento Interno do Edifício; 

c) eleição do Sub-síndico e fixação de seu mandato; 

d) orçamento para as despesas de instalação do Edifício; 

e) previsão para as despesas comuns ordinárias; 

f) fixação dos valores do seguro contra fogo; 

g) assuntos gerais.

O Síndico  
 

CONDOMÍNIO CONVOCAÇÃO PARA RELEVAÇÃO DE MULTA ELEIÇÃO DE COMISSÃO FISCAL   

Condomínio do Edifício......................

Assembléia Geral Ordinária 



Por este edital, são convocados os senhores condôminos do Edifício................, situado à Rua...................., n.º........., para Assembléia Geral Ordinária a realizar-se, nesse local, no dia............do corrente, às......horas, em primeira convocação, ou no dia........do mês de..............de .......às.....horas em segunda convocação e com qualquer número de condôminos, para os seguintes fins: 

1. Confirmar ou relevar multa imposta pelo Síndico aos infratores da Convenção ou do Regimento Interno.

2. Eleger o Conselho Consultivo composto de três condôminos, para o exercício de .........

3. Decidir sobre todos os assuntos de interesse do condomínio.

Pelo Condomínio..........................

CONDOMÍNIO PEDIDO DE SUGESTÕES AOS CONDÔMINOS  CIA ADMINISTRADORA

Em...............de...................de ..............

ILMO SR..................................................

Rua............................................................

Nesta 

Prezado Senhor: 



A fim de ser lavrada em cartório a escritura de Convenção entre os co-proprietários e os co-compromissários compradores do Condomínio do Edifício.............., sito à..............n.º............, enviamos com a presente à V. S. minuta dessa escritura, submetendo-a à sua apreciação, para que se digne de nos sugerir e responder o que achar de direito, evitando-se com isso uma reunião para discussão do assunto, que, sem qualquer dúvida, não alcançaria a presença de todos e retardaria a inadiável e indispensável lavratura de dita escritura.



Solicitamos, assim, que nos devolva com a competente rubrica e as observações, sugestões e emendas que julgar convenientes, uma das duas cópias da mencionada minuta da escritura de Convenção, observando na devolução o prazo de 10(dez) dias, habilitando-os, em conseqüência, a proceder a um tabelamento das emendas apresentadas e fazendo, pelo cômputo da maioria, as indispensáveis retificações e acréscimos.

Atenciosamente, ..............................

CONDOMÍNIO RECLAMAÇÃO AO SÍNDICO 

Em......de.......de .........

Ilmo. Sr..........................................

Rua...................................

NESTA 

Prezado senhor: 



Na qualidade de co-proprietário do Edifício .................... onde ocupo o apartamento n.º........, venho rogar a V.Sª que no exercício da função de Síndico de dito Edifício tome as devidas providências no sentido de coibir as infrações permanentes e contínuas, por parte dos ocupantes do apartamento n.º..........do mesmo pavimento, tendo em vista os arts. ............... e ................. do Regulamento Interno respectivo.



Reforçando a presente queixa, firmam também esta carta os co-proprietários e moradores dos apartamentos n.º..........e que, como eu e demais condôminos, não podem se conformar com tal estado de coisas.

Sem mais, subscrevemo-nos Atenciosamente, 

.............................................................................

Assinatura  .........................................................

Assinatura ..........................................................

CONDOMÍNIO SOLICITAÇÃO DE  PAGAMENTO DE TAXA    

Empresa Administradora............

Em....de.................de .......

Ilmo. Sr..............................................

Rua.......................................

NESTA 

Prezado senhor: Na qualidade de administradores do Condomínio do Edifício................, sito à Rua................, n.º.........., solicitamos à V.Sª. o pagamento da diferença de R$....................(transcrever por extenso) referente ao déficit verificado na sua conta de condomínio relativa ao primeiro trimestre do ano de ........

Consoante a Convenção de Condomínio do referido Edifício, tal pagamento deve ser  efetuado em nossos escritórios, à Rua......................., n.º............, até o dia..............do corrente, ficando sujeito, depois dessa data, aos juros de mora de 1%(um por cento) ao mês.

Saudações O Síndico 

COMPROVANTE DE ENTREGA DE CHAVES



Nesta data, o Locatário .............................. ............................................................. procedeu à entrega das chaves do imóvel sito à Rua ................................................................................................., de propriedade de ................................................................................................



A entrega das chaves pelo locatário não o exime do cumprimento de suas obrigações contratuais, ficando conseqüentemente condicionado à vistoria do imóvel, facultando, ao proprietário ou procurador, tomar as medidas cabíveis, mesmo judiciais se necessário. Pela constatação de danos comprometem o locatário e seu fiador a ressarci-los conforme disposições legais e contratuais.



O presente comprovante é emitido em duas vias de igual teor, para um só efeito, ficando a primeira via em poder do locatário e a segunda em poder da administradora.

....................., ..... de .................... de 19 ......

..........................................................         

...........................................................

                   Locatário


      Imobiliária ?X? Ltda.

Novo  End. Res. ............................................................... Fone: .........................

          End. Com. .............................................................. Fone: .........................

CONTRATO DE  LOCAÇÃO DE IMÓVEL RÚSTICO   



Pelo presente instrumento particular de locação, de um lado .................................................... (nome completo e por extenso do dono do prédio), nacionalidade ..........................., estado civil .........................., profissão ..........................., CIC n.º .................., Cédula de Identidade RG n.º ..........................., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º ..........., na cidade de ................................, Estado de ................................, dá em locação a ............................... (nome completo e por extenso), nacionalidade .....................,estado civil ........................., profissão .............................., CIC n.º .........................., Cédula de Identidade RG n.º ................., residente e domiciliado à Rua ....................................... n.º ........., na cidade de ..................., Estado de ............................ o imóvel de sua propriedade situado à Rua ........................... n.º ........, bairro de ............, na cidade de ...................., Estado de ................, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - O prazo de arrendamento é de ...... anos, começando nesta data, para terminar em igual dia e mês do ano de .....

2ª -Valor de R$.................................................. (por extenso) por ano, pagável nesta cidade, no domicílio do locador no dia ........... do mês de .............. de cada ano ou em prestações mensais, trimestrais ou semestrais de ......................................... (por extenso) importando na constituição de mora, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial e só por força do presente contrato, a simples falta de pagamento na época fixada.

3ª - O arrendatário obriga-se a manter, em perfeito estado de conservação, o imóvel rústico que lhe é arrendado e bem assim a tratar de suas benfeitorias e culturas, respondendo por todos os prejuízos que se originem da má conservação das mesmas.

4ª - O arrendatário ocorrer ao pagamento, de todos os impostos federais, estaduais e municipais, atuais ou que venham a ser criados, relativos ao imóvel ora arrendado.

5ª - O arrendatário poderá fazer as benfeitorias necessárias ou úteis que quiser, não tendo, porém, direito a ser indenizado, ficando as mesmas incorporadas ao imóvel.

6ª - O arrendatário não poderá sublocar, ceder ou transferir o seu direito de locatário, sem licença, por escrito, do locador.

7ª - Terminado o prazo estipulado na cláusula 1.ª, o arrendatário entregará o imóvel ora arrendado, em perfeito estado de conservação e habitabilidade, sem deterioração qualquer que seja, indenizando ao locador por qualquer estrago porventura existente.

8ª - Pagará a multa de R$..................................(por extenso) a parte contratante que deixar de cumprir qualquer cláusula deste contrato.

9ª - Locador e arrendatário elegem desde já o foro desta cidade para dirimir qualquer ação oriunda deste contrato.

10ª - O presente contrato vigorará ainda mesmo por morte dos contratantes, sendo seus sucessores obrigados a respeitá-lo nos termos em que é feito, cláusulas e condições.


E por estarem as partes, LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ....... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas

...................., ........... de ............... de ......

...............................................

(Arrendador) ...............................................

(Arrendatário) 

Testemunhas 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

CONTRATO DE FIANÇA SOB FORMA CONDICIONAL

 
 
Com a presente, solicito a V. S. o obséquio de entregar as chaves do prédio de sua propriedade, à rua ........................, nesta cidade, à Sra. ..............................., minha funcionária, tornando-se esta locatária de referido imóvel, mediante o aluguel mensal de R$ ..............(extenso).



Assumo, com esta, a condição de fiadora de mencionada locatária, respondendo solidariamente por todas as obrigações contratuais.



Contudo, serei fiadora enquanto a locatária permanecer como minha funcionária e, assim, ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, considerar-me-ei isenta da fiança ora prestada, situação esta que, se ocorrer, lhe será devidamente comunicada.






Atenciosamente, 

CONTRATO PADRÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA



Contrato de promessa de compra e venda que entre si fazem, de um lado, .......... Ltda,  CGC  n ......................, estabelecida na rua ............................. n ....................... nesta capital, neste instrumento denominada Promitente-Vendedora. e, de outro lado  ..........,  brasileiro, solteiro, médico residente e domiciliado na rua .................., n .................., nesta Capital,  CPF n ....................., portador da identidade n. ....................., neste instrumento denominado Promitente-Comprador, que se regerá  pelas cláusulas seguintes: Primeira: A Promitente-Vendedora é legitimada senhora e possuidora, por justo título e aquisição legal, sem ônus algum, de uma gleba  com área de  ..................... m²  (por extenso), denominada (GLEBA) ..................", ha vida conforme matrícula n ................. e registros n. ............................... da mesma, feita no livro n.  2 do Cartório do........................ Ofício de Registro de Imóveis .......................... De acordo com a planta autorizada pela prefeitura de ........................Proc. ............ n. ................., de .................), resultaram desta gleba os quarteirões de n........................ a  ............. do "Bairro...............................", loteamento regularmente registrado em ............... sob o n. ................... Ofício de Registro de Imóveis em .................... , em .........................

Segunda: Pelo presente contrato e melhor forma de direito a Promitente-Vendedora promete vender ao  o Promitente-Comprador  o lote n ......................................... da quadra n .................... com área de  ...................m² (por extenso), limites  e confrontações conforme planta respectiva, pelo preço justo e certo de R$ ...........................(por extenso), que será  integralizado pela seguinte forma: 

........................................................................................................................................

Terceira: A assinatura da escritura definitiva de compra e venda se fará após o pagamento integral do preço e cumprimento  das obrigações assumidas neste contrato e os requisitos legais.

Quarta: O Atraso no pagamento de qualquer uma das prestações  referidas na cláusula segunda  ou o descumprimento de qualquer obrigação assumida  pelo Promitente-Comprador implicará a sua rescisão mediante notificação  prévia com o prazo  de 30 (trinta) dias, ficando o  promitente comprador responsável pelas despesas com  advogado e a multa  de 10 % (dez por cento) sobre o débito, se a mora for superior a 3 (três) meses se houver intervenção judicial.

Quinta: Para purgar a mora  na forma da cláusula quarta o promitente- comprador pagará juros de 1% (um por cento) ao mês e as custas da intimação, 

Sexta:  O promitente comprador fica imitido no posse do imóvel, podendo nele construir, obedecidas as prescrições legais.

Sétima: Corre por conta  do Promitente-Comprador o pagamento de todos os impostos, taxas de quaisquer ônus fiscais que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel objeto da presente promessa de compra e venda. a partir da data e assinatura do presente contrato. Fica  facultado à Promitente-Vendedora pagar tais tributos, se assim lhe convier, por conta daquele, que fica obrigado  a liquidá-los logo que lhe seja exigido, sob pena de incidir  em juros d mora, à razão de 1% *um por cento) ao mês, acrescidos de multa de 10%  sobre o total do débito, até a data, de seu efetivo pagamento.

Oitava: As despesas necessárias à  transmissão do domínio e respectivo registro correm por conta do Promitente comprador.

Nona: O Promitente-Comprador será convocado pela Promitente Vendedora, após o pagamento do preço ajustado para a presente promessa de compra e venda, com o objetivo de assinar a escritura de  compra e venda, devendo, para esse fim, no prazo de 30 (trinta)  dias a contar da convocação, efetuar o pagamento da importância do custeio das despesas para esse fim. A assinatura da escritura se fará no prazo de 10 (dez)  dias a contar de sua lavratura, sob a pena de pagamento dos prejuízos que o retardamento causar   à Promitente-Vendedora.

Décima: Fica Eleito o foro de ...................., renunciado as partes a qualquer outro, por privilegiado que seja, ou de exceção.



E por assim estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias iguais de igual teor, em presença  das duas testemunhas.


(local e data) 
(ass. da Promitente-Vendedora) 


(ass. da Promitente-Compradora) 
 Testemunhas: 

DESCRIÇÃO DE IMÓVEL PARA LOCAÇÃO  

TIPO DO IMÓVEL: ____________________________ 

Nº DA CHAVE :  _____________________________  

COR: ____________________ 

LOCALIZAÇÃO: ________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________

ANDAR:_______________________________

Nº DO APARTAMENTO: _____________________________________ 

BLOCO:  _________________________________________________ 

ENTRE AS RUAS:  _________________________________________ 

PRÓXIMO À _____________________________________________ 

DESCRIÇÃO:_____________________________________________

RESUMO DOS CÔMODOS:__________________________________ 

VALOR DO ALUGUEL COM DESCONTO PARA PAGAMENTO  EM DIA:  R$ __________ 

VALOR DO ALUGUEL PARA PAGAMENTO APÓS O VENCIMENTO:  R$ _____________ 

ENCARGOS ACRESCIDOS AO ALUGUEL: IMPOSTO PREDIAL:  R$ _____p/mês p/1979 

SEGURO .................: R$ _____p/ano______ 

CONDOMÍNIO .........: R$ _____p/mês média MÉDIA DO PAGAMENTO (ALUGUEL MAIS TAXAS) ....................:  R$ _______________ 

RESERVAS: CP: ______ ANG.: _________ PLACA: _________ VAGA EM: _______ HOR. VIS.: ____ SITUAÇÃO:__________________________ QUADRÍCULA:_______________________ 

ENTREGA DO IMÓVEL PARA VISTORIA FINAL - RECIBO DE ENTREGA PROVISÓRIA  Pelo presente instrumento o Sr. .................... ......................................................................, inquilino do imóvel localizado na Rua ................................................................................. nº .................. faz o depósito sob condição das chaves do mesmo para VISTORIA DE ENTREGA, vistoria que acompanhará, para que se constate suas reais condições.

Essa entrega é feita em cumprimento a cláusulas contratuais e se rege pelo instrumento do contrato de locação.

Concluída e assinada a vistoria, realizados e pagos os reparos dos danos apurados, estará finda a locação e liberadas as partes.

....................., ..... de .................... de 19 ......

..........................................................

ADMINISTRADORA ?X?

...........................................................

LOCATÁRIO 

EXONERAÇÃO AMIGÁVEL DA FIANÇA I


 
Pelo presente, e em todos os seus melhores termos de Direito, lavrado nesta cidade, município e comarca de ..............., Estado de ................, aos ..... (extenso) dias do mês de .............. do corrente ano de ...................... (extenso e numeral), .............................. e ...................., ambas brasileiras, solteiras, "sui juris", residentes nesta cidade de ................., ajustam e contratam o seguinte:  


1°) - A primeira, como proprietária do imóvel situado nesta cidade de ................ à rua ....................., confessa que deu em locação à segunda, pelo aluguel mensal de R$ .................(extenso), o aludido prédio.


2°) - Que .........................., brasileira, solteira, maior, proprietária, residente nesta cidade, à rua ..................., tornou-se fiadora da segunda por prazo indeterminado.


3°) - Que, por mútuo e recíproco acordo, fica a mencionada fiadora exonerada da fiança prestada, e ora extinta, para todos os efeitos de Direito, e isenta de toda e qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas.


Por expressão da verdade, firmam o presente.

EXONERAÇÃO AMIGÁVEL DA FIANÇA II


  
Tendo V.S. entregue à ........................., brasileira, do lar, as chaves do prédio de propriedade de V. S., à rua ...................., nesta cidade de ........................, venho, na forma do combinado, declarar, como declarado tenho, que me obrigo, como fiador e principal pagador, pelo pagamento da terça parte do aluguel mensal de R$ ............... (extenso) e, outrossim, por igual porcentagem com relação às despesas de água, luz e demais encargos previstos no art. 19, n° , da Lei do Inquilinato.


Declaro ainda que abro mão dos direitos que me conferem os arts. 1.500 e 1.503, n°s I/III, do Código Civil.


Atenciosamente, 

FICHA DO PROPRIETÁRIO LOCATÁRIO E FIADOR LOCATÁRIO 

Nome do/a inquilino/a .....................................................................................................................

C.P.F. ................................. Endereço ......................................................... nº .................... Aptº.................... Aluguel ............................................. Imposto ..................................................... 

Condomínio .............................................. Seguro ............................................. Outras cobranças ................................................ 

DMAE ..................................... Proprietário..................................................................................... Data do Contrato ....................................... Término ............................................ 

Endereço.................................................................. comercial do inquilino..................................... Fone ........................... Aumento Anual de.......................................................................................... Observações...................................................................................................... .............................................................................................................................. ..............................................................................................................................  .............................................................................................................................. 

Entregou o imóvel em data de

................................................................................................................................. ..............................................................................................................................

FIADOR 

Nome ..................................................................... C.P.F. ................................... 

Nome da esposa .................................................................................................. 

Nacionalidade ........................................ Cart. Mod. 19 nº .................................. 

Estado civil .................................................... Profissão ...................................... 

Residênci ................................................................ Nº ............... Aptº .............. 

Endereço comercial ............................................................................................. 

Fone ..................................................................................................................... 

Nome ..................................................................... C.P.F. ................................... 

Nome da esposa ..................................................................................................  

Nacionalidade ........................................ Cart. Mod. 19 nº .................................. 

Estado civil .................................................... Profissão ...................................... 

Residência ................................................................ Nº ............... Aptº .............. 

Endereço comercial ............................................................................................. 

Fone........................................................................................................................

Observações:.......................................................................................................... .............................................................................................................................. ..............................................................................................................................

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO DE CRÉDITO 

Pelo presente instrumento particular de contrato que entre si firmam, de um lado ......................, (qualificação), doravante simplesmente denominado de CEDENTE, e de outro lado, ....................., qualificação, doravante simplesmente denominado de CESSIONÁRIO, têm entre si justo e acertado este contrato de cessão de crédito, o qual se regerá, subsidiariamente pelos arts. 1065 a1078 Código Civil, e principalmente pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O CEDENTE neste ato transfere a título oneroso, e com caráter irretratável, ao CESSIONÁRIO todos os direitos de crédito decorrentes ..............................., sendo que esta transferência envolve tanto o principal quanto os acessórios.

CLÁUSULA SEGUNDA: O CESSIONÁRIO paga neste ato ao CEDENTE, pela transferência do crédito, o valor total de R$ .................... (...... reais), sendo que o crédito respeita a seguinte tabela explicativa: 

(Demonstrativo dos créditos) 

CLÁUSULA TERCEIRA: A transferência do crédito envolve tanto o principal, ............. (natureza do crédito principal), quanto os acessórios, multas, e juros moratórios, sendo que o CEDENTE dá neste ato integral quitação do valor devido pelo CESSIONÁRIO

CLÁUSULA QUARTA: O CEDENTE fica obrigado a se disponibilizar a comparecer em todos os locais, e a praticar todos os atos indispensáveis à realização do crédito, em não o fazendo ficará responsável por eventuais prejuízos que cause ao CESSIONÁRIO.

CLÁUSULA QUINTA: Juntamente com este instrumento de cessão de crédito o CEDENTE constitui o CESSIONÁRIO como seu bastante procurador para receber, dar quitação, adjudicar, negociar, ou mesmo renunciar a qualquer direito de crédito referente ao presente instrumento.

E por estarem justas e acertadas as partes assinam o presente instrumento, em duas vias, de igual teor.

................, .... de ....... de 1.9....

CEDENTE 
CESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA COM CAUÇÃO EM GARANTIA  



Pelo presente instrumento particular de contrato, que entre si firmam, de um lado ......................, (qualificação), doravante simplesmente denominado PRIMEIRO CONTRATANTE; e de outro lado, ....................., (qualificação), doravante denominado de SEGUNDO CONTRATANTE, têm entre si justo e acertado este contrato de confissão de dívida, o qual se subordinará às seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O PRIMEIRO CONTRATANTE confessa-se devedor do SEGUNDO CONTRATANTE, pela quantia líquida e certa de R$ ....................  ( ...... reais), dívida esta oriunda de ..........

CLÁUSULA SEGUNDA. O PRIMEIRO CONTRATANTE deverá saldar sua dívida em ........ parcelas iguais de valor R$ ............. (reais), sendo que os vencimentos das parcelas dar-se-ão nos dias ....... de cada mês subsequente ao mês em que o presente instrumento foi firmado.

CLÁUSULA TERCEIRA. O atraso no pagamento de qualquer das parcelas implicará na obrigação do PRIMEIRO CONTRANTE em pagar, além da correção monetária do período, ...... por cento de juros, ao mês pelo atraso.

CLÁUSULA QUARTA. Os valores devidos deverão ser pagos na sede da SEGUNDA CONTRATANTE, a qual situa-se no município de ......................, na rua .............., n° .................

CLÁUSULA QUINTA. Em havendo atraso no pagamento de qualquer das parcelas por prazo superior a ...... dias, fica o SEGUNDO CONTRATANTE autorizado a promover a cobrança extrajudicial, ou judicial dos valores, na qual também será computada uma multa moratória de 10% sobre o valor do débito.

Parágrafo único. Em caso de cobrança extrajudicial ficam desde logo estipulados honorários advocatícios no montante de 10% (dez por cento) do valor total do débito, caso a cobrança seja judicial este percentual será de 20% (vinte por cento).

CLÁUSULA SEXTA. Em garantia da importância devida, juros, multas e honorários advocatícios o PRIMEIRO CONTRATANTE cauciona a dívida por R$ ............. (.... reais), representados por ....... nota(s) promissória(s), vencíveis em ..................., as quais terão por avalista o Sr ..................... (qualificação, sendo que os títulos de crédito são entregues neste ato ao SEGUNDO CONTRATANTE, podendo este, por força deste instrumento, promover execução judicial, ou extrajudicial dos títulos e, negociá-los com terceiros, devendo, contudo, devolver os títulos a cada pagamento de parcela.

CLÁUSULA SÉTIMA. O SEGUNDO CONTRATANTE confessa neste ato ter recebido os títulos de créditos supra mencionados, comprometendo-se a devolvê-los após cada pagamento parcial, ou executá-los somente após seus respectivos vencimentos.

 ........................., ..... de .......... de 1.9...

____________________
 

Primeiro Contratante 

____________________ 


Segundo Contratante 

INTIMAÇÃO AO ADQUIRENTE EM MORA  

Ex.mo. Sr. Oficial do Cartório  do ................. Oficio de Registro de Imóveis  de .............



....................., CGC n. .......................vem, perante V. Ex.a.,  com fundamento no art.   32   e seu § 1º, da Lei  n.6.766, de 19 de dezembro de 1979, requer a intimação  de ......................... (qualificar)  para pagar, no prazo legal, as prestações em atraso relativas ao lote n....................................., da quadra n..................., bairro.............,  regularmente registrado sob n ...................., cuja  venda foi  prometida conforme contrato de promessa  de compra e venda por instrumento particular  datado de ................,  estando em mora no pagamento das prestações vencidas em  ....................,  no montante de R$.......................acrescidas dos juros de mora, na forma convencionada, e das custas da intimação.



Pede Deferimento 

(Local e data) 

(ass.) 

LAVRATURA DE ESCRITURA

MARCAR DIA, HORA E LUGAR


 
Conforme anexo recibo de sinal e princípio de pagamento, adquirimos o imóvel de sua propriedade situado nesta capital, à rua  .......... n. ........................ em ............. de................ de.........................


Do preço da aquisição constante do anexo documento ainda deverá ser paga a quantia de R$ ......................... (.............Reais) que será quitado no momento da outorga da escritura definitiva em favor de ...........................................



Assim V. S. fica devidamente NOTIFICADO  para comparecer, no dia de .........de ........................., às ................. horas, no Cartório de Notas, sito à .........................., onde na  presença do escrevente, ................ deverá ser assinada a supra mencionada escritura, ocasião em que  lhe será paga   a quantia de  R$ ..................... (........reais) que representa o saldo daquela aquisição.  
V. S.  deverá ainda apresentar naquele ato  toda a documentação necessária para a lavratura  da escritura definitiva.


O seu não comparecimento implicará o ajuizamento da competente ação da Adjudicação Compulsória  daquele Imóvel.

LOCAÇÃO COMERCIAL DE PRÉDIO NO ESTADO 


 
Por este instrumento de contrato de locação, de um lado .......................... (nome do proprietário), nacionalidade ........................., estado civil ......................., profissão ........................, residente à Rua ............................................. n.º ............. (endereço do proprietário) em ..............., Estado de .............................. (se o proprietário for pessoa jurídica, ajustar os dados iniciais para essa natureza), de ora em diante chamado simplesmente de LOCADOR e, de outro lado ............................... (nome ou firma de quem vai alugar), nacionalidade ..................... estado civil ..................................., comerciante (ou industrial) residente (ou com sede) à Rua ......................................... n.º ..............., na cidade de ........................., Estado de .................................. (se quem vai alugar é pessoa jurídica, ajustar os dados iniciais para essa sua natureza), de ora em diante chamado simplesmente LOCATÁRIO, têm entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O LOCADOR é, por todos os títulos, legítimo proprietário do imóvel localizado à Rua ................................. n.º ......., na cidade de ..............., Estado de ......................, e, neste ato, dá em locação ao LOCATÁRIO.

2º - O prazo de locação será de ............. (anos ou meses, transcritos também por extenso),a contar da data de assinatura deste instrumento, para terminar no dia ...... do mês de .......... do ano de ......., data em que o LOCATÁRIO, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, se obriga a devolver o prédio ora locado ao LOCADOR em condições.

3º - O aluguel mensal é de R$.............................................. (valor mensal do aluguel, transcrito também por extenso), que deverá ser pago com uma tolerância de, no máximo,10 (dez) dias subseqüentes ao mês vencido, diretamente ao LOCADOR (ou: através de depósito bancário no Banco .........................., na conta n.º...... do LOCADOR, sob pena de ser multado em 10% (dez por cento) do valor do aluguel, se pago com atraso.

4º - O valor do aluguel será reajustado ............................ (período acordado para o reajuste), a contar da data do início da locação, pelo(a) ................... (índice oficial adotado), ao que se obriga, desde já, o LOCATÁRIO.

5º - O objeto da presente locação se destina a uso, pelo LOCATÁRIO, para fins exclusivamente comerciais, subordinando-se a presente locação às disposições da Lei n.º 8.245/91.

6º - Obriga-se o LOCATÁRIO, igualmente, ao pagamento pontual dos impostos que incidirem sobre o imóvel locado, os quais deverão ser pagos diretamente aos órgãos competentes, com recibos a serem entregues, já quitados, ao LOCADOR, como comprovante de pagamento.

7º - O LOCATÁRIO não poderá ceder ou transferir o presente contrato, parcial ou totalmente, sem o expresso consentimento do LOCADOR, sob pena de rescisão, de pleno direito.

8º - O LOCATÁRIO obriga-se a zelar e manter o imóvel ora locado em perfeitas condições e conservá-lo como se fosse seu próprio, e a fazer por sua conta todas as reparações que se fizerem necessárias ou aquelas que forem exigidas pelas autoridades competentes.

9º - Nenhuma obra ou modificação no prédio poderá fazer o LOCATÁRIO, sem a prévia anuência do LOCADOR e, uma vez executada a obra, esta se incorporará ao prédio locado, sem que assista o direito do LOCATÁRIO pleitear indenização, retenção ou compensação.

10º - Ocorrendo a desapropriação do imóvel, objeto deste contrato, ficará a presente locação rescindida automaticamente, sem direito ao LOCATÁRIO de exigir do LOCADOR, qualquer indenização ou multa convencionada na cláusula seguinte.

11º - Fixa-se a multa equivalente a ................................, a ser paga pela parte que der causa à rescisão deste contrato pelo não cumprimento de qualquer cláusula expressa neste instrumento.

12º - O LOCADOR obriga-se, em caso de venda ou alienação do imóvel locado, a denunciar ao comprador a existência deste instrumento, obrigando o novo proprietário ao cumprimento deste contrato em todas as suas condições e cláusulas.

13º - Este contrato ficará rescindido no caso de ocorrer a venda judicial do imóvel, objeto da presente locação.

14 - Como FIADORES e principais pagadores e responsáveis pelo fiel e exato cumprimento de todas as cláusulas e condições deste instrumento, até a real e efetiva entrega das chaves do imóvel locado ao LOCADOR, assinam o presente, solidariamente com o LOCATÁRIO, .......................................... (nome completo do fiador), nacionalidade .................., estado civil ..............., profissão ............... e (se for casado) .............................................. (nome da esposa), residente à Rua ................. n.º .......... (endereço completo dos fiadores).

15º - Se ocorrer a morte ou insolvência do FIADOR, obriga-se o LOCATÁRIO, dentro do prazo de .......... (quantidade, também transcrita por extenso) dias, a dar substitutos idôneos, a juízo do LOCADOR, sob pena de ser considerado, pelo LOCADOR, infração por parte do LOCATÁRIO, sob pena de rescisão do presente contrato.



E por estarem as partes, justas e acordadas no quanto aqui se estabelece, assinam o presente contrato em ......... vias, de igual teor, para um só fim, na presença das testemunhas abaixo assinadas: 

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(Locador) ...............................................

(Locatário)............................................. 

Fiadores: ..............................................

..............................................................

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM FIADOR PARA FINS RESIDENCIAIS (2)


  
Pelo presente instrumento particular de locação, de um lado ......................... (nome completo e por extenso do dono do prédio), nacionalidade ..........................., estado civil .........................., profissão ..........................., CIC n.º .................., Cédula de Identidade RG n.º ..........................., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º ..........., na cidade de ......................, Estado de ................................, dá em locação a ............................... (nome completo e por extenso), nacionalidade........................, estado civil .........., profissão .............................., CIC n.º .........................., Cédula de Identidade RG n.º ................., residente e domiciliado à Rua ....................................... n.º ........., na cidade de ..................., Estado de ............................ o imóvel  de sua propriedade situado à Rua ........................... n.º ........, bairro de ............, na cidade de ...................., Estado de ................, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - O prazo de locação é de ......... a partir de ........ e a terminar em ......., data em que o LOCATÁRIO se obriga a restituir o imóvel, completamente desocupado (se a locação for por prazo igual ou superior a 30 meses).

2ª - O aluguel mensal convencionado, de acordo com a cláusula 18ª, o LOCATÁRIO se compromete a pagar pontualmente e na residência do LOCADOR ou de seu representante.

3ª - O LOCATÁRIO, salvo as obras que importem segurança do imóvel, obriga-se, por todas as outras, devendo trazer o imóvel locado em boas condições de higiene e limpeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação, fogão, papéis, telhados, vidraças, mármores, fechos, torneiras, pias, banheiros, ralos e demais acessórios em perfeito estado de conservação e de funcionamento, para assim restituí-los, quando findo ou rescindido este contrato, sem direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão desde logo incorporadas ao imóvel.

4ª - Obriga-se o LOCATÁRIO a satisfazer a todas as exigências dos Poderes Públicos a que der causa e a não fazer modificações ou transformações no imóvel, sem autorização escrita do LOCADOR.

5ª - O LOCATÁRIO, desde já, faculta ao LOCADOR examinar ou vistoriar o imóvel locado, quando entender conveniente.

6ª - O LOCATÁRIO também não poderá transferir este contrato, nem sublocar ou emprestar o imóvel, no todo ou em parte, sem consentimento por escrito do LOCADOR, devendo, no caso deste ser dado, agir oportunamente junto aos ocupantes, a fim de que o imóvel esteja a desimpedido no termo do presente contrato.

7ª - No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas as cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão-somente a faculdade de haver do poder desapropriante a indenização a que, porventura, tiver direito.

8ª - Nenhuma intimação do Serviço Sanitário será motivo para o LOCATÁRIO abandonar o imóvel ou pedir a rescisão deste contrato, salvo procedendo a vistoria judicial que apure estar a construção ameaçando ruína.

9ª - Para todas as questões resultantes deste contrato, será competente o foro da situação do imóvel, seja qual for o domicilio dos contratantes.

10ª - Tudo quanto for devido em razão deste contrato e que não comporte executivo, será cobrado em ação competente, ficando a cargo do devedor, em qualquer caso, os honorários do advogado que o credor constituir para ressalva na cláusula seguinte: 

11ª - No caso de morte, falência ou insolvência do fiador ........................................................, o LOCATÁRIO será obrigado,  dentro de 30 (trinta) dias, a dar substituto idôneo, a juízo do LOCADOR, sob pena de incorrer na cláusula seguinte: 

12ª - Fica estipulada a multa de R$....................................................... (por extenso), na qual incorrerá a parte que infringir qualquer cláusula deste contrato, com a faculdade, para a parte inocente, de poder considerar simultaneamente rescindida a locação, independentemente de qualquer formalidade.

13ª - Assinam, também, como fiadores solidários com o LOCATÁRIO em todas as obrigações deste contrato ......................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade .........................., estado civil ..................... (se casado, o regime de comunhão ou não de bens), profissão .............................., CIC n.º ..............................., Cédula de Identidade RG n.º ................................., (se casado, segue o nome da esposa e qualificação), residentes e domiciliados à Rua ................................. n.º ......, na cidade de ......................, Estado de ............................, cujas responsabilidade perdurarão até a entrega em devolução real e objetiva das chaves do imóvel locado, mesmo que ultrapasse o prazo contratual e haja reajustamento dos aluguéis.

14ª - Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as despesas a que o proprietário for obrigado, por eventuais modificações feitas no imóvel pelo LOCATÁRIO, não ficam compreendidas na multa da cláusula 12ª, mas serão pagas á parte.

15ª - Todas as despesas normais de locação, consumo de água, luz, força, gás e telefone, ficam a cargo do LOCATÁRIO cabendo-lhe efetuar diretamente estes pagamentos, nas devidas épocas.

16ª - Correrão por conta do LOCATÁRIO todos os impostos e taxas estaduais, ora existentes, inclusive suas majorações ou novas tributações, assim como todos os aumentos de impostos municipais e taxas, a partir da data deste contrato.

17ª - O imóvel, objeto da locação, destina-se exclusivamente a fins residenciais, não podendo ser mudada a sua destinação, sem o expresso consentimento do LOCADOR.

18ª - O aluguel mensal é de R$............................................. (transcrito também por extenso), sendo reajustado ............................ (período acordado para o reajuste), a contar da data do início da locação, pelo(a) ................. (índice oficial adotado) (se houver outros acordos entre as partes, discriminá-los como outras cláusulas adicionais, após a 18ª).


E por estarem as partes, LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ....... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(locador) 

...............................................

(locatário) 

...............................................

(fiadores, se houver) 

Testemunhas: 

1ª - .......................................

2ª - ........................................

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS COMERCIAIS


  
Pelo presente instrumento particular de locação, de um lado .................................................... (nome completo e por extenso do dono do prédio), nacionalidade ..........................., estado civil .........................., profissão ..........................., CIC n.º .................., Cédula de Identidade RG n.º ..........................., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º ..........., na cidade de ................................, Estado de ................................, de ora em diante chamado simplesmente de LOCADOR, e do outro lado a firma ........................................... (denominação ou razão social da firma), estabelecida nesta praça com o ramo de ..........................................................., à Rua ............................................................ n.º ............, CGC n.º ................., Inscrição Estadual n.º ..........................., neste ato representada por ....................................................... (nome completo e por extenso), nacionalidade .................., estado civil ..........................., profissão .................., CIC n.º ........................., Cédula de Identidade RG n.º ................., residente e domiciliado à Rua ....................................... n.º ........., na cidade de ..................., Estado de ............................ de ora em diante chamado simplesmente de LOCATÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

1º - O primeiro contratante, na qualidade de LOCADOR, dá em locação à segunda contratante, na qualidade de LOCATÁRIA, o prédio de sua propriedade, sito à Rua ........................................... n.º ..........., nesta cidade, pelo prazo de ......... anos, a partir desta a data e a terminar em igual data no ano de .........; 

2º - O aluguel é de R$......................................... (transcrito por extenso) mensais cujo pagamento será feito no domicílio do LOCADOR ou de seu bastante procurador, nesta cidade, até o dia .......... de cada mês seguinte ao vencido, importando a simples falta de pagamento na épocas determinadas, por si só, em mora, independentemente de interpelação ou notificação judicial, ou outro qualquer aviso e só por força do presente contrato, correndo por conta da LOCATÁRIA o pagamento de todos os impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre o dito imóvel, seja de que natureza forem, bem como o prêmio de seguro à base de ........................................................ (transcrito por extenso).

3º - Ficarão a cargo da LOCATÁRIA as obras que forem exigidas pelas autoridades municipais e sanitárias relativamente à segurança, conservação e higiene do prédio, não lhe cabendo direito algum a indenização pelas benfeitorias, modificações e obras que fizer no imóvel e que deverão ser precedidas do consentimento expresso do LOCADOR, as quais ficarão incorporadas ao imóvel, caso não prefira o LOCADOR que o mesmo seja reposto na situação em que se encontra neste ato.

4º - Verificando-se a hipótese de incêndio total, que obrigue a reconstrução do prédio no todo, a locação ficará prorrogada e suspenso o pagamento dos aluguéis, pelo tempo que a reconstrução demorar; se parcial o incêndio, continuará a LOCATÁRIA a pagar os aluguéis neste instrumento estipulados, sem direito a qualquer prorrogação do prazo contratual.

5º - No caso de desapropriação do imóvel, ficará este contrato rescindido de pleno direito, nada podendo a LOCATÁRIA reclamar do LOCADOR pelos efeitos da desapropriação.

6º - A LOCATÁRIA obriga-se a não se utilizar do imóvel para outro mister que não seja para a ocupação de seu estabelecimento comercial, não lhe sendo permitido transferir este contrato a outrem ou sublocar o imóvel no todo ou em parte sem o expresso consentimento do LOCADOR (ou: A LOCATÁRIA poderá sublocar o prédio, no todo ou em parte, bem como transferir este contrato a outrem, caso em que precederá autorização expressa do LOCADOR e desde que oferecido fiador idôneo, concedendo o LOCADOR todos os poderes necessários e permitidos em direito, inclusive os de procuradora em causa própria, para a LOCATÁRIA intentar ações executivas, despejos ou quaisquer outras contra os sublocatários, correndo por conta da LOCATÁRIA os riscos e as despesas correspondentes, inclusive custas e honorários de advogado).

7º - Ao LOCADOR fica facultado vistoriar e examinar o prédio em seu interior, sempre que lhe aprouver.

8º - O presente contrato vigorará ainda mesmo que faleça o LOCADOR, devendo ser respeitado pelos herdeiros e seus sucessores e, no caso de venda do imóvel, será consignada na escritura de venda a mesma condição.

9º - Qualquer dos contratantes que infringir o presente contrato incorrerá na multa de .................... (transcrito por extenso) sem prejuízo de outro direito que seja assegurado ao contratante prejudicado.

1Oº - A LOCATÁRIA apresenta, como fiadores e principais pagadores deste contrato a ....................... (nome completo e por extenso), nacionalidade ..........., estado civil ..................................... (se casado, o regime de comunhão ou separação de bens), profissão ...................... CIC n.º ......................, Cédula de Identidade RG n.º ............, (se casado, segue o nome da esposa e sua qualificação), residentes e domiciliados à Rua ................... n.º ......., na cidade de ................., Estado de ................., que se obrigam solidariamente a cumprir todas as obrigações atribuídas à LOCATÁRIA, pelo prazo em que o prédio permanecer locado a esta.

11º - No caso de morte, falência ou insolvência dos fiadores, fica o LOCADOR com o direito de exigir da LOCATÁRIA novo fiador, sob sua aprovação, dentro do prazo de ....... após a ocorrência de qualquer dos casos, sob pena de ser rescindido o presente contrato e, consequentemente exigida a entrega do prédio e o pagamento da multa contratual.

12º - Ambos os contratantes elegem o foro desta cidade para decidir qualquer questão judicial originada deste contrato.

E por estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor, destinando-se uma via para cada uma das partes.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(Locador) 

..............................................

(Locatário) 

...............................................

(Fiador) 

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

LOCAÇÃO DE IMÓVEL SEM FIADOR PARA FINS RESIDENCIAIS (1) 



Pelo presente instrumento particular de locação, de um lado .................................... (nome completo e por extenso do dono do prédio), nacionalidade ..........................., estado civil .........................., profissão ..........................., CIC n.º .................., Cédula de Identidade RG n.º ..........................., residente e domiciliado à Rua ............................. n.º ..........., na cidade de ................................, Estado de ................................, dá em locação a ............................... (nome completo e por extenso), nacionalidade ..........................., estado civil ........................., profissão .............................., CIC n.º .........................., Cédula de Identidade RG n.º ................., residente e domiciliado à Rua ....................................... n.º ........., na cidade de ..................., Estado de ............................ o imóvel  de sua propriedade situado à Rua ........................... n.º ........, bairro de ............, na cidade de ...................., Estado de ................, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1ª - O presente contrato de locação vigorará pelo prazo de 30 (trinta) meses, a contar desta data, podendo no entanto ter sua vigência prolongada por mútuo consentimento.

2ª - O preço da locação é de ...................................... (extenso) mensais, a ser pago através de depósito na conta n.º ........, no Banco ........................ S/A, até o dia 5 subsequente ao mês vencido.

3ª - Os impostos, taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATÁRIO o pagamento das despesas decorrentes do uso de força, luz, telefone, água e esgoto.

4ª - Finda ou rescindida a locação, o LOCATÁRIO compromete-se a devolver o imóvel em perfeitas condições.

5ª - O LOCATÁRIO não poderá sublocar ou transferir este contrato sem consentimento expresso do LOCADOR.

6ª - O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva uma cláusula que imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termo do contrato, ressalvadas as disposições especiais das  leis de emergência sobre o inquilinato.

7ª - O LOCATÁRIO obriga-se a manter em perfeitas condições de higiene, iluminação e conservação o imóvel que ora lhe é locado e assim restituí-lo, conforme disposto na cláusula 4ª.

8ª - Para todas as ações oriundas do presente contrato fica eleito o Foro desta Comarca, qualquer que seja o domicílio das partes contratantes.



E por estarem as partes, LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em ....... vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

...................., ........... de ............... de .......

...............................................

(Locador) 

...............................................

(Locatário) 

Testemunhas: 

1ª - ........................................

2ª - ........................................

MANIFESTAÇÃO DE LOCATÁRIO EM ADQUIRIR O IMÓVEL


 
  Notificando por V. S. no  dia.................., do mês ...................., do ano  de ..................... para usar o direito de preferência na aquisição do apartamento nº ........... da rua .................., de sua propriedade e a mim locado, por ser seu interesse vendê-lo por ................, estou notificando-o o de que   pretendo fazer  uso do aludido direito.



Pondo-me, pois,  a sua  disposição para lavrarmos  a escritura no dia que marcar, naturalmente com antecedência  mínima de ................dias,  para que possa pagar imposto inter vivos que incide sobre transação.



Deve V. S.,  com a mesma antecedência,  me exibir as  certidões negativas a imóvel,  para que se mande examinar por meu advogado.



Sem mais,  aguardo as suas providências a respeito, colocando-me à sua disposição para efetivarmos o negócio.




Atenciosamente, 



 






Assinatura.............................................  

MEDIAÇÃO OU CORRETAGEM PARA  VENDA DE IMÓVEL


 
Pelo presente instrumento particular de mediação ou corretagem, de um lado ........................ (nome completo e por extenso de quem contrata), nacionalidade ......................, estado civil .............................. (se casado, regime do casamento), profissão ........................................., CIC n.º ..................., Cédula de Identidade RG n.º ........................... (se casado, nome da esposa e qualificação), residentes e domiciliados à Rua ................................................. n.º ..........., na cidade de .........................., Estado de .............................., e de outro lado ............................... (nome do corretor ou da firma corretora), nacionalidade .........................., estado civil .................................., profissão corretor, sindicalizado, CRECI n.º ....................................., estabelecido à Rua ....................................................... n.º ............., na cidade de ....................., Estado de ................................, têm, entre si, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O primeiro signatário é proprietário do imóvel ................ (apartamento, casa, terreno ou sítio), localizado ................................................ (dar a localização exata, com rua ou estrada, número, bairro, cidade, município ou estado); 

2º - O imóvel acima citado se encontra livre e desembaraçado de qualquer ônus e dele tem o primeiro contratante completa documentação, que entrega ao segundo contratante e é a seguinte: (relação das certidões ou trabalhos de escrituras, de registro de imóveis, talões de impostos etc.); 

3º - O segundo contratante se obriga a promover a venda do citado imóvel e, para isso, tem o prazo de  (extenso) dias a contar da assinatura do presente, devendo dentro deste prazo estar pago o sinal pelo comprador ou assinada a escritura de promessa de venda, de acordo com as cláusulas e condições sobre as quais o vendedor dará anuência por escrito: 

4º - Vencido o prazo fixado na cláusula anterior, sem que tenha concluído a transação ou recebido sinal, fica sem efeito a  autorização para a venda, obrigando-o o Corretor a devolver todos os documentos recebidos e sem que tenha direito a qualquer compensação por despesas a qualquer título, inclusive com anúncios; 

5º - O preço pelo qual a venda é autorizada é de .............. (por extenso) à vista ou mediante condições previamente fixadas pelo proprietário e por escrito e que serão consideradas como integrantes deste; 

6º - O primeiro contratante se obriga a não fazer a venda diretamente ou por intermédio de outrem, durante o prazo fixado neste contrato, sob pena de ter de pagar a comissão como se a transação tivesse sido concluída; 

7º - A pagar ao Corretor a comissão ajustada, mesmo que a venda se faça até 90 (noventa) dias do prazo fixado neste contrato, se a venda for realizada a pessoa apresentada pelo corretor no período contratual; 

8º - A comissão ajustada é de .............% (por extenso) sobre o valor da venda e será  paga no ato do recebimento do sinal, que não poderá ser inferior a três vezes o valor da comissão, ou, não havendo sinal, por ocasião da assinatura de promessa ou definitiva da venda; 

9º - Se o corretor realizar a venda por preço superior ao fixado neste contrato, terá direito à diferença entre o preço ajustado e o obtido, ficando o proprietário dispensado de lhe pagar a comissão prevista, se essa diferença for superior à 10% (dez por cento) do valor inicialmente estabelecido; 

10º - Correrão por conta do corretor todas as despesas para a promoção da venda, inclusive com anúncios.


E por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

............ .......... de ....................... de .......

.............................................

.............................................

Testemunhas: 

1ª - ............................................

2ª - .............................................

MEDIAÇÃO OU CORRETAGEM PARA COMPRA DE IMÓVEL 

  
Pelo presente instrumento particular de mediação ou corretagem, de um lado ....................... (nome completo e por extenso de quem contrata), nacionalidade ..................., estado civil ............................ (se casado, regime do casamento), profissão ...................., CIC n.º .............., Cédula de Identidade RG n.º ....................... (se casado, nome da esposa e qualificação), residentes e domiciliados à Rua ........................... n.º ........, na cidade de ............................., Estado de ..........................., e de outro lado ......................... (nome do corretor ou da firma corretora), nacionalidade ............, estado civil ......................., profissão corretor, sindicalizado, CRECI n.º ............................., estabelecido à Rua ............................................. n.º .........., na cidade de ............................, Estado de ................................., têm, entre si, como justo e contratado o seguinte: 

1º - O primeiro, acima nomeado, contrata o segundo, na qualidade de corretor (ou corretora) de imóveis, para levar ao proprietário do imóvel sito à Rua ....................... n.º ........, nesta mesma cidade, a oferta de compra, válida por 7 (sete) dias, a contar desta data, para a referida propriedade, pelo valor de R$............................................. (transcrever por extenso), nas seguintes condições de pagamento: (descrever detalhadamente as condições propostas para a aquisição do imóvel (ou a forma de pagamento poderá constar de uma cláusula, como a seguinte:) 

2º - Sendo aceita a oferta, o CONTRATANTE pagará incontinente o sinal de ..................... (valor por extenso) e o restante nas seguintes condições de pagamento, relativas ao saldo e inclusive se for por financiamento do sistema financeiro citar: financiados por qualquer órgão do Sistema Financeiro da Habitação).

3º - No caso do CONTRATANTE vir a desistir ou arrepender-se da proposta que faz no item 1º deste instrumento, dentro do prazo ali estipulado, ficará obrigado a pagar ao corretor (ou firma de corretagem) CONTRATADO, a título de remuneração por seus serviços, a quantia de R$........................... (transcrever por extenso) ou seja, 5% (cinco por cento) sobre o valor da transação.

4º - Para garantia da presente proposta, o CONTRATANTE encaminha a importância de ........................... (transcrever por extenso), através do cheque n.º .........................., emitido contra o Banco ..........................., pagável nesta praça, sob a responsabilidade corretor (ou firma de corretagem) CONTRATADO, ficando certo e ajustado que, se o proprietário não aceitar a proposta contida neste instrumento, o corretor (ou firma de corretagem) devolverá pura e simplesmente a importância que lhe é dada como garantia.

5º - O corretor (ou firma de corretagem) CONTRATADO prestará seus serviços profissionais com zelo e solicitude, observando sempre o "Regulamento das Transações Imobiliárias", aprovado pelo Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de ..........................

      E por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes interessadas.

............, ........... de ....................... de .......

.............................................

.............................................

Testemunhas: 

1ª - .............................................

2ª - .............................................

NOTIFICAÇÃO AOS ADQUIRENTES PARA PAGAMENTO DIRETO AO LOTEADOR ATRAVÉS DO OFICIAL DO REGISTRO IMOBILIÁRIO

Ilmo. Sr. Oficial do ......................... Ofício de Registro de Imóveis de .................

Senhor Oficial: 
Tenho sido reconhecido judicialmente a regularidade do loteamento ..........................,  situado no lugar ...................., registrado nessa serventia sob n. .............., e autorizo o levantamento das prestações depositadas, pela presente solicito a V. S.  que promova a notificação  dos adquirentes abaixo relacionados para que passe a pagar a prestação diretamente em meu escritório, na rua ............, n. ................, tudo segundo o § 4º do art. 38 da Lei  n.  6.766/79.


Sem mais para o momento, firmo-me 
 
Atenciosamente 


(assinatura) 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PARA CONSTITUIR EM MORA O VENDEDOR INSOLVENTE NOS COMPROMISSOS DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS A PRESTAÇÃO    

............................ domiciliado na rua ..................... n ....................., em ..................CPF Nº. ............., por seu advogado que esta  subscreve, NOTIFICA V. S. de que deverá pagar dentro do prazo de ...............(..............) dias, contando o recebimento desta, não só a quantia  de R$ ............... (..............Reais), relativa às prestações atrasadas, registro de contrato, juros e multa , mas também as despesas oriundas desta notificação, as prestações vencidas  e acréscimos, que deverão ser pagos  juntamente com aquela importância, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de ....................,à rua .............,n. .................. relativamente ao  compromisso de compra e venda, inscrito sob n. ......................, referente ao lote .................... da quadra .................................,  com frente para a rua  ........................ no loteamento..........., município de .............., na comarca de ..........................., matriculado sob n......................., no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca ......................, no valor de R$ .............................., no qual já encontra-se pago o valor de  R$ .........................,sob pena de  ............, não o fazendo, rescindir-se de pleno direito o referido compromisso, conforme disposição da Lei n. 6.766/79.

OUTORGA DO CONTRATO-PADRÃO 

Ilmo Sr. Oficial do ............... Registro de  Imóveis de .........................

Senhor  Oficial: 


Tendo celebrado em data  de ................ com .......... Ltda. (qualificar), proposta de compra  tendo por objeto o lote n ................ da quadra n ......................do  bairro ............................, loteamento registrado sob n. ....................., nesta serventia (doc. anexo), e não tendo sido possível até a presente data receber o  contrato-padrão, apesar das tentativas neste sentido, valho-me  da presente para requerer a V. S, a notificação do  loteador na forma do art. 27 da Lei n.  6.766/79, para que,  no prazo de 15 (quinze) dias, outorgue o contrato, na forma da lei, sob pena de proceder-se ao  registro do pré-contrato, com as conseqüências legais.


Sem mais para o momento, firmo-me 


Atenciosamente 




(assinatura) 

PEDIDO DE ALTERAÇÃO PARCIAL DO LOTEAMENTO

Ilmo Sr. Oficial do ..................... Registro de 

Imóveis de .....................

Senhor Oficial: 


Na qualidade de proprietária do loteamento denominado .......... registrado sob nº. ................................ nesse Cartório, e com anuência dos adquirentes, conforme documento anexo, venho requerer a alteração do loteamento, na forma infra-indicada, apresentando para esse fim a aprovação da Prefeitura  Municipal (doc. anexo), tudo na forma do art. 28 da Lei n.  6.766/79, procedendo-se à devida averbação.


Sem mais para o momento, firmo-me 


Atenciosamente 




(ass. do Requerente) 

PEDIDO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA   

Ilmo Sr. Oficial do ..................... Registro de Imóveis de .....................

Senhor Oficial: 



Vimos pela presente  requerer a V. S.  o cancelamento do registro n. ..................., pertinente à  promessa de compra e venda do lote n ........................ da quadra  n. ..............................., loteamento denominado bairro .................., como nos faculta o art.  36, II, da Lei n. 6.766/79.


É o que queremos.


(local e data) 
(ass. dos Requerentes) 

PROCURAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

OUTORGANTE: .................................., Brasileiro, Comerciante, Casado, portador da  C.I. nº .................,CIC ................../...., domiciliado a rua ......................., na cidade de ................................ Estado de .............

OUTORGADO: ....................................., Brasileiro, Comerciário, casado, portador da C.I. n.º ................., CIC ................/...., domiciliado a rua ......................, n.º ...............,  na cidade de ........................, Estado de ...........................

                 Pelo presente instrumento particular de procuração, o outorgante nomeia e constitui seu bastante procurador, o outorgado, para o fim especial de   aluguel  de dois imóveis, sendo um residencial e outro comercial, na cidade do ..................... e duas linhas telefônicas comerciais, nesta mesma cidade,  bem como praticar outros atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato.

.................,  ...  de ................ de ..........

______________________________ 

PROPOSTA PARA LOCAÇÃO - DADOS DO  INQUILINO

Nome:....................................................................................................

Data de nascimento: ....../....../......, Nacionalidade:...................................

Estado civil:........................, Profissão:....................................................

Residência:.............................................................................................

Telefone: (.....) ......................... Tempo de residência:...............................

Nome completo do estabelecimento de trabalho:..........................................

..............................................................(se comerciante, dar razão social) Endereço do trabalho:...............................................................................

Função:......................................Tempo:.................Salário R$:.................

Residência anterior:............................................Tempo:...........................

RG:..............................., Expedida por:........-....., CPF:.............................

Nome da esposa:.....................................................................................

Profissão:........................................................,RG:.................................

Expedida por: 

............-.......CPF:...........................,

A esposa trabalha?:......................

Local:............................................................................................Função:..............................................

Telefone:(......)...................... Paga aluguel?:......., Nome e endereço do Senhorio......................................

Telefone:(.....)..................., Já comprou a crédito?:.................

Onde?:.........................................................Tem conta bancária?:............

Em qual banco?:............................................Agência:..............................

Já operou com crédito?:.........,Em qual banco?:..........................................

Agência:............................, Tem outro rendimento?:..................................

Qual a natureza?:.....................................................................................

1)Propriedade Endereço:............................................................................................

Cartório:......................................Data:..../..../........ Livro:.......................

Fls:......................RG:.............................Ofício:.......................................

Livro:............................... Fls:..............................Matr:...........................

2)Propriedade Endereço:...............................................................................................

Cartório:......................................Data:..../..../........ Livro:.......................

Fls:.....................RG:.............................Ofício:.......................................

Livro:............................... Fls:..............................Matr:...........................

Quantas pessoas vão residir no imóvel?:....................................................

Declaração do Proponente: Reservo ao locador o direito de recusar esta proposta, total ou parcialmente, sem precisar declarar o motivo.

......................................, .........de ......................... de ...................

Assinatura: 

PROPOSTA PARA LOCAÇÃO - DADOS DO FIADOR

Nome:....................................................................................................

Data de nascimento: ....../....../......, Nacionalidade:...................................

Estado civil:........................, Profissão:....................................................

Residência:.............................................................................................

Telefone: (.....) ......................... Tempo de residência:...............................

Nome completo do estabelecimento de trabalho:..........................................

..............................................................(se comerciante, dar razão social) Endereço do trabalho:...............................................................................

Função:......................................Tempo:.................Salário R$:.................

Residência anterior:............................................Tempo:...........................

RG:..............................., Expedida por:........-....., CPF:.............................

Nome da esposa:.....................................................................................

Profissão:.......................................................,RG:.................................,

Expedida por:............-.......CPF:...........................,

A esposa trabalha?:........

Local:............................................................................................Função:..............................................

Telefone:(......)...................... Paga aluguel?:......., Nome e endereço do Senhorio......................................

Telefone:(....)..................., Já comprou a crédito?:.................

Onde?:.........................................................Tem conta bancária?:............

Em qual banco?:............................................Agência:..............................

Já operou com crédito?:.........,Em qual banco?:..........................................

Agência:............................, Tem outro rendimento?:..................................

Qual a natureza?:.....................................................................................

1)Propriedade Endereço:...............................................................................................

Cartório:......................................Data:..../..../........ Livro:.......................

Fls.:......................RG:.............................Ofício:.......................................

Livro:............................... Fls.:..............................Matr:...........................

2)Propriedade Endereço:...............................................................................................

Cartório:......................................Data:..../..../........ Livro:.......................

Fls.:......................RG:.............................Ofício:.......................................

Livro:............................... Fls.:..............................Matr:...........................

3)Propriedade Endereço:...............................................................................................

Cartório:......................................Data:..../..../........ Livro:.......................

Fls.:......................RG:.............................Ofício:.......................................

Livro:............................... Fls.:..............................Matr:...........................

......................................, .........de ......................... de ...................

Assinatura: 

Observação:.............................................................................................

RECIBO DE ENTREGA DE CHAVES PARA VISITA 

Recebi da  Imobiliária........ LTDA. a(s) chave(s) do imóvel sito à Rua/Av. ....................................................................... para única e exclusivamente visitar o mesmo em função de provável interesse na locação. Para tanto, estou ciente que deverei devolver a(s) chave(s) em questão no dia ...../...../..... às ...... horas impreterivelmente. Caso ocorra atraso na devolução, incorrerei no pagamento de uma taxa de R$ ........................ (................................................. reais).

....................., ..... de .................... de 19 ......

..........................................................

Assinatura do interessado 

NOME: .................................................................... Nº DOC.: .............................

END. RESIDENCIAL: .......................................................... FONE: ....................

END. COMERCIAL: ............................................................. FONE: ...................

TABELIÃO ONDE TEM FIRMA(S): ......................................................................

QUANTIDADE DE CHAVES: ...............................................................................

CHAVE(S) DEVOLVIDA(S) NO DIA ...../...../.....  HORA DA DEVOLUÇÃO .........

VISTO: .................................................................................................................

OBSERVAÇÃO: ...................................................................................................................

.........................................................

Assinatura do interessado 

RECIBO DE PAGAMENTO DE ALUGUEL EM ATRASO  RECIBO 

R$ .........................................................

Recebi da firma .............................................................................................................................. a importância supra de ............................................................................................................................................................ correspondente ao aluguel do mês de .............................. de 19 ....., recebidos pela referida firma como administradora do/a ..................................................... da minha propriedade, conforme descrição a seguir: 

Valor/aluguéis conforme recibo(s) anexo(s) ............................ R$ .....................

(menos as seguintes importâncias:) 

Comissão de administração .....................................................  R$ ....................

S/Débito Diversos .....................................................................  R$ ....................










      R$ ...................

ou seja, o valor líquido acima descrito de R$ .............................. pelo que passo o presente recibo em 2 vias, para um só efeito.

....................., ..... de .................... de 19 ......

Proprietário:  

Endereço: 

RECIBO DE PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO

R$ ..................................................................

Recebemos de .............................................. .........................................., identificado no RG sob o nº .................................., a importância de R$ ......................... (................................................................ ....................................reais), destinada a remunerar nossos serviços referentes à preparação e ou obtenção de documentos necessários à feitura de sua ficha cadastral, de seu fiador e respectivos cônjuges, elaboração do contrato de locação e sua regularização, incluída a prestação de assistência jurídica para esses atos, conforme carta de autorização em nosso poder.

....................., .... de .................... de 19 ......

..........................................................

Assinatura 

REGISTRO DE LOTEAMENTO E MEMORIAL DO LOTEAMENTO   

Exmo. Sr. Oficial do Cartório  do ................. Oficio de Registro de Imóveis  de .............
 
Senhor Oficial: 
..................,  CGC  n. ............,  com sede na ........................ pretendendo promover o loteamento da área de sua propriedade, abaixo descrita, e que denominara "Parque dos Pinheiros",  vem requerer a V. S  o registro  do loteamento na forma  da Lei n  6.766, de 19  de dezembro de 1979.

PARQUE ............


Memorial do  Loteamento.


A Loteadora  e ora Requerente é  Legitima  senhora  e possuidora. por justo título e aquisição  Legal de uma gleba de aproximadamente .........................ha,  no lugar denominado,  compreendida na seguinte descrição (descrever a gleba): Na gleba  supra individualizada e descrita a loteadora e ora Requerente pretende promover o loteamento que será denominado "bairro  Parque dos Príncipes", denominação pela qual  passará a ser conhecido, sendo  o "Bairro Parque dos Príncipes" formado  pelos seguintes quarteirões: Quarteirão n ...................., com ........................ lotes, numerados  de ..................... a ..................(repetir).

Quarteirão nº ....................., sem divisão em lotes, com área de ........................,  com finalidade de equipamentos.

(local e data) (ass. do requerente) 

RESCISÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO 



 Pelo presente instrumento particular, de um lado, ...................... (qualificar)  domiciliado à rua ......................, n............................., na cidade de ...............,  Estado de ............., inscrito no  CPF  sob n. ......................., doravante simplesmente designado LOCADOR,  e de outro lado, .......................... (qualificar) de agora em diante denominado  LOCATÁRIO, resolvem, de comum acordo, rescindir o contrato de locação, firmado em   ........................ de .............. de.................., pelos seguintes motivos.

1) O LOCATÁRIO  locou  o imóvel de propriedade do LOCADOR, situado na rua ..................., n ..................................., na cidade de  ....................., Estado de ......................., pelo prazo de ..............................., anos, iniciado em ........... de ......... de ....................., com término em ..................... de .............. de ........... conforme  Cláusula ...................... do Contrato de Locação em anexo (doc. 1).

2) Apesar do prazo previsto para a locação ainda não ter terminado, e ante o interesse do LOCADOR  e o LOCATÁRIO 
 em rescindi-lo, O LOCATÁRIO  resolve restituir o imóvel  locado, livre e desocupado, no mesmo estado  de conservação em que recebeu, observando as  determinações   do mencionado Contrato  de Locação.

3) O LOCATÁRIO  efetuará neste ato não só a entrega das chaves do imóvel, bem como a importância de R$ ....................(.............. reais), mediante cheque n. ........................., sacado contra o Banco ....................., agência .......................,  relativa ao valor  locativo previsto na Cláusula  ................. do  referido Contrato de Locação, alusivo ao mês  de ...............,  dando  o LOCADOR  ao LOCATÁRIO  a mais ampla  irrevogável  quitação, para nada mais dele reclamar, uma vez  que está dispensado do pagamento de multa.

E, por estarem assim  justas e  convencionadas, as partes assinam o presente Instrumento  Particular de Rescisão Contratual por distrato em  2 (duas) vias de igual  conteúdo e para um só efeito,  juntamente com as (duas)  testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.


......................, ........... de ............................... de ...............


LOCADOR 


.............................................................................................


LOCATÁRIO 
.............................................................................................

TESTEMUNHAS: 

..........................................................

..........................................................

RETIRADA DE CHAVES PARA VISITAÇÃO 

Declaro haver retirado da firma Imobiliária ?X? Ltda., às ......... h (..................................), as chaves do(s) prédio(s) situado(s) à(s) ...................... .............................................................................................................................. ...................................................., de propriedade do(a) (s) Sr.(s) (a) (s) ............ ......................................................................................, para simples vista, devendo entregá-las no prazo máximo de uma (1) hora, concordando com as normas para visita descritas abaixo e responsabilizando-me na forma da lei.

Por ser verdade, firmo a presente.

................................., .......... de .......................... de 19 .............

..............................................................................

Nome: (ass. por extenso) Doc.: (RG. TE) .....................................................

Endereço Atual: ...................................................

Telefone: ..............................................................

Endereço do Trabalho: ........................................

Telefone: ..............................................................

NORMAS PARA VISITA 

1. O prazo para a entrega da chave será de uma (1) hora a partir da hora marcada. Caso não haja a devolução no prazo estipulado o interessado pagará por dia 1/3 do valor do aluguel mensal pretendido.

2. O interessado, antes de iniciar a mudança, deverá procurar a administradora, devolvendo as chaves, para acertar as bases do aluguel, apresentar fiador idôneo a critério da mesma, e assinar o contrato de locação. Só assim poderá iniciar a mudança.

3. No caso de inobservância do item anterior, o infrator sofrerá as punições legais.

4. O visitante deverá, ao sair, fechar todas as portas, janelas, vidros, etc., do prédio para a total segurança deste, pois, em caso contrário, se responsabilizará por qualquer dano causado ao mesmo.

5. Deverá ainda deixar desligados os relógios de água e luz.

6. Quaisquer estragos feitos no prédio por ocasião de visita serão de inteira responsabilidade do visitante.

7. Será proibida qualquer alteração de fechaduras de portas e janelas do prédio, ou mesmo a confecção de duplicatas de chaves daquelas.

